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42» SK8SA0 EM 1 DE JULHO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios (í^ vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os S^s.: Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Lima Ba- 
cury, Fileto Pires, G ibriel Salgado, Matta 
Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Bricio Filho,Hollanda de Lima,Benedicto 
Leite, Viveiros, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
gues, Gustavo Veras, líduardo de B^rrêdo, 
Anísio de Abreu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de Vasconcellos, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, Torras Portugal, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
Cháteaubriand, José Mariano, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Gaspar Drummond. 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Armi- 
nio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Al- 
buquerque, Miguel Pernambuco, Fernandes 
Lima, Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
pos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gou- 
vêa Lima, Augusto de Freitas, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Aristides 
de Queiroz, Paula Guimarães, Vergne de 
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Abreu, Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos 
Montenegro, Athayde Juaior, Torquato Mo- 
reira, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, Serze lello Corrêa, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo 
de Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto Tor- 
res, Belisario de Souza, Krico Coelho, Euze- 
bio de Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto Bra- 
zilio, Sebastião de Lacerda, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Campolina, Almeida Gomes, 
Lima Duarte, João Luiz, João Penido, Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Ferreira Pires, 
Valladares, Rodolpho Abreu, Pinto da Fon- 
seca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Paraíso Ca- 
valcanti, Lindolpho Caetano, Carlos das Cha- 
gas, Costa Machado, Paulo Queiroz, Case- 
miro da Rocha, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, 
Pádua Salles, Vieira de Moraes, Her- 
culano de Freitas, Alberto Salles, Francisco 
Glicerio, Furtado, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Urbano de 
Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Mul- 
ler, Paula Ramos, Francisco Tolentino, Emi- 
lio Blum, Fonseca Guimarães, Marçal Escobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de 
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Albuquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Enéas Martins, 
Tolentmo de Carvalho, Carlos Jorge, Araújo 
Góes, Clementino do Monte, Zama, Santos 
Pereira, Milton, Eduardo Ramos, Marcolino 
Moura, Alcindo Guanabara, Fonseca Portella, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Júlio Santos, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Lan- 
dulpbo de Magalhães, Carvalho Mourão. Vaz 
de Mello, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
Gonçalves Ramos, Fortes Junqueira, Fran- 
cisco Vei^a, Lamounier Go'^ofredo, Ribeiro 
de Almeida, Cupertino de Siqueira, Theotonio 
de Maí,'alhães, Lamartine, Alfredo Ellis, Al- 
meida Nogueira, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva,Paulino C:»rlos,Cincinato Braga, Xavier 
do Valle, Almeida Torres e Angelo Pinheiro. 
E sem causa os Srs. Christino Cruz, Pereira 
de Lyra, Gonçalves Maia. Rocha Cavalcanti, 
Cleto Nunes, Agostinho Vidal, Barros Franco 
Júnior, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Caracciolo e Martins Costa. 

São lidas e sem debate approvadas as 
actas das sessões do dia 28 e do dia 29 do mez 
próximo passado. 

O Sr. I>resid.eiite— Acbando-se na 
ante-sala o Sr. Xavier de Barros, deputado 
eleito e reconliecido pelo 1° districtodo Estado 
de S. Paulo, convido os Srs. 3»e4« secretários 
a irem receber o mesmo senhor. 

Introduzido no recinto, o Sr. Xavier de 
Barros presta junto á Mesa o compromisso 
regimental e toma assento. 

O Sr. I^resid-ente ( movimento ge- 
ral de attenção ) —Srs. deputados, é com pro- 
fundo pezar que venho trazer ao vosso conhe- 
cimento a infausta nova do passamento do 
cidatião illustre que entre nós chamou-se 
Floriano Peixoto. 

A Nação Brazileiracobre-se de lucto (apoia- 
dos) ante esse triste e doloroso acontecimento 
{^apoiados, muito bem ) porque ella tem bem 
presentes os relevantes serviços em sua não 
longa vida. (ApoeWos.) 

Esses serviços dividem de modo saliente e 
distincto sua personalidade. 

A personalidade militar nas gloriosas cam- 
panhas, que tem i Ilustrado e honrado a 
historia e o nome do Brazil, destaca-se bri- 
lhante e luminosa. ( Apoiados ^ mvito bem. ) 

Fui seu companheiro nas luctas do Para- 
guay... 

Vozes — Onde prestou relevantes serviços. 

O Sr. PREsmENTE. .. e íui testemunha da 
bravura inexcedivel, da dedicação digna de 



imitação com que Floriano Peixoto corria 
através í^e todos os perigos, de todas as vicis- 
situdes, de todas as dificuldades que encon- 
trava naquella inhospita região, onde, talvez, 
colheu os germens da moléstia de que veiu a 
succumbir. ( Apoiados. ) • 

A segunda personalidade, senhores, e ella 
é bem caracteristica, é a sua personalidade 
politica... 

E' bem cedo ainda para julgal-a. 

As paixões do momento, os interesses fe- 
ridos, ainda em choque, não deixam agora 
ver bem claros e transparentes os horizontes 
que circumdaram a sua figura proeminente ; 
mas a posteridade ha de fazer sempre a 
justiça de reconhecer que elle, collocado no 
fastiiíio do poler pela coníiança nacional, 
atravessando uma época de lamentáveis per- 
turbações, soube sempre com decidida firmeza 
manter o prestigio da autoridade e defender 
com inquebrantável energia e máxima dedi- 
cação as instituições republicanas. (Apoiados^ 
m,uito bem,) 

Nisso ninguém excedeu-o. (Apoiados,) 

Fallo, Srs. deputados, desassombradamente 
e com imparcialidade, eu, que tive occasião 
por vezes de combater nesta Camará alguns 
actos seus, mas que nunca recusei-lhe, nem 
recusarei a justiça de que ó digno. (Muito 
bem, muito bem.) 

Limito-me a estas palavras, Srs. deputados, 
julgando interpretrar os sentimentos da Ca- 
mará (apoiados geraes) convidando-a a que 
incorporada compareça aos fUneraes desse 
preclaro cidadão, encarregando-se a Mesa de 
apresentar à illustre familia do finado as 
condolências. (Muito bem, muito bem, muito 
bem .) 

Vou mandar lêr dous telegrammas rece- 
bidos pela Mesa da Camará (lê) : 

Telegrammas: 

Victoria, 30 de junho — Ao Sr. Presi- 
dente da Camará dos Srs. Deputados. 

Em nome da Estado que tenho a honra de 
presidir venho trazer- vos minhas condolên- 
cias para que transmittais a essa illustre As- 
sembléa pela grande perda que soffreu a nossa 
Pátria com <i morte do eminente cidadão que 
restaurou no Brazil o sentimento do respeito 
á ordem e do principio da autoridade, ga- 
rantindo assim o exercício regular da nova 
organisação constituicional, ameaçado de 
ruina pela incredulidade de uns, pelo ódio de 
outros, pela insufflciencia de muitos e pelas 
incertezas de todos. 

Saudo-vos (assignado> Muniz Freire, Pre- 
sidente do Estado do Espirito Santo. 

Santa Leopoldina (Estado do Espirito Santo) 
30 de junho de 1895 —Ao Sr. Presidente da 
Camará dos Srs. Deputados. 
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Deante do tumulo do glorioso consolidador 
da Republica, o marechal Floriano Peixoto, 
o municipio de Cachoeira de Santa Leopol- 
dina, curva -se desolado e apresenta pezames 
profundos a essa illustre Camará. (Assignado; 
Sérgio Loreto, Presidente da Gamara Muni- 
cipal. 

O Sr. Francisco Grlicerio (mo- 
vimento de attenção) — Sr. presidente, não é 
fácil a um homem publico,cur\rado ao peso de 
tamanhas responsabilidades, fallar a uma as- 
sembléa de representantes, dominando com- 
pletamente a commoção que o assalta tão 
justamente. (Apoiados, muito bem.) 

Acabo de perder um companheiro de poli- 
tica e de governo ; e a minha Pátria acaba 
de perder um valentíssimo, um convencido, 
um dos mais apaixonados defensores das 
suas instituições. (Apoiadissimos,) 

Nãio posso nem devo fazer o panegyrico do 
illustre Marechal Floriano Peixoto, porque 
quero procurar, tanto quanto for possivel, 
ser interprete, não dos sentimentos do parti- 
do que represento, nem dos sentimentos das 
responsabilidades que este partido dividiu 
com elle, mas devo ser discreto para repre- 
sentar os sentimentos da minha Pátria. 
(Apoiados, muito bem,) 

O Sr. João Penido — Do grande partido 
republicano, que é todo o Brazil. 

O Sr. Francisco Glicerio— Peço permissão 
para declarar que nâo falio em nome de 
partidos . 

Estou dizendo (jue quero ser discreto para 
procurar fallar somente em nome dos senti- 
mentos da Nação inteira. 

Sr. presidente, o principio da autoridade 
tão necessário para que sob elle se funde o 
regimen de liberdade e politica, nunca neste 
paiz se encontrou um homem politico capaz 
de tanto sacrifício para sua defeza como o 
Marechal Floriano Peixoto. (Muito bem, muito 
bem.) 

Desde o inicio, durante a sequencia de nossa 
nacionalidade politica, esse principio não 
teve nem siquer um calto devotado. 

Em todas as occasiões em que o grande 
principio de governo teve necessidade do sa- 
criflcio de sangue, de vida e de todas as com- 
modidaies st ciaes da vida, não encontrou um 
representante decidido a morrer no seu posto. 
O Marechal Floriano Peixoto teve a sorte de 
interromper essa serie immensa de desfalle- 
cimentos e cumplicidade com as revoltas, que 
ameaçaram destruir o principio da auto- 
ridade. 

Sr. presidente, um homem nestas condi- 
ções nâo representa somente um partido po- 
litico (apoiados) y representa um principio 
geral de ordem publica (apoiados), porque 



todos os sentimentos, todos os partidos, todos 
os homens, todas as facções, teem o interesse 
commum e igual na manutenção da ordem. 
(Muito bem,) 

Sr. presidente, não é tempo ainda de jul- 
gar o Marechal Floriano Peixoto, pelos seus 
actos. Si eu podesse pedir a justiça da Nação 
brazileira, como uma antecipação do juizo da 
historia, eu lhe pediria que julgasse o Mare- 
chal Floriano Peixoto, não pelos detalhes 
miúdos de sua vida, de sua administração; 
mas pelo conjuncto do seu governo. {Apoiai 
dos^ m^uito bem,) 

E' possivel que elle tivesse tido desmaios, ó 
possivel que elle tivesse tido desvios; é possi- 
vel tudo isto. Mas o que não se pôde negar 
a esse homem publico é que elle tinha uma 
paixão vehemente, uma paixão decisiva, uma 
paixão profunda de amor ás instituições. 
(Apoiados,) 

O Sr. João Pbnido— E deu provas disso. 

O Sr. Francisco Glicerio— O historiador 
imparcial, collocando-se acima dos rancores 
da época, ha de dizer que e<se homem tem 
na sua vida um traço característico e é o do 
seu puro brazileirismo. (Muito bem.) Vê-se 
na sua pessoa um traço do caracter nacional. 
(Apoiados, muito bem,) 

Estas qualidades, Sr. presidente, esse amor 
devotado, intransigente pelas instituições re- 
publicanas, edsa manifestação continua do 
seu caracter nacional , não sei si por tudo 
is-so, o que é bem verdade é que esse homem 
offerece á observação histórica este facto sin- 
gular : o de um homem politico á frente dos 
negócios públicos ter chegado á mais com- 
pleta e rara popularidade. {Apoiados ge- 
raes , ) 

Sr. presidente, acho que a Nação brazileira 
tem muita razão de sentir, tem muita razão 
de lamentar o desappareci mento desse ho- 
mem, que era por suas grandes responsabili- 
da^^es, ao envez de um perigo, uma garantia 
da ordem publica. (Apoiados geraes,) 

Mas é provável que os seus exemplos te- 
nham maior força, maior fecundidade do que 
a sua próxima vida. 

A Nação brazileira e os homens públicos, 
que observem os seus actos, si não querem 
tomar a respon^^abilidade de seus processos 
políticos, acompanhem-lhe ao menos o traço 
da sua carreira de firmeza, de hombridade, 
de desprezo por todas as vaidades humanas, 
assim como por todos os perigos. (Apoiados 
geraes,) 

Sr. presidente, vou sentar- me; e digo o meu 
ultimo adeus ao homem que acaba de encer- 
rar a sua existência particular e publica no 
seu tumulo. 

Em nome dos meus companheiros do pri- 
meiro governo da Republica, dirijo-lhe os 
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nens adeuses. EUe cahe no tumulo, cerca<1o 
afeliBiuente, como na generalidade succeHe 
íom os homens públicos — da tristeza, da 
angustia e da saudade ; ao menos, nesta 
Lora, em que se despede, sem ter tido um 
Qomento feliz no gozo da familia e na paz dos 
.migos. sirva de consolo,a elle, assim como a 
odos os homens públicos, que sobre a sua 
aemoria apagam -se os doestos, as iigurlas e 
â injustiças. {Apoiados, muito bem. Palmas 
ias galerias,) 

Sr, presidente, diversos membros da Ca- 
nara apresentaram-me, para offerecer á con- 
ideração da Camará, os três seguintes pro- 
metes, um assignado pelo Sr. José Carlos de 
larvalho e outros deputados, propondo a 
reação de um Pantheon no Campo da Repu- 
liça, onde se recolham os restos mortaes 
os beneméritos da Pairia: Floriano Peixoto, 
tenjamin Constant, Deodoro da Fonseca e 
^danha Marinho ; outro, autorisando o go- 
emo a mandar erigir uma estatua, na 
^raça da Republica, em homenagem ao Ma- 
echal Floriano, benemérito consolidador da 
Lepublica; finalmente, um requerimento pe- 
indp que sejam interrompidos os trabalhos 
urante três dias pelo âdlecimento do Ma- 
echal Floriano Peixoto. 

E' lido, apoiado e sem debate approvado o 
dguinte 

Uequerimento 

Propomos que seôam interrompidos os tra- 
alhos, durante três dias, em homenagem ao 
[arechal Floriano Peixoto. 

Sala das sessões, 1 de julho de 1895.— 
Vança Carvalho, — José Carlos, — António de 
iqueira. — Simão da Canha,'- Pinto da Fonse- 
%.'— Octaviano de Brito, — Almeida Gomes, — 
^into da Rocha. — Vespasiano de Albuquerque» 
-Rivadavia Corrêa , — Matta BaceUar , — Fon- 
tca Guimarães, — Pedro Moacyr. — Lauro 
Tuller, — Lins de Vasçoncellos.^ Torquato 
íoreira. — Luiz Detsi, — Costa Machado. — 
'erreira Pires,^^ Augusto Severo. — Gustavo 
'odoy, — Américo de Mattos. — Francisco de 
Ucerio, — Paula Ramos, — João Penido, — Leo* 
el Filho. — Pedro Borges. — Coelho Cintra, — 
à Peixoto. — Mariano Ramos, — Tosta, -^Cor- 
úio da Forneça, — Alberto Salles. — Rodclpho 
breu. — Bueno de Andrade, — Álvaro Botelho, 
'Apparicio Mariense, — Costa Azevedo, — Ta- 
%res de Lyra, — Francisco Gurgel. — Fran- 
SCO Sodré, — Thomaz Delfino, — Lam^nha 
ins . — Trindade . — Aureliano Barbosa . — Ver- 
te de Abreu. — Fileto Pires, — Paraíso Cavai- 
mti. — Paulo Queiroz, — Paulino de Souza 
inior, — Carlos das Oiagas, — Victorino Mon^ 
iro,'-'Chateaubriand. — Coelho Lisboa. — Oscar 
odoy.^Bricio Filho.— Geminiano Braxil. — | 



Pádua Salles, — Nogueira Paranaguá. — Flávio 
de ArauJo.^Francisco Alencastro, — Frederico 
Borges,-^ Thomaz Cavalcanti,-^ Miguel Per- 
nambuco, — Casemiro da Rocha. — GcUdino Lo- 
reto,'-'Olympio de Campos, — Ferraz Júnior. — 
Emilio Blum, — Furtado,-^ João Lopes. — Ar- 
minio Tavares, — Francisco Benévolo. — Ole- 
gário Maciel, — Mayrink. — Lima Bacury, — 
Belisario de Souza . ^José Beviláqua . Sebas- 
tião Landulpho.-^ Athayde Júnior ^^ Lima 
Duarte, — Paranhos Montenegro, — Aristides de 
Queiroz,— Carlos de Novaes, ^Ovidio Abrantes 
— MarcionUo Lins , — Gabriel Salgado , — José 
Ignacio.-- Lopes Trovão. ^Francisco Tolen- 
tino, — Campolina, — Arthur de Vasconcellos , — 
Pereira da Costa, 

São lidos, julgados objecto de deliberação e 
enviados á Commissão de Orçamento os se- 
guintes 

PROJBxrros 

N. 78 — 1895 

Dispõe sobre a construcção^ na praça da 
Republica^ de um Pantheon 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 O Governo fiirà construir na praça 
da Republica um Pantheon para nelle serem 
depositados os restos mortaes dos grandes be- 
neméritos da Republica : marechal Floriano 
Peixoto, general Benjamin Constant, mare- 
chal Manoel Deodoro da Fonseca e senador 
Joaquim Saldanha Marinho. 

Art. 2.* Ao Congresso compete decretar 
essa homenagem aos que bem merecerem da 
Pátria. 

Art. 3.* Fica o Governo desde já autorisado 
a despender com a construcção desse monu- 
mento a quantia de mil contos de réis. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 1 de julho de. 1895.— O^- 
car Godoy, — José Carlos de Carvalho. — Tho^ 
maz Delfino. — França Carvalho. — Lins e Vas- 
concellos,—RivadaviaCorréa,'^Rodolpho Abreu 
— Alves de Castro. — F. Tolentino.^Costa Ma- 
chado, — Matta Bacellar. — Aureliano Barbosa^ 
— Manoel Fulgência. — Vespasiano de Albur- 
querque. — Thomaz Cavalcanti, — João Luiz. — 
Lauro Múller. — António de Siqueira,-^ Almei- 
da Gomes. — Apparicio Mariense, — Gabriel 
Salgado. ^^Pinto da Rocha.-^Trindade. — Gon- 
calo de Lagos,— Pinto da Fonseca. — Silva 
Mariz. — Lamenha Lins. — Américo de Mattos. 
— Augusto Severo, — Anisio de Abreu. — Ma- 
riano Ramos, — João Pinto da Fonseca Guima- 
rães, — Francisco Cornelio da Fonseca Lima. — 
-^Ignaçio Tosta. — M. de Alencar Guimarães n 
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— Leonel Filho, — Ocíavtano Brito. —Luiz Detsi, 
— Álvaro Botelho, — Dr. Pedro Augusto Bor- 
ges, — ArthMr de Vasconcellos, — V. de Paula 
liamos, — Luiz de Andrade, — Torquato Mo- 
reira, — Brido FUho, — Alenca^itro^ — Martins 
Júnior. — Frederico Borges, — Hermenegildo de 
Moraes, —Coelho Lisboa. — Casimiro da Rocha, 
— Galdino Loreto, -^Herculano de Freitas, — 
Medeiros e Albuquerque, — Manoel Furtado — 
Emílio Blum, — Marçal de Escobar,—Arthur 
Torres, — Pedro Moacyr, — José Beviláqua y com 
restricções. — GUcerio, — Athayde Júnior. — . 
Carlos Novaes, — Ltwa Duarte, — Helvécio 
Monte. — Tavares de Lyra, — Pedro Vergne. — 
Ferreira Pires. — Ovidio Abrantes, — V, Mon- 
teiro. — Lopes Trovão. — José Ignacio. — Flávio de 
Araújo. — Sebastião Landulpho. — Campolina.-^ 
Pereira da Costa, 

N. 79 — 18^ 

Autorisa o governo a mandar erigir em uma 
das praças desta Capital uma estatua em 
homenagem ao Marechal Floriano Peixoto, 

O Congro^sso Nacional resolve: 

Art. l.<> Fica o Governo autorisado a 
mandar erigir em uma das Praças desta Ca- 
pital uma estatua em homenagem ao bene- 
mérito consolií^ador da Republica, o Marechal 
Floriano Peixoto. 

Art. 2.® Fica o Governo autorisado a abrir 
os necessários créditos, deveiido a mesma 
estatua ser levantada dentro do prazo de três 
annos. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 1 de julho de 1895.— 
Pedro Moacyr, — Bricio Filho. — Anisio de 
A breu . — Filete Pires* — Rodolpho Abreu , — 
Costa Rodriguefi, — Alencastro. — Frederico 
Borges, — Flávio de Araújo, — Vespasiano de 
Albuquerque, — Chateaubriand , — Apparicio 
Mariense, — Martins Júnior, — Oscar Godoy, — 
Manoel de Escobar, — Lauro Múller, — Coelho 
Lisboa,-^ Medeiros e Albuquerque, — Bueno de 
Andrada. — Thomaz Cavalcanti, — Emilio 
Blum. — Costa Machado — Carlos Chagai, — 
F, Tolentino — França Carvalho . — Dr. Pedro 
Augusto Borges . — Francisco Benévolo , — Costa 
Azevedo, — Torquato Moreira, — Rivadavia 
Corrêa. — José Beviláqua. — Ovidio Abrantes, 
— Galdino Loreto. — Pinto da Rocha, — Silva 
Mariz, — Trindade.^- Victorino Monteiro. — Ca- 
simiro da Rocha, — Thomaz Delfino. — Carlos 
Neiva. — Athayde Júnior, — Marcionillo Lins. 
— Aureliano Barbosa. — Lima Duarte. — Fer- 
reira Pires, — Lindolpho Caetano. — Américo 
de Mattos, — Gabriel Salgado, — José Ignacio, 
— Helvécio Monte. — António de Siqueira, — 
Lins e Vasconcellos, — Luiz Detsi. — Lopes 



Trovão, — Augusto Severo,^- João Penido,^, 
J, Campolina, — Sebastião Landulpho. — Arthut 
de Vasconcellos, — Pereira da Costa. \ 

O Sr, I^resl dente — De conformi-J 
dade com a resolução da Gamara, a Mesa, re- ' 

gresentando-a, irà â residência da Ikmilia do ' 
[arechal Floriano Peixoto dar pezames pelo 
seu feUecimento, e as sessões da Camará fi- 
cam suspensas por três dias. 

Opportunamente darei a ordetía do dia 
para a próxima sessão. 

Levanta-se à sessão á 1 hora e õO minutos. 



ACTA DE 4 DB JULHO DB 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (P vice^ 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Augusto 
Montenegro, Gustavo Veras, Arthur de Vas- 
concellos, Gonçalo de Lagos, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Chateaubriand, Tolentino de Carvalho, 
Cornelio da Fonseca, Araújo Góes, Rocha 
Cavalcanti, Gouvêa Lima, Milton, Francisco 
Sodrè) Tosta, Manoel Caetano, Eduardo 
Ramos, Tolentino dos Santos, Paranhos Mon- 
tenegro, José Carlos, Serzedello Corrêa, Silva 
Castro, Barros Franco Júnior, Paulino de 
Souza Júnior, Chagas Lobato, Campolina, 
João Luiz, Monteiro de Barros, João Penido, 
Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Pinto da 
Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Paraiso Cavalcanti, Carlos das Chagas, Costa 
Machado, Paulo Queiroz, Francisco de!Barros, 
Domingues de Castro, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Vieira de Moraes, Francisco GUcerio, 
Furtado, Alves de Castro, Urbano de Gouvêa, 
Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, 
Lauro Muller, Paula Ramos e Francisco 
Alencastro (62). 

Deixam de comparecer com causa participa- 
da os Srs. Rosa e Silva, Costa Azevedo, Tho- 
maz Delfino, Coelho Lisboa, Alencar Guima- 
rães, MattaBacellar,Enéas Martins, Benedicto 
Leite, Luiz Domingues, Eduardo de Berredo, 
João Lopes, Clementino do Monte, Menezes 
Prado, Neiva, Paula Guimarães, Marcolino 
Moura, Torquato Moreira, Alcindo Guana- 
bara, Lins de Vasconcellos, Euzebio de Quei- 
roz, Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Al- 
meida Gomes, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Francisco Veiga, Lamounier Godofredo- 
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Ribeiro de Almeida, Valladares, Cupertino 
de Siqueira,Theotonio de Magalhães, Olegário 
Maciel, Lamartine, Alfredo Ellis, Almeida 
Nogueira, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, 
Paulino Carlos, Cincinato Braga, Ovidio 
Abrantes, Xavier do Valle, Almeida Torres, 
Angelo Pinheiro e Pereira da Costa. E sem 
causa os Srs. Lima Bacury, Fileto Pires, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hollanda 
de Lima, Viveiros, Costa Rodrigues, Chris- 
tino Cruz , Anisio de Abreu , Nogueira 
Paranaguá , Pires Ferreira , Frederico 
Borges, Torres Portugal , Thomaz Caval- 
canti , Ildefonso Lima , Pe'^ro Borges , 
Francisco Benévolo, José Beviláqua, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, José Mariano, 
Arthur Orlando, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra, Gaspar Drummond, Coelho Cintra. Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, xMarcionilo 
Lins, Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Geminiano 
Brazil, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Aristides de Queiroz, Vergne de 
Abreu, Leovigildo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Sebastião 
Landulpho, Atbayde Júnior, Cleto Nunes, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, França 
Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Júlio Santos, Sebastião de Lacerda, Mayrink, 
Landulpho de Magalhães, Lima Duarte, Gon- 
çalves Ramos, Fortes Junqueira, Ferreira 
Pires, Rodolpho Abreu, Arthur Torres, Lin- 
dolpho Caetano, Domingos de Moraes, Case- 
miro da Rocha, Costa Júnior, Bueno de 
Andrade, Pádua Salles, Herculano de Frei- 
tas, Alberto Salles, Hermenegildo de Moraes, 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz, Francisco 
Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Martins Costa, Marçal Escobar, Apparicio 
Mariense, Rivadavia Corrêa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque e Pedro Moacyr. 

O Sr. I^residento —Responderam 
á chamada apenas 62 Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão. Designo para amanhã a ordem 
do dia designada para hoje, isto é: 

Votação do projecto n. 188, de 1894, deter- 
minando que tenha entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico; 
marca vencimentos aos respectivos funccio- 
narios e autorisa a abertura do credito neces- 
sário para indemnisar o Depositário Publico 
de diversas despezas, conforme a liquidação 
que o governo fizer (3" discussão); 

Votação do projecto n. 74, de 1895, isen- 
tando do pagamento dos impostos de impor- 
tação os materiaes importados pelas inten- 



dências municipaes, para saneamento e cana- 
lisação de agua potável e para o serviço de 
illuminação publica; e pelos estabelecimentos 
de ensino gratuito (3* discussão); 

1* discussão do projecto n. 72, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de Fazenda sob as 
bases que indica; 

1^^ discussão do projectou. 10, de 1893, que 
enuii.era os bens não sujeitos á penhora. 

1" discu>são do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmanai ade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidando em favor da nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim a 
concessão a que se refere o decreto n. 896, de 
18 de outubro de 1890, nos termos do respe- 
ctivo contracto, com o voto em separado do 
Sr. Martins Costa; 

3' discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das Secretarias de Estado e de outras re- 
partições federaes. (Redacção para 3** discus- 
são do projecto n. 133 A, de 1893) ; 

3'' discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder 
ao bacharel Manoel Porphirio de Oliveira 
Santos, juiz seccional do estado do Rio Gran- 
de do Norte, um anno de licença, com orde- 
nado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier; 

Discussão única do projecto n. 52, de 
1895, autorisando o Po ler Executivo a man- 
dar contar, para os eífeitos da jubilação, no 
logar de lente do Gymnasio Nacional, o tempo 
em que serviu na Armada Nacional o 1« 
cirurgião reformado Dr. Joaquim Monteiro 
Caminhoá; 

Discussão única do projecto n. 95, de 
1893, concedendo a D. Francisca Amália Bit- 
tencourt Cardoso, viuva do desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1 :200$ por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:4{)0$000; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os eflfeitos, 
como si fosse contra-almirante graduado, 
a reforma concedida, por decreto de 3 de fe- 
vereiro^ de 1894, aovice-almirante graduado 
José Luiz le.xeira. 
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ACTA DE 5 DE JULHO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios (P vice- 
presidente) 

Ao meiO'dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyra, Gabriel Salgado, Benedicto . Leite, Vi- 
'veiros, Luiz Dominofues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Gonçalo de Lagos, Cor- 
nelio da Fonseca, Octaviano Loureiro, Milton, 
Francisco Sodré, Manoel Caet- no, Aristides 
de Queiroz,Eusebio de Queiroz, João Luiz, Mon- 
teiro de Barros. Chagas Lobato, João Penido, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Manoel Fulgencio, Olegário Ma- 
ciel, Carlos das Chagas, Costa Machado, Fran- 
cisco de Barros, Domingues de Castro, Fran- 
cisco Glicerio, Vieira rle Moraes, Alves de 
Castro, Urbano de Gouveia, Gustavo Godoy, 
Paula Ramos, Marçal Escobar e Pereira da 
Costa (38). 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada 08 Srs. Rosa e Silva, Costa Azevedo, 
Th"maz Delfino, Coelho Lisboa, Alencar Gui- 
marães, Sá Peixoto, Matta Bacellar, Enéas 
Martins, João Lopes, Augusto Severo, Jun- 
queira Ayres, Tolentino de Carvalho, Miguel 
Pernambuco, Menezes Prado, Clementino do 
Monte, Neiva, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães. Marcolino Moura, Paranhos Monte- 
negro, Torquato Moreira, Alcindo Guanabara, 
Lins de Vasconcellos, Silva Castro, Júlio 
Santos, Ponce de Léon, Urbano Marcondes, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Francisco 
Veiga, Lamounier Godofpedo, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Valladares, Cuper- 
tino de Siqueira, Theotonio de Magalhães, 
Paraizo Cavalcanti, Lamartine, Pinto da 
Fonseca, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Dino Bueno, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Paulino Carlos,* Cinci nato Braíra, Oví- 
dio Abrantes, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho, Almeida Torres e Angelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Lima Bacury, Fileto 
Pires, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Bricio Filho, Hollanda de Lima, Costa 
Rodrigues, Christino Cruz, Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Pires Ferreira, Arthur 
de Vasconcellos, Fre 1 eriço Borges, Torres Por- 
tugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Pe- 
dro Borges, Francisco Benevolo,Helvecio Monte, 
José Bevilaqua,FrancÍ3C*oGurgel,Cunha Lima, 
Silva Mariz, Trindade,Chateaubriand, José Ma- 
riano,Arthur Orlando, Martins Júnior, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drumond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Marci- 
onilo Lins, Lourenço de Sá, Medeiros e Albu- 
querque, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fer- 



nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Campos, Geminiano Brazil, Gou- 
veia Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Tosta, Vergne de Abreu, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Sebastião Landulpho, Athayde. Júnior, 
Cieto Nunes, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Go- 
doy, Américo de Mattos, Alberto Torres, Be- 
lisario de Souza, Érico Coelho, Fonseca Por- 
tella, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto 
Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebastião de 
Lacerda, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, 
Campolina, Lima Duarte, Ferraz Júnior, For- 
tes Junqueira, Octaviauí^ de Brito, Rodolpho 
Abreu, Arthur Torres, Simão da Cunha, Lin- 
dolpho Caetano, Domingos de Moraes, Paulo 
Queiroz, Casemiro da Rocha, Costa Júnior, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Herculano 
de Freitas, Alberto Salles, Furtado, Hermene- 
gildo de Moraes, Mariano Ramos, Caracciolo, 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz,Lauro Muller, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins Costa, Apparicio Mari- 
ense, Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto na Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Francisco Alencastro 
e Pedro Moacyr. 

O Sr. I*resi<iente — Responderam 
á chamada apenas 38 Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão Sendo amanhã o dia marcado 
para os funeraes do marechal Floriano Pei- 
xoto, designo pai^a segunda- íeira, 8 do cor- 
rente, a seguinte ordem do dia: 

Votaçiuo do projecto n. 188, de 1894, deter- 
minando que tenha entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico; 
marca vencimentos aos respectivos funcci- 
onarios e autor isa a abertura rio credito 
necessário para in^^emnisar o depositário pu- 
blico de diversas despezas, conforme a liqui- 
dação que o governo fizer (3=* discussão); 

Votação do projecto n. 74, de 1893, isen- 
tando do pagamento dos impostos de impor- 
tação os materiaes importados pelas intendên- 
cias municipaes, para saneamento e canalisa- 
ção de agua potável e para o serviço de 
i Iluminação publica; e pelos estabelecimentos 
de ensino gratuito (3^^ discussão) ; 

1" discussão do projecto n.72, de 1895. au- 
torisando o Poder Executivo a reorganisar o 
serviço das repartições de Fazenda sob as 
bases que indica; 

1" discussão do projecto n. 10, de 1893, que 
enumera os bens não sujeitos á penhora ; 

1" discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
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1 .000:000$, cada uma,etn beneficio das ubras 
para conclusão do templo; 

Discussão do parecer n . 76, de 1895, re- 
validando em favor da nova Companhia Es- 
trada de Ferro Estreito o S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos ter- 
mos do respectivo contracto, com o voto em 
separado do Sr. Martins Costa; 

3» discussão dn projecto n. 133 B, de 1893, 
uniíbrmisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras 
reptrtiçôes federaes (Redacção para 3" dis- 
cussão do projecto n. 133 A, de 189-^) ; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
ftinccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894 ; 

Discus-ão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder 
ao bacharel Manoel Porphirio de Oliveira 
Santos, juiz seccional do estado do Rio Gran- 
de do Norte, um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 52, da 1895. 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfeitos da jubilação no lOí^ar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1" cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1:200$ por sua vida ; 

Discussão única do projf^cto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão única do projexito n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os eífeitos, 
como si fosse contra almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-al mirante graduado 
José Luiz Teixeira. 



43' SESSÃO EM 8 DE JULHO DE 1895 

Presifiencia dos Srs. Arthur Rios (/* vice-pre- 
sidente)^ Costa Azecedo (2'* vice-presidente) e 
Arthur Rios (P vice- presidente) 



Ao meiodia procede-s-e á chamada, á qual 
respondem os Sr^. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires . Ga- 
briel Salgado, Augusto Montenegro, Bricio 
Filho, Hollanda de Lima, Carlos de Novaes, 
Benedicto Leite, Eduardo de Berredo, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Anislo 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos. Frederico Bor«es, Gonçalo de 
Lagos, Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo. Helvécio Monte, Augusto 
Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, 
José Mariano, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornei io r^a Fonseca, Lourenço de Sá 
Medeiros eAlbuquerque,Miguel Pernambuco, 
Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Kocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia Lima 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel 
Caetano, Aristides de Queiroz, Paula Guima 
rães, Vergue de Abreu, Leove.âldo Filguei 
ras, José Igoacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Lan^^ulpho, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira, Galdino Loreto, António de Siquei- 
ra. José Carlos, Serzedello Corrêa, França 
Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Belisario de Souza. Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Barros 
Franco Júnior, Urbano Marcondes, Mayrink, 
Landulpho de Magalhães, Campolina, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Chagas 
Lobato, João Peni<^o, Gonçalves Ramos, Luiz 
DetsJ, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel 
Pilho, Octaviano de Brito, Lamounier Godo- 
fredo, Rodolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Arthur Torres, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lindolpho Cae- 
tano, Carlos das Chagai s. Costa Machado, 
Francisco de Barros, Paulo Queiroz, Ca- 
semiro da Rocha, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrade, Vieira de Mo- 
raes, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
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Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, 
Hermenegildo de Moraes, \lves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvoia, Xs^vier 
do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, 
Caracciolo, Lamenha Lins, Almeida Torres, 
Brazilio da Luz, Lauro Mtiller. Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emílio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins (osta, Marçal Escobar, 
Angelo Pinheiro, Pereira ^a Costa, Apparido 
Mariense, Victorino Monteiro, Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Albu- 
querque, Francisco AleQcastro e Pedro Moacyr. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Matta Bacellar, Enéas Martins, José Bevilá- 
qua, Clementino do Monte, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, Athayde Júnior, Alcindo 
Guanabara, Sebastião de Lacerda, Ponce de 
Leon, Almeida Gomes, Vaz de Mello, Monteiro 
de Barros, Francisco Veiga, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Valladares, Cupertino 
de Siqueira, Lamartine, Alfredo EUis, Al- 
meida Nogueira, Adolpho Gordo, Moreira 
da Silva e Cincinato Braga ; e sem causa os 
Srs. Costa Rodrigues, ChrisLino Cruz, Pires 
Ferreira, Trinda'íe, Cleto Nunes, Paulino de 
Souza Júnior, Fortes Junqueira, Dojningos 
de Moraes, Domingues de Castro, Pádua 
Salles, Costa Júnior e Rivaiavia Corrêa. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de 1 e dos dias 4 e 5 do corrente. 

O Sr. l'* secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr, 1« secretario do Senado, de 29 do 
mez próximo passado, enviando o projecro 
ilaquella camará, transferindo do dominio 
<'o estado de Mattn-Grosso, de diversos pró- 
prios nacionaes.—A' Commissào de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

Do mesmo senhor, de 4 do corrente, c<immu- 
nicando que o Senado, accedendo ao convite 
da Camará, nomeou os Srs. Leite e Oiticica, 
Leopoldo de Bulhões, Gil Goulart, Esteves 
Júnior e Joaquim Pernambuco, para a com- 
raissãf) mixta. ejicarrega^a d'í rever as ta- 
rifas dos direitos de importação em vi;4or, 
etc.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 28 de junho próximo findo, en- 
viando a seguinte mensagem: 

Srs. membros do Congresso Nacional — Os 
regimentos de infantaria e cavallaria, de que 
se compõe a brigada policial desta capital. 

Camará V. JII 



funccionam em dous quartéis, próprios nacio- 
naes, um situado á rua Evaristo da Veiga, e 
outro á rua Barão de Paranapiacaba, ha 
pouco adquirido pelo governo. 

Aquelles edificios.comquanto tenham sido 
dotados de alguns liielhoramentos, resentem- 
se todavia da falta de outros, instantemente 
reclamados pelo respectivo commandante, 
taes como: acquisição de um terreno próximo 
ao quartel do regimento de cavallaria, con- 
sti ucçãô de quatro chalets com banheiros, e 
privadas, de um edifleio para a cozinha, 
rouparia e arrecadação de géneros e do ma- 
terial, de um outro para pharmacia e de 
uma muralha no quartel da rua Evaristo da 
Veiga . 

Além disso, carece também a mesma bri- 
g »da de diversos meios de transporte para 
géneros e munições, bem como de camas, 
colchões e travesseiros para uso das praças e 
de moveis para as duas secções policiaes ulti- 
mamente creadas, despezas que o governo 
não pôde autorisar dentro dos limites do cre- 
dito votado no § 13 do art. 2"^ dá lei de orça- 
mento em vigor. 

Nestas condições, venho solicitar-vos a con- 
cessão do credito de 104:036$, á verba — Po- 
licia do Districto Federal (brigada policial) — 
de accordo com a demonstração junta. 

Capital Federal, 26 de junho de 1895, 7° da 
Republica. — Prudente J. de Moraes Barros^ 
Presidente da Republica. 



DEMONSTRAÇÃO DO CREDITO A QUE SE 
A MENSAGEM DESTA DATA 



REFERE 



Natureza da despeza Quantias 

Acquisição de um terreno pró- 
ximo ao quartel do regi- 

monto de cavallaria 10;000$000 

Construcção de quatro chalets 

com banheiros e privadas. . . 16:000$000 
Construcção de um edifício 

para cozinha, rouparia e 

arrecadação de géneros e do 

material 7:000$000 

Construcção de um edificío 

para pharmacia, com arma- 
ção envidraçada, fogão e 

appa relhos diversos 7:000$000 

Construcção de uma muralha 

no qua rtel da brigada 18:000$000 

18 muares para o serviço das 

carroças 7:200$000 

3 carroças para os regimentos 4:260$000 

10 arreios 1 : 150$000 

2 galeras para conducção de 

munições 4:000$000 

1 carroça para transporte de 

géneros 2:500$000 
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1 carrocinha para transporte 

de rancho 1 :200$000 

2 fogões de ferro para o regi- 
mento de infantaria e o hos- 
pital 5:000$000 

450 camas de ferro para as 

praças 14:400.W0 

450 colchões de capim° 3 : 95 1 $000 

450 travesseiros de capim 675$0o0 

Mobília para as duas secções 

ultimamente creadas 1 : 700$00 ' 

Total 104:036$000 



Capital Federal, 26 de junho de 1895. — 
José Carlos de Souza Bordini. — A' Commis- 
são de Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
27 de junho próximo íinlo, enviando o re- 
querimento do patrão e remadores do escaler 
da Alfandega do Rio Grande do Norte, pe- 
dindo augmeiíto de vencimentos.— A' Com- 
missão Especial, encarregada da classificação 
das repartições federaes. 

Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando o requerimento dos empregados da 
delegacia fiscal do Thesouro Federal do es- 
tado de S . Paulo, pedindo lhes seja abonada 
a differença dos vencimentos que ora per- 
cebem, e os que venciam como funccionarios 
da alfandega do referido estado, etc— A' 
Commissâo de Orçamento. 

Do mesmo ministerio,de 28 do mesmo mez, 
enviando o ofiBcio do inspector da Alfandega 
do Rio Grande do Sul, pedindo o credito ne- 
cessário á melhoria dos vencimentos dos 
patrões, marinheiros e serventes das capa- 
tazias da mesma alfandega. — A' Commissâo 
Especial, encarregada da classificação das re- 
partições federaes. 

Do mesmo ministerio,de 29 do mesmo mez, 
enviando dous ofllcios ao inspector da alfan- 
dega desta capital, acompanhados de diversas 
informações, relativas á necessidade do cre- 
dito ás obras do cáes Del-Vecchio, e Doca 
Floriano Peixoto.— A' Commissâo de Orça- 
mento. 

Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando o requerimento do 4'' escripturario 
da Alfandega de Pernambuco, Ulysses Flo- 
riano do Rego Barreto, pedindo um anno de 
licença, etc. — A' Commissâo de Petições e 
Poderes. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras, 
de 4 do corrente, satisfazendo a requisição 
desta camará, no officio n. 57 de 10 de 
junho próximo findo, relativamente ás com- 
panhias de navegação etc. (A quem fez a 
requisição) — A' Commissâo de Orçamento. 



Do mesmo ministério, de 5 do corrente, 
devolvendo sanccio nada a resolução do Con- 
gresso Nacional, relativa á prorogação de 
prazo para serem inicia'^ os os trabalhos da 
construcção da estrada de ferro de Caxias ao 
Araguaya. — Inteirada, officiando-se ao Se- 
nado. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra,, de 
27 <ie junho próximo findo, enviado o reque- 
rimento de Otto Brandes, interprete da for- 
taleza de Santa Cruz do Rio de Janeiro, pe- 
dindo equiparação de seus vencimentos aos 
dos interpretes da Inspectoria Geral de Terras 
e Colonisaçáo. — A' Commissâo Especial, en- 
carregada da classificação das repartições 
federaes . 

Do mesmo ministério, de 29 de junho pró- 
ximo fin Io, satisfazendo a requisição desta 
camnra no officio n. ^^8 de 21 do mesmo mez, 
relativamente ao pedido de licença de Gui- 
lherme António da Rocha, secretario do Ar- 
senal de Gueria da Bahia. — (A quem fez a 
requisição.)— A' Commissâo de Petições e Po- 
deres. 

Do mesmo ministério, de 4 do corrente, 
enviando o requerimento do alferes em com- 
missâo addido ao 10" batalhão de infantaria, 
António Zeferino de Souza Neves, pedindo 
ser considerado promovido no posto de alferes 
etc. — A' CommiSííão de Marinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando o requerimento de José da Silva 
Breyner e António Pereira de Souza, pedindo 
equiparação de seus venrimenros aos dos 
empregados de igual categoria das outras re- 
|)artições do mesmo ministério — A' Com- 
missâo Especial, encarregada da classificação 
das repartições federaes. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
igual data,en viando as seguintes Mensagens: 

Senhores membros do Congresso Nacional 
— Durante a revolta que começou no porto 
desta capital em 6 de setembode 1893, foi o 
ííoverno obrigado a fretar, por conta do 
Ministério da Marinha, para serem armados 
em cruzadores os vapores Itaipú, da Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira; Santos e 
S . Salvador, da Companhia Lloyd Brazileiro; 
o primeiro pela quantia de 60:000$ mensaes, 
o segundo pela importância de 40:000$ tam- 
bém por mez, ambos de conformidade com o 
ajuste previamente feito com as citadas com- 
panhias, e o ultimo sem accordo preliminar, 
reservando-se o governo o direito de re- 
solver posteriormente o frete por arbritaíjera, 
como estatuem as clausulas XIII, XIV e 
XXXIII a que se referem os decretos n. 857 
I de 13 de outubro de 1890 e n. 1244 de 26 de 
[janeiro de 1893. 
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Nomeados os dous árbitros foi o freta- 
mento do vapor -S. Salvador fixado na quan- 
tia de 47:060$! 15 mensaes ; e sendo os re- 
paros de qu^ carece o Itaipà, provenientes 
das avarias que soffreu emquanto esteve a 
serviço da Quadra, avaliada pelo arsenal 
em 48:830$, podendo ser effóctuados no prazo 
de três mezes, cumpro o dever de solicitar-' 
vos o credito de 1.883:575$080 necessário 
para o pagamento dessa divida e conforme a 
demons traçâo j unta . ^ 

Capital Federal, 2 de julho de 1895.— PrM- 
dente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

Demonstração do credito necessário ao Mi- 
nistério da Marinha y para occorrer ao 
pagamento do frete e reparos dos vapores 
4[ Santos y S. Salvador e Itaipu^, pertencentes 
ás Companhias Lloyd Brazileiro e Nacional 
de Navegação Costeira , 

Vapor Santos (pertencente ao Llnyd Bra- 
zileiro) 

Frete de 25 de 
outubro de 1893 
a 26 de abril de 
1895 a 40:000$ 
mensaes, dedu- 
zida a quantia 
de 45:000$ já 
paga 679:000$000 

Vapor S. Salvador (pertencente ao Lloyd 
Brazileiro) 

Frete de 19 
de janeiro de 

1894 a 22 de 
abril de 1895 
a 47:060$115 

mensaes 713 : 745$080 1 . 392 : 745$080 

Vapor Itaipú (da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira) 

Frete de 1 de 
outubro de 
1894, a 11 de 
fevereiro de 

1895 a 60:000$ 

mensaes 262 : 000$000 

Reparos de que 
carece, de ac- 
cordo com a 

avaliação 48 : 830$000 

Frete durante 
os três me- 



zes necessários 
para fazerem- 
se os reparos a 
60:000$000 180:000$000 

Credito neces- 
sário 



490:000$000 



1.883:575$080 

Capital Federal, 2 . de julho de 1895.— 
Elisiario J, Barbosa. — A' Commissão de 
Orçamento, 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Para dar execução ao d éter minar! o no § 10 
do art. 2» da lei n. 242 de 13 de dezembro do 
anno próximo passado, que autorisou o go- 
V Tno a construir armazéns que sirvam de 
depósitos para o trem bellico da marinha, em 
substituição dos que foram destruidos em 
consequência da revolta, venho solicitar-vos 
o credito de 38l :000$, necessários para essas 
construcções,conforme a demonstração junta. 

Capital Federal, 1 de julho de 1895. — 
Prudente J, de Moraes Bat^os, Presidente da 
Republica. 



Demonstração do credito necessário ao Minis- 
terio da Marinha para construcção de ar- 
mazéns que sirvam de depósitos do trem 
bellico, a que se refere o%iO do art» 2^ da 
lei n. 242 de i3 de dezer/ibro de Í8y4 



Tres depósitos na lage de Mo- 
cangué, sendo um para pól- 
vora, outro para dynamite 
e o terceiro para encartu- 
chamentos 85:000$000 

Tres paióes de pólvora na 
ponta do Mattoso, na ilha 
do Governador, modelo ad- 
optado pela Bélgica 75 : 000$000 

Reconstrucção das pontes e do 
cães de enrocamento ....... 46: 000$000 

Deposito para as munições me- 
tallicas , na Ar m ação 75 : 000$000 

Dous armazéns para deposito 
de carretame e artilharia 
na Armação 100:000$000 

Credito necessário 38 1 : 000$000 

Capital Federal, 1 de julho de 1895.— 
Elisiario J, Barbosa. — A' Commissão de Orça- 
mento. 

Requerimentos: 

Da Sociedade Cólon isadora de 1849, em 
Hamburgo, pedindo que o contracto com elia 
celebrado pelo Estado de Santa Catharina 
gose dos regulamentos e dos favores do de- 
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creto n.528 de zS de junho de 1890, etc— 
A' Commissão de Obras Publicas e Coloni- 
saçao. 

De Armia Murta dó Guimarães Passos, 
viuva do bacharel Carlos Augusto de Gui- 
marães Passos, pedindo uma pensão.— A* 
Commissão de Pensõas e Contas. 

Dos empregados da Estra^^a de Ferro Cen" 
trai do Brazil, representando contra o de- 
creto legislativo de 26 de dezembro de 1894. 
— A' Cojpmissão Especial, encirregada de 
classificação das repartições federaes. 

De António da Motta e António Rodrigues 
Pereira de Amorim, pedindo privilegio para 
a construcçao, uso e goso de uma estrada 
de ferro que, partindo da cidade de Macapá, 
á margem esquerda do rio Amazonas, dirija- 
se á cordilheira Tumucumaque, passando 
pelas cabeceims do rio Araguary.— A' Com- 
missão de Obras Publicas. 

De Brigida de Oliveira Gonçalves, pedindo 
uma pensão igual ao meio-soldo que percebe. 
—A' Commissão de Pensões e Contas. 

Da Companhia Fluvial Maranhense, pe'1indo 
isenção de direitos para o material destinado 
aos seus estaleiros, etc— A' Commissão de 
Fazenda. 

De Patrocinia Alves Ferreira, pedindo uma 
pensão.— A' Commissão de Pensões e Contas. 

O Si», «erzedello Oorrô» — 

Sr. presidente, venho no presente momento 
dar cumprimento ao desempenho do man- 
dato que me foi confiado pelo eleitorado do 
1« districto desta Capital . 

Venho, Sr. presidente, tratar de assumpto 
que interessa ao commercio desta Capital e á 
população r^os futurosos Estados de Minas 
Geraes, S. Paulo, e esta^^odo Rio de Janeiro, 
e mais ainda, á situação económica de toda a 
Uniao:— refiro-me á Estrada de Ferro Central 
do Brazil, que se acha, como V. Ex. sabe, 
carecendo dos cuidados os mais dedicados e 
decisivos do poder publico para regulansar 
serviços que incumbem a essa estrada, collo- 
cando-a em condições de da-empenhar o 
mister a que foi destinada, qual o de r^ar 
transporte ás mercadorias que de nosso in- 
terior procuram o porto de mar do Rio ^^e 
Janeiro e que por sua vez sahem deste porto 
para alimentar, para abastecer as cidades e 
povoações do interior nos Estados <;ujos nomes 
venho de citar. 

Ha fUas, Sr presidente, senti nesta Casa 
uma espécie de rumor por parte da illus- 
trada bancada do Estado de Minas Geraes, 
com o fim de tratar da Estrada Central, com 
o fim de curar das necessidades do seu Es- 
tado, com o fim de dar remédio aos males 



I que afíiigem a lavoura e os povos do interior, 
j à pelas difflcullades que teem os productores 
I para a remessa do café, já pela difflculdade 
que ha, apezar de alto preço, para que lá 
chegassem os géneros de alimentação; mas pa- 
rece que o facto de achar-se na pasta da via- 
ção um ministro mineiro illustre desviou 
talvez a attenção de SS. EExs., e nesse sentido 
nada se fez, pelo menos nesta Camará. 

Vários Srs. Deputados da bancada mi- 
neira declaram que teeiP-se conservado silen- 
ciosos na Camará porque o ministro está to- 
mando providencias e tem empregado todos 
os meios para melhorar o trafego. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não tenho, 
Sr. presidente, no presente momento, inten- 
ção, de leve siquer, de trazer para esta Casa, 
uma questão que importe, de longe, opposi- 
ção ao illustre ministro que dirige a pasta 
da industria e viação. Amigo particular de 
S. Ex., sou daquelles que mais respeitam os 
seus talentos e que acham que S.Ex. se acha 
perfeitamente collocado na sua posição, nessa 
pasta conquistada por seus esforços e sua 
competência. Mas quero auxiliar a adminis- 
tração de S. Ex., quero despertar as suas 
attenções subdivididas por milhares de as- 
sumptos, em um departamento de tão diflft- 
cil gestão, como é o da industria e viação ; 
quero dizer a S.Ex. que o maior serviço que 
pôde prestar ao paiz, ao commercio desta 
Capital, à Republica, ao progresso e ao desen- 
volvimento do seu Estado e á situação eco- 
nómica da União, ó o de regularisar os servi- 
ços da Estrada de Ferro Central do Brazil, é 
de salvar essa ferro-via dos desastres que a 
ameaçam, é o de collocal-a em condições de 
servir dignamente o seu destino. (Apoiados.) 

O Sr. Gonçalves Ramos— Elle está compe- 
netrado disso e trabalhando nesse sentido. 

O Sr. Serzedello Torrèa— Devo dizer á 
Camará que realmente a crise que tem 
atravessado a Estrada de Ferro Contraído 
Brazil, ó uma dessas crises temerosas, que 
não se resolvem por um decreto, da noute 
para o dia. 

Estou convecido dÍj^so,mas venho, no intuito 
de auxiliar a administração publica, pergun- 
tar ao governo si realmente elle tem em si 
mesmo, nas suas attribuições, todos os recur- 
sos necessários para resolver a crise, enca- 
minhar e regularisar o serviço dessa estrada, 
^'ando uma solução as necessidades actuaes 
do commercio desta Capital e prevenindo to- 
dos os males futuros, ou si elle carece de vir 
pedir ao Parlamento providencias e medidas 
que não estejam na sua alçada e asquaes nós 
estamos sinceramente dispostos a fornecer- 
Ihe, para que a situação Hessa estrada seja 
melhorada o sejam removidas as grandes dif- 
tlculdades que a tem assoberbado. 
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S Sr. presidente, para prova de que real- 
mente a situação da Estrada de Ferro Central 
do Brazil não é uma situação que se resolva 
da noute para o dia, devo dizer a V. Ex. que, 
quando occupei o cargo de Ministro da Agri- 
cultura, uma das maiores preoccupações que 
teve o meu espirito foi attender á crise de 
transporte. 

O Sr. Rodolpho Abreu -— Entretanto não 
conseguiu resolvel-a, apezar de muito ter 
feito. 

O Sr. Serzedello Corrêa— V. Ex. sabe 
que esta crise assediava, antes de tudo, o 
commercio e as industrias desta Capital e do 
Estado de S. Paulo. Eram os portos do Rio de 
Janeiro e de Santos os mais assoberbados 
pelas grandes difllculdades que a crise havia 
trazido, crise que, V. Ex. e a Camará sabem 
perfeitamente, tinha suas causas : — de um 
lado a superactividade de importação devida 
a essas emissões fáceis que se fizeram e que 
trouxeram como consequência o dinheiro 
barato e a fundação de milhares de em- 
prezas, muitas delias phantasticas, que en- 
commendaram grande cópia de materiaes, 
mas que na maior parte só serviram em 
nosso paiz para enriquecer meia dúzia de 
espertos, empobrecer a uns tantos tolos e 
ingénuos, trazendo-nos este estado afflictivo 
para a ordem económica e por conseguinte 
para a própria ordem politica da Repu- 

De outro lado. Senhores, a crise de trans- 
portes assentava nesta Capital no seguinte 
facto: esta importação havia sMo feita a um 
cambio baixo, havia aqui um grande stock 
de mercadorias que era preciso passar para 
o interior a um cambio, si não menor, sinão 
mais baixo do que aquelle por que haviam 
sido importadas, ao menos igual, afim de 
evitarem-se prejuízos que seriam inevitáveis 
si se accentuassem as tendências da alta 
que se pronunciara quando tomei conta da 
pasta da fazenda. 

E como da noute para o dia não era pos- 
sível fazer este transporte, o resultado foram 
as queixas, as rc^clamaçôes, a maior parte 
delias, devo dizer, por vezes, como ministro, 
um tanto injustas, á honesti^^ade, ao critério 
e á sabedoria com que o director da estrada 
de ferro desse tempo procedeu . 

No porto de Samos a crise se me afigurou 
dependente de duas providencias: de um lado, 
construcção a mais rápida possível para o 
cáesde Santos. 

O Sr. Bueno de Andrade— Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Providenciei 
neste sentido, e me resta a consciência tran- 
quilla de ter prestado a esse Estado o mais 
relevante serviço, porque, durante a mipha 



administração, se acceleraram de modo extra- 
ordinário as obras daquelle cáes ; dezenas de 
metros se fizeram que lá estão como attestado 
imperecível da grandeza de S. Paulo e como 
uma das providencias mais essenciaes e mais 
salutares ao saneamento de Santos ao mesmo 
tempo que a renda da alfondega triplicou, por 
terem diminuído os desvios do contrabando e 
da fraude. 

De outro lado pareceu-me que a crise de- 
pendia ainda no Estado de S. Paulo da dupli- 
cação da linha para a Estrada Ingleza. 

O Sr. Bueno de Andrade— Absolutamente 
não. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Estou ainda na 
firme convicção de que a duplicação de linha 
da Estrada Ingleza era uma necessidade. 
(Apoiados ; apartes.) 

O Sr. Bueno de Andrade — Em futuro 
muito remoto. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Neste sentido 
procurei entender-me com a administração 
dessa estrada e devo confessar que as nego- 
ciações entre a minha pessoa e o superin- 
tendente da estrada tinham chegado a uma 
solução razoável, quando a pertinácia ingleza 
em querer considerar o porto de Santos como 
zona privilegiada, o porto de Santos como 
monopólio da companhia, frustrou todas as 
negociações tão bem encaminhadas. 

O Sr. José Carlos— Pretenção ousada. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Pretenção ou- 
sada, incabível, que não se justifica, contra a 
qual felizmente protestaram sempre todos os 
Ministros de Viação e Industria em todos os 
tempos e que impugnei com energia e a con- 
sciência de quem defendia a independência 
económica de sua Pátria. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Arthur Torres— Não apoiado, agora 
é que não está reconhecido. 

O Sr. José Carlos— Agora é que está enca- 
potada. (Is^ão apoiados,) 

O Sr. Serzedello Corrêa — Erro gravíssi- 
mo por parte da directoria da Estrada de 
Ferro Ingleza, porque a verdade para todos 
que conhecem a importância desta estrada, a 
sua situação, é que no dia em que ella tives- 
se duplicada as suas linhas, desse diaem de- 
ante teria o monopólio do porto de Santos; e 
teria esse monopólio, porque estrada nenhu- 
ma viria fazer concurrencia a ella, pois 
V. Ex. sabe perfeitamente que o capital é 
intelllgente, que o capital tem o faro dos 
bons perdigueiros, e só procura emprego 
quando este é sufflcien temente remunerador. 

Não fosse esse erro e S. Paulo teria hoje 
a linha ingleza duplicada, augmentada assim 
extraordinariamente a sua capacidade, e por 
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çpBseguinte livre de atravessar uma crise 
como a.-q^è atravessou e onde dezenas de mi- 
Iháresde' contos foram perdidos. 

íEto relação, Sr. presidente, á Estrada de 
Férrô Central, procurei, na medida das mi- 
. líÈâs forças, dar as providencias que eram 
necessárias para solvera crise. E, em respos- 
ta aos apartes de ainda lia pouco, devo assegu- 
rar á bancada mineira que, em relação a 
esta estrada, todas as provi^^encias que esta- 
vam na alçada de um ministro foram tomadas 
para solver a crise que a assoberbava. 

Mais aluda, Sr. presidente; eu vim solicitar 
do parlamento os créditos precisos, que a ex- 
periência e a competência me indicavam 
como necessários para acquisiçâo de material 
rodante tendente a melhorar o serviço da 
mesma estrada. 

De accordo com o illustre director dessa 
estrada um dos engenheiros militares mais 
distinctos que tem o nosso paiz, um dos mo- 
ços de maior aptidão para serviços deste gé- 
nero {apoiados), o Dr. Aguiar ( e como mi- 
nistro conferi a S, Ex. os mais amplos po- 
deres que podia dar-lhe), ordenei todas quan- 
tas providencias podiam ser tomadas, mandei 
construir armazéns, mandei attender nessas 
construcções os melhoramentos precisos, man- 
dei separar a Estação Marítima da Estacão 
Central, de niodo que a importação se fizesse 
pela Gamboa e a exportação pela Central, 
melhorada a zona da Estação Marítima por 
aterros que se deveriam fazer; mandei fazer 
estudos sobre o prolongamento da ponte da 
Gamboa para facilitar o desembarque do 
carvão e outras muitas providencias que os 
chefes e competentes iam aconselhando. 

Mais ainda, Sr. presidente; mandei encom- 
mendar todo o material que a experiência e 
a autoridade indicavam como necessário para 
melhorar a estrada; locomotivas, wagons e 
carros de carga. 

Mandei proceder a estudos para tornar 
absolutamente independente da linha central, 
do eixo principal desta estrada, o serviço já 
por demais pesado e oneroso dos trens de su- 
búrbios. 

O Sr. Coelho Cintra — E ahi é a questão 
principal. 

O Sr. Serzbdello Corrêa— Infelizmente, 
porém, esses estudos ficaram em meio ca- 
minho, não por falta de vontade do distincto 
administrador que citei, o Dr. Aguiar, não 
por falta de vontade de seu digno successor, 
mas porque circumstancias supervenientes 
vierem trazer grandes difliculda^es a todo 
paiz, vieram assoberbar a Estrada de Ferro 
Central, pois V, Ex. sabe que durante os 
dias angustiosos da revolta as ofllcinas se 
transformaram em fabrica de torpedos e mu- 
nições. 



A consequência natural é que a solução que 
podia e devia ser dada á crise, íoi por essas 
grandes diíficuldades que tem atravessado 
o Paiz interrompida. Si assim não fora estou 
certo, com as providencias que tomei, e o zelo 
e competência dos illustres engenheiros que 
teem dirigido a estrada, essa difilculdade es- 
taria afastada. 

Eis por conseguinte a razão porque ainrla 
não foi possível resolver a crise da Central, 
e ainda hoje queixa-se o commercio e recla- 
mam todos os lavradores. 

Mas devo ainda dizer, Srs. deputados, que 
todas as providencias que podiam no meu 
tempo ser tomadas, o Ibram no intuito de 
solver a crise que atravessava a estrada. 

No emtanto V.Ex. sabe que deante dos atro- 
pellos, dos desmandos, da desorganisação do 
serviço, deante das grandes difficuldades que 
tem sentido o commercio desta Capital, deante 
das grandes necessidades por que teem passado 
os povos do Estado Minas Geraes, do interior 
do Estado do Rio de Janeiro e de S. Paulo 
pela carestia e pela falta de géneros de 
alimentação, V. Ex. ha de ter ouvido muitas 
vozes levantarem-se no intuito de pedirem ou 
a venda ou o arrendamento deste immovel na- 
cional,sob aífirmação da incapacidade do Esta- 
do para administração de ferro-vias como 



No emtanto, Sr. presidente, todos os paizes 
nos dão exemplos edificantes, claros e positi- 
vos, da administração,da gestão de ferro-vias 
por parte do Estado, com grande vantagem 
para a ordem económica e, ainda mais, para 
a ordem politica. (Apoiados,) 

Não sou dos que acreditam em nossa incapa- 
cidade para dirigir e administrar por conta 
do Estado a Estrada Central. Tenho o exemplo 
de outros povos, tenho o exemplo da Allema- 
nha, tenho o exemplo da França, em que o Es- 
tado tem a seu cargo a direcção das mais im- 
portantes vias-ferreas com reaes vantagens 
económicas e incalculável proveito na ordem 
politica e na defesa do paiz. Como acreditar 
que somos nós os únicos incapazes ? Como e 
porque reconhecer que só os governos do 
Brazil sejam incapazes hoje na Republica, 
quando já revelaram competência no tempo 
do império ? (Apoiados,) 

Será justo e razoável que o grande argu- 
mento, que se apresenta em relação á Alle- 
manha e França, quando procura-se mostrar 
a vantagem da exploração por parte do Es- 
tado de ferro-vias com intuitos de ordem eco- 
nómica e de ordem politica, qual o da unidade 
da administração, a maior exactidão na fisca- 
lisação, melhor serviço e maior equidade e 
justiça; que esse argumento seja motivo entre 
nós para se condemnar, por parte do Estado, 
a exploração da Estrada de Ferro Central ? 
O que ó preciso, Sr. presidente, é que 
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O» homens públicos do nosso paiz, que 
tem a responsabilidade dos negócios, se inter- 
essem um pouco mais pela administraçiXo e 
abandonem um pouco mais a politica. 

O que é preciso é que os poderes públicos 
curem da necessidade da administração e não 
se deixem absorver pela politica, curem me- 
nos da guarda nacional, menos das nomea- 
ções e promoções por effeitos eleitoraes e se 
entreguem a melhorar a administração per- 
turbada pelas reformas que fizemos, agita la 
pela movimentação de nossa viria politica, 
anarchisada pelas revoltas que nos tem rou- 
bado a ordem e a paz. 

E' preciso que se procure desenvolver as 
forças vivas da Nação, a sua lavoura e as in- 
dustrias que nos dão os recursos para prover 
a todos os serviços e tranquillidade a to- 
das as classes e a todos os cirladãos. 

Sr. presidente, é certo, é indiscutível, que 
a solução do problema servil no Brazil pela 
lei de 13 de maio, e seu consequente natural 
a proclamação da Republica a 15 de novembro 
trouxeram para o nosso paiz granle activi- 
dade em todos os centros commerciaes e em 
todos os centros industriaes. 

E' indiscutivel que a população de cidades 
como a desta Capital cresceu de um modo 
extraordinário ; é ainda certo que o traba- 
lhador escravo, que mudou completamente 
de posição, que pa>soude machina explorada 
ás vezes deshumanamenteaum ser livrexom 
vontade e a plena direcção de sua existência, 
coUocou por sua vez o fazendeiro em uma 
situação delicada, porque dahi para cá póde- 
se dizer que os fazendeiros consagraram -se 
exclusivamente á producção do café, e tudo 
mais quanto diz respeito á producção deixou 
de ser explorado no interior, sendo impor- 
tado pelo porto de mar desta Capital, o que 
quer dizer houve uma verdadeira inversão 
na ordem dos transportes. 

O transporte da Estrada de Ferro Central, 
que apresentava uma exportação muito 
maior de géneros necessários aos gastos da 
vida ordinária do que a importação, salvo o 
café, foi completamente invertida : a impor- 
tação toriiOu-se maior, quasi que desappare- 
cendo a exportação. A consequência ó que 
as Estações Central e Maritima e as Estações 
do interior que não se achavam preparadas 
para essa transformação resentiram-se todas 
dessa grande transformação e dahi a pertur- 
bação do serviço e as difflculdades ein solver 
a crise, que estamos atravessando. (Apoia- 
dos.) 

A verdade é que a situação da Estrada 
de Ferro Central tem sido considerada, de 
certo tempo a esta parte, assumpto delicado 
e objecto de estudo e de locubração de homens 
competentes. 




No Club de Engenharia disl 
sumpto luminosamente os engemi 
de Almeida, Carvalho de Sou 
muitos, com real proficiência, de^ 
que hoje, póde-se dizer, acham-se cori ^ 
diadas as providencias a tomar para solvera 
crise, quo está atravessando esta ferro- via. 

Assim, Sr. presidente, parece indiscutivel 
que uma das necessidades maiores é a descen- 
tralisação do serviço, é a divisão do próprio 
trabalho de direcção, fiscali sacão e adminis- 
tração daquella ferro- via. Houve mesmo 
periodo de administração republicana, em 
que legares importantes como os de chefe de 
contabilidade, de chefe de locomoção e de 
chefe do trafego estiveram accumulados nas 
mãos de um só engenheiro ! ! 

Parece mesmo, Sr. presidente, e naste 
ponto não sei si estarei de accordo com o pro- 
fissional distinctissimo que durante a revolta 
presidiu aquella estrada, parece que o pró- 
prio director chefe da estrada, que deve ter, 
sem duvi^^^a alguma, a inspecção de todos os 
serviços e que deve fazer a fiscalisação de 
tudo quanto se passa na Estrada de Ferro 
Central, não pôde prescindir de um ajudante, 
de um auxiliar, que o substitua nas horas de 
impedimento, que se identifique com elle, que 
viage, que percorra a linha e que o auxilie 
emfim. 

Não se comprehende por conseguinte que 
seja o substituto natural do chefe da estrada 
o chefe do serviço do trafego, um dos mais 
importantes, um dos mais difíiceis, e um dos 
mais trabalhosos que tem a mesma estrada. 

Não se comprehende que, quando o trafego 
augmentou, quando o numero de kilometros a 
percorrer augmentou, quando á antiga Pe- 
dro II se reuniu a linha do norte, quando o 
movimento de passageiros e de cargas avolu- 
mou-se ; não se comprehende que os legares 
de chefes e ajudantes não são attribuições 
bem definidas; hão se comprehende que o sub- 
stituto do director seja o chefe do trafego, 
pois ó certo que, quando o chefe do trafego 
tiver de substituir o chefe da estrada, a con- 
sequência ó que um dos dous serviços tem de 
soffrer fatalmente. (Apoiados.) 

Não se comprehende ainda que não seja es- 
tabelecido um systema de escripturação mais 
simples que o adoptado, escripturação ana- 
crónica que mais serve paraoccultar as frau- 
des e difficultar os balanços do que para elu- 
cidar a todo momento a receita e a despeza 
da estrada ; não se comprehende que seja 
mantido o antigo systema de tarifa e que não 
se adopte um systema mais expedito como 
fez a Ailemanha. 

Um dos pontos que mais impressionam é a 
construcção dos armazéns e a sua dispo- 
sição. 
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V. Ex, e a Camará sabem, assim como todos 
aquelles que teem percorrido aquella estrada, 
sabem perfeitamente bera que os armazéns da 
Estrada de Ferro Central, longe de serem ar- 
mazéns, munidos de todos os recursos, com a 
área necessária para carga e descarga, são 
armazéns de deposito. 

Li em um trabalho do Club de Engenharia, 
dolllustrado Dr. Carvalho de Souza, um cal- 
culo destinado a— mostrar o tempo, que se 
gasta no serviço de descarga de 50 carroças 
ainda que haja apenas volumes de simples 
baldeação. 

Calcula esse eng:enheiro que para esse ser- 
viço são necessárias 12 1/2 horas, ao passo 
que nos armazéns construidos com todas as 
condições precisas, orlados de plataforma, 
com área suficiente, munidos de giradores 
e de guindastes para carga e descarga, tudo 
se fará em menor prazo isto é, em 2 1/2 horas 
havendo economia de dez horas. 

Um inconveniente grande que esse systema 
de armazéns tem acarretado e que todo o ser- 
viço é braçal. E' curioso ver o systema rudi- 
mentar do transporte de café, do sal e espe- 
cialmente do carvão. 

Em relação ao carvão apreciei uma occasião 
a enormidade de tempo, de pessoal necessário 
para transportar— 1^ dos navios para as 
barcaças ou batelões, depois dos batelões 
para os depósitos na Marítima em pequenos 
cestos . 

Como, pois, não querer que as mercadorias 
se accuniulem e que a estrada não dê sahida 
aos géneros que vêem do interior, como o 
café, e não transporte os géneros que são des- 
tinados ao consumo no interior ? 

Não será pois conveniente preparar a es- 
tação da Gamboa para por ella s^e expedirem 
todas as mercadorias para o interior e a Es- 
tação Central para o café — evitando-se que 
os trens que carregam na Marítima venham 
á Central para dahi voltarem e seguirem o 
seu destino? 

Um outro ponto que merece aspecial atten- 
ção ó o que diz respeito ao material rodante 
sua applicação e utilisação e meios de repara- 
ção. 

De certo tempo a esta parte tem-se au- 
gmentado o numero de locomotivas —tem-se 
augmentado o numero de carros de cargas, 
mas não sei si se tem sido prudente na ad- 
opção dos systemas que foram adquiridos. 

A utilisação do material e rios typos que 
mais convém aos serviços é uma questão das 
mais sérias e das mais difficeis em engenharia 
pratica quando se trata <^,e uma linha como a 
Central de bitola larga e que percorre um 
terreno accidentado ede fortes declives. 

Não sei si nesse assumpto se tem cami- 
nhado com acerto. 



Parece mesmo concluir-se pelos estudos dos 
profissionaee que a Estrada Central não tem 
o seu material rodante apropriado aos trans- 
portes de mercadorias. 

O que é mais grave ainda é que os meios 
de que dispõ'>m as officinas para reparação de 
carros- wagons, é hoje quasi tão deficiente 
como ha dez annos atraz. 

Alguns pequenos melhoramentos introdu- 
ziram-se por ordem minha e reclamação do 
Dr. Aguiar, e nada mais. 

Lembra, pois, muito bem um dos mais dis- 
tinctos engenheiros que discutiram o assum- 
pto, que convém, nos terrenos à margem do 
ramal da Estrada do Rio do Ouro, levantarem- 
se novas oílicinas com todos os melhoramen- 
tos modernos. 

Fazendo estas observações não tenho o intuito 
de menosprezar as administrações republica- 
nas que tem tido a estrada— antes pelo con- 
trário tive occasião de verificar em relação ao 
café e ao assucar, «pezar do grande stock que 
ha sempre nesta Capital desias mercadorias, 
que a estrada transporta hoje muito maior 
quantidade do que transportava antigamente, 
mas julga que si não ó intenção do governo 
arrendar esse próprio nacional, si não é in- 
tenção provar que o Estado é entre nós inca- 
paz para dirigir e administrar uma estrada 
de ferro que se acha sob suas vistas, e sua 
mais directa fiscalisação, é preciso que o mi- 
nistro da industria venha dizer ao Congresso 
quaea as providencias de que carece para 
remediar de vez os males que affligem a Cen- 
tral, dotando-a de todos os melhoramentos e 
de todos os recursos necessários ao desempe- 
nho de sua missão. 

Repito que causa impressão que ura dos 
argumentos mais poderosos apresentados na 
Europa por aquelles que sustentam a explo- 
ração do Estado nos caminhos de ferro, isto é, 
a confiança que inspiram a verificação e fisca- 
lisação dos poderes públicos, a unidade de dire- 
cção e a melhor distribuição de justiça, sejam 
justamente entre nós motivos para se condem- 
nar a direcção do Estado na Estrada Central. 

Tudo entre nós parece assim sacrificar-se 
ás questões de moraento: —assim — esqiíe- 
cem-se vantagens, como sejam o Daixo valor 
das taxas e que os caminhos de ferro são em 
nosso terapo instrumentos de guerra impor- 
tantes de que não se descuida um paiz zeloso 
de sua honra — da integridade de seu terri- 
tório e das glorias de seu pavilhão. 

Requeiro.pois, que o Sr. Ministro da Viação 
informe. (Lê.) 

(Muito bem, muito bem, O orador é com- 

2)rinienta(Io.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão, que ó adiada, por ter pedido a palavra 
o Sr. José Carlos, o seguinte 
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Requerimento 

Requeiro que o Sr. Presidente da Republica 
mande informar pelo Exm. Sr. secretario do 
Ministério da Industria e Viação o seguinte: 

1^, si não tení provideucia alguma a solici- 
tar do CJongresso para salvar a Estrada de 
Ferro Central da crise que a tem ameaçado; 

2^, si não acha S. Ex. que o serviço de ad- 
ministração e de direcção está carecendo de 
modificações no sentido de mais descentrali- 
sação e divisão de trabalho; 

S*", si não julga opportuno pedir ao Congres- 
so os meios para augmentar e dar maior des- 
envolvimento e melhor disposição aos arma- 
zéns— para adquirir material rodajite, loco- 
motivas e carros adequados á linha dessa 
estrada e que a experiência tenha smtorisado 
a adoptar-se — para augmentar as officinas e 
detalhes dos melhoramentos modernos; 

4", si S. Ex. não julga conveniente pedir o 
credito necessário para tornar a estação da 
Gamboa iudependente da Estação Central, de 
modo que se façam em ambas os melhora- 
mentos que as adaptem, i;ima a servir de es- 
tação de géneros que devem ir para o interior, 
e outra de géneros que devem vir do inte- 
rior; 

5^ si não acha conveniente construir uma 
linha para os subúrbios independente da linha 
principal; 

6<>, si não é mais conveniente para os ser- 
viços do prolongamento o empregar a verba 
a elles destinada em melhorar o que está con- 
struído; 

7", o que pensa o governo sobre a oppor- 
tunidade do alargamento da bitola a S. Paulo 
e a Minas. 

S. R. S3da das sessões, 5 de julho de 1895. 
— SerzedeUo Corrêa. 

O Sr. Oliajteaul>i'fa|íicl {j^ara 
uma explicação pessoal) — Sr. pi'esidente, na 
occasião em que se discutiu nesta €asa uma 
indicação apresentada e convenientemente 
sustentada pelo meu illustre coUega de re- 
presentação,deputado Cunha Lima, referente 
ás leis irritas e nullas, ultimamente promul- 
gadas em meu Estado, o Sr. desembargador 
Trindade, em contradicta, àquella indicação, 
foipor demais infeliz ; na publicação do seu 
discurso no Diário do Congresso do dia 6, 
S. Ex. envolveu a minha humilde e obscura 
pessoa de um modo por demais offensivo á 
minha dignidade. 

Um Sr. Deputado — Não apoiado. 

.0 Sr. Chatbaubriand — A pretexto de 
um aparte, S. Ex. introduziu no seu discurso 
xun outro iuteirameate contrario ao que foi 

Camará Y. III 



por mim proferido, attribuindo-ma palavras 
vasias de sentido e sem nexo. 

A resposta dada por S. Ex. ao aparte, que 
inventou, está muito longe de exprimira 
verdade do que aqui se passou. 

Chamo attenção dos illustres pollegas pre- 
sentes para a maneira capciosa porque S. Ex, 
enxertou em seu discurso o aparte que 
calculadamente me attribuiu, ao passo que 
com referencia aos outros apartes, limitou-se 
apenas: « Um deputado deu um aparte » ca- 
lando muito propositalmente outros diversos 
apartes para fazer espirito tão somente cnom 
relação á minha pessoa, no que, repito, foi 
infeliz. 

Sim, Sr. presidente, foi infeliz, porqueS. Ex. 
provocou neste recinto scenas que avil- 
tam e deprimem o caracter moral desta corpo- 
ração e a imprensa, tendo de relatar estes 
acontecimentos, fez-lhe referencias pouco 
lisongeiras, chegando a ponto dechrismal-o. 
Foi portanto o desembargador Trindade por 
demais infeliz. E ainda, porque, querendo 
responder com vantagem á argumentação do 
illustre deputado Cunha Lima, p que não 
conseguiu, S. Ex. valeu-se de doestos, bal- 
dões e de verdadeiras injurias lançadas á 
magistratura do meu Estado, que, cônscia dos 
seus deveres, não pôde ser comparada com 
aquele juiz, que sendo leal ao seu partido 
nunca perdeu eleição, como declarara S. Ex. 
neste recinto, apezar de não constar do seu 
discurso. 

Esta magistratura oompoense de 12 juizes 
de direito, e cinco desembargadores, ma^isr 
trados proveotos e encanecidos na ai^ de 
julgar. Por isso,não posso deixar de dizer que 
foi uma intelicidade do desembargador Trin- 
dade, fazendo esta injustiça ao pequiano 
numero de magistrados honestos de meu 
Estado. 

Esta injustiça, porém, sobe áe ponto 
quando entre este pequeno grupo se des- 
tacam vultos da estatura moral de ivo Magno 
Borges da Fonseca, bacharel conhecedor 
das regras geraes do direito e de todas as 
formas processoaes,e do Dr. Botto de Menezes, 
magistrado honrado, provecto na arte de 
julgar, iilustrado e conhecedor da evolução 
e das sciencias modernas. . . 

O Sr. Tolbntino de Carvalho —Apoiado, 
é um magistrado muito distiucto. 

O Sr. Chaueaubriand . . . que honram 
não só a magistratura da Parahyba, mas 
também toda a magistratura brazileira. 

Faço um appelLopara a bancada sergipana, 
para o Sr. Ministro do Exterior, o Exm. Sr. 
Dr. Carlos de Carvalho, e para muitos dep«i- 
tados que teem assento nesta Camará, e que 
conhecem bem de perto o Dr. Aguiar Botto 
de Menezes, para que digam si elle nçio é 

a 
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um magistrado muito distincto e bem conhe- 
cido. 

O Sr. Francisco Sodrê — Conheço -o eu, é 
um magistrado muito distincto, e por mim 
nomeado juiz de direito para a Parahyba 
como muito habilitado e integro. 

O Sr. CHATEAtJBRiAND— Por isso digo que 
o desembargador Trindade foi muito infeliz, 
insultando uma magistratura desta natureza. 

No discurso de S. Ex. lê-se o seguinte : 
« Chateaubriand:^ Para aposentar magis- 
trados, saltando a Constituição. » 

Ora, attenda bem a Camará sobre isto. Eu, 
que me tenho conservado silencioso nesta Ca- 
mará, retrahido mesmo no tocante aos ne- 
gócios da Parahyba, daria um aparte desta 
natureza ? Nâo foi isso o que eu disse. 

E' exacto que dei um aparte ao desembar- 
gador Trindade. Tratava elle dos motivos 
que tinham determinado a convocação extra- 
ordinária do Congresso do meu Estado, e 
então âz-lhe a seguinte interrogação: « Si a 
assembléa, tendo se reunido para conferir, 
como conferiu, ao presidente do Estado a fa- 
culdade de aposentar magistrados, tinha ou 
não ferido a Constituição ? » 

A resposta que o desembargador Trindade 
me deu na occasiãtj foi que eu não conhecia 
nem o primeiro «fonem o ultimo artigo da 
Constituição do meu Estado. Hoje, porém 
lê-se no discurso publicado o enxerto, bem 
feito, bem preparado contra a minha pessoa, 
de que, como deputado estadual não com- 
pareci à primeira, â segunda e â terceira 
sessão do Congresso, que eu era um deputado 
dileitanti e que só apparecia lá de passeio. 

Ora, Sr. presidente, isto não é a expressão 
verdadeira, nem do meu procedimento, nem 
do que S. Ex. aqui proferiu. Porque, si 
3* Ex. na minha presença tivesse avançado 
semelhante proposição, que não exprime a 
verdade, a minha dignidade tinha* me im- 
posto o rigoroso dever de pedir immediata- 
mente a palavra 

O Sr. Silva Mariz — As notas tachigra- 
phicas ahi estão para mostrarem o que se 
passou. 

O Sr. CHATEAUBRIA.ND— o que é verdade, 
que V. Ex. não pôde contestar, é que na 
sessão constituinte, da qual fiz parte, com- 
pareci e fui assiduo, mesmo doente, desde o 
principio até o final da sessão. 

A' 2* sessão compareci do mesmo modo, 
desde o principio até o final. 

A' 3" sessão, porém, não fui, e sinto-mebem 
por isso, porque diz a Constituição do meu 
Estado que o deputado estadual, uma vez 
eleito deputado federal, optará por um dos 
legares. | 



A Constituição assim o determinava ; e, 
portanto, como deputado federal estava eu 
iocompatibilisado. 

O Sr. Silva Mariz — Nesse ponto V. Ex. 
não tem razão. 

O Sr. Chatbaubriand — Isto é na opinião 
de V. Ex. 

O Sr. Martins Júnior— Si a Constituição 
do Estado de V. Ex. diz isso, não ha duvida 
nenhuma. 

O Sr. Chateaubriand— Dir-se-ha, porém, 
qneosSrs. deputados Cunha Lima e o des- 
embargador Trindade compareçam á assem- 
bléa do Estado ; mas porque ? Porque essa 
Constituição é lettra morta, e o Congresso 
convocado extraordinariamente fez uma lei 
interpretativa, dizendo que nós não estáva- 
mos incompatibilisados, e podiamos continuar 
porque fazia-ee necessária a presença do des- 
embargador Trindade. 

Havia, porém, um motivo de outra ordem . 

O Sr. Silva Mariz— Nesse talvez V. Ex. 
tenha mais razão. 

O Sr. Chateaubriand— Para mim vale 
muito. 

O Sr. Presidente — Previno ao nobre 
deputado de que a hora do expediente está 
finda e por isso peço que se cinja à sua ex- 
plicação pessoal. 

O Sr. Chateaubriand — Estou conver- 
gindo para o ponto da minha explicação. 

O segundo motivo é que já se sabia de an- 
temão o que o Congresso, extraordinaria- 
mente convocado, ia fazer, e que apenas se 
luctava com a difliculdade de se fazer numero 
para tudo se consummar. Ora, eu que não sou 
affeito a esses arranjos politicos, e não queria 
sanccionar nem sellar com a minha presença o 
que lá estava de antemão preparado, aguar- 
dando-se apenas o numero para se considerar 
tudo feito, não compareci á terceira sessão . 

Respondido assim este ponto que o desem- 
bargador Trindade incluiu como enxerto no 
seu discurso, eu posso dizer que S. Ex. não 
teve nisto outro intuito sinão o ridiculo con- 
tra a minha pessoa, porquanto S. Ex. tinha 
mandado dizer para o Estado que tivera uma 
grande triumpho oratório e anniquilara o seu 
contendor. 

S. Ex. não contando commigo na tribuna, 
precisava ter alguma cousa de antemão pre- 
parada contra mim, para mais tarde vanglo- 
riar-se também a meu respeito. 

Venho, pois, Sr. presidente, protestar con- 
tra a falta de sinceridade do desembargador 
Trindade, enxertando no seu discurso cousas 
que aqui não foram ditas, e peço a V. Ex. 
qúe, com a equidade com que sempre tem 
procedido nesta Camará, tome na devida con- 
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Bideraçao o meu pedido, e mande cancellar 
palavras estultas ligadas ao meu nome, e a 
resposta que envolve um insulto e um ridi- 
culo á minha pessoa, insulto e ridiculo que 
não apanho no tapete desta Gamara para não 
descer ao ponto de onde elles foram atirados. 
(Muito bem.) 

O Sr. F^ileto I*ires {para uma 
explicação pessoal)^ Sr. presidente, no cara- 
cter de representante federal pelo Estado do 
Amazonas, o meu grande e sagrado amor 
pela Pátria, a veneração profunda e gran- 
diosa que tive, e que tenho, pela memoria 
do Marechal Floriano Peixoto, obrigam-me 
neste momento a occupar a attenção de uma 
das Casas do Parlamento de minha Pátria. 

Com o coração cheio de dor, com a alma 
cheia de resentimento tenho acompanhado a 
posição ultimamente assumida no Senado 
de minha Pátria por um dos membros da re- 
presentação do meu Estado, e a minha alma 
republicana, o meu coração de patriota re- 
cebe cada dia que este senador pede a pala- 
vra uma punhalada e a Republica recebe 
outra. ( Apoiados.) 

Neste momento incarno em mim todas as 
almas republicanas e encorajado pelos apoia- 
dos dos nobres deputados, eu, concretisando 
o pensamento da bancada amazonense desta 
Casa,digo que o senador Barão do Ladario não 
representa os sentimentos republicanos do 
Brazil. (Apoiados.) 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre depu- 
tado que S. Ex. pediu a palavra para uma 
explicação pessoal. 

O Sr. Fileto Pires— Vou chegar lá, não 
estou offendendo a ninguém . 

O Sr. Presidente— Mas não é uma expli^ 
cação pessoal o que V. Ex. está dando. 

A Mesa não pôde admittir essa interpre- 
ta^ do Regimento. 

O Sr. Fileto Pires— Quero mostrar o meu 
amor ao Regimento. 

Peço a V. Ex. que consulte á Casa si me 
concede meia hora para continuar meu dis- 
curso. (Apoiados.) 

O Sr. Presidente— o requerimento é mais 
regular, queira V. Ex. íormulal-o por es- 
cripto. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro meia hora de urgência, para tra- 
tar de negócios do Estado do Amazonas. 

Sala das sessões, 8 de julho de 1895.— Fi- 
leto Pires. 



Consultada, si a matéria do requerimento 
do Sr. Fileto Pires é de urgência tal que deve 
interromper a ordem do dia da sessão de 
hoje, a Camará responde affirmati vãmente. 

O Sr. F^ileto loires — Sr. presi- 
dente, começarei agradecendo a Camará esta 
prova de distincção que teve para com o 
humilde representante do Estado do Amazo- 
nas. Só vejo nesta prova de distincção a 
alma republicana de povo que quer ouvir a 
alma sincera, a alma também repubilicana 
de um representante da região nortista. 

Sr. presidente, a Camará me perdoará si 
no calor da discussão, si no calor desta expli- 
cação uma palavra talvez menos conveniente, 
talvez menos ponderada puder magoar de 
leve ao illustre representante do Amazonas, 
com quem quero ser delicado ; é um Senador 
da minha Pátria, é um homem distincto, é 
um velho que tem grandes serviços, é um 
cidadão que sempre me recebea com todas as 
provas de cortezia e distincção. 

Porém, Sr. presidente, o atítagonismo das 
nossas idéas, por um momento empanado, 
fez-se claro, fez-se positivo. E é necessário 
que eu vá buscar bastante energia de pala- 
vra, bastante força de expressão para dizer 
bem alto que entre o humilde representante 
do Estado do Amazonas e o sr. barão de La- 
dario não existe a menor solidariedade poli- 
tica, que essa solidariedade a rompi no dia 1 
de julho. (Muito bem.) 

O Sr. Gabriel Salgado — Acompanho 
V. Ex. neste] terreno. 

Os Srs. Sá Peixoto e Lima Bacury— Nós 
também. 

O Sr. Fileto Pires— Sr. presidente, con- 
gratulo-me por ver neste momento unida a 
bancada do Amazonas. 



Não fomos nós, a 



O Sr. Lima Bacury ■ 
carga é de V. Ex. 

O Sr. Fileto Pires— A carga é nossa, diis 
o nobre dsputado, e eu não o nego. O illus- 
tre e distincto governador do Amazonas,- 
o illustre Sr. marechal Floriano, nós todos 
haviamos supposto que a alma do Sr. barão 
de Ladario era uma alma republicana ; mas 
não, senhores ; era monarchista, era sebas- 
tianista ! (Muito bem.) Esta é a verdade, que 
é preciso dizer bem alto. (Apoiados.) 

O Sr. Bricio Filho— Só foi republicano 
durante a missão á China. (Apoiados.) 

O Sr. Fileto Pires— Sr. presidente, con- 
gratulo-me neste instante por ver ainda a 
bancada do Amazonas, que se acha profun- 
damente separada no Estado. . . 

O Sr. SÂ Peixoto— Nesse ponto estamos 
de inteiro accordo. 
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O Sr. Fileto Pirbs— ,.. congratulo-me 
por yer que quaeequer que sejam os motiros 
que separem os partidos no Estado, o povo 
amazonense é republicano, os partidos ama- 
zonenses são republicanos, o Estado do Ama- 
ssonas ó genuinamente republicado e por- 
tanto o Mirão de lAdario, esta fora de seu 
papel, está violando o seu mandato. {Apoiados, 
muito bem,) 

Sr. presidente, ha muito tempo vejo ad- 
mirado e sorprebendido a transformação po- 
litica que se opera naquelle illustre senador. 
V. Sx. e a Casa sabem que o barão de La- 
dario íbi eleito quando estava em missão na 
China, em uma commissão de alta confiança 
politica do glorioso marechal Floriano. . . 

O Sr. Lopes TrovÂo — E cumpriu essa 
missão ? 

O Sr. FUíBTO Pires— Não quero entrar na 
apreciação da individualidade particular do 
Sr. barão do Ladario ; não sei se cumpriu 
essa missão, julgo que cumpriu-a ; o que 
tenho direito de apreciar é a sua individua- 
lidade politica, é o homem republicano, 

Sr. presidente, o barão de Ladario fpi eleito 
quanao estava nessa commissão, por indica- 
^ do illustre governador do Estado o Sr. 
Dr. Eduardo Ribeiro, que indicou o nome de 
S. Ex. aos seus amigos políticos. . . 

O Sr. Lima Ba.cury — Porque todos acre- 
ditavam na sinceridade das suas ideas. 

O Sr. Fileto Pires—... porque todos 
acreditavam na sinceridade das suas Idéas, 
como muito bem diz o nobre deputado 
em seu feliz aparte. E o ex-Vice-Pre- 
sidente da Republica, quando teve noti- 
cia da escolba, quando por mim recebeu a 
consulta dos seus amigos políticos naquelle 
Estado, disse: — « eu distingui o barão do 
Ladario com uma missão de alta confiança po- 
litica, e eispero de sua grandeza d'alma, que 
elle seja um republicano firme, desejando por 
isso mesmo que o Estado do Amazonas o man- 
de como seu Representante.» 

. O Sr. Gapriel Salgado — E foi eleito por 
Isso. 

O Sr.Filvto Pires- F(h eleito depois de ter 
recebido essa approvação, que nós nos julga- 
mos obrigados a pedir a quem representava a 
sinceridade republicana, querendo ouvir a 
palavra daqueile em torno de quem a moci- 
dade da nossa Pátria se congregava, e por 
assim dizer guardava o cofre onde se conti- 
nha o thesouro das idéas republicanas. (ikfutto 
bem.) 

Mas o barão de Ladario, occupando o logar 
com que havia sido distinguido pelo povo re- 
publicano do Amazonas, nos últimos dias do 
govfãrno d9 marechal, nem soube ao menos 
ter a gratidão para aquelle grande vulto im- 



mortal que ha de triumphantemente atra- 
vessar a nossa historia (muito bem)\ e mais do 
que isto, quando o cadáver ainda quente do 
illustre morto recebia as venerações de 
torla a Pátria, que reverente ajoelhava-se 
diante do seu tumulo, o barão de Lada- 
rio procurava esta occasião para tirar o 
punhal e craval-o no peito do grande morto, 
dizendo-lhe: A monarchia aqui tem um repre- 
sentante, herecto e firme para enfrentar com- 
tigo porque com Floriano tombou a Repu- 
blica. (Muito bem,) 

Não, Senhores ! a Republica não tombou 
com Floriano I A alma do grande morto 
ainda aqui está para nos inspirar! E o nobre 
barão do Ladario, que representa o Estado 
do Amazonas. . . 

Um Sr. Deputado— Não representa tal. 

O Sr. Fileto Pires... deve-se convencer de 
que no dia em quo abjurou as ideias em nome 
das quaes foi eleito, só tinha um caminho a 
seguir era renunciar já e já o mandato e 
enfrentar as urnas do Estado. (Muito bem, 
muito bem,) 

Nisto estão de accordo todos os repre- 
sentantes do Amazonas nesta Casa (apoiados) 
eu desejo ouvir a opinião da bancada Ama- 
zonense na outra Casa, para saber si está de 
accordo ou não com estas palavras inspiradas 
no sentimento republicano. 

Posso declarar em nome do governador, 
em nome dos partidos, em nome do Estado 
que é republicano, que por isso mesmo que 
são republicanos não podem, não poderão, 
não estiveram, não estão, não estarão de 
accordo com as ideias do Sr. barão do La- 
dario. ('Mwiío 6em, muito bem; o orador e com- 
primentado,) 

O Sr. í^á I*e|xot,o— Sr. presidente, 
eleito pelo mesmo partido que indicou e suf- 
fragou o nome do Sr* barão de Ladario, para 
senador federal pelo Estado do Amazo- 
nas... 

Um Sr. Deputado— Na Republica não ha 
barèes. 

O Sr. Bueno de Andrade— Elle é barão de 
Villegaignon . 

O Sr. Lopes Trovão— Elle quer ser barão, 
deixai- o ser. 

O Sr. S\ Peixoto... e que hoje se acha 
em divergência com o governador do mesmo 
Estado, cumpre-me definir também qual a 
attitude dos que se conservaram ao lado do 
partido a que pertenço em relação ao as- 
sumpto de que acaba de tratar o Sr. Fileto 
Pires. 

Comquanto toda a representação federal 
daquelld Estado nas duas Casas do Parlamento 
estivesse a principio no mais perfeito accordo 
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e de completa harmonia de vistas, com o 
rompimento havido entre o partido e o go- 
vernador separou-se em dois grupos:— do lado 
do governador ficaram os Srs. Fileto e Ga- 
briel Salgado, conservando-nos o Sr. Lima 
EíacUl^y e eu ao lado do partido, que elegeu 
a todos nós. 

No Setíádo também o Sr. Francisco Ma- 
chado passou a apoiar o governador, perma- 
necendo leal ao partido o Sr. Joaquim Sar- 
mento. 

Quanto ao Sr. barão de Ladario, devo dizer 
que guardou a mais completa neutralidade 
por entender não se achar bem informado da 
politica local, autor isando-me uma vez a 
mandar declarar aos meiís amigos que estaria 
sempre ao lado do direito, da justiça e dos 
interesses do Estado e que onde estes se 
achassem S. Ex. estaria desse lado. 

Vendo, alem disso, que o governador do 
Amazonas mantinha a mais activa correspon- 
dência com S. Ex. por telegrammas que lhe 
eram dirigidos e que fazia publicar pela im- 
prensa desta capital e sabendo que os nossos 
adversários no Estado aílirmavam ter o seu 
apoio, tanto assim que o escolheram para um 
de seus representantes junto á Convenção 
Federal, torna va-se desnecessário de nossa 
parte manifestar a existência ou não de soli- 
dariedade entre nós e o nobre senador sobre 
a attitude que ultimamente assumiu no Se- 
nado. 

Agora, porém, que pelo órgão do Sr. Dr. 
Fileto Pires, vejo que a parcialidade contra- 
ria reprova essa atitude^ julgo-me obrigado, 
sem entrar nessa apreciação a fazer a decla- 
ração de que nós do grupo, que representa o 
antigo partido democrata do Amazonas, hoje 
partido republicano federal pela acceitaçãoque 
fez desde logo, em 1893, por intermédio de seus 
representantes federaes nas duas Casas do Par- 
lamento, tomando parte nas primeiras reu- 
niões e assigtiando a acta de installação deste 
partido e recommendando e suffragando os 
nomes dos candidatos á Presidência e Vice- 
Presidencia da Republica apresentados pela 
convenção provisória, a nossa attitude hoje 
nesta Camará continua a ser aquella que 
semprô mantivemos desde que para a qui 
viemos e que foi a de solidariedade com, a po- 
litica do marechal Floriano,e acompanhando o 
partido republicano federal ao lado do qual, 
cotiio republicanos intransigentes, nós esta- 
remos sempre não acceitando outras ideas que 
não sejam as do seu programma e outros 
principies que não sejam os do mais puro e 
mais genuíno ideal republicano. (Muito bem.) 

O Sr. Zama— Sr* presidente, venho 

Sedir a valiosa intervenção de V. Ex. junto 
a Cómmissão Mitta, â qual foram sUbraetti- 
dos os diplomas relativos áo Estado anormal 



do Poder Legislativo da Bahia, afim de que 
esta cómmissão abrevie os seus trabalhos, 
porque, infelizmente, as cousas estão se pre- 
cipitando naquella terra e achamo-nos na 
perspectiva de ver doUs governadores assu- 
mindo o poder. 

Peço a intervenção de V< Ex. para obter^ 
mos dessa Cómmissão Mixta o serviço que o 
estado que represento precisa que lhe pre- 
stem. 

O Sr. Presidente— o pedido do nobre 
deputado será attendido. Posso desde já in- 
formal-o de aue a cómmissão tem se reunido 
para tratar do assumpto. 

O Sr. «losé Oarlos {pela ordem) 
pede à Mesa que se digne de por na ordem 
do dia o requerimento que ha dias teve a 
honra de apresentar acerca de negócios do 
Ministério da Marinha. Crê que o nobre col- 
lega do Pará já está bastante preparado sobre 
o assumpto. 

As questões de marinha complicam-se de 
um modo assustador. 

O motivo do requerimento é esclarecer â. 
situação ; não acredita que a Camará não 
tenha interesse em discutir òs actos do Mi- 
nistro da Marinha, o qual está atraiçoando ò 
illustre Presidente da Republica. 

A uma observação dà Mesà^ di2 que não 
fallou na hora do expediente porque outros 
oradores inscreveram-se antecipadamente, e, 
si pediu a palavra^ foi em virtude da tole- 
rância de S. Ex. para o nobre deputado pela 
Bahia. 

Membro que foi da marinha nacional^ sen* 
tiu com sobresaltos d'alma todas estas mani- 
festações de pesar feitas a um cidadão por 
corpos armad!os. 

A uma nova observação da Mesa, diz que 
vae requerer uma urgência de 1/2 nora, afim 
de tratar de assumpto referente á hiarinha, 
concluindo pela apresentação de um requeri- 
mento. 

O Sr. Presidente — Antes de submetter a 
votos o requerimento de urgência do noore 
deputado, devo uma explicarão á Camará. 

Uma vez que nas palavras de S. Ex. pa- 
rece ter havido censura. ; , 

O Sr. José Carlos — Não apoiado ; abso- 
lutamente não dirigi, nem seria capaz de di- 
rigir uma censura a V. Ex. 

O Sr. Presidente — A' vista disso, nada 
tenho a explicar. 

O Sr. José Carlos — V. Ex. sabe que soU 
disciplinado^ 

Vem â Mesa, é lido, apoiado e i9em debate 
approvado o seguinte 
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Requerimento 

Requeiro urgência por meia hora para fun- 
damentar am requerimento sobre assumpto 
relativo á disciplina da marinha. 

S. R. —Sala das sessões, 8 de julho de 
1895. — José Carlos. 

Ck>n8ultada si a matéria do requerimento 
do Sr. José Carlos é de urgência tal que deva 
interromper a ordem do dia da sessão de 
hoje, a Gamara responde afflrmativamente. 

O íâr. «losé Carlos— ("^^^e discurso 
deixa de ser publicado^ tendo sido entregue 
em tempo ao orador, ) 

Em seguida o orador requer á Mesa que 
seja dado para ordem do dia o requerimento 
que em uma das sessões passadas apresentou 
sobre negócios da marinha. 

O Sr. r^residente— O projecto do 
Sr. José Carlos âca sobre a mesa, para ser 
julgado objecto de deliberação em occasião op- 
portuna. Vou submetter a apoiamento, para 
entrar em discussão, na forma da 2* parte do 
art. 72 do Regimento, o requerimento de in- 
formações que acaba de ser enviado â Mesa 
pelo Sr. José Carlos. 

Em seguida, vem á Mesa, é lido, apoiado e 
posto em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro do Ministério da Marinha, por in- 
termédio da Mesa da Camará, as seguintes 
informações: 

1«, si é verdadeiro o convite collectivo do 
corpo de marinheiros nacionaes, destacados 
em Yillegaignon, convite que foi publicado 
pela imprensa para a missa por alma do ex- 
contra-almirante Saldanha da Gama ; 

2<», no caso afirmativo, qual a ordem de 
providencias tomadas pelo governo a bem da 
disciplina. 

Sala das sessões, 8 de julho de 1895.— 
José Carlos, 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr. Francisco Glicerio. 

O Sr. Frederico Borges —Não terminou a 
urgência concedida ao Sr. José Carlos ? 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre depu- 
ado que leia a 3» parte do art. 72 do Regi- 
mento. 

O Sr. Frederico Borges— Leia V. Ex. que 
é o presidente. 

O Sr. Presidente— Vou ler (lê): 



«Vencida a urgência, o presidente consul- 
tará de novo á Camará si o assumpto é de 
natureza tal que, não sendo tratado imme- 
diatamente, se tornaria nullo ou de nenhum 
effeito. Si a Camará decidir afflrmativamente 
por sua maioria, entrará a matéria immedia- 
tamente em discussão, ficando prejudicada a 
ordem do dia, até ã sua decisão final.» 

Vozes— Prefeitamente. 
O Sr. Presidentk— Tem a palavra o Sr. 
Francisco Glicerio. 

O íSr. Francisco Olicerio (mo-- 
vimentos de attenção) — Sr. presidente, em ri- 
gor eu não devia vir defender o Ministro da 
Marinha, devia antes defender o Presidente 
da Republica (apoiados)^ que re^nde politi- 
camente pelos actos de seus ministros (Apoia- 
dos,) 

Os nobres deputados devem ter lembrança 
viva da contestação que a todo o momento 
na Camará se levanta a propósito da indis- 
creta introducçâo de formas parlamentaris- 
tas, em prejuizo do regimen adoptado. 

Ora, Sr. presidente, no caso vertente pre- 
tende-se operar precisamente uma inversão 
constitucional dessas formas. 

O responsável politico pelos actos do Mi- 
nistro da Marinha é o Sr. Presidente da Re- 
publica. {Apoiados.) 

Sr. presidente, a defesa do Ministro da Ma- 
rinha envolve a defesa do Presidente da Re- 
publica. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Pôde 
não envolver. 

O Sr. Bricio Filho— Peço a palavra. 

O Sr. Francisco Glicerio— Si o Ministro 
da Marinha fosse politicamente um adversário 
das instituições, a responsabilidade pesava 
sobre o Presidente da Republica, sem embargo 
da defesa que se procura prudentemente, di- 
rei eu, insinuar, de que o Presidente da Re- 
publica está sendo sacrificado ou enganado 
pelo seu ministro. 

Mas o Presidente da Republica seria sacri- 
ficado, si essa defesa não fosse devidamente 
contestada, porquanto ella não importava 
sinão na incapacidade do lllustre Presidente 
da Republica, que, a Camará sabe, além de 
ser um iUustre cidadão, prudente no nome 
e nos actos (apoiados)^ é bastante avisado e 
perspicaz para não ser embahido em sua boa 
fé por actos de um ministro que mentisse 
a sua responsabilidade politica. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— O Mare- 
chal Floriano Peixoto estava nessas condições 
e foi illudido pelo Sr. Custodio José de Mello. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
o Sr. Ministro da Marinha não é, imsso di- 
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zel-0, felizmente, o que se afigura aos nobres 
deputados. E' um brazileiro distinctissimo 
(apoiados)^ é um cidadão cheio de serviços e 
a gente, quando está deante deste brazileiro, 
âca satisfeito por ver um representante tão 
genuíno das glorias de nossa marinha na- 
cional. (Apoiados). 

O Sr. Augusto Montenegro — E' um mo- 
numento vivo. 

O Sr. Francisco Glicbrio— O Ministro da 
Marinha não é um politiqueiro. 

O Sr. José Carlos — Não entremos nesses 
assumptos; não liquidemos as fés de officio. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
o Ministro da Marinha nunca se envolveu 
nas lutas politicas do Brazil. Chamado pelo 
Sr. visconde de Ouro Preto para fazer parte 
do seu ultimo ministério, S. Ex. recusou. 
Posteriormente, convidado pelo illustre chefe 
do governo provisório para ser o 2<> vice- 
chefe do governo, S. Ex. recusou. Chamado 
pelo Sr. Marechal Floriano Peixoto, quando 
explodiu a revolta. . . 

O Sr. Alves de Castro— Foi oflferecer seus 
serviços. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Francisco Glicerio— Tenham a bon- 
dade de prestar-me attenção. Sou incapaz de 
trazer á Camará uma informação in verídica. 
(Apoiados,) 

Chamado pelo Marechal Floriano Peixoto, 
a 6 de setembro, apresentou-se ao Vice- 
Presidente da Republica, sem farda, porque 
foi colhido de sorpresa nas ruas desta cidade, 
a chamado daquelle illustre Vice-Presidente, 
e declarou que os seus serviços a bem da 
ordem publica eram offerecidos sem condição 
alguma. (Apoiados,) 

Chamado pelo Sr. Prudente Moraes, accel- 
tou a incumbência de ser ministro deante das 
observações que lhe havia feito o próprio 
Presidente da Republica e assim deliberou 
interromper a sua continua recusa de ser 
homem politico. 

O Sr. Augusto Montenegro— Para elle é 
um posto de sacrifício. 

O Sr. José Carlos— Assim como ó para 
mim aqui, nesta cadeira. 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas o Minis- 
tro da Marinha, como muitos outros homens 
de alto valor moral do nosso paiz, não se 
sente obrigado a fkzer uma adhesâo estrepi- 
tosa ao novo regimen* S. Ex., porém, desde 
que acceitou a corresjpK)nsabilidade da dire- 
cção politica da Republica, acceitou-a definiti- 
vamente, como antes havia acceitado o regi- 
men republicano. (Apoiados.) 

Posso garantir aos nobres deputados que o 
Ministro da Marinha é um homem da lei, não 
transige com pronunciamento nenhum de 



desordem e mantém o seu respeito á Consti- 
tuição da Republica. Creio, Sr. presidente» 
que os nobres deputados teem interesse que 
estas informações sejam verdadeiras. . • 

O Sr. Josb Carlos— Apoiado. 

O Sr. Francisco Glicerio... porque não 
seria vantajoso para a nossa Pátria que um 
homem, coberto de louros, de tantos serviços 
e de tanta bravura, no ultimo quartel da sua 
vida viesse commetter um acto de desleal- 
dade. 

O paiz tem interesse na salvado da re- 
putação dos seus homens públicos. (Apoia- 
dos,) 

Sr. presidente, ultimamente entre aquel- 
les actos trazidos pela imprensa appareceu 
um convite dos marinheiros da fortaleza de 
Villegaignon .Eu não seria capaz de condemnar 
que marinheiros ouvissem missa por alma de 
alguém, o que seria ofTensa á liberdade de 
consciência. (Ha apartes.) 

Prestem-me attenção; não ha interesse al- 
gum de perturbar a discussão. 

Mas o convite, como foi publicado pelos 
jornaes desta capital, não era um simples 
convite para uma missa por alma de um de- 
funto, era um manifesto politico em completa 
desobediência â ordem legal, r Apoiados.) Esse 
convite,porém,é apocrypho; é uma arma po- 
litica dos jornaes federalistas daqui. 

Um Sr. Deputado— Porque o commandante 
da fortaleza não declarou isto ? 

O Sr. Francisco Gucerio— Declarou, está 
no Diário Official, 

O ministro tomou immediatamente as pro- 
videncias e mandou impedir como acto pre- 
ventivo a fortaleza, cujo empregado, syndi- 
cando do facto, em virtude de um aviso que 
havia recebido, declarou que o convite era 
apocrypho. Isto está no Diário Official. 

O Sr. José Carlos— De que data ? 

O Sr. Francisco Glicerio — Foi publicado 
ha três dias. 

O Sr. José Carlos— Antes da missa. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não sei si antes 
ou depois da missa. 

Mas, Sr. presidente, o convite é apocrypho. 
Os nobres deputados, feridos pelo seu amor 
ao legalismo, estão patrioticamente insurgidos 
contra esse acto dos nossos adversários, os fe- 
deralistas, que na sua imprensa publicam 
um convite apocrypho, lançam mão de meios 
insidiosos para comprometter-nos, a nós le- 
galistas, representantes da situação passada 
e do actual governo. E' um recurso, como 
qualquer outro, de táctica. 

O Sr. Lauro Muller — O Sr. Ladario en- 
trou neste plano ? 
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O Sr. Francisco Guckrio— Si entrou neste 
piano, a culpa 6 delle. Não respondo pela 
opinião politica do Sr. Lddario. 

Mas o acto está no Diário Official. O con- 
vite para a missa é pura invenção da im- 
prensa federalista do Rio de Janeiro, dos 
lornaes que constituem os órgãos da opinião 
federalista nesta capital. 

O SR. Francisco Sodré— Muito bem, está 
cabalmente respondido o requerimento do 
nobre deputado pela Capital Federal. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
posso garantir a verdade destas informações 
e me apresso a trazel-a â Gamara, para 
que no seu espirito não se forme uma idéiu 
errónea do que é o Sr. Ministro da Marinha, 
sobretudo para que não paire no espirito dos 
nobres deputados a menor duvida sobre a 
correcção politica do Presidente da Republica. 
Os nobres deputados que aggridem (perdoem- 
me a força do termo) o Sr. Ministro da Ma- 
linha, ázem-no levados pelo espirito de 
amor ás instituições e sobretudo peia solida- 
f iedade politica que os prende á situação 
pássèidá,qtie debellou uma revolução enorme, 
màs não devem nestas expansões confundir 
dedicações e ^lides responsabilidades que 
tátnbem se prendem á mesma situação. 

t^ois 08 nobres deputados não viram, como 
nós todos, a mais completa e aolemne consa- 
gração prestada por toda a população do Rio 
ao grande cidadãd que consolidou a Repu- 
blica? ! Resta a menor duvida no espirito de 
iiingueni, que os luneraes do Marechal Flo- 
riano foram a sagração mais completa, 
eliorme, siirprehendente , da sua politica, 
verdadeiramente republicana ? ! (Muitos 
apoiados.) 

Óra, Sr. ptesidente, todos os metnbiros que 
compõem o governo actual partilham dos 
mesmos sentimentos dos que prestaram ho- 
menagem pessoal e politica ao illustre morto. 
Não só o chefe do governo como os seus mi- 
nistros partilham dos mesmos sentimentos. 
O Ministro da Marinha é um homem absolu- 
tamente incompatível com qualquer pronun- 
ciamento illegal, 6 na sUa opinião a maior 
desgraça para a nossa armada foi a revolta 
de 6 de sdtembro na qual elle não teve nem 
poderia ter a menor responsabilidade. 

81 algumas vezes acontece que actos indi- 
viduaes íáeem stppor que o espirito do go- 
verno transige com os vencidos, é isto muita« 
vetes mAteria de detalhes insignificante. 

6r. presidente, nenhum de nós, por mais 
intransigente que seja com a revolta, deitou 
de ter pessoalmente um ou outro pedido sobre 
um ou outro individuo implicado na mesma; 
cada homem politico, que tem aflfeicões e 
attectos, junto ao governo, teve um pedido a 
fazer com relação á um ou òutrò iiíiplicáciò. 



e quando um faz um pedido ao governo á 
sombra da amizade e é attendido, 99 recla- 
mam, mas estes não se lembram que em re- 
lação a elles a mesma cousa se dâ. 

A este respeito não sou suspeito, porque 
sou intransigente em relação a todos os re- 
volucionários, e tenho mesmo declarado a 
muitos que com elles não trato. 

Um Sr. Dbputado— Mesmo com Joca Ta- 
vares? 

O Sr. Francisco Glicerio— Mesmo com 
Joca Tavares. Em relação á conducta do go- 
verno neste assumpto, a Camará não tem 
raaâo para hesitar um só momento na con- 
fiança que o governo deve inspirar-lhe. 

A Mensagem do Presidente da Republica 
não podia ser mais completa e correcta, e 
não me occorre que até agora tenha-se elle 
afastado da conducta alli traçada. (Apoiados,) 

Julguei dever trazer estaâ palavras de 
defesa ao illustre Ministro da Marinha, pe- 
dindo permissão aos meus collegas para con- 
testar a explosão de seus sentimentos, que 
respeita e venero, porque entre mim e 
SS.Exs* ha esta mesma communhão de senti- 
mentos em relação á repressão dos que foram 
causa de grandes desgraças para a Rex^- 
blica. 

SS. EEx8.,porém,talvez porque não tenham 
mais immediatos conhecimentos dos Iketos 
que se passam sob a acção do governo fa- 
zem, como é natural, estas explosões. De 
nenhum modo sou capaz de censurar essas 
manifestações sinceras e leaes, e só desejaria 
que SS. Exs., quando tiverem queixas em 
relação ás pessoas do governo, as externas- 
sem, mas com franqueza e lealdade, da tri- 
buna, para que fossem ellas advertidas de 
factos que carecem da sua vigilância. Os 
nobres deputados sabem que as distancias 
desta capital são enormes, o expediente das 
secretarias é enormíssimo, e o homem pu- 
blico é assaltado não só pelo expediente, 
como por mil outros assumptos e factos po- 
líticos referentes á União e aos Estados, ma- 
ximé neste estado em que está o paiz, sabido 
de uma revolução, com a admiaistração 
anarchisaíla, o que é jusiificavel, porque não 
se domina uma revolução de tal ordem, sem 
pisar a administração ; e nesta situação, não 
é fácil attender o governo a tudo com just^ 
e precisão. 

O Sr. José Carlos— Mas ó justo pisar os 
que suffocaram a revolução ? 

O Sr. Francisco Glicerio— Não ; mas po- 
dem haver erros que precisam ser reparados 
e devemos attender á circumstancia de que o 
governo passado teve muitas vezes de dis- 
pensar a lei para salvar a própria lei . 

O governo passado, porém, tinha uífla 
grande Justificativa, que era estát a oraçòí 
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com uma revolução formidável, justificativa 
qtíe íião tem o actual, que é chamado e soli- 
citado por todos os sentimentos a reparar cer- 
tos desvios legaes do outro governo e neste 
caminho pôde mesmo estender-se até o ponto 
de prejudicar actos e pessoas envolvidas na 
defesa da Republica. Mas isto tudo pôde ser 
trazido de um modo geral ao conhecimento 
da Camará, e por consequência do governo, de 
modo a dar-lhe opportunidade de reparar. 
Acredito mesmo que o governo está preoccu- 
pado em salientar todos quantos se sacrifica- 
ram na defesa da Republica em uma emergên- 
cia diãicil. 

O Sr. José Carlos— Nunca vi V. Ex. tão 
contrafeito na tribuna, como agora. (Apar- 
tes.) 

O Sr. Francisco Glicerio— Si V. Ex. fos- 
se Ministro da Marinha não manteria a cen- 
tésima parte, nos seus actos de ministro, de 
Buas referencias na tribuna da Camará ; e 
istoé natural. Quando o homem está em 
ftmcções legislativas tem outra liberdade. 

O Sr. José Carlos dá um aparte. 

O Sr . Fra ncisco Glicbrio ... S . Ex . não 
faltaria aos seus deveres e compromissos, 
mas em relação á administração. 

S. Ex. tem de pôr de lado as suas opiniões 
e idéas anteriormente manifestadas, para se 
coUocar de accordo com as necessidades ge- 
raes da administração. 

E' escusado temer-se que os homens que 
se collocaram ao serviço do governo legal 
naquella emergência sejam sacrificados. 

Está claro que a situação que venceu 
aquella revolução receberá o impulso dessa 
vlctoria por muitos annos. Ninguém se po- 
derá oppor á onda avassalladora do principio 
legal victorioso na maior parte da armada 
nacional, no exercito brazileiro e em todas as 
classes sociaes que foram solidarias com o 
governo legal da Republica. 

Quem se antepuzer.à força do espirito ven- 
cedor daquella situação será inevitavelmente 
esmagado. 

Uma situação vencedora que esmagou uma 
enorme revolução ; uma situação afl3rmada 
quasi unanimemente em todos os Estados por 
uma politica organisada e dominante, tem 
por esta forma uma força extraordinária. 

A época não é de pronunciamentos mili- 
tares, nem de represálias revolucionarias. 
A época é de reorganisação politica. 

O Sr. Augusto Montenegro— De reconsti- 
tuição legal. 

O Sr. Francisco Gliceriò— Assegurada a 
ordem legal, obra immortal e imperecível 
que cabe ao consagrado publicamente, pela 
consagração geral, o consolidador da Repu- 
blica ; cumpre que os partidos se reorgani- 
Camara V. III 



sem e venham disputar a posse e direcção do 
governo dentro das normas regulares do re- 
gimen . 

Hontem, talvez não fosse isso perfeita- 
mente prafcicavel,porque a ordem publica não 
estava assegurada. 

Hoje, porém, assegurada como ella se acha, 
drenado como se encontra o terreno politico, 
todos 03 partidos devem formar-se e discipli- 
nar se para virem precisamente miliciar a 
nação. 

O Sr. José Carlos— E' o que todos nós que- 
remos. 

O Sr. Francisco Glicerio— Parece-me que 
não necessito accrescentar uma só palavra 
mais para a defesa do Sr. Ministro da Ma- 
rinha... 

O Sr. Francisco Sodré— Já disse muito. 

O Sr. Francisco Glicerio... envolvendo 
nella a defesa do meu illustre amigo o Presi- 
dente da Republica. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— O Presi- 
dente da Republica não foi censurado, foi o 
ministro. 

O Sr. Francisco Glicerio— Foi isso o que 
eu disse, mas o Presidente da Republica é 
responsável pelos seus ministros. 

O Sr. José Carlos— Espero o Orçamento da 
Marinha para então dizer mais algumas 
cousas. 

O Sr. Francisco Glicerio— O requerimen- 
to do nobre deputado pela Capital Federal 
vae ser posto na ordem do dia, e então al- 
guns amigos incumbir-se-hão da defesa do- 
cumentada de todos os actos do Ministro da 
Marinha. 

Nessa occasião se fará a mais completa luz 
sobre os seus actos, e nisso teem interesse 
SS. Exs. como nós outros que não duvida- 
mos um só momento da honorabilidade pes- 
soal e politica do Sr. Ministro da Marinha. 
(Muito bem; muito bem») 

O Sr. José Carlos— Segundo o seu modo de 
ver. (Muito bem,) 

O Sr. Uricio t^lllio — Sr. presi- 
dente, a Camará dos Srs. Deputados ouviu, 
com a attenção com que é sempre ouvida, a 
palavra do illustre deputado por S. Paulo que 
exerce as funcções de leader nesta Camará. 
A Camará dos Srs. Deputados escutou atten- 
tamente todas as palavras de S. Ex. e teve 
occasião de apreciar o esforço que elle foi 
obrigado a empregar para, durante o tempo 
em que occupou a tribuna, tomar sobre seus 
hombros a defeza do Ministro da Marinha. 

As primeiras palavras de S. Ex. voltaram- 
se contra o requerimento apresentado a esta 
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Camará pelo illustre deputado pela Capital 
Federal, dizendo que a apresentação desse 
requerimento era a restauração das praticas 
parlamentares, era um attentado contra o 
regimen presidencial. 

Começo, Sr. presidente, soccorrendo-me do 
valioso auxilio de V. Ex. Sou muito no- 
vato nesta Camará. Deputado apenas ha 
dous annos, sem os conhecimentos necessários 
para me dirigir na tribuna (não apoiados), 
costumo por este motivo arrimar-me ás opi- 
niões valiosas daquelles que, pelo seu tempo 
de tirocinio, pelo seu saber e pela sua pratica 
parlamentar, são apontados como verdadei- 
ros mestres, em condições portanto de bon-s 
guias para os que principiam. E' por isáo que 
eu invoco em meu favor a conducta honrosis- 
sima de V. Ex., Sr. presidente, na sessão 

S assada, quando se levantou na tribuna 
esta Camará para verberar o procedimento 
do Ministro da Fazenda, de então, o Sr. Fe- 
lisbello Freire, dizendo V. Ex. que nem pu- 
nha a salvo a honorabilidade do Secretario 
dos Negócios da Fazenda, na questão attinente 
ás loterias nacionaes. (Muito bem.) 

Por essa occasião eu não vi o illustre de- 
putado o Sr. Francisco Glicerio levantar -se 
e dizer a V. Ex. :— estais attentando contra 
o regimen presidencial ; estais dando golpes 
no presidencialismo e restaurando aqui as 
praticas parlamentares tão condemnadas e 
tão nocivas. 

O Sr. Zama — Têmpora mutantur ! 

O Sr. Bricio Filho — O que fez V. Ex. 
naquella occasião ? Chamou a attenção do 
Sr. Vice-Presidente da Republica para factos 
que se passavam junto delle, e que elle não 
podia absolutamente ver assoberbado como 
estava com a questão que dizia respeito á 
ordem constitucional . 

Houve da parte de V. Ex. censura ao Vice- 
Presidente da Republica ? 

Não, assim como não houve da rainha 
parte quando apoiei c festejei as palavras de 
V. Ex. porque V. Ex. abriu os olhos ao 
Sr. Vice-Presií^ente da Republica e deu occa- 
sião a que elle, que era o typo do ^ever e da 
honra, examinando os factos, se apartasse de 
seu auxiliar, dando assim uma prova exhu- 
berante e palpável de que não pactuava com 
aquellas praticas que podiam lesar o The- 
souro Publico. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Nada 
se provou contra a honradez do ministro. 

O Sr. José Mariano — Vamos ver agora 
o que faz o Presidente da Republica. 

O Sr. Bricio Filho — Vou ainda buscar 
em meu soccorro um outro facto não menos 
importante e que considero subsidio de 



grande valia para a argumentação que eu 
estou formulando. 

Um illustre deputado por Pernambuco, o 
meu nobre amigo o Sr. Coelho Cintra, pro- 
duziu nesta Camará um requerimento pe- 
dindo ao Ministro da Fazenda informações 
relativas a factos occorridos com o adminis- 
trador dos Correios de Pernambuco. 

O Sr. Gaspar Drummond— Sobre a demis- 
são do contador dos Correios de Pernambuco. 

O Sr. Bricio Filho — Esse requerimento 
foi approvado com o voto de V. Ex., com o 
meu voto e com o voto do illustre deputado 
por S. Paulo ; mas S. Ex. nessa occasião não 
se lembrou de erguer a sua voz, tão pode- 
rosa, tão influente, tão cheia de valor, em 
defeza dos princípios presidencialistas, que 
vê agora prestes a naufragarem nas ondas 
tumultuosas das di^^cussões desta Camará. 
Não viu absolutamente nessa hora a restau- 
ração do regimen parlamentar, que neste 
momento enxerga qu isi triumphante, quasi 
a entravar o bom funccionamento do mecha- 
nismo governamental, e não viu provavel- 
mente porque oaccusado desse instante já não 
estava nas boas graças dos chefes políticos. 
(Apoiados, muito bem.) 

Dei o meu voto ao requerimento acerca do 
contador dos Correios de Pernambuco, apoiei 
as palavras de V. Ex. censurando a conducta 
irresrular a que se tinha abraçado o Ministro 
da Fazenda de então, o Sr. Felisbello Freire, 
e dou também agora o meu apoio a este re- 
querimento, porque não vejo na sua victoi \. 
o menor obstáculo ao regular andamento d ) 
regimen presidencial. (Apoiados.) 

Tenho além disso de meu lado, navega *do 
nas mesmas aguas, o art. 114 do Regime.ito 
que diz, entre outras cousas, o seguinte : 

«São requerimentos, ainda que outros 
nomes se lhes não dê, todas aquellas moções 
de qualquer deputado ou commissão que ti- 
verem por fim a promoção de algum objecto 
de simples expediente, como pedir informa- 
ções ou esclarecimentos ao governo.» 

E o Regimento, Sr. presidente, não é par- 
lamentarista. ( apoiados.) 

Tenho ainda de meu lado a carta constitu- 
cional que nos impõe a attribuição de velar 
na guarda da Constituição e das leis, dando- 
nos pois o direito de requerer as informações 
que reputarmos indispensáveis para que seja 
aquilatado o modo pelo qual são guardadas a 
Constituição e as leis. 

Tenho ainda um artigo da Constituição que 
diz que os ministros se communicam com o 
Congresso por escripto ou pessoalmente em 
conferencias com as Commissões da Camará. 

Tenho mais um outro artigo que diz que 
elles respondem pelos crimes qualificados 
em lei. 
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Porque, portanto, levantar 
entre o Congresso e os diversos 
(Apoiados,) 

O Sr. Sbrzedello Corrêa— Apoiado, muito 
bem. 

O Sr. Bricio Filho— Procedo hoje como 
bontem ; apoio hoje o requerimento do Sr. 
José Carlos com o mesmo fundamento com 
que abracei na sessão passada os conside- 
randos de V. Ex. no tocante ás lote rias na- 
cionaes. 

E o faço certo de que cumpro um dever, 
levando ao conhecimento do primeiro magis- 
trado da Nação irregularidades como a que 
deu logar ao requerimento em discussão, por- 
que sei que ha duas atmospheras, uma ver- 
dadeira, a em que vivemos, onde chegam as 
queixas do povo, as verberações dos abusos, 
e a outra a governamental, toda artiâcial, 
onde não chegam as queixas do povo, porque 
muitas vezes os que rodeiam o Presidente da 
Republica levantam em torno delle uma bar- 
reira que impede a passagem dos queixumes. 

Eu que sempre apreciei o marechal Floriano, 
que fui nos campos de batalha defender o 
seu governo, que era o governo da Republica, 
que era o único governo capaz de poder sal- 
var este paiz, e que tive muitas occasiões de 
discordar de alguns de seus actos, como ainda 
hontem o declarei no cemitério, voltei-me 
contra a muralha que se pretendeu levan- 
tar em torno delle, muralha que obstava a 
passagem a muitos que eram leaes e verda- 
deiros amigos desse patriota que teve todos 
os seus serviços nestes últimos dias generosa- 
mente recompensados pela população, que 
lhe fez a maior apotheose até agora dispen- 
sada a brazileiro, apotheose muito bem 
merecida, porque nenhum brazileiro ainda 
prestou tantos serviços ao paiz como elle. 
(Apoiados geraes.) 

Estou vendo, ix)rém, que com o mesmo 
barro e com os mesmos tijolos da muralha 
que foi levantada em volta do marechal, 
pretende-se erguer uma outra em volta do 
Sr. Prudente de Moraes, impedindo que se 
lhe possa fallar a linguagem da verdade, im- 
pedindo que se possa ir dizer que ha cida- 
dãos que, junto de seu governo, estão preju- 
dicando os negócios públicos, estão pondo o 
paiz em más condições. 

Dahi a necessidade desses requerimentos e 
suas discussões, que são muitas vezes bons 
avisos ao Chefe da Nação. (Apoiados.) 

Falla-se, Sr. presidente, que o Sr. Ministro 
da Marinha é um distincto profissional, não 
quero negal-o. Falla-se que o Sr. Ministro 
da Marinha é um militar coberto de serviços 
gloriosos no campo de batalha, também não 
quero contestar. Falla-se que o Sr. Ministro 
da Marinha é um homem em condições de 
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.^jre e dignamente os negócios de 

_ „ também não quero levantar uma 

contestação a esse respeito. Mas falla-se em 
toda parte, os jornaes fallaram também, de 
um convite feito em nome de marinheiros 
nacionaes destacados na fortaleza de Ville- 
gaignon, convite collectivo chamando o povo 
para assistir a uma missa que se devia rezar 
em homenagem ao ex-contra-almirante Sal- 
danha da Gama, a que cognominaram o 
Nelson brazileiro. Houve no Senado quem se 
propuzesse a perfilhar esse convite e quem, 
deante dos representantes da Nação, se fizesse 
representante desses marinheiros. 

O Jornal do Commercio, folha que nestas 
questões anda luminosamente informada, 
deu noticia de que a missa se realisou com 
toda a pompa e solemnidade. 

Vem o Sr. Ministro da Marinha e declara : 
o convite é apocrypho ; vem o Sr. comman- 
dante da fortaleza, e declara também : o 
convite é apocrypho. 

Pergunto, Sr. presidente, si estas duas 
declarações bastam para tranquillisar o es- 
pirito pubUco ? Parece-me que não. (Apoi'' 
ados,) ,. . ,. 

Que systema é este de duas disciplinas,uma 
para* os ofllciaes do exercito que o governo 
entende que se afastam do cumprimento do 
dever, outra para os marinheiros nacionaes 
que publicamente mostram a máconducta que 
vae pelos marinheiros d'aquella fortaleza, e 
que se estenderá por toda a marinha, con- 
ducta que irá augmentando, si providencias 
bem sérias não forem em tempo tomadas, po- 
dendo as cousas chegar a tal ponto que o 
próprio ministro fique sem forças para conter 
a tempestade. (Apoiados,) 

E' um erro suppor que o Congresso nao 
tem competência para tomar conhecimento 
desses actos. 

Pois, o Congresso tem competência para 
tomar conhecimento de factos que dizem res- 
peito a funccionarios de infima categoria dos 
Estados, e não tem competência para conhe- 
cer do que se passa nas pastas ministe- 
riaes ? 

V. Ex., Sr. presidente, que é versado nes- 
tas cousas, V. Ex. que ó um dos congressis- 
tas mais distinctosjsabe perfeitamente bem que 
ha duas espécies de actos de ministros. Ha os 
actos políticos, nos quaes os ministros devem 
ter a mais estreita affinidade com o Presiden- 
te da Republica, e ha os actos administrati- 
vos, de grande responsabilidade dos ministros, 
que gyram era orbita mais independente,mais 
livre, actos que estão nos casos de serem ap- 
plaudidos ou verberados por aquelles que são 
representantes da Nação. 

Vou concluir. Quero a ordem constitucional, 
quero o governo fazendo-se respeitar pelo 
prestigio da autoridade. 
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Declaro a V.Ex. que em qualquer occasião 
em que houver um movimento tendente a 
derrubar das ameias do poder o cidadão que 
esteja legalmente investido das funcções de 
Chefe da Nação, chame-se esse cidadão Pru- 
dente de Moraes ou tenha outro nome, eu es- 
tarei aô laio do representante do Poder Pu- 
blico, mas também quero ter a Uberdade de 
dentro da lei censurar os actos de meu des- 
agrado, quero poder unir a minha voz a dos 
que pugnam contra as irregularidades, contra 
as injustiças, por que isto não é attentar 
contra o governo. (Apoiados,) 

Quero, Sr. presidente, a paz, quero o paiz 
progredindo e engrandecendo-se à custa do 
trabalho de seus filhos, quero a tranquilli- 
dade da familia brazileira. Quero isto, mas 
eu quero isto dentro dos bons moldes. 

Não quero este systema de duas disciplinas: 
uma disciplina forte, férrea, inexorável, sem 
complacências para os offlciaes e soldados que 
batalharam com o marechal Floriano em fa- 
vor da Republica,— a outra disciplina branda 
flexível, amoldavel, cheia de doçuras, para 
os oíRciaes e marinheiros que com o Sr. Cus- 
todio José de Mello investiram contra a Pá- 
tria. {Apoiados, muito bem^ muito bem, o ora- 
dor ê comprimentado.) 

O Sr. Sei^zedello Corroa — 

Não prolongarei por muito tempo esta dis- 
cussão. Venho á tribuna como amigo e admi- 
rador do Ministro da Marinha para dizer á 
Camará que apoio o requerimento do illustre 
deputado do Districto Federal em parte, de 
accordo com o meu amigo o digno deputado 
pelo Pará. Sim— acho que é dever da Camará 

Í)edir informações ao Poder Executivo e fisca- 
isar a sua conducta na ordem politica como a 
sua conducta na ordem administrativa em 
relação ao modo porque são cumpridas as 
leis. E' preciso que o governo informe sem- 
pre ao parlamento de seus actos. Está isso 
consagrado no regimento. Está isso consagra- 
do na Constituição. (Apoiados,) 

Mas não apoio o requerimento, porque 
acredito que seja preciso destruir fantásticas 
muralhas chinesas em torno do 1° magistrado 
da Nação. 

O illustre Presidente da Republica tem 
como dever acompanhar os discursos do Con- 
gresso, ler os debates e ver a orientação que 
os representantes da Nação levam a respeito 
dos negócios públicos. S. Ex. republicano ho- 
nesto, immaculado, tem a perspicácia precisa 
para apreci ar as accusações que nesta Casa 
se levantam contra a sua administração ou 
a direção que aos differentes departamentos 
da administração dão os seus secretários. Não 
ha pois muralhas chinezas porque o actual 
presidente vive da preoccupação dos negócios 
públicos, vive da cogitação das responsabili- 



dades que o dever de seu cargo lhe dão. 
(Apoiados.) 

Voto, porém, pelo requerimento porqtie 
tenho confiança no governo e espero que ve- 
nham informações cabaes, claras, mostrando 
que o governo é solidário, que os ministros 
não procedem sinão de accordo com o Presi- 
dente cuja orientação, puramente republi- 
cana, não pôde e não deve ser suspeitada. 

As accusações do illustre deputado pela 
Capital Federal, encerram duas ordens de ac- 
cusação— umas de ordem politica— outras de 
ordem administrativa— de moralidade admi- 
nistrativa. 

As primeiras foram respondidas pelo digno 
deputado por S. Paulo com a habilidade e o 
prestigio de sua palavra e de sua posição. 

As segundas vem o orador levantar — são 
gravíssimas. O nobre deputado insinuou que 
contractos de pólvora, de enorme quantidade, 
lesivos ao Thesouro e feitos por influencia de 
poderoso intermediário, tiveram a acquies- 
cencia do Ministro da Marinha. Quero, pois, 
que se esclareçam estes factos . Os governos 
civis vivem da opinião e da moralidade de 
sua conducta. No dia em que isso faltar estão 
perdidos. E que desgraça para a Pátria, que 
desastre para a Republica si o primeiro go- 
verno civil cahisse desmoralisado no conceito 
da opinião?!. . . Não ! voto, e estou certo, tal 
a confiança que tenho no Presidente da Repu- 
blica cuja vida ô uma cadeia de elos em que 
a pureza e a honra se unem a um passado 
sem macula, tal a confiança que tenho no 
actual Ministro da Marinha, gloria nacional, 
relíquia santa de nossas victorias, de nossas 
bravuras, de nossa integridade nacional, jjuè 
as explicações serão claras e convencerão a 
Camará de que só o atoor á Republica, só o 
respeito á lei e só a honestidade administra- 
tiva inspiram e guiam o actual governo. 
(Apoiados; muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vae a imprimir a seguinte 

Redacção 

N. 69 A — 1895 

Autorisa a abertura de um credito supplemeri' 
tar de 600:000$ d verba do n. 38 do art. 2^ 
da lei do orçamento vigente, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art . 1 . •> Fica o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar de 600:000$, para 
occorrer ás despezas a fazer até o mez de se- 
tembro do presente exercício, pela verba U. 
38 do art. 2° da lei do orçamento vigente* 
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Art, 2.« 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



Sala das commissões, 29 de junho de 1895. 
^Paranhos Montenegro, — João Augusto Nei- 
va. — F. Lima Buai-te. 

OSr.I^resid-ente— Achando-se ade- 
antada abora, designo paraamanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Votação do projecto n. 188, de 1894, deter- 
minando que tenha entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vencimentos aos respectivos funccio- 
narios e autorisa a abertura do credito ne- 
cessário para indemnisar o depositário pu- 
blico de diversas despezas, conforme a liqui- 
dação que o governo fizer & discussão) ; 

Votação do projecto n. 74, de 1893, isen- 
tando do pagamento dos impostos de impor- 
tação os materiaes importados pelas inten- 
dências municipaes para saneamento e cana- 
lisação de agua potável e para o serviço de 
illumioação publica e pelos estabelecimentos 
de ensino gratuito (S** discussão) ; 

Discussão do requerimento do Sr. José Car- 
los de 8 do corrente ; 

Discussão do requerimento do Sr. José Car- 
los de 25 de junho próximo findo ; 

1* discussão do projecto n. 72, de 1895, 
autorisaudo o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de fazenda sob as 
bases que indica. 

1» discussão do projecto n. 10, de 1893, que 
enumera os bens não sujeitos á penhora : 

Continuação do projecto n. 75 de 1895, con- 
cedendo á irmandade do Santissimo Sacra- 
mento da Candelária três loto rias de 1.000:000;> 
cada uma, em beneficio das obras para con- 
clusão do templo ; 

Discussão do parecer w , 76, de 1895, revali- 
dando em favor da nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim a 
loncessão a que se refere o decreto n. 896, de 
18 de outubro de 1890, nos termos dos respe- 
ctivo contracto, com o voto em separado do 
Sr. Martins Costa; 

3=» discussão do projectou. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras 
repartições federaes (Tledacção para 3» di- 
cussâo do projecto n. 133 A de 1893 ; ; 

3** discussão do projecto n . 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1885, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do e>stado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 



Discussão única do projecto n. 52, de 18954 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eíTeitos da jubilação, no }ogar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o !• cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoâ; 

Discussão única io projecto n. 95, de 1893; 
concedendo a D. Francisca Amélia Bittencourt 
Cardoso, viuva do desembargador Francisco 
José Cardoso, a pensão anuual de 1 :200$ por 
sua vida ; 

Discussão única do prqjecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos, 
como si fosse contra-almirante gradeado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-almirante graduado 
José Luiz Teixeira ; 

{•^ discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram, parte 
nos íkctos occorridos a 1 de maio deste anno 
no estado das Alagoas. 

Levanta-se a sessão âs 4 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



44'' SESSÃO EM 9 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios, (1^ vice- 
presidente). Costa Azevedo, (2^ vice-presi- 
dente) e Arthur Rios,(í'* vice-presidente) . 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
SàPeixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Augusto Montegro, Carlos de 
Novaes, Bricio Filho, HoUanda de Lima, Be- 
nedicto Leite, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
gues, Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, 
Anisio de Abreu, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres 
Portugal, Ilrlefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
Chateaubriand, José Mariano, Arthur Or- 
lando,Tolentino de Carvalho,Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz de 
Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo Lina, 
Cornelio da Fonseca, Lourenço de Sá, Me- 
deiros e Albuquerque, Miguel Pernambueo, 
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Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovigildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos Mon- 
tenegro, Athayde Júnior, Torquato Moreira, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, José 
Carlos, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Lina do Vascon- 
cellos, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Euzebio de 
Queiroz, Costa Az vedo. Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Júlio Santos, Barros Franco Júnior, Sebas- 
tião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano 
Marcondes, Mayrink. Landulpho de Maga- 
lhães, Campolina, Lima Duarte, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Lamounier Godofredo, Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgen- 
cio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, Pa- 
raíso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Carlos 
das Chagas, Costa Machado, Francisco de 
Barros, Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, 
Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, Vieira 
de Moraes, Herculano de Freitas, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, Lame- 
nha Lins, Almeida Torres, Brazilio da Luz, 
Lauro Muller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Martins Costa, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Pereira da Costa, Apparicio Mari- 
ense, Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Vespasiano de Albuquer- 
que, Francisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. : Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Matta Bacellar, Enéas Martins, Thomaz Ca- 
valcanti, José Beviláqua, Clementino do 
Monte, Marcolino Moura, Alcindo Guana- 
bara, Almeida Gomes, Vaz de Mello, Mon- 
teiro de Barros, Francisco Veiga, Ribeiro de 
Almeida, Valladares, Cupertino de Siqueira, 
Lamartine, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Dino Bueno, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Cincinato Braga e Ovidio Abrantes. 
E sem causa os Srs . : Viveiros, Nogueira 
Paranaguá, Christino Cruz, Pires Fer- 



reira, Martins Júnior, Cleto Nunes, Amé- 
rico de Mattos,Paulino(ie Souza Junior,Forte8 
Junqueira, Ferreira Pires, Domingos de Mo- 
raes, Domingues de Castro, Costa Júnior, Pá- 
dua Salles, Furtado e Pinto da Rocha. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. l** SECREn-ARio procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação do Sr. deputado Almeida 
Nogueira, que não tem podido comparecer ás 
sessões, por motivo de moléstia em pessoa de 
familia e pedindo dispensa da Commissão de 
Orçamento . —Inteirada . 

Officios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 8 do cor- 
rente, enviando a proposição desta Camará 
que mantém na commissão de guardas- 
marinha os aspirantes commissionados neste 
posto e dá outras providencias, proposição 
esta a que o Senado não pôde dar o seu assen- 
timento.— Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
5 do corrente, enviando o requerimento do 
tenente do W batalhão de infantaria José 
Pereira Pegas, pedindo que se lhe mande 
contar transferencia para essa arma de 9 de 
fevereiro de 1885.— A' Commissão de Marinha 
e Guerra. 

Do mesmo ministério e de igual data, en- 
viando o requerimento do capitão do 2T ba- 
talhão de infantaria João Luiz de Castro e 
Silva, pedindo que se lhe mande contar anti- 
guidade de posto de alferes de 1 1 de dezembro 
de 1868.— A'. mesma commissão. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
8 do corrente, enviando o requerimento dos 
empregados da secretaria do corpo de enge- 
nheiros navaes, pedindo equiparação dos seus 
vencimentos aos de iguaes categorias das di- 
rectorias do Arsenal de Marinha, desta capi- 
tal.— A' Commissão Especial, encarregada da 
classificação das repartições federaes. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando o requerimento dos empregados da 
portaria da Escola Naval, pedindo equipara- 
ção (^e seus vencimentos aos dos empregados 
de igual categoria da contadoria desse minis- 
tério.— A' mesma commissão. 

Requerimentos: 

De Manoel Moreira Lyrio, tenente-coronel 
reformado da brigada policial, pedindo me- 
lhoramento de reforma.- A* Commissão de 
Fazenda. 
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De Joaquim Xavier Baptista, carteiro de 
2^ classe, pedindo que seja autorisado o governo 
a pagar os vencimentos que deixou de rece- 
ber por força da demissão que soffreu.— A' 
Commissão de Orçamento. 

Do escrivão interino do juizo seccional de 
Minas Geraes José da Costa Lima, pedindo a 
decretação do necessário credito para paga- 
mento dos vencimentos a que tem direito.— 
A' mesma commissão. 

De The Central Bahia Railway Company, 
propondo-se mediante certos favores que so- 
licita a realisar certas obras no porto e no 
interior do estado da Bahia, de accordo com 
os estudos e plantas que offerece ao exame do 
Congresso Nacional.— A' Commissão de Obras 
Publicas. 

O Sr-. Sá; I*eixoto {pela ordem) — 
Sr. presidente, no discurso do Sr. Fileto Pires, 
declarando não manter solidariedade politica 
com o Sr. senador barão de Ladario, e congra- 
tulando-se por vêr. unida, nessa questão, a re- 
presentação do Amazonas, que se acha sepa- 
rada no politica do Estado, foi por lamentável 
equivoco, attribuido ao Sr. Lima Bacury o 
seguinte aparte : «Não fomos nós ; a carga é 
de V. Ex. » quando, no emtanto, foram estas 
as suas palavras : 

< Não fomos nós a causa desse rompimento 
e sim V. Ex. ». 

A este facto alludia o Sr. Lima Bacury e 
não a responsabilidade da eleição do Sr. La- 
dario, que cabe principalmente ao antigo 
partido democrata, visto como o nome de 
S. Ex. foi pelos chefes daquelle partido Srs. 
barão de Juruá e coronel Emilio José Moreira 
lembrado ao directório e por este acceito e in- 
dicado ao governador, que tenazmente se 
oppoz a principio a essa candidatura e só 
accedeu depois que consultou por telegramma 
ao marechal Floriano Peixoto. 

E' o que, a bem da verdade e por não estar 
presente o Sr. Lima Bacury, tinha de pedir 
em seu nome para fazer reticâcar, autorisado 
pela carta que passo a lêr e peço a V. Ex. 
que mande publicar (lê) : 

< Amigo Dr. Sá Peixoto — Si chegar á Ca- 
mará antes de mim, peço-lhe a fineza de re- 
ctificar um aparte meu truncado no Diário 
do Congresso f de hoje. 

O que dei na occasião em que fallava o Sr. 
Fileto, foi o seguinte : « Não fomos nós a 
causa dessa desunião » e não como sahiu pu- 
blicado no discurso daquelle companheiro de 
representação, exprimindo idéa differente da 
que manifestei. » 

Como vê,não posso nem devo conformar-me 
com o engano do Sr. tachygrapho. 

Rio, 9 de julho de 1895.— Amigo ecollega, 
Lima Bacury, > 



O Sr, Bueno de il^nclra^cle (pela 

ordem)— Tendo apresentado ha tempos um re- 
querimento, pedindo informações ao governo 
sobre a renovação de contractos feitos com a 
Companhia Ingleza, e não tendo elles até 
agora sido dados á discussão, peço a V. Ex. 
que me inscreva amanhã, em primeiro logar, 
no expediente, para apresentar novo reque- 
rimento sobre os mesíuos contractos. 

O Si*. ilLristicles de Queiroz— 

Sr. presidente, o projecto que vou funda- 
mentar, e que se refere á Estrada de Ferro 
Central do Brazil, já foi hontem em parte 
justificado pelo illustre deputado pelo Dis- 
tricto Federal, Sr. Serzedello Corrêa. 

S . Ex . , com a sua voz autorisada, demon- 
strou a immensidade de males que tem 
trazido ao paiz a chamada crise de transportes. 

Referiu-se ás diíferentes medidas de que 
tem lançado mão os governos para remediar 
esses males, e terminou apresentando um 
requerimento no qual inquire ainda do Mi- 
nistério da Viação sua opinião sobre o as- 
sumpto, para guiar o Congresso em suas deli- 
berações a respeito. 

Com eflfeito,ha cerca de cinco annos que dura 
essa chamada crise de transportes, que, em 
meu parecer, é impropriamente assim cha- 
mada, desde que se constituiu em estado 
permanente pelo espaço de cinco annos, e 
que com mais verdade poder-se-ha chamar— 
anarchia de transportes. 

De accordo com S. Ex. sobre a urgência de 
alguma providencia, entendo que esta questão 
insta por uma solução radical, e que o Con- 
gresso está mesmo no dever de não se en- 
cerrar ainda uma vez,sem deixar habilitado o 
governo a iniciar está solução, uma vez que, 
como S. Ex. disse, uma solução radical não 
pôde ter logar imraediatamente,mas depende 
de medidas que teem de ser executadas em 
um periodo mais ou menos longo. 

Pengo,porém, que o Congresso deve estudar 
e ministrar ao Executivo os meios de iniciar 
esáa solução radical, e não como lembrou S. 
Ex., limitar-se a autorisar esse poder a dar 
execução ás medidas parciaes propostas pelo 
Club de Engenharia. 

Entendo, Sr. presidente, que um erro fun- 
damental tem presidido ao estudo das causas 
que determinam o estado permanente de 
crise em que se acha a Estrada Central. As 
causas apontadas denunciam defflciencia de 
differentes órgãos parciaes da estrada ; e as 
medidas propostas constituem conseguinte- j 
mente simples melhoramentos, bastantes para i 
attenuarem o mal, mas insufficientes para i 
remedial-os, longe assim de constituírem J 
uma solução radical do problema. 

Não ó uma crise, Sr. presidente, o pheno- 
meno que se dá na Estrada de Ferro Central; '^ 
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ao contrario, é um facto constante e conse- 
quência de uma ordem muito natural de 
factos. 

O diagnostico feito pelo Club de Engenha- 
ria, resente-se de um exclusivismo technico, 
que tem sido um obstáculo para que, quer por 
parte do CJongresso, quer do Executivo, quer 
das directorias da Estrada de Ferro, se te - 
nham emprehendido melhoramentos tenden- 
tes a uma solução definitiva. 

Algumas autoridades proâsslonaes do paiz 
estabeleceram, infelizmente, como principio 
regulador das medidas a tomar para a sola- 
çáo da crise, a seguinte afflrmativa: 

«A Estrada de Ferro Central está ainda 
longe de attingir o limite de sua capacidade 
de trafego.» 

Ora, isso que é uma verdade no ponto de 
vista exclusivamente technico ou puramente 
mecânico, é um erro no ponto de vista eco- 
nómico e da utilidade pratica. E é esse erro 
que tem desviado governo e engenheiros do 
verdadeiro caminho para uma solução radical 
do problema. 

Collocando-se em um ponto de vista exclu- 
sivamente thecrico, o Club de Engenharia e 
alguns engenheiros brazileiros que teem es- 
tudado a questão, não teem querido distinguir 
do limite technico, que é o limite mecânico 
da capacidade de trafego da estrada de ferro, 
o seu limite útil ou económico. 

Ora, Sr. presidente, ha uma differença 
muito grande entre essas duas espécies de li- 
mites de capacidade de trafego do um estrada 
de ferro, um theorico, o outro pratico. 

Quanto ao theorico, effectivamente a Es- 
trada de Ferro Central ainda não o attingiu . 

A sua capacidade mecânica para trans- 
portar ainda não tocou,é certo,ao seu extremo 
limite, porque ella poderá effectuar mais 
talvez 50 Vo de transporte do que actualmente 
eíFectua ; mas o limite económico, esto já 
ella attingiu desde alguns annos, desde 
1890. 

O limite de capacidade de transporto de 
uma estrada de ferro é determinado por 
estes dous elementos, que o regulam: 1"" a 
capacidade de transporte de um trem, e â'», 
o numero de trens que é possível fazer cir- 
cular na linha em um periodo dado. 

V. Ex. comprehende perfeitamente que si 
um trem de tal estrada de ferro não pôde 
transportar mais de 100 toneladas de carga, 
e si nessa estrada não podem circular duran- 
te 24 horas mais de 30 trens, o limite de sua 
capacidade de trafego annual está arithmeti 
camente lixado: é o producto de 100 toneladas 
pelos dous factores— 30 e 365; isto é, este 
limite será=100x30x365=l:095.000 tone 
ladas. Pouco mais de um milhão de tonela- 
das por anno. 



Ora, Sr. presidente, em relação á Central 
voga geralmente um engano sobre esta ques- 
tão de capacidade de trafego; engano em que 
se acham mesmo alguns engenheiros. 

A capacidade eflfectiva de trafego da Cen- 
tral é limitadíssima comparativamente com 
outras estradas de ferro da mesma bitola, ou 
de bitolas inferiores. 

A interposição da Serra do Mar, as decU- 
vidades de 18 millimetros e as curvas de 180 
metros do raio, com a bitola de l^^^ôO, li- 
mitam e reduzem extremamente essa capaci- 
dade. Reduzem-na de facto a menos de um 
terço da que seria com as condições normaes 
de deciividade e curvatura adaptáveis á bi- 
tola de l'»,60; de modo que, reduzido, como 
é, a 260 toneladas o máximo peso reboca vel 
na 2^ secção da Central pelos suas locomo- 
tivas, no estado ordinário de conservação, a 
máxima carga útil transportável alii em um 
trem é apenas de 180 toneladas, suppondo com- 
pleta e toda aproveitada a lotação dos carros . 
Mas, como consequência forçosa da distri-* 
buição das cargas, a máxima porcentagem 
que tem sido e é possível aproveitar da lota- 
ção dos carros é de 50 °/o (máximo só attía- 
gindo mui recentemente); de modo que, de 
facto, e como se verifica dos r^torios offi- 
ciaes, a carga útil média de um trem da Es- 
trada Central não excede de 100 toneladas. 

A consequência é que, para effectuar-se 
um transporte annual de 900.000 toneladas, 
já se tornam precisos 9.000 trens annuaes de 
carga, além dos de passageiros, especiaes e 
de serviço da linha, ou 25 trens diários so- 
mente para carga. E, com effeito, para tornar 
necessária a circulação média, que alli ha 
hoje, de 30 trens diários conduzindo cargas, 
já foi suíiiciente a tonelagem que se apresen- 
tou o anno próximo passado de 900.000. 

Incluindose os trens de serviço da linha, 
os especiaes e todos quantos nella circulam, 
o movimento actual corresponde a uma mé- 
dia superior a 40 trens por dia (não compre- 
hendidos os do subúrbios). 

E V. Ex. comprehende que excesso de tra- 
balho, de vigilância e de pontualidade é pre- 
ciso paraevitar-se a frequência dos accidentes 
e manter-se a regularidade do serviço em 
taes condições em uma linha singela; inde- 
pendentemente de outras quaesquer cousas, 
que possam concorrer para a irregularidade 
e desordem do serviço. Com esse numero de 
trens já o pessoal não pôde ter o necessário 
descanso á noute; e o gasto rápido do mate- 
rial multinlica as causas de desastres. 

E' possível, sem duvida, augmentar a ca- 
pacidade de trafego da Central e fazel-a 
dar vasão a maior somma de cargas do que a 
que tem podido transpor ar até agora, e isso 
mediante as medidas propostas pelo Club de 
Engenharia, a que se referiu o Sr. Serzedel* 
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lo; mas, desde que essas medidas são apenas 
tendentes a farilitar e augtnentar a circula- 
ção, augmentando o numero possível de trens 
sem removerem, porém, a causa natural, que 
forçosamente limita « capacidade tractiva 
ntil de um trem, claro é que o auginento dos 
transportes se fará exclusivamente pelo au- 
gmento do numero de trens; isto é, por cada 
100 tonelades accrescidas no transporte diário 
se tornará preciso pelo menos mais um trem 
por dia, Ter-se-ha por tanto de activar ainda 
mais a vigilância, accelerar as manobras so- 
brecarregar í'e trabalho o pessoal e o mate- 
rial. Ter-se-ha pois, de aggravar e augmen- 
tar as causas de desastres, de demoras e de 
mão serviço. Todas as vezes que o pessoal, 
como o material, affecto a qualquer serviço, 
é submettido a um trabalho exca-^ente á dose 
normal, não somente deixa de desempenhar 
regularmente as respectivas funcçOes, como 
cansa e inutilisa-se em muito pouco tempo, 

O Sr. Bueno de Andrade— Parece que hoje 
é excessivo o pessoal. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Tornou -se e 
tornar-se-ha cada vez mais excessivo; mas 
excessivo; por essa mesma necessidade de 
alternaram-se no trabalho. Assim como 
tornasse necessariamente excessivo o mate- 
rial preciso para attender à essa immensa 
circulação, que tem de supprir a insufflcien- 
cia da capacidade de tracção dos tren^ E' pre- 
cisamente o que se está dando na Central: 
excesso de trabalho e de movimento imposto 
tanto ao pessoal como ao material, quer fixo, 
quer rodante, no intuito de compensar-se 
assim uma insufficiencia orgânica do todo. As 
locomotivas e os wagons voltam ás offlcinas 
antes de completarem metade do tempo do 
seu serviço ordinário em outras linhas; os 
trilhos e os dormentes tem apenas metade da 
duração normal. Para transportar em três 
trens o que se poderia transportar em um, 
torna-se necessário adquirir o triplo das lo- 
comotivas e waggons, que poderiam fazer o 
mesmo transporte de uma sô vez, e por con- 
sequência com promptidão triplicada. 

O Sr. Bueno DE Andrade— Mas é porque 
não se aproveita convenientemente a lotação 
dos carros. 

O Sr. Aristides de Queiroz— O nobre depu- 
tado sabe que o aproveitamento da lotação dos 
carros depende da distribuição a fazer, das 
cargas, e é forçosamente reduzido pelas ne- 
cessidades dessa distribuição. Actualmente 
aproveita-se metade da lotação e isso já foi 
um grande melhoramento conseguido recen- 
temente, porque até agora era apenas de 
44 Vo. 

O Sr. Bueno de Andrade— Isso é quentão 
de administração. 

Camará V. III 



O Sr. Aristides de Quei noz— Então o no- 
bre deput-^do cão conhece bem o serviç'^ da 
Central. O limite do aproveitamento é for- 
çosamente determinado pela distribuição das 
cargas. 

Km geral um mesmo wagon não pôde le- 
var mercadorias para mais de uma histaçáo. 
(Apartes.) 

O facto é Sr. presidente, que a Estrada 
Central, re^iuzida á sua via singela e sujeita 
á defíiciencia e enfermidade constitucional 
nascidas das condições tech nicas desfavorá- 
veis de sua 2* secção, pôde ainda, por meio 
de um alargamento nas proporções è um au- 
gmento de tensão nas íuncções de alguns de 
seus órgãos parciaes, dar mais alguma coisa 
de si; mas será sempre á custa de maior ag- 
gravo do m 1, que se pretende remedi «r, isco 
é, da insegurança do trafego e do decresci- 
mento da renda liquif^a. 

A Estrada de Ferro Central excedeu já o li- 
mite útil ou económico de sua capacidade de 
trafego; e além desse limite é infallivel e in- 
evitável o mau serviço, é forçoso e irreme- 
diável o decrescimento da renda liquida. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. ARiSTibESDE Queiroz— Ainda assim. 
Ponham-se em execução todas as medidas 
propostas pelo Club de Engenharia; estenrlam- 
se sem limite os armazéns; multiplique-se o 
material rodante quanto o exigirem os trens 
repeti ^s; alarguem-so as Estações á vontade; 
supprimam-se mesmo algumas baldeações por 
meio de uma simples liuha de bitola estreita 
concêntrica a larga da Central; e, não obstan- 
te tudo isso, a irregul «ridade do trafego sub- 
sistirá, minorada apenas temporariamente; e 
o decreacimento da renda liquida continuará 
em' marcha progressiva, pois que nada disso 
poderá concorrer para diminuir o numero 
extiaordinario de trens forçosamente recla- 
mado para occorrer ao movimento crescente 
• la uaôortação e exportação pela Central. 

O Sr. Arthur Torres— a renda liquida 
tem augmentado ultimamente. 

O Sr. Aristides de Queiroz — Não diz isso o 
relatório que aqui tenho. Aqui está, Senho- 
res, o relatório do Ministério da Viação do 
anno passado com a demonstração graphica 
(mostrando o quadro)^ do decroscimento pro- 
gressivo da renda liquida da Estrada Central 
apartir de 1883. 

O Sr. Arthur Torres dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz— O queéfáctoé 
que de certa época para ca a Central tem de- 
ficits crescentes; e note-se bem, tanto maio- 
res quanto maior ó o trafego e mais perigoso 
se tem tornado o transito na linha. 

E nem podia deixar de ser assim, Sr. pre- 
sidente, desde que as despezas precisas para 
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satisfazer aos excessos de material e de pes- 
soal, constantemente reclamarmos como meio 
de remediar o mal, são desproporcionadas 
ao accrescirao de receita bruta analysada; são 
perdidas e improductival. A importância das 
despezas exigidas por esses meliioramentos 
parciaes com o fim de obter-semais um pouco 
de trabaliio útil da estrada é enorme compa- 
rada ao pequeno accrescimo de beneficio, que 
trazem. 

E' con^^ição, p -rtanto, para uma solução 
radical do problema, reduzir-se quanto antes 
e quanto possivel o serviço effectuado pela 
actual via singela da Estrada de Ferro Cen- 
tral. 

Aqui está o relatório do Ministério da Via- 
ção, mostrando-nos grapliicamente o rápido 
decrescimento continuo da renda liquida da 
Central, e com essa estran ha anomalia de ser 
o decrescimento proporcional ou na razão da 
augmento do trafego. 

De rend i liquida faliam os relatórios; mas, 
Sr. presidente,é preciso notar que essa renda 
liquida é a que se deduz da comparação da 
receita bruta com a despeza que se queira 
cliamar de custeio, classificação que é um 
tanto arbitrariamente íeita pela adminis- 
tração . 

E' preciso notar que não são lançadas á 
conta do custeio a& de^^pezas de reparações e 
outras, pagas com os (-.•oditos supplementa- 
res e especiaes successi vãmente votados para 
a Central. 

De ' 1893 até hoje tera-se votado para esse 
fim 30.000:000$ erai créditos supplemeii tares, 
inclusive um de 9.000:000$ em projecto; e o 
que se paga com esses créditos não se leva á 
conta do custeio. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque— Deve 
ser levado á conta do capital . 

O Sr. Aristides de Queiroz— Exactamente; 
e assim se tem leito. Mas é precisamente esse 
processo que encobre o deficit real . Desde 
que se torna necessário despender annual- 
mente uma somma considerável que absorve 
e excede a renda liquida, que impo: ta que 
essa despeza, annualmenfe crescente, se cha- 
me de capital ou de custeio, desde que a es- 
trada não se prolongou ? 

Para o Thesouro da Uuião, o que ha de 
facto é um deficit: a estrada gasta mais do 
que rende. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Não entro 
nessa indagação. Limito-me a fundamentar 
o meu diagnostico, para.de accordo com elle, 
propor a solução única, que me parece 
capaz de remediar o mal, atacando-o na sua 
raiz. 

De accordo com esse diagnostico, formulei 
o projecto, que vou mandar á Me?a. 



Penso que a Central reclama de ha muito 
uma segunda linha, e que já não se pôde 
prescindir í^e supprimir totalmente as bal- 
deações, estabelecendo-se a continuidade de 
bitola em toda a rede de viação de Minas, 
S. Paulo e Rio de Janeiro. 

Em linha dupla e sem baldeações o mesmo 
pessoal e o material que faz hoje pessima- 
mente o serviço de transporte de nove mi- 
lhões de passageiros e novec ntos mil tone- 
ladas de carga na Central, fará perfeita- 
mente, com toda a segurança, regulari'^ade 
e economia, o transporte de vinte milhões de 
passageiros e três milhões do toneladas de 
mercadorias. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque— Até 
o entroncamento é muito necessário. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Mas o que 
não convém justamente é li mit armo nos a es- 
sas medidas parciaes que, mal realisadas, são 
provadas insufficientes e reclamam novas. 

E' preciso iniciar-se afinal uma solução ra- 
dical, prevendo o futuio próximo. 

Devemos tragar dessa solução em vista do 
conjuncto grandioso de interesses que a re- 
clamam e na previsão ^^e um desenvolvimen- 
to próximo extraordinário d:i producção e 
commercio da zona servida pela Estrada Cen- 
tral e suas confluentes. 

í) movimento, actual mesmo, nesta zoua 
e especialmente entre a Capital Fe^^eral e dos 
Estados de Minas e S. Paulo já exige commu- 
nicação por via dupla e isenta de baldeações. 
E tal é o objectivo essencial do projecto. 

O Sr. Francisco Glicerio— Ha um projecto 
neste sentido, creando um:i linha dupla entre 
S. Paulo, Ouro Preto e Rio de Janeiro. 

O Sk. Akistides de Queiroz— Não tenho co- 
nhecimento desse projecto ; mas somente de 
uma autorisação para o alargamento da bi- 
tola íU S. Paulo e R o de Janeiro, medida 
parcial, que como as outras, reputo de resul- 
tado negativo para o fim de melhorar o ser- 
viço da Central . 

E M propósito, peço a attenção dos nobres 
representantes de S. Paulo para o ponto de 
que vou tratar. 

Ha effecti vãmente um projecto de alarga- 
mento em vií tude de autorisação legislativa; 
mas o que desejo fazer comprehender aos il- 
lustres deputados autores c defensores dessa 
idéa é que, em troco do uma pequena van- 
tagem, que esperam, do simples commodi- 
dade, só colherão dessa medica resultados 
negativos pelo lado económico. 

Em primeiro logar, transformar uma via 
de bitola estreita, já construída, em outra de 
bitola larga, para a qual o leito não foi pre- 
parado, importa quasi em inutilisar comple- 
tamente um edifício em bom estado e que 
presta bons serviços, para no logar delle edi- 
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ficar um outro edifício, nas mesmas condições 
de prestabilidade, sem se aproveitar ao me- 
nos o material do primeiro, e fazendo-se, 
para ficar com um só edifício, a mesma des- 
peza que se faria para ficar com dous . 

O Sr. Bueno de Andrade— Gastando-se 

uns 10.000:000$OOJ. 

» 

O Sr. Aristidiís de Queiroz— To Ia a mão 
f^e obra de coastrucção, os trilhos, os dormen- 
tes, as obras de arte, a maior parte do leito 
mesmo da linha exi- tente, que será desman- 
chada, tudo isso, que representa um capital 
considerável, vae ser inutilisado e perdido, 
para sobre esse trabalho de destruição des- 
pender-se ainda, note se bem, senhores, tal- 
vez a mesma somma que seria bastante para 
construir-se ao lado da linha existente, uma 
outra linha de bitola de 1™,0 ou mesmo de 
1°»,60. 

Em tal caso, o bom senso e a arte 
aconselham que, sem inutilisar, mas conser- 
vando-se a linha actual de bitola estreita, se 
construísse ao lado, em leito differente ou no 
mesmo leito alargado, uma outra linha ainda 
que de bitola larga. A despeza seria qnasi a 
mesma ou pouco maior, mas os resultados 
immensamente superiores. Desappareceria do 
mesmo modo a baldeação em Cachoeira, além 
disto, ficaria desde logo a norte de S. aulo, 
gozando das vantagens da linha dupla, e, 
mais ainda, gozando aquelle estado da dupla 
continuidade das bitolas na sua rede. 
(Apartes.) ^ 

Acho, pois, que é um grave erro, quer no 
ponto de vista económico, quer technico, in- 
utilisar obra feita, e presto vel, para alterar- 
Ihe apenas, em nova construcção, a simples 
qualidade de pouco commoia ao movimento 
dos passageiros entre S. Paulo e esta capital. 

Será preciso arrancar toda a via perma- 
nente, para aproveitar-se do leito o que ? 

Talvez nem 30 «/«. Digo a simples vanta- 
gem de uma maior commodidaie, porque os 
que são engenheiros sabem que, salvo uma 
maior estabilidade dos canos, a bitola estreita 
tem sobre a larga todas as condições de 
superioridade desde que o perfil da linha é 
accidentado quer vertical, quer horizontal- 
mente ; isto é, desde que os limites de cur- 
vatura e de declividade excedem a 400 metros 
de raia e a 10 millimetros. 

A não se abrir o leito inteiramente novo á 
bitola larga em grande parte da linha actual, 
para fugir das curvas e rampas nella ad- 
optadas, o que importará construir de facto 
nova linha, ter-se-ha, pois, de peiorar em vez 
de melhorar as condições de trafego da estrada 
de ferro de Cachoeira a S. Paulo. (Apoiados,) 

As vantagens, pois, que os paulistas es- 
peram da transformação são, não somente 
duvidosas mas, com certeza, serão negativas. 



Mas, Sr. presidente, não é esse o principal 
e mais grave inconveniente de semelhante 
transformação. Quando em todo o mundo se 
reconhece a necessi^^ade e se trabalha no sen- 
tido de uniformisar a bitola na viação férrea, 
não somente de cada paiz, como até interna- 
cionalmente ; quando a custo ás veze-s, de 
grandes sacrificios, se tem procurado realisar 
esse desideratum , em toda a Europa, na 
America do Norte e na Ásia, reduzindo-se 
sempre a um typo uniforme de bitola es- 
treita as linhas originariamente construídas, 
com bitola larga ; 

Quando a Índia, a Inglaterra, os Estados 
Unidos abandonam as bitolas primitivas de 
suas linhas, sujeitam-nas ao typo estreito, 
mais económico e mais accommodavel aos 
paizes accidentadus, como o nosso, no intui- 
to sobretudo de eliminar o inconveniente 
das baldeações; 

Que vamos nós fazer, supprimindo uma 
linhada bitola normal que já temos, para 
substituil-a por uma de bitola mais larga, 
entre Cachoeira e S. Paulo? 

Vamos simplesmente isolar completamen- 
te da rede geral da nossa viação, que é de um 
metro de bitola, esse tronco de ligação da Ca- 
pital Federal com o estado de S. Paulo. 

Vamos aggravar e completar o isolamento 
que já existe, que é uma das causas mais 
poderosas e eflícientes da crise dos transpor- 
tes, mas que é entretanto remediavel ain- 
da, emciuanto é diminuta a extensão em bi- 
tola larga relativamente á que já temos com 
a bitola de 1 metro. 

Já se acham hoje isoladas pela differença 
da bitola excepciunal da Central não menos 
de 16 vias- férrea^, que convergem para aquel- 
le tronco, e os pontos de entroncamento de 
cada uma são outros tantos pontos de bal- 
deação, que exigem excesso de pessoal, ex- 
cesso de material, excesso de tempo, excesso 
de despezas, excesso de desordem. 

A suppressão de uma linha da bitola nor- 
mal e a sua substituição por bitola larga im- 
porta pois em impedir ou adiar a possibili- 
dade de uniformisação geral e ao contrario 
aggravar o isolamento, que já crea e de que 
resente o trecho construído com a bitola an- 
tiga. 

Si o inconveniente, que se procura reme- 
diar é a baldeação em Cachoeira, esse incon- 
veniente desapparecerá igualmente com a 
uniformisação geral da bitola. 

E si porventura pretende-se também pre- 
venir a insufflciencia da via estreita para o 
trafego actual ou futuro, o que seria um 
engano; a duplicação da via o prevenirá de 
mo io muito mais certo, vantajoso e efficaz. 

Supprimir uma só baldeação, conservando- 
se 15 ou 16 e creando-se outras . tantas para 



36 



ANNAES DA CAMARÁ 



O ftituro, aflgura-se-me um erro muito 
grave. ( Apoiados.) 

Acredito pois, que não haverá mais razão 
para que a deputação do Estado de S. Paulo 
insista nessa idéa do simples alargamento 
da bitola no trecho da Cachoeira a S. Paulo, 
desde que outro meio, mais económico, mais 
racional e que consulta ao interesse geral do 
paiz, se lhes oflPerece, de obviar e de modo 
mais efflcaz, aos inconvenientes que preten- 
dem remover por aquelle meio. Não é so- 
mente a baldeação em Cachoeira que convém 
remover; é preciso supprimil- as todas e to- 
talmente. Como já disse, e é sabido, são alias 
uma das principaes causas determinantes 
da insaciável necessidade de material rodante 
da E. Central. Si com 5.000 carros se po- 
deria fazer alli todo o serviço de transportes, 
tornam-se necessários 15.000 para fazei -o 
satisfazendo-se ás necessií1a'1es de 16 bal- 
deações . Não ha material rodante que baste 
para servir de armazém e de deposito de mer- 
cadorias,que esperam carga,descarga, recarga 
e redescarga nas estações de entroncamento. 

{Trocam-se apartes ; o Sr, presidente reclama 
attenção , ) 

Sr. presidente, creio que estas considera- 
ções já são bastantes para convencer aos Srs. 
deputados de que, ainda quando as melidas 
parciaes e palliativas, indicadas até agora, 
possam attenuar ou fazer cessar temporaria- 
mente a crise de transportes ; não remediarão 
radicalmente o mal. 

Elle voltará ; e dessa forma se constituirá 
a Estrada Central em uma fonte de despeza 
em vez de ser uma fonte de renda para a 
União. (Apartes,) 

Não depende isso de tarifas; e o augmento 
delias, si produz accrescimo de receita por 
um lado, traz diminuição por outro. 

A propósito, Sr. presidente, cabe-me de 
fender o pessoal da Central de uma injusta 
aocusação que se lhe tem feito. 

Ha, sem duvida, alguma indisciplina, que 
concorre para a desordem, de que toios se 
queixam. 

Mas ó preciso attender que não ó hoje 
tarefe, tão fácil, como já foi, o ser chefe ou 
auxiliar de serviço naquella estrada. 

Da mesma complicação e accumulo de 
serviço resulta a impossibilidade de desem- 

Eenhar sem falhas qualquer funcção alli ; e a 
ilta de segurança, o numero de desastres, 
as irregularidades, não podem deixar de 
crescer e augmentar na medida dessa com- 
plicação e desse accumulo. 

O máo serviço é inevitável por maior que 
seja o zelo e a actividade do pessoal. 

O Sr. senador Ottoni chegou a lançar á 
conta das vantagens da aposentadoria estendi- 
da áquelle pessoal, a sua incúria e desleixo. 



Não comprehendo como possa isso ser mo- 
tivo de indisciplina e relaxado do pessoal. 

Com a revolta o serviço foi perturbado e os 
effeitos dessa perturbação perduram ainda; 
mas a causa permanente da desordem ó a 
surmènage . 

A circulação actual é superior á que se 
pôde fazer com a regularidade e a segurança 
precisas em uma via singela em um percurso 
de mais de mil kilometros. 

Não fosse a serra do mar e poder-se-hia 
fazer regularmente um trafego superior ao 
actual com uma circulação três vezes menor; 
mas desde que esse obstáculo ó inevitável, é 
irremo vivei; a arte e o bem senso nos apon- 
tam o recurso:— uma linha dupla. 

Uma linha dupla reduz immediatamente 
á metade a circulação necessária em cada 
uma. 

Não ha mais hypothese de encontros de 
trens frequentes em sentidos oppostos. 

Desapparecem em summa as principaes 
causas de desastres e atrazos de trens. 

Uma dupla via não duplica somente a ca- 
pacidade de trafego, mas quadruplica-a; pois 
que o numero de trens que podem livremente 
e com segurança succeder-se na mesma via 
em um mesmo sentido é duplo daquelle que 
se pôde admittir circulando metade em um 
sentido e metade em sentido opposto. 

Tenho talvez me alongado mais do que o 
admitte uma simples justificação do projecto 
(não apoiados)', mas VOU concluir, Sr. presi- 
dente, e aqui está o projecto, qiie vou lêr, e 
em que offereço ao Congresso o meio de habi- 
litar o Poder Executivo a quanto antes ini- 
ciar uma solução radical do problema da 
Estrada de Ferro Central. {Apoiados; muito 
bem, muito bem.) 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de 
deliberação e enviado ás Commissões de 
Obras Publicas e de Orçamento o seguinte 

PROJECTO N. 87 DE 1895 

Autorisa o Poder Executivo a m>andar con- 
struir três linhas férreas nas condições que 
estabelece, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .*> Fica o Poder Executivo autorisado 
a mandar construir : 

§ 1.0 Uma linha férrea da bitola normal de 
um metro dentro e em toda a extensão das 
linhas de bitola larga pertencentes á União, 
de modo a estabelecer a continuidade da 
bitola normal em toda a rede de communica- 
ções, por via-ferrea, da Capital Federal com 
o interior. 

§ 2.° Uma segunda linha da mesma bitola, 
que, approximando-se e utilisand>>se, tanto 
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quanto possível , do leito das existentes, que 
ligam as capitães federal e dos Estados de 
Minas eS. Paulo, estabeleça a communica- 
çãopor via-dupla entre esssas capitães. 

§ 3.° Uma terceira linha auxiliar do serviço 
suburbano entre as estações Central e de 
Sapopemba na Estrada de Ferro Central. 

Art. 2.'' Os estudos das novas linhas, bem 
como os trabalhos da intercallação da bitola 
nas existentes serão feitos a dininistrati vã- 
mente por pessoal da confiança do governo. 

As obras* de construcção das novas linhas 
serão executadas por empreitadas, geraes ou 
parciaes, adjudicadas mediante concurrencia 
publica na forma da legislação vigente . 

Art. 3.° Para o pagamento das obras e 
fornecimentos contractados, na importância 
em que excederem os credites votados pelo 
CJongresso, é o Poder Executivo autorisado a 
emittir, ax) par e a medida que íorem sendo 
necessárias, apólices especiaes da divida pu- 
blica interna, de juros de 5 V© e amortisaveis 
em30anDos. 

Para^apho único. Para occorrer ás des- 
pezas com os estndos e com a intercallação da 
bitola, que o governo mandará executar com 
a maior urgência e actividade, é oberto desde 
já o credito de 2.000:000$000. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em 
contrario . 

S. R. Sala das sessões, 9 de julho de 1395. 
^Aristides G de Queiroz. — A's commissões 
de Obras Publicas e de Orçamento. 

O Si*. Tr-iiid.ad.e {para uma explica- 
ção pessoal) não pôde comparecer á sessão de 
hontem, mas leu no Diário do Congresso que 
o seu collega de bancada, o Sr. Dr. Cha- 
teaubriand, occupando-se do orador, disse 
que não havia proferido o aparte que se lê 
no discurso publicado do orador em contesta- 
ção ao requerimento do Sr. Cunha Lima. 

Essa afilrmação entende o orador ser offen< 
siva á sua probidade de representante da 
nação. 

Invoca o testemunho da Gamara que ouviu 
o aparte a que se refere e a resposta que 
deu. 

Reproduz o que então se passou e insiste, 
deante das negativas do Sr. Cunha Lima, em 
asseverar que o aparte foi proferido tal qual 
está publicado. 

Contesta que o nobre deputado reclamante 
não tenha assistido á sessão, tanto que o 
Sr. presidente, occasião houve, em que cha- 
mou a attenção do orador para que se diri- 
gisse ã Mesa e não a esse seu collega de 
bancada. 

Era nesse momento que deveria responder- 
Ihe o nobre deputado e não quasi um mez 
depois e em sua ausência com expressões 
offensivas á sua dignidade. 



Exhibe as notas tachygraphicas das quaes 
consta o incidente tal qual se deu. 

Anão ser o Sr. Chateaubriand, só o Sr. 
Cunha Lima podia ser o autor do aparte e 
nesse caso o orador não poderia ter assim 
respondido, porque S. Ex. comparecera ás 
sessões do Congresso estadual. 

A uma observação do Sr. presidente, diz 
que não está dialogando, apenas defende-se 
restabelecendo a verdade dos factos. A' nega- 
tiva do Sr. Chateaubriand, oppõe a afirma- 
ção do Sr. Cunha Lima. 

O Sr. Cunha Lima — Disse que o Sr. Cha- 
teaubriand tinha dado esse aparte mas em 
forma interrogativa. 

O Sr. Trindade — Não foi tal, e sim em 
forma afirmativa como está nas notas tachy- 
graphicas que tem em mãos, e exhibe para 
serem examinadas. 

Si o Sr. Chateaubriand retira o aparte o 
orador também retirará a contestação, aliás 
a mantém. 

Não citou nomes de magistrados, bons e 
máos; apenas declarou que, assim como os ha- 
via máos, também os ha bons. 

Limita-se a essas observações que faz no 
caracter de uma explicação pessoal e aguar- 
da novo discurso do seu collega de bancada 
para dar a devida resposta ; não acceitando 
as suas lições de sinceridade porque esse no- 
bre deputado não tem competência para dal- 
as a alguém ; sente que houvesse elle se au- 
sentado da casa, sinão, dar-lhe-hia a devida 
e plena resposta porque costuma atacar de 
frente e não de emboscada como S . Ex. cos- 
tuma, e procedeu hontem. 

São lidos, julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 81 — 1895 

Manda conservar na coUocaçãp que occupava 
no Almanak Militar por occasião do seu 
falleciminto o nome do Marechal Floriano 
Peixoto . 

O Congresso Nacional: 

Considerando importantíssimos e inolvidá- 
veis os serviços de guerra prestados e bem 
assim os que prestou na fundação e conso- 
lidação da Republica o grande e benemérito 
cidadão, o pranteado Marechal Floriano 
Peixoto ; 

Considerando que é um dos deveres dos Po- 
deres Públicos honrar e venerar a memoria 
dos cidadãos que pelos seus serviços tenham 
feito jus á gratidão nacional : 
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Resolve : 

Art. l.« E' conservado na coUocação que 
occupava no Almanack Militar por occaaião 
do seu prematuro fallecimento o nome do be- 
nemérito e pranteado consolidador da Re- 
publica, Marechal Floriano Peixoto. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 8 <^e julho de 1895. 
'^António de Siqueira. — Fileto Pires. — Amé- 
rico de Mattos, — Pinto da Rocha, — Oscar 
Godoy. — F, Alencastro, — José Carlos. — Sá 
Peixoto, — Martins Júnior, — Lima Bacury. 

— Lopes Trovão, — Xavier do Valle, — Aure^ 
liano Barbosa,'— Apparicio Mariense. — Paula 
Ramos, — Rodolpho Abreu, — F. Tolentino. 

— Brazilio Luz, — Victor ino Monteiro. — Silva 
Mariz , —'Trindade, — Coelho Lisboa . — França 

Carvalho. — Pedro Moacyr. — Frederico Bor- 
ges.— Luiz Adolpho, — Marianno Ramos, — 
Flávio de Araújo, — iVt7o Peçanha. — Sebas- 
tião Landulpho, — Caracciolo, — Torquato Mo- 
reira. — Leovigildo Filgueiras. — José Ignacio, 
— Arthur Torres, — Martins Costa. — Bueno de 
Andrade. — A' Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

N. 82 — 1895 



Concede a pensão annual de 2:400% a cada 
uma das cinco filhas do marechal Floriano 
Peixoto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.^ Fica concedida a pensão annual 
de 2:400$ a cada uma das cinco âlhas do 
Marechal Floriano Peixoto ■— o Consolidador 
DA Republica. 

Art. *2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 8 de julho de 1895.— 
Pedro Augusto Borges. — Alencastro. — Paula 
Ram^s. — Rodolpho Abreu. — E. Blum. — 
F. Tolentino. — Yespasiano de Albuquerque. 

— Silva Mariz, — Gabriel Salgado.—' Fileto 
Pires, — Urbano Marcondes, — Campolina.— 
Gonçalves Ramos. — Simão da Cunha. — 
Mayrink, — Pinto da Fonseca. — Landulpho 
de Magalhães, — França Carvalho. — Nilo 
Peçanha, — Américo de Mattos. — António 
de Siqueira, — Victor ino Monteiro. — Fon- 
seca Guimarães, — Pinto da Rocha, — Appa- 
ricio Mariense, — Marçal Escobar. — Angelo 
Pinheiro. — Alberto Torres. — Agostinho Vidal. 

— Costa Azevedo, — Silva Castro. — Marcionillo 
Lins. — Frederico Borges.— Francisco Bené- 
volo, — João Penido, — Luiz Adolpho. — 
Marianno Ramos, — Lima Bacury.— ' Arthur 



de Vasconcellos,— 'Bueno de Andrade. — Patda 
Queiroz. — Furtado, — Lagos. — Brazilio Luz. 

— Miguel Pernambuco, — Coelho Cintra. — 
J. Carlos. — Lins Vasconcellos.—' Vosta Man- 
chado. — Arthur Torres, — Neiva. — Paulino 
Carlos. — Otrlos Chagas. — Luiz de Andrade. 

— Lopes Trovão, — Belisario de Souza. — 
Anísio de Abreu. — Xavier do VcUle. — 
Brido Filho, — Ildefonso Lima — Caracciolo, 

— Martins Júnior, — /. Ignacio. — C. Rocha, 

— Flávio Araújo. — Fagueiras, —r Torquato 
Moreira, — Galdino Loreto. — Medeiros de 
Albuquerque, — Luiz Domingues, — Oscar 
Gooy. — Thomaz Delfino. --k Commissão de 
Pensões. 

N. 83—1895 

Transfere para o dominio do Estado de Minas 
Geraes as terras que a União po^sue no mu- 
nicípio da Campanha e se denominam «Fa- 
zenda do Bairro Alto. 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° São transferidas para o dominio do 
Estaco de Minas Geraes as terras que a União 
possua no municipio da Campanha e que se 
denominam «Fazenda do Bairro Alto». 

Paragrapho único. Essas terras serão utili- 
sadas para nellas o governo do referido Estado 
estatjelecer núcleos agricolas ou institutos de 
agricultura. 

Art. 2.<» Revógam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. Sala das Sessões, de julho de 1895.— 
Octaviano de Brito. — Manoel Fulgência. — 
Chagas Lobato, — Luiz Detsi, — Ferraz Júnior, — 
Leonel Filho.— Álvaro Botelho.-^E. Ramos. — 
L. Caetano. — João Penido. — Pinto da Fon^ 
seca,— A* Commissão de Orçamento. 

N. 86— 1895 

Suspende a execução de todas as disposições 
referentes ao montepio obrigatório dos em- 
pregados civis das diversas repartições da 
Republica para os que forem nomeados desta 
data em deante, até que o Poder Legislativo 
reorganise o assumpto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica suspensa a execução de to- 
das as disposições referentes ao montepio 
obrigatório dos empregados civis das diversas 
repartições da Republica, para os que forem 
nomeados desta data em deante ; até que q 
Poder Legislativo reorganise o assumpto, 
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Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. — Gamara dos Deputados, 28 de ju- 
nho de IS9d,—Joõo Augusto iVctua.— A's Com- 
missões de Constituição, Legislação, Justiça e 
de Orçamento. 



N. 88 



1895 



Garante a antiguidade dos officiaes do corpo 
da armada e classes annexas promovidos 
por decreto de 9 de agosto de Í894 e no 
quadro extraordinário creado pela lei n. j1523 
de 27 de setembro de Í867 , 

Considerando que o governo do Marechal 
Floriano, quando preencheu os claros aber- 
tos no corpo da armada nacional e das 
ses annexas, já provenientes de reformas, 
já consequentes das deserções havidas, expe- 
diu o decreto de 9 de agosto de 1894 e recor- 
reu ainda ao quadro extraordinário a que 
se refere a lei n. 1523, de 28 de setembro 
de 1867 ; 

Considerando que o governo assim pro- 
cedeu porque teve em vista galardoar a todos 
aquelles que, com memoráveis sjciificios, 
com a maior e mais fiel obediência á lei e a 
seus legitimos representantes, tornaram-se 
credores da gratidão nacional ; 

Considerando que ultimamente teem-se feito 
promoções na armada mandando-se contar 
antiguidade de 16 de abril de 1894, o que 
importa prejudicar os que foram promovi- 
dos por decreto de 9 de agosto e no quadro 
extraordinário ; 

Considerando, finalmente, que semelhante 
pratica não pode se? acceita, porque é offen- 
siva ao acto do ex-Presidente da Republica, 
acto já approvado pelo Poder Legislativo ; 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. \,^ Os officiaes do corpo da armada 
6 classes annexas, promovidos por decreto 
de 9 de agosto de 1 894 e no quadro extraor- 
dinário creado pela lei n. J523, de 27 de 
setembro de 1867, e todos contando antigui- 
dade de 16 de abril de 1894, em condição 
alguma poderão ser prejudicados na re- 
spectiva antiguidade por aquelles officiaes 
que tenham sido promovidos posteriormente. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, 8 de julho de 1895. — 
José Carlos de Carvfdho, — Américo de Mattos, 
— António de Siqueira. — A's Commissões de 
Marinha e Guerra e Constituição, Legislação 
e Justiça. 



N. 89—1895 

Substilue pela que a este acompanlia a tabeliã 
P\ annexa á Consolidação das Leis das Al- 
fandegas e Mesas de Rendas Federaes, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ." Fica substituída pela tabeliã a este 
annexa a tabelhx F annexa á Consolidação das 
Leis das Alfandec^as e Mesas de Rendas 
Federaes . 

Art. 2. 
trario. 



Revogam-se as disposições em con' 



Sala das sessões, 9 de julho de 1895.— 
Aureliano Barbosa . — Vespasiano de Albuquer- 
que, — Apparicio Mariense, — M. Escobar, — 
Angelo t*Uiheiro. — Alencastro , — Fonseca Gui- 
marães. — Victorino Monteiro. — A' commissào 
especial, encarregada da revisão de tarifas. 



Tabeliã substitutiva á tabeliã F annexa á 
Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, a que se refere o pro- 
jecto (n. 6 do art. »25 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas 
Federaes ) 



Artigos 
da tarifa 



MERCADORIAS 



1 Animaes vivos : Gado asinino, muar, 
cavallar, vaccum, lanígero, suino e 
caprino. 

3 Crina ou cabello de cavallo ou de 

qualquer outro animal. 

4 Pello de lebre, castor, coelho e seme- 

lhante. 

5 Pennas. 

8 Cerdas de porco ou de javali para sa- 
pateiro. 

11 Cordoalha de qualquer qualidade em 
peça ou em obra. 

20 Vassouras de qualquer qualidade, com 
ou sem cabo. 

22 Pelles e couros : em bruto ou qualquer 

qualidade. 

23 Pelles e couros : preparados e c u r- 

tidos. 

49 Azeite e óleos. 

50 Banha ou unto de porco, derretido ou 

preparado. 

51 Carnes. 

52 Cera (menos obras não classificadas). 

53 Colla ou gelatina. 

54 Espar macete. 

55 Guano e outros adubos para terra . 

56 Leite em conserva ou de qualquer 

modo preparado. 
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57 LiníTuas, tripas ou intestinos de vacca 

ou de porco, e de quaesqufir outros 
animaes : seccos ou de salmoura, 
em conserva, de qualquer modo pre- 
parados. 

58 Manteiga de vaoca. 

59 Ovos de gallinha . e de outras aves do- 

mesticas. 

60 Peixes nâo classificados , mariscos, 

ítstras, ou outros molluscos, e ovas. 

61 Queijos de qualquer qualidade. 

62 Sabão sem perfume. 

63 Sangue de boi ou de outros animaes. 

secco ou prepara'' o. 

64 Sebo ou graxa. 

65 Stearina. 

66 Toucinha salgado ou em s-ilmoura. 
72 Ossos. 

74 Pontas. 

75 Unhas de qualquer animal não classi- 

ficado. 

82 Lixa de peixe. 

87 Fructas verdes, castanhas, avelãs, 

cocos, nozes, amêndoas e azeitonas 
de qualquer qualidade. 

88 Fructa<? seccas ou passadas de qual- 

quer qualidade. 

89 Quaesquer íructas, cocos ou nozes não 

classificados. 

90 Alpiste e painço. 

91 Arroz com ou sem casca, ou pilado. 

92 Cevada í^e qualquer qualidade. 

93 Farello e restolho de qualquer quali- 

da^le. 

94 Farinhas, féculas e pôs nutritivos. 

95 Feijão de qualquer qualidade. 

96 Massas ali mentici as. 

97 Milho em grão. 

98 Trigo em gião. 

99 Quaesquer outros legumes, fariná- 

ceos, e hortaliça de qualquer qua- 
lidade, não classificados. 

100 Arbustos, arvores e plantas vivas de 

qualquer qualidade. 

101 Alhos soltos, em resteas ou maunças 

e em molhos. 

,' Aniz ou herva doce, 
1 cominho, de linho 

102 Bagas , grão8,\ ou linhaça (semen- 

favas, fructos,) tes) para horta, jar- 
cardos, sémen- \ dim, prado, e em 
tes etc., etc./ geral para a agri- 

' cultura. 

^ Não especificados. 

103 Batatas alimentícias inglezase seme- 

lhantes. 

105 Cascas e lenhos medicinaes e de tin- 

turaria. 

106 Cebolas e cebolinhos. 



07 Chá da ín^^ia de qualquer qualidade. 

08 Cogumelos seccos ou em conserva. 

09 Cravo da índia. 

10 Feno, avêa ou palha de avêa, e quaes- 

quer outras forragens, verdes ou 



11 Lúpulo ouluparo. 

12 Fumo. 

13 Louro (folha). 

14 Pimenta. 

15 Raizes e bolbos, para horta, jardim ou 
prado, e em geral para a agricultura. 

16 Quaesquer outras especiarias não clas- 
sificadas. 

17 Alcatrão e pixe de alcatrão. 

18 Assucar. 

19 Azeite ou óleos.. 

20 Bebidas fermentadas. 

21 Borras. 

24 Cera vegetal de qualquer qualidade. 

25 Brê^í. 

26 Licores communs ou doces de qual- 
quer qualidade. 

27 Liquides e hebidas alcoólicas. 

30 Sumos de fructas de qualquer quali- 
dade. 

31 Vinagre. 

32 Vinhos. 

33 Xaropes não medicinaes de qualquer 
qualidade 

35 Azul ultramar ou ultramarino de 

qualquer qualidade. 
39 Cinzas azues. 
43 Cortiça em pó ou ne^^ de Hespanha. 

45 Graxa para sapatos. 

46 Índigo (anil;. 

55 Ocres (óxidos de ferro naturaes). 

56 Óleo de linhaça, recino, mamono, cas- 
tor ou palma christi. 

57 Petróleos (kerosene, etc.). 
61 Pós de sapatos. 

162 Preto ou carvão animal (ossos quei- 
mados). 

167 Sumagre. 

168 Terra de sienna ou de sienne. 

162 Tintas (menos para marcar roupa e 
para desenho). 

170 Verde : composto, de Pariz e seme- 

lhantes. 

171 Vernizes. 

de cobi-e (crystalli- 
sado ou pó ; ver- 
dete). 

de ferro. 

de amónia, de chum- 
bo liquido ou 
chrystalisado, sal 
ou vinagre de 
chumbo ou de Sa- 
turno. 



173 Acetatos ou py 
rolenhitoe. 
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174 Ácidos. 



acético forte ou 
cUrystalisavel, e 
puro de verrlete 
ou glacial ; 

arsenioso ou oxydo 
branco da arsé- 
nico ; 

carbolico ou phe- 
nico; 

hydroclorico, chlo- 
ridrico ou muria- 
tico ; 

nitrico ou azotiço; 

sulfúrico, óleo ou es- 
pirito í^e vitríolo, 

sulfuroso liquido. 

176 Agua mineral, natural ou artificial de 
qualquer qualidade. 

183 Ammonia liquida, alcali volátil ou es- 
pirito de sal amoníaco. 

192 /irseniato de potassa ou de soda, im- 
puro para artes e inf^ustrias. 

de potassa (sub) ou 
bicarbonato de di- 
ta ; 

de soda (sub) ou bar- 
ri lha do commeor- 
cio ou alcali mine- 
ral ; 

de soda (bi) ou bicar 
bonitto de soda. 

219 Chlorureto de cálcio liquido ou solido 

impuro para artes e industrias. 

Dito de sódio, sal commum ou de 
cozinha. 

220 Chocolate medicinal de qualquer qua- 

lidade. 

221 Chromatos de chumbo. 
230 Cyanuretos. 
277 Mel. 



210 Carbonato. 



de ferro (azul da 

Prússia) ; 
de potássio. 



281 Nitratos ou 
azotatos. 






289 Óxidos. 



Gani&ra V* 11 1 



[ de chumbo ; 
de potassa - 

í^e chumbo ; 

de ferro ; 

de manganez ; 

soda cáustica ; 

lixivia de saboeiro ; 

potasta cáustica (im- 
pura) ; 

f^e zinco, alvaiade de 
zinco, cinzento ou 
tulhia preparada 
(impuro) . 



321 



Sulfatos e hy- 
posulfatos. 



Sulfuretos, 
drosulfato. 



de cobre simples, 
pedra lipes, vi- 
tríolo azul ou ca- 
paroza azul; 

de aluminia; 

de ferro ; 

zinco, vitríolo bran- 
co ou caparoza 
branca ; 

antimonio para ar- 
tes. 

322 Sulfitos, bisulfi-jdesoda. 
tos, etc. ' 

Í arsénico amarello ou 
rubro ; 
de ferro, chumbo na- 
tural ou galena, 
o^ ouiiuicwo, uj-^ de cobre, de mercú- 
rio, negro ou ethio- 
pe mineral e fdeuto 
ou bi) cenabrio e 
vermelhão. 

340 Vinhos medicinaes : amargo ou bitter, 

wermouth e os não especificados. 

341 Xaropes medicinaes. 

344 Cortiça ou casca de sobro ou sobreiro. 

345 Páos ou vigas, toros, mastros ou ver- 

gonteas. 

346 Taboado, pranchões ou cocuoeiras. 

347 Aduellas. 

351 Arcos. 

352 Armações para sellins e cilhões. 

359 Batoques para pipas e barris. 

368 Cabos para vassouras. 

375 Cortiça em rolhas . 

378 Formas para calçado ou para chapéos 

e outros usos. 
380 Camélias, cochos e banheiras de qual- 
quer qualidade. 
389 Palitos. 
395 Remos. 

401 Torneiras de qualquer qualidade. 

402 Tornos de madeira (pinos) para cal- 

çado. 
405 Vasilhame. 

408 Canna. 

409 Junco ou rotim. 

410 Vime em bruto ou em liaças ou mo- 

lhos. 
415 Cestos, cestas, balaios, etc, grandes 
par i roupa, conduoção de garrafas, 
de carga e semelhantes: ordinários 
para aterro e semelhantes.* 

423 Palha, esparto, cairo, pita, piassava, 

paina e outras matérias filamen- 
tosas : em rama, preparadas e bene- 
ficiadas, de qualquer modo ou res- 
telladas e assedadas. 

424 Em fio, simples. 

6 
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425 Paina de qualquer qualidade. 

426 Zostera marina ou crina vegetal, e 

qualqui-r outra própria para enchi- 
mento de colchões, etc. 

428 Archotes de esparto e semelhantes. 

437 Cordoalha de qualquer qualidade. 

445 Vassouras com ou sem cabo, 

447 Algodão com caroço. 

448 Dito em rama ou em lâ. 

449 Dito em pasto, cardado ou em folhas 

gommadas. 

450 Dito em fio para pavio. 

512 Lâ em bruto, cardada, tinta em pó ou 
de qualquer modo preparada. 

558 Linho e juta, em bruto, preparado, 
assedado, resteilado ou em estrigas 
— tinto ou pintado. 

560 Estopa em bruto ou em rama. 

576 Cordoalha. 

/ para escrever, liso 
ou pautado; 
para typographia: 
simples ou com- 

, muns para jor- 

649 Papel naes; 

j ordinário próprio 
/ para embrulho, 
f com o sem im- 
' pressão ; 
, enveloppes. 

650 Paí)elão. 

655 Argilla ou avêa de moldar. 

, em bruto : refracto- 
rio e não especi- 
ficado ; 
botijas, botijões e 
vasilhas seme- 
lhantes de grés 
impermeável ; 

fi^fi Rarro ^ ^^^^^ ^^ manilhas 

Obo Barro , ^^^ encanamen- 
tos ou para cha- 
minés ; 
moringues, talhas, 
j arras e potes pa 
l ra agua ; 
\ telhas; 
tijolos. 

í asphalto de qual- 
\ quer qualidade ; 

657 Betumes \ liquido ( petróleo); 

f pixe de carvão de 
pedra liquido. 

659 Cal em pedra ou em pó. 

660 Carvão mineral ou de pedra e coke. 

661 Cimento romano ou de Portland. 

662 Esmeril . 

663 Gelo. 

664 Gesso em pedra ou sulfato de cal nati-^ 

vo, em pó ou calcinado. 



665 Giz em pedra ou em pó, cré ou greda 
preparada. 

673 Plombagina, em pedra ou em pó. 

674 Palco em bruto ou em pó. 
67Õ Terras. 

679 Azulejos e ladrilhos. 

685 Vidros em chapas, para vidraças, lisos. 

692 Garrafas, garrafões, potes e frascos 
communs. 

694 Telhas de qualquer qualidade. 

699 Cobre e suas ligas, fundido, .coado, li- 
mado, ladrilho, barra, batido, em la- 
minas, rolos, fundos ou folhas, com 
ou sem liga. 

728 Chumbo em barras, em linguados ou 

pães, em pedaços ou resíduos, e de 
qualquer outro modo em bruto ; 
em canos para aqueductos, e seme- 
lhantes, e em lençol, laminas, pas- 
tas ou fios. 

729 Estanho em barras, verguinha, grisa- 

lhas, cinzas ou pó, em folba, em pe- 
daços ou em residuos, e de qualquer 
outro modo em bruto; em canos para 
íilambiquee semelhantes. 

730 Zinco em barra ou linguados, em pe- 

daços ou residuos, e de qualquer 
modo em bruto; em chapas para 
cobrir casas ; em pregos, tachas e 
arestas. 

731 Ferro em linguados ou ferro guza. 

732 Em barra, chapa ou verguinha ; em 

arcos para toneis, pipas, barris, far 
dos e U50S semelhantes, em geral la- 
minado de qualquer feitio. 

733 Em limalha grossa. 

734 Aço em verguinha, vcrgalhão ou barra. 
738 Amarras e amarretas . 

740 Arções para sellins. 

757 Chapas galvanisadas para cobrir casas. 

761 Cravos para ferrar animaes. 

763 Dobradiças, fixos, lemes, gonzos, bisa- 
gras e quaesquer artigos, para portas 
e janellas, e para outros misteres. 

768 Fechos pedrezes de meio fio e de qual- 

quer outra qualidade. 

769 Fio (arame) de qualquer qualidade 

e grossura ( menos em obras ) . 

771 Fogões simples, fornos e fornalhas, fo- 

gareiros, chapas e outros artigos 
semelhantes para cosinha. 

772 Folha de Flandres, em laminas. 

766 Molas para portas, grades e para uso 
semelhantes . 

777 Parafusos. 

779 Pregos, tachas, arestas, pontas de Pariz 
e arrebites. 

785 Quaesquer obras de ferro, não classi- 
ficadas, fundidas ou batida?-,siraples. 

793 Enxofre. 

817 Pólvora. 

836 Eixos para carros. 
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837 Forquilhas, grampos, cubos de roda, 
aros e outros oijectos de ferro, ma- 
deira e semelhantes para carros e 
arreios. 

839 Molas para carros. 

840 Raios, cubos e outras peças de madeira 
para rodas. 

^ 841 Rodas para carros, carroças e outros 

1^ vehiculos de transporte. 

842 Varaes. 

999 Almofarizes ou graes, de ferro ou már- 
more. 

1.001 Bigornas para ferreiro, tanoeiro, funi- 
leiro e semelhantes. 

1.009 Charruas, arados, grade, e outros in- 
strumentos próprios para arar e 
preparar a terra, etc. 

1.018 Croques com ou sem cabo. 

1.017 Forjas pequenas ou portáteis para fer- 
reiro. 

1.028 Picaretas, picões, alviões e quaesquer 
outras ferramentas de que trata este 
artigo. 

1.030 Prelos de qualquer qualidade. 

1.036 Tornos para ferreiro. 

1.03S Typos. 

1.039 Quaesquer ferramentas, não classifica- 
cadas, para artes e ofllcios . 

1.044 Borracha em tubos, fios, folhas e lami- 
nas. 

1.055 Chocolate commum. 

1 .058 Doces e confeitos não classificados. 

1.062 Estopim. 

1.064 Fogo artificial de qualquer qualidade. 

1.075 Mechas e palitos phosphoricos ([)hos- 
phoros) . 

1.076 Molhos e liquidas temperados para 
comida, de qualquer modo prepados. 

1.079 Panno de esmeril para lixar. 

1.080 Papel de lixa de qualquer qualidade. 
1.091 Paratlna simples ou composta, ou cera 

de petróleo. 

O Sir. lSe1>a;»tÍ£Lo de IL<aeei*<la. 

(pela ordem) — Sr. presidente, tendo sido 
eleito para fazer parte de duas Commissões, 
da de Constituição, Legislação e Justiça e da 
de Diplomacia e Tratados, e vedando o Regi- 
mento que um deputado faça parte de difíe- 
rentes commissões, venho declarar a V. Ex. 
que opto pela Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça. 

O Sr. I*resi<ieiite — Em vista da 
declaração do nobre deputado, o Sr, Sebastião 
de Líícer^^a, nomeio para substituil-o na com- 
missão de Diplomacia e Tratados o Sr. Appa- 
ricio Mariense. 

O Sr. deputado Almeida Nouueira, em te- 
legramma a mim dirigi lo, declara-se impe- 
dido de comparecer ás sessões da Camará e 
pede, por isso, dispensa da Commissão de Or- 
çamento. 



Os Senhores que concedem a dispensa pe- 
dida queiram levantar-se. E' concedida. 

Concedida a dispensa, nomeio para substi- 
tuil-o o Sr. Paula Guimarães. 

O Si*. Gouveia I^imci {pela ordem) 
—Sr. presidente, peço a V. Ex. que consulte 
a Casa si me concede urgência para justificar 
uma indicação. Inscrevl-me hontem no expe- 
diente, mas não me foi possível fallar ; hoje 
deu-se a mesma cousa, e nestas condições 
resolvi pedir urgência para justificar a minha 
indicação. 

O Sr. Presidente — Na forma do art. 72 
do Regimento, V. Ex. deve mandar o seu re- 
querimento por escripto, e declarar a maté- 
ria de que vae tratar. {Lê o art, 72 do Regi-- 
mento). 

Além disto, lembro a V. Ex . que está na 
primeira parte da ordem do dia matéria ur- 
gente votada hontem pela Camará, e assim 
declarada inadiável. 

O Sr. IVilo I*eçaiilia {pela ordem)-^ 
Sr. presidente, V. Ex., dirigindo-se ao hon- 
rado representante de Sergipe, a propósito do 
requerimento, que apresentou, na observância 
do líegimento, disse que a matéria, de que elle 
cogitou não foi esgotada e que a urgência pe- 
dida pelo honrado deputado não podia ser 
concedida. Mas, que necessi<lade temos nós 
também de rejeitar a urgência ? 

O Sr. Presidente— V. Ex. está discutindo 
o requerimento, contra o Regimento ? 

O Sr. Nilo Peçanha— V. Ex. vae ver que 
não estou . Vim á tribuna fazer um appello 
ao nobre deputado no sentido de retirar a 
sua urgência e apresental-a em occasião op- 
portuna, porque assim, não só fica o seu re- 
querimento livi e de qualquer eventualidade 
e nós dentro dos nossos hábitos e da nossa 
praxe. {Muito bem, muito bem,) 

O Sr. Gouveia Tulmst{pela ordem) 
—A' vista das explicações dadas pelo nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, deixo de enviar 
á Mesa o meu requerimento por escripto. 

E' sem debate approvada a Redacção final 
do projecto n. 69 A, de 1895, que foi hontem 
a imprimir, para ser enviado ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I*resi<loiite— Vou submetter 
a votos dous projectos que foram encerrados 
nas sessões anteriores. São os seguintes (lê): 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l."ifA renda do Deposito Publico terá 
entrada no Thesouro, como receita. 
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Art. ?.°0s íunccionarios do rieposito perce- 
berão vencimentos fixos de accordo com a ta- 
beliã abaixo. 

Art. 3.» F/ autorisado o Poder Executivo 
a abrir o necessário credito para indemnjsar 
o depositário publico das despezas feitas com 
alimentação e tratamento medico de escravos 
depositados que ainda não houverem sido 
pagas, conforme demonstrar a liquidação que 
o governo fizer ; revogadas as disposições em 
contrario. 

A este projecto foi offerecido pelo Sr. Oscar 
Godoy em 3* discussão um requerimento para 
que sobre elle fosse ouvida a commissão de 
constituição, legislação e justiça, para inter- 
por parecer, dizendo do valor legal do decreto 
n. 1024, de 14 de novembro de 1890, e da 
competência para manter e administrar o 
Deposito Publico. 

A commissão, em parecer já approvado, de" 
clarou o governo federal competente para 
isto, e em pleno vigor o decreto alludido. 

Approvado o parecer voltou o projecto para 
ser approvado em ultima discussão ; e ahi foi 
apresentada uma emenda pelo Sr. Luiz Adol- 
pho. 

Este projecto é originário da Commissão de 
Orçamento. Na forma do regimento vou sub- 
metter a votos em primeiro logar a 
emenda. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda oflfere- 
cida peloSr. Luiz Adolplio na sessão de 21 de 
maio ultimo, do projecto n. 188, de 1894. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 3<» discussão e enviado á Commissão de 
Redacção o seguinte 

PROJECTO N. 188 DE 1894 

o Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 A renda do Deposito Publico terá 
entrada no Thesouro, como receita. 

Art. 2.<» Os funccionarios do deposito per- 
ceberão vencimentos fixos de accordo com a 
tabeliã abaixo. 

Art. 3.«> E' autorisado o Poder Executivo 
a abrir o necessário credito para indemnisar 
o depositário publico das despezas feitas com 
alimentação e tratamento medico de escravos 
depositados que ainda não houverem sido 
pagas, conforme demonstrar a liquidação que 
o governo fizer ; revogadas as disposições em 
contrario. 

E* annunciada a votação do projecto n. 74, 
de 1895, isentando do pagamento dos impos- 
tos de importação os materiaes importados 
pelas intendências municipaes para sane- 
amento e canalisação de agua potável e para 



o serviço de illuminação publica, e pelos es- 
tabelecimentos de ensino gratuito (3» dis- 
cussão). 

O Sr. Serzedello Corrêa (pela 
ordem) —Sr. presidente, como membro da 
Commissão de Orçamento, encarregado pelos 
colleíras de confeccionar a receita, julgo do 
meu dever, tratando-se deste projecto, pedir á 
Camarafa rejeição ou a recusa do mesmo. 

O Sr. Presidente— a discussão já está en- 
cerrada. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não estou dis- 
cutindo, estou orientando a votação da Ca- 
mará a respeito deste projecto. Mas, si V. Ex. 
acha que isto é uma discussão, sento-me. 

Em seguida são successivamente postos a 
votos e rejeitados o substitutivo sob n. 74, de 
1895, offerecido pela Commissão de Fazenda 
actuad, e o substitutivo a este projecto offere- 
cido pelos Srs. Araújo Goés e outros. 

São successivamente postos a votos e rejei- 
tados o projecto n. 77 B, de 1894, e as emen- 
das a elle offerecidas no mesmo anno pelos 
Srs. Nilo Peçanha e outros, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo e outros. Neiva, Jun- 
queira Ayres, Alcindo Guanabara e Galdino 
Loreto. 

O Sr. Ooellio Cintra (pela ordem) 
requer e obtém a retirada da emenda que 
offereceu ao projecto n. 77 B, de 1894. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. José Carlos offerecido na sessão de 
hontem. 

O Sr. «funquelra Ayres— ^^sf^ 
discurso deixa de ser piJÒllcado^ tendo sido en- 
trepue em tempo ao orador,) 

Fica a discussão adiada pela bora. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 80—1895 

Redacção final do projecto n, i88^ de i894^ 
que determina que tenha entrada no The^ 
souro Federal y como receita^ a renda do 
Deposito Publico. 

O Congresso Nacional resolve; 

Art. 1." A renda do Deposito Publico terá 
entrada no Thesouro, como receita. 

Art. 2." Os ftinccionarios do deposito perce- 
berão vencimentos fixos de accordo com a ta- 
beliã seguinte: 
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TabeUa 

Ordenado Gratificação 

Depositário 6 : 000$000 2 : 400$000 

Escrivão 3:600*000 1 :200í000 

Auxiliar 1:800$000 600$000 

Art. 3.° E' autorisado o Poder Evecutivo a 
abrir o necessário credito para indemnisar o 
depositário publico das despezas feitas com 
alimentação e tratamento medico de escravos 
depositados que ainda não houverem $ido 
pagas, conforme demonstrar a liquidação que 
o governo flzer. 

Art. 4.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 9 de julho de 1895.— 
Paranhos Montenegro. — F. Lima Duarte. — 
J. A. Neiva. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 85 DE 1895 

Emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados n. Í70 E, de Í894^ que autorisa 
o governo a permittir d Companhia Great 
Southern a conòtrucção de uma ponte sobre 
o rio Quarahim, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

A Commissão de Obras Publicas tendo 
examinado a emenda do Senado à proposição 
desta Gamara n. 170 E, de 1894, que autorisa 
o governo a permittir â Companhia Brasil 
Great Southern a construcçáo de uma ponte 
sobre o rio Quarahim: 

Considerando a urgente necessidade que ha 
da construcçáo dessa ponte que vae ligar a 
estrada Quarahim a Itaqui á Oriental de 
Santa Rosa ao Salto e assim facilitar o movi- 
mento commercial da zona do Estado do Rio 
Grande, que em geral se abastece, graças á 
facilidade de communicações, pelas praças de 
Montevideo e Buenos Aires ; 

Attendendo que a ligação proposta trará a 
grande vantagem de augmentar consideravel- 
mente o trafego da Quarahim a Itaquy, faci- 
litando-lhe assim a sustentar com êxito a 
concurrencia da estrada argentina de Concór- 
dia a los Libres, e consequentemente minorar 
os encargos do Thesouro da União com a di- 
minuição, sináo a extincção do pagamento de 
garantia de juros pelo crescimento da renda 
liquida da mesma estrada ; 

E considerando que a acceitação da emenda 
do Senado viria crear obstáculos á execução 
dessa obra que será feita sem ónus para a 
União, sem haver a menor razão de or- 
dem publica ou económica que possa justiâ- 
cal-a ; 



Attendendo mais que uma ponte para o 
trafego de uma estrada de ferro não offerece 
as facilidades de transito, como parece crer o 
relator d.i commissão do Senado, snppondo 
que essa construcçáo. em eventualidades pos- 
síveis, será perigosa por facilitar communica- 
ções que me^mo sem ella não encontra emba< 
raços, por ser a fronteira do sul com o 
Uruguay inteiramente aberta ; 

Considerando, finalmente, que o rio Quara- 
him é vadeavel com extrema facilidade, como 
reconhece a própria commissão do Senado, 
quando diz: «não ter a objecção de íacilidade 
de com liUnicações, grande valor por ser o rio 
Quarahim vadeavel em muitoí» pontos » : 

Julga, por seu relator, dever aconselhar 
a rejeição de semelhante emenda que 
nenhuma vantagem traria, nem á estratégia 
a que alludem, nem aos interesses do The- 
souro que nos cumpre zelar. 

S. R.— Sala das commissões, 8 de julho de 
1 895 . — Coelho Cintra, presidente-relator . — 
Arthur Torres. — Torquato Moreira. — Jun^ 
queira Ayres, — Urbano de Gouvêa .-^Aristides 
de Queiroz. 



Emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados, que autorisa o gaverno a permita 
tir á Companhia Great Southern a construc- 
çáo de uma ponte sobre o rio Quarahim^ no 
Estado do Rio Grande do Sul. 



Accrescente-se: 

Art. Si por qualquer motivo a autoridade 
militar na fronteira do Quarahim julgar ne- 
cessário á segurança do Estado inutilisar pro- 
visoriam ínte a referida ponte, poderá fazel-o, 
sem que tenha a companhia direito a qual- 
quer indemnisação. 

Sena»1o Federal, 25 de junho de 1895.— 
Dr. Manoel Victorino Pereira, presidente. — 
Joakim d'0. Catunda, servindo de 1° secreta- 
rio.— Gi*5íai?o Richard, servindo de 2*» secre- 
tario . — Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 
servindo de 3° secretario.— Dowiw^os Vicente 
Gonçalves de Souza, servindo de 4* secre- 
tario. 



Projecto da Cambra dos Deputados n. Í70 E, 
de i894 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorisado 
a permittir á Companhia Brasil Great Sou- 
thern Hailway a construcção da ponte sobre o 
rio Quarahim no Rio Grande do Sul, afim de 
ligar a Estrada de Ferro Quarahim a Itaqui 
à ferro-via Oriental do Salto a Santa Rosa, 
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estatuindo no respectivo contracto as condi- 
ções necessárias a garantir os interesses 
aduaneiros da Republica. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era con- 
trario. 

Gamara dos Deputados, 6 de dezembro de 
1894. — Francisco de Assis Rosa e Silva, presi- 
dente.— T^oma^ Delfino, 1^ secretario.— ^0(70 
Coelho G, Lisboa, 2"" secretario. 

O Sr. I^resideiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. José Carlos, de 8 do corrente; 

Discussão do requerimento d*- Sr. José 
Carlos, de 25 de junho próximo findo; 

1« discussão do projecto n. 72, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de fazenda sob as 
bases que indica; 

l'* discussão do projecto n. 10, de 1893, 
que enumera os bens não sujeitos á pe- 
nhora; 

Continuação da 1» discussão do projecto 
n. 75, de 1895, concedendo á Irmandade do 
Santíssimo Sacramento ^a Candelária três 
loterias de 1.000:000$, ca'''a uma, em benefi- 
cio das obras para conclusão do templo; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidando em favor da nova Comi anhia Estra- 
da de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto, com o voto em se- 
parado do Sr. Martins Costa; 

3' discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras 
repartições federaes. (Redacção para 3» dis- 
cussão do projecto n. 133 A, de 1893); 

3* riiscussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, 
nomeados até 26 de novembro de 1894. 

Discussão única do projecto n . 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San* 
tos, juiz seccional do Estado do Rio Grande 
do Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde Itie convier; 

Discuojão única ^^o projecto n. 52, ^^e 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfôitos da jublicação no lo- 
gar de lente do Gymnasio iNacional, o tempo 
em que serviu na Armada Nacional o 1° ci- 
rurgião reformado Dr. Joaquim Monteiro 
Caminhoá; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 



cisco José Cardoso, a pensão annual de 1 :200$ 
por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior, a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 22 A, áe 
1895, considerando para todos os eflFeilos, 
como si fosse contra-almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-al mirante graduado 
José Luiz Teixeira; 

1» discussão do projecto n. 67 A, de 1895,. 
amnistiando, desde já, tolas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos factos occorridos a 1 de maio deste anno 
no Estado das Alagoas. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



45^ SESSÃO EM 10 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs. ArtJiur Rios (P vice-- 
presidente). Costa Azevedo (2^ vice-presiden- 
te) e Arthur Rios fi^ vice-presidente) , 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tlioraaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães- 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Carlos de No- 
vaes, Augusto Montenegro, Bricio Filho, Hol- 
landa de Lima, Benedict> Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Gustavo Veras, Eduardo ed 
Berrêdo, Anísio de Abreu, Nogueira Para- 
naguá, Arthur de Vasconcellos, Pires Fer- 
reira, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Silva Mariz, Trindade, José Ma- 
riano, Arthur Orlando, Tolentino de Car- 
valho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz de 
Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fonseca, Lourenço de Sá, 
Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos 
Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha 
Cavalcante, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Santos Pereira, Neiva,Milton, 
Francisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimaães, Vergne de Abreu, Leovegildo 
Filgueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Se- 
bastião Landulpho, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, António 
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de Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Go- 
doy, Alberto Torres, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo. Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Agostinho Vidal. Júlio Santos, Bar- 
ros Franco Júnior, Sebastião de Lacorda, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Campolina, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Chagas Lobato, João 
Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Lamounier Godofredo. Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio f^e Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgen- 
cio, Simão ('a Cunha, Oleírario Maciel, Pa- 
raíso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Car- 
los das Chagas, Costa Machado, Francisco 
de Barros, Paulo Queiroz,Casemiro da Rocha, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de An- 
drade, Vieira de Moraes, Herculano de Frei- 
tas, Alberto Sal! es, Paulino Carlos, Francisco 
Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Alves de 
Castro, Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ra- 
mos, Lamenha Lins, Almeida Torres, Lauro 
Muller, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Emilio Blum, Fonseca Guimarães, Marçal 
Escobar, Angelo Pinheiro, Pereira di Costa, 
Rivadavia Corrêa, Martins Costa, Pinto da 
Rocha, Vespa.>iano de Albuquerque, Francisco 
Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com cansa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Tliomaz Cavalcanti, José Bevi- 
láqua, Cunha Lima, Chateaubriand, Cleraen- 
tino do Monte, Augusto de Freitas. Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Alcindo «^uanabara, 
Almeida Gomes, \az r^e Mello, Monteiro de 
Barros, Francisco Veiga, Rlbeii o de Almeida, 
Ferreira Pi: es. Vai Ia dares, Cupertino de Si- 
queira. Lamanine, Alfredo Ellis, Al-rieida 
Nogueira, Adolpho Gordo, Moreira da Silva e 
Cincinato Braga. E sem causa os Srs. Chris- 
tino Cruz, Torres Portugal, Medeiros e Albu- 
querque, Zama, Cleto Nunes, Fonseca Por- 
tella. Fortes Junqueira, Domingos de Moraes, 
Domingues de Castro, Cost i Júnior, Pádua 
Salles, Furtado, Caracciolo, Brazilio da Luz, 
Apparicio Mariense, Victorino Monteiro c Au- 
reliauo Barbosa. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretahio declara que não ha ex- 
pediente . 

O Sr. Coelho Ciulrâ {pela crdem) j 
diz que, prolongando-se a ausência de um I 



dos mais illustres membros da Commissão de 
Obras Publicas, e havendo em poder desta 
commissão bastantes trabalhos quasi con- 
cluidos, para serem apresentados á Camará, 
vem pe^lir a nomeação de um substituto da- 
qiielle digno collega, afim de terem anda- 
mento os trabalhos da referida commis- 
são. 

O Sr. Presidente nomeia para substi- 
tuir o Sr. Cupertino de Siqueira, ausente, 
na Commissão ''e Obras Publicas, o Sr. de- 
putado Bueno de Andrade. 

O Si*. Bueno de il^ndrade— Sr« 

presidente, volto á minha delenda Carthago, a 
questão da novação de contracto com a Com* 
panhia Ingleza. 

Em uma das clausulas da novação propos- 
ta pelo governo a esta Companhia, a clausu- 
la n. 16, determinava-se que, si dentro do 
prazo de três mezes e a data do decreto, a 
companhia não assignasse o respectivo con- 
tracto, estaria este sujeito á pena de caduci- 
dade. 

Não é clara esta clausula sobre a caduci- 
dade do contracto, uma vez não assignado. 

Ora, tendo passado o prazo, e não estando 
assignado o contracto, parece que é o caso de 
dar parabéns ao Estado, por ter a companhia 
perdido tantos favures feitos pelos governos, 
em sacrifício dos interesses do meu Estado. 

Assim, Sr- presidente, contente, eu regis- 
tro desta tribuna, que até 2 de julho, prazo 
em que terminava a data para assignatura 
do contracto, a companhia não o assignou. 

Não sei se ella foi que não quiz api*oveitar- 
se das vantagens que o governo tão generosa- 
mente lhe concedia, ou se este exigia outras 
condições para a novação do contracto. 

Em todo o caso, registro daqui que, decor- 
rido o prazo determinado pelo decreto, não 
foi este assignado porque no Diário Official 
não appareceu nenhuma noticia a respeito, 
quer communicando ao paiz que esta desven- 
tura para meu Estado tinha-se realisado, quer 
communicando â companhia que o prazo 
para assignatura estava prorogado. 

AiíSim, para tranquillidade dos trabalhos do 
meu Estado, vou enviar um requerimento â 
Mesa, pedindo que, por seu intermédio, ve- 
nham do Ministério da Viação informações a 
respeito, isto é, si dentro do prazo foi ou 
não assignada a novação do contracto. 

Por hoje, é apenas o que tenho a dizer. 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará, sejam solicitadas da secretaria de 
viação as seguintes informações : 
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1", si dentro do praso determinado pela 
clausula XVI das bases de contracto , que 
acompanham o decreto n. lí>99, de 2 ^e abril 
de 1895, foi assignada a novação do contracto 
da S. Paulo RaUioaij, Company ? 

2^, si não o foi, quaes os motivos ? 

S. R.— Sala das sessões, 10 de julho de 1895. 
— Bueno de Andrade. 

O Sr. Oou^eia l^lma— Sr. presi- 
dente, não decorrem as horas, não decorrem 
os dias, nem prescreve o tempo para o co- 
ração d» quelles que, possuidos da m^ is acerba 
dôr, vêem sobre a lapide de um amigo, depo- 
sitar uma lagrima de saudade. 

Ha dias recebi um telegramma «lo meu dis- 
tincto amigo coronel Valladão, governador de 
Sergipe, encarregando-me de scientiflcar a 
esta Camará e ao paiz quão grande é o seu 
pezar pela morte de seu excelso amigo 
Floriano Peixoto, e que, fiel interprete dos 
sentimentos daquelle nobre povo, elie com 
Sergipe se acha envolto em tecidos de crepe 
pelá irreparável perda do grande marechal 
Floriano Peixoto. 

Sabe V. Ex. e sabe a Gamara, Sr. presi- 
dente, quanto se approximava do grande 
marechal o coronel Valladão, e quantas eram 
as provas de consideração por este dispen- 
sadas ao coronel. 

O paiz testemunhou ha bem pouco tempo, 
Sem equivoco, os ingentes ebforços desenvol- 
vidos por aquelle benemérito marechal, au - 
xiliado pelo seu distincto amiíço Valladão, no 
árduo cargo de chefe de policia da Capital 
para debellar a revolta surgida nesta tíihia 
no dia 6 de setembro de 1893. 

E com eífeito, foi ella debellada, reduzindo 
aquelle marechal a pequenas proporções os 
espíritos malsinantes daquelles que, inter- 
pretando mal os sentimentos do povo repu- 
blicano, não trepidaram em dardejar a lança, 
em manusear a espada contra o coração da 
própria pátria. 

Era felizmente guarda avançada dos direitos 
da Pátria o marechal Floriano Peixoto, o qual 
não poupou esforços de natureza alguma 
para vencer ; e, com effeito, venceu, dando a 
esta Capital o seu osculo de paz . 

E' justo, pois, que este Congresso perpetue 
o seu nome na lapide que tem de cobrir o 
tumulo do marechal ; e eu peço licença para 
indicar, afim de que foçam parte do seu 
epitaphio, as seguintes palavras: —Luget 
Pátria mortem magni civis Floriani qui vere 
egit pro illa. 

Procurei simplificar o texto latino no inte- 
resse de deixar ao alcance de to ^ os a sua 
traducção. Como, porém, pôde acontecer, e é 
possível que me falleçam as lições dos mes- 
tres, e por isso póde-se encontrar discordan- 



jcia no texto que formulei, eu o sujeito 
lá critica dos doutos latinistas da Camará 
para o emendarem para melhor, de modo 
que ella exprima ou traduza com mais ex- 
actidão as maiores glorias do homem cuja 
perda o paiz chora neste momento. Vou ler 
a minha indicação. (Lê,) 

O Sr. I*jresi<ieii.te— A Mesa hesita 
em acceitar a indicação do Sr. Gouveia Lima; 
em primeiro logar, porque parece que escapa 
á competência da Camará interferir sobre 
iníícripções no tumulo do illustre Marechal 
ex- Vice- Presidente da Republica; em segundo 
logar, quando a Camará devesse interferir 
em semelhante assumpto, a forma dada á 
proposta não é a regular. 

SI a Camará entender intervir, só pô- 
de fazel-o por meio de um projecto de 
lei para que nellas collaborem ambas as Casas 
do Congresso. (Apoiados.) 

O tâi*. Oouveia L.ima — V. Ex. 

deve remetter a indicação á commissão, para 
esta resolver. 

O Sr. Presidentis — Nestas condições, eu 
devolvo a proposta ao nobre deputado, para 
que a redija em forma de projecto de lei, 
caso insista em sua apresentação. 

O Sr. Gouveia Lima — Attenderei a obser- 
vação de V. Ex. e vou enviar â Mesa um 
projecto. 

Em seguida vem á Mesa, e é lido o seguinte 
Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.°Em homenagem á memoria do Ma- 
rechal Floriano Peixoto, inserir-se sobre a 
lapide de seu tumulo a seguinte inscripção. 
Luget Patrioe mortem magni cims Floriani, 
qui vere egit pro illa 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 10 de julho de 
1895. — Gouveia Lima. 

O Sr. Eflustrdf» fiamos — Sr. 

presidente, pidi a pi lavra para apresentar a 
esta illustr-e Camará dous projectos consul- 
tando as necessidades urgentes do nosso paiz: 
um de ordem económica e outro de ordem 
scientifica e intellectual . 

Não é meu propósito hoje, Sr. presidente, 
demorar-me na tribuna para fazer explana- 
ções sobre os gravisaimos problemas em tor- 
no dos quaes giram os dous projectos. 

Um delles acode com medidas que parece- 
ram adequadas, no entender dos signatários 
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do projecto, é,8 urgências da lavoura, da in- 
dustria pastoril e industrias connexas; e o 
outro estabelece na capital da Republica uma 
Universidade, reunindo os institutos de ensi- 
no superior já existentes. 

Apresento o projecto, reservando-me para 
em occasiâo opportuna, quando se suscitarem 
as questões que dimanam deste assumpto ,occu- 
par-me delles, como permittirem as minhas 
forças. Tenho concluido. 

Vêem á Mesa, são lidos, julgados objectos 
de deliberação, os seguintes 



PROJECTOS 



N. 91 — 1895 



^ 



Qrea na capital da Republica unia universi- 
dade, segundo as bases que offerece. 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.^ E' creada na capital da Republica 
uma universidade, que se comporá de qua- 
tro faculdades: a de direito, de medicina, de 
aoitticias naturaes e mathematioa e de lettras. 

Art. 2.0 No regulamento expedido para a 
execução desta lei observa-se^ha o seguinte: 

g I .<» Cada faculdade terá um director es- 
peciaU e compete à sua congregação a dire- 
cção do respectivo regimen sdentifico. 

§ 2.^ Haverá um conselho da universidade 
eonstítaklo por quatro lentes cathedraticos 
de cada faculdade. 

A este conselho pertence a jurisdicção dis- 
ciplinar e o regimen económico, applicando 
os fandos destinados ao ensino universitário, 
provenientes das verbas votadas pelo Poder 
Legislativo ou de doações e legados. 

g 3.» As congregações reunidas comporão 
ft assembléa geral da universidade, e a esta 
incumbe: 

I. Consultar com sen parecer sobre as re- 
formas e provideneias concernentes ao en* 
sino, que o governo submetter á sua apre- 
ciado. 

II. Reclamal-as dos poderes competentes 
mediante representações 'justificadas. 

IIL Prwnover odesenvolvimento do ensino, 
especialmente o superior, de modo que mo- 
delem suas instituições por outras congéne- 
res, que melhores resultados tenham dado, 
convenham e se adaptem ás condições do paiz. 

IV. Conferir diplomas, menções e distin- 
GQões de caracter litterario, puramente ho- 
norários, ás summidades aue houverem 
eoDcorrido para o brilho das lettras pátrias 
ou progresso das sciencias, por producções, 
descobertas ou invenções de alto valor. 

V. Decidir ou resolver em assumptos que 
interessem á generalidade do regimen uni- 

Camara V. III 



versitario, não previstos em lei nem a ella 
contrários. 

§ 4.« A assembléa geral da universidade 
reunir-se-ha solemnemente para inaugurar 
os trabalhos annuaes» 

Nesta occasiâo será lida a memoria histó- 
rica pelo professor que para esse fim houver 
sido com antecedência eleito. 

Presidente da Republica ou. na falta des- 
te, o secretario de Estado dos negócios da 
instrucção, quando presente, presidirá ás 
sessões da assembléa geral da universidade. 

Haverá tantas sessões quantas forem juU 
Çadas necessárias, por convocação do reitor 
^*6u requisição a este feita pola maioria de 
* qualquer das congregações, ou de dez, pelo 
menos, dos professores cathedraticos de di- 
versas destas. 

Art. 3.» A universidade será dirigida por 
um reitor, de livre nomeação e demissão do 
governo. 

A nomeação recahirá em pessoa reconhe* 
cidamente idónea e estranha ao corpo do- 
cente da universidade. 

§ 1.0 Ao reitor compete : 

1 A superintendência da univ«*sidade e 
sua fiscalisação, devendo apresentar um re- 
latório annual de seu movimento, serviços, 
irregularidades e occorrencias mais notáveis. 

II. Recorrer, sempre que julgar útil aos 
interesses do ensino, ou á observância das 
leis vigentes, das decisões ou deliberações 
das congregações das faculdades para a as- 
sembléa geral da universidade, ou desta para 
o governo. 

Art. 4.0 A universidade funccionará em 
um edifício que o Governo fará construir ou 
que adquirir e apropriar para esse fim. 

Os fundos do doações e legados serão reco- 
lhidos ao Thesouro Nacional, como indemni- 
sação do prédio, até a concur rente quantia 
da metade da somma despendida em sua 
construcção ou apropriação. 

Art. 5.0 Serão incorporados na universida- 
de a Faculdade de Medicina do Rio da Ja- 
neiro, a Escola Polytechnica e o Instituto 
Nacional. 

As duas faculdades livres de sciencias ju- 
rídicas e sociaes serão incorporadas, por ac- 
cordo com as respectivas congregaçõ^, fun- 
dindo-se em uma só para o ensino do direito. 

Incorporadas á universidade estas duas fa- 
culdades livres, os diplomas conferidos por 
quaesquer outras, de direito ou de outra sci- 
encia que se professem na universidade, que 
se fundarem na capital da Republica não 
poderão valer, para os eífeitos legaes, sem 
os exames confirmativos, feitos perante a 
respectiva congregação da Universidade. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em cqh- 
ÍTd»TÍO»'^Edtiardo Ramos, — Paulino de Souza 
Júnior, ^K' Commissão de Instrução Publica. 
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N. 90 — 1895 

Divide o território da Republica em oito cir^ 
cumscripções, em cada uma das quaes crea 
um banco para auxiliar as ind*.*strias agri- 
cola^ pastoril e connexas, conforme o regimen 
que adopat, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Para auxiliar as industrias agri- 
cola, pastoril e connexas, haverá um banco 
em caria umadas oito circum-cripções em que, 
I».ra os effeitos desta lei, se divide o territó- 
rio da Republica, a saber: 

a 1", comprehendendo os estados do Pará e 
Amazonas, com sede na cidade de Belém ; 

a 2», o Maranhão, Piauhy e Ceará, com sede 
na cidade de S. Luiz do Maranhão ; 

a 3*, Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Parahyba e Alagoas, com sede na cidade do 
Recife ; 

a 4", Bahia e Sergipe, com sede na cidade 
de S. Salvador ; 

a 5^ o Districto Federal, Rio de Janeiro, 
Minas Geraes e Espirito Santo, com sede na 
Capital Federal ; 

a 6', S. Paulo, Goyaz e Paraná, com sede 
na cidade de S. Paulo ; 

a 7^ Rio Grande do Sul e Santa Catharina, 
com sede na cidade de Porto Alegre ; 

a 8*, Matto Grosso, com sede n i cidade de 
Cuyabá. 

§ 1.° O serviço de auxilios será feito me- 
diante contracto do governo com bancos de 
credito real já fundados ou que se fundarem 
no plano dos decretos ns. 169 A e 370, de 19 
de janeiro e 2 de maio de 1890, preferidos 
aquelles com os quaes o governo tenha con- 
tracto e já estejam sob a sua âscalisação. 

§ 2.° Si, dentro de um anno da data 
desta lei, não for possível contractar com um 
banco em algumas das ref«^ridas circumscri- 
pções, será esta incorporada á circumscripção 
mais próxima, ampliadas para o banco ahi 
constituido as condições que o habilitem a 
fazer as operações concernentes á região an- 
nexada. 

§ 3.° Os bancos estabelecerão filiaes nas 
outras capitães de sua circumscripção. Po- 
dem, além disso,crear agencias em quaesquer 
outros pontos nella comprehendidos. 

§ 4.« Será de 50 annos o prazo de dura- 
ção dos bancos regionaes ; o seu capital, des- 
tinado aos auxilios, não excederá de 

50.000:000$0000, assim dividido : 



O da 8=^ circumscripção. . . 

Os da 1" e2» 

Os da4» e 7^» 

Oda3« 

Oda6« 



2.000 
3.000 
5.000 
6.000 
8.000 
Oda5« 18.000 




§ 5.° Será fixada por accordo dos banoos 
com o governo da União e dos estados de sua 
circnmscripçAo, a quota que deverá caber a 
cada um destes na distribuído do capital. 

§ 6.'» Os banct>s poderão emittir letras 
hypothecarias a juro de 6 ''/o pagos semestral- 
mente, no decupio do referido capital. 

Essas letras terão um só typo em cada cir- 
cumscripção, e serão assignadas pelo delegado 
do Governo Federal. 

§ 7.'' Cada um dos bancos recolherá ao 
Thesouro Federal, em apólices da divida pu- 
blica nacional, uma quota de 10 Vo do valor 
da emissão de letras hypothecarias que reali- 
sar, até o limite que lhes é permittido. 

Taes apólices serão conservadas em depo- 
sito como garantia accrescida ás que perten- 
cem as lettras hypothecarias, segando as leis 
em vigor. 

Seus juros, porém, serão recebidos, mas 
levados a fundo de reserva. 

§ 8.*» Os empréstimos se realisarão sobre 
hypotheca de immoveis ruraes ou urbanos, 
a praso de 40 annos, ou penhor até 3 annos. 

Estes prasos poderão ser restringidos por 
accordo com o mutuário. 

Os juros não excederão de 8 •/*» pagáveis 
por semestres vencidos, além da commissão 
de 1/2 % de administração. 

§ 9.» As amortisações terão logar annual- 
mente por partes aliquotas da quantia em- 
prestada, dividida pelo numero de annos do 
prazo estipulado. 

Quando, porém, se tratar da applicação do 
empréstimo á iniciação da cultura, as amorti- 
sações serão calculadas de modo que acompa- 
nhem o seu desenvolvimento normal, e come- 
çarão a ser exigíveis a datar doperiodo 
ordinário da fructificação. 

As amortisações, todavia, não poderão ser 
suspensas por mais de cinco annos. 

§ 10. Na superviniencia de embaraço im- 
previsto, que afíécte o desenvolvimento natu- 
ral da cultura ou industria pastoril a que 
for applicado o empréstimo, como secca, en- 
chente, saraiva, incêndio casual, peste nos 
vegetaes ou no gado e análogos, a direcção 
concederá, a ' requerimento do interessado, 
perante provas irrecusáveis do aocidente al- 
legado, uma moratória pelo tempo necessário 
á reparação do mal causado, cessando du- 
rante ella as amortisações. 

Neste caso o prazo do contracto se proro- 
gará por tanto tempo quanto durar a mora- 
tória. 

§ 11. Os empréstimos sobre immoveis não 
excederão de 50 Vo do valor destes sendo 
ruraes e 75 % sendo urbanos; de 40 **/« si 
forem moveis, semoventes ou fructos pen- 
dentes. 

§ 12. A estimativa dos bens offerecidos em 
garantia constará da proposta, mas sua ava- 
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liação será âxada por um arbitro idóneo no- 
meado pelo banco, salvo, porém, recurso para 
o conselho fiscal que, depois de informado 
devidamente,poderâ alteral-a, motivando por 
escripto, sua decisão. 

Para determinar o valor dos immoveis 
àttender-se-ha á sua situação, condições de 
renda ou producçáo já veriflcada nos annos 
immediatamente anteriores,exhibindo-se para 
isso balanço e «documentos que façam fé. 

Em falta de exploração anterior, regular- 
se-ha a estimativa pela fertilidade do solo, 
sua inteira adaptação á cultura, creação ou 
outra industria connexa, que o mutuário 
tiver em vista fundar ou desenvolver, a íaci- 
lidade actual da sabida dos productosou 
probabilidade de a ter em prazo breve, bem 
como outras circumstancias naturaes ou acci- 
dentaes que o tornem útil e lucrativo. 

§ 13. Dar-se-ha reforço de garantia sempre 
que o objecto dado em segurança dos emprés- 
timos declinar do valor prefixo; pena de 
vencimento, ipso facto, da obrigação princi- 
pal com os encargos e comminações estipu- 
ladas. 

§ 14. Os empréstimos serão feitos em di- 
nheiro ou em letras hypothecarias ao par, á 
escolha do banco. 

§ 15. O Governo Federal responsabilisa-se 
pelo pagamento dos juros e resgate das lettras 
hypothecarias emittidas nos termos desta lei, 
comtanto que: 

1«, cada um dos estados, comprehendidos na 
circumscripção, garanta esse pagamento e 
resgate quanto ás letras hypothecarias corre- 
spondentes á quota que lhe tocar ; 

2°, sejam isentos de impostos de transmis- 
são de propriedade os immoveis ruraes. 

§ 16. Os governos da União e dos estados 
exercerão a fiscalisação dos bancos por dele- 
gados de sua nomeação junto ás directorias, 
e poderão delias recorrer para o Governo Fe- 
deral, sempre que entendam conveniente, 

§ 17. As sommas mutuadas não podem ter 
applicação diversa de uma ou mais das se- 
guintes : 

acquisição ou locação de terrenos para a 
cultura ou creação ; 

seu beneficiamento, ou colonisação ; 

acquisição de animaes para a industria 
pastoril ; de adubos, instrumentos aratorios, 
utensílios, apparelhos e machinas para o 
emprego effectivo em alguma das industrias 
de que trata esta lei. 

§ 18. Os bancos terão uma secção especial, 
tanto quanto possível completa, de infor- 
mações sobre as industrias que se destinam 
a auxiliar, correspondendo-se com os me- 
lhores estabelecimentos do paiz e do estran- 
geiro. 

Cumpre-lhes, outrosim, servir de inter- 
mediários na compra de apparelhos, ma- 



chinas, utensílios e animaes das melhores 
raças que se intente introduzir nas res- 
pectivas circumscripções, mediante encom- 
menda dos interessados, com as devidas ga- 
rantias. 

Por este serviço não lhes é permittido 
cobrar outra vantagem sinão uma commissão 
módica, que não excederá de 3 % sobre o 
custo e despezas. 

§ 19. Para que os mutuários gosem dos 
favores desta lei é essencial: 

1^, que explorem effecti vãmente alguma 
das industrias ora auxiliadas ; 

2'\ que os estabelecimentos estejam situados 
na região do banco com o qual se propuzer 
contractar ; 

3% que tenham uma escripturação re- 
gular, em livros abertos, rubricados, nume- 
rados e encerrados pela direcção, donde 
constem todos os bens, de qualquer espécie, 
de seu dominio, poss ^ e usufructo, se os ónus 
e encargos, e chronologicamente e com cla- 
resa o seu debito e credito, movimento e li- 
quidação de seus fundos, balanço semestral 
da receita e despeza, applicando-se-lhes as 
disposições análogas do código commercial 
sobre os commerciantes. 

Os interessados responderão pelas inexacti- 
dões ou lacunas fraudulentas, que se notarem 
na escripturação. 

Esta poderá ser examinada pela direcção do 
Banco sempre que entender conveniente a 
fiscalisação que lhe compete ; mas em caso 
nenhum se lhe dará publicidade, contra a 
voQtade do interessado, salvo o caso de lesão 
ou impontualidade, como meio de prova. 

§ 20. Verificada a faltado pagamento do 
juro e resgate de letras hypothecarias, por 
purte de algum dos bancos, este serviço será 
feito pelo Thesouro Nacional, com o producto 
das apólices em deposito e dos respectivos 
juros que se vencerem após aquella omissão. 

Em tal caso, esgotada a metade do deposito 
como no de infracção grave das clausulas do 
contracto e disposições da presente lei, que 
possam induzir em estado de insolvência da 
algum dos bancos, ou a perda dos requisitos 
essenciaes ao desempenho de seus fins, o Go- 
verno Federal poderá decretar a sua liqui- 
dação. 

§ 21 . Pronunciada a liquidação, ficará ella 
a cargo de três liquidantes, representando a 
União, o estado e o banco. 

O Thesouro Nacional fará desse momento 
em deante os adeantamentos que se tornarem 
necessários para pagamentos dos juros e 
amortisações das letras hypothecarias em 
circulação correspondentes ao capital da car- 
teira, até seu completo resgate, lançando 
mão, para isso, não só do producto da liqui- 
dação, como do saldo do respectivo deposito 
e do fundo de reserva do banco. 



152 



ANMAES DA CAMARÁ 



! Realisado o resgate se susterá a liquidação, 
sendo entregue ao banco o saldo do acervo a 
liquidar, cessando desde logo as funcções dos 
liquidantes. 

§ 22. Si da liquidação resultar prejuízo, 
os estados pagarão ao Governo Federal a 
metade do que este houver desembolsado. 

§ 23. Do producto liquido da receita an- 
nual do banco, depois de pago um dividendo 
de 10 Vo do capit:\l realizado, se deduzirão 
10 Vo para o fundo de reserva. Si houver 
ainda excedente naquelle producto, poderá o 
dividendo ser elevado a 12 ^/o. 

O banco poderá, entretanto, crear reser- 
vas facultativas, além desta obrigatória. 

§ 24. O governo é autorisado a converter 
em letras hypothecarias, emittidas pelos 
bancos de que trata esta lei, os saldos em di- 
nheiro das seguintes origens : 
Empréstimos dos cofres de orphãos ; 
Bens de defuntos, ausentes e do evento ; 
Prémios de loterias ; 
Depósitos de caixas económicas ; 
Depósitos do Monte de Soccorro. 
Outrosira, essas letras hypothecarias serão 
admittidas por caução nas repartições publi- 
cas, para fianças eriminaes e, em geral, para 
todos os casos em que a legislação exige ga- 
rantia constituida em títulos da divida pu- 
blica. 

§ 25. Os bancos poderão incorporar a si as 
carteiras hypothecarias e de auxilies á la- 
voura dos estabelecimentos existentes nas 
respectivas circumscripções, mediante ajuste 
ou accordos, sem prejuízo dos capitães que 
lhes são fixados na presente lei e que ficarão 
simplesmente augmentados com as ditas in- 
corporações, tudo sujeito á approvação pré- 
via do governo. 

Art. 2.0 Os bancos em cada circumscri- 
pçâo poderão, mediante autorisação especial 
dos governos da União e dos estados interes- 
sados, emittir antecipadamente titules pagá- 
veis em ouro e sobre elles fazer operações de 
credito nas praças estrangeiras, levantando 
empréstimos ou emittido-os nas ditas praças. 
§ 1.° Nesta hypothese o governo fica au- 
torisado a garantir o juro e amortisaçáo em 
ouro ao cambio de 27 d. por l$O0O de- 
vendo os empréstimos, assim como o paga- 
mento das annuidades, ser feitos na mesma 
espécie e ao mesmo cambio. 
^§2.0 O juro dos empréstimos e a commis- 
são de administração serão fixados de accordo 
com o governo, tendo em vista especialmente 
o juro, a amortisação e o typo dos emprésti- 
mos ou das emissões nas praças estrangei- 
ras. 

§ 3.0 As operações de que trata este ar- 
tigo constituirão matéria de contractos es- 
peciaes, sujeitos á approvação do governo, e 
sua execução será fiscalisada por um ou mais 



delegados do governo na praça ou praças 
onde taes operações se realisarem. 

§ 4.0 O producto dos empréstimos ou das 
emissões assim realisadas no estrangeiro, 
será recolhido à disposição do governo na De- 
legacia do Thesouro Nacional em Londres, 
para ser entregue aos bancos nas respeotivajB 
sedes á medida e em face dos contractos hy- 
pothecarios, rigorosamente processados, que 
dêem ensejo a emissão de taes títulos. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 10 de Julho de 1895. -~ 
Eduardo liamos. — Ponce de Leon. — Fon- 
seca Portella.-- F. Sodré,— Tolentino dos 
Santos» — Pedro Vergue. — Agostinho Vidal. 
— P. Avgusto Borges. — Arthur Torres. — 
Ferraz Júnior. — Serzedello Corrêa. — Simão 
da Cunha. -^ Landulpho de Magalhães, — João 
Luiz.^ Pinto da Fonseca» — Manoel Fulgên- 
cia . — João Penido. — Olegário Maciel. — 
Carvalho Mourão. — Paraizo Cavalcanti,-^ 
Campolina.^ Luiz Letsi.^ Leonel Filho. -~ 
Álvaro Botelho, — Lamounier Godofredo.-^ 
Lindolpho Caetano. — Octaviano de Brito. — 
Urbano Marcondes. — Chagas Lobato, — Car^ 
los Chagas, — Lima Duarte. ^^ G. Ramos. — 
Theotonio Magalliães.'^ Rodolplio Abreu *^~ 
Érico Coelho. — Araújo Góes, — Paranhos Mon' 
tenegro. — Nilo Peçanha. — Mariano Ramos. 
— Xavier do Valle . — Caracciolo . — Pereira de 
Lyra. — Coelho Cintra. — Marcionillo Lins — 
Cornelio da Fonseca, — Arminio Tavares,-^ 
Luiz de Andrade.'-^ Bueno de Andrade. — A' 
Gommissão de Orçamento. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado ás Commissões de Marinha e Guerra 
e de Orçamento o seguinte 

PROJECTO N. 02 — 1895 

Autorisa o governo a vender, pelo modo que for 
mais vantajoso, os campos pertencentes ao 
Estado, denominados Saycan^ situados no 
Rio Grande do Sul. 

O CJongresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica o governo autorisado a ven- 
der, pelo modo que for mais vantajoso, os 
campos pertencentes ao Estado, denominados 
«Saycan», situados no Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 A importância proveniente dessa 
venda será empregada na compra de campos 
destinados á pastagem das cavalhadas dos 
corpos de cavallaria estacionados nas cidades 
de Jaguarão, Bagé, D. Pedrito, Livramento, 
Quarahy, Uruguayana, e S. Borja, ass^m 
como para uma coudelaria, que será estabe- 
lecida onde for mais conveniente. 

S. R.— Sala das sessões, 10 de julho de 1895. 
— Alencastro.'^ Vespasiano d' Albuquerque, 
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O Sr. A.i"tlxu.r Torres {para uma 
explicação pessoal) — Ant^bontem, quando 
sobre a Estrada de Ferro Central do Brazil 
fallou o intelligente e erudito deputado pelo 
Districto Federal, Dr, Serzedello Corrêa, disse 
entre outras observações o seguinte: 

« Havia uma espécie de rumor por parte 
da bancada de Minas no sentido de curar das 
necessidades da Central, 0, portanto, daquelie 
Estado ; mas, talvez pelo facto de estar na 
pasta da industria e viação um illustrado 
mineiro, elles foram desviados dessa tarefe 
a que se queriam entregar. » 

A eise tópico do seu discurso dei o se- 
guinte aparte: 

A bancada mineira não foi desviada desse 
empenho a que se refere Y. Ex., si tem se 
conservado silenciosa sobre esse assumpto é 
porque sabe« tem certeza e está vendo que o 
Sr. Ministro da Viação teme mpregado todos 
os meios possíveis para melhorar o trafego 
da Central e que não é com decretos que se 
conseguirá esse resultado. 

E como esse aparte não consta do resumo 
do discurso do nobre deputado, venho fazer 
esta reclamação para que V. Ex., a Gamara, 
o pãiz e especialmente o Estado de Minas, 
saibam que o nosso silencio não traduz o 
desejo de sermos agradável ao ministro e sim 
a certeza que temos que S. Ex. não se des- 
cança em ourar desse mal e que muito já 
tem conseguido, como attesta o grande com- 
mercio desta capital, que, á excepção de dous 
ou três artigos, já pôde exportar diariamente 
todos os outros. {Muito bem. Apoiados,) 

O Sr. Serzedello Oorrôa fpara 
uma explicação pessoal) — As observações do 
nobre deputado parecem de alguma sorte -en- 
cerrar uma censura à minha pessoa. 

O Sr. Arthur Torres — Não apoiado. 
PosFO garantir a V. Ex. que não tive essa 
intenção, procedendo como acabo de proceder. 

O Sr. Sbrzedbllo Corrêa -« Me pareceu 
quo S. Ex. estranhara que no resumo de um 
discurso que âz a respeito da Central, não 
viessem consignados os apartes dados por 
Si Bx. e por seus distinotos companheiros de 
bancada. 

V. Ex* comprehende que nenhum Sr. 
deputado é responsável pelo resumo dos dis- 
cursos, mas, independente disso, nos resumos 
não se consignam os apartes. Nos próprios 
discursos publicados na sua integra, a inser- 
ção dos apartes, foi sempre de boa praxe, 
nas duas Casas do Parlamento, considerada 
privativa da vontade do autor do discurso. 

Folgo que o nobre deputado pelo Estado de 
Minas tenha vindo mais uma vez attestar o 
interesse a esforço do iUustre Ministro da 



Industria e Viação, para melhorar o serviço 
da Central, assim como o apoio que S. Ex. 
presta a esta ordem de assumptos, promet- 
tendo a S. Ex. que, quando mandar publicar 
o meu discurso no Diário do Congresso, hei de 
ter o maior escrúpulo para que realmente 
todas as observações da bancada mineira a esse 
respeito sejam,como de direito, perfeitamente 
consignadas. 

O Sr. lí^ileto I*ires {para uma ex- 
plicação pessoal) — Sr. presidente, vou dizer 
umas palavras á respeito da questão que 
agitei ante-hontem nesta tribuna, relativa ao 

grocedi mento ante-republicano que eu e a 
ancada amazonense desta casa, afirmamos 
estar tendo o nobre Barão do Ladario. 

E' uma ligeira explicação que vem dar á 
Camará ; explicação que será maior quando 
forem publicados na integra os discursos 
do nobre Barão e o do Exm. senador do 
meu Estado, Sr. Dr. Manoel Francisco Ma- 
chado, meu illustre correligionário e amigo, 

O Sr. Lima Bacury— Chefe do partido de 
V. Ex. 

O Sr. Fileto Pires— Chefe de meii parti- 
do, e fique V. Ex. sabendo que nós estamos 
de perfeito accordo com o Sr. senador Ma- 
chado, excepto quanto ao republicanismo do 
Sr. Barão do Ladario, que continuamos a 
contestar apezar das affirmativas de S. Ex. 

Quando forem publicados na integra os 
discursos dos dous nobres senadores, entra- 
rei em maior e mais detida apreciação dos 
factos que se teem passado e se vão passando 
nas regiões do Amazonas, onde diariamente 
accentua-se o espirito republicano. 

Entretanto, do resumo que vem publicado 
no Diário do Congresso tiro elementos que 
servem de base aos meus ligeiros reparos* 

Devo dizer duas palavras a respeito do dis- 
curso do Sr. Barão do Ladario. 

S. Ex. attribue ao Sr. marechal Floriano 
Peixoto uma phrase que, si bem que verda- 
deira, não foi dita pelo marechal. 

E' verdade Sr. presidente, que a phrase foi 
pronunciada, foi dita, foi escripta, eu a tenho; 
mas Ibi dita pelo Sr. governador do Estado. 

Um Sr, Deputado— Com referencia a quem? 

O Sr. Fileto Pires— Não sei, V. Ex. per- 
gunte ao governador. 

Uma parte do discurso do meu amigo e 
correligionário Sr. Machado, que eu não posso 
deixar sem um reparo, é esta explicação que 
elle quer que eu dê a respeito dos principies 
republicanos, quando disse: «era preciso que 
o nobre deputado explicasse quaes são esses 
principies republicanos.» 

Esses princípios pelos quaes o illustre Barão 
do Ladario não tem mostrado acatamento nem 
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solidariedade, são os mesmos que fizeram 
oom que o partido republicano federal o anno 
passado fizesse quebtão de honra da approya- 
ção doá actos do marechal Floriano Peixoto, 
actos que não foram approvarlos pelo Sr. Barão 
do Laaario. São os mesmos manifestados no 
programma do partido republicano federal, 
partido que eu e o nobre senador Machado 
abrav'amos e pelos quaes combatemos. 

Esses principios são os mesmos de respeito 
à ordem constitucional de minha Pátria, de 
obediência ás leis de meu paiz e não os desta 
provocação de ódios, deste acerbamento de 
paixões, deste estrangulamento da Republica 
que está sendo feito pelo nobre Barão do La- 
dario com satisfação geral dos revoltosos e 
sebastianistas. 

E* esta fermer) tacão continua de factos que 
deviam estar esquecidos, é esta íklta de soli- 
dariedade, de acatamento oom aquelle que 
identificou-se com a Republica e concretisou 
em si as idéas sãs e genuínas de patriotismo, 
— é esta falta de solidariedade que eu chamo 
de falta de amor e dedicação pelos principios 
republicanos, pelos principios de ordem. 

Sr. presidente, o nobre senador pelo Ama- 
zonas diese que o humilde deputado que 
occupa a attenção da Gamara neste momento 
confundia a Republica com o nome do mare- 
chal Floriano Peixoto. 

Não ha tal ; eu penso que o Sr. marechal 
Floriano Peixoto,em.um momento histórico de 
minha Pátria, concretisou em si a Republica; 
porém não penso que a morte desse grande 
homem arrastasse comsigo a da Republica 

Por maior que seja a veneração, por maior 
que sejam a minha admiração e respeito ao 
marechal Floriano Peixoto, devo notar que 
não confundi absolutamente a Republica com 
o seu nome, não, a tanto não vae rainha in- 
genuidade. 

E estou convencido ainda, não obstante os 
attestados de republicanismo que o Sr. Barão 
do Ladario apresentou, attestados de iilustres 
chefes republicanos que venero, os Srs. Quin- 
tino Bocayuva e Saldanha Marinho, e con- 
tinuo a dizer que emquanto S. Ex. proceder 
como vae procedendo, excitando esses ódios, 
estas paixões, essas recriminações, não tendo 
a calma que a sua idade devia impor-lhe, 
fogoso, não direi trefego, porque isso poderia 
magoar ao nobre barão o que não desejo, não 
poderá ser tido como um verdadeiro republi- 
cano, um amigo da ordem, um constructor. 

Desejava vel-o calmo, já queS. Ex. não 
quer acceitar o convite que lhe fazemos de 
enfrentar as urnas do Estado; eu desejava ao 
menos que minbas palavras servissem para 
Gue S. Ex. moderasse sua linguagem cingin- 
do-se a trabalhar calma e serenamente pela 
Republica. 



Si S. Ex. tivesBe feito isto, si nos tivesse 
mostrado por actos, eu não viria dizer a 
esta Casa: o nobre Barão Jo Ladario não tem 
sido um defensor da Republica. 

Viesse S. Ex. trabalhar em prol do engran- 
decimento de sua Patna, sem ódios e sem 
paixões, em prol doe interesses do Amazonas 
mais definido, tomando a- responsabilidades 
de um dos partidos, com um amor firme e 
decidido pelas nrissas instituições, e nada te- 
ríamos nós a dizer, mesmo vendo-o entre os 
nossos adversários. 

Mas então, era preciso que viesse um re- 
publicano franco, decidido, firme e não um 
republicano que diz abmçoar a Republica 
mas attribue a ella todos os males de sua 
Pátria, todos os desmandos. 

Consultada, a Camará não julga objecto de 
deliberação o projecto offerecido pelo Sr. 
Gouveia Lima na sessão de hoje. 

E' sem debate approva<la a Redacção final 
do projecto n. 80, de líJ95, que foi a impri- 
mir na sessão de hontem. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. José Carlos. 

O Sr. Milo Peçanlia {Attenção)-^ 
Sr. president^e, intervindo no importante e 
grave inquérito parlamentar que a iniciativa 
do illustre deputado entendeu instaurar em 
torno da politica e da administração que se 
faz na pasta da marinha, eu não trago para 
a tribuna sinão o capitai djs meus senti- 
mentos de patriota contra as tibiezas, as va- 
cillações, a desídia e as contra-marchas cri- 
minosas, que teem diminuído a estatura do 
« integro ministro e do rlorioso soldado >. 
{Apoiados,) 

Não me animam intenções venenosas, que 
se projectem porventura sobre a integridade 
de caracter do honrado e illustre Secretario 
de Estado. 

Tenho ppra mim nos lances e nas evoluções 
da critica politica, através dos maiores suc- 
cessos como dos grandes revezes do homem 
publico, que é condição suprema de ordem 
e de virtude, o mais absoluto respeito e a 
mais justa homenagem às linhas privadas de 
sua conducta. 

A gloria, quer seja do génio, como queria 
um publicista, quer seja do poder, quer s^a 
da fortuna, tal como a do grande reformador 
americano, cujo corpo pôde apodrecer no solo 
da Pátria, mas, cujo espirito caminhou com 
os legionários para as sagrações da liberdade; 
quer seja a gloria dos humildes, quer seja a 
dos soldados, que se batem pela sua ban- 
deira, ou dos homens que teem a paixão das 
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suas idéas ; eaaa gloria, no rae^^flii^, ínM)r 
com a grandeza dos seua flltiosS^ n íWPií" 
mo íio commam de todos os brá^tteijEíía* 
( Muito bem . ) 

E quem entra neste debate, cheio de tanta 
serenidade, de tanto espirito de justiça, não 
teme ferir a espectati /a mais escnipolosa da 
Camará, e acredita que irá contribuir, lanto 
quanto Ibe for possivel, para que o honrado 
ministro se liberte das accusações que lhe 
pesam no sentido de collocar a Republica 
longe e fora de todas as suspeitas, e de todos 
os desvios ; com as defesas amplas, comple- 
tas e sinceras, faremos obra de governo: tor- 
nando-o amado, respeitado pelo povo, que 
nâo cogita mais das aventuras revoluciona- 
rias para se agitar só na área conspícua da- 
lutas constitucionaes (Muito bem . ) 

O discurso do nobre deputado, represen- 
tante do Rio Grande do Norte, e ciga palavra 
encanta a Gamara porque é sempre uma 
victoria da eloquência parlamentar ; o 
discurso de S. Ex. não pôde deixar de sof- 
fi?er uma impugnação viva, porque S. Ex. 
não defendeu a politica do governo e não 
defendeu a gestão da pasta da marinha. 

Eu não venho accusar pessoalmente o hon- 
rado Secretario de Estado. Sei que elle é 
responsável perante o Presidente, e que o 
Presidente é responsável perante a Nação. O 
meu ataque incide a marcha do governo ; 
não me alisto entre aquelles que entendem 
sua missão patriótica indicar ao Chefe do 
Estado quaes os secretários que não teem 
obedecido á fé dos compromissos republica- 
nos, quaes os secretários que se teem ajffastado 
da orbita traçada pelo dever politico. 

Não sou mais amigo do illustre e probo es- 
tadista Sr. Prudente de Moraes do que o Sr. 
Prudente de Moraes de si mesmo. 

A Camará ha de recordar-se do decreto de 
1 de janeiro deste anno lavrado, em nome da 
confraternidade universal, decreto, que in- 
dultou as praças de pret que haviam deser- 
tado da bandeira do Brazil. 

A Camará se lembra que o governo por um 
caminho tortuoso de incertezas, e de erros 
inverosímeis em homens superiores, chegou, 
depois de actos de franca benevolência, a 
uma penalidade superior aos crimes com- 
mettidos pelos aspirantes,dando-lhes a baixa. 

A Camará se recorda que o governo não 
foi uniforme, nem coherente, nem lógico, 
tratando dos moços infelizes, que em um 
momento de desvairio e de fraqueza, quize- 
ram mais bem ao seu commandante do que á 
imagem da nossa Pátria. 

A Camará se recorda que, por esta occa- 
sião, o governo usurpou uma das mais ro- 
bustas prerogativas do Corpo Legislativo. 

A Camará tem na memoria que elle avo- 
cou a 8i uma faculdade que a Constituição 
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lau ] he dajà, o governo chegou a amnistia 
Voc^^i^pirajnes, amnistia executiva, quando a 
amnuí^^õ uma faculdade privativa do Par- 
lamento. (Apoiados.) 

Senhores, a phrase — praças de pret -— in- 
dica soldados, marinheiros, inferiores dos 
corpos e fileiras arregimentados. Esse é o 
espirito da Ici^islação de todos os paizes euro- 
peos e americanos, essa é a lettra da legisla- 
ção do Brazil pelo art. 190 do Código Penal 
da armada, não revogado em que pesasse a 
dialéctica notável do illustre Sr. Ruy Bar- 
bosa e à capacidade do erudito ministro 
Sr. José Hygino. {Muito bem.) 

Os alumnos são, contorme a tradição da 
nossa Escola Naval, contorme a tradição dos 
nossos navios de guerra, praças nobres e pri- 
vilegiadas. 

O Sr. José Mariano — Na Republica não 
pôde haver privilegiados. 

O Sr. Nn.0 Peçanha— Insisto na adjectiva- 
ção, e o nobre deputado que me dá o aparte 
talvez não possa confirmar da tribuna a sua 
contradicta. Os alumnos são praças nobres e 
privilegiadas, porque tal é a tradição da Es- 
co a Naval e dos navios de marinha de guerra. 
Elles teem alojamento especial, teem rancho 
á parte, formam nas grandes paradas, nas 
solemnes afflrma<,ões da força armada, ao 
lado direito dos batal.iões de linha. 

O Sr. José Mariano— Só acho impróprio o 
termo. 

O Sr. Nilo Peçanha — Diz o Código Penal 
da Armada no art. 190 : «para os ejffeitos da 
penalidade, os aspirantes a guarda-marinha 
são considerados como officiaes». 

Entro na explanação precisa â censura ca- 
bivel á politica do governo, quando, violando 
a Constituição e pondo-se fora delia, foi con- 
sultar a um tribunal sobre qual era a conse- 
quência do seu decreto, qual a objectiva que 
o tinha determinado, como si elle quizesse 
resuscitar o treclio pittoresco do sonho im- 
pressionista de Berenice, de Racine, ou a pro- 
sa inconsciente do fantástico e celebre per- 
sonagem de Moliére. . . 

O Sr. Jo<e' Maiuano— Inventou um cha- 
péo de sol para a Republica. ; 

O Sr. Nilo Peçanha —O chapéo das noutes 
estrelladas. . . (Riso) do Império, insufflciente i 
e psychologicamente pobre nas crises por que j 
passou o paiz. (Muito bem,) j 

Porque a innovação inconstitucional da i 
consulta? Pois o tribunal não tinha de julgar 
em casos concretos, em gráo de recurso? Como 
explicar a conducta do governo, provocando 
do Supremo Tribunal a interpretação do seu 
decreto ou pedindo a um corpo consultivo, 
estranho ao mecanismo da Constituição, qual 
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a intelligencia do art. 190 do Código Penal 
da marinha ? ! 

Senhores, eu quando disse que o Sr. Mi- 
nistro da Marinha tinha Tiolado a Constitui- 
ção, bera me lembrava de um raciocínio dis- 
cutido, que a Constituição, dando ao Poder 
Executivo uma grande somma de attribui- 
ções, mas só a elie, nâo lhe conferindo ao 
mesmo tempo para acobertal-o de grandes 
r^ponsabilidades a solidariedade de gabinete, 
a Constituição evidentemente quis, e é claro, 
que todos os actos e attribuiçôes,presos a acção 
e á estructura do Poder Executivo fossem 
praticados e realisados sob o responsabilidade 
immediata do depositário deste poder. Como 
estabelecer a partilha de attribuições ? Como 
estabelecer a divisão de responsabilidades ? 
E quem pode, no mecanismo do direito pu- 
blico federal, sanccionado na nossa Constitui- 
CãOt quem, bastante hábil em direito, para 
acceitar a partilha dessa responsabilidade ? ! 
{Apoiados geraes,) 

Si os aspirantes não eram praças de pret, 
onde a necessidade da consulta, onde a razão 
da duvida ? Si os aspirantes, por seu turno, 
eram praças de pret, como subsistir a duvi- 
da, si o decreto entendeu apenas indultaras 
praças por crime de deserção e os aspirantes 
além do crime de deserção, tinham commetti- 
do o de rebelliãoe conspiração ? ! Como o in- 
dulto podia aproveitar aos aspirantes ? 

Si o governo, escreveu um collega illustre, 
entendesse iniciar uma politica de reparação; 
si o governo julgasse preciso chegar ao termo 
de todas as retaliações e de todos os rancores 
partidários, o competente não seria nunca o 
Poder Executivo para iniciar essa politica, por 
que tratava-se de um crime de conspiração 
e sedição, crime politico para o qual não ha 
indulto, mas amnistia,e a amnistia é faculda- 
de privativa áo Poder Legisí&iivo. (Apoiados,) 

Caso a amnistia pelo Poder Legislativo não 
pudesse ser ainda a arma do Est ido precisa 
para attingir-.se o período toleráinte das re- 
conciliações, ainda haveria o perdão. 

Perdão sim ; mas quando vem o perdão ? 
O perdão vem depois do processo, o perdão 
vem depois do julgamento, o perdão vem de- 
pois da condemnação ; e pergunto á Camará: 
08 aspirantes foram processados, foram jul- 
gados, foram condemnados ? Não, senhores ; 
o governo violou a Constituição, sahiu fora 
da lei. (Apoiados; apartes.) 

Como o governo podia subtrahir á acção 
da justiça publica o julgamento de crime 
politico ? ! O governo podia attenuar a pena, 
mas pena imposta pelo tribunal; o governo 
não podia apagar o crime, não podia de- 
clarar o crime não existente. 

Essa missão cabe aos Representantes da 
Nação brazileira. (Apoiados.) 



E depois de todas estas tortuosidades, 
depois desses grandes erros e inftnicçõeg á 
lei suprema do paie, o governo deu uma pe- 
nalidade superior ao crime desses moçm 
infelizes, o governo deu-lhes a baixa. 

O Sr. José Carlos— Apoiado. 

O Sr. Nilo Pbçanha — Estabelecei agora 
na consciência e no coração de cada deputado, 
estabelecei a distincçio que o governo fas 
entre esses moços desviados, apenas, em um 
máo momento, dos destinos da Republica, o 
outros officiaes de marinha que não tinham 
aliás a meema attmiuante, que não tinham 
por si o gráo talvez de irresponsabilidade, e 
que, entretanto, tiveram por parte do Poder 
Executivo todafl aa provas de demência, de 
apoio e de &vor ! 

Entro mais directamente a estudar a pasta 
da marinha. 

A Camará se recorda do discurso do nobre 
deputado pelo Rio Grande do Norte, quando 
S. Ex. se referiu à questão da pólvora. 

Antes de entrar na explanação da matéria^ 
disse: 

Não quero ferir a integridade de caracter 
do nobre Ministro da Marinha, sinto aue o 
ataque feito a um homem politico com tantos 
antecedentes gloriosos, sem um exame refle- 
ctido, seria um ataque ao próprio paiz, an* 
nullando os seus melhores servidores. 

A França, nos escândalos de Panamá, foi 
obrigada a parar, em um movimento de con- 
servação nacional. (Apoiados,) 

O Sr. José Carlos— A's vezes ha necessi- 
dade de conftindir as cousas para obter eflfei- 
tos de momento. 

O Sr. Frederico Boroes— E tem-se attacado 
glorias nacionaes do modo o mais acerbo, 

O Sr. Nilo Pbçanha— O Ministro da Ma- 
rinha comprou setecentos e tantos oontos de 
pólvora— e a Camará vae avaliar da íklta de 
tacto de administrador, da desídia e áoé 
erros de S. Ex. O nobre ministro comprou 
700 contos de pólvora e deixa que a Es- 
cola de Aprendizes Marinheiros, na Bahia, 
não tenha vestimenta, que elles vistam saocos 
de aniagem : tal é o testemunho dos briosos 
officiaes do cruzador Bemjamin Oonstant. 
Deixa que os aprendizes supportem assim os 
rígores da estação actual, não cogitando 
siquer da sua commodidade e do auxilio que 
o Estado deve a esses meiíores ! 

O honrado Ministro da Marinha comprou 
700 contos de pólvora e consente que d 
batalhão de infantaria |de marinha, que o 
corpo de marinheiros nacionaes tenham ape- 
nas 400 armas, em mào estado, cedidas pelo 
exercito e onde se observa o cartuchame ootn 
grande ítenda no seu invólucro, de modo a e«- 
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t ourar a arma á cara do atirador ! (Muito 
h$m,) 

O Ministro da Marinha, Senhores, comprou 
700 contos de polTora e deixa que a escola de 
marinheiros continue a íúnccionar a bordo 
do cruzador Nitheroy^ e quer a Gamara saber 
onde? sobre algodão pólvora ! 

E o edifício destinado á Escola de Aprendi- 
zes Marinheiros ? O nobre ministro tão solicito 
no cumprimento do seu dever, na gestão dos 
negócios de suá pasta, deixa que esse estabe- 
lecimento esteja ainda occupado pelos géneros 
tirados dos frigoriâoos, em franca e completa 
deterioração ! 

Onde está a capacidade administrativa do 
nobre ministro ? ! 

O Sr, Junqueira Ayres dá um aparte. 

O Sr. Nilo Pbçanha— O honrado minis- 
tro oompra 700 contos de pólvora, e a Ga- 
mara quer saber quem vendeu ao governo 
esta pólvora ? Foi a firma desta })raça a que 
alludiu o nobre deputado ; mas, pergunto a 
S. Ex., e esta parte do meu discurso deixo á 
sombra de uma interrogação : como é que 
esta cai», de commercio do Rio, quando o go- 
verno tem agentes de compras de mékteriaes 
bellioos na Europa, como é que este estabele- 
cimento de negócios subtrahe-se pelo que for- 
nece ao pagamento do imposto aduaneiro á 
Pazenda Nacional ? 

Os Srs. Francisco Olicerio e Vergne de 
Abreu dão apartes. 

O Sr. Nilo Pbçanha.— Um outro acto de 
S. Ex* que merece a nosaa censura e o re- 
paro da Camará, uma vez que esta se dispõe, 
n'quer que seja o ponto de vista politico, a 
Usar os negócios públicos. 

A Gamara recorda-se que S. Ex. reclamou 
do Ministério da Guerra a ilha das Cobras, e 
si a Camará não se lembra devo dizer que 
um dos considerandos do decreto fòi a neces- 
sidade de aproveitar o hospital de marinha 
quealli está montado. 

Pois bem, já lá vão oito mezes, o hospital 
tem ínais de 300 leitos, tem médicos, enfer- 
meiros e serventes e, entretanto, continuam 
os marinheiros doentes a serem transporta- 
dos em padiolas, para o hospital da Santa 
Casa da Misericórdia, e expostos á curiosi- 
dade publica . A estas accusações os nobres 
deputados não respondem, porque o ministro 
delias não se liberta. 

O Sr. Bricio Filho — E' verdade ; disso 
posso dar a V. Ex. o meu testemunho. 
O Sr. Sbrzedbllo Corrêa dá um aparte. 
O Sr. Frederico Borges dá um aparte. 

O Sr. Shrzbdbllo Gorra a dá outro 
aparte. 



O Sr. Frederico Borges— Ora, V. Ex. de- 
fendendo-o, compromette-o, 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa — Felizmente o 
aparte de V. Ex. não me attinge. Peço a pa* 
lavra . 

O Sr. Nilo Peçanha —Senhores, chego a 
outro ponto da accusação, do mesmo modo 
formal, contra o espirito de justiça do hon- 
rado Ministro da Marinha e dous factos pro- 
ferirei que, por si sós, revelam-o : o que se 
refere ao tenente Corrêa de Brito ê o que se 
refere ao capitão Huet Baoellar. 

O tenente Corrêa de Brito,que tinha tomado 
parte na revolta, vem ao Rio, é submettido 
a conselho de investigação, requer immedla- 
tamente conselho de guerra, o honrado Sr. 
Ministro da Marinha indeferiu a petição por 
ser aquelle official reformado ; quando, em 
idênticas circumstancias, depois de conselho 
de investigação, consente que vá a conselho 
de guerra o capitão Huet Baoellar, igual- 
mente reformado. 

Dous pesos e duas balanças, tal é o crité- 
rio e animo administrativo do Ministro da 
Marinha. 

Não preciso citar a reversão á 1* classe do 
capitão de mar e guerra Cerqueira Lima, re- 
formado pelo governo passado, nem a do Sr. 
Oscar de Faria; e não careço cital-as, porque, 
não obstante a argúcia e hermenêutica do 
Poder Executivo, a verdade e a boa doutrina 
estão no parecer do ajudante-general da ar- 
mada, e que diz que uma vez que o Poder 
Legislativo tinha approvado os actos do ma-* 
rechal Floriano Peixoto, durante a revolta, 
não poderia absolutamente o governo annul- 
lar estes decretos. Não sou eu quem afflrma, 
mas o honrado ajudante-general da armada, 
que no seu incisivo laudo estrangula a defe- 
sa do honrado deputado. {Apoiado3\ apartes.) 

Senhores, quando alludi, ha pouco, ao facto 
de estar a Fazenda Publica ferida nos seus 
interesses, pelo motivo de que a firma forne- 
cedora no Ministério de Marinha não soffreo 
o tributo dos impostos aduaneiros, devia 
asseverar a SS. EExs. que os tubos que vie- 
ram da Europa para suspender o couraçado 
Javary foram fornecidos pela mesma casa a 
que alludiu o nobre deputado, e que estes tu- 
bos não pagaram impostos na Alfandega. 
(Apartes.) W uma casa felizl..» (Trocam-se 
apartes.) 

O Sr. Nilo Pbçanha — Não quero entrar 
finalmente em considerações a respeito da 
conducta de uma parte da armada, deante 
dos funeraes do glorioso consolidador da Re- 
publica, que tanto fallou á imaginação e 
ao patriotismo do povo brazileiro ; coube a 
honra de eloquente panegyrico brilhante e 
commovedor, ao nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte i 
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Não quero discutir o caso dos 48 aspi- 
rantes de marin^ia que tiveram de acompa- 
nhar o commandanie da Escola Naval, cer- 
cando o catafalco do almircinte morto. 

Devo respeitar os sentimentos religiosos de 
outrem e a liberdade de consciência de todos, 
mas devo lembrar que estes aspirantes em 
parte, foram impedidos de assistir aos funeraes 
do marechal Floriano. 

Diversos Srs. Deputados — Não ha tal ; 
V. Ex. está mal informado. (Apartes.) 

O Sr. Nilo Peçanha — E' a verdade. Ga- 
ranto a inteireza da afirmativa, (Trocam-se 
muitos apartes,) 

Vou terminar. Sinto que tenho cumprido 
o meu dever. (Muito bem.) Não quero fa- 
tigar a Camará que me tem escutado com 
distincçao que não mereço. (Não apoiados,) 
Guardei a discreção e o cuidado que as 
circumstancias politicas me deviam impor. 
O almirante Elisiario Barbosa si foi cen- 
surado, obedeceu á contingência do situação 
a que os erros, as apostasias e os retrocessos 
conseguiram arrastal-o! 

Defenda-se S. Ex. Queremos vel-o resti- 
tuido á gloria do seu bello nome. Taine acon- 
selha aos homens capazes, aos espirites de 
eleição, consagrados á liberdado do povo e ao 
prestigio do Estado, a cordura e a resignação 
mesmo ã fogueira destruidora das campanhas 
parlamentares. 

O que nós exigimos d«í S. Ex. é a tenaci- 
dade, é a lealdade, é a firmeza, é o resp» ito 
áquelles de sua classe que se expuzeram pela 
legalidade, sojffreado to^as as angustias da 
defesa nacional. 

Faça-o com o enthusiasmo dos convencidos 
em torno da Republica, para que não se possa 
dizer um dia, que a sua adhesão ao regimen 
novo tem a data de sua nomeação de minis- 
tro. (Muito bem,) 

Não pôde S. Ex. ser mudo, parecendo imi- 
tar um illustre parlamentar do império, o 
Sr. Andrade Figueira, o qual pleiteia uma 
posição na Republica, sem o traço das grandes 
franquezas, dos grandes civismos, iguaes aos 
que tinhamos nós, os propagandistas durante 
a monarchia, que pedíamos ao povo que, le- 
vando os nossos nomes ás urnas, levasse vivas 
também as cores da nossa bandeira p «litica. 
Honra ao patriotismo de outros estadistas do 
império, lutando fraternalmente ao nosso 
lado, e nos trazendo os conselhos de sua expe- 
riência e o prestigio de sua força moral. 

E a Republica, garantida e amparada na 
intelligencia e no coração do paiz, fortalecida 
pela federação e pela autonomia dos Estados, 
e, custe o que custar, o governo triumphador, 
necessário e definitivo da democracia do 
Brazll I (Muito bem, muito bem. Apoiados, O 
OTQ^iíDT é vivamente felicitado J 



O i^r. I^reíaiiíieiítcí— Antes de dar a 

palavra no Sr. Serzedello, pergunto a S. Ex. 
si a solicitou pai*a uma explicação pessoal ou 
para intervir no debate. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E* para dis- 
cutir o requerimento. 

O Sr. Presidente — Então não posso dar 
já a palavra a V. Ex. , porque ha outros ora- 
dores inscriptos antes de V. Ex. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O Sh. Presidente— Tem V. Ex. a palavra. 

O Sr. Serzedello Ck>rréa (para 
uma eosplicação pessoal) — Estava absoluta- 
mente longe de meu espirito a preoccupação 
de envolver a minha palavra neste debate, a 
que presta immensa attenção neste momento 
toda a Camará. 

Si não fosse o aparte dado pelo honrado 
deputado pelo Ceará, meu illustre amigo,com 
certeza não viria occupar a attenção da Ca- 
mará, em uma explicação pessoal, quando 
ella se achava voltada para o assumpto mo- 
mentoso da politica geral, da politica que 
segue o governo, embora cis ataques da into- 
leranci:L se dirijam com especialidade contra 
o marinheiro bravo e honesto que preside 
aos destinos da pasta da marinha. 

O Sr. Frederico Borges— Peço a palavra. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Uma das cousas 
que mais asr^alta o espirito dos patriotas, mas 
dos patriotas calmos e serenos, deante da 
grande '^rise que tem atravessado a Republica, 
e esta espécie de intolerância, esse fermento 
de dissidência, que se procura a toda a hora 
e a todo o momento cavar fundo entre, 
áquelles que mais lêem amado a Republica e 
mais teem procurado servil-a com honestidade 
ecom honra. (Apoiados,) 

O illustre deputado pelo Ceará, quando deu 
o seu aparte, referia-se á observação que í5bl- 
ziam, quasi que simultaneamente, o orador 
que dirige a palavra á Camará e o distincto 
deputado pelo Rio Grande do Norte. 

O Sr . Frederico Borges — Não apoiado ; 
reíeria-me ao Sr. José Mariano. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Éramos os 
dous, mas quando mesmo S. Ex. não qui- 
zesse referir-se ao illustre deputado pelo Rio 
Grande do Norte, com certeza havia de refe- 
rir-se a todos áquelles que teem levantado a 
sua palavra neste recinto para defender o 
honrado Ministro da Marinha. A orienta^^ 
desses é mais ou menos a mesma ; e S. Ex. 
dizia que áquelles que o defendiam, compro- 
mettiam o ministro eoompromettiam a onen- 
tacão do governo. 
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Que orientação«é esta a que S. Ex. se re- 
fere, e que é comprometti la pela iefesa? E', 
porventura a orientação republicana ? Com 
que í^ipeito vem S. Ex. suspeitar, que o ora- 
dor que dirige a palavra neste momento á 
Gamara, seja um suspeito á Republica ou á 
orientação republicana de sua Pátria ? 

Não, senhores ; nos momentos mais criticos 
da minha vida, a Republica tem encontrado 
era mim esforços, fracos, é verdade, porque 
nada valho, mas esforços sinceros, leaes e de- 
dicados de um patriota. 

Mais ainda. Não ha muitos dias, o illustre 
deputado pelo Ceará, atacado nesta Camará 
por um digno representante de Minas, tra- 
vou uma lucta pessaal, e então foi justa- 
mente buscar o passado do humilde orador, 
qne ora occupa a tribuna, para provar que 
S. Ex. soube sempre ter o animo isento de 
preconceitos, ter o espirito bastante superior 
para apreciar aquelles que realmente traba- 
lham pela Pátria ! S. Ex. foi procurar o meu 
nome para mostrar que, nos dias de luto, de 
amarguras e de dores para o meu coração, 
S. Ex. tinha sabido fazer-me justiça, isto é, 
nunca me tinha considerado suspeito á Repu- 
publica. 

Portanto, como vem hoje S. Ex. conside- 
rar-me suspeito á orientação republicana, que 
está emprestando aos negócios públicos o 
actaal governo? 

Appello das palavras de S. Ex. para a sua 
consciência de republicano e sento-me tran- 
quillo e certo de que essa consciência ha de 
Miar mais alto do que a intolerância de que 
presentemente S. Ex. dá provas. (Muito bem, 
muito bem,) 

O Si*. F^reclerico Borges (Este 
discurso deixa de ser publicado, tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

O Sr. F^reàuciseo Olicerio (pela 
ordem) — Requeiro a V. Ex. que consulte à 
Casa si concede a prorogação da sessão por 
uma hora, visto como ainda tem de fallar, 
sobre o assumpto em discussão, o nobre de- 
putado pelo Districto Federal, e é urgente 
que a Camará encerre esta discussão e abre- 
vie trabalho, para entrar na discussão dos 
orçamentos. 

Consultada, a Camará concede a prorogação 
pedida. 

O Sr. «losé Carlos— Sr. presiden- 
te, comprehende V. Ex. e a Casa a necessi- 
dade de descanso, mas sou o autor de um 
outro requerimento que amanhã entra em 
discussão, assim como fui o autor do reque- 
rimento que foz objecto do presente debate. 



Sr. presidente, para reputar algumas pro- 
posições apresentadas pelo illustre deputado 
pelo Rio Grande do Norte, em justificação a 
medidas que foram, aqui por mim apresen- 
tadas, com relação á pasta da marinha, não 
tenho necessidade de occupar a tribuna neste 
momento 

O objecto do requerimento, hoje discutido, 
não trata de assumpto que possa ficar preju- 
dicado por mim, quando devo explicações á 
esta Camará, si delle não tratar já e já. 

Preciso esclarecer o modo por que encami- 
nhei a minha apreciação quanto ao que corre 
na pasta da marinha, relativamente á admi- 
nistração que lhe vae dando o illustre almi- 
rante Elisiario Barbosa; mas não faço questão 
''o requerimento, ora em discussão, porque o 
fim a que me propuz está satisfeito. 

O que desejava eu saber? Si as exéquias de 
um morto que, por ter sido infeliz na causa que 
defendeu, nem por isso deixou de ser illustre 
ebem considerado por aquelles quelhedevião 
attenção, foram feitas, infringindo ás praxes 
disciplinares dos corpos respectivos, mandan- 
do-se rezar uma missa por alma deste compa- 
nheiro ? 

Este meu desejo está satisfeito, porque me- 
lhores informações não podia vir á Gamara 
do que aquellas que hoje publicou o Biario 
Official. 

Amanhã, por occasião de discutir o outro 
requerimento, responderei ás accusÉ^ções e 
argumentos apresentados pelo illustre depu- 
tado pelo Rio Grande do Norte, e terei satis- 
fação de ouvir também o illustre coUega de- 
putado pelo Pará que, naquella occasião, pe- 
dindo a palavra, deu motivo a que este re- 
querimento só agora pudesse ser trazido á dis- 
cussão, junctamente com o que foi motivado 
pelas exéquias do almirante Saldanha. 

O meu fim está preenchido. Não peço a re- 
tirada do requerimento para que a Camará 
use delle como melhor entender. 

Nestas condições, reservar-me-hei para 
amanhã, quando se discutir o segundo reque- 
rimento, vir á tribuna occupar-me de assum- 
ptos referentes á pasta da marinha. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARBCERES 

N. 29 — 1895 

Indefere o requerimento em que Theotonio Au' 
gusto de Faria pede indemnisação de prejuí- 
zos que allega ter soffrido. 

Ao Congresso] Nacional requer Theotonio 
Augusto de Faria indemnisação de prejuízos 



60 



ANKAES DA CAMARÁ 



que allega ter soffrido durante os annos de 
1892 • 1893, na importância de 37:3I4$776, 
como forneeedor da bospedaria de immigran- 
tes« em Pinheiros, e diz : 

Qua» em 1892, requereu ao governo au» 
gmento de 40 Vo nos preços estabelecidos, 
no que não foi attendido, « por ser só da 
competência do Poder Legislativo tomar co- 
nhecimento de taes redamações» ; 

que, em 1893, augmentou na sua proposta 
08 preços do anno anterior, continuando,ape- 
zar diito, a ter prejuisos ; 

que, si tivesse rescindido seus contractos, 
o prejuízo seria pequeno, mas como bom pa- 
triota não quiz crear embaraços ao governo, 
e oom toJo o pnguizo oumpriu seus contra- 
ctos, aguardando para reclamar dos poderes 
competentes. 

Gomo demonstração dos prejuízos que al- 
lega, o requerente junta uma certidão 
da quantidade dos géneros que forneceu com 
00 preços do contracto, e com estes elemen- 
tos calcula a quantia a que attingiu o forne- 
oimento ; compara em seguida esta quantia 
com a que sommam duas contas de géneros 
fornecidos por uma casa commercial ao re- 
querente com declaração de terem sido esses 
géneros fornecidos para a hospedaria de Pi- 
nheiroB,—e conolue que a differença entre as 
duas quantias alludidas prova o prejuízo 
allegado. 

Sem entrar no exame da prova offerecida, 
pensa .a oommisão de orçamento que, tendo 
o Poder Executivo cumprido fielmente o 
contracto de que se trata, pagando o que 
fora estipulado por proposta do próprio re- 
querente, nada justifica o presente requeri- 
mento, que deve ser indeferido. 

S. R.— Sala das sessões, 7 de julho de 1895. 
— João Lopes, presidente. — Lauro Muller^ 
relator. — Alberto Torres, — Serzedello Corrêa. 
•^Augusto Montenegro . — Augusto Severo . — 
Mayrink , — Paula Guimarães . 

N. 30—1895 

Indefere o requerimento em que o engenheiro 
Âdolpho Lopes pede a votação de um credito 
para pagamento de vencimentos que deixou 
de receber, 

O engenheiro Adolpho Lopes reclama do 
C!ongre6SO Nacional a votação de um credito 
para pagamento de vencimentos correspon- 
dentes a 13 mezes de exercício no cargo de 
fiscal de 3^ classe, como ajudante junto a Es- 
tiada de Perro Central da Bahia, que deixou 
de receber por não haver credito na respe- 
ctiva alfandega. 

O peticionário não junta um só documento 
que prove o exercício do eargo e a não perce- 



pção de vencimentos que allega ; donde desde 
ic^o a impossibilidade de deferir o requeri- 
mento, não só pelo desconhecimento do quath- 
tum como principalmente porque o Congresso 
não pôde votar créditos por mera allegação 
de interessados. 

Demais, na hypothese, é ao Poder Execu- 
tivo que incumbe solicitar o credito preciso, 
uma vez reconhecido o direito do peticioná- 
rio por vir do competente processo admiuis- 
tivo. 

Quanto à protelação de pagamento, contra 
a qual muito justamente clama o requerente, 
não ó ao Congresso que cabe obviar. 

Por estes fundamentos, julga a commlssão 
de orçamento que deve ser indeferido o pre< 
sente requerimento. 

S. R.— Sala das sessões, 9 de julho de 1895. 
— João Lopff 5, presidente. — Lauro MuUer,-^ 
Alberto Torres. — Serzedello Corrêa. — Augusto 
Montenegro. — Augusto Severo. ^~ Mayrink. -^ 
Paula Guimarães. 

N. 31 — 1893 

Julga não haver que deferir no requerimento 
em que Tibério Burlamaqui Castello Branoo 
reclama vencimentos a que se julga com 
direito, (Vide parecer n. 23 de 1895.) 

A commissão de orçamento é de parecer 
que, no requerimento de Tibério Burlamaqui 
Castello Branco, reclamando do Congresso Na- 
cional vencimentos a que se julga com direito, 
não ha que deferir pelos fundamentos exara* 
dos no parecer n. 23 deste anno, porquanto 
a hypothese é a mesma. 

Sala das sessões, 10 de julho de 1895.— 
João Lopes, presidente.— Lauro Muller^ re- 
lactor.— Augusto Severo, — Augusto Monte^ 
negro. — Paula Guimarães. 

N. 32—1895 

Opina no sentido de não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 5* discussão do projecto 
n. 24 deste anno. (Projecto n.3^2 de Í894, 

Examinando a emenda do Sr. deputado 
Belisario de Souza e outros, ao projecto n. 24, 
deste anno, a commissão de orçamento en- 
controu dcíde logo difflculdade em dar-lhe o 
seu assentimento por se tratar de isen- 
ção de direitos de importação, que acarr 
retaria diminuição na receita publica, cuja 
deíiciencia, no emtanto, vae fatalmente exi- 
gir a cessação de trabalhos públicos, mesmo 
urgentes, além da aggravação de impostos 
que jã tanto pesam sobre contribuinte. 
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Accresce ainda que a primeira isenção, 
consignada na dita emenda, dos direitos de 
importação de todo o material que a Compa- 
nhia Leopoldina retirou da Alfandega do Rio 
de Janeiro, com assignatura de termo de re- 
sponsabilidade, seria um favor, cujos funda- 
mentos não foram presentes à commissão e 
cujo alcance ella desconhece. 

Quanto á dispensa, durante três annos, 
d6 direitos respectivamente ao material ro- 
dante e de construcção,que a referida compa- 
nhia importar para as suas linhas férreas, 
pensa a commissão de orçamento que não é 
att^idivel, no momento, porquanto à com- 
missão parece que não é justo conceder seme- 
lhante fòiivor a uma única companhia e nem pos- 
sível estendel-o a todas que estejam em idên- 
ticas condições, pela consideração a que aci- 
ma se referiu com relação â diminuição de 
receita. 

Assim sendo, a commissão de orçamento é 
de opinião que seja rejeitada a emenda de que 
trata este parecer ao projecto n. 24 deste 
anno. 

S. R.— Sala das commissões,10 de julho de 
1895.— /Mo Lopes ^ presidente. — Lauro Mui- 
ler, relator. — Augusto Severo. — Augusto 
Montenegro, — Paula Guimarães, — Serzedello 
Corrêa. 

Emenda a que se refere o parecer supra (aopro' 
jecto n, 24 de 1895) 

W dispensada a Companhia Estrada de Fer' 
ro Leopoldina do pagamento dos direitos de 
todo o material que retirou da Alfandega do 
Rio de Janeiro, com assignatura de termo de 
responsabilidade, e bem assim durante três 
annos de direitos respectivamente ao mate- 
rial rodante e de construcção que importar 
para as suas linhas férreas. 

Sala das sessões, 14 de junho de 1895.— 
Belisario de Souza, -^ Costa Azevedo, -^Nito 
Peçanha. — Eusébio de Queiroz, — Gonçalves 
liamos, 

N. 33 — 1895 

Opina no sentido de ser approvada a emenda 
apresentada pelo Sr, Galdino Loreto na dis 
cusião única do projecto n, 99, de 1894, 

A commissão de orçamento, a quem foi pre- 
sente a emenda do Sr. deputado Galdino 
Loreto ao projecto n. 99, de 1894, resolveu 
ouvir o Governo a respeito. 

Em sua resposta, o Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores informou que o arcediago 
Dr. Luiz Francisco de Aranjo requerera 
effectivamente o pagamento de seus venci- 
mentos de professor vitalício do curso annéxo 



à Faculdade de Direito do Recife, a decorrer 
de 5 de março de 1891, data de sua jubilação 
forçada, â 17 de fevereiro de 189^, data de sua 
reintegração, e que o direito a essa percepção 
lhe fora reconhecido, de accordo com a reso- 
lução de 15 de maio de 1892, tomada sob con- 
sulta do Conselho de Estado. 

O pagamento, porem, não foi effectuado por 
dar-se no caso a duplicata de despeza de que 
trata a ordem do Thesouro de 29 de outubro 
de 1855, tendo sido percebidos os vencimento» 
do mesmo cargo pelo funccionario nomeado 
em substituição áquelle a quem se refere 
a emenda. 

A commissão de orçamento, considerando 
que a matéria da emenda é perfeitamente 
connexa a do projecto original e em vista da 
informação do Poder Executivo, é de parecer 
que a emenda seja approvada. 

Sala das commissões, 9 de julho de 1895.— 
João Lopes^ presidente. — Augusto Montenegro^ 
relactor. — Augusto Severo, — Paula Guima^ 
rães, — Lauro Muller, 

Emenda a que se refere o parecer supra 

Ao art. \^ do projecto n. 99, de 1894 : 

E' o governo igualmente autorisado a 
mandar pagar ao arcediago Dr. Luiz Fran- 
cisco de Araújo, os honorários a que teria 
direito pelo exercido do cargo de professor 
vitalício do curso preparatório annexo á Fa- 
culdade de Direito do Recife, desde 5 de 
março de 1891, data da sua jubilação forçada, 
a 17 de fevereiro de 1892, data da sua reinte- 
gração, deduzida a parte que, em virtude da 
jubilaçáo, ja tenha recebido. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1894.— 
Galdino Loreto, 

O Sr. I*re8id.eii.te — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação do requerimento do Sr. José Carlos 
de 8 do corrente ; 

Discussão do requerimento do Sr. José Car- 
los, de 25 de junho próximo findo; 

1» discussão do projecto n. 72, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de Fazenda sob as 
bases que indica ; 

1" discussão do projecto n. 10, de 1893, que 
enumera os bens não sujeitos á penhora ; 

Continuação da 1^ discussão do projecto 
n. 75, de 1895, concedendo a Irmandade do 
Santissimo Sacramento da Candelária três lo- 
terias de 1.000:000$, cada uma, em beneficio 
das obras para conclusão do templo ; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidando,em favor dd. nova Companhia Estrada 
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de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim, 
a concessão a que refere o decreto n* 896, de 
18 de outubro de 1890, nos termos do respe- 
ctivo contracto, com o voto em separado do 
Sr. Martins Costa ; 

3« discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9° da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario; 

3* discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
Tiniformisando os vencimentos dos empre- 
gados das Secretarias de Estado e de outras 
repartições federaes. (Redacção para a 3* dis- 
cussão do projecto n. 133 A, <^e 1893); 

3"* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados ató 26 de novembro de 1894 ; 

1« discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos factos occorridos a 1 de maio deste anno, 
no estado das Alagoas . 

Discussão única do projecto n. 33, de 18^, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autortsando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação,no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1<* cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1:20C^ por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr . António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos, 
como si fosse contra-almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 2 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-almirante graduado 
José Luiz Teixeira. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 25 mi- 
nutos. 



46^ SESSÃO EM 11 DE JULHO DE 1995 

Presidência dos Srs, Arthur Rios ( í^ vice- 
presidente)^ Costa Azevedo ( 2^ vice-presi- 
dente) e Arthur Rios (P vice-presidente) . 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Sá 
Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Gabriel 
Salgado, Matta Bacellar, Carlos de Novaes, 
Augusto Mantenegro, Bricio Filho, Hollanda 
de Uma, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz 
Domingues, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berredo, Anisio de Abreu, No- 
gueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres, 
Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Francl-íco Bené- 
volo, Helvécio Monte, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Jun- 
queira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, José Mariano, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha Caval- 
canti, Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
pos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gou- 
vêa Lima, Santos Pereira, Augusto de Frei- 
tas, Neiva, Milton, Francisco Sodré, Tosta, 
Manoel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, Leovigildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira, António de Siqueira, José Carlos, 
Serzedello Corrêa, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Euze- 
bio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio, Júlio Santos, Barros Fraoco Júnior, Se- 
bastião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano 
Marcondes, Paulino de Souza Júnior, May- 
rink, Landulpho de Magalhães, Campolina, 
Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Chagas Lobato, João Penido, Gonçalves Ra- 
mos, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, Octaviano de Brito, Lamounier 
Godofreio, Valladares, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Mai;alhães, Pinto da Fon- 
seca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lin- 
dolpho Caetano, Carlos das Chagas, Costa 
Machado, Francisco de Barros, Paula Queiroz, 
Casemiro da Rocha, Dino Bueno, Gustavo 



SESSÃO EM 11 DE JULHO DE 1895 



63 



Godoy, Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, Herme- 
negildo de Moraes, Alves de Castro, Ovídio 
Abrantes, Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho, 
Mariano Ramus, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Brazilio da Luz, Lauro Mtiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Pereira da Costa, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocua, Vespasiano 
de Albuquerque, Francisco Alencastro e Pe- 
dro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Alencar Guimarães, 
Enéas Martins, Chateaubriani , Clementino 
do Monte, Marcolino Moura, Athayde Júnior, 
Galdino Loreto, Alcindo Guanabara, Almeida 
Games, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Francisco Veiga, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pires, Cupertino de Siqueira, Lamar- 
tini, Alfredo EUis, Almeida Nogueira, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga 
e Xavier do Valle ; e sem causa os Srs. Chris- 
tino Cruz, Pires Ferreira, Aristides de Quei- 
roz, Zama, Cleto Nunes, Luiz Detsi, Fortes 
Junqueira, Paraiso Cavalcanti, Domingos de 
Moraes, Domingues de Castro, Costa Júnior, 
Pádua Salles, Caracciolo e Apparicio Ma- 
riense. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. !• Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Ministério da Justiça e Negócios late 
riores, de 10 do corrente, enviando cópia do 
officio do director do Instituto dos Surdos- 
Mudos, pedindo a inclusão no orçamento para 
o futuro exercício da quantia de 8:000$ para 
aoquisiçâo de novas machinas, para oíiicinas 
do mesmo instituto.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
8 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
camará constante do officio sob n. 65, de 11 
do mez próximo flndo —A quem fez a requi- 
sição (a Commissão de Marinha e Guerra). 

Requerimentos: 

De Anna Maria Rezende da Silva, pedindo 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 



Dos serventes braçaes da Intendência da 
Guerra, pedindo augmento de vencimentos,— 
A' Commissão E>pecial, incumbida de classi- 
ficar ás repartições federaes. 

Dos patrões e machinistas das lanchas a 
vapor do Arsenal de Guerra desta capital, 
pedindo que seus vencimentos sejam equipa- 
rados aos de 1® patrão, segundo e remadores 
do mesmo arsenal.— A' mesma commissão. 

Dos flinccionarios federaes com exercício 
nas differentes repartições na capital do Es- 
tado do Paraná, pedindo augmento de seus 
vencimentos.— A' mesma commissão. 

De José António de Oliveira Costa, pedindo, 
como empregado aposentado da Directoria 
Geral dos Telegraphos, que a sua aposenta- 
doria seja com todos os vencimentos da 
tabeliã antiga ou com o ordenado da tabeliã 
actual, etc— Ao Archivo, visto ter a Ca- 
mará resolvido não tomar conhecimento 
das questões suscitadas com a applicação da 
lei das aposentadorias. 

De José Estanisláo Pereira de Andrade, 
aposentado no cargo de pagador da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, pedindo melhoria 
de aposentadoria.— Idêntico despacho. 

Da Companhia Lloyd Brazileiro, pedindo 
que, em relação a vapores seus que estive- 
raai em serviço de guerra, durante a revolta, 
se proceda do mesmo modo quanto aos da 
Companhia Nacional Costeira, dos quaes 
trata a Mensagem de 2 do corrente.— A' Com- 
missão de Orçamento. 

De Pedro Pereira do Andrade, engenheiro 
de 3* classe da Inspectoria Geral de Estradas 
de Ferro, pedindo um anno de licença.— 
A' Commissão de Petições e Poderes. 

O Sr. IL^ídsi de ^aseoncellos— 

Sr. presidente, pedi a palavra apenas para 
enviar á Mesa duas petições que me foram 
dirigidas uma pelos empregados da Casa da 
Moeda e a outra pelos empregados da Caixa 
da Amortisação, nas quaes reclamam em seu 
favor o restabelecimento de direitos e conces- 
sões que foram dados a outros. Apezar de 
não serem muito prosperas as condições fi- 
nanceiras do paiz, não posso recusar-me ao 
serviço que de mim foi exigido pelas commis- 
sões que commigo foram ter, para apre- 
sentação destes documentos que envio á Mesa, 
certo de que V. Ex. mandará á respectiva 
commissão e que esta os tomará na devida 
consideração. 

Vêem à Mesa, são lidas e enviadas á Com- 
missão Especial, encarregada da classificação 
das repartições federaes, duas petições dos 
empregados technicos da Casa da Moeda e dos 
conferente da Caixa da Amortisação. 



^m. 
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O íSi*. Jíofté If^naciopedia a palavra 
para submetter á consideração da oasa dous 
projectos que julga attenderem aos altos in- 
t^ra«sesda Nação no tocante á Estrada de 
Ferro do Estado da Bahia, que o orador tem 
a bonra de representar. 

A Gamara sabe que foram decretados dous 
ramaes do prolongamento da estrada de 
ferro daquelleEstado.para attender aos intei> 
esses da!s regiões comprehendidas entre o 
municipio da feira de SanfAnna e o muni- 
cípio de Santo Amaro. 

Ambos estes ramaes estão já em estado ade- 
antado de oonstruoção ; mas ha outra região 
que precisa também de idêntica concessão— 
é a região comprehendida entre os impor- 
tantissimos e muito ricos municípios de Villa 
Nova, Jacobina, Morro do Ghapéo e Rio 
Novo. 

Assim, entendeu o orador dever trazer á 
Gamara um projecto autorisando a construo- 
ção do ramal, que,uma vez trafegado, ha de 
concorrer para augmentar a renda do pro- 
longamento da estrada da Bahia. 

O outro projecto refere-se á construcção de 
uma ponte sobre o Rio S. Francisco. O Sr. 
presidente sabe bem que o prolongamento da 
Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco, 
tem o seu ponto terminal na cidade de Joa- 
sseiro, que está situada á margem direita do 
rio, tendo por vis-d-vis a villa de Petrolina, 
pertracente ao importante Estado de Pernam- 

DÍICO. 

Sabe S. Ex. também que está projectada 
uma grande linha férrea que partindo da 
villa de Petrolina, vae servir aos importan- 
tes Estados do Piauby e Maranhão, nada 
mais neoessario, nem mais útil do que a 
construcção de uma ponte entre as duas ci- 
dades, tanto mais que essa construcção é fa- 
ciUma, visto que a largura do rio alli não 
excede a 500 ou 600 metros, dividida mesmo 
providencialmente em duas partas por uma 
ilha, sobre a qual poderá passar a ponte. 

Aproveita o orador a opportunidade de se 
achar na tribuna para fazer um pedido ao 
honrado Sr. Ministro da Industria e Viação, 
pedido este que será reiterado quando tiver 
o orador ensejo de conferenciar com o digno 
Secretario do Estado ; é o caso que no pro- 
longamento da Estrada de Ferro da Bahia ao 
Joazeiro ha um serviço que não é feito com 
regularidade, prejudicando a população da 
zona ribeirinha do rio S. Francisco— o ser- 
viço de transporte de cargas. 

Quer o orador acreditar que o honrado di- 
rector da estrada tem providenciado no sen- 
tido de remover tal irregularidade ; mas ha 
certamente outras providencias que não de- 
pendem da vontade delle e é por isto que o 
orador vem tornar o facto conhecido do mi- 
nistro, appellando para elle, aâm de que 



aquelle serviço m^hore, bem como afim de 
que tenha applicação a verba votada para a 
construcção, de uma linha telegraphiea de 
Jouseiroá Januaria. 

Vêem á Mesa, são lidos, julgados olyecto de 
deliberação, e enviados á Gommissão de Obras, 
Publicas e de Orçamento, os seguintes 

PROJBCTOS 

N. 93—1895 

Manda construir um ramal do prolongamento 
da Estrada de Ferro da Bahia^do Bomfim á 
villa do Mundo Novo^ 

O Gongresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O governo mandará oonstmir um 
ramal do prolongamento da Estrada de Ferro 
da Bahia que, partindo da cidade doBomâm, 
vá a villa do Mundo Novo, passando pelas 
localidades Saúde, cidade de Jacobina e Morro 
do Ghapéo. 

Art. 2.<» O governo abrirá os créditos qua 
para a referida construo^ julgar Beoessa* 
rios,fícando revogadas as disposições em con- 
trario. 

S.R.— Sala das sessões, 10 de julho de 1895. 
José Ignacio. — Pedro Vergne. — Paranhos 
Montenegro . -^Flávio . — Filgueiras . 

N. 94—1895 

Autorisa o gooerno a mandar construir, sobre o 
rio S, Francisco, uma ponte ligando Juor- 
zeiro, na Bahia, a Petrolina, em Pernam'' 
buço, 

O Gongresso Nacional resolve: 

Art. l."» O governo âca autorisado a man- 
dar construir, sobre o rio S. Francisco, uasa 
ponte que ligue a cidade do Juazeiro, no m* 
tado da Bahia a villa de Petrolina, no estado 
de Pernambuco, abrindo para isso os créditos 
que julgar necessários. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S.R.-^Sala das sessões, 10 de julho de 18S5. 
José Ignacio. — Landulpho Caetano. -^Pedro 
Vergne, — Paranhos Montenegro, -^ KavfO.-* 
Filgueiras. 

O Sr. P»resid.eiite — Não havendo 
mais oradores inscríptos, e restando ainda 25 
minutos da hora do expediente, vou pôr em 
discussão o requerimento do Sr. Serzedello 
Corrêa, relativo á Estrada de Ferro Gentral. 
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o Sr. Jos^ Oa.irlo8 — Sr. presi- 
dente, inscreví-me para fnllar sobre o i-e^ine- 
rimeato do Sr. disputado Serzedello Corrêa 
somente para justificar o meu voto a favor do 
pedido de informações que S. Ex. dirige ao 
governo relativamente k Estrada «le Ferro 
Central do Brazil. 

E' para lamentar, Sr. presidente, que se 
t^nha tornado quasi que permanente a crise 
de transportes na Estrada de Ferro Central, 
trazendo com isto enormes prejuízos e ve- 
xames de toda sorte p.ira o comraercio desta 
Capital, além de perturbações económicas 
bastante graves nos centros censumidores do 
interior de alguns Estados relacionados com- 
mercialmente com a Praça do Rio ne Ja- 
neu^o. 

Não ha exposição bastante enérgica, Sr. 
presidente, que possa trazer cem a devida 
exactidão ao conhecimento desta Camará o 
quanto teem soffrido o commercio desta Ca- 
pital e o dos Estaflos de Minas Geraes, Rio e 
S. Paulo, com o péssimo serviço de trans- 
portes que temos actuafmente para esses lo- 
gares (apoiados). O que acontece com a Es- 
trada de Ferro Central, Sr. presidente, guar- 
dadas as devidas proporções, acontece tam- 
bém com outras vias-ferreas de dominio par- 
ticular e que manteem o serviço de trafego 
mutuo com a Central. 

O mal é geral, Sr. presidente; tudo está 
desorganisado e exige, portanto, cuidados es- 
peciaes, promptos e enérgicos. 

Nada de meias medidas e contemplações. A 
fortuna publica da mesma sorte que o bem 
estar particular, não pôde por mais tempo 
manter-se em uma situação cheia de incerte- 
zas e de experiências infelizes Capotados). 

Si alguns attribuem as condições actuaes da 
Estrada de Ferro Central do Brazil â incom- 
petência do seu pessoal administrativo de 
certo tempo a esta parte, e outros afflrmam 
que tudo ó devido a ter esta via férrea attin- 
gido ao máximo da sua capacidade de trans- 
porte, — também ó certo que ainda ha quôm 
diga e prove com precisão mathematica que 
esse máximo de capacidade ainda está longe 
de ser alcançado. 

Deste modo, Sr. presidente, muitos teem 
sido os alvitres indicados, e jà não são poucos 
os projectos dependentes de estudos, quer 
nesta Casa, quer na Secretaria de Estado dos 
Negócios da Viação. 

E neste caminhar estamos, Sr. presidente, 
a espera de uma solução ha mais de três 
annos ! As ditUcu Idades se avolumam cada 
vez mais, as exigências surgem de toda a 
parte, e o commercio desta Capital lucta pela 
necessidade de expandir as suas relações para 
o interior afim, de prosperar e firmar as suas 
transacções no estrangeiro. 

Camará V. III 



Precisamos, Sr. presidende de meios prom* 
ptos, seguros 6 económicos de transporte para 
o interior do paiz, porque só assim podere- 
mos alcançar em pouco tempo uma prosperi- 
dade real. 

O Sr. LiNSDK Vasconcbllos — Com uma 
boa orientação administrativa tudo isso de- 
sapparece . 

O Sr. José Carlos — O pessoal da Estrada 
(le Ferro Central do Brazil, Sr. presidente, 
é em sua maioria bom e habilitado, mas tor- 
nou-se injustamente mal visto desde que o 
envolveram na malfiidada politica, desde a 
occasião em que figurou na primeira greve. 

Quizeram fazer da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil um centro de operações poli- 
ticas para todas as explorações possíveis, e 
dahi, Sr. presidente, parte a infelicidade que 
tanto tem pers íguido o seu numeroso pessoal 
e tanto tem perturbado as funcções daquella 
importante via-ferrea. (Apoiados.) 

Debaixo deste ponto de vista, a Estrada de 
Ferro Central do Brazil carece ser adminis- 
trada por quem possa dispor de energia bas- 
tante e independência de acção. 

Sr. presidente, as perturbações no serviço 
da Estrada de Ferro Central do Brazil sen- 
tem-se desde o porto do Rio de Janeiro ató 
ondo chegara os seus trilhos, e vai ainda 
além porque propaga-se pelas estradas auxi- 
liares que nella se entroncam em não pe- 
queno numero. 

Quer a Estação Central, quer a Marítima já 
não comportam o augmento sempre cres- 
cente do movimento de mercadorias e passa- 
geiros, e tanto na Biirra do Pirahy como 
em Belóm, |)ontos obrigados para a composi- 
ção e distribuição de todo o movimento do 
trafego da Central, já não offerecem lar- 
gueza e commodidades bastantes. 

A Estação Marítima da Gamboa, Sr. presi- 
dente, já não tem capacidade suííiciente para 
attender ao mesmo tempo ao serviço da pró- 
pria Estrada Central e das estradas e fabri- 
cas em exploração e construcção no interior, 
quanto mais para aocumular ahi todo o mo- 
vimento de mercadorias no sentido da expor- 
tação, e peior ainda no sentido da impor- 
tação. 

Só o serviço do recebimento e expedição do 
carvão de pedra para a própria estrada e 
para todo esse interior, serviço que ó feito 
ainda como se fazia quando se inaugurou 
essa Estação, não resiste á menor critica nem 
confronto com o que se faz actualmente no 
porto de Santos, e no referente a carga e 
descarga de m ^rcadorias cjm o que se pratica 
na estação de Pary, da Estrada de Ferro In- 
gleza, na Cidade de S, Paulo. 
I Não precisamos irão estrangeiro, Sr. pre- 
I sidente, para ver e aprender como se devem 

9 



66 



ANNAES DA CAMARÁ 



fazer esses serviços ; jà temos no próprio 
paiz duas boas escolas praticas e bastará imi- 
tal-as para melhorar consideravelmente o 
serviço das cardas e descargas na Estação 
Marítima da Gamboa e em outros pontos da 
Central. (Apoiados,) 

Não basta construirem-se enormes galpões 
aqui, alli, em muitos pontos cmâm, ao longo 
da linha central e de seus ramaes, para ar- 
mazenar muitas centenas de toneladas de 
mercadorias expedidas desta Capital atropel- 
lada mente para conseguir acabar a actual 
crise de transportes e evitar a suareproduc- 
ção dentro de um prazo mais longo. 

Nâo, Sr. presi'lente, não basta ainda a 
compra de abuntlante material rodante, 
acquisição de machinas mais possantes para 
rebocar na secção da serra comboios de mer- 
cadorias com maior numero de carros, ainda 
que o emprego dessas pesadas locomotivas 
venha trazer augmento de despeza na conser- 
vação da linha e substituição amiudada dos 
actuaes trilhos por outros que offereçam 
maior resistença e segurança ao trafego do 
novo material rodante. 

Não basta ainda, Sr. presidente, para aca- 
bar de todo com a crise de transportes na 
Estrada de Ferro Central, triplicar mesmo o 
numero de desvios e paradas em alj^umas 
secções da linha; não basta, finalmente, do- 
brar-se a linha tronco principal e alafgar-se 
a bitola do ramal dt- S. Paula e do prolonga- 
mento da linha do centro. 

Não sou, Sr. presidente, especialista ua 
matéria ; sou apenas um observador pratico 
e alguma, cousa familiarisado com serviços 
desta natureza. 

A Estação da Central, nest\ Capital, já não 
tem capacidade bastante para attender a todo 
o movimento que ai li se opera, e dahi a con- 
fusão, a balhurbia, os desastres todos os dias, 
por assim dizer, registrados pelos jornaes e 
presenciados por todos nós. 

Já se póle considerar, Sr. presidente, pateo 
da Estação Central toda a área comprehen- 
dida entra a cancella de S. Christovão e a 
plataforma de passageiros, e por aquella 
única entrada opera-se a passagem de todos 
os comboios que vem, com destmo ás Esta- 
ções de S. Diogo, da Marítima e da Central, 
ao mesmo tempo que dà sabida para tudo que 
vae para o interior e para os subúrbios . 

Os horários demonstram claramente quanto 
é importante o movimento diário de trens- 
que se movem dentro desta área, tão limi- 
tada, não levando-se ainda em conta o ser- 
viço das manobras, que, póde-se afiançar, é 
feito sem interrupção entre estas três Esta- 
ções. 

Sr. presidente, condemno em geral o mo- 
nopólio e ainda mais o que se quer dar á Es- 
trada de Ferro Central do Brazil para o ser- 



viço de tfansport'^ de cargas e pas agoiros da 
Capital Fedei ai. cujo commercio esta amar- 
rado a este poste de aoflfrimentos e forçado a 
entrega r-se a ella ou a morrer. 

A grita não é de hoje, Sr. presidente, 
levanta-se todas as vezes que se tem tentjido 
auxiliar esí^a estrada com a construcção de 
uma outra via-ferrea que, vindo do interior, 
possa chegar ao nosso littoral. 

Quer se sangrar a renda da Central, diz o 
mundo offlcial, dizem os defensores do mono- 
pólio, mas do monopólio com relação iiómente 
ao porto do Rio de Janeiro ; do monopólio 
atrophianto o esmagador somente do com- 
morcio desta Praça. (ApnioJos.) 

Não se lembram, Sr. presidente, os guardas 
vigilantes das rendas da Central que esta 
entrada tem sido sangrada om proveito do 
commercio e do engrandecimento de outros 
togares e hi de continuar a ser pelas exigên- 
cias do movimento, sempre crescente, das ne- 
cessidades de outros Estados ató hoje subor- 
dinados ao monopólio daquella via-ferrea. 
(Apoiados,) • 

Sangria, Sr. presidente, ha de soffrer a Es- 
trada de Ferro Central no kilometro 600 junto 
a Sabarà, quando ahi í*hegí r a estrada de 
ferro da concessão Guahy, que vae ter ao 
magnifico porto da Victoria, no Estado do 
Espirito Sanio. 

Sangria ha de soffrer, Sr. presidente, a 
Estradado Ferro Central no kilometro 321, na 
Estação do Sitio,sangria dada pelo próprio Go- 
verno Federal para que a estrada Oeste de Mi- 
nas traga os seus trilhos ató à Barra Mansa, 
no ramal de S. Panlo, e dahi, sangrando ainda 
esto rama), venha procurar mais commoda 
sabida no porto de Angra dos Reis, no Estado 
do Rio de Janiro. 

Sangria ainda será aquella que a Central 
ha de receber no kilometro 255, Uo ramal de 
S. Paulo, na Estação do Cruzeiro, e na Barra 
do Pirahy no kilometro 108, quando a Sa- 
pucahy concluir a construcção da sua im- 
portante linha, que passará pelo porto de 
Angra antes de vir à bahia de Botafogo. 

Ainda, Sr. presidente, poderei mostrar que 
a grita só se levanta quando se^trata desta 
Capital e de offerecer ao seu commercio outro 
meio de transporte para o interior que não 
seja o que nos elTerece a Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

A Estrada de Ferro Leopoldina já sangra 
no Porto Novo a Estrada de Ferro Central 
pelo ramal do Sumidouro, pela linha de Santo 
António de Pádua e Araruama e pela Estrada 
de Ferro Campista, que tem por seu natural 
objectivo o porto de S. João da Barra. 

E, mais do que tudo isto, Sr. presidente, 
temos a Estrada de Taubaté, que sangrará 
fortemente nesse logar a antiga Estrada de 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro e irá 
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abrir com o seu concurso o porto de Uba- 
tuba, na costa paulistMaa. 

Resta ain<la, Sr. presiiíeate, lembrar que a 
Estrada de Ferro Priacipe do Grão-Pará 
também sangrurá a Central ocmbol o seu pro- 
longamento do Areial a Entre Rios» com pro- 
veito p.ira o Estado do Rio de Janeiro. 

Sô não querem que as sangrias se defim em 
proveito do Districto Fe ier.il, que tenho a 
honra de representar nesta Gamara e por 
cujos interesses propugno cóm todos os meus 
esforços, quando ó certo que, além d í tudo, 
ainda a illustnida bancada fluminense lem- 
brou-se de sangrar a Estrada de Ferro Cen- 
tral no ramal de S mta Cruz, pedindo o seu 
prolongamento até o porto de Itacurussá. 

Que ticará, Sr. presidente, pira o porto 
do Rio de Janeiro? Que espera o commercio 
desta Capital fazer para o interior de seus 
Estados, quando as suas relações commerciaes 
forem desviadas para outros pontos, sem 
que se lhe dê uma compensação justa e re- 
clamada desde hoje pela crise d.^ transportes 
da Estrada de Ferro Central do Brazil ? 

Sr. presidente, não contava vir agora á 
tribuna discutir o requerimento do illustrado 
collega de bancadi, Sr. Serzedello Corro • ; 
por isso deixo de produzir nesta occasião 
outros argumentos que ne 'essitam ser acom- 
panhados de dados estatísticos, que não o> 
trouxe commigo. MiS isso não impede «jue 
volte ao ;«ssumpto quando dircutir-se o Orçi- 
mento do Ministério- da Viação ou qualquer 
um dos projectos que estão dependentes do 
parecer da Commissão de vjbras PuMi^^is. 

Desejo, porém, que fique já declarado que 
sou pela liberdade da industria de trans- 
portes terrestres e que se deixe na concur- 
rencia desse serviço a forca viva deste paiz 
expandir-se â vontade. (Muito bem ; muito 
htm,) 

O Sr. I*resid.eiite — Devo declarar 
ao Sr. deputado que não houve surpreza na 
discussão deste requerimento, obe^^eci apenas 
as prescrições do Regimento. Sobrando ainda 
25 minutos da hora do expediente, na forma 
do Regimento devia pôr este requerimento 
em discussão, que não poderia ser uma sur- 
presa para o n()bre deputado, porque sobre 
elle se achava inscripto. 

O Sr. José Carlos— Graças a Deus, disse 
alguma cousa do que sabia. 

Fica adiada a discussão do requerimento e 
com a palavra o Sr. Lauro Miiller. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. José Carlos^ cuja discussão ficou en- 
cerrada hontem. 



O Sr. Jíoaé Ca.flo« (pe/a ordem) — 
Sr. presidente, á vi.sta das informações trazi- 
das pelo nobre deputado pelo Rio Grande do 
Norte, o Sr. Junqueira Ayres, peço a V. 
Ex. que consulte á Gamara se consente na 
retiraiia do meu requerimento. 

('onsultada, a Gamara concede a retirada 
pedida. 

Entra em discussão o requerimento do 
Sr. Jo?>é Carlos, oflfórecido na sesssáo de 25 
de junho ultimo. 

O Su:*. A^ugusto Montenegro — 

Sr . presidente, si a eloquência bastasse para 
a defesa da Exm. Sr. Ministro da Marinha, 
cuja administração é trazida ao debate pe- 
rante esta illuatre Ci*mara, por certo eu não 
me animaria a pedir a palavra neste in- 
stante. A bella peça oratória aqui proferida 
pelo illustre deputado pelo Rio Grande do 
Norte, o Sr. Junqueira Ayres, tena satisfeito 
plenamente aos mais exigentes. S. Ex. sou- 
be, com a sua palavra cheia í'e vigor e de 
vida, trazer sobre os pontos de que se oc- 
cupoua convicção de que olibello accusatorio 
aqui apresentado contra a administração da 
marinha não tinha base nem fundamento. 

Um Sr. Deputado— E a prova está na reti- 
rada do requerimento. 

O Sr. João Lopes— A retirada declara a 
improcedência da accusação . ( A'partes . ) 

O Sr. Augusto Montenegro— Ma-^, Sr. pre- 
sidente, o illustre deputado pelo Rio Grande 
do Norte deixou na sombra e no silencio fa- 
ctos e accusações que estou incumbido de 
rebater, que estou incumbi''o de responder. 

Sr. presidente, quem ler despreoccupado 
as redacções dos requerimentos de informa- 
ções apresentados pelu illustre deputado pela 
Capital Federal, taxal-os-ha sem duvida de 
anodinos; mas quem tiver assistido e ouvido 
as considerações com que elle precedeu os re- 
feridos requerimentos comprehenderâ perfei- 
tamente a ^-^ravidade e a impjrtancia que o 
dehate assumiu. 

Graves accusações foram feitas á adminis- 
tração d • marinha, accusações que se refe- 
rem não só à probidade administrativa do 
Exm. Sr. ministro, comoà sua honestidade 
politica. 

E' por isto, Sr. presidente, que nós amigos 
do governo, não po 'emos contmuar a guar- 
dar aquelie silencio respeitoso e deferente, 
que a principio conservámos e guardamos 
para com as allegações do illustre deputado 
pela Capital Feder l, silencio deferente e res- 
peitoso que S. Ex. podia talvez suppor ser 
prova evidente de que os seus argumentos 
abalavam a certeza em que estávamos da 
honestidade da administração da marinha no 
momento actual. 
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O Sr. Valladarbs— o autor do pequeri- 
mente declarou-se satisfeito com as explica- 
ções, e tanto que o retirou. 

O Sr. José Carlos— Com essas declarei-me 
satisfeito; vamos ver com outras. (Outros 
apartes.) 

O Sr. Augusto Montenegro— Sr. presi- 
dente, nós precisamos romper com esse si- 
lencio, e trazer ao nobre deputtdo pela Capi- 
tal Federal e ao paiz a declaração formal e 
expressa de que levaremos a defesa da admi- 
nistração da marinha até onde fõr o ataque. 

Estamos resolvidos a observar e guardar 
nesta Casa a attitude a mais respeitosa, mas, 
a mais enérgica e viril. 

Sr. presidente, antes do nobre deputado 
ter proferido o discurso que serviu de base 
ao requerimento de S. Ex., ora em discussão 
já em 12 de junho, fallando a respeito da 
fixação da força naval, trouxe accusações 
graves e sérias á administração da marinha, 
accusações que ainda não foram rebatidas. . . 

O Sr. José Carlos— Esperava que V. Ex. 
o fizesse agora ou mais tarde. 

O Sr. Augusto Montenegro — Esta será a 
primeira parte da contestação que tenho a 
o£Eerecer a S. Ex. , mas antes peço á Camará 
dos Srs . Deputados que se transponha á data 
de 15 de novembro de 1894, quando se inau- 
gurou neste paiz o primeiro governo civil, 
que examinou com calma e perspicácia a si- 
tuação infeliz, triste e affiictiva em que se 
achava a marinha nacional . . . 

O Sr. Chagas Lobato— Por culpa delia, 
porque se metteu em revolta. 

O Sr. augusto Montenegro.., a marinha 
nacional, instituição militar mais querida e 
mais amada pelo povo brazileiro. 

O Sr. Bueno de Andrade— Porque mais 
querida do que o exercito ? Não ha razão. 

O Sp. Augusto Montenegro — Sr. presi- 
dente, a revolte em 6 de setembro, de luna 
parte da esquadra brazileira, trouxe para a 
administração da marinha a maior desorga- 
nisação e a maior desordem ; o desvario de 
uns, o interesse sórdido de outros lançaram 
no cháos a marinha brazileira, que tinha es- 
cripto na historia nacional paginas cheias de 
glorias. 

Em que situação encontrou-a o primeiro go- 
verno civil ? Um nauflrai^o horroroso em cos- 
tas bravias, e a necessidade de um homem 
que viesse não só salvar a parte material da 
esquadra como também os seus brios e a sua 
honra... 

Missão grandiosa, responsabilidade medo- 
nha devia recahir sobre os hombros daquelle 
que affrontasse o difficil problema. 

Houve um homem, Sr. presidente, que 
neste paiz, amando a sua Pátria, teve a ne- 



cessária coragem para se investir da respon- 
sabilidade da situação: este homem foi o al- 
mirante Eliziario José Barbosa. 

S. Ex., afastado, pertinaz e constantemente, 
das luctas politicas, nas quaes só se encon- 
tram não raro, em vez de louros, desgraças, 
em vez de vantagens, ónus; S. Ex., afastado 
das luctas politicas em occasiões em que tal- 
vez as posições lhe fossem vantajosas, não 
hesitou no momento critico e difficil acceitar 
um posto de sacrifício. 

Quem é o Sr. Eliziario Barbosa ? Porven- 
tura o Presidente da Republica tirava da 
sombra e do silencio um nome desconhecido 
ao paiz ? Não, o nobre Ministro da Marinha 
tinha na sua vida muitas glorias e muito va- 
lor, para que seu nome não fosse o de um 
desconhecido. 

E, nessa situagão triste e affiictiva, o nobre 
Ministro da Marinha acceitou os encargos da 
pasta, que ain'^a hoje occupa; e até hoje, por 
mais que se estudem os actos de sua adminis- 
tração, por mais que se procure com a lanterna 
de Diógenes factos delictuosos que se lhe pos- 
sam imputar, o nobre deputado pela Capital 
Federal, que tem servido de ac3usador publico 
do illustre ministro, só tem trazido á tela do 
debate accusações, que se esvaem como o 
fumo e que desapparecem com o minimo es- 
tudo e a minima reflexão. 

Sr. presidente, no discurso de 12 de junho 
do nobre deputado pela Capital Federal, invo- 
cou S. Ex. duas accusações contra o Ministro 
da Marinha. A primeira refere-se à ida á 
Europa do cruzador Trajano, cuja i^econstru- 
cção S. Ex. claíiSificou como inepta, e dispen- 
diosa aos cofires públicos. 

Nem uma, nem outra cousa, Sr. presidente. 
Nem a reconstrucção do Trajano é uma iné- 
pcia, nem a sua ida á Europa para ahi rece- 
ber concertos é um dispêndio extraordinário, 
é uma defraudação dos dinheiros públicos. 

Sr. presidente, V. Ex. comprehende que, 
entrando neste debate, a respeito do valor da 
reconstrucção do ex-cruzador Trajano, sob o 
ponto de vista technico, eu me sinto embara- 
çado deante da competência por nós todos 
reconhecida do illustre deputado pela Capital 
Federal, competência que se liga a ter S. Ex. 
pertencido á nobre e valorosa classe dos ho- 
mens do mar. 

Mas, Sr. presidente, o bom senso não está 
excluido de ramo algum de conhecimentos. As 
razões em que me vou escudar para susten- 
tar a necessidade indeclinável em que nós 
estamos de reconstruir o Trajano e outros 
vasos de guerra, estragados durante a revolta 
de 6 de setembro, funda-se única e exclusiva- 
mente sobre o bom senso, e o bom senso, mais 
que em outra qualquer parte, aqui tem o seu 
logar. 
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Sr. presidente, o valor militar do Trajam 
já foi suílicien temente provado ^^urante a 
revolta; e todos aquelles que assistiram as 
suas evoluções na bahia do Rio de Janeiro 
devem saber que foi o Trajano um daquel- 
les navios que mais sustos e cuidados causou 
ao governo legal. Estragado pelas balas le- 
gaes, tendo ido a pique, levantado depois 
pelos esforços do Ministro da Marinha, per- 
gunta-se si convém ainda conserval-o no 
serviço da nossa marinha. 

Sr. presidente, antes de tudo, os navios de 
guerra não prestam serviços somente em 
tempo de guerra, prestam-nos muito valio- 
sos em tempo de paz. 

E' preciso, pois, discutir a questão sob este 
íluplo ponto de vista: si o Trajano, recon- 
struído, ainda pôde prestar relevantes ser- 
viços ao paiz não só em tempo de guerra, 
como em tempo de paz. 

Não duvido, Sr. presidente, que si se é en- 
tregasse o Trajano a um almirante e o man- 
dassem sósinho fazer uma guerra externa, 
de certo o Trajano assumiria uma responsa- 
bilidade superior ás suas forças. Mas, si for 
chamado a desempenhar o seu papel em uma 
esquadra forte de couraçados, cruzadores,tor- 
pedeiras... 

O Sr. Ovídio Abrantes— Onde está ella ? 

O Sr. Augusto Montenegro... estou certo 
de que o Trajano prestará ainda serviços re- 
levantes ao paiz. 

Mas, Sr. presidente, esta consideração é 
sob o ponto de vista de uma guerra externa. 

Em tempo de paz, porém, o Trajano pôde 
prestar serviços como transporte, pôde 
ser útil á carta maritima, á administração 
de pharaoes e á instrucção militar. 

Ctomoé sabido, a. instrucção do militar do 
mar é dupla: ha a parte technica propria- 
mente militar do offlcio, que se aprende nos 
couraçados e machinas navaes modernas, e 
ha a parte que interessa propriamente á 
marinha, que se aprende em navios á vela. 

Sob este ponto de vista, Sr. presidente, o 
Trajano pôde prestar ainda serviços notáveis 
e relevantes. 

Por conseguinte, chego á demonstração da 
principal parte da minha these: não ó um 
erro, nem uma inépcia a reconstrucção do 
Trajano . 

O Sr. José Carlos— Qué o digarii os pro- 
âssionaes. 

O Sr. Augusto Montenegro — Quanto á 
segunda parte da accusaçao do nobre depu 
tado sobre dispêndios excessivos da ida do 
Trajano á Europa, ainda tenho que oflferecer 
uma impugnação séria. 

Sr. presidente, quem ler o discurso do no- 
bre deputado, quem o ouvir sobretudo, ficará 
suppondo que o Pactôlo governamental vae 



abrir-se para cobrir o Trajano de ouro, e com 
esse ouro obter-se a reconstrucção de um na- 
vio de guerra, que não pôde prestar os servi- 
ços exigidos pelos primeiros typos dos vasos 
da marinha de guerra. 

Mas, Sr. presidente, nem o nobre ministro 
abriu o Pactôlo governamental, nem existe 
esse Pactôlo. V. Ex. sabe que as finanças do 
paiz estão de tal modo, que mesmo que o go- 
verno queira não pôde gastar. 

Em que condições vae, pois, o Trajano á 
Europa ? O Trajano foge de receber concertos 
no paiz, porque os s^eus arsenaes estão sobre- 
carregados de trabalho. O Arsenal de Marinha 
do Rio íie Janeiro está effectivamente cheio 
de serviços ; e quando elle não pôde nem com 
o seu pessoal satisfazer o serviço normal, 
quanto mais hoje que todos os navios da es- 
quadra estão estragados e precisando urgen- 
tes concertos, que estão sendo feitos lenta- 
mente e mais dispendiosamente, porque V. Ex. 
e a Camará não ignoram que as construcções 
e recoustrucções de navios nos estaleiros da 
Europa custam-nos muito menos. 

Mas disse vS. Ex. que o Trajano ia com 
um pessoal numerosissimo ao cambio de 
27... 

O Sr. JosêCarlos— Eu fallei em cambio 
de 27? 

O Sr . Augusto Montenegro — Supponho 
que está no seu discurso. 

O Sr. José Carjlos — E' bom declarar que 
suppõe. 

O Sr. Augusto Montenegro— Mas, Sr. pre- 
sidente, o Trajano leva o pessoal que tem de 
trozer o Riachuelo e ficará no estaleiro com 
uma guarnição reduzidíssima, constante do 
co'nmandante, commissario e um machinista. 
Pergunto, pôde ir um navio á Europa em 
melhores condições económicas ? 

O Sr. José Carlos— Vou por menos; assim 
queiram mandar. 

O Sr. Augusto Montenegro— Volto ainda 
á primeira parte da minha contestação, a 
reconstrucção do Trajano não é uma inépcia, 
e para afflrmal-o basta olhar para o estado da 
nossa marinha. 

Nôs temos encommendado na Europa muitos 
navios de guerra, de typo moderno, encom- 
mendas feitas pelo Marechal Floriano Pei- 
xoto, e que hão de servir de base ã esquailra 
futura ; mas, como sabemos, os navios de 
guerra não surgem como cogumelos e o pri- 
meiro destes sô deve achar-se aqui em 1898 ; 
e até lá deixaremos os nossos portos 
nas condições em que se acham ? Deixa- 
remos de preparar o pessoal de que preci- 
samos para encher esta futura esquadra ? E, 
ainda mais, com que navios se farão os ser- 
viços públicos. 
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E' preciso, portanto, concertar o Trajano e 
os navios velhos,até que se forma a e> quadra 
que deve servir de apoio externo á nossa 
nacionalidade. Até lá, é, porém, preciso 
servirmo-nos o Trajano e outros barcos. 

Por consequência, o Sr. Ministro da Mari- 
nha não fez sinão bem, mandando concertar 
o Trajano^ prestando assim um grande ser- 
viço em favor da marinha, hoje infelizmente 
dividida por tanto ódio e rancor. 

Creio, portanto, ter demonstrado que a iné- 
pcia acoimada ao illustre Ministro da Mari- 
nha não passa de um destes ataques, igual 
aos que foram brilhantemente rebatidos pelo 
illustre deputado pelo Rio Grande do Norte. 

Passo á segunda parte da contestação do 
discurso de 12 de junho proferido pelo illus- 
tre deputado pela Capital Federal S. Ex., 
Sr. presidente, accusou o illustre Ministro 
da Marinha por ter manda'^o abonar a dous 
offlciaes que serviram na revolta uma gra- 
tificação. 

S. Ex., referindo-se a um saque acceito 
pela Contadoria da Marinha, disse à Camará 
que o illustre ministro tinha como que pre- 
julgado estes offlciaes que iam ser submetti- 
dos a conselho de iíuerra. e com isto quiz 
demonstrar á Camará as sympathias positi- 
vas de S. Ex. pelos offlciaes revoltosos de 6 
de setembro. 

Ainda desta vez S. Ex. bateu em falso. O 
acto acoimado de parcial não é mais do que 
uma reivin'^icação de direitos do erário pu- 
blico a respeito dos mesmos offlciaes, e vou 
demonstral-o. 

V. Ex. e a Casa não ignoram que as legações 
de Montevideo e Buenos-Aires foram auto- 
risadas pelo governo a fazerwn repatriar as 
praças e offlciaes revoltosos que quizessem 
voltar ao paiz e submetter-se a julgameH- 
tos. 

A' legação de Buenos-Aires compareceram 
dous offlciaes pedindo repatriamento e implo- 
rando da iegaçâo soccorros prira a satisfação de 
certas despezas feitas alli, como hotel, etc. 

Desses offlciaes um recebeu 50 pesos e o ou- 
tro 25, chegaram ao Rioe apresentaram-se. . 

O Sr. José Carlos— Tem certeza de que se 
apresentaram ? 

O Sr. Augusto Montenegro... e da data 
da apresentação em deante, começaram, como 
éde lei, a receber soldo. 

Quando, Sr. presidente, estes saques foram 
apresentados á Contadoria da Marinha, 
(apartf^s) uma vez os J^aques apresentados e 
acceitos pela Contadoria' da Marinha, era pre- 
ciso que o illustre ministro providenciasse 
para que a fazenda publica não fosse lesa^^a, 
e nesse .sentiN» baixou S. Ex. um aviso que 
foi impugnado pelo illustre deputado e man- 
lou descontar as ditas sommas dos vencimen- 



tos que deviam perceber os ditos offlciaes a 
partir da data de sua apresentação á legação. 
(Apartes,) 

O Sr. José Carlos— V. Ex. dá licença para 
um aparte? V.Ex. pôde informar-nos si estes 
offlciaes se apresentaram ao Quartel-Geneial 
quando aqui chegaram ? 

O Sr. Augusto Montenegro— Não posso, 
não sei. Eiles se apresentaram á Legação na 
Republica Argentina, e desta data em ^^eante 
tinham de perceber o soldo. {Apartes,) 

Por consequência, Sr. presidente, a accusa- 
ção feita a este respeito ao illustre Ministro 
da Marinha nào tem razão de ser (trocam-se 
apartes y o Sr, presidente reclama attenção), 
porque, quando estes saques foram apresen- 
tados á Contadoria para o acceite, S. Ex. 
mandou descontai ^ os dos vencimentos destes 
offlciaes. 

O Sr Urbano de Gouveia— V. Ex. sabe 
quaes são estes offlciaes ? 

O Sr. Augusto Montenegro— Não ; não 
lhes sei os nomes ; nem os nomes importam 
na questão. 

Tenho, Sr. presidente, respondido aos dous 
pontos da accusação feita ao M nistro da Ma- 
rinha no discurso do nobre deputado profe- 
rido a 12 ''e junho, e creio havel-os rebatido 
vicroriosamente. 

Antes de entrar no exame ('etalhado do re- 
querimento ora em discussão, e das conside- 
rações com que S. Ex. acompanhou o mesmo 
requerimento no seu discurso de 25, apezar 
de ser matéria vencida, mas para levar ainda 
maior convicção ao espirito dns Srs. depu- 
tados sobrs a accusação feita e brilhantemente 
rebati'^ a peio illustre deputado pelo Rio 
Grande do Norte, preciso ler um documento 
lelativo ao mesmo as>umpto, documento que 
S. Kx. não pôfie ler por não haver-lhe então 
ainda chegado ás mãos. 

Refiro-me á portaria do Ministro da Mari- 
nha endereçada ao director da Escola Naval, 
relativo ao famoso deposito de pólvora e dy- 
namiie da ilha das Enxa'^as. 

O Sr. José Carlos— Ora, não dê em homem 
morto. 

O Sr. Augusto Montenegro— O offlcial que 
commanda a referida escola não pôde ser 
suspeito ao nobre deputado. Diz elle (lê): 

« Que não existe pólvora na escola sinão 620 
cartuchos e a que está contida em cartuchos 
metallicos; que não existe í^ynamite alguma.» 

Si leio estas informações não é para dar 
em homem morto, como diz o nobre deputado, 
é para tranquillisar o porto d( Rio de Janeiro, 
que, pelas accusações por S Ex. feitas, pôde 
suppor que ha um grande perigo na ill»a das 
Enxadas a que estão tujeitas a marinha na- 
cional e as marinhas estrangeiras. 
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O Sr. José Carlos— Antes de eu fallar aqui 
já os consulados estrangeiros tinham recla- 
mado. 

O Sr. Augusto Montenegro— Entrando na 
2-* parte do meu discurso, devo referir-me 
aos itens do requerimento ora em discussão. 
Pergunta o nobre deputido (lê): 

«1 .^ Qual o numero de praças do corpt) de 
marinha que no dia 6 de setembro de 1893 
estava recolhido no presidio da ilha das Co- 
baas cumprinr^o sentença? 

2.0 Quantas dessas praças, que tomaram 
parte na revolta de uma parte ^^a esquadra 
tf em-se apresentado dep »is do decreto do 1 
de janeiro e qual o í^estino que tornaram ?» 

O d^reto de 1 de janeiro de 1895 só in''ul- 
tava as praças que tinham desertado da sua 
bandeira e não podia de forma alguma rsfe- 
rir-se aos sentenciados que estavam cum- 
prindo pena no presidio da ilha das Cobras. 
Não podia, portanto, ir até elles a clemência 
do Poder Executivo, e não foi. 

A 6 de setembro de 1893. achavam-se no 
presidio da ilha das Cobras 15 sentenciados. 
Destes, que tomaram parte na revolta, três 
já voltaram e continuam cumprindo a sen- 
tença . 

Quanto á posição jurid^ca desses sentencia- 
dos, comprehende V. Ex., Sr. presidente, 
que tendo a revolta anniquilado tudo que 
encontrou na ilha das Cabras, os livros, pa- 
peis, todos os arch i vos deíap pareceram; e por 
isso o governo não pôde informar mais deta- 
lhadamente sobre esse ponto. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Esses papeis de- 
veriam estar no Quartel-General da armada. 

O Sr. Augusto Montenegro— O que posso 
affirmar é que os sentenciados eram 15, e to- 
dos f )ram para a revolta. 

Desses 15 voltaram três, que continuam na 
prisão cumprindo a sentença, da qual não os 
eximiu o indulto de l de janeiro de 1895. 

O terceiro item do requerimento do nobre 
deputado diz assim (lê): 

4cQue vantagens percebe o Sr. capitão de 
fraofata Garcez Pilha, secretario do Sr. Mi 
nistro da Marinha, além de soldo de re- 
formado?» 

Afigurase-me, Sr. presidente, que é o Sr. 
Garcez Palha, secretario do actual Ministro 
da Marinha, a causvi fundamental e primor- 
dial de toda esta campanha feita contra o 
illustre ministro. 

E' a presença roeste official no gabinete de 
S. Ex. que levanta toda esta campanha, que 
traz a Gamara presa ha dous dias a uma dis- 
cussão sem resultados práticos, e completa- 
mente contraria á indole do nosso systema; 
discussão que nós não provocámos, mas que 



acceitámos, porque não admittimos dft modo 
algum que o Ministro da Marinha, ou melhor, 
que um » parte do governo, que actualmente 
dirige os destinos da Nação, fique indefesa pe- 
rante o Congresso e perante o paiz . 

Quem é o Sr. Garcez Palha? já que se traz 
para a discussão individualidades. Quem é o 
Sr. Garcez Palha? 

Começo por di- er que não sou histórico, e 
portanto não posso aífirmar «iue o Sr. Garcez 
Palha se inscreve nessa plêiade de republica- 
nos históricos, entre muitos dos quaes existe 
o pensamento de que esta Republica é delles. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não ser histórico^ 
não édeshonra para ninguém. 

O Sr Augusto Montenegro— Creio mesmo 
que o illustre deputado Sr. Serzedello Corrêa 
pofierá informar si o Sr. Garcez Palha pôde 
mvocar em seu favor a circumstancia de ser 
histórico, si S. Ex. entrou como parte ac- 
tiva e como cooperador infatigável e preciso 
no movimento que trouxe em resultado a Re- 
publica no Brazil. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não apoiado. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Dôpois disso elle 
declarou-se monarchista nas columnas da 

Gazeta de Noticias. 

O Sr. Augusto Montenegro— Estou mesmo 
informado de que, em muitas reuniões pré- 
vias, na de 9 de novem ro, por exemplo, o 
Sr . Garcez Palha esteve no seu posto, ao lado 
dos seus companheiros. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Elle esteve em 
varias conferencias com Benjamin Constant, a 
algumus das quaes assisti eu. 

O Sr. Augusto Montenegro — O Sr. Gar- 
cez Palha esteve no Club Militar a 9 de no- 
vembro, e desempenhou papel saliente no mo- 
vimento militar depois da partida do mare- 
chal Deodoro para Matto Grosso. . 

O Sr. Serzedello Corrêa— Durante as 
questões militares foi um auxiliar importan- 
tíssimo. 

O Sr. JunqueirX Ayres— Na reunião de 9 
de novembro, os dous únicos ofíiciaes de ma- 
rinha que estavam no Club Naval eram o 
Sr. G;ircez Palha e o machinista Gabriel Cruz. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Podia estar pre- 
sente e não concordar com o resultado da 
reunião. 

O Sr . augusto Montenegro — Quando a 
tropa de marinha se achava no Arsenal de 
Guerra, commandada pelo almirante Wan- 
denkolk, ahi se encontrava o Sr. Garcez 
Palha. 

O Sr. Augusto Montenegro— Em vista da 
attitude que assumiu durante o dia 15 de no- 
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vembro, o Sr. Garcez Palha não pó'^e ser 
acoimado de sebastianista. (Trocam-se vários 
apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção. Quem tem 
a palavra ó o Sr. Augusto Montenegro. 

O Sr. José Carlos — Na noite de 9 elle es- 
tava no baile da ilha Fiscal ; está na lista pu- 
blicada nos jornaes. 

O Sr. Junqueira Ayres -— Exactamente 
nessa noite esteve o Sr. Gi>rcez Palha no 
Club Militar. 

O Sr. Augusto Montenegro — Porque é, 
jpois, que o Sr, Qai*cez Palha é acoimado de 
sebastianista ? Porque S. Ex,. depois de feito 
o movimento de 15 de novembro, achou que 
a funcçãp da força militar estava desempe- 
nhada ; achou que não convinha mais ao 
paiz que a força militar continuasse a diri- 
gir aberta e claramente negócios políticos 
da Nação, eque, proclamada a Republica, de- 
veria ser o elemento civil investido da sua 
funcção natural e normal na organisação e 
direcção dos negócios públicos. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não era pratico 
isso. 

O Sr. Augusto Montenegro— Sr. presi- 
dente, V. Ex. e a Casa devem ter lido com 
prazer a carta que o Sr. Coelho Netto, dis- 
tincto vice-almirante da esquadra brazileira, 
estampa hoje n'0 Paiz, em que dá uma prova 
cabal e evidente do sentimento patriótico do 
Sr. almirante Elisiario Barbosa. Creio que o 
Sr. Coelho Netto não pôde ser suspeito a 
todos aquelles que impugnam a administração 
do Sr. Ministro Elisiario Barbosa. 

E' ainda S. Ex. o testemunho que invoco 
em favor da lealdade, illustração e sinceros 
serviços que o Sr. Garcez Palha pode prestar 
á administração da marinha, no árduo e 
difflcil posto em que foi coUocado pelo Sr. al- 
mirante Barbosa. 

Sr. presidente, o Sr. Coelho Netto é con- 
vidado para Ministro da Marinha em situação 
diíilcil e única da nossa historia, e a quem se 
dirige convidando pa^a seu auxiliar na ár- 
dua e Ímproba tarefa que assume sobre os 
hombros? Ao Sr. capitão de fragata Garcez 
Palha, aocusado de sebastianista e monar- 
chista. 

Em carta, que é um testemunho que o Sr. 
Garcez Palha deve guardar tão preciosa- 
mente, como guarda a sua fé de offlcio, o 
illustre almirante dizia-lhe as seguintes pa- 
lavras {lê) : 

«Por minha vez pergunto ao meu amigo: 
pode a sua grande illustração, a sua rara 
habilidade para os negócios públicos, os seus 
serviços á Republica, a sua lealdade e sympa- 
thia para commigo, o seu patriotismo emflm. 



negar-me o seu concurso como meu official de 
gabinete.» 

O official que recebe uma carta destas, de 
um homem insuspeito, de um alta patente 
da armada, chamado pelo Sr. Floriano Pei- 
xoto em um momento difflcil, não pôde guar- 
dar a pecha de sebastianista que se lhe quer 
arrogar. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Pôde ser muito 
bom auxiliar, mas não deixa de ser monar- 
chista, segundo elle mesmo declarou pela 
Gazeta, 

O Sr. Augusto Montenegro— S. Ex. de- 
clarou que, por diversas razões, não podia 
acceitar o cargo para que era convidado; 
S. Ex. era amigo do almirante Saldanha e 
inimigo do Sr. Custodio de Mello; e, si a ami- 
zade para com o almirante Saldanha podia 
tornar suspeito o Sr. Garcez Palha,creio que, 
os nobres deputados devem ser justos, a sua 
inimizade com o Sr. Custodio de Mello deve 
ser-lhe levada á conta de seus serviços á 
Republica. 

Elle teve razões particulares para não 
acceitar e a Camará não tem o direito de en- 
trar no exame dessa questão. 

Mas o Sr. Coelho Netto acceitou-as. Con- 
tinuando a merecer a confiança do mare- 
chal Floriano Peixoto, a ponto de ser no- 
meado por S. Ex. presidente do Lloyd, 
vasta empreza de navegação que hoje, mais 
do que nunca, precisa de esforço e trabalho, 
quem S. Ex. chamou para ajudal-o em sua 
nova missão ? 

O Sr. Garcez Palha, que o governo civil, 
em 15 de novembro, foi encontrar secretario 
do presidente do Lloyd Brazileiro. 

Pop conseguinte, devemos dizer que, sob 
este ponto d<í vista, o Sr. Garcez Palha está. 
completamente defendido, e que das palavras 
do nobre deputado pelo Rio de Janeiro elle 
pôde appellar para juizo mais insuspeito, não 
sô em relação a todos nós, como em relação 
aquelles mesmo que estão hoje se atirando 
contra a administração do Sr. Elisiario Bar- 
bosa. 

Mas voltemos ao ponto principal. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro quer 
saber que vencimento percebe o Sr. Garcez 
Palha. 

Vou responder. Percebe os vencimentos de 
official em serviço activo, além dos que per- 
cebia na commissão em que se achava, como 
é legal e se tem abonado a todos offlciaes nas 
mesmas condições, segundo os decretos n. 389 
f^e 13 de junho de 1891 e 30 de dezembro 
de 1892. 

Isto f" pouco ? E' muito? 

E' a lei. E S. Ex. que é versado e com- 
petente em assumptos de marinha, se acha 
exagerado, proponha uma reforma a respeito. 



SESSÃO EM 11 DE JULHO DE 1895 



73 



Mas o que quero demonstrar a V. Ex., e 
demonstrarei a ponto de levar a convicção á 
toda a Casa, ó que o Sr. Garcez Palha não 
percebe vencimentos especiaes, nem goza de 
uma situação financeira creada expressa- 
mente para si pelo favoritismo e pela ami- 
zade. 

Sr. presidente, o Sr. secretario do Minis- 
tro da Marinha escreveu ao Sr. contador da 
marinha perguntando si desde que assumiu 
o cargo recebe da Contadoria de Marinha 
algum vencimento oue não lhe fosse devido ; 
e o Sr. contador de' marinha, que não é ho- 
mem suspeito, respondeu ao Sr. secretario 
que este havia apenas recebi'^ o os vencimen- 
tos estipula'^ os pela tabeliã n. 19, que foi 
mandada observar pelo decreto de 13 de 
junho de 1890, art. 7» do decr^Ho de 19 de 
dezembro de 1890 e decreto de 10 de junho 
de 1890; que nenhuma ordem recebeu sobre 
esses vencimentos a não ser o aviso que man- 
da equiparar de conformidade com o art. 85 
da Constituição a gratificnção especial dos 
offlciaes do esta 'o-maior do Ministro da Ma- 
rinha e chefe do es tado-maior general aos que 
percebem os oíiiciaes dos estados- maiores do 
ministro e ajudante- gener.»! do exercito. 

O Sr. José Mariano dá um aparte. 

O Sr. Augusto Montenegro— v minha hono- 
rabilidade pessoal ? ! 

O Sr. José Mariamo — Eu não duvido da 
honorabilidade de V, Ex., vejo que são in- 
formações ofíiciaes as que V. Ex. traz e per- 
gunto si isto é regular, quando não é justo 
que o Sr . ministro feche o seu archivo á 
Camará e dê as informações aos deputados. 
(Trocam- se apartes . ) 

O Sr. Augusto Montenegro — Responde 
mais o Sr. contador da marinha (lê) : 

« Que nenhnm outro abono qualquer que 
fosse liie foi feito.» 

O Sr. José Carlos — Isto é uma pratica 
nova de responder informações. 

O Sr. Augusto Montenegro — Sr. presi- 
dente, respondida esta parte. . . 

O Sr. José Carlos— Nem todos podem 
estar na convivência dos ministros nem dos 
secretários. 

O Sa . José Mariano — Quero que as in- 
formações venham. 

O Sr. José Carlos— Isto é uma pratica in- 
d^ente. 

O Sr. Augusto Montenegro (sentando-se) 
—O nobre deputado me impede de continuar 
na tribuna. 

O Sr. Presidente— Chamo a attenção do 
Sr. deputado José Carlos ; S. Ex. não pôde 
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empregar termos desta ordem ; peço-lhe que 
retire a expressão. 

O Sr. José Carlos— Está retirada ; V. Ex. 
retirou-a por mim. (Risadas,) 

O Si. Augusto Montenegro — Sr. presi- 
dente, V. Ex. e a Casa são testemunhas de que 
nós, que defen< lemos a administração do 
Sr. Ministro da Marinha, não somos respon- 
sáveis pelo modo por que tem corrido este 
debate. Acceitamol-o no pé em que o collo- 
caram os nobres deputados. 

Ainda ha poucos dias, Sr. presidente, o 
nobre deputado pela Capital Federal usou de 
palavras aqui que nunca deviam ser empre- 
gadas, em relação a um ministro de Estado, 
sobretudo a um ministro de Estado da esta- 
tura do Sr. Elisiario Barbosa. {Apoiados.) 

Nós tomamos a defesa do nobre Ministro 
da Marinha e havemos de leval-a até onde 
for o ataque ; mas não podemos deixar de 
condemnar a pratica abusiva deste género de 
discussões, em que se falseia o nosso systema, 
em que se perde o tempo precioso de nossos 
trabalhos . , 

Sr. presidente, vou ao ultimo item do re- 
querimento de informações (lê) : 

«Em virtude de que lei foram alunados 
vencimentos de campanha a offlciaes de ma- 
rinha que durante a revolta estiveram presos 
e responderam a conselho de guerra? 

V. Ex. vê que a informação se refere a 
offl.-iaes presos e não a offlciaes revoltosos; 
refere-se a offlciaes da famosa classe dos sus- 
peitos, que se quer excluir de tudo. . . 

O Sr. Ovídio Abrantes — Suspeitos,^ não; 
que não quizeram acceitar commissoes do 
governo. 

O Sr. Augusto Montenegro— ...que se 
quer banir completamente, revelando que se 
pretende fazer voltar o Brazil á situação tris- 
tissima e indecorosa do tempo do terror da 
revolução franceza. 

Ha neste paiz um grupo, Sr. presidente, 
que pretende arvorar como principio de go- 
verno os attestados e bilhetes de civismo. Ha 
nesta, capital um grupo que se arroga o di- 
reito de dar attestados ^e bons e máos cida- 
dãos ! Voltamos ao tempo da revolução fran- 
ceza, em que cada cidadão devia ter no bolso 
o seu bilhete de civismo. 

Sr. presidente, estes soldos, estas gratifica- 
ções, estes vencimentos foram pagos em vir- 
tude de decreto de 29 fie junho de 1892, de- 
creto do Sr. Marechal Floriano Peixoto, que 
mandou applicar á marinha o decreto legisla- 
tivo de 11 de junho de 1892. 

Este decreto diz: (lê): 

«Artigo único. Todo o militar, offlcial ou 
praça de pret que for submettido a conselho 
de guerra e obtiver absolvição por unanimi- 
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dade de votos será indemnisado de todas as 
vantagens pecuniárias que tiver per Mdo.» 

O Sr. Ovídio Abrantes — O offlcial só re- 
cebe vantagens de campanha quando está 
com as armas na mâo. 

O Sr. Augusto Montenegro — Elles foram 
ou não absolvidos ? Outros collejías seus tive- 
ram ou não estas gr tificações? 

Foram absolvidos, e outros collegas seus 
tiveram essas gratificações. Logo, elies te^m 
direito ás mesmas vantagens, e o Sr. Ministro 
da Marinha não podia negal-as. sendo repre- 
sentante de um governo que timbra pela jus- 
tiça e respeito á lei. 

O nobre Ministro da Marinha não favore- 
ceu áquelles que eram favoráveis á revolta; 
favore-eu áquelles que tinham sido absolvi- 
dos em um conselho de guerra pelos seus 
pares; não foi o nubre ministro da marinha, 
é preciso accentuar, que (iisse que elles são 
innocentes; foram os tribunaes militares, com- 
postos de offlciaes de ai tas patentes r^a armada 
e exercito. 

Portanto, Sr. presidente, o nobre Minist»o 
da Marinha, manHando piírar esses venci- 
mentos, não fez mais do que respeitar um dos 
effeitos jurídicos das sentenças. 

E, si os nobres deputa 'os teem alguma cou- 
sa a dizer contra estes julgamentos, entào 
não dirijam-se ao nobre Ministro -'a Mari- 
nha, e sim ao Supremo Tribunal Militar; 
tragam a este pelourinho a mais alta corpo- 
ração do paiz, escalpellem os motivos dcs seus 
iulgados, e mostrem que não foi a justiça e 
sim a protecção que os presidiu. 

Vou concluir, Sr. presidente; acho que do 
libello accusatorio trazilo á tribuna peio no- 
bre deputado pela Capital Federal, tolos os 
itens estão r^^spondidos. 

Sei, Sr presidente, que o nobre deputado 
não ítonseguiu produzir no maioria da Gama- 
ra a convicção que esperava; mas a honra 
governamental é como a honra da mulher de 
César: o governo deve ser e parecer honrado. 

E no momento actual, 8r. pnsid^^nte, esta 
obrigação governaiuental, (^e sustentar seu 
prestigio e sua ri ignidn de, está uni-la á pró- 
pria salvação da Republica. 

E' por isso, Sr. presidente, que o nobre Mi- 
nistro da Marinha, que já luctou com as va- 
gas 'o oceano e com asbala> inimigas, a.ssom- 
brado embora com estes vagalhões produzidos 
pela politica, não pó íe fugir ao exame de seus 
actos; quer mesmo que este Parlamento se 
converta em tribunal supremo a cuja barra 
elle atira sua vida e pede seu julgamento. 
Elie apresenta-se aqui cercado pelos seus ami- 
gos, firme e tranquillo em sua c>»nsciencia, 
escoltado pelas testemunhas grandiosas de 
sua vida, a hc»nra, o dever e a gloria ! Jul- 
gae-o! (Muito bem^ muito bem.) 



O Sr. «fosé Carlos — Chamado á 
tribuna para n3spi'n<ier aos discursos dos il- 
lustra'los collfígas q«ie ^'ierarn eni defesa de 
íilguns actos do Sr. almirante Ministro dos 
Negócios (la Marinha, por mim criticados, 
peço ao Sp. presidente, licença a V. Kx. para 
agra«lecer antes de tudo, ao illustrado Sr. 
deputado Junqueira Ayres as expressões de 
benevolência e do muita generosidade com 
qne, no exórdio de sou tiiscurso, diguou-se 
distinguir-me. 

S. Ex. fez-me contudo inteira justiçi, 
^rque tonlio certeza, Sr, president**, de que, 
tanto na guerra dt) Parníruay, como daraute 
todo o tempo que port<^nciâ armada nacional 
procedi de modo a autorisar hoje os concí»i- 
tos honrosos com que fui apontado por S. Ex. 
{Apoiados,) 

Mas nem por isso, Sr. Presidente, fico im- 
pedido de confessar que recebo como desva- 
necimento :\ cí»nfirmação publica de que pre- 
cedi bem. {Apoiados,) 

Agradeço ao Sr deputado pelo Rio Grande 
do Norte, aimla m ns, porque S. Ex. trouxe 
para e>sa trii)nna as referencias rospei tosas 
que o Sr almirante lilisiurio Barbosa faz da 
minha pessoa. 

Sr. presidente, ô motivo para a Camará 
recei»er parabéns ter eu j)rovocado que viesse 
á tribuna o illustrado deputado pelo Rio 
Grande do Norte produzir uma peça oratória 
verdadeiramMite genial. 

E* agradivel reconhecer e proclamar, Sr. 
presidente, que S. Ex. possuo o segredo ma- 
griço do prender a todos nós nesta Camará, 
pela impressão vigorosa e realmente bella da 
suM palavra fluente o sempre colorida por 
effeitos admiráveis de um espirito educado e 
apropriado para momentos de certa solem- 
nidade. 

Nuo sei, Sr. presidente, como traduzir a 
impre.-.«5ão .igrad.ivel e ao mesmo tempo sau- 
«losa que em mim produziu a presença de S. 
Ex. na tril)Uiia dei^ta Camará na ultima 
ses^ão. S. Ex. fazia-me recordar a su i estréa, 
quando aqui veiu como deputado p^la Bahia 
d- ondo vinha cheio de recommend^ções as 
mais respeitosas, pela potencia do seu talen- 
to, pela enoi midado de sua illustraçáo pela 
magia de sua palavra, pelo deslumbramento 
de seus recursos oratórios. 

E, de facto Sr. presidente, tudo isto foi 
uma realidade, e uma realidade que eu senti- 
llie eseir.íitos, porque tive a fortuna de assis- 
tir á estréa do joven deputado bahiano. ^ 

Parece-me, Sr.ípresidente, que ainda tenho 
deante de meus olhos o vulto venerando e 
muito pranteido velho .Junqueira {apoios 
dos)^ ali sentado onde havia as cadeiras de- 
stinad.is aos ministros da coroa, a contemplar, 
clieio de justa ale^^ria, o grande triumpho 
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parlimentar conquistido entre 
raes pelo sobrinho dilecto «le seu 

Pois bem, Sr. presidente, esta 
recordação quando La dias orava o i Ilustrado 
deputado Junqueira Ayres, em defesa do Sr. 
Ministro da Mariuha, foi dispertada no meu 
espirito pelo interesse que junto de S. Ex. 
mostrara ter o meu n.)bre amigo deputado 
pelo Kio Grande do Norte, o Sr. Augusto 
Severo, que ora alegre e desinquieto, forne- 
cia ao orador os documentos offlciaes e provas 
da defesa, ora deixava-se dominar por uma 
contemplação verdadeiramente paternal pelos 
voos de águia do denodado rlefensor do res- 
peitável almirante Elisiario Bat-bosa. 

Que poderia fazer, Sr. presidente, á vista 
de tudo isto, o humilde orad(»r, sem pratica 
alguma da tribuna, sem conhecimentos {não 
apoiados), sem aptidões nem prep«ro bastante 
(não apoiados), para acompanhar de perto 
siquer este gigante na oratória (o orador 
mostra o Sr, Junqueira Ayres ^ que está a seu 
lodo), quanto mais seguil-o no vôo de águia 
qae seu enorme talento impulsiona ? 

Nem raeísmo, Sr. presidente, si ac -so o ba- 
lão tivesse recebido a dirigibililade que lhe 
quer dar o Sr. deputado Augusto Severo, eu 
me atreveria a deixar a terra, para ir encon- 
trar-me com o seu illustre companheiro de 
banca-la o Sr. Junqueira Ayres, nas reoriões 
superiores, do nosso planeta, porque a tanto 
não mo obri^íava a necessidade íle manter os 
meus conceitos sobre a administração actual 
da marinha. 

E para que tanto risco, Sr. presidente, 
quando o discurso do nobre Sr. Junqueira 
Ayres, em defesa do Sr. almirante Elisiario 
Barbosa, foi architectado com elementos que 
elle próprio imaginou, para obter eíTeitos 
apparatosos, distrahir a atteucão publica do 
verdadeiro ponto objectivo da occusaçã > e 
armar as iras desta Gamara contra o orador 
que, na opinião de S. Ex. e de outros foi bas- 
tante ousado em pretender fazer a critica da 
administração actual da marinha ? 
Recapitulemos, portam to, os factos. 
Não privo, Sr. Presidente, com ministro 
algum, nem mesmo com meu próprio irmão, 
que des le 15 de novembro ultimo eucarre- 
?ou-se de cuidar dos Negócios das Relações 
Exteriores. Como deputado, representante do 
Districto Federal, tomei como norma de pro- 
ceder acompanhar e criticar escrupulosamente 
a marcha administrativa do paiz, dentro dos 
limites das minhas forças e da minha com- 
petência. 

Não sendo frequentador de gabinetes de 
ministros, e, sem que disso autorise a quem 
quer quesej i considerar-mem-^nos apreciador 
dos dotes especiaes de ca-la um dos i Ilustres 
cidadãos que desempenham o cargo de Sicre- 
tarios do Sr. Presidente da Republica, só 
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conhecimento do que se passa 
administração, pelo que dizem os 
em seus relatórios, pelo que pu- 
blica o Diário Official e pelas noticias que dá 
a imprensa desta Capital. 

Com esses elementos únicos, Sr. Presi- 
dente, fui levado a fazer alguns reparos a 
actos do Sr. almirante Elisiario Barbosa, 
como encarregado da Administração dos Ne- 
gócios da Marinha. 

Da critica, ainda que severa, dos actos do 
almirante Elisiario Barbosa, como simples 
administrador, pretender-se envolver a per- 
sonalidale do profissional distincto, do ho- 
mem particular respeitável, do amigo presti- 
moso e do chefe de sua classe que merece 
consideração da parte de todos, é forç ir muito 
a mão, e no caso vertente, querer-se fazer 
barrotadas ao governo e ao Ministro da Ma- 
rinha á minha custa. (Muitos apoiados,) 

Sr. presidente, levo o meu cuidado e os 
meus escrúpulos a ponto de conservar ainda 
as notas tachigraphicas do meu primeiro dis- 
curso, sem a necessária revisão, para que os 
nobres deputados Junqueira Ayres, Augwsto 
S 'vero o Aujusto Monten gro, esta distincta 
trindade que correu em defesa do Sr. Mi- 
nistro da Marinha, mostrem a esta Camará 
onde e quando empeguei a pUavra — pe- 
culato — referindo-me ao illustre almirante 
Elisiario Barbosa ou a qualquer outro indi- 
viduo. 

Aqui estão, Sr. deputado Junqueira Ayres, 
as notas tachigraphicas do mu discurso em 
original, pari que V. Ex. mostre a palavra 
— peculato — ou cousa equivalente por mim 
empregada nessa occasião. 

Illustre trindade defensora do não menos 
illustre Sr. Ministro da Marinha, venha dizer 
clara e categoricamente de que modo ataquei 
eu a honorabilidade pessoal do Sr. almirante 
Elisiario Barbosa ? 

O Sr. Junquriha Ayres — E* o que se de- 
prehende das palavras de V. Ex. 

O Sr. Jo^é Carlos — Poisdeprehenda para 
V. Ex. ; mas não deprehenda para mim. 
(Riso,) 

O Sr. Junqueira Ayres -— Outros depu- 
tados, e entre elles o Sr. deputado Serzedel lo, 
tinham deprehendido a mesma cousa. 

O Sr. José Carlos — O Sr. Serzedello 
Corrêa, que me ouviu e me honrou com um 
aparti, me fará justiça . 

O Sr. Serzedello Corrêa — Quando eu 
fallava, V. Ex. salvou a honorabilidade pes- 
soal do Sr. ministro. 

O Sr. José Carlos — O mesmo não podia ' 
acontecer com o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte, que carecia ter ouvido de 
mim a palavra — peculato — para armar 
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todo effeito Ho seu monumental discurso, e 
durante o tempo que levou a f<izer o exame 
de consoiencia no gabinete do Sr. Ministro da 
Marinha, collocal-o no papnl sympiithico 
de victima de a^^gressào brutal de minha 
parte. 

Sr. presidente, eu confesso a V. i:x. que 
nâo deixei d'í me impressionar com a insis- 
tência que a illustre tiindade deftinsora do 
Sr. Ministro da Marinha fíizia do termo — 
peculato ; e, sèm mais demora, corri aos dic- 
cionarios da lingua portugueza para certifi- 
car-me da genuina significação dessa maldita 
palavra . 

Talvez, Sr. presidente, commigo tivesse 
acontecido o que ó muito com m um dar-se 
com certas pessoas m^ttidas a palavriados e 
a usar de termos empola los, pouco se im- 
portando com o valor Qas palavras e a signi- 
ficação própria das phrases que empre^^m. 

Fui ao diccionarios e lá encontrei o se- 
guinte : 

«Peculato: — s. m. (Lat, peculatus) furto, 
roubo de dinheiro do erário publico^ do fisco.y^ 

O Sr. Junqueira Ayres — E a accusação 
de V. Ex. não foi claramente de peculato? 

O Sr. José Carlos — Pôde ser peculato na 
opinião de V. Ex. (Riso ) 

O Sr. Gustav.) Veras — V. Ex. não disse 
a palavra, mas podia se deprehender. 

O Sr. José Carlos — Não empreguei esse 
termo nem cousa que pudesse com elle pare- 
cer e que autorisasse a quem quer que fosse 
a attribuir-rue semelhante injuria ao Sr. al- 
mirante Eliziario Barbosa e aos que servem 
como S8US conselheiros. (Muito bem,) 

Barretada ao Ministro da Marinha ou a 
outro qualquer nâo se fará a minha custa. 
Basta que eu carregue com a responsabilida- 
de do que digo e pratico. 

Nunca, Sr. presidente, tive em duvida a 
honorabilidade dos diversos cidadãos civis e 
militares que t'3em occupado o posto de 
Ministros da Marinha. No entretanto, Sr 
presidente, a historia da administração da 
marinha registra mais dí um caso em que 
homens acima de toda a suspeita teem se 
visto envolvidos em accusaçõ?s bastante sé- 
rias, por causa da gente que os cerca, prin- 
cipalmente aquella que quer fornecer tudo 
quanto a marinha precisa e mesmo o que 
não precisa. 

Os Annaes desta Camará e os do Senado 
offerecem paginas inteiras de discussões ha 
vidas por causa de fornecimentos contracta- 
dos para a marinha e que muito deram que 
fallar em todo o paiz e provocaram profundos 
desgostos aos ministros e aos seus amigos 
políticos. 

Ainda bem me recordo, Sr. presidBUte, 
os dissabores por que passou o integro cidadão 



que nessa época foi Ministro da Marinha, o 
respeitável magistrado Pereira Franco, e de 
um celebre contracto para o fornecimento de 
— pão de peso— para o Arsenal de Marinha; 
contracto feito em con<lições taes que o 
grande Zacharias de Góes e Vasconcellos, em 
pleno Senado, fazendo a critica dosse acto do 
ministro, disse, que do — peso do pâo — ó que 
se precisava. 

E ha quem neste paiz, Sr. presidente, possa 
articular uma só palavra de simples suspeita 
hiquer, da honorabilidade do illustre magis- 
trado, hoje precioso ornamento do Supremo 
Tribunal Federal da Republica? (Muito bem^ 
apoiados.) 

Como não listinguir a personalidade do 
ailministrador novato, de bí^a fé, cheio de 
boas intenções, mas infeliz nos actos que pra- 
tic>a, na direcção que dá aos negócios da sua 
gestão, fraco para resistir aos conselhos in- 
convenientes que lhe chocalham a todo o 
momento aos ouvidos, do typo militar recom- 
mendado por immensos serviços á Pátria, a 
sua classe e uiesmo aos seus íntimos ? 

Sr. presidente, não preciso que me venham 
dar lições, quando é preciso fazer justiça a 
quem a merece ; não costumo confundir o 
mérito com o demérito, o bom com o mào ; 
nem fazer barretadas às autoridades do paiz 
á custa dos outros. 

O Sr. Junqueira Ayres — Pôde discutir 
sem fazer insinuações. 

O Sr. José Carlos — Não faço insinuação 
a ninguém ; dou o meu recado como a lingna 
me ajuda. 

Quanto, Sr. presidente, ás duvidas a res- 
peito da posição do Sr. almii*ante Elisiario 
Barbosa, durante a revolta, duvidas que le- 
varam a mim e a muita crente a considerar 
S. Ex. no numero dos neutros — hoje deixo- 
me convencer do contrario, em vista do 
attestado de bom comportamento que lhe 
passou o illustre vice-al mirante Coelho Net- 
to, então ajudante-general da armada e mais 
tarde Ministro da Marinha do governo do 
marechal Floriano Peixoto. 

Esse documento gracioso, passado pelo 
Sr. vice almirante Coelho Netto, que não é 
suspeito á Republica e nem foi ao governo do 
marechal Floriano, transforma-se agora em 
—termo de bem viver— para o Sr. Ministro 
da Marinha, e como tal deve ser recebido e 
registrado nos Annaes desta Camará. 

O— termo de bem viver— a que me refiro. 
Sr. presidente, acha-se publicado no Paiz 
de hoje e ó o seguinte : 

« Tendo e illustre deputado Sr. Dr. Jun- 
queira Ayres invocado, no Parlamento,a mi- 
nha opinião e sobre a leildade do Sr. almi- 
rante Elisiario Barbosa para com o governo 
do marechal Floriano Peixoto, declaro que 
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nem por pensamento duvidei um só instante 
da lealdade do almirante Barbosa ; que esse 
almirante me offereceu por diversa s vezes os 
seus serviços, como .jà os tinha offerecido ao 
marechal Floriano ; declaro ainda que algu- 
mas medidíis que tomei contra os revoltosos 
me foram indicadas por elle, e, ainda mais, 
em momento de profundo desgosto, o almiran- 
te Barbosa, voltando-se para mim, disse-me : 
« Si o Mello e o Saldanlia vencerem, nesse 
mesmo dia peço a minha reforma e só sinto 
não ter meios, porque iria viver fora deste 
paiz.» 

Si o almirante Barbosa é suspeito á Repu" 
blica ou sympathico aos revoltosos, eu tam- 
bém o sou. 

Não conheço um militar mais correcto do 
que o glorioso almirante Barbosa. — Vice- 
almirante C. JVeíío.» 

A' vista deste documento, não me assiste 
mais, Sr. presidente, o direito de articular 
uma só palavra que possa contrariar as afflr- 
maçOes do Sr. vice-al mirante Coelho Netto, 
em abono ao comportamento do Sr. almirante 
Elisiario Barbosa durante a revolta, como 
chefe da sua classe, republicano tirme, otficial 
prestigioso entre seus camaradas, e que sem- 
pre esteve prompto para ir occupar oposto 
de sàcriflcio que lhe fosse designado pelo 
legitimo chefe da Nação . 

O Sr. Nilo Peçanha— Ao menos a discussão 
teve o mérito de trazer esta declaração. 

O Sr. José Carlos — E ainda de ficar esse 
documento registrado ao lado do tópico da 
Mensagem que nos dirigiu o grande marechal 
vice-Presidente da Republica sobre os tristes 
acontecimentos da revolta de uma parte das 
forças de mar. 

São estas as palavras do marechal Floriano 
Peixoto : 

« Infelizmente, em nossa legendaria e briosa 
marinha de guerra, fizeram-se sentir com 
extraordinária intensidade os desastrosos 
efifeitos da revolta ; cheiraram as cousas a tal 
ponto, diffundiu-se de tal modo o sentimento 
da neutralidade^ que o governo se viu na con- 
tingência de recorrer ao patriotismo de um 
general reformado, porque, excepção feita 
dos que francamente se manifestaram pelas 
instituições, todos os outros se esquivaram ao 
cumprimento do dever, autorisaudo assim a 
presumpção de que o espirito dfe rebeldia ha- 
via contagiado quasi que totalmente a ma- 
rinha.» 

Passemos agora, Sr. presidentOg à questão 
do contracto para o fornecimento de 700:000$ 
de pólvora e não de 700 toneladas, como por 
equivoco, disse no meu discurso. 

O contracto foi apenps de 225 toneladas por 
700:000$ e não de 700 toneladas. 



Acceito a correcção e confesso o engano em 
que cahi, devido a ter trocado as parcelias, o 
que não vem prejudicar a accusaçào que fiz 
de ter-se comprado nesta occasião 700:000$ de 
pólvora á casa Haupt Bienh & Comp., desta 
praça, ou 225 toneladas, quando pelo estudo 
de documentos officiaes deve haver em de- 
posito grandes reservas. 

Aqui estão, Sr. presidente, os documentos 
que justificam a procedência das minhas ac- 
casações. Si estes documentos não servem, 
porque não dizem a verdade, assiste-me tam- 
bém o direito de não acceitar como bastante 
exactos os que foram trazidos ao nosso conhe- 
cimento pelo Sr. deputado Junqueira Ayres, 
porquanto uns e outros teem a mesma ori- 
gem. 
A Camará vae ver. 

Neste relatório, Sr. presidente, que ó do 
Ministro da Marinha, o Sr. vice-almirante 
Gonçalves Duarte, apresentado em 1894, en- 
tre outras peças offlciaes sobre as operações, 
da esquadra legal, encontra-sea relação deta- 
lhada do armamento e munições de guerra 
existentes a bordo de cada um dos navios que 
constituíam a força dos revoltosos, abando- 
nados nos portos de Santa Catharina e de 
Montevideo, bem como a que existia nos na- 
vios que operaram sob as ordens do Sr. almi- 
rante Golçalves. 

Assim é, Sr. presidente, que, de paginas 
155 a 208 desse relatório, encontra-se regis- 
trada também a existência de grandes por- 
ções de armamento e munições de classes 
diversas, existente a bordo dos navios mer- 
cantes que foram armados em cruzadores, o 
que hoje já foram entregues aos seus verda- 
deiros donos. 

Sribe-se, Sr. presidente, que no porto de 
Montevideo e no de Santa Catharina foram 
abandonados pelos revoltosos os seguintes na- 
vios ; encouraçado Vinte e qwuro de maio, 
cruzador Quinze de Xovembro, vapores Me- 
teoro, Esperança e /ris, todos com bastante 
mnnição de guerra a bordo, segundo os qua- 
dros que acompanham este relatório. 

No porto do Rio de Janeiro, Sr. presidente, 
foram abandonados pelo ex-contra-almirante 
Saldanha da Gama, além dos cruzadores Al- 
mirante Tamandaré e TrajanOy ainda mais 
diversos vapores da companhia Frigorifica e 
outros de menor porte, pertencentes ao Esta- 
do e todos bem municiados, como certificam 
as próprias palavras do Sr. Saldanha da 
Gama, no dia 13 de março, justificando a sua 
retirada para a bordo dos navios portuguezes. 
Nas Notas de um revoltoso, que correm por 
ahi impressas, e aqui tenho um exemplar, 
lê-se, Sr. presidente, à pagina 186. São pa- 
lavra do Sr. Saldanha da Gama : 

« — Que o cruzador Tamandaré dispunha 
somente de 400 tiros e que, portanto, só po- 
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deria offerccer resistência durante duas horas 
de combate ; 

— que o cruzador Trajano, que era o mais 
bem municiade, tinha, entretanto, sua arti- 
lharia estragada ; 

—que os outros nr.vios, além de serem va- 
pores mercantes, eram fracos, de pouca mar- 
cha e jâ alguns deiles bastantes avariados se 
encontravam, etc, etc, . etc.> 

Accresce a tudo isto, Sr, presidente; que a 
esquadra legal composta : da caça -torpe- lei- 
ras Gustavo Sampaio, ílas torpedeiras Silvado. 
Pedro Ivo e Pedro Affonso ; dos cru/^idores 
Tiradentes, Parnahyca, Nitheroy e Andradn^ 
dos vapores Santos, S. Salvador e Itaipu : 
todos perfeitamente bem armados e muni- 
ciados, não tiveram occasião de gastar os re- 
spectivos fornecimentos. 

Do sorte que, Sr. presidente, uma vez des- 
armados os vapores mercantes S, Salvador, 
SantoSy Itaipú, Meteoro^ Esperança, íris os 
quatro frigorificos restantes, os cruzadores 
Nitheroy e Andra 'a, e recolhida a munição 
de guerra deixada pelo Sr. Saldanha da Gama 
no Tamandaré e Trajano e reduzido, por con- 
seguinte o numero áos navios de guerra em 
effectivo serviço, era de presumir que hou- 
vesse uma reserva de munições de guerra 
bera íivultada, e portanto dispensável a com- 
pra immediata de 700: 000$ de pólvora á casa 
Haupt Biehn & Comp. (Muito bem, apoiados,) 

Onde metteram toda essa munição ? 

E vêem aqui os Srs. deputados Augusto 
Montenegro e Junqueira Ayres offerecer,como 
prova acceitavel de defesa, mappas da exis- 
ten ia de munições de guerra encontradas 
nos depósitos da Arm;»ção, depois de desbara- 
tados pela esquadra revoltada ! 

Por que, não nos vieram dizer onde se 
acham recolhidas essas munições dos navios 
que foram desarmados e a porção de pólvora 
solta encontrada na coberta de proa do cru- 
zador Tamandaré? 

Julgam os nobres deputados que estão fal- 
lando com algum recruta em negócios da 
marinha, a quem se possa confundir com 
tanta facilidade ? 

Porque^ em vez de se contractar já e já 
700:000$ de pólvora, não se applicou esse di- 
nheiro no preparo dos gabinetes e aulas da 
Escola de Marinha, na remontagem do hos- 
pital da ilha das Cobras, na rediflcação dos 
paióes e depósitos estragados durante a re- 
volta ? (Apoiados.) 

E' disto que me queixo, é desta pratica de 
administrar que receio nada se conseguir de 
promptoe approveitavel para a marinha. 

E o meu espirito encheu-se de séri isappre- 
hensões, quando pelos expedientes do Minis- 
tério da Marinha, publicados no Diário Offi 



I. E^n 22 de maio deste anno — manda.ndo 
lavrar contracto comos negocimtes Haupt 
Bielm & Comp., píira o fornecimento de pól- 
vora de guerra para o Ministério da Ma- 
rinha ; 

II. Em 20 de fevereiro deste anno— -man- 
dando contractar com os negociantes Haupt 
Biehn & Comp., o fornecimento de um rebo- 
cador e duas lanchas para o Ministério da 
Marinha ; 

III. Em 24 de fevereiro deste anno — - en- 
Crtrreg ndoa H «upt Biehn & Comp., do for- 
necimento de 200 metros de tubos de boracha, 
em secções de 20 metros, com juntas de bron- 
ze, conforme a amostra e desenho apresenta- 
dos pela directoria das obras hydraulicas do 
Ministério da Marinha ; 

IV. Em 22 de maio deste anno — declarou- 
se que os despachos, na Alfandega, dos tubos 
de borracha vindos da Europa por intermédio 
dos Srs. Haup., Biehn & Comp., deviam cor- 
rer por conta do governo ; 

V. Em 18 de março ainda deste anno — 
declarando ao Tiibuoal de Contas que o pa- 
gi mento da l* pi-estação do contracto celebra- 
d ) com Haupt Biehn & Comp., para forneci- 
mento de pólvora, deve correr por conta do 
credito de 12.000:000$ a que se refere o de- 
creto n. 1923, de 24 de dezembro de 1894 ; 

VI. Em data de 28 de maio corrente — man- 
dando processar, para o devido pagamento, a 
conta de Haupt Bielm & Comp., na impor- 
tância de £3.000, conforme as clausulas 8» 
e 9' do respectivo contracto, pira o forneci- 
mento de um rebocador a hélice, mandado 
construir pelo governo para a Escola Naval, 
e já entregue ao Arsenal da Capital Federal. 

E o que ó notável, Sr. presidente, è que 
toíios esses fornecimentos e contractos foram 
feitos com a casa Haupt Biehn & Comp., de- 
pois que tornou-se seu agente para esses ne- 
gócios o illustre almirante Barão de Jaceguay 
Notavol coincidência ! 

Vejamos agora, Sr. presidente, si na ilha 
das hnchadas, onde existe a Escola de Mari- 
nha, houve ou não deposito de trem bellico e 
pólvora ou qualquer outro explosivo. 

Os nobres deputados que se constituíram 
em trindade defensora do Sr. Ministro da 
Marinha, exhibiram documentos graciosos, 
negando o facto : cartas do director da Esco- 
la de Marinha. 

Lê-se, porém, no Diário Official de 3 de 
maio deste anno, que publica o expediente do 
Ministério da Marinha de 28 de abril» a se- 
guinte ordem : 

< Ao Arsenal da Capital Federal, autori* 
sanio a alugar os batelões necessários ao 
transporte dos artigos bellicos pertencentes 



ciai, deparei seguidamente com os seguintes ao Ministério da Marinha, e que devem eh 
actos do Sr. almirante Elisiario Barbosa : I gar a esta capital a bordo do vapor Horrt/aè^ 
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B QUE SERÃO ENVIADOS PAIIA A ILHA DAS EN- 
XADAS, ONDE FICARÃO DEPOSlTADuS. ( MuitO 
bem, ) 

Ora, Sp. presidente, accresce ainda que 
nessa ilha existiam, até ha bem poucos dias, 
as munições d<^ guerra do cruzador Benja- 
min Oonstont, como informaram Oá iliusira- 
dos colle^as, além de uma porção de Dyna- 
mite que acaba de ser transferida para outro 
logar 8 a pólvora para os depósitos da ilha 
das Cobras. 

A Camará deve ter lido nos jornaes desta 
capital que os cônsules estrangeiros, ior sua 
vez, reclamaram contra a permanência de 
pólvora naquelia ilha e em nm navio fundea- 
do junto a esse Ioga r, pois importava pengo 
para os vapores mercantes que se achavam 
no ancoradouro das descargas. 

Sr. presidente, quasi todos os dias ando no 
mir, pelas exigências do serviço que dirijo; 
estou familiarisado com tudo que so passa 
neste porto e habilitado a dizer com segu- 
rança o que nelle se pratica. 

pois serão os nobres deputados que estão 
aqui de passagem durante o tempo das ses- 
sões, que do serviço publico hó conhecem os 
detnlhes muito por alto e pelo que lhes in- 
formam, que se julgam preparados para me 
acompanharem nestes tr.»bí'lhos? 

Já vô, pois, a Camará que não inventei» 
não disse uma inexactidão quando critiquei a 
conservação de trem bellico na ilha das linxa- 
das; e quando me referi ao Sr. almirante 
Barão de Jacegruay, hoje empregado da casa 
Haupt Biehn & Comp. e por cujo intermédio 
tem o Sr. almirante Elisiario Barbosa feito 
diversos contraltos de fornecimentos para a 
marinha. 

Não faltei a cortesia que devo a S. Ex.. 
nem isso importava reduzir o alto conceito 
em que tenho o illustré marinheiro, peio 
muito que mereceram os seus serviços, em- 
quanto figurou no quadro eíFectivo dos oíH- 
ciaes da armada nacional. 

O Sr. almirante B irão de Jaceguay, nin- 
guém pôde negar, é um bello ornanjento de 
sua clas&e, o que não quer diz *r que também 
tenha sido em outro meio social em que tenha 
vivido. 

Foi um grande chefe da nossa marinha, 
assim como foi um incorporador infeliz do 
Lloyd Brazileiro; foi um bravo militar na 
guerra do Paraguay, do mesmo modo que 
foi um concessionário de contractos de intro- 
ducção de immigrantes que nada fez de pro- 
veitoso para o Brazil ; teve o arrojo de en- 
frentar as baterias de Humaytà, assim como 
passou pelo desgosto de v^r fracassar a sua 
linha de navegação transatlântica, tão bem 
amparada pelo governo e subvencionada pelos 
cofres públicos. (Muito hemO 



Sr. presidente, disse mais o il lustrado Sr. 
Junqueira Ayreá: o Sr. Almirante Elisiario 
B.irbo^a nesse contracto de pólvora foi tão 
previdente e escrupuloso, que fez incluir uma 
claubulade alto tino administrativo e outra 
de excessiva moralidade. 

Prova de grande tino administrativo: — 
«A pólvora deverá ser transportada em al- 
gum navio já em condições que possa ser 
adquirido por preço razoável, pelo Ministério 
íl Marinha, caso se torne demorada demais 
a descarga desse carregamento no porto do 
liio de janeiro, para evitar o pagameuto de 
avultadas estadias?*. 

Só esta clausula, Sr. presidente, ó bastante 
para recommendar a adminitsração deS. Ex. 
como t>po da sua incompetência como mi- 
nistro. (Trocam-se apartes .) 

Pois em um poi to como o Rio de Janeiro, 
coalhado de navios desarmados que estão 
servindo de pontões para o serviço de cargas 
e descargas de mercadorias de toda a quali- 
dade, um Arsenal de Marinha como o desta 
Capital, que possue uns tantos cabcos de anti- 
gas corvetas e brigues, que são utilisados 
para deposito> da capitania e outras reparti- 
ções, uma esquadra como a que temos actual- 
mente, e na qual aind t fi;,'uram alguns navios 
que já ha muito tempo deveriam ser desar- 
mados e transformados em pontões e depósi- 
tos fluctuantes ; S. Ex., o Sr. almirante Kli- 
siario Barbosa, não encontra meios promptos 
para recolher 225 toneladas de pólvora ! ! ! 

Digam os que conhecem assumptos da nossa 
marinha si havia necessidade de iiícluir-se 
amda a clausula, no celeberrimo contracto, 
para o fcrnecimento de 700 contos de róis de 
pólvora de guerra, a provável compra de um 
navio velho vindo da Alleuiauha para depo- 
sito da mesma pólvora. (Muito bem.) 

O Sr. Junqueira Ayres e Augusto Se- 
vero dão apartes. 

O Sr. Josê Carlos— Vejamos agora, Sr. 
presidente, a outra cl*'usula quo aqui foi apon- 
tada como a pedra de toque dos escrúpulos do 
Sr. almirante Elisiario Barbosa. 

São estas as palavras usadas pelo Sr. 
deputado Junqueira Ayres. 

«Chegou ao exaggero a precaução do Sr. 
Elisiario Barbosa, que em um addendum ao 
contracto, de seu próprio punho, declarou 
aue o pagamento aos fornecedores seria feito 
directamente pelo Thesouro, e não por inter- 
médio da Contadoria de Marinha. » 

Pois bem, Sr. presidente, esta peça de ef-' 
feito, a^ui produzida pelo not)re deputado 
pelo Rio Grande do Norte, que mereceu os 
mais vivos applausos dos illustres coUegas 
que formam com S. Ex. a trindade defensora 
do Sr. almirante Elisiario Barbosa, reduz-se 
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a proporções insignificantes, porquanto o Sr, 
Ministro da Marinha, justamente no adden- 
dum ao contracto escripto pelo seu próprio 
punho, foi forçado a cumprir uma disposição 
de lei, que não podia abrir mão em favor da 
casa Haupt Biehn & C, muito embora re- 
presentada peio Sr. almirante Barão de Ja- 
ceguay. 

O decreto n. 998 A, de 12 de novembro de 
1890, que centralisou no Ministério da Fa- 
zenda todos os pagamentos de materiaes com- 
prados pelo Ministério da Marinha, foi o que 
forçou o próprio punho do Sr. almirante Eli- 
siario Barbosa a escrever o tal addendum ao 
contracto para o fornecimento dos 700:000$ 
de pólvora de guerra. 

E tanto assim foi, Sr. presidente, oue no 
Diário Ofpcial de 16 de fevereiro de 1895 veui 
no expediente do Ministério da Marinha, a 
ordem para a Contadoria de Marinha lavrar 
o contracto com os negociantes Haupt Biehn 
& C, para o fornecimento de [)olvora de 
guerra, de accordo com a minuta que apre- 
sentou COM o OFFICIO N. 210, DE 1 1 DO COR- 
RENTE, E QUE, SENDO APPROVADA, SE LHE RE- 

METTE ; e no mesmo Diaio Official de 25 de 
março, que publica o expediente de 18 desse 
mez, encontra-se uma outra ordem do Sr. al- 
mirante Elisiario Barbosa â Contadoria de 
Marinha, nos seguintes termos : 

« — A* Contadoria : 

Determinando que nenhum pagamento de 
material se realise pela mesma contadoria e 
que nenhum contracto se lavre com a clau- 
sula de serem feitos os respectivos pagamen- 
tos pela Pagadoria de Marinha, mas somente 
pela do Thesouro Federal, á vista do decreto 
n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, que 
centralisou no Ministério da Fazenda todos 
os pagamentos de materiaes . » 

Aqui está, Sr. presidente, como chegou ap^ 
exaggero a precaução do Sr. almirante Eli-* 
siario Barbosa, tão celebrisada pela illustre 
trindade que aqui o veiu defender, revestida 
das formulas officiaes. (Muito bem.) 

Expliquemos agora o caso da ida do cru- 
zador Trajano para concertar e receber novas 
caldeiras. 

Sr. presidente, já em fins de 1884, sendo 
Ministro da Marinha o Sr. Meira de Yascon- 
cellos e inspector do Arsenal de Marinha desta 
Capital o actual Sr. almirante Barão de Jace- 
guay, este navio recebeu caldeiras novas e 
nas oíHcinas dos Srs. Mattos & C, desta 
praça, passou por grandes reparos. Naquella 
occasião a Trajano era tido como um navio 
que não podia mais figurar nas novas organi- 
sações da esquadra. 

São decorridos 10 annos e ainda mandam-se 
construir na Europa novas caldeiras para a 
Trajanoy e agora prepara-se este navio pai^a 



ir soffrer concertos radicaes nos estaleiros do 
velho continente, porque o Sr. almirante 
Elisiario B irbosa assim • o entende e a sua 
vontadíí ha de ser respeitada. (Trocam-se 
apartes .) 

A Camará ha de me perdoar dizer-lhe que 
neste assuuipto não estou fallando para con- 
vncel-a. Fallo pira a marinha nacional, 
fallo para os profissionacís, e só para estes 
deixo o julgamento das minhas palavras. 
(Trocoyn-se apartes.) A politica e a confiança, 
que noá merec.i o Chefe da Nação, não vae 
até detalhes da administração de um ramo do 
serviço publico. 

Para bem servir á Nação, como seu repre- 
sentante neste momento, e ainda ao Sr. Pre- 
sidente da Republica, único responsável pe- 
rante todos, dos destinos deste paiz, careço 
ser franco, leal e verd ideiro no desempenho 
do meu mandato. (Apoiados.) 

Voltando à questão da ida da Trajano para 
Europa, direi mais, Sr. Presidente, que este 
navio não tem sabido deate porto segura- 
mente ha 8 annos, e, contando de idade cerca 
de 25, aponta-se com difficuldade as commis- 
sões em que foi u ti Usado. 

Depois da rovolta esteve mettida a pique 
nos mangaes da Gamboa mais de seis mezes 
e nas marés de enchente coberta de agua 
acima do convez 

Uma vez suspenso este navio emettido no 
dique para forrar de novo o fundo e tapar 
alguns rombos, é preparado a toda pressa 
para seguir para Europa e lá soffrer os con- 
certos que preciisar. 

A Trajano, Sr. Presidente, pela natureza 
especial da sua apurada coustrucção, ó toda 
forrrada internamente, de modo que o caver- 
name e o enchimento estão mettidos entre 
dous forros, que devido aos rombos que 
goffreu o navio durante a revolta e ao tempo 
Q\\\ que esteve mettido a pique, foi invadido 
pela agua, e por agua bastante carregada de 
elementos péssimos para a conservação das 
madeiras. 

Hoje, com as obras apressadas feitas na 
Trajano sem ter-se dado bastante tempo para 
que o cavername e as differentes peças que 
formam as estructuras do navio seccassem 
convenientemente, começa o periodo da fer- 
mentação e conseguiu temente o apodreci- 
uiento das madeiras. 

O tempo, Sr. Presidente, se encarregará 
de dizer melhor do que eu o que vae acon- 
tecer. 

Podia ficar silencioso deante destes factos ? 
(Apoiados) 

Podia e deveria satisfazer -me com as in- 
formações de caracter official que aqui foram 
produzidas pela illustre trindade, quando 
para mim não podem ellas contraiiar uma 
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avancei no meu pri- 



sô das 

meiro discurso ? 

Que diriam de mim e da minha competência 
nestes assumptos, ainda ^ue bem limitados 
(não apoiados)^ os meus antigos camaradas, a 
sociedade em «^ue vivo, os proâssionaes com 
quem lido todos os dias ? 

Sr. pr ísidente, ainda ouvi o nobre depu- 
tado pelo Pará, o Sr. Augusto Montenegro, 
ler uma informação offlcial asseverando que 
no dia 6 de setembro de 1893 e]tístiam apenas 
no presidio da ilha das C!obras 15 senten- 
ciados. 

Aqui está, Sr. Presidente, o relatório de 
1893, do Ministro da Marinha, onde se lô à 
pag. 103, com o titulo : 

Presidio da ilha das Cobras 

« Existem alli 54 praças, cumprindo sen- 
tença, e depositadas sete expulsas do ba- 
talhão naval, vindas da ilha de Fernando de 
Noronha, que occupam-se diariamente na 
fachina do quartel e suas dependências. » 

Um Sr. Dputado — E' irrespondivel. 

O Sr. José Carlos — Sim, Sr, presidente» 
é irrespondivel o que aqui tenho prodazid» > 
para corresponder ao ataque que, em nome do 
Sr. almirante Elisiario Barbosa, me trouxe- 
ram os illustres deputados que se encarre- 
garam da defesa dos actos do Ministro da Ma- 
rinha. 

Os nobres deputados julgavam que vinham 
tratar com um recruta, com algum leviano, 
com algum fabricante de fogos de bengala. 
Jà devem estar convencidos do contrario. 

Ainda V. Ex., Sr. presidente, não se lem- 
brava de ser deputado geral e eu já nesta 
Gamara, como redactor dos debates e das 
actas, seguia com interesse a historia politica 
e administrativa deste paiz. 

Recorram aos archivos desta Camará e nos 
Annaes desse tempo encontrarão obra minha 
de algum valor. 

Vi sentados nessa cadeira homens da esta- 
tura e valor politico de Paulino José Soares 
de Souza, de Teixeira Júnior, Conde de Bae- 
pendy, Manoel Francisco Corrêa, Martinho de 
Campus e outros e, Sr. presidente, com todos 
elles aprendi a conhecer as cousas publicas 
do paiz e a sua administração. 

Ainda bem me lembro quando, desta mesma 
bancada hoje occupada pela representação do 
Districto Federal, surgiram os vultos salien- 
tes dos grandes republicanos paulistas — 
Prudente de Moraes e Campos Salles, com- 
panheiros do joven republicano mineiro Cam- 
pos de Carvalho, que para aqui veiu mais 
cedo . 

Uns e outros me ensinaram o caminho que 
deveria seguir, uma vez que chegasse a este 

Camará V. IH 



posto de representante da Nação. {Muito 
bem,) 

Resta-me agora, Sr. presidente, tratar do 
acto do Sr. almirante Elisiario Barbosa, re- 
ferente aos oíficiaes que foram reformados 
pelo governo passado e que S. Ex. entendeu 
annullar. 

Ainda ô o relatório do ex-ministro da ma- 
rinha, vice-almirante Duarte, que vem res-« 
ponder por mim. 

Lô-se á pagina 81 desse relatório: 

< Reformados — Da data do ultimo relató- 
rio atô o momento presente foram reforma- 
dos, DE ACCORDO COM AS DISPOSIÇÕES BM VIOOR 

OS seguintes officiaes: 

Capitão de mar e guerra Pedro Benjamin 
de Cerqueira Lima etc, etc, etc. >, portanto 
havia motivo para estranhar, ou pelo menos 
desejar saber por que razão, tendo sido refor- 
mados este oiflcial e outros, de accordo com 
as dispoições em vigor, como nos aflSrma um 
Ministro da Marinha e vice-almirante, agora 
outro Ministro, o almirante Elisiario Barbosa 
pensava de modo diverso e desfazia o acto do 
seu antecessor, ainda com a circumstancia 
aggravante de ter sido esse acto um dos 
muitos que foram jà approvados pelo Con- 
gresso Nacional . ( Apoiados . ) 

Sr. presidente, a discussão do Orçamento 
do Ministério da Marinha me ofEérecerá occa- 
sião de voltar à tribuna para discutir a 
administração dos negócios públicos confiados 
ao illustre almirante Elisiario Barbosa, por 
isso não me demorarei mais tempo, abusando 
da benevolência da Camará. 

O Sr. França Carvalho— Está discutindo 
brilhantemente . ( Apoiados . ) 

O Sr. José Carlos — Deixo a tribuna certo 
de ter conseguido: primeiro, provar cabal- 
mente que nem de leve melindrei os dotes 
Çftcommendaveis da pessoa do illustre almi- 
rante Elisiario Barbosa , segundo, que não 
§uz em duvida as qualidades militares, quer 
eS Eí., quer do seu digno companheiro, 
almirante barão de Jaceguay ; terceiro, que 
âz de modo irresponsável a critica da admi- 
nistração actual da marinha (apoiados)^ de- 
monstrando que não havia razão de fazer-se 
jà e já a compra de 700:000$ de pólvora de 
guerra, correspondendo a 225 toneladas, 
quando serviços mais urgentes reclamam os 
nossos cuidados ; quarto, que a idéa de se 
mandar para a Eubopa o cruzador Trajano è 
uma idéa infeliz {apoiados) ; quinto, a coin- 
cidência de ser a casa Haupt Biehn & Comp. 
a encarregada de uns tanto contractos para 
a marinha e da ordem dos que foram indi- 
cados, logo que a ella se interessou o Sr. almi- 
rante barão de Jaceguay ; sexto, finalmente, 
que não podem servir de defesa do Sr. almi- 
rante Elisiario Barbosa os documentes aqui 
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produzidos pela illuslre trindade composta 
dos nobres deputados Junqueira Ayres, Au- 
gusto Severo e Augusto Montenegro, que 
gozara da ventura suprema do privar com 
S* Ex. 

Dentro dos limites dos meus conhecimentos 
sobre assumptos de marinha, deixo a tribuna 
convencido de que náo serei mal julgado pela 
corporação ã que tive a honra de pertencer e 
nem pelos entendidos na matéria. Quanto, 
porém, â divergência de opiniões entre os no- 
bres coUegas que defendem o Sr. almirante 
Elisiario Barbosa e os que commigo criticam 
a sua administração, ô motivo para se sentir 
essa separação, mais nunca para prejudicar o 
grão de estima reciproca que nos prende uns 
aos outros. {Apoiados; muitQbem.) 

O Sr. almirante Elisiario Barbosa, também 
bem deve estar certo, de que, si de alguma 
maneira fui injusto com S, Ex. , p que não acre- 
dito, muito mais injustos foram para commi- 
go os iUustres coUegas que, para defendel-o 
architeotaram os seus discursos com material 
que jamais poderia ser fornecido por mim, 
constitqindo as melhores pelas de effeito no 
ataque e no emprego de termos oíTensivos à 
honorabilidade pessoal de S. Ex. 

Tenho concluído. (Muito bem. muito bem, 
O orador é comprimentado por alguns Srs, 
deputados .) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer^ 
rada a discussão e adiada a votação. 

Yae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 34 DK 1895 

Opina no sentido de não ser aj^provado o pro- 
jecto n. i96de i894, que concede ao governo 
o necessário credito para que seja enviada d 
França uma commissão incumbida de estu- 
dar o methodo Roux 

A commissão de instrucção e sau^le publi- 
ca, á qual foi presente o projecto n. 196 de 
1894, tendo examinado attentamente ; 

Considerando que o methodo Roux, a que 
se refere o projecro, é perfeitamente conhe- 
cido em todos os seus detalhes pela commu- 
nicaçâo feita pelo seu autor ao ultimo con- 
gresso internacional de hygiene e demogra- 
phia de Buda-Pesth, por grande numero de 
artigos publicados em jornaes médicos e pelo 
excellente livro de H. Gillet, publicado em 
Pariz, em fevereiro do corrente anno ; 

Considerando que a União mantém um la- 
boratório de bacteriologia, annexo ao Insti- 
tuto Sanitário Federal, onde, ampliados os 
seus actuaes recursos e attribuições, podem 
ser perfeitamente preparadas a toxina e an- 
ti-toxina, segundo os preceitos de Roux e ou- 
tros sábios que teem escripto sobre a matéria; 



Considerando, finalmente, que as circum- 
stancias financeiras da Republica aconselham 
a máxima economia, e não autorisam a 
creação de uma commissão dispendiosa, per- 
feitamente dispensável, pura o fim que visam 
os illustrados autores do projecto : 

E' de parecer que o referido projecto não 
deve ser approvado. 

Sala das commissoes, 4 de julho de 1895.— 
Oscar Godoy, presidente. — Costa Azevedo^ re- 
lator . —Américo de Mattos . — Brido Filho . — 
Silva Castro. 

PROJECTO N. 196 DE 1894 

Concede ao governo o necessário credito para 
que seja enviada á França uma commissão 
incumbida de estudar o methodo Roux para 
debeUar a diphteria no Brazil. 

Art. 1," Pica o governo habilitado com o 
competente credito a mandar uma commis- 
são à França estudar o methodo Roux para 
debellar a diphteria no Brazil, em vista dos 
óptimos resultados que tem revelado. 

Art . 2," A commissão apresentará relatório 
detalhado com todos os esclarecimentos do 
modo de preparação da anti-toxina e do 
modo de applical-a e vulgarisal-a. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1894. 
— João Penido. — Euzébio de Queiroz, — Mou- 
rão. — Paula Ramos. — Pinto da Fonseca. — 
Lima Duarte, 

O Sr. X*resid.eii.te — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação do requerimento do Sr. José Car- 
los.de 25 de junho ; 

1» discussão do projecto n. 72, de 18^, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de Fazenda sob as 
bases que indica ; 

1* discussão do projecto n. 10, de 1893, que 
enumera os bens não sujeitos a penhora ; 

Continuação da l'* discussão do projecto 
n. 75, de 1895, concedendo á irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Candelária três lo- 
terias de 1.000:000$, cada uma, em beneficio 
das obras para a construcção do templo ; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidando em favor da nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopira a 
concessão a que se refere o decreto n.896, de 
18 de outubro de 1890, nos termos do respec- 
tivo contracto, com o voto em separado do 
Sr. Martins Costa ; 

3» discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, tor- 
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na dependente de processo administrativo 
a demissão dos empregados de concurso e re- 
voga o art. 9'» da lei n. 191 B, de :^0 de se- 
tembro de 1893 e mais disposições em con- 
trario ; 

3^ discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das Secretarias de Estado e de outras re- 
partições federaes (redacção para a 3^ discus- 
são do projecto n. 133 A, de 1893) ; 

3» discussão do projectou. 38, de 1895, re- 
organisando o ensino nas faculdades de di- 
reito ; 

3*» discussão do projecto n. 5A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartiçííes do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894; 

1^ discussão dp projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos factos occorridos a 1 de maio deste anno, 
no estado das Alagoas ; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos dajubilação, no logar 
de lente do Oymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1« cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2: 4001000 ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895,considerando para todos os eflPeitos, como 
si fosse coHtra-almirante graduado, a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894 ao vice-almirante graduado José Luiz 
Teixeira. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 
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Presidência dos Srs. Arthur Rios (P vice-pre* 
sidente). Costa Azevedo (2^ vice-presidente) e 
Arthur Riosl(í° vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respoRdem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto 
Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricío 
Filho, Hollanda de Lima, Benedicto Leite, 
Viveiros, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Anisio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Pires Fer- 
reira, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal^ 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Pedro Borges, Francisco Benévolo, He- 
lvécio Monte, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trin ^ade, José Mariano, Tolentino de 
Carvalho, Pereira de Lyra, Gaspar Drumond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Miguel Per- 
nambuco, Arminio Tavares, Cornelio da Fon- 
seca. Arthur Orlando, Marcionillo Lins, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Araújo Góes, Rocha Cav alcanti. Octaviano Lou- 
reiro, Olympio de Campos, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Gouveia Lima, Zama, San- 
toi3 Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, xMil- 
ton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Leoviglldo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Torquato Moreira, Anto-^- 
nio de Siqu0ira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Alberto Torres, Belisario 
de Souza, Fonseca Portella, Euzebio de Quei- 
roz, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo Peççi- 
nha, Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Barros 
Franco Júnior, Ponce de Leon, Paulino de 
Souza Júnior, Mayrink, Landulpho de Maga- 
lhães, Campolina, Lin^a Duarte, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Chagp,s Lobato, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferr^-z 
Júnior, Leonel Filho, Octaviano de Brito, La- 
mounier Godofredo, Valladares, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da Fon- 
seca, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lin- 
dolpho Caetano, Carlos das Chagas, Costa 
Machado, Francisco de Barros, Paulo de 
Queiroz, Casemiro da Rocha, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, Vieira 
de Moraes, Herculano de Freitas, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Furtado, Hermenegildo de Moraes, Alves 
de Castro, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
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Mariano Ramos, Caracciolo, Brazilio da Luz, 
Lauro Múller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emílio Blum, Marçal Escobar, Angelo 
Pinheiro, Pereira da Costa, Apparicio iMa- 
riense, Martins Costa, Rivadavia Corrêa, Vi- 
etorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pin- 
to da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, 
Francisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Ahre-sea sessão. 

Deixam de comparecer com causa participa- 
da os Srs. Rosa e Silva, Enéas Martins, José 
Beviláqua, Chateaubriaud, Clementino do 
Monte, Rodrigues Lima, Frederico Borjges, 
Marcolino Moura, Galdino Loreto, Alcindo 
Guanabara, Lins de Vasconcellos, Sebastião de 
Lacer^^a, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Francisco 
Veiga, Álvaro Botelho, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, Lamar- 
tine, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga, 
Ovidio Abrantes, Xavier do V«lle e Almeida 
Torres. E sem causa os Srs. Christino Cruz, 
Arthur de Vasconcellos, Martins Júnior, Aris- 
tides de Queiroz, Sebastião Landulpho, Athay- 
de Júnior, Cleto Nunes, Érico Coelho, Agosti- 
nho Vidal, Fortes Junqueira, Arthur Torres, 
Domingos de Moraes, Domingues de Castro, 
Costa Júnior, Pádua Salles, Lamenha Lins e 
Fonseca Guimarães. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Si*. «losé Carlos— Sr. presidente, 
no discurso do illustre deputado pelo Pará, o 
Sr. Augusto Montenegro, publicado no Diário 
do Congresso de hoje, vem um aparte meu, que 
não traduz precisamente o que eu aqui disse. 

E' o seguinte «na noute de 9 ^rererindo-se 
ao Sr. Garcez Palha) estava no baile da Ilha 
Fiscal.» 

Ha engano, Sr. presidente. 

O Sr. Augusto Montenegro— Mas está nas 
notas tachygraphicas. 

O Sr. José Carlos— Ha engano. 

O Sr. Augusto Montenegro- Não modi- 
fiquei, nem costumo íazel-o, os apartes que 
se achavam no meu discurso. 

O Sr. José Carlos — Não digo isto ; mas 
eu não podia asseverar que o Sr. Garcez 
Palha estivesse no baile. 

O que declarei foi isto : estiveram muitos 
(referindo-me aos históricos) no baile da Ilha 
Fiscal ; tanto que o nobre deputado pela Ca- 
pital Federal, interrompeu-me, o que me fez 
responder : Não me refiro a V. Ex. 

E mesmo porque, Sr. presidente, eu não 
me achava na Capital Federal nessa época, 
estava na Bahia, como V. Ex. deve se re- 
bordar, tanto que na sua companhia e de 



outros cidadãos naquelle heróico Estado, ti- 
vemos a fortuna de preparar, ou antes, de 
entar preparar a resistência contra a pro- 
clamação da Republica no Brazil. 

Era esta a declaração que eu queria fazer. 

Ainda maia : ha um outro aparte que re- 
fere-s0 a uma citação que aqui fiz, com re- 
lação ao Sr. Barão Pereira Franco e que não 
está fiel. 

Quando me referi ao caso do fornecimento 
de pau de peso^ não foi S. Ex. quem disse que 
o fornecedor o que precisava era o peso do 
pàu, mas sim o illustre senador Zacarias de 
Góes e Vasconcellos, que, no Senado, referin- 
doso a este caso, pronunciou taes palavras. 

E' o que tinha a dizer. 

O Sr. Presidente — V. Ex. mande a sua 
rectificação por escripto para ser inserta na 
acta. 

O Sr. Urbano de Gouveia — 

Pedi a palavra, Sr. presidente, para uma 
simples rectificação. 

No discurso do nobre deputado pelo Pará, 
pronunciado hontem nesta Camará, ha um 
aparte attribuido a mim, que não dei . 

Estou de inteiro e perfeito accordo com a 
defeza que S. Ex. fez do honrado Ministro 
da Marinha, e, portanto, não podia dar o 
aparte que me é attribuido no discurso de 
S. Ex. 

O Sr. Presidente— O nobre deputado terá 
a bondade também de mandar a sua rectifi- 
cação por escripto. 

O Sr. A.ugu8to Montenegro— 

Sr. presidente, quanto á observação do 
nobre deputado pela Capital Federal, tenho 
a dizer à Camará que absolutamente não 
toquei nos apartes insertos no meu dis- 
curso. 

Encontrei realmente este aparte de S.Ex. ; 
mas, como não gosto de modificar nem de 
supprimir os apartes, porque muitos delles 
servem para explicar o seguimento do dis- 
curso, deixei-o ficar como estava. 

Vi effecti vãmente que o que o nobre deputa- 
do acaba de affirmar era o que se tinha dado; 
mas, não julguei-me autorisado a tocar no 
aparte. 

Quanto à reclamação do nobre deputado 
por Goyaz, direi que o aparte a que S. Ex. 
refere-se, foi dado, mas não por S. Ex 

Ao ler as notas tachygraphicas, verifiquei 
isto, mas também entendi que não devia 
substituir nomes. 

Explicado assim o incidente, quero que 
fique bem patente que não costumo modificar 
ou alterar apartes nos meus discursos. 

Ainda existem as notas tachygraphicas, 
que a Camará pôde consultar. 
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Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. 1<> Secretario procede â leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios 



Do Sr. P secretario do Senado, de 11 do 
corrente, transmittindo com emenda a propo- 
sição desta Gamara creando um consulado 
de 2* classe em Cayenna.— A' Commissão de 
Diplomacia e Tratados. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de egual data, enviando a represen- 
tação dos guardas da Escola Polytechnica, re- 
lativa a augmento de vencimentos. — A* 
Commissão Especial, incumbida de classificar 
as repartições federaes. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
10 do corrente, enviando o requerimento de 
Guilherme da Silva Chaves, porteiro da se- 
cretaria do Arsenal de Guerra desta capital. 
— Idêntico despacho. 

Do mesmo ministério, de egual data, sa- 
tisfazendo a requisição desta Camará no 
offlcio sob n. 58, de 12 do mez findo.— A 
quem fez a requisição. (O Sr. Hermenegildo 
de Moraes) . 

Requerimentos : 

De Carolina Josetti e Amália Josetti, pe- 
dindo uma pensão. — A' Commissão de Pen- 
sões e Contas. 

De José Cicero Bianchi, capitão reformado 
da brigada policial desta capital, pedindo que 
a sua reforma seja de conformidade com a 
tabeliã em vigor. — A' Commissão de Fa- 
zenda. 

Dos preparadores da Faculdade de Medi- 
cina do Rio de Janeiro, pedindo augmento de 
vencimentos. — A* Commissão Especial, en- 
carregada de classificar as repartições fe- 
deraes. 

Do inspector, escrevente e auxiliares da 
Inspecção Geral dos Vehiculos Públicos da 
Capital Federal, pedindo augmento de venci 
mentos.— A' mesma commissão. 

De Luiz Pedro Monteiro de Souza, fiel de 
armazém da Alfandega do Rio de Jaaeiro, 
pedindo licença para tratar de sua saúde.— 
A' Commissão de Petições e Poderes. 

De José Sabo Alves de Oliveira, pedindo a 
subvenção de 15:000$ annuaes para a con- 
ducção da mala postal entre os portos das 
cidades de Corumbá e S. Luiz de Cáceres, no 
rio Paraguay. — A' Commissão de Orça- 
mento. 



Da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, 
pedindo permissão para modificar seu tra- 
çado.— A* Commissão de Obras Publicas. 

O Sr. ilLrauJo Góes— Sr. presiden- 
te, eu © os meus companheiros de represen- 
tação por Alagoas, esperávamos que a Com- 
missão Mixta,encarregada da regulamentação 
do art. 6*» da Constituição, apresentasse os 
seus estudos, para nessa occasião tratarmos 
das questões que se suscitam no Estado de 
Alagoas, as quaes não podem deixar de ser 
comprehendidas nos mesmos estudos. 

No emtanto. li hoje no diário que pu- 
blica os trabalhos do Congresso, que os mem- 
bros da commissão do Senado vão se dedicar 
especialmente ao estudo dos casos de alguns 
Estados ; e, como nestes casos nãolesteja o de 
Alagoas, que urgentemente precisa de pro- 
videncias legislativas, eu com os meus com- 
panheiros de bancada apresentamos á Mesa 
o seguinte requerimento. (Lê.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que a Commissão Mixta, encarre- 
gada da regulamentação do art. 6* da Consti- 
tuição Federal, tenha em vista : 

a) a Constituição do Estado de Alagoas ; 

b) o accordão do tribunal superior de jus- 
tiça do mesmo Estado, que declarou a incon- 
stitucionalidade das eleições dos Srs. Barão 
de Traipú e coronel José Vieira Peixoto para 
os cargos de governador e vice-governador 

do Estado ; , ^ - ^ m • «. 

c) e a Mensagem do Sr. Barão de Traipú 
ao Congresso estadual sobre os factos que se 
deram após a publicação do citado artigo, ac- 
cordão e dê o seu parecer sobre a legitimi- 
dade do governo do referido Estado,de modo a 
ficar o Congresso Nacional habilitado a tomar 
as medidas que forem necessárias. 

S. R.— Saladas sessões, 12 de julho de 
1895.— Araújo Góes,— Fernandes Lima.-^ 
Rocha Camlcanti.-^Octaviano Loureiro.-^Car- 
los Jorge. 

O Sr. Nilo I>eçaiilia leu no presti- 
moso e acatado jornal da tarde A Noticia a 
afflrmativa attribui''a ao illustrado e talen- 
toso presidente do Senado, de que a corpora- 
ção que preside tem empenho na demorada 
fiscalisação e exame das leis annuas. 

Vota verdadeiro respeito a S. Ex., mas, 
deputado da Nação, deve dar a ella o^ teste- 
munho reflectido de que a Camará não tem 
demorado a solução dos multpilos assumptos 
presos ao Orçamento Geral da Republica, 
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Appêlla para a illustre Commissão áe Or- 
çamento e para quem dirige os nossos traba- 
lhos e tem certeza de que si ha um reparo á 
nossa conducta, este reparo não corresponde 
á fealidade dos factos. (Muito bem.) 

4Í> Sf. «f oHo t^opiAm — Sr. presi- 
dente, como V. Ex. tê, as palavras do nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro etigem que eu, 
como presidente da Commissãode Orçamento, 
alguma cousa diga acerca do assumpto. 

Não creio que nas palavras a que S. Ex. 
se refere, proferidas pelo honrado presidente 
do Senado, tenha havido a intenção de cen- 
surar a Camará dos Srâ. Deputados. S. Ex., 
correcto como é, seria incapaz de fazel-o, ao 
menos intencionalmente. 

Em todo o caso, como a Gamara pôde es- 
tranhar que a ausência dos orçamentos es- 
teja daíido causa a que o Sena^^o hão tenha 
trabalho para soas sessões, cabe-me o dever 
de affirmar a V. Ex. que, da parte da com- 
mistéU), tem havido o maior empenho em 
promptificar os projectos de orçamento no 
mais curto prazo possível. 

O Sr. Oscar Godoy— V. Ex. está dando 
explicação ao presidente do Senado e não ao 
da Gamara. 

Ô Sr. João Lopes— Dou a explicação que 
me cumpre á Mesa e â Gamara ; V. Èx. a 
trahsmittirá ao Sr. presidente do Senado, si 
assim julgar conveniente. 

Sr; presidente, V. Ex, que por tanto tempo 
hohrou boin seu talento é illustração a Com- 
taissão dé orçamento da Gamara, sabe muito 
betii qtie alll vão ter quasi todas as questões 

âue se agitam neste recinto ; sabe que cada 
Ih dos membros daGommissãode Orçamento 
tem còtnsigo ntlmeròslssittios papeis, penden- 
tes de parecer è todos demandando estudo 
attento e òirctíttispecto ; sabe melhor ainda 
que, até hoje, em nenhUina das sessões legis- 
lativas, a commissãtí encontrou-se, no inicio 
de seus trabalhos, éili presença das propostas 
do Poder Executivo e das respectivas tabel- 
iãs. Ainda este anno, aliás contra a minha 
expectativa pessoal, devo confessal-o, a pri- 
meira tabeliã que foi remettida, á Commissão 
de Orçamente nos chegou ás mãos com offlcio 
dp Sr. ministro da fazenda de 28 de junho 
ultimo. 

Réfere-se este offlcio que tenho em mão ás 
tabeliãs do Orçamento do Ministério do Inte- 
rior. Todas as outras* com excepção da do 
Ministério da Viação, que ainda não chegou, 
vieram á Gamara posteriormente, por solici- 
tação, algumas, dos relatores da Gommissão 
de Orçamento e outras por solicitude dos oflfi- 
ciaes de gabinete e directores de secretarias 1 
òú do proirrio ministro e não oíficialmente: ' 



A commissão tem trabalhado continuada- 
mente, ainda mesmo nos dias sanctifleados, 
para tomar conhecimento dos innumeros pa- 
peis sujeitos ao seu exame. De todos os mem- 
bros eleitos pela Gamara para constituírem a 
Commissão de Orçamento,só se achou ausente, 
por motivo de força maior, o Sr. Almeida No- 
gueira, que já communicou á mesa não poder 
comparecer, por moléstia grave em pessoa de 
sua famiiia, razão por que foi immediatamen- 
te substituído na commissão e os papeis da 
pasta de S. Ex. passaram ao Sr. Pania Gui- 
marães, que está tratando de estudal-os. 

Nestas condições, não cabe á Commissão de 
Orçamento a minima responsabilidade pela 
demora na apresentação de projéctospara o 
orçamento futuro. 

O Sr. Nilo Pbçanha — A Gamara neste 
particular tem andado perfeitamente bem. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. João Lopes — Em todo o caso hão 
concluirei as minhas observações, sem dizer 
que, para que o Senado não ficasse sem trsi- 
balho, as Mensagens do Poder Executivo ahi 
estão pedindo medidas legislativas que não 
são da iniciativa exclusiva da Gamara dos 
Deputados. (Muito bem, muito bem,) 

O Sir. I^auiro Alíiller — Sr. pre- 
sidente, na ignorância de que um outro col- 
lega quizesse occupar-se deste assumpto, me 
havia inscripto na hora dò etpediente para 
occupar-me de referencias feitas a esta 
Gamara pelo illustre presidente do Seqado, 
commentadas hontem por um jornal da 
Gasa. 

Era meu intuito, já agora limitado pelas 
explicações de outros collegas, fazer sentif que 
não podia acreditar que o digno presidente 
do Seriado tivesse á intenção de censufar a 
Gamara, não só porque nenhuma das duas cor- 
porações tem competência para censurar a 
outra, como porque não âtíaria bem, si a 
censura íbsse possível, que ella partisse do 
presidente de Senado, que, na qualidade de 
Vice-Presidente da Republica, é membro do 
Poder Executivo. 

Consequentemente não é acreditável que 
houvesse nas palavras de S. Ex. um movei 
de censura ao Poder Legislativo, a qUal 
seria sem cabimento. 

S. Ex., nós o sabemos, é incapaz de Ser 
indiscreto, e por certo não iria também cen- 
surar o Executivo, sobre o qual recahiria a 
censura, desde que é por falta de tabeliãs 
que a Gamara ainda não tratou dos orça- 
mentos. 

As explicações que queria prestar, para 
justificação da commissilo de que faço parte< 
já foram dadas pelo digno presidente da 
mesma commissão. 
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Oreio que posso andar aqui o que tinha a 
dizer, desde que fui precedido pelo illustre 
deputado fluminense. (Muito bem,) 

O Sr. I*resicleiite — Julgo de meu 
diBVer lembrar ao illustre deputado pelo Rio 
de Jatieiro qtie á fblha que se edita á tarde 
nesta capital, denominada Noticia, não é o ór- 
gão officlal do Senado ( apoiados ) e que o 
honrado Si*. Vice-Présidente da Republica, 
Presidente daquella Casa do CJongressó, não 
t)ôde ser í*esponsavèl pelas noticias, embolia 
referentes ao Senado, que aquelie órgão pu- 
blica. ( Apoiados.) 

O Sr. Lauro Míjller — Está no Diário 
do Congresso. 

O Sr. PtiESiDENTE — O Diário do Congres^ 
50, de 9 do corrente, publicou o que o honrado 
cidadão disse ao terminar a sessão do dia an- 
terior e de suas palavras, aliás bem claras, 
nenhuma censura resulta á Cahiara dos Srs. 
Deputados. ( Apoiados, ) 

O pensamento e intuito de S. Ex. M tor- 
nar bem evidente que não cabe áquella 
Gasa a responsabilidade pela demora dos or- 
çamentos, demora que nos annos anteriores 
tem obrigado o Senado a acceitar os orça- 
mentos como teem sido elaborados por esta 
Camará. (Apoiados.) 

As declarações feitas pelo honrado presi- 
dente da Commissão de Orçamento tornaram 
bem patente que a Camará não pôde ser por 
semelhante âkcto accusada. 

E'oque julguei conveniente dizer. (itfíwíío 
bem. ) 

Ó Sr. Nilo Peçanba (para uma 
rectificação) pede perdão pela sua volta á tri- 
buna. 

Não obedeceu ao objectivo de ferir os intui- 
tos patrióticos do Sr. Vice-Presidente da Re- 
publica. 

Veiu,como representante da Nação, pífere- 
cer a ella um testemunho de verdade ; ao 
Mesmo tempo íãctiltouá importante commis- 
são da Camará opportunidade para varrer a 
sua testada,ella que está tão sobrecarregada de 
ingentes trabalhos; 

Acredita também que o illustre Presidente 
do Senado, consciente de sua responsabili- 
dade, hão teria em mira ofTender a esta casa 
do Congresso Nacional, ramo do parlamento 
especialmente orçainentario e que tem a ini- 
ciativa da votação dos impostos no paiz. 

A censura deS. Ex., portanto, si não at- 
tinge a Camará, attinge o Poder Executivo. 
(Muito bem), 

O Sr. Hieovig^ildo Filgueiraft 

—Sr, presidente, a insistência, com que, em 
três brilhantes discursos, o honrado deputado 



por S. Paulo, o Sr. Bueno de Andrade* ver- 
berou as bases estabelecidas no decreto 
n. 1999, de 2 de abril do corrente anno, com 
relação a lavores concedidos pelo governo á 
Estrada de Ferro Ingleza de S. Paulo, sugge- 
riu-me reminiscências de uma discussão tra- 
vada em algumas sessões do anno de 1891 
nesta Camará, que aguçaram-me a curiosi- 
dade de fazer um estudo mais acurado sobre 
as bases de um novo contracto autorisadas 
por esse decreto,em virtude de requerimento 
dessa companhia. 

Tornou-se de tal modo escandalosa essa dis- 
cussão naquella época, Sr. presidente, que o 
Jornal do Commercio e outros órgãos da im- 
prensa da Capital da Republica chegara^m a 
chamar a attenção do governo, especialmente 
do Ministro da Agricultura de então, o Sr. 
barão de Lucena, sobre tal pretenção da 
S. Paulo Raihcay, a respeito da qual corriam 
boatos^ que poderiam aflTectar a probidade do 
gová^no de então, si a respectiva concessão 
fosse feita a essa empreza. 

No recinto da Camará, de que eu fazia 
parte, quando ainda funccionava em S.Chris- 
tovão, todo o tempo do expediente de uma 
sessão esgotou-se em um discurso do illustre 
representante do Estado de S. Paulo, o Sr. 
Martinho Prado Júnior, pedindo a respeito 
informações ao governo, e ao qual responde- 
ram os Srs. deputados João de Siqueira e José 
Mariano. 

O Sr. Bueno de Andrade— O Paiz tahibehi 
bateu muito sobre esta questão. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Chegou-se 
então, a attrlbuir ao governo o Intuito de 
satisfazer a empenho de nm syndicató de ad- 
vocacia administrativa, que se havia organi- 
sado para conseguir do mesmo govertlo a pro- 
rogação do prazo de resgate dã linha férrea 
da referida companhia ingleza. 

O Sr. José Mariano— Hoje está perfeita- 
mente justificado o procedimento do Sr. barão 
de Lucena. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Em virtude, 
creio eu, dessa grande opposição, quer do 
Jornal do Commercio, quer de outros oi^ãos 
da imprensa, quer de alguns deputados no 
recinto da Camará, Sr. presidente, um de- 
creto, que já havia sido lavrado e até assi- 
gnado pelo primeiro presidente desta Repu- 
blica, fazendo tal concessão e autorisando 
outros favores pretendidos pela referida 
empreza, íoi logo, nos primeiros dias do 
mez de agosto de 1891, inutilisado earchl- 
vado. 

Entretanto, como V. Ex. bem sabe, a his-^ 
toria desta companhia de estrada de ferro 
é, talvez, uma das mais interessantes das de 
estradas de ferro do Brazil, prihcipalmente 
sob 6 ponto de vista económico i 
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Esta companhia só lutou, durante toda a 
aua vida, com uma difficuldade, a de illudip 
a íiscalisa^o âo governo quanto á sua renda, 
porque, si essa fiscal isaçáo fosse mais activa 
e menos cou descendente com os interesses da 
companhia, ^té k data da sua renuncia á ga- 
nmtia de juros, ha muitos annos que o go- 
verno teria adquiriílo o direito de exigir da 
Bua directoria, na forma da clausula 33' do 
(^ntraeto celebrado em virtude do decreto de 
26 de abril de 1856, a divisão do excesso de 
8 V& dosdiviííem^os, a titulo de indemnisação 
pela responsabihdade da garantia de juro. 

Entretanto, viu-se de tal modo descoberta 
em suafíi enormes rendas que, precisando dis- 
tribuir cora os accionistas dividendos supe- 
riores a 8 "/u do capital e vendo approximar- 
se a época da eximcção do prazo, findo o 
qual, ao governo cabia o direito de desapro- 
prial-a e convertel-a em uma importante 
fonte íle receita nacional, não quiz aguardar 
a terminação desee prazo e, ainda, soh o re- 
gimen imperial, tentou obter do governo a 
prortigaçào desse prazo, propondo-lhe, em 
compensação» certas condições para remediar 
a crise de transporte de Santí^ a S, Paulo, 
que jâ então sse fa/ja sentir, e o governo, in- 
formado de que tal crise era propositalmente 
creada pela própria companhia, para ver se 
conseguia do governo a prorogação do prazo 
de resgate, indeferiu a sua pretenção. 

Inaugurada a Republica, ainda não havia 
40 dias que se havia estabelecido essa trans- 
formação politica do paiz, e jã a Companhia 
Inglesa de Santos a Jundiahy vinha, perante 
o governo, sendo ministro dos respectivos 
negócios o Dr. Demétrio Ribeiro, solicitar a 
acceitação de sua renuncia á garantia de 
juro, para cessar do governo a ingerência 
sobre oa seus negócios e libertar-se da obri- 
gação de dividir com a Nação o excedente de 
B V^' de seus lucros. 

Neste primeiro periodo do governo provi- 
sório, nào tentou aquella principal pretenção 
de obter a prom;<agão do praso da clausula 
36" de seu contracto de 1856; mas, entrando 
para o mini>iterio o honrado Sr. general 
Francisco Olk^erio, que a empreza sabia ser 
intenso a tal prct'^nção, mudou de plano efez 
apresentar-se uma petição, contendo uma ou- 
tra pretenção, a da fusão com uma outra 
Companhia de Estrada de Ferro de S. Paulo, a 
ver si. promovendo essa solução para a crise 
de trrvnsportexaptava as sympathias dos mi- 
nÍstro>3 paulistas^ do governo provisório, os 
Srs* Francisco Gl ícerio e Campos Salles. 

O honrado ministro Sr. Francisco Glicerio, 
poríí^m, iiidftíeriu essa pretenção. Então, 
appi'oximando-se cada vez mais o termo 
do prnso r]enti*o do qual poderia livre- 
mente ilistribuir enormes dividendos aoslseus 
accionistas, que âao todos inglezes, porque 



Dão consta que haja no Brazil um só accio- 
nistas delia.. . 

O Sr. Bueno de Andrade— Ha um,que tem 
uma única acção. 

O Sr. LeovigUíDO Filgubiras— E, entretan- 
to, o capital dessa empreza é de 2.000.000 
esterlinos ! . . . 

Succedendo no ministério ao illustre ge- 
neral Francisco Glicerio o Sr. barão de Lu- 
cena, foi que, por julgal-o talvez não conhe- 
cedor dos negócios da sua ferro- via, começou 
a reanimar-se a companhia ingleza na sua 
pretenção de obter aquelle favor, que ella 
considerava indispensável não ao desenvol- 
vimento mat^^rial e económico do Estado, que 
ella percorre, mas ao credito de seus titules, 
ameaçados de próxima substituição por fun- 
dos públicos de rendimento de 7 Vo» em vir- 
tude da desapropriação provável cotn um 
termo de resgate calculado pela média do seu 
rendimento liquido dos últimos cinco annos. 

Dera-se,porém, como já disse,a circumstan- 
cia de haver sido o governo prevenido pela 
imprensa desta capital e pelo discurso do Sr. 
Martinho Prado Júnior na Camará dos Depu- 
tados, com relação ao assumpto, e, por isso, 
depois de haver sido lavrado, assignado e re- 
ferendado o decreto, que autorisava essa con- 
cessão, não por 30 annos, por que, nessa 
occasião, a companhia contentava-se com a 
prorogação do prazo por 20 annos, o Sr. ba- 
rão de Lucena, achando procedentes as infor- 
mações que colheu sobre tal concessão, 
declarou sem efEéito esse decreto e mandou 
archival-o. 



O Sr. Bueno de Andrade — A companhia 
contentava-Hse com 20 annos, e agora teve 
trinta. 



O Sr. Leovigildo Filgueiras— Com a re- 
volução denominada da legalidade, indo para 
o ministério o illustrado engenheiro Dr. An- 
tão de Faria, não hesitou a companhia em 
se apresentar, de novo, perante o governo 
com uma nova petição, solicitando a mesma 
concessão. 

O Sr. José Ignacio— E' teimosa !... 

O Sr. LeovigUíDO Filgueiras — S. Ex., 
ouvindo, então, o consultor technico Sr. Osó- 
rio de Almeida, e à vista das informações que 
elle deu, deliberou não ligar a menor impor- 
tância a tal pretenção da empreza, e mandou 
archivar os papeis. 

Não o conseguin'^0 do ministro Antão de 
Faria, a companhia dirigiu-se ao Congresso 
Nacional e obteve delle uma emenda, em 3* 
discussão do Orçamento da Viação, e que foi 
delle destacado para constituir disposição 
especial, autorisando o governo a entrar em 
accordo com a companhia para modiâcações 
em seus contractos, podendo ampliar defini- 
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tivamente o prazo da encampação, porque, 
naquella época, é preciso s?aber-s. , ja pre- 
occupava ao Poder Publicu a idéa da con- 
veniência de encampar certas estradas de 
ferro, entre as quaes era enumerada, como 
uma das que deviam ser, com vantagem para 
a Nação, encampadas pelo governo, a Estrada 
de Santos a Jundiahy, logo que expirasse o 
termo da clausula 36» do citado decreto 
de 1856. 

Antes disso, é verdade, succedendo na 
pasta da viação ao Sr. Antão de Faria o 
illustre deputado Sr. Serzedello Corrêa, e 
tendo S, Ex. feito uma viagem a S. Paulo, 
reconheceu que esse Estado era victima de 
uma crise de transporte, que exigia uma pro- 
videncia urgente para melhorar as condições 
económicas de tão vasta e ubérrima região. 

Creio que o superintendente da estrada 
entendeu-se com S. Ex., propondo, para a 
solução da crise, certas modificações em seus 
contractos e prorogoção de prazo dentro do 
qual ao governo não fosse permittido, em 
caso algum, a desapropriação da estrada por 
utilida«!e publica. 

S. Ex., que ignorava talvez certas cir- 
cumstancias da vida económica da mesma 
estrada, declarou que estava prompto a sa- 
tisfazei' tal proposta, desde que obtivesse do 
governador de S. Paulo informações a res- 
peito, que o habilitassem a julgar da causa 
real da crise de transporte nesse Estado. 

Não sei si o g(3 vernador de S . Paulo in- 
formou a S. Ex., reservada ou oíRcialmente, 
sobre o assumpto; o que é certo ou, antes, o 
que consta, é que, em virtude de informação 
desse governador, o Sr. Serzedello Corrêa 
não quiz absolutamente attender á pretenção 
da íS. Paulo Railioay, Compani/y limited. 

Mas, em dezembro de 1892, achando-se no 
Ministério da Viação o honrado engenheiro 
Dr. Limpo de Abreu, quando já havia sido 
sanccionada a resolução legislativa n. 126, 
de 18 de novembro de 1892, a Companhia In- 
gleza procurou obter do governo a execução 
dessa lei, independente de informações da 
sua secretaria, propondo-Ihe, para o accordo 
autorisado por essa lei, tão absurdas bases 
que o Sr. Limpo de Abreu não quiz resolver 
sinão á vista dos papeis existentes na dire- 
ctoria da viação e em conferencia com o re- 
spectivo chefe da segunda secção, que com- 
bateu vantajosamente as pre tenções do supe- 
rintendente da empreza, de medo que S. Ex. 
o Sr. Limpo de Abreu deliberou não acceder 
á utilisação da autorisação de semelhante lei, 
aliás, inconstitucional, como demonstrarei. 

Succedeu no Ministério da Viação ao Sr. 
Limpo de Abreu o illustrado en^íen beiro 
Dr. Paula Souza, que, pouco tempo exerceu 
esse cargo, parecendo, por artigos da im- 
prensa desta Capital, naquella occasião, que 
Gamara V. III 



S. Ex. havia se retirado do governo, porque 
o Sr. marechal Floriano Peixoto se oppuzera 
a assignar um decreto, que S. Ex. havia la- 
vrado, fazei do aque* la concessão â Compa- 
nhia Inglez a S. Paulo Railway^ Company, 

Segui u-se no Ministério da Viação o hon- 
ra''o engenheiro Dr. João Felippe. Os repre- 
sentantes da empreza dirigiram-se ao Sr. 
João Felippe e S. Ex. mandou pedir ao chefe 
da directoria da secção competente os papeis 
relativos ao assumpto e devolveu-os ao ar- 
chiví), porque, pm face dos documentos exis- 
tentes, considerou S.Ex. que era, realmente, 
como pensava também o marechal Floriano, 
não hó inconveniente aos interesses de São 
Paulo e da Nação, mas até mesmo um escân- 
dalo administrativo satisfazer o governo ás 
exigências da directoria da empreza em 
Londres, para a celebração de um novo con- 
tracto. 

Ao Sr. general Costallat, que seguiu-se no 
Ministério da Viação ao Sr. João Felippe, a 
empreza, por nova petição, reclamou a exe- 
cução da lei que o Congresso Nacional havia 
votado,propondo bases para um accordo com 
o governo. 

Entrementes, a companhia teve a andacia 
de fazer intervir nos seus negócios o nosso 
ministro em Londres e de ameaçar o governo 
com uma solução diplomatica,caso o marechal 
Floriano ainda insistisse em não acceder à 
sua pretenção. Consta do relatório do Minis- 
tério da Viação, apresentado o anno passado 
a asta Camará, que, talvez em resposta ás 
ameaças dessa companhia, o honradíssimo 
vice-presidente da Republica não attendeu ao 
que por ella foi-lhe requerido, sendo, de novo 
archivados todos os papeis e não se dando 
execução á resolução legislativa de autorisa- 
ção para accordo em modificações de contra- 
ctos e prorogação de prazo de resgate. 

Inaugura-se o governo denominado civil. 
Assume o exercício da pasta dos Negócios da 
Viação um dos mais distinctos republicanos 
da nossa Pátria. Quer me parecer, pois, que 
só a conselho do Sr. Presidente da Republica 
toi que apresentou as bases do novo contra- 
cto com aquella empreza, autorisação pelo 
decreto n. 1.999, de 2 de abril do corrente 
anno, cujo contexto é o seguinte (7á;: 

« Decreto n. 1 .999, de 2 de abril de 1895— 
Autorisa a novação dos contractos da 5. Paulo 
Railway, Company^ limited — O Presidente 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que requereu a S, Paulo Rail- 
way, Company^ limited^ resolve, nos termos do 
det^reto legislativo n. 126, de 18 de novem- 
bro de 1892, autorisar a novação dos seus 
contractos, observadas as clausulas que com 
este baixam, assignadas pelo Ministro de Es- 

i» 
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tado lios Negócios da Industria, Viação e obras 
publicas. 

(Jápital Federal, 2 de abril de 1895, T da 
Republica. — Prudente J, de Moraes Barros,'^ 
António Olyniho doà Santos Pires,» 

Antes de tudo, Sr. presidente, essa lei n.l26, 
de 1892 não autorisa o governo a uma nova- 
ção de contracto^ porque a novação de um con- 
tracto só se dá em 2 casos : l"". por mudança 
da causa ou natureea de uma obrigação entre 
as mesmas partes contractantes ; 2% por mu- 
dança de uma das partes contractantes. 

Ora, a lei n. 126, de 18 de novembro de 
1892, não falia siquer em novação de con- 
tracto com a São Paulo Rail-way^ Company, 
Apenas autorisott o governo a entrar em 
accordo com essa compnhia, no sentido de 
modificar os contractos existentes, podendo 
ampliar definitivamente o prazo da encampa- 
ção. 

Bem se vê que modificar um contracto en- 
tre ás próprias partes contractantes, sem mu- 
dança da causa ou da natureza das recipro- 
cas obrigações, não é novar o mesmo con- 
tracto. 

O actual Presidente da Republica, o pri- 
meiro Chefe de governo civil, como se costuma 
denominal-o, só porque, em vez de ser um 
general do exercito ou da marinha, é um ba- 
charel em sciencias juridicas, mostrou, por 
esse decreto, ignorar o que, em sciencia jurí- 
dica, se conhece por novação de contracto, 

E o que é certo, senhores, ó que tal idéa de 
novação não se encontra em nenhuma das clau- 
áulas» a que se refere o citado decreto de 2 de 
abril do corrente anno . Ao contrario, em uma 
dessas clausulas, a 15\ se declarou que « floa- 
vatti em inteiro vigor todas as clausulas dos 
contractos entre a companhia e o governo, 
que não foram alteradas pelo mesmo de- 
creto.» 

Mas dos contractos existentes entre a com- 
panhia ingleza e o governo apenas uma clau- 
sula do autor isado pelo decretou. 1759, de 
26 de abril de 1856, a clausula 36\ è que foi 
alterada, a menos que o decreto de 2 de abril 
do corrente anno não tivesse também alterado 
pela clausula ampla e absurda de íi 16, o con- 
tracto de 3l de dezembro dé 1889, pelo qual a 
companhia, renunciando â garantia do juro, 
sujei tou-se a indemnisar à Nação e á antiga 
provinda de S. Paulo de tola a importância 
até ehtao percebida a titulo de garantia de 
luro de seu capital de dous milhões ster- 
jinos. 

Si, realmente, a clausula 16^ do decreto de 
2 de abril do corrents anno comprehende a 
restauração áo hene^cio de garantia de juro 
da clausula 16' do decreto de n. 1759, de 26 
de abril de 1856, que a companhia renun- 
ciou por contracto, ô o caso de se consi- 



derar que dett-se uma nomçao deste ultinio 
contracto, mas também é o casodedizer-sè qtle 
o Presidente da Republica incorreu eili criilie 
de responsabilidade contra a probidade da ad- 
ministração, por ter expedido um decreto Con- 
trario a disposições expressas de diversaslels, 
entre as quaes a própria, em que se b&seou 

Sara a celebração de t ti contracto. (Art. 37 
a lei n. 30, de 8 de Janeiro de 1892.) 
Parece, p )is, que só a alteração da clau- 
sula 36" do contracto de 1856 é que foi per- 
mittida pelo decreto de 2 de abril do corrente 
anno. 

Mas, onde a novação de contracto na pro- 
rogação por mais 30 annos do prazo de 30 
annoB, estabelecido nessa clausula, dentro do 
qual não era permittido ao governo desapro- 
priar a Estrada de Ferro da S, Paulo Hailway, 
Company ? 

Sei mesmo que a companhia não requereu 
o restabeleeimento de seu direito á garantia 
de juro, nem mesmo para o capital que ve- 
nha a ser necessário ao cumprimento das 
obrigações impostas no decreto de 2 de abril 
do corrente anno para a duplicação de sua li- 
nha férrea ; mas o que é certo é que ella 
também não requereu a prorogação do prazo 
de resgate por mais 30 annos, pois que se 
contentava apenas com a de 20 annos, e o 
Sr. Prudente de Moraes concedeu-lhe, em 
prejuízo dos interesses económicos do Estado 
de S . Paulo e da Nação Brazilelra, não a de 
20, mas a de 30 annos, além dos 30, de que 
ella ainda está gozando e gozará até o anno 
de 1897, porque só inaugurou a sua linha, 
com todos os cálculos precisos, naquella época, 
para desfructar todos os beneâcios nacionáes 
relativos ao seu contracto de 1856, exacta- 
mente no prazo máximo estabelecido nesse 
contracto, isto é, 12 annos, no dia 8 de se- 
tembro de 1868. 

Si não houve, Sr. presidente, novação de 
contj^úcto algum na concessão da prorogação 
daquelle prazo de resgate, muito menos na 
obrigação imposta á companhia de duplicara 
sua linha férrea com a mesma bitola pre* 
vista na clausula 28» do contracto de 1856, 
porque esse contracto jà lhe autor isava essa 
dupla construcção de linha férrea em todo o 
seu percurso de Santos a Jundiahy dentro do 
prazo de privilegio, queé de 90 annos* 

O que o decreto n. 1999 de 2 de abril do 
corrente anno, pois, autorisou, não foi no«a- 
ção de contractos celebrados entre o governo 
e a 6\ Panlo Railioay, Company ; mas tlma 
série de favores, cada qual mais importante e 
vantajoso para a companhia, mas nocivo ao 
Estado de S. Paulo e oneroso para a União, 
contra os quaes protesto, em nome da Nação 
brazi leira, de que sou representante íiesta Câ- 
mara. 
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Realmente, Sr. presidente, esse decreto de 
% de abril do corrente anno deelara que obe- 
dece a uma àutoi»isação da lei li. 126, de 18 
de novetnbro de 1892. Ora, em face doart. 19 
da lei h. 2.348, de 26 de abril de 1873, ess&s 
autorlsações caducam, expirado o prazo de 
dous annos contados da data de sua promul- 
gação. 

Logo, no dia 18 de novembro de 1894 ex- 
pirou o pí-azo dentro do qxial podia o go- 
verno utiliear-se da autorisação daquella re- 
solução legislativa n. 126, de 16 de novembro 
de 1892. 

Stipponhamog, porém, que o art. 19 da lei 
de 26 de abril de 1873 não tinha força para 
fazer caducar a autorisação da lei n. 126 de 
18 m novembro de 1892. 

Naquella época, era cumulativa a compe- 
tência do governo federal e dos governos es- 
taduaes para concessões de estradas de ferro ; 
mas, pelo decreto legislativo h, 109, de 14 de 
outubro, ficou tudo discriminado do seguinte 
modo (lê) : 

« Art. 1 .*> E' da exclusiva competência doa 
poderes federaes resolver sobre o estabele- 
cimento : 

l\ das vias de communicação fluviaes ou 
terrestres, constantes do plano geral de viação 
que fôr adoptado pelo Congresso : 

2°, de todas as outras que futuramente 
forem, por decreto emanado do Poder Legis- 
lativo, consideradas de utilidade nacional por 
satisfazerem a necessida^^es estratégicas ou 
corresponderètii a elevados interesses de or- 
dein politica ou administrativa . 

Art. 2.<» Em todoá os mais casos aquella 
cotopétenciá é dos poderes estaduaes. 

Art. 3.*> tjiiandd o melhoraraétito interessar 
à mais de um estado, sobre eíle resolverão os 
governos respectivos.» 

De modo que^ Sr. presidente, nem mesmo 
na hypothese de uma linha férrea ter de 
atravessar território de dous Estados, ao go- 
verno federal compete lazer concessão alguma 
sinão no caso de averiguar que se trata de 
lima linha férrea estratégica ou compfehen- 
dida no plano geral de viação, que fôr ado- 
ptado pelo Congresso . 

Pois bem, apezar destas terminantes dispo- 
sições legislativas de 2 de abril de 1895, 
7« anno da Republica, utilisou-se o governo 
de uma autorisação, que, repito, já havia ca- 
ducado desde 18 de novembro de 1894, de 
uma autorisação, digo, contida cm uma lei, 
que já não tinha mais razão de ser em face 
daquella de n. 109^ de 14 de outubro. 

O Sr . Presidente— Previno ao nobre depu- 
tado que já excedeu da hora regimental. 

O Sr» Leovigildo Filgueiras— V. Ex. avi- 
Ba-me de que está dada a hOra ; mas re- 



queiro a y. Ex. a fineza de consultar à Ga- 
mara si me concede mais meia hora de proro- 
gação de exper^iente para terminar as ponde- 
rações com que estou fundamentando um 
requerimento de informações do governo, 

(Consultada^ a Camará, concede a prorogação 
pedida , ) 

O Sr. Leovigildo Filgubiras (continuando) 
—Tinha ficado faò ponto da demonstração de 
que a lei, em que se baseou o Sr. Presidente 
da Republica para expedir o decreto de 21 de 
abril de 1895, havia cadutíado a lô de novem- 
bro de 1894 e, qi^ndo não houvesse caducado 
nessa época, havia perdido a sua razão de 
ser em face da lei que discriminou a compe- 
tência dos governos federal e estadual para 
concessões relativas a estradas de ferro. 

Agora, vou lêr disposições de uma lei mais 
flovà, adeho n. 191 B, de 30 de setembi*o de 
1893, que no n; 1 do art. 6° diz (lê): 

«São prohibidas desde jâ as concessões cõíh 
garantia de juros ou subvenções Sem especial 
autorisação do Congresso . » 

Ora, para o contracto concedido pelo de- 
creto n. 126, de 2 de abril, ha uma clausula 
nos seguintes termos (lê): 

«Ficam em inteiro vigor todas as clausulas 
dos contractos entre a companhia e e governo 
que não forem alteradas por este decreto.» 

Mas, Sr. presidente, uma das mais iinpor- 
tantes dats clausulas do contracto de 1856, é a 
clUíiUla 36, que garante por 33 annòs o juro 
de 7 Vc rèpartidamente, 5 Vo por conta do 
governo geral e 2 Vo por conta do provincial 
de S. Paulo, áo capital que a empreza vier a 
empregar ria eonstrucção das suas linhas e 
em obras, que, fem virtude do mesmo con- 
tracto, for obrigada A fazer. 

Ora* essa obrigação que á companhia agora 
impoz o governo de duplicar a sua linha, 
concedendo-lhe, etii compensação* favores da 
máxima importância, que não encontram jtlfe- 
tificação em lei alguma, dá em resultado a 
necessidade de levantar a companhia capitães 
para a eonstrucção de todas as obras a que se 
obrigou,e tanto assim, que o próprio govferno 
estabeleceu em uma das clausulas do decreto 
de 2 de abril o seguinte. (Lê.) 

Mas, Sr, presidente, si tal clausula de ga- 
rantia de juros sobre os novos capitães que 
tiver a companhia de levantar para executar 
o seu compromisso, não foi comprehendida ria 
base 15' do decreto de 2 de abril áo correfate 
anno, é evidente que o que ficou concedido à 
companhia foi uma cousa ainda mais extra- 
vagante, foi a garantia de nunca poderem vir 
os dividendos de seus capitães a attingirem a 
12 <>/o, porque todas essas despezas áutori- 
sadas por conta do novo capital da mesma 
companhia impedirão para sempre qué os 
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seus dividen^^os attinjam àquella porcen- 
tagem e. portanto, a população do Estado de 
S. Paulo nunca poderá tirar benefício algum 
concessão... 



O Sr. Angelo Pinheiro— Apoiado. 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras... e, ao 
contrario do que teve em vista o governo, a 
crise de transporte subsistirá no Estado de 
S. Paulo, em peiores condições... 

O Sr. Bueno de Andrade— Apoia^io. 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras... porque 
a empreza nunca será obrigada a reduzir as 
suas tarifas. 

Mas, o que é mais importante é que, ac> 
passo que o decreto é de 2 de abril de 1895, e 
a lei, em que se fundou o Presidente da Re- 
publica para expedil-o, é de 18 de novembro 
de 1892, esses favores relativos às despezas 
que a companhia for fazendo ou tiver já 
feito, lhe deverão aproveitar desde o dia 1 de 
janeiro de 1892 em ^eante, isto é, desde mais 
de 10 mezes antes da data da citada lei de 18 
de novembro de 1892. (Apartes.) 

Sr. presidente, si ao Poder Executivo 
competia fazer essa concessão á Compa- 
nhia Ingleza de S. Paulo, e si o Poder 
Executivo sempre se recusou a íazel-a, não 
era ao Po^er Legislativo que o competia; 
mas, <1esde que a empreza recorreu ao Poder 
Legislativo, após successivos indeferimentos 
de petições feitas ao Poder Executivo, e o 
Poder Legislativo autoi isou o governo por 
uma lei a modifico r os seus contractos, 
podendo ampliar o prazo da í^ncamp.ição, o 
que é verdade é que um governo honesto, 
quando muito, poderia conceder que os favo- 
res comprehendidos nessa lei de 18 de 
novembro de 1892 começassem a aproveitar 
á companhia da data dessa mosma lei em 
deante. 

. Mas, não ; o actual Presidente da Repu- 
blica... 

O Sr. Francisco Gucerio— O Presidente da 
Republica é um homem honesto. 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras— V, Ex. não 
tem razão para suppor que eu attribua esse 
erro do governo á falta de honestidade do 
actual Presidente da Republica. Penso m smo 
que S. Ex. commetteu esse erro de boa fé, 
julgando prestar um serviço ao Estado, que 
representou no Senado brazileiro até o dia 
15 de novembro de 1894 

Julgo até indispensável analysar as clau- 
sulas desse decreto de 2 de abril, para demon- 
strar que se trata de um caso de favores 
concedidos a uma emp-eza estrangeira de 
estrada de ferro, que nunca foram concedidos 
a nenhuma outra neste paiz, nem estran- 
geira e muito menos nacional. 



Vou, por isso, ler algumas dessas bases do 
novo contracto, autorisa''o por aquelle decre- 
fo, em beneficio de tão feliz empreza, com 
evidente prejuízo, quer para o Estado de 
S. Paulo, quer, principalmente, para a União, 
que vae despojarns» de uma de suas preroga- 
tivas constitucionaes em proveito só dos 
accionistas da mesma empreza (lê) : 

« O custo das novas linhas, armazéns, esta- 
ções e dependências, comprehendidos os estu- 
dos, locomotivas, material fixo e rodante, 
machinismos e todos os melhoramentos a 
realisar pela companhia para execução deste 
contracto S( rá, depois de devidamente verifi- 
cado pelo governo, levado á conta do capital 
da construcção para o fim da applicação da 
clausula 34' das que acompanh^^ram o decreto 
n. 1759, de 26 de abril de 1856. 

§ l.'' A* conta desse capital será também 
levado o custo dos melhoramentos (arma- 
zéns, guindastes a vapor, apparelhos de laz 
eléctrica, -wagons, locomotivas, etc.) reali- 
sados de í de janeiro de 1892 até d presente 
íata. 

§ 2.** Também será levada á conta do capi- 
tal toda e qualquer quantia que de futuro 
seja realmente gasta em melhorar, prolongar, 
riimificar as linhas da companhia ou augmen- 
tar o seu material e dependências. » 

Portanto, ha nesse decreto, além de tão 
importantes favores relativos ás despezas que 
fizer e ja tiver íeito para a duplicação de sua 
linha, uma clausula que concede á compa- 
nhia o direito de prolongar suas linhas. Ora, 
o decieto é r^e 2 de abril de 1895, mas já 
demonstrei que, em virtude de uma lei em 
vigor, que discrimina a competência dos go- 
vernos estadual e federal com relação a con- 
cessões para o estabelecimento, de linhas 
férreas do paiz, essa concessão do governo á 
Companhia Ingleza de S. Paulo constituía 
uma violação de tal lei. 

Com eflfeito, Sr. presidente, o direito dé 
prolongar uma linha férrea depende de uma 
nova concessão e as linhas férreas da com- 
panhia ingleza só atravessam território do 
Estado í^e S Paulo, e, portanto, só ao gover- 
no de S. Paulo competia fazer-lhe essa con- 
cessão nova . 

Passemos a outra clausula, que considero 
a mais importante, porque, paia obtel-a, foi 
que a companhia ingleza obrigou-se a dupli-« 
car a sua linha de Santos a S. Paulo, quando 
essa obrigação ella já havia contrahido com o 
governo por contracto anterior, mas que, 
nunca quiz cumprir (lê ): 

« O prazo a que se refere o n. l|da|clausula 
36" do decreto n. 1759, de 26 de abril do 1856, 
fica prorogado por mais 30 annus, isto ô, até 
o anno de 1927.» 
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Considero esta clausula inconstitucional, 
porque a prorogaçâo desse prazo d^- resgata 
por mais 30 annos, além dos 30 annos já 
concedidos pelo contracto celebrado em vir- 
tude do <1ecreto de 26 de abril de 1856, im- 
porta em uma renuncia por parte da Nação 
de um de seus mais importantes direitos 
consagrados no art. 72, § 17 da Constiruição 
de 24 de fevereiro de 1891, com prejuizo dos 
seus interesses financeiros, porque transfere 
a essa companhia estrangeira o gozo dos lu- 
cros enormes de um avultado capital, com 
que, de 1897 em deante, dada a encampação, 
poderia acudir á satisfacção de innumera- 
veis despezas publicas, evitando a necessida- 
de de recorrer a empréstimos ou á aggrava- 
ção de impostos sobre os fructos do trabalho 
do povo. 

E, o que é mais, para melhor garantir a 
essa companlia estrangeira, com relação ao 
novo capital que ella empregar para a cons- 
truoção de novas linhas, renovamento de 
material rodante, novas locomotivas, pontes, 
estações, respectivos estudos, etc., os impor- 
tantes favores que, por necessida-^e publica, 
naquella época, lhe foram concedidos pelo 
governo do Império, em virtude do citado 
decreto de 1856, o actual goveiiio da Repu- 
blica fecha, o seu decreto de 2 de abril do 
corrente anno com a seguinte clausula, que 
pôde encerrar em si até a garantia de juros 
de 7 Vo sobre esse novo capital, que a com- 
panhia despender com as obras, a que se 
obrigar no respectivo contracto. 

«Ficam em inteiro vigor todas as clausulas 
dos contractos entre a companhia e o gover- 
no que não forem alteradas por este de- 
creto.» 

O Sr. Francisco Glicerio— A culpa de 
quem é ? O governo agiu autorisado pelo 
Ck)ngresso. 

O Sr. Bueno de Andrade— Si o Congress» 
errou, ao próprio Congresso, agora, cabe re- 
conhecer o erro e reparal-o. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — Ignorava 
si tal contracto tinha já sido celebrado. Por 
ora, discuto apenas o decreto de 2 de abril d 
corrente anno. 

Pelo discurso do nobre deputado por São 
Paulo, o Sr. Bueno de Andrade, na sessão de 
hontem, foi que vim a saber que ainda não 
foi assignado esse contracto, r^ois que, S. Ex., 
governista, como é, deve estar a par dos my- 
steriosdo actual governo. 

O Sr. Bueno de Andrade— Para mim o go- 
verno não tem mysterio algum. 

O Sr. Francisco Gucerio— O Sr. Bueno de 
Andrade não conhece mysterios, porque nós 
não somos homens de mysterios. 



O Sr. Bue^o de Andrade— Julgo que o go- 
verno neste ponto Ovstá erraf^o, mas faço jus- 
tiça a suas intenções. Não ha mysterios. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Segredos... 

O Sr. Francisco Glicerio— Sei, tenho bas- 
tante coragem para defender o contracto da 
ingleza ; habituei-me a ter coragem. A ma- 
ledicência e a calumnia são degrãos para um 
homem politico subir. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Na hypo- 
these. . . 

O Sr. Francisco Glicerio— Digo em these* 
Sei o que existe na questão da estrada in- 
gleza; conheço as reticencias, mas não me as- 
susto. 

O Sr. Bueno de Andrade— Encaro apenas 
a questão como um acto errado do governo. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Quero crer 
que tal contracto não foi ainda celebrado. 

O Sr. Bueno de Andiíade- Sei que não fei 
assignado o contracto, porque não vi publi- 
cado no Diário Official, 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Pois si ainda 
não foi assignado esse contracto, senhores, 
rendamos graças a Deus, porque diz a clau- 
sula 16=' (lê): 

« Dentro de três mezes da data deste de- 
creto a companhia asâignará o respectivo con- 
tracto, sob pena de caducidade. » 

Ora, de 2 de abril a 2 de julho decorreram 
os três mezes dentro dos qu^es a companhia 
tinha obrigação de assignar este contracto, 
sob pena de caducidade do mesmo. 

O Sr. Francisco Glicerio— O Poder Exe- 
cutivo prologou o prazo. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Do Diário 
Official não consta tal cousa. 

O Sr. Francisco Glicerio— Isto não ó lei, 
é um acto do Po ler Executivo. Marcou o 
prazo, prorogou o pr izo. 

O Sr Leovigildo Filgueiras — Vou mostrar 
a V. Ex. que o governo não podia pro rogar 
esse prazo. E' da lei n. 191 B, de 30 de se- 
tembro de 1893, a seguinte disposição perma- 
nente (lê) : 

« Reputam-^se caducas as concessões que não 
se tornarem eflfectivas nos prazos delias ou 
dos contractos, não sendo licita a renovação 
desses prazos.» 

O Sr. Urbano de Gouveia— Isso são conces- 
sões, não é decreto do g -verno. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Então a 
prorogaçãf^ de um prazo de resgate, pela qual 
o iTOv^erno despoja a Nação do direito consti- 
tucional de desapropriar por necessidade ou 
utilidade publica, não é uma concessão? 
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B que favores jâ se fizeram a oatra qualquer 
estrada de ferro neste paiz iguaes a este ? 

O Sr. Urbano de Gouveia— E qual outra 
estrada de ferro tem prestado tantos serviços 
como esta ? 

O Sr. Leovigildo Filgubiras— A questão 
não é de serviços. A questão é outra. Ne- 
nhuma tem a rf nda que tem esta, e, por isso, 
as outras não dividem com os seus accionistas 
tãot)pn&dividei^do5. 

O Sr. Francisco Glicerio— As concessões 
a que V. Ex. refere-se,são as declaradas p(jr 
lei. Qual a lei que designou o prazo de três 
mezes ? Foi um acto do Poder Executivo. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Um acto do 
Poder Executivo para execução de uma lei, é 
um complemento constitucional da mesma lei. 

O Sr. Francisco Glicerio— Está claro; o 
Poder Executivo promulga o acto, mas pôde 
modifical-o, amplial-o ou revogal-o. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não pôde. 
O Sr. Francisco Glicçirio— Esse incidente 
não tem valor. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não pôde 
prorogar ura prazo, pela mesma razão por que 
não pôde reduzi l-o, uma vez estabelecido em 
um acto para execução de uma lei, porque, 
quando o fizesse, a companhia faria valer o 
seu direito perante os tribunaes. 

O Sr. FaANCisco Glicerio— V. Ex. de- 
monstre que não ó de utilidade publica a du- 
plicação da linha ingleza, porque o Estado não 
tem linhas suflacientes para o transporte dos 
seus productos. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Já tratei 
disso, eV. Ex. me obriga a repetir argu- 
mentos, cousa que muito me repugna. 

Já demonstrei qtie, para duplicar sua linha, 
a Companhia de Santos a Jundiahy não care- 
cia nem de lei do Congresso, nem de decreto 
do Poder Executivo, porque, por uma das 
clausulas do seu contracto de 1856, ella com- 
prometteu-se a fazel-o, e, por isso, quando a 
construiu, adquiriu os terrenos precisos para 
isso, aproveitando-se dos favores, então, con- 
cedidos. 

O que é certo é que estes favores todos, 
ainda que entre elles não tenha sido surra- 
teirao^ente comprehendido o de garantia de 
juros, só tem por fim uma cousa : é impedir 
que, não realmente, mais ofScialna^nte, os 
dividendos desta empreza attinjam a 12 por 
cento, para que nunca possa a companhia 
ser obrigada pelo governo a baixar suas ta- 
rifas em beneficio publico do Estado de São 
Paulo. 

Em todo o caso, como o honrado deputado, 
o Sr. Bueno de Andrade, já fez um requeri- 
mento, que foi approvado pela Gamara, em 



relação a esse decreto de 2 de abril, e o Sr . 
Ministro da Viação ha de informar a esta 
casa o que ha com relação ao assumpto, e, 
pretendendo eu ainda discutil-o, quando vie- 
rem essas informações solicitadas, limito-me, 
por ora, e por já ter findado e tempo de pro- 
rogação de hora, que obtive por votação da 
Camará, a ler e remetter á Mesa o seguinte 
requerimento. (Lê). 

Si a Camará se dignar de approvar este meu 
requerimento, e S. Ex. o Sr. Ministro da 
Viação se dignar de enviar-lhe as cópias desses 
documentos, senhores, garanto- vos que de- 
monstrarei quão inconveniente se^ um con- 
tracto celebrado com as bases autorisadas 
pelo decreto n. 1.999, de 2 de abril do cor- 
rente anno. 

Tenho concluido. 

Vera á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão, que ó adiada por ter pedido a pala- 
vra o Sr. Francisco Olicerio, o seguinte 

RequerÍ7nento 

Requeiro que, por intermédio da mesa da 
Camará, sejam solicitadas do Ministério da 
Viaçã) cópias dos seguintes documentos rela- 
tivos á concessão do governo feita a 5. Paulo 
Railvcay, Company, pelo decreto n. 1.999, de 2 
de abril do corrente anno: 

l^, da petição dessa companhia e das re- 
spectivas informações da secretaria, propondo 
uma fusão com a Companhia Paulista e que 
foi indeferida pelo ministro de então, o Sr. 
Francisco Glicerio ; 

2», do decreto de 9 de agosto de 1891, assi- 
gnado pelo primeiro presidente da Republica 
e refierendado pelo ministro barão de Lucena, 
prorogando por mais 30 annos o prazo do n . l 
da clausula 36" do decreto n. 1 .759, de 26 de 
abril de 1856, assim como dos pareceres do 
engenheiro fiscal da mesma companhia Dr. 
Zozimo Barroso e do Dr. Parreiras líorta, 
^m virtude dos quaes ficou sem elfeito aquelle 
decreto ; 

2r,áo parecer do consi^ltor technicoDr. 
Osório de Almeida sobre a renovação da mes- 
^a pretençao da S, Paulo Railvcay Çompány^ 
para prorogação do prazo de resgate em no- 
vembro de 1891, quando ministro o Dr. Antão 
de Faria, assim como do projecto de bases 
para o novo contracto que a esse ministro foi 
apresentado ; 

4*^, da petição dessa companhia ingleza,com 
as respectivas informações da directoria da 
secção competente do Ministério da Viação, 
em virtude de cujo processado baixou o Pre- 
sidente da Republica o decreto n. 1.999, de 2 
de abril do corrente anno. 

S. R.— Sala das sessões, 12 de julho de 
1895. — Leovigildo Fagueiras, 
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ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. José Carlos ofíérecido na sessão de 25 
de juftho próximo flndo. 

O Sn. «losé Carlos {pela ordem)^ 
Sr. presidente, autor do segundo requer i- 
mepto que provocou tão prolongada discussão, 
e coin quanto não me tivessem satisfeito as in- 
formações trazidas aqui, quasi offlcialmente... 

Um Sr. Deputado— Offlcialmente. 

O Sr. José Carlos... por distincto collega, 
peço a V. Ex. que csnsulte a Camará sobre, 
si consente na sua retirada, porque infor- 
mações mais completas do que aquellas 
que foram dadas não posso esperar que ve- 
i^liam. 

O Sr- Francisco Gllcerio (pela 
ordem) — Sr. presidente, o nobre deputado 
pelo Districto Federal, me parece que devia 
limitar-se somente á retirada do seu reque- 
rimento. S. Ex. porém fundamentou a sua 
retirada, declarando que não estava satis- 
feito com as informações trazidas, parece-me 
que o nobre deputado foi achar meio hábil de 
hostilizar o governo. 

Nós concedemos a retirada na primeiro 
vez, porque effecti vãmente S. Ex. estava sa- 
tisfeito com o que queria. Agora varia de 
rumo e vem dizer que não está satisfeito. 
Mag, então a que caminho quer arrastar o 
Qobre deputado aquelles que não desmando 
PQI" forma alçuma, embora respeitando todps 
os direitos e interesses dos representantes da 
N^çao, verificar os actos do governo, qijeira 
manter todavia illeso o prestigio do governo? 

Pedia palavra pela ordem exactamente para 
significar isto: o nobre deputado procurou ca- 
minho differente para a retirada do seu reque- 
rimento e declara que não está satisfeito c >m 
as informações. O que devemos fazer nósi, os 
que queremos manter o prestigio do governo 
nâo negar a retirada? Não sei si o nobre 
deputado pelo Districto Federal tem em vista 
crèar embaraços ou hostilisar o governo, mas 
pelo modo porque o nobre deputado varia de 
caminho e de rumo, me parece quo S. Ex. 
quer encontrar o momento opportuno para 
atirar uma censura ao Ministro da ^^I^irinha, 
censura que politicamente não cabe a elle, mas 
ao Presidente da Republica . 

Conseguintemente, desde que o nobre de- 
putado declara que retira o seu requerimento, 
primeiro porque as informações prestadas 
pelo nobre deputado pelo Pará não satisfize- 
ram, segundo porque essas informações não 
virão, n|ip se pode ser nem mais acerbo, nem 
ma-is Iioètil. Epa todqo caso sou obrigado a 



votar contra e pedir aos meus amigos que o 
façam da mesma forma, parg. evitar um n^o- 
vimento de hostilidade ao governo. 

O Sr. Milo r*eçanha— Tenho duvi- 
das, Sr. presidente, principalmente depois do 
conselho do nosso illustrado chefe, o Sr. Fran- 
cisco Glycerio. S. Ex. inclina-sea reconhecer 
a necessidade dos pedidos constantes de infor- 
mação, porque dizem respeito à fiscalisação 
immediata do Poder Legislativo em torno dos 
negócios públicos; mas, Sr. presidente, não 
é regular, nem é cavalheiro que a Camará 
impugne a retirada do requerimento do no- 
bre deputado pelo Rio de Janeiro. {Trocam-se 
muitos apartes, o Sr, presidente reclama atten- 
ção.)0 illustre deputado disse que não esta- 
va satisfeito com as informações, mas é tam- 
bém verdade que si a Camará approvar o re- 
querimento e ellas vierem, não serão melho- 
res nem mais completas, por certo, do que 
as que trouxe o nobre deputado pelo Pará. 

Um Sr» Deputado— V. Ex. não pôde afl^r- 
mar isto. (Trocam-se outros apartes,) 

O Sr. Nilo Peçanha— Portanto, que neces- 
sidade temos nós de consentir que esteja no 
tapete da discussão uma questão tão irritan-? 
te?! (Apartes,) Líívantei-me apenas, St. pre- 
sidente, para lembrar á Camará que não é 
razoável esse arremedo de parlamentarismo. 
(Muito bem. Apartes,) 

Tenho conduido. 

Consultada, a Camará não concede a retira- 
da pedida pelo Sr. José Carlos. 

E' de novo anni;nciada a votaçJío do reque- 
rinaento do Sr. José Carlos. 

O Sr. IVilo Peç9i|U(^ (p«^« ordem) 
—Sr. presidente, eu devja estar sg,tisfeito com 
qi informação que trouxe ^ Camará pâftcig,!- 
mente o illustre deputado peloP3.rà,mías, ma^ 
vez que ella não consentiu na retiradq, dp re- 
querimento, é que tem dijyidas sobre a mata- 
ria, e não está satisfeita cpm p debate. Assina, 
deve approvar o requerimento para que p 
ministro se defenda. Si não fizer ó porque o 
governo não pôde defender -se. (Muito bem, 
Trocam-se 7nuitos apartes ^ o Sr, presidente re- 
clama attenção,) 

O Sr* F'f^nci8CO Olieei*io (pela 
ordem)— &T, presidente, a declaração do nobre 
deputado pelo flstado do Bio,meu npbre j^migo, 
não podia ser mais explicita. S. Ex. disse 
que o governo não pôle defender-se das ac- 
cusações que lhe foram dirigidas neste re- 
cinto. Agsini, me vejo forçado, pedindo n^es- 
mo desculpa se nisso houver açodamento, a 
pedir votação npminal, afiSrmando pin io4o ò 
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caso que não venho apurar dedicações parti- 
dárias, mas afflrmar que é nosso Intuito sus- 
tentar o prestigio e a autoridade do Poder 
Executivo 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento para votação nominal. 

Procedendo-se á votação nominal respon- 
dem não, isto é,não approvam o requerimento 
do Sr. José Carlos, os Srs.: Sá Peixoto, Matta 
Bacellar, Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues, 
Costa Rodrigues, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Nogueira Paranaguá, Gonçalo de 
Lagos, Torres Portugal, 11'^efonso Lima, João 
Lopes, Helvécio Monte, Augusto Severo, Ta- 
vares de Lyra, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Trmdade, Coelho Lisboa, 
Pereira de Lyra, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da Fon- 
seca, Miguel Pernambuco, Carlos Jorge. Fer- 
nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Santos Pe- 
reira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
Francisco Sodrô, Tosta, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, Tolentino dos Santos, Paranhos Mon- 
tenegro, Serzedello Corrêa, Thomaz Deltino, 
Alberto Torres, Fonseca Portella, Euzebio 
de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Ernesto Brazilio, Júlio dos Santos, Barros 
Franco Júnior, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Landulpho de Ma^^alhães, Campo- 
lina, Lima Duarte, João Luiz, Carvalho 
Mourão, João Penido, Gonçalves Riamos, Fer- 
raz Júnior, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofredo, Valla^lares, Rodolpho 
Abreu, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgência, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraiso 
Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Carlos das 
Chagas, Costa Machado, Fiancisco de Barros, 
Paulo Queiroz, Caserairo da Rocha, Dmo 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de \ ndra.de 
Vieira d Moraes, H-^rculano de Freitas, Pau- 
lino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, Her- 
menegildo de Moraes, Urbano de Gouveia, Ma- 
riano Ramos, Caracciolo, Alencar Guimarães, 
Lauro MuUer, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum e Fedro Moacyr. (102) 

Os Srs. Lima Bacury, Fileto Pires, Gabriel 
Salgado, Bricio Filho, Anisio de Abreu, Pires 
Ferreira, Thomaz Cavalcanti Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, José Mariano, Tolentino 
de Carvalho, Gaspar Drummond, Lourenço de 
Sá, Medeiros e Albuquerque, Gonçalves Maia, 
Gouveia Lima, Zama, Leovigildo Filgueiras, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, 'intonio de 
Siqueira, José Carlos, França Carvalho, Oscar 
Godoy, Américo de Mattos, Nilo Peçrtnha, 
Luiz Adolpho, Brazilio da Luz, Paula Ramos, 
Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Pereira da 



Costa, Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa, 
\ ictorino Monteiro, Vespasiano de Albuquer- 
que e Francisco Alencastro. (37) 

O Sr. t^residente— O requerimento 
do Sr. José Carlos acaba de ser rejeitado por 
l(í2 contra 37 votos. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 72, de 
1895, autorisando o Poder Executivo a reor- 
ganisar o serviço das repartições de Fazenda 
sob as bases que indica. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação* 

Entra em l» discussão o projecto n. 10, de 
de 1893, que ennumera os bens não sujeitos á 
penhora. 

O Sr* Hieovigildo Ii^ilgueiras 

(pela ordew^— Sr. presidente, sobre este pro- 
jecto, a Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça deu um parecer que foi registrado 
pela Camará ; parecer que adiava a discussão 
do projecto para quando se discutisse o Código 
Civil do paiz. Desde que a Cambra registar, 
entra o projecto em primeira discussão. 

t'ortanto, V. Ex. deve pôr em votação o 
mesmo projecto. 

O Sr. Presidente— E' o projecto que está 
em discussão. 

Ninguém mais pedin'1o a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a continuação da 1<^ dis- 
cussão do projecto n. 75, de 1895, concedendo 
á irmandade do Santissimo Sacramento da 
Candelária três lotarias de 1.000:000$ cada 
uma, em benefício das obras para conclusão 
do templo. 

O Sr. Sã I^eixoto— Sr. presidente, 
já esperava que o projecto n . 75 do corrente 
anno, que concede três loterias de mil contos 
á Irmandade do Santissimo Sacramento da 
< andelaria, provocasse neste recinto o mais 
vivo debate. 

Deferimento á pretenção de uma irmandade 
religiosa, já era de prever que a intolerância 
de uns e a intransigência de outros procuras- 
sem pôr óbices á sua approvação, muito em- 
bora não se trate de subvencionar o exercicio 
de um culto, nos termos restrictos da Consti- 
tuição Federal , nem tão pouco de estabelecer 
com elie relações ofíiciaes de alliança ou de- 
pendência, mas sim de conceder a um i insti- 
tuição de natureza dupla— religiosa e benefi- 
cente— permissão para a venda e extracção 
d<^ três loterias, cujo producto deve ser appli- 
cado á conclusão das obras do templo, que 
aquella irmandade está fazendo e que consti- 
tuirá sumptuoso e bellissimo monumento de 
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architectura nacional e à manuten^^dr^U- 
portantissimo Hospital dos Lázaros e do mu 
estabelecimento bacteriológico, 



O Sr. Valladarks — E' uma instituição ~í^ena se diga que, no correr do debate, foi o 



digna de auxilio 

O Sr. SÁ Peixoto— Não me causou, pois, 
admiração nem a arguição de inconstituciona- 
lidade levantada pelo digno deputado pelo 
Ceará, o Sr.Thomaz Cavalcanti, a quem tanto 
prezo e admiro, nem a magnifica prelecção 
sobre os graves inconvenientes dos jogos em 
geral e especialmente das loterias, com que 
nos doutrinou o velho republicano represen- 
tante do Estado de Minas Geraes, o Sr. João 
Penido. 

Não íoi, porém, sem surpreza que vi a in- 
tolerância ir ao excesso de não admittir si- 
quer discussão sobre o projecto ou sobre a 
questão de sua constitucionalidade. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Para isso temos 
a Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

O Sr. Sá Peixoto — E' isso que vou con- 
testar. 

E uma vez que S. Ex., com o seu aparte, 
me chama desde jà para esse ponto, antes de 
dar os motivos, que me levaram a subscre- 
ver com restricções o luminoso parecer de que 
foi relator o Sr. Anisio de Abreu, direi al- 
gumas palavras sobre o requerimento que 
apresentou, pedindo que a essa commissão 
seja remettido o projecto afim de dar parecer 
sobre sua constitucionalidade. 

Quando, para o estudo dos múltiplos e va- 
riados assumptos sobre que tem a Camará de 
resolver, estabeleceu o Regimento diversas 
Commissões, designando-as com a denomina- 
ção de Marinha e Guerra, Fazenda e Indus- 
trias, Orçamento, Diplomacia e Tratados, 
Pensões e Contas, Instrucção e Saúde Publica, 
etc., dividiu a competência de cada uma 
delias pela natureza dos trabalhos que lhe 
são affectos, pelo objecto ou matéria de que 
cogitam os projectos sujeitos ao seu exame, 
pela ordem de serviço publico a que estes se 
referem e não pela sua constitucionalidade ^ 
ou inconstitucionalidade, matéria que a todas 
as commissões incumbe verificar e discutir 
como preliminar, dentro da orbita de suas 
attribuições, porquanto nada podemos delibe- 
rar que se opponha á lei magna da Repu- 
blica. 

Foi, portanto, um falso ponto de vista 
aquelle em que se collocou o honrado repre- 
sentante do Ceará quando formulou o seu 
requerimento e quando, em seu aparte, afl3r- 
mou que existe uma Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça exactamente 
para cuidar dos casos como este que se apre- 
senta agora, visto como, a acceitarmos essa 
proposição como verdadeii*a, seriamos arras- 

Gamara V. III 
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doâ i (íitcl)Í6ão de que nada poderíamos 

rytíísíver seni^ que previamente fosse ouvida 

^ aàíit>ilíi commissão. 



projecto encarado por uma face nova, ou que 
a Camará necessite de outros esclarecimentos 
por ter sido posta a questão em terreno não 
lembrado, porventura, pela Commissão de 
Fazenda e Industrias, porque esta previu a 
objecção e longamente refatou-a em seu pa- 
recer, conforme se verifica dos tópicos seguin- 
tes, para os quaes chamo a benévola attenção 
dos Srs. deputados fZ^^ : 

« A commissão tem deante dos olhos a dis- 
posição do§ T do art. 72 da Constituição, 
que veda o Estado de subvencionar qualquer 
culto ou igreja como consequência da plena 
liberdade de cultos consagrada no § 3* do 
mesmo artigo, mas foi justamente para bem 
accentuar a natureza do caso, esclarecel-o e 
dar satisfação aos escrúpulos do legislador, 
ante o pedido que se lhe dirige e a cujo de- 
ferimento parece oppor-se o preceito consti- 
tucional citado, que salientamos a natureza 
mixta da Confraria da Candelária. 

O templo, que ella esforça-se por terminar 
e em que tem despendido o melhor das 
rendas do seu património— pela sua gran- 
deza, sumptuosidade e belleaa esthetica,perde 
a feição restricta de simples casa de orações 
para tomar a de um património commum da 
arte a que o orgulho nacional não pôde ser 
indifferente. De facto; quem quer que con- 
temple monumento da ordem do de que nos 
occupamos, si maravilha-se do poder extra- 
ordinário da fé que o erigiu, associa invon- 
luntariamente, e de preferencia a qualquer 
outra idéa, á sua grandeza e á admiração 
que ella desperta o nome dopaiz que o possue, 
aprecia-o antes como obra do engenho hu- 
mano, do que como producto do sentimento 
religioso. 

Como se vê, pois, da exposição que fizemos 
acima, não se trata propriamente de subven- 
cionar certo e determinado culto, mas de 
uma questão de caridade, de assistência a 
que se acham vinculados importantes interes- 
ses de ordem moral, económica e social, 
que não podem ser alheios aos Poderes Pú- 
blicos.» 

Conseguintemente, Sr. presidente, a com- 
missão cogitou, como era de seu dever, da 
questão da constitucionalidade do projecto, 
discutiu-a e resolveu-a em seu parecer. Não 
se trata, pois, de um caso em que houvesse 
omissão, negligencia ou incúria por parte da 
commissão, a quem competia estudar o pro- 
jecto pelo assumpto de que trata. 

Ora, desde que temos deante de nós um 
projecto devidamente estudado e discutido 
por uma commissão, a menos que haja intuito 
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protelatorio,não pôde o parecer dessa commis- 
são ser subinettido a exame de uma outra, o 
que seria estabelecer hierarchia entre ellas.raas 
somente ser sujeito ao exame da Camará, 
que é o juiz supremo, que tem de approval-o 
ou não. {Apoiados,) 

Deixo, portanto, de parte esta questão, 
certo de que o requerimento do Sr . Thomaz 
Cavalcanti não será approvado e que a Ga- 
mara repudiará por uma vez a pratica con- 
demnavel,ultiniamente seguida nesta Gamara, 
de devolver os projectos, que quer protelar 
ou que não estudou, à commissão, que já 
uma vez se manifestou a respeito, ou a uma 
outra, para fazer um estudo, que compete a 
cada membro da Gamara, que delle não pôde 
nem deve eximir-se, nem tem o direito de 
delegal-o a quem quer que seja . 

Vejamos agora si, em vista do parecer, é 
licito considerar inconstitucional o projecto. 

O Sr. Barros Franco Júnior — E' um 
milagre que V. Ex. vae fazer. 

O Sr. SÁ Peixoto — Não é um milagre, 
nem de tanto me julgaria capaz. 

Estou certo de que V. Ex. leu o parecer 
com attehçao. .. 

O Sr. Barros Franco Júnior — Mais de 
uma vez. 

O Sr. Sá Peixoto — Por isso mesmo deve 
recordar-se de que alii se salientou a na- 
tureza mixta daquella irmandade, que 
mantém um hospital, onde indistinctamente 
são recebidos nacionaes e estrangeiros, ca- 
tholicos e acatholicos, de modo que o bene- 
ficio concediílo aproveitará igualmente e sem 
preoccupação de crença religiosa a todos que 
tenham a infelicidade de precisar da pro- 
tecção e amparo, que alli se prodigalisa. 

Subscrevi com restricções o parecer, não 
porque discordasse da substancia do projecto, 
não porque desapprovasse o preceito que esta- 
belece, a concessão que elle faz, mas porque 
entendi que, pelo modo por que foi redigido, 
não corresponde bem á exposição feita no 
parecer, ao sei pensamento, p jís que eu 
desejava que no projecto se declarasse expli- 
citamente que o prolucto das loterias se 
applicaria também ao Hospital dos Lázaros e 
ao estabelecimento bacteriológico, o que de 
nenhum modo viria alter.- ir o projecto em si 
ou a questão de sua constitucionalidade. 

As minhas restricções limitam-se, portanto, 
Sr. presidente, unicamente aos termos em que 
se acha redigido o projecto e não ao seu pen- 
samento. {Apartes,) Dizem VV. Exs. que isto 
é subvencionar o culto, mas convém definir 
bem o quo se devo entender por subvenção, 
que é auxilio pecuniário. Subvencionar é au- 
xiliar de modo systematico e permanente ; é 
^lanter os ministros do culto ; ó pagar-lhes 



côngruas com o dinheiro do erário publico, 
isto é, com os impostos. E o que despende o 
Estado com esta concessão ? Ao contrario, em 
vez de desfiilcar o Thesouro, não vae receber 
os impostos, que dahi provêem ? 

O art. 7*2 § S*» da Gonstituição da Repu- 
blica consagra a faculdade de associação para 
o exercido publico e livre de qualquer culto, 
adquirindo bens, observadas as disposições 
do direito commum. 

Não é, portanto, uma irmandade uma pes- 
soa jurídica com toda a capacidade para ce- 
lebrar contractos para exploração desta ou 
daquella industria, por exemplo? Porque não 
admittir, pois, que seja concessionaria de 
uma loteria, que é um contracto aleatório í 
{Trocmnse diversos apartes,) 

VV. Exs. devem convir que não se pôde 
pretender reformar os costumes exclusiva- 
mente por uma lei e que, quando mesmo 
abolissemos as loterias, o jogo continuaria . 
Não faltam loterias estrangeiras. 

O Sr. Valladares— As leis é que expri- 
mem os costumes. 

O Sr. Sa' Peixoto— Perfeitamente. Sobre- 
leva ainda notar que, não tendo sido pro- 
hibidas as loterias por uma disposição consti- 
tucional, subsistiriam as dos Estados, que 
só por actos dos respectivos congressos po- 
deriam aer prohibídas, em face do que dispõe 
o nosso pacto fundamental no art. 12, que 
permitte á União, como aos Estados, cumu- 
lativamente ou não, crear outras fontes de 
receita, além das que discrimina nos arts. 7» 

Ora, si a abolição das loterias ainda é en- 
tre nós uma aspiração, si o indeferimento da 
pretenção da Irmandade da Gandelaria não 
vem, deforma alguma, cohibir o jogo, como o 
seu deferimento não vem acoioçoal-o, não 
vejo que haja inconveniente em adoptar- se o 
projecto. 

A concessão de loterias, isto é, a auto- 
risação para a emissão de billietes, venda, e 
sorteio não é um daquelles actcs que impor- 
tam delegação do poderes ou desmembra- 
mento de uma parcella do Poder Publico. 
(Trocarn-se numerosos apartes,) 

V V. Exs. não teem razão . E' verdade que 
a nenhum culto ou ií^reja ó permittido ter 
relações de dependência ou alliança com o 
governo da União, ou o dos Estados, mas 
não é exacto que da autor isação de loterias 
resulte uma ou outra cousa. 

AUiar, Sr. presidente, é reunir em um in- 
teresse commum. Fazer alliança impoi'ta em 
estabelecer communhão de interesses. Ora, 
no caso vertente, não existirá tal commu- 
nhão de interesses, que são perfeitamente 
distinctos. O Estado nada tem com o lucro 
ou perda, que á irmandade possa sobrevir ; 
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tira sempre proveito pela percepção do sello 
sobre os bilhetes. 

Da autorisação nâo provém tão pouco de- 
pendência, porque esta implica a idéa de sub- 
ordinação, sujeição, qne indubitavelmente 
não existe por aquelle facto. 

Outro argumento pôde ainda ser invocado 
com vantagem e é que a disposição constitu- 
cional, a que se referiram os apartes, foi con- 
sagrada em favor dos diversos cultos e igre- 
jas, nâo podendo por isso produzir efTeito 
contra elles. 

Sr. presidente, julgo ter respondido ás 
objecções adduzidas contra o projecto e creio 
que nenhuma outra se poderá levantar. 
Penso, por isso, que esta Camará não negará 
o auxilio solicitado, attendendo ao fim a que 
se destina e que esta concessão a ninguém 
causa damno, nem Divorece a um culto ou 
igreja propriamente e, menos ainda, subren- 
eiona-os. 

Um Sr. Deputado— E' um imposto. 

O Sr. Si Peixoto— Não é tal ; falta -lhe o 
caracter de obrigatoriedade e de fixidez. 

Só compra bilhete quem quer ; consequen- 
temente, só concorre quem quer. 

O Sr. Valladarbs— Em toda a parteas lo- 
terias são concedidas para fins nobres e hu- 
manitários. 

O S;t. SÁ Peixoto— E ninguém poierá 
negar que a Irmandade da Can 'olaria é uma 
rtas associações que maior somma de serviços 
humanitários presta (apoiados), mantendo a 
expensis suas o Hospital dos Lázaros e um 
estabelecimento bacteriológico, distribuindo 
annualmeiite cerca de 150 contos de esmolas 
e trabalhan lo actualmente para montar um 
instituto profiscsional. 

Assim demonstrado que o projecto não faz a 
njais leve oífensa á Constituição, só me resta 
appellar para o espirito de tolerância da 
Camará e para os seus sentimentos philan- 
tropicos. 

Sejamos desapaixonados ; não nos deixemos 
arrastar pela intransigência, quaesquer que 
sejam as nossas crenças ou as nossas convi- 
cções. {Muito bem, muito bem,) 

O Sr. BnrrQS Fra;iico «lunior 

•—Sr. presidente venho expor á Casa os mo- 
íV; vos que levam-me a votar contra o pro- 
ir.to n. 75, que concede três loterias, de 
i .000:000$ de réis cada uma, a philanthro- 
''^••a associação existente na capital de nossa 
P tria, para terminação das obras do magni- 
ri'?o templo, queé o padrão de gloria nossa, e 
uma prova de piedade nossos dos antepassados. 
E o faço a contra-gosto, Sr. presidente, por- 
que sou o primeiro a reconhecer os inestimá- 
veis serviços prestados por esta associação, 
não só facultando os meios de subsistência a 



grande numero de necessitados, como tam- 
bém, e principalmente, mantendo como o faz 
ha dezenas de annos, o hospital dos Láza- 
ros único instituto daquella espécie que ex- 
iste entre nós, e que recebe constantemente 
os individuos affligidos por este mal, qual- 
quer que seja sua confissão religiosa, e qual- 
quer que seja sua origem Pátria, desde que 
seja victima desse mal conhecido como um 
dos mais aíilictivos para a humanidade. 

São de duas ordens as razões que me levam 
a votar contra o projecto. Razões de ordem 
legal, e razões de ordem moral. 

Oart. 72 do pacto fundamental da Repu- 
blica determina no seu § T (lê): 

« Nenhum culto ou igreja gozará de sub- 
venção official nem terá relações de depen- 
dência ou alliança com o governo da União 
ou dos Estados. » 

Li com attenção, com muita attenção 
mesmo, e por mais de uma vez, o bem ela- 
borado parecer apresentado pelo illustre re- 
lator da commissão, e pela sua maioria sub- 
scripto; e épela própria argumentação apre- 
sentada pela nobre commissão, que eu en- 
tendo dever negar o meu humilde voto ao 
projecto. 

Diz o parecer da commissão (lê) « a com- 
missão tem diante dos olhos o § 7^ do art. 72, 
<la Constituição que veda ao estado subven- 
cionar qualquer culto ou igreja, como conse- 
quência do que dispõe o § 3° do mesmo ar- 
tigo.» 

O Sr. Anísio de Abreu— Isto é que é leal- 
dade na argumentação. 

O Sr. Barros Franco Júnior— Assim com- 
prohenderia que o illustre relator da com- 
missão e cujo talento e illustração admiro, 
tivesse apresentado um parecer substitutivo, 
determinando que se conferisse o auxilio que 
se vae produzir com a concessão de três lote- 
rlas de 1.000:000$ de réis, para os fins bene- 
ficentes dessa instituição. 

Si eu pudesse votar de accôrdo com a com- 
missão nesse ponto, si em vez da subvenção 
ser conferida por meio de loterias, o fosse 
directamente pela Camará, sem duvida daria 
o meu voto a esse projecto . 

Chamo a attenção da Camará para estas 
duas palavras do parecer— religiosa e benefi- 
cente— , isto é, para os dous destinos da asso- 
ciarão do Santissirao Sacramento da Cande- 
lária. 

E» Sr . presidente, si concorrer para a ter- 
minação de obras de um templo, dentro do 
qual se exercem as funcções de um culto, não 
é subvencionar este culto, então eu com fran- 
queza confesso que não sei o que significa a 
palavra— subvencionar . 

O meu illustre collega que precedeu-me na 
tribuna, e que tão brilhantemente defendeu ó 
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parecer da commissão, deu a entender que 
subvencionar um culto, é exclusivamente o 
facto de retribuir os sacerdotes, os ministros 
que exercitem esse mesmo culto. 

O Sr. Valladares — Não ha subvenção 
porque o thesouro não tira um vintém de 
suas arcas. 

O Sr. Barros Franco— Mas perguntarei ao 
nobre deputado por Minas : de onde vem o 
dinheiro do thesouro senão do próprio povo ? 

A concessão de loterias é ou não um im- 
posto indirecto sobre o povo, e o peior dos 
impostos, porque grava directamente as 
classes menos favorecidas da fortuna ? 

O Sr. Sa' Peixoto — Não ó um. imposto, 
porque falta-lhe o caracter de obrigatorie- 
dade ; só compra bilhete de loteria quem 
quer. 

O Sr. Barros Franco Júnior — E' um 
imposto, e imposto que vae ser applicado á 
uma subvenção muito directamente. E, si é 
uma subvenção, fere directamente o espirito 
de lei, o paragrapho V do art. 72 do nosso 
pacto fundamental. 

Sr. presidente, além destes motivos de 
ordem legal que me levam a votar contra o 
projecto, sou obrigado também a manifestar 
á Camará meu modo de pensar relativa- 
mente a outra ordem de ideas, e a afflrmar 
que não só hoje, como sempre, tenho-me 
pronunciado contra o perniciosissimo jogo 
das loterias. 

Diz o illustrado parecer da commissão que 
entre nós existem muitas instituições pias, 
' que vivem quasi que exclusivamente de be- 
nefícios de loterias. 

E' um facto, é uma verdade dolorosa de di- 
zer-se, que entre nós, para poderem subsis- 
tir essas instituiçõe, ha necessidade de explo- 
rar-se um vicio publico, como é o jogo de lo- 
terias. 

Mas, Sr.presidente, por essa desgraça nossa, 
porque não temos outros meios para sustentar 
essas instituições sinão as loterias, segue-se 
que devamos continuar nesta senda, augmen- 
tando cada vez mais o jogo, concorrendo para 
que essa ignominia se vincule cada vez mais 
em nossos hábitos ? 

Sr. presidente, digo com toda a franqueza, 
prefiro gravar directamente a populaçãD de 
nossa terra, a extorquir delia um imposto 
indirecto e immoral como é o das loterias. 

Já no Congresso Constituinte, Sr. presi- 
dente, a idéa da extincção completa das lo- 
terias foi vencedora; e si não foi consagrada em 
lei, deve-se á consideração única de não ser 
matéria constitucional. 

Quer dizer que na opinião dos represen- 
tantes da Nação no Congresso Constituinte, a 
loteria devia estar completamente abolida. 



E eu posso citar ao nobre deputado, autor 
do parecer, os Estados de S. Paulo, Minas e 
Rio de Janeiro onde a loteria foi de facto 
abolida. 

O Sr. SÁ Peixoto — E no Estado do Ama- 
zonas foi abolida pela Constituição estadual; 
não obstante tenho visto se comprar alli 
bilhetes de loterias. 

O Sr. Barros Franco Júnior — O que se 
deprehende de tudo isto, Sr. presidente, é 
que a opinião nacional tem-se pronunciado 
por varias e repetidas vezes, por seus órgãos 
legítimos, contra este terrível cancro, que ó 
uma das nossas maiores vergonhas. 

São estes os motivos que me levam e mais 
uma vez declaro que com grande pezar, a 
votar contra o projecto em discussão que 
concede três loterias para terminação das 
obras do esplendido tiomplo, que é um dos 
monumentos de architectura mais notáveis 
de nossa Pátria. (Muito bem,) 

O Sr. Ildefonso I^iiua. — Sr. 

presidente, não fora a minha assignatura no 
projecto que ora se discute e sem duvida não 
estaria usando da palavra neste momento ; 
me contentaria em dar-lhe o meu voto, certo 
de que elle teria por si a força da razão e a 
força da justiça. Uma vez, porém, que soa 
um dos signatários do mesmo projecto e 
contra este teem levantado tantas accusações, 
julgo do meu dever fazer algumas considera- 
ções que jastitíquem o meu voto. 

Antes de tudo, Sr. presidente, devo decla- 
rar qua em these sou contrario às loterias e 
que jamais defenderei o jogo, porque para 
isto seria preciso fazer violência ao meu ca- 
racter e aos meus costumes . 

O projecto, dizem os que o combatem, ô in- 
constitucional e, portanto, deve ser condem- 
nado ; a loteria é uma immoralidade e, como 
tal, deve ser abolida. 

Desejaria, Sr. presidente, ver o projecto 
discutido sob outros pontos de vista que não 
os apresentados, e veriam os que o impu- 
gnaram que os seus raciocínios não eram ap- 
plicaveis ao caso em questão. 

Não desconheço a importância dos argu- 
mentos de que se serviram ; mas, penso, elles 
não são sufflcientes para levar a Camará 
a rejeitar o projecto. 

E, sinão, vejamos ; estudando o assumpto 
sob o tríplice ponto de vista, por que pôde e 
deve ser encarado, a saber; jurídico, eco- 
nómico e philosophico ou moral. 

Dada a primeira hypothese, Sr. Presidente, 
a questão resume-se em saber si o projecto ô 
ou não legal. 

Si restringirmos as nossas considerações ao 
terreno constitucional, não ha duvida que a 
Constituição permitte a exploração das lo- 
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terias, desde que no seu art. 12 dispõe que: 
< Além das fontes de receita discriminadas 
nos arts. 7» e 9°, ô licito á União, como aos 
Estados, crear outras quaesqaer, não contra- 
riando o disposto nos arts. ?<> 9° e 1 1 *n. 1 .» 
(Trocam^se muitos apartes,) 

Aos apartes dos meus distinctos collegas eu 
respondo que o projecto acha-se perfeitamen- 
te justificado pelas razões constantes do lu- 
minoso parecer do i Ilustrado collega, Dr. 
Anísio de Abreu, e mais ainda pelo discurso 
qne acaba de proferir o distincto represen- 
tante do Amazonas, Dr. Sá Peixoto, que dei- 
lou bem patente a constitucionalidade do 
projecto. 

Si quizermos ir ainda alôm, debaixo do 
ponto de viáta jurídico, pergunto á Camará: 
pôde o Estado prohibir o jogo em absoluto ? 

Parece-me que não, Sr. presidente. Os 
nossos costumes politicos, os princípios de 
liberdade que servem de alicerce â sociedade 
moderna, a çropria dignidade do Estado, não 
se conformariam com essa tutella que, além 
de bumílhante até um certo ponto para o 
Estado, acabaria revelando a impotência deste, 
attedendoá natureza do jogo. 

MaSt Sr. presidente, si, não obstante o que 
venbo de dizer, entendesse que o Estado tem 
o dever de intervir nos actos da vida indivi- 
qual, para promover tanto o bem estar social 
como o privado dos cidadãos, mas compatível 
com a dignidade seria admittir, em vez do 
Estado-policia^ O Esiado^Providencia^ rece- 
bendo este a creança ao nascer, dando-lhe 
educação e destino convenientes, e, a beira 
do tumulo, receber-lhe a prole para reco- 
meçar o seu trabalho ; o que nos levaria ás 
colónias de Roberto Owen e de Cabet, ou aos 
phalansterios de Guillàin ou Fourier, utopias 
desacreditadas ! 

O Sr. Sá Peixoto— Apoiado ; são doutrinas 
já victoriosamente combatidas. 

O Sr. Ildefonso Lima— Não. Sr. presiden- 
te; si não levo o meu optismo a ponto de que- 
rer a tutela do Estado não levo também o 
meu pessimismo a ponto de querer que elle 
abandone a sociedade e o individuo, em pre- 
sença dos sérios perigos que a paixão do jogo 
acarreta. 

Não só é licita, mas até é nacessaria, a in- 
tervenção do Estado, sempre que a ordem pu- 
blica e o interesse geral forem ameaçados. 

As nações teem o povo por base e quando 
este deixa-se corromper pelo jogo, esquecen- 
do o trabalho, a sociedade corre o perigo de 
abysmar-se. 

Aos que me objectarem com o exemplo de 
Mónaco, onde se diz que só ha uma industria 
—a do jogo— e, no emtanto, ha prosperidade, 
aliás contestável, direi que a excepção con- 
firma a lei. 



A intervenção do Estado é, pois, permit- 
tida, e o legislador deve limital-a debaixo 
do ponto de vista civil, penal e administra- 
tivo. 

Si estudarmos, Sr. presidente, a legisla- 
ção de todos os povos, havemos de encontrar 
traços daquellapreoccupação. 

Entre os romanos, a lei não reconhecia a 
divida de jogo e o individuo que tinha uma 
casa de jogo perdia o direito de cidadão. 
As principaes disposições do Código e da Con- 
stituição de Justiniano, a respeito do jogo, 
foram adoptadas pelas nações que se foram 
constituindo á sombra da civilisação, e, hoje, 
todos os paizes civilisados interveem no jogo, 
sob o ponto de vista civil, dividindo-os em 
duas classes, conforme dão ou não direito a 
alguma acção em justiça ; sob o ponto de 
vista penal, conforme o jogo constituo por si 
só ou não um crime, e finalmente sob o ponto 
de vista policial. 

Para que o jogo tenha base legal é preciso 
que seja um contracto aleatório, principal- 
mente ainda que consensual e synallagma- 
tico. 

Ora, a loteria é um contracto aleatório e, 
assim considerada, tem base jurídica. 

Vamos agora, Sr. presidente, estudar o 
projecto em sua segunda hypothese, isto ó, 
pelo lado económico. 

Sendo a economia politica a sciencia do 
útil, a questão resume-se em saber si o pro- 
jecto tem ou não utilidade. 

E* principio básico das relações económica 
em toda a sociedade bem organisada que, 
qualquer sacrificio pecuniário deve ter com- 
pensação em um serviço prestado á sociedade, 
ou, pelo menos, a um contractante. De- 
baixo deste ponto de vista, não ha duvida 
que o jogo deve ser condemnado, porque o 
jogador viola a grande lei do ut des: si elle 
perde, dá ssm receber em troca ; si ganha, 
recebe sem dar. 

Um Sr. Deputado — Tira muitas vezes a 
sorte grande. 

O Sr. Ildefonso Lima — Si considerarmos 
porém, a loteria como um imposto indirecto, 
como quer o illustre collega que me prece- 
deu na tribuna, o Sr. Barros Franco Júnior, 
ou melhor, si restringirmos as nossas con- 
siderações ao caso em discussão, veremos 
que as cousas se passam muito diíferente- 
mente. 

Considerada como imposto indirecto, a lo- 
teria, além do seu lado fiscal, como fonte de 
receita, de aue muitos paizes teem lançado 
mão á falta de outros meios para equilibra- 
rem os respectivos orçamentos, deve ter tam- 
bém o seu lado proteccionista, em proveito 
das artes, das instituições pias e de cari- 
dade. 
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Ora, Sr. presidente, o projecto em discus- 
são impõe-se não tanto peio lado fiscal, por- 
que o Brazil, felizmente para nós, não tem 
necessidade de recorrer âs loterias como fonte 
de renda, mas, principalmente, pelo seu lado 
proteccionista . 

Ninguém, de certo, pôde contestar as van- 
tagens que o projecto convertido em lei trará 
á instituição da Candelária, que é o refu^^io 
seguro dos pobres, dos infelizes e dos doentes, 
quando a sociedade os considera como um 
perigo. (Ajpoiados,) 

Demonstrada, debaixo do ponto de vista 
económico, a utilidade do projecto, resta-nos 
discutil-o debaixo do seu ultimo ponto de 
vista philosophico e moral. 
. A lateria é uma immoralidade e, portanto, 
deve ser coudemnado o projecto, disse-o o 
meu honrado coUega e respeitável ancião, o 
Sr. Dr. Penido, digno representante de Mi- 
nas-Geraes. 

Não ha duvida, Sr. presidente, que a legis- 
lação, a economia e a moral formam círculos 
concêntricos, descrevendo a moral maior cir- 
cumferencia. 

Mas, pergunto à Camará, porque não se ex- 
tinguem os « prí dos », onde, a pretexto de se 
aperfeiçoai^ a raça cavai lar, fazem-se paradas 
enormes, ganha-se e perde-se tanto dinheiro ? 

Porque, Sr. presidente, permittem-se este 
e outros jogos, onde, os mais das vezes, desap- 
parece até o caracter legal de convenção 
aleatória, forgicando-se patotas em favor dos 
proprietários ? por outro lado que somma de 
beneíicios resulta desses jogos para o paupe- 
rismo social e para as mstituições pias e de 
caridade ? Nenhuma, Sr. presidente. Taes 
jogos não procedem, nem pelo lado fiscal, 
nem pelo lado proteccionista ; entretanto, são 
acçeitos por nós e por todos os paizes civili- 
sados I (Apoiados,) 

Todos nós conhecemos uma obra intutu- 
lada Mentiras convencionaes. ., Pois lem, 
aquelle que se julgar mais puro, seja o pri- 
meiro a atirar a pelra no projecto. 

Quão poucos poderão dizer que jamais com- 
prarão um bilhete do loteria, que jamais pe- 
garão em uma carta ? ! (Apartes.) 

Depois, Sr. presidente, como muito bem 
disse o nobre relator do parecer, citando opi- 
niões autorisadas, é uma illusão imprópria 
de nossos tempos suppor que as leis podem 
tornar os cidadãos melhores, porquo os cos- 
tumes tudo podem contra as leis, mas as leis 
nada podem contra os costumes. (Apartes.) 

Ora, Sr. presidente, o jogo ó um vicio 
diathesico, impossível de ser eliminado «in 
totum » do organismo social. O projecto em 
discussão, quando muito poderá ser conside- 
rado uma das manifestações mais benignas 
dessa diathese pelas razões que o dictaram . 



De onde, pois, o motivo para tanta celeuma 
que se tem levantado em torno delle ? 

Eu entendo Sr. presidente, que trata-se de 
um caso em que a virtude deve tirar pro- 
veito do vicio. 

O Sr. João Penido dá um aparte. 

O Sr. Ildefonso Lima— Diz-se, por exem- 
plo, que o Sr. D. Pedro II interrogado na 
Europa a respeito do grande numero de ti- 
tulares no Brazil, respondera que sustentava 
um hospício do doudos com a verba que lhe 
forneciam aquelles outros doudos. 

Yeem, pois, os honiados collegas que a 
virtude pôde tirar proveito do vicio. 

O Sr. Barros Franco dá um aparte, 

O Sr . Ildefonso Lima — E de mais, a razão 
das leis prohibitivas do jogo, é que o jogador 
infringe a lei básica das relações económicas, 
por não contractar donationis causa . 

Onde, pois, a immoralidade, quando eil ou 
outro qualquer comprar um bilhete de lote- 
ria com o fim de proteger uma instituição de 
beneficência, ou de fazer depender da sorte a 
doação ? 

Não fomos nós os inventores das loterias : 
ellas datam da Republica de Veneza, onde 
tiveram origem e entre nós existem desde 
que D. João VI aportou a estas plagas, acos- 
sado pelos soldados de Junot. 

Não ha razão, em summa, para susceptibi- 
lisar-se tanto as virtudes dos honrados colle- 
gas contra o projecto. Como o Lotus^ arvore 
fabulosa do Egypto, cujos fructos deliciosos 
faziam aos estrangeiros esquecer sua pátria ; 
deixemos o projecto germinar, crescer e tor- 
nar-se lei, porque os seus ramos abrigarão 
os desgraçados e os doentes, as suas flores 
purificarão o mephitismo do pântano e 09 
seus fructos emfim, bem valem o esqueci- 
mento da reacção. 

Estes são 03 meus votos o espero que o 
projecto terá por si a força do numero, como 
já tem, por outro lado, a força da razão e a 
força da justiça. 

Tenho concluído (Muito bem.) 

O Sr. I*eclro Moacya- — Não é 
certamente para armar aos eífeitos de uma 
artificiosa popularidade, no seio da maioria 
da Nação, e especialmente da população desta 
Capital, que sem duvida é catholica e guarda 
os seus antigos hábitos e instinctos theologi- 
cos, que occupo a tribuna neste momento 
para combater o projecto e subsexjuente pa- 
recer do auxilio lotericoá Irmandade da Can- 
delária. 

Como já criteriosamente exprimiu-se uma 
das mais altas mentalidades nacionaes, aliás 
porventura censurável por algumas consciên- 
cias da Camará, em virtude do ponto dè vista 
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sectário em que injustamente consideram— 
o collocado o Sr. Miguel Lemos, o projecto é 
evidentemente immoral e inconstitucional. 

O Sr. Ildefonso LihíÂ. -^Quodprobandum. 

O Sr. Pedro Moacyr — E* immoral, por- 
que transforma o jogo em fonte de receita 
para a igreja e Irmandade da Candelária. 
E' inconstitucional, e isto não se discute nem 
se commenta, deante da lettra expressa, in- 
violável e incontestável da Constituição. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Felizmente os 
defensores do projecto já estão disso conven- 
cidos. 

O Sr. Pedro Moacyr— Que as loterias não 
devem ser transformadas em fonte de receita, 
já muitas constituições de vários Estados o 
consagram expressamente. 

A Constituição de meu Estado, por exemplo, 
dispõe em um de seus mais bellos artigos 
que as loterias não podem ser arvorados em 
fonte de receita; e a Constituição do Amazo- 
nas, segundo acaba de me dizer um illustre 
representante daquelle Estado também insti- 
tuo o mesmo preceito. 

O contrario é arvorar o vicio em fonte de 
receita. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— A Consti- 
tuição de meu Estado ainda o permitte. 

O Sr. Pedro Moacyr — Mas mesmo que 
no mundo profano, no mundo civil, se pudes- 
se, em virtude do império fatal de certas cir- 
cumstancias económicas, aproveitar a loteria 
como fonte de receita, todavia a igreja ou as 
irmandades religiosas, dedicadas á educação 
catbolica, não deviam siquer pedir que o 
dinheiro, que é producto da loteria, servisse 
para o levantamento de suas paredes, porque 
importaria isso levantar templos com pecca- 
dos mortaes. 

O Sr. Ildefonso Lima — Nem por isso as 
instituições religiosas acaram manchadas. 

O Sr. Valladares— V. Ex. parece que não 
conhece o cathecismo; lá não está que a lote- 
ria seja um peccado mortal. . . 

O Sr. Pedro Moacyr— AUega o parecer da 
commissão que este auxilio deve ser concedi- 
do, não pelas igrejas em si, mas porque ellas 
aos seus âns religiosos annexam e desempe- 
nham uma funcção beneficente. . . 

O Sr. Valladares— E sociológica. 

O Sr. Pedro Moacyr. . . e sociológica. 

Mas, senhores, vós bem vedes quanto este 
argumento é frágil e não resiste á menor 
discussão. 

O Estado só pôde fornecer auxilio a asso- 
ciações |de beneficência, quando ellas tenham 
o caracter incontestavelmente leigo, ou antes, 



quando ellas não exercerem a própria philan- 
tropia onde o Estado nâo pôde cumprir direc- 
tamente taes obrigações. 

Então delega-se essa funcção a certas asso- 
ciações. O Estado não poderá, porém, prote- 
ger e desenvolver um plano beneficente 
quando este é realisado em luncções do dogma 
catholico, isto é, como consequência das dou- 
trinas do catholicismo. 

Ora, a Irmandade da Candelária não trata 
de certo de exercer a sua philantropia como 
nós outros no mundo profano a entendemos, 
isto é, como uma simples missão social do pa- 
rticular ou do Estado. A Igreja quer exercer 
a philantropia para salvar a alma de seus 
crentes... 

O Sr. José Ignacio— O projecto não cogita 
do auxilio de beneficência. 

O Sr. Pedro Moacyr ... e, como muito 
bem me aparteia o illustre deputado Sr. José 
Ignacio, o projecto não cogita do auxilio de 
beneficência, e unicamente dispõe que se 
deve dar á Igreja da Candelária o producto 
da loteria para ultimaçãode suas obras. 

Apresenta depois o parecer da commissão 
este outro argumento, que ó tão frágil como 
o primeiro, e é que a Igreja da Candelária é 
um dos mais esthetieos monumentos que 
poiem honrar o património da arte na- 
cional. 

Mas então, Sr. presidente, pelo simples 
argumento da esUietica, havemos de der- 
rubar esse outro edifício, que deve ser muito 
mais considerado e consolidado, do que os 
outros, o edifício da liberdade religiosa no 
Brazil ? 

Eu não trepido em aflirmar-vos, senhores, 
que é muito melhor que a Igreja da Can- 
delária fique em meio de suas obras, e que 
ellas sejam mesmo suspensas pela recusa do 
auxilio que nesta Camará se pede, comtanto 
que não se derrube um panno de parede no 
edifício da liberdade de cultos no Brazil. 

A Constituição, como eu já disse, é ex- > 
pressa e insophismavel . Dous dos seus ar- 
tigos, creio eu, dispõem que em caso algum ; 
se prestará subvenção a nenhum culto ou 
igreja estabelecidos na Republica. Ora, è oii j 
não é incontestavelmente, aos olhos de todos, j 
aos olhos do bom senso publico, uma subven- > 
ção que se quer dar á Igreja da Candelária, ; 
que é um dos templos do culto catholico? In- 
contestavelmente, j 

Demais, eu não posso acreditar que a Igreja i 
da Candelária, que representa uma asso- ^ 
ciação de catholicos, não tenha recursos para ; 
terminar as suas obras, onde está então j 
esse decantado poderio da religião catholica \ 
na Republica ? i 

A liberdade de cultos estabeleceu-se exacta- i 
mente para isto, para que o fieis e os crentes 
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gabTenoionassem à casta de seus bolsos os 
respectlTOS credos religiosos. 

Para isso é que se fez a separação da Igreja 
do Estado; e até hoje os espíritos intransi- 
gentes do catholecismo não teem podido ar- 

; guir siqiier contra a forma do governo re- 

. pablicano uma perseguição. 

A prova de que o catholicismo não tem 
sido de modo algum no Brazil victimado pela 
Republica e de que não precisa destes ele- 
mentos para se desenvolver, é a penna in- 
suspeita de um homem que jà foi deputado 
nesta Gamara, o Sr. Francisco Badaró, que 
ainda ultimamente no seu livro VEglise pen- 
dant VEmpire et pendant la Republique^ pu- 
blicado em Roma, enaltece as virtudes do 
regimen republicano e censura solemne- 
mente o ex-imperio, sob cuja governação o 
catholicismo foi sempre tyrannisado, 

O Sr. Sá Peixoto— V. Ex. está coUocando 
a questão em terreno muito falso. 

O Sr. Pedro Moacyr— Feitas estas rápidas 
e succintas considerações, tendentes a provar 
que o catholicismo separado do Estado, como 
> todos 08 outros cultos, respeitado pelo Es- 
tado, protegido por elle com relação a func- 
. ções de ordem e segurança, que o Estado 
executa para com todos os credos ; que o ca- 
tholicismo, digo, não precisa também dos 
elementos pecuniários da Nação para desen- 
TOiver-se, para ultimar as obras de seus 
templos, para subvencionar os seus sacerdo- 
tes, e attender emfim a outras necessidades 
òs credo. 

Feitas estas considerações, eu podia ap- 
pellar para os próprios âeis: Si ha tantos 
oatholicos neste paiz, em que se diz, quasi 
emphaticamente, que a população inteira é 
catholica, o que eu nego, porque a maior 
parte é fetichista (não apoiados) ; em todo o 
caso, si a maioria da população é catholica, 
ella que trate de ultimar as obras da Cande- 
lária, demonstrando assim aos Poderes Pu- 
^ blicos do paiz que não precisa absolutamente 
dos magros cobres das loterias da Republica 
para realisar esse desideratum, 

Sr. presidente, não dissimulo que o monu- 
mento da Candelária na realidade, é tal, é tão 
sumptuoso, que exerceu uma verdadeira sug- 
gestao sobre a alma do talentoso relator do 
parecer que veiu pedir a protecção das lo- 
terias para a conclusão das obras da Cande- 
lária. S. Ex. deslumbrou-se, porque a arte 
daquelle monumento, honra da esthetica 
nacional deslumbra, a tal ponto que S. Ex. 
não se importou de sacrificar a Constituição 
da Republica, nos altares da Candelária. 

Mas, Sr. presidente, nós não nos devemos 
deixar dirigir por motivos estheticos, quando 
temos deante de nós uma barreira insuperá- 



vel, que é a lettra da Constituição da Repu- 
blica, e não só da Constituição como também 
de todo o conjuncto dos nossos precedentes es- 
tabelecidos desde a formação do governo pro- 
visório até hoje. 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que a liberdade 
do culto, com a consequente recusa da sub- 
venção a qualquer igreja, não é uma ino- 
vação da Constituição republicana, foi esta- 
belecida no tempo do governo provisório. 

O Sr. SÁ Peixoto— V. Ex. parte da incon- 
stitucionalidade do projecto para argumentar, 
quando o que está em discussão é a constitu- 
cionalidade. 

O Sr. Pedro Moacyr— Ha um verdadeiro 
propósito nobilissimo,da parte de todos os di- 
gnos republicanos nacionaes, desde a funda- 
ção da Republica a 15 de novembro, e desde o 
decreto de 6 de janeiro que separou a Igreja 
do Estado, até hoje de,de modo algum manter 
relações de ordem económica, financeira ou 
moral, com qualquer ordem religio8a,de con- 
formidade com a lei que estabeleceu a liber- 
dade dos cultos no Brazil. 

Sr. presidente, ha dias, o nobre deputado 
pelo Ceará, aliás com todo o critério, levan- 
tou nesta Casa razoável preliminar, de que o 
projecto, antes de ser discutido em substancia 
e nos seus efléitos, devia ser considerado sob 
o ponto de vista de sua constitucionalidade, 
isto é, devia ser antes de tudo aflécto a esta 
preliminar de legalidade, e para isso pediu 
sua remessa á Commissão de Constituição, 
Legisla^^o e Justiça. 

Eu penso também com o nobre deputado, e 
folgo de estar com elle nas mesmas idéas ; 
quero que o projecto seja remettido à Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, 
para soffrer o exame de sua constitucio- 
nalidade. 

O Sr. Sá Peixoto— a Commissão de Fazenda 
já fez e^sse exame. 

O Sr. Pedro Moacyr— Estou convencido de 
que esta commissão fulminará o projecto, 
porque elle é evidentemente inconstitucional, 
illegal, é a primeira pedra arrancada ao edi- 
fício da liberdade de cultos no Brazil. FJ o 
rombo pelo qual hão de se precipitar as hos- 
tes catholicas, ou as hostes dos que combatem 
a liberdade do culto, dentro da cidadella da 
liberdade religiosa que nós constituimos no 
Brazil com tanto desvelo. E' preciso que este 
rombo não se abra, que o edifício fique guar- 
dado pelas sen tine lias avançadas da liberdade 
de consciência em nossa Pátria, e que caia o 
projecto, quanto antes, não tantp pelo seu 
alcance directo actual, mas pelas funestas 
consequências que acarretará no futuro. 

Tenho conoluido. 
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O Sr. lUlltoxi — Ouvi, 
oom a máxima attenção, e todo" 
que me merecem os oradores que 
cupado ultimamente a tribuna, as conside- 
rações feitas por SS. Ex., a respeito do pro- 
jecto de lei, que ora se discute. 

E do que me foi possível colher então de- 
duzi — que elle é simultaneamente attacado 
sob dous aspectos. 

Primeiro, por importar na concessão de lo- 
tarias, medida que alguns dos dignos de- 
putados condemnam formal e absolutamente, 
insurgindo-se— por motivos que aliás acato— 
contra esse meio de auxiliar instituições, que, 
seja dito de passagem, tem produzido resulta- 
dos preciosos, que de outro modo, e com fa- 
cilidade igual, não se poderiam conseguir. 

Depois, aquelles distinctos coUegas declara- 
ram-se hostis ao projecto, por lhes parecer 
que este vai de encontro a principies, expres- 
samente consagrados na Constituição, por 
cuja integridade e pureza devemos todos nos 
interessar, 

Venho, porém, Sr. presidente, com a mi- 
nha natural timidez, provar à Camará dos 
Srs. Deputados, que a concessão das loterias 
que a Irmandade da Candelária pede, não 
será jamais um attentado ao nosso direito 
constitucional, principalmente modificado o 
projecto, como pretendo fazel-o. Procurarei 
também demonstrar— que o jogo das loterias 
nas condições actuaes da nossa sociedade, não 
é tão escandaloso, como SS. Exs. entendem. 

O Sr. Joa.0 Penido— Não é c apaz deprovar 
a constitucionalidade do projecto. 

O Sr. Milton — V. Ex. está vendo, Sr. 
presidente, como o nobre deputado por Minas 
Geraes me provoca para demonstrar-lhe a 
constitucionalidade do projecto. 

Nâo trazia, confesso, o propósito de en- 
veredar por essa questão, que se me afigura 
bastante difilcil, sinão tanto quanto fosse pre- 
ciso para dissipar os escrúpulos dos mais ex- 
igentes. 

Mas, satisfazendo os desejos do digno depu- 
tado, a quem desde longa data estimo e con- 
sidero, me demorarei mais algum tempo exa- 
minando o assumpto por essa face. 

E tanta confiança deposito na boa fé, e na 
iilustração de S. Ex., tanta— que espero con- 
vencer a S. Ex., e obter assim o seu valiosís- 
simo apoio, em fa^or do projecto que hei de 
vêr passar triumphante. 

O Sr. João Penido— Muito obrigado. Boa 
fé, sim; agora, iilustração. . . 

O Sr. Milton — Sr. presidente, o art. 72, 
§ 7», da Constituição, invocado pelos hon- 
rados representantes para mostrarem— que o 
projecto contraria, e destróe mesmo, um dos 
principies flmdamentaes da nossa lei insti- 
Caraara V. Ill 



lenaa prohibe que se subvencione 
culto religioso. 

dispositivo exactamente que fez 
grande cabedal o distincto representante do 
Rio Grande do Sul, um dos que se pronun- 
ciaram contra o projecto, e que ainda ha 
pouco desceu da tribuna. 

Os nobres deputados, entretanto, terão 
razão, senhores ? 

ElTectivamente, o artigo constitucional, 
citado por SS. Exs., suffraga a opinião que 
sustentam? 
Vejamos: 

A Constituição diz assim— nenhum culto, 
ou igreja gozará de subvenção official, nem 
terá relações de dependência, ou alliamça com 
o Governo da União, ou dos Estados. 

O que quer dizer, porém subvencionar o 
culto ? Será por ventura, a subvenção a que 
a Constituição se refere, prestar um auxilio, 
de qualquer natureza para um caso particular, 
a esta ou aquella outra confissão religioso ? 
Ou antes, a subvenção oâScial, a que allude a 
Constituição, é a protecção efflcaz, permanen- 
te, de caracter genérico, por ventura dada a 
um culto religioso qualquer ? 

Senhores I Esta é a subvenção, que a lei 
prohibe, isto ó o que está no espirito do le- 
gislador, como na lettra da lei. 

O Sr. Pedro Moacyr — O Estado, conce- 
dendo o producto da loteria á Igreja da Can- 
delária, não proteje a igreja catholica ? 

O Sr. Milton— Proteger nunca foi sub- 
vencionar ; podé-se, indisputavelmente, pro- 
teger uma instituição sem comtudo subven- 
cional-a ; porque a idéa que se deve ligar a 
essa expressão é a que já deixei consignada. 

O mais que os nobres deputados poderão 
pretender é que também possamos conceder 
loterias a instituições acatholicas, uma ve- 
que estas recommendem-se pelos mesmos senz 
viços, que a Irmandade da Candelária presta, 
e sempre que ellas, de modo igual a esta, 
ponham sua actividade e seus recursos ao 
serviço das bellas artes e da caridade. 

Vários Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. Milton — Senhores. Estou inter- 
pretando a lei, com tanta lealdade, que até 
me soccorro das próprias palavras delia ; e é 
assim que a têm entendido também diversas 
Assembléas estaduaes, onde se ha legislado de 
accôrdo com a intelligencia, que estou dando 
ao artigo constitucional em questão. 

(Trocam-se apartes,) 

Como a loteria, senhores, pôde constituir 
a subvenção, que a lei prohibe, si a loteria 
não passa de um contracto, em que a parte, 
que reputam beneficiada, pôde até perder? 
(Apoiados,) 
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Os nobres deputados bem comprehendem 
que a Irmandnde da Cancelaria, pondo â 
venda bilhetes dts uma loteria, poderá não 
achar compradores para todos elles ; e não 
devendo, por motivo de probidade, adiar a 
extracção daquella mandará fazel-a, no dia 
marcado. 

Ora, ó muito possivel acontecer que o 
premio maior saia em um dos poucos bilhetes 
vendidos . E assim, longe de dar lucro a lo- 
teria dará prejuizo. De modo que, a sup- 
posta «subvenção» será negativa. {Muitos 
apoiados . ) 

O Sr. Paula Ramos— Mas, feito o con- 
tracto, a irmandade não fica na dependência 

do Estado ? 

O Sr. Milton — Feito o contracto, ficam 
existindo apenas relações de certa ordem 
entre a irmandade e o governo ; mas não de- 
pendência daquella para com este. Porquanto 
a idéa de dependência importa a idéx de su- 
bordinação, e nunca houve espirito por de- 
mais extravagante para sustentar— que entre 
duas ou mais partes contractantes uma se 
deve reputar subordinada a outra, só porque 
com ella tratou a troca de serviços, ou de 
vantagens reciprocas. (Apoiados.) 

Respondido este argumento, V. Ex. me 
permittirá que passe a outro ponto. 

Mas antes disto accentuarei — que sub- 
venção official se daria, si por acaso sahisse 
dos cofres públicos qualquer quantia para a 
Irmaudade da Candelária. (Apoiados,) 

Agora, Sr. presidente, tomarei na mere- 
cida consideração o que allegaram os nobres 
deputados para combater, por outra face, o 
projecto que se debate. 

A loteria ó um jogo indecente, immoral e 
torpe, conseguintemente todo o projecto de 
lei que a permitta deve ser in Uinine rejei- 
tado. 

Eis ahi o que muitos dos nobres deputados 
adduzem para oppor-se ao projecto. 

Mas, senhores, desde que a Constituição 
não prohibe a concessão de loteri;i8i a con- 
(lemnaçáo que as Mmina é meramente plató- 
nica. 

E' verdade que se tem por vezes tentado 
abolir as loterias e este empenho vem desde 
a Constituinte. Até hoje, no entanto, essa 
idéa náò foi vencedora; e, portanto, a conces- 
são de loterias é um direito nosso. 

E, pergunto eu,Sr. presidente: o Congresso 
Nacional tem competência para abolir as lo- 
terias em %0(\o o território da Republica ? 
Pôde elle fazel-o por um lei ordinária, que se 
imponha aos Estados? 

O Sr. Pedro Moacyr— V.Ex. está recuan- 
do a questão. 

O Sr. Milton— Não ha tal. Sustento, e 
com muitos bons fundamentos, que o Con- 



:?resso não pôde, por uma lei ordinária, abo- 
lir as loterias; pois esta competência é das 
Assembléas estaduaes. (Apoiados,) 

O mais que podemos fazer é abolir as lote- 
ias federaes. E, conseguintemente, esses 
projectos e essíis tentativas com que se pre- 
tende aqui pôr fim ás loterias no Brazil não 
passam de projectos irrealisaveís e de tenta- 
tivas vãs. 

Mas, volto ás imprecações com que os no- 
bres deputados cobrem todas as loterias, no 
Meu desejo muito louvável decohibir os máos 
costumes. 

A loteria, dizem SS. Exs., é um jogo 
que avilta o povo, que rouba as economists 
do pobre e contribua para o infortúnio de 
varias classes sociaes. 

Que isto se ponderasse em outro paiz, no 
seio de outra sociedade, concebo e admit- 
t\Sr. presidente. 

Mas aqui, mas entre nós, aonde se joga 
desde pela manhã, até á noute; mas nesta Ca- 
pital, aonde não fallando nas casas de tavo- 
lagem, nas roletas e nos cosmoramas^ ha o 
jogo dos bichos, ha os hellodromos e frontões^ 
ha corridas de cavallos frequentadas e applau- 
didas, ha, finalmente, o jogo do cambio, por 
meio de especulações que influem no credito 
nacional, e trazem-nos expostos a uma situa- 
ção intolerável; é cousa curiosa, com certeza. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— Jogo de 
cambio, em que o governo entra. ( Apartes . ) 

O Sr. Milton— Todos nós comprehendemos 
que o governo propriamente não joga; no en- 
tanto a presença do governo no mercado con- 
tribue para alteral-o prol\indamente. 

O Sr. José Ignacio— Edtão V. Ex. acha 
que deve-se extinguir as corridas de caval- 
los ? 

O Sr. Pedro Moacyr dá um aparte. 

O Sr. Milton— V. Ex. que me dâ este 
aparte ha de afinal concordar commigo. 

O Sr. Pedro Moacyr— Folgarei que assim 
succeda. 

O Sr. Milton— Mas, dizia eu, desde que 
não se pôde acabar com essa variedade im- 
mensa de jogos, que por ahl fora se ostentam, 
que sô servem para encher as algibeiras de 
alguns individues, que prestam-se aos íri- 
hofes, e outros abusos; porque essa campa- 
nha ontra as loterias, que aliás podem ser- 
vir, e servem definitivamente, para crear 
meios de viíla e recursos a instituições pias, 
cujog serviços á humanidade não poderão ser 
contestados ? 

Não ha muitos dias ainda, um jornal desta 
cida^le publicou, senhores, um telegramma 
de Buenos-Aires, noticiando— que grande 
parte da imprensa alli i*eclamava provlden- 
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cias contra o jogo do sport^ que está levando 
á deshonra e a penúria a bastante gente da 
bella Capital argentina. 

O que lá se está dando, se repete aqui, no 
Rio de Janeiro, e todavia a indignação dos 
nobres deputados ó contra as loterias ape- 
nas ! 

As corridas de cavallos, com as suas povles, 
não passam de bellas distracções do hig Hfe, 
mas as loterias provocam da parte de 
SS. EEx. os maiores protestos, quando to- 
davia, ellas todas, a despeito de tudo, sempre 
aproveitam a um instituto de beneficência, 
de bellas artes, de ensino publico erafim ! 

Quanta desigualdade, senhores ! Que in- 
justiça palpável ! 

E esta Camará votou já, merecidamente 
embora, pensão para um bispo catholico, e a 
ella, entretanto, se quer agora negar o di- 
reito de auxiliar uma corporação, que se 
► distingue pelo seu amor ás artes e por sua 
dedicação a caridade. 

E â Constituição, senhores, não é avessa á 
caridade, desde que manda a Uniào soccor- 
rér aos Estados, no caso de calamidade pu- 
blica. 

Vozes— Muito bem ! 

O Sr. Milton— Apezar de tudo, Sr. presi- 
dente, quero mais uma vez dar provas 
do meu espirito moderado e conciliador. 

Desejo tirar ao projecto a escabrosidade 
que alíiuem lhe nota, e desta arte acabar 
com os escrúpulos, que vários coUegas ma- 
nifestam para adoptal-o. 

Na segunda discussão, mandarei uma 
emenda, afim de declarar— que o producto 
das loterias de que se trata deve ser appli- 
ca4o ao Hospital dos Lázaros, e outras repar- 
tições de caridade, que a Irmandade da Can- 
delária mantém. 

O Sr . Thomaz Cavalcanti— E porque não 
apresenta logo essa emenda ? 

O Sr. Milton— Simplesmente porque o Re- 
gimento da Casa me prohibe íazel-o, na pri- 
meira discussão. (Apoiados,) 

Os nobres deputados assim poderão votar 
o projecto nessa primeira discussão, certos dé 
que eu solverei opportunamente o compro- 
misso, que agora tomo. 

O mais, meus senhores, não passará de uma 
intolerância, intolerância que não fica bsm 
a uma Camará republicana, incompatível com 
o patriotismo e a illustração dos honrados 
cavalheiros que a compõem. 

Sr. presidente! Acredito que a Camará 
vae ter um bom movimento, por amor a esta 
parte da humanidade que soffre, que padece, 
e que acredita nesse bello sentimento de fra- 
ternidade, á sombra do qual vive e se forta- j 
lece a Republica. j 



A Irmandade da Candelária merece— que 
lhe estendamos mão protectora e amiga; como 
tanto carece para que possa cumprir sua 
missão nobilissima, realizar seus fins humani- 
tários e patrióticos, honrando a si mesma e 
ao paiz a que pertence. Tenho dito. (Muito 
hem; muito bem, O orador é comprimentado ,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que tendo entrado no recinto da 
Camai*a, logo depois da votação nominal do 
requerimento do Sr. José Carlos de Carvalho, 
não consta por isso o meu nome entre os que 
votaram contra o mesmo requerimento, con- 
tra o qual votaria se estivesse presente a 
hora da chamada. 

Sala das sessões, 12 de julho dis 1895. — 
Theotonio de Magalhães, 

O Sr. I>jresi<lente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 72, de 1895, autori- 
sando o Poder Executivo a reorganisar o ser- 
viço das repartições de Fazenda so as bases 
que indica (1*^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 10, de 1893, que 
enumera es bens nãos sujeitos á penhora 
(P discussão); 

Continuação da 1» discussão do projecto 
n. 75, de 1895, concedendo á Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Candelária tres 
loterias de 1.000:000$ cada uma, em beneficio 
das obras para conclusão do templo ; 

Discussão única do projdcto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

1«» discu.«são do projecto n. 67 A, de 1895, 
atíiiiistiando, desde já, todas as pessoas que 
directa ou indirectamente totilaram parte nos 
factos occorridos a 1 de maio deste anno no 
estado das Alagoas ; 

Discussão do parecer n . 76, de 1895, reva- 
lidando em favor da nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Cnopim a 
concessão a que se refere o decreto n . 896, de 
18 de outubro de 1830, nos termos do respe- 
ctivo contmcto, com o vota em separado do 
Sr . Martins Costa ; 

3^ discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefe das 
repartições de Fazenda da União, torna de- 
pendente de processo administrativoíajadinis- 
são dos empregados de concurso e revoga o 
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art. 90 da lei n. 191 B, de 30 de setembro de 
1893 e mais disposições em contrario ; 

3« discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras re- 
partições federaes (Redacção para 3^ discussão 
do projecto n. 133 A, de 1893) ; 

3* discussão do projecto n. 38, de 1895, re- 
organisando o ensino nas faculdades de di- 
reito; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
ftmccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1884 ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1» cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Caminhoá ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, Juniora pensão annual de 
1:200$ por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 

1893, concedendo à viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão unioa do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos como 
si fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 

1894, ao vioe-almirante graduado José Luiz 
Teixeira. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu- 
tos. 



48* SESSÃO EM 13 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (i^ vice- 
presidente) ^ Cesta Azevedo (2^ vice-presi- 
dente) e Arthur Rios (i" vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem OS Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyri, Alencar "Guimarães, Sá Peixoto, Pinto 
da Fonseca, Gabriel Salgado, Hollanda de 
Lima, Benedicto Leite, Luiz Domingues, Edu- 
ardo de Berrêdo, Arthur de Vasconcellos, 
Pires Ferreira, Frederico Borges, Gonçalo de 
liagos, Ildefonso Lima, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, 
José Mariano, Tolentino de Carvalho, Lou- 
renço de Sá, Fernandes Lima, Araújo Góes, 
Rocha Cavalcanti, Menezes Prado, Gouvêa 



Lima, Milton, Manoel Caetano, Tolentino 
dos Santos, Athayde Júnior, António de 
Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
Oscar Godoy, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Rrbano Marcondes, João Luiz, Chagas 
Lobato, João Penido, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Leonel Filho, Yalladares, Rodolpho 
Abreu, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Paraiso Ca- 
valcanti, Lindolpho Caetano, Costa Machado, 
Francisco de Barros, Casemiro da Rocha, Dino 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, Paulino Car- 
los, Furtado, Hermenegildo de Moraes, Ur- 
bano de Gouveia, Caracciolo, Lamenha Lins, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum, Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro , 
Aureliano Barbosa, Vespasiano de Albuquer- 
que e Francisco Alencastro (74). 

Abre-se a sessão. 

O SiT. «losé lUfiirifiino (pela ordem) 
—Sr. presidente, quando entrei, ha pouco, 
havia no recinto deputados, por isso pro- 
testo contra a presença de 72 deputados 
que y. Ex. agora dã como tendo entrado no 
recinto. 

Proceda V. Ex. à chamada e verá que não 
ha 72 deputados na Casa. 

O Sr. I*i*esid.eiite — Na lista feita 
pelo empregado encarregado de tomar os no- 
mes dos Srs. deputados que enrram para o 
recinto, consta acharem-se presentes, na oc- 
casião em que se abriu a sessão, 72 Srs. 
deputados. Essa lista está sobre a Mesa e â 
disposição do nobre deputado. 

A Mesa não pôde ser responsável pelo facto 
dos Srs. deputados, em vez de se conservarem 
no recinto, estarem fora delle. (Apoiados.) 

A chamada foi feita em voz alta e clara 
pelo Sr. secretario (muitos apoiados)^ e, si 
V. Ex. não a ouviu, é porque sua attenção 
estava presa a outro assumpto. • 

O Si*. «1 osé Mapiano (pela ordem) 
— Sr. presidente, eu faço um appello á ho- 
norabilidade de V. Ex., á isenção com que 
V. Ex.^deve presidir os trabalhos desta Casa. 

O Sr. Prwsidbntk— Com que presido. 

O Sr. Josè Mariano — Perdão, eu hei de 
provar, quando V. Ex. quizer, que em certos 
negócios não tem procedido com aqaella isen- 
ção que se deve esperar da Mesa. (Não 
apoiados.) 

Isto é uma questão de provas, que não faço 
no momento actual, mas que posso fazer 
quando houver opportunidade . 

O que digo é que o Regimento não 
manda que regule a lista do empregado da 
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porta, e sim que se fò^a a chamada no re- 
cinto. 

Appello para a isenção com que V. Ex, 
julga dirigir os trabalhos desta Casa, para 
sua inspecção visual, afim de que V. Ex. me 
diga si estão presentes 72 Srs. deputados, 
numero sem o qual não se pôde fazer sessão, 
a menos que se não commetta uma fraude 
escandalosa. ( Trocam-se apartes, ) 

Seja como for, é o Regimento. 

Eu havia declarado peremptoriamente que, 
com o meu voto, o meu assentimento, ainda 
que tácito, não permittiria que se abrisse a 
sessão sem numero. 

V. Ex., queé tão rigoroso a ponto de sa- 
hir fora do Regimento ameaçando o deputado 
com penas que escapam a sua competência, 
seja exemplar no cumprimento do Regimento 
não abrindo a sessão sem o numero legal. 

Appello para V. Ex., provoco mesmo 
a que mande proceder a uma chamada, verá 
que tenho razão. 

Em todo o caso, ahi fica o meu protesto. 

O Sr. Presidente — Dentro do 
recinto estão presentes, actualmente, 74 se- 
nhores deputados. . . 

O Sr. José Mariano — Protesto. 

O Sr. Presidente — . . .como V. Ex. pôde 
verificar. 

A Mesa não tem infligido as disposições 
regimentaes, tem apenas obedecido aos pre- 
cedentes, de longa data acceitos e firmados 
pela Camará. (Apoiados.) 

Sendo a disposição fazer- se a chamada na 
occasião da abertura da sessão, com os se- 
nhores deputados presentes, nas suas banca- 
das, e não sendo possivel conseguir-se que os 
senhores deputados permaneçam na sala, du- 
rante a chamada, tem-se adoptado a praxe de 
. abrir a sessão, regulando a lista da porta, 
tendo a mesa o maior escrúpulo de que, na 
occasião das votações, esteja presente o nu- 
mero legal de senhores deputados. 

O Sr. José Mariano — Não apoiado. Cum- 
pra-se o regimento. 

O Sr. Manoel Caetano dá um aparte. 

O Sr. José Mariano (Para o Sr, Manoel 
Caetano) — V. Ex. não tem o direito de me 
dizer isto. 

O Sr. Presidente —Quanto ás mais accu- 
sações feitas pelo nobre deputado contra a 
mesa, esta nada tem a responder, entregando- 
se ao critério da Camará, certa de que, nesta 
posição muito honrosa mas de grande sacri- 
fício, só me sentarei, em quanto a confiança 
da Camará me auxiliar. (Muitos apoiados,) 

O Sr. José Mariano — E eu denuncio ao 
paiz que V. Ex. abre a sessão sem numero, 
porque não ha 70 deputados no recinto. 



(O Sr, José Mariano continua a protestar 
contra a abertura da sessão .) 

O Sr. Presidente— V. Ex. pôde perturbar 
a boa ordem dos trabalhos da Casa, mas ha de 
encontrar-me sempre procurando reprimir 
esse procedimento , que é reprehensivel. 
(Apoiados ,) 

W lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. F^rederico Borges (sobre 
a acta)-^ Sr. presidente, da acta da sessão 
consta uma inexactidão a meu respeito, dan- 
do-se o meu nome na lista dos presentes na 
sessão de hontem, quando eu na verdade não 
estive cá. 

Si não se tivesse dado nessa sessão uma 
votação que assumiu um caracter impor- 
tante, quer pelo lado politico, quer também 
pelas forças das circumstancias que dimanam 
dessa votação, eu deixaria passar desperce- 
bida esta inexactidão. Entretanto, conside- 
rando a questão pelo lado positivo e pelas 
circumstancias que delle decorrem, julgo 
de meu dever vir declarar á Camará que, si 
me achasse presente, votaria a favor do re- 
querimento do nobre deputado pela Capital 
Federal. 

Peço, portanto, a V. Ex. que mande fazer 
na acta a devida rectificação, consignando 
também a declaração de que a faço sem fun- 
damentar. 

O Sr. A.rtlxiir Torres— Sr. presi- 
dente, pedi a palavra somente para declarar 
a V. Ex. e ã Camará que,por incommodo 
de saúde, não pude comparecer á sessão de 
hontem, e que, si a ella estivesse presente, 
teria acompanhado o meu prestigioso chefe 
o Sr. general Glicerio, os meus dignos com- 
panheiros de bancada e a maioria da Camará, 
votando contra o requerimento do meu no- 
bre amigo o Sr. José Carlos de Carvalho, 
fazendo assim justiça ao governo do meu 
paiz. 

O Sr. XJrtoano Mla^reondes — 

Sr. presidente, faço idêntica declaração á do 
nobre deputado, o Sr. Arthur Torres. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Benedicto I^elte — Sr. 

presidente, vi hoje publicado no Diário do 
Congresso^ a mando da Mesa do Senado, o pa- 
recer da Commissão Mixta sobre o projecto de 
lei que regula o art. 6<> da nossa Consti- 
tuição. 

Nesse projecto não figura meu nome, e é 
por isso que me apresso a vir declarar a 
V. Ex. eá Camará que assignei-o com re- 
stricções, e sô attribuo esta omissão á cópia 
que foi tirada para o Diário do Congresso, 
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Estive presente a todas as reuniões da 
Commissão Mixta, tomei parte em todo o de- 
bate, e só apartei -me da maioria que appro- 
vou no seio da commissão esse projecto em 
dous pontos, razão por que assi^^-uei-o com 
pestricções. 

Assignei não só o projecto como uma cópia 
authentica para ser remettida á Camará pela 
mesa do Senado. 

Sendo membro da Commissão Mixta no- 
meada por V. Ex. poderia parecer mal a 
omissão de meu nome. 

Venho, portanto, declarar que estive pre- 
sente a todas as reuniões, que assignei o pro- 
jecto e neste sentido vou lazer a reclamação 
devida ao presidente da mesma commissão, 
o Sr. Coelho Rodrigues. 

O Sr. 1« Secretario procede á leitura do 
Seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do Ministério da Justiça e Negócios d^^ 
Interior, de 9 do corrente, envian 'o cópia do 
offlcio do commandante do corpo de bom- 
beiros desta capital, solicitando adopção de 
alguns melhoramentos urgentes e indispen- 
sáveis para o serviço do mesmo corpo. — 
A' Commissão de Orçamento. 

Requerimentos : 

Do Dr. Josó Emydio Gonçalves Lima, Joa- 
quim da Costa Leite © Arthur Diniz Lagorde, 
propondo-se a crear uma empreza ou compa- 
nhia que se denominará —Seguro contra 
sinistros nas estra^las de ferro do Brazil. e 
A* Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Dos empregados da Estrada de Ferro Cen- 
tral da Parahyba, x>edindo augmento de 
30 °/o sobre os vencimentos da tabeliã que 
rege essa estrada, concedidos aos empregados 
da Estrada de Ferro Central do Bra/il.— 
A* Commissão Especial, encarregada de classi- 
ficar as repartições federaes . 

O Si*. loires Ferreira pensa que 
a camará certamente não foi entranha á ce- 
leuma que em março de 1891 se levantou no 
foro desta capital, quando foi posta em 
execução a lei n. 1030, de 14 de novembro de 
1890, que tinha por fim organisar a magis- 
tratura do Districto Federal, fazendo-o nos 
moldes modernos, compativeis com o pro- 
gresso scien ti flco e coma legislação dos povos 
cultos. 

A celeuma era devida ao facto de ter a 
lei que reformar principies seculares de uma 



legislação antiquíssima, vindo contrariar 
pretençôes de advogados que monopolisavam 
o foro desta Capital. Nesta occasião, o foro 
desta Capital tornou-se uma verdadeira Ba- 
bel e sò com o tempo restabeleceu-se a ordem, 
obedecendo-se então aos sábios dictames desta 
lei. 

Essa lei, porém, resente-se de pequenos 
senões, e é isto que traz o orador à tribuna, 
atim de apresentar um projecto de lei ten- 
dente a desembaraçar o foro desta Capital e a 
tornar uma realidade a lei que constitue 
uma das glorias immorredouras do benemé- 
rito senador paulista, Sr. Campos Salles, alte- 
rando algumas de suas disposições. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
um projecto oíferecido pelo Sr. Pires Ferreira, 
alterando algumas disposições do decreto 
n. 1030, de 14 de novembro de 1890. 

O Sr. Sera^edello Corrêa— Sr. 

presidente, tomo a palavra para mais uma 
vez nesta Camará tratar dos assumptos refe- 
rentes ao Amapá; para mais uma vez trazer 
ao espirito da Camará a certeza de que a ban- 
cada paraense, e o orador que ora dirige a pa- 
lavra â Camará, quando se levantaram neste 
recinto para pedir explicações ao governo a 
respeito dos graves conflictos do Amapá, o 
fizeram com a segurança de que os factos ti- 
nham gravidade tal que exigiam do poder 
publico deste paiz toda a sua attenção, toda 
a sua preoccupação para as scenas que se ha- 
viam passado no extremo Norte. 

Náa venho, Sr. presidente, de modo algum 
perturbar no momento presente as negocia- 
ções de cai-acter diplomático, que natural- 
mentd estão entaboladas, e que eu espero, 
confiante na conpetencia, na energia do Poder 
Executivo (Io meu paiz, que eu espero, con- 
fiante nas provas de cordura que o governo 
francez, que naturalmente ha de procurar 
se conservar a par da civilísação daquella 
grande Nação, tem constantemente dado, hão 
de ter uma solução rasoavel, digna para a 
civilisagão do povo francez, honrosa e digna 
para o governo brazileiro, para a Republica 
do BraziL que viu os seus concidadãos mor- 
tos e feridos por marinheiros do um navio de 
guerra francez em aguas de um território 
que a Nação amiga tinha sido a primeira a 
propor em época não muito remota, que 
fosse considerado neutralisado. 

Sr. presidente, não ha muitos dias, neste 
recinto, eu tive occasião de fazer referencia 
a algumas palavras de um publicista notável 
em relação ao Dii^eito. 

Eu me firmava nessas palavras para ex- 
plicar a razão porque entrava no debate 
sobre a reforma do ensino nas Faculdades de 
direito, pela seducção que em meu espirito, 
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ae em meu coração tinham sempre todas as 
aestões que se prendem ao Direito. 
Me recordo que havia citado estas memo- 
ptveis palavras — que o Direito não era uma 
\eoria vã, mas que elle era a consagração da 
iz, embora fosse constantemente por meio 
1^ lucta que se o conseguisse, pois era certo 
le todos os direitos haviam sido conquis- 
dos luctando. 

■por isso, esse publicista notável affir- 
iva que era um dever do individuo para 
Q a sociedade, do cidadão para com o 
ado, do Estado para com a Nação, de todos 
Dovos para com a humanidade, a lucta 
a com aquillo que se chama o Direito, 
o momento presente, em relação aos factos 
I Amapá, o governo do Brazil não faz 
' -a cousa senão pugnar pelo direito que 
assiste, direito de vida de seus íillios, 
ficados e mortos, direito firmado em ne- 
çoes e que foram violadas. (Apoiados.) 
•£>no representante do Estado do Rio de 
D, cujo talento realça tanto mais 
I ^ vive esmaltado e engastado em uma 
j ia verdadeira e real, procurando de- 
itíiiu^x a. memoria immaculada de teus no- 
táveis antepassados, que S. Ex. viu, em uma 
referencia feita por mim ás negociações de 
1862 ligeiramente atacada, disse nesta Camará 
que eu demonstrava um grande ardor belli- 
coso em relação á causa do Amapá, ao passo 
que, em relação á questão do Sul, eu apre- 
goava 6 pregava constantemente a paciíi- 
cação. 

Mas, ou fosse porque eu havia nascido na 
terra paraense, ou fosse porque eu sentisse a 
minha vida sob o impulsa daquelle sol 
equatorial, a verdade é que eu tinha na 
minha consciência os presentimentos dos 
gritos de dôp, dos gemidos, das lagrimas e 
das dores dos homens, das mulheros e das 
crianças que haviam sido massacrados em 
território inquestionavelmente brazileiro. 

Para mostrar à Camará dos Srs. Deputados 
que a bancada paraense, pela voz do orador 
que ora occupa a tribuna, nâ" levantou 
aqui uma questão de somenos importância, 
devo dizer a V. Ex., Sr. presidente, que 
acabo de receber jornaes de minha terra 
natal, com a discripção minuciosa dos acon- 
tecimentos que se haviam passado no Amapá. 
Por esses jornaes se verifica que o povoado 
do Amapá, habitado por mais de três a qua- 
tro mil pessoas exclusivamente brazileiras, 
não existindo talvez nelle senão 20 a 30 es- 
trangeiros; povoado que, como se vê, se pôde 
comparar pela população a cidades importan- 
tes do nosso interior, como, por exemplo, em 
S. Paulo, Rio Claro e Piracicaba, como em 
Minas Geraes á de Ponte Nova, e no Paraná, 
Ponta Grossa e Castro, esse povoado foi com- 
pletamente destruído; as casas inteiramente 



incendiadas, e, o que é mais, conforme se af- 
firma, pelos marinheiros de um aviso de 
guerra francez, protegidos pela infantaria 
franceza de Cayena. 

Como disse, não é minha preoccupação per- 
turbar as negociações, que estou certo terão 
solução digna dos dous paizes, porque assim 
como o governo francez soube pugnar pela 
vida de dous concidadí»os seus, que haviam 
partilhado dos destinos da revolta de 6 de se- 
tembro, elle ha de ser solicito em dar todas 
as explicações ao governo brazileiro pelo 
massacre que se deu no Amapá. 

O que, pjrém, me trouxe especialmente á 
tribuna, foi prestar uma insignificante ho- 
menagem ás famílias paraenses que morre- 
ram no conflicto, prestar homenagem a esses 
brazileiros que, vivendo em logares longín- 
quos, combateram pela integridade daquillo 
que elles supõem o nosso território, envol- 
vidos em nosso pavilhão, elles que eram e 
morreram brazileiros, fallando a nossa lín- 
gua edefendendo o nosso lar; homenagem 
que eu quero tornar publica, de modo que 
mais tarde o historiador, quando procurar 
compulsar os Annaes do paiz, e estudar a 
questão de limites na fronteira Norte, encon- 
tre ahi os nomes daquelles que, abandonando 
talvez o conforto e o bem estar de cidades 
importantes, (^ue se acham próximas do 
Amapá, preferiram, para demonstrar pela 
posse o direito do Brazil a esse território, su- 
jeitaramse ao ataque e verdadeiro massacre 
que se realizou com sacrificio de tantas mu- 
lheres e crianças ! 

Peço, por tanto, a V. Ex., Sr. presidente, 
que mande publicar no Diário do Congresso a 
lista das pessoas assassinadas e feridas no 
conflicto, para que o Congresso veja que en- 
tre esses assassinados ha homens, mulheres e 
crianças de coUo; que todos esses assassina- 
dos são incontestavelmente paraenses, brazi- 
leiros, cuja nacionalidade está perfeitamente 
constatada; que são conhecidos os seus no- 
mes, a sua origem e os seus haveres, o que 
prova de modo incontestável a importância 
que tinha esse povoado e o seu grau de adian- 
tamento, de tal forma que, em um ataque em 
que se destruíram as casas e se procurou afu- 
gentar completamente a população, foi entre- 
tanto possível reconhecer com a maior exac-^ 
tidão o numero de mortos e feridos. 

Eu solicito, pois, da Camará, permissão pa- 
ra publicar em meu discurso, em francez, 
para que sejam lidos por todos os estrangei- 
ros, os nomes e as condições das victimas de 
tão lamentável conflicto deplorado a esta ho- 
ra por nós e pela alma da grande nação fran- 
ceza, cuja civilisação e tradições de glorias 
não podem apoiar o procedimento altamente 
condemnavel das autoridades de Cayenna. 
(Muito bem; muito bem,) 
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Massacre de Brósiliens de Mapa le 15 mai 
1895 

REPRODUIT AVEC LES CORRECTIONS 
NECESSAIRES 

(conclusion) 

Liste des assassines aprés le comhat 

1. Joaquim Pracuúba, vieillard agé de 
70 ans, paralytique, blessé dansson hamac. 
II mourut brulé dans Fincendie de sa maison. 

2. D. Margarida de Freitas, agée de 32 
ans, mariée, tuée d'un coup de fíisil chez 
elleayant sa petite íille dans les bras. 

3. Clemente Freitas, vieillard agé de 80 
ans, marié, malade, a reçu un coup de fusil 
dans son hamac. 

4. José Rolandes Rosas, agé de 30 ans, a 
reçu un coup de ítisil au fond de la cour de 
sa maison ou il s'était cache. 

5. Joaquim Rodrigues, agé de 37 ans, as- 
sassine à coups de fusil dans la cour de la 
maison de Estacio, oú il s^était cache. 

6. Manoel Joaquim Ferreira,agé de 35 ans, 
marié, a reçu des coups de fusil chez lui oú 
11 8*était cache. 

7. D. Gertrudes de Macedo, mariée, agée 
de 30 ans, cachée dans Ia môme maison. 

8. D. Anna, mariée, femme de Emygdio, 
commerçant, établi depuis peu de temps, 
assassinée chez elle. 

9. D. Sebastiana, filie du même Emygdio, 
agée de 11 ans, assassinée dans la même 
maison au même temps que sa mère. 

10. D. Anna Vieira Branco, agée de 37 
ans, mariée avec le commerçant portugais 
Manoel Gomes Branco. 

Elle était mère de quatre enfants em bas- 
âge ; le dernier agé de 4 móis. 

11 . Solindo, commis du même Emydio, agé 
de 16 ans. 

12. Joaquim, musicien, agé de 17 ans, em- 
pleyé du même Emygdio. 

13. Raymundo Marceilino de Siqueira, agé 
de 57 ans, marié, assassine chez lui, ayant 
reçu anterieurement des coups de fusil. 

14. D. Maria Floripes do Amaral, agée de 
45 ans, mariée, assassinée chez elle oú elle 
s'était cachée. 

15. Domingos Favacho, agé de 44 ans, 
assassine dadis la même maison. 

16. D. Francisca Favacho, agée de 44 ans, 
mariée, assassinée dans la même maison. 

17. Caetano Favacho, agée de 37 ans, céli- 
bataire, assassine dans la même maison. 

18. D. Carolina, agée de 37 ans, céliba- 
taire, blessée griévement dans la même mai- 
son, mourant quatre jours aprés de ses bles- 
sures. 



19. Gemino de Moraes, agé de 21 ans, as- 
sassine da la même maison. 

20. José de Moraes, vieillard, agé de 75 
ans, veuf, chef d'une nombreuse famille, 
assassine chez Bernardo da Silva. 

21. D. Maria Cooly, agée de 24 ans, assas- 
sinée dans la même maison. 

22. Fabrício, fils de D. Maria Cooly, agé de 
18 móis, assassine au même temps que sa 
mère. 

23. D. Leocadia Tambor, agée de 48 ans, 
mariée, assassinée dans la même occasion et 
dans la même maison. 

24. Manoel, fils de D. Leocadia, agé de 
7 ans, idem, idem. 

25. D. Alfrida Baptista da Silva, agée de 
13 ans, idem, idem. 

26. Feltciano Ramos, agé de 65 ans, marié, 
idem, idem. 

27. Pedro Chaves dos Santos, marié, agé 
de 26 ans, idem, idem. 

28. FrancÍ!?co Manoel Rodrigues,portugais, 
infirme, âsré de 44 ans, assassine chez lui. 

29. D. Rosa Xavier, agée de 16 ans, ma- 
riée, assassinée chez elle. 

30. António Bonifácio Belmiro, vieillard, 
agé de 79 ans, marié,arrété avant le combat, 
et encore au fleuve pour guider la troupe. 
Pendant le combat ils ont placé le pauvre 
vieillard devant eux pour leur servir de 
barricade, et après le combat ils Tont tué. 

31. Cypriano, enfant, fils de Manoel Do- 
mingos, tué. 

32. Matheus Leite, agé de 30 ans. Son ca- 
da vre n'a pas été retrouvé. 

33. Manoel dos Santos, agé de 49 ans, tué 
quand il était en fui te. 

34. Raymundo Brazil, fils der Fancelinade 
Freitas, agé de 9 móis, assassine dans les bras 
de Ba mère. 

35. João de Deus, marié, agé de 42 ans, 
assassine chez Bernardo Baptista da Silva. 

Liste des blessés pendant le combat 

1 . Lucas Evangelista Pinheiro, célibataire, 
agé de 47 ans, blessé griévement, mourant 
quatre jours aprés de ses blessures. 

2. Desiderio A. Coelho, blessé griévement. 

3. Epiphanio Pedro da Luz, idem. 

4. Sabino da Penha Leite, idem. 

5. Eleriano dos Santos Pimentsl. 

Liste des blessés aprés le combat 

1 . Bernardo Silva, agé de huit ans, fils de 
Bernardo Baptista da Silva, blessé griéve- 
ment à roccasion oú íúrent tués plusieurs 
personnes dans la même maison. 

2. António Portugal,blessé quand il fuyait. 

3. Franklin, frère de Emygdio. 

4. Manoel Favacho. 
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5. Leandra Favacho et enâints, blessés 
quand il fuyaient. 

6. Fernando Felder, hoUandais, blessé gri- 
èvement auport. 

7. Maria Josephioa, blessée quand elle 
fuyait. 

8. Feliciano Costa, idem, idem. 

9. D. Laurinda da Silva, idem. idem. 

10. Maximiano do Espirito Santo, blessé 
grièvement en fuyant. 

11. Geraldo António de Carvalho, idem, 
idem. 

12. João, enfant, íils de Domingos C. da 
Cruz, blessô chez son pére. 

On compte encore 14 ou 15 personnes qui 
farent blessées, mais dont nous n'avoQS pu 
obtenir les noms. 

Incendie de Mapa 

1. Maison du commerçant Manoel Gomes 
Branco, portugais. 

Cétait la plus importante maison com- 
merciale de Tendroit ; elle servait auasi de 
depôt de marchandises appartenant à des 
tiers. Porte totale évaluée a 50 mille francs. 
Sa femme tuée, laissant 4 enfants dans la 
misére, et lui blessé et emmené prisonnier. 

2. Maison commerciale de RaymundoMar- 
cellino deSi(][ueira. Marchandises pillées. La 
maison a ete en partie brulée. Les pertes 
sont de plus de dix mille francs. 

3. Maisoa commerciale de António Carlos 
Vasconcellos. Tout saccagé, mêmeuncanot 
chargé, prêt à partir. Cette famille composée 
de 3 adultes et 4 anfants resta avec son linge 
de corps. Pertes de plus de 20.000 fra. 

4. Maison du commerçant Daniel Ferreira 
dos Santos, saccagée. Un grand canot neuf 
lui fut pris pour conduire lessoldats flrançais 
morts. Perte superieures à 15 mille frs. 

5. Maison du commerçant Lopes et Irmão. 
Dans cette maison ftirent tuées 8 personnes, 
hommes, femmes et enfants. Tout fut de- 
truit. Pertes superieures à lO.OJO frs. 

6. Maison de António Cunha, chef d'une 
nombreuse famille ; il ne leur resta que le 
linge de corps. 

7. Maison du commerçant Francisco Manoel 
Rodrigues, portugais, malade, assassine dans 
rinterieur de sa maison. Tout fut detruit, 
perte environ 60.000 frs. 

8. Maison de Mathilde Miranda , pauvre 
femme restée avec 7 enfants en complete 
misère. 

9. Maison de Roberto Miranda ; 6 enfants 
en bas age,— dans les même conditions. 

10. Maison de António Sampaio. lei di- 
versas familles de Tinterieur gardaient leurs 
bijous, que disparurent. 

Gamara V. III 



11. Maison de Alexandre Maciel (dont Ia 
famille est composée de 8 personnes)— fut 
complètement detruit. 

12. Maison d'écoIe et maison particuliere de 
rinstituteur João Pereira Lopes, pillée et in- 
cendiée. L'instituteur et Marcilio Beviláqua 
furent emmenés prisionniers, et la femme de 
Manoel Felicio Xavier fut assassinée. 

13. Maison de Francisco Xavier da Veiga 
Cabral, ou celui-ci possedait un grand depôt 
(\q marchandises, d'argent et de poudre d'or. 
Tout fut detruit. Pertes environ 60.000 frs. 

14. Maison de madame Jeanne Campos, ho- 
norable femme qui dirigeait une grande fa- 
mille de plus de 20 personnes de tout age. 
Ruine totale : extreme misère. 

15. Maison de Eugène Voisin, destruction 
complete. 

16. Maison de Bernardino de Senna Vieira, 
8 orphelins avec les enfants du portugais Ma- 
noel Gomes Branco. 

17. Maison de Bernardo Baptista da Silva, 
grand depôt de diverses marchandises, 
entièrement detruit. Dans cette maison 
furent assassinées diverses personnes, hom- 
mes, femmes et enfants, entre autres le 
pilote Pedro Chaves dos Santos, qui laisse 
une nombreuse íamille dans la misère. 

18. Maison de Geraldo António de Carvalho, 
entièrement rédui te en cendres. Ses habitants 
étaient absents. 

19. Maison de Manoel Ferreira dos Santos, 
dont la femme fut assassinée. Dans les 
ruines de cette maison, on trouva complète- 
ment carbonisé le cadavre d'un vieux para- 
lytique de 70 ans, Joaquim Paracuhuba. 

20 . Maison de João da Cruz,pêcheur,pau vre 
et père famille. Tout detruit. 

21 . Maison de José Pedro de Barros. Ruine 
totale. Dans cette maison demeurait Félix 
António de Souza, qui y perdit tout ce qu'il 



En plus de ces 21 maisons incendiées on en 
compte encore 16, qui ont besoin de réça- 
rations urgentes, ayant toutes été devastées 
plus ou moins complètement. 

Liste des prisonniers emmenés par la troupe 
de Cayenne 



Manoel Gomes Branco, portugais, aprés 
V été blessé et avoir assiste à Tassassinat 



1 
avoir 

de sa femme et a Tincdndie de sa maison , 
fut attaché et emmené prisonnier. 

2. João Pereira Lopes, instituteur, marié, 
fut emmené prisonnier, les bras attachés 
derrière le dos, 

3. Marcilio Beviláqua, célibataire, fut em- 
mené de la même façon . 



> .^-^J/rf^. 



O Sr. Victor Ino Hionteiro— 

Somente hoje, pela imprensa desta Capital, foi 

15 
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que a bancada rio-grandense, da qual neste 
momento tenho a honra de ser interprete, 
verificou que se fazia uma explomção relati- 
vamente ao voto que ella liontem, com toda 
a consciência, deu a respeito do requerimento 
do Sr. José Carlos. 

Tenho a declarar á Gamara e ao paiz que o 
nosso voto, sincero como sempre, significa 
um protesto solemne contra o parlamenta- 
rismo que se quer implantar nesta Gamara, 
em primeiro logar, e em segundo logar signi- 
ficava simplesmente que a deputação rio- 
grandense entende que no systema actual, no 
systema presidencialista, temos o dever de 
viver ás claras. 

Além disso, onde estávamos não podíamos 
ouvir, como não ouvimos, e nisto appello 
para muitos de meus coUegas, os termos em 
que o illustre leader da maioria collocou a 
questão. E tenho a declarar que o nosso voto 
não tem absolutamente significação politica, 
e tem apenas a significação que acabo de dar. 

Ainda mais, neste momento, appello para 
o illustre leader da maioria, porque a ban- 
cada do Rio-Grande do Sul , que está 
presa a S. Ex. pela amizade mais antiga e 
immensa e enorme confiança politica, que 
nos inspira, porque S. Ex. tem para isto o 
seu glorioso passado e o sacrifício que faz 
actualmente para se collocar na attitude em 
que está, declaramos que o nosso voto não 
tem significação politica e que, ao contrario, 
o Sr. Preside;! te da Republica ainda não 
desmereceu absolatamente de nossa confiança, 
bem como o Sr. general Glycerio, que con- 
tinua a representar a máxima confiança da 
bancada rio-grandense . Era o que tinha a 
dizer. 

O Si*. I*into da Roclm— Sr. pre- 
sidente, motivos alheios ã minha vontade 
fizeram com que não estivesse presente por 
occasião da votação do requerimento do il- 
lustre deputado pelo Rio de Janeiro. 

Si aqui estivesse teria votado favora- 
velmente pelo pedido de informação, não por 
ter a velleidade de fazer defesas ou accusa- 
ções ao governo, mas simplesmente porque 
entendo que a um requerimento de infor- 
mação jamais se deve negar o woio, (apoiados) 
porque elle pôde significar tanto um desejo 
de obter fundamentos para uma accusação, 
como de obter base para uma defesa e desde 
que o seu auctor havia-o retirado, não havia 
razão para se votar contra elle . 

Desde,porém, que se entendeu converter o 
requerimento em moção de confiança, habito 
velho do parlamentarismo, eu não teria du- 
vida de, perfeitamente ás claras, com isenção 
de espirito, com coragem ou sem elía, mas 



fesa cabal ou a inanidade da 
que tivesse sido feita ao governo. 



accusação 



O Sr. l^ins de "Vasconcellos 

diz que pediu a palavra para declarar que si 
estivesse presente votaria pela não retirada 
do requerimento do seu digno companheiro o 
Sr. José Garlos. 

O Sr. «losé Mariano — Sr. presi- 
dente, tenho de requerer á Gamara ama ur- 
gência porque está quasi esgotada a hora do 
expediente e preciso occupar-me de assumpto 
inadiável a respeito dos negócios de Pernam- 
buco, mas, antes de fazel-o, aproveito os 5, 
10 ou 15 minutos que restam da hora do ex- 
pediente e tomo a liberdade, com todo o re- 
speito e acatamento, de pedir a V. Ex. uma 
definição de doutrina. 

Quero que V. Ex., decidindo infallivel- 
mente como o papa em sua cadeira, me diga 
e á Gamara qual a norma que devemos se- 
guir. 

Desejo saber si, para a abertura das sessões, 
vigora a lista da porta, lista sem responsabili- 
dade, ou o Regimento, que manda que a cha- 
mada seja feita no recinto. (Apartes.) Ha 
pouco ouviV. Ex. dizer que os precedentes 
eram no sentido de se abrir as sessões em 
face da lista da porta, mas pergunto si estes 
precedentes podem revogar o Regimento, por- 
que, si elles forem acceitos, muitos outros 
deverão também vigorar, e V. Ex., que deve 
ser o guarda e o executor do Regimento será 
o primeiro a concordar com a sua poste rga- 
ção. 

Desejo, pois, que me diga si o que influe 
para a abertura das sessões é a lista da porta 
ou a da chamada dos deputados no recinto. 
Si é esta ultima, pergunto si se podem abrir 
as sessões sem numero legal de deputados pre- 
sentes, porque, si daqui por deante V. Ex. 
dever entender revogar o Regimento, man- 
dando vigorar a lista da porta, os Srs. depu- 
tados, começando por mim, não precisarão 
penetrarem mais no recinto e bastará que en- 
trem por uma porta, dêem o nome ao por- 
teiro e saiam por outra para ir tomar café á 
rua do Ouvidor. (Apartes.) 

O que quero impedir é que as sessões sejam 
esta espécie de actas falsas, feitas a bico de 
penna nos sertões que V. Ex. conhece. O que 
preciso é que as sessões do Congresso se re- 
vistam da honrabilidade e respeito de que de- 
vemos dar testemunho á Nação para que os 
nossos actos possam ser acatados e imporem-se 
ao respeito da mesma. Si, porém, é uma forma- 
li 'ado vã e inútil esta exigida pelo Regimento 
para a abertura das sessões, V. Ex. que faz 



sempre com patriotismo, votar pela adopção parte da Commissão de Policia, tem compe 
do mesmo para que trouxesse aqui uma de- 1 tencia para propor á Gamara a revogação do 
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artigo regimental, e é melhor que elle seja 
reformado que transgredido todos os dias. 

Com que força moral pergunto, póde-se 
impor á Camará para exigir a observância 
das diposições regimentaes, quando V. Ex. 
é o primeiro a pOsStergal-as ? Si V. Ex. con- 
sente, concorda, tolera, faz, como se diz, vis- 
tas grossas á postergação de um dos artigos 
do Regimento, V. Ex. perde a força moral 
para impor um ou outro artigo do Regimento 
ao respeito dos nobres deputados. 

Peço, portanto, que se firme daqui em 
deante o principio : si vigora a lista do por- 
teiro ou do empregado da Casa, fiquemos nós 
todos sabendo, isto é, aquelies que querem 
fiscalisar, porque, nós opposição, temos o 
direito de fiscalisar os trabalhos da Camará, 
que nos devemos postar á porta da entrada 
para tomar as nossas notas. Si, porém, vi- 
gora a disposição regimental que manda que 
a chamada seja feita no recinto da Camará e 
que a sessão se possa abrir com numero legal, 
protesto perante V, Ex., contra a praxe des- 
respeitadora rio Reí?imento, que está sendo 
posta em pratica. Demais, Sr. presidente, 
e-me escusado lembrar a V. Ex., que tem 
boa memoria e boa leitura dos arestos desta 
camará, a declaração feita pelo eflEectivo da 
cadeira, em que V. Ex. interinamente se 
senta. 

O Sr. Rosa e Silva, como presidente da 
Camará, declarou que o que vigorava para a 
abertura das sessões, era a chamada no re- 
cinto. 

Não sei como V. Ex. pôde derogar esse 
principio. O que quero, á face da Camará, á 
face do paiz inteiro que acompanha com 
mais interesse do que V. Ex. pensa os tra- 
balhos da Camará, que diga si está revogado 
o Regimento para poderem vigorar aqui as 
listas da porta, no intuito de fazer numero 
para a abertura da sessão. 

Depois da declaração de V. Ex. que me 
satisfará em qualquer sentido, porque o que 
quero é a definição do dogma, pedirei a 
V. Ex. que consulte á Gamara para saber si 
me concede meia hora de urgência para fun- 
damentar um requerimento, que na occasião 
apresentarei. 

O ®r, Fj-es^idleiite— A Mesa da Ca- 
mará tem executado o Regimento. (Apoiados), 

Si na parte relativa á chamada, para ve- 
rificar a presença pelo menos de um terço de 
deputados, como preceitua o Regimento tem 
se guiado pela lista da porta, segue o pre- 
cedente antigo desta Casa, precedente que 
de nenhum modo deroga a disposição regi- 
mental ; ao contrario a auxilia. (Apoiados.) 

Constava da lista da porta a presença de 72 
Srs. deputados e eu declarei aberta a sessão 
muito regularmente. 



O Sr. Josb' Mariano dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glicerio — Vamos ouvir 
o presidente. 

O Sr. Presidente — Antes de terminada 
a leitura da acta, por coasequencia antes de 
se fazer a primeira votação, havia 74 Srs. 
deputados no recinto. 

O Sr. José' Mariano — Contesto. 

O Sr. Presidente — Uma vez que V. Ex. 
faz disso questão, declaro que o regulamento 
será executado nesta parte rigorosissimamente 
esperando a Masa que V. Ex. seja o pri- 
meiro a dar exemplo de obediência ao Regi- 
mento deixando que a chamada se possa 
fazer em perfeito silencio, para que os depu- 
tados ouçam a chamada dos seus nomes e 
possam responder. 

Quanto ao mais que disse o nobre deputado 
a Camará julgará em sua sabedoria. 

O Si*. «losé M!a<i*ia.]io (para uma 
explicação pessoal) — Si nas palavras do Sr. 
presidente ha qualquer insinuação à falta de 
attenção com que me tenho portado por 
occasião da chamada feita pelo P secretario, 
direi que chame á ordem o Sr. 1** secretario, 
para não engrolar a chamada . 

O Sr. Francisco Glicerio— E' uma expres- 
são anti-parlamentar. 

O Sr. José Mariano — Faça favor de me 
dizer o que significa engrolar. Si V. Ex. me 
disser que engrolar não quer dizer confusão 
em voz baixa, retiro a expressão. 

O Sr. Francisco Glicerio — Então re- 
tire. 

O Sr. José Mariano —Não retiro porque 
V. Ex. não me dá licção de grammatica. 
V. Ex. tenha paciência, ainda não é, apezar 
de ter sido acclamado, marechal da Camará. 
Sabe quanto o estimo e respeito, mas não 
admitto lições de cortezia . No seu dicciona- 
rio, talvez — engrolar — seja uma palavra 
anti-parlamentar, para mim não; tanto assim 
que estou dando a devida significação. 

Mas, como dizia, si ha insinuação da parte 
de V. Ex., comece recommendando aos seus 
secretários, que pronunciem em voz alí;a e 
bem sonante os nomes dos deputados para 
que possam responder. 

Um Sr. Deputado— E si não o puder fazer ? 

O Sr. José Mariano — Sejam demittidos e 
nisso não ha oífensa. 

Daqui por deante, hei de fallar pe:lindo a 
ferula ou a palmatória do nobre deputado 
por S. Paulo, quando disser uma palavra 
que não esteja dentro do seu diccionario. 

O Sr. Presidente — Peço a attenção de 
V. Ex, 
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O Sr. José Mariano — Mas, si o secretario 
não tiver voz sonante para ser ouvido, V. Ex. 
laça 8ubstituil-o por um outro, cuja voz seja 
. melhor, porque supponho, que no regimen 
de difi9culdades por que passa a Republica, 
acho que tudo devia ser precedido de um 
exame medico ou por meio de uma inspecção 
os candidatos á presidência, para não ser 
. guiado o presidente de facto por detraz da 
cortina. 

Portanto, Sr. presidente, não tenho culpa 
que o secretario não tenha voz sonante para 
fce fazer ouvir. 

Quanto á segunda parte , permittar-me 
V. El. dizer que só ha accusação contra si. 

V. Ex. que ó tão severo contra mim, a 
quem quer applicar penas, como um senhor 
feudal mandando escravos em sua fazenda, 
não censura, entretanto, os outros Srs. depu- 
tados, e diz que eu só perturbo os traW 
Ihos da Gamara . Tenho consciência de não 
havel-os perturbado. 

Mas, vejo V. Ex. conversar ahi na Mesa, 
vejoV. Ex. deixar o tumulto assoberbaras 
discussões sem chamar à ordem ; vejo V. Ex. 
deixar de cumprir o Regimento quanto á 
abertura da ? essão com o numero legal ; 
vejo tudo isto. 

Agora, V.Ex. comprometta-se a cumprir 
á risca o Regimento, e ha de ver que o mais 
obediente de todos, serei eu. 

Mas, entremos em uma phase nova, entre- 
mos na phase do parlamentarismo. V. Ex. 
viu que a Gamara inaugurou hontem a éra 
do parlamentarismo. 

O Sr. PREsmENTE— Peço a V. Ex. que se 
cinja á questão de ordem . 

O Sr. José Mariano— A minha questão de 
ordem está terminada. Agora peço a V. Ex. 
que consulte á Casa si me concede meia hora 
de urgência para tratar da Mta de garan- 
tias de vida e liberdade no Estado de Per- 
nambuco, que tenho a honra de representar. 

O Sr. Presidente— Queira V. Ex. mandar 
o seu requerimento por escripto. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que me seja concedida urgência 
por meia hora, para tratar de questão inadiá- 
vel, referente ás garantias de liberdade e 
vida no Estado de Pernambuco. 

Sala das sessão, 13 de julho de 1895.— 
José Mariano, 

O Sjr. ilLUgusto Montenegro 

{para uma explicação pessoal) — Hontem, por 
occasião de votar-se o requerimento do Sr. 



José Carlos não me achava no recinto. Não 
preciso dizer á Gamara que, si estivesse pre- 
sente, teria votado contra o requerimento e a 
sua retirada ; mas precis-^ que conste dos An- 
naes que me achava ausente do recinto por 
estar em serviço da Commissão de Orçamento. 

Comparecem depois os Srs. Thomaz Delfino, 
Coelho Lisboa, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
tenegro,Bricio Filho, Viveiros,Gustavo Veras, 
Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Torres Portugal, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, João Lopes, Helvécio Monte, Jun- 
queira Ayres, Trindade, Arthur Orlando, 
Martins Júnior, Gaspar Drumond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Medei- 
ros e Albuquerque, Miguel Pernambuco,Gon- 
çalvesMaia, Carlos Jorge, Octaviano Lou- 
reiro, Zama, Augusto de Freitas, Neiva, 
Francisco Sodré, Tosta, Arestides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Vergne de Abreu, Leovigildo 
Filgueiras, José Ignacio, Flávio de Araigo, 
Rodrigues Lima, Sebastião Landulpho, Pa- 
ranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
França Carvalho, Lins de Vasconcellos, Érico 
Coelho, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Cam- 
polina. Lima Duarte, Lamounier Godofredo, 
TheotORio de Magalhães, Carlos das Chagas, 
Domingos de Moraes, Herculano de Frei- 
tas, Francisco Glicerio, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Almeida Torres, 
Brazilio da Luz, Lauro Muller,Martins Costa, 
Marçal Escobar, Apparicio Mariense, Pinto 
da Rocha e Pedro Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Fileto Pires, Enéas 
Martins, Thomaz Cavalcanti, José Beviláqua, 
Ghateaubriand, Clementino do Monte, Olym- 
pio de Campos, Santos Pereira, Paula Guima- 
rães, Marcolino Moura, Galdino Loreto, Lo- 
pes Trovão, Alcindo Guanabara, Belisario de 
Souza, Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, 
Júlio Santos, Ponce de Leon, Almeida Gomes, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, 
Álvaro Botelho, Ribeiro de Almeida, Ferreira 
Pires, Cupertino de Siqueira, Lamartine, 
Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, Adolpho 
Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga, 
Ovidio Abrantes e Pereira da Costa. E sem 
causa os Srs. Lima Bacury, Carlos de Novaes, 
Costa Rodrigues, Ghristino Cruz, Pereira de 
Lyra, Geminiano Brazil, Cleto Nunes, Américo 
de Mattos, Alberto Torres, Nilo Peçanha, Pau- 
lino de Souza Júnior, Fortes Junqueira, Octa- 
viano de Brito, Paulo Queiroz, Domingues de 
Castro, Costa Júnior, Pádua Salles, Alves de 
Castro, Fonseca Guimarães e Rivadavia Cor- 
rêa. 
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Procedendo a votação do requerimento de 
urgência do Sr. José Mariano, verifica-se que 
não ha numero. 

O ©!•• i*i*esid.eiite — O requeri- 
mento do Sr. José Mariano está prejudicado. 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para votação das ma- 
térias indicadas na ordem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 

O íSr. Biieno de ilLndra;de (pela 
ordem)-- V. Ex. annunciou a discussão do 
projecto n. 75 ; porém, vejo na ordem do dia, 
antes desse projecto, a votação de outros. £' 
verdade que não houve numero para a vota- 
ção do requerimento do Sr. José Mariano ; 
mas vi logo depois entrarem muitos collegas. 
Assim peço a V. Ex. mandar verificar si ha 
numero, porque um dos projectos dados para 
votação, o de n. 10, é importantissimo, muito 
antigo, e não deve ficar eternamente adiado. 

O Sr. Fresiden te—Não submetti a 
votos os projectos cujas discussões ficaram en- 
cerradas, porque pouco antes se tinha verifi- 
cado a não existência de numero no recinto, e 
si novamente fosse promover uma votação e si 
verificasse não haver numero, seguir-se-hia a 
X>erda enorme do tempo com a chamada, em 
prejuizo das matérias que estão na ordem do 
dia ; por isso deixei ficar as votações destes 
projectos para occasião em que visivelmente 
houvessesse numero. Esta é a praxe seguida 
nesta Casa de longa data, por diversos presi- 
dentes sem reclamação da Gamara. 

Mas, uma vez que o nobre deputado in- 
forma que entraram no recinto alguns Srs. 
deputados, vou submetter a votos os referidos 
projectos. 

E' posto a votos e approvado em 1* discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 72 DE 1895 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. !.• E' o Poder Executivo autorisado 
a reorganisar o serviço das repartições de 
Fazenda, sob as seguintes bases: 

a) serão creadas delegacias fiscaes nos Es- 
tados do Pará, Pernambuco, Bahia e Rio 
Grande do Sul. 

h) deverá ser approveitado na reforma o 
pessoal extincto e oem assim o que foi ille- 
gal e indevidamente apresentado; 

c) as delegacias creadas não excederá o 
Governo o numero de empregados existentes 



nas delegacias congéneres e nem poderá au- 
gmentar vencimentos; 

h) para os effeitos de categoria e de venci- 
mentos, serão equiparado aos 2<»» escriptu- 
rarios, os fieis de armazém e os ajudantes do 
administrador das capatazias. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O íSi*. «1 osé M!a>l:*iaiio (pela ordem) 
—Sr. presidente, ten^lo-se verificado não haver 
numero no recinto quando se procedia á vo- 
tação do meu requerimento, verificando se 
agora que já ha numero, pergunto a V. Ex. si 
não deve em primeiro logar ser submettido a 
votos o meu requerimento. 

O Sr. Presidente — o requerimento de 
V. Ex. foi apresentado na hora do expedi- 
ente... 

O Sr. José Mariano— Perdoe-me; já se 
tinha passado a hora do expediente. 

O Sr. Presidente... o requerimento de 
V. Ex. foi submettido á approvação da Casa, 
quando ainda não se tinha entrado na ordem 
do dia e verificou-se não haver numero. 

A' vista do Regimento os requerimentos de 
ordem que, por falta de numero não possam 
ser votados, fica prejudicados. 

Esta foi a decisão que proferi e que V. Ex. 
acceitou. Nessas condições, para que o re- 
querimento de V. Ex. seja novamente sub- 
mettido a approvação da Casa, é necessário 
que V. Ex. o renove. 

O Sr. José Mariano— E' o que vou fazer. 

O Si"« «Xosé ]M[fiii*ia.]io (pela ordem) 
—Sr. presidente, peço a V. Ex. que considere 
renovado o requerimento que se acha sobre 
a Mesa. 

Posto a votos é de novo rejeitado o requeri- 
mento do Sr. José Mariano pedindo urgência 
Sar meia hora, para tratar de questão ina- 
iavel. 

E* posto a votos, e approvado em 1» dis- 
cussão o seguinte 

projecto n. 10—1893 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .<> Não podem ser absolutamente pe- 
nhorados, além dos enumerados no art. 529 
do decreto n. 737, de 25 de novembro de 
1850, os bens seguintes: 

§1.-0 seguro de vida instituído pelo deve- 
dor em beneficio de pessoa ou pessoas de sua 
família, excepto ; 

I, si, ao tempo da instituição do seguro, es- 
tava fallido fraudulentamente o instituidor, 
ainda que só depois de sua morte se venha a 
verificar por sentença essa circumstancia ; 
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II, si, antes, da instituição do seguro, tiver 
o credor obtido contra o instituidor alguma 
sentença, civil ou commercial, que já tenha 
passado em julgado. 

§2.'' k casa, que o devedor tiver edificado 
ou adquirido de qualquer modo para habitar 
com sua familia e effectivamente estiver ha- 
bitando, assim como a mobilia e todos os uten- 
silios de uso domestico, quenella se acharem, 
salvo si a execução versar sobre hypotheca, 
de que esteja gravado o immovel. 

Gozará do mesmo privilegio, por morte do 
devedor, emquanto nella habitar, a viuva, ou 
qualquer herdeiro que já vivesse em sua 
companhia. 

Todavia, si o devedor ou, depois de sua 
morte, a viuva ou o herdeiro, exercer na casa 
algum género de commercio ou industria, ou 
alguar ou arrendar qualquer de seus pavi- 
mentos, ou commodos, não subsistirá essa 
isenção, na falta de outros bens executiveis. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Bueno de il^ndrade {pela 
orcfem) — Sr. presidente, V. Ex. e a Camará 
sabem que este projecto é de magna impor- 
tância, e que já está ha muito tempo retar- 
dado visto que é de 1893. 

E como na segunda discussão é que melhor 
se pode estudar os projectos, como é nessa 
occasião que se pó^e apresentar emendas, 
peço a V. Ex. que consulte a Casa se concede 
dispensa de intersticio para que o referido 
projecto seja incluído na ordem do dia da 
sessão de segunda-feira. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a continuação da 1» discus- 
são do projecto n. 75, de 1895, concedendo á 
Irmandade do Santíssimo Sacramento da Can- 
delária três loterias de 1. 000:000$, cada uma, 
em beneficio das obras para conclusão do tem- 
plo. 

O Sf. «Io»e I^nacio diz que na 

discussão havida sobre o projecto as impu- 
gnações versavam sobre dous pontos— o facto 
da concessão da loteria em si e do destino 
dessa loteria. 

O primeiro ponto incontestavelmente está 
fora da questão, porquanto todos os orado- 
res e o próprio relator do parecer são ac- 
cordes na necessidade de abulir as loterias, 
não se o tendo feito no Congresso Constitu- 
inte, por não ser matéria constitucional. 

Apenas o nobre deputado Sr. Milton pro- 
curou demonstrar a constitucionalidade do 
projecto, ficando, portanto.de pé as impuirna- 
çoes feitas. 



Não se trata, porém, de verificar se se deve 
ou não abolir as loterias, o ponto principal é 
a questão de sua inconstitucionalidade, e 
tanto a reconheceu o nobre deputado pela 
f^ahia que se comprometteu a apreeentar, 
em 2" discussão, uma emenda para que as 
loterias se destinem não á conclusão das 
obras do templo da Irmandade da Candelária, 
mas aos estaoelecimentos de beneficência por 
ella mantidos. 

Essa idéa já o orador despertara ao nobre 
deputado a quem contesta, antes de occupap 
a tribuna. 

Do parecer e do projecto se conclue que a 
Irmandade não pede para beneficência, mas 
para obras do templo e em tal caso não pôde 
a coramissao aeceitar essa emenda, porque 
ficaria sem despacho o requerimento originá- 
rio do projecto. 

O caminho único que tem a Camará a se- 
guir é rejeitar o projecto e a Irmandade, ai 
quizer, que requeira outras loterias para 09 
estabelecimentos pios que mantém. 

Si o nobre deputado pela Bahia concluio o 
seu discurso promettendo propor em 2* dis- 
cussão uma emenda que altera em absoluto 
o projecto, a consequência lógica é que S. Ex, 
í)onvenceu-se da inconstitucionalidade desse 
mesmo projecto. 

Chama a attenção da i Ilustrada commissao 
para uma outra observação. Pela leitura do 
parecer yê-se que a maioria da commisgão 
não^ manifestou-se claramente sobre a con- 
cessão das loterias. Não conhece sobre este 
ponto o pensamento de seus nobres collegas. 

O orador passa depois a justificar um re* 
querimento que deve apresentar á consi* 
áeração da Camará. 

Lembra que a 20 de outubro do anno pas- 
sado foi dirigido á Mesa a petição da Irman- 
dade da Candelária que ora se discute. Cinco 
dias depois o nobre deputado pela Capital 
Federal, o Sr. José Carlos apresentai Ca- 
mará um projecto no sentido de abolir aâ 
loterias. 

Em vista disto lembra que antes de ser 
approvado o projecto em discussão, a Ca- 
mará devia pronunciar-se sobre o projecto 
do nobre deputado pela Capital Federal. 

Attendendo a observação acha que o pa- 
recer da illustre Commissao de Faasenda foi 
correcta, hábil mesmo deixando de pavte um 
ponto de tanto interesse. 

A um aparte do Sr. Sá Peixoto pergunta 
qual a situação do projecto que se discute, si 
a Camará approvar o do Sr. José Carlos ? 

Entra depois em considerações sobre o pare- 
cer elaborado pelo Sr. Paulino de Souza Júnior 
acerca do projecto a que allude, lendo alguns 
trechos; neste parecer o seu illustrado autor 
não se conformando com a idéa do prqjecto, 
lembra a regularisação dos serviços de lo- 
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terias jà concedidas e das que a Camará de 
ftituro vier conceder. 

A um aparte diz que não pretende innatar 
projecto que concede loterias á Irmandade 
da Candelária, está apenas estudando uma 
preliminar no sentido de bem encarreirar a 
questão. 

Crê que teve a felicidade de convencer aos 
coliegas que com tanta benevolência ouviram 
as suas considerações acerca da necessidade 
da Camará pronimciar-se primeiramente so- 
bre o projecto do Sr; José Carlos, antes de 
dar o seu voto ao que está em discussão . 

Vem a Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que seja adiada a discussão do 
projecto n. 75, de 1895, até que a Camará se 
pronuncie sobre o den. 63, doanno passado 
que manda abolir as loterias. 

Sa a das sessões, 13 de julho de 1895.— 7os^ 
Ignacio, 

O Sr*, l^ins de "Vasconcellos 

(pela ordem)— Como presidente da Commissão 
de Fazenda, e portanto responsável pela dis- 
tribuição dos trabalhos que a ella são confi- 
ados, peço licença ao nobre deputado que 
acaba de fallar para dizer que S. Ex. está 
equivocado quando diz que a petição foi 
dirigida á commissão antes do projecto, e que 
portanto devia ter tido parecer antes delle. 

E' um engano de S. Ex. O que foi primeiro 
á commissão foi o projecto do Sr. José Carlos, 
o qual já teve parecer e foi apresentado á 
Mesa e já está publicado. 

A commissão não tem, pois, culpa de que o 
projecto viesse á discussão. 

Tanto a commissão procedeu regularmente 
que o próprio relator do parecer sobre o pro- 
jecto do Sr. José Carlos asaignou-o vencido, 
e eu, como presidente da commissão, assignei- 
ocom restricções. 

Eram estas as explicações que devia ao 
nobre deputado que acaba de fallar. 

O Sr. «Tofté Ignacio (pela ordem) 
— O nobre deputado que acaba de deixar a 
tribuna interpretou mal as minhas palavras 
querendo ver nellas uma censura á illus- 
trada commissão. Longe de mim, de leve 
ao menos siquer, a idéa de censurar a illustre 
commissão que eu acabo de elogiar e louvar 
pelo modo porque se eximiu de seu trabalho. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Não era ca- 
paz de attribuir a V. Ex. semelhante idéa; 
attribui a um equivoco apenas; e como presi- 
dente da commissão cumpria-me restabelecer 
a yerdaâe* 



O Sr. José Ignacio— Vou provar que o 
equivocado é o nobre deputado. O que aflSlr- 
mo é o que se encontra na synopse dos tra- 
balhos desta Camará, em que diz que a pe- 
tição da Candelária teve entrada na Camará 
no dia 22 de agosto do anno passado. Ora, 
nesse mesmo dia devia ter sido lida, e quando 
lida devia ter sido remettirla a commissão, 

Accrescenta a synopse que o projecto do 
Sr. José Carlos íoi apresentado em 27 de 
agosto, nesse mesmo dia lido e distribuído à 
commissão. Portanto, o projecto foi apresen- 
tando depois da petição. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Só respon- 
do pelo que está na pasta da commissão. 

O Sr. José' Ignacio— Reconheço agora 
pela declaração do nobre presidente da com- 
missão que muitas vezes os papeis que são 
lidos nesta Camará não teem logo o seu ver- 
dadeiro destino. 

Por isso, cumpre que este inconveniente 
seja sanado; cumpre que seja immediata- 
mente enviado á commissão o papel que for 
lido. 

Para isso é que V. Ex., Sr. presidente, 
depois da leitura de qualquer documento, 
profere as palavras regimentaes: vae ser 
remettido á respectiva commissão. 

Ora, eu não podia prever nem suppor que 
a petição, que foi lida no dia 22 de agosto, 
fosse entregue á commissão depois de 27 do 
mesmo mez, dia em que foi lido o projecto do 
Sr. José Carlos. 

Ditas estas palavras, o illustre deputado, 
Sr. Lins de Vasconcellos, ficará convencido de 
que não houve da minha parte a menor in- 
tenção da mais leve insinuação a S. Ex. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Eu era inca- 
paz de attribuir a V. Ex. semelhante idéa, 
mas cumpria-me dar as explicações que dei. 

O Sr. José* Ignacio— A vista do que acaba 
de se passar, daqui em deante, quando tiver 
de tratar de assumptos desta natureza, farei 
investigações mais sérias, mais radicaes,mais 
demoradas e reflectidas. Não me limitarei a 
ler o simples trabalho da Synopse da Camará; 
irei ver mesmo a própria petição para poder 
fazer as minhas considerações a respeito. 

Por agora aproveito a occasião para pedir 
a V. Ex., Sr. presidente, que dê providen- 
cias em ordem a que não mais eu caia em 
semelhante equivoco, porque, si equivoco 
houve da minha parte, a culpa é da Mesa, 
porque não providenciou afim de que fosse 
logo posta em discussão a petição apresen- 
tada pela Irmandade da Candelária . 

Dito isto, sento-me. 

O Sr. Presidente— a Mesa tem a dizer ao 
nobre deputado que cumpre o seu dever en- 
viando ás commissões os papeis, logo que lho 
são apresentados é 
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O Sr. Hereulano cie F^reltas— 

Sr. presidente, não ó preoccupação de seita 
ou de principios systematicos de philosophia 
que me traz á tribuna. Não ventio discutir 
si a concessão de auxílios por meio de lotarias 
é de inteira moralidade ou se repugna aos 
bons princípios de ordem publica em uma or- 
ganisação elevada e superior, como nós que- 
remos que seja a nossa. 

Acho que o projecto em discussão ô profun- 
damente antagónico com as nossas disposi- 
ções constitucionaes . {Apoiados . ) 

Parecia-me que isto estava no espirito de 
toda a Gamara, nem siquer me preoccupei 
em dirigir-lhe a palavra neste assumpto. 

Ouvi hontem porém um collega, cijya com- 
petência jurídica a Gamara está acostumada 
a respeitar, cuja operosidade, cujo talento e 
cultivo respeito constantemente, vir á tribu- 
na e allegar motivos tendentes â comprova- 
ção de que não havia impecilios constituídos 
para o projecto que se está discutindo, do Sr. 
deputado Milton, e achei que me corria o de- 
ver de vir dizer o que penso a respeito do 
assumpto, e o que penso é que o projecto 
deve ser absolutamente rejeitado, porque ó 
profundamente antagónico com as disposições 
constitucionaes. 

A Constituição Federal determina que re- 
lação alguma de alliança ou dependência pô- 
de ter o Estado com a Igreja. 

Deu também aos cidadãos brazileiros e aos 
estrangeiros residentes neste paiz a mais am- 
pla e completa liberdade espiritual, e dahi 
concluiu que não deve ser auxiliada crença 
alguma pelos cofres públicos ou pelos meios 
que teem os cofres para arrecadar a renda 
com que todos os habitantes do paiz concor- 
rerem para a formação do Thesouro Fe- 
deral. 

A nossa Constituição, que consagrou isto, 
teve o mais absoluto cuidado em que ficasse 
bem descriminado o modo de pensar do le- 
gislador a respeito, tanto que não se ateve na 
determinação de impedir a subvenção a cul- 
tos religiosos. 

Foi adeante: a respeito do casamento, do 
enterramento dos mortos, do ensino, preci- 
sou bem o caracter leigo de todos os actos dos 
Poderes Públicos, e isso em homenagem ás 
crenças de todos os habitantes do paiz. 

E' este o ponto de vista em que me col- 
loco. 

Não sou como politico, como deputado, 
nem catholico, nem protestante, nem positi- 
vista, nem materialista, sou um cidadão bra^ 
zileiro que, quaesquer que sejam as suas 
crenças, quer respeito para ellas igual ao 
respeito que tributa ás crenças de cadi» um 
dos seus concidadãos e dos co-liabi tantos 
deste paiz. 



Com relação á posição da igreja, différentes 
são as relações delia com o Estado ou a su- 
premacia delia, sobre este, ou a supremacia 
deste sobre ella, ou o regimen de concordata, 
que pôde ser mais ou menos lato, da interfe- 
rência da Igreja no Estado, ou o nosso regi- 
man, chamado technica mente o regimen ame- 
ricano, o da igreja livre no Estado livre. 

A Constituição, determinando o respeito da 
secularisação dos cemitério, do casamento 
civil, da liberdade de consciência e de culto e 
dando amplas garantias para que todos pu- 
dessem exercer o seu, sem que pudessem de 
modo algum ser perturbados, não teria 
completado a sua obra si permittisse a 
possível subvenção a qualquer culto reli- 
gioso, jporque, precisando ver bem que esta 
disposição constitucional não é somente uma 
regra de vida dos poderes da União, é uma 
obrigação para todos os poderes públicos do 
paiz, quer da União, quer do Estado, quer do 
município. Poder publico algum do paiz 
pôde, por forma alguma, subvencionar culto 
religioso de qualquer ordem que seja. 

O Sr. SÁ PBixoTo—Mas a concessão de lote- 
rlas ó subvenção ? 

O Sr. Herculano db Frsitas — £* sub- 
venção. 

O projecto determina que seja concedida 
em favor da Irmandade da Candelária desta 
Capital uma loteria para conclusão das obras 
do templo, e o parecer, aliás intelligentemente 
lavrado, bem escripto, diz que é uma obra de 
arte e que não se trata de uma subvenção 
á religião. 

E o nobre deputado, a quem me referi no 
começo, diz que « subvencionar o culto é dar 
nma protecção efficaz^ permanente a uma reli^ 
gião com prejuízo de outras e não prestar 
auxilio a qualquer confissão religiosa para um 
fim especial, » 

Sr. presidente, das próprias palavras do 
nobre deputado, transparece a sua contes- 
tação.— O nobre deputado diz que subvenção 
seria auxiliar uma religião em prejuízo das 
outras. Logo, a subvenção a todas, não preju- 
dicando nenhuma, não seria prohibida pela 
Constituição e, entretanto,a Constituição pro- 
hibe , tanto que se dê subvenção a cada uma 
delias em particular, como que se dê a todas. 
A Constituição prohibe que se subvencione 
qualquer culto, ou todos elles (apoiados), E' 
bom que nos lembremos que, em matéria de 
organisação do Poder Publico, as relações do 
Estado com a igreja são talvez a única ques- 
tão absolutamente resolvida, isto é, aquella 
em que a quasi unanimidade de cidadãos 
reunidos em volta de um principio são inca- 
pazes de fazer violência á consciência de 
quem quer que seja. Emquanto que para as 
questões politicas o principio da maioria tem 
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de ser ainda o elemento de acção do Estado 
em materiade liberdade religiosa, o progresso 
chegou ao ponto de que um cidadão pôde 
exercitar suas crenças, pôde aiffundil-as sem 
que absolutamente a quasi unanimidade do 
paiz tenha meios de impedir que assim seja. 
Assim é este o problema de ordem publica 
melhor resolvido, aquelle em que o Estado 
não pôde absolutamente opprimir a um ci- 
dadão. 

E este não é sinão o ideal de todos os 
homens políticos. O Estado é um ser ab- 
stracto. 

A realidade é o homem, a realidade é o 
cidadão, a realidade é o individuo, por con- 
sequência, em todos os problemas de ordem 
publica, onde ordem politica em que se pôde 
obter que o Estado não seja capaz de vio- 
lentar o individuo, teremos tido a solução 
perfeita e completa do mesmo problema. 

Ora, em matéria religiosa, na ordem das 
relações da Igreja com o Estado, nôs chegamos 
exactamente a este principio, que é consa- 
grado na Constituição, e consagrado tão effl- 
cíentemente, que, não dando preferencia a 
um culto, que não dando mesmo preferencia 
em relação a particularidades com que esse 
culto pudesse extemar-se, ainda a Consti- 
tuição prohibe a sua subvenção. 

Mas, disse eu já, que o argumento do nobre 
deputado pela Bahia provava de mais: por 
que tanto a Constituição prohibe que se 
subvencione um culto religioso em prejuízo 
de outro, quanto prohibe que se subven- 
cionem todos 03 cultos que existem. 

Mas, ainda o nobre deputado pela Bahia, 
apoiado na sua argumentação pelo nobre 
deputado pelo Amazonas, diz que o que a 
CJonstituição prohibe ó subvenção, que a pro- 
tecção constante, permanente, diretamente 
dada a um culto religioso qualquer. 

Sr. presidente, apezar de estudar cuidado- 
samente a nossa lingua, e apezar de estudar 
cuidadosamente a terminologia jurídica, vaci- 
lei deante da maneira por que compreheadia 
a palavra, em vista da aíiirmação de autori- 
dade que tanto respeito. 

Fui consultar nesta. Casa os lexicons que 
pude encontrar na bibliotheca da Camará— 
que de passagem digo a V. Ex. não é muito 
rica — e vi exactamente o que pensava : a 
subvenção é um auxilio pecuniário, não pre- 
cisa ter o caracter de permanência, póde-se 
subvencionar uma obra qualquer em um mo- 
mento dado, póde-se dar uma subvenção per- 
manente, ou pôde-se dar uma subvenção em 
um anno somente, em uma disposição orça- 
mentaria. De maneira que acho que S. Ex. 
ainda não estava com a verdade quando 
aíBlrmou que subvenção sô existe quando ha 
auxilio permanente, continuado : para existir 
subvenção, basta existir o auxilio. 

Camará V. III 



Mas, dizem os nobres deputados que sub- 
venção seria si dos cofres públicos fosse tirado 
o auxilio pecuniário para ser dado em contri- 
buição pecuniária ; que as loterias, não sa- 
hindo (los cofres públicos, não constituem, por 
consequência, subvenção. 

SS. Exs. não teem razão. 

A loteria existe como um serviço publico, 
organisado como tal, explorado pelo Estado, 
e tanto é assim que os benefícios dados pela 
loteria sô podem ser em virtude de acto do 
Poder Publico. E' o Poder Publico que destina 
o proveito que resulta da loteria a esta ou 
áquella instituição ; por consequência tudo o 
que seja tirar proveito da loteria, é dar a 
alguém alguma cousa que o Estado tem em 
suas mãos, e áesde que esse alguém não se 
acha nas condições jurídicas para receber au- 
xílios do Estado, desde que e legalmente in- 
capaz de ter subvenção, è claro que não pôde 
gozar dos benefícios de loterias instituídas em 
seu favor. (Apoiados, muito bem,) 

O projecto, pois, não pôde ser approvado. 
Discordo mesmo do requerimento do meu dis- 
tincto collega pela Bahia, que pediu demora 
no estudo deste projecto por parte da com- 
missão respectiva. Acho que não temos ne- 
cessidade de demorar esse estudo, acho que o 
projecto deve ser desde logo rejeitado. Es- 
cusamos estar enchendo a s pastas das com- 
misoões, que teem tanto trabalho relevante a 
fazer, pedidos nos relatórios dos ministros e 
na Mensagem presidencial, com projectos de 
somenos importância e absolutamente incom- 
patíveis com a Constituição, e cujo estudo 
vae impedir as commissões de estudos mais 
profícuos e urgentes. 

Era isto o que tinha a dizer e que disse, 
repito, sem preoccupações nem preconceitos 
de ordem philosophica ou religiosa. Não vim 
á tribuna como um systematico de qualquer 
crença, mas simplesmente como um deputado 
que entende fiimpriu o seu dever nesta 
occasião, defendendo a liberdade espiritual 
consagrada pela Constituição do seu paiz. 
(Muito bemy muito bem ; o orador é cumpri- 
mentado.) 

O Sr. Cliagsis I^obato — A maté- 
ria tem um alcance além do que se refere á 
subvenção — é a questão constitucional. 

E* preciso saber si a Camará deve conceder 
loterias . 

O projecto é inconstitucional, porque não 
se pôde defender deante de uma lei funda- 
mental que baniu as relações do Estado com 
quaesquer cultos. 

A concessão de loterias é matéria constitu- 
cional embora immoral, mis sendo feita a 
seita religiosa perde esse caracter ; torna-se 
inconstitucional. Não se trata de averiguar 
si a concessão que o projecto consagra traz 
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um proveito material, mas si é um favor 
concedido a uma seita religiosa, o que a Ca- 
mará não pôde fazer. 

Si não fosse um favor, a Irmandade da 
Candelária não o solicitaria. 

Não se deve fazer lei para ban r a conces- 
são de loterias,porque então o Congresso que 
formularia essa lei poderia revogal-a. Essa 
lei só teria o valor si estivesse na Constitui- 
ção. 

O orador sem querer discutir a questão da 
immoralidade das loterias, lembra comtudo 
que fazer concessões dessa ordem é animar o 
vicio. 

Manda um requerimento para que o pro- 
jecto seja submettido ao estudo da commissão 
encarregada de estudar a constitucionalidade 
das matérias. 

O Sr. Presidente—O requerimento do no- 
bre deputado está preju-licado, porque já foi 
apoiado e posto em discussão ,juntamonte com 
o projecto um requerimento idêntico do Sr. 
Thomaz Cavalcanti. 

O Sr. Va>lladLcix*es não traz pira 
a discussão, com um dos oradores que o 
procedeu, neuhuma preocupação religiosa. 

Vem manifestar-se pelo projecto que lhe 
parece em condições de ser acceito porquanto 
não fere a Constituição. 

Não discute a immoralidade das loterias 
cujos inconveniente dão-se em relação a todos 
03 contractos albatorios. 

Deve-se deixar ao critério de cada um a 
questão do jogo, porque do contrario é o 
Estado assumir o caracter de tutor. 

O orador concorda que a subvenção não 
precisa ter caracter permanente para ser um 
auxilio. 

Proclamada a separação dos poderes, a li- 
berdade de pensamento, o legislador enten- 
deu isentar o Estado da contriipição pecuniá- 
ria á Igreja. 

Com o projecto o Estado dispende ? 

Não ; pelo contrario arrecada. 

E um auxilio indirecto que pôde ser con- 
cedido em favor de qualquer associação . 

Si em vez de ser feito á uma Igreja esse 
favor se destinasse a uma sociedade theatral, 
poder-se-hia affirmar que o Thesouro su- 
bvencionava a arte dramática? 

Parece que não se pôde recusar a constitu- 
cionalidade do projecto, eos horrores que se 
ligam á existência das loterias não tem razão 
de ser porque a loteria é um phenomeno ju- 
rídico de caracter albatorio. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única o projecto n. 33, 
de 1895,autorisandoo Poder Executivo a con- 
ceder ao bacharel Manoel Porphirio de Oli- 



veira Santos, juiz seccional do Estado do Rio 
Grande do Norte, um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

Ninguém pedindo a palavra e encerrada a 
discussão adiada a votação. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 67 A, 
de 1895, amnistiando, desde já, todas as pes- 
soas que, directa ou indirectamente, toma- 
ram parte nos factos occorridos a 1 de maio 
deste anno. no Estado das Alagoas. 

O Sr. Martins Costa— Sr. presi- 
dente, tendo assignado o parecer favorável 
ao projecto ora em discussão, na qualidade 
de um dos membros da Commissão de Justiça, 
julgo do meu dever, attentas as circunstan- 
cias especiaes em que me acho collocado em 
relação a estes assumptos, vir á tribuna ex- 
plicar o meu voto e dar os motivos por que 
subscrevi incondicionalmente o parecer a 
este projecto. 

Entendo, Sr. presidente que, tratando- 
se de assumptos desta natureza, tratando-se 
do exercício de uma faculdade como esta, 
não se pôde deixar de ter em vista na actua- 
lidade o critério superior da consulta dos in- 
teressados em jogo na pratica do crime de 
que se conhece. 

Si o crime de que se trata produz a sua 
acção circumscripta ao Estado e si o crimi- 
noso tem cessado a sua acção, não vejo razão 
para que o poder competente, o Congresso, 
consultando as convenicias de ordem publica, 
deixe de amnistiar criminosos em taes condi- 
ções. 

Ha, porém, Sr. presidente, uma espécie de 
criminosos, daquelies que attentam não con- 
tra a ordem puramente estadual, mas contra 
a ordem federal, e não só contra a ordem 
federal mas também contra a ordem institu- 
cional da Requblica, para os quaes não 
posso admittir que o Congresso, poder compe- 
tente, use da longanimidade, que considero 
criminosa de amnistial-os, attentas as con- 
dições em que se encontra o novo regimen, 
que lucta, como todos nós sabemos, com toda 
a sorte de difficuldades, com toda a sorte de 
embaraços, que são creados por aquelles que, 
com a pretenção descabida e desvairada de 
volver ao antigo regimen . . . 

O Sr. João Penido— São os peiores inimigos 
da Republica. 

O Sr. Martins Costa... estão de armas 
nas mãos, e a despeito da attitude aggressi- 
va contra o poder, pretendam do Congresso 
a deferência de um tal favor. 

Representante do Estado do Rio Grande do 
Sul, a minha assignatura ao parecer sobre o 
projecto em questão, precisava ser elucidada 
pelo modo por que estou ílusendo. 
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Sou contrario a toda e qualq^ier amnistia 
concedida a inimigos da Kepublica, que se 
acharem com armas nas mãos e que tenham 
a pretençâo de submetter o governo ou o po- 
der republicano as suas pretenções desca- 
bidas. 

O Sr. João Penido— Apoiadissimo. 

O Sr. Martins Costa— Assignei o parecer 
favorável a este projecto, porque, si vi que 
remotamente o interesse publico soffreu com 
esse movimento revolucionário em um tal 
estado i entretanto, é inquestionável que não 
se acham em jogo as instituições republicanas. 

Explicando o meu voto, Sr. presidente, eu, 
como dizia, queria desvencilhar-me desse 
ónus politico, que pesava sobre a minha con- 
sciência. 

O Sr. João Penido— Muito bem, doutri- 
na sã. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o parecer n. 76, de 
1895, revalidando» em favor da niva Compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito e S . Francis- 
co ao Chopim a concessão a que se refere o 
decretou. 896, de 18 de outubro de 1890, 
nos termos do respectivo contracto, com o 
voto em separado do Sr. Martins Costa. 

O Sr, Qouçalveiii J^Eaia — ( Este 
discurso deixa de ser publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vêem á Mesa as seguintes 

Declaraçõa 

«Declaro que, si estivesse presente á sessão 
de hontem, teria votado a favor do reque- 
rimento do Sr. deputado José Carlos. 

Sala daa sessões, 13 de julho de 1895.— 
Frederico Borges.i> 

«De jlaro que,ausente á sessão de hontem por 
motivo de moléstia, si estivesse presente, teria 
votado contra o requerimento do Sr. José 
Carlos,deputado pela Capital Federal. 

Saladas sessões, 13 de julho de 1895.— Cor- 
eano Marcondes,^ 

«Não estando hontem presente á sessão por 
incommodo de saúde, declaro que é esta a 
razão pela qual não se encontra o meu nome 
ao lado do dos meus collegas que votaram con- 
tra o requerimento do Sr. José Carlos de Car- 
valho. 

Sala das sessões, 13 de julho de 1895.— 
Arthur Torres, ik 



Vae a imprimir o seguinte 

proecto n. 95 — de 1895 

Auctorisa o Poder Executivo a abrir os credi' 
tos extraordinários de 54:000$ á verba n. 5 
e de 60:000$ á verba n. 7 do art. 2 da lei 
n. 266 de 24 de dezembro de i894 

O novo contracto firmado este anno pela 
Mesa desta Camará para os serviços de steno- 
graphia, redacção e revisão dos debates tor- 
na insufficiente a respectiva consignação na 
verba n. 7 do art. '^P da lei n. 266, de 24 de 
dezembro de 1894. 

Accresee que é necessário providenciar no 
sentido de collocar a bibliotheca da Camará 
em conrlições de auxiliar eficazmente o estu- 
do das múltiplas e Varias questões sobre que 
tem de deliberar, sendo de máxima urgência 
que taes providencias sejam adoptadas desde 
já e de inteira conveniência que, além do pe- 
queno recurso ora indispensável, seja incluí- 
da no orçamento do futuro exercicio e nos 
dos seguintes igual consignação, até & sua 
completa orgánisação. 

Por sua vez a mesa do Senado, segundo 
communicou, reformou os referidos serviços 
de stenographia, redacção e revisão dos deba- 
tes e trata de reorganisar a bibliotheca e o 
archivo daquella casa do Congresso, o que 
exige augmento de despeza no corrente exer- 
cício. 

Attendendo a essas necessidades, a commis- 
são de policia vem propor-vos a decretação 
de um credito extraordinário ás verbas ns. 
5 e 7 do art. 2« da citada lei e assim oflferece 
á vossa consideração o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.• E' autorisado o Poder Executivo 
a abrir os créditos extraordinários de 54: 000$ 
á verba n. 5 e de 60:000$ á verba n. 7 do 
art. 2« da lei n. 266, de 24 de dezembro de 
1894, os quaes serão assim distribuídos : 

N. 5 — Secretaria 
do Senado — Para 
o serviço de steno- 
graphia, redacção e 
revisão dos debates 31:000$000 

Para a acç[uisição 
de livros e jornaes, 
para encadernações 
e reorgani sacão do 
archivo e da biblio- 
theca 20:000$000 

Extraordinária e 
eventuaes 3:000$000 54:000$000 

N. 7 — Secretaria 
da Camará dos De* 
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putados. — Para o 
serviço de steao- 
graphia, redacção e 
revisão dos debates 
Para acquisição 
de livros e jomaes 
6 encadernações 



50:000$000 

10:000$000 60:000$000 



Art. 2.» 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



Sala das commissões, 13 de julho de 1895. 
— Artkur Rios, !• vice-presidente. — Thomaz 
Delfino, 1° secretario. — /. Coetho G, Lisboa, 
2*» secretario. —racare* de Lyra, 3f^ secre- 
tario. — Alencar Guimarães, 4** secretario. 



Demonstração do credito extraordinário de 54:000^1 para occorrer ao pagamento de 
despezas feitas pela Secretaria do Senado no corrente ezercicio 



VERBAS 


ORÇADA 
PARA 1895 


PEDIDA 
NO CREDITO 


OBSERVAÇÕES 


Serviço de stenograpMa, 
redacção e revisão dos 
debates 


75:000$000 
6:000$000 

12:000$000 


31:000|000 
3:000$000 

20:000$000 


Este accrescimo provém da reforma 
por que passou este serviço, appro- 
vada em conferencia da Mesa, de 15 
de abril de 1895. 

Este accrescimo provém de gratifica- 

conferencia de 12 de junho de 1895, 
à razão de 100$ mensaes, a dous 
2*^* officiaes incumbidos da reorgani- 
sação do archivo e da bibliotheca ; e 
de ser ínsuilicLente a quantia votada 
para esta verba. 

Este accrescimo justifica-se pela neces- 
sidade urgente de attender ao paga- 
mento de livros e publicações diver- 
sas adquiridos pela Mesa e de outros 
já encommendados,além do material 
indispensável á reorganisação do 
archivo e da bibliotheca. 


Extraordinárias e Even- 
tuaes 


Compra de livros, jornaes 
e outras publicações. . . 




93:000$000 


54:000$000 





Secretaria do Senado, 12 de julho de 1895.— O director, José B. de Serra Belfort. 
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Demonstração do credito extraordinário de 60:000* para occorrer ao pagamento de 
despezas feitas pela Secretaria da Gamara dos Deputados no corrente exercicio 



VERBAS 


ORÇADA 
PARA 1895 


PEDIDA 
NO CREDITO 


OBSERVAÇÕES 


Serviço de stenographia, 
redacção e revisão dos 
dp^bates 


90:000$000 
3:500$0000 


50: 0001000 
I0:000$000 


Este accrescimo provém da reforma 


Compra de livros, jor- 
naes e outras publica- 
ções e encadernações... 


por que passou este serviço, em 
virtude do contracto celebrado pela 
mesa da Gamara em 16 de maio de 
1895. 

Este accrescimo justifica-se pela ne- 
cessidade urgente de attender ao 
pagamento de livros e publicações 
diversas já adqueridos e de* outros 
já encommendados. 




93;500$000. 


60:000$000 





Secretaria da Gamara dos Deputados, 
Leal de Carvalho Reis, 



12 de julho de 1895.— O director, Dr. Horácio 



O Sr. I*residLeiite — Achando-se 
ar^eantada a hora, designo para segunda-feira, 
15 do corrente, a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 75, de 1895, conce-' 
dendo á Irmandade do Santíssimo Sacramento 
(la Gandelaria três loterias de 1.000:000$, 
cada uma, em beneficio das obras para con- 
clusão do tempo (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 33, de 1895, autori- 
sando o Poder Executivo a conceder ao ba- 
charel Manoel Porfírio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 67 A, de 1895, amnis- 
tiando, desde já, todas as pessoas que, directa 
ou indirectamente, tomaram parte nos factos 
Decorridos a 1 de maio deste anno no estar! o 
das Alagoas (1» discussão) ; 

Continuação da discussão do parecer n. 76, 
de 1895, revalidando era favor da nova Com- 
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 
cisco ao Ghopim a concessão a que se refere 
a decreto n. 896, de 18 de outubro de 1890, 
nos termos do respectivo contracto, com o 
voto em separado do Sr. Martins Costa ; 



2-^ discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregadoa de concurso e revoga 
o art. 9» da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario ; 

S*» discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisandoos vencimentos dos empregados 
das seeretarias de Estado e de outras reparti- 
ções federaes (redacção para 3" discussão do 
projecto n. 133 A, de 1893) ; 

3^^ discussão do projecto n. 38, de 1895, 
reorganisando o ensino nas Faculdades de 
direito ; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894 ; 

2^ discussão do projecto n. 18, de 1895, con- 
siderando em disponibilidade, para o effeito 
de receber o ordenade garantido pelo art, 6* 
das disposições transitórias da Constituição, o 
juiz de direito Cândido Vieira Chaves ; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o Governo a permittir á C mpa- 
nhia Great Southern a construcção de uma 
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ponte sobre o rio Quarahim, no estado do Rio 
Grande do Sul (emenda do Senado ao projecto 
da Camará dos Deputados n. 170 E, de 
1894); 

Discussão única do projecto n . 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar con- 
tar, para os eflftiitos da jubilação no legar de 
lente do Gymnanio Nacional, o tempo em que 
serviu na Armada Nacional o 1° cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos 
como si íosse contra-almirante gradua-lo a 
reforma concedida por decreto de 3 de leve- 
reirode 1894ao vice-almirante graduado José 
Luiz Teixeira; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensãoannual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

2 «discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á pe- 
nhora. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



49=^ SESSÃO SM 15 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (P vice- 
presidente). Costa Azevedo (2*» vice-presi» 
dente) e Arthur Rios (í^ vice-presidente) , 

Ao meio-dia procede-se á c)iamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Lima 
Bacury, Gabriel Salgado, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Gustavo Veras, Cliristino 
Cruz, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Ildefonso Lima, Pedro Borges, Francisco Bené- 
volo, Helvécio Monte, Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Junqueira Ayres, Silva Mariz, 
Trindade, José Mariano, Tolentino de Carva- 
lho, Coelho Cintra, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernando Lima, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Gouvêa Lima, 
Augusto de Freitas, Milton, Francisco Sodré, 
Manoel Caetano, VergnedeAbreu,Tolentinodos 
Santos,Paranhos Montenegro,Torquato IMorei- 
jra, António de Siqueira, José Carlos, França 



Carvalho, Érico Coelho, Silva Castro,Nilo Pe- 
çanha. Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, João Luiz, Carvalho Mourão, Chagas 
Lobato, João Penido, Fortes Junqueira, Ál- 
varo Botelho, Leonel Filho, Lamounier Godo- 
fredo, Rodolpho Abreu, Pinto da Fonseca, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cuuha, Olegário 
Maciel, Lindolpho Caetano,Carlos das Chagas, 
Costa Machado, Francisco de Barros, Paulo 
Queiroz, Dino Bueno, Gustavo Godoy, Bueno 
de Andrade, Vieira de Moraes, Herculano de 
Freitas, Alberto Salles, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Xa- 
vier do Valle, Luiz AdoJpho, Caracciolo, La- 
menha Lins, Lauro Muiier, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Fonseca Guimarães,Mar- 
çal Escobar, Pereira da Costa, Apparicio Ma- 
riense, Victorino Monteiro, Aureliano Bar- 
bosa, Vespasiano de Albuquerque e Pedro 
Moacyr (92). 

Abre-sea sessão. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. «losé Mariano (sobre a acta) 
—Sr. presidente, peço a V. Ex. que se digne 
enviar-me a acta, para eu lel-a, porque nem 
eu nem ninguém ouviu a sua leitura, e neces- 
sito fazer algumas , observações sobre ella. 
(Pausa .) 

Peço a attenção de V. Ex., Sr. presi'^ente, 
porque é a V. Ex. que vou pessoalmente 
dirigir-me. 

Como é sabido, a acta deve ser o transum- 
pto dos factos occoridos na sessão a que ella 
se refere. Ora, V. Ex. e a Camará viram a 
reclamação que eu levantei contra a praxe 
anti-regimental de apoiar-se a Mesa, para 
abrir a sessão, nos dados offerecidos pelo em- 
pregado da porta, o qual não tem autoridade 
para abrir a sessão nesta Camará. 

Essa minha reclamação, pondo já de parte 
a tempestade que ella poderia ter levantado, 
foi attendida, e V. Ex. mesmo reconheceu 
que o Regimento não permittia isso e assegu- 
rou que dahi em deante a sessão se abriria, 
de accordo com o Regimento, fazendo-se a cha- 
mada. Do desempenho solemne da palavra de 
V. Ex. acano eu de ter prova. 

Isto, porém, não consta da acta, e como se 
trata de um aresto, de uma decisão da Mesa, 
que deve ficar cnnsignada na acta, é que eu, 
nos melhores termos, para que não possa 
nem mesmo haver protesto para se dizer que 
eu não me dirijo á Mesa com todo o respeito 
e acatamento, pretexto contra a omissão. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 
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EXPEDIENTE 

Communicação do Sr. deputado Manoel 
António Furtado, de que por motivos ponde- 
rosos é obrigado a deixar de tomar parte nos 
trabalhos desta Camará,, até 5 do próximo 
mezde agosto.— Inteirada. 

Officios: 

Do Sr. r secretario do Senado, de 12 do 
corrente, devolvendo a proposição desta Ca- 
mará, que concede transporte gratuito nas 
estradas da União, para o material que care- 
cerem, as estradas de ferro, construídas pelos 
estados ou por companhias particulares, etc, 
a qual o Senado não pôde dar o seu consen- 
timento . —Inteirada . 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
13 decorrente, enviando o requerimento dos 
mandadores das officinas do Arsenal de Guerra 
desta capital, Francisco Joaquim de Santa 
Anna, Henrique Pereira íla Silva e José Mi- 
guel Ribeiro, por si e por seus companheiros 
de classe, pedindo cessação do prejuizo que 
lhes resultou da resolução do Congresso Na- 
cional, constante do decreto n. 240, de 1894, 
etc.— A' Commissão Especial, encarregada do 
classificar as repartições federaes. 

Do Ministério dos Negócios da Marinlia, d® 
13 do corrente, enviando o requerimento de 
Paschoal Omanguim, pedindo equiparação de 
seus vencimentos, aos dos patrões das embar- 
cações miúdas do Arsenal de Marinha.— A* 
mesma commissão. 

Da mesa da Camará dos Deputados do es- 
tado de S. Paulo, de 11 do corrente, repre- 
sentando no sentido de fozer cessar o estado 
de confusão e litigio em que se acham as di- 
visões daquelle estado, com o de Minas Ge- 
raes.— A' Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça. 

Acta da apuração geral da eleição a que se 
procedeu no 4*^ districto eleitoral de Pernam- 
buco no dia 30 de maio ultimo.— A' Commis- 
são de Pensões e Poderes. 

Requerimentos: 

De Alberto Cysneiro, pedindo permissão 
para estabelecer depósitos íiuctuantes de car- 
vão de pedra no porto do Rio de Janeiro. — 
A' Commisifão de Obras Publicas. 

Do Dr . Ladisláo José de Carvalho e Araújo, 
da hospedaria de immigrantes, em Pinheiros, 
pedindo licença.— A' Commissão de Petições e 
Poderes. 

De José Júlio, tenente reformado do corpo 
medico de bombeiros, pedindo ser addido ao 
mesmo corpo, sujeitando-se á primeira vaga 
que alli se der.— A* Commissão de Fazenda. 



Dos conferentes da Caixa da Amortisação, 
pedindo que seus vencimentos sejam equipa- 
rados aos dos primeiros escripturarios da 
mesma repartição.— A* Commissão Especial 
encarregada de classificar as repartições fe- 
deraes. 

De Georgina Cerqueira Lima de Barros, 
pedindo pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas . 

Do Dr. Pedro Afl'onso Franco, fundador do 
Instituto Vaccinico, pedindo uma subvenção 
para aquelle serviço.— A' Commissão de Or- 
çamento. 

De Mariano Trajano de Silva Jurecema, so- 
licitador dos feitos da fazenda, em Matto 
Grosso, reclamando contra a preterição de 
seus direitos em relação a vencimentos.— A* 
mesma commissão. 

De António Joaquim de Faria Albernaz, 
tliesoureiro da delegacia fiscal, em Cuyabá, 
pedindo augmento de vencimentos, a partir 
da 8 de fevereiro de 1892.— > * mesma com- 
missão. 

De Luiz Pinto de Sampaio, soldado refor- 
malo da brigada policial, pedindo melhora- 
mento de reforma.— A'Commissão de Fazenda. 

De Oympio Ferreira das Neves, 1° offlcial 
da Bibliotheca Nacional, pedindo licença.— 
A' Commissão de Petições e Poderes. 

De João Telesphoro da Silva Fragoso e 
outros, empregados da Faculdade de Direito 
do Recife, pedindo augmento de vencimentos. 
—A' Commissão Especial, encarregada de 
classificar as repartições federaes. 

Protesto de José Augusto Vieira e outros, 
contra o requerimento de Augusto Ernesto 
de Figueiredo e ouro, relativo a uma estrada 
de ferro de Sapopemba á ilha do Governa- 
dor.— A' Commissão de Obras Publicas. 

O Sx*. «losé Max-iano aproveita a 
hora do expediente para trazer á Casa as 
queixas que devia fundamentar na sessão 
passada, quando requereu a urgência não 
concedida, porque a Camará entendeu 
em sua alta sabedoria que havia atrazo nas 
discussões e votações das principaes leis da 
Republica. 

Antes disso, porém, julga-se obrigado a dar 
uma explicação pessoal : é que, pugnando 
pela verdade do Regimento interno, incorreu 
no desagrado do Sr. Presidente e do nobre 
leader da maioria. 

Na ultima sessão em que occupou a tri- 
buna, deu-se um attrito entre o orador e o 
Sr. presidente. 

Quando o illustre representante do 2* distri- 
cto de Pernambuco, respondendo ao seu dis- 
curso, usou da phrase : V. Ew, não está em 
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estado de deliberar, o orador protestou como 
lhe cumpria e o Sr. presidente limitou-se a 
dizer : attenção. 

E como o orador continuasse a protestar 
contra semelhante injuria, a Mesa ameaçou-o 
com a expulsão do recinto, pena que não está 
na alçada do Sr. presidente. 

Yae oflerecer um parallelo para a Camará 
avaliar da parcialidade com que o Sr. presi- 
dente procede, sempre que se trata de negó- 
cios de Pernambuco. 

E'.o tàcto de ter na sessão da Gamara de 2 
de agosto de 1871 ,o venerando Visconde do Rio 
Branco, por occasião da discussão da lei do 
elemento servil,occupando a tribuna, o depu- 
tado mineiro Pinto Moreira pronunciado a 
mesma phrase offensiva à dignidade da Ca- 
mará, proferida pelo Sr. Coelho Cintra. 

E para mostrar ã Camará a differença do 
procedimento entre o presidente de então, 
e o actual, o orador lê alguns trechos dos 
annaes do parlamento daquella época. 

Não quer iiyuriar, nem censurar a Mesa, 
mas explicar-se, para não passar por intole- 
rante e barulhento. 

Era isso o que tinha a dizer como princi- 
pio de ordem e passa a tratar de outro 
assumpto muito grave que o trouxe à tri- 
buna. 

Na qualidade de representante do Estado 
de Pernambuco, não pôde deixar de pedir 
a attenção da Camará e do paiz para os fa- 
ctos anormaes que se passam no seu Es- 
tado. 

Depois dos ataques aos jornaes opposicio- 
nistas, por occasião da celebre fritada, novos 
attentados foram commettidos, porque em 
Pernambuco não se consente que a imprensa 
se occupe dos crimes perpretados pela poli- 
cia - 

Foi morto no quartel de Affogados um ci- 
dadão que na véspera havia sido preso. 

E como este facto foi denunciado pela im- 
prensa, a Cidade órgão opposicionista foi 
obrigada a suspender a publicação porque os 
seus redactores foram ameaçados n as suas 
vidas e obrigados a foragir-se. 

O orador cita também o facto de Joaquim 
Ferreira de Lima, vulgo Joaquim das Couves, 
preso e espancado no quartel de policia, mui- 
to embora a ordem de habeas-corpus do Su- 
perior Tribunal do Estado. 

A desgraçada mulher deste homem, tele- 
graphou ao Sr. Presidente da Republica e 
até hoje espera resposta.. 

Pensa o orador que, ou o Sr. Presidente da 
Republica não pôde ler o telegramma, ou 
suas ordens não foram cumpridas. 

Não é uma declamação que faz, ma-s a ex- 
posição de um facto, de um attentado gravís- 
simo contra um homem do povo que acredi- 
tou que a Republica era realmente o governo 



da liberdade, da fraternidade e da igualdade. 
(Avisado pelo Sr. presidente de que estava 
finda a hora do expediente, o orador requer 
meia hora de prorogação, o que não lhe è con" 
cedido por falta de numero.) 

O Sr. Presidente— Não ha numero para 
se votar o requerimento do nobre deputado. 

O Sr. Jose' Mariano— Nesse caso peço a 
V. Ex. que me considere inscripto para con- 
tinuar amanhã na hora do expediente. 

O Sr. I^residLente— Antes de passar 
à ordem do dia, julgo de meu dever dar uma 
ligeira resposta ás accusações que o nobre de- 
putado julgou dever fazer à Mesa. 

Accusou S. Ex. a Mesa de proceder com 
parcialidade quando se trata de negócios de 
Pernambuco. Não devo eximir-me de defen- 
der-me desta accusação ; appello para o cri- 
tério e para a consciência da Camará, que vê 
o modo por que tenho procurado dirigir os 
seus trabalhos, 

Accusou-me S. Ex. de ouvir silenciosa- 
mente e de permittir até que um deputado 
usasse de phrase oflfensiva a S. Ex., conser- 
vando-me indiflferente deante dessa infracção 
do Regimento, ao passo que em relação a 
S. Ex., além de chamal-o á ordem repetidas 
vezes, ameacei-o com pena que não estava na 
minha alçada. Ha um pequeno engano na 
narração histórica que S. Ex. fez á Camará. 

S. Ex. antecipou um facto que se deu pos- 
teriormente. A Camará se recorda que no 
decurso daquelle nefasto dia tive de chamar 
ã ordem nominalmente a S. Ex. cinco vezes 
e quando S. Ex. continuava a perturbar a 
boa ordem e a marcha regular dos trabalhos, 
incitando-me a chamal-o á ordem pela sexta 
vez, pedi-lhe em tom quasi supplicante que 
não me compellisse a convidal-o a sahir do 
recinto. Nessa occasião o Sr. deputado Coelho 
Cintra, que estava na tribuna, disse que o 
nobre deputado não estava em estado de de- 
liberar. (Apoiados,) 

O Sr. José Mariano — Foi antes. 

O Sr. Coelho Cintra — Não foi. 

O Sr. Presidente — Foi posteriormente. 
Eu não ouvi o que o Sr. Coelho Cintra 
disse,e era bem natural que não ouvisse, rei- 
nando nessa occasião grande confusão no re- 
cinto, mas logo que tive conhecimento dessas 
palavras, chamei á ordem o nobre deputado, 
exigindo que retirasse a expressão e determi- 
nando que ella não figurasse nos Annaes. 
Parece-me que ella não podia proceder com 
maior imparcialidade. (Apoiados.) 

A terceira accusação foi em relação à ins- 
cripfjão de oradores. A praxe seguida é que 
os deputados que querem usar da palavra na 



hora do expediente se ínscreTí 
anterior. Si não estãU) presentes' 
cabe a palavra, a inacripçao não 
procede ndo-se a nova. 

Foi por esse motivo que coube a palavra 
em primeiro logar no dia 28 ao Sr. Coelho 
Cintra. Essa é a praxe seguida. (Apoiados) 

Quanto ás asserções e conceitos com que o 
nobre deputado por Pernambuco acompanhou 
e adubou as increpações, que me dirigiu, com- 
prehende a Camará que não devo a ellas re- 
sponder. (Apoiados.) 

Nesta cadeira o meu dever é executar o 
Regimento da Casa e ftil-o-hei com imparcia 
lidade como tenho procedido (apoiados) ; mas 
com animo decidido. 

Já o disse uma vez e repito agora, nesta po 
sição muito elevada e honrosa, mas cheia 
de difflculdades e espinhos, me manterei em 
quanto a confiança da Camará assim me o 
determinar. Não serão, portanto, as accusa- 
ções do nobre deputado, que me pertur- 
barão a serenidade de animo, que me dá a 
consciência, nem me farão abandonal-a,antes 
serão um incentivo para fazer cumprir es- 
trictamente as disposições regimentaes por 
S. Ex. ou outro Sr. deputado que delias se 
afastar. (Apoiados ; muito bem, muito bem.) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Px*eísiclente — No impresso 
distribuido á Camará com a ordem do dia, 
ha repetição de dous projectos consignando 
a mesma matéria. 

E' o projecto n. I 
a mesma matéria 
1894. 




fô, de 1895, que consigna 
do projecto n. 170 E, de 



Comparecem mais os Srs. Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bri- 
cio Filho, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Eduardo de Berredo, Anisio de Abreu, No- 
íçueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Pires Ferreira, Torres Portugal, Thomaz 
Cavalcanti, João Lopes, Arthur Orlando, 
Martins Júnior, Luiz de Andrade, Marcionilo 
Lins, Medeiros e Albuquerque, Miguel Per- 
nambuco, Araújo Góes, Menezes Prado, Zama, 
Neiva, Tosta, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, José Ignacio, Fla- 
Tío de Araújo, Sebastião Landulpho, Athayde 
Júnior, Serzedello Corrêa, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Lins de Vasconcellos, Costa Aze- 
vedo, Agostinho Vidal, Ernesto Bazilio, Se- 
bastião de Lacerda, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Lima Duarte, Theotonio de Ma- 
galhães, Paraizo Cavalcanti, Casemiro da 
Rocha, Furtado, Urbano de Gouvêa, Mariano 
Ramos, Brazilio da Luz, Emilio Blum, Martins 
CJosta, Rivadavia Corrêa e Francisco Alen- 
castro. 

Camará V. III 
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comparecer com cansa partici- 
. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
uimarãea, Fileto PiresT Enéas Mar- 
Beviláqua, Cunha Lima, Chateau- 
briand, Gaspar Drummond, Clementino do 
Monte, Santos Pereira, Rodrigues Lima, Mar- 
colino Moura, Galdino Loreto, Alcindo Gua- 
nabara, Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, 
Júlio Santos, Poncede Leon, Almeida Gomes, 
Vaz de Mello Monteiro de Barros, Gonçalves 
Ramos, Francisco Veiga, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Valladares, Cupertino de Si- 
queira, Lamartine, Alfredo Ellis, Almeida 
Nogueira, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, 
Cincinato Braga, Ovidio Abrantes e Angelo 
Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Viveiros, Pereira de 
Lyra, Arminio Tavares, Gemiaiano Brazil, 
Leovegildo Filgueiras, Cleto Nunes, Américo 
de Mattos, Alberto Torres,Belisario de Souza, 
Barros Franco Júnior, Campolina, Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Octaviano de Brito, 
Domingos de Moraes, Domingues de Castro, 
Costa Júnior, Pádua Salles, Alves de Castro, 
Almeida Torres e Pinto da Rocha. 

E' annunciada a votação do projecto n. 75, 
de 1895, concedendo á Irmandade do Santís- 
simo Sacramento da Candelária três loterias 
de 1.000:000$, cada uma, em benefícios das 
obras para conclusão do templo (discussão 
única). 

O Sr. «Toso Mariano (pela ordem) 
—Sr. presidente, V. Ex. sabe que não sou 
mestre em matéria regimental. Mas, tendo 
ha pouco deixado de haver numero para 
votar-se o meu requerimento, parece-me que 
V. Ex. só pôde submetter a votos qualquer 
outra matéria depois de man^lar proceder à 
chamada para verificar si ha ou não numero 
no recinto. Parece-me que isto é do Regi- 
mento; entretanto V. Ex. me dirá si estou 
em erro, visto que o tomo para meu mestre. 

O Sr. I^resideiite— O requerimento 
de V. Ex. foi julgado na hora do expediente. 
Nessa hora o Regimento não exige mais de 
que a presença de 71 Srs. deputados no re- 
cinto e por consequência não era caso de 
proceder-se a chamada. 

Na ordem do dia o regimento exige maioria 
absoluta de deputados para as votações, de- 
terminando que se faça a chamada quando 
veriflcar-sea ausência desse numero. 

E' o que a mesa fará si, começando a 
ordem do dia como, começa por uma votação, 
verificar-se que não ha no recinto numero 
legal dos Srs. deputados. (Apoiados J 

O Sr. Matta Bacellar* (pela or- 
dem) requer votação nominal para o projecto 
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n. 75, de 1895, cuja votação acaba de ser 
annunciada- 

O Sr« Milton {pela ordewí)— Senhores, 
pedi a palavra para encaminhar a votação 
deste projecto, que tem tomado uma impor- 
tância tal a ponto do distincto deputado pelo 
Pará, chegar a requerer para elle votação 
nominal— que —segundo todos os estylos até 
agora consagrados entre nós,— só se costuma 
I^ir para as questões essencialmente poli- 
ticas. 

Eu venho lembrar a Camará, unicamente 
para encaminhar a votação, um precedente 
que houve, e muito vem ao caso invocar; 
quando o Congresso votou uma lei que se 
acha devidamente sanecionada pelo Sr. Presi- 
dente da Republica, mediante a qual se deu 
dispensa de direitos e de impostos aduaneiros 
para introducção de altares, pertenças e ima- 
gens que eram destinados á Matriz da Fregue- 
zia de S. João Baptista da Lagoa, desta Capital. 

Chamo a attenção da Camará, pois, para o 
decreto n. 158 B de 10 de agosto de 1893. 

Vozes— Boa lembrança, boa. 

O ®r. Xliomaz C£ivaLlca.uti 

Q)ela ordem)'— Sorprehendeu-me disculpe-me 
o illustrado collega,' deputado pela Bahia,— 
ver partir de S. Ex. hábil regimentista, uma 
explicarão a ordem como S. Ex. deu, quando 
apenas se tratava do vatação de um projecto. 
Acho embora a minha opinião seja a de um 
novato na Camará, que é Uma grave infra- 
cção ao Regimento o acto que S. Ex. commet- 
teu, vindo a pretexto de encaminhara vo- 
tação, citar um precedente que nada tinha 
que ver com ella, desencaminhando comple- 
tamente a votação, em vez (^e encaminhal-a, 
e tudo para favorecer um projecto que é 
contrario a Constituição e que a Camará 
republicana não pode de modo algum ap- 
provar. 

Or. Sr. Milton— Retiro a explicação para 
satisfazer ao nobre deputado.— (Riso.) 

O Sr. José Mariano— Si está alguma cousa 
em discussão eu peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que não incida na mesma infracção regimen- 
tal em que acabado incorrer o seu collega. 

O Sr. Thomaz Cavalcante— No dia Sr. pre- 
sidente, em que entrou em discussão este 
projecto eu apresentei um requerimento pe- 
dindo para que elle fosse a Com missão de 
Constituição Legislação e Justiça, afim de que 
essa commissão interponha o seu parecer e 
diga se o projecto era constitucional ou in- 
constitucional . 

Peço, pois, a V. Ex. que de preferencia ao 
meu requerimento. 



O Sr. Érico Coellio (pela ordem)— 
Sr. presidente, vejo aqui no avulso entre 
parenthesis — discussão única. Desejo que 
V. Ex. me informe si é discussão única, como 
aqui está ou si o projecto vae ser votado em 
1" discussão. 

Si é 1* discussão eu voto a fevor porque 
quero emendar o projecto na2«; mas, si é dis- 
cussão única, voto contra. 

O Sr. Presidente— B' erro da Imprensa 
Nacional; o projecto vae ser votado em 1* dis- 
cussão. 

O Sr. Érico Coelho— E' sobre isso que eu 
precisava que V. Ex. me esclarecesse. 

O Sr- José Ig-nacio {pela ordem) 
—Sr. presidente, a exemplo do meu illustre 
collega o Sr. Milton, peço permissão á Casa 
para lembrar qne ha um parecer que con- 
cluiu por um projecto substitutivo ao projecto 
apresentado pelo Sr. José Carlos, mandando 
abolir as loterias, projecto este, Sr. presiden- 
te, que além de ser muito antigo está. . . 

O Sr. Presidente— V. Ex. só tem a pala-, 
vra para encaminhar a discussão.. 

O Sr. José Ignaoio — E é este o fim a que 
me proponho. Eu me proponho ao seguinte: 
lembrar á Casa que ha um projecto pelo qual 
concluiu a commissão mandando regular as 
loterias que forem ou que tiverem de ser 
concedidas; e o meu requerimento pede que 
esse projecto seja dado para ordem do dia, 
antes da votação do projecto actualmente 
annunciado por V. Ex. 

São successivamente postos a votos e rejei- 
tados os requerimentos do Sr. Thomaz Ca- 
valcanti, pedindo que o projecto n. 75, de 
1895, vá a commis^o de constituição, legisla- 
ção e justiça e do Sr. José Ignacio, pedindo o 
adiamento da votação do projecto n. 75, de 
1895,até que a commissão tome conhecimento 
do projecto n. 63, de 1894. 

Em seguida ó posto a votos e rejeitado o 
requerimento do Sr. Matta Bacellar, pedindo 
votação nominal para o projecto n. 75, de 
1895. 

E' posto a votos e approvado em 1' discus- 
são o seguinte 

projecto n. 75 db 1895 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.» Ficam concedidas á Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Candelária três 
loterias de mil contos de réis cada uma, em 
beneficio das obras para conclusão do templo. 
Art. 2.* Para proceder -se á extracção des- 
tas loterias, fica o governo autorisado a no- 
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mear fiscal idóneo ; guardadas todas as re- 
spectivas disposições flscaes. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. José Ignacio ( pela ordem )VBq\iQV 
verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 85 e contra 45 Srs. 
deputados. 

O Sr« I*re«i<lente — O projecto n. 
75, de 1895, acaba de ser approvado por 85, 
contra 45 votos. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 33 DB 1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .<» Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder ao bacharel Manoel Porphirio de 
Oliveira Santos, juiz seccional do estado do 
Rio Grande do Norte, um anno de licença, 
com o respectivo or^lenado, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 1» discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 67 A DE 1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Ficam amnistiadas, desde já, 
todas as pessoas que, directa ou indirecta- 
mente, tomaram parte nos âictos occorridos a 
1 de maio desde anno no estado das Alagoas. 

O Sr. Fernandbs Lima (pela ordem) 
requer dispensa de intersticio para o projecto 
entrar amanhã em 2"^ discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a continuação da discussão 
do parecer n. 76, de 1895, revalidando em 
favor da nova Companhia Estrada de Ferro 
Estreito eS. Francisco ao Chopim a concessão 
a que se refere o decreto n. 896, de 18 de 
outubro de 1890, nos termos do respectivo 
contracto, com o voto em separado do Sr. 
Martins Costa. 

O Sr. Oonçsilveis Maia. {pela 
ordem)-^ Sr. presidente, como V. Ex. viu, 
na sessão passada ataquei o parecer da com- 
missão revalidando em favor da nova Compa- 
nhia de Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 



cisco ao Chopim a concessão a que se refere o 
decreto n. 896 de 18 de outubro de 1890. 

Ora, a ordem do dia de hoje refere-se á dis- 
cussão do parecer do projecto. Sei que 
todo o parecer termina por um projecto ou 
requerimento, mas ha difTerença essencial 
entre parecer e projecto^ tanto que parecer 
só tem uma discussão e projecto tem mais de 
uma e segue outros tramites legislativos. 

Por isso,pergunto si se trata agora de 1*, 2» 
ou de 3* discussão, porque, si se trata de 1*, 
terei de apresentar um substitutivo; mas, si 
se trata de 2* ou de 3*, é maior a minha du- 
vida, porque parecer e projecto encerram ma- 
téria completamente differente. 

E' assim que o parecer trata exclusiva- 
mente de conveniência de revalidação de uma 
concessão, emquanto que o projecto trata 
de matéria inconstitucional. Ora, estou 
coacto e, como eu, deve-o estar, também toda 
a Camará, porque ella não pode ter liberdade 
na votação, desde que não pôde votar a favor 
do projecto. 

O Sr. Paula Ramos ^ E' uma supposição 
de V. Ex. 

O Sr. Gonçalves Maia— Vou provar que a 
Camará não pôde votar a favor do projecto^ 
desde que elle é preliminarmente declarado 
inconstitucional pelo governo. 

O Sr. Paula Ramos— O governo não decla- 
rou isso. 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre depu- 
tado que formule a sua questão de ordem. 

O Sr. Gonçalves Maia — Estou apresen- 
tando as minhas duvidas para Y. Ex. poder 
resolvel-ás. 

O Sr. José Mariano— Está na ordem. 

O Sr. Gonçalves Maia — Perfeitamente. 
Digo que a Camará não pôde votar a fevor 
do projecto, porque, por um documento que 
vou ler daqui a çouco, ella ficará sobendo 
que esse projecto e inconstitucional e não po- 
derá ser sanccionado, segundo as informações 
já remettidas a esta Camará pelo Ministro da 
Viação, Dr. António Olyntho... 

O Sr. Paula Ramos — Demonstrarei que 
isso não tem procedência alguma. 

O Sr. Gonçalves Maia—... cuja palavra 
está acima de todo e qualquer suspeição. 

O Sr. Paula Ramos— Mas cuja competên- 
cia jurídica è discutível . 

O Sr. Gonçalves Maia— R' o Sr. Ministro 
da Viação quem manda dizer á Camará 
que ha entre o parecer e o projecto uma dif- 
ferença essencial. E' o Sr. Ministro da Via- 
ção, Dr. António Olyntho, quem manda dizer 
á mesa da Camará que este projecto é, acima 
de tudOt inconstitucional. 
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Portanto, pergunto eu, poderá, a Camará 
votar em favor desse projecto, quando ella 
fica sabendo, em virtude de informações oífi- 
ciaes , que elle não será sanccionado ? Para 
que, pois, tanta trabalho em pura perda? 
Nestas condições, a Camará não pôde votar a 
favor do projecto. 

Referindo-me agora ao nobre deputado por 
Santa Catharina, pergunto eu: a quemapro* 
veita a estrada ? 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre depu- 
tado que se cinja à questão de ordem e não 
discuta o parecer. 

O Sr. Gonçalves Maia— Estou dentro da 
questão de ordem. 

O Sr. Presidente— Não está. V. Ex. não 
pôde fallar mais de uma vez sobre o parecer, 
e já fallou uma vez. 

O Sr. Gonçalves Maia.— Vou, pois, íun- 
damentar as minhas duvidas, lendo á Câ- 
mara o officio n. 13, dirigido á Mesa, em 
resposta a um pedido de informações da Com- 
missão de Fazenda. 

Diz esse oflacio, entre outras cousas, que o 
governo absolutamente não cogita de que a 
oommissão pretenda aquilatar o pensamento 
do governo em face dessa concessão declarada 
caduca. 

Tem razão, porque este projecto não será 
absolutamente sanccionado pelo governo, e, 
desde que não possa ser sanccionado, a Ga- 
mara não pôde votar a favor delle. 

O Sr. presidente— Não posso permittir que 
V. Ex. continue nessa discussão; V. Ex tem 
de formular em termos claros e precizos qual 
a questão de ordem que o traz á tribuna. 

O Sr. Gonçalves Maia — Acho, Sr. pre- 
sidente, que o projecto contém materia dife- 
rente porque, emquanto o parecer contém 
materia rasoavel, constitucional, o projecto 
contém materia inconstitucional. 

Vários Srs. Deputados dão apartes. 



O Sr. Gonçalves Maia — W. 
interrompem-me, e depois o Sr. presidente 
diz que esteu fora da ordem. 

Portanto, Sr. presidente, fundo a minha 
duvida no ponto de inconstitucionalidade 
apresentada pelo Sr. Ministro de Viação. 

O Sr. Presidente— V.Ex. comprehende que 
o ponto de inconstitucionalidade não se pode 
estudar em questão de ordem. 

O Sr. Gonçalves Maia— Não ha questão 
de inconstitucionalidade, agora; o que desejo 
é que sejam separados os dous, porque 
não posso permittir a votação e discussão em- 
globada. 

O Sr. Presidente— Não ha discussão em- 
globada. 



O Sr. Gonçalves Mala — Formulada a 
questão, como a formulei, assentando-a 
pela inconstitucionalidade declarada pelo se- 
nhor ministro, de modo que o projecto, pas- 
sando nesta Camará, não pôde ser sanccionado. 
Senso que a Camará não deve votar em favor 
elle... 

O 8i». Presidente — O nobre de- 
putado levantou uma questão que não tem 
razão de ser, por que o parecer não está em 
discussão englobadamente com o projecto. 

Estava em 3* discussão o projecto relativo á 
Estrada de Ferro Chopim, e a Camará appro- 
vou um requerimento para que sobre esse 
projecto fosse ouvida a Commissão de Consti- 
tuição e Justiça. O requerimento foi appro- 
vado,e em virtude delle é que está em discus- 
são o parecer que será discutido e votado, 
sendo posteriormente dada para ordem do 
dia a votação do projecto. 

Já vê V. Ex. que não estão englobadas as 
materias, e que portanto não ha motivo que 
justifique a questão por S. Ex. proposta. 
(Apoiados,) 

O Sr. Gonçalves Mau— Peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Presidente- V. Ex. não pôde fallar 
duas vezes sobre o mesmo asssumpto. 

O Sr. Gonçalves Maia— Vou mandar á 
Mesa substitutivo que deixei de apresentar 
no sabbado ao projecto da commissão. 

O Sr. Presidente— o que está em dis- 
cussão é o projecto n. 76 sobre o qual a Ca- 
mará ha de proferir a sua decissão, o pro- 
jecto vem depois. 

O Sr. Bjricio FilHo — Sr. presi- 
dente, achando-se presente na ante-sala o 
Sr. Dionyzio Cerqueira, deputado eleito pela 
Bahia, peço a V. Ex. o obsequio de o mandar 
introduzir no recinto para prestar compro- 
misso. 

O Sr. Presidente convida os Srs. 
3<» e 4» secretários a irem receber o mesmo 
senhor. 

Em seguida é introduzido no recinto e 
presta, junto á Mesa, o compromisso regi- 
mental o Sr. deputedo Dionyzio Cerqueira. 

Continua a discussão do parecer n. 76, 
de 1895. 

O Sr. Francisco Xolentlno 

(Este discurso deixa de ser publicado, tendo 
sido em tempo entregue ao orador,) 

O Sr. Paula Ramos.— Como re- 
presentante de Santa Catharina, cumpro o 
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dever de defender a coristnicçâo da estrada 
Chopim que vem ligar a região serrana com o 
littoral,sobre ser uma via férrea estratégica. 

Não tem interesses pessoas ligados á em- 
preza, só foi procurado pelo presidente da 
companhia, quando decretada sua caduci- 
dade. 

Defendendo o decreto de concessão, diz que 
elle basea-se em leis anteriores; não é, por- 
tanto, uma monstruosidade jurídica nem ad- 
ministrativa. 

Responde ás objecções do nobre deputado 
por Pernambuco e para isso analysa a con- 
cessão des'^e a petição inicial, firmada pelo 
coronel Dionysio Cerqueira a outros. 

De 24 municipios que tem o Estado de 
Santa Catharina apenas um, o de Campos 
Novos, não conhece o orador, falia, portanto, 
com pleno conhecimento de causa. 

Os peticionários requeriam uma estrada 
que, partindo do porto de S. Francisco, fosse 
à Cidade fronteira do Paraguay. 

Essa proposta foi com muitas outras à 
Commissão de Viação Geral, a qual não achou 
que uma só delias preenchesse todas as exigên- 
cias da viação e apresentou um traçado seu. 

Lê o parecer dessa commissão sobre as pro- 
postas e especialmente o tópico referente á do 
coronel Dionysio Cerqueira, a qual, segundo 
essa commissão, é a que mais vantagens es- 
tratégicas efferece com relação á fronteira 
Argentina. 

O plano da commissão consultiva a um 
tempo os interesses dos três Estados do Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catharina e 
de accordo com elle foi feita a concessão, cujo 
decreto lê e analysa, dizendo que a patro- 
cinam a lei n. 641, de 1852, e outras poste- 
riores. 

Referindo-se especialmente à garantia de 
juros, dada pelo governo independente de 
solicitação, diz que, sendo outro o traçado, 
muito mais longo, o imposto aos concessio- 
nários, circumstancia que augmentou os 
compromissos dos peticionários, era na- 
tural que mais vantagens lhes desse o go- 
verno, o qual, entretanto, não foi além da- 
quellas determinadas por lei e communs a 
todas as concessões de estradas de ferro. 

Passa a estudar a segunda clasula, a ces- 
são gratuita dos terrenos devolutos e nacio- 
naes e os patrimoniaes que venham a reverter 
ao Estado e que passam á companhia medi- 
ante indemnisação. 

Não trata por ora de saber se o governo po- 
dia ou nos fazer passar ao domínio nacional 
os bens dotaes da princeza imperial, porque 
é matéria contra vertida; em todo caso pre- 
vine o argumento oppondo á opinião do Sr. 
José Hygino o parecer não menos competente 
do Dr. Coelho Rodrigues. 



A lei de 1890 passando ao dominio do Es- 
tado essas terras dotaes sem protesto da prin- 
cesa imperial, importa em consagração dessas 
terras como bens nacionaes, subordinadas, 
portanto, ás leis geraes que regem as terras 
nacionaes. 

A um aparte do Sr. Gonçalves Maia diz que 
ao tempo em que o governo tratava de fazer 
essa concessão, procurava também passar ao 
dominio do Estado essas terras patrimoniaes ; 
é natural, pois, que governo e concessioná- 
rios acautelassem essa hypothese no decoto 
de concessão. 

Quanto á clausula 3\ respeito a isempção 
de direitos etc. é matéria commum a todas 
as concessões e o são também todos os favores 
constantes das varias clausulas até á 8*. 

No contracto não se determida o prazo para 
a garantia de juros ; regula, pois, a matéria, 
a lei n. 862, que marca positivamente o prazo 
de 30 annos. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vem á Mesa a seguinte 

Declaração . 

Fazemos a declaração de que votamos con- 
tra o projecto n. 75, de 1895, concedendo á 
Irmandade do Santíssimo Sacramento da Can- 
delária, três loterias de 1.000:000$ cada 
uma, em beneficio das obras para conclusão 
do templo. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1895. — 
Bricio Filho — Gabriel Stdgado,^' Matta Ba^ 
cellar. ^ Martins Júnior, — Thomaz GavaU- 
canti, 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N 33 A — 1895 

Redacção final do projecto n. 33 deste armo^ 
que autor isa a concessão de licença ao juiz 
seccional do estado do Rio Grande do Norte 
Manoel Porphirio Santos. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» Fica o Poder Executivo autori- 
sado a conceder ao bacharel Manoel Porphi- 
rio de Oliveira Santos, juiz seccional do es- 
tado do Rio Grande do Norte, um anno de 
licença, com o respectivo ordedado, para 
trrttar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 15 de julho de 1895.— 
Paranhos Montenegro, -^ J. A. Neiva, 
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Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 35—1895 

Indefere o requerimento em que o capitão João 
Luiz de Castro e Silva pede que se lhe mande 
contar a antiguidade do posto de alferes de 
ií de dezembro de Í868 a 18 com antigui- 
dade de 6 de fevereiro do mesmo anno, 

A commissão de marinha e guerra, tendo 
presente a petição do capitão do 27° batalhão 
de infantaria,João Luiz de Castro e Silva, em 
a qual solicita do Congresso Nacional a con- 
tagem da antiguidade do posto de alferes de 
11 de dezembro de 1868, no qual fora.com- 
missionado, a 18, com antiguidade de 6 de 
fevereiro do mesmo anno, é de parecer que 
não deve ser attendida a sua petição por não 
ter sido commissionado por actos de bravura, 
único caso em que a lei garante a contagem 
de antiguidade da data da commissão do pri- 
meiro posto. 

Sala das commissões, 15 de julho de 1895. 
'^Gabriel Salgado, presidente.— António de 
Siqueira^ relator. — Carlos Jorge, — Thomaz 
Cava Icanti . — Ovidio Abrantes . 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 71 A— 1895 

(bO SENADO) 

Regula a prova para habilitação á percepção 
do meio soldo e do montepio dos militares de 
mar e terra . 

A commissão de marinha e guerra nada 
tem a oppor ao projecto n. 71, de 1895, do 
Senado, sendo de parecer que entre em dis- 
cussão e seja pela Camará approvado. 

Sala das commissões, 16 de julho de 1895. 
— Gabriel Salgado , presidente.— CorZos Jorge, 
relator. — António de Siqueira, — Ovidio Abran- 
tes, — Thomaz Cavalcanti, 

N. 71—1895 

(do senado^ 

o Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 A provado fallecimen to de qual- 
quer official de terra ou mar para habilita- 
ção ao meio soldo e montepio poder-se-ha 



produzir perante os auditores de guerra ou 
juizes seccionaes, na falta daquelles medi- 
ante testemunhas, sendo o processo julgado 
por sentença. 

Art. 2.° Essa justificação, em original, 
constituirá prova plena, e servirá de base ao 
processo para habilitação dos herdeiros do 
official ao montepio e meio soldo a que por- 
ventura tenham direito. 

Art. 3.° Não havendo testemunhas em 
numero sufficiente, quer presenciaes quer de 
ouvir dizer, que constituam prova do falle- 
cimento, a certidão negativa de havw o 
official, que se presume fallecido, deixado de 
receber durante um semestre seus venci- 
mentos, nas repartições flscaes da União, no 
local ou estado em que residia completará a 
justificação a que se referem os artigos ante- 
cedentes. 

Senado Fedeml, 15 de junho de 18^.— 
João Pedro Belfort Vieirdk, vice-presidente do 
Senado, servindo de presidente.— /oaAíw de 
Otiveira Catunda, servindo de 1° secretario.— 
Gustavo Richardy servindo de 2® secretario-- 
Joaquim José Paes da Silva Sarmento^ 
servindo de 3<* secretario.— Dow m^os Vicente 
Gonçalves de Souza ^ servindo de 4^ secre- 
tario. 

N. 96 — 1895 

Regula o estado de sitio 

A Commissão especial nomeada pela Gamara 
em desempenho da honrosa tarefa, que lhe foi 
commettida, vem submetter á elevada apre- 
ciação e ao voto do Congresso Nacional o 
projecto de lei sobre o estado de sitio, no 
qual procurou consubstanciar todos os prin- 
cipies reguladores das attribuições excepdo- 
naes do Poder Publico, em um momento 
grave da vida nacional, qual é o de suspen» 
são das garantias constitucionaes, sem esque- 
cer os direitos dos cidadãos, decorrentes do 
regimen democrático, e cujo respeito ainda 
nos instantes em que periga a ordem publica, 
é, pela limitação do arbitrio do poder, a ga* 
rantia segura das instituições republicanas. 

Assumpto de natureza relevante, a elabo- 
ração da lei de sitio reclamava a mais cuida- 
dosa attenção, o mais reflectido exame da 
Constituição, a cujo espirito teria de adoptar 
a commissão as prescripções da mesma lei. 

A gravidade dos acontecimentos, que, nos 
últimos annos, perturbaram a vida nacional, 
embaraçando o desenvolvimento do regimen 
republicano e determinando a suspensão daâ 
garantias constitucionaes por largo tempo e 
em vários pontos do território, a confusão 
resultante da falsa comprehensão dos precei- 
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tos constitucionaes, que, aliás, delimitavam 
e definiam na sua expressão singela e no es- 
pirito democrático, que os domina, a compe- 
tência dos Poderes Públicos para a imposição 
das medidas de excepção e para garantia dos 
cidadãos contra os abusos do poder foram 
certamente proveitosa lição, colhida em ex- 
periência ainda recente, e que indicava im- 
periosamente á commissão a necessidade de 
cercar a autoridade de garantias efficazes, 
para salvação das instituições deante de 
crises, que abalam a ordem social, bem assim 
a oonveniencia de marcar o limite do poder, 
traçando-lhe a orbita de acção, impedindo as 
usurpações e os abusos, tão condemnaveis, 
pelo descrédito das .instituições, quanto os 
attentados, a cujo encontro marcha o poder 
social. 

Fecunda em ensinamentos, verdadeiros 
conselhos ao legislador, é, como a nossa, a 
historia de todas as crises revolucionarias 
entre os povos da Europa e da America 

Os crimes praticados pelo Poder Publico, « 
sombra de regimens democráticos e sob ó 
falso pretexto da salvação de instituições, 
que não perigavam ou que eram já victoriosas 
enchem largas paginas da historia. 

Eram lições, que a commissão não poderia 
despresar. 

Definindo a situação anormal, aue, produ- 
zindo a commoção intestina, pôde legitimar 
a declaração do estado de sitio ; designando 
as garantias constitucionaes, que se suspen- 
dem, para salvação da vida collectiva,quando 
o movimento revolucionário ou a a^gressão 
estrangeira abala profundamente os elemen- 
tos estáveis da ordem, e o perigo ameaça o 
I)oder ; resalvando, ainda nos instantes de 
crise nacional, os direitos, que não collidem 
com os interesses e a ordem ; mantendo as 
immunidades parlamentares, condição de su- 
premacia do poder competente para o jul- 
gamento das medidas de excepção usadas no 
periodo do sitio ; precisando claramente o 
momento, em que, restauradas as garantias, 
restabelecida a vida normal da nação, exerce 
a justiça a sua ftmcção constitucional ; cor- 
rigindo os abusos do poder, ainda durante o 
estado de sitio, pela resalva da garantia su- 
prema do habeas-corpus ; conaemnando a 
creação dos tribunaes de excepção, cuja 
faneçao é incompatível com um regimen de 
liberdade ; pensa a commissão ter attendido, 
na elaboração da lei, a conceitos inilludiveis 
de ordem jurídica, que, obstando o desenvol- 
vimento da acção individual em sua expan- 
são ordinária, garantem o principio de auto- 
ridade na emergência de uma crise. 

£, confiante no rigor de taes doutrinas, que 
promanam do espirito altamente liberal da 
Constituição, sujeita ao voto do Congresso 
Nacional o seguinte projecto de lei : I 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ." No caso de imminente perigo por 
aggressão estrangeira ou grave commoção 
intestina, exigindo a segurança publica e 
sendo manifestamente inefflcazes as medidas 
ordinárias para a manutenção da ordem e 
regular funccionamento dos poderes públicos, 
attenta a natureza da insurreição ou conspi- 
ração, a sua extensão e os elementos de que 
dispõe, poderá ser delarado em estado de sitio 
pelo Congresso Nacional, e, na sua ausência, 
pelo Poder Executivo, um ou mais portos do 
território nacional, ficando ahi suspensas as 
garantias constitucionaos (Const., arts. 34, 
n. 21,48, ns. 15 e80). 

§ 1." A resolução do Congresso Nacional, 
declaratória do estado de sitio e o decreto do 
Poder Executivo, quando a este couber o ex- 
ercido de tal attribuição, determinarão a 
parte do território nacional e o tempo du- 
rante o qual ficarão suspensas as garantias 
constitucionaes (Const., art. 80). 

§ 2,0 A resolução do Congresso terá uma 
sò discussão em cada uma das casas, e, appro- 
vada, será promulgada pelo presidente do 
Senado. 

§ 3.0 O estado de sitio declarado pelo Con- 
gresso ou pelo Poder Executivo, somente sus- 
penderá as garantias constitucionaes consa- 
gradas no art. 72 §§ 8«, 10, 11, 12, 13, 14 e 
17 (principio) concernentes á liberdade indi- 
vidual, ao domicilio do cidadão e á sua pro- 
priedade. 

No caso de exigir o interesse publico a 
occupação ou apropriação da propriedade par- 
ticular, será obrigado o Estado á indemni- 
sação, entendendo-se no ultimo caso feita a 
desapropriação por utilidade publica (Const., 
art. 72 §17). 

§ 4.0 As immunidades parlamentares serão 
mantidas durante o estado de sitio declarado 
pelo Congresso ou pelo Poder Executivo. 

Art. 2.0 Declarado o estado de sitio por 
qualquer dos poderes, limitar-se-ha o Poder 
Executivo a impor: 

a) a detenção em logar não destinado aos 
réos de crimes communs ; 

b) O desterro para outros pontos do ter- 
ritório nacional, não preferindo o paciente 
retirar-se do paiz, com assentimento do go- 
verno. 

§ 1 .0 A detenção só poderá verificar-se em 
logar comprehendido na parte do território 
declarado em estado de sitio, ou estabeleci- 
mentos militares próximos. 

§ 2.0 No caso de applicação do desterro, 
como medida de repressão, o governo desi- 
gnará os logares, nos quaes não poderá re~ 
sidir o paciente durante o estado de sitio, 
devendo este eonservar-se solto no ponto do 
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território para onde transferir a sua habi- 
tação . 

g 3 ,° Durante o estado de sitio o Poder Ex- 
ecutivo, por si ou por seus agentes, colherá 
todos os ílocumentos, que possam servir de 
base ao proces.so e que armem a responsabili- 
dade dos cidadãos envolvidos no movimento 
revolucionário. 

Art, 3/^ Poderá o Poder Executivo sus- 
pender o ^tado de sitio declarado pelo Gon- 
greiáo Nacional, si, na ausência deste, tiverem 
cessado os motivos, que determinaram a de- 
claração . 

Art, 4,*' Suspenso o estado de sitio por 
acto do Congresso Nacional, do Poder Ex- 
ecutivo, ou pela terminação do tempo fixado 
na sua declaração, cessam todos os eflEéitos 
dell6 decon*enteri, devendo immediatamente 
ser passados á ordem das autoridades judi- 
ciarias competentes, afim de serem proces- 
sados, todos os cidaídãos que se acharem de- 
tidos, remettendo-se ás referidas autoridades 
cópias dos documentos comprobatórios da 
responsabilidade criminal de taes cidadãos, 
bem como do quantos tiveram parte no acto 
revolucionário. 

Paragrapho único. A formação do processo 
e o julgamento dos cidadãos, cuja responsabi- 
lidaíle for apurada, não depende de previa de- 
liberação do Congresso, approvando ou não, 
a declaração do estado de sitio, quando feita 
esta pelo Poder Executivo ou da sua delibe- 
ração sobre as medidas de repressão por este 
importas, quando declarado o sitio pelo pró- 
prio Congresso . 

Art, b," Sob pretexto algum, poderá o 
Congresso Nacional, ou o Poder Executivo, 
declarando em estado de sitio qualquer parte 
do território nacional, crear tribunaes extra- 
ordinários ou de excepção, ou ampliar a ju- 
risdicçáe do?3 tribunaes militares, conferindo- 
Ihes o julgamento de civis (Const., art. 72 
§ 1^ c art, 77). 

Art, 6," Declarado pelo Poder Executivo o 
estado de sitio, o Congresso Nacional, inde- 
pendente dé convocação, reunir-se-ha extra- 
ordinariamente 30 dias depois, contados da 
data da declaração. 

§ K*^ Reunido o Congresso, o Presidente da 
Republica, em mensagem especial, ef no prazo 
de oito diaiíi, Ibe relatará os motivos, que de- 
terminaram a declaração do sitio e as medidas 
tle excepção, que houverem sido tomadas, re- 
mettendo-lhe todos os documentos justifica- 
tivos do sc^u acto. 

§2/' Examinados por ambas as Camarás 
03 documentori apresentados, e, entendendo o 
Congresso não dever suspender o estado de 
sitio, porventura ainda existente, limitar-se- 
ba a appi"Oval-o, aguardando o juizo defini- 
tivo sobre as medidas de excepção, para 
quando, cessado o estado de sitio, lhe forem 



relatadas, na immediata sessão ordinária do 
Congresso e nos oito primeiros dias, todas as 
medidas que tiverem sido tomadas. 

§ 3.*» Tendo cessado o estado de sitio por 
acto do Poder Executivo ou pela terminação 
do prazo, ou ainda sendo suspenso pelo Con- 
gresso, este, examinados todos os documentos 
e informações oflferecidos pelo Poder Ex- 
ecutivo, approvará o estado de sitio, ou, no 
caso de violação da Constituição ou das dis- 
posi^^ da presente lei, promoverá a respon- 
sabilidade de quem de direito. 

§ 4.<» A falta de apresentação ao Congresso 
Nacional, no prazo prescripto, dos documentos 
e informações justificativas da declaração do 
sitio e das medidas áe excepção, não inhibirá 
o Congresso de exercer a attribuição, que lhe 
compete (Const., art. 34, n. 21). 

§ 5.<» O exame dos documentos apresen- 
tados será iniciado na Camará, devendo cada 
um dos ramos do Congresso deliberar defini- 
tivamente no prazo de 20 dias da data da 
apresentação do parecer pela respectiva com- 
missão. 

Não apresentando o Poder Executivo os do- 
cumentos de que trata o § 1**, o Congresso 
deliberará pelas informações que houver co- 
lhido. 

Estes documentos serão publicados no Diá- 
rio do Congresso, quando assim resolver a 
Camará ou o Senado. 

Art. 7.*» Sendo declarado o sitio pelo Con- 
gresso e estando este fdnccionando ao tempo 
da terminação do prazo fixado na resolução, 
o Poder Executivo lhe relatará todas as medi- 
das que tiver tomado, dentro de oito dias da 
cessação do sitio. 

Paragrapho único. Si o Congresso encerrar 
a sua sessão antes de suspenso o estado de 
sitio, somente se reunirá extraordinaria- 
mente para conhecer das medidas de excep^ 
tomadas, quando, findo o prazo da declaração 
do sitio fixado na resolução, o Poder Ex- 
ecutivo prorogal-o por mais de sessenta dias. 

Neste caso, o Congresso se reunirá noventa 
dias depois da terminação do prazo fixado na 
resolução legislativa. 

Occorrendo este facto depois de encerrada 
a sessão ordinária do ultimo anuo da legisla- 
tura, cabe ao novo Congresso reunir-se ex- 
traordinariamente para exercer esta attri- 
bui^o. 

Art. 8.» A approvação ou rejeição do pro- 
jecto de amnistia, por ventura apresentado e 
referente aos fâctos, que determinaram a 
suspensão das garantias constitucionaes, imo 
depende de prévia deliberação do Congresso 
Nacional sobre a declaração do sitio feita pelo 
Poder Executivo, ou sobre as medidas de ex- 
cepção por elle impostas, quando declarado o 
sitio pelo mesmo Congresso. 
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Art. 9.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

bala das commissões, 15 de Julho de 1895. 
— i4. Milton, presidente (com restricção).— 
Augusto de Freitas (Veiator).— XeoneZ Filho, 
— Sebastião de Lacerda.'^ Anisio de Abreu 
(com restricções). 

O Sr. Pireeidente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação da discussão do parecer n. 76, 
de 1895, revalidando em favor da nova Com- 
I»nhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 
cise ao Ghopim a concessão a que se refere o 
decreto n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos 
termos do respectivo contracto, com o voto 
em separado do Sr. Martins Costa; 

2* discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos factos occorridos a 1 de maio deste anno 
no estado das Alagoas; 

2* discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9» da lei n. 191 B, de 30 (^e setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario; 

3» discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras re- 
partições federaes (redacção para 3* discussão 
do projecto n. 133 A, de 1893); 

3* discussão do projecto n. 38, de 1895, 
reorganisando o ensino nas faculdades de di- 
reito; 

1» discussão do projecto n. 95, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a abrir os 
créditos extraordinários de 54:000$ á verba 
n. 5 e de 60:000$ á verba n. 7 do art. 2» da 
lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894; 

3» discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
fnnccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894; 

2* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o effei- 
to de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6<* das disposições transitórias da Consti- 
tuição,ojuiz de direito Cândido Vieira Chaves; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir a Compa- 
nhia Great Southern a csnstrucção de uma 
ponte sobre o rio Quaraim, no estado do Rio 
Grande do Sul; 

1» discussão do projecto n. 9, de 1895, in- 
terpretando as disposições do n. 1 do § !<> do 
art. 2° da lei n. 260, de 1 de dezembro de 
1841 e do art. 1* das instrucções approvadas 

Canutra V. III 



pelo decreto n. 1388, de 21 de fevereiro de 
1891; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que ser viu na armada nacional o 1° cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Caminhoà ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os efléitos, 
como si fosse contrar-almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de fe- 
vereiro de 1894 ao vice-aimirante graduado 
José Luiz Teixtíira ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do prejecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

2"" discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



50* SESSÃO BM 16 DE JIJISO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (í^ vice-pre^ 
sidente)^ Costa Azevedo (2^ vice-presidente) 
e Arthur Rios fi» vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Costa Azeve- 
do, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, Sã 
Peixoto, Gabriel Salgado, Lima Bacury, Au- 
gusto Montenegro, Bricio Filho, Gustavo Ve- 
ras, Eduardo de Berrôdo, Christino Cruz, 
Arthur de Vasconcellos, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, 
Cunha Lima, Silva Mariz, José Mariano, Luiz 
de Andrade, Lourenço de Sâ, Medeiros e Al- 
buquerque, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Gouvêa Lima, Santos Pe- 
reira, Milton, Francisco Sodré, Manoel Cae- 
tano, Vergue de Abreu, Flávio de Araújo, 
Paranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
AntouiO de Siqueira, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Silva Castro, Nilo Peçanha, 
Agostinho Vidal, Campolina, João Luiz, Car- 
valho Mourão, Chadas Lobato, João Penido, 
Gonçalves Ramos, Fortes Junqueira, Álvaro 
Botelho, Loenel Filho, Rodolpho Abreu, Pinto 
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da Fonseca, Simão da Cunha, Olegário Ma- 
ciel, Paraiso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, 
Carlos das Chagas, Francisco de Barros, Costa 
Machado, Casemiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Dino Bueno, Gustavo Godoy, Bueno 
de Andrade, Vieira de Moraes, Alberto Salles, 
Furtado, Hermenegildo de Moraes, Urbano de 
Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
racciolo, LAmenha Lins, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Aureliano Barbosa e Ves- 
pasiano de Albuquerque (84). 

Abre-se a sessão. 

E* lida é sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. V Secretario procede h leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios 



Do Sr. 1<» secretario do Senado, de 13 do 
corrente, communicando ter enviado á Bunc- 
Çfiuo a proposição desta camará, autorisando o 
governo a abrir o credito supplementar de 
3.341 :816$713, ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas applicado á rubrica 
garantia de juros a estradas de ferro. — In- 
teirada. 

Do mesmo Sr. de 15 do corrente, enviando 
com emendas a proposição desta camará que 
manda incluir no orçamento da receita da 
União a taxa de concessão de pennas de a^ua, 
e os impostos de transmissão de propriedade 
e de industrias e profissões no Districto Fe- 
deral etc— A' Commissão de Orçamento. 

Do mesmo Sr. e de igual data, communi- 
cando terem sido devolvidos sanccionados os 
autographos das resoluções do Congresso Na- 
cional : 

Isentando de imposto de importação, em 
beneficio das emprezas individiíaes ou col- 
lectivas que se propuzerem á exploração do 
carvão de pedra, os materiaes, machinas e 
apparelhos destinados a essa exploração^ e o 
pixe e o breu para o fabrico de «briquettes» ; 
e mandando repartir proporcionalmente por 
D. Narcisa Cândida de Andrade e suas duas 
filhas D. D. Narcisa Josephina e Andrade e 
Silva e Anna Joaquina de Andrade Aguiar a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 
de outubro de 18T7.— Inteirada, 

Do mesmo Sr. e de igual data, communi- 
cando que foi devolvido, sanccionando um 
dos autographos do decreto do Congresso Na- 
cional concedendo a D. José Pereira da Silva 
Barros, a pensão annual de 3.600$. — Intei- 
rada. 



Requerimentos : 

Da Santa Casa de Misericórdia da Bahia, 
pedindo a consignação da mesma verba de 
20:000$ para a construcção da Maternidade 
que tem de servir, á clinica obstétrica e gyne- 
cologia da Faculdade de Medicina.— A' Com- 
missão do Orçamento. 

Da Luiza Pereira da Silva Araújo, pedindo 
relevação da divida contrahida para com a 
Fazenda Nacional pelo seu finado marido o 
capitão de infantaria [iaymundo Pennaforte 
de Araújo.— A' Commissão de Fazenda. 

De António Nunes Galvão, aposentado no 
logar de administrador da Imprensa Nacio* 
nal, pedindo que seja o vencimento regulado 
desde a datado decreto de 25 de abril de 1894, 
pela tabeliã, então em vigor. — Ao Archivo, 
visto ter a Camará resolvido não tomar oo* 
nhecimento das questões suscitadas pela ap^ 
plicação da lei das aposentadorias. 

O íSr. Pax^anlroj^ Montenegro 

(para uma eooplicação pessoaZ)— Sr. presidente, 
venho em poucas palavras fazer uma recla- 
mação. 

A Camará é testemunha de que, quando o 
illustre deputado pelo meu Estado, o Sr. Leo- 
vigildo Filgueiras, tratou durante três dias 
dos negócios da Bahia, acompanhei sempre a 
S. Ex. durante estes três dias, do principio 
ao fim, proferindo apartes, contestando pro- 
posições suas e rectificando algumas narra- 
ções feitas por S. Ex. ; entretanto, ao passo 
que nenhum dos meus apartes foi publicado, 
apparecem no discurso que hojesahiu, alguns 
que não foram por mim proferidos, outros 
truncados e deslocados, de modo que dão em 
resultado verda^leiros disparates. 

O Sr. VE;ReN£ de Abreu dá um aparte. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Venho hoje 
somente protestar contra aquella publicação, 
aguardando-me para em occasião mais oppor^ 
tuna tratar mais largamente do assumpto ; e 
aprovreito a opportunidade para reclamar e 
protestar, contra um trecho do discurso do 
S. Ex. que, ou não foi absolutamente aqui 
proferido, ou si S. Ex. proferiu-o, ffel-o pro- 
positalmente em voz tão baixa, que não foi 
ouvido, ou houve por parte da tachygraphia 
uma lacuna muito saliente. 

Disse S. Ex., referindo-se ao distincto go- 
vernador do meu Estado, que este « era um 
animal que acudia pelo nome de Joaquim 
Manoel Rodrií,'ues Lima. » Invoco o testemu- 
nho da Camará e de todos que estavam juntos 
<le S. Ex. durante o seu discurso. S. Ex. 
absolutamente não proferiu taes palavras, e 
vou, de um modo muito saliente, mostrar a 
V. Ex. que tal não se deu. 

Este trecho do discurso do nobre deputado, 
Sr. presidente, vem, sem o menor protesto. 
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ou contestação. Lembro a V. Ex. que poucos 
dias antes, ten^^o o illustre deputado pelo 1° 
districto da Bahia, o Sr. César Zaina,í^irigido 
ao governador da Bahia, o Sr. Rodrigues 
Lima algumas expressões que, se bem que 
injustas, eram commedídas, de toda a ban- 
caula bahiana e dos deputados que conhecem 
o governador, appareceram vehementes pro- 
testos ; e si S. Ex. o Sr.. Zama naquella 
occasião não pôde continuar o seu discurso 
sem que apparecessem estes protestos, não era 
absolutamente possível que o Sr. Leovigi^do 
Filgueiras tivesse usado das expressões a que 
me refiro, sem ter havido igualmente im- 
pugnações e reclamações. (Apartes,) 

Sei, Sr. presidente, que a politica cega os 
homens e que muitas vezes a paixão parti- 
dária leva a trazer para a tribuna certas ex- 
pressões que não podem ter aqui cabimento, 
e são mais próprias dos jornaes pornogra- 

Í^hicos ; mas, eu não podia suppor que o il- 
ustre deputado trouxesse para a tribuna ex- 
pressões daquella ordem. 

Por isto, repito : ou S. Ex. não proferiu 
taes palavras, e si proferiu-as, foi muito 
baixo, propositalmente, para não ser ouvido; 
ou houve por parte da tachygraphia uma 
lacuna muito saliente, não mencionando in- 
terrupções, contestações e protestos. Não é 
possível, pois, Sr. presidente, que elle as ti- 
vesse proferido, porque é preciso que se diga 
que o Sr. Rodrigues Lima, governador da 
Bahia é um cidadão muito distincto, encarado 
por todos os lados. 

A paixão politica pôde enxergar defeitos 
em alguns de seus actos, mas não e licito, re- 
ferindo-se a um cidadão tão distincto, que se 
empreguem aqui em relação ao mesmo, ex- 
pressões mais próprias, como disse, de jornaes 
pomographicos. 

Foi para protestar a esse respeito que pedi 
a palavra, porque não podia consentir que 
passassem como tendo aqui sido proferidas e 
ficassem nos Annaes sem protesto, palavras 
da ordem daquellas que se lêem no discurso 
hoje publicado do Sr. deputado pela Bahia. 
{Apoiados e apartes.) 

Tenho concluiío. 

O iSi*. «Tose Ufalrismo (pela ordem) 
diz que, tendo alguns dos seus coliegas pedido 
para se lhe anteciparem, afim de apresenta- 
rem projectos á Gamara, aguardará que elles 
o façam e fallará depois sem prejuizo do seu 
direito. 

Esses coliegas são os Srs. Gustavo Godoy, 
Bricio Filho, Vergne de Abreu e Martins Jú- 
nior. 

O Sr. OustaiT-o Godoy— Venho, 
Sr. presidente, submetter â consideração da 
Casa um projecto que julgo de grande utili- 



dade para a nossa agricultura, principal- 
mente para a lavoura do café. 

Como sabe V. Ex.,Sr. presidente, a lavoura 
do café constituo a fortuna e a riqueza par- 
ticulares e, portanto, a fortuna e a riqueza 
publicas. 

Apezar de ter se desenvolvido muito esta 
cultura nos Estados do Espirito Santo, São • 
Paulo, Minas e Rio de Janeiro, nem sempre 
resultado é correspondente ao desenvolvi- 
mento e, ao passo que em algumas zonas, 
esta cultura se desenvolve, em outras dimi- 
nue e tende até a desapparer completa- 
mente. 

A razão deste phenomeno, é, sem duvida, a 
falta do emprego dos preceitos scientificos da 
chimica agrícola, até hoje ainda não adopta- 
dos na nossa lavoura. 

Os terrenos, no fim de certo tempo, esgo- 
tam-se, ficam completamente exhauridos e a 
producção por sua vez tende também a dimi- 
nuir. 

Como meio de remediar esta perda que as 
nossas terras teem soffrido e de &cilitar ainda 
o desenvolvimento da producção do café, a 
sciencia nos aconselha o emprego de certos 
fertilisantes que teem a vantagem de robus- 
tecer, revigorar e restituir ás terras aquelle 
elemento que lhes fttlta. Para a lavoura do 
café é muito aconselhado o emprego do phos- 
phato de cal e do phosphato de potassa, pro- 
ductos estes que são importados do estran- 
geiro por preços muitas vezes elevados, ao 
passo que no Estado de S. Paulo existem 
grandes jazidas de phosphato de cal inteira- 
mente abandonadas. 

A exploração destas minas pôde ser de 
grande proveito e resultado para a nossa la- 
voura. Os terrenos onde existem essas ja* 
zi'^as não pertencem a particulares, nem pro- 
priamente ao Estado ; são terrenos perten- 
centes à União situados em terrenos perten- 
centes á fabrica de ferro de Ypanema. 

Até hoje não se tem aproveitado este rico 
manancial e nós estamos actualmente impor- 
tando do estrangeiro phosphato de cal e de 
potassa, podendo tel-os muito mais em conta 
desde que se explorem estas minas que abun- 
dam no Ypanema. 

Attendendo a isto, vou submetter á consi- 
deração da Gamara um projecto autorisando 
o governo da União a conceder ao governo 
estaminai de S . Paulo a faculdade de explorar 
as jazidas de phosphato de cal, sem preju- 
dicar a mineração de ferro de Ypanema. 

O Sr. Presidente— O projecto de V. Ex. 
fica sobre a Mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. Bricio Fiilxo — Vou apre- 
sentar ao critério da Gamara um projecto de 
pensão, julgando-me dispensado de fanda- 
mental-o. 
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Trata elle de amparar a sorte do velho 
servidor da Pátria e valente defensor de Ni- 
theroy, Luiz José da Fonseca Ramos. 

A necessidade deste projecto está plena- 
mente justificada pelas 83 assignaturas que 
o subscrevem, e, portanto, vou lêl-o, sem 
entrar em maior ordem de considerações. 
^ (Lê.) 

O Sr. Presidente — O projecto de V. Ex. 
fica sobre a Mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. ^erg^ne de A^bren — Sr. 

presidente, sou portador de uma petição que 
os empregados ao prolongamento da Estrada 
de Ferro da Bahia ao S. Francisco dirigem ao 
Poder Legislativo, solicitando o augmento de 
seus vencimentos. 

Em regra sou infenso a desperdícios dos 
dinheiros públicos, mas o augmento de que 
se trata é da maior equidade e justiça, por- 
que os íunccionarios que subscrevem a allu- 
dida representação, percebem 50 ^1. menos do 
que ftinccionarios da mesma cathegoria das 
repartições federaes, como sejam os dos Cor- 
reios e Telegraphos. 

Não exponho á Gamara todos os motivos 
que amparam a pretenção dos requerentes, 
porque disponho apenas de alguns minutos 
para enviar ã mesa esta representação, gra- 
ças à benevolência do illustre deputado Sr 
José Mariano, que eu muito agradeço ; mas 
chamo a attenção da commissão que terá de 
estudar este assumpto, para as tabeliãs que 
vêem annexas ao requerimento dos preten- 
dentes. 

Por ultimo, peço â Mesa que, com a maior 
urgência, remetta a representação á commis- 
são competente, porq<ianto vejo na ordem do 
dia de hoje um projecto que trata de unifor- 
misar os vencimentos dos empregados das 
secretarias de Estado e de outras reparti- 
ções federaes. 

E* justo que nos augmentos propostos sejam 
devidamente aquinhoados os empregados do 
prolongamento da Estrada de Ferro Bahia ao 
S. Francisco. 

Vem â Mesa, é lida, e enviada á Commissão 
E-pecial, encarregada da classificação das re- 
partições íèderaes a seguinte 

PETIÇÃO 

Dignissimos cidadãos representantes do 
povo brazileiro no Congresso Nacional— Os 
empregados do prolongamento da Estrada de 
Ferro da Bahia ao S . Francisco representa- 
dos pelos abaixo-assignados, usando do direi- 
to que lhe é facultado pela Constituição 
Federal, art. 72, § 9, que garante aos cida- 
dãos o direito de peti^, vêem respeitosa- 



mente pedir vossa esclarecida attenção para 
o estado precário e dificultoso, que actual- 
mente atravessam, attenta a exiguidade dos 
ordenados que vencem, e que absolutamente 
não está em relação, nem com a carestia dos 
géneros de primeira necessidade, nem tam- 
bém com o preço sempre crescente dos alu- 
gueis de casa nesta cidade, nem finalmente 
com as despezas extraordinárias que, por 
conveniência do serviço publico, são obrigados 
a fazer os peticionários, que além do traba- 
lho excessivo que sobre si pesa, vivem quasi 
sempre longe da familia e das commodidades 
do lar, o que tudo lhes accarreta maior des- 
peza. 

A vós, dignissimos representantes do povo, 
a quem incumbe legislar no sentido de am- 
parar e garantir todas as classes sociaes 
cumpre por vosso patriotismo e civismo lan- 
çar vossa vista para aquelles sobre quem 
pesa grande somma de responsabilidades nos 
empregos que exercem, e perfeita pontuali- 
dade no cumprimento de seus deveres. 

Não podem os abaixo-assignados, resignar- 
se ã crença de que sua reclamação será per- 
dida: em seus corações aninha-se a esperança 
de ver triumpliar sua causa que é fundada 
no direito e na justiça. 

Em todas as estradas de ferro do sul da 
Republica, a cargo do governo, (e ainda ha 
pouco dias na Estrada de Ferro Central da 
Capital Federal) foram os seus empregados 
attendidos com augmento de vencimentos, 
para melhor garantia de seu bem estar, da 
commodidade da familia, e mais facilmente 
poderem curar da educação de seus filhos . 

E para mais salientar a falta de equidade 
que existe em nossos vencimentos e os da 
Repartição Geral dos Telegraphos, onde o 
trabalho é muito inferior ao nosso, attenden- 
do-se que nós somos muitos vezes obrigados 
a passar noutes em claro por não haver pes- 
soal de revesamento,como succede na referida 
repartição, seja-nos permittido submetter ã 
vossa illustrada apreciação a^ tabeliãs dos 
vencimentos das respectivas repartições para 
que façaes a devida justiça .« 

E, no entanto, os empregados do prolonga- 
mento, com especialidade os de trens e esta- 
ções, além de serem obrigados diariamente 
ao trabalho,durante 15 horas,sem interrupção 
trabalho esse que as vezes excede âquelle 
prazo, conforme a regularidade dos trens e os 
accidentes que se podem dar, nem ao menos 
acham casa na ultima estação (Angico) até 
onde actualmente pelo serviço são obrigados 
a permanecer durante quatro e mais dias 
muitas vezes, depois de um trajecto de 384 
kilometros. 

Cônscios do patriotismo, que em vós existe ; 
certos ainda, de que, conhecedores das neces- 
sidades da vida, e das diíficuldades com que 
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luctam os peticionários, não deixareis de 
attender aos seus justos reclamos, temos fô, e 
muito viva, que não querereis que continuem 
sob a ameaça de cruéis privações as nossas 
famiiias, pois, é incontestável que a con- 
veniência do serviço publico e dos interesses 
do governo não se devem fundar contra o 
nosso direito, mas sim em nosso direito. 

Assim, ou se considere a exeguidade dos 
vencimentos dos abaixo-assignados e seus 
companheiros de trabalho, exiguidade que 
não pode proporcionar-lhes os mais indispen- 
sáveis commodos da vida, tornando-lhes 
quasi impossível proverem a educação dos 
nibos, e sustento decente da familia ; ou se 
attenda ao preço extraordinário dos géneros 
de primeira necessidade, nesta cidade, aos 
alugueis de casas, que constantemente são 
elevados pelos respectivos proprietários ; ou 
ainda as despezas duplas que são obrigados 
os peticionários, uns pela permanência nas 
estações onde servem, e outros pelas repeti- 
das viagens que pelo regulamento da estrada 
devem fazer; ó de inteira justiça que provi- 
dencieis no sentido de serem augmentados os 
seus vencimentos. 

E o nosso pedido ahi fica ; e com os olhos 
ávidos seguimos o caminho que o ha de levar 
ao seio da representação nacional, onde con- 
fiamos que terá a devida acceitação. 

Nunca duvidarão os abaixo-assignados da 
independência e da justiça dos dignos repre- 
sentantes do povo no Congresso Nacional, e 
agora mais do que nunca, confiam e esperam 
nessa independência e nessa justiça. 

Âlagoinhas, 20 de junho de 1895. 

( Seguem-se 80 assignaturas. ) 



TABBLLA DEMONSTRATIVA DOS VENCIMENTOS 
ANNUAES DE DIVERSOS EMPREGOS DA REPAR- 
TIÇÃO GERAL DOS TELEGRAPHOS EM COMPA- 
RAÇÃO COM EMPREGOS IDÊNTICOS NO PROLON- 
GAMENTO DA ESTRADA DE FERRO DA BAHIA 



Repartição dos Telegraphos 



Vencimentos 

Offlcial 5:4001000 

1° eacripturario 4:8i 

^•dito 3:800J 

Amanuense 3:0( 

Continuo 2:000$000 

Telegraphista chefe 7:2( 

Dito de 1" classe 4:800*0 )0 

Dito de 2» » 3:8(X)Í0OO 

DitodeS» > 2: 




Prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia 

Vencimentos 

Offlcial 2 : 880$000 

1» escripturario 2:400$000 

2» dito 1:920|000 

Amanuense 1 :320ÍO0O 

Continuo 1 :080$000 

Agente de 1» classe 2:400$000 

Telegraphistas de 1» classe 1 : 320Í000 

Dito de 2* ciasse 1 : 080Í00O 

Dito de 3» » 960$000 

Conductor de trem de 1<^ classe. 2:400|000 

» » » » 2" » . 1:80(^00 

» » » » 3=» » . 1:500$000 

Ajudante de trem de P classe. 1 :200Í000 

» » » » 2* » . l:080$00o 

» » » » 3"* » . 960$000 

O íSr. Martins «f unior — Sr. 

presidente, um assumpto, que, me parece, 
deve despertar a maior attenção da Caimara e 
o mais atura-lo estudo dos illustres repre- 
sentantes da Nação, é o de que passarei a 
occupar-me, e por isto tomei a palavra nes- 
ta occasião, usando do favor que me conce- 
deu o meu illustre coUega, Sr. José Mariano, 
que se achava inscripto para fallar antes de 
mim. 

Tive occasião de verificar ha dias que está 
nomeada pela Camará uma commissão espe- 
cial, requerida por alguns Srs. deputados, 
para o fim de regulamentar, formulando 
projecto, o art. 72, n. 12, da Constituição, 
no tocante à liberdade de imprensa. 

O n. 12 do art. 72 diz,como V. Ex. sabe, o 
seguinte. (Lê.) 

Realmente, esta ultima parte do artigo em 
questão, a prohibição do anonymato, precisa 
de uma regulamentação, necessita definição 
completa e clara, de modo que todos os jor- 
naes que se publicam no paiz inteiro, todos 
os autores,todos os homens de lettras,todos os 
jornalistas ou publicistas saibam quaes os 
deveres que teem a cumprir em face da dis- 
posição constitucional. 

Quanto à primeira parte do artigo citado, 
parece-me que o Código Penal contém a sum- 
ma capital das disposições que podem ser in- 
vocadas como necessárias para a regulamen- 
tação necessária do artigo. 

Alguns Srs. deputados, como eu disse, 
tiveram a lembrança felicissima, que eu ap- 
plaudo desta tribuna, e a que me associo 
(ainda que muitos dias depois de ter sido ella 
trazida ao conhecimento da Camaraj,de consti- 
tuir uma commissão especial, para regula- 
mentar esse artigo da Constituição. Repito 
que isso era de uma necessidade cada vez 
mais urgente. . . e uma vez que o reconheço, 
V. Ex. e a Casa, Sr. presidente, me permitti- 
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rão qué eu venha pedir por intermédio da 
mesa á digna coiiimissão nomeada para tra- 
tar do assumpto que não limite, de modo ne- 
nhum, o seu trahalho, de uma ' grande rele- 
vância íeglsliitiva, ao n. 12 do art. 72 da 
Constituição. 

Comprehende-se bem (e eu peço á Casa que 
medite sobre o que afflrmo) que não é este, 
realmente^ o pranto capital e mais significa- 
tivo da questão do imprensa, entre nós. 

E' preciso, quando se tratar da matéria do 
ppí^ecto, reaol Fcr todas às questões que por 
acaso se acham iigadas ás palavras do dispo- 
sitivo do arL, 72. n. 12, e combinar esse art. 
72 e numero citaí^ío, com on. 23 do art. 34 
da Constituiciio (que reserva para o União a 
decretação dos direitos civil, criminal e com- 
mei ciai da Republica, concedendo apenas aos 
atados a decretação do direito processual em 
todas esí^as matérias) e mais ainda as disposi- 
ções desfies dous artigos com a no art. 63, em 
que se declara que os estados reger-se-hão 
pelas Icns que fizerem, respeitando ^em todos os 
ponto,<í, as disposições legislativas da União. 

Realmente é claro que em uma lei regula- 
dora íía Uberdade de imprensa, nos termos 
do art, 72, em uma lei especialmente desti- 
naria a dizer o que é anonymato e em que 
condições o anonymato na imprensa pôde 
constituir delleto, ha necessidade, não de 
o legiíílador nacional, não de a commissão 
nomeada, fazer simplesmente a qualificação 
dos dehctoa de imprensa de accordo com o 
Código Penal e fleflnir devidamente o anon- 
ymato que a Constituição quiz abolir ; é 
preciso mais ; Uz-se necessário um quadro 
mais amplo, ti i aposições mais latas, abran- 
gendo toda a ã roa constitucional dos pheno- 
menos connexoa. 

Em uma lei ^1 essas o legislador não pófle es- 
quecer a questio da inconstitucionalidade 
dos < decretos das legislaturas dos estados que 
firim as disposições dos arts. 34, n. 23, e 
63 da Consfituicãa. 

Eu levanto, Sr. presidente, a questão, sem 
trazer para ella preoccupações particulares 
de politica local, 

Acrtíflito que a Camará não me levará a 
mal que diga* ao menos como indicação feita 
á commissão, (c só fallo do meu porque não 
oonh^o todos oá outros estados) que em Per- 
nanibuco acaba de ser promulgada umalei 
de imprensa^ com o n. 140 e a data de 5do 
mez e anuo correntes,recentissima, portanto, 
na qual são golpeados clara e gravemente os 
princípios coustitucionaes os mais formaes e 
precisos. Basta que a digna commissão que tem 
de regular o avi^ 72 n.l2 olhe para oconjun- 
cto dessu lei e repare especialmente para o 
seu art -T\ paragrapho único. Verá então 
que a dita lei crea penas para os delictos de 
imprensa, praticados em Pernambuco e de- 



clara que as penas r^o Código da Republica 
serão cumulativas com as estabelecidas na- 
quella lei. 

Limito-me a denunciar o facto á commis- 
são e á Camará. A lei citada consta da folha 
official, que aqui tenho. 

Não se trata, meus senhores, de livrar os 
jornalistas ou escriptores de Pernambuco, 
proprietários de typographias e livreiros de 
minha terra (porque a lei n. 140 alcança até 
os livreiros), não se trata, digo, de livrar essa 
pobre g:ente da pressão governamental, das 
violências inquisitoriaes da policia, que, para 
servir aos ódios politicos dos dominadores, 
pôde, nos termos da lei, prender por 10 diaa 
qualquer cidadão que tenha escripto alguma 
cousa reputada capaz de excitar o animo e as 
paixões populares ; não, não se trata já disso; 
eu sei que a Camará não gosta de ouvir as 
queixas dos estados e que os males de Per- 
nambuco já estão fazendo mal aos nervos da 
Camará. 

Trata-se de interesses superiorep da União, 
e em nome delles, em nome daquillo que nos 
é uma obrigação, como representantes do 
povo brazileiro e não desteou daquelle estado 
em particular, eu peço cá Camará que tome 
em consideração este assumpto, regulando a 
matéria em questão, de modo justo e com- 
pleto, fazendo obra legislativa que resalve os 
direitos dos cidadãas e sobretudo a lettra da 
Constituição Fede^^al . 

Esta questão affecta toda a nossa organi- 
ção politica, e mais ainda, a dignidade e se- 
riedade da Republica. 

Precisamos accentuar, senhores, que não 
somos absolutamente solidários com os ata- 
ques absur los, indignos, que todos os dias 
são praticados nos estados, pelas legislaturas 
respectivas, contra os principies legislativos 
cardeaes da União ! 

Insisto sobre isto, Sr. presidente, porque 
tive occasião de verificar que o requerinnento 
do deputado que pe^iu a nomeação da com- 
missão, refere-se exclusivamente ao n. 12 do 
art. 72, e o que venho pedir a V. Ex., como 
representante da mesa, e á mesa como repre- 
sentante da Camará, é que influam perante 
a commissão que vae entrar em trabalhos, 
para que ella não deixe de combinar, no sea 
projecto, a matéria do art. 72 com as dos 
arts. 34 e 63 ; que ella não se restrinja á 
definição do anonymato. 

De outro modo o trabalho que apresentar 
será falho e quasi nullo. 

E a Casa vê que estou pedindo uma cousa 
de interesse, de necessidade geral. 

Os estados não podem accrescentar nada 
ás leis fia União. As leis que definem crimeíi 
e estabelecem penas, bem como as que fixam 
direito no eivei ou no commercial, são leis 
substantivas e não podem ser feitas pelos eS' 



SBSSXO BM 16 DB JULHO DE 1895 



143 



tados, os quaes só podem, em matéria de di- 
reito geral, estatuir sobre processo. 

E* isso, Sr. presidente, tque precisa ficar 
consignado, com a competente sancção, na lei 
que se vae fazer, e foi em nome desse magno 
interesse politico e legislativo, que envolve 
uma questão de dignidade para a Republica, 
que tomei a palavra, para pedir a V. Ex. 
que se faça órgão autorisadissimo da minha 
opinião, pequenina e desautorisada, junto da 
oommissão nomeada, afim de que a questão 
seja tratada debaixo do ponto de vista em 
que a colloquei. 

Tenho concluido. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr* «f osé Mariano — (Este dis- 
curso deixa de ser publicado, tendo sido entre- 
gue em tempo ao orador,) 

Comparecem mais os Srs. Coelho Lisboa, 
Alencar Guimarães, Fileto Pires, Matta Ba- 
cellar, Carlos de Novaes, Hollanda de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues, Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Pires Ferreira, Torres 
Portugal, lideffonso Lima, Thomaz Caval- 
canti, Junqueira Ayres, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Coelho 
Cintra, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fonseca, Miguel Pernambuco, 
Araújo Góes, Menezes Prado, Geminiano 
Brazil, Zama, Neiva, Tosta, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Dionysio Cerqueira, José Ignacio, Tolentino 
dos Santos, Athayde Júnior, José Carlos, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Alberto 
Torres, Érico Coelho, Fonseca Fortella, Er- 
nesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebas- 
tião de Lacerda, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Laudulpho de Magalhães, Lima 
Duarte, Luiz Detsi, Lamounier Godofredo, 
Theotonio de Magalhães, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgencio, Paulo Queiroz, Herculano de 
Freitas, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Xavier do Valle, Brazilio da Luz, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Victorino Monteiro, 
Pinto da Rocha, Francisco Alencastro e Pe- 
dro Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Enéas Martins, 
João Lopes, Augusto Severo, Chateaubri- 
and, Gaspar Drummond, Clementino do Mon- 
te, Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Mar- 
colino Moura, Galdino Loreto, Alcindo Gua- 
nabara, Lins de Vasconcellos, Euzebio de 
Queiroz, Júlio Santos, Ponce de Leon, Urbano 
Marcondes, Almeida Gomes, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Francisco Veiga, Ribei- 
ro de Almeida, Ferreira Pires, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Lamartine, Alfredo 
Eilis, Almeida Nogueira, A dolpho Gordo, Mo- 
reira da Silva, CinciíMito Braga, Alves de 



Castro, Ovidio Abrantes, Almeida Torres, 
Angelo Pinheiro e Pereira da Costa. E sem 
causa os Srs. Trindade, Pereira de Lyra, 
Leove^ildo Figueiras, Sebastião Landulpho, 
Cleto Nunes, Serzedello Corrêa, Belisario de 
Souza, Ferraz Júnior, Octaviano de Brito, Do- 
mingos de Moraes, Costa Júnior, Pádua Salles, 
Apparicio Mariense e Rivadavia Corrêa. 

E* lido, apoiado e sem debate approvado o 
seguinte 

Requerimetito 

Requeremos que á commissão mixta, encar- 
regada de regulamentar o art. 6» da Consti- 
tuição da Republica, segam remettidos, afim 
de tomar na devida consideração, os seguintes 
documentos referentes à duplicata de Con- 
gresso no eátado do Amazonas : 

1°, acta da apuração geral da eleição para 
representantes do Congresso do estado proce- 
dida a 15 de novembro do anno passado, 
(doe. n. 1) ; 

2», decreto do governador do estado, n. 77, 
datado de 12 de março do corrente anno, e 
publicado no Diário Official de 15, convocando 
extraordinariamente o Congresso, para o dia 
25 do mesmo mez (doe. n. 2); 

3<>, protesto judicial da maioria eleita e di- 
plomada que reuniu-se no paço municipal, 
(doe. n. 3) ; 

4°, actas das sessões de verificação de po- 
deres por ella procedida e da eleição da mesa 
definitiva (does. ns. 4 a 7) ; 

5% acta da reunião da minoria diplomada, 
antes da hora regimental, simulando uma 
verificação de poderes e arbitrariamente ar- 
vorando-se em Congresso (does. ns. 8 a 11) ; 

S. R.— Sala das sessões, 16 d.e julho de 1895. 
— Sá Peixoto. — Lima Bacury, 

São lidos, julgados objecto de deliberação, os 



PROJECTOS 

N. 98—1895 

Altera algumas disposições do decreto n. Í03O 
de 14 de novembro de i890 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. !.• Ficam abolidos os Conselhos da 
Corte de Appellaçoese do Tribunal Civil e Cri- 
minal, e dividida aquelia Corte em Gamaras 
Civil, Commercial e Criminal; a primeira com 
cinco juizes e as f^emais com três cada uma. 

Art. 2." Fica creada no Tribunal Civil e 
Criminal mais uma Camará Commercial com 
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três juizes, composta dos actuaes presidentes 
das três Gamaras. 

Art. 3.* A Gamara Griminal do Tribunal 
GivU e Griminal passará a ser de quatro juizes. 

Art. 4.<» Os presidentes dos tribunaes presi- 
dirão as Gamaras. 

§ 1.0 Ao da Gôrte de Appellações competem 
as attribuições definidas nosarts. 36, 139, ns. 
I, IV, V, VI, Vil, e 144 do decreto n. 1030 de 
14 de novembro de 1890. 

§ 2.0 Ao do Tribunal Givil e Griminal as do 
art. 91 do mesmo decreto. 

§ 3.0 As attribuições mencionadas nosarts. 
90 e 139, ns. II e III, serão exercidas pelas 
Gamaras respectivas do Tribunal Givil e Gri- 
minal. 

Art. 5.0 A'GamaraGriminaÍ desse tribunal 
compete, além dos crimes enumerados no 
art. 102 do decreto n. 1030, processar e jul- 
gar mais os seguintes crimes previstos no 
L.11 do Godigo Penal: 

Incêndio e outros crimes de perigo oom- 
mum, nos casos dos arts. 136 a 147 (capitulo 
I do tit. 3^ ; 

Gontra a segurança dos meios de transpor- 
te ou de communicação nos casos dos arts. 
149 §§ 20 e 30, 151 paragrapbo único e 153 
paragrapho único ; 

Gontra a saúde publica nos casos dos arts. 
157 § lo, 158 paragrapho único, 160 § 3*, 
161-164 paragrapho único ( capitulo 3o do 
tit. 30 ) ; 

Gontra a liberdade pessoal no caso do art. 
183 ( capitulo 20 do tit. 4» ) ; 

Falsidade de documentos e papeis parti- 
culares ( secção 3^ do capitulo 2o do tit. 60 ) ; 

Polygamia ( capitulo lodo tit. 90 ); 

DueUo ( capitulo 60 do tit. 10 ) ; 

Estellionato, abuso de confiança e outras 
fraudes do art. 338 paragrapho único ( capi- 
tulo 40 do tit. 12 ) ; 

E bem assim os crimes a que forem appli- 
caveis as justificativas dos §§ lo e 2o do art. 
27 do mesmo Godigo. 

§ 1.0 Aos juizes da mesma Gamara compete 
privativamente a concessão da ordem de 
habeas' corpus, 

§ 2.'' Gada um dos juizes da Gamara Grimi- 
nal presidirá annualmente o jury, competin- 
do-lhe nesse caso o despacho de pronuncia nos 
processos do jury pelos pretores. 

§ 3.0 O juiz designado para presidir o jury 
ficará durante o tempo que exercer essa ftin- 
cção exonerado de qualquer outro serviço. 

Art. 6.0 Fica aboUda a alçada em todos os 
iuizos ; competindo aos pretores o processo e 
julgamento de todas as causas não conten- 
ciosas, com as excepções do art. 14 § 50 e art. 
16 do decreto n. 1334 de 28 de março de 1893- 

Art. 7.0 Fica extincto o segundo cartório do 
jury, passando o respectivo fanccionario a 
exercer as funcções de escrivão dos julga- 1 



mentos perante a Gamara Griminal, com as 
vantagens que actualmente tem. 

Art. 8.® A distribuição dos feitos aos escri- 
vães nas Gamaras Givil e Gommercial será 
feita por indicação das partes. 

Art. 9.0 Os officiaesde justiça e escrivães, 
não sendo em substituição por impedimento, 
não poderão servir em mais de uma camará 
oupretoria. 

Art. 10. Ficam sujeitos ás penas do art 69 
do decreto n. 1030 as testemunhas, offlciaes 
de justiça e escrivães que derem causa a re- 
tardamento de processos crimes;— a prisão po- 
rém só terá logar tratando-se de réo preso. 

Art. 11. Todos 03 juizes podem suspender 
até 15 dias, sem recurso e pela verdade sabi- 
da, os escrivães e outros offlciaes com quem 
servir. 

Art. 12. Gada Gamara reunir-se-ha duas 
vezes por semana. 

§ 1.0 Não comparecendo o presidente na 
hora das sessões, assumirá a presidência o 
juiz mais antigo. 

§ 2.0 A íálta de comparecimento dos juizes 
comprovada por desi^ia ou negligencia, será 
motivo para suspensão de um a 30 dias do 
exercício de suas funcções. 

Art. 13. A passagem dos processos pôde ser 
feita fora '^e mesa. 

Paragrapho único. Os autos não poderão 
permanecer por mais de cinco dias em mãos 
de cada juiz. sob pena de incorrer nas penas 
do § 20 do art. 13 desta lei. 

Art. 14. Nas acções até 1:000$ será obser- 
vado o processo sunmiario, nas de valor ex- 
cedente, pâí*a que não esteja estabelecido 
processo especial, o ordinário, conforme o 
regulamento n. 737 de 1850. 

§ 1.0 Ficam abolidos no processo ordinário 
os termos de replica e trepúca. 

§ 2.0 Havendo reconvenção, conceder-se-ha 
ao autor o prazo legal para contestação. 

Art. 15. Fica restabelecida a cobrança 
das despezas com intimações por telegram- 
mas ou por cartas nas fallencias. 

Art. 16. O presidente da Gôrte de Appel- 
lações é a única autoridade competente para 
suspender os juizes, observando o processo 
estabelecido no art. 139 do Dec. n. 1030 de 
14 de novembro de 1890. 

Art. 17. Teem preferencia para o cargo de 
pretor : 

I. Os ex-pretores dispensados em virtude 
do Dec. de 30 de novembro de 1894. 

II. Os juizes de direito em disponibilidade. 

III. Os sub-pretores que tiverem titulo de 
habilitação. 

Art. 18: Findo o quatriennio, os pretores que 
não forem vitalícios serão reconduzidos vi- 
taliciamente, si forem propostos por dous ter- 
ços dos membros das Gamaras reunidas do 
Tribunal Givil e Griminal. 
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Art. 19. Em cada uma 
ctas preterias pelo Dec. 
novembro de 1894, haverá um si 
ou supplente para os actos de casamento e 
outros que por sua natureza não soffrem de- 
mora, sendo de mera a^iministraçâo, perce- 
bendo por isso uma gratificação que o Go 
verão arbitrará. 

Art. 20. As nomeações e substituições na 
judicatura ou ministério publico serão feitas 
por antiguidade na ordem hierarchica. 

Paragrapho único. Os pretores chamados 
â substituição no Tribunal Civil e Criminal 
terão voto nos julgamentos. 

Art. 21. A antiguidade será contaria da 
data da posse do cargo, prevalecendo em igual- 
dade dessa o tempo anterior em cargo de juiz 
ou promotor publico. 

§ l.» Á liste, de antiguidade dos pretores 
será prganisada pelo presidente do Tribunal 
Civil e Criminal com recurso, dentro de oito 
dias, para o presidente da Corte de Appella- 
ções. 

§ 2.<> A dos membros do Tribunal Civil e 
Criminal, pelo presidente da Corte de Appel- 
lações, com recurso para as Camarás reunidas 
da mesma Corte. 

Art. 22. Ambos os tribunaes, bem como o 
jury, funccionarão no prédio do antigo Museo 
Nacional, quí^ passará a ser o Fórum. 

Art. 23. São desde já declarados vitalícios 
os pretores nomeá-los por Dec. de 9 de 
• março ultimo, contando-se-lhes antiguidade 
da data da posse do primeiro quatriennio. 

Art. 24. Serão declarados vitalícios os 
escrivães que com zelo, dedicação e honesti- 
dade houverem por quatro annos exercido as 
suas respectivas funcções^ 

Paragrapho único. Neste numero não po- 
dem ser tidos os que já tiverem sido proces- 
sados e suspensos por mais 4e 30 dias por 
faltas que não de erro de offlcio. 

Art. 25. Ravogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 8 de julho de 1895.— Pírd« 
Ferreira.^ A' Commissáo de Constituição, 
L^islação e Justiça. 



Art. 2^^^or sua morte a metade da pen- 
fC f^^re^í^erá em favor da viuva e a outra 
.flafitófíe em favor dos filhos. 

Art. 3.° Os filhos varões perceberão a 
pensão até á idade de 21 annos e as filhas 
emquanto se conservarem solteiras. 

Art. 4.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1895.— 
Bricio Filho . — Thomaz Cavalcanti . — Érico 

Coelho, — Lamenha Lins, — Pires Ferreira, 

Anísio de Abreu, — José Beviláqua, — Costa 
Azevedo . ^Agostinho Vidal . -^Silva Castro . — 

Euzehio de Queiroz, — Ernesto Brazilio, 

Urbano de Gouvêa, -^ Emílio Blum, — Oscar 
Godoy, — Tavares de Lyra. — F, Glicerio,-^ 
Arthur de Vasconcellos . — Medeiros e Albu- 
querque, — Coelho Cintra, — Migiel Pernam^ 
buco,—F. Tólentino ,—Luiz de Andrade. — ^ 
Arminio Tavares, — Marcionillo Lins, — Pe- 
reira de Lyra . — Octaviano Loureiro . —■ Frede* 
rico Borges, — Junqueira Ayres, — Bueno de 
Andrade, — Herculano de Freitas, — José Carlos^ 
— Victorino Monteiro. — Aureliano Barbosa, — 
Vespasiano de Albuquerque, — Apparicio Ma- 
riense, — Fonseca Guimarães, — Américo de 
Mattos. — Lima Bacury, — Lins de Vascon- 
cellos, — Pinto da Rocha, -^Marçal de Escobar. 
^Francisco Gurgel .^Casemiro da Rocha, -^ 
António de Siqueira, — Gouvêa Lima, — Barros 
Franco Júnior, — Sebastião de Lacerda,— 
Coelho Lisboa. — Gonçalo de Lagos. — Ildefonso 
Lima. — Alfredo Ellis, — Brazilio Luz. — Alen- 
car Guimarães, — Martins Costa Júnior, — Pe- 
reira da Costa , — Alencastro , — Sá Peixoto , — 
Martins Júnior. — José Ignacio. — Leovigildo 
Filgúeiras ,— Lopes Trovão.— Rodolpho Abreu. 
— Dr. Pedro Augusto Borges, — Gonçalves 
Ramos, — Francisco Benévolo. — Rivadavia 
Corrêa . — Trindade , — Marianno Ramos , — Ca- 
racciolo, — Olympio Campos. — Matta Bacellar, 
-^Fileto Pires.— Gabriel Salgado, —S. Lan- 

dulpho Medrado, — Urbano Marcondes, 

Xavier do Valle,— França Carvalho,— Nilo 
Peçanha,— Pedro Moacyr ,— Thomaz Delfino. 
— João Penido, — Pinto da Fonseca, — A' Com- 
missão de de Pensões e Contas. 



N. 99— 1895 

Concede ao major reformado e general de 
brigada honorário Luiz José da Fonseca Ra- 
mos a pensão annual de 6:000$, indepen- 
dente da reforma de que gosa, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.*^ E' concedida ao major reformado 
6 general de brigada honorário Luiz José dá 
Fonseca Ramas a pensão annual de 6:000$, 
Independente da reforma de que goza. 

Camará V. III 



N. 100 — 1895 

Transfere ao estado de S, Paulo as jazidas de 
phosphato de cal situadas nos terrenos da 
fabrica de ferro do Ipanema 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« São transferidas ao estado de São 
Paulo, para exploração em proveito da agri- 
cultura, e na forma do art. 64 paragrapho 
único da Constituição Federal, as jazidas de 
phosphato de cal situadas nos terrenos da 
fabrica de ferro do Ipanema. 

19 
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Paragrapbo único. Essa transferencia é sem 
prejuízo da industria •''e exploração de ferro 
praticada pela União naqueíla fdkbrica. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1895.— G«s- 
tavo Godoí/.— A'scommissões de fazenda e 
do orçamento. 

E' sem debate approvada a redacção final do 
projecto n. 33 A, de 1895 (que foi hontem a 
imprimir), para ser enviada ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da discussão 
dopweoer n. 76, de 1895, revalidando em 
iSivor da nova Companhia Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco ao Ghopim a concessão 
a que se refere o decreto n. 896, de 18 de 
outubro de 1890, nos termos do respectivo 
contracto, com o voto em separado do Sr. Mar- 
tins Ck)sta. 

O Sr. Paula Ramos— Sr. presi- 
dente, tinha terminado hontem a analyse do 
decreto n. 896, de 18 de outubro de 1890, 
pelo qual foi feita a concessão da Estrada de 
Ferro do Estreito e S. Francisco ao Chopim, 
quando V. Ex. me fez ver que a hora estava 
terminada. 

Cabendo-me hoje novamente a palavra 
resumirei as considerações, que hontem fiz 
para mostrar ao nobre deputado por Pernam- 
buco e aos distinctos collegas que impugna- 
ram este projecto, que o decreto de concessão 
dessa estrada de ferro, longe de ser um 
monstro jurídico e administrativo, se acha 
perfeitamente de accôrdo com os de todas as 
outras estradas de ferro ; que não ha nesse 
decreto um único flivor que não esteja consi- 
gnado em lei anterior. 

Mostrei também que, si na petição do co- 
ronel Dionysio Cerqueira e outros para a 
construcção de uma estrada de ferro que, 
partindo do porto de S. Francisco do Sul, se 
dirigisse ás margens do Paraná, no Estado do 
Paraná, não se mencionava certos favores 
constantes do decreto n. 896, o governo deu- 
Ihes taes favores de accordo com as leis então 
em vigor e precedendo audiení^ia dos mes- 
mos pretendentes, sob a condição de acceita- 
rem o traçado indicado pela Commissão do 
Plano de Viação Geral, da qual era presid nte 
o engenheiro Jeronymo ie Moraes Jardim, 
actual director da Estrada de Ferro Central 
do Brazil; que a modificação do traçado acar- 
retava novas e grandes responsabiúdades pa- 
ra os concessionários, sendo justo portanto 
que o governo lhes desse maiores favores. 



Deixei evidentemente provado que não 
era exacto o que se atfirmara aqui em rela- 
ção ao prazo da garantia de juros, pois tal 
prazo não se po-^e confundir com o do privile- 
gio da concessão. 

Mostrei que o decreto n. 862, de 1890, 
que limita o prazo de garantia de juros 
em todas as concessões de estradas de 
ferro a 30 annoi», faz parte do decreto 
n. 896 do mesmo anno, e que portanto 
de 30 annos e não de 70 ou 90, é o tempo da 
duração da garantia de juros. 

O nobre deputado por Pernambuco que 
nessa occasião me honrou com seus apartes* 
declarou q^e a concessão feita ao engenheiro 
Dionysio Cerqueira e outros não tinha sido 
de accordo com o parecer apresentado pela 
Commissão encarregada da organisação do 
Plano da Viação Geral do Brazil. 

A Camará vae ver queS. Ex. não tem 
absolutamente rasão, pois o traçado constan- 
te do decreto de concessão é o mesmo apre- 
sentado por aquella commissão.— Eis o que diz 
o relatório a que me refiro (lê)z 

«Quanto ao Estado de Santa Catharina, a 
commissão, tendo em vista as diíficuldades 
que offerece a Serra Geral e as enormes des- 
pezas que seria preciso realisar para trans- 
pol-a, pelo que se faz mister evitar o mais 
possível essa contingencia,procurou organisar 
o systemade viação naquelle estado de modo a 
transpor a dita Serra de uma só vez, lançan- ' 
do ramaes na zona inferior a ella, bem como 
na que a domina.» 

« Incontestavelmente o valle de Itajahy é o 
que melhor se presta ao desenvolvimento de 
uma estrada de ferro na subida da Serra, e é 
ao mesmo tempo o que por sua situação 
central facilitará a ramificação para os pontos 
do território que mais convém servir. Por 
outro lado, a bahia de S. Francisco é a que 
oflEèrece condições mais apropriadas para 
servir de escoadouro á uma grande linha 
central. 

« Sendo assim, parece fora de duvida a 
conveniência de uma linha traçada a partir 
do porto de S, Francisco em demanda da Serra 
Geral pelo valle de Itajahy^galgando-apor uma 
de suas ramificações^ que conduzirá a Cority' 
banos ou a Lages ^prolongando-se até entroncar 
na estrada de ferro de Itararé a Santa Maria^ 
e lançando d quem da Ser ra um ramal para o 
Desterro, Desta arte ficará satisfeita a con- 
dição de estabelecer communicação entre aquela 
la Capital e o centro poUtico da Republica.-» 

« Atteadendo, além disso, a commissão á 
conveniência de servir o território marginal 
do rio Paraná, quer com intuitos estrategicDS 
quer em vista da necessidade de pôr em con- 
tribuição os elementos naturaes de riqueza 
que alU se encontram^ quer para estabelecer 
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communicações intemacionaes com o Para- 
guay, indica o prolongamento da mencionada 
Unha por Palmas d foz do Chopim^ no Iguassú, 
onde entroncará no ramal igualmente pro- 
jectado de Guarapuava á foz deste ultimo, no 
Paraná.» 

« Finalmente, entendeu a commissão que 
seria de to^la conveniência estabelecer uma 
segunda communicagão com o Rio Grande do 
Sul, indispensável no caso possivel de im- 
pedimento forçado do tronco central, e para 
isso propõe a bifurcação em Coritybanos ou 
Lages ^ para Porto Alegre^ pelos campos da 
Vaccaria^ de onde poderá ser prolongada a 
Passo Fundo no interesse de uma commu- 
nicação directa com as zonas centraes do Es- 
tado do Rio Grande, bem como no de facilitar 
o alcance de Cruz Alta, ponto estratégico de 
concentração altamente importante. » 

E* este o traçado indicado pela commissão 
—uma estrada de ferro partindo de S. Fran- 
cisco em demanda de Lages, dando aquém da 
Serra Geral um ramal para o Desterro, e 
procurando de um lado a foz do Chopim e do 
outro bifurcando-se para Porto Alegre e 
Passo Fundo. Este é o mesmo traçado con- 
stante do decreto de concessão. 

O nobre deputado por Pernambuco disse 
mais, que a concessão teve contra si a 
opinião muito competente do engenheiro 
Aarâo Reis. Não é exacto,ea Gamara vae ver 
a opinião do Dr. Aarão (Zé) -.«Considerado o 
assumpto sob o ponto de vista restricto dos 
interesses locaes do Estado de Santa Catha- 
rina, parecem acceitaveis e reciprocamente 
complementares os traçados que partindo de 
S. Francisco e passando por * Bluwsnau^ de- 
senvolvem-se pelo valle do Itajahy, e, depois 
de galgada a Serra do mar^ dirigem^-se a en- 
troncar na estrada de ferro de Itararé a Santa 
Maria da Bocca do Monte ^ um nas mar- 
gens do rio do Peixe e outro em Passo Fundo ^ 
passando por Yaccaria.i^ 

A Camará veja qual foi o parecer da dire- 
ctoria e secção de viação (le), 

«Si ao governo parecer conveniente faze- 
a concessão desde já, pôde, attendendo à 
idoneidade, escolher entre as propostas do 
coronel Dionysío e outros e Francisco Aurélio 
de Figueiredo, indicadas pela Commissão de 
Viação como as que melhor satisfazem as suas 
vistas approximando-se do traçado proposto, 
e a do engenheiro Francisco Simões Corrêa, 
que pede a linha indicada pelo engenheiro 
Teixeira Soares como a mais conveniente.— 
J. V. Almeida. y> 

O Dr. Parreiras Horta, nome illustre na 
engenharia brazileira e muito conhecido desta 
Gamara, assim se exprimiu (lê) : 

« Nada occorre-me oppor á conclusão anal 
do parecer da commissão, uma vez que o 



Exm. Sr. ministro não tenha duvida em 
abrir para esse fim o preciso credito.» 

Da leitura desses documentos e das consi- 
derações feitas conclue-se que todas as infor- 
mações, quer da Commissão Especial, e quer 
da Secretaria da Agricultura, foram favo- 
ráveis á concessão feita ao coronel Dionysio 
Cerqueira e outros. 

Discutido esse ponto, isto é, a concessão 
dessa estrada, o acto do governo que a con- 
cedeu, considerado pelo nobre deputado como 
uma monstruosidade administrativa, e em 
torno do qual formou-se essa athmosphera 
carregada de prevenções a ponto de obrigar- 
me a proceder a um verdadeiro saneamento, 
passo a occupar-me da organisação da com- 
panhia. 

Que ella organisou-se dentro do prazo de 
um anno, si tal exigência tivesse applicação 
no caso que discutimos, não ha duvida al- 
guma. 

O decreto de concessão é de 18 de outubro 
de 1890, e em princípios de 1891, em abril, si 
não me engano, assisti em pessoa á inaugura- 
ção dos estudos preliminares mandados fazer 
pela companhia, da qual era um dos dire- 
ctores o Sr Alexandrino de Alencar. Já an- 
tes o governo havia permittido a transferen- 
cia da concessão á referida companhia. A 
companhia organisou-se dentro do prazo de 
um anno; bem ou mal, não quero agora dis- 
cutir. 

Depois deram-se rixas entre os accionistas e 
incorporadores e a questão foi levada aos 
Tribunaes judiciários, que decretaram a nuUi- 
dade da incorporação da companhia, a sua 
dissolução portanto, devendo proceder-se a 
liquidação. 

A Gamara conhece perfeitamente as dispo- 
sições da lei que rege as sociedades anonymas, 
a lei de 4 de julho de 1891, que em seu art. 190 
determina que, dada a dissolução de uma 
companhia, um dos actos ou modo da liqui- 
dação é a continuação do negocio pela recon- 
stituição da companhia. 

A companhia foi dissolvida^ segundo resam 
o decreto impondo a pena de caducidade e os 
accordãos dos Tribunaes judiciários. Mas, diz 
a lei de 4 de julho, embora dissolvidas as 
sociedades continuam a existir para todos os 
eff eitos e actos da liquidação. 

Ha ainda uma outra disposição na lei refe- 
rida, e ó a seguinte: em qualquer periodo da 
liquidação, dada a concordata de dous terço? 
dos credores ou accionistas, estes poderão 
continuar o negocio, por si ou por uma 
nova companhia, transferindo a essa todos os 
direitos ecompron;Lissos existentes. 

Não ha duvida, portanto, de que, dada 
a dissolução da companhia e mais tarde ha- 
vendo a concordata entre credores ou accio- 
nistas na forma da lei| podia formar-se uma 
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nova companhia para explorar a concessão 
feita ao corcnel Dionysio Cerqueira e outros, 
concessão que foi transferiria legalmente á 
Companhia Estrada de Ferro do Estreito e 
S. Francisco ao Chopim. 

Declarada a nullirlade da companhia não ha 
duvida que deixou de existir a entidade ju- 
rídica que ella representava, mas o patri- 
mónio com que ella se incorporou não aesap- 
pareceu, e desse património fazia parte a con- 
cessão de que trata o decreto n. 896 de outu- 
bro de 1890. 

£' preciso salientar o íkcto de não ter a 
companhia até então infringido as clausulas 
do seu contracto, motivo pelo qual não havia 
incorrido na pena de caducidade. 

A sentença que annullou, portanto, a 
incorporação da Companhia Chopim não po- 
dia trazer como consequência a nullidade da 
concessão. Essa concessão continuou a existir 
como um património dos accionistas, e a 
comm unhão de facto é uma pessoa jurídica 
para todos os eflfeitos da liquidação, segundo 
reconhece a lei de 4 de julho, já citada. 

Com esse meu modo de pensar estiveram 
de accordo os Drs. Paula e Souza, Serzedeilo 
Corrêa, Limpo de Abreu e João Felippe. 

No relatório apresentado ao Congresso Na- 
cional pelo Dr. Paula e Souza, Ministro da 
Industria e Vviação, lê-se o seguinte (lê): 

«Por motivos que não cabe aqui referir teve 
a companhia, desde o anno de 1891, de sus- 
tentar questões perante o Poder Judiciário, 
do que resultou ser por este julgada nuUa a 
sua constituição. Tornado publico este julga- 
mento, foi, como era natural, aventada a 
questão da caducidade do seu privilegio, mas, 
consultado a respeito o Ministério da Justiça, 
julgou este improcedentes as allegações em favor 
daquella caducidade, dando razões em. contra- 
rio, com as quaes se conformou o Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas. » 

O ministro que assim procedeu foi o nosso 
eminente collega Dr. Serzedeilo Corrêa. S.Ex. 
mostrou tanto escrúpulo, qu?í não decidiu a 
questão antes de ouvir a opinião do seu col- 
lega da pasta da justiça. Tendo este declarado 
que a sentença do Poder Judiciário annul- 
lando a incorporação da companhia não im- 
plicava a caducidade da concessão, elle se 
conformou com essa opinião e entrou em 
correspondência com a nova companhia, no- 
meando até para fazer parte da commissão 
liquidante pessoa de sua inteira confiança 
que, si não me engano, foi o Dr. Ferreira 
Ramos. 

A' inauguração dos trabalhos de constru- 
ção, que teve logar na Cidade de S. Francisco 
do Sul, feita pela nova companhia, assistiu 
um eng^heiro nomeado pelo governo. 



O Dr. Limpo de Abreu, tomando conheci- 
mento do requerimento em que a nova 
companhia pedia autorisação ao governo jpara 
levantar um empréstimo na Europa, deferiu 
o requerimento. Vem a propósito dizer á 
Camará que uma casa bancaria de Franckfort 
offereceu 50 milhões de marcos para a oon- 
strucção dessa estrada de ferro, tomando por 
base o contracto de 1890. 

O Dr. João Felippe Pereira também man- 
teve correspondência official com a compa- 
nhia e autorisou-a a passar um telegramma 
em que se participava que, terminada a 
revolta, o governo resolveria favoravelmente 
as pretençôes da companhia. 

Vê, portanto, a Camará que, depois de 
declarada a annullação da companhia e feita 
a sua reorganisação, o governo manteve-se 
em correspondência com esta, dando-lhe 
completo reconhecimento official e consequente 
presumpçâo aos accionistas de que os seus 
interesses ligados ao contracto de 1890 esta- 
vam perfeitamente garantidos. 

Pois bem, Sr. presidente, foi depois de de- 
corridos 26 mezes da sentença do Poder Ju- 
diciário que o governo baixou o decreto 
n. 1 .853, de 22 de outubro do anno passsado, 
declarando a caducidade, quando elle tomou 
parte em todo o processo da liquidação, no- 
meou pessoa de sua confiança para acomx>a- 
nhal-a e chegara positivamente a declarar que 
a annullação da incorporação da companhia 
não importava na caducidade da concessão í 

E sabe V. Ex., Sr. presidente, quaes os mo- 
tivos da caducidade constantes do referido 
decreto ? 

A annullação da incorporação da companhia 
pela sentença do Poder Judiciário ! 

Os Srs. Oonçalvbs Maia b Martins Costa 
dão apartes. 

O Sr. Paula Ramos— Não quero demorar- 
me na apreciação dessa face da questão ; não 
discutirei com o meu illustre collega de Per- 
nambuco, si a dissolução da companhia por 
força de uma sentença do Poder Judiciário 
tira a esse grupo de accicnistas o caracter de 
pessoa jurídica, ou si com o desapparecimento 
da companhia deixou de existir essa commu- 
nhão de facto responsável para com os credo- 
res da antiga companhia e investida do cara- 
cter jurídico para os interesses da liquidação. 

Não me occuparei em provar que desse 
grupo de accionistas ou credores são tirados 
os syndicos, e esses não podem deixar de ser 
considerados como uma pessoa jurídica em 
todas as phases da liquidação. 

Para mim essa questão, que só appareceu 
ultimamente e na terceira discussão deste pro- 
jecto, e que vae tendo um grande numero de 
adeptos nesta Camará,— saber si o Poder 
Legislativo tem competência para revalidar 
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concessões declaradas caducas pelo Poder 
Executivo não é a que mais me interessa. 
Tratarei delia muito summariamente, pois, 
é uma questão jurídica e ^e falta competência 
para discutil-a. {Não apoiados.) 

Demaig, os pareceres das illa»tradaa Com- 
missoes de Orçamento e Ck)n8tituição e Justiça 
e o brilhante discurso do meu nobre amigo e 
companheiro de bancada, Sr. Francisco To- 
lentmo, dispensam-me da tarefa de provar 
que o Poder Legislativo tem competência para 
revalidar taes concessões. 

Diz-se que o decreto do governo, conside- 
rando caduca a concessão da Estrada de Ferro 
de S.Francisco ao Chonim, lesou direitos ; e, 
desde que ha lesão de direitos, não ô ao Poder 
Legislativo, mas sim ao Judiciário, que com- 
pete tomar conhecimento dessa lesão. Não me 
aemorarei em contrariar essa opinião. 

O Sr. Martins CJosta— E' a questão princi- 
pal. 

O Sr. Paula Ramos— Si não quero e não 
posso discutir grofundamente essa questão de 
competência, nao a abandonarei também com- 
pletamente. Sustento que o poder que 
tem competência para Ikzer taes concessões 
tem igualmente para revalidal-as. 

Tal competência tem sido reconhecida pelo 
Congresso, e ainda o anno passado votamos 
uma lei autorisando o Poder Executivo a re- 
validar diversas concessões por elle declarar- 
dascaducas. Essa lei a que me reflro ô a de 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894, da receita 
e despeza para o exercicio corrente . 

A lei não só mandou revalidar as conces- 
sões caducas como prorogou por um anno o 
prazo das concessões. 

O Sr. Martins Costa— V. Ex. dá licença 
para um aparte ? 

V. Kx. não pôde tirar de uma lei ordiná- 
ria competência para o Poder Legislativo ; 
ella está na Ck)nstituição. 

Por outro lado não ha paridade. 

O Sr. Paula Ramos — Eu responderei a 
V. Ex. mostrando que ha paridade e que a 
CJonstituição dá essa competência. 

O Ck)ngresso tem ou não competência para 
revalidar concessões? 

Tem, e ella consta da lei que acabei de 
citar. Revalidar é annuUar a caducidade da 
concessão, é tornal-a valida. No caso pre- 
sente é manter a concessão feita pelo Poder 
Legislativo, pois os decretos do governo pro- 
visório são leis do paiz ; e si esse poder ó 
competente para fazer a concessão, não resta 
duvida que o ô para mantel-a, isto é, para 
revalidar a concessão. 

Assim pensam as duas illustres commissões 
que deram parecer a respeito deste projecto, 
assim pensa a Gamara que já o approvou em 



duas discussões e votou em dezembro do anno 
passado uma lei autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a revalidar um certo numero de con- 
cessões declaradas caducas. 

O Sr. Martins Costa — Esta lei não é a 
Constituição e V. Ex. quer justificar um 
abuso com um erro. 

O Sr. Paula Ramos — Sei que esta lei não 
é a Constituição, mas sei também que esta 
lei não é contra a Constituição. ( apoiados) . 

Não ha abuso, e, si o Congresso errou, 
espero que elle erre mais uma vez e approve 
este projecto. 

Vou responder á segunda parte,, mostrando 
assim que não fujo da questão. 

O Sr. Martins Costa — V. Ex. declarou 
que foge. 

O Sr. Paula Ramos — Não declarei tal. 
Disse que não me demoraria na sustentação 
da competência do Poder Legislativo porque 
ella já estava brilhantemente demonstrada 
no parecer em debate e de um modo incon- 
testebvel no discurso do illustre relator, o meu 
nobre amigo Sr. Francisco Tolentino. 

Disse mais que o Congresso já legislou a 
respeito, mandando revalidar diversas con- 
cessões incursas na pena de caducidade. 

Diz o nobre deputado pelo Rio Grande do 
Sul que a estrada de ferro era questão não 
está comprehendida na disposição da lei de 
24 de dezembro. 

Mas, Senhores, a questão não é saber se tal 
ou qual concessão pôde gozar do favor de 
que trata aquella lei, mas sim saber si o Con- 
gresso tem ou não competência para revalidar 
concessões caducas. 

Quem ler o texto desta lei se convencerá 
de que tal competência está reconhecida. 
(Apartes) . 

Diz o nobre deputado, que não pode no caso 
vertente; e vou provar que a Estrada de Ferro 
Chopim está comprehendida na hypothese do 
n. 3 da lei n. 266. 

O nobre deputado por Minas Oeraes diz 
que o caso não é o mesmo ; mas, ainda que 
não fosse, o principio é o mesmo — a compe- 
tência do Congresso. 

O Sr. Chagas Lobato dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos — Esta foi a opinião 
de muitos deputados que discutiram na sessão 
do anno passados este projecto. 

Manifestei-me nesse sentido e declarei desta 
tribuna que o projecto era desnecessário. 

Do mesmo modo se manifestou o nobre de- 
putado por Pernambuco, o Sr. Coelho Cintra. 

Um Sr. Deputado — Julgo ainda desne- 
cessário o projecto. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. não tem* 
actualmente, razão para assim pensar. 
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A nova Companhia Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco do Chopim, requereu, 
em 13 de fevereiro deste anno, ao governo 
que (lê) «de accordo com o art.6° § 4*> n.3, do 
orçamento promulgado pela lei n. 266, de 24 
de dezembro ultimo, seja revalidade a con- 
cessão da referida estrada declarada caduca 
depois de 6 de setembro de 1893.» 

O despacho dado pelo Ministro da Industria 
e Viação, e que vem publicado do Diário 
Ofpcial de 14 de fevereiro deste anno, é o se- 
guinte (lê) : 

« Indeferido, porquanto a pretenção da 
nova companhia que se organisou para ex- 
plorar a concessão não é abrangida nem pela 
lettra, nem pelo espirito da disposição legis- 
lativa.» 



« Portanto a disposição do orçamento só 
deve ter applicação às concessões que tenham 
incorrido em caducidade por circumstancias 
que nasceram directamente da revolta, o 
que não se verifica no caso. 

« Por mais respeitáveis que sejam as opi- 
niões de alguns Srs. deputados emittidasno 
correr das discussões excitadas pela peticio- 
naria não passam de opiniões indivlduaes, 
que não constituem elementos seguros de 
interpretação e que, na^ hypothese, flagran- 
temente contrariam o texto e o espirito da 
lei.» 

Vê V. Ex., portanto, que o projecto tem 
hoje a sua razão de ser. 

O nobre deputado por Pernambuco, Sr. 
Coelho Cintra, declarou, em uma das sessões 
do anno passado, que o projecto era desne- 
cessário em face da disposição í^a lei do orça- 
mento, já citada, e ainda este anno renovou 
essa declaração. 

S. Ex. naturalmente ignorava o despacho 
do Ministro da Industria e Viação, a que já 
me referi. 

S. Ex. disse mais que o Poder Executivo 
era o competente para fazer a revalidação. 

O illustre deputado não tem ainda razão 
nesse ponto. 

O Poder Executivo não pode revalidar 
concessões caducas, uma vez que essas tenham 
favores do governo, porque o prohibe a lei 
n. 191 B, si não me engano, de novembro 
de 1893, que orçou a receita e despeza geral 
para o exercicio de 1894. 

Disse hontem em aparte,quando eu fallava, 
o nobre deputado por Minas Geraes, o Sr. 
Chagas Lobato, que esta questão é idêntica 
á questão Costa Figueiredo,e que o Congresso 
havia enviado o reclamante para o Poder j 
Judiciário. A questão é muito diversa. 1 



O Sr. Dino Bubno — Apoiado. 
O Sr. Martins Costa — V. Ex. não pôde 
provar-nos em tempo algum. 

O Sr. Paula Ramos — Vou já provar 
comoella é muito differente. 
O Sr. Martins Costa — E 



O Sr. Paula Ramos— V. Ex. vae ver como 
não só é possivel, mas muito fácil a prova. 

A questão Costa Figueiredo ou da Compa- 
nhia Luz Stearica é, em breves termos, a se- 
guinte: O governo provisório concedeu a 
Costa Figueiredo, meduante certos ónus, isem- 
pção de direitos por 30 annos para fundar 
um fabrica de velas de stearina, e elle mais 
tarde vendeu essa concessão á Companhia de 
Sabão e Velas. 

A Cpmpanhia Luz Stearica, que ja existia 
de longa data, requereu ao governo os mes- 
mos ftivores concedidos a Costa Figueiredo, e, 
sendo indeferido o seu pedido, viu-se forçada 
a fundir-se com a outra companhia compra- 
dora da concessão Costa Figueiredo. Mais 
tarde o governo reconheceu que taes favores 
eram excessivos e entrou em accordo com a 
companhia, reduzindo de 30 a três annos o 
privilegio de isempção de direitos, e disso 
lavrou-se contracto. 

Em 1892 o governo revoga o accordo. A 
companhia reclamou e o Ministro da Fazenda, 
que. si não me engano, era o Sr. Serzedello 
Corrêa, manteve o accordo anterior, e exigiu 
que a companhia não reclamasse a restitui- 
ção dos direitos pagos na Alfandega. A com- 
panhia submetteu-se e novo contracto foi as- 
signado. Uma outra companhia requereu ao 
gc verno os favores concedidos a Costa Figuei- 
redo e obteve despacho favorável, submet- 
tendo o governo o seu acto á approvação do 
Congresso que ou o approvaria ou annulla- 
ria a concessão Figueiredo. 

Eis como veio ter ao Congresso a questâo 
Figueiredo. Foi o governo, e não a companhia, 
quem submetteu o seu acto ao conhecimento 
do Congresso. 

A Commisfião de Fazenda e Industria opinou 
pela annullação do decreto do governo provi- 
sório e pela indemnisação ao concessionário, 
de quantia superior a 800 contos. . 

A Commissão de Orçamento, porém, enten- 
deu que ao Poder Judiciário competia tomar 
conhecimento da questão e marcar a indemn- 
isação. 

O caso é diverso. O governo faltou aos com- 
promissos tomados com a companhia e le- 
sou-a. (Apartes,) Aqui não se pede indemni- 
sação. 

O Sr. Martins Costa — E' a mesma 
cousa. 

O Sr. Paula Ramos— V. Er. provará que 
é; eu vejo que ó muito diversa. 
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o Sr. Chagas Lobato e outros dão apar- 
tes. 

O Sr. Paula Ramos— Não ha tal ; o conces- 
sionário nâo Detltou ao cumprimeoto das clau- 
sulas do seu contracto. {Apartes.) 

Creio que deixei claramente demonstrado 
que as duas questões são diversas. Vou agora 
occupar-me do outro argumento apresentado 
pelo illustre deputado por Pernambuco que 
me precedeu na tribuna,— a informação pre- 
stada á Camará pelo nobre Ministro da Indus- 
tria e Viação, e esforçar- me-hei para analy- 
sar as opiniões de S. Ex. e provar que S.Ex. 
não tem absolutamente razão. 

A Camará se recorda de que, na terceira 
discussão deste projecto, o nobre deputado 
Sr. Coelho Cintra apiesentou um requeri- 
mento afim de serem ouvidas as opiniões da 
Commissão de Legislação e Justiça e do Minis- 
tro da Viação. 

A commissão deu seu jparecer a favor da 
revalidação, isto é, acceitou o projecto tal 
qual foi apresentado á Camará pela commis- 
são de Orçamento, sendo voto divergente o do 
Sr. Martins Costa. 

O Sp. Ministro da Viação mostra-se in- 
fenso á revalidação e começa o seu offlcio de- 
clarando que não se propõe a discutir a legi- 
timidaf^e do acto que declarou caduca a con- 
cessão. S. Ex. entende que, não tendo sido 
revogado o decreto de 22 de outubro, o go- 
verno continua a manter a opinião expressa 
no alludido decreto. Eu desejaria ver essa 
solidariedade estender-se a muitos outros 
actos do governo passado. 

Depois, o nobre Ministro da Viação diz que 
a concessão de certos favores expressos nas 
clausulas do decreto da concessão está hoje 
fora da alçada do Congresso e do Poder Ex- 
ecutivo. 

Vejamos quaes são esses favores. Estu- 
dando o decreto n. 896, de 26 de outubro de 
1890, encontramos incluídos nas suas clau- 
sulas os seguintes favores: garantia de ju- 
ros de 6 Vo por 30 annos, privilegio por 70 
annos, cessão gratuita de terras devolutas, 
isempção de direitos sobre o material impor- 
tado, preferencia para a lavra de minas e os 
constantes do decreto n. 528, de 28 de junho 
de 1890 sobre immigração e colonisação. 

Creio que ninguém contestará ao Congresso 
e ao Poder Executivo ccmpetencia para con- 
ceder garantia de juros, privilegio de zona 
para a cx)n8trucção de estradas de ferro, etc. 

A questão deve versar sobre a concessão 
das terras devolutas, preferencia para a la- 
vra de minas e isempção de imposta. 

Analysemos as objecções apresentadas e 
tratemos de destruil-as. 

O Sr. Ministro da Viação diz no oflaicio re- 
mettido á Camará {lê): 



« Entre elles âgura a cessão dos terrenos 
devolutos e nacionaes e do património que 
reverterem ou tiverem revertido para o 
doiuinio da Nação na zona de seis kilometros 
para cada lado das linhas da projectada es- 
trada, ao que se oppõe de modo terminante o 
art. 64 da Constituição.» 



Diz o nobre ministro como disse o nobre 
deputado por Pernambuco, que me precedeu 
na tribuna, faltar ao Poder Legislativo com- 
petência para fazer concessões de estradas de 
lèrro incluindo a clausula de cessão de ter- 
renos devolutos, nacionaes e do ex-patrimonio 
da senhora D. Izabel. 

Ora, mesmo que se tratasse de uma con- 
cessão de estrada de feiTO, o oue realmente 
não se dá no caso que discutimos, visto 
tratar-se de revalidar uma concessão feita 
antes da promulgação da Constituição, a 
União possuindo terras póie concedel-as aos 
constructores de estradas de ferro. 

O Sr. ministro diz que as terras devolutas, 
nacionaes e do ex-patrimonio não podem ser 
cedidas, porque a isso se oppõe o art. 64 da 
nossa Constituição. 

E&sas terras, diz S. Ex., pertencem aos 
Estados. 

O illustre Ministro da Industria e Viação 
labora em um lainentavel engano. 

O art. 64 da Constituição diz que pertencem 
aos Estados as minas e terras devolutas si- 
tuadas nos seus respectivos territórios. 

Este artigo £aJla em terras devolutas, e é 
necessário não conftmdil-as com terrenos na- 
cionaes e nem com o ex-patrimonio da se- 
nhora D. Izabel, que foi incorporado ao 
domínio nacional por acto do Governo Pro- 
visório. 

Terras devolutas e terrenos nacionaes dizem 
todos os decretos de concessão de entradas de 
ferro, â mando assim a distincção entre as 
duas classes de terrenos. 

Terras devolutas, diz o art. 3« da lei n.601, j 
de Í8 de setembro de 1850, são: 

a) as que não se acharem applicadas a | 
qualquer uzo publico,nacional, provin ial ou { 
municip il ; 

b) as que não se acharem no dominio par- 
ticular por qualquer titulo legitimo, nem 
forem havidas por sesmarias ou outras con- 
cessões, não incursas em commisso ; 

c) as que não se i ctiarem occupadas por 
posses que forem legitimadas ; 

d) as que não se acharem dadas por 
sesmarias ou outras concessões que íorem 
revalidadas. 

As terras devolutas eram nacionaes, per- 
tenciam ao dominio do Estado, salvo as que 
baviam sido doadas ás provindas, na ex- 
tensão dj seis léguas em quadro, em cada 
uma, pela lei n. 514, de 28 de outubro de 
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1848; mas nem todas as terras nacionaes eram 
terras devolutas, 

O domínio nacional, sabem bem os meus 
illuetreíi collegas, comprehenaia ; as cousas 
do U20 publico^ as do domínio do Estado^ 
como terrenos de marinha, ilhas adjacentes 
mais chegadas ao território nacional, minas, 
terrenos diamantinos^ terras devolutas, etc,^ e 
os bens dn coroa, taes como, palácios, terrenos 
nacionaes, e construcções que pertenciam ao 
Imperador e seus successores, etc. 

As terras devolutas estavam sob a imme- 
diata administração do Ministério da Agri- 
cultura e os terrenos nacionaes sob a âscali- 
sação do Ministério da Fazen a. 

As terras reservadas para aldeamento dos 
Índios eram consideradas como terras reser- 
vadas e inscriptas como bens devolutos na^ 
cianaes, 

O governo só podia vender taes terrenos 
autorisado por lei especial o que não suc- 
cedia com as terras devolutas; e, entre os 
actos do Poder Legislativo dando essa a'ito- 
risaçao, poderia citar a lei n. 1.114, de 27 de 
setembro de 1860 e a de n. 2.672, de 20 de 
outubro de 1875. 

Os terrenos nacionaes, portanto, não x>odem 
ser confundidos com terras devolutas; e só 
essas passaram para o dominio dos Estados. 

Os terrenos nacionaes pertencem á União, 
que sobre elles pode legislar como lhe con- 
vier. 

E tanto isso é verdade que a CJonstituição, 
no n* 29 do art. 34, dá privativamente ao 
Congresso Nacional a attribuição de legislar 
sobre terras e minas da propriedade da União, 

Vê, pois, a Camará que as terras nacionais 
não são as mesmas terras devolutas de que 
trata o art. 64 da Constituição. 

A disposição constitucional não podia tam- 
bém comprehender as terras que, na data da 
promulgação da Constituiçãcettavam presas 
a contractos firmados pelo governo da União 
ou se achavam applicadas a um uzo publico . 

Terras applicadas a um uzo publico, diz a 
lei de 1850, não são devolutas. As que se 
achavam, na data da promulgação da Consti- 
tuição, em poder de uma companhia ou so- 
ciedade,de um syndicato ou de um particular 
por contracto feito coím o governo federal, 
não passaram ao dominio dos Estados. 

Si ellas não passaram para o dominio dos 
Estados quando foi promulgada a Constituição, 
a elles ficam pertencendo dada a caducidade 
desses contractos ? Eu entendo que não, 
mesmo porque a caducidade é uma pena que 
pôde ser relevada. 

Demais.o art. 64 da Constituição diz que á 
União caberá a porção de território que íor 
indispensável para construcção de estradas de 
ferro federdes. 



Qual a porção do território indispensável 
para tal fim ? 

A União podia ter julgado indispensável a 
focha de ^ ou 30 kiiometros, ihto é 12 ou 15 
kt lometros para cada lado do eixo da linha, e 
essa porção de terras devolutas lhe pertencia. 

Em que a caducidade da concessão, pode 
prejudicar o direito da União a essas terras ? 

A construcc&o da estrada não seria reaii- 
sada pela companhia cessionária da ooncessao 
feita, mas o governo podia conceder a outra 
companhia o privilegio para leval-a a effeito; 
e nesse caso não podia lançar mão da facha 
indispensável de terras devolutas ? 

Não se me venha dizer que a facha de 12 
kiiometros , de que trata o decreto da oon* 
cessão é exagerada. 

O projectou. 66C, de 1893, approvado por 
esta Camará e em discussão no Senado, con- 
signa um artigo dando á União uma facha de 
14 kiiometros de terras devolutas para 
cada lado das estradas de ferro federaes, que 
estejam ou venham a ser construídas. 

Do exposto conclue-se : l^, que os terrenos 
nacionaes são da União; 2", que a União tem 
reservada nos Estados uma íácha de terras 
devolutas que julgar indispensav^ para a 
construcção de estradas de fòrro federaes; 3% 
que as terras do ex-patrin^onio não são terras 
devolutas, e sim nacionaes. 

Em que pois a revalidação da concessão de 
que tratamos attenta contra a disposição do 
art. 64 da Constituição ? ( Muito bem, 
apoiados.) 

Diz ainda o nobre Ministro da Viação, que 
no mesmo caso se acha a preferencia para a 
lavra de minas, porque as que se acham nos 
terrenos devolutos pertencem aos Estados, e 
as que se encontrar nos terrenos possuídos, 
pertencem aos proprietários do solo em vir- 
tude do § 17 do art. 72 da Constitiiição. 

O decreto de concessão, que contém a 
mesma disposição do art, 5' do decreto 
n. 7.959 de 1880, diz preferencia na ^ona pri- 
vilegiada , 

Perguntarei ao nobre Ministro; a quem 
devem pertencer as minas que estiverem em 
terras da União ? 

As minas situadas nas terras nacionaes e 
na facha indispensável para construcção das 
estradas de tèrro federaes a quem pertencem? 

A' União de certo, e sobre elias ao Con- 
gresso compete privativamente legislar, diz o 
n. 29 do art. 34 da Constituição. 

O PoderExecutivo e o Congresso teem com- 
petência para conceder terras nacionaes e 
terrenos devolutos, limitada a área desses à 
facha indispensável para a construcção, aos 
que se propuzerem construir estradas de ferro 
federaes. (M/uitobem, apoiados. Apartes), 

Creio que deixei liquidado esse ponto. Ve- 
jamos quaes sâo os outros favores* 
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Diz O illustre Ministro da Viação que a 
isenção doi direitos, concedida pelo decreto, 
é igualmente feita em termos inacceitaveis 
hcfle, em vista do novo regimen administra- 
tivo creado pela organisação definitiva dos 
estados. 

Procurei ler com a maior attençao o de- 
creto e só encontrei nelle a isenção de direitos 
de importação; e não sei, Sr. presidente, em 
(.V que o regimen administrativo soffreu, nesse 
ponto, com a organisação dos Estados. 

Trata-se de isenção de direitos de impor- 
tação, direitos que só podem ser cobrados 
pela União e que são de caracter federal. 

Poderão os Estados lançar impostos de im- 
portação sobre géneros ou productos que não 
teem similares no paiz, como são rquelles de 
cuja isenção trata o decreto ? 

O decreto isenta dos direitos de importação 
os trilh< s, machinas, etc, destinados á con- 
strucção; bem como o carvão de pedra indis- 
pensável para as oíiicinas e custeio da es- 
trada. 

Em que, pois, se torna inacceitavel tal 
concessão ? 

Não posso, Sr. presidente, por maior que 
a^a o esforço intellectual emprpgado, des- 
cobrir os motivos que levam o nobre ministro 
' a não consentir que se faça tal favor á Com- 
panhia Estrada de Ferro do Estreito ao 
^ Chopim. 

S. Ex. diz mais que, ajém desses favores, 
ha 08 constantes do decreto de 18 de outubro 
4e 1890 que a pratica tem demonstrado serem 
fontes de dlAculdades e embaraços para 
a administração publica. 

Si taes factos são verdadeiros eu admiro, 
Sr. presidente,que até hoje o nobre ministro 
não tenha feito revogar-se tal decreto, e per- 
mitta que elle esteja regulando as concessões 
de estradas de ferro. 

Elle, como decreto do governo provisório, é 
uma lei da Republica e não ve.o motivo para 
pretender-se alteral-o só por tratar-se da re- 
validação da Estrada de Ferro de S. Francisco 
ap Chopim. 

Creio, Sr. presidente, ter analysado todos 
oa tópicos do offlcio do honrado e illustre Mi- 
nistro da Viação e mostrado que S. Ex. não 
tem razão alguma, nem mesmo quando af- 
flrn^a (jue o pagamento da garantia de juros 
se dará quer se construa ou não a estrada. 

A leitura da clausula 1" do decreto n. 896, 
a que me lenho referido, não deixará no es- 
pirito dos meus illustres collegas duvida 
alguma a tal respeito. 

Estudada, como se acha,a questão em todas 
suas phases, resta-me responder as objecções 
levantadas pelos oradores que me precederam 
na tribuna e impugnaram este projecto. 

O Sr. deputado Coelho Cintra, meu illus- 
tre amigo, que occupou a attençao da Camará 

Camará V, III 



quando este projecto aqui esteve em 2\ dis- 
cussão, disse que o julgava desnecessário por 
estar tal medida consignada na lei do orça- 
mento para 1895. 

Já mostrei a S. Ex. e á Camará que tal opi- 
nião não podia hoje prevalecer em vista do 
despacho de indeferimento dado no requeri- 
mento em que a companhia pedia a relevação 
da pena de caducidade. 

Assim explicado o facto deve estar S. Ex. 
também convencido de que o seu pasmo não 
se justifica, ao ver este projecto ser submet- 
tido áS*" discussão. 

Disse ainda S. Ex., que tal medida era des- 
necessária visto ter o Poder Executivo compe- 
tência para revalidar concessões caducas. 

O nobre deputado está enganado; já mostrei 
que ao Poder Executivo falta competência 
para revalidar concessões, uma vez que essas 
gozem de favores do governo. 

B' o numero I da Lei n, 191 B, de 30 de 
setembro de 1893, que prohibe: (lêi) 

«Ao Poder Executivo não é permittido re- 
novar, em favor de individuo ou empreza de 
qualquer natureza, as concessões que tive- 
rem caducado, venham a caducar ou fiquem 
sem eífeito por quaesquer causas de direito.» 
O nobre deputado por Pernambuco, a quem 
estou respondendo, apresentou uma emenda, 
na 2^ discussão deste projecto, consignando a 
reducção do prazo de garantia de juros a 30 
annos e eliminando da concessão outros fa- 
vores. S. Ex. porém, por occasiãoda votação 
das emendas, retirou-as com assentimento da 
Camará. Agora S. £x. renova as suas emen- 
das que estão concebidas nos mesmos termos 
que as anteriores, e vou mostrar que ellas 
não procedem. 

Não pôde pairar no espirito do nobre depu- 
ado e da Camará a menor duvida sobre a 
duração do prazo de garantia de juros. Esse 
prazo é positivamente de 30 annos, como 
consta da clausula S'* do decreto n. 896, de 
1890. (Ic): 

«Fazem parte integrante da presente con- 
cessão todas as clausulas do decreto n. 862, 
de 16 de outubro applicaveis ás concessões 
de estradas de ferro a que se refere o mesmo 
decreto. . .» 

Ora uma das clausulas do decreto n. 862 é 
a seguinte, (lê): «A garantia de juros far- 
se-ha eífectiva, livre de quaesquer impostos, 
em semestres vencidos, nos dias 30 de junho 
e 31 de dezembro de cada anno e pagos den- 
tro do terceiro mez, depois de findo o semes- 
tre durante o praso de 30 annos, > 

No decreto da concessão não ha clausula 
alguma fixaudo o prazo de duração da garan* 
tia de juros, de sorte que prevalece o^ prazo 
estabelecido pelo decreto n. 86!^, que é parte 
integrante do primeiro. (Apoiados») 

so 
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A outra emenda refere-se à concessão de 
terras devolutas e á preferencia na lavra de 
minas. Eu jâ deixei prova io à saciedade que 
essa concessão em nada offende o principio 
estabelecido pelo art. 64 da Constituição. A 
União possue terras e minas e ao CoDgresso 
Nacional compete privativamente legislar so- 
bre ellas. 

As emendas do nobre deputado autorisam 
o Poder Executivo a fazer a revalidação, 
salvando as restricções nellas contidas. Re- 
conhece o illustre deputado, portanto, a com- 
petência do Poder Legislativo para, por si ou 
pelo Poder Executivo, fazer a revalidação. 

Como é que, em aparte dado ao Dr. Alber- 
to Torres, illustre membro da Commissão do 
Orçamento, S. Ex. dis^e que, tratando-se 
de lesão de direitos, ao Poder Judiciário com- 
pete tomar conhecimento da questão. Em 
que ficamos ? A terct ira parte da emenda 
refere-se á nomeação por parte do governo 
de um dos membros da directoria da compa- 
panhia. 

São enormes os inconve âentes dessa me- 
dida, á qual oppôe-se a lei de 4 de julho de 
1891, lei que rege a imcorporação áàá socie- 
dades anonymas. 

Creio que foram essas as objecções levan- 
tadas pelo nobre deputado por Pernambuco, 
Sr. Coelho Cintra, contra o projecto. 

O nobre deputado pela Capital Federal, o 
Sr. José Carlos, signatário também das allu- 
didas emendas, já se declarou satisfeito com 
as minhas explicações e resolvido a retiral-as. 

O Sr. José Carlos — Não foi tanto como 
V. Ex. diz. O ministro concorda commigo. 

O Sr. Paula Ramos— Já mostrei que o mi- 
nistro não tem razão. 

O Sr. José Carlos — Agora quero viver 
com o ministro. 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. concorda 
com a revalidação e reconhece no Poder Le- 
gislativo competência para fazel-a; tanto a 
reconhece que emendou o projecto que a faz, 
no sentido de diminuir o prazo de garantia 
de juros e eliminar a clausula relativa a 
terras devolutas e minas. V. Ex. emendou o 
projecto para o Thesouro não sofifrer tão 
grande facada. 

O Sr. José Carlos dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos — Já vê V. Ex. que 
não tem razão. O prazo de garantia de juros 
não é de 90 annos, o que seria um absurdo e 
uma extravagância, mas sim de 30 annos, 
como já demonstrei. A facada não é, portanto, 
tão grande como V. Ex. pensava. 

Quanto á estrada em si, S. Ex. é o pri- 
meiro a declarar que está fadada a represen- 
tar no plano da nossa viação férrea o mesmo 



que alguém disse que a estrada D. Pedro I 
representaria no futuro. 

O nobre deputado pela Capital Federal, 
quando apresentou-se candidato á Camará dos 
Deputa'1os pelo Estado de Santa Cathariua, 
teve a sua candidatura patrocinada pelo 
partido classista, partido que desfraldava 
uma bandeira onde se lia a seguinte inscri- 
jiÇdiO: '^construcção da estrada de ferro D, Pe- 
dro I, 

S. Ex. não satisfeito com a activa propa- 
ganda em favor dessa estrada feita na antiga 
província de Santa Catharina, entendeu que 
aquelle circulo era muito estreito e veiu para 
a Capital Federal, então município neutro, e 
descreveu as riquezas e os elementos de 
grandeza do meu Estado, a urgente necessi- 
dade da construcção da estrada de ferro de 
D . Pedro I em uma conferencia realisada em 
presença de Sua Magestade o imperador, na 
escola da Gloria. 

O Sr. José Carlos — No Club Polytech- 
nico. 

O Sr. Paula Ramos— Na escola da Gloria, 
diz o íblh(to que V. Ex. teve a bondade de 
dar-me (lê) * «2' conferencia realisada na Es- 
cola da Gloria no dia 29 de junho de 1884 — 
Província de Santa Catharina.» 

«A estrada de ferro D. Pedro I, pelo conhe- 
cimento que tenho hoje da topographia das 
duas províncias. Rio Gran'1e dí) Sul e Santa 
Catharina, nas porções que é provável se^jam 
por ella atravessadas, julgo estará perfeita- 
mente resguardada de qualquer tentativa de 
assalto e preencherá de um modo completo e 
seguro os fins estratégicos e sociaes a que se 
propõe. 

A estrada de ferro de D. Pedro I, Senhores, 
carece mais do que nenhuma outra ser estu- 
dada sob o ponto de vista estratégico — por 
isso que o emprego das estradas de ferro 
como instrumento de guerra, tem produzido 
mudanças notáveis na arte militar. 

O ponto de partida desta estrada deve ser 
de preferencia o porto de S. Francisco do Sul, 
ainda que se estabeleça a ligaçãe do tronco 
com a Capital— Desterro— por meio de um 
ramal pelo valle do Biguassú ; ramal este 
que, em tempo, prolongando até Lages, consti- 
tuirá a grande linha férrea Leste^Oeste, do 
systema mais conveniente para a província 
de Santa Citharina, sem prejuízo algum do 
Plano Geral da Viação férrea do Sul do Bra- 
zil.» 

O Sr. José Carlos — E' porque naquelle 
tempo eu já sabia dizer cousas bonitas. 

O Sr. Paula Ramos— Eu só pediria ao no- 
bre deputado que, occupando a tribuna desta 
Camará, reproduzisse essas phrases boni- 
tas... 
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O Sr. José Carlos — E* o que vae me tra- 
zer á tribuna. 
Peço a palavra. 

O Sr. Paula Ramos. . . na defesa da Estrada 
de Ferro do Estreito e S. Francisco ao Cho- 
pim, cujo traçado é muito mais conveniente e 
estratégico do que o da Estrada de Ferro 
D. Pedro 1. 

Já vê a Camará que o nobre deputado pela 
Capital Federal é um dos bons advogados da 
estrada em questão ; o seu receio era apenas 
que a garantia de juros durasse 90 annos, 
trazendo durante todo esse longo periodo de 
tempo um ónus fortissimo para o Thesouro 
Federal. 

O receio de S. Ex. era que (expressão pró- 
pria) a facada não fosse tão grande no The- 
souro ; mas S. Ex concorda que se faça a 
revalidação desde que o prazo de garantia de 
juros seja de 30 annos. 

Já provei que esse prazo é realmente de 30 
annos ; não ha, portanto, motivo algum para 
que S. Ex. negue o seu voto a este projecto 
e estou certo que não o fará. 

O illustre. deputado por Pernambuco, Sr. 
Gonçalves Mala, que tamlem impugnou a 
competência do Poder Legislativo para fazer 
a revalidação, annunciou a apresentação de 
um substitutivo ao projecto Esse substitu- 
tivo, segundo as informações que S. Ex. di- 
gnou-se fornecer-me, diverge do projecto so- 
mente quanto ao traçado da estrada ; claru ó, 
portanto, que o nobre deputado reconhece no 
Poder Legislativo competência para fazer a 
revalidação. 

O Sr. Gonçalves Maia dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos — O substitutivo de 
V. Ex. dá ao Congresso competência para 
fazer a revalidação, modificando apenas o tra 
çado da estrada. 

Não desejo, Sr. presidente, tomar mais 
tempo á Camará, occupando esta tribuna, á 
qual hoje voltei bem contra a minha von- 
tade. 

Vou terminar, certo de que consegui for- 
mar em torno do decreto de concessão da 
Estrada de Ferro do Estreito e S. Francisco 
ao Chopim uma athmosphera mais pura, 
um verdadeiro saneamento moral. (Muito 
bem.) 

Parece-me, Sr. presidente, que essa atmos- 
phera de prevenções que cercava essa con- 
cessão acaba de purificar-se. {Apoiados.) 

As prevenções que existiam contra a reva- 
lidação dessa concessão tiveram sua origem 
era uma falsa apreciação do decreto n. 896, de 
18 de outubro de 1890, ou antes na falta de 
exame minucioso desse decreto comparado 
com os demais actos do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo relativos ás concessões de 
estradas de ferro. Dizia-se que o illustre e 



honrado Ministro da Agricultura do governo 
provisório havia feito ao engenheiro Dionysio 
Cerqueira uma concessão em condições espe- 
ciaes, dando a esse engenheiro favores que 
jamais haviam sido dispensados a outros con- 
cessionários de estradas de ferro. 

A Camará ouviu a longa demonstração que 
produzi, no sentido de provar que não ha um 
só favor contido no decreto n, 896, de 1890, 
que não esteja consignado em lei anterior ; 
que esse decreto, nos pontos em que se afas- 
tou do decreto n. 862, de 16 de outubro de 
1890, regulador ainda hoje das concessões de 
estradas de ferro, consigna favores insignifi- 
cantes e relativos ao prazo para approvãaço 
dos estudos e á extensão das secções submet- 
tidas á approvação do governo. Em tudo o 
mais está em perfeito accordo com aquelle 
decreto. 

Não é, portanto, Sr. presidente e Srs. de- 
putados, como disse o nobre deputado por 
Pernambuco, um escândalo administrativo e 
uma moDStruosidado jurídica essa concessão ; 
elia é um acto administrativo perfeitamente 
justificado, baseado em lei, semelhante ou 
mesmo igual ás concessões feitas pelo decreto 
de 16 de outubro à Companhia da Estrada de 
Ferro Mogyana, ao Banco União de S. Paulo, 
à Companhia da Estrada de Ferro do Oeste 
de Minas, ao engenheiro Francisco Murtinho, 
ao engenheiro Joaquim Moraes Jardim, ao 
angenheiíx) Paula Pessoa e a muitos outros. 

Mostrei que o Congresso tem competência 
para fazer a revalidação pedida, competência 
indiscutível em face da nossa Constituído 
e manifestada ainda na lei que orça a receita 
e despeza para o corrente exercício. 

Demonstrei que, baseado na lei de 4 de 
julho de 1891, que rege a formação das socie- 
dades anonymas, a nullidade da incorporação 
de uma companhia não pôde acarretar a 
nullidade de uma concessão por ella explo- 
rada ; que a liquidação forçada de uma com- 
panhia não implica a cessação dos favores 
constantes da concessão feita pelo governo. 
De accordo com este men modo de encarar a 
questão está o illustre Ministro de Viação, que, 
no caso de liquidação forçrda da Companhia 
Estrada de Ferro do Ribeii^ a Bonito, em 
Pernambuco, por sentença dojuizo do com- 
mercio da Cidade do Recife, declarou não 
importar tal liquidação na suspensão do pa- 
gamento da garantia de juros, o que vem a 
ser o mesmo, não acarretar a sentença do 
Poder Judiciário a caducidado de tal conces- 
são. 

O Sr. Gonçalves Maia— Não ha paridade. 

O Sr. Paula Ramos— ] Só não hajparidade 

Sorque, em um caso, trata-se de Pernambuco, 
e que V. Ex. ó representante, de, no outro 
caso, de Santa Catharina. 
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Retiro-me da tribuna certo, Sr. presidente, 
de que a Camará não negará o seu voto a 
este prcdecto, que consigna ura grende e 
urgente melhoramento para o meu Estado a 
um relevante serviço a Republica. (Muito 
bem, muito bem. O orador é felicitado por 
todos os deputados presentes). 

O Sr. ]MCa4:otins Gosta (Este dis- 
curso deixa de ser publicado, tendo sido em 
tempo entregue ao orador.) 

Fica a dlBcuMão adiada pela hora. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 97 DE 1895 



Autorisa o' Poder Executivo a transferir do 
quadro do exercito e incluir como efectivo na 
brigada policial da Capital Federal, no 
posto que já exerce em comtnissao, o major 
auxiliar technieo do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores e alferes do exercito 
Benevenuto de Souza Magalhães 

A Oommissão de Marinha e Guerra, tendo 
presente a petição em a qual o major em 
commis^o da Brigada Policial da capital e 
alteres do exercito Benevenuto de Souza Ma- 
galhães, pede transferencia do exercito para 
a referida brigada no posto que exerce, por 
effeito das fúncções de auxiliar technieo do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores: 

Tendo em vista, que este offlcial tem tido, 
ha cinco annos, todas as vantagens inheren- 
tes ao posto de major e até os ónus, pois que 
sem a graduação deste posto não teria des- 
empenhada a importante commissão de com- 
mandante do Corpo Policial do Estado de 
Minas Geraes, nem exercido as que lhe incum- 
bem desde 1892 como auxiliar technieo do 
Ministeno da Justiça e Negócios Interiores, 
occupando-se, pela natureza do seu cargo, dos 
assumptos espeoiaes relativos aos corpos mili- 
tarmente arregimentados subordinados a este 
ministério, além dos serviços relativos â Guar- 
da Nacional, já tendo, aliás, o pretendente a 
P*í??*® "® °^*j°^ ^^ ^^ ^®S8es corpos ; 

E bem assim, que a sua transferencia no 
referido posto, além de não prejudicar direi- 
tos de terceiros, k vista da disposição vigente 
naquella corporação e do facto de ter exer- 
cido este logar desde sua creação, traz uma 
reducçao da de«peza do Ministério da Guerra, 
a que deixa de pertencer : 

E' de parecer que deve ser attendida a sua 
petição e adoptado o seguinte projecto, que 
submette a consideração da Gamara ; 

O Congresso Nacional decreta : 
.Art. 1.0 Pica o Poder Executivo auto- 
nsado a transferir do quadro do exer- 



cito e incluir como effectivo na Brigada 
Policial da Capital Federal, no posto que 
já exerce em commissão, o major auxi- 
liar technieo do Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores e alferes do exercito Beneve- 
nuto de Souza Magalhães. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões das commissoes, 15 de julho 
de 1895.— Ga&riô/ Salgado, presidente, — An- 
tónio de Siqueira^ relator.— Carlçs Jorge.-^ 
Thomaz Cavalcanti, -^Ovidiç Abrantes^ 

O Sr. Px-esidente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Continuação da discussão c|o parecer n, 76, 
de 1895, revalidando em favor da nova Com- 
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 
cisco ao Chopim a concessão a que se refere o 
decreto n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos 
termos do respectivo contracto, oom o voto 
em separado do Sr. Martins Costa ; 

2* discussão do proiecto n. 67 A, de 1885, 
amnistiando, desde ja, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos tactoa oocorridos a 1 de maio deste anno ' 
no estado das Alagoas ; 

2» discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de cheíés 
das repartições de fazedda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9» da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario ; 

3*» discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformlsando os vencimentos dos empre- 
gados das secretarias de Estado e de outras 
repartições federaes (redacção para 3« dis- 
cussão do projecto n. 133 A, de 1893) ; 

3- discussão do projecto n. 38, de 1895, re- 
organizando o ensino nas Faculdades de Di- 
reito ; 

1" discussão do projecto n. 95, de 1895, au- 
torlsando o Poder Executivo a abrir os cré- 
ditos extraordinários de 54:000$ à verba n. 5 
e de 60:000á á verba n. 7 do art. 2« da lei 
n. 266, de 24 de dezembro do 1894 ; 

3» discussão do prcâecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterarlo todos os 
funccionarios das repartições do Correio no- 
meados até 26 de novembro de 1894 ; 

2» discussão do prqjecto n. 18, de 1895, con- 
siderando em disponibilidade, para o effeito 
de receber o ordenado garantido pelo art. è* 
das disposições transitórias da Constituição o 
juiz de direito Cândido Vieira Chaves ; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
nutorisando o governo a permittir â Compa- 
nhia Great Southern^ a construcção de uma 
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ponte sobre o rio Quaraim, no estado do Rio 
Grande do Sul ; 

1* discussão do projecto n. 9, de 1895, in- 
terpretando as disposições do n. I do § 1» do 
tuct. 2^ da Mn. 260, de 1 de dezembro de 
1841 edo art. V das instrucções approvadas 

Selo decreto n. 1.388, de 21 de fevereiro 
B 1801 ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação. no logar 
de iente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1° cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos como 
si fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 do fevereiro de 
1894 ao vice-almirante graduado José Luiz 
Tei?:eira ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador 
Frandsco José Cardoso, a pensão annual de 
1:200$ por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400^0 ; 

2* discussão do projecto n. 10. de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora. 

Levanta-se a sessão às 4 horas menos 5 mi- 
nutos. 



51» SESSÃO Eli 17 D8 JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Artfiur Rios (1^ vice-pre- 
sidente)^ Thomaz Delfino (P secretario) e 
Arthur Rios fi" vice-presidente) 

Ao meio dia procede-se á chamada, cá qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyra, Alencar Guimarães, Gabriel Salgado, 
Augusto Montenegro, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, " Arthur de 
Vasconcellos, Frederico Borges,. Gonçalo de 
Lagos, Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trindade, Chateaubriand, José Maria- 
no, Tolentino de Carvalho, Cornelio da Fon- 
seca, Lourenço de Sá, Carios Jorge, Araújo 
Góes, Olympio de Campos, Gouveia Lima, 
Santos Pereira, Francisco Sodré, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz, Paula Ra- 
mos, Vergne de Abreu, Paranhos Montene- 
gro, António de Siqueira, Lins de Vasconcel- 



los, Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, João Luiz, Carvalho Mourão, Chagas 
Lobato, João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Pinto da Fonseca, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Cunha, Olegário Macielt 
Lindolpho Caetano, Paulo Queiroz, Casemiro 
da Rocha, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
Paulino Carlos, Francisco Gliccrio, Hermene- 
gildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano de 
Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Bra- 
zjlio da Luz, Lauro Miiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Marçal Escobar, Pereira da Cos- 
ta, Apparicio Mariense, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa e Vespasiant) de Albuquer- 
que. (78).. 

Abre-se a sessão, 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. l'^ Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 

Offlcio do Ministério da Marinha, de 16 do 
corrente, enviando a seguinte 

mensagem 

Srs. Membros do Congresso Nacional: 

O Hospital de Marinha que antes de setem- 
bro de 1893 se achava estabelecido na Ilha 
das Cobras, não pôde ainda ser reorgani- 
zado. 

A verba do orçamento não comporta a des- 
peza necessária para os concertos de que ca- 
rece o ediílcio em que fanccíonava e para a 
comprados medicamentos, roupa, instrumen- 
tos de cirurgia, mobília e apparelhos do La* 
boratorio Pharmaceutioo, que todos fomm 
extraviados . 

Occupado aquelle prédio a principio pelos 
revoltosos, e posteriormente pelas forças do 
exercito aquartelladas na citada ilha, não s6- 
mente soffreu serias avarias, durante a r^ 
volta, como as transformações que foTam pre- 
cisas para que se adaptasse a alojamento dad 
praças do 6*" batalhão de artilharia de posi- 
ção e que convém sejam modiôeadas. 

Para esse fim venho solicitar- vos o credto 
de 257:152$518, que deverá ser uttlisado co- 
mo consta da demonstração junta. 

Capital Federal, 15 de julho do 1895.— 
Prudente J, Moraes Barros^ Presidente da 
Republica. 
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Demonstração do credito necessário para reor- 
ganisação do Hospital de Marinha na Capital 
Federal, 



Para os concertos e modiâca- 
Qões necessárias nas differen- 
tes enfermarias 57: 152$5]8 

Para aoquisição de mobília, 
roupa, medicamentos, instru- 
mentos cirúrgicos, apparelhos 
do laboratório pharmaceutico, 
etc., etc 200:000$000 



Total do credito 257; 1Õ2$518 

Secretaria do Estado dos Negócios da Ma- 
rinha, 15 de julho de 1895.— -Eie^iano /. Bar- 
boza,—A' Ck)mmissão de Orçamento. 

Requerimentos: 

De Firmo de Mello e outros, empregados 
do Correio do Estado da Parahyba, pedindo 
equiparação de direitos e vencimentos aos dos 
carteiros do Correio Federal e estafetas do Te- 
legrapbo Nacional.— A' Commissao Especial, 
encarregada da classiâcação das repartições 
federaes. 

De Francisca Cândida de Macedo e outra, 
pedindo penssão.— A' Commissao de Pensões 
e Contas. 

De Maria Laura Marques dos Santos, pe- 
dindo que lhe seja concedida a importância 
mensal de 30$000 que, como etapa, percebia 
seu marido, major reformado do exercito, 
Raymundo José dos Santos.— A' mesma com- 
missao. 

O Si*. Ovídio A-brantes — Senti 
bastante, Sr. presidente, que o meu estado de 
saúde não me permittisse comparecer ás ses- 
sães passadas principalmente áquella em 
que se deu um incidente com o meu coilega 
de representação. 

Sr. presidente, V. Ex. sabe que de modo 
algum eu seria capaz He attribuir a quem 
quer que seja um aparte on qualquer cousa 
dita por mim nesta Camará, como si preten- 
desse esquivar-me da responsabilidade aaquil- 
lo que disse. 

Quando discutiu aqui o requerimento Ho 
Sr. José Carlos, o nobre deputado pelo Pará, 
o Sr. Augusto Monteuegro, dei ao discurso 
daquelle deputado diversos apartes, muitos 
dos quaes deixaram de ser publicados e creio 
que propositalmente. 

Apenas umdelles, que não tem significação 
politica alguma, foi attribuido ao meu coile- 
ga de representação o Sr. Urbano de Gouvêa. 



O Sr. Urbano Gouvêa— E eu não me acha- 
va presente. 

O Sr. Ovmio Abrantes — Si não se achava 
present'', tanto melhor, mas estava por que 
consta da lista dos presentes* 

O meu coUega, ao envez de fazer aquella 
declaração devia em meu nome fazer a recti- 
ficação devida. 

Tenho para mim que se tal o fizesse o meu 
nobre coilega não veria ficar nesta o naquella 
posição com relato ao governo. 

O Sr. Urbano de Gouvêa — Não se trata 
disto, trata-se de um aparte que não é meu. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Quaesquer que 
fossem os resentimentos pessoaes, que eu ti- 
vesse ou que viesse a ter com relação a este 
ou aquolle representante do Executivo, esses 
resentimentos não me levariam a íkze)* opo- 
sição ao governo, desde que elle trilhasse 
sempre o caminho honrado traçado pela men- 
sagem do Sr. Presidente da Republica. Si ha 
resentimentos, em occasião oportuna direi a 
Camará quaes são elles. 

Mas, não tendo esse aparte segnificação po- 
litica, creio que não era o caso do meu 
illustre coilega íleizer a declaração que fez, 
porque elle sabe b^ que no momento em 
que eu apparecesse nesta camará, assumiria 
a responsabilidade daquillo que havia dito. 

Sr. presidente, o aparte é meu ; não é do 
meu coilega. E' meu, assim como são meus 
muitos outros não publicados. 

O íSi-. Bueno de il^ndradc- 

Sr. presidente, ultimamente a Camará tem 
visto que a palavra no expediente tem sido 
encampada pelo nobre deputado por Pernam- 
buco, o Sr. José Mariano, do modo que temos 
ficado, nós da maioria, dependentes de S. Ex. 
quando queremos tomar a palavra no expe- 
diente. 

Eu que sou legalista, não desejo ficar com 
a minha palavra e o meu pensamento subor- 
dinados á vontade de um revoltoso. 

Por isso, peço a V. Ex. desde já que me 
inscreva para fallar amanhã no expediente. 

O Sr. nermenegildo de m:o- 

raea— Tendo me compromettido a provar 
á Camará com documentos officiaes, que a 
força federal não interveio na eleição ultima 
no estado de Goyaz, e, à requisição minha, 
tendo elles sido fornecidos pelo Ministério da 
Guerra, peço a V.Ex. que mande publical-os 
no Diário do Congresso, 

O Sr. Presidente— Attenderei ao pedido 
do nobre deputado. 
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DOCUMENTOS A QUB SE REFERE O SR. HBRMB- 
NlfólLDO DE ajORAE ; 

Ministério dos Nego^^ios da Guerra— Rio de 
Janeiro, 10 de julho de 1895. 

Sr. !• secretario da Gamara dos Srs. Depu- 
tados—De posse do vosso offlcio n. 68, de 12 
do mez findo, no qual, de ordem da Gamara 
dos Srs. Deputados, solicitaes que este minis- 
tério informe quaes os pontos do "Stado de 
Goyazpara onde seguiram forças federaes 
com o fim de fazerem as eleições do dia 20 de 
maio e se permaneceram nesses pontos até a 
realisação dessa eleição, e bem assim se 
existem em pontos daquelle estado destaca- 
mentos federaes, desde quando e por ordem 
de quem, passo ás vossas mãos a inclusa in- 
formação, por cópia, prestada pelo comman- 
dante da respectiva guarnição e transmittida 
com offlcio n. 1.090, de 19 do mez findo, pelo 
commandante do 4» districto militar á repar- 
tição de ajudante-general. 

Saúde e fraternidade.— -Bemaráo Yasques, 

Cópia— Telegramma n. 14— Goyaz, 19 de 
junho de 1895— Goronel commandante 4<» di- 
stricto militar, S. Paulo— Gumprindo determi- 
nado constante vosso telegramma 17, vos in- 
formo que para nenhum ponto estado seguiu 
força federal a não ser para Rio Verde â 13 
de março á requisição administrador Cor- 
reios, afim garantir agente privado exercício 
por grupo politico que lhe era adverso como 
tive occasião informar esse commando. Essa 
força porém foi recolhida a 30 de abril por 
ordem ministro guerra muito tempo antes 
eleições. Os únicos destacamentos de força fe- 
deral desta guarnição são as de Santa Mai'ia, 
estado de Minas e colónia Floriano Peixoto, 
ambos na linha telegraphica e por ordem mi- 
nistro guerra, o primeiro desde o estabeleci- 
mento da linha em 1891, o segundo desde 
1 de julho de 1894. Saudações. (Assignado). 
—Coronel Abrantes — Conforme— Joíío Baptista 
de Azevedo Marques^ major-secretario. 

O Sr* «losé Iffax-istiio (Este discurso 
deixa de ser publicado^ tendo sido entregue em 
tempo ao orador.) 

Vem à Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão que é adiada por ter pedido a palavra 
o Sr. Coelho Cintra o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que o Poder Executivo, infor- 
me se tem conhecimento dos attendados com- 
mettidos no estado de Pernambuco contra a 
imprensa, a liberdade individual, recurso do 
habeas-^corpus e garantias de propriedade 9 



de vida, e quaes as providencias que tenha 
tomado ou entenda dever tomar para tomar 
eflEéctivos aquelles direitos, garantidos pelo 
art. 72 da Constituído Federal. 

Sala das sessões, 17 de julho de 1895.— /os^ 
Mariano. — Tolentino de Carvalha. — Lourenço 
de Sá, — Arthur Orlando. — Gonçalves Maia, 

O Si*. Hieovig^ilclo Fil^ueiras 

{para uma explicação pessoal) — Sr. presidente, 
foi o titulo de que usou, na sessão de hon- 
tem, o iUustre deputado pela Bahia, o Sr. 
Paranhos Montenegro, para reclamar contra 
um tópico de um discurso meu ; por isso, 
espero que me permittirá V. Ex. que me uti- 
lise do mesmo pretexto, de uma explicação 
pessoal, para responder a S. Ex. 

Não pude, com eíFeito, comparecer á sessão 
de hontem ; mas, len^o, hoje, o Diário do 
Congresso, encontrei em sua integra o discur- 
so proferido pelo illustre deputado, meu col- 
lega o Sr. Paranhos Montenegro, e pelo que 
consta desse discurso, preciso dar a esta illus- 
trada Gamara, visto como, naquella occasião, 
em que orei apenas seis ou sete í^eputados 
achavam-se presentes, as explicações neces- 
sariBs ao ponto que serviu de objecto á ac- 
cusação de S. Ex. feita contra mim na sessão 
de hontem. 

S. Ex. começou estranhando que no dis- 
curso por mim proferido na sessão de 1 de 
junho do corrente anno, não constasse aparte 
algymdeS. Ex., quando desde o principio 
até o fim dera-lhe muitos apartes. Isto é 
inexacto. 

Lendo-se o discurso publicado no Biario do 
Congresso de hontem verifica-se que elle está 
inçado de apirtes ; mas, accrescentou logo 
S. Ex , quando hontem tratou disso, os que 
foram publicados não tinham sido por S. Ex. 
proferidos, e muitos até tinham sido trunca- 
dos e deslocados de modo que dão em resul- 
tados verdadeiros disparates. 

Sr. presidente, quanto ao facto de não se- 
rem publicados alguns apartes do nobre depu- 
tado, é cousa muito sabida nesta Gamara, e 
eu mesmo tenho sido victima disso. . . 

O Sr. Paranhos Montenegro — Nem ac- 
cusei V. Ex. por isso, 

O Sr. Leovigildo Filgubiras. . . dessas fal- 
tas ou lacunas das notas tachygraphicas, so- 
bretudo quando, em discussão de politica lo- 
cal, dá-se ás mais das vezes uma troca con- 
stante de apartes, de modo a embaraçar a re- 
gularidade do serviço tachygraphico. Demais, 
o orador, nã(^ pode recordar-se dos apartes 
que todos os deputados proferiram para, na 
occasião de rever a traducção das notas ta- 
chygraphicas, inserir no seu discurso apartes 
que delia não constavam. 
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O Sr. Nilo Pbçanha — B ás vezes é uma 
collaboraçâo impertinente. 

Sr. Líovigildo Filgueiras—- Encontrei na 
traducção das notas tachygraphicas alguns 
apartes, é verdade, q[ue me pareceram terem 
sido naquella occasiao proferidos por S. Ex. 
mas que dessa traducção das notas t<icbygra- 
phicas constavam terem sido proferidos por 
um deputado. 

Um delles vem até com o nome do Sr . Au- 
gusto Montenegro. 

Eu não tinUa o direito de, revendo-as mui- 
to tempo depois de proferido o meu discurso, 
mudar o nome do Sr. Augusto Montenegro 
para o do Sr. Paranhos Montenegro, tanto 
mais quanto eu uão tinha certeza si havia 
ou nao sid'! pfofenhj por S. Ex. ou por 
aquelle nobre depuí^ulo peio Pará. 

f deixei completameii te na revisão todos os 
apartes conírt íhíí^s d ri traducção das notis 
tachygraplui^s, que me foram apresentadas. 

Diz, porém, S. Ex. que alguns não foram 
por ííi proferidos, e íuuitos foram truncados 
ou dosío^nitJiií . 

Effectiva.ueiiíc, uuUii que não havia uma 
certa connexão entre alguns apxrtes e os 
respectivos periodos de meu discurso; 
mas eu não podia deslocar um aparte do 
nobre deputado que estava em um tópico para 
collocal-o em um outro. 

O SR. Paranhos Montenegro— Eu não 
disse que foi V. Ex. quem os deslocou. 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras.— Si o dis- 
sesse era evidente que, cabendo ao nobre 
deputado o direito de pedir certidão ao che- 
fe do serviço tachygraphico das notas tachy- 
graphicas, com essa certidão efEecti vãmente 
me confundiria, desde que eu tivesse sido 
o auctor dessa deslocação de apartes. 

O Sr. Paranhos Montenegro—- Eu não 
disse isto, disse que muitos apartes tinham 
sido deslocados, mas não attribui a V. Ex. 

O Sa. tEoviGiLDo Filgueiras— O que 
posso asseverar, em sumraa, Sr . presidente 
è que todos os apartes constantes da tradu- 
cção das notas tachygraphicas, que me foram 
apresentadas, se acham nos mesmos termos 
em que foram traduzidos pelo encarregado 
desse serviço. 

Mas, S. Ex. aproveitou a opportunidade 
para chamar a attenção da Gamara sobre 
uma expressão que encontrou no meu dis- 
curso, accrescentando que eu a não havia 
proferido, naquella occasiao. 

Pareceu a S. Ex. que nessa occasiao dirigi 
uma injuria ao Dr. governador da Bahia, 
quando lendo-se o per iodo todo.onde está con- 
tida a phrase,verifica-8e que ella faz parte de 
uma comparação que âz, de uma machina 



occulta de scenographia movida por um ani. 
ma], etc. 

E' verdade que a expressão por mim então 
empregada foi um animalejo^dk qual substitui 
pela palavra animal, (Apartes,) 

Seria uma injuria, se em vez de animal, o 
tivesse eu qualificado de algum mineral ou 
vegetal. {Apartes,) 

Creio que a qualificação é até scientifica, 
porque todo o homem ó um animal e o Sr. 
Rodrigues «Lima acode por seu nome, como 
eu acudo pelo de Leovigildo Filgueiras e 
V.Ex. pelo de Paranhos Montenegro. (Apar- 
tes.) 

Diz S. Ex., porém, que a phrase não ft)i 
proferida, porque acha que a expressão é um 
tanto grosseira. 

O Sr. Paranhos Montenegro dá um 
aparte. 

O Sr. Leovioildo Filgueiras— V. Bx. es- 
tava presente, mas estava em discussão com 
o Sr. Sebastião Medrado, depois da qual foi 
que mais se approximou da tribuna que 
eu occupava. (O Sr. Sebastião Landulpho dá 
signal de approvação.) 

'Ha,via diversos deputados presentes, e entre 
elles o Sr. Sebastião Medrado, que declarou- 
me, hoje... 

Os Srs. Paranhos Montenegro b Vergnb 
DE Abreu dão apartes. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Afianço que 
o nobre deputado o Sr. Flávio de Araújo não 
estava presente nessa sessão da Gamara e 
que não havia mais de seis ou sete Srs. de- 
putados presentes. 

Posso também assegurar que V. Ex.,Sp. 
presidente, não estava presente na occasiao, 
porque a Gamara era então presidida pela 
Sr. Gosta Azevedo, quando fiz essa compara- 
ção contida no discurso. 

O Sr. Costa Azevedo— Não ouvi seme- 
lhante expressão. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras . . . portanto, 
não a retiro porque foi preferida e não 
tenho o direito de alterar o que disse, ainda 
que a queiram considerar um assomo de 
paixão partidária. (Vehementes reclamações 
da deputação bahiana ; apartes ; o Sr. presi'* 
dente, agitando os tympanos chama attenção.) 

Compareceram mais os Srs. Gosta Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Lima Bacury, Fileto 
Pires, Matta Bacellar, Carlos de Novaes, Bri- 
cio Filho, Hollanda de Lima, Beneiicto Leite, 
Viveiros, Costa Rodrigues, Christino Cruz, 
Anisio de Abren, Nogueira Paranaguá, Pires 
Ferreira, Torres Portugal, Thomaz Caval- 
canti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Junqueira Ayres, Arthor 
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Orlando, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Mareio- 
nilio Lina, Medeiros e Albuquerque, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Fernandes 
Lima, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Menezes Prado, Geminiano Brazil, Zama, 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Eduardo 
Ramos, Leovigildo Filgueiras, Jo>é I^nacio, 
Flávio de Araújo, Tolentioo doa Santos, Se- 
bastião Landulpho, Torquato Moreira, José 
Oarloa, Sersredello Corrêa, França Carvalho, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Alberto 
Torres, Fonseca Poí tella, Ernesto Braeilio, 
Barros Franco Juniof, Sebastião de Lacerda, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Campo- 
lina. Lima Duarte, Octaviano de Brito, La- 
mounier Go^^ofre^lo, Rodoípho Abreu, Theoto- 
nio de Magalhães, Arthur Torres, Paraíso 
Cavalcanti, Carlos das Chagas, Costa Ma- 
chado, Xavier do Valle, Caracciolo, Lamenha 
Lins, Martins Costa, Rivadavia Corrêa, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Deixam de comparecer sem causa pâ,ptíci- 
pada 03 Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, Sá 
Peixoto, Enéas Martins, José Beviláqua, Gas- 
par Drummond, Clertientino do Monte, Rodri- 
gues Lima, Marcolino Moura, Athay de Júnior, 
Galdino Loreto, Lopes Trovão, Alcindo Gua- 
nabara, Euzebio de Queiroz, Júlio Santos, 
Ponc8 de Leon, Almeida Gomes, Vaz de Mello, 
Monteiro de Baríos, Francisco Veiga, Ribeiro 
de Almeida, Ferreira Pires, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Ferraz Júnior, Lamar- 
tine, Alfredo Ellis, Francisco de Barros, Al- 
meida Nogueira, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga, 
Furtado, Alves de Castro, Almeida Torres e 
Ângelo Pinheiro. E sem causa os Srs. Mar- 
tins Júnior, Dionysio Cerqueira, Cleto Nunes, 
Belisarlo de Sousa, Érico Coelho, Domingos de 
Moraes, Costa Júnior e Pinto da Rocha. 

ORDEM DO DIA 

E* annunciada a continuação da discussão 
do parecer n. 76, de 1895, revalidando em 
favor da nova Companhia Estrada de Ferro 
Estreito é S. Francisco ao Chopim a conces- 
são a que se refere o decreto n. S96, de 18 
de outubro de 1890, nos termos do respectivo 
contracto, com o voto em separado do Sr. Mar- 
tins Costa. 

O Sr. Oino Bueno— V. Ex. viu, 
Sr, presidente, como hontem, em defesa do 
parecer elaborado pelo meu nobre amigo, re- 
presentante de Santa Catharina, o Sr. depu- 
tado Francisco Toientino, tui chamado a esta 
tribuna» que tão fmca» ve^a» coj^tTimo 

Gamara V. ÍII 



occupar, por desejar vel-a sempre entregue a 
collegas mais oradores, a oradores mais fluen- 
tes, que, melhor do que eu, possam fazer, a 
bem do brilho e do Justre que deve ter esta 
Casa do Congresso. 

Alguns apartes, Sr. presidente, que tive 
occasião de proferir, quando orava o illustre 
deputado pelo Rio Grande do Sul, deram-me 
o encargo de que ora me venho desempenhar, 
contando antecipadamente com a attenção e 
a benevolência que sempre esteve na magna- 
nimidade desta Gamara conceder a quantos 
aqui teem vindo cumprir o seu dever. 

Ao iniciar a série de considerações que ve- 
nho submetter á apreciação da Camará, devo, 
Sr. presidente, olhando de relance, como fez 
o illustre deputado pejo Rio Grande do Sul, 
para os interesses que se acham m ús ou me- 
nos ligados ao projecto por que concluo o pg-- 
reeer do illustre representante do Estado de 
Santa Catharina, começar por declarar que 
nâo sou do Estado do Rio Grande do Sul, 
assim como também nâo sou do Estado de 
Santa Catharina, honra, Sr. presidente, 
qualquer delias, que desejaria tep si não me 
coubesse a fortuna de ser paulista, e, antes 
diíso, si não tivesse a v^ntura de ser brazi- 
leiro. 

Não sendo do Estado do Rio Grande do Sul, 
não será por isso, Sr. presidente, que vá 
votar no sentido do parecer que está su- 
jeito á consideração da Camará, assim como 
nâo sendo do Estado de Santa Catharina, 
não será por isso que possa deixar de o fazer: 
em face do parecer para determinar o meu 
voto, ea não preciso inquerir si foram os 
interesses do Rio Grande do Sul os preteridos 
pelo decreto n. 896 de 1800, ou se são os in- 
teresses do Estado de Santa Catharina os 
favorecidos pela revaUdi\ção que se pro- 
jecta. 

Para determinar-me nesta questão,6r. pre- 
sidente, basta indagar onde está o compro- 
misso da União, desde que se trata de uma 
concessão feita pelo Poder Publico, e de um 
contracto oelebrado em virtude da mesíiMi. con- 
cessão: <mde elle estiver, ahi deve estar o in- 
teresse nacional, superior ao interesse deste 
ou daquelle Estado, superior a todos os en- 
cargos que porventura estejam nelle conti- 
dos, porque, seia duvida, antes de tudo isso 
egtá a necessidade de salvar-^e a di^nidadje 
da U»ifto envolta no compromisso co^tra- 
hido. 

Vou entrar no exame do assumpto, Sr. pre- 
sidente, não tanto com o intuito de elucidar 
a questão,q«e considero suílicientemente el^u- 
cidadã no juízo claro e sempre competente 
desta Camará, como com o de explicar e des- 
envolver os apartes, a que já tive occasião 
de raíèrir-me, e que tomei a liberdade de in- 
ternar m discuto hontem proayjidado pelo 

21 
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illustre representante do Estado do Rio Gran- 
de do Sul. 

Trata-se, Sr. presidente da Estrada de 
Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim: 
a concessão foi feita ao general Dionysio Cer- 
queira e outros, á companhia que organisas- 
sem, e o decreto que a fez, n. 896 de 1890, do 
governo provisório da Republica, taes favo- 
res outorgou aos concessionários que o illus- 
tre representante de Pernambuco, o Sr.depu- 
tado Gonçalves Maia, examinando-os em 
seu discurso, deixou-se levar até á dureza de 
qualifícar a concessão como uma monstruosi- 
dade jurídica e administrativa. 

Não tenho necessidade de explanar-me no 
sentido de combater essa increpação do nobre 
deputado por Pernambuco ; V. Ex. e a Ca- 
mará são testemunhas do modo brilhante 
pelo qual os illustres representantes de Santa 
Catharina se desempenharam dessa tarefas 
provando com as leis relativas á concessão de 
entradas de ferro que nenhum dos favores 
contidos na concessão de que se trata, ou no 
contracto em virtude delia celebrado com o 
Poder Executivo, está fora das disposições das 
mesmas leis, de modo que nem mesmo é dado 
dizer-se que tenha feito o Poder Publico, «m 
relação a essa estrada de ferro, conces- 
sões excepcionaes ou extraordinárias. 

E, por isso, Sr. presidente, vou limitar-me 
à questão da competência constitucional do 
Congresso para a revalidação de que se 
trata, visto que a concessão primitiva foi de- 
clarada caduca pelo decreto n. 1.853 de 22 de 
outubro do anno passado, expedido pelo 
Poder Executivo. 

Mas o exame dessa competência constitu- 
cional do Congresso, Sr. presidente, não pôde 
ser feito sinão depois de uma exposição, 
ainda que ligeira, dos factos que precederam 
a declaração da caducidade: a Camará me 
relevará, portanto, que lhe tome ainda para 
isso o tempo necessário, tanto mais quanto 
foi hontem combatida essa competência con- 
stitucional do Congresso pelo illustre repre- 
sentante do Rio Grande do Sul, sustentando 
o voto que deu em separado ao parecer da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

Os concessionários, Sr. presidente, tinham, 
pelo decreto n. 896 de 1890, o direito de ex- 
plorar a concessão por si ou pela companhia 
que organisassem: organisaram de facto uma 
companhia ou sociedade anonyma, a que 
deram o nome de Companhia Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco ao Chopim, e essa 
companhia, como verdadeira entidade jurí- 
dica, nos termos da legislação, entrou desde 
logo a praticar todos os actos contidos na sua 
capacidade jurídica, á medida que a conve- 
niência ou a necessidade os ia aconselhando. I 



Decorrido algum tempo, essa companhia 
foi annuUadapor decreto do Poder Judiciário, 
em virtude de processo regularmente susten- 
tado por alguns accionistas, e sob o funda- 
mento de preterição de formalidades que a 
lei considera substanciaes ou essenciaes á 
constituição jurídica das sociedades anony- 
mas. 

AnnuUada a companhia, é certo, Sr. presi- 
dente, que deixou de existir a entidade jurí- 
dica que nella se incorporava, mas é também 
certo que não desappareceu o património com 
que ella se incorporou, augmentado ou com- 
promettido pelas relações que a companhia 
sustentou em quanto existiu, e nesse patri- 
mónio estava sem duvida e concessão constante 
do decreto n. 896, de 1«90, e do contracto em 
virtude delle celebrado com o Poder Ex- 
ecutivo, visto que a companhia não havia até 
então infringido qualquer das clausulas nelle 
contidas para poder incorrer em pena de ca- 
ducidade. 

Desappareceu a companhia, Sr. presidente, 
mas ficou a communhão de facto, existente 
entre todos os accionistas ou interessados, 
credora dos devedores, e responsável para com 
os credores da extincta companhia, a qual, 
na forma da lei, é considerada ainda como 
uma pessoa jurídica para os interesses da 
liquidação, entregue á administração de syn- 
dicos para isso nomeados, e que procedem, 
veriticando as responsabilidades, examinando 
a legitimidade dos creditou, e afinal, incorpo- 
rando de novo, ou partindo do melhor modo 
os interesses dos accionistas. 

Assim, pois, Sr. presidente, ao decreto ju- 
dicial que annuilou, por defeito de constitui- 
ção, a Companhia Estrada r^e Ferro Estreito 
e S. Francisco ao Chopim, seguiu-se essa phase 
da liquidação, que se encerrou, segundo a 
previsão do art. 190 do decreto de 4 de julho 
de 1891, com a incorporação de uma outra 
companhia sob a denominação de Nova Com- 
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 
cisco ao Chopim . 

Emquanto durou esse processo, Sr. presi- 
dente, até à incorporação da nova companhia, 
é mister assignalar para perfeito conhecimen- 
to dos factos, que o governo da União mante- 
ve-se na melhor correspondência ^om essa 
communhão de interesses que sobreviveu à an- 
nuUação da companhia decretada pelo Poder 
Judiciário Já decidindo, pela opinião autorisada 
do então ministro da industria e viação.o nosso 
eminente coUega pelo Districto Federal, o Sr. 
deputado SerzedeUo Corrêa, que o caso não era 
de caducidade da concessão, desde que a com- 
panhia concessionaria não havia infringido 
nenhuma das clausulas do contracto, já no- 
meando um dos membros da commissão liqui- 
dante, já autorisando o levantamento de capi- 
tães na Europa, já permittindo a incorpora- 
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ç^o da nova companhia, e jà finalmente assis- 
tindo, por intermédio do engenheiro-flscal, 
á inauguração dos trabalhos de construcçao 
da via-ferrea que ô objecto da concessão. 

Foi em taes condições, Sr. presidente, quan- 
do parecia que estava tudo assegurado pela 
responsabilidade da União, tantas vezes afflr- 
mada em actos positivos ; quando todos os in- 
teresses pareciam estar perfeitamente descan- 
sados no compromisso de 1890 tantas vezes 
confirmado pelo governo da União depois do 
decreto judicial de annuUação da companhia, 
lavrado em 19 de setembro de 1892,foi, Sr. pre- 
sidente 25 mezes depois de annullada a primeira 
Companhia da Estrada de Ferro do Chopim, e 
depois desse processo, em que o governo da 
União também collaborou, que se publicou 
o decreto n. 1.853 do anno passado, decla- 
rando caduca a concessão de 1890. 

E porque, Sr. presidente. ? Qual a razão da 
caducidade f 

Diz o citado decreto n. 1.853 do anno 
passado que a razão da caducidade da con- 
cessão de 1890 é a annuUação da Companhia 
Estreito e S. Francisco ao Chopim decretada 
por accordão da Camará Commercial do Tri- 
bunal Civil e Criminal, confirmado pela Corte 
de Appellação em 19 de setembro de 1892. 

Mas, Sr. presidente,a essa annuUação sobre- 
veiu o processo da liquidação, em que tomou 
I)arte o governo do Uoião nomeando um dos 
membros da commissão liquidante, autori- 
sando o levantamento de tim empréstimo no 
exterior, consentindo na organisação de uma 
nova companhia destinada a explorar a 
mesma concessão de 1890, e, o que é mais do 
que isso, Sr. presidente, decidindo positiva- 
mente que não fôra isso cousa para a cadu- 
cidade da concessão : em taes condições 
parece que ao governo da União não pôde 
ser negada uma certa responsabilidade pelo 
estado actual dos negócios da nova Compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco 
ao Chopim. 

E então o que convém fazer, em bem 
d'essa responsabilidade, é manter a concessão 
feita pelo decreto n. 896, de 1890, constante 
do contracto que foi em seguida celebrado ; e 
isso, Sr. presidente, si me afigura tanto 
mais fácil quanto me parece certo que a 
clausula II do decreto n. 862, de 1890, que o 
decreto n. 1.853 fio anno passado quiz fazer 
effectiva, não pôde ter applicação ao caso de 
que se trata. 

Não pretendo aqui, Sr. presidente, desen- 
volver o meu pensamento a este respeito,pois 
não quero tomar á Casa o tempo que deve ser 
dado ã discussão e à resolução de tantos 
outros assumptos interessantes, actualmente 
sujeitos aos seus conhecimentos : demais eu 
vejo que a Camará já vae sendo increpada 



pelo tempo que tem dado à discussão dest-e 
questão. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa. — No emtanto 
era o único fundamento serio que tinha o 
acto do governo. 

O Sr. Martins Costa— O que V. Ex. acaba 
de diziír prova a competência do Poder Le- 
gislativo ? 

O Sr. Dino Bueno — E' mesmo o único 
funrlamento da caducidade decreta^^a, mas 
pouco me importa qual elle seja, e quanto 
valha, quando no procedimento anterior do 
governo eu vejo razão suficiente para rele- 
val-a. 

A Camará está vendo, Sr. presidente, que 
eu ainda não entrei na discussão da compe- 
tência do Poder Legislativo para a revalida- 
ção projectada : até aqui não tenho feito si- 
não uma exposição do facto sobre que se le- 
vanta a questão da competência, que o nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul, em seu 
ardido enthuaiasmo pela opinião que tão bri- 
lhantemente defendeu hontem, quer ver já 
e já demonstrada. 

Estou fazendo a exposição da questão. 

Deante da caducidade assim decretada pelo 
Poder Executivo, a nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim, 
que já tinha existência, porque as compa- 
nhias, como entidades ou pessoas jurídicas, no 
nosso paiz, já não dependem hoje, para exis- 
tir, da concessão do Poder Publico, e consti- 
tuem-se unicamente pela realisação das con- 
dições que menciona a lei de sua instituição, 
apresentou-se a esta Casa do Congresso, com 
petição, que naturalmente foi distribuida, 
em impresso, a todos os membros da Camará, 
não para recorrer do acto praticado pelo 
Poder Executivo pronunciando por decreto a 
caducidade da concessão, hypothese que ser- 
viu hontem de fundamento á discussão sus- 
tentada pelo illustre deputado pelo Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Martins Costa— Eu leio a V. Ex. o 
ultimo tópico da petição . 

O Sr. Dino Bueno— O nobre deputado te- 
nha paciência, permittindo ao menos que ter- 
mine a enunciação do meu pensamento. 

A companhia apresentou-se, dizia eu, a 
esta Casa do Congresso e declarou em petição: 
O Poder Executivo pronunciou a caducidade 
da concessão constante ao decreto n. 896 de 
1890, de que sou proprietária, e tenho dous 
caminhos a seguir— posso considerar-me le- 
sada, ir ao Poder Judiciário, demonstrar a in- 
justiça do procedimento, provar a lesão sof- 
frida, e em consequência pedir a indemni- 
sação correspondente e posso acceitar SMoadu- 
cidade, como ella foi proferida, e pedir ao 
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Poder Legislativo do paiz, allegando motivo 
juBto, a revalidação da concessão. 

Os Srs. Martins Costa b Ybrgnb de Abreu 
dão apartes. 

O Sr. Dino Bukno— Entre os dous cami- 
nhos, Sp. presidente, a companhia por seu 
presidente escolheu o ultimo e veiu ao Con- 
gresso pedindo a revalidação da concessão 
pela relevação da pena de caducidade com- 
petentemente pronunciada pelo Poder Ex- 
ecutivo. 

E' aqui, Sr. presidente^que pôde ser levan- 
tada a questão da competência do Congresso: 
tem porventura o Congresso competência para 
revalidar a concessão de conformidade com o 
pedido da companhia ? 

O Sr. Martins Costa— Como concessão 
nova, tem. 

O Sr. Dino Bueno— E' na solução desta 
questão, Sr. presidente, que se manifesta 
principalmente a divergência em que me 
acho com o nobre deputado pelo Rio Grande do 
Sul, único voto vencido no seio de duas Com- 
missões Permanentes desta Casa, a do Orça- 
mento e a de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

De flacto, Sr. presidente, esta reclamação já 
vem do anno passado e sobre ella a Commis- 
são de orçamento, por unanimidade de votos, 
pronunciou-se em sentido favorável ao pedido 
da companhia, isto é, no sentido da revalida- 
ção da concessão. 

Em 3» discussão do projecto de revalidação 
da concessão, no anno passado, o illustre re- 
presentante do Estado de Pernambuco, Sr. 
deputado Coelho Cintra, levantou duvidas 
sobre a constitucionalidade do projecto e pe- 
diu á Casa que fosse elle apresentado á Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, 
para que esta se pronunciasse a respeito, 
emittindo parecer. 

A Commis?ão de Constituição estudou o as- 
sumpto no corrente anno, e o parecer que 
apresentou ó exactamente o elaborado pelo 
distincto representante de Santa Catharina, 
o Sr. deputado Francisco Tolentino, ora su- 
jeito ao conhecimento e apreciavão da Ca- 
mará. 

Vê V. Ex., Sr. presidente, portanto, que 
a petição da companhia, que o projecto de 
revalidação da concessão, pendente do julga- 
mento desta Camará, está perfeitamente 
apoiado no parecer de duas commissões da 
Casa, com o único voto vencido do nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul, voto, sem 
duvida, de grande merecimento, principal- 
mente para mim, que de longa data estou 
habituado a considerar-lhe o talento e admi- 
rar-lhe o caracter. 

^JBL^rdade, Sr. presidente, que o projecto 
>bem contra si a informado prestada 



pelo honrado Ministro da Industria, Viação e 
Obras Publicas, a quem se afigura que não está 
no Congresso revalidar a concessão de 1890, 
visto que nelle não está actualmente o conce- 
der os favores constantes do decretou. 896 
daquelle anno. 

Tenho, Sr. presidente, na mais elevada 
conta os dotes intellectuaes e moraes do hon^ 
rado Ministro da Industria, e rendo aqui as 
minhas homenagens ao modo escrupuloso e 
brilhante pelo qual S. Ex. se vae desempe- 
nhando dos temerosos encargos inherentes 
ao ramo da administração publica que tão 
sabiamente lhe foi confiado pelo Sr. Presi- 
dente da Republica : permittir-me-ha, po- 
rém, S. Ex. que não me aliste ao lado da 
sua autorisada opinião no assumpto de que 
se trata, pois tenho para mim como cousa 
indiscutível a competência do Congresso para 
as concessões contidas no mencionado de- 
creto n. 896, de 1890, desde que todas ellas 
teem o seu valor pecuniário, desde que as 
terras dos particulares e as terras dos Esta- 
dos podem ser desapropriadas por motivo de 
utilidade publica. 

O Congresso, Sr. presidente, sempre tem 
exercido esta attribuição, e ainda no anno 
passado a lei n . 266 de 24 de dezembro, que 
deu Orçamento á Republica, consignou entre 
as suas disposições a que confere ao Poder 
Executivo a faculdade de revalidar e proro- 
gar por um anno o prazo das concessões das 
estradas de ferro, com estudos definitivos já 
approvados, comprehendidas nos Estados que 
se acharam em revolução e tiverem cadu- 
cado depois de 6 de setembro de 1893, e bem 
assim as concessões ou emprezas de estrada, 
de ferro que nesses Estados, no referido prazos 
tiverem suspendido os trabalhos já ini- 
ciados. 

Revalidar é relevar a caducidade da con- 
cessão ou do contracto, dando-lhe desta for- 
ma vida ou validade ; é claro dahi, Sr. pre- 
sidente, que o poder que tem competência 
para conceder não pode deixar de tel-a para 
revalidar a concessão. 

E' ao Poder Legislativo que compete a 
concessão desses ffevores, privilégios de zona, 
garantias de juros e outros que costumam 
ser concedidos em compensação de encargos 
contrahidos ou da utilidade publica que se 
espera colher ; e, portanto, e a esse mesmo 
poder que deve competir a revalidação da 
concessão, quando por qualquer motivo tenha 
ella incorrido em caducidade. (Apoiados,) 

E não vejo, Sr. presidente, como se possa 
negar ao Congresso essa competência para a 
revalidação das concessões. 

O Sr. Martins Costa— V. Ex. está me 
fazendo uma injustiça, eu não neguei compe- 
tência para a revalidação, neguei que o Goa- 
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gresso pudesse revalidar uma concessão de- 
clarada caduca. 

O Sr. Dino Bueno— Declaro a V. Ex. que 
nesse caso ouvi mal o seu discurso, que li 
mal os resumos que delle fizeram as folhas 
de hoje, e que acabo de ouvir mal o seu 
aparte, porque a revalidação não pôde vir 
sinão depois da caducidade. . . {Sussurro que 
não deixa owoir o orador,) 

Em vista disso, Sr. presidente, vou deixar 
de parte a these da competência geral do 
Congresso para a revalidação das concessões, 
e passo a considerar a hypothese sujeita ao 
conhecimento da Camará. 

Diz o nobre deputado pelo Rio Grande do 
Sul, e antes delle também o disse o nobre 
deputado por Pernambuco, que primeiro 
orou Sobre este assumpto, que o Congresso 
não pôde revalidar a concessão de (pie se 
trata, poíque nella entram terras que já não 
eôtão no dominio da União, que pertencem 
actualmente aos Estados, e que por isso não 
podem ser concedidas pelo Poder Legislativo 
federal, que não é o órgão por que ftinccionam 
os Estados actualmente proprietários. Eu não 
concordo com os nobres deputados. 

O Sr* Martins Costa— V. Ex. discorda da 
Constituição. 

O Sr. DlNO BufíNo — Peço licença ao nobre 
deputado para estar com a Constituição, ain- 
da mesmo discordando de S. Ex., pois me pa- 
rece que na hypothese sujeita á consideração 
da Camará a competência do Poder Legislati- 
vo é ainda inilludivel» (Apoiados e não apoia- 
dos.) 

O embaraço encontrado é o art. 64 da Con- 
stituição Federal, que diz pertencerem aos 
Estados as minas e terras devolutas situadas 
em seus respectivos territórios; ora, entrando 
Ba ooncessão de que se trata uma faixa de 6 
kilometroB de terras devolutas de cada lado 
do eixo da estrada, e tendo estas terras devo- 
lutas, em virtude do art. 64, passado para o 
dominio dos Estados, é claro, conclue o nobre 
deputado, que não compete á União fazer con- 
cessão dessas terras. Creio que é esta a argu- 
mentação do nobre deputado pelo Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Martins Costa — Salvo o vicio da 
origem da argumentação de V. Ex. 

O Sr. Dino Bueno — Sr. presidente, o de- 
creto que fez a concessão cuja revalidação se 
projecta em beneficio de uma estrada de ferro 
que é considerada de grande importância, não 
para o Estado de Santa Catharina, mas para 
os interesses da União (apoiados), tem o n. 896 
e éjde 1890. 

A Constituição Federal é de 1891 . Ora, si o 
Poder Publico é uma entidade que tem obri- 
gado de ter palavra, si a União é uma pes$Oa 



jurídica que tem de responder pelos seus com- 
promissos, ó visto que a Constituição Federal 
da União absolutamente não poderia ter af- 
fectado as concessões anteriormente feitas em 
nome da mesma União. {Apoiados.) 

Isso quer dizer, Sr. presidente, que, não 
obstante a discussão do art. 64 da Constitui- 
ção Federal, mandando passar para os Esta- 
dos respectivos as^terras devolutas situadas 
em seus territórios, a concessão feita á Com- 
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 
cisco ao Chopim continuou a ser uma reali- 
dade em todas as suas partes, inclusive a que 
diz respeito ás terras devolutas marginaes. 

Assim sendo, Sr. presidente, o Poder Ex- 
, ecutivo, que é o órgão da soberania nacional, 
constitucionalmente incumbido de dar ex- 
ecução á vontade legislativa, tinha não sô o 
direito como o dever de fiscalisar o cumpri- 
mento das clausulas da concessão por parte 
da companhia concessionaria, assim como o 
de pronunciar a caducidade da concessão, 
caso chegasse a verificar o não cumprimento 
de alguma ou algumas delias. 

Foi o que se deu, Sr. presidente ; o Poder 
Executivo, si bem que serodiamente enten- 
deu que uma das clausulas da concessão 
havia sido infringida, e declarou pelo de- 
creto n. l .853 de 1894 a caducidade da con- 
cessão. 

Declarar a caducidade é acto da competên- 
cia do Poder Executivo, e essa declaração 
importa a inanidade da concessão feita pelo 
Poder Legislativo ; mas, si a concessão fica 
assim inane pela declaração do Executivo^ 
ella pôde ser revalidada pelo Legislativo, 
sem que si possa dizer que o foi por via de 
recurso, ou com offensa do Executivo. {Apoia- 
dos ; trocam-se diversos apartes ; o orador 
é interrompido por algum tempo,) 

Senhores ! O meu desejo, como já disse, 
não é senão explicar os apartes que na sessão 
de hontem tive de proferir : estou muito 
longe de querer ganhar a opinião dos nobres 
deputados que com seus apartes tão conven- 
cidamente me interrompem e ate me impe- 
dem de proseguir, 

O Sr. Martins Costa — Eu não dei um só 
aparte sem autorisação preliminar. 

O Sr. Dino Bueno — A demonstração por 
essa forma é absolutamente impossivel, e eu 
vejo, Sr. presidente, que de todo não poderei 
explicar-me deante da Camará, não poderei 
chegar ao fim que tenho em vista. 

O Sr. Martins Costa — V. Ex. tem muito 
talento e muita calma de espirito para poder 
responder a todos os apartes . 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. é generoso para 
commigo, mas ha de concordar que a de- 
monstração não pôde deixar de ficar que- 
brada; 
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Eu estava, Sr. presidente, a examinar o 
ai^umento deduzido do art. 64 da Consti- 
tuição Federal, que dá aos Estados a pro- 
priedade das minas e das terras devolutas 
situadas em seus territórios respectivos. 

Em primeiro logar, Sr. presidente, eu nego 
que da disposição desse artigo se possa con- 
cluir que tenham effectivamente pagado para 
o dominio dos Estados todas as terras devo- 
lutas que nelles sâo situadas ; V . Ex. vê que 
pelo mesmo artigo da Constituição ficaram 
ainda a pertencer á União as terras devo- 
lutas necessárias a construcções militares, 
fortificações e estradas de ferro federaes, 
sendo a de que se trata uma delias, e de 
grande importância estratégica. E^esse mesmo 
artigo da Constituição que manda passar aos 
EslÃdos os próprios nacionaes de que a União 
não precise, e, entretanto, aqui temos estado 
a votar e a decretar a passagem delles aos 
Estados em cujos territórios se acham. 

O Sr. Vbrgnk de Abreu — Os próprios na- 
cionaes pertencem á União. E' bom não con- 
flandir próprios nacionaes com terras devo- 
lutas. 

O Sr. Martins Costa— Muito apoiado. 

O Sr. Dino Bueno — Não sei onde é que os 
nobres deputados enxergaram a . confusão, 
mas, para evital-a de vez, desde que os nobres 
deputndos a receiam, eu deixo de parte os 
próprios nacionaes para só considerar o caso 
das terras devolutas, e quanto a ellas quer- 
mesmo acreditar que, pela disposição consti- 
tucional, tenham passado ao dominio dos Es- 
tados respectivos. 

Nessa hypothese, pergunto : ó licita, é ad- 
missível a conclusão de que tenham, por for- 
ça da disposição constitucional de 1891, pas^- 
sado aos Estados, mesmo as terras devolutas 
compromettidas nos diversos contractos, em 
nome da União, celebrados pelo governo pro- 
visório? 

O Sr. Martins Costa — Si o contracto ca- 
ducou, como V. Ex. não contesta, as terras 
compromettidas nesse contracto reverteram 
ao dominio do Estado. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Dino Bueno — O nobre deputado re- 
sponde que o contracto está caduco; mas V. Ex. 
sabe, Sr. presidente, que as terras devolutas 
de que se trata estavam presas por contracto 
que já tinha existência na época em que a 
Constituição foi publicada, e tornou-se lei 
fundamental da União. 

Si nessa época as terras estavam presas 
por contracto existente, celebrado em 1890, 
si continuaram presas até o anno passado, 
pois que só em outubro de 1894 publicou o 
governo o decreto declarando a caducidade 
da concessão, como é que se pôde afilrmar 
: que taes terras tenham, como as outras de- 



voluta«, passado ao dominio dos Estado por 
força dás disposições constitucionaes? 

O Sr. Martins Costa — Mas V. Ex. es- 
quece-se que a caducidade é anterior ao acto 
da declaração. ( Ha outros apartes, ) 

O Sr. Dino Bdeno— V. Ex. sabe, Sr. presi- 
dente, que a caducidade é uma pena, que a 
pena pode ser relevada, e que a relevação da 
pena importa o renascimento da concessão ou 
do contracto. 

O Sr. Martins CosTA^Então V. Ex. ad- 
mitte o recurso do Executivo para o Legisla- 
tivo ? 

O Sr. Dino Bueno^ Mas onde está o re- 
curso ? 

A Nova Companhia Estrada de Ferro Estreito 
e S. Francisco ao Chopim apresenta-se ao Con- 
gresso pedindo a relevação da pena de cadu- 
cidade em que o Poder Executivo a declarou 
incursa pelo decreto n. 1.853 de 1894 ; ao 
Poder Executivo competia a declaração de 
aducidade, mas só ao Poder Legislativo pôde 
competir a relevação da pena.^ que por si im- 
corta a revalidação da concessão ; cada um 
nesses poderes, S. presidente, exerce nesse 
ponto uma attribuição constitucional, sem 
que se possa dizer que de um ha recurso para 
o outro, sem que se possa allegar que invada 
uma esphera constitucional das attribuiQôes 
do outro. 

Parece; Sr. presidente, que ha sobre o as- 
sumpto uma confusão qualquer a embaraçar 
a vista sempre clara, a intelligencia sempre 
lúcida do iilustre deputado pelo Rio Qrande 
do Sul ; de facto, Sr. presidente, V. £x. 
sabe que os Poderes Públicos, com attribui- 
ções definidas na Constituição, por necessi- 
dades de ordem politica, por motivos de ordem 
social, encontram-se muitas vezes, empecendo 
ou embaraçando um a acção do outro, sem 
que entretanto se possa dizer que desse se re- 
correu para aquelle, ou que aquelle invadiu 
a esphera de acção deste outro. 

O Sr. Martins Costa— Vamos ver como. 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. sabe, Sr. pre- 
sidente, que o conhecimento dos crimes, que 
a applicação e execução das penas criminaes 
são cousas da alçada constitucional do Poder 
Judiciário : Entretanto, Sr. presidente, é 
também por disposição constitucional que o 
Poder Executivo indulta e commuta as 
penas.. . 

O Sr. Mantins Costa— Não ha a menor 
paridade. 

O Sr. Dino Bueno. . . applicadas pelo Poder 
Judiciário, sem usurpar-lhe attribuição ou 
sem invadir-lhe com isso a esphera de suas 
attribuições constitucionaes. 
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O Congresso, usando de uma itos r^uí 
eleva d aa attribuiçues, como é a flT*^»^^^ Wí^^ 
á amnistia, íaz auscur a marcha de^sdusUi; 
processos em andamento nas mãos do Poder 
Judiciário, detém em caminho a acção da jus- 
tiça e vota a perpetuo silencio todos os fkctos 
criminosos comprehendidos no acto de am- 
nistia, sem que se possa dizer que dá provi- 
mento a recursos de actos praticados pelo 
Poder Judiciário, ou que invade a esphera de 
attribuições desse poder. 

O Sr. Martins CJosta— Nesse caso, não, 
porque exerce uma attribuição que lhe é 
própria. 

O Sr. Dino Bueno— Esses casos são pre- 
vistos na Constituição, assim como também o 
é o caso de que se trata. 

O Sr. Martins Costa— a uníca cousa que 
falta a V. Ex. é a lógica. 

O Sr. Dino Bueno— Obrigado a V.Ex., mas 
permitta-me que de seu conceito appeile para 
o juizo da Camará. 

Eu dizia,Sr. presidente, que no caso de que 
se trata, dá-se absolutamente o mesmo que se 
dá nos casos constitucionaes que deixo no- 
tados e vou demcnstral-o. 

Já ficou anteriormente assentado que ao 
Poder Legislativo compete fazer a concessão 
ou revalidai- a, quando incursa em caduci- 
dade ; que ao Poder Executivo, o incumbido 
de executar a lei da concessão ou de fiscalisar 
a execução do contracto em virtude delia 
celebrado, cabe a attribui^o de declarar a 
pena de caducidade. 

O Sr. Martins Costa — Nesse ponto muito 
bem. 

O Sr. Dino Bueno— No caso presente o Po- 
der Executivo pronunciou a pena ; a compa- 
nhia acceitou o facto, e veiu ao Congresso, 
não em gráo de recurso, não pedindo reforma 
do acto do Executivo, mas sim pedindo que, 
no exercício de uma de suas attribuições con- 
stitucionaes, lhe relevasse a pena imposta, 
revalidando a concessão. 

O Sr. Vergne de Abreu— Que renovasse a 
concessão. 

O Sr. Dino Bueno — Que lhe renovasse, 
como quer o nobre deputado pela Bahia, 
desde que renovar não seja sinão revalidar, 
e que na relevação da pena de caducidade 
esteja não só a revalidação como a renovação. 

Assim exposta a questão, que ha ahi que 
não se possa conciliar com a harmonia que 
deve existir, e a independência que devem 
manter os poderes públicos ? 

O Sr. Vergne de Abreu dá um aparte. 

O Sr. Z ama— Mas dizem até que a primiti- 
va companhia não existe mais. 
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O Sr, Dtmí Bubno— Mas a companhia actual 
t<í5Ei a cjjiroessão, é successora da primitiva, 
oíau ágQU-se em vista do património que ella 
recolheu para salvar uma enorme somma de 
capitães que nelle se achavam empenhados, e 
não precisa de autorisação do Poder Publico 
para existir, precisando apenas que não falte 
a União aos seus compromissos. 

Assim, pois, Sr. presidente, o Congresso, 
deferindo a petição da Nova Companhia Es- 
trada de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim, de conformidade com a conclusão do 
parecer da Commiseão de Orçamento desta Ca- 
mará, isto é, revalidando a concessão de 1890, 
não reforma o acto do Poder Executivo, e não 
faz sinão exercer uma de suas attribuições 
constitucionaes, que no mesmo acto do Ex- 
ecutivo tem a sua causa proxim , desde que 
não lhe fora dado relevar a pena de caduci- 
dade si, porventura, não tivesse ella sido im- 
posta pelo Executivo. 

V. Ex. vê, Sr. presidente, que para defen- 
der o parecer relatado pelo illustre represen- 
tante de Santa Catharina, ou a conclusão do 
parecer da Commissáo de Orçamento, eu não 
preciso reco! rer ao interesse particular dos 
accionistas da companhia, ou ã salvação da 
grande somma de capitães já actualmente em- 
penhados na ernpreza que a concessão de 1890 
fez surgir, e que o governo da União acalen- 
ton até outubro do anno passado, razão, Sr. 
presidente, que, no animo do Congresso, não 
pôde deixar de ter ponderação, mas que é 
minima quando em confronto com as razões 
de ordem publica que determinam a conducta 
a ser seguida. 

O Sr Martins Costa— Si se refere a mim, 
folgo ter a opportunidade de dizer que hon- 
tera resalvei a hombri^^ade indiscutível de 
SS. Exs., com relação a esta questão. 

O Sr. Geminiano Brazil — De toda a Ca- 
mará, estenda mais. * 

O Sr. Dino Bueno— Não sei si foi V. Ex. , 
mas sei que hontem aqui se fez referencia a 
uma tal ordem de interesses. 

Não preciso também, Sr. presidente, ap- 
pellar para o interesse, sinão particular, ao 
menos especial que liga o Estado de Santa 
Catharina á via férrea projectada, e em prin- 
cipio de constT'jcção, entre o Estreito, no seu 
littoral e a foz do rio Chopim, no Paraná, in- 
teresse, a que, no principio de seu discurso, 
alludiu hontí^m o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Sul, porquanto, si é elle grande 
para o Estado de Santa Catharina, em vista 
dos enormes benefícios que a estrada de ferro 
projectada lhe ha de trazer, todavia ainda não 
soffre confronto com o interesse nacional li- 
gado à construcção da mesma estada pela 
importância estratégica de seu traçado, em 
cuja construcção, pela concessão feita, pela 
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conducta do ^oveíno até outubro do anno 
passado, eu vejo também empenhada a pa- 
lavra mesma da União. 

O Sr. Martins Costa— A palavra da União 
pão está acima da lei . 

O Sa. DiNO BuBNo— Qual é esta lei ? 
O Sr. Martins Costa dá Uíu aparte. 

O Sr. Dino Bueno— Sinto não ter a felici- 
dade de fazer- me compreliondido pelo nobre 
deputado. 

O Sr. Martins Costa^ Reciprooamente 
direi o mesmo. 

O Sr. Dino Bueho— Porventura o Poder 
Legislativo, revalidando a concessSo de 1890, 
reforma, em grào de recurso, o acto pelo 
qual o Poder Executivo declarou a caduoi* 
dade? Corrige ou emenda um erro praticado 
pelo Poder Executivo f 

O Sr. Martins Costa — Vem refórmar» 
como V. Ex. pretende. 

O Sb. Dino Bubno — Senhores ! Já tive 
occasião de invoear casos semelhantefii,na Con-^ 
stituiçâo da Republica, em que um dos pode- 
res politicos, no exemcio de attribuições 
coDstitucionaes, gem reformar ou destruir os 
aotos praticados por outro poder, todavia os 
priva de to^^a a efficaoia. 

Porventura o Poder Executivo destroe ou 
refbrma a sentença judicial, quando indulta 
o criminoso^ ou oommuta as penas que ella 
tenha applicado ? 

O Sr. Martins Costa -* Não, porque é da 
sua competência. 

O Sr. Díno BúeHo — Porventura o Poder 
Legislativo destroe ou refbrma todos os actos 
que o Poder Judiciário tenha praticado em 
ordem a fbrmar os processos, quando amnistia 
os criminosos, mandando atirar ao esqueci- 
mento os factos que lhe possam ser attri- 
buidos ? 

O Sr. Martins Costa — Nao, porque exerce 
uma attribuiçâo sua. 

O Sr. Dino Bueno — Porventura o Con~ 
gtesso qtle só tetli competência para fazer as 
concessões de que se trata, e para revalidal- 
as, quando incursas erti caducidade, reforma 
o acto do Executivo, du ofltende-lhe as attri- 
btiições, quando decreta a revalidação de uma 
concessão feita ? 

O Sr. Martins Costa— Sim ^ porque ao 
Executivo compete declarar caduca a conces- 
são* 

O Sr. Dinô Bueno — Mas tambetn ao Ju- 
diciário compete processar os criminosos, e 
applicar-lhes as penas da lei, e si no ultimo 
caso figurado fallei nb fetxcútivo, nos doUs 
primeiros fallei ho Judiciário * 



O nobre deputado, Sr. presidente, tiSo ha 
de desconhecer os despachos dO governo, qtie 
na Secretaria da Industria existem em gran^ 
de numero, remettendo para o Congresso as 
companhias, os particulares, que lhe teom 
pedido relevação da pena de caducidade por 
elle pronunciada : é claro qtie só quem pôde 
dar 03 favores poderá revalldaUos. 

O Sr. Martins Costa— V. Ex- é juriscon- 
sulto, e não pôde argumentar com abusos 
injusticaveis. 

O Sr. Dino Bubno— Nâo ha abuso ; V. Ex* 
concordou commigo que só ao Congresso 
compete fazer a concessão. 

O Sr. Martins Costa— Perfeitamedte, 

O Sr. Dino Bueno. . . que só ao Congresso 
compete fazer a revalidação, 

O Sr. Martins Costa— Da mesma coQO0g* 
são, não ; por um acto novo, sim. 

O Sr. Dino Bubno -^ Então não sei eomo 
entent^er o nobre deputado, pois no prinoi|)io 
do meu discurso V. Ei. aecusou-me de in- 
justiça, quando liie attribui opinião con«* 
traria . 



O Sr. Martins Costa — V. Ex 
quer comprehender. Então supi 
revalidação corresponde á oonc^ 



não me 
)6e que a 
,0 mesma ? 

O Sr. Dino Bueno— Totalmente, a revali- 
dação não é o mesmo que uma nova conces- 
são, mas produz os mesmos efíeitos: a i^ele- 
vaçâo da pena de caducidade de uma con- 
cessão já em outro t^mpo feita é o que im- 
porta a revalidação da concessão. 

Como vê V. Ex., Sr. presidente, ô utria 
cousa nova, que só então começa a existit» ; 
é uma concessão que já existiu, que já pro- 
duziu effôito, que já determinou a existência 
de uma certa ordem de relações, que cadu- 
cou e que afinal se revalida. 

Si não é uma concessão nova» é a resiir- 
reição de uma antiga, e esta resurreição, que 
não é sinão o chamamento á vida, não póae 
ser decretada pelo Poder Executivo, e só 
pôde ser determinada pelo Poder Legislativo, 
desde que, encarada a situação actual das 
cousas, considere elle conveniente, Justa ou 
necessária a relevação da pana de caducidade. 

Ora* si o Congresso, exercendo uma de 
sufls attribuições, ofltende o Poder Executivo, 
então será preciso que se reforme a Consti- 
tuição, poTíjUe e^sa attt'ibuição está nella 
contida. 

O Sr. M^iRtiNs CostA— Vou responder a 

V. Ex. 

O Sr. Dino Bueno— Declaro que darei para- 
béns ao nobre deputado, a quem ainda uma 
vea afflrmo que não tenho tido outro intuito 
sinão o de explicar-md àeante da Oamarai Da 
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exposição que tenho feito, Sr. presidi ente, de- 
corre sttfflcientemente que o dilemma em que 
no final (\o seu discurso pretendeu o nobre 
deputado prender as Cominissões de Consti- 
tuição e Orçamento, não pôde absolutamente 
conseguir o fim que tem em vista. 

Declara S. Ex. que ou o Congresso não 
tem competência para decidir. . . 

O Sr. Martins Costa. f!á um aparte. 

O Sr. Dino Bubno— Eu estimaria que V. Ex. 
repetisse. 

O Sr. Martins Costa—SI V. Ex. me dá 
licença repetirei : Ou se trata de revalidar a 
mesma concessão com os mesmos favores e,por- 
tanto,trata-se de corrigir um acto do Poder Ex- 
ecutivo, na esphera que lhe ó própria, e neste 
caso o Poder Legislativo não pôde fazel-o, por- 
que a Constituição determina que os Poderes 
Públicos são independentes ; ou então trata-se 
de uma nova concessão, e ainda o Congresso é 
incompetente, porque, sendo a preteqção re- 
lativa a terras devolutas, pertencentes aos 
Estados, escapa á competência do Legislativo 
alienar estes bens. 

O Sr. Dino Bueno— Si V. Ex. permitte, re- 
sumirei para que o dilemma não perca a 
belleza de sua forma:— Ou se trata de um re- 
curso, ou de uma concessão nova ; si de um 
recurso, não cabe; si de uma concessão 
nova, o Congresso não tem competência. 

Pela exposição que tive a honra de fazer, 
verifica-se, Sr. presidente, que os pontoa do 
dilemma do iilustre deputado não conseguem 
prender o adversário. Ou é um recurso, ou ó o 
uma concessão nova, diz S. Ex.; e eu direi 
— *nem uma nem outra causa . 

O Sr. MAtiTíNs Costa— O que é então ? 

O Sr. Dino Bueno— Não é recurso, porque 
o Poder Legislativo não vem reformar o acto 
do Executivo, e sim exercer uma attribuição 
siia, como é a relevação da pena de caduci- 
dade, que até poderia ter sido muito bem im*- 
posta, indagação em que não preciso entrar. 

O Sr. Martins Costa dá utn aparte. 

O Sr. Dino Buèno— V. Ex. já pasâou para 
a feegunda potita do dilemma, quando eu ain- 
da estou na primeira. 

Então é uma concessão nova, diz o nobre 
deputado, e folta competência ao Poder Le- 
gislativo, porque as tertas jâ passaram para 
os Estados. 

Mãs não é concessão nova, porque, cotno 
já ficou demonstrado, a revalidação não é 
totalmente a mesma cousa que uma nova 
concessão: as terras a que o nobre deputado 
se refere estavam presas á concessão de 1890, 
e si é verdade que a concessão poderia ser 
declarada caduca, é também verdade que a 
pêua de caducidade poderia áer relevada, é 
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emquanto não ficasse tudo isso definitiva- 
mente resolvido, é claro que taes terras não 
poderiam passar ao dominio do Estado etn 
que se acham. 

Vê V. Ex. Sr. presidente, que tenho razão, 
quando afflrmo que as pontas do dilemma do 
nobre deputado não teem a consistência neces- 
sária para prenderem o adversário. (Apartes,) 

Acredito, Sr. presidente, ter conseguido ò 
meu intuito, e não quero abusar por mais 
tempo da longanimidade com que a Camará 
me tem ouvido. 

Parece necessário que não deixe a União de 
corresponder â conaucta que teve, a segu- 
rança que inspirou, e, direi mesmo, que ga- 
rantiu 08 interesses compromettidos na Nova 
Companhia Estrada de Ferro Estreito e São 
Francisco ao Chopim: isso está no eXercer o 
Congresso a attribuição a que me tenho refe- 
rido. 

Resta que elle a exerça; espero que ex- 
ercerá. 

E* esse o voto qne faço ao terminar, Sr, 
presidente, e o voto que darei, quando V. Ex. 
tratar de apurar a resolução da Camará. 
(Muito bem; muito bem,) 

O Si*. JWlartins Oosta {Este dis^ 
curso deixa de ser pronunciado^ tendo sido en- 
treyue em tempo ao orador») 

O Sr. r*resid.en.te — Antes de se 
proseguir no debate julgo do meu dever avi- 
var a memoria da Camará lembrando-lhe que 
a matéria em discussão figura na ordem do 
dia, desde 24 de junho ultimo e que nós es- 
tamos quasi no fim do terceiro mez da nosaia 
sessão. 

O Sr, Hlduardo Ramos diz que 

subscreveu o parecer da Commissão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça í9obre a con- 
cessão da Estrada de Ferro do Chopim. 

A activa e vehemente contestação que às 
conclusões daquelle parecer oppoz o seu dis- 
tincto collega pelo Rio Grande do Sul, obriga 
o orador a vir a debate. 

Em questões dessa natureza, é da maior 
conveniência que o assumpto se esclareça. 
A's vezes os interesses, outras vezes as im- 
pugnações systematicas, e frequentemente as 
demazias do escrúpulo dos que desejam su- 
bir ás eminências de uma neutralidade abso- 
luta, nas pendências de caracter individual, 
conturbam muito a serenidade das apreciação. 

Acha-se, pois, na obrigação de dizer á Ca- 
mará que razões teve de apoiar com o seu 
nome as conclusões do parecer. 

Desde já cumpre-lhe declarar que, no seu 
conceito é fraco,para não dizer Mâo,() dilema 
com que o digno representante do Rio Gran- 
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de do Sul julgou ter destruído o parecer das 
duas commissOes. 

S Ex. pretende que a concessão do Cho- 
pim está caduca ; que a caducidade éacto do 
Poder Executivo privativamente seu, inata- 
cável, portanto, definitivo e que põe fora da 
alçada legislativa a consideração deste as- 
sumpto; que nestes termos, a lei que se pre- 
tende, revalidando a concessão extincta, at- 
tenta contra as competências constituciouaes, 
annullando um acto do Executivo, e, além 
disso, importaria em uma nova concessão, 
envolvendo a alienação de terras devolutas 
que eram, mas hoje já não são mais, do do- 
mínio nacional, uma vez que a caducidade 
as fez cahir no património estadual a que 
constitucionalmente pertencem . 

Taes são, em resumo, as allegações doillus- 
tre impugnador do parecer. 

Na opinião do orador os elementos da con- 
trovérsia estão investidos. 

O Poder Judiciário fez bem ; e o Legislativo 
occupando-se da matéria está tamoem no 
exercício inalienável de attribuições que lhe 
pertencem. 

O Judiciário limitou a sua acção à nullí- 
dade da companhia, como entidade juridicii, 
em face das normas legaes da incorporação 
das sociedades anonymas. As decisões da- 
quelle nada viram, nada teem que vêr com as 
questões de concessão, ou com a sua cadu- 
cidade. O poder Executivo, porém, em que 
caracter decretou a caducidade da concessão ? 
Como executor de uma lei,— a lei que a de- 
cretou, comprehendendo o contracto annexo, 
como integrante dessa lei. Assim proce- 
dendo, o Executivo não fez acto original, 
exclusivo, independente ; mas usou de uma 
attribuição cuja legitimidade está ligada ao 
respeito inviolável da lei que elle teve em 
vista executar. O Poder Executivo nesta 
ordem de funcções está absolutamente ads- 
tricto ao império da lei a cujo cumprimento 
provê. De modo que, si demonstrou-se que 
a execução não corresponde ao decreto legis- 
lativo, é evidente que o Poder Legislativo 
tem o indiscutível direito de retificar, de 
expender, de interpretar e restaurar a lei 
violada, ou mal entendida pelo seu execu- 
tor. Em tal caso não ó um direito novo que 
se instituo, não ó uma revalidação que se de- 
creta como erradament 3 se denomina, mas 
é a defesa da própria lei que se opera na sua 
plenitude, na sua integridade. 

Para esse flm não é necessário recorrer aos 
tribunaes de justiça, como pretende uma 
doutrina que vae querendo implantar-se, 
subversiva da ordem constitucional, e que 
deixaria o prestigio das leis emanadas de um 
poder soberano na dependência eventual de 
outro poder. 



Temos no Brazil mais de um exemplo de 
regulamentos do Executivo, decretados em 
execução de lei e no entanto se violam ; 
e até hoje ninguém se lembrou de denegar 
ao parlamento o direito de cassar, de an- 
nular, de reparar esses desvios, usando das 
attribuições que lhe são próprias. 

No caso vertente toda a duvida se poderá 
resumir nisto : O decreto do Executivo, que 
annulla a concessão do Chopim pela decla- 
ração de caducidade (envolvendo, portanto, 
virtualmente a annullação do decreto legis- 
lativo da concessão) está, sim, ou não, em 
harmonia com o acto legal que estatuiu a 
mesma concessão ? 

O orador afflrma que não está. Não o está 
em face da lettra inilludivel do contracto ce- 
lebrado com o governo ; e como este con- 
tracto ó integrante do decreto da concessão, 
não o está implicitamente com este acto le- 
gislativo, que elle devia regular, e a que de- 
via ser meticulosamente fiel . 

Onde está, porém pergunta o orador, essa 
desharmonia ? Em que ponto o decreto de 
caducidade infringe o decreto da concesão ? 
O Poder Executivo allega que — «uma clau- 
sula do decreto de 16 de outubro de 1890 
estatuo a caducidade, caso não se incorpo- 
rasse a companhia no prazo de um anno ; e 
coino foi annuUada pelo Poder Judiciário a 
companhia incorporada, é claro que não exis- ^ 
tiu companhia alguma no prazo do con- 
tracto, e, portanto, a concessão caducou. > 

Este ponto de vista particularisado, exclu- 
sivo e rigoroso em que se collocou o decreto 
de caducidade não está de accòrdo com o con- 
tracto da concessão. Funda-se, sim, em um 
decreto que lhe é annexo, mas que, pelos pró- 
prios termos do decreto da concessão, só a re- 
gerá nos casos não expressos, ou modificativos 
que essa concessão consigna. 

A quem foi outorgada a concessão, pergun- 
ta o orador? O texto do respectivo decreto 
responde: foi outorgada a três indivicluos, no- 
meada e conjunctamente, ou a companhia que 
elles organisassem. 

Essa alternativa quer evidentemente dizer 
que os três concessionários podiam pessoal- 
mente explorar a concessão; podiam, pois, 
prescindir de organisar a companhia. Ck)mo 
e, pois, que se vem allegar a falta da compa- 
nhia, para annullar a concessãOr Em que pro- 
cessos de lógica ou interpretação se achou ja- 
mais fundamento para rescindir contractos a 
pretexto de omissão de fictos, deixados ao ar- 
bítrio de contractantes? Comprehende-se bem 
que a falta de incorporação de uma compa- 
nhia, em prazo prestabelecido, seja causa de 
rescisão, de caducidade, quando a concessão 
é originaria e excluaivemente feita a en- 
tidade dessa espécie; porque, falhando a in- 
corporação, cessa de haver a pessoa jurídica á 
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qual a concessão é feita. Mas na hypothese 
vertente a concessão é feita a indivíduos de- 
terminados, 6 a alternativa de existência da 
companhia é um facto accidental, não sanc- 
cionado por disposição alguma compulsiva. 

O orador pergunta : Si os concessionários, 
prescindindo de organisar companhia, explo- 
ras em o privilegio, construissem a estrada, 
quem os poderia impedir ? Em que ganhariam 
os interesses do paiz que a obra fosse feita 
por uma empreza ou por um individuo ? As- 
sim, dado o caso de ser construída a estrada 
pelos concessionários, directamente, poderia, 
á luz da razão, ã luz da boa fé e dos princípios 
ser decretada a caducidade ? Não. Porque ? 
Porque existia, não obstante a falta de com- 
IMinhia, um agente ou agentes de direito 
capazes de tornar eflfectiva a concessão e re- 
conhecidos expressamente competentes para 
executal-a. A que viria a reduzir-se essa de- 
cantada companhia ? A uma mera hypothese, 
a uma eventualidade arbitraria. 

Mas, para demonstrar o absurdo da opinião 
que considera abolidos os direitos da concessão 
pela nullidade da companhia, o orador lem- 
bra um caso que poderia occorrer. 

Imagine-se qne uma companhia fosse orga- 
nisada pelos concessionários da Gliopim; que 
esta organisação fosse feita dentro do anno 
da concessão; mas, que muitos annos depois, 
dez, doze ou mais, já inaugurados trechos de 
estrada, já quasi consumada a sua constru- 
cçâo, uma acção judicial, intentada então 
contra a companhia, a annuUou, envolven- 
do-a nos effeitos dessa nullidade desde o seu 
inicio por vicios de incorporação. Segundo a 
doutrina do nobre deputado pelo Rio Grande 
do Sul, a nullidade dava ao Executivo o direi- 
to de declarar a concessão caduca . E tería- 
mos de assistir a este caso muito singular, 
de uma concessão considerada caduca depois 
de realisado o trabalho que ella comportava, 
e favorecia e animava e garantia I 

A um aparte, o orador responde que não 
era, como pretende o seu interlocutor, caso 
de indemnisação, porque no pensar do iilus- 
tre deputado pelo Rio Grande do Sul a cadu- 
cidade abolia a concessão, e abolida a conces- 
são, não podem haver direitos delia emana- 
dos para servirem de fundamento a indemni- 
sações. 

Eis ahi a que absurdos arrastam estas dou- 
trinas em que não se encara e respeita, com 
o acatamento devido, a fé dos contractos cele- 
brados com o poder publico. São factos que 
podem exercer influencia sobre o nosso cre- 
dito e pela confiança inspirada pelos altos po- 
deres do Estado. 

Somente deante de evidencias penetrantes 
se devem fulminar rescisões de contractos ce- 
lebrados com a autoridade superior da Nação. 



Em dialeticta moflna, que anda á cata de 
restricções para deixar o direito ao desam- 
paro, vae minando a confiança nos poderes 
públicos. 

Contratos emanados de concessões legaes, 
são leis. 

Aa caducidade desfechada contra estas, im- 
portam em annullar as leis originai. 

O orador está certo de que as intenções do 
i Ilustre promulga^' or do decreto a que se re- 
fere, foram as mais puras. Porém isso não o ex- 
punge da moderada e respeitosa critica que 
lhe está &zendo. 

Si ha imprevidencias nos contractos, si ha 
exuberancias nas concessões, o momento op- 
portuno de retroceder não ó o que decorre 
depois dos direitos consagrados e da fé pu- 
blica empenhada. 

Votará contra todos os artifícios dessa or- 
dem. 

Esteja o governo attento aos encargos que 
toma, ás concessões que faz; mas, uma vez 
feitas, é preciso acatal-as. 

(Muito bem; muito bem.) 

O Si*. «losé Oarlos declara que 
nominalmente chamado para pronunciap-se 
a respeito da questão, tem necessidade de jus- 
tificar o seu voto. Reconhece a necessidade 
que tem o Estado de Santa Gatharina de pos- 
suir uma rede de caminhos de ferro, para 
trabalhar acceleradamente no desenvolvi- 
mento das forças vivas do seu valoroso ter- 
ritório. 

Seria contradictorio si de modo contrario 
se externasse em relação àquelle Estado, em 
fovor do qual já teve occasião de pronunciar- 
se, para que tivesse uma linha férrea, não só 
para o próprio desenvolvimento, como para 
servir de intermediaria das relações commer- 
ciaes, estratégicas e politicas do Rio Grande 
do Sul. Sempre manifestou a necessidade da 
ligação desses dous estados por meio de uma 
vía-ferrea, que si não partisse de S.Fran- 
cisco, ao menos iniciasse sua construcção no 
Estreito, ponto fronteiro á capital do Estado 
de Santa Gatharina porque neste caso Santa 
Gatharina offereceria ao Rio Grande um 
porto muito vantajoso para as relações 
commerciaes,principalmente ligando-se Porto 
Alegre por uma estrada até o interior. 

O orador salientou as vantagens que advi- 
riam ftesta construcção, tanto mais que não 
era focil descobrir os intuitos das Republicas 
Platinas, accelerando os trabalhos de suas 
estradas em direcção ás nossas fronteiras. 

Descreve os traçados das linhas apenas do 
Estado Oriental e da Republica Argentina, 
cujos trabalhos de perto acompanhou, feitos 
em Buenos Aires e Montevideo, e por isso é 
que sempre entendeu que cautelosamente an- 
daria o Brazil se favorecesse o Rio Grande, 
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ligando 06 principaes oentros oom a sua capi- 
tal. Com a construcção da Estrada de Ferro 
Pedro I, iniciada em 1883, não só ftLvoreee- 
riamos o território de Santa Gatharina, oomo 
teriamos realisado um serviço ha tanto tempo 
reclamado. 

Lembra que o Sr. António Prado, então 
ministro da agricultura, ouriu com atíenção 
a opinião do orador, mas que não teve ele- 
mentos bastantes para justificara caducidade 
da estrada. 

Proclamou-se a Republica e surgiu então a 
pretenção de resolver a questão da Pedro I. 
Essa questão foi resolvida por meio de inde- 
mnisação não pequena, de modo que ainda 
boje não temos estradas de ftrro estratégi- 
cas no território Sul do nosso oontinente. 

Referindo-se ao projecto diz que esta de 
aocordo com a opinião do Sr. Presidente da 
Republica, que julga importar esse negocio 
em um ónus superior a 50 mil contos. 

Depois de considerações sobre o assumpto, 
e, terminada a hora, o orador requer que se 
lhe conceda a palavra para amanhã. 

O Sr. Presidente declara que o nobre 
deputado fica com a palavra para amanhã. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 36 — 1895 

Jul()a da {oompetenbia dó Poder Execitíivo re- 
ioHer sobre a petição do fiel de 2* classe 
AfmerióO Gonçalves, que solicita o paga^ 
meHtó de soldo e gratificação a que se con- 
sidera com direito. 

A commíssão de marinha é guerra, a quem 
foi presente a petição dirigida ao Congresso 
Nacional pelo fiel de segunda classe Américo 
Gonçalves^ na qual solicita o pagamento do 
soldo e gratificação a que se julga com 
direito desde 6 de setembro de 1893 até^ a pre- 
sente data, não obstante ter estado na revolta 
desde aquella data ató 13 de março de 1894 
e haver se apresentado somente a 22 de 
janeiro do corrente anno para gosar do in- 
dulto ; ê de parecer, que o Congresso nada 
tem qufe ver com o assumpto de tal pretenção, 
visto ser elie da competência exclusiva do 
Poder Executivo, a quem cumpre no caso 
applicar as disposições das leis vigentes que 
regulam a matéria. 

Sala das commissões, 16 de julho de 1895 
•i— Gabriel Salgado^ presidente — António de 
Siqueira, relator.— Ovídio Abrantes.^ Carlos 
Júrge.^ Thomas Cavalcanti, 



N. 37—1895 

Indefere o requerimento em que Augutío Cam- 
braia solicita autorisação para fundar na 
capital do estado de S, Paulo Um Banco 
Bypothecario e Agricola 

A commissão de fazenda e industria exami- 
nou a petição do cidadão Augusto Cam- 
braia em que solicita autorisação legislativa 
para fundar na capital do estado de S. Pa\ilo 
um banco oom a denominação de Banco Hy- 
pothecario e Agricola de S* Paulo oom o capi- 
tal de cento e um mil contos de réis, e veri- 
ficando que no projecto já formulado pelo 
peticionário e por elle submettido ao Poder 
Legislativo além de muitas outras clausulas 
inacceitaveis se consigna no 9,rt. 3<* que: < O 
governo fará emissão em papel moeda no vakr 
dê cem mil contos de réis que porá á disposi' 
ção do referido banco na Delegacia do The- 
souro Nacional naquella capital de S . Paulov, 
no art. 7^ que:« O governo receberá o juro d- 
4 ^/o dos valores das hypothecas feitas em ree 
muneração pelo papel smittido, ficando o rBS\' 
tante de 3 ^/^ para o banco^^ e no art. 10 que, 
«O governo terá no banco e pagará um fiscal- 
um inspector viajante e todas as despesas ne- 
cessárias que elles /226rem»:julga-se dispensa- 
da de demonstrar a inacceitabilidade de uina 
tal pretenção e ô,portanto,de parecer que seya 
indeferida a referida petição. 

Sala das commissões, 15 de julho de 1805. 
—Lins de Vasconcellos^ p^esident^ . — M(^eí 
Pernambuco^ relator . — Aureliano Barbosa,^ 
Anisio de Abreu.— Octaviano Loureiro ^ 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 26 A - 1895 

Declara extensivo aos empregados eivi s do Ar 
senal de Guerra do Estado de Matto Gresit 
o augmento de vencimentos concedido ok 
do Arsenal de Guerra dóS Estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul 

(Substitutivo ao de n. 28—1895) 

Por decreto legislativo, sanccionado sob 
n. 240, de 13 de dezembro de 1894» fbram au- 
gmentajdos os vencimentos dos mestres, oon- 
tra-mestres, operários e empregados civis dot 
arsenaes de marinha e guerra da Republlea, 
sendo annexas ao referido decreto tabdUtf 
sob ns. 1 a 5 estabelecendo os ditos an- 
gmentos. 

A tabeliã n. 4, porém, determinando » 
vencimentos para os empregados civis <w 
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arsenaes de guerra da Capital Federal e 
estados da Republica foi omissa em relação ao 
estado de Matto Grosso, onde também existe 
um Arsenal de Guerra, omissão que nãx) se 
deu na tabeliã n, 5, onde no augmento dos 
vencimentos do pessoal dos arsenaes de ma- 
rinha incluido se acha o de Matto Grosso. 

Está, pois, no caso de merecer a approvaçSo 
da Gamara o projecto dos Srs. deputados Ma- 
riano Ramos, Luiz Adolpho, Xavier do Valle 
eCaracojolo, quanto ao art. 1". 

O Art. 2% porém, elevando a mais 30 V» os 
itl vencimentos do pedagogo, porteiro e enfer- 
meiro do mesmo arsenal, comprehendidos os 
respectivos ajudantes, nâo pode obter a an- 
nuencia da commissâo pela designar^ ade em 
que colloca esses empregados relativamente 
aos da mesma categoria nos outros estados ; 
pelo que a commissão propõe o seguinte sub- 
stitutivo : 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 .• E' extensivo aos empregados civis 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grosso o augmento de vencimentos consignado 
na tabeliã n. 4, annexa ao decreto legislativo 
n. 240, de 13 de dezembro de 1894, para os 
í-r| dos arsenaes de guerra dos estados do Pará, 
^1^ Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul. 
t? Art. 2.*^ Revogam-se as disposições em con- 
trario, 

íi gala das commissões, 16 de junho de 1895. 

l'. ^João Lopes, presidente.— Pawía Guimarães, 

m relator. — Alberto Torres. ^^ Augusto Monte- 

si i negro, — Serzedello Corrêa, — Benedicto 

I Leite. '^ Lauro Muller.-— Mayrinh*^ Augusto 

! Severif , 

N. 26— 1895 



Declara extensivo aos e'^pregados cims do 
Arsenal de Guerra do estado de Matto 
Grosso o augmento concedido aos dos ar^ 
senaes de guerra do Pará, Pernambuco, 
Bahia e Rio Grande do Sul e ele'oa ^ a mais 
30 Ya os vencimentos de outros funcionários 
daquelle arsenal 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l." E' extensivo aos empregados civis 
do Arsenal de Guerra do estado de Matto 
Grosso o augmento de vencimentos consi- 
gnado na tabeliã n. 4, annexa ao decreto le- 
gislativo n. 240, de 13 de dezembro de 1894, 
para os dos arsenaes de guerra dos estados 
do Pará, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do 
Sul. 

Art. 2.0 Ficam elevado a mais 30 7o os ven- 
cimentos do pedagogo, porteiro e enfermeiro 



do mesmo arsenal, comprehendidos os respe- 
ctivos ajudantes. 

Art. 3.0 Revogam-«e as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 5 de julho de 1895.— 
Mariano Ramos. — Luis Adolpho, — Xavier 
do Valle. -^Caracciolo, 

N. 49 A— 1894 

Emenda do Senado ao projecto da Gamara 
dos Deputadas, n, 49, do corrente anno^ 
que crêa na cidade de Cayenna um con^ 
sulado de 2'' classe e autorisa a abertura da 
credito necessário 

Convindo na emergência actual deixar ao 
governo toda a latitu<le de acção no assumpto 
a que se refere a emenda supra -— é a com- 
missão de diplomacia e tratados de parecer 
que a Camará dos Srs. Deputados acceite a 
emenda. 

Sala das commissões, 17 de julho de 1895. 

— Victorino Monteiro, — Urbano Marcondes. 

— Luiz de Andrade. — Lamenka Lins. ■*• 
Apparicio Mariense. 

Emenda do Senado ao projecto da Camará 
dos Deputados, n. 49, do corrente mnno, 
que crâa um consulado de 2^ classe na cidade 
de Cayenna 

Art. l,«: 

Supprimam-se as palavras — de 2^ clasae. 

Senado Federal, 12 de junho de 1895. — 
-* Manoel Victorino Pereira^ presidente.— 
Júahim de O. Catunda, servindo de 1® secre- 
tario. — Gustavo Richard, servindo de 2* se- 
cretario. — Joaquim José Paes da Silva Sar^ 
mento, servindo de 3* secretario. -^Afanoeí 
da Silva Rosa Júnior, servindo de 4<» seore- 
tario. 

Projecto da Camará dos Deputados, n. 49, 
de Í895, iniciado em Í894 sob o n, i59 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° Fica creado na cidade de Cayenna 
um consulado de 2* classe. 

Art. 2.° O governo é autorisado a abrir o 
credito necessário. 

Art. 3.<> Revogam^se as disposições em con- 
trario. 

Camará dos Deputados, 14 de junho de 1895. 

— Arthur César Rios, 1« vice-presidente.— 
Thomaz Delfino, 1« secretario.— Ati^rwsío Ta- 
vares de Lyra, 2» secretario interino. 
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N. 101 — 1895 

Autoriza o Poder Executivo a reverter d i» 
classe do exercito o tenente reformado da 
mrma de cavallaria Carlos Augusto Cogoy. 

A commissao de marinha e guerra, de pos- 
se dos documentos que o tenente reformado 
de cavallaria Carlos Augusto Gogoy apresen- 
tou para instruir a petição que dirigiu ao 
Ck)ngre880 Nacional, solicitando reversão á 
primeira classe ^o exercito, e pelos quaes 
prova que em tempo desistiu do pedido de 
reforma que havia dirigido ao Poder Execu- 
vo, visto baver cessado o motivo que o de- 
ierminara; é de parecer, que deve ser atten- 
dida a sua peti(^ e adoptado o seguinte pro- 
jecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» Pica o Poder Executivo autorisa- 
do a reverter à 1» classe do exercito, o te- 
nente reformado da arma de cavallaria Carlos 
Augusto Cogoy. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 15 de julho de 1895.— 
Gabriel Salgado^ presidente. — António de Si-^ 
queira^ relator. — Thomaz Cavalcanti, — 
Carlos Jorge j vencido. 

N. 102 — 1895 

Autorisa o governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito sup- 
plementar de Í04i036% para occorrer a des- 
pesas do n. i3 do art. 2^ da lei n. 266, de 
24 de dezembro de i894 — Policia do Dis- 
tricto Federal ( Brigada Policial. ) 

Em mensagem de 26 de junho próximo 
passado refere o Sr. Presidente da Republica 
que, sendo necessário realisar nos próprios 
naclonaes das ruas de Evaristo da Veiga e Ba- 
rão de Paranapiacaba, onde Hmcdonam os 
quartéis da brigada policial, algans melhora- 
mentc» instantemente reclamados pelo respe- 
ctivo commandante, taes como a compra de 
um terreno próximo ao quartel do regimen- 
to de cavallaria, construcção de chaletb e 
edifícios indispensáveis á hygiene, cosinha, 
rouparia. arrecadação e pharmacia; de uma 
murolha no quartel da rua Evaristo da Vei- 
ga e também adquirir alguns meios de trans- 
porte para géneros e munições, bem como 
Titencilios e moveis para as duas secções po 
liciaes ultimamente creadas; e excedendo o 
computo de taes despezas á verba consignada 
na lei do orçamento em vigor, faz-se preciso e 



solicita o credito de 104:036$ para que pos- 
sam ser realisadas. 

E, a commissao do orçamento,considerando 
que se trata de melhoramentos e acquisições 
instantemente reclamados pelo commandante 
da brigada policial, como o declara a mensa- 
gem, éde parecer que seja adoptado o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*» E' o governo autorisadoa abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito supplementar de 104:036$ para 
occorrer a despezas do n. 13 do art. 2° da lei 
n 266, de 24 de dezembro de 1894 — Policia 
do Dbtricto Federal ( Brigada Policial >, 

Art. 2.<' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas commissões, 16 de julho de 1895.— 
João Lopes, presidente.— F. P. Mayrink, re- 
lator. — Benedicto Leite. — Lauro Muller. — 
Paula Guimarães. — Alberto Torres. — Au- 
gusto Montenegro. 

N. 103 — 1895 

Autorisa o governo a abrir ao Ministério da 
Marinha, no exercido vigente, os creditas 
extraordinários de 38 i: 000$ para dar ex- 
ecução ao § iO doart. 2^ da lei n. 242, de 
i8de dezembro de ÍS94 e de i.883:575$080 
para pagamento de fretes e reparos dos va^ 
pores que indica, armados pelo governo du' 
rante a revolta de 6 de setembro 

Em mensagens de 1 e 2 do corrente, solicita 
o Sr. Presidente da Republica os créditos de 
381:000$ e 1.883:575$080, aquelle para dar 
execução ao determina-lo no § 10 do art. 2<' 
da lei n. 242, de 18 de dezembro de 1894,que 
autorisou o governo a construir armazéns 
que sirvam de depósitos para o trem bellico 
da marinha, em substituição dos que foram 
destruídos em consequência da revolta de 6 
de setembro de 1893, e este para pagamento 
da divirja contrahida pelo fretamento e repa- 
ros dos vapores Santos e S. Salvador da Com- 
panhia Lloyd Brazileiro; e Itaipú da Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira, os 
quaes foram armados em cruzadores pelo go- 
verno, para attender ás necessidades do ser- 
viço, filhas da alludida revolta, 

N»da tendo a commissao de orçamento a 
oppôr, é de parecer que seja adoptado o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» E' o governo autorisado a abrir ao 
Ministério da Marinha, no exercício vigente, 
os seguintes créditos extraordinários: 381:000$ 
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para dar execução ao § 10 do art. 2<> da lei 
H. 242, de 18 de dezembro de 1894 ; 
1.883:575$080 para pagamento de fretes e 
reparos dos vapores Santos e S, Salvador da 
Companhia Lloyd Brazileiro, Itaipú da Com- 
panhia Nacional de Navegação Costeira, ar- 
mados pelo governo em cruzadores, para at- 
tender ás necessidades do serviço publico pro- 
venientes da revolta de 6 de setembro de 
1893. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 16 de julho do 1895. 
— João Lopes^ presidente.— F, P. Mayrink, 
relator. — Alberto Torres, — Augusto Montene- 
gro, — Benedicto Leite . — Lauro Muller . — 
Paula Guimarães, 

N. 104 — 1895 

Autorisa o governo a mandar pagar pela ta- 
beliã annexa ao decreto n, Íi3 A, de 31 de 
dezembro de i889, desde a morte de seu ma- 
rido, o meio soldo a que tem direito D . Rosa 
Josepha da Cunha e Cruz, viuva do capitão 
do exercito Luiz da Cunha e Cruz, 

Foi submettido ao conhecimento da cora- 
missão de pensões e contas o requerimento 
em que D. Rosa Josepha da Cunha e Cruz, 
viuva do capitão do exercito Luiz da Cunha 
e Cruz, allegando falta de meios pecuniários 
para prover a subsistência de sua numerosa 
fomilia, pede que se lhe mande pagar o meio 
soldo a que tem direito peia tabeliã que 
acompanhou o decreto n. 113 A, de 31 de de- 
zembro áe 1889, a contar do fallecimento de 
seu marido. 

A commissão examinou cuidadosamente os 
documentos que instruem o seu requeri- 
mento; e 

Considerando que, depois de proclamada a 
Republica, tem sido um dos maiores desvelos 
dos poderes públicos amparar e proteger no 
ftituro a sorte das familias dos servidores da 
Pátria; 

Considerando que, neste empenho, foi insti- 
tuído pelo decreto n. 695, de 28 de agosto de 
1890 o montepio militar, sem embargo do au- 
gmento de soldo que pouco antes se havia 
feito pelo decreto n. 1 13 A, de 31 de dezembro 
de 1889, augmento que ainda accreeceu peio 
decreto legislativo n. 247, de 15 de dezembro 
de 1894 ; 

Considerando que, em épocas anormaes, 
como a da guerra com o Paraguay, tem sido 
regra entre nós conceder favores exoepcio- 
naes àquelles que morrem combatendo pela 
causa da Pátria, sendo que, ainda recente- 
mente, fflandou-se remir as dividas á Fazenda 
Naídonal, deixadas pelos funccionarios civis e 



militares que succumbiram no serviço da de- 
feza da Republica (art. 5.« do decreto n. 247, 
citado) ; 

Considerando que o marido da supplicante, 
capitão do exercito Luiz da Cunha e Cruz, 
falleceu em combate, por occasião da reto- 
mada da praça de Corumbá do poder dos pa- 
raguayos, no dia 13 de junho de 1867; 

Considerando que a supplicante, no estado 
de viuvez em que se encontra, mantém em 
sua companhia as suas duas filhas solteiras 
e cura da educação de quatro netos meno- 
res ; 

Considerando que, além do meio soldo de 
30$ mensaes, nenhum outro vencimento per- 
cebe a supplicante dos cofres públicos a ti- 
tulo de pensão ou tença : 

E* de parecer a mesma commissão que o 
pedido da supplicante está no caso de ser 
deferido, e assim apresenta o seguinte pro- 
jecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° Fica o Governo autorisado a man- 
dar pagar pela tabeliã annexa ao decreto 
n. 113 A, de 31 de dezembro de 1889, desde a 
morte do seu marido, o meio soldo a que 
tem direito D. Rosa Josepha da Cunha e 
Cruz, viuva do capitão do exercito Luiz da 
Cunha e Cruz, morto em combate por occa- 
sião da retomada da praça de Corumbá. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 31 de maio de 1895. 
— M, Caetano, presidente.— Mariano Ramos, 
relator. — Leonel Filho, -^Fonseca Guimarães, 
P. Augusto Borges, 

N. 105 — 1895 

Emenda do Senado, substitutiva do projecto 
n. 23 A, de Í894, desta Camara,que manda 
tornar esetensivas aos arsenaes de guerra da 
BahJa,Pemambnco, Pará e Matto-Grosso as 
disposições do decreto n, 157, de 5 de agosto 
de 1893. 

A Camará dos Deputados, em proposição 
n. 23 A, de 4 de outubro de 1894, resolveu 
estender aos arsenaes de guerra da Bahia, 
Pernambuco, Pará e Matto-Grosso as disposi- 
ções do decreto n . 157, de 5 de agosto de 
1893, que manda converter em ordenado as 
diárias, jornaes ou gratificações recebidas pela 
mestrança do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal. 

Remettido ao Senado, foi pela commissão 
de finanças acceito um projecto substitutivo 
generalisando a medida, afim de incluir na 
disposição acima os empregados da mesma 
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categoria do Arsenal de Guerra do Rio 
Grande do Sul, que devem ficar tam^em con- 
templados no quadro dos emprejfados públi- 
cos, com direito a montepio e mais vanta- 
gens. 

A commlss^o de orçamento entende ser r^e 
toda Justiça o substitutivo do Senado e no 
caso de ser approvado pela Gamara. 

Sala daa sessões, 12 de julho de 1893. ^ 
JoiJLQ Jjopes, presidente. -^ Paula Guimarães^ 
relator.— Augusto Severo, -^ Lauro Muller, 
— Mayrinh, — Alberto Torres. — Avgutio 
Montenegro,^^ Serzedello Corrêa ^^^Benedicto 
Leite, 

Emenda do Senado, aubsíiíutiva do projecto da 
Camará dos Deputados^ que manda tornar 
^tênsivas aos arsenaes de guerra da Bahia, 
Pará e Matto^Grosso as disposições do de- 
creto n. i57, de 5 de agosto de 1893. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." São extensivas aos arsenaes de 
guerra dos estados as disposições do (decreto 
n. 157 deSrie agosto de 1893. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Senado Federal, 25 de junho de 1895. — 
Dr. Manoel Victorino Pereira^ presidente.— 
Joakim de Oliveira Ca tunda , servindo de 
P secretario.— Gustavo Richard, servindo do 
2** secretario. — Joaquim José Paes da Silva 
Sarmento, servindo de 3^.^ Domingos Vicente 
Gonçalves de Souza, servindo de 4° secr^ 
tario. 

Projecto da Camará dos Deputados, n. 23 A, 
de i894 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.» Ficam extensivas aos arsenaes de 
guerra da Bahia, Pernambuco, Pará e Matto- 
Grosso as disposisções í^o decreto n. 157, de 
5 de agosto de 1893. 

Art. a.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Camará dos Deputados, 4 de outubro de 
1894. — Francisco de Assis Rosa e Silva, pre- 
sidente. — Thomaz Delfino, l"" secretario.— 
Augusto Tavares de Lyra. 

O Sjt. I*re«idonto — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanlià a 
seguinte ordem do dia : 

Continuação da discussfio do parecer n. 76, 

de 1895, revalidando em favor da nova Com- 

'1 Estrada de Ferro Estreito e S. Fran- 



cisco ao Chopim a concessão a que se refere 
o decreto n. 896, de 18 de outubro de 1890. 
nos termos do respectivo contracto, com o 
voto em separado do Sr. Martins Costa ; 

2* discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte nos 
factos occorridos a l'* de maio deste anno, no 
estado das Alagoas ; i 

2* discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9' da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893, e mais disposições em contrario. 

3* discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos empre- 
gados '^as Secretarias de Estado e de outras 
repartições federaes ( redacção para S* dis- 
cussão do projecto n. 133 A, de 1893 ) ; 

3' discussão d) projecto n.38,de 1895, wor- 
ganisando o ensino nas Faculdades de Direito; 

1" discussão do projecto n. 95, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a abrir os 
créditos extraordinários de 54:000$ averba 
n. 5 e de 60:000$ à verba n. 7 do art. 2<» da 
lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 ; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os f 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894 ; 

2« rUscusgão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o 
eflfeito de receber o ordenado garantido pelo 
art . 6'' das disposições transitórias da Consti- 
tuição,o juiz de direito Cândido Vieira Chaves; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o Governo a permittir á Compa- ' 
nhia Great Southern a construcção de uma 
ponte sobre o rio Quarim, no estado do Rio 
Grande do Sul ; 

1» discussão do projecto n. 9, de 1895, in- 
terpretando as disposições do n. 1 do § 1® do 
art. 2° da lei n.260,de 1 de dezembro de 1841 
edo art. P das Instrucções approvadas pelo 
decreto n. 1 .388, de 21 de fevereiro de 1891; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Po^er Executivo a man^lar 
contar, para os elfeitos ria jubilado, no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o temço em 
que serviu na Armada Nacional o 1° cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de , 
1895, consMerando para todos os effeltos como 
si fosse contra-al mirante p^raduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894, ao vice-almirante graduado José Luiz 
Teixeira ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 18^, 
concedendo a D. Franoisea Amália Bitten* 
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court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1 :200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

2» discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



52* SESSÃO EM 18 DE JULHO DE 1895 

Presidência do Sr, Árthur Rios (P vice-pre- 
sidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Gabriel Sal- 
gado, Augusto Montenegro, HoUanda de 
Lima, Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de Vasconcellos, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, João Lopes, Pedro Borges, 
Helvécio Monte, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trindade, Chateaubriand, José Ma- 
riano, Arthur. Orlando, Tolentino de Carva- 
lho, Martins Júnior, Marcionilo Lins, Corne- 
lio da Fonseca, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Araújo Góes, 
Rocha Cavalcanti, Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Gouveia Lima, Milton, Francisco 
Sodré, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Vergne de Abreu, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Paranhos Montenegro, Tor- 
quato Moreira, António de Siqueira, José 
Carlos, Américo de Mattos, Nilo Peçanha, 
Agostinho Vidal, Barros Franco Júnior, Lan- 
dulpho de Magalhães, Campolina, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes 
Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Lindolpho Caetano, Carlos das Cha- 
cras, Costa Machado, Domingues de Castro, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Ur- 
bano de Gouvêa, Xavier do Valle, Mariano 
Ramos, Lauro Miiller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Gui- 
marães, Marçal Escobar, Apparicio Mariense, 

Camará V. III 



Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Ves- 
pasiano de Albuquerque e Francisco Alen- 
castro. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. V Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
16 do corrente, enviando o requerimento dos 
empregados extinctos e addidos á Alfandega 
de Pernambuco, pedindo equiparação dos seus 
vencimentos aos dos funccionarios eífectivos. 
— A' Commissão Especial, encarregada da cias- 
siflcação das repartições federaes. 

Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando o requerimento do cartorário da ex- 
tincta thesouraria de fazenda do estado do 
Pará, addido á alfandega daquelle estado. Au- 
gusto Cezar Cavalleiro de Macedo, pedindo 
augmento de vencimentos.— A' mesma com- 
missão. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de igual data, satisfazendo a reque- 
sição desta Camará no offlcio sob n. 104, de 
1 1 do corrente, relativamente á novação do 
contracto da S. Paulo Eailway Compo.ny, — 
— A quem fez a requisição (o Sr. deputado 
Bueno de Andrade). 

Telegramma— Vice-presidente da Comarados 
Deputados— Rio.— Designei o dia 9 de agosto 
vindouro para proceder-se a eleição de um de- 
putado pelo b"" districto deste estado, na vaga 
aberta pela renuncia do Dr. Fernando Abb- 
ott. — Saudações. — Júlio de Castilhos^ — Pre- 
sidente do Estado. 

Requerimentos : 

Do major reformado Pedro Dias Paes Leme, 
pedindo melhoria de soldo.— A' Commissão 
de Marinha e Guerra. 

De Albina Teixeira Ribeiro, pedindo uma 
pensão.— A* Commissão de Pensões e Contas. 

Comparecem mais os Srs. Lima Bacury, 
Fileto Pires, Matta Bacellar, Carlos de No- 
vaes, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues, Anisio de Abreu, 
Pires Ferreira, Thomaz Cavalcanti, Pereira 
de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, 
Arminio Tavares, Medeiros e Albuquerque, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Octaviano 
Loureiro, Geminiano Brazil, Zama. Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Tosta, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Leove- 

23 



178 



ANNAES DA CAMARÁ 



gildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Sebastião Landulpho, Athayde Jú- 
nior, França Carvalho, Dopes Trovão, Oscar 
Godoy, Alberto Torres, Lins de Vasconcellos, 
Fonseca Portella, Silva Castro, Ernesto Bra- 
zilio, Érico Coelho, Sebastião de Lacerda, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Lima 
Duarte, Arthur Torres, Lamounier Godo- 
fiíedo, Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, 
Dino Bueno, Herculano de Freitas, Ovidio 
Abrantes, Caracciolo, Lamenha Lins, Brazilio 
da Luz, Martins Costa, Pereira da Costa, 
Rivadavia Corrêa e Pedro Moacyr. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
mda, os Srs.: Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Ildefonso Lima, José Bevi- 
láqua, Gaspar Drummond, Clementino do 
Monte, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Alcindo Guanabara, Euzebio de Queiroz, Júlio 
Santos, Ponce de Leon, Urbano Marcondes, 
Almeida Gomes, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Ferraz Júnior, Francisco Veiga, Ri- 
beiro de Almeida, Ferreira Pires, Valladares, 
Oupertino de Siqueira, Paraíso Cavalcanti, 
Lamartine, Alfredo EUis, Francisco de Barros, 
Almeida Nogueira, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga, 
Furtado, Alves de Castro, Luiz Adolpho, 
Almeida Torres, e Angelo Pinheiro. E 
sem causa os Srs.: Torres Portugal, Fran- 
cisco Benévolo, Serzedello Corrêa, Cleto 
Nunes, Belisario de Souza, Octaviano de 
Brito, Rodolpho Abreu, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior e Pinto da Rocha. 

O Sr. Bueno dle ilLi&drai<le vem 

apresentar um projecto que offerece á Cama- 
rá opportunidade para praticar um acto de 
justiça. 

Este projecto tende a melhorar o soldo de 
reformado de um oílicial, o major Pedro Dias 
de Paes Leme, que prestou relevantes servi- 
ços durante longos annos, em commissôesdif- 
ãceis, taes como a abertura de estradas nos 
sertões de Matto Grosso e o assentamento de 
fortes para deíeza do paiz — serviços estes 
prestados anteriormente á guerra do Para- 
guay. 

Quando contra nós romperam as hostilida- 
des dessa Nação, aquelle distincto ofOicial fez 
parte de diversas expedições militares na 
campanha de Matto Grosso, incontestavel- 
mente uma das mais gloriosas do paiz, por- 
que ahi os nossos soldados batiam-se sem es- 
perança de victoria e unicamente pelo dever 
militar, pelo amor da Pátria, visto como sa- 
biam que tinham contra si forças vinte ve- 
zes mais numerosas. O major Paes Leme 
teve i^axte importante naquella campanha. 



Mais tarde, contra sua vontade, foi esse 
official reformado pela prepotência de um 
presidente de província, no tempo em que a 
reforma era apenas uma oondemnação à mi- 
séria. A petição que vae mandar à Mesa jun- 
tamente com o projecto demonstra a justiça 
que a Camará fará, concedendo que a reforma 
seja paga pela tabeliã actual. 

Aproveita a opportunidade de se achar na 
tribuna para perguntar ao Sr. presidente si 
ha alguma razão de ordem publica que se op- 
ponha á discussão do requerimento que o ora- 
dor apresentou, a respeito da companhia in- 
gleza de estrada de ferro. Esse assumpto, de 
alta importância para o Estado de S. Paulo, 
precisa de solução urgente, principalmente 
depois da noticia, que correu na imprensa, 
de que a renovação do contracto entre o go- 
verno e a companhia já foi assignada. A Ca- 
mará tem forçosamente de manife8tar-«e so- 
bre uma clausula desse contracto; parece, 
pois, opportuno que venham informações para 
que sobre esta qaestão íliLça-se largo deoate 
ou consciencioso e detido exame. Assim, pede 
ao Sr. presidente que dê andamento ao seu 
requerimento, cujo assumpto é de alta re- 
levância para o Estado de S. Paulo. 

O Sr. Px-esidLente^Nenhuma razio 
de ordem publica tem impedido a discussão 
do requerimento do nobre deputado, somente 
a falta de tempo. 

O nobre deputado tem sido testemunha de 
que a hora do expediente tem sempre sido 
exgotada por diversos oradores. 

A Mesa, si não incluiu ainda na ordem do 
dia esse requerimento, é porque ella desde 
24 do mez passado quasi não tem tido an- 
damento. 



O íSr. Oueno de il.iiclraidLe (pela 
ordem)-- Mas, Sr. presidente, apresentei um 
outro requerimento, que foi approvado pela 
Camará e que devia ter um andamento re- 
gular. 

Neste requerimento pedia, por int^medio 
da Mesa, que se perguntasse ao governo si 
tinha ou não prorogado o prazo para a as- 
si^natura do contracto com a Estrada de 
Ferro Ingleza. 

Si as razões de V. £x. prevalecem para o 
primeiro requerimento, não prevalecem para 
o segundo. 

Assim, já que V. Ex. deu-me noticias àQ 
primeiro, peço que me dê noticia também do 
segundo requerimento. 

O Sr. Presidente— As informações pedidas 
pelo requerimento, a que V.Ex. se refere, já 



tanto que, depois delia terminada, mereceu foram solicitadas. Néin outro poderia ser o 
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EMido Julgado objecto de deliberação e en- 
viado á CQmmissãQ de Marinha e Guerra o 
seguinte 

PROJECTO N. 108 DE 1895 

Manda pagar pelas tabeliãs em vigor o soldo do 
major reformado Pedro Dias Paes Leme 

O Ck)ngre8S0 Nacional resolve : 

Art. l.« O soldo do major reformado Pedro 
Dias Paes Leme, da data desta lei em deante, 
deve ser pago pelas tabeliãs actualmente em 

I vigor. 

I Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 

I ooBtrario. 

Sala das sessões, 18 de julho de 1895.— 
Bueno de Andrade, 

O Sr .Frederieo Borges não des« 
conhece que a prganisação da ordem do dia 
é attribui<;ílo privativa da Mesa, mas vem 
pedir ao Sr. presidente que ponha na ordem 
dos trabalhos da Casa um projecto da mais 
alta relevância e que já teve parecer favorá- 
vel das Ck)mmi8aõ^ de Constituição e Justiça 
e de Marinha e Guerra. 

' O orador quer referir-se ao projecto n, 9 
deste anno, apresentado pelo Sr. deputado 
Pires Ferreira, revogando um i. medida do Sr. 
Ministro da Guerra,que, fundado em uma dis- 
posição obsoleta da lei de 1841, mandou pas- 
sar para a 2» classe do exercito todos os go- 
vernadores militares. 

Espera o orador que o Sr. presidente at- 
tenderá ao seu pedido, por isso que trata-se 
de um projecto que favorece a cida<^ão8 que 
esláo fazendo sacrifícios, occupando o árduo 
posto de Chefe de Estado e que revoga uma 
medida que fere de frente a Constituição da 
Repubhca. 






O Sr. I^residente declara ao nobre 
deputado que o seu pedido não tem razão de 
ser, porque o projecto está incluído na ordem 
do dia de hoje. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
I Bueno de Andrade, oferecido na sessão de 21 
de junho próximo findo e relativo á S, Paulo 
' Railukty^ Companiy. 
■ 

O Sr. Urbano de Gouirêa 
diz que quando pediu a palavra sobre o re- 
querimento de seu honrado collega por São 
Paulo, o Sr. Bueno de Andrade, não era seu 
intuito adiar o debate, mas fazer ligeiras 
considerações sobre a matéria. 

Desde já declara que vota a favor do re- 
querimento, porque deseja que as informa- 



ções pedidas venham patentear o procedi- 
mento sempre correcto do governo. 

O augmento de tarifas da Estrada de Perro 
Ingleza não /oi feito pelo actual governo, 
nem pelo actual ministro e,portanto.nenhuma 
relação tem com a novação do contracto. 

Não é só esta estrada que tem tão grande 
favor. A Estrada de Ferro Central de Alagoas, 
pelo decreto n. de 1894, augmentou as 
suas tarifas, e nessas ha uma certa ordem de 
géneros que tiveram augmento de 6 Vo» 

Ena 1888,quando a Estrada Ingleza abaixou 
407o de suas tarifas,as outras estradas de São 
Paulo não fizeram o mesmo. 

As tarifas da Ingleza variam: augmentando 
si o seu dividendo for menor de 7 % e dimi- 
nuindo, si durante dous annos consecutivos 
der um dividendo de 12 V«- 

Acredita ter respcmdido ao seu collega por 
S. Paulo. 

O Sr* Bueno de il.nd.rade 

tem que oppor algumas considerações ás 
razoes apresentadas pelo seu honrado collega 
que acaba de occupar a attenção da Camará. 

O primeiro item do seu requerimento re- 
fere-se á nova^ do contracto, pela relação 
que tem com o segundo item,e neste pergunta 
si o governo está disposto a manter o aecre- 
scimo de tarifas na novação do oontracto. 

S. Ex.,no caminho errado que seguiu para 
responder ao orador, qui:; estabelecer com** 
parações de tarifas de uma com outras es- 
tradas. Dirá que isto é um erro technioo em 
matéria de organisação de tarifas. 

A oscilla^o das tarifas da Estrada deFerro 
Ingleza obedece a duas condições ; para 
abaixar, quando durante dous aoncs der um 
dividendo de 12 "/© ; para augmentar,quando 
o dividendo for inferior á renda do capital 
empregado. 

Está discutindo altos interesses do Estado 
que representa e pede para esta tão impor- 
tante questão a attenção da Camará dos 
Srs. Deputados. 

Insiste no seu requerimento porque a re- 
sposta do seu honrado collega por Qoyaz não 
lhe satisfez. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O 8r. .^rtliur Torres (pela ordem) 
— Sr. presidente, reconheço as diflículdadeg 
com que lucta Y. £x. para distribuir os tra- 
balhos que são dados para ordem do dia, mas 
reconheço também que é necessário, como 
disse o meu illustre collega por S. Paulo, o 
Sr. Dr. Bueno de Andrade, que se dê para 
ordem do dia os requerimentos de informação 
relativos ao contracto da S . Paulo Railway 
Company afim de, sendo approvados pela Ca- 
mará, como espero, o governo tenha occasião 
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de esclarecer-nos sobre esse importante as^ 
sumpto. 

Esses requerimentos, baseando-se em mior- 
ções de ordem administrativa, precisam se- 
guir os tramites regimentaes para que o go- 
verno, a quem em boa hora foram confiados- 
os destinos do noso paiz, possa dar explicações 
de seus actos certo de que, pelo patriotismo 
com que vae procedendo, saberá corresponder 
á confiança que os seus concidadãos nelle de- 
positaram e esclarecerá satisfactoriamente o 
assumpto de que se trata. 

Assim, pois, peço a V. Ex, que dê para 
ordem do dia de amanhã o requerimento do 
honrado deputado pela Bahia, o Sr. Dr. Leo- 
vegildo Filgueiras no mesmo sentido. 

O Sr. Leovegildo Filgueiras 

(para uma explicação pessoal)— ^v. presidente, 
a propósito de discursos por mim proferidos, 
ha quasi dous mezes, sobre negócios politicos 
da Bahia, e especialmente a propósito de uma 
troca de explicações pessoaes, travada nas 
duas ultimas sessões, entre mim e o meu 
illustrado coUega, o Sr. Paranhos Monte- 
negro, lendo hoje o Jornal do Commercio, 
deparei com a seguinte publicação, que desejo 
fique constando dos Annaes desta Gamara. 

Antes de lel-a, senhores, devo dar o motivo 
»or que, em vez de responder ao signatário 
.essa publicação por um dos órgãos da im- 
prensa desta capital, venho occupar a atten- 
ção da Gamara, prevalecendo-me da tribuna. 

O signatário dessa publicação fêl-a na qua- 
lidade de deputado federal, sob o titulo— 
Camará dos Deputados, 

Tratando-se, pois, de um assumpto discu- 
tido no recinto desta corporação, e tão bem o 
comprehendeu o illustrado deputado, o Sr. 
Paranhos Montenegro,que, para uma explica- 
ção pessoal, prevaleceu-se da tribuna, para 
reclamar contra um tópico de um desses di- 
scursos por mim proferidos; o deputado Ro- 
drigues Lima, entretanto, tão collega meu 
como o Sr. Paranhos Montenegro, com a 
differença única de ser irmão do Sr. Dr. go- 
vernador do Estado da Bahia, recuou da tri- 
buna, e foi, em uma publicação a pedido do 
Jornal do Commercio, oflTender a um collega, 
nos seguintes termos. 

O Sr. Lima Duarte — Não apoiado, elle 
esteve doente, por isso não compareceu á 
sessão. 

O Sr. Leovegildo Filgueiras (lê): 

Camará dos Deputados 

«O Sr. deputado Filgueiras no seu discurso 
hontem publicado no Diário Official interca- 
lou grosseiras injurias dirigidas ao governa- 
dor da Bahia, e que se tivessem sido proferi- 
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das na Gamara teriam tido, no momento, o 
protesto conveniente. 

O Sr. deputado, com a covardia que Iheé 
peculiar, não teria ousado fazer da tribuna 
taes insinuações.» 

Gompare-se, Sr. presidente, a minha covar- 
dia, discutindo os negócios politicos da Bahia 
em três sessões consecutivas, e usando da ^ 
maior franqueza possível sobre a administra- ^ 
ção do irmão de S. Ex., mas da tribuna com 
a coragem do deputado Rodrigues Lima, 
deixando de interpellar-me pelo mesmo modo 
para ir offender-me em um a pedido do 
Jornal do Commercio. ( Apartes,) 

E* licito, em legitima defesa, o emprego 
dessa arma, que estou empregando, porque, 
hontem provado ficou que eu usei da expres- 
são publicada ( apartes ) e provado pelos de- 
poimentos de diversos deputados que esti- 
veram presentes, entre os quaes o do Sr. 
Sebastião Landulpho que esteve presente, e 
ouviu todo o meu discurso. 

O Sr. Sebastião Landulpho — Declarei 
que ouvi a phrase, que sahiu publicada no 
seu discurso, tal qual foi pronunciada com a 
única modificação de animálejo para animal. 

O Sr. Leovegildo Filgueiras— Eis como 
termina o deputado António Rodrigues Lima 
a sua verrina contra mim (lê) : 

« Ainda uma vez não quiz o Sr. deputado 
Filgueiras perder a opportunidade de pôr em 
evidencia sua falta de caracter. 

Gapital Federal, 17 de julho de 1895.— O 
deputado federal, Dr. António Rodrigues 
Lima^» 

Quero poupar á Gamara, em respeito a ella 
e a mim mesmo, o escândalo de dar, desta 
tribuna, a resposta que este trecho da ver- 
rina de S. Ex. merece; mas, não posso conter- 
me em um pedido á Gamara e é que julgue 
entre meu caracter e o do autor de tal ver 
rina em face desse documento de educa 
ção exhibido na imprensa pelo próprio of- 
fensor. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação daMiscussão 
do parecem. 76, de 1895, revalidando era 
favor da nova Companhia Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco ao Ghopim a conces- 
são a que se refere o decreto n. 896, de 18 
de outubro de 1890, nos termos do respectivo 
contracto, com o voto em separado do Sr. 
Martins Costa. 

O Sr. José Oarlos— Sr. presidente, 
não poderei alongar-me na discussão de hoje, 
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porque aindft me conservo u 
tadopela eufermid^ide que haii 
bendeu nesta tribuna quando i; 
discurdo. ^^ 

Entretanto, com ás necessárias precauções, 
poderei conseguir dizer bastante para justifl- 
car o meu voto contra o projecto que se dis- 
cute. 

Sr. presidente, este projecto chamou a mi- 
nha attenção quando em principio deste anno 
formulei uma emenda que nelle se acha in- 
cluida, modificando o contracto, caso o reva- 
lidação fosse feita com relação a garantia 
de juros, não pelo prazo constante do con- 
tracto, que ó de 70 annos, mas tão somente 
por 30 annos. 

Este ponto, que foiobjeoto da minha emen- 
da, também suggeriu dundas ao Sr. Secre- 
tario de Estado da Viação, por isso que, em 
um officio que dirigiu a esta Gamara em 
resposta a um pedido de informações quando 
a Camará desejou saber a opinião do governo 
sobre este ponto, S. Ex. declarou que era 
conveniente que a garantia de juros de 6 Vo 
sobre o capitai fosse somente por 30 annos, 
de harmonia com todas as praticas seguidas 
em contractos semelhantes, Armados em diffe- 
rontes épocas. 

Sr. presidente, vou mostrar a V. Ex. e a 
esta Gamara quanto apavoura o meu espirito 
a revalidação desta concessão, em vista do 
calculo que fiz para conhecer approximada- 
mente os compromissos que este acto vae 
acarretar para os cofres da União. 

Não precisarei considerar a totalidade dos 
kilometros a construir dessa longa estrada de 
ferro, não temarei como base das minhas 
apreciações arithmeticas a extensão total que 
talvez suba a mais de 1200 kilometros, toma- 
rei a metade apenas e ainda assim V. Ex. 
verá a porção de responsabilidade que a 
União terá de assumir uma vez que for reva- 
lidada esta concessão, e que por esta reva- 
lidação se mantenham os favores especiaes 
do antigo contracto, que hoje ó condenmado 
pelo governo. 

Considerando que esta estrada apenas 
tenha de extensão 600 kilometros, metade 
justamente do que se diz já estar estudado, 
teremos, á razão de 30.000$ por kilometro, 
o capital a garantir da 18.000:000$. Sendo 
a garantia de 6 Vo sobre este capital o com- 
promisso annual será de 1.080:000$000. E 
como é certo, e não me seria diíiicil provar à 
Camará que este ónus será effectivo emquan- 
to durar a responsabilidade do Estado, si 
multiplicarmos 1.080:000$ relo prazo total 
da garantia, teremos no íim deste prazo, só 
de juros pagos, 32.400:000$, que sommados 
com os 18.000:000, cuslo da construcção 
dos 600 kilometros perfará o total de uma 
responsabilidade dá 50.400:000$060. 
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a^íora, Sr. presidente, uma estra- 
medini 600 kilometros, mas segu- 
tóitjfi^^o dobro, e que traz p^ira o Eíitado 
responsabilidade representada na avul- 
todasomma não de 50.400:000$, o que será 
deste paiz si, só por este lado, for creada 
uma responsabilidade de mais de 100.000:000$ 
para construcção e garantia de juros de 
uma estrada que hoje, póde-se dizer, não 
tem aquella importância estratégica, não tem 
aquella importância económica que foi acon- 
selhada quando se tratou de dar a concecsão 
em 1890, e desde que decretos posteriores a 
este determinaram a construcção de impor- 
tante via-ferrea central que, partindo do Ita- 
raré, cortando o Estado do Paraná, cortando 
o Estado de Srnta Catharina, e penetrando 
no Rio Grande de Sul, irá entroncar-se com 
o systema de viação férrea do Rio Grande 
do Sul, em Santa Maria da Bocca do Monte ? 
(Apoiados,) 

Sr. presidente, siquer dar o cunho de 
estratégica a linha férrea que se pretende 
construir, necessariamente não se pôde deixar 
de dar este característico a essa estrada de 
ferro que, sendo prolongamento, por assim 
dizer, da estrada Sorocabana, no Estado de 
S. Paulo, atravessa o Paraná, segue pela 
região serrana de Santa Catharina, segue pela 
região serrana do Rio Grande do Sul, até 
entroncar-se em Santa Maria da Bocca do 
Monte com a estrada áe Ferro que, partindo 
de Porto Alegre e passando por Cacequi, vae 
a Uruguayana completar a viação férrea de 
todo aquelle Estado. {Apoiados,) 

Sr. presidente, não preciso mostrar mais 
a esta Gamara o quanto tenho demorado as 
minhas reflexões no ponto de vista da viação 
económica, accelerada e segura, necessária 
para ligar todos os Estados, uns aos outros e o 
que convém fazer em cada um delles em as- 
sumpto de vias-ferreas para ser aproveitada 
como ferramenta de seu progresso. 

Sr. presidente, não quero alongar-me. 
Estou certo que nesta Casa ha collegas bas- 
tante competentes no assumpto, para faze- 
rem justiça do modo porque encaro aqui 
todas essas questões. Não venho para aqui tra- 
zer paixões nem prevenções, porque não me 
julgo com direito de fazer insinuações a 
quem quer que seja, para nãoautorisar tam- 
bém que se façam a meu respeito. 

Não tenho sido muitas vezes devidamente 
julgado, por muitos collegas, pelo modo por 
que me manifesto, quando enfrento questões 
de tanta magnitude. 

Mas tirar-se justamente do modo por que 
encaro essas questões um propósito flrme, 
de menoscabar a competência de uns, as boas 
intenções de outros, e a moralidade de quasi 
todos — não ô justo, não acceito dd forma 
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algama que se encare a minha condacta 
nesta Casa por esse lado. 

Sr. presidente, nesta qnestão do Chopim, 
que só tem de grare a sua importanidade, 
tanto mais qoanto esta coastrncção está con- 
demnada pelo governo de boje« assim como 
foi pelo governo fmssado— qae decretou a saa 
caducidade — hoje é dever nosso nos li- 
vrar de compromissos tão avultados e não 
crear mais crises fortes nem responsabilidade 
para as finanças do paiz — ; é dever nosso ou 
pelo menos ó de esperar que este Congresso, 

âue quer completar a sua tarefa com os foros 
e benemérito desta pátria, não se manifeste 
contra a vontade, contra a opinião e contra 
os desejos daquelle que tem no ramo execn* 
tivo a responsabilidade suprema da direcção 
deste paiz. {Muito bem.) 

Vou retirar-me da tribuna, Sr. Presidente, 
apenas pedindo licença a Gamara para antes 
de fazel-o, reproduzir no meu discurso— de- 
pois de aqui fazer a leitura— o importante 
officio do Secretario de Estado dos Negócios da 
Viação. 

O Sr. Francisco Tolextino— Já foi publi- 
oado ; a própria commissão o transcreveu. 

O Sr. José Carlos — Quero honrar o meu 
discurso com esta reprodacção, mesmo para 
que, concluindo, possa dizer que voto contra 
porque quero acompanhar a opinião e os de- 
sejos de S. Ex. de bem servir a esta Pátria, 
e não contrariar o cidadão que hoje dirige os 
destinos desta Nação, na qualidade de Fresi< 
dente da Republica. 

^ O Sr. Francisco Tolentino— Então o Pre- 
sidente da Republica é contra a concessão ? 

O Sr. José Carlos — A Camará requereu 
que, além de ser ouvida a Commissão de Con- 
stituição e Justiça sobre o assumpto a que 
está presa a concessão Chopim, fosse igual- 
mente ouvido o Presidente da Republica, por 
intermédio de seu secretario de Estado dos 
Negócios da Viação ; e S. Ex. o Sr. secretario 
desses negócios, em data de 12 de junho deste 
anno, e em officio que dirigiu à Camará e de 
que a Camará tem tido noticia por trechos iso- 
lados, reproduzidos e referidos por alguns 
distinctos collegas que teem se occupado do 
assumpto, 8; Ex. diz em termos claros e po- 
sitivos a opinião do Sr. Presidente da Repu- 
blica — porque de outro modo não se pôde 
considerar as informações que partem dos 
seus secretários... 

O Sr. Francisco Tolentino— V. Ex. não 
pensava assim, quando pediu informações a 
respeito dos negócios da marinha. 

O Sr. José Carlos — Á lição me serviu, . . 

O Sr. Nilo Pbçanha — Mas fbi dolorosa 
para o regimen a i . 



O Sr. José Carlos. • . e eu não quero in** 
correr, com conhecimento de causa, no mes-* 
mo erro, razão por que, me conformando com 
o modo por que coUocaram a questão do Mi« 
nistro da Marinha no terreno da confiança 
politica do Presidente da Republica, quero 
hoje declarar que estou com a Camará, qae 
voto contra a questão Chopún, porque esta ó 
a opinião do Presidente da Republica. 

O Sr. Presidente — Peço a attenção de 
V. Ex... 

O Sr. José Carlos— Só si ó porque estoa 
{aliando um poaco alto e isso pode me fazer 
mal á garganta. (Riso.) 

O Sr. Presidente — Não, senhor ; peço a 
attenção do nobre deputado ; V- El. acaba 
de dizer que das informações prestadas á Ca« 
mara pelo Secretario da Agricultura, a Ca* 
mara não tem conhecimento sinão por trechos 
isolados, referidos por oradores* Eu devo* em 
bem dos trabalhos da Casa, dizer que essas 
informações foram lidas no expediente e en* 
viadas à commissão que fez a requisição. 

O Sr. José Carlos— V. Èx. nãoadean- 
tou uma linha áquillo que tenho avançado 
aqui. 

Meus senhores, o que o Sr. Presidente dk 
Republica dos Estados Unidos do Brazil diz e 
que o todo o paiz quer saber a respeito dessa 
monstruosidade chamada— Concessão Chopim 
— nos ô declarada pela seguinte íórma, se- 
gundo foi aqui apresentada pelo Ministro dos 
Negócios da Viação. 

Passo a ler (lê) : 

€ Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas — Directoria Geral de Viação — 
3»^ secção, n. 13— Rio de Janeiro, 12 de junho 
de 1895. 

Sr. 1« secretario dèi Camará dos Sr3. 
Deputados. 

A Camará dos Srs. Deputados, enviando a 
este ministério o parecer n. 163, de 1894, 
que revalida em favor da nova Companhia 
Estrada de Ferro Estreito de S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto, para que sobre o 
assumpto inter puzesse o seu parecer, não teve 
certamente em vista conhecer sua opinião relC' 
tivamente d legitimidade do acto que declarM 
caduca aquella concessão. 

Effectivamente desde que não foi declarado 
sem effdito o decreto n, Í853 dé 22 de outn* 
hro de Í894^ continua elle a eooprimir a opi" 
nião do governo sobre o assumpto. 

O objecto, pois, de informações que a Ca- 
mará dós Srs. Deputados deseja, parôto i^^ 
referir á cohvèiliencift de iser retnlldadft si 
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concessão dos termos do projecto de lei com 
qae termina o alludldo parecer. 

Sobre este ponto, cumpre dizer-vos que a 
concessão de alguns dos favores expressos nas 
dausulas do decreto n . 896, de 18 de outubro 
de 1890, escapa hoje ás attribuições do Poder 
Executivo e do próprio Poder Legislativo . 

Entre elles figura a secção dos terrenos de- 
volutos e nacionaes e do património que re- 
verterem ou tiverem revertido para o domi- 
nio da Nação na zona de seis kitometros para 
cada lado das linhas da projectada estrada^ 
ao que se oppõe de modo terminante o art. 
64 da Constituição. 

No mesmo caso se acha a concesssio de pre^ 
ferencia para a lavra das minas na zona pri^ 
vUegiaddk^ porque as minas que se acham si^' 
tuadas nos terrenos devolutos pertencem hoje 
aos Estados, nos termos do citado artigo da 
Constttuição, e a que se encontrar nos terrenos 
possuídos, pertencem aos proprietários do 
solo, em virtude do art, 72, § 17, da nossa lei 
fundamental. 

A concessão de outros favores constantes do 
decreto n, 896, de 18 de outubro, traria grave 
perturbação ao actual regimen económico das 
finanças publicas : o encargo da garantia de 
juros constante da clausula primeira do refe^ 
rido decreto, destoando das normas seguidas 
em concessões semelhantes, feitas tanto no an- 
tigo, como no novo regimen, pôde se interpre- 
tar como abrangendo todo o tempo do privile- 
gio, isto é, por 70 annos, visto não haver limi- 
te claramente estipulado no decreto para termo 
de sua duração. 

Accresce que essa garantia foi fixada em 
6 Vo sobre o capital que, dentro do máximo 
correspondente a 40:000$por kilometro, fosse 
reconhecido pelo governo como necessário não 
sé ds obras propriamente relativas d construc- 
ção da estrada, como as despezas resultantes 
da compra de terrenos e indemnisações de bem» 
feitorias e quaesquer despezas feitas antes e 
depois de começada a construcção da estrada 
até ser ella aberta ao trafego publico, o que 
significa que o Thesouro assume o compromisso 
de pagar os juros, nos citados termos, para 
todas as despezas até agora feitas pela compa^ 
nhia, que ainda não tem um só kilometro de 
linha construído e joara as que se seguirem 
até d conclusão da estrada e sua definitiva 
acceitação. 

A isenção dos direitos, concedidos pelo de- 
creto, é igualmente feita em termos hoje in- 
aceeitaveis, em vista do regimen administra- 
tii}0 que succedêu d organisação dos Estados, 
Alôm dos favores especificados no decreto 
da concessão, ficou expresso pela clausula 
terceira, que delle faziam parte integrante, 
todag as clausulas do decreto n. 862, de 16 de 
outubro de 1890, estatuindo novos fatores 
ciJijá analfsê facilmente patentearia inconvc'^ 



nientes que a experiência já tem demonstrado 
serem fontes constantes de dificuldades e em- 
baraços para a administração publica, 

E' esse o parecer deste miuisterio sobre a 
conveniência de ser revalidada a concessão, 
nos termos do projecto de lei que a Gamara 
dosSrs. Deputados discute. 

Saúde e fraternidade. —António Olyntho 
dos Santos Pires.» 

Sr. presidente, depois desta leitura, só me 
resta dizer: voto contra a concessão Chopim 
e tudo quanto a ella se prender, porque quero 
na qualidade de representante da Nação e 
nestes assumptos, não me afastar da opinião 
do Presidente da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil. 

Tenho dito. (Muito bem.) 

O Sr* A^ristides de Queiroz-*^ 

Sr. presidente, prestando toda a attenção a 
este debate com o fim de habilitar-me a dar 
um voto consciencioso, cheguei á conclusão 
de que muitas opiniões são, e muitos votos 
serão desfavoráveis ao projecto simplesmente 
pelo facto de ter sido a questão collocada em 
um terrreno falso. 

A Companhia Nova da Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco ao Chopim recorreu 
para este Congresso, de uma decisão do Po- 
der Executivo, que, pretende ella, esbulhou-a 
de um direito adquirido. Julgou-se oflfendida 
em um direito pelo acto do ministro que de- 
clarou caduca a concessão Chopim e recorreu 
de facto ao Congresso allegando a illegalida- 
de desse acto e pedindo a manutenção do seu 
direito delia... 

O Sr. França Carvalho— V. Ex. diz per- 
feitamente bem : a companhia recorreu de 
facto ao Poder Legislativo. (Contestações.) 

O Sr. Aristides db Queiroz— Pois bem,não 
direi recorreu— direi que a companhia reque- 
reu a esta Camará, para que esta, tomando 
conhecimento de um acto da administração^ 
que a companhia julga attentatorio do seu 
direito, declare a nullidade desse acto por iN 
legal e íkça subsistente aquelle direito. 

E* claro que em tal caso a companhia de- 
veria recorrer, não ao Poder Legislativo mas 
ao Poder Judiciário, a quem exclusivamente 
compete julgar das illegalidades dos actos de 
qualquer poder ou individuo, que offendam 
direitos de outro poder ou individuo. 

Mas a companhia não entendeu assim, não 
quiz recorrer ao Judiciário e requereu ao Le* 
gislativo. 

Ora, pergunto eu: o que requereu de íh.oto 
a companhia? 

Requereu a annullação de um acto do Poder 
Executivo sob o fundamento de iUegal e aV 
tentatorio de um direito^ 
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Tem O Poder Legislativo competência para, 
tomando conhecimento do litigio, deferir esse 
requerimento? Pôde lesfislar nesse terreno? 
Não. Entretanto, constituindo-se em tribunal 
julgador, a Camará toma conhecimento da 
reclamação, analysa-a, julga do octo do mi- 
nistro, e em consequência desse julgamento 
profere a sentença declaratória da illegalidade 
desse acto e da manutenção do direito da. 
recorrente. 

A conclusão do parecer da Com missão de 
Legislação e Justiça é na forma e no fundo 
uma sentença judiciaria e não um verdadeiro 
projecto de lei. Os considerandos dos dous 
pareceres são genuinos fundamentos de uma 
sentença declaratória de direito entre partes 
litigantes. 

Mas não pára ahi, Sr. presidente, a falsi- 
dade do terreno em que se collocou desde 
principio esta questão. 

A Commissão de Legislação, para jus- 
tificar essa invasão de papeis, essa avo- 
cação do Poder Judiciário na questão, va- 
leu-se de um argumento ainda mais falso: 
allegou que o acto do ministro importava na 
revogação de um acto do Poder Legislativo, 
para o que lhe faltava competência. 

Dado que assim fosse ainda assim não seria 
o mesmo Poder Legislativo o competente 
para julgar e decidir no caso, a requerimento 
da parte ofíendida. 

Mas, Sr. presidente, o effeito da decisão do 
ministro declarando a caducidade de uma 
concessão, seja esta feita ou não directamente 
por acto Legislativo, não é o de revogação 
deste acto, ou da lei, mas simplesmente o de 
sujeitar o commissionario a uma pena que a 
mesma lei estatue e impõe. 

Declarando a caducidade, o ministro não 
revoga ; mas ao contrario executa e applica 
alei. 

A competência do ministro para declarar 
caducas as concessões, mesmo quando ema- 
nadas directamente do Poder Legislativo, de- 
corre desses próprios actos, que explicita ou 
implicitamente conferem ao Poder Executivo 
a faculdade de impor a pena de caducidade 
em casos determinados, e a juizo do mesmo 
Executivo. 

No caso vertente, o ministro usou, pois, de 
uma attribuição, que tem que sempre teve; 
porque a lei lhe confere. 
Não revogou acto Legislativo, applicou-o. 
Si errou, si exorbitou nessa applicação 
e offendeu direito de alguém, unicamente 
ao Poder Judiciário cabe julgar e decidir, mas 
nunca ao Congresso. Pela natureza da ques- 
tão era, pois, curial que os interessados a 
levassem aos tribunaes judiciários, os únicos 
competentes para declararem subsistente o 
direito da companhia e illegal o acto do 
ministro. 



O Sr. França Carvalho — Perfeitamente. 

O Sr. Aristides db Queiroz— Esta circum- 
stancia, Sr. presidente, influe grandemente 
para que repugne a muitos Srs. deputados, 
como a mim repugna, votar pelo projecto ; 
ao passo que, collocada a questão no seu 
verdadeiro e legitimo terreno, isto é, no do 
interesse publico, como aliás o collocou em 
parte a Commissão de Orçamento, estou con- 
vencido de que esses mesmos deputados vcfta- 
rão pelo projecto. 

Em um de seus considerandos, a Commissão 
de Orçamento encarou o assumpto no verda- 
deiro ponto de vista em que devemos enca- 
ral-o como simples legisladores: — o da utili- 
da^^e e conveniência geral . 

O Congresso pôde, sem duvida, restabelecer 
a primitiva concessão em favor de qualquer 
entidade, conservando-a integralmente em 
seus termos primitivos, o que equivale, em 
eflEeito, a uma revalidação; mas não está 
obrigado a fazel-o, nem deve fazel-o, com o 
caracter jurídico expresso de uma revali- 
dação. No exercício de uma ampla attribuição, 
o Congresso pôde legislar restabelecendo a 
concessão em favor da nova companhia, sem 
desconhecer a competência do ministro para 
o acto que praticou, declarando a caducidade, 
e sem conhecer dos motivos jurídicos ou da 
legalidade desse acto. 

O Congresso pôde julgar de utilidade 
publica renovar a concessão declarada caducsa 
e fazel-a subsistente, não somente no todo 
como em parte, não somente nos seus primi- 
tivos termos como alterada, isto é, quer sob a 
forma de uma revalidado, quer sob a de uma 
novação. 

O Sr. França Carvalho dá um aparte. 

O Sr. Aristides db Queiroz — Pôde fazel-o 
attendendo ás mesmas razões de conveniência 
que determinaram a primitiva concessão e 
que subsistem ainda corroboradas pela cir- 
cumstancia de já se acharem empenhados na 
empreza grandes capitães. 

CoUocando-se neste terreno, que é o verda- 
deiro terreno do nosso Poder Legislativo, o 
Congresso pôde então melhor consultar o 
interesse publico, fazendo na concessão novas 
alterações indispensáveis de modo a tornal-a 
mais consentânea com as nossas condições 
financeiras e politicas actuaes. 

Mas, desde que a Commissão de Justiça pre- 
tende coUocar a Camará no logar do Poder 
Judiciário e quer a todo o transe que a lei 
tenha o caracter de uma sentença de revali- 
dação, que mantém integralmente o direito 
da nova companhia aos favores da primitiva 
concessão, que não pôde assim soífrer altera- 
ção ; ó a própria commissão quem tolhe e 
limita por esse modo a acção e a competência 
do Congresso para fazer a concessão em ter- 
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mos mais acceitaveis e vantajosos, tornando-a 
viável ; pois me parece que nas condições enj 
que se apresenta é inviável. 

Acredito, pois, que venho em auxilio da 
nova companhia, apresentando um substitu- 
tivo que, melhor consultando os interesses 
geraes e attendendo aos do companhia, con- 
tará sem duvida a seu favor muito maior 
numero de votos. 

Talvez sejam desconhecidas de muitos Srs. 
deputados as differentes disposições que, na 
forma de decretos diversos, teem regulado as 
concessões de estradas de ferro. 

Até outubro de 1890, as condições que re- 
gulavam taes concessões eram as que se 
acham consolidadas no decreto n. 7.960, de 
29 de dezembro de 1880, formuladas de modo 
a garantirem efficazraente os direitos e inte- 
resses do publico e do Thesouro Nacional. 

O decreto, porém, n. 862, de 16 de outubro 
de 1890, estabeleceu um regimen novo e ex- 
cepcional para algumas concessões ou es- 
tradas privilegiadas, entre as quaes está a 
de que se trata, do S. Francisco ao Chopim- 

Esse regimen, inadmissível e incompatível 
com as nossas condições financeiras e admi- 
nistrativas actuaes, deve ser supprimido e 
substituído pelo do decreto de 29 de dezembro 
de 1880, normalmente adoptado em taes con- 
cessões. 

Seria, portanto, a occasião de fazer-se essa 
modificação na concessão de que se trata ; e, 
por isso, formulei o substitutivo, que vou 
ler e que mandarei á Mesa, si por ventura 
tiver ainda cabimento a sua acceitação. 

Em todo caso seria interessante fazer-se o 
confronto das clausulas do decreto de 16de 
outubro de 1890 com as do decreto de 29 de 
dezembro de 1880 ; o que os nobres depu- 
tados poderão fazer. 

Limito-me a mencionar uma das muitas 
differenças, que mais de perto interessam ao 
erário publico, é a seguinte: 

Segundo o decreto de 1880, nenhuma des- 
pia por conta do capital garantido goza effe- 
ctivamente de garantia de juros sinão quan- 
do effecti vãmente realisada e plenamente jus- 
tificada. 

Pelo decreto de 16 de outubro de 1890, o 
pagamento dos juros se faz devido desde o dia 
em que a companhia realisa e recolhe, ao 
Thesouro ou a um Banco, a quantia desti- 
nada ás obras. 

De sorte que, no caso, por exemplo, da Cho- 
plm, cujo capital ó de 60.000:000$000, uma 
só entrada de 10 %» isto é, a somma de 
6.000:000$000, começa logo a gozar da ga- 
rantia de juros desde que é realisada e re- 
colhida. O nosso Thezouro não supporta hoje 
ónus desta ordem. 

Presumo que um dos motivos que determi- 
naram a companhia a fazer questão do termo 

Gamara Y. III 



revalidação como essencial á lei ou á decisão 
do Congresso, foi o receio de perder o favor 
da zona de terrenos devolutos cedida á em- 
preza na primitiva concessão. Em conces- 
são nova, esse favor não lhe poderia ser outor- 
gado, dizem, por terem passado as terras de- 
volutas ao domínio dos Estados. 

Mas essse receio é infundado. Si o Con- 
gresso tem competência para declarar subsis- 
tente in-totum, como o admitte o projecto, a 
concessão Chopim; não pôde deixar de tel-a 
para declarar subsistente somente uma parte 
ou as partes dessa concessão que julgue con- 
venientes. 

Si o Congresso procede como legislador e 
não como juiz; si o seu papel no caso não é 
declarar a subsistência de um direito deri- 
vado da lei e que foi desconhecido ou cas- 
sado por outro poder no exercício de sua le- 
gitima attribuição, mas sim restabelecer essa 
lei com as modificações exigidas pelas novas 
circumstancias em que tem de ser executada; 
claro é que essa alteração da lei pôde man- 
ter ou excluir os favores e ónus que ao mesmo 
Congresso pareça conveniente modificar. 

Nos termos do substitutivo fica salvo á 
nova concessionaria esse direito ã zona de 
terras devolutas, sem que isso importe, pois, 
uma infracção ao art. 64 da Constituição. 
A lei não foi revogada ; o aclo do ministro 
não teve este effeito, nem podia ter ; como 
não o teria uma sentença do Poder Judiciário 
que por ventura declarasse justo © legal o 
mesmo acto. O que foi suspenso foi a sua 
execução em íavor da nova companhia Cho- 
pim, assim como, só o seu effeito seria sus- 
penso por virtude de uma sentença dos tri- 
buna es confirmatoria do acto do ministro. 

Nada impede, pois, que se declare hoje 
com effectividade em relação á nova compa- 
nhia; mas, com alterações, a concessão con- 
stante do decreto n. 896, de 18 de outubro de 
1890. 

O Sr. Vergne de Abreu dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz — Daria o 
meu roto ao projecto, Sr. presidente, por 
julga 1-0 ftmdailo em motivos de interesse pu- 
blico, si fosse ainda possível modifical-o de 
accordo com o substitutivo que offereço. 

O Sr. Presidente — Na forma do Regi- 
mento, não pôde ser acceito o substitutivo. 

Alguns Srs. Deputados — Leia o substi- 
tutivo em todo caso. 

O Sr. Aristides de Queiroz — E' o se- 
guinte (lê) : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° Subsiste em favor da nova compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco 
ao Chopim, a concessão a que se refere o de- 
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creto n. 896> de 18 de outubro de 1890, com 
exclusão das clausulas 2% 3% 4^ e 5*. 

AH. 2.* Salvo o disposto no artigo ante- 
rior, o modo e condições de efléctividade dos 
âivores e ónus dessa concessão sei^ regula- 
dos pelo decreto n. 7.960, de 29 de dezembro 
de 1880, cujas clausulas farão parte inte- 
grante do contracto. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 1895. 
'■^Aristides G. de Queiroz, 

O ^fé Finança Oafvallio (pela 
ofdem)^Sv. presidente, tomo a liberdade de 
reôoi^dar a V. Ex. que, quando, em uma das 
sessões passadas, um illustre deputado apre- 
sentou um substitutivo, V. Ex. entendeu que, 
em virtude da do regimento, não podia acc- 
eital-Oi visto como estava só em discussão o 
parecer. 

Não sei como V. Ex. entenderá hoje a res- 
peito do substitutivo que acaba de ser apre- 
sentado, apezar de que V. Ex. ôostume ser 
sempre correcto no seu procedimento e man- 
têm sempíe as opiniões que etterna da pri- 
meira vez. 

Caso V. Ex. divirja do seu primeiro modo 
de entender, requeiro que o substitutivo 
que acaba de ser apresentado vá á commissão, 
afim de ella dar novo parecer ; no caso, po- 
rém, que V. Ex. mantenha a norma que 
estabeleceu para o substitutivo apresentado 
pelo illustre deputado Sr. Gonçalves Maia. 
ficam âem efTeito estas minhas palavras. 

O Sr* l*i*esi<ieii.te— Não posso ac- 
ceitar o substitutivo do nobre deputado Sr. 
Aristides de Queiroz. 

O que está em discussão é o parecer, e so- 
bre^o projecto nada mais pode fazer a Camará 
sinão votar, approvando-o ou rejeitando-o. 

A discussão do projecto foi encerrada e, 
portanto nenhuma alteração pôde sobre elie 
ser proposta. 

Continua em discussão o parecer, e tem a 
palavra o Sr. Augusto de Freitas. 

O Sr. A.ug^uftto de Freitas — 

(Este discurso deixa de ser publicado, tendo 
sido entregue em tempo ao orador J 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 2» discussão o artigo único do 
projecto n. 67 A, de 1895, amnistiando, desde 
já,. todas as pessoas que, directa ou indirecta- 
niente, tomai^am parte nos factos occorriíjos 
a 1 dô nlaio deéte anuo no Edtado das Alá- 



Ninguem pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação « 

E' annunciada a 2=* discussão do projecto 
n. 4, de 1895, declarando de commissão os 
cargos de chefes das repartições de Fazenda 
da União, torna dependente de processo ad- 
ministrativo a demissão dos empregados de 
concurso e revoga o art. 9° da lei n. lõl B, 
de 30 de setembro de 1893, e mais disposições 
em contrario. 

Entra em discussão o art. 1^. 

E' lida, apoiada e enviada á Commissão de 
Orçamento a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 4 de 1895: 

O art. 1° do projecto redija-se assim: 

Serão de livre escolha do governo, além de 
outros cargos, que já o são pela legislação em 
vigor, as nomeações de directores do Thesou- 
ro, inspector da Alfande^^a da Capital Fe- 
deral, inspector da Caixa da Amortisação, di- 
rector da Casa da Moeda, administrador da 
Imprensa Nacional e Diário Official. 

§ 1° Os cargos de inspectores das Alfan- 
degas e delegacias fiscaes nos Estados serão 
servidos, em commissão, por empregados de 
fazenda. 

§ 2.° A classe de conferentes das alfande- 
gas será fundida na de 1«* escripturarios, a 
quem competirá o serviço de conferencia por 
designação dos inspectores. 

Aos actuaes conferentes será abonada a dif- 
ferença de vencimentos pela verba empregados 
extinctos. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. —Coelho Cintra* 

O Sr« Melva— (Este discurso deixa de 
ser publicado^ tendo sido entregue em tempo 
ao orador,) 

São lidas, apoiadas e enviadas á Commis- 
são de Orçamento as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 4 de 1895: 

Art. 1.° Os empregados de fazenda de en- 
trancia ou concurso só poderão ser demitti- 
dos, salvo os casos de senteiiça passada em 
julgado,mediante processo administrativo. 

§ 1 .° Este processo será feito por uma com- 
missão composta de um director dolThesouro 
e dous outros empregados de fazenda designa- 
dos pelo ministro. 

{|§ 2.» Apreciados os factos que*deram logâr 
à proposta de demissão ou que por $iia gra*^ 
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vidade pareçam exigir medida dessa ordem, 
a commissâo emittirá formalmente o seu pa- 
recer, passando-o em seguida ás mãos do mi- 
nistro da fazenda, que, por sua vez, o trans- 
mittirà ao Presidente da Republica, quando 
entender que o caso é de demissão, e esta for 
de decreto. 

§ 3*"^ O membro da commissâo que divergir 
da conclusão do parecer, dará em separado as 
razões por que o fez. 

Art. 2." O processo a que se refere o artigo 
anterior será exclusivamente feito pelos 
membros do Tribunal de Contas quando se 
tratar de empregado pertencente a essa re- 
parti^. 

Art. 3.^ Os empregados nas condições do 
art. I<», que contarem 10 annos de serviços 
computáveis para aposentadoria nos termos 
do decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892, 
não poderão ser removidos, salvo a pedido* 
para logares de categoria inferior á dos que 
estiverem exercendo, a qual ô regulada pelo 
ordenado do emprego. 

Art. 4.<» Os logares de inspectores de al- 
fandegas e delegados íiscaes fícam sendo de 
commiflBão,e só poderão ser exercidos por em- 
pregados de fazenda para esse âm nomeados 
por decreto do Presidente da RepubUca. 

S« R.--^Sala das sessões, 18 de julho de 1895. 
-^João Augusto Neiva, 

Ao projecto n. 4, de 1895: 

Accrescente-se ao paragrapho único do 
art. P: E' o governo autorisano: 

I !.• A crear delegacias do Thesouro Fede- 
ral nas capitães dos Estados que não as tive- 
rem, provendo-as de pessoal e regulamentos 
necessários. 

§ 2.* As delegacias serão providas com os 
actuaes empregados extinctos e com o pes- 
soal indevidamente aposentado, e quando, por 
não haver mais nenhum a attender, seja ne- 
cessário nomear pessoal estranho, exigir-se-ha 
que se mostrem habilitados na forma cia legi- 
slação vigente,sob pena de nullidade do acto. 

§3.° Os vencimentos do pessoal das dele- 
gacias não exederão em caso algum aos dos 
que percebem os empregados das alfandegas 
de igual categoria. 

§4.0 As Alfândegas da Bahia, Santos, Re- 
cife 8 Belém terão,além do pessoal existente, 
um ajudante de inspector, com os vencimen- 
tos que lhe serão marcados no decreto de 
reforma. 

§5.° Os vencimentos dos actuaes fieis de 
armazéns, ajudantes dos administradores das 
capatazias e porteiros das alfandegas serão 
equiparados aos dos 2^* escripturarios das 
respectivas alfandegas. 

S. R.— Sala áaè sessões, 18 de julho dé 189&< 
** lúOO iVcíta;— Coelho antra. 



Ninguém mais pedindo a palavra, é enoer- 
rada a discussão do art. \^, 

K sem debate encerrada a do art. 2<>. 

O (Sx*. Px^esideiite-*- A votação do 
projecto fica adiada até que a commissâo dft 
parecer sobre as emendas offerecidas. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 133 S, 
de 1893, uniformisando os vencimentos dos 
empregados das secretarias de Estado e de 
outras repartições federaes (redacção para 
3* discussão do projecto n. 133 A, de 1893). 

São lidas, apoiadas e enviadas á Commissâo 
de Orçamento as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 133 B, d© 1893: 

Ficam equiparados os vencimentos dos es-* 
crivães de policia das circumscripções ur- 
banas, na Capital Federal, aos dos delegados 
de policia de circumscripção urbana ; os dos 
delegados das circumscripções suburbanas aos 
dos escrivães de circumscripção urbana ; os 
dos escrivães dos delegados auxiliares aoô do 
offlcial-maior. 

S. 1^.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. — Thomaz Delfino.-' Oscar Godoy,-^ 
Américo de Mattos, 

Ao projecto n. 133 B, de 1893: 

Ficam equiparados aos funocionarios do 
Thesouro, nas mesmas categorias» os da Caixa 
da Amortização. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895.— rAoma? Del fino, -^Lins de VasconcelloSi 
•^ Oscar Godoy,-^ Américo de Mattos. 

Ao projecto n. 133 B, de 1893: 

O Governo fíca autorisado a equiparar 
os vencimentos dos funccionarios civis da Se- 
cretaria da Repartição Sanitária e hospi- 
taes militares aos dos funccionarios da Con- 
tadoria da Guerra. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. — Thomaz Delfim. — Paula Guimarães, 
— Oscar Godoy,''^ Américo de Mattos. — Lins de 
Vasconcellos , 

Ao projecto n. 133 B,de 1893 : 

Fica o Governo autorisado a considerar 
iguaes os vencimentos dos delegados de poli- 
cia da Capital Federal (de circumscripção e 
suburbanas) e os dos respectivos escrivães. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. — Thomaz Delfino,-^, Oscar Godoy.'^ 
Américo de Mtittos,^ Lins de VaseoneeHos» 
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Ao projecto n. 133 B, de 1893 : 

Art. O Governo fica autorisado tornar 
extensivas aos funccionarios e operários do 
Laboratório Pyrotechnico do Carapinho todas 
as vantagens concedidas pelo decreto n. 240 
de 13 de dezembro de 1894 aos funccionarios 
e operários dos arsenaes de Marinha e 
Guerra. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895.— 2%omaj Delfino. 

Ao projecto n. 133 B, de 1893: 

Accrescente-se onde convier : 

Gozarão dos favores da presente lei e de 
accordo com a lettra 6 do § 2** do 
art. 1® os empregados technicos da Casa da 
Moeda. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895.— Z(i«s de Vasconcellos, 

Ao projecto n. 133 B, de 1893: 

Ao art. l»— accrescente-se : Os funcciona- 
rios da secção central da Imprensa Nacional, 
inclusive o thesoureiro e o fiel, sejam equi- 
parados aos do Thesouro Federal. 

S. R.— Saladas sessões, 18 de julho de 1895. 
-—Nogueira ParanagtAá , 

O Sr. Presidente — A este projecto foram 
apresentadas diversas emendas que conteem 
augmento de despeza. 

Estas emendas, na forma do regimento, 
não foram enviadas á commissão de orça- 
mento, para sobre ellas interpor parecer. As 
emendas, que acabo de ler, conteem também 
augmento de despeza. A Camará não pôde 
admittir o debate sobre estas emendas sem 
prévio parecer da commissão de orçamento. 

Assim me parece mais razoável o adia- 
mento da discussão do projecto até que venha 
o parecer da commissão. Si a Camará não se 
oppuzer, tomarei por mim tal alvitre. 

O Sr. Bueno de Andrade (pela ordem) -^ 
Sr. presidente, como a discussão dest3 pro- 
jecto se prolonga, eu desejava fazer um pedido 
a V. Ex. 

Está na ordem do dia e em ultimo logar o 
projecto n. 10, que enumera os bens não 
sujeitos á penhora. Como V. Ex, vê, a ma- 
téria deste projecto é importante, por isso 
mesmo eu pediria a V. Ex. que desse melhor 
collocação na ordem do dia de amanhã. 

Antes delle existem projectos quasi todos 
de interesse individual. 

O Sr. Frederico Borges— Menos o de n. 9. 

O Sr. Bueno de Andrade— Alguns de inter- 
esse geral e outros de interesse mais restricto 
do que este. 



Assim, contando com os sentimentos de- 
mocráticos ae V. Ex., pedirei que passasse 
este projecto na ordem do dia para logar 
mais próximo da discussão, porque, á pro- 
porção que vae augmentando a ordem do dia, 
V. Ex. vae intercalando projectos mais novos 
que este. E' todo meu empenho que o pro- 
jecto a que me refiro seja logo discutido, vo- 
tado e transformado em lei. 

O Sr. Presidente — V. Ex. quer para a 
ordem do dia de hoje ? 

O Sr. Bueno de Andrade — De hoje, não ; 
e sim para a ordem do dia de amanhã. 

Assim espero que V. Ex. colloque bem este 
projecto e que o proteja. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 38, de 
1895, reorganisando o ensino das faculdades 
de direito. 

E* lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Additiva ao projecto n. 38, de 1895: 

Art. Ao concurso para provimento dos 
legares de lente cathedratico e substituto de 
medicina publica poderão ser admittidosos 
doutores em medicina. 

§ 1.° O concurso será feito perante um 
jury composto de sete membros, sendo três 
proíissionaes da respectiva faculdade, eleitos 
pela congregação, e quatro doutores em me- 
dicina nomeados pelo governo, podendo ser 
para tal fim escolhidos profissionaes das 
faculdades officiaes. 

§ 2.» O director da faculdade presidirá o 
concurso, sem, todavia, ter voto na escolha 
de candidato. 

§ 3,^ Terminado o concurso, e reunindo-se 
a congregação para a apresentação ofíicial do 
candidato, poderá esta divirgir do voto emit- 
tido pelo jury, e, motivando neste caso o seu 
parecer, o governo escolherá entre os dous 
candidatos. 

§4.<» Em igualdade de condições, serão pre- 
feridos os bacharéis ou doutores em direito. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. — Augusto de Freitas. — Augusto Monte- 
negro, — Dino Bueno. — Vergne de Abreu, — 
Martins Júnior. — Martins Costa, salvo quanto 
ao § 4°. — Paulino de Souza Júnior, — Alberto 
Torres. 

O Sr. il^urelismo Barbosa, — 

Sr. presidente, um tanto desastradamente 
tomei a palavra na 2* discussão deste pro- 
jecto. Neophyto na vida parlamentar ,não sabia 
que em 2* discussão não teria margem para 
desenvolver íonplamente o meu pensamento,- 
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que envolve uma convicção pbilosopbica e ao 
mesmo tempo uma convicção politica. 

Si em 2^ discussão occupei a tribuna foi 
unicamente com o íim de apresentar uma 
serie de emendas, que traziam como conse- 
quência uma modificação de fond en comhle do 
projecto em discussão,que traziam como conse- 
quência a rejeição de um pensamento que 
entendi máo e que attenta contra todos os 
principies republicanos, contra os principies 
philosopbicos modernos, que attestam e exi- 
gem cada vez mais a plena liberdade espiri- 
tual das massas populares. 

Oavi diversos apartes e nem um delles me 
surprebendeu. Bem sei que combato um 
pensamento que, si bem que geralmente 
admittido, está simplesmente sujeito a uma 
questão de opportunidade. Em todos os 
tempos, em todos os logares e entre todos os 
povos sempre as grandes reformai liberaes 
tiveram opposições tremendas, que em ultima 
analyse, quando jà recbassadas no campo 
das idéas e banidas completamente do campo 
pbilosopbico e scientifico, foram acastellar-se 
sempre em uma mera questão de opportu- 
nidade. 

A historia do nosso paiz é fecunda em 
exemplos dessa natureza. 

A abolição da escravidão era inopportuna. 

Os ministros do imperador chegaram ao 
ponto de desafiar os partidos abolicionista 
e republicano e a proferir phrases que tor- 
naram-se vulgares na nossa politica. 

O — crescer e apparecer — de João Alfredo 
é uma prova frisante do que acabo de dizer. 

O governo liberal que subiu ao poder em 
6 de junho de 1889 entendeu também que 
podia oppor-se á implantação da forma repu- 
blicana no nosso paiz. Era voz geral, dizia-se, 
que a massa geral do paiz repeliia essa trans- 
formação politica por não ser ella adaptável 
à educação do povo, por não estar o espirite 
republicano preparado não só para organisar 
a Republica, como nem siquer para pro- 
clamal-a. 

No em tanto, cinco mezes depois, a Republica 
se fez em nosso paiz e para honra do Brazil, 
para honra da illustração da massa brazileira e 
de nossa Pátria, que aspirava, posso afflrmar, 
que, sob moldes republicanos, a nossa organi- 
sação politica fosse constituída, assim foi or- 
ganisaida a nossa Constituição, a qual, si bem 
que não seja isenta de defeitos, comtudo nos 
coUocou na vanguarda da civilisação ame- 
ricana e euroçéa, em gráo superior, quer de 
civilisação social, quer de adeantamento po- 
litico. 

Os nobres deputados que apoiam este pro- 
jecto, cujas intelligencias admiro, mas cujos 
pensamentos impugno, trouxeram como ponto 
capital da sua defesa a necessidade que 
temos de seguir neste ponto deorganisação de 



instrucção publica, de implantado de dou- 
trina, de cultura espiritual e pbilosopbica, 
os povos da Europa. Entendo que em cada 
circumscripção territorial não é este o pro- 
cesso de civiíisar, nem a historia o confirma; 
pelo contrario, sabemos, ou devemos saber, 
que o ponto capital para nós está justamente 
em afastarmo-nos dos processos actualmente 
em voga na velha Europa, cada vez mais, 
para que possamos impellir a civilisação ame- 
ricana aos destinos que lhe são próprios. Não 
vamos imitar a velha Europa, não digo em 
questoes de especialidade scientifica e de 
aperfeiçoamento industrial, não. 

Neste ponto, pela própria lei da civilisação 
humana, a imitação é cada vez mais intensa, 
tanto mais quanto os processos industriaes, 
que correspondem á sciencia respectiva e á 
invenção e aperfeiçoamento de apparelhos 
afim de facilitar a exploração do homem 
sobre o globo, são oriundos das necessidades 
materiaes que os povos vão sentindo cada vez 
mais, segundo as diíficuldades com queluctam 
nas differentes circumscripçôes territoriaes. 

Esta ô a historia das industrias e não 
consta que em tempo algum grandes in- 
venções se fizessem sem que fossem immedi- 
tamente reclamadas pelas necessidades 
sociaes. Da mesma forma, na ordem pbiloso- 
pbica e scientifica. 

Pergunto, portanto : si um paiz que, em 
virtude da sua organisação politica e prin- 
cipies sociaes que consigna em sua Consti- 
tuição, e da forma republicana que adoptou 
e que se collocou por esforços dos seus con- 
cidadãos em um plano superior ao de todas 
as nações conhecidas, deve também imitar 
em pontos importantes os desvarios que estão 
sendo praticados nas nações civi Usadas da 
Europa ? 

Nesta questão de organisação de ensino, 
um orador que fallou em primeira discussão, 
o Sr. Isidoro Martins Júnior, disse que se 
devia distinguir três aspectos: liberdade no 
ensino, liberdade perante o ensino e liberdade 
de ensino. São aspectos diversos e vários de 
encarar a questão. 

Devo, portanto, visto que um dos autores 
do projecto, o Sr. Augusto de Freitas, fez 
ponto capital desta distincção para votarmos 
sobre o projecto em discussão approvando-o 
ou não nesta Camará, encarar a questão 
pelo lado da liberdade do ensino. 

A nossa Constituído não pôde pôr em 
duvida a sua existência. Liberdade de ensino 
quer dizer garantia legal, constitucional 
e de lei ordinária, para que cada um 
possa ensinar as idéas de que está possuído. 
A nossa Constituição neste ponto, se- 
nhores, ó libérrima porque garante a liber- 
dade de pensamento, de exposição e de dis- 
cussão. 
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Si, pois, esta Uberdade existe, si ella deve 
ser clara e innegavel a todos os cidadãos, qual 
a razão por que devemos ter o ensino oflacial 
e exigir capacidafles attestadas por parte do 
governo, estabelecer uma sclencia offlcial e 
uma philosopbia especial para que se diga 
que esta é a verdadeira sciencia, a verda- 
aeira pbilosopbia e o pensamento adoptado 
pela massa nacional e pela intelligencia do 
paiz ? ! 

A Constituição não exclue, portginto, a 
instituição 4e Faculdades de toda e qualquer 
ordem. Não ba duvida nephuma que o nosso 
adeantamento industrial e a, nossa fortuna 
naciopal e particular nãopoderiaqi permittir, 
usando-se deste magno pensamento da liber- 
dade de exposição e discussão, levar á massa, 
com grande evidencia, a instrucção. 

K sabido, senhores, que nas Faculdades, 
especialmente nas de engenharia e medicina, 
ha necessidade íe apparelhos innumerosos, de 
cabedaes extensos e que, enj vista das nossas 
condições e do progresso em questões de en- 
sino, seria diflícultoso ao Brazii estabelecer 
institutos de ensino de engenharia e medi- 
cina que satisfizessem as necessidades do mes- 
mo ensino, que reclama o nosso alevanta- 
mento scientifico e industrial . 

Ao começar disse que,si se tratasse de escolas 
de engenharia e medicina, se poderia admit- 
tir por questão de opportunidade e impossi- 
bilidade de impellir o ensino ao ponto que é 
para desejar a intervenção ; offlcial o mesmo 
não se dá quanto ao ensino do direito,porque 
a prova está. feita em nosso paiz com o esta- 
belecimento de cinco Faculdades livreSj onde 
SQ cultivam e se ensinam as diversas sciencias 
que constituem este ramo dos conhecimentos 
humanos. 

Jurisconsultos notáveis no paiz, que apezar 
de não serem sagrados em concurso, no em- 
tanto no Parlamento, na magistratura, na 
tribuna e na imprensa, emfim de toda a forma 
por que podem mostrar a sua competência 
e capacidade, as teem attestado, de modo a 
não se contestar, sinão a sua superioridade, 
ao meno9 o seu nivelamento com outros estão 
á testa do ensino nessas Faculdades livres. 

Está provado, portanto,materialmen te que, 
a respeito das Faculdades de Pireito, as neces- 
sidades e a opportunidade que se reclamam 
não existem e não existem de facto. 

Mas, quanto ã liberdade do ensino, si ella 
eçtá no segundo ponto de vista,istQ é,a liber- 
dade que deve ter cada um de expor as dou- 
trinas de que está po8Suido,as idéas que for- 
mam o seu património scientifico, esta liber- 
dade não se pôde tornar effectiva,esta garantia 
da Constituição não se pôde realisar desde que 
é o governo ,é o poder temporal, é a força ma- 
terial que vae obrigar o ensino de uma certa 
forma e de um certo modo, que vae fezer 



sciencia por conta própria e que vai deter- 
minar doutrina, regular pensamento, como 
quem regula uma questão de melhoramento 
material ou uma questão de finanças. 

Nós não nos devemos enganar. Está no 
espirito de todos os Srs, deputados, está no 
espirito do paiz, está no espirito da massa 
social, faz parte já do património intelle<* 
ctual da Humanidade a idóa de que nós estar- 
mos em uma época de profunda revolução 
social, de profunda anarchia mental, moral 
e social, em uma época, em que quer pelos 
processos politicoa, quer pelas diversas mu- 
tações por que precipitadamente, variada^ 
mente e multiplicadamente teem os povos 
passado, se procura encontrar na fórma 
democrática a garantia dos direitos sociaes, a 
garantia do progresso, a garantia da ordem, 
emfim. 

Nós sabemos que a concepção democrática, 
•e doutrina critica que surgiu desde os fins do 
século Xin, triumphou para dar um resul^ 
tado nullo na revolução franceza de 1789, 
para dar um prolongamento da anarchia em 
que se passou do máximo regimen da liber- 
dade para o regimen da tyrannia e do regimen 
da tyrannia para o regimen da liberdade 
successi vãmente ; tudo isto por falta de uma 
doutrina commum que nos ligue, de um 
pensamento religioso que faça dos cidadãos 
de uma Pátria uma só sociedade. 

Como ó, pois, que em vista deste exemplo, 
em vista do que está patente, do que não se 
pó le negar, pôde uma Assembléa, um Par- 
lamento eleito para cuidar dos interesses da 
Nação e para velar na guarda da Constituição 
e das leis ; como ó que pôde um Congresso 
ir de frente atacar, cerceando, uma liberdade 
que é hoje uma conquista humana, uma con- 
quista de todo o mundo, e não uma conquista 
só da Nação brazileira? Com a diflferença 
apenas de que entre nós, para felicidade 
nossa, ella não tem sido até hoje sophísmada, 
nem atacada sinão momentaneamente, o que 
não acontece nessas grandes nações civili- 
sadas, que nós queremos imitar e que se 
quer tomar para exemplo de organisação de 
ensino. 

O illustre deputado, o Sr. Augusto de Frei- 
tas, tendo feito um estudo da organisação 
do ensino nas diversas Faculdades da Euro^ 
civilisada, e mesmo nas Faculdades ameri-r 
canas, perguntou-me, em seu discurso, si a 
grande organisação politica, emfim, si os Es- 
tados Unidos, aquella grande sociedade poli- 
tica, me era suspeita, ou por outra, S. Ex. 
afflrmou que não me poderia ser suspeita. 
Respondi a S. Ex. que ella me era suspeita, 
não só em um, mas em muitos pontos. 

Devo declarar que tomei q meu logar no 
acampamento republicano sociocratico, e não 
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Qo acampamento republicano democrático» 
Não sou democrata. 

A democracia é o criticismo, é o negati- 
vismo, em religião pelo protestantismo, em 
politica pela organisação de assembléas e 
corporações legislativas, pelas convenções, 
pelas Constituintes e por todas essas varias 
formas que nenhum de nós desconhece. 

Comprebendo que estamos sob o peso de 
uma instituição provisória, oriunda imme- 
diatamente de um movimento de decompo- 
sição, oriunda .da desorganisação social por 
que passaram os povos do occidente da idade 
média para cá. No emtanto o nosso trabalho 
é todo de organisação, é todo de reconstituir 
e de estabelecer uma ordem social e humana. 

Portanto, no ponto de vista em que me 
ooUoquei, segundo a doutrina que admitti, 
não posso absolutamente invejar a civiiisação 
dos Estados Unidos da America do Norte. 

Si vejo alli um movimento industrial que 
mo tem igual na sua expansão, que não teve 
igual ao seu desenvolvimento progressivo.até 
hoje, na historia da industriado mundo, por 
outro lado vejo os povos do sul e oeste da 
Europa e os povos americanos do centro e sul, 
que descendem iramediatamente da civUi- 
sa^ medieva e da civiiisação christã, que 
não podem absolutamente invejar os Estados 
Unidos da America do Norte, spbretudo em 
questões sociaes, em questões moraes e em 
questões de religião. 

Vejo na minha Pátria garantida a organi 
»ação da familia ; vejo garantida a morali- 
dade pelo systema catholico, que não tem, 
emquanto não triumphar outra doutrina, 
substituto, por mais que queiram e se es- 
forcem em isso dizer. 

Sempre, em todo o tempo, porque não 
datam de hoje as minhas convicções, eu en- 
tendi que a Nação brazileira não podia,mesmo 
em questões industriaes, e attendendo â 
nossa situação, imitar os Estados Unidos da 
America do Norte. 

Conheço também, mas não na sua organi- 
sação intima e nos seus processos especia- 
listas, a maneira por que se tem organisado 
as Faculdades na Europa. Sei que ha Facul- 
dades livres, sujeitas á âscalisação do go- 
verno; sei que ha Faculdades libérrimas, que 
ha cursos, institutos e até Academias de im- 
mortaes. Sei que ha uma imprensa que re- 
^^ula o pensamento e jugula até os governos 
da Europa, a ponto de impedil-os, em mo- 
mento dado, de fazer um progresso, desde 
que elle vá contrabalançar seus interes- 
ses. Sei de tudo isto, mas não invejo a velha 
Europa porque acho que está em condições 
miserandas relativamente á nossa situação 
brazileira. 

Portanto, si está em discussão um pensa- 
mento, ou si está em discussão uma doutrina 



scientifíca, na actualidade, por que razão ha- 
vemos de organisar o ensino jnas Faculdades 
de Direito introduzindo ou rèclao^ando a ne- 
cessidade de um estudo official, e dando 
como disciplinas de estudo, como materiaa 
necessárias para ensinar á mocidade de nosso 
paiz, sciencias, ou pretensas sciencias, cijga 
própria existência está em discussão ? 

Quando eu reduzi o numero de cadeiras, o 
numero de disciplinas que se devia ensinar 
nas Faculdades de Direito, justificando o meu 
voto e dizendo que não pedia dd todo a elimi- 
nação, não só porque não se devia de todo 
eliminar, conao também porque estava con- 
victo de que essa minha aspiração não teria 
a sua realidade, nem mereceria a attenção 
da Camará, disse que, já que não podia fazer 
tudo, devia fazer alguma cousa em bem da 
mocidade de minha Pátria o do desenvolvi*- 
mento intellectual do paiz. 

Propuz então a eliminação de pretensas 
sciencias, a eliminação, por exemplo, do 
ensino da cadeira de philoeophia do direito, 
porque, si ainda hoje ha professores que 
entendem que a philosophia do direito está 
nos princípios racionalistas, esses principios 
anarchicos, substitutivos do principio reli- 
gioso do catholicismo, que não produziram 
nas consciências os mesmos resultados que 
era todo o tempo, emquanto dominando, pro- 
duziram os principios do catholicismo, as 
concepções de S. Paulo e de vários apóstolos 
que se lhe seguiram, ha professores que 
entendem que o direito não deve subsistir 
hoje mais sob a essência e concepção que essa 
mesma escola lhe dá ; para os que commun- 
gam a doutrina positivista o direito não é 
mais do que o cumprimento dos deveres 
sociaes, concepção esta que já tem a sua 
consagração no espirito de um eminente 
jurisconsulto allemão, o Sr. Rudolf von lhe- 
ning, que aliás não é positivista. 

Para os que assim pensam, o direito não é, 
pois, uma derivação da essência do individuo, 
não é um attributo da personalidade, não 
funda-se na inviolabilidade da existência 
individual, é uma consequência necessária da 
existência social que toma um cunho indivi- 
dual unicamente pela fatalidade de conoreti- 
sar-se em órgãos individuaes os serviços 
sociaes. 

Em matéria de direito criminal, quantas 
opiniões estão em discussão para saber-se 
qual é o fundamento do direito de punir?! 

O Sr. Paulino de Souza Júnior dá um 
aparte. 

O Sr. Aureliano Barbosa— A liberdade de 
ensino exigia isto: si paga-se, si o Estado sub- 
sidia a um lente para ensinar a philosophia 
do direito, de accordo com a doutrina racio- 
nalista, subsidie a outro para ensinalra tam» 
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bem direito natural, de accordo com a dou- 
trina positivista. Mas é isto que não se dá. 

Eu ^entendo que o Estado não pode dar 
uma consasrração material, uma existência 
social e politica a disciplina alguma. Não me 
opponbo, por exemplo, á continuação da ca- 
deira de direito romano, património peculiar 
da sociedade, inicio e, posso dizer mesmo, 
acabamento da regulamentação dos interesses 
privados dos cidadãos, porque ao direito ro- 
mano vae-se buscar a origem de todas as 
instituições do direito civil moderno, o 
fundamento de todas as doutrinas nelle cor- 
rentes. 

Quanto á cadeira de direito criminal (espe- 
cialmente direito militar e regimen peniten- 
ciário) e sciencia de finanças e contabilidade 
do Estado, sciencia da administração, historia 
do direito e especialmente do direito nacio- 
nal, de legislação comparada sobre o direito 
privado, de medicina publica,proponho a sua 
eliminação, appellando para a Assembléa 
para que me diga si hoje ha alguma sciencia 
de finanças, ou si existe uma sciencia de 
administração. 

Consultae a historia da organisa^ção poli- 
tica de todos os povos, consultae a historia da 
organisação das diversas parcellas em que se 
subdividem essas nacionalidades, consultae o 
nosso Brazil, dividido em 20 Estados autóno- 
mos e independentes na gestão de seus negó- 
cios peculiares, e dizei-me que sciencia de 
administração se pôde ensinar em uma Facul- 
dade jurídica estipendiada pela União, quan- 
do essa sciencia varia já entre nós, tantas 
vezes quantos são os Estados que constituem 
a nossa nacionalidade ? 

Nas Faculdades preparam-se apenas os in 
dividuos para estudar as diversas especiali- 
dades, os diflferentes ramos de conhecimentos 
humanos; sabidos das Faculdades, cada um de 
nós, na vida pratica, dedica-se aos estudos 
de applicação das diversas carreiras que es- 
colheu: uns vão para os grandes tribunaes 
cultivar a especialidade do direito, outros 
abraçam a politica e vem fazer parte do Par- 
laviento de seu paiz ou do seu Estado, estu- 
dando ahi os meios de organisal-o mais de 
accordo com seus interesses materiaes, eco- 
nómicos e financeiros, traduzidos em grandes 
melhoramentos públicos, sem que uns nem 
outros precisem para provar a sua capacidade, 
para o desempenho das funcções a que se 
dedicam, de apresentar esses diplomas ofli- 
ciaes de habilitação. Temos nesta Casa um 
medico distinctissimo, um lente de medicina 
que ó uma notabilidade, que tem dado sobejas 
provas de que não ó necessário ser-se lente, 
nem ter frequentado uma Faculdade de di- 
reito para discutir uma questão de direito. 

O nobre leader da maioria desta Casa, em 
que Academia estipendiada pelo governo foi 



cursar a sciencia para se tornar um organi- 
sador do paiz, um financeiro, um homem de 
Estado como é ? (Ha um aparte, ) 

Isto é uma questão de princípios ; sendo 
os meus respeitados, eu tenho o dever de res- 
peitar os dos outros. 

Pelo lado philosophico, pelo lado moral, 
não ha necessidade de que a União mantenha 
o ensino offlcial, porque a verdadeira liber- 
dade do ensino nunca se poderá realisar com 
as Academias e Universidades. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior dá um 
aparte. 

O Sr. Aureliano Barbosa — Eu argu- 
mento com a historia da nova doutrina 
positivista, que, sem duvida nenhuma, ope- 
rando uma nova systematisação propriamen- 
te scientifica, opera também uma organisa- 
ção philosophica, coní\indindo a doutrina 
de uma e de outra par.i lhe dar uma organi- 
sação religiosa, que o seu autor entende que 
ó a única verdadeira. ( Vários Srs. deputados 
dão apartes, ) 

Senhores, o catholicismo com toda a sua op- 
portunidade,com toda a sua necessidade sociu, 
soffreu quatro séculos de guerra das doutrinas 
pagans, e no emtanto triumphou, preenchendo 
durante largos séculos uma grandiosa missão 
social nas nacionalidades occidentaes, contri- 
buindo para a constituição dessas nacionalida- 
des. ( Um Sr, debutado dá um aparte.) 

Não pôde; o dogma catholico, V. Ex. sabe, 
está destruido, a concepção philosophica é 
outra; e entretanto o catholicismo está go- 
vernando nossa sociedade, porque esta não 
encontra uma doutrina que, acceita pela 
quasi universalidade dos homens, possa sub- 
stituil-o com a proficiência com que elle 
desempenha-se dessa missão. (5a um aparte,) 

E' uma questão que não devemos agora 
discutir. 

Senhores,a sciencia das finanças e da admi- 
nistração,eu vos disse,e exemplifiquei materi- 
almente, não é nenhuma doutrina que se 
aprenda em curso academiconada se sabe, é 
um principio incontestável, verdadeiro, sem 
que se tenha praticado. 

Não ha medico que saiba medicina sem 
exercer medicina, não ha estudante de direito 
que possa saber o direito sem ter exercido 
ou profissionado no direito, quer como juris- 
consulto em seu gabinete, quer como advo- 
gado, quer como juiz, quer como legislador. 

A theoria segue a pratica, nada triumpha 
sem o exemplo. 

O pensamento, a concepção philosophica, 
sem o exemplo sem a pratica, não pôde tri- 
umjphar. 

Si, pois, ha diversas interpolações, ha vSci- 
encias que eu posso dizer verdadeiramente 
confusas, ha scienoias que não são sciencias. 
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scienciasque sâb etetócioè, sâo,por outra,as- 
pectos concretos de uma grande sciencía,parA 
que pois estai* o Estado a gastar um dinheiro 
enorme com o ensino de disciplinas que abso- 
lutamente o estudante hão pôde aprender no 
meio académico em que vive ? 

Propondo, portanto, a eliminação de nove 
cadeiras, faço de facto para o íUturo uma 
ccotiomia dos dinheiros públicos. 

Mas já declarei que nâo era por uma ques- 
tão de economia ou de dinheiro que propu- 
nha essa reforiha, que era por uma questão 
de respeito a- uni pensamento philosophico, n 
um principio consagrado na nossa Consti- 
tuição, tanto que em uma emenda que apre- 
sentei declarava que as condições mate- 
i*iaes dos funccionarios deviam ficar resguar- 
dadaâ. 

Não foratn acceitas, e, rejeitadas em 2' dis- 
cussão,não posso reproduzil-as na 3-'. Nem faço 
disso questão, porque vejo qúe sou portador 
de um pensamento que tem contra si a maio- 
ria dos votos dos Srs. deputados. E, si vim á 
tribuna combater o projecto, não foi tanto 
para obter o meu desideratum, como para 
cumprir um dever, que a todo cidadão assiste, 
de defender em toda parte as opiniões que 
adopta, um dever do religioso, um dever de 
-verdadeiro cidadão brazilciro. 

Referi-me á liberdade do ensino e á liber- 
dade no ensino. A liberdade perante o ensino 
está, portanto, abordados estes dous pontos, 
também elucidada. 

Senhores, ainda mais; para que neste pro- 
jecto, além de exigência de organisaçã) ofR- 
cial do ensino, se quer coarctar, diminuir 
uma liberdade de que já gozamos? 

Quer-se regimento, regulamento interno 
até para as Faculdades livres. ( Ha um 
aparte.) 

O pensamento é sem duvida nenhuma esse 
da parte dos Srs. deputados que o apresen- 
taram e da parte daquelles que entendem 
qúe ácm o meio académico offlcial não se 
pôde ser sábio ; daquelles que entendem que 
é na simples questão material da frequência, 
que nada indica, qne é um sopliisma, uma 
burla e mesmo uma hypocrisia, está tudo. 
FUi estudante, e os nobres deputados tam- 
bém, e sabem como se sophisma a frequência, 
como se sophisma a perda do anno lectivo, 
como se tem uma approvação plena. 

Ê' erro qúe já o Sr. Dr. Coelho Rodrigues, 
hoje senador da Republica, proclamou de sua 
cadeira de lente na Academia do Recife. 

Quando veiu o decreto da liberdade de fre- 
ferencia do ensino, o Sr. Coelho Rodrigues 
àchava-se na Commissão Especial de confecção 
de um Código Civil; conclniaa essa commissão, 
estava eu no Recife, como estudante, quando 
appareccu S. Ex. para reassumir o magis- 
tério, e lembro-me destas memoráveis pala- 
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vras por elle pronunciadas em plena aUla, 
repleta não só de alumnos do próprio anno, 
como de alumnos de toda a Academia; seu 
renome, sua capacidade apregoada, era um 
motivo bastante para essa frequência nesse 
dia. 
Então disse S. Ex. aos seus alUmnos: 

«Não sou adversário do ensino livre. O me- 
llior juiz que um lente pode ter de sua capa- 
cidade é o seu alumno; só ellc pôde saber si o 
ensino é bom, si lucra cora a prelecção do 
professor. O bom professor não pode ser con- 
trario á liberdade do ensino, tem em sua ca- 
pacidade o competência o penhor seguro de 
frequência nas suas aulas.» 

E realmente, Sr. presidente, nós todos sa- 
bemos que saber uma sclencia é coisa muito 
differente da capacidade para ensinar. 

Quantas notabilidades scientificas ha que 
não sabem transmiitir a própria sciencia, oâ 
próprios conhecimentos ? 

E quem tem a capacidade suíRciente para 
dizer si é bom ou mão o lente, sinão aquelle 
que percebe que está aprendendo ou qufe nãò 
está aprendendo ? 

Senhores, durante todo o tempo em que 
fui estudante, um anno exceptuado, sempre 
frequentei as aulas, nenhum dos lentes ver- 
dadeiramente capares pôde dizer que o estu- 
dante A. Barbosa deixou de ouvir suas li- 
ções. 

O Sr. Tobias Barreto, notabilidade qué 
perpassou na Academia de Direito do Recife, 
oSr. Dr. C. Rodrigues tinham suas aulas 
todos os annos repletas de alumnos. 

O Dr . Bandeira de Mello, lente de pratica 
do prbcesso civil e criminal tinha sempre as 
suas aulas concorridas. 

Si é verdade, e nãopolem negal-o, que há 
realmente cidadãos que tiram o gráo de dou- 
tor em todos os capellos, que tiram os lega- 
res de lentes em dous, três e quatro concur- 
sos, não ó menos verdade que as nossas Aca- 
demias sempre andaram cheias de lentes 
simplesmente detestáveis, quasi que póde-se 
dizer, em sua maioria incapazes, verdadeiros 
medalhões scientificos. 

Na administração este processo democrático 
da exigência de capacidade por meios inelii- 
cazes está bastante condemnado. 

Querendo organisar as Faculdades juridicaâ 
por uma extensão desse processo, não iremos 
remediar os males que estamos soffrendo, 
porque, quando muito, o que o Estado pôde 
fazer é facilitar á mocidade, á juventude 
brazileira, meios de adquirir instrucção pelo 
estabelecimento de bibliothecas e outras in- 
stituições que pelo seu custo elevado só o Es- 
tado pôde estabelecer. Isto não ó uma questão 
essencial, não é uma questão capital para a 
illustração do nosso paiz. 

25 
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Todos nós sabemos qne sempre foi balda 
de recursos, sempre foi mesquinhamente au- 
xilia-la pelo Estado a iliustraçâo rio nosso 
paiz, e, entretanto, si fizermos uma compa- 
ração entre a capacidade brazileira e as ca- 
pacidades europeas, como já attesteipela 
forma exuberante que dei com o facto da evo- 
lução politica dada entre nós, ha de se reco- 
nhecer que não estamos em condições de in- 
ferioridade ; a prova está feita material- 
mente. 

Em questões de doutrinas, de idéas, o pro- 
gresso sempre se faz e sempre se ha de fazer 
pela força ingenita das cousas, pela força da 
dvolução humana, apezar de todos os obstá- 
culos que se lhe opponham. {Apoiados.) 

Senhores, si isto está attestado em nosso 
paiz, si disto já temos a prova material, 
qual a razão por que nós, membros de um 
Congresso, que devemos curar immediata- 
mente das nece^idades materiaes, palpitan 
tes, de ordem propriamente politica, de re- 
gularisação de deveres, de traçamento de 
obrigações, de melhoramentos públicos, de 
policiamento dos costumes, qual a razão, 
digo, por que havemos de ir tirar da lei 
uma conquista scientiíica, organisar o estudo 
do direito, quando essa organisação é defei- 
tuosa, e, quando não o fosse, é pelo menos 
discutida 'í Quer levar-se a nossa solicitude, 
o nosso pensamento a atacar a própria liber- 
dade na organisação das Faculdades livres. 
Faz-se questão de dinheiro, questão de capi- 
tal, quando a historia da humanidade nos 
attesta que a sciencia sempre triumphou 
apezar da falta de recursos materiaes. Por- 
que havemos de fazer questão das Faculdades 
livres ao ponto de exigir-se até a fortuna 
para que se possa ensinar ? Quem me pôde 
impedir, a mim ou a qualquer outro cidadão, 
quando possuidor de um ediflcio, que o fran- 
queie, o abra á mocidade do meu paiz, ás 
capacidades scientiflcas para que possam en- 
sinar alli um ramo qualquer dos conheci- 
mentos humanos ? 

O Sr. Paulino de Souza Júnior — O pro- 
jecto não prohibe. 

O Sr. Aurbliano Barbosa — Prohibe por- 
que exige que as Faculdades disponham, pelo 
menos, de um capital de 50 contos, porque 
exige ainda mais que essas corporações, que 
se destinam á diffusão do ensino, sejam ôs- 
calisadas por um cidadão de nomeação do 
governo. Si isto não é intervir no ensino, 
então eu não sei o que seja intervenção. 
Intervém desde a organisação, desde o começo 
de sua existência, no seu regimem interno, 
intervém, segundo o projecto, na forma por 
que entende que se deve diffundir o ensino, 
Ho modo por que deve dar-se os titules de 
habilitação. 



Senhores, eu admitto que a Gamara dos 
Srs. Deputados, impellida ainda por prejui- 
zo extensíssimo, que está, na verdade, na 
massa da maioria dos nossos concidadãos, 
que entendem que a nós compete, a nós Po- 
der Legislativo, curar da instrucção do paiz 
pela forma por que se tem curado até hoje, 
que entendem que isso é natural e bom, ten- 
te fazer alguma cousa a respeito do ensino. 
Por saber que não podia vencer este prejuízo 
fo! que comecei o meu discurso em segunda 
discussão, dizendo que, não podendo obter 
tudo, queria obter alguma cousa. 

Pedi a suppressão de certas sciencias, que 
não são verdadeiramente sciencias. Não devo 
aqui entrar em uma discussão, de modo a 
procurar fixar o que seja sciencia, o que seja 
philosophia ; encarei a questão pelo lado mais 
simples, de modo que, não só os nobres depu- 
tados possam entender-me, mas também a 
massa dos cidadãos do nosso paiz. Não 
tenho necessidade sinão de lançar mão dos 
exemplos vulgares que estão no conheci- 
mento de todos. 

Entendo, portanto, que tenho impugnado 
o projecto, sinão com proficiência, ao menos 
com sinceridade, no ponto de vista politico e 
philosophico. 

Mas ia concluir sem ter feito uma obser- 
vação. 

Gahi como que em uma espécie de ridículo 
quando dei um aparte, dizendo: A expressão 
medicina publica só pôde merecer o qualifi- 
cativo de expressão poética. E de facto, assim 
é, senhores — e isto é para ser generoso — não 
quero dizer exdruxula, exquisita e desca- 
bida. 

Si nas Faculdades de Direito não se exige 
como preparatório um estudo sufficiente, ou 
pelo menos regular, de sciencias naturaes, de 
biologia, preciso para facilitar mais o estudo 
do próprio direito ; si nas Faculdades de Di- 
reito não se estudam sciencias naturaes em 
um ponto sufficiente para comprehender, já 
não digo a medicina em geral, que ó a pra- 
tica das sciencias naturaes, que joga com a 
biologia, com a anatomia e com a physiolo- 
gia, com a pathologia externa e interna, e ou- 
tros conhecimentos, como exigir, para que 
exigir, um estudo do que o projecto chama 
medicina publica, quando ó sabido de todos 
nós, os que cultivam o direito, que não se 
pôde absolutamente, na applicação do direito 
á vida social, dispensar o concurso dos espe- 
cialistas ? ! Nas questões de direito criminal, 
nas questões de saneamento, nas questões de 
hygiene publica, os órgãos do Poder Publico 
hão de sempre ter necessidade de recorrer 
áquelles que especialmente cultivam o as- 
sumpto, áquelles que, tendo todo o preparo 
necessário para comprehender perfeitamente 
as questões, melhor as entendam do que ou- 
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tros a quem esse preparo se reduz a simples 
noções que tenham de cór . 

Na própria medicina, na própria sciencia 
biológica, quantas cousas ha ainda em ques- 
tão ?í Na própria medicina, quantos proces- 
sos de curar nós conhecemos ? 

Não temos o systema dosimetrico, o sys- 
tema allopathico, o systema homoeopathico, 
todos acceitos, todos com fervorosos crentes, 
to-^ os produzindo resultados?! Quantos sys- 
temas de curar, quantas therapeuticas se 
teem engendrado ?! Entretanto quer -se que 
um advogado, que um bacharel em direito 
tenha não já noções mas estudos que o habi- 
litem a decidir questões em que elle apenas 
tenha de tocar, que nao po'1erá decidir por 
si, sem o soccorro de especialistas, porque 
muitas dessas questões vâo desde a especiali- 
dade scientiíica até á especialidade indus- 
trial. 

Comprehendo que isso é bonito, que fica 
uma reforma pomposa, mas sei também que 
ella não pôde produzir resultado, como não 
tem produzido resultado algum nenhuma da- 
quelias que nesse sentido temos engendrado. 
* Podemos encher as Academias de lentes, 
de capacidades, mas esse facto não irá por 
forma alguma fazer com que melhorem as 
condições de ensino no Brazil . 

O ensino só se pôde desenvolver, como em 
todos os tempos tem acontecido, pela elimi- 
nação completa de todos os entraves que até 
hoje se lhe tem opposto, pela liberda^"'e com- 
pleta do ensino, no ensino e perante o ensino, 
pela liberdade completa de pensamento, pela 
liberdade completa de exposição e discussão. 

Não temos o que temer; assim é que teem 
vingado todas as grandes idéas ; a principio 
guerreadas e mesmo interrompidas em seu 
desenvolvimento por todos os meios materines 
de que sempre o retrogradismo tem lançado 
mão, nem por isso ha exemplo de que uma 
só concepção scientiíica, de que uma só con- 
cepção religiosa que at tenda ás condições so- 
ciaes, moraes e praticas de momento, tenha 
deixado de vencer. E\ portanto, uma ques- 
tão de liberdade, uma questão constitucional 
que faz com que eu me julge, como deputado 
e não como sectário de qualquer doutrina 
philosophica, no dever de atacar o projecto 
de reorganisação do ensino. 

Creio que consegui provar, ainda que suc- 
cintamente, que elle é insubsistente em to^^l os 
os seus pontos e que devemos, para evitar 
mal maior, simplificar tanto quanto possível 
esta engrenagem, este mecanismo compli- 
cado de ensino, que ha de produzir resultados 
senão peiores pelo menos tão máos como os 
que se pretende evitar. 

Lembro-me de um exemplo, de um facto 
concreto que posso citar á Camará. A Acade- 
mia do Recife foi até certo tempo julgada 



como um centro de intellectualidades, um 
centro de ensino, que, dizia-se abertamente, 
dava meuos notabilidades, menos jurisconsul- 
to^ ao paiz ; pois foi nassa Faculdade exacta- 
mente que de certo tempo para cá o desenvol- 
vimento intellectualaccentuou-se pela divul- 
gação de diversas doutrinas, graças ao 
advento ao magistério de um Tobias Barreto, 
e de outros illustres moços que honram a 
mentalidade brazileira. 

Foi graças á propaganda philosophica alli 
feita pelos moços desde os mais habilitados e 
intel li gentes, até aquelles que só dispunham 
do coração, daquellcs que, como eu, não tin- 
liam competência (não apoiados) e que foram 
para a imprensa amparar o homem que devia 
ser o ponto de irradiação da reforma intelle- 
ctual das Academias, foi graças a esse movi- 
mento que de Pernambuco, aquella terra he- 
róica do Norte, nos veiu com Tobias Barreto, 
com Sylvio Romero e outros, uma renovação 
do peusamento nacional. 

Foi naquelle centro intellectual que a li- 
berdade do ensino, no ensino e perante o 
ensino se íez uma realidade onde a tolerân- 
cia de todos os lentes, perante todas as 
doutrinas, quer as grandemente adeantadas, 
quer aquellas que estavam n'um ponto de 
vista retrogrado; foi por esse procpdimento 
de seu professorado que a Faculdade do Di- 
reito do Recifo se collocou, como centro intel- 
lectual, em nivel superior á de S. Paulo. 

E será porque a mocidade brazileira que 
estuda em S. Paulo seja menos intelligente 
do que a que estuda no norte ? ! Não ; ó por- 
que alli nós tínhamos liberdade, alli quando 
um cidadão sentava-se em frente ao lente e 
titubeava com medo de expor a sua doutrina, 
o lente dizia-lhe,como Silveira de Souza disse- 
mo a mim: pôde dizer sem receio a sua opi- 
niáo,quero apenas que me dê aprova de que 
sabe o que estuda ; alli não acontecia o que 
acontece em S . Paulo aos pobres estudantes, 
o que aconteceu a mim mesmo que, por sus- 
tentar a inefRcacia das penas ecclesiasticas, 
tive uma bomba por ser herético ! (Riso.) 

O Sr. Anísio de Abreu— Systema inquisi- 
torial. 

O Sr. Aureliano Barbosa — E é contra 
esse systema que me rebello, e que não 
pôde ser eliminado, que não pôde deixar de 
existir desde que o mestre encarregado de 
ensinar tenha a certeza plena de que, qual- 
quer que seja o absurdo que possa ensinar, 
qualquer que seja a arbitrariedade de que 
possa lançar mão contra o pensamento hu- 
mano representado por um aiumno, elle tem 
segura a subsistência material. 

Tenho, portanto, defendido a minha opi- 
nião e combatido o projecto como entendo 
que deve ser combatido. 
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QuG Dâo sejam admittidas as minlias 
emendas, ou pelo menos aquella que apre- 
sentei quanto á reducção do numero de ca- 
deiras ou de disciplinas a ensinar, que seja 
mesmo adoptado tn íoííiíJi este projecto, eu, 
como cidadão, só tenho a dizer que me 
resta unicamente o consolo de lamentar mais 
um attentado contra as liberdades do paiz, de 
lamentar mais um attentado contra as con- 
veniências da mocidade estudiosa do Brazil e 
contra esta sociedade, que não pôde invejar 
a capacidade, a moralidade e o amor da Pá- 
tria a nenhuma outra que exista por ahi, 
mundo afora; uma sociedade que, com menos 
de um século apenas de existência, indepen- 
dente traçou nomappa das nações uma traje- 
ctória tão brilhante.que a collocou num ponto 
de vista superior da civilisação em geral. 

Tenho defendido a liberdade, no seu pon- 
to de vista mais elevado, em referencia às 
conveniências da mocidade, em referencia 
á tranquillidade e ao direito ao progresso 
que, entendo, deve ter a sociedade brazi- 
leira para guiar-se nobremente e sem trope- 
ços para o seu futuro grandioso, que só a 
liberdade do ensino, mais que qualquer ou- 
tra, lhe pôde fornecer. 

Tenho concluido. 

{Muito bem; muito bem, O orador é compri- 
mentado,) 

Fica a discusbão adiada pela hora. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 38 DE 1895 

Indefere a petição em que Firmino da Silva 
Santos e Júlio Corrêa Martins pedem a con- 
cessão para^por si ou companhia que orça 
nisarem, explorar a zona florestal situada 
entre os rios Pepery — Guassú^ Santo António 
Guassú, Chapecó e Jangada, incorporada 
hoje ao território brasileiro. 

Presente á commissão de fazenda e indus- 
tria a petição em que Firmino da Silva San- 
tos e Júlio Corrêa Martins solicitam (^o Con- 
gresso Nacional concessão pira explorar a 
zona florestal comprehendida entre os rios 
Pepery-GuaBsú, Santo António Guassú,Chiv 
peco e Jangada, com o fim de descobrir her- 
vaes e elaborar a herva matte mediante as 
necessárias garantias em bem do emprego de 
grandes capitães e esforços individuaes qm 
exigem tentamens dessa ordem,é a mesma com- 
missão de parecer que não pôde ser tomada 
em consideração essa petição. 

Pelo que dispõe a Constituição Federal no 
art. 64, aos estados pertencem as terras de 
volutas sitas nos seus respectivos territórios, 
cabendo á União somente a porção do terri- 



tório que for indispensável para a defesa 
das fronteiras, fortificações, construcções mi- 
litares e estradas de ferro íederaes. 

Portanto, só ao estado do Paraná, pelo 
órgão competente do seu governo, cabe deli- 
berar no caso 'le que trata essa petição, e não 
ao Congresso Nacional. Não soccorre aos pe- 
ticionários a disposição do § 2" do art. 35 da 
Constituição, única em que poderiam fundar- 
se para solicitar do Congresso Nacional a re- 
ferida concessão, pois que é ella clara e ter- 
minante que a animação ao desenvolvimento 
da agricultura, da industria e do commercio, 
bem como ao das lettras, artes e sciencias não 
pôde ser concedida com privilégios que to- 
lham a acção dos governos locaes, facto que 
evidentemente se daria com a concessão de 
quo se trata, como se pôde verificar das pró- 
prias clausulas a que se propõem sujeitar os 
peticionários. 

Trata-se, além disso, da exploração de uma 
industria cujo desenvolvimento é bastante 
extenso no estado a que pertence, ou pelo 
menos a cuja jurisdicção está 'sujeito o ter- 
ritório a que se referem os peticionários, de 
uma industria largamente explorada que 
dispensa animação dos poderes públicos. 

Sala das commissões, 17 de julho de 1895. 
— Lins de Vasconcellos, presidente. — Aureliano 
Barbosa, relator. — Anísio de Abreu. — Octa- 
viano Loureiro. — Sd Peixoto. — Miguel Per- 
nambuco. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 28 A — 1895 

Redacção para 5-' discussão do projecto n. 28 
do corrente anno, vindo do Senado e sob 
n. 30Í de i893, ( Emenda da Camará dos 
Deputados ao projecto do Senado que declara 
c rgos vitalícios os ofpcios de contador doi 
Juizes do Districto Federal,) 

Emenda da Camará doã Deputados: 
Supprima-se o art. 2\ 

Sala das commissões, 17 de julho de 1895. 
— Vaz de ilf(3^/o,presidente. — Luiz Domingues. 
— Martins Costa Júnior, — Eduardo Ramos. — 
Medeiros e Albuquerque, — Dino Bueno. 

Projecto do Senado sob n. 301 de 1893 : 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l."Os officios de contador dos juizes 
do Districto Federal são cargos vitalícios, 

Art. 2.<> Não ficam extinctos taes officioà 
pelo fallecimento dos acttiaèS gérteiittíariOJí 
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ou (laquelles que o eram na época da organi- 
8ação daquella justiça. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Senado Federal, 1 de setembro de 1893.— 
Gil Biniz Goulart, presidente interino. — 
António Nicoláo Monteiro Baena, 1» secretario 
interino. — Thomaz Rodrigues da Cruz\ 2° se- 
cretario interino. — João Soares Neiva, ser- 
vindo de 3" secretario. — Joakim de Oliveira 
Caiunda, servindo de 4" secretario. 

N. 39 A — 1895 

Determina as condições de reacquisição dos di^ 
reitos de cidadão hrazileiro, com voto em se~ 
parado do' Sr, Martins Costa Júnior, 

O projecto n. 39, do corrente anno, em cum- 
primento ao disposto no art. 71, § 3» da Con- 
stituição, determina as condições não só da 
perda, mas da reacquisição dos direitos — do 
cidadão brazileiro — ampliando a outros ca- 
sos que, constituindo lamentável lacuna em 
nossas leis complementares, se adaptam per- 
feitamente ao pensamento do legislador con- 
stitucional e ás disposições da mesma Consti- 
tuição, que regem a hypothese. 

Assim, a Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça, acceitando aquelle projecto 
em sua integra, ó de parecer que deve ser 
elle adoptado. 

S. R. — Sala das sessões, 18 de julho de 
1895. — F. iSoí^rJ, presidente.— F. Tolentino, 
relator. — Medeiros e Albuquerque, — Luiz Do- 
mingos, — Bino Bueno, — Ed, Ramos. — Araújo 
Góes, — Martins Costa Júnior — O projecto, 
como se vê do seu preambulo, iem por fim 
dar cumprimento ao disposto no art. 71, § 3** 
da Constituição, o qual declara que « uma 
lei federal determinará as condições de reac- 
quisição dos direitos de cidadão brazileiro ». 

Entretanto, logo no art. 1° parece exor- 
bitar da matéria que lhe é própria occupan- 
do-se, não das condições de reacquisição dos 
direitos de cidadão brazileiro, porém de as- 
sumpto diverso, isto é, dos casos de perda 
desses direitos. 

Accresce que sobre esse assumpto a Con- 
stituição já dispõe e o faz de modo expresso e 
taxativo, não admittindo a perda de taes di- 
reitos sinão nos casos pa.rticularisados em seu 
art. 71, § 2'\ a saber: por naturalisação em 
paiz estrangeiro, e por acceitação de emprego 
ou pensão de governo estrangeiro sem licença 
do Poder Executivo Federal. 

Não pôde, portanto, á vista disso, ter logar 
a lei orgânica sobre a matéria (Constituição, 
art. 90 e paragraphos) ; o art. l*» é, pois, a 
meu ver, inacceitavel. 



Também carece de reparo a disposição do 
art. 2.» Quando sequeira darão Poder Ex- 
ecutivo competência para conhecer dos casos 
de reacquisição dos direitos de cidadão, não ha 
necessidade de instituir recurso da decisão 
desse poder para o Supremo Tribunal Fe- 
deral, como alli se propõe. 

Tal recurso, além de inconstitucional — pois 
áquelle tribunal só compete julgar em grão 
de recurso as questões Ye8olviáa.s pelos juizes e 
tribunaes federaes ou estadoaes (Constituição, 
art. 59, n. II), — é supérfluo, porquanto o 
impetrante, cujo requerimento for indeferido 
pelo (ioverno, tem contra este acção para 
obrigal-o a reconhecel-o na qualidade preten- 
dida (Constituição, art. 60, lettra h), 

O art. 3», occupando-se propriamente da 
matéria sujeita — reacquisição de direitos de 
cidadão — , merece ser approvado. 

O art. 4° e seus paragraphos são desen- 
volvimento ou regulamentação do art. 1°, 
incidem, portanto, na mesma critica a este 
feita. 

Em idêntica censura incorre o art. B»* do 
projecto estabelecendo que quaesquer filhos 
menores do nacional reintegrado em seus 
direitos de cidadão ficam nas 'inesmas con- 
dições de seu pai ou de sua mãi solteira ou 
viuva, eto, 

Crea assim um caso novo, além dos expres- 
samente consagrados no art. 69 da Constitui- 
ção, taxativo a respeito. 

No art. 6« trata o projecto da perda dos 
direitos políticos, jiSí^tirnpto que, á maneira 
do que constitue o art. 1" do projecto, salie 
fora da matéria refruJainentadando (art. 71* 
§ 3"). Além disso, ó superJluo, pois limiU-se 
a repetir, desmembraudu-o, o art. 72, § 29 da 
Constituição. 

Da mesma censura feíii ao art» 2* è passí- 
vel o art. 7" instituindo recurso para o 
Supremo Tribunal Federal da dcciSrlo profe- 
rida pelo Executivo nobre i)erda de direitos 
políticos. 

O art. 8^ e seus ^ tratam daâ condições 
de reacquisição dos direitos politícoe, de cuja 
perda cogita a Constituiçiio no citado art p 72, ' 
§ 29. 

Comquanto não m possa confundir a Bira- 
ples reacquisição de Hireito:; poliUcoii com a 
reacquisição dos direitos de cidadffft brazUoirOy 
entretanto, attenta a intima iifflniJade das 
duas matérias, é ríizoaví^l a juneç^^o que del- 
ias faz o projecto, aiíu^ adí^triet^) ao artigo 
71,§3.« 

A' vista do expo?;to. sou de parecer que 
seja adoptado o projecto, eliminados os arts, 1*^ 
e§§, a 2' parte do art. 5^ art, 4*^ e §§, 

j art. 5^ e §, art. 6' e g§ e art. 7*^ quanto ao 

^ recurso ahi instituída* 
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N. 39 — 1895 

O Congresso Nacional decreta, em cumpri- 
mento do art.71, §3da Constituição daRe- 
. publica: 

Art. l.« Perdem os direitos de cidadão 
orazileiro : 

§ l.*» Os que se natularisarem em um paiz 
estvmgeivo (Constituição, art.71, § 2% lett. a). 

§ 2.° Os quG acceitarem qualquer emprego, 
ou pensão, de governo estrangeiro (Consti- 
tuição, art. 71, § 2\ lett. 6). 

§ S.*» A mulher brazileira que se casar com 
estrangeiro, si, conforme a lei do paiz a que 
este pertencer, adquirir ella a nacionalidade 
de seu marido. 

Art. 2.0 Ao Poder Executivo compete co- 
nhecer dos casos previstos na presente lei, 
afim de os pronunciar por decreto ; garantido, 
no emtanto, o recurso da parte interessada 
para o Supremo Tribunal Federal (Constitui" 
tão, art. 60, letts. a e b). 

Art. 3.0 Readquirem os direitos de cidadão 
brazileiro : 

§ I.o O nacional desnaturalisado, que obti- 
ver sua reintegração por decreto, também do 
Poder Executivo, uma vez que esteia domi- 
ciliado no Brazil. 

^Para este fim, o pretendente dirigirá peti- 
ção documentada ao Presidente da Republica, 
por intermédio do ministro do Interior, ou do 
governador ou do presidente do Estado em 
que residir, e com a firma devidamente re- 
conhecida, podendo a respeito daquella ser 
ouvido o procurador geral da Republica. 

§ 2.0 O brazileiro que assim adquirir a sua 
qualidade gozará desde logo de todos os di- 
reitos que exclusivamente pertencem aos ci- 
dadãos brazileiros. 

Art. 4.0 Na hypothese do art. 1", § 3\ si o 
casamento se dissolver por morte do marido, 
ou por divorcio, a mulher poderá readquirir 
a sua qualidade de brazileira, sempre que, 
habitando já, ou vindo habitar então no ter- 
ritório da Republica, declarar perante o go- 
verno do municipio, em que residir, que quer 
nxar seu domicilio no Brazil. 

§ 1.0 Uma cópia authentica do acto desta 
declaração deverá ser immediatamente envia- 
da ao Presidente da Republica, por inter- 
médio do ministro do Interior, afim de se 
fazer expedir o decreto, nos termos do 
art. 2.0 

§ 2.0 Só depois da promulgação deste de- 
creto considerar-se-ha completo o acto para 
os effeitos do art. 3o, § 2.0 

Art. 5.0 Quaesquer filhos menores do na- 
cional reintegrado em seus direitos de cida- 
dão brazileiro ficam nas mesmas condições de 
seu pai, ou de sua mãi solteira ou viuva, si 
ft lei do paiz a que estas ou aquelle perten- 



ciam permittir o effeito collectivo da desna- 
turalisação . 

Paragrapho único. Fica entendido — que os 
filhos menores da mulher divorciada, que na 
conformidade do art. 4° readquirir a quaU- 
dade do brazileira, conservarão a nacionali- 
dade de seu pai. 

Art. 6.0 Perdem todos os direitos políticos: 

§ 1.0 Os brazileiros que allegarem motivo 
de crença religiosa, com o fim de se isenta- 
rem de qualquer ónus que as leis da Repu- 
blica imponham, porventura, aos cidadãos 
(Constituição, art. 12, § 29). 

§ 2.0 Os brazileiros que acceitarem conde- 
coração ou titules nobiliarchicos estrangeiros 
(Constituição, art. 72 § 29;. 

Art. 7.0 O Poder Executivo é competente, 
do mesmo modo, para impor esta pena por 
decreto, de que também se dará recurso, de 
conformidade com o art. 2." 

Art. 8.0 Readquirem os direitos politicos : 

§ 1.0 Os brazileiros desnaturalisados que 
aífirmarem por um termo assignado com 
duas testemunhas perante o ministro do Inte- 
rior, governador ou presidente do Estado em 
que residirem, achar-se promptos para sup- 
portarera os ónus impostos aos cidadãos pelas 
leis da Republica, e de que se tinham já li- 
bertado . 

§2.0 Os brazileiros desnaturalisados que, 
por um termo idêntico, aífirmarem que teem 
renunciado á condecoração ou titulo que 
haviam acceitado, devendo ser transmittida 
ao respectivo governo estrangeiro a commu- 
nicação da occurrencia pelas vias diplomáti- 
cas regulares. 

§ 3.» Quer em uma, quer em outra hypothe- 
se, o Poder Executivo, a quem será remettida 
cópia do termo que for assignado psrante o 
governador ou presidente dos Estados, expe- 
dirá decretos confirmando as alludidas aflir- 
mações. 

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões da Camará dos 
Deputados, 11 de junho de 1895.— A. Milton. 
— Augusto de Freitas, — Par anitos Monte- ' 
negro . 

N. 106—1895 

Torna extensivo aos guardas de policia e aos 
patrões de embarcações dos Arsenaes de Ma- 
ranha da Republica o beneficio,de que gosam 
os guardas de policia do Arsenal de Marinha 
da Capital Federal,de concorrer para o mon- 
tepio dos empregados públicos. 

Foi presente á commissão de fazenda e in- 
dustria uma petição em que os patrões das 
embarcações do Arsenal de MarinUa da Ca* 
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pitai Federal solicitam ser admittidos a con- 
tribuir para o montepio dos empregados pú- 
blicos. . , , 

Allegam os peticionários que os guardas de 
policia do referido arsenal já gosam desse be- 

Considerando que pelo decreto n. 745, ae 
12 de setembro de 1890, os patrões das em- 
barcações dos arsenaes, quer pela origem de 
suas nomeações, que é feito pelo inspector do 
arsenal, quer pelos vencimentos, que sao 
iguaes aos dos guardas de policia, alias hoje 
para elles superiores, como se vê da tabeliã 
n. 2, annexa ao decreto n. 240, de 13 de de- 
zembro de 1894, estão aos mesmos legalmente 
equiparados em dignidade de serviços e que, 
portanto, não é justo que quanto ao beneficio 
do montepio estejam collocados em condição 
inferior ás desses guardas ; . ,. 

Considerando que o Congresso Nacional tem 
o dever de votar leis de ordens geral e so 
excepcionalmente leis que amparem interes- 
ses particulares; é a commissão de parecer 
que deve o Congresso deliberar sobre um pro- 
jecto que, attendendo á pretenção constante 
dessa petição, estenda o beneficio do monte- 
pio também aos guardas de policia e patrões 
de embarcações dos demais arsenaes de ma- 
rinha da Republica. Propõe, por isso o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 E' extensivo aos guardas de po- 
licia e aos patrões de embarcações dos ar- 
senaes de marinha da Republica o beneficio 
de que gosam os guardas de policia do Arsenal 
de Marinha da Capital Federal de concorrer 
para o montepio dos empregados públicos. 

Art. 3.° Re vogam-se as disposições em con- 
trario 



Sala das commissões, 17 de julho de 1895. 
—Lins de Vasconcellos, presidente.— Aurelta- 
no Barbosa, relator.— Anisto de Abreu.— Oc- 
tamano Loureiro , —Miguel Pernambuco. -^Sà 
Peixoto, 

N. 107—1895 

Autorisa ao governo a mandar contar ao ca.- 
pitão do 50 regimento de cavallaria António 
Lago a antiguidade do posto de alferes de 
i8 de janeiro de d 868. 

A commissão de marinha e guerra es- 
tudou o requerimento em que o capitão do 
8° regimento de cavallaria António Lago 
pede que se lhe mande contar a antiguidade 
do posto de alferes de 18 de janeiro de lh68. 

O capitão António Lago assentou praça vo- 
luntariamente a 28 de março de 1862 e fora 
commissionado no posto de alferes a^ ae 



setembro de 1865 ; seguiu para o Paraf^^y e 
sendo gravemente ferido no combate de z ae 
maio de 1866, foi obrigado a regressar ao 
Rio de Janeiro onde foi julgado incapaz para 

"" O C^ongresso Nacional, attendendo os mo- 
tivos que determinaram o seu afastamento 
temporário das fileiras do exercito,ja mandou 
contar como tempo de serviço effectivo o pe- 
ríodo decorrido de 28 de fevereiro de 1867 a 
27 de agosto de 1873 em que esteve fora das 
fileiras do exercito, , . 

Si em 1868 (18 de janeiro; o capitão Antó- 
nio L^igo não estivesse fora do serviço do 
exercito, em consequência dos graves feri- 
mentos recebidos em combate, teria indubi- 
Uvelmente recebido a recompensa de seus 
serviços, sendo incluído na grande promoção 
desse dia, não só porque nessa occasiao ío- 
i^m promovidos a alferes 64 inferiores da 
armadecavallaría,aque pertencia mu tos 
dos quaes não eram commissionados e quasi 
todos tinham o mesmo, tempo de praça, como 
tSm porque, além de já ser commissio- 
nado n?í^^^^^ de alferes, tinha todos os 
requisitos para a promoção e havia entrado 
diversos combates, nos Q^^f s o seu com- 
p^rtamentoíôra attestado e classificado de 
benemérito pelo Conselho Supremo Militar 
em sfu luminoso parecer de 29 de setembro 

%m^?ista do exposto a commissão entende 
que é de justiça o pedido e apresenta o se- 
guinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art 1 ° Fica o governo autorisado a 
míndar contar ao capitão do S^regim^^^^^ 
de cavallaria António Lago a.antigudade 
do posto de alferes de 18 de janeiro de 1868 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, l^dejulho de 1895^^^ 
Gabriel Salgado, presidente.-Oi?tdto Aôraníej^ 
rel^toV.-Carlosyorge.^Thomaz Cavalcanti. 



N. 109 — 1895 

(Do Senado) 

Dispõe sobre companhias de seguro devida es- 
rangeiras que funccionam no território do 
Brazih compareceres das commissões de or- 
çamento e de constituição, legislação e^ustiça. 

A' commissão de orçamento foi presente o 
nroíecto n. 220, de 1894, vindo do Senado, 
que dispõe sobre companhias de seguros íe 
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vida estrangeiras que funccionam no terri- 
tório da Republica. Dei>de o anuo passado 
que a comniissãQ do orçamento cofrita do re- 
gulamentar essas companhias, sujeitando-as 
ao imposto e á. severa íiscalisação. 

No projecto de lei sobre a receita propoz 
o imposto de 5 <*/o sobre as prestações dos 
novos seguros e providenciou sobre a inter- 
venção da administração publica, no sentido 
da boa percepção da taxa : a Camará, porém, 
em sua sabedoria, entendeu sujeitar o as- 
sumpto a mais profundas cogitações, e, sepa- 
rando a parte do projecto sobre esta matéria, 
adiou-a para o presente anno. Já deve a ca- 
mará ter meditado sobre tão séria questão, e 
a discussão da projecto n, 220 é o momento 
propicio para decidir si as companhias de se- 
guros de vida devem continuar a gosar dos 
privilégios de que se acham investidas, sem 
dar ao publico brazileiro garantias e segu- 
ranças. 

A commissão de orçamento não esconde á 
Gamara que a situação creada pelas compa- 
nhias de seguros de vida estrangeiras é muito 
grave. Por dados approximados quo colheu, 
pôde a commissão aífirmar que em 12 annos 
de existência no Brazil, as dua^; companhias 
de seguros de vida The Neio-York Life In- 
surance Company e a Equitahle Compcmy reti- 
raram rio Brazil a extraordinária somma de 
215 mil contos, somma que emigrou para os 
Estados Unidos da America do Norte. 

Deante destes algarismos o Congresso Na- 
cional não p4ie continuar a esquecer o dever 
que lhe occorre imperiosamente de proteger 
e salvaguardar tão avultados capitães na- 
cionaes. Nem se diga que os depósitos que 
as ditas companhias teem no Thesouro Na- 
cional bastam para garantir e tranquillisar q 
publico brazileiro : estes depósitos suo do 
quantias relativamente insignificantes, com- 
paradas á grandeza dos compromissos con- 
trahidos pelas mesmas companhias . 

A vida económica dessas companhias não 
tem sido tão isenta de accidentes, que auto- 
rise a administração publica a guardar o 
estranho silencio que tem guardado deante 
de instituições que ostentam um tamanho 
poder financeiro. 

A commissão tem deante dos olhos recla- 
ções numerosas, que, fundadas ou não, jus- 
tificam qualquer tentamen, no sentido de 
acautelar melhor uma notável parte da for- 
tuna publica. 

Nem o Brazil ò o primeiro paiz a i)ereor- 
rer esta trilha; quasi todas as nações civili- 
sadas não se descuram deste ass.umpto, pelo 
contrario olham com infinito cuidado para 
semelhantes instituições, que não pou- 
pam o mais desenfreado reclame, no sentido 
de attrahir o dinheiro do incauto e do inex- 
perto. 



O projecto do Senado acautela bem todos 
os interesses, tratando : a) da inspec>^íão dos 
interessados, pondo-os em contacto directo 
com os seguradores ; b) do emprego no paiz 
das reservas das antigas apólices e dos pré- 
mios das novas, de modo a tranquillisar os 
segurados brazileiros, que facilmente consta- 
tarão a existência dos recursos das compa- 
nhias, para satisfação dos compromissos to- 
mados ; c) da liquidação do seguro nas 
agencias do Brazil, sem delongas e recursos, 
que são outros tantos meii>s que facilitam a 
fraude e o dolo. 

A Camará não deve esquecer-se que o di- 
nheiro que a previdência e o espirito de eco- 
nomia entregam ás companhias de seguros é 
o meio de subsistência destinado á viuva e 
ao orphão, e que o poder publico, natural 
protector dos fracos, deve olhar com solici- 
tude para o mecanismo destas poderosas em- 
prezas, que não raro encontrauí no seu ca- 
minho a fallencia. Até 1894 tinham ftillido 
nos Estados Unidos 70 companhias de segu- 
ros de ^'ida ! 

A commissão de orçamento, reservando-se 
o direito de, durante a discussão, apresentar 
emendas no sentido de ainda melhor acau- 
telar os interesses dos segurados brazileiros, 
é de parecer que o projecto n. 220, de 1894, 
entre na ordem dos trabalhos e seja approvado. 

Sala das commissões, 11 de junho de 1895. 
--João Lopes, presidente.— Aw^M5<o Monte- 
negro, relator. — Alberta Torres, — Benedicto 
Leite . — Lauro Mnller . — Serzedello Corrêa . — 
Ancjv.sio Severo, 

A' Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça cuippre apenas examinar o projecto 
n. 220, do Senado, sob o seu aspecto constitu- 
cional e acerca da sua conveniência e oppor- 
tun idade. 

Constitucional, não ha duvida que elle é. 
O art. 72 da nossa Lei Fundamental em nada 
é ferido . Não só todo esse artigo se acha su- 
jeito á re.qra geral do seu § l", que apenas 
subordina á necessidade de uma lei tudo o 
que os cidadãos devem fazer ou deixar de 
fazer, como ainda o projecto não crea por 
forma alguma regimen de excepção para as 
companhias estrangeiras. Si especialmente 
delias se oecupa, é porque só ellas é que teem 
as suas directorias o capitães fora do paiz. 

Não é, pois, ao seu caracter de estrangei- 
ras que se dirigo ; é á circumstancia da col- 
locação dos seus capitães ; da garantia tanto 
de nacionaes como estrangeiros que residam 
no Brazil . 

Conveniente e opportuno, o projecto e 
igualnienle. O parecer da Commissão de Or- 
çamento jà o demonstrou do modo irrecusá- 
vel ; e si, antes ainda da sua publicação offi- 
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ciaj, Q( çrjta dos interessados se levanta com 
tanto rçido em tíwno do Congresso, mais con- 
veniência e mais opportunidade demonstra na 
sqaadopçs^Q. 

O que se pretende ? Livrar os segurados 
brazileiros dos perigos que lhes podem advir 
de um fracasso qualquer dessas grandes em- 
prezas, habilital-os a uma fiscalisação directa 
dos seus dipeitos, impedir que saia todos os 
annos do paiz uma somma avultadissima de 
capitães. 

Que nial pode haver nisto para as compa- 
nhias % Nenhum. Não se arreceia de fiscalisa- 
ção e publicidade quem age Ijsamente, ho- 
nestamente. O emprego de capitães no Brazil 
é mai9 fácil e mais rendoso do que na sede 
daa companhias. Podem attingir sem a maior 
difflculdade ao dobro e ao triplo da sua re- 
muneração nospaizes em que actualmente 
estão empregados. 

E si o mal não deve ser nenhum para a^ 
companhias, para o Brazil é bem grande com 
a retirada extraordinária de tão avultada 
somma todos os annos. 

Nas contestações que uma daa companhias 
interessadas tem levantado ao parecer da 
iliustrada commíssão de orçamento figura a 
de não ser tão grande, como aquella commis- 
são afflrmou, a somma de que se trata. E, to- 
davia, aquella commissão, como aliás qual- 
quer pessoa, pôde refazer os cálculos para 
chegar aos mesmos resultados por meio pre- 
cisamente das publicações da referida cojnpa- 
nhía e da sua concurrènte. 

A prin^eira só em um mez, por intermédio 
de um só agente, annunciou ter obtido segu- 
ros no valor de 1.150:000$; a segunda só 
em Minas Geraes, durante uin mez, annun- 
ciou igualmente ter alcançado 1.075:000$. 
Ehstas sommas eram annunciadas como engo- 
do, a titulo de reclame. 

Como se entende que só agora, em frente da 
lei que se projecta, comece eíle de súbito a di- 
minuir, a perder a importância que as pró- 
prias companhias lhe davam ? 

Era má fé para illudir os segurados, ou é 
hoje má fé para illudir o Congresso ? 

Quando, porém, as sommas fossem meno- 
res, quando fossem apenas raros contos de 
réis, centenas ou dezenas de mil réis,— per- 
dido o valor do argumento que se estriba na 
grande sahida de capitães, ganhava mil 
vezes mais o que requer uma fiscalisação se- 
vera, em nome da natureza mesma dessas 
qi^antias. E' em geral o dinheiro do pobre, 
o dinheiro do homem laborioso e previdente, 
que pretende garantir o futuro de sua fa- 
mília. Cada vintém do património que ello 
ficcumula vale mais do que qs contos de réis 
do opulento ; e é do dever do Congresso, do 
dever do Estado, animar essa virtude de 
C^mí^r^ V, lu 



previdência, assegurando-a.— O projecto não 
faz mais do que isso. 

Que tudo quanto se refere a seguros pre- 
cisa de uma fiscalisação á parte, mais espe- 
cial e mais rigorosa, prova-o sobejamente 
a legislação de todos os pajzes. A Consti- 
tuição de alguns— da Allemanhft e da Suissa 
—vai ao ponto de prever o assumpto no seu 
texto; e dos outros, raro è aquelle qwe não 
possue lei especial a tal respeito. Na França 
ha uma commissão especial nomeada para 
tal fim ; nos Estados-Unidos do mesmo modo. 

Em regra, as companhias que funccionam 
entre nós e quçi são americanas dão como 
penhor da sua sisudez e solvabilidade de com- 
promissos a existência dessa commissão . 

Mas o penhor não basta. Essa commissão o 
que acautela acima de tudo são os interesses 
dos segurados americanos ; e, desde que um 
fracasso— caso vulgar— se dá em uma dessas 
grandes emprezas, os segurados estrangeiros 
são em regra sacrificados. . . 

E tanto assim é, que, ao passo que as liqui- 
dações se fazem nos Estados-Unidos com toda 
a regularidade, ha a tal respeito entre nos 
grande numero de reclamações— reclamações 
fundadas,cuja publicidade não foi desmentida. 

Mas, si as companhias dão-se bem coma fis- 
calisação e exigências dos Estados-Unidos, por 
que hão d^ escus^r-se entre nós de idênticas 
exigências e formalidades ? 

E, si é um titulo de justa prudência o pro- 
cedimento da grande nação norte-americana, 
que o Brazil o imite e será também para elle. 

03 fracassos de companhias americanas ci- 
fram-se ás dezenas. Operações commerciaes 
como, entre outras, as tontinas, prohibida na 
Rússia, prohibida na Suissa, não admittidas 
em outros paizes — florescem no nosso, para 
enriquecimento das companhias e explorações 
dos segurados. Como não exigir garantias 
mais sérias de taes emprezas ? Não e so o 
direito : é o dever do Congresso, dever da 
mais elementar previdência. 

A Commissão flle Orçan^ento annuncia no 
seu parecer que, em tempo opportuno, apre- 
sentará emendas. Emendas são de facto con- 
venientes para retocar pertos pontos. E' o 
que reconhece igualmente ^ Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça, que, to- 
davia, acha que o projecto d^ve ser appro- 
ya^do.— F. Sadrè, presidente.— Aí^rfeiros ^e Al- 
buquerque^ relator.— Arai^"a Gde5.— í'. 2'olen- 
tino.— Luiz Doíwiwí/Me*,— tornando-se exten- 
sivas a todas as companhias que tenham sua 
sede em paiz estrangeiro, seja qual for seu 
objectivo, as disposições do projecto, em tudo 
quanto lhes forem applicaveis.— i>mo5w€wo, 
vencido.— Julgo o projecto inconstitucional e 
inconveniente. 

Inconstitucional, porque fere o § 2^ do 
art. 1% da Constituição Federal, creando um 

^6 
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regimen de excepção para as companhias es- 
trangeiras que no território da Republica 
operam em seguros de vida, o que, por certo, 
não se compadece 0091 a igualdade civil asse- 
gurada por aquella disposição constitucional. 
Inconveniente : 

a) porque não attinge o fim que tem em 
vista, si e elle o de resguardar os segurados 
brazileiros dos perigosa que os expõem os 
fracassos a que estão sujeitas estas compa- 
Dhias, fracassos que não podem ser attribui- 
dos sinão a vicios de gestão, ou a emprego de 
taboas de mortalidade, mal organisadas ; 

b) porque offende o direito, que tem o se- 
gurado, de manter em reserva o seguro que 
tenha feito ; 

c) porque, fixando um prazo curto para a 
acceitação da proposta de seguro, deixa as 
companhias entregues á alternativa — ou de 
infringirem os seus estatutos, prescindindo de 
formalidades ou averiguações declaradas ne- 
cessárias, ou de recusarem o risco, aliás 
acceitavel, com prejuizo do proponente, e 
sacrifício do espirito de previdência que taes 
instituições teem por fim manter e desen- 
volver ; 

d) porque, obrigando as companhias 
actualmente autorisadas a, no prazo de ses- 
senta dias, empregarem em valores nacionaes 
o total das reservas das apólices vigentes no 
Brazil, admittida mesmo a possibilidade dessa 
obrigação, o projecto intervém na adminis- 
tração interna dessas companhias, pela qual 
so ellas são responsáveis, e na qual não de- 
vem receber estorvo algum ; 

e) porque, tratando-se de companhias cujo 
capital responde pela somma de riscos assu- 
midos em todo o mundo, afíéctar o capital 
adquirido no Brazil á responsabilidade exclu- 
siva dos riscos respectivos ó privar os se- 
gurados brazileiros da garantia dos capitães 
adquiridos nos demais paizes, accumulados 
pela idade e pela prosperidade das. mesmas 
companhias. 

A prisão, no paiz, dos capitães dos segura- 
dos é uma infracção das leis económicas in- 
capaz de impedir a exportação de capitães 
nacionaes, sempre que por factos económicos 
seja ella determinada. 

No caso do projecto, porém, nem essa ex- 
portado fica sem a necessária compensação 
material, já não fa liando era compensação de 
ordem moral : de facto, si recebem prémios, 
essas companhias pagam seguros e, o que é 
mais, a somma recebi^^a dos segurados no 
Brazil será no vencimento do seguro, fatal- 
mente devolvida, contrabalançados os que 
caducam com a importância total dos segu- 
ros pagos em caso de morte, com poucas, e 
até com uma só prestação. 

O seguro de vida tem, sem duvida, mere- 
cido ao9 legisladores dos povos cultos uma 



especial attenção ; mas o que elles teem feito 
é, não um regimen de excepção como o pro- 
jecto, mas um regimen um e o mesmo para 
todas as emprezas ou companhias que te- 
nham aquelie objectivo. 

Penso, pois, que não deve ser approvado o 
projecto. — Martins Costa Júnior, vencido. 
O projecto fere de frente o art. 72 da Consti- 
tuição em mais de um dispositivo em que esse 
artigo se desmembra, pois attenta, já contra 
o principio da igualdade civil entre nacionaes 
e estrangeiros, consignado no § 2»^, já contra 
o principio, não menos relevante, da pleni- 
tude do limite de prosperidade, consagrada 
no § 17 ; quanto ao primeiro — pela especia- 
lidade, pela singularidade das disposições do 
projecto, o qual visa unicamente as sociedades 
estrangeiras ; quanto ao segundo, — pela in- 
tervenção, que autorisa o Poder Publico na 
economia interna, na própria gerência patri- 
monial dessas sociedades, tirando-lhes a liber- 
dade, inauferivel, de empregar as suas reser- 
vas onde, como e nas espécies que mais con- 
venientes lhes parecerem. 

Accresce que, além de inefficazes, as medi- 
das eátabelecidas no projecto são de todo in- 
compativeis com a natureza mutuaria das 
sociedades de seguro de vida estrangeiras, 
como bem se. demonstra no primeiro voto 
vencido. 

Eduardo Ramos, vencido, de accordo com 
os dous votos supra, em separado. 

Sebastião de Lacerda, vencido. Entendo 
também que o projecto infringe preceitos es- 
tatuidos na lei fundamental da Republica, 
como demonstraram á evidencia dous lUus- 
tres membros da commissão. Os principies, 
direitos ou garantias definidas no art. 72 da 
Constituição Federal não podem, sob qual- 
quer pretexto, ser limitados ou alterados 
pelo legislador ordinário. Portanto, a incon- 
stitucionalidade é questão preliminar que, 
uma vez resolvida affirma ti vãmente, obsta á 
approvação de todo o projecto de lei. 

N. 220 DE 1894 

(Do Senado) 

Dispõe sobre companhias de seguros de vida 
estrangeiras que funccionam no território do 
Brazil 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.** As companhias de seguros de vida, 
autorisadas a funccionar no Brazil, e cuja 
sede social está era paiz estrangeiro, deverão 
apresentar ao governo e publicar pela im- 
prensa, dentro de sessenta dias da promul- 
gação desta lei, uma relação minuciosa de 
todos os seguros por ellas garantidos e em 
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vigor no território da Rfipub íca, infimido 

pessoa segurada, bem como o.caP»^\,*f®°\ 
íado, o premio ou prestaçao annual, ea 
Zn^o monta a reserva referente adita apó- 
lice no l»deianeii"0 de 1894. . , „ „„ 
Art 2.» O total das reservas de „todas as 
auoUces vigentes no Brazil naquella data, 
dff ser Impregado em. valores nac^na^ 
taescomo bens immoveis no território da 
Suca, hypotliecas sobre propriedades e 

cos emprezas industnaes ou outros esuoeie 
tídisnoBrazil,ouem depósitos a prazo de 
íanno Velo menos, em estabe ecimentos 
bancários que funccionem no Brazii. 

Art 3 • Aquellas companhias de seguros 
de vida deverão justificar perante o governo 
dentro de sessenta dias da Promulgação desta 
|pi flue o total dis reserv»s de que trata o 
artirpre^dente está empregado de contor- 
mid^e^^cem o . exigido no mesmo art fo, pu- 
bUcando pela imprensa a.mesma justiflw. 
em ordeiia garantir a inspecção dos mler- 



Art 4 ° Desde a data da promulgação 
desta iei," depois de deduzida do tot^ dos pré- 
mios ou presUções recebi-^as no BrazU ^r 
eisTs companhias a quantia precisa parades- 
SgeX sinistros, dividendos e outros 
Kamentosaos segurados, devera o restante 
^t^lmente convertido na íórma doci- 

^m^b/Ãs ditas companhias de seguros 
ficam obrigadas a fezer decidir pela agencia 
Sml que tiverem no Brazil todas as pro- 
íXHe seguros aqui feitas, recusatuio ou 
acceitando-as, e, neste caso, emittmdo as 

'P^Í^IlíplS^íTcô; Si dentn, de quinze dias 
o recebunento da proposta Pela agencia prin- 
ciTOl não houver recusa e ella embolsar a 
aúantia correspondente á primeira prestação 
fe"rA^pK>ponente, terá o seguro pleno 
Xto, como si a apólice houvesse sido emit- 
Maínão podendo mais a companhia re- 

'^^S^'& ' O reconhecimento e liquidação dos 
si^strosedas reclamações dos segurados, 
devi tembem ser considerado e decidido em 
ultima instancia pela agencia principal do 

^Trt' 7.» Deverâo eUas, no fim de cada se- 
mâtrèe dentro dos dous mezes seguintes, 
^^SeVtar^ao governo e publicar pela^m- 
wensa um relatório minucioso de todas as 
^rtsXs embolsadas correspondentes aos 
CtiTOS de vida contractados, a datar de 60 

^'^irf l-TSf doí1?£s da p«>mul- 
gaSo desta lei, a» companhias a que eUa se 
vim, deverão commumcar offlcialmente 



a companhia resolvei governo au- 

para a boa execução desta lei. 
LSS:»rvinac.de4-«»mtor.o. 



adtolST'. 1.0», d»gno pr. .«.bH. a 

seguinte ordem do Qia : . 

dft Ferro Estreito e b. pranci&^y «.^ r 

»d«d, "•'" 5'"':;LréfS?S'««» 
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1» discussão do projecto n. 95, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a abrir os 
créditos extraordinários de 54:000$ á "verba 
n. 5 e de 60:000$ á verba n. 7 doart 2« da 
lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 ; 

2» discussão do projecto d. 103, de 1895, 
autorisando o governo a abrir ao Ministério 
da Marinha, no exercicio vi^rente, os créditos 
extraordinários de 381:000$ para dar ex- 
ecução ao § 10 do art. 2® da lei n. 242, de 
18 de dezembro de 1894 e de 1.883:575s080 
para pagamento de fretes e reparos dos va- 
pores que indica, armados pelo governo du- 
rante a revolta de 6 de setembro^; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 38, de 1895, organisando o ensino nas Fa- 
culdades de direito ; 

1* discussão do projecto n. 9, de 1895, in- 
terpretando as disposições do n. 1 § 1* do 
art. 2« da lei n. 260^ de 1 de dezembro de 
1841, e do art. 1» das instrucções approvadas 
pelo decreto n. 1.388, de 21 de fevereiro 
de 1891 ; 

S-» discussão do projectou. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894 ; 

2* discussão do projecto u. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o 
effeito de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6 das disposições trausitopias da Consti- 
tuição, o juiz de direito Cândido Vieira 
Chaves; 

Discussão única do projecto n . 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir á Compa- 
nhia «Great Southern» a construcção de uma. 
ponte sobre o rio Quaraim, no estado do Rio 
Grande do Sul; 

2» discussão do projecto n. 71, de 1895- 
regulando a prova para habilitação á per- 
cepção do meio soldo e do montepio dos mi, 
litares do mar e terra; 

2« discussão do projecto n, 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora ; 

3» discussão do projecto n. 24, de 1895, pro- 
rogando, por 2 annos, o prazo concedido á 
Estrada de Ferro Leopoldina, como cessioná- 
ria da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro de ltapemerim,para a conclusão das 
obras da linha entre estes dous pontos e dis- 
pensa da construcção do prolongamento da 
sua estrada desde a estação do Imbê, no valle 
do Rio Grande, até á do Macuco; 

Discussão única do projecto n. 5^, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação, no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1« cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
mmhoa; 

laô^^""?.^^^..^"^^ ^^ projecto n. 22 A, de 
^^' considerando para todos os eflfeitos. 



como si fosse contra-almirante gratluado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894, ao vice-almirante graduado 
José Luiz Teixeira; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D . Francisca Amélia Bitten- 
court Cardoso, viuva de desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão anuual de 
1:200$ por sua vida; 

Discussão uuica do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo à viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior, a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 149, de 
1893, concedendo uma pensão annual de 
2:400$ á viuva e alhos do desembargador 
António Luiz Affonso de Carvalho. 

Levanta-se a sessão ás 4 hopas e cinco mi- 
nutos da tarde. 



53* SESSAO EM 19 DE JULHO DE 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (i^ vice-pre- 
sidente)^ Costa Azevedo (2^ vice-presidente) 
e ArthurRios (P vice-presidente). I 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyra, Sá Peixoto, Pinto da Fonseca, Lima 
Bacury, Gabriel Salgado, Augusto Monte- 
negro, Bricio Filho, Gustavo Veras, Christino 
Cruz, Nogueira Paranaguá, Gonçalo de La- 
gos, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Jun- 
queira Ayres, Silva Mariz, Trindade, José 
Mariano, Arthur Orlando, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Arminio Tavares, Marcio- 
nilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço de 
Sá, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Rocha Ca- 
valcanti, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado,Gouvêa Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Milton, 
Francisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Ver- 
gue de Abreu, José Ignacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Torquato Moreira, José 
Carlos, França Carvalho, Lins deVascon- 
cellos. Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Agosti- 
nho Vidal, Ernesto Brazilio, JuIíq Santos, 
Landulpho de Magalhães, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Chagas Lobato, João Penido, Fortes 
Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano dç Brito, Lamounier Godofredo, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho Caetano, 
Costa Machado, Paulo Queiroz, Casemiro da 
Rocha, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Vieira de 
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Moraes, Alberto Salles, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerío, Hermenegildo de Moraes, Ur- 
bano de Gouvêa, Mariano Ramos, Lauro 
Miiller, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Fonseca Guimarães, Marçal Escobar, Appa- 
ricio Mariense, Aureliano Barbosa, Vespa- 
siano de Albuquerque e Francisco Alen- 
castro. (94) 

i( Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. «lose Ignítcio— Sr. presi- 
dente, ainda uma vez veliho pugnar pela 
narração fiel e exacta das occurrfencias que 
se passam durante as sessões nesta Gamara. 

V. Ex. deve-se lembrar do pedido que, na 
sessão de hontem, o illustrado deputado por 
Minas, o Sr. Dr. Arthur Torres, fez a V. Kx. 
no sentido de ser incluido na ordem do dia 
o requerimento do Sr. deputado Filgtieiras 
sobre a Estrada de Ferro Ingleza de São 
Paulo. 

A esse pedido V. Èx. respondeu que não 
podia satisfazer o nobre deputado, porquanto 
estava disposto a não incluir na ordem do 
dia matérias novas, emquanto não se discu- 
tissem as que nella já se achavam incluídas. 

Pois bem, Sr. presidente, o Diário do Con- 
gresso, quando publica a acta da sessão de 
,f, hontem, emitte esta resposta dada por V. Ex. 
"- ao illustrado ' deputado por Minas ; e eu ve- 
nho pedir a V. Ex. que providencie para 
que a sua resposta, que é um aresto, fique 
consignada na acta. 

E' o que tenho a dizer. 

Em seguida é approvada a acta. 
O Sr. 1'' Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios : 



Do 1" secretario do Senado, de 16 do cor- 
rente, enviando com emenda a proposição 
desta Gamara, autorisando o governo a abrir 
um credito de 898: 486$840, para pagamento 
de excesso de despeza,' com o serviço de colò- 
nisação no estado do Rio Grande do Sul, no 
exercício de 1893.— A* Commissão de Orça- 
mento. 

Do mesmo senhor, de 17 do corrente, en- 
viando o projecto do Senado, concedendo a 
D. Maria Rosa Martins Maciel, viuva do al- 
feres do exercito Melchiades Lopes Maciel, 
uma pensão mensal de 20$000.— A' Commis- 
são de Pensões e Contas. 

Do mesmo senhor e de igual data, enviando 
o projecto do Senado, autorisando o Poder 
Executivo a isentar de quaesquer direitos de- 
vidos à Fazèada da União, o material de 



úmsL ponte metallíca para ser colíocada sobi*e 
o i*io Negro.— A' Comiriissãd de Fazenda. 

Do mesmo senhor e de igual data, coramu- 
n içando que o Senado adoptou e enviou à 
sancção, a proposição desta camará, autori- 
sando o governo a abrir, no corrente exer- 
cício, um credito extraordinário de 6:000$, 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interioreô 
para custeio de tresofficinas no Instituto 
Benjamim Constant.— inteirada. 

Do mesmo senhor, de 18 do cdri^chte, en- 
viando a proposição desta Camará, emendada 
pelo Senado, fixando à força naval para o 
anno de 1896.— a' Commissão de Marinha è 
Guerra. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando que o Senadoj em votação nominal 
por 20 contra 16 votos, approvou o veto op- 
posto pelo ex-Vice-Presidente da Republica à 
resolução do Congresso Nacional, determi- 
nando que na execução das sentenças profe- 
ridas por tribunaes militares, seja compu- 
tado o tempo da prisão preventiva na fórmá 
do art. 53 do Código Penai da Armada, etc. 
—Inteirada. 

De mesmo senhor, de 19 do corrente, en- 
viando o projecto do Senado, com oá respe- 
ctivos documentos, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a aposentar, iio logar que exerce,com 
todos 03 vencimentos, o coronel Pedro Pau- 
lino da Fonseca, ficanio extihcto o referido 
logar.— A' Commissão de Fazenda. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 

16 do corrente, enviando o requerimento do 
mandador e outros empragados da Alfandega 
de Porto Alegre, pedindo augmento de ven- 
cimentos.— A* Commissão Especial, encarre- 
gada de classificar as reportições federaes. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 

17 do corrente, enviando o requerimento in- 
formado do commissario de 3« classe Joaquini 
Bartholomeu da Silva Santos, pedindo que se 
lhe mande contar como tempo de serviço para 
todos os effeitos da lei, o periodo em que 
exerceu como praticante de 2^ classe da ad- 
ministração dos Correios do Estado do Rid 
Grande do Sul.— A' Commissão de Fazenda. 

Requerimento do capitão Armindo Pereira 
de Oliveira, admidistrador da Mesa de Rendas 
de Caravellas, pedindo aposentadoria.— A* 
mesma commissão. 

Comparecem mais os Srs. Coelho Lisboa, 
Alencar Guimarães, Fileto Pires, Matta Ba- 
cellar, Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, 
Viveii^os, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Eduardo de Berre lo, Anisio de Abreu, Ar- 
thUr de Vasconcellos, Torres Portugal, Tho- 
maz Cavalcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, 
Pedto Borges, José Beviláqua, Augusto Sfe- 
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vero, Cunha Lima, Chateatibriand, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Medeiros e Albu- 
querque, Fernandes Lima, Araújo Góes, Ge- 
miniano Brazil, Neiva, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Leovegildo 
Filgueiras, Sebastião Landulpho, Athayde 
Júnior, António de Siqueira, Américo de 
Mattos, Alberto Torres, Érico Coelho, Fonseca 
Portella, Silva Castro, Paulino de Souza Jú- 
nior, Mayrink, Campolina, Lima Duarte, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Carlos das Cha- 
gas, Herculano de Freitas, Ovido Abrantes, 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Caracciolo, 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz,Emilio Blum, 
Victorino Monteiro, Pinto da Rocha e Pedro 
Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, 
Enéas Martins, Frederico Borges, Tolentino 
de Carvalho, Gaspar Drummond, Miguel Per- 
nambuco, Clementino do Monte, Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Serzedello Cóçrêa, 
Alcindo Guanabara. Lopes Trovão, Oscar Go- 
doy, Euzebio de Queiroz, Barros Franco Jú- 
nior, Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Almeida Gomes, Vaz de 
Mello, Monteiro de Barros, Ferraz Júnior, 
Francisco Veiga, Ribeiro de Almeida,Ferreira 
Pires, Valladarcs, Cupertino de Siqueira, 
Paiaiso Cavalcanti, Lamartine, Alfredo Ellis, 
Francisco de Barros, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Braga, 
Furtado, Alves de Castro, Almeida Torres, 
Angelo Pinheiro e Pereira da Costa. 

E sem causa os Srs. Pires Ferreira, Fran- 
cisco Benévolo, Dionysio Cerqueira, Cleto 
Nunes, Belisario de Souza, Domingos de Mo- 
raes, Costa Júnior, Martins Costa e Rivadavia 
Corrêa. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Bueno de Andrade, relativo á S. Paulo 
Railway Company, 

O Sr. A.rtli.u.p Torres— Sr. presi- 
dente começo declarando, que não venho dis- 
cutir o requerimento do nobre deputado por 
S. Paulo, relativamenie a S, Paulo Railway, 
visto como essa questão foi brilhantemente 
elucidada na sessão de hontem pelo il lustre 
deputado por Goyaz, o Sr. Dr. Urbano de Gou- 
vêa ; venho apenas dizer a V. Ex. e á Camará 
que voto por esse requerimento, única e ex- 
clusivamente por ser elle apresntado por um 
profissional distintíssimo, por um patriota 
dedicado, que representa, além dos predi- 
cados pessoaes de que é dotado, um nome 
legendário, que faz parte do património na- 
cional . 

Além desse motivo, um outro mais pode- 
roso ainda actua em meu espirito : si S. Ex. 
é o único deputado por S. Paulo que se tem 



manifestado contra esse acto do Poder Ex- 
ecutivo, collocando-se desse modo em desac- 
cordo não só com seus i Ilustres collegas como 
timbem com o digno presidente daquelíe 
prosi»ero Estado, tendo apenas em seu apoio, 
em toda a Camará, a voz do honrado depu- 
tado pela Bahia, o Sr. Dp. Leovegildo Fil- 
gueiras. 

Tudo isso faz crer que S. Ex. é deposi- 
tário de algum segroflo, relativamente a esse 
contracto, cuja, revelação todos nós anciosos 
desejamos ouvir. 

O Sr. Bueno de Andrade — Não apoiado, 
não tenho segredos. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Na Repu- 
blica não ha segredos. 

O Sr. Bueno de Andrade — Tanto não 
tenho segredo, que peço informações. 

O Sr. Arthur Torres — O decano da im- 
prensa fluminense estampa, em suas columnas 
no numero de hoje, o seguinte telegramma 
dirigido ao Sr. Ministro da Industria e 
Viação : 

«Agradeço a communicaçiío e congratu- 
lo-mu com o digno ministro que referendou o 
acto, assim como com o benemérito Presidente 
da Republica, pela decretação da nova via 
para Santos em bem deste Esiado— Bernardino 
de Campos, presidente de S. Paulo». 

O mencionado telegramma poz em eviden- 
cia o modo de pensar do presidente de S. 
Paulo sobre a questão que ora se agita, ques- 
tão sobre a qual a deputação por S. Paulo 
com a excepção de S. Ex., se tem em geral 
conservado em silencio. . . 

O Sr. França Carvalho— Em geral, não 
apoiado. 

O Sr. Arthur Torres— Tudo isso conven- 
ceu-me da importância desse requerimento, 
levando- me a deixar a obscuridade em que 
devo sempre estar, e vir occupar a attenção 
da Camará sobre esta matéria. 

Antes, porém, de entrar em assumpto, peço 
ao meu illustre coUega, deputa'lo por S. Paulo, 
e á Camará, que não pensem por um mo- 
mento siquer que eu venha aqui defender 
interesses de companhias, nem tampouco actos 
de um ministro da situação passada, que não 
tive a honra de conhecer. 

Não. Venho aqiu guiado pela vontade de 
manifestar- me sinceramente sobre esse assum- 
pto: de um dos principies que segui sempre 
em todos os actos da minha vida ; todo ho- 
mem que não procede de accordo com a soa 
consciência, guiando-se pela vontade de ou- 
trem, é immoral. 

Assim, pois, desejo saber, para poder agir ' 
nesta matéria, dos nobres deputados por S. 
Paulo e pela Bahia, a razão por que aquelle 
qualifica o contracto de prejuaicial e, este, de 
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escândalo administrativo ; fazer essas alUrma- 
tivas é fácil, mas proval-as é mais difflcil. 

Ainda ha poucos dias, tivemos aqui o exem- 
plo de um deputado intelli.2:ente, i Ilustrado e 
probo, declarar que o Ministro da Marinha 
não estava na altura de desempenhar o car- 
go de que tinha sido revestido ; entretanto, 
esse distincto hrazileiro continua gerindo os 
negócios de sua pasta e prestando grandes 
serviços á nossa Pátria. 

O Sr. José Carlos— E também accerscento 
que esse contracto com estrada de ferro in- 
gleza não presta e no entanto foi assignado. 

O Sr. Arthur Torres— E eu, como hrazi- 
leiro desejo que elle seja executado. 

Reitero o pedido que fiz ao Sr. Dr. Bueno 
de Andrade relativamente ao esclarecimento 
que poderá dar-nos, demonstrando em que 
bases funda-se S. Ex. para sustentar que a 
novação desse contracto vae prejudicar os in- 
teresses do Estado que dignamente repreáenta. 

Augmenta o desejo de ouvil-o por saber que 
S. Ex. é um profissional distincto, que muito 
se tem esforçado pelo progresso de sua terra, 
notando-se entre elles os grades esforços 
empregados por S. Ex. em prol da projectada 
linha férrea de S. Sebastião ás divisas do 
Estado pelo qual tive a subida honra de ser 
eleito 6 onde tive a felicidade de ver pela 
primeira vez a luz do dia. 

O nome de S. Ex. está ligado a esse gran- 
dioso commettimento. 

O Sr. Bueno de Andrade— Peço a palavra. 

O Sr. Arthur Torres— Sr. presidente, ao 
requerimento do nobre deputado, que começa 
exigindo do governo informações porque não 
deu á S. Paulo Railvoay o abatimento de 
40 % como ella pedia, para dar mais tarde o 
de 50 %, isto é, mais 10 % do que havia con- 
cedido ás outras estradas, responderei : O 
governo daquella época não attendeu natu- 
ralmente o pedido daquella estrada, porque 
estava convencido que até aquella data esse 
favor era necessário. . . 

O Sr. Costa Machado— Não era favor. 

O Sr. Arthur Torres — Chegarei lá. 
Mais tarde, porém, depois que o governo es- 
tadoal de S. Paulo concedeu a todas as em- 
prezas congéneres o mencionado augmento 
de 40 % em suas tarifas, em 1893, em 1894 
voltou a companhia ingleza com a mesma re- 
clamação e já mais justificada pela maior de- 
preciação da nossa moeda, e pelos actos do go- 
verno estadoal, foi quando o governo federal 



reconheceu a necessidade de at tender á refe- 
rida reclamação, em obediência á clausuLi 
34^ do decreto de 27 de abril de 1856, isto é, 
para que o dividendo a distribuir com os ac- 
cionistas desta companhia não fossem abaixo 
de 70 Vo» concedendo-lhe o governo o refe- 
rido augmento. 

Não foi um favor, foi uma medida tomada 
em virtude de um contrato, media que não 
pôde ser retirada poremquanto, visto que a 
companhia depois delia aindii não pôde, mesmo 
por falta de tempo distribuir dividendo 
de 12 Vo aos seus accionistas dous annos con- 
secutivos. 



O Sr. Bueno de Andrade — V, Ex. 
enoranado. 



está 



O Sr. Arthur Torres— Estou reproduzin- 
do simplesmente o que li no contracto a que 
me refiro. 

Agora, pergunto eu, porque é que V. Ex. 
se oppõe á novação do contracto ? 

O Sr. Bueno de Andrade- Pedirei a pa- 
lavra em tempo opportuno. 

O Sr. Arthur Torres— Em que offendo os 
interesses paulistas a novação desse con- 
tracto ? 

O Sr. Bueno de Andrade — Já pedi in- 
formações para melhor discutir essa questão. 

O Sr. Arthur Torces— O nobre deputado 
disse que a estrada ingleza tem tarifas exag- 
geradas. 

O Sr. Bueno de Andrade — Eu não disse 
isso. 

Quem se encarregou de responder o que eu 
não disse foi o Sr. Urbano de Gouvôa. 

O Sr. Arthur Torres — E' o que tenho 
deprehendido das palavras de V, Ex. e do 
discurso do nobre deputado por Goyaz. 

Seja, porém, como fôr, eu me proponho a 
provar a V. Ex. eá Camará que a estrada 
de ferro ingleza é a que tem feito e faz o 
serviço de transporte por preço mais barato 
no Estado de S. Paulo. 

Sr. presidente, como não disponho de dotes 
oratórios, nem tenho pratica da tribuna.... 

O Sr. Bueno de Andrade — Não apoiado. 
Está mostrando o contrario. 

O Sr. Arthur Torres. . . para convencer 
à Camará, sirvo -me do argumento das ci- 
fras, qua é mais eloquente e lógico do que 
outro qualquer. 

Chamo a attenção dos meus illustres colle- 
gas para os seguintes dados : 
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Quadro dômonstrativp das tarlíaâ actualmente ôm vigor nas Estradas de Perro dó 

Estado de S. Paido 
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cção e machinas. 
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Outros géneros de 
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O nobre ííeputado por S . Paulo parece cen- 
surar o govorao por não ter feito â estrada 
iíigk^za JUrores idênticos ás demais, sup- 
poodo serem maiores os concedidos a essa 
emprega. 

Os jnesmos dados estatisticoâ supra-men- 
eioD ridos ainda provam que S. Ex. enganou- 
Sô* Si o governo tivesse concedido á -.V. Paulo 
Uailwaff o môsmo que concedeu ás outras, 
íato é, a reduGção de 5 Vo por dinheiro, ao 
cambio ahtiixo de 20, sem limites, as tarifas 
tíessa pstrada teriam Hoje uma diíTerença a fa- 
vor da companhia de cerca de 80 Yo em pre- 
juízo doa laljoriosos daqueile glorioso Estado. 

O Sr. Bqf.no de Andrade — Eu conheço 
easas tjiicllis. C\da estrada tem tabeliã diíTe- 
rentL\ A estrada de ferro dos subúrbios não 
so compara com a do Corcovado . A tabeliã, 
tiinto dtí mnacomo de outra, é diíTerente. 

O Sr* Arthur Torres — Isso já V. Ex. 
'^^*"" íifjul lioatcm quando fallavtt o nobre 
'^ por Goyaz. 



Mas como pôde V. Ex., profissional dis- 
tincto como é, comparar a estrada de ferro 
do Corcovado, estrada simplesmente de re- 
creio, com uma linha férrea destinada a fazer 
g^raudes serviços de importaç3,o e exportação, 
como ó a «S. Paulo Raihcay ? 

Sr. presidente, voltando a tratar da ta- 
beliã tenho a dizer que, si fosíse tomado o 
preço da construcçílo da estrada ingleza para 
critério de suas tarifas, essos deveriam ser 
as mais elevadas do Estado de S. Paulo, 
quando justamente dã-se o contrario. 

As estradas do ferro nacionaes alli, como 
já ficou demonstrado á sociedade, teem uma 
tarifa mais elevada do que aqueíla em 40 V» 
na partj cstadoal o cerca de 80 "/o na parte 
que tem garantia federal. 

Essas ( str.idas, que teem distribuído devi- 
dendos fabulosos, valorisado seu capital,aindo 
não íizeram até hoje, ao que me conste, uma 
reducçJXo em suas tarifas. 

O Sr. Costa Machado dá um aparte. 
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o Sr. Arthur Torres — Tem dado 16 e 
20 Vo» isto directamente, não contando-se as 
grandes modificações. 

O Sr. Costa Macfiado— Afflrmo a V. Ex. 
que ha annos não tem dado nada. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Arthur Torres — Não falíamos só 
para a Camará. Temos um juiz superior que 
fiscalisa o nosso procedimento, que é o povo. 
(Outros apartes.) 

Concluo pedindo aos nobres deput ados 
por S. Paulo, solicitando mesmo, a virem á 
tribuna elucidar esse assumpto. 

O Sr. Bueno de Andrade — Os mineiros 
precisam também de se proBunciarem sobre 
o assumpto. 

O Sr . Arthur Torres — Este assumpto; 
apezar de ser federal, não interessa tanto á 
bancada mineira como a paulista, por isso 
desejava muito ouvir outros dignos collegas 
de S. Ex. 

Termino dizendo ao meu illustre collega 
que faço votos para que esse contracto seja 
executado rigorosamente. 

Relativamente á nova estrada cujo contra- 
cto acaba de ser celebrado pelo governo do 
notável brazileiro, o Sr. Dr. Prudente de 
Moraes, reproduzo as mesmas palavras do 
presidente de S. Paulo, com referencia á>S'. 
Paulo Railway, em 1866: 

« Em breve uma importante parte da pro- 
víncia gosará desse grande melhoramento, o 
primeiro dos tempos modernos para activar a 
industria, facilitar a administração e adean- 
tar a civilisação dos povos. 

Ha 30 annos que manifestou-se em publico 
essa grandiosa concepção ; delia se occupou 
attentamente a Assemblôa Provincial e as leis 
que então foram promulgadas para tal fim 
provam que, a despeito da falta de conheci- 
mentos práticos que era então geral no paiz, 
a importância da empreza foi seriamente 
comprehendida e a sua influencia e resultado 
constantemente previstos. 

AS difflculdades creadas pela natureza para 
sua realisação, lançando ama serra colossal 
na margem do mar, junto aos portos e ás 
terras fecundíssimas no interior, parecendo 
uma provocação permanente à energia per- 
severante dos paulistas, geraram duvidas, 
fizeram incrédulos, que hoje desapparecem 
pelos milagres da chimica e da mecânica. 

Talvez a falta de fé no poder da sciencia 
retardasse para um quarto de século o gozo 
de tal beneficio ; talvez possa aífirmar-se que 
realisãda então a empreza, estaria hoje a 
riqueza de S. Poulo elevada ao decuplo, a 
população ao triplo, os nossos vastos sertões 
povoados em grande parte e a civilisçaão 
mais desenvolvida. 

Camará V. III 



O anno de 1866 abre uma nova era a S. 
Paulo ; ó o ponto de partida de seus infalli- 
veis progressos em todos os ramos da activi- 
dade humana. 

O Sr. Bueno cie il^ndradle — 

Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Não posso dar a pa- 
lavra a V. Ex., porque já fallou duas vezes. 

O Sr. Bueno de Andrade — Neste caso po- 
ço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr* 
Bueno de Andrade. 

O Sr. Bueno de il^ndrade {pela 
ordem) — Sr. presidente, parece-me que o 
autor de um requerimento pôde fallar duas 
vezes na discussão deste, e creio que não 
pode ser contada a apresentação do reque- 
rimento como uma destas duas vezes. 

O Sr. José Mariano dá um aparte. 

O Sr. Bueno de Andrade— Parece-me que 
as palavras do orador quando apresenta o 
seu requerimento não entram em linha de 
conta, mesmo porque pôde o requerimento 
não ser apoiado e não entrar em discussão. 

O Sr. José Mariano dá outro aparte. 

O Sr. Bueno de Andrade -t Declaro que 
não quero a protecção do Sr. José Mariano e 
que desta vez prefiro engrossar a V. Ex., a 
engrossar o Sr. José Mariano. (O Sr, presi- 
dente, agitando os tympanos, reclama a aX-^ 
tenção . ) 

Na lucta que S. Ex. tem aberto coma 
Mesa, preflro coUocar-me ao lado do leão e 
seguir o conselho, a que se referiu S. Ex., 
do Sr. Martinho Campos,de brigar com todos, 
menos com o presidente. 

Eu, Sr. presidente, não quero brigar com 
V. Ex., e tanto, que já soffri uma injustiça 
callado, quando V. Ex. chamou-me nominal- 
mente á ordem, por achar-me em amistosa 
palestra com o Sr. Serzedello Corrêa. 

Prefiro, portanto, estar de accordo eom 
V. Ex., porém, mais de accordo com o Regi- 
mento; e este, permittindo que o orador falle 
duas vezes sobre o requerimento que apresen- 
tar, não conta a occasião da apresentaçao,que 
não é discussão. 

Si, porém, V. Ex. entender de modo con- 
trario, pedirei a palavra para uma explicação 
pessoal, porque foram-me attribuidas* pelo 
orador que precedeu-me, opiniões que não 
emitti . 

O Sr. Presidente— Não posso dar a pala- 
vra a V. Ex. sobre o requerimento, porque 
estão esgotadas as vezes regimentaes que ca- 
biam a V. Ex. para fallar, uma vez que a 
justificação ó contada. 
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O Sr. Bueno de ANDRADE—Nesse caso, peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— V. Ex. terá ensejo de 
responder, quando entrar em discussão o re- 
querimento do Sr. Filgueiras, o qual tem re- 
lação com o que V. Ex. se refere. 

O Sr. Bueno de Andrade— Eu entendia, 
Sr. presidente, que era melhor contestar já 
as asserções que mo estão de accordo com a 
realidade dos factos, quanto á questão das 
tarifas da Estrada lngleza,mas desde que 
V. Ex. entende que essa questão não cabe nos 
limites de uma explicação pessoal, peço a V. 
£x. que appresse a discussão do requeri- 
mento do Sr. Filgueiras, porque a respeito 
da questão, eu e a Casa nos possamos ex- 
ternar. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do requerimento do Sr. 
Bueno de Andrade. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará dos Srs. Deputados sejam pedidos ao 
Sr. secretario da Industria e Viação as se- 
guintes informações: 

l: Quaes os motivos por que tendo sido au- 
gmentadas a starifas da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, e das estradas das companhias 
Leopoldina e Sorocabana, de modo a serem 
ellas variáveis com a taxa de cambio, as da 
S. Paulo Railway Co?npani/, tiveram augmen- 
to independente dessa taxa. 

2«. Si o governo está resolvido a em novo 
contracto coni a mesma- S. Paulo Railway 
Company, manter essa elevação acima das 
tarifas. 

S. R.— Sala das sessões, 19 de julho de 
1895. — Bueno de Andrade, 

E' lido, julgado objecto de deliberação e en- 
viado à Commissão de Fazenda o seguinte 

PROJECTO N. 111 DE 1895 

Concede á Associação Promotora da Instru- 
cç(}o na Capital Federal uma loteria de 
1,000:000$ para estabelecer uma aula de de- 
senho em cada um dos seus cursos nocturnos 
e fundar ofpcinas na escola Senador Correia. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1." Fica concedida á Associação Pro- 
otora da Instrucção na Capital Federal uma 
wia de 1.000:000$ para estabelecer uma 



aula de desenho em cada um dos seus cursos 
nocturnos, assim como para fundar officinas 
na escola Senador Correia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1895. — 
Menezes Prado .^-Olympio Campos .-^A. Mil- 
ton, — Cornelio da Fonseca, — Anísio de Abreu, 
— Ge miniano Brazil , — Gouveia Lima . 

O Sr. Ro<lr-ig*ues ILiiina; (para 
uma explicação pessoal) — Sr. presidente, nã,o 
venho á tribuna renovar o incidente desagra- 
dável que aqui se tem debatido acerca da 
politica da Bahia, mas, na sessão de hontem, 
o nobre deputado o Sr. Filgueiras, fez-me a 
acGUsação de que eu me havia esquivado de 
discutir o assumpto da tribuna, para ir para 
a imprensa publicar um artigo oflensivo á 
S. Ex. 

D3V0 declarar o seguinte : que não me achei 
presente, durante alguns dias, ás sessões 
desta Casa, estando hontem, realmente, pre- 
sente na primeira parte, quando foi discutido 
o expediente ; retirei-me depois e, só mais 
tarde foi que S. Ex. occupou a tribuna, e 
tive conhecimento do debate que aqui se tra- 
vou, pela leitura do jornal offlcial. 

Tomo agora a palavra para uma explica- 
ção pessoal, Sr. presidente, para declarar à 
Camará, que de modo nenhum discutiria um 
assumpto que visava pessoa que me é muito 
cara- o governador da Bahia, preferindo pro- 
curar a imprensa onde, livre das immunida- 
des parlamentares, pudesse melhor discutir 
o assumpto. (Apoiados,) E depois, por muito 
respeito que me merecesse a Camará, as li- 
mitações do Regimento por outro lado, inhi- 
biam-me de usar das expressões que usei no 
artigo que fiz publicar. 

Vou terminar appellando para o juiso da 
Camará, para que esta avalie dos nossos pro- 
cedimentos, agradecendo a S. Ex., apenas, a 
gentileza que teve para commigo, fazendo pu- 
blicar no Diário do Congresso o meu artigo. 
(Muito bem,) 

O Hr. Silva ]M[a.i*Í!K (para uma ex- 
plicação pessoal) — Sr. presidente, só hontem 
á noute pela leitura do discurso do meu no- 
bre coUega, o Sr. Cunha Lima, publicado no 
Diário do Congresso, pude ter conhecimento 
do seguinte tópico: 

« Não só V. Ex. como o meu collega o 
Sr. Silva Mariz, que, não ha muito tempo, 
em uma folha da opposiçiio, denominada O 
Estado da Parahyba, mostrou que O gover- 
nador do Estado era um verdadeiro déspota 
que tinha promulgado leis retroactivas, man- 
dando restabelecer o imposto sobre dizimo de 
gado.» 
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o Sr* Chatriatjrriand 
aqui pelo yr. Epitacio Pessoa 

O Sr. Silva Mariz — Sr. presidente, sou 
absolutamente ccmtrario a retaliações neste 
recinto e a discussões estéreis que nada apro- 
veitam aos interesses do meu Estado e da 
^ Nação ; mas não posso deixar passar o tópico 
do discurso do meu i Ilustre collega sem o mais 
formal protesto de minha parte. 

Si o meu testemunho, Sr. presidente, vale 
alguma cousa para os meus illustres coUegas, 
si não lhes sou suspeito, devo dizer: a probi- 
dade, a honra, a lealdade, a moderação, a 
justiça e a tolerância são as grandes virtudes 
em que o presidente da Parahyba do Norte, o 
Sr.Dr, Álvaro Machado,tem procurado sempre 
assentar a sua administração nos negócios 
poli ticos e financeiros do nosso Estado. 

Si escrevi um ligeiro artigo sobre um de- 
creto promulgado por S. Ex. sobre dizimes 
de gado; mais tarde, tendo S. Ex. decretado 
um regulamento sobre a mesma lei, todos os 
criadores ficaram satisfeitos e nunca ataquei 
violentamente a administração de S. Ex. 

O Sr. Cunha Lima— Contesto. 

O Sr. Silva Mariz — Termino portanto 
^dizendo: sou completamente solidário com a 
administração do Sr. Dr. Álvaro Machado, 
a quem dou o meu apoio o mais franco, o 
mais leal, o mais decidido e o mais desinte- 
ressado, porque o illustre parahybano a tem 
assignalado luminosamente por traços seguros 
de justiça e da mais immaculada honestidade. 



O íSr. Ounba luima (para uma ex- 
plicação pessoal) -^Sv . presidente, acabo de ser 
surprehendido pela censura que me é feita 
pelo meu collega de deputação, o Sr. Dr. 
Mariz, contra o tópico do discurso aqui pro- 
nunciado por mim no dia 1 de junho, que foi 
publicado ultimamente no Diário do Con- 
gresso. 

O protesto de S. Ex. contra as expressões 
de que me servi, quando occupei a tribuna, 
não tem cabimento, porque um representante 
j^ da Nação é immune nas opiniões que mani- 
festa no recinto do Congresso, comtanto que 
se exprima em termos dignos da alta rele- 
vância desta Casa. 

O que eu disse com relaçãe ao meu illustre 
collega, o Sr. Silva Mariz, não tenho que 
emendar, porque é a pura verdade e é um 
ÍBicto que está escripto e consta das columnas 
de um dos jornaes do meu Estado. 

O illustre collega o Sr. Dr. Silva Mariz, 
não quiz mais do que fazer perante esta Ca- 
mará, o panegyrico do governador do meu 
Estado, aproveitando esse ensejo para me fazer 
uma censura. 

As palavras contra as quaes o meu illustre 
collega acaba de protestar foram proferidas 



im, sem protesto de S- Ex. e da Ca- 
a, na occaaião em que pronunciei esse 
discurso ; não omitti nada nem augmentei ; 
disse S. Ex. accusava em outros tempos o 
governador do meu Estado, a quem chamava 
déspota, e autor de uma lei retroactiva. Isto 
foi escripto por S. Ex. e dito por mim no 
meu discurso. 

Agora, como protesto solemne ao que acabo 
de dizer ao Sr. Dr. Silva Mariz, quero que 
fique consignado nos Annaes do Parlamento 
um acto de vandalismo commettido pelo 
governador do meu Estado, porque acabo 
de ser sorprehendido pela leitura de um te- 
legramma, em que se relata que hontem â 
noute a typographia do Democrata, a única 
folha que faz opposição ao governador dés- 
pota, foi assaltada e completamente des- 
truida. 

Eis o telegramma. (Lê,) 

Já que o nobre collega se aproveitou de 
um tópico do meu discurso, que é verda- 
deiro, para fazer o panegyrico do governa- 
dor do Estado venho contestar a S. Ex. com 
o meu telegramma. 

Este telegramma confirma também o que 
vem narrado nesta carta que ha dias recebi. 
Isto será mais um padrão de vangloria para o 
governador do meu Estado, se é que o vanda- 
lismo pôde tomar este nome de vangloria. A 
carta ó a seguinte. (Lê,) 

E* este o Estado de vandalismo em que se 
acha o Estado da Parahyba. 

O que acabo de dizer é um protesto sole- 
mne contra o panegyrico que acaba de fazer o 
meu illustre collega, daquelle governador 
déspota . 



O Sr. Tx-in.dLa;<le (para uma expli- 
cação pessoal) — Sv, presidente, direi poucas 
palavras com relação ao telegranuna que 
acaba de ser lido pelo meu collega de ban- 
cada, o Sr. Dr. Cunha Lima, sobre aconteci- 
mentos que, no dizer de S. Ex., se deram na 
Parahyba. 

O Sr. Cunha Lima dá um aparte. 

O Sr. Trindade— V. Ex. quer ser o juiz 
do modo por que eu quero dar a expli- 
cação ! 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que se dirija á Mesa. 

O Sr. Trindade— V. Ex. vê que o meu 
collega quer ser o Regimento, eeu não quero 
que elle seja o Regimento. 

O Sr. Presidente— Chamo attenção do no- 
bre deputado. 

O Sr. Trindade— Não sei que fiz a V. Ex. 
para prevenir-se commigo todas as vezes que 
tenho a honra de occupar a attenção da 
casa. 
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Todas as vezes que fallo sou interrompido 
pelo meu collega, que até quer traçar regras 
para a minha explicação e V. Ex. em vez de 
o chamará ordem, chama-me a mim. 

Mas, como V. Ex. está assim desgotoso 
oommigo eu me aguardo para em outra occa- 
isiâo discutir o telegramma que acaba de ser 
lido. 

O Sr. Presidente— Pedi a V. Ex. para se 
cingir á explicação pessoal, e V. Ex. não| 
obedeceu o Regimento. 

O Sr. Trindade— Mas, si V. Ex. não me 
deixa chegar ao fim !? (Risadas,) 

Eu me aguardo para na sessão seguinte re- 
sponder ao telegramma que acaba de ser lido; 
mas desde já garanto a V. Ex. e á Casa que 
não é exacto que a;policia do Estado da Pa- 
rahyba mandasse quebrar a typographia do 
Democrata. Si a typographia do Bemocrata 
foi quebrada, íoi a mandado do nobre depu- 
tado. (Riso.) 

O Sr. Cunha Lima— Eu protesto. 

O Sr. Presidente— V. Ex. não pôde diri- 
gir-se deste modo a um seu collega. 

O Sr. Trindade— Eu não me estou diri- 
gindo a um collega, estou me dirigindo a 
quem fez a accusação. (Riso,) 

O Sr. Presidente— V. Ex. me obriga a 
chamal-o á ordem. 

O Sr. Trindade— a elle é que V. Ex. deve 
chamar á ordem. Elle aggrediu o governo, a 
policia do Estado. 

Eu sou solidário com o governo do Estado, 
assumo a mim toda a responsabilidade, e não 
é exacto que o governo mandasse rebentar a 
typographia do Democrata. 

Si essa typographia foi rebentada, foi por 
mandado do nobre deputado e de seus amigos, 
como hei de provar com documentos. 

(pela ordem) communica ao Sr. presidente, 
que se acha na ante-sala o deputado pelo 
1° distrioto do Estado da Pará o Sr. Theotonio 
de Brito e pe^^le ao Sr. presidente que seja o 
mesmo convidado a vir prestar o compromisso 
regimental. 

O Sr. I*resicleiite— CJpnvido os Srs. 
3<» e 4*' secretários a irem receber o Sr . Theo- 
tonio Raymundo de Brito, deputado eleito e re- 
conhecido pelo 1° districto do Estado do Pará. 

Em seguida é introduzido no recinto e 
presta, junto á Mesa, o compromisso regi- 
mental, o Sr. Theotonio de Brito deputado 
eleito e reconhecido pelo 1" districto do Es- 
tado do Pará. ' 



ORDEM DO DIA 

E* annunciada a votação do parecer n. 76, 
de 1895, e do projecto n. 163, de 1894, reva- 
lidando em favor da nova Companhia Estra- 
dade Ferro Estreito e S. Fradcisco ao Cho- 
pim a concessão a que se reíere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890,nos termos 
do respectivo contracto, com o voto em se- 
parado do Sr. Martins Costa. 

QUESTÃO DE ORDEM 



O Sr. Gonça/l^es Maia (pela or- 
demj^Sr. presidente, V. Ex. ha de permittir 
que eu insista na questão de ordem que aqui 
levantei na sessão de sabbado passado. 

Tratou-se da dis3ussão e votação do parecer 
que manda revalidar uma concessão feita a 
uma companhia. 

Nessa occasião levantei uma questão de or- 
dem, porque eutendia que este parecer e 
este projecto não podiam ser discutidos e vo- 
tados englobadamente, porque elles conti- 
nham matéria differente : um continha ma- 
téria constitucional e o outro continha ma- 
téria inconstitucional. 

Nessa occasião fundamentei as mesmas alie- 
gações, liando logar a que Y. Ex. me cha- 
masse á ordem por várias vezes, o que fez, 
acredito, porque as questões de ordem teem 
sido aqui disvirtuadas, tendo nessa occasião 
o apoio do Sr. João Lopes, que disse: si ha 
questão de ordem, é esta. 

As mesmas allegações tinham por âm esta- 
belecer a diíTerença, dividir o parecer e o 
projecto. V. Ex. foi ao encontro das minhas 
observações declarando que o parecer e o 
projecto estavam realmente separados; que 
trata va-se do parecer e depois se trataria do 
projecto. 

E' o que está publicado no resumo do 
Diário do Congresso, (Lê.) 

Portanto este requerimento foi apenas um 
incidente na 3* discussão do projecto. Resol- 
vido o incidente, com a approvação ou rejei- 
ção do parecer, acho que deve continuar a 
discussão do projecto. 

Entretanto vejo na ordem do dia— Votação 
do parecer e votação do projecto. Não vaiia 
a pena separar, mesmo porque parece que o 
regimento determina que neste caso o pare- 
cer e o projecto devem ser votados engloba- 
damente. 

■Em todo caso, penso que esta restricção do 
regimento era menos grave do que um acto 
que, ou collocaria o governo mal, ou colioca- 
ria mal a própria Camará : collocaria mal o 
governo, indo decidir contra o que elle mes- 
mo decidira,ou collocaria mal a Camará, por- 
que o seu voto era um voto nuUo, um voto 
que não podia ser sanccionado. 
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Nestas condições, penso (^ue nâo se trata da 
votação do projecto e sim da discussão. 

O 8r. Presidente— O projecto esta- 
rá em 3^ discussão quando, na sessão de 21, o 
Sr.CoelhoCintraapresentou um requerimento 
para que sobre ellé fosse ouvida a Gommissão 
de Constituição. Segundo a praxe^ a discus- 
, são deste requerimento correu coi^unta- 
' mente com a do projecto, sendo encerrada 
conjuntamente a discussão de ambos. 

Eis porque declarei a V. Ex. que o que 
estava em discussão naquella occasião era 
simplesmente o parecer, porque a discussão 
do projecto já estava encerrada. 

A discussão do parecer foi encerrada hon- 
tem : cumpre, portanto, votar o parecer e 
depois o projecto. Esta é a praxe seguida. 

O Sr. Gonçalves Maia {continuando pela 
ordem)'-' Sr. presidente,V. Ex. como eu pôde 
cahir em erro. Errore humanus est. 

Si a discussão já estava encerrada não po- 
dia ser ouvida nenhuma commissão. Porque 
remetter a uma commissão um projecto cuja 
discussão já está encerrada ? ! 

O Sr« A.iig^usto de F^i-eltaa 

(pela ord«w)— Sr. presidente, V. Ex. me re- 
>leve interromper oe trabalhos da Gamara. 

Eu creio que V. Ex. não pôde sujeitar ao 
voto da Gamara o parecer separadamente do 
projecto; a Gamara terá de votar o pro- 
jecto que revalida a concessão, e só isto ó 
que ó objecto de voto. porquanto o parecer 
não é mais do que uma opinião das duas com- 
missões. 

Si V. Ex. sujeitar o parecer a votos, e 
depois o projecto,me dirá o que pôde resultar 
da votação, si a Gamara approvar o parecer 
e rejeitar o projecto ? 

O erro, Sr. presidente— V. Ex. me releve 
esta expressão — o erro vem de um facto 
queoccorreu na Gamara: quando o nobre 
deputado por Pernambuco, o Sr. Goelho 
Cintra, apresentou requerimento no sentido 
de voltar o projecto ás Gommissões de Gonsti- 
tuição e Orçamento, para estas darem 
parecer, a discussão do projecto não podia 
ser encerrada antes de votado o requeri- 
mento. 

Si a Gamara queria que a commissão desse 
parecer sobre o projecto, é claro que a dis- 
cussão do projecto não podia ser encerrada. 
Entretanto, foi encerrada a discussão. 

O que a Gamara terá de fazer hoje é votar 
somente o projecto, porque, si approvar o 
projecto, terá implicitamente approvado o pa- 
recer, como, si regeitar o projecto, terá 
regeitado o parecer. 

Em summa, o que nunca poderájser posto 
a votos é o parecer da commissão, que não ó ■ 



mais do que uma exposição de motivos, em 
que transparece a opinião dos seus membros. 
(Muito bem,) 

O Sr. I*resid.eiite — Acoeitando o 
alvitre suggerido pelo nobre deputado, a Meaa 
vae submetter a votos o projecto. 

O Sr. José Igrnacio (pela ordem)^ 
Sr. presidente, preciso de um esclarecimento 
de V. Ex. Pareoô-me que a ordem do dia que 
foi distribuída impressa está errada, como Já 
aconteceu aqui uma vez, sendo V. Ex. for- 
çado a corrigil-a. 

V. Ex. lembra-se de que declarou hontem, 
respondendo a uma observação do nobre 
deputado, o Sr. Arthur Torres, que nao col- 
locaria matéria nova na ordem do dia, em- 
quanto não fossem resolvidas as que consta- 
vam da ordem do dia. 

O Sr. Presidente— a ordem do dia não 
está errada. 

O Sr. José Ignacio— Ou é a ordem do dia 
que está errada, ou então é a declaração de 
V. Ex. Hontem não foi approvada matéria 
alguma incluída na ordem do dia, por conse- 
quência parece que a ordem do dia de hoje 
não podia trazer nenhuma matéria nova. 

y. Ex. me íkria o favor de conciliar a 
declaração feita em resposta ao honrado depu- 
tado Arthur Torres e a confecção da ordem 
do dia, na qual foram incluídos quatro pro- 
jectos novos, deixando, entretanto, de ser 
incluída exactamente a matéria que constava 
do requerimento do Sr, Arthur Torres, sobre 
o qual V. Ex., respondendo ao nosso digno 
collega, declarou que não satisfaria o pedido 
do nobre deputado porque estava disposto a 
não incluir na ordem do dia matéria nova 
emquanto não fossem esgotadas as matérias 
constantes da mesma ordem do dia. 

Era este o pedido de esclarecimentos que 
tinha a fazer. 



O Sr* Presidente— A resposta que 
dei hontem ao honrado deputado, não está 
em contradicção com o procedimento que tive 
organisando a ordem do dia de hoje. 

Respondi ao nobre deputado pelo Estado de 
Minas que a Mesa não incluiria matéria nova 
na ordem do dia, emquanto algumas, ou 
aquellas que estavam na ordem do dia de 
hontem, não tivessem andamento, 

A Gamara encerrou a discussão de diversos 
projectos, e sendo attribuição da mesa deter- 
minar a ordem do dia, designei para a mes- 
ma matérias que julguei mais urgentes do 
que aquella lembrada pelo nobre deputado. 
(Apoiados,) 

O Sr. «fosé Mariano (pela ordem) 
« Sr. presidente, antes de f»er submetlído a 
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votado O projecto de que se trata, Y. Ex. me 
permittirá uma observa^, simplesmente no 
intuito, como já disse, de firmar precedente, 
porque eu não tenho querido me dar ao tra- 
oalbo de ler o Regimento, desde quepro- 
mettoa V. Ex. decoral-o pelas decisões que 
a mesa fosse dando, porque V. Ex. é o Regi- 
mento vivo. 

Quando V. Ex. resolveu as duvidas susci- 
tadas pelo meu illustrado companheiro de 
bancada, veiu-me ao espirito a mesma obser- 
vação que acabou de fazer o nobre deputado 
pela Bahia. 

O que devia ser votado era o projecto; por- 
que, si o projecto, como V. Ex. disse, tivesse 
de ser votado maistarde,ia dar-se a anomalia 
de ser, por acaso, approvado o parecer que 
conduia pela rejei^ do projecto,e vir ainda 
o projecto á discussão. 

Mas o que eu quero assignalar é o seguinte 
facto: quanrio o meu illustrado collega, com- 
panheiro de bancada, pediu a separação, V. 
Ex. disse que esta se faria, que naquella oc- 
casião estava se discutindo o parecer, e mais 
tarde se discutiria o projecto. 

O Se. Presidente— Discutiria, não; é en- 
gano. 

O Sr. José Mariano — Mas, como foi que 
V. Ex. recusou o substitutivo que elle apre- 
sentava ? A discussão do projecto não estava 
encerrada; si o projecto estava conjunta- 
mente em discussão com o parecer, o substi- 
tutivo não podia ser recusado. 

A discussão do projecto não podia estar en- 
cerrada, porque mesmo quando fosse sus- 
pensa, para ser ouvida uma commissão, desde 
que esta desse seu parecer, a discussão rea- 
brir-se-hia. 

Peço, portanto, a V. Ex. que desmanche 
este embrulho, esta differença. (Risadas,) 

Eu vejo que o meu collega de bancada não 
pôde apresentar o seu substitutivo ao pro- 
jecto quando se discutia o parecer, porque 
V. Ex. disse que o que estava em discussão 
era o parecer. 

Agora vae se votar, muito regularmente 
aliás, o projecto, porque o parecer não tem 
votação ; mas succede que fica prejudicado o 
nobre deputado autor do substitituvo, que, 
tendo-o apresentado, não pôde conseguir a 
sua acceita^o. 

E devo dizer a V. Ex. que, assim me pro 
nunciando, não é porque queira sustentar o 
substitutivo do nobre deputado, ao contrario, 
voto pelo projecto. Mas me parece irregular 
que elle não tivesse podido apresentar o seu 
substitutivo. 

E* o que tinha a dizer. 

O Sr. Presidente— O nobre depu- 
tado encarregou-se de responder a si mesmo. 



Eu disse ao honrado deputado por Pernam- 
buco que não podia admittir um substitutivo 
ao projecto, porquanto, em primeiro logar, o 
que se discutia naquella occasião era sim- 
plesmente o parecer n. 76, e, em segundo 
logar, porque o projecto já tinha sua dis- 
cussão encerrada, e nestas condições não 
podia acceitar emenda ou substitutivo. 

A parte em que o nobre deputado re- 
spondeu a si mesmo é a seguinte: S. Ex. 
acha regular que a Camará agora, em vez ^ 
de votar o parecer, vote o projecto. 

Ora, si a Camará deve votar o projecto, é 
porque a discussão deste estava encerrada ; e 
si estava encerrada, só podia tel-o sido na 
occasião em que foi submettido á discussão. 
(Apoiados .) 

O Sr. MCarçal £]@eol>a.r (péla 
ordem) — Sr. presidente, eu entro em duvida 
si a discussão do projecto estava encerrada, e 
mesmo si ella, em face do Regimento, podia 
ter sido encerrada. 

O que é certo é que, estando o projecto 
em 3^ discussão, foi apresentado um requeri- 
mento afim de ser ouvida a Commissão de 
Justiça. 

Ora, pergunto eu: encerrou-se ou não a 
discussão do projecto ? 

Si foi encerrada a discussão, já a Com- 
missão de Justiça nada tinha que ver com o ^ ' 
projecto. (Apoiados,) Si não foi encerrada, 
devia ter logar a apresentação dos additivos 
ou emendas. 

Parece-me que a discussão foi suspensa, e 
não encerrada, porque, uma vez encerrada a 
discussão de um projecto, este não vae mais 
a commissão alguma para sobre elle dar pa- 
recer; encerrada a discussão de um projetco, 
a consequência é a votação. 

Assim, pois, peço a V. Ex. que me diga si 
está ou não encerrada a discussão do pro- 
jecto. 

O Sr. I*resicleiite — A Mesa já 
respondeu a consulta idêntica que o nobre 
deputado acaba de renovar. 

A discussão de um requerimento de ordem 
corre conjuntamente com a discussão da mia- 
teria principal, e só é encerrada, quando está ^ 
encerrada a discussão da matéria principal. 

O que a Camará quiz, mandando o pro- 
jecto á commissão, foi ouvir sua opinião an- 
tes de votal-o. E' o que se fez; a opinião da 
commissão já foi ouvida e, discutida, restanr 
do apenas votar o projecto. (Apoiados,) 

O Sr. França Oarvallio (pela 

ordem) — Sr. presidente, tratando-se de um 
projecto francamente attentatorio da divisão 
dos poderes públicos, para firmar precedente, 
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peço a V. Ex. que consulte â Casa si consente 
que a votação seja nominal. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento para a votação nominal. 

O Sr. I^residLente — Na forma do 
Regimento, tendo sido offerecidas emendas ao 
projecto, devem estas preceder a votação do 
mesmo ; e pergunta ao Sr. deputado França 
Carvalho si a votação nominal que requereu 
refere-se unicamente ao projecto, ou também 
ás emendas. 

O Sr. França Carvalho declara que re- 
fere-se unicamente ao projecto. 

O Sr. Fi-ança, Oai-vallxo (pela 
ordem;— Sr. presidente, me parece que, pelo 
Regimento, é de estylo adoptar-se o projecto 
em primeiro logar, salvando as emendas. 

O Sr. Presidente — Trata -se da S'» dis- 
cussão, em que a votação das emendas pre- 
cede a votação do projecto. 

Em seguida é posta a votos e rejeitada a 
emenda do Sr. Coelho Cintra ao projecto 
n. 163 de 1894. 

Procedendo-se á votação nominal do pro" 
jecto n. 163, de 1894, respondem sim^ isto 
ó, approvam o mesmo projecto, os Srs.: 
Fileto Pires, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Matta Bacellar, Augusto Montenegro, Hol- 
landa de Lima, Theotonio de Brito, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues, Christino Cruz, 
Arthur de Vasconcellos, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, João Lopes, Pedro Bor- 
ges, José Beviláqua, Augusto Severo, Tava- 
res de Lyra, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
José Mariano, Arthur Orlando, Martins Jú- 
nior, Luiz de Andrade, Cornelio da Fonseca, 
Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquerque, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, 
Rocha Cavalcanti ,01ympio de Campos, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil, Gouvêa Lima, San- 
tos Pereira, Neiva, Francisco Sodré, Tosta, 
Manoel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, José Ignacio,Rodrigues Lima,Sebastião 
Landulpho, Paranhos Montenegro, Alberto 
Torres,Costa Azevedo,Silva Castro, Nilo Peça- 
nha,AgostinhoVidal, Ernesto Brazilio, Júlio 
Santos, Mayrink, Lima Duarte, Carvalho 
Mourão, Gonçalves Ramos, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Lamounier Godofredo, Carlos 
das Chagas, Casemiro da Rocha, Domingos de 
Cfitôtro, Dino Bueno,Bueno de Andrade, Pádua 
Salles, Herculaoo de Freitas, Alberto Sal- 
les, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Urbano de Gouveia, 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ra- 
mos, Caracciolo, Lamenha Lins, Alencar Gui- 
marães, Brazilio da Luz, Lauro Muller, Paula I 



Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum» 
Fonseca Guimarães, Victorino Monteiro e Pe" 
dro Moacyr. (89) 

Respondem não os Srs. : Lima Bacury, Car- 
los de Novaes, Viveiros, Gustavo Veras, Ani- 
sio de Abreu,Torres Portugal, Ildefonso Lima, 
Helvécio Monte, Pereira de Lyra, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Gonçalves Maia, 
Octaviano Loureiro, Augusto de Freitas, Mil- 
ton, Vergne de Abreu, Leovegildo Filgueiras, 
Flávio de Araújo, Tolentino dos Santos, 
Athayde Júnior, António de Siqueira, José 
Carlos, França Carvalho, Fonseca Portelia, 
Landulpho de Magalhães, Campolina, João 
Luiz, Chagas Lobato, Luiz Detzi, Fortes Jun- 
queira, Octaviano de Brito, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Landulpho Cae- 
tano, Costa Machado, Paulo Queiroz, Vi- 
eira de Moraes, Ovidio Abrantes, Marçal 
Escobar, Apparicio Mariense, Aureliano Bar- 
bosa, Vespasiano de Albuquerque e Francisco 
Alencastro. (48) 

O Sr. I^residlento —O projecto 
n. 163, de 1894, acaba de ser approvado por 
89 contra 48 votos, e vae ser enviado á Com- 
missão de Redacção. 

E' posto a votos e approvado em 2* discus- 
são o seguinte artigo do projecto n. 67 A, de 
1895: 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Ficam amnistiadas, desde já, 
todas as pessoas que, directa ou indirecta- 
mente, tomaram parte nos factos occorridos a 
1 de maio deste anno no^ Estado das Alagoas. 

( Depois da votação nominal comparece o 
Sr. Benedicto Leite. ) 

Entra em 1* discussão o projecto n. 95, 
de 1895, autorisando o Po:ler Executivo a 
abrir os créditos extraordinários de 54:000$ 
averba n. 5 e Me 60:000$ á verba n. 7 do 
art. 2» da lei n.266 de 24 de dezembro de 
1894. 

O Sr. F^lavio de Araújo— Sr. 

presidente, desculpe-me V. Ex. si, pronun- 
ciando-me sobre este projecto, vejo-me força- 
do a fazer algumas considerações contra elle, 
quer quanto á sua forma, quer quanto ao 
sflu objecto, isto porque, sendo elle da inicia- 
tiva de V. Ex., ser-me-hia muito agradável 
concorrer favoravelmente para sua appro- 
vação. 

O projecto ora era discussão offerece ao 
Poder Executivo um credito extraordinário 
para pagamento de despezas feitas, não s6 
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pela Men desta Camará, como também pela 
Mesa do Senado. 

O nosBO Regimento determina, no art. 108, 
que qualquer projecto apresentado a esta 
Gamara, uma vez julga^^o objecto de delibera- 
ção, vá á oommissão respectiva para sobre 
elle interpor sen parecer e, uma yez fveen- 
chida essa formalidade, seja elle sojeito á 
discussão para ulterior deliberação da Ga- 
mara. 

No art. 111, porém, diz o seguinte: «que 
será julgado objecto de deliberação, indepen- 
dente de qualquer outra formalidade, o pro- 
jecto proveniente de qualquer das Ck)mmissões 
Permanentes ou Especiaes desta Gamara.» 

Firmado, talvez, nas disposições deste arti- 
go, V. Ex., como presií^ente da Oommissão 
de Policia interna da Gamara, julgou-se habi- 
litado aolTi^eoer á nossa delibera(^ este 
projecto. 

V. Ex., porém, intelligente como é, e per- 
scrustador do segredo das leis e das cousas, 
deve ter comprehendido bem o sentido do 
art. 111 do nosso Regimento. 

Para que seja dispensada toda e qualquer 
outra formalidade imposta no art. 108, • 
preciso que o projecto apresentado pela com- 
missão respectiva seja de matéria de sua com- 
petência. 

Ora, parece-me que a matéria do projecto 
n. ^não é de simples economia, não é de 
simples regularidade dos trabalhos da Ga- 
mara, mas é sim referente a assumpto de alta 
importância, para o estudo do qual ha uma 
Gommissão Especial da Gamara, que é a Gom- 
missão de Orçamento. 

E, si V. Ex. consultar o art. 114, verá que 
para as providencias relativas á economia, 
aos trabaUios da Gamara ou á policia da Gasa, 
o regimento determina que essas providencias 
sejam tomadas por medidas especiaes, isto é, 
por meio de requerimentos ou indicações, 
mas nunca por meio de um projecto de 
lei. 

Por conseguinte, quanto á forma, parece 
que o projecto escapa á competência da Gom- 
missão de Policia, e que,portanto,deve voltar 
á Gommissão de Orçamento para esta in- 
terpor sebre ella o respectivo parecer, mor- 
mente quando o projecto confessa arreben- 
tamento de verbas, feito pelas Mesas da Ga* 
mara e do Senado. 

Noto ainda que este projecto não pôde dizer 
respeito á economia e regularidade dos nossos 
trabalhos, porque V. Ex., querendo encam- 
par uma despeza feita pelo presidente do 
Senado, creou despezas novas na stenogra- 
phia e nos trabalhos da Secretaria desta Ga- 
mara, oíferecendo-nos, para deliberarmos, 
um projecto relativo a despezas feitas pela 
outra Gamara. 



Antes de tudo, desejo saber por que meios 
regimentaes recebeu V. Sx. do presidente 
do Senado a conununicação de que havia 
arrebentado a verba destinada â Secretaria e 
aos trabalhos steuographicos daquella Gasa 
do Congresso. 

Procurei na Secretaria desta Gamara, mas 
não encontrei meio algum regular pelo qual 
y. Ex. tivesse recebido essa communicação, 
a tivesse sujeitado ao nosso conhecimento e 
muito menos tivesse sujeitado a questão ao 
parecer da respectiva Gommissão de Orça- 
mento. 

Atacado por esta face o projecto quanto á 
observância dos preceitos regimentaes, não 
posso dar-lhe o meu voto quanto ao seu ob- 
jecto. 

O Senado confessa que, tendo obtido pelo 
orçamento em vigor, para cuja confecção 
y. Ex. concorreu em grande parte, como 
membro influente da Gommissão de Orça- 
mento da sessão passada, assim como também 
concorreu o presidente do Senado, como ele- 
mento interventor na politica do governo ; 
o Senado confessa, dizia eu, que, tendo obtido 
a verba de 75:0C0$ para o serviço de steno- 
graphia, revisão e redacção dos debates, logo 
no terceiro mez dos nossos trabalhos regu- 
gulares torna-se necessário o credito de 
31:000$000. 

A instancias do presidente do Senado, o 
Parlamento deu a verba de 12:000$ para 
compra de livros, assignatura dejornaese 
renovação de bibliotheca e archivo daquella 
Gamara. Esta verba, julgada então sufflciente 
pelo presidente do Senado, já hoje se acha 
esgotada, e agora vem pedir-se o credito de 
20:000$ com a explicação significativa de que 
este accrescimo justifica-se pela necessidade 
urgente de attender ao pagamento de livros 
e publicações diversas adquiridas pela Mesa, 
e de outras já encommendadas, além do ma- 
terialclispensavel para a reorganisação do 
archivo e da bibliotheca. 

yê, pois, a Gamara que são os melhores 
amigos do governo, os que deviam concorrer 
para não crear obstáculos á marcha regular 
da administração publica, aquelles que mais 
francamente contribuem para o arrebenta- 
mento de verbas e para despezas que não são 
necessárias e muito menos urgentes e extra- 
ordinárias, no expressão da lei, que permitte 
a abertura de créditos extraordinários. 

Para que a Gamara não ficasse atrás dos 
abusos praticados pelo Senado, o nosso illus- 
tre presidente, que confeccionou o orçamento 
e determinou a verba necessária para o ser- 
viço stenographico, fez este anno um con- 
tracto em que aquella verba é excedida de 
mais de 55 %. Outro qualquer, sentado na 
cadeira da presidência, poderia fazer esse 
contracto excedendo a verba votada, mas 
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não V. Ex., Sr. presidente, amigo do gover- 
no, que tem delle recebido tantos favores; ten- 
do feito parte da commissão que deu ao paiz 
a lei vigente do orçamento, está moralmente 
incompativel para concorrer por qualquer 
meio para arrebentamento de verbas, e mui- 
to menos daquellas cujos serviços não se 
impõem com a necessidade imperativa de 
salvação publica. Para que também não ficasse 
^ a bibliotheca desta Camará em gráo inferior 
á organisada no Senado, V. Ex. pediu, como 
matéria urgente, indispensável e necessária 
a verba de 10:000$, para organisação da 
nossa bibliotheca, que, seja-me licito dizer, 
diminuta e pobre como está, ainda assim é 
melhor que a reorganisada no Senado. 

Ora, Sr. presidente, todas essas despezas, 
que são um verdadeiro abuso, abuso que deve 
ser obstado, mormente por aquelles que se 
approximara do governo como V. Ex., são 
offerecidas para serem pagas com um credito 
extraordinário. 

Em primeiro logar, V. Ex. sabe que nós 
temos uma lei de contabilidade publica que 
rege a abertura de créditos supplementares 
ou extraordinários, lei na qual V. Ex. en- 
contrará, em um dos paragraphos do art 4<>, 
que, aberto o Parlamento, si as verbas 
dotadas para os diversos serviços forem defi- 
cientes, o ministro, naquelle tempo, hoje o 
> Presidente da Republica, pedirá ao Parla- 
mento os créditos necessários, demonstrando a 
insuflaciencia da verba votada. E' o que se tem 
feito até hoje em que o Presidente da Repu- 
blica, em Mensagens, nos tem pedido abertu- 
ra de varies créditos, embora elles estejam a 
constituir, na verdade, um novo orçamento, 
tornando-se fictício o votado pelo Parlamento 
na sessão legislativa. 

No emtanto, Sr. presidente, V. Ex. sujeita 
hoje á nossa deliberação a abertura de um 
credito extraordinário, cuja demonstração é 
feita pelo director da secretaria e,o é que mais, 
também pelo directoria da secretaria do Senado; 
de maneira que concorre V. Ex . assim para 
o desprestigio desta Camará, transformando-a 
em chancellaria do presidente do Senado. 

Demais, Sr. presidente, V. Ex. sabe que o 
credito extraordinário só pôde ser aberto para 
^ despezas urgentes e extraordinários casos 
imprevistos na lei do orçamento. 

V. Ex. tem na lei orçamentaria em vigor 
verbas para o serviço stenographico, para 
reorganisação da bibliotheca do Senado, para 
os serviços das secretarias das duas Casas do 
Parlamento, e como é que nos vem pedir, 
contra os princípios de contabilidade publica, 
um credito extraordinário para despezas pre- 
vistas, despezas para as quaes foram votadas 
verbas no orçamento vigente, e até autorisa- 
dos créditos supplementares para algumas 
destas durante as prorogaçôes do Parlamento? 

Camftrft Vé UI 



Ainda mais, V. Ex. sabe que quem dá credito 
dá fonte para se tirar o dinheiro, para 
solver o credito, para satisfazer as despezas. 
V. Ex. autorisa o governo a abrir credito 
para pagamento de despezas, no momento, de 
verdadeiro luxo, para realisação de algum 
assomo de vaidade, e eu pergunto, onde vae 
haver dinheiro para cobrir essas despezas ? 

V. Ex. deve ter presente as palavras signi- 
ficativas do Sr. Ministro da Fazenda sobre 
a estado precário das nossas finanças, estado 
tão precário, de tão diflSlcil manejo que S. Ex. 
não trepida em vir pedir ao Parlamento, como 
medida salvadora, o pagamento em ouro dos 
impostos de importação, augmentado por tal 
forma em mais 30 ou 40 Vo o ónus que já 
pesa sobre a população. 

V. Ex. deve ter presente também que o 
Sp. Ministro da Fazenda, traçando os sérios 
embaraços financeiros com que lucta o paiz, 
aii^eaça-nos de conseguir do Parlamento o 
imposto sobre os ftindos públicos, que em 
summa é uma verdadeira concessão forçada, 
obrigando o paiz a faltar a fé dos contractos, 
e V. Ex., que se diz amigo do governo, do 
qual tem, é certo, recebido tantas provas de 
confiança,tantos favores,em vez de o auxiliar 
da tarfa aliás louvável de cortar as des- 
pezas, de procurar equilibrar o orçamento, 
ainda vem concorrer para a crise, propondo 
a decretação de despezas dispensáveis, mor- 
mente quando, estando a confeccionar-se o 
novo orçamento, poderiam ellas ser atten- 
didas, elevando-se as verbas até então desti- 
nadas a taes serviços. 

V. Ex. tem conhecimento que o nosso orça- 
mento está em deficit sensível, para cobri- 
mento do qual foram autorisadas operações 
de credito, mas cujos resultados não podem 
ser applicados sinão ás despezas votadas no 
orçamento; e eu pergunto a V. Ex. si na lei 
actual V. Ex. não tem nem dá recurso legal 
para satisfazer a essas despezas, como ó que 
vae autorisar o governo a abrir esse credito 
extraordinario,sem dar-lhe logo e logo a fonte 
de renda ? 

Foram estas, Sr. presidente, as conside- 
rações que me obrigaram a occupar a tri- 
buna, bem a contra gosto,para impugnar este 
projecto patrocinado por V. Ex. e, certo de 
que as observações,que fiz, filhas de meu ci- 
vismo e amor á observância da lei, actuarão 
sobre o espirito de V. Ex.,eu me limito a man- 
dar á Mesa um requerimento para que o pro- 
jecto volte á Commissão de Orçamento, para 
dizer sobre elle,afim de que,ao menos as salvas 
as apparencias, cumprindo cada um seu de- 
ver, concorramos todos para a seriedade na 
administração dos negócios públicos. 

Tenho concluído. 

1» 



218 



ANNAES DA CAMARÁ 



Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeira que o projecto n. 95, de 1895, 
volte à Commissão de Orçamento, para in- 
terpor seu parecer, na forma do Regi- 
mento. 

S. R.— Sala das sessões,19 de julho de 1895. 
— Flávio de Araújo, 

O Sr. Xavai-es de tiyra— Sr. 

presidente, o nobre deputado que me prece- 
deu na tribuna, levado ta.lvez pelo desejo de 
molestar a Mesa, por isto mesmo que não 
perde occasião de fazer-lhe censuras, se- 
guindo o exemplo que tem dado nesta Casa 
os seus correligionários, levou a sna argu- 
mentação ao ponto de afflrmar que a Mesa 
da Camará não tinha competência para apre- 
sentar o projecto abrindo credito extraordi- 
nário para occorrer as despezas de stenogra- 
phia, redacção e revisão dos débitos. 

E' praxe, nesta Casa, e compete á Mesa pelo 
próprio Regimento, a organisaçáo dos traba- 
ihos de stenographia e revisão de debates ; a 
me?a na organisação desses serviços não tem 
absolutamente que se restringir a esta ou 
aquella consideração, o faz como entende 
melhor para a boa marcha dos negócios da 
Camará. 

A Mesa propondo o presente credito, não 
fez mais do que, como muito bem disse o Sr. 
presidente, seguir as praxes estabelecidas, e 
se erro ha, o erro não è só da Mesa da Ga- 
mara, tenho aqui um offlcio da Mesa do Se- 
nado. 

O Sr. Flávio de Araújo — Porque é que o 
Senado não propoz o credito ? 

O Sr. Tavares de Lâra — Porque a Ca- 
mará, tendo reformado o seu serviço, tinha 
de apresentar um credito. Mas devo declarar 
que pessoalmente não me opporia a que o re- 
querimento do nobre deputado pela Bahia 
fosse approvado; mas em nome da Mesa en- 
tendo que deve ser rejeitado o requerimento 
porque a praxe seguida é que estes créditos 
dependem exclusivamente da Mesa, sem au- 
diência da Commissão de Orçamento. 

Ninguém mais pedind«> a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerra- 
dos em 2'' discussão os seguintes artigos do 
projecto n. 103, de 1895, cuja votação fica 
adiada: 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.® E' o Governo autorisado a abrir 
ao Ministério da Marinha no exercicio vi- 



gente, os seguintes créditos extraordinários: 
381:000$ para dar execução ao § 10 do art. 2» 
da lein. 242, de 18 de dezembro de 1894; 
1 .883:575$080 para pagamento de fretes e re- 
paros dos vapores Santos e S, Salvador da 
Companhia Lloyd Brazileiro e Itaipú da Com- 
panhia Nacional de Navegação costeira, ar- 
mados pelo governo em cruzadores, para at- 
tender as necessidades do serviço publico 
proveniente da revolta de 6 de setembro de 
1893. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino das Facul- 
dades de Direito. 

O Sr. I*edro Moacyr— Sr. presi- 
dente, sou o primeiro a reconhecer a boa 
vontade, o talento e especialmente a louvá- 
vel tenacidade com que, entre outros mem- 
bros da commissão, o Sr. deputado pela 
Bahia, Dr. Augusto de Freitas,tem tratado de 
convencer ã Camará de que a approvação do 
seu projecto sobre o ensino nas Faculdades 
de Direito deve merecer o nosso inteiro 
apoio para o levantamento do nivel moral do 
mesmo ensino. Entretanto, sinto-me também 
obrigado, pelos compromissos que sempre 
mantenho com os principies de liberdade na 
organisação social da minha Pátria, a pro- 
testar contra este projecto-protesto no qual 
não estou desacompanhado, não me vejo 
felizmente isolado, visto como outras vozes 
mais autorisadas do que a minha se teem er- 
guido no seio deste Parlamento para discor- 
rer contra alguns pontos do projecto, que 
evidentemente conduzem o ensino das disci- 
plinas juridicas a retrogradar deploraveí- 
mente no Brazil ! 

E ainda acima da autoridade, do critério, 
do generoso ardor com que contra o projecto 
tem sido patrocinada neste recinto a causa 
sympathica e suggestiva da liberdade do en- 
sino, está esse precedente que é um verda- 
deiro aresto parlamentar a derrota que ainda 
no anno passado soífreu esse projecto em 3" 
discussão. 

Repete-se na sessão actual a mesma scena. 
O anno transacto, o projecto galhardamente 
vencedor em 2=» discussão, veiu a cahir 
em 3" . Espero, pois, que a Camará mantenha 
homogénea, uniforme, una, a sua votação 
sobre este assumpto relevante, e que não 
tolha á mocidade' do meu paiz a liberdade 
de ensino, completa sob todos os seus indi- 
visíveis aspectos. 

Ainda hontem, o illustre deputado pelo 
Rio Grande, meu collega de bancada, ma- 
nifestava-se nesta Casa absolutamente in- 
transigente contra todo o ensino oflacial. 
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Devo declarar que comimingo as mesmas idéas, 
não só em virtude das modernas doutrinas 
scientiôcas a que filiei o meu espirito, como 
também em virtude do que decorre logica- 
mente dos próprios textos da Constituição 
Federal. 

A absoluta, a completa liberdade de ensino 
não é simplesmente uma consequência da 
doutrina philosophica positiva, verdadeira, 
grande, na atlimosplieradasciencia moderna, 
é também uma consequência da liberdade 
moral e intellectual estabelecida pela Con- 
stituição. 

Sr. presidente, engana-se, faz obra de su- 
perficialidade todo aquelle que se convence 
que no fundo de quaesquer leis, de quaes- 
quer decretos, de quaesquer resoluções do 
Poder Executivo, do Poder Legislativo, do 
próprio Poder Judiciário, não está sempre se 
agitando uma doutrina ou um principio de 
sociologia. Todas essas leis, todos esses de- 
cretos, todas essas resoluções das quaes nós 
somos aqui os órgãos, os fautores, os instru- 
mentos conscientes, não são mais do que va- 
riadas e complexas phenomenações de leis 
que regem tão natural e tão fatalmente o 
mundo social, que representa um organismo 
superior. 

Como as leis que regem o mundo physico 
com relação aos organismos de ordem infe- 
rior. E é uma dessas leis de organisaçâo so- 
cial aquella que impõe, como uma necessida- 
de aliás demonstrada pelo conjuncto das ex- 
periências históricas, separar na concepção, 
na noção e nos fins do estado as suas com- 
petências temporaes das attribuições espiri- 
tuaes, que até hoje tem tido, aliás indébita-^ 
mente. 

Não pertenço, Sr. presidente, ao numero 
dos individualistas exaltados quecomprehen- 
dem o estado com simples funcções de gen- 
darmeria, o estado— policia segundo a ex- 
pressão radical de alguns publicistas; mas 
também não descambo no extremo oppbsto 
de admitir o estado providencia omnipotenci- 
alista, absorvendo todas as ftmcções de ordem 
industrial, económica, 8cientifica,e litteraria. 
a artistica, tutor severo da sociedade,procla- 
mando-se mais apto do que os indivíduos, 
do que as associações particulares para rea- 
lisar todos os complexos fins da actividade 
social. 

Entendo, Sr. presidente, servindo-me da 
synthetica expressão de um dos escriptores 
mais apreciados pela democracia pomposa 
e brilhante do nosso tempo, Laveleye, en- 
tendo que o estado não é mais do que a força 
posta ao serviço da justiça. 

E' verdade que esse mesmo escriptor, de- 
pois de rememorar e criticar as varias es- 
colas politicas, desde a antiguidade até aos 
nossos dias, no fim do capitulo accrescenta 



(como uma espécie de penitencia^ para com 
os publicistas contrários) que o Estado não 
deve ser unicamente juiz, deve ser também 
matire d^école. 

Mas vós bem comprehendeis que não é 
mister estar adstricto á nobre, á fecunda, á 
incomparável orientação da doutrina posi- 
tiva para se pensar assim sobre o Estado e li- 
mitar o dominio das suas funcções. 

Poderão os espirites que não transigem 
com a nova ordem de cousas philosophicas, 
enxergar na concepção do Estado sob o 
prisma positivista o sainete ou a cara- 
cterística da intolerância; mas, Sr. presi- 
dente, elles os seguidores da escola, não 
estão sós no empenho de demonstrar exu- 
berantemente que o Estado é ingenita- 
mente incapaz de accumular as funcções 
de ordem material com as funcções de ordem 
moral. 

São os próprios escriptores democratas, os 
individualistas exaltados que obedecem ao 
critério de Haeckel, de Darwin, de Spencer, 
os quo entendem que ao Estado cumpre 
paulatinamente ir despojando-se de todas as 
funcções espirituaes e culturaes, que actual- 
mente exerce na sociedade, para ser unica- 
mente o órgão da justiça, o mantenedor do 
direito, emfim de ser a força posta ao ser- 
viço da justiça, como diz Lavelleye. 

Sr. presidente, quando digo que o Estado 
deve ser unicamente o órgão observador, ap- 
plicador, mantenedor do direito, não é minha 
intenção dizer que limito-o unicamente 
ás funcções de segurança interna, do paiz 
respectivo. Claro é, — e assim me ex- 
primo para evitar possíveis objecções— que 
também incluo entre as funcções primor- 
dlaes do Estado as de segurança exterior, 
velando pela defeza, pela dignidade, pela 
honra, pelos legitlmos interesses do paiz, em 
face do conjuncto dos interesses e litígios 
planetários, emfim, para me exprimir mais 
SLnthetlcamente,o fim do Estado é a defeza da 
ordem no Interior e no exterior. 

Os escriptores allemães, inclinados á con- 
cepção greco-romana, á concepção do Estado 
omnipotencialista, e entre elles posso citar 
Bluntschli e Holtzendorf, entendem que o 
Estado não pôde llmltar-se unicamente a 
essas funcções de ordem material, cabendo- 
Ihe promover o desenvolvimento das artes, 
das sciencias, das lettras, substituindo ou 
amparando sempre a Iniciativa privada. . . 

O Sr. Nilo Peçanha— O Estado que paga 
o soldado deve pagar o professor. 

O Sr. Pedro Moacyr — . . . que deve ulti- 
mar o desenvolvimento das lettras do mesmo 
modo que — aproveitando o aparte com que 
me honrou o illustre deputado pelo Rio do 
Janeiro— paga o soldado, isto é, do mes- 
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mo modo qne paga a força ao serviço da jus- 
tiça. 

Mas, Sr. presidente, bem sabeis qne a ten- 
dência moderna dos espíritos é eliminar do 
Estado todas essas f uncções, todas essas attri- 
bnições que affectam o livre e expontâneo 
}ogo das opiniões, da discussão, das doutri- 
nas, dos credos philosoficos. E em nosso paiz 
já está estabelecida a principal differenciaçao 
entre o Estado, como orgam temporal da 
sociedade, e a consciência moral do povo ao 
qual elle corresponde, reflro-me á lei que es- 
tabeleceu a liberdade religiosa, guiando a 
Repablica, desde seus primeiros passos, á 
altura da civilisaçâo e avantajando-a sobre 
nuitos povM europeus. 

Si a Republica assim entendeu, desde a 
dictadura, que o Estado não podia ali- 
mentar este ou quelle credo religioso, 
não podia prover às despezas de qualquer 
culto, também é lógico, Sr. presidente, que, 
como bem bontem se exprimiu o nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul, deixe 
de prover às necessidades de caracter scienti- 
ftoo, de caracter litterario, de caracter artís- 
tico. 

Eis por que,Sr.presidente,sou de parecer que 
em virtude áestes princípios geraes e mesmo 
cjomo deducção immediata do preceito consti- 
tucional que firmou felizmente, salutarmente 
no Brazil, a liberdade de profissões, o ensino 
leve ser completamente entregue a indiví- 
duos ou associações particulares que dentro 
da lei geral da lucta pela vida, dentro da lei 
ias competições, poderem dignamente prover 
a estas necessidades do espirito publico,e assim 
levantar o meio moral do ensino na Repu- 
blica, o que aliás é nobre escopo do projecto 
do illustre deputado, o Sr. Augusto de Frei- 
tas. 

Entretanto, Sr, presidente, já que não pe- 
lemos desde já assentar na pratica ou na 
legislação esses princípios summariamente 
Bxpendidos ; já que o Estado, em matéria de 
Busino, em matéria scientifica, litteraria e 
DUtras, não segue o conselho de Júlio Simon, 
isto é, não procura tornar-se inútil para p^dir 
9ua demissão. . . transijaraos com as circum- 
ítancias, e procuremos introduzir na legis- 
jão em vigor, as modificações tendentes ao 
peai, ao effectivo melhoramento do ensino 
las disciplinas jurídicas. 

Sr. presidente, no anno passado, quando se 
iventou nesta Gamara o projecto ora em dis- 
3USsão, reuniram-se alumnos e respeitáveis 
membros dos corpos docentes estabelecidos 
desta Capital, e trataram de, como professo- 
res, ou como interessados que eram, pronun- 
3iar-se definitivamente sobre o projecto da 
í^eforma do ensino nas Faculdades de Direito. 

O Sr. Augusto dk Frkitas — V- Ex. dá 
licença ? 



Do corpo docente só conheço o Sr. Leôncio 
de Carvalho que pudesse protestar • 

O Sr. PiSDRO MoACYR — E o Sr. Nerval de 
Gouvôa e outros. 

O Sr. Augusto de Freitas — V. Ex. sabe 
que o Sr. Leôncio de Carvalho é um pro- 
fessor em nome. 

O Sr. Pedro Moacyr —Não quero discutir 
o valor technico do meu illustre ex-professor 
o Sr. Leôncio de Carvalho. 

O Sr. Augusto de Freitas — Em nome, 
porque vive affastado das Faculdades. 

O Sr. Pedro Moacyr . . . não quero exami- 
nar qual a competência profissional deste ou 
aquelle mestre das varias Faculdades da Re- 
publica, quero unicamente demonstrar á 
Camará que, reunida uma grande massa de 
estudantes e de autorisados lentes, foram 
nessa occasião pronunciadas varias allocuções, 
todas tendentes a hostilisar unanimemente 
o projecto da commissão na parte que se re- 
fere, por exemplo, ao restabelecimento da 
obrigatoriedade do ensino. 

Fallaram nessa occasião, si não me fò,Iha a 
memoria, o Sr. Nerval de Gouvêa, lente da 
Escola Polytechnica, e o Sr. Leôncio de Car- 
valho, lente da Faculdade de Direito de São 
Paulo . 

Creio mesmo que o Sr. Bricio Filho, um 
dos ornamentos desta Camará, e muitos ou- 
tros lentes e estudantes, maniilfestaram-se de- 
moradamente contra o projecto nessa parte. 

Estando a discutir-se uma matéria que 
interessava tanto ao ensino jurídico no Bra- 
zil, era natural que as Faculdades que ensi- 
nam esta disciplina, se pronunciassem a favor 
do projecto. Pois bem : só a Congregação de 
Direito de S. Paulo votou uma proposta do 
meu lllustrado ex-lente o Sr. Dr. Villaboifflí 
para que o corpo docente se congratulasse 
com a commissão por pedir o restabelecimen- 
to da obrigatoriedade do ensino ! 

Ora, VV. Ex8. comprehendem que si esta 
medida despertasse as sympathias e adhesõeS 
pOv«íitivas dos corpos docentes, e dos alu- 
mnos das respectivas Faculdades, claro ó que 
teriam corrido em defeza da commissã- > para 
auxilial-a nesse trabalho, para estimmal-a 
nesse nobre empenho do restabelecimento da 
obrigatoriedade do ensino. 

Mas foi exactamente o contrario que se 
deu. 

Na Faculdade de Direito de S. Paulo, depois 
de suscitada a proposta do,Dr. Villaboim, 
até os alumnos se reuniram' e resolveram 
protestar contra o projecto ; uma parte insi- 
gnificante de alumnos acompanhou os 
lentes, (Deus sabe por que motivos. . .) e na 
imprensa de S. Paulo desta Capital con- 



SBSSXO BM 19 DB JULHO DB 1895 



221 



stam os documentos comprobativos da asser- 
ção a qual acabo de me reportar. 

Vedes, pois, senhores, que a condemnaçao 
por parte dos professores interessados na 
questão, foi completa, visto como na Facul- 
dade de Direito de S. Paulo, não foi o corpo de 
alumnos que protestou a favor da obrigato- 
riedade do ensino, foi uma parte da Congre- 
gando, por proposta de um dos lentes a que 
me referi, o Sr. Dr. Villaboim. 

Estava, portanto, o projecto prejulgado ou 
condemnado, e na Camará veiu a receber essa 
mesma condemnaçao em 3^ discussão. 

Tendo passado em segunda, todaVia cahiu 
em terceira, e só á tenacidade intelligente e 
à nobre e louvável convicção do Sr. Dr. Au- 
gusto de Freitas, conseguiram resuscital-o 
este anno, por ventura para ter uma melhor 
sorte, isto é, para ser votado, para sahir vi- 
ctorioso. 

Mas, antes que essa victoria sobre o prin- 
cipio da liberdade, que é uma victoria que 
não deve encher de inteira satisfação cívica o 
próprio nobre deputado autor do projecto, 
passe nesta Camará, venho juntar o meu 
protesto ardente ao de todos os deputados 
que entendia que a liberdade de ensino no 
Brazil deve ser mantida em todos os seus 
pontos, em todos seus aspsctos. 

O Sr. Erico Coelho — Apoiado, o mais é 
dar um salto para a trás. 

O Sr. Psídro Moacyr — Sr. presidente, a 
própria monarchia não hesitou por intermédio 
de um seu talentoso ministro em proclamar 
a liberdade de ensino, com a consequente li- 
berdade de frequência. 

JSssa liberdade de frequência existe ha 15 
annos. Três gerações de estudantes ! 

O Sr. Augusto de Freitas— Liberdade de 
frequência que produziu os mais desastrosos 
resultados. 

O Sr. Pedro Moacyr— Vou provar que não. 

Três gerações de estudantes fizeram seu 
curso â sombra desse regimen emancipacio- 
nista,e será por ventura a Republica que nào 
é mais do que um feliz consorcio politico da 
liberdade com a autoridade, que hoje venha 
podar essa conquista de nossa cultura scien- 
tiíica, para voltar á data anterior a 1879, ao 
regimen do archaico carrancismo ? ! 

Sr. presidente, o nobre deputado autor do 
projecto podia objectar-me que propoz essa 
espécie de retrocesso, porque a liberdade 
de ensino tem oflferecido os mais funestos 
exemplos á criteriosa consideração daquelles 
que se interesara pela verdade do ensino. 

Mas, Sr. presidente, poder-se-hia negar, 
qualquer de nós poderá, em boa consciência 
negar que ha 15 annos a esta parte, não se 
tem levantado do seio das Academias do Bra- 



zil, verdadeiras notabilidades em todos os 
ramos do direito ? 

Poder-se-ha negar que tem sabido dos ban- 
cos académicos cidadãos que honraram a ma- 
gistratura, a jurisprudência, a politica, os 
parlamentos, a diplomacia, emôm todas essas 
carreiras que são outras tantas applicações 
theorico- praticas do direito ? 

Certamente que ninguém negará isso. 

Até no mundo politico, pela sympathica 
afflnidade que existe entre todos os aspectos 
da liberdade, a geração educada no regimen 
do decreto de 19 de abril, foi uma geração 
audaz, generosa, intelligente, que impul- 
sionou o desenvolvimento moral e civico do 
nosso paiz . 

E' esta mocidade que de ha 15 annos a esta 
parte educou-se em nossas Faculdades, a 
classe que teve a coragem necessária para 
estas duas altissimas e incomparáveis mnc- 
ções, que hão de passar á posteridade— a de 
proclamar a Republica e a de defendel-a no 
atribulado período de sua consolidação. 
(Apoiados .) 

Eu disse ha pouco, Sr. presidente, ao nobre 
deputado que não era tanto pelo que elles 
houvessem aprendido technicamente, juridi- 
camente nas Faculdades de direito ; mas eu 
disse também a S. Ex. que o problema da 
liberdade, apezar de complexo, e uno, indivi- 
sível nas sua^ ônaes consequências ; que esta 
mocidade que se educara á sombra da eman- 
cipação do ensino, era lógico que também 
tivesse a coragem precisa para proclamar e 
executar a liberdade politica na sua Pátria. 

Entretanto, Sr. presidente, o nobre depu- 
tado, autor do projecto, entende que o re- 
gimen da liberdade do ensino só tem fructi- 
flcado maleficamente no nosso paiz, e que das 
nossas Academias só irromperam chatas me- 
diocridades durante esse tempo ; que, final- 
mente, um systema completo de vadiagem! 
estabeleceu-se em todas as Faculdades... 'j 
ficando o ensino do direito completamente! 
desprestigiado e, como melida salvadora dei 
todos esses desastres, aliás só existentes na! 
concepção de S. Ex., propõe o restabeleci-*^ 
mento da obrigatoriedade de frequência. 

Sr. presidente, pertenço ao numero da-J 
quelles que entendem que o ensino só pódaj 
desenvolver-se cabalmente com uma única 
condição e é que nas Faculdades haja bonspro^ 
fessores, bons lentes e nada mais. (Apoiados," 

O lente bom è a great attraction do alumni 

Tenho disso experiência pessoal, adquiridi 
dos tempos académicos. Não serão as coí 
ções regulamentares que conduzirão ao boj 
caminho os moços das Academias. 

O alumno, que para lá entra,é compôs sui. 
já leva uma parte de autonomia moral 
cívica, já ó uma entidade livre e indepen 
dente- 
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Não é um alumno primário e secundário, < 
ç[ue precise quiçá de estimules superiores para 
3 seu brio, para a sua honra escolar. Elles 
são moços, como muitos deputados desta Ca- 
mará, e por isso mesmo entendem dever tirar 
[)s seus pergaminhos como vehiculo o mais 
rápido para as carreiras sociaes sem a vexa- 
tória escravisaçao do ponto. 

Esses moços não precisam dessas espiona- 
gens ridículas da policia da obrigatoriedade, 
para aprender as disciplinas nas quaesse ma- 
triculam. 

Demais, Sr. presidente, a experiência de- 
nostra que não é só hoje que existe, disi- 
nando a vinha das Academias, esse philo- 
Kera de vadiação, que tanto assusta ao nobre 
ieputado, o Sr. Augusto de Freitas, real- 
mente interessado pelo levantamento do en- 
sino na nossa Pátria. 

E^ssa vagabundagem das Academias é clás- 
sica, existiu sempre, talvez em maior escala 
QO dominio da obrigatoriedade do ensino. 

Havia alumnos matriculados nesse tempo 
çiue venalisavam até o regulamento das Aca- 
iemias, compravam os bedéis que naquella 
Bpoca eram os fiscaes e o espantalho dos mo- 
ços. Corrompiam tudo a dinheiro e com ou- 
tros férteis estratagemas, mystiôcando o re- 
gimen da obrigatoriedade instituído nos 
moldes coimbrenses. 

O SRr Augusto de Freitas— Ainda bem 
que V. Ex. responde a si próprio. 

O Sr. Pedro Moacyr— Vou responder ao 
nobre deputado. 

E', verdade, Sr. presidente, que o projecto 
de agora corta essa entidade grotesca e ridí- 
cula do bedel ; mas, Sr. presidente, o que 
faz? Accumula as funcções de bedel e as func- 
ções do professor, que pelo projecto é hoje 
lente-bedel. Antigamente o bedel tinha cader- 
neta, onde era escrlpto o nome do alumno ; 
hoje é o professor que desempenha taes fanc- 
çOes. O alumno tem de assignar o seu nome 
no livro que fica sob a guarda do professor. 

O Sr. Herculano de Freitas— Assim como 
o profescsor tem de assignar na secretaria. 

O Sr. Augusto de Freitas— E não fica hu- 
milhado. 

O Sr. Pedro Moao/r— Mas, esse professor 
além de ser agora cumulativamente o bedel, 
o que vem a ser ainda ? Vem a ser também 
o delatoráo alumno perante o publico ! 

O Sr. Luiz Detsi— Entretanto, o professor 
é obrigado a ensinar e ao alumno fica o di- 
reito de aprender. 

O Sr. Pedro Moacyr— Para isso paga a 
sua matricula ; si não quer estudar perde a 
matricula. 

Mas, como dizia, além de accumular as 
funcções de bedel, ainda o professor denuncia 



o alumno mensalmente por editaes pregados 
nas portas das Academias. Ora V. Ex. sabe 
que tal systema, além de impraticável, ó ve- 
xatório não só para o alumno como para o 
mestre. 

Sr. presidente, dizem os adeptos da obriga- 
toriedade do ensino que elle virá restabelecer 
o vinculo, que necessariamente deve existir 
entre o alumno e o mestre, ha quinze annos 
rompido pela vigência do ensino livre. 

O Sr. Augusto de Freitas— O projecto não 
consagra a obrigatoriedade do ensino, apenas 
confunde a liberdade do ensino com a obriga- 
toriedade. 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas, então o que 
o projecto consagra ? 

Eu já disse que a iiberdade de frequência 
era um dos aspectos da liberdade de ensino. 

O Sr. Augusto de Freitas dá outro aparte. 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas, V. Ex. deve 
fazer justiça aos meus conceitos. 

Mas, Sr. presidente, como ia dizendo, o 
alumno é assim fiscalisado vexativamente 
pelo mestre. Não havia absolutamente neces- 
sidade disso, bastava que se applícasse um 
dos artigos do projecto, que determina que 
os alumnos podem ser interrogados pelos 
mestres e vice-versa, nas aulas, para estabe- 
lecer a salutar e necessária communicação 
entre o espirito de uns e de outros ; bastava 
somente isso, que absolutamente não foi pro- 
hibido nem pela lettra nem pelo espirito de 
decreto de 19 de abril. 

Si os lentes não teem querido interrogar os 
alumnos ou si estes não teem tido o natural 
desenvolvimento, porque isto é próprio do 
alumno, para interrogar os mestres ; si esse 
preceito não tem sido fielmente obser- 
vado, todavia existe taxativamente e é o 
mesmo preceito ora consagrado no projecto 
do Sr. Augusto de Freitas. 

Penso que com essa disposição regulamen- 
tar bem observada reatar-se-hia o vinculo 
entre o alumno e o mestre. 

Naturalmente o alumno, em cujo espirito 
se suscitassem duvidas sobre a prelecção, in- 
terpellaria o mestre e este voltaria atrás da 
seriação das suas explicações e daria o escla- 
recimento preciso, ficando deste modo esta- 
belecido o commercio de idéas entre o alumno 
e o mestre e, conseguintemente, a fraterni- 
dade académica. 

Demais, Sr. presidente, o projecto exi- 
gindo que haja frequência obrigatória e de- 
terminando que dado um certo numero de 
faltas o alumno perde o anno. . . 

O Sr. Augusto de Freitas— E' adial-o, mas 
não perde o anno. 

O Sr. Pedro Moacyr... em summa exigindo 
a frequência obrigatoria,é um projecto áepri^ 
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vilegios, porque até agora, no regimen da 
liberdade do ensino, os moços pobres,despro- 
vidos de recursos, que nâo podiam se trans- 
portar para as sedes das Faculdades da Repu- 
blica, estudavam nos seus Estados ou nas 
suas ex-provincias e Tinham prestar exame 
vago perante as Faculdades. 

Passando o projecto, claro é que fica fechada 
a porta das Academias a essa espécie do digno 
proletariado da mocidade, que em regra 
se distingue mais do que a classe opulenta. 

O Sr. Herculano Freitas— Fica sem o di- 
reito de fazer, na primeira época, mas pôde 
reservar-se para a segunda. 

O Sr. Pedro Moacyr— Mesmo assim nâo fi- 
cariam equiparadas todas as regalias, todas 
as prerogativas, que igualmente devem ter 
todos os alumnos, de entre os quaes, unica- 
mente aquelles que teem meios de fortuna, 
poderiam frequentar as Faculdades nas suas 
sedes respectivas. 

O projecto consagra, portanto, uma odiosa 
excepção de privilégios. 

São muitas as considerações, que me sug- 
gere a leitura do projecto na parte concer- 
nente, que dispõe. (Lê,) 

O Sr. Érico Coelho— Este é que é o pre- 
juízo da escolaridade o mais grave; medir o 
aproveitamento do alumno pelo tempo. 

O Sr. Pedro MoACYR— Isto seria bitolar 
tyrannicamente todas as capacidades e redu- 
zir ao mesmo escalão todas os cérebros. O 
alumno que, por uma felicidade dos dotes 
da natureza, por vantagens intellectuaes, 
pôde, dentro de um prazo curto, eflFectuar 
o seu curso, fica impedido de fazel-o e 
obrigado a marcar passo durante os cinco 
annos prescriptos pelo projecto ; e nem 
se diga que todos podiam aproveitar da 
disposição contraria, porque os medío- 
cres não seriam capazes de se apre- 
sentar a exame, a menos que não se 
queira, aliás contra a honorabilidade das 
commissões julgadoras, desde já prever que 
o projecto não levantará o nivel moral do 
ensino e que se continuarão a reproduzir os 
excessos das Faculdades, isto é, o nepotismo, 
a afilhadagem e o patronato Ci^candaloso. 

O Sr. Herculano de Freitas— Isto ó de 
todos os regimens. 

O Sr. Pedro Moacyr— Não ha duvida, mas 
é claro que o projecto deveria ser mais libe- 
ral e progressivo neste ponto; deveria estabe- 
lecer um certo prazo razoável para a média 
das intelligencias fazer o curso (e o prazo de 
cinco annos é muito criterioso), mas não devia 
tolher os que podem encurtar nesta questão 
de tempo, em virtude de predicados intelle- 
ctuaes excepcionaes, a duração de sua car- 
reira. 



Ha uma perfeita iniquidade ! 

O Sr. Herculano de FRErrAS— Mas V. Ex. 
pôde coiTigir este defeito, apresentando uma 
emenda. 

O Sr. Pedro Mo acyr— Neste caso, é V. Ex. 
mesmo que vem em meu auxilio, mostrando 
que o projecto está defeituoso ! 

O Sr. Augusto de Freitas — Olhe V. Ex. 
que não sou eu quem está fallando, é o outro 
Freitas. (Riso,) 

O Sr. Pedro Moacyr — Bem sei ; mas elle 
vem em auxilio das minhas considerações. 

O Sr. Herculano de Freitas— Mas eu não 
disse a V. Ex. que votaria por isso. {Tro- 
cam-se outros apartes,) 

O Sr . Pedro Moacyr— Mas, Sr. presidente, 
V. Ex. comprehende que é preciso fazer uma 
modificação essencial na parte deste projecto 
referente á prohibição do exames logo na 
época subsequente á regular. Os aluamos 
devem naturalmente subordinar-se, na sua 
generalidade, ás disposições deste regula^ 
mento que prescreve o prazo de cinco annos 
para o curso, mas áqueUes que não possam 
sempre fazer viagem ás cidades onde estão 
as Faculdades, ou aos que teem predicados 
intellectuaes excepcionaes, deveria apro- 
veitar o beneficio da lei introduzivel no pro- 
jecto por uma emeuda, como muito bem disse 
o illustre deputado Sr. Herculano de Freitas. 

Ainda ha outros pontos deste regulamento 
que despertam as minhas observações. 

O Sr. Augusto db Freitas dá um aparte. 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas porque é que 
ha bacharéis eléctricos? 

V. Ex. quer attribuir a desmoralisação aos 
alumnos? V. Ex. sabe que isto depende dos 
mestres, exclusivamente ! 



Um Sr. Deputado — Eis ahi o ciou da 
questão. 

O Sr. Pedro Moactr— Os mestres que não 
dêem exames, que não façam presentes, que 
sejam rigorosos na apreciação das provas, e 
o Brazil não será mais infestado por essa in- 
vasão do bacharelismo eléctrico que V. Ex. 
tanto e tão justamente fustiga e com a qual 
porém o Estado nada tem que ver. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior — Mas é 
preciso que a lei corrija os abusos dos lentes. 

O Sr. Eriço Coelho b outros dão apartes. 

O Sr. Pedro Moacyr — Mas V. Ex. 
pune os alumnos. Então emendem o pro- 
jecto de modo que o lente tanha penali- 
dade, porque o espirito do projecto foi dar 
uma penalidade para a vadiagem académica 
e para o desleixo dos alumnos. Assim se 
V. Ex. confessa que o abuso provém dos len- 
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tes) neste caso a penalidade ou qualquer re- 
forma entendanse com o magistério, mas não 
com o corpo de alumnos. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior dá um 
aparte. 

O Sr. Pedro Moacyr— Eu já reformei a 
phrase e repito-a: Si todos esses abusos pro- 
vêem do corpo docente, segundo o aparte do 
illustre deputado, as reformas deverão al- 
cançar a este, enão aos estudantes. Entre- 
tando, como disse o mesmo deputado pela 
Capital Fedei'al, o Sr Érico Coelho, a corda 
rebenta pelo lado do mais fraco. O que é que 
se faz ? Restabelece-se a obrigatoriedade do 
ensino. 

Penso portanto que isto não é lógico nem 
justo. 

O Sr. Paulino do Souza Júnior— Eu não 
disse que a culpa era dos lentes; acceitei o 
presupposto, estabelecido por V. Ex. 

O Sr. Pedro Moacyr— Não foi por mim, 
mas por um aparte do Sr. Augusto de Frei- 
tas, que referiu-se, e com muito critério á 
nocividade do bacharelismo eléctrico; e eu dis- 
se: Neste caso, o lente ó que deve ser punido. 
Emfim, que medidas, a reforma proposta 
se procurou tomar contra abusos dos corpos 
docentes? 

Nada, a não ser restringir a liberdade do 
alumno 1 

O Sr. Herculano de Freitas— Mas V. Ex, 
está com a palavra e pôde propor as emendas 
que forem necessárias. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas vou proseguir 
em minhas considerações. O art. 5° do pro- 
jecto exige que as Faculdades livres consti- 
tuam um património de 50 contos para goza- 
rem das prerogativas que a lei estabelece. 
Não posso comprehender semelhante disposi- 
ção. 

Sr. presidente, para que foi incluido entre 
vários artigos, este a que refiro-me, e como 
se justifica esta exigência financeira ou eco- 
nómica ? 

Não sei se posso utilisar-me da declaração 
(em conversa particular), que fez o Sr. Pauli- 
no de Souza. 

Segundo explicou-me S. Ex., tal exigência 
foi íeita para que se constituam solidamente 
os cursos livres, para que elles não desappa- 
reçam de um dia para outro, nem tenham a 
vida fugitiva de um cometa , e consequente- 
mente os diplomas adquiram uma certa respei- 
tabilidade moral perante o publico; mas, 
Sr. presidente, penso que nós, desde que 
admittimos como legitima a existência dos 
cursos livres, desde que admittimos o ensino 
por quem souber, quizer e puder dal-o, nâo 
devemos restringir com exigências econó- 
micas esse critério da liberdade. 



Para que se instituir este património. . . 

Para que instituir-se semelhante patrimó- 
nio ? Eu penso que elle vem atacar a liberdade 
de ensino. Demais,que teem as Faculdades offl- 
ciaes, que tem ogoverno, com o facto de po- 
derem desapparecer amanhã, por terem que- 
brado, e até íallido, os cursos livres que se 
instituirem na Republica ? 

O Sr. Augusto de Freitas — Não são cur- 
sos livres, são Faculdades que teem regalias 
conferidas pelo governo, e que são equipara- 
das ás Faculdades offlciaes. 

O Sr. Pedro Moacyr — Eu disse ha pouco 
que me referia ás Faculdades livres, que go- 
zam das prerogativas instituídas na legisla- 
ção vigente, e que constam da lettra do pro- 
jecto. 

O Sr. Herculano de Frettas —São Facul- 
dades livres com privilegio de Faculdades 
officiaes. 

O Sr. Pedro Moacyr — Que tem o Estado, 
que teem as Faculdades ofíiciaes com o facto 
de se constituírem, com este ou aquelle pa- 
trimónio, modesto ou rico, escasso ou opu- 
lento, as Faculdades livres, de^de que ellas 
existem e devem existir unicamente pelo res- 
peito ao principio da liberdade do ensino, in- 
stituído, aliás na nossa Constituição, directa 
e indirectamente ? 

Sobre serem obrigadas a formar um patri- 
mónio de 50:000$ para terem existência pró- 
pria e gozarem das prerogativas do projecto, 
ainda essas Faculdades são obrigadas a soffrer 
inspecção de um fiscal, nomeado pelo governo, 
pago, porém, pelas Faculdades livres ! ! 

O Sa. Augusto de Freitas— E* a regra da 
fiscalisação. 

O Sr. Eriço Coelho— E', como os fiscaes de 
companhia. 

O Sr. Pedro Moacyr — O governo estabe- 
lece uma espécie de restricção ao modo e 
correcção com que as Faculdades livres des- 
empenham as suas respectivas funcçôes; exige 
um património de 50:000$ para que ellas se 
constituam, e além disso ainda impõe e exige 
qne ellas sejam flscalisadas por um homem 
de notória competência, ao juizo do Estado. 
Digressivamente devo dizer que não reco- 
nheço ao Estado essa competência. 

O Sr. Augusto de Freitas — Com a sua 
doutrina philosophica, espero que V. Ex. 
termine abolindo o ensino ofilcial . 

O Sr. Pedro Moacyr— Eu já disse que era 
em absoluto pela suppressão do ensino official; 
mas, não sendo applicavel essa doutrina 
actualmente (e também disse que não era 
este um ponto de vista de acanhado secta- 
rismo, attendendo ás circumstancias, curava 
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unicamente de estabelecer nas leis referentes 
ao assumpto as modiâcações necessárias. 

Acceitando,porém, mesmo o regimen insti- 
tuído pelos nobres deputados, que é o do en- 
sino oíficial, mas que concede ao lado das Fa- 
culdades ofíiciaes as Faculdades livres, 
a consequência a tirar não é esta ; a conse- 
quência lógica, forçosa, fatal, não é que ellas 
sejam tuteladas, em tudo e por tudo, tanto 
nos seus exames, como na sua economia in- 
terna, por fiscaes do governo, á vontade e ao 
alvidrio do mesmo governo, e que estes fis- 
caes ainda sejam pagos pelo bolso das Facul- 
dades livres. 

O Sr. Érico Coelho— Para isso é que se 
pede a caução de 50:000$000. 

O Sr. Augusto de Freitas— Quem disse 
isso ? 

O Sr. Érico Coelho— Estou tirando essa 
illação. 

O Sr. Augusto de Freitas— Mas não está 
no projecto. 

O Sr. Pedro Moacyr— A' vista destas rá- 
pidas considerações, entendo que o projecto, 
aliás acceitavel quasi no seu coiyuncto. . . 

O Sr. Augusto de Freitas— Oh ! como me 
honra ouvir isso ! 

O Sr. Pedro Moacyr— Não honra a V. Ex. 
a minha opinião, queé muito modesta ; a 
Camará já o honrou com uma votação bas- 
taste expressiva. 

A' vista destas considerações, dizia eu, 
entendo que o projecto, aliás acceitavel quasi 
no conjuncto, não deve todavia passar na 
parte que se refere propriamente á obriga- 
toriedade do ensino e suas consequências. 

V. Ex. viu, Sr. presidente, que não tratei 
absolutamente de examinar o projecto sob 
o ponto de vista intrinseco, o de meritis, 
nem sob o ponto de vista do programma do 
ensino, que é a parte essencial, o eixo em 
torno do qual devem girar todas as preoc- 
cupações zelosas da iliustre commissão, pelo 
seu projecto . 

Si a commissão está sinceramente empenha- 
da na reforma do ensino das disciplinas juri- 
dicas no Brazil, não pôde fazer questão disso 
que muitos deputados, que admittem a obri- 
gatoriedade do ensino, chamam quasi desde- 
nhosamente uma espécie de disposição regu- 
lamentar e secundaria. 

A commissão devia antes fazer questão ca- 
pital da parte que dispõe sobre o programma 
do ensino, da distribuição e do numero das 
cadeiras. Entretanto sei que a commissão na 
anno passado retirou o seu projecto, unico- 
mente porque cahiu a idéa da obrigatorie- 
dade ! ! 

Camará V. ÍII 



De modo que o pensamento principal não é 
este de fazer passar a- reforma do ensino 
para melkoral-o ; é unicamente o de esta- 
belecer a obrigatoriedade. Assim seria muito 
mais lógico que a commissão, em vez de es- 
tudar operosamente e apresentar um pro- 
jecto como este que está em discussão, apre- 
sentasse outro muito mais curto, muito 
mais summario, muito mais expedientista, 
dizendo simplesmente : Fica res^belecida a 
obrigatoriedade do ensino nas Faculdades do 
Brazil; modificadas taes e taes disposições 
correspondentes da legislação vigente. 

A commissão vendo coroado de um grande 
êxito o seu projecto, votado e acceito pela 
Camará em todas as suas partes principaes, 
sacrificou as suas próprias preoccupações de 
reforma e levantamento do nivel moral do 
ensino, só porque não passou essa questão, 
aliás secundaria, questão toda de policia in- 
terna das Academias, a obrigatoriedade de 
frequência ! 

Portanto, vê V. Ex., Sr. presidente, que o 
escopo da commissão não é propriamente a 
reforma do ensino, a sua questão magna, a 
sua delenda ou construenda Carthago é o res- 
tabelecimento da obsoluta obrigatoriedade do 
ensino. 

O Sr. Augusto de Freitas — E* a fiscali- 
sação do ensino. 

O Sr. Pedro Moacyr — A isto se reduzem 
todas as preoccupações, aliás exclusivistas, 
da commissão que elaborou o projecto. . . 

Atacando-o na parte que se refere á 
obrigatoriedade e a outras artigos conse- 
quentes, entendo, entretanto, que elle deve 
merecer da Camará o maior apoio, quanto às 
suas outras partes constitutivas, embora ellas 
não se possam dizer, em absoluto, escoimadas 
de erros ou defeitos, desde que convenhamos 
que a elaboração desse projecto exprime da 
parte da commissão o nobre empenho de tra- 
balhar pela instrucção, á sombra das leis re- 
publicanas. 

Até hoje, as dificuldades materiaes de ga- 
rantia da ordem e de segurança da sociedade 
brazileira, contra o conluio indecoroso de 
anarchistas e reaccionários, não teem permit-. 
tido á mocidade constructora do novo regí- 
men instituir leis, reformar a administração, 
promulgar resoluções e decretos que mostrem 
aos homens do antigo regimen que a Repu- 
blica não é somente uma transformação po- 
litica, ella é mais do que tudo— uma transfor- 
mação social ; ella é a reforma de fond en 
comhle, salvo o respeito devido ao passado, 
de todas as instituições que não podem actual- 
mente prover dignamente aos nossos destinos 
de varias ordens . 

Na instrucção primaria, na instrucção se- 
cundaria, bem como na instrucção superior, 

«9 
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estão sendo diariatnente e imperiosamente 
reclamadas reformas importantíssimas e ra- 
dicaes. 

Na instrucçâo secundaria, sabe V.Ex., Sr. 
presidente, que os erros, os abusos e os des- 
astres, o nepotismo e a afiihadagem cam- 
peiam desassombradamente nisso que hoje já 
reclama até certo cynismo — a tiragem dos 
exames. 

O Sr. Vergne de Abreu— Isso é com os Es- 
tados. 

O Sr, Pedro Moacyr— Não se trata de es- 
tudar para cumprir um bem organisado pro- 
gramma de humanidades ; tiram-se os pre- 
paratórios a roldão, a rodo, no meio de todas 
as protecções escandalosas. 

O ensino superior vem a soffrer, em vir- 
tude destas bases defeituosíssimas, da in- 
strao($o secundaria e primaria. 

O Sr. Herculano de Freitas— No Estado 
que tenho a honra de representar o ensino 
primário é admirável. 

O Sr. Pedro Moacyr— Congratulo-me com 
V.Ex. pelo Estado de S. Paulo, no qual, 
aliás, reconheço a maior boa vontade e cui- 
dado em estabelecer leis desta ordem e para 
um serviço tão importante, mas V. Ex. deve 
concordar que o Estado deS. Paulo, sob 
todos os pontos de vista, acha se em condi- 
ções de verdadeira prosperidade, e tem po- 
dido sustentar normalmente a sua admini- 
tração com respeito aos seus institutos de 
ensino, mas isto não ha succedido a muitos 
outros Estados, a braços com a crise que 
áttravessa a Republica, que impede-os de 
volver os olhos, do serviço das armas e dos 
acampamentos para as serenas cogitações 
administrativas. 

E', porém, urgente organisar sem precipi- 
tações o ensino primário e principalmente o 
secundário que eram antigamente, apezar do 
retrogradismo de certos lentes e da deficiência 
dos recursos e processos didácticos, muito 
melhor administrados do que hoje. E, tanto 
é assim, que na maior parte dos homens que 
figuraram na nossa scena politica, social, 
litteraria e artística, podia não se encon- 
trar talvez uma dose forte de orientação 
de modernas theorias, mas encontra va-se 
sempre um alicerce solido, que lhes foi for- 
necido por um conveniente curso de huma- 
nidades. 

Entendo que a Republica deve promover 
uma reforma completa, homogénea, adian- 
tada e inspirada nos melhores modelos, nos 
três ramos de instrucçâo. 

Mas na instrucçâo superior, especialmente, 
na parte que se refere ao ensino de discipli- 
nas jurídicas, não será por certo o restabe- 
lecimento de absoluta obrigatoriedade do en- 



sino, a cassação violenta das maiores preroga- 
tivas da mocidade, que hão de trazer esta 
reforma e levantar o ensino. Pelo contrario, 
no ensino superior que tem outra natureza, 
outra Índole que não o ensino primário e se- 
cundário, só á sombra da liberdade entendida 
sob todos os seus pontos de vista, de liberdade 
de ensino, para o ensino, no ensino e liber- 
dade de ft^uencia, é que elle poderá desen- 
volver-se convenientemente de modo a tor- 
narmò-nos entre todas as nacionalidades da 
America, uma daquellas que tenham uma 
concepção mais clara dos seus direitos inter- 
nos e externos, um desses povos que possam 
dar lições de cultura moral, scientifica, ar- 
tística, litteraria, aos próprios povos do velho 
mundo, como ainda hontem muito bem ob- 
servou um nobre deputado pelo Rio Grande 
do Sul. 

Tenho concluído. (Muito bem.) 

São lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 33, de 1895: 

1»— Supprima-se o § 4° do art. 2°, assim 
concebido: 

« Para a verificação da frequência nas 
aulas haverá um livro especial, no qual in- 
screverão os alumnos os seus nomes. Deste 
livro, que ficará sob a guarda do professor 
da cadeira, serão extrahidas no fim de cada 
mez, as respectivas notas para o reconheci- 
mento do numero de faltas dadas pelos alu- 
mnos, affixando-se edital no edificio em que 
funccionar a faculdade, afim de que possam 
ser feitas as reclamações que forem justas», 

2^— Supprima-se a clausula (a) do § 6« do 
art. 2«, expresso nos seguintes termos: 

« O alumno que em qualquer das aulas do 
curso que frequentar, comprehendidos os 
cursos complementares, der 40 faltas, por tal 
moti vo não poderá ser admittido a exame 
na primeira época». 

S. R. — Sala das Sessões, 19 de julho de 
1895. — Brido Filho. — Pedro Moacyr. 

Onde convier— accrescente-se: 

Art. Fica revogado o art. 438 do decreto 
n. 1.232 H, de 2 de janeiro de 1891. 

S. R. — Sala das Sessões, 19 de julho de 
1895. — Luiz Detsi. — Leonel Filho. — Lamou- 
nier Godofredo. 

E, lida, apoiada e enviada á commisão de 
orçamento a seguinte 
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Additiva ao projecto n. 38, de 1895: 

Ficam elevados a9:000$000 os vencimentos 
annuaes dos lentes cathedraticos das Facul- 
dades de Direito do Recife e de S. Paulo, 
sendo dous terços de ordenado e um de gra- 
tificação. 

Na mesma proporção serão augmentados 
os vencimentos dos lentes substitutos. 

S. R.— Sala das Sessões, 19 de julho de 1895. 
^^Arthur Orlando, — Cunha Lima, — Bueno de 
Andrade, — Chateaubriand, — Olympio de Cam- 
pos, — Rocha Cavalcanti, ^^Octaviano Loureiro, 
— Marcionilo Lins, — Tavares de Lyra, — Gon^ 
çaZves Maia, — Pereira de Lyra,^^Arminio 
Tavares, — Arthur Torres , — Neiva, — Gouveia 
Lima.^^Paranhos Montenegro, — Paula Ramos, 
— Tolentino de Carvalha, — Thomaz Delfino, 
— Anisio de Abreu, — Francisco Tolentino, — 
Christino Cruz, — Tolentino dos Santos, -^Tor- 
quato Moreira, — França Carvalho,^ Tosta, — 
Cornelio da Fonsecca , — Zama . — Costa Rodri^ 
guês. 

O Sr. Eduardo Ramos co- 
meça dizendo que, no anno passado, naquelle 
mesmo logar, talvez á mesma hora, o orador 
impugnara esse mesmo projecto, que o seu 
digno collega pela Bahia, apresentara ao co- 
nhecimento da Camará, e a que esta, não 
obstante os recursos do seu illustre relator, 
não pôde dar sua approvação. 

Deante deste projecto, pois, agora restabe- 
lecido, o orador vê que a lucta se trava entre 
a tenacidade do digno relator contra a cohe- 
rencia da Gamara. 

Quanto ao orador, o ponto de vista é o 
mesmo. 

Combate o projecto, pois, acha-o falho, in- 
efflcaz, excessivamente preoccupado do rigo- 
rismo da escolaridade, ou da frequência obri- 
gatória em termos que lembram o regimen 
coninbrense, sem trazer um só estimulo aos 
estudos jurídicos, em algum complexo de pro- 
videncias que os animem, não na pressão ex- 
ercida contra os alumnos, mediante a garan- 
tia material de sua presença, como requer, 
mas de medidas de outra natureza, que os 
attrahiflsem e assegurando um regimen em 
que andassem combinados a liberdade e o 
aprofeitamento, 

A digna commissão julgou ter resolvido o 
problema do ensino jurídico no Brazil decre- 
tando-se a frequência obrigatória. Isso equi- 
valeria um fabricante de locomotivas que se 
dispensasse de attender á rigidez do appare- 
Iho, ás condições de resistência, de celeridade, 
ás necessidades de sua propulsão e movi- 
mento, para tratar somente do freio, do me- 



canismo adequado a travar-lhe as rodas, a 
detel-oemôm. 

Diz que o projecto não satisfará sinão na 
ponto particular desta sequestração de estu- 
dantes. Mas isto não ó reformar o ensino ju- 
rídico nem resolver as questões que a elle se 
ligam. 

Entra em largas considerações, demon- 
strando que os autores do projecto tinham dis- 
pensado tudo quanto se conhece nos paizes 
de culta civilisação sobre a organisação do 
ensino, citando a organisação de muitos 
delles. 

A um aparte do Sr. Vergne de Abreu, di- 
zendo que nos cumpre fugir aos americanismos, 
o orador replica dizendo que essa pecha de ame- 
ricanismos cada qual atira com desdém á fei- 
ção de suas idéas de momento ou de seu amor 
próprio. Mas o certo era que, entre nós, a 
terra da imitação incondicional e iniempe- 
rante, não era muito que quizessemos estu- 
dar o fructo das instituições do ensino supe- 
rior onde elle não é, como querem que sejam 
no Brazil, uma resultante de medidas mera- 
mente mecânicas, e sim uma organisa^o fe- 
cunda e viva de real ensino, de inspecção e 
julgamento conscienciosos. (Apoiados,) 

Analysa o projecto em todas as innovações, 
demonstrando a sua inefficacia. 

Não sabe qual será o seu destino, mas qual- 
quer que elle seja não será, infelizmente para 
as lettras jurídicas do Brazil, mais do que 
um esforço muito louvável da digna com- 
missão, mas de uma efllcacia problemática e 
dolorosamente regressiva no dominio do pa- 
trimónio liberal dopaiz. (Muito bem, muito 
bem,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vêem á mesa as seguintes 

Declarações 

Declaro que se estivesse presente teria vo- 
tado contra a concessão do Chopim. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1895.— /oão 
Penido, 



Declaro que se estivesse presente votaria 
contra o projecto n. 163, de 1894, revalidando 
em favor da nova companhia Estrada de 
Ferro Estreito de S. Francisco ao Chopim a 
concessão a que se refere o decreto n. 896, 
de 18 de outubro de 1890, nos termos do re- 
spectivo contracto. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1895.— 
Benedicto Leite, 
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Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 110 DE 1895 

Fixa a despeza do Ministério da Marinha para 
o exercício de i896 

A commissao de orçamento desempenhan- 
do-se de seu dever, tem a honra de apre- 
sentar â consideração da Gamara o seguinte 
projecto, fixando a despeza a fazer pelo Mi- 
nistério da Marinha, no exercicio de 1896, 
sendo de parecer que o mesmo seja oppro- 
vado. 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.^0 Poder Executivo é autor isado a 
desprender pela repartição do Ministério da 
Marinha, no exercicio financeiro de 1896, a 
quantia de 25.^9:282$643 

Assim distribuida : 

1. Secretaria de Estado, 

augmentada a pro- 
posta, de 5: 400$. pro- 
veniente de se haver 
consignado verba 
para pagamento a um 
official de gabinete e 
augmentadode 1:200$ 
os vencimentos de 
secretario 159:652$000 

2. Conselho Naval ( como 

na proposta) 45:000$000 

3. Quartel General da Ma- 

rinha ( idem ) 69:215$000 

4. Supremo Tribunal Mili- 

tar ( idem ) 48:000$000 

5 . Contadoria ( idem ) . . . . 159 : 850$000 

6. Commissariado Geral da 

Armada ( idem ) 41: 280$000 

7. Auditoria, augmentada 

de 1;500$ por se ha- 
ver elevado os ven- 
cimentos do escrivão 
a 1:800$ e do meiri- 
nho a 600$ 12:550$000 

9. Corpo da Armada e 
classes annexas (como 
na proposta) 2.371 : 180$000 

9. Corpo de Infantaria de 

Marinha (idepa) 200 :096$380 

10. Corpo de Marinheiros 

Nacionaes (idem) 1 .765:378$700 

11. C o r p o de Inválidos 

(idem)..- 74:821$50o 



12. Arsenaes— augmentada 

de 7:900$ por se haver 
elevado os vencimen- 
tos de patrão-mór da 
capital a 4:000$, de 
seu ajudante a 2:000$, 
dos patrões-mores da 
Bahia , Pernambuco, 
Pará e Matto Grosso a 
3:000$ e dos oíficiaes 
das secretarias dos 
arsenaes dos mesmos 
estados a 3:000$ 

13. Capitanias de portos, 

com o augmento do 
25:519$600, proveni- 
ente das seguintes al- 
terações: haver-se fi- 
xado em 5:000$ os 
vencimentos do secre- 
tario da capital ; em 
2:200$ 08 dos secretá- 
rios das capitanias 
dos Estados da Bahia, 
Maranhão, Pará, Rio 
Grande do Sul, São 
Paulo e Pernambuco ; 
em 1:500$ os secre- 
tários das demais capi- 
tanias; em 3$,a diária 
dos encarregados das 
diligencias na capital 
e em 2$nos estados;em 
5$, a diária dos pa- 
trões do soccorro naval 
em 90$, os vencimen- 
tos mensaes dos fo- 
guistas, em 50$, dos 
carvoeiros, em 60$, 
dos primeiros mari- 
nheiros, e 45$, dos se- 
gundos ditos, tudo do 
soccorro naval ; em 
90$, os do escrevente 
da delegacia e da pra- 
ticagem,em 90$, os do 
patrão, em 60$, os dos 
i*emadores e em 35$, 
os do fiel da delegacia 
de S. João da Barra; 
e de se haver unifor- 
misado em 600$ an- 
nuaes os vencimentos 
dos patrões-mores dos 
estados de Alagoas, 
Ceará, Espirito Santo, 
Maranhão, Paraná , 
Parahyba, Rio Grande 
do Sul, Rio Grande do 
Norte, Santa Catha- 
rina, S. Paulo e Ser- 



6.362: 



gipe. 



326:056$OQO 
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14. Melhoramento, conser- 
vação e balisamento 
dos portos, augmen- 

tadode30:000$000... 

15. Força naval (como na 

proposta) 

16. Hospitaes (como na pro- 

posta) 

"* 17. Reçartição da Carta Ma- 
ritima,augmentada de 
29:32(^, de se haver 
consignado v^rba pa- 
ra o pagamento do 
pessoal das estações 
meteorológicas e se* 
maphoricas da capital 
e estados de Santa Ca- 
tharina e Rio Grande 
do Sul, comprehen- 
dido mais um mecha- 
nico para a Directoria 
dos Pharóes e quatro 
ajudantes para a Di- 
rectoria de Hydrogra- 
phia, elevada a verba 
destinada á acquisição 
de óleos, mechas e 
chaminé a 55:000$000 

^ 18, Escola Naval, augmen- 
tada de 2:840$ por se 
haver elevado os ven- 
cimentos do amanu- 
ense, porteiro e guar- 
das da bibliotheca e 
musêo de marinha, 
respectiva mente a 
2:400$, 2:000$ e 900$ 

19. Reformados (como na 

proposta) 

20. Obras— Augmentada de 

10:000$ para concer- 
tos inadiáveis no ar- 
senal do Pará 

21. Etapas (como na pro- 

posta) 

22. Armamento ( como na 

proposta) 

23. Munições de bocca (como 

na proposta) 

24. Munições navaes (como 

na proposta), de ac- 
cordo com a nomen- 
clatura dos objectos 
necessários ao con- 
sumo da armada, em 
uso nos conselhos eco-* 
nomicos 

25. Material de construcçãd 

naval (como na pro- 
posta; 

Itò . Combustível (idem) . . * . 



80:000$000 

3.005:680$404 

278:643$600 



õ28:674$000 



247:670$000 
727:037$249 

210:000$000 

366$000 

100:000$000 

5. 975: 5041870 



800:000$000 



800:000$000 

500:000$000 



27. Fretes, tratamento de 

praças e enterros 
(idem) 

28 . Eventuaes (idem) 



100:01 
300 



§ 1 .<^ O mestre da offlcina de corte do com- 
missariado geral da armada perceberá uma 
diária igual à dos operários de 1<^ classe do 
arsenal da capital. 

§ 2.° E' o governo autorisado a reorgani- 
sar o regulamento dos arsenaes, tendo em 
vista as observações que acompanham as ta- 
beliãs que baixaram como decreto n. 240, 
de 13 de dezembro de 1894, corrigindo na 
parte em que consigna a contagem dos dias 
de trabalho para formação de um anno útil 
de 345 para 300. 

§ 3. <> Haverá um medico, em commissão, 
em cada uma das escolas de aprendizes de %^ 
classe, tirado do quadro do corpo de saúde da 
armada. 

§ 4.° Fica o governo autorisado a despen- 
der com o melhoramento do material da ar- 
mada as sobras que houver do credito de 
12.000:000$, concedido pelo decreto n. 140, 
de 28 de junho de 1893. 

Sala das commissões, 19 de julho de 1895.— 
João Lopes, presidente. — Augusto Seaero, 
relator. — Benedicto Leite, — Augusto Monte- 
negro, — F, P. Marink. — Paula Gvimarães, 
— Alberto Torres. — Lauro Muller. 



Proposta 

Art. 4.° O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender com os serviços das se- 
guintes verbas do Ministério da Marinha a 
somma de 25.177:153$043. 



A saber: 

1 . Secretaria de Estado. . . 

2. Conselho Naval 

3 . Quartel General 

4. Supremo Tribunal Mi- 

litar 

5. Ck)ntadoria. 

6. Commissariado Geral da 

Armada 

7. Auditoria 

8. CorpodaArmadae clas- 

ses annexas 

9. Corpo de Infantaria de 

Marinha 

10. Corpo de Marinheiros 

Nacionaes 

1 1 . Companhia de Inválidos 

12. Arsenaes \ 

13. Capitanias de Portos... 

14. Balisamento de Portos. 
15* Força Naval* 



154:252*000 
45:000$000 
69:215$000 

48:000$000 
159:850$000 

41:280$000 
11:400$000 

2.371 :180$000 

200:096$380 

1.765:3781700 

74:821$500 

6.354:726$940 

300:5361400 

3.005:68^404 
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16. Hospitaes 278;643$600 

17. Repartição da Carta Ma- 

rítima 499:354$000 

18. Escola Naval 244:830$000 

19 . Reformados 727:037j249 

20. Obras 200:00i 

21. Etapas 366; 

22. Armamento 100:000$000 

23. Munições de bocea 5.975:504J;870 

24. Munições navaes 800:00(^00 

25. Material de construoção 

naval 800 :000$000 

26. Combustível 500:000$000 

27. Fretes, tratamento de 

praças, etc 100:000$300 

28. Eventuaes 300:000$000 



25.177:153$040 

O Sr. r»resid.eiito —Estando mar- 
cada para amanhã a eleição senatorial que 
tem de se proceder nesta capital, declaro á 
Camará que só darei ordem do dia para se- 
gunda-feira, 22 do corrente, em vista do 
art. 57 da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, 
que considera feriado o dia das eleições. 



A ordem do dia é a seguinte: 

Votação do projecto n. 95, de 1895, auto- 
risando o Poder Executivo a abrir créditos 
extraordinários de 54:000$ á verba n. 5 e de 
60:000$ á verba n. 7 do art. 2® da lei n. 26" 
de 24 de dezembro de 1894 ( !• discussão. ) 

Votação do projecto n. 103, de 1895, auto- 
risando o gover.-j a abrir ao Ministério ua 
Marinha, no e icio vigente, os créditos 
extraordinários - 381 :000$ para dar execu- 
ção ao § 10 do art. 2° da lei n. 242, de 18 de 
dezembro de 1894 e de 1.883:575$080 para 
pagamento de fretes e reparos dos vapores 
que indica, armados pelo governo durante a 
revolta de 6 de setembro ( 2^ discussão ). 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito; 

1* discussão do projecto n. 9, de 1895, int- 
terpretando as disposiçães do n. 1 do § 1<» do 
art. 2» da lei n. 260, de 1 de dezembro de 
1841 e do art. 1° das instrucções approvadas 
pelo decreto n, 1.388, de 21 de fevereiro de 
1891; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 26 de novembro de 1894; 

2* discussão do projeco n. 18, de 1895, con- 
siderando em disponibilidade, para o effeito 
de receber o ordenado garantido pelo art. 6 
das disposições transitórias da Constituído, o 
juiz de direito Cândido Vieira Chaves; 

Discussão única do projecto n . 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir á Compa- 



nhia Great Southern a construcção de uma 
ponte sobre o rio Quaraim, no estado do Rio 
Grande do Sul; 

2* discussão do projecto n. 71, de 1895, re- 
gulando a prova para habilitação á percepção 
do meio soldo e do monte pio dos militares de 
mar e terra; 

2"^ discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumeraddo os bens não sujeitos á penhora; 

Discussão única do parecer n. 32, de 1895, 
opinando no sentido de não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisarlo de 
Souza e outros na 3» discussão do projecto 
n. 24 deste anno ( projecto n. 152 de 1894 ); 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o P cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoÃ ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos oseffeitos como 
si fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894 ao vice-almirante graduado José Luiz 
Teixeira ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400^0; 

Discussão única do projecto n. 149, de 1893, 
concedendo uma pensão annual de 2:400$ á 
viuva e filhos do desembargador António Luiz 
Affonso de Carvalho. 

sessão às 4 horas e 25 mi- 



Levanta-se a 
nu tos. 



54» SESSÃO EM 22 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Artkur Rios (P vice-pre- 
sidente), Costa Azevedo (2^ vice-presidente) e 
Arthur Rios (i^ vice-presidente.) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs, Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, 
Matta Bacellar, Augusto Montenegro, Theo- 
tonio de Brito, Bncio Filho, Hollanda de 
Lima, Gnstavo Veras, Eduardo de Berrôdo, 
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Christino Cruz, Arthur de Vasconcellos, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Francisco Benévolo, Hel- 
vécio Monte, Augusto Severo, Francisco Gur- 
^el, Silva Mariz, José Mariano, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Marcionillo Lins, Cor- 
nelio da Fonseca, Lourenço de Sá, Gonçalves 
Maia, Fernandes Lima, Olyrapio de Campos, 
Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia 
Lima, Milton, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Vergne de Abreu. Dionysio Cerquei- 
ra, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, António Siquei- 
ra, Américo de Mattos, Fonseca Portel la. 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Júlio Santos, 
Ponce de Leon, Paulino de Souza Júnior, 
Campolina, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz 
de Mello, Chagas Lobato, João Penido, Luiz 
Detsi, Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ro- 
dolpho Abreu, Theotoniode Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Lindolpho Caetano, Carlos 
das Chagas, Costa Machado, Paulo Queiroz, 
Casimiro da Rocha, Bneno de Andrada, Pádua 
Salles, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
Francisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Lamenha Lins, 
Lauro MúUer, Paulo Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Apparicio Mariense, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque e Francisco Alencas- 
tro. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<> Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

CommunicaçOes: 

Do Sr. deputado Enéas Martins, pedindo 
licença até o fim da actual sessão legislativa, 
devido ao justo impedimento que tem.— A' 
Commissão de Petições e Poderes. 

Do Sr. deputado Trindade de não poder 
comparecer à sessão de hoje e ás subsequen- 
tes por se achar de nojo com o fallecimento 
de seu pae o conselheiro António José Hen- 
riques.— Inteirada. Offlciou-se, mandando-se 
desanojar. 

Requerimentos: 

De Rosa Aurora Paiva de Lisboa, pedindo 
uma pensão. —A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

Dos mandadores, conferentes de 2» classe, 
ajudantes de ílel, armadores, vigias das ca* 



patazias da Alfandega de Pernanbuco, pe- 
dindo que os seus vencimentos lhes sejam 
mensalmente pagos, sem desconto dos domin- 
gos e dias feriados.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

Do pedagogo e seu ajudante, professor de 
primeiras lettras e seu coadjuvante professor 
de geometria, mestres de musica, de gymnas- 
tica, apontador, porteiro e seu ajudante e 
outros empregados civis do Arsenal de Guer- 
ra de Pernambuco, pedindo augmento de 
vencimentos.— A' Commissão Especial encar- 
regada de classificar as repartições federaes. 

O Sr. Sil-\'a Miariz— Sr. Presidente 
omeu iliustre collega e distincto amigo, o 
Sr. desembargador Trindade, na sessão pas- 
sada, comprometteuse a responder ao nosso 
nobre callega, o Sr. Dr. Cunha Lima, sobre 
um telegramma lido por S. Ex, nesta Casa, 
a respeito do supposto empastei lamento do 
Democrata, jornal que se publica na cidade 
de Areia, do meu Estado. 

A' morte, porém, do Exm. Sr. conselheiro 
António José Henrique, venerando pae do 
meu iliustre e digno amigo, que tantas ve- 
zes honrou e illustrou a tribuna desta Casa, 
deu causa a sua ausência nesta sessão em que 
devia responder cabalmente as arguições fei- 
tas pelo meu iliustre collega o Sr. Dr. Cunha 
Lima. 

Para corresponder ao compromisso tomado, 
telegraphou ao Exm . Sr. Dr. Álvaro Ma- 
chado, digno presidente dà Parahyba, nos 
seguintes termos: 

«Exm. presidente Parahyba Norte —Cunha 
leu hoje Comara telegramma Areia noticiando 
quebramento typographia Democrata pela 
policia. Peço fineza informações a respeito 
urgência. Trindade. > 

O Sr. Álvaro Machado não se fez esperar e 
respondendo modo seguinte: 

«Parahyba, 20.— Deputado Trindade— Con- 
gresso— Rio— Chefe policia soube que pro- 
prietário Democrata empastellou alguns ty- 
pos propósito attribuir amigos do governo ; 
autoridades tomaram conhecimenco facto pro- 
videnciando, não encontrando vestígio vio- 
lência. A farça ô tão grosseira que para ahi 
telegrapharam antes do facto, segundo aíiir- 
mações . — Álvaro . » 

Desde o principio de junho findo, Sr. Pre- 
sidente, o Democrata procurava um meio, um 
pretexto qualquer para suspender sua publi- 
cação, desejando occultar a verdadeira causa 
que era a falta de recursos pecuniários, e, 
para dcsapparecer da arena da imprensa 
com dignidade, inventou um empastella- 
mento que só existe na imaginação dos seus 
il lustres redactores Sr. Presidente, peço à 
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Camará permissão para ler iim pequeno 
artigo publicado n' A União ^ de 29 de judIio, 
jornal que representa o partido republicano 
federal no meu Estado, e que sobre o tele- 

framma daqueile órgão de Areia, que se 
izia ameaçado^ publicou o seguinte: 

€ O telegramma do Democrata^O Sr. Ulys- 
ses Costa, filho do proprietário do Democrata^ 
da cidade de Areia, expediu para o nosso col- 
lega da Gazeta do Commercio o seguinte te- 
legramma : 

« Como jornalista acabo de ser ameaçado 
commandante destacamento devido censuras 
feitas Democrata força policia. Denuncio facto 
imprensa independente, ameaçada agente 
governo. » 

Quasi que não podemos garantir ser mais 
uma blague essa historia de ameaças ao De- 
mocrata ou ao soi-disant jornalista Ulyses 
Costa, que tem razão de estar hoje soffrendo 
a mania das perseguições. 

Não ha muito tempo a Gazeta publicou tam- 
bém um telegramma da mesma procedên- 
cia e sobre o mesmo assumpto: «ODemO" 
crata ameaçado por agentes do governo. » 
Exploração que nenhum e Afeito produzio,. 
porquanto demonstrou-se que agentes do go- 
verno, naqualle tempo, eram pessoas do pró- 
prio Democnata, que tem pouca habilidade na 
emissão de suas blagues espalhafatosas. 

E' que a gente do Democrata julga os mais 
por si. Na época do seu animoso dominio poli- 
tico naquella cidade, a redacção da Verdade 
foi intimada pelos sabres do ex-delegado Ma- 
noel Gomes, chefes dos democratas^ a suspen- 
der sua publicação, e effectivamente a suspen- 
deu sob a terrível ameaça da sanhuda ex- 
autoridade policial. 

Hoje, o Democrata^ que sente acuidade do 
remorso pelo que de violências praticaram 
seus agentes, vé em cada uma de suas victi- 
mas de hontem o espectro de nm vingador 
dos oprimidos de então. 

Os Srs. do Democrata sabem perfeitamente, 
por experiência própria, que o governo mo- 
ralisado do Dr. Álvaro tachado, nenhuma 
violência praticaram seus agentes com seu 
consentimento. Foi justamente devido a vio- 
lências praticadas pela gente do Democrata^ 
quando contava e abusava do apoio official, 
que foram exoneradas, a bem do serviço pu- 
blico, as autoridades policiaes que communi- 
cavam com essa imprensa anarchisadora. 

O Democrata procure outro meio para dis- 
fiirçar sua próxima morte por anemia ; por- 
quanto todos sabem que o valente orgam de 
outros tempos falta actualmente o apoio pu- 
blico e sobretudo as pingues verbas que, para 
sua manutenção, destinava o ex-conselho 
municipal de Areia. 



O Democrata publicava-se duas vezes por 
semana no seu bom tempo , hoje, porém, mal 
pôde exhibir-se uma vez somente, porque, 
odiado pelo publico e sem as verbas munici- 
paes, não tem mais recursos para manter-se . 

Confessem sua fraqueza e deixem-se dessas 
explorações em campo tão bem conhecido, que 
só podem fornecer ao seu chefe Dr. Cunha 
Lima mais um assumpto para uma oração ^ 
sensacional na Cama dos Deputados. » 

Depois da leitura deste artigo, Sr. presi- 
dente, eu esperava a cada momento tele- 
gramma annunciando espaventosamente o 
assalto á typographia do Democrata^ assalto 
que se deii somente no celebre escândalo da- 
quelles senhores que, não podendo continuar 
a publicação do seu jornal, quebrado, não por 
assalto ou violência mas por falta de verba, 
imaginaram essa farça para accusarem seus 
adversários que nunca se lembraram e nem 
ao menos cogitaram de fazer pressão de or- 
dem alguma sobre aquelle jornal, que poucos 
interesses políticos representa, é puolicado no 
interior do Estado e não tem Importância po- 
litica que chame a attenção do grande partido 
republicano federal do nosso Estado e muito 
menos a do governo, que nunca jamais 
cogitou fazer pressão a imprensa, e pelo 
contrario, a tem cercado sempre de todas 
as garantias. Attesto a minha aíSrmação, -i- 
Sr. presidente, a publicação do O Estado, da 
Parahyba, que fazia à administração do Sr. 
Dr. Álvaro Machado um opposição desabrida 
e inconveniente, e, entretanto, S. Ex. nunca 
se lembrou de fazer a menor violência a esse 
jornal... 

O Sr . Coelho Lisboa — Tem dado exem- 
plo de moderação de todos os governos. 

O Sr. Silva Mariz... que foi suspenso 
durante o estado de sitio, mas por causa da • 
sua linguagem violentíssima contra o governo 
federal constituído e dos boatos alarmantes e 
perturbadores da ordem publica que diaria- 
mente espalhava por todos os recantos do 
Estado e por todo o norte. 

Depois do sitio, foi creada na capital A Or- 
dem, em franca opposição â administração 
do Estado sem, entretanto, ter soffrido a mí- 
nima violência de parte desta ou dos amigos 
que a apoiam com franqueza e lealdade. 

Já vê o nobre deputado, o Sr. Dr. Cunha 
Lima, que o telegramma passado por seus 
amigos de Areia não é verdadeiro e que nós 
que pertencemos ao partido republicano fe- 
deral do nosso Estado, nem ao menos cogi- 
tamos de atacar qualquer órgão da imprensa; 
pelo c -ntrario, todos nós respeitamos esta 
como o grande factor do progresso e queremos 
que 03 actos do presidente do Estado, com 
quem somos plenamente solidários, sejam 
perfeitamente fiscalisados e criticados com 
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toda severidade, mas com orientação, com 
justiça e imparcialidade. 

O Sr. Coelho Lisbojl — Lamentamos e es- 
tygraatisamos o empastellamento do Demo- 
crata, 

O Sr. Silva Mariz — Não houve empastel- 
lamento algum e nós atiramos ao illustre 
deputado, o Sr. Dr. Cunha Lima, o repto para 
vir aqui provar que o partido republicano fe- 
deral da Parahyba do Norte tenha concorrido 
directa ou indirectamente para que o Demo- 
crata tenha sido suspenso ou aniquillado. 

Sr. presidente, o meu nobre coUega e dis- 
tincto amigo, Sr. desembargador Trindade, 
era tempo opportuno estará nesta tribuna 
para levantar o repto do nobre, collega Sr. 
Dr. Cunha Lima, e estou certo que mais uma 
vez a verdade sahirá triumphante sobre os 
negócios da Parahyba, que obscuramente 
represento. 

O Sr. Oonça^lo d.e X^ag^os — Sr. 

presidente, pedi a palavra para submetter á 
consideração da Casa um projecto que faz 
passar para o dominio do Estado do Ceará os 
próprios nacionaes existentes naqueile Es- 
tado. 

Sou dispensado de fazer qualquer conside- 
ração a respeito, porque este projecto tem 
sua base na Constituição, que dispõe no 
art. 64, § único, que os próprios nacionaes 
que não tiverem serventiapara a União, pas- 
sarão para o dominio dos Estados. 

O projecto está assignado por mim e por 
meus coUegas de deputação. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte : 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art, l.^ Passam ao dominio do estado do 
Ceará, na íórraado art. 64,paragrapho único 
da Constituição, os seguintes próprios nacio- 
cionaes — palácio do governo, palácio episco- 
pal, lazareto da Lagoa Funda, e bem assim 
as terras devolutas encravadas nos municípios 
de Soure, Parangaba, Mecejana e Maran- 
guape e as diversas obras e erliflcios con- 
struídos pela verba— Soccorròs públicos. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 22 de julho de 
1895. — Gonçalo de Lagos, — Frederico Borges, 
'^Pedro Borges .-^Ildefonso Lima, -^Helvécio 
Monte, — Torres Porttdgal, — Thomaz Cavai" 
cante . — José Beviláqua , — Francisco Benévolo, 
~^Jouo Lopes, 

Camará Y. III 



Comparecem mais os Srs. Lima Bacury, 
Carlos de Novaes, Benedicto Leite, Viveiros, 
Anisio de Abreu, Pires Ferreira, Nogueira 
Paranaguá, Torres Poirtugal, José Beviláqua, 
Thomaz Cavalcanti, Cunha Lima, Rocha Ca- 
valcanti, Chateaubriand, Tolentino de Carva- 
lho, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Mi- 
guel Pernambuco, Carlos Jorge, Zama, Santos 
Pereira, Neiva, Francisco Sodré, Tosta, Edu- 
ardo Ramos, Paula Guimarães, Leovigildo 
Filgueiras, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira, José Carlos, Serzedello Corroa, Lopes 
Trovão, França Carvalho, Lins de Vascon- 
cellos, Belisario de Souza, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Agostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Sebastião de Lacerda, 
Mayriuk, Landulpho de Magalhães, Lima 
Duarte, Monteiro de Barros, Francisco Veiga, 
Lamounier Godofredo, Valladares, Manoel 
Fulgencio, Francisco de Barros, Ovidio Abran- 
tes, Brazilio da Luz, Marçal Escobar, Riva- 
davia Corroa, Victorino Monteiro e Pedro 
Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Fileto Pires, Enôas 
Martins, Luiz Domingues, Pedro Borges, Jun- 
queira Ayres, Trindade, Gaspar Drummond, 
Medeiros e Albuquerque, Clementino do Mon- 
te, MarcoUino Moura, Galdino Loreto, Oscar 
Godoy, Alcindo Guanabara, Urbano Marcon-* 
des, Almeida Gomes, Ferraz Júnior, Gonçalves 
Ramos, Álvaro Botelho, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, Pa- 
raizo Cavalcanti, Lamartine, Alfredo Ellis, 
Almeida Nogueira, Dino Bueno, Gustavo Go- 
doy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Cinci- 
nato Braga, Furtado, Paulino Carlos, Alves 
de Castro, Almeida Torres, Angelo Pinheiro e 
Pereira da Costa. E sem causa participada os 
Srs. Costa Rodrigues, Pereira de Lyra, Ar- 
minio Tavares, Araújo Góes, Octaviano Lou- 
reiro, Sebastião Landulpho, Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Alberto Torres, Barros Franco 
Júnior, Fortes Junqueira, Domingos de Mo- 
raes, Domingos de Castro, Costa Júnior, Vieira 
de Moraes, Caracciolo, Martins Costa e Aure- 
liano Barbosa. 

O Sr. IVilo r»eçanlia, ó)eZa ordem) 
— Sr. presidente, desejo que V. Ei. me 
informe em que estado se acha o projecto 
relativo à cabotagem nacional, apresentado 
pelo Sr. deputado Josó Carlos ; e preciso 
saber para discutir a matéria com o cuidado 
que ella merece. 

O Sr. Presidente — O projecto foi á com- 
missão a 30 de maio ultimo. 

O Si«* Selieia«]7Ío jde Souza^ — 

Sr. presidente, V. Ex. deve ter lido e tam- 
bém a Camará as graves noticias referentes 
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à occupação de nma ilha brazilelra por súb- 
ditos de Sua Magistade Britânica. 

O requerimento, que sobre o assumpto 
venho offerecer à consideração e ao voto da 
Gamara dos Srs. Deputados, não traduz nem 
siquer sombra de duvida sobre o procedi- 
mento de impeccavel correcção, de tirme al- 
tivez e sobre patriotismo do Presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil {muito 
bem; muito bem; apoiados geraes)^ não exprime 
também nenhum temor (fe que possa ser de- 
finitiva a occupação daquelle pedaço de ter- 
ritório brazileiro por qualquer potencia eu- 
ropéa {muito bem), apenas signiflca o ensejo 
aberto ao governo, para tranquillisar a Nação 
vivamente sobresaltada e surprehendida pelas 
sérias occurrencias, que se tem dado na ilha 
da Trindade, que é nossa, muito, nossa incon- 
testavelmente nossa. (Muito bem ; muito 
apoiados.) 

O Sr. Augusto Montenegro— E o reque- 
rimento de V. Ex. signitica que o parlamento 
será solidário com o governo da Republica 
na reivindicação dos direitos brazileiros. 

O Sr, Belisario de Souza — E o povo bra- 
zileiro, não só os das cidades as mais cultas, 
como o das mais modestas povoações, nem só 
o do nosso vasto litoral, como o do mais 
fundo dos nossos sertões, ó também apaixo- 
nadamente, resolutamente solidário com a 
Gamara e com o governo na reivindicação 
firme, intransigente, inflexível dos nossos 
incontestáveis e incontestados direitos. (Muito 
bem, muito bem,) 

Não farei á Gamara, que em sua sabedoria 
a dispensa, a demonstração do nosso direito. 

O Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
cuja grande capacidade não é inferior a ne- 
nhuma das mais altas posições politicas, sabe 
bem o que deve à sua Pátria e a esta hora já 
terá feito, e do modo o mais completo, e mais 
cabal, a defesa do nosso direito, que não 
prescreveu, nem prescreverá. (Muito bem, 
muito bem.) 

As antigas relações de amisade, que man- 
tenho com o nobre ministro, permittiram-me 
ouvir de S. Ex. as mais dignas, as mais 
nobres palavras sobre o assumpto ; S. Ex. 
desde que teve conhecimento dos factos oc- 
corridos na ilha da Trindade não perdeu um 
instante está agindo como lhe cumpre, e 
à altura das responsabilidades de seu elevado 
cargo. {Muito bem.) 

Pelas informações que pude obter, não pa- 
rece ter sido a occupação feita por forças 
navaes da Grã-Bretanha, mas sim por 
inglezes, que na ilha estabeleceram ou pre- 
tendem estebelecer uma estação telegraphica 
do cabo argentino. 

Essa occupação data de janeiro e o nosso 
ministro em Londres só delia teve conheci- 



mento quando recebeu o telegramma da nossa 
secretaria das Relações Exteriores ! 

Até esse momento o ministro do Brazil 
junto à corte de Sua Graciosa Mageslade Rai- 
nha Victoria, tudo ignorava. . . 

O facto bem merece a meditação dos hon- 
rados deputados, que com tanto affan defen- 
dem a necessidade dos diplomatas de carreira, 
{Muito bem.) 

O Sr. Souza Corrêa, aliás dos mais repu- 
tados dos nossos diplomatas, tem uma longa 
carreira, quasi toda passada na Inglaterra, 
tem as melhores relações na corte e na socie- 
dade ingleza, e no entanto de nada sabia, 
tudo ignorava ! 

Nem mesmo, Sr. presidente, quando a 
imprensa londrina, e especialmente o Finan- 
cial News, tão systematicamente hostil ao 
Brazil, noticiou o facto da occupação, S, Ex. 
sentiu-se na obrigação de telegraphar ao go- 
verno. 

A Gamara, porém, apreciará bem o proce- 
dimento do nosso ministro em Londres, quan- 
do receber as informações que agora solicito. 

Felizmente, Sr. presidente, a Gamara pôde 
confiar no governo e o governo da Republica 
pôde confiar na Nação. {Muito bem, muito 
bem ; apoiados geraes .) 

Já uma vez, no secolo passado, a Inglaterra, 
então em guerra com a Hespanha, occupou 
essa mesma ilha da Trindade, de onde os repel- 
liram os nossos heróicos antepassados, os 
portuguezes, porque aquella ilha pertencia 
aos domínios portuguezes da Amenca Meri- 
dional, segundo os actos offlciaes o os mappas 
daquella época. Estou certo, Sr, presidente, 
de que o governo da Inglaterra não será 
surdo ao clamor .da consciência nacional, 
nem será cego á luz do nosso direito ; mas, 
si o for, o Brazil de hoje será digno do Brazil 
de outr^ora, que soube repillir da terra sa- 
grada da Pátria o invasor liollandez ! (Muito 
bem, muito bem, apoiados em todos os lados 
da Camará.) 

Não ó, porém ainda o momento, Sr. presi- 
dente, de fallar ás nobres paixões, ao ardente 
patriotismo do povo brazileiro ; o governo da 
Republica saberá cumprir o seu dever. (Muito 
bem, muito bem, apoiados geraes.) 

E' este requerimento que tenho a honra 
de oflEérecer á Gamara e que está assignado 
por outros dignos deputados : 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado por unanimidade o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que o Ministério das Relações 
Exteriores informe á Gamara sobre os acon- 
tecimentos que se teem dado na ilha da Trin- 
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si ô real a occupação desta ilha bra- 
zileirá, por uma potencia européa. 

S. R— Saladas sessões, 22 de julho de 1895. 
— Belisario de Souza, ^~ Paulino de Souza 
Júnior, — Brido Filho, — Érico Coelho, — 
Coelho Lisboa, 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Leoveffildo Filgueiras, offerecido na sessão 
de 12 do corrente e relativo à S, Panlo Rail- 
way^ Company, 

O Sir* Xbeotonio de Maga- 
lhães — Sr. presidente, a Camará natu- 
ralmente se surprehende ao ver-me na 
tribuna, para tomar parte na discussão do 
requerimento do illustre deputado pela Bahia, 
o Sr. Dr. Leovegildo Filgueiras. 

O meu habitual retrahimento nas dis- 
cussões que se travam nesta Camará e o inte- 
resse não intimo do Estado que tenho a honra 
de representar, no assumpto que motivou o 
requerimento em discussão, interesse que 
cBtá mais intimamente ligado ao adeantado e 
prospero Estado de S. Paulo, justificariam 
certamente o meu silencio no debate, si um 
aparte do illustrado representante de 
S. Paulo, o Sr. Dr. Bueno de Andrade, ao 
meu distincto collega, o Sr. Arthur Torres, 
não tivesse chamada nominalmente ã dis- 
cussão a bancada mineira, a que tenho a 
honra de pertencer nesta Camará. 

Comprehendi, Sr. presidente, que o aparte 
do honrado deputado por S. Paulo era um 
appello aos representantes do meu Estado, e 
queria dizer : no debate que aqui se trava 
sobre o decreto de 2 de abril deste anno, re- 
lativo á novação do contracto feito com a 
Companhia Ingieza de Estrada de Ferro de 
S. Paulo, decreto referendado pelo Ministro 
da Viação, que é mineiro, vae uma grande 
somma de gravíssimas accusações ao repre- 
sentante de vosso estado junto ao Poder Ex- 
ecutivo ; é preciso, urge mesmo que venhaes 
dizer o que pensaes do acto do ministro da 
viação, a quem cabe uma parte da responsa- 
bilidade decorrente do mesmo acto, e que pesa 
sobre um dos Poderes Públicos da Nação. 

Foi por isso, Sr. presidente, que julguei de 
meu dever afkstar-me do meu retrahimento, 
esquecendo a minha obscuridade (não apoia- 
dos)^ e animado pela generosa confiança de 
meus illustres companheiros de representação 
vir dizer á Camará dos Srs. deputados o que 
pensa a bancada mineiro do acto do honrado 
Ministro da Viação. Para cumprir a minha 
tarefa, Sr. presidente,! imitar-me-hei simples- 
mente a responder o discurso do illustre 
deputado pela Bahia, o Sr. Leovigildo Fil- 
gueiras. 

O pouco tempo que me foi dado para estu- 
dar a importantíssima questão a que se pren- 



de o requerimento do nobre deputado, é uma 
attenuante á pouca precisão dos esclareci- 
mentos que posso dar á Camará sobre o 
assumpto, que é de subida importância, por 
isso que envolve a honorabilidade do governo 
da União. 

Tenho, entretanto, Sr. presidente, neste 
momento, a satisfação de poder, a despeito 
da falta de tempo para o estudo perfeito do 
assumpto, dizer a Camará e ao meu paiz que 
hoje, como hontem e como sempre, o Ministro 
da Viação, que constituo uma das glorias do 
Estado de Minas, mais uma vez afíirmou os 
seus precedentes de homem honesto, honrado 
e probo e de inexcedivel dedicado aos inte- 
resses de sua Pátria. (Apoiados-) 

Pelos documentos— que tenho em mão, Sr. 
presidente, vae a Camará ver quão precipita- 
do e injusto foi o illustre deputado, autor do 
requerimento, na apreciação que fez do con- 
tracto de 2 de abril, assignado pelo illustre Sr. 
Dr . António Olyntho ; vae ver que nesse con- 
tracto não só se evidencia a correcção do Minis- 
tro da Industria, mas também que n'elle S. Ex. 
defendeu com todo zelo e critério patrióticos 
a economia da administração,de que faz parte, 
e os interesses do Estado de S. Paulo, ligados 
intimamente ao contracto de 2 de abril com 
a Companhia Ingieza (Apoiados.) 

O Sr. Bueno de Andrade— Não apoiado, 
Peço a palavra. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Ao come- 
çar o seu discurso o Sr. Leovigildo Filguei- 
ras afíirma que a Companhia Ingieza teve 
perante o governo, essa pretenção tão desca- 
bida e mesmo escandalosa, que desabona- 
ria o governo, si elle a concedesse, e que 
nesta Camará em 1891 o Sr. Martinho Prado, 
então deputado por S. Paulo, esgotou uma 
sessão inteira com um brilhante discurso, 
respondido pelos Srs. José Mariano e João de 
Siqueira, e que em virtude dessa opposição do 
Congresso e da imprensa, foi archivado um 
decreto já assignado, dando a concessão pe- 
dida. 

O illustre deputado pela Bahia,Sr. presidente, • 
abusou de sua própria memoria, e vae agora 
ver como eUa o trahiu: com os dados que 
tenho nas mãos, tirados fielmente do histórico 
da Companhia Ingieza, eu affirmo à Camará 
dos Srs. Deputados que esta companhia ne- 
nhuma pretenção teve, nessa época, perante 
o governo, que a imprensa então nada disse 
a respeito de pretenção alguma da companhia 
e que o discurso do então deputado Martinho 
Prado versou sobre pretenção que teve pe- 
rante o governo a Companhia Paulista, como 
pôde a Camará verificar pela leitura,que peço 
licença para fazer, de um trecho do mesmo 
discurso (Lê) i 
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«O Sr, Martinho Prado — Passando a 
tratar do pedido feito pela Companhia Pau^ 
lista ao governo para determinar o máximo 
da S. Paulo Railway, para entrar em ne- 
gocio com essa companhia, sabe que a dire- 
ctoria da Paulista mandou a esta cidade pes- 
soa competente para explicar ao governo as 
condições estabelecidas na petição que lhe di- 
rigira a companhia (a Paulista . )» 

O Sr. Bueno db Andrade dá um aparte. 

O Sr. Thbotonio dk Magalhães— Vê a 
Camará que o discurso do Sr. Martinho Prado 
se refere á pretenção da Ck)mpanhia Paulista 
e não da Companhia Ingleza, como afflrmou 
o illustre deputado pela Bahia, e toda a gente 
sa.be que existem em S. Paulo essas duas 
companhias distinctas uma da outra. 

Lastimo, Sr. presidente, a ausência do Sr. 
deputado Leovigildo Filgueiras,hoje que tenho 
a honra de responder ao seu discurso ; quizera 
que S. Ex. me ouvisse neste momento, para 
ver como lhe foi infíel a sua memoria, consen- 
tindo que S. Ex. affirmasse a existência de 
pretenção que a Companhia Ingleza não teve, 
na época a que se refere S. Ex., e, ainda mais, 
fortalecendo a sua asseveração com a citação 
do discurso de 1891 do Sr. Martinho Prado, 
discurso que, como a Camará acaba de ou- 
vir, é 8 negativa mais formal da afflrmação 
de S. Ex. 

Prosigo, Sr. presidente, pezaroso de não 
ter a honra de ser ouvido pelo illustre depu- 
tado a quem respondo. 

S. Ex. assevera mais que a Companhia In- 
gleza, cuja difficuldade única è a de illudir o 
governo quanto ds suas rendas^ perseauida por 
uma fiscalisação extraordinária, vendo appro- 
ximar-se a época da extincção do prazo de- 
pois do qual o governo tinha o direito de des- 
aproprial-a, requereu prorogação de prazo ao 
Sr. António Prado, ministro ainda no domí- 
nio do Império, este indeferiu a pretenção, diz 
S.Ex,, com a Republica, continua S. Ex. 
ainda não havia 30 dias de estabelecido o novo 
^governo, já a companhia vinha perante o go- 
verno pedir o favor da prorogação do prazo, 
o Sr, Demétrio Ribeiro indeferiu a pretenção» 
Sendo chamado, prosegue S. Ex., o illustre e 
honrado Sr, Francisco Glicerio para dirigir 
a pasta da agricultura, a empreza mudou 
de táctica e apresentou a proposta de fusão com 
uma outra estrada de ferro ^ o Sr. Francisco 
Glicerio indeferiu a pretenção. Reiterou a em- 
preza o pedido ao Sr. barão de Lucena, suc- 
cessor do Sr. Francisco Glicerio, aquelle, 
depois de h>aver referendado o decreto, achou 
tão escandalosa a concessão que declarou o 
decreto de nenhum effeito; igual pedido fez a 
empreza ao successor do Sr. barão de Lu- 
cena^ o Sr. Antão de Faria, este deliberou 



não dar a menor attenção d pretenção e wian- 
dou archivar os papeis, 

Srs. deputados, todas essas asseverações do 
illustre deputado Sr. Leovigildo Filgueiras 
não teem fundamento algum ; S. Ex., per- 
doe-me a sua ausência, que eu deploro, não 
estudou bem a questão ou foi muito mal in- 
formado em relação à época e aos diversos 
Ministros da Agricultura, com os quaes a 
Companhia Ingleza tem negociado esse con- 
tracto, que só agora se concluiu e que S. Ex. 
condemna tão severamente ! ! 

Em primeiro logar, afSrmam os dados 
do histórico da Companhia Ingleza : esta 
não fez nenhum pedido de prorogação do 
prazo para sua desapropriação aos ministros 
António Prado e Demétrio Ribeiro, nem tão 
pouco apresentou proposta alguma de fusão 
sua com outra estrada de ferro, ao honrado 
Sr. Francisco Glicerio, ou a outro qualquer 
ministro; a companhia nunca cogitou de sua 
fusão com outra estrada ; eu appello para o 
testemunho insuspeito do illustre Sr. Fran- 
cisco Glicerio, que me dá a honra de ou- 
vir-me, e peço a ís^. Ex. para dizer â Camará 
si, quando ministro, S. Ex. recebeu alguma 
proposta da Companhia Ingleza, pedindo a 
sua fusão com outra companhia de estrada de 
ferro. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não recebi 
proposta alguma da companhia nesse sen- 
tido. 

Vozes — Oh I ! 

O Sr. Thbotonio db Magalhães —O pri- 
meiro e único pedido de prorogação de prazo 
para a desapropriação feito pela companhia 
foi em 2 de abril de 1892, ao Sr. ministro 
Antão de Faria, que o indeferiu, por ser in- 
dispensável autorisaçãe legislativa para no- 
vato do contracto e prorogação do prazo do 
resgate, e não por lhe parecer indigna de 
attenção a pretenção, como afflrmou o Sr. 
deputado Leovigildo Filgueiras ! 

A companhia, dada a razão do indeferi- 
mento de seu primeiro pedido, dirigiu-se ao 
Congresso, e este, pela lei n. 126, de 18 de 
novembro de 1892, autorisou o Poder Ex- 
ecutivo a renovar o contracto e ampliar o 
prazo. 

As negooiações começaram inmiediatamente 
e proseguiram até 2 de abril deste anno, data 
do contracto firmado com o illustre Sr. Dr. 
António Olyntho, apenas Interrompidas, às 
vezes, por causas independentes da vontade 
da companhia e do governo, como a revolta 
de 6 de setembro, que, como ô sabido, i»>ra- 
lysou quaai toda as negociações encetadas 
pelos Poderes Públicos da Nação. (Apoiados,) 

Essas negociações, Sr. presidente, conti- 
nuaram, como eu disse, com interrupções 
1 apenas, alheias á vontade da eompaahia' 
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com os Ministros da Industria, que se segui- 
ram depois do Sr. Antão de Faria, os Srs. 
Serzedello Corrêa, Paula e Souza, João Fe- 
lippe e Costallat, sem que chegassem a seu 
termo pelas muitas previsões e cautelas, que 
devem ser tomadas em contractos de tal im- 
portância, para garantia das partes contra- 
ctantes. 

E lembro-me agora, com opportunidade, do 
discurso pronunciado nesta Casa, ha poucos 
dias, pelo nosso illustrado collega o Sr. Ser- 
zedello Corrêa, no qual S . Ex * , com a leal- 
dade que lhe é própria, declarou á Camará 
que a principal razão de não ter podido 
S. Ex., quando Ministro da Viação, chegar a 
accordo com a companhia e assignar o con- 
tracto, foi a pretendo que tinha ella de que 
o porto de Santos fizesse parte de sua zona 
privilegiada. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Apoiado. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— E essa 

Í retenção, Sr. presidente, como se vê no con- 
racto de 2 de abril deste anno, firmado pelo 
actual Ministro da Viação, nao foi sustentada 
nem mantida pela companhia, que cedeu ás 
razões de interesse publico apresentadas pelo 
honrado Sr. Antooio Olyntho, e abriu mãos 
delia, que desde muito tempo vinha sendo 
um empecilho para a realisaçao do contracto 
Isto quer dizer que o actual Ministro da Via- 
ção insistiu,como os seus dignos antecessores, 
em não consentir na inclusão do porto de 
Santos dentro dos limites da zona privi egia- 
da da companhia, e obteve, ao contrario de 
todos os outros ministros, que essa pretenção 
fosse eliminada da proposta e não fizesse par- 
te do contracto. 

Com a declaração insuspeita do honrado 
e illustre deputado por S. Paulo o Sr. Fran- 
cisco Glicerio, a Camará ouviu também a do 
illustre deputado pela Capital Federal, o Sr. 
Sezedello Corrêa; a que, pois, fica reduzida a 
accusação do illustre deputado pela Bahia. . . 
(entra no recinto da Camará o Sr, deputado 
Leomgildo Filgueiras) a quem tenho a honra 
de responder e a satisfação de ver neste mo- 
mento deante de mim. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— O que V. Ex. 
disse é apenas um dos quesitos do requeri- 
mento. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Está no 
corpo do discurso de V. Ex., que eu já citei 
textualmente, e contestei invocando o teste- 
munho do ex-ministro o Sr. general Glice- 
rio, e para o qual eu chamo a attenção de 
V. Ex. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre depu- 
tado que a hora do expediente está finda. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Sr. pre- 
sidente, tenho ainda muito a dizer em rela- 



ção ao assumpto, que é de summa importân- 
cia, por isso que diz respeito á seriedade do 
governo e especialmente â do digno e honrado 
Ministro da Viação; peço, pois, a V. Ex. 
para consultar á Camará si me concede pro- 
rogação de tempo por meia hora para con- 
cluir as minhas observações. (Consultada, a 
Camará concede a pror o gação pedida,) 

O Sr. Theotonio de Magalhães {conti- 
ntwtnrfo)— Agradeço á Camará a opportuni- 
dade, que nãe me quiz cassar e generosa- 
mente me concedeu, de salientar a correcção 
do acto do illustre Ministro da Viação, cuja 
sizudez é posta em duvida e mesmo attacada 
na analyse do contracto de 2 de abril, feita ' 
pelo illustre deputado pela Bahia. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não ata- 
quei o Ministro da Agricultura. Tenho a co- 
ragem precisa para ir até ao Presidente da 
Republica, levando o acto ao verdadeiro res- 
ponsável. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— E' certo 
que V. Ex. se referiu ao Sr. Ministro da 
Viação com elogios, mas é ainda mais certo 
que censura acremente o acto de S. Ex. qua- 
lificando-o de concessão escandalosa, e, si è 
fora de duvida que a responsabilidade do 
mesmo acto é directamente do Presidente da 
Republica, V, Ex. não quererá negar que 
deve perder a confiança publica o ministro 
que referendar um acto escandaloso, meamo 
que o faça com a responsabilidade do Preâ- 
dente da Republica. 

E devo lembrar ao nobre deputado çiue estou 
justificando acto do honrado Presidente da 
Republica por intermédio de um dos Secretá- 
rios de Estado. 

Vozes— Apoiado, muito bem. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Conti- 
nuando nas considerações que eu fozia, em 
relação á analyse do acto de 2 de abril, feita 
polo nobre deputado pela Bahia, prosigo na 
apreciação dos tópicos do discurso de S. Ex. 

Afflrma o nobre deputado que: vindo o Sr. 
general Bihiano Costallat ^ a empresa fez novo 
pedido. Nessa occasião teve a audácia de fazer 
intervir nos negócios do paiz o nosso ministro 
em Londres^ e de ameaçar o governo com 
uma solução diplomática^ caso o Marechal FlO' 
riano insistisse em não assignar o contracto e 
etc. 

Senhores, não sei mesmo por que modo 
devo contestar essa asseveração do illustre 
deputado pela Bahia ! ? De um lado a palavra 
do nobre deputado, que é digno de toda consi- 
deração, do outro aafflrmativaclara, precisa, 
convicta e terminante da companhia, de 
nunca, em tempo algum, ter solicitado ne- 
nhuma intervenção diplomática, quer do 
governo inglez quer do ministro brazileiro 
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Bm Londres, para o andamento de suas ne- 
gociações com o governo brazileiro. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— O que eu 
lisse foi que o nosso ministro em Londres 
foi quem telegraphou ao governo, pedindo 
E»ra resolver a questão afim de evitar inter- 
v^enção diplomática. 

O Sr. Thbotonio de MagaIíHÃes— E estou 
respondendo o discurso de V. Ex., publicado 
ao Diário do Congresso^ do qual tirei textual- 
[nente as palavras de V. Ex., que citei ha 
pouco. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras— V. Ex. 
responde a um resumo, que eu não revi. O 
neu discurso já foi entregue, mas ainda não 
!bi publicado. 

O Sr. Arthur ToRRES—Mas V. Ex. não 
jontestou. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Nem ó habito con- 
^star resumos. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães— Sr. pre- 
lidente, pela attenção que merece o illustre 
leputado pela Bahia, concedo que S. Ex. não 
^enha como sua a asseveração, que consta do 
*esamo de seu discurâo. . • 

O Sr. Leovigildo Filgubiras— Essa asse- 
T^eração consta, aliás, de quasi toda a im- 
)rensa, que alludiu a isso em 1891 . 

O Sr. Thbotonio de Magalhães... mas é 
serto que repetiu e repete o que diz S. Ex., 
oda a imprensa de 1891 assevera; S. Ex. 
bz-se echo de um rumor falso e deprimente 
)ara o governo brazileiro de então, o qual, 
oia gente está convencida, inclusive o nobre 
leputado, que nunca se submetteria e sa- 
eria repellir com altivez uma intervenção 
escabida e até offensiva dos nossos brios. 
Apoiados.) 

E repito que, ou dito pelo nobre deputado, 
•u dito por quem quer que seja, não é exacto 
ue o Companhia Ingleza tenha em tempo 
Igum pedido intervenção diplomática nessas 
egociações. 

O Sr. Bueno de Andrade— Perdão; vi 
ocumento da Companhia Ingleza declarando 
ue, si fosse estrada a Santos, haveria inter- 
enção diplomática. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Admira, per- 
ue dei as concessões e não houve intervenção 
iplomatica ! 

O Sr. Thbotonio de Magalhães— O aparte 
o honrado ex-mmistro Sr. Serzedello Corrêa 
Bsponde cabalmente o de V. Ex. 

O Sr. Bueno de Andrade— Não responde 
il, porque eu vi esse protesto. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães— Mas 
. Bx. se esquece de que o aparte é do ex-mi - 



nistro da viação, que deu a concessão, que, 
no dizer de V. Ex. devia, provocar a inter- 
venção diplomática; e o illustre Sr. Serze- 
dello Corrêa, aparte a sua provada compe- 
tência, não deve, não pôde ser suspeito nessa 
questão, porque nunca houve quem puzesse 
em duvida o patriotismo, a iUustração de 
S. Ex. e o conhecimento que tem dos 
negócios da pasta, que tão brilhantemente 
dirigiu . 

O Sr. Nilo Peçanha— Refere-se ao tempo 
em que o nobre deputado foi ministro, nada 
mais. 

O Sr. Thbotonio de Magalhãe— E é esses 
justamente o tempo em que, se diz, surgia 
a ameaça da intervenção diplomática. 
(Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Thbotonio de Magalhães— Sr. presi- 
dente, o nobre deputado pela Bahia,o Sr. Leo- 
vigildo Filgueiras diz ainda que o decretode 2 
de abril não tem valor nem razão de ser^ por 
isso que está em vigor a lei de 1873, que estabe- 
lece a caducidade da lei que não for mandada 
executar no prazo de dous annos, Permitta o 
nobre deputado, a quem tenho a honra de 
responder, que eu qualifique de máo veso o 
citar leis pelo anno em que foram ellas vo- 
tadas, dando a quem precisa conhecel-as, 
para responder, o trabalho insano, e quasi 
sempre improficuo, de percorrer toda a le- 
gislação do anno citado para encontrar a 
lei. 

Na legislação de 1873, a que se refere o 
nobre deputado, só se encontra, com relação 
ao caso, a lei n. 2.348, de 25 de agosto de 
1873; não sei si é essa a que se refere o no- 
bre deputado pela Bahia. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E' essa mes- 
ma no seu art. 19. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães- Agrade- 
ço ao nobre deputado, e peço licença a S. Ex. 
para ler o art. 19 citado, pelo qual a Ca- 
mará vae ver que é por demais forçada a 
applícação ao caso, que S. Ex. fez do dis- 
posto no mesmo art. de lei. O art. 19 da 
lei n. 2.348 diz o seguinte: «As autorisações 
para a creação ou reforma de qualquer re- 
partição ou serviço publico não terão vigor 
por mais de dous annos, a contar da data da 
promulgação da lei que as decretar». 

E* nessa disposição que o nobre deputado 
quer se estribar para invalidar o decreto de 
2 de abril ? mas eu appello para o juizo es- 
clarecido de S . Ex . mesmo e da Camará, e 
pergunto: o decreto do 2 de abril refere-se 
ã reforma ou creação de repartição ou ser- 
viço publico ? 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Sim, ó um 
serviço publico . 
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o Sr. Theotonio de Magalhães— V. Ex. 
ha de confessar que a applicaçâo dessa dis- 
posição de lei ao caso é forçada demais; aâo 
se trata absolutamente de reforma de re- 
partição ou serviço publico; é um contracto 
em que o governo ó parte e não podia agir 
por si ou reformal'0, sem accordo da outra 
parte. (Apoiados.) 
^ Passando a outro ponto do discurso do no- 
bre deputado, diz S. Ex.que a lei n.í9í Bde 
30 de setembro de i893 suspende a concessão 
de garantias de juros, { Aparte do Sr. Leovi" 
gildo Filgueiras,) 

O Sr. Theotonio DE Magalhães— Não sei 
a que garantia de juros se refei^e o nobre 
deputado, será a taxa de 5"/o, da clausula 8* 
do contracto de 2 de abril ? 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E* a clau- 
sula 15« que diz: « Ficam em inteiro vigor 
todas as clausulas dos contractos entre o go- 
verno e a companhia, que não forem alte- 
radas por este decreto.» Pergunto eu,no novo 
contracto excluiu-se essa garantia de juros 
aos novos capitães que a companhia tem de 
empregar na construcção da linha e na 
acquisição de material ? 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Respondo 
> ao nobre deputado com o discurso de S. Ex. 
voltando ao tópico do mesmo que refutei ha 
pouco. 

Referindo-se ás recusas que a companhia 
tinha sofírido dos diversos Ministros da 
Viação, V. Ex. disse o que vou ler de novo : 
Não conseguindo a realisação da pretenção^ 
a empreza requereu que lhe mandasse tomar 
por termo a renuncia da garantia de juros ^ 
submettendo-se a indemnisar não sô o Estado de 
S, Paulo ^ como também a Nação, Este con- 
tracto foi celebrado a 31 de dezembro de i889. 

Vê V. Ex. que o contracto de 2 de abril, 
pelo que V. Ex. disse, não podia, ou não 
precisava excluir garantias de juros aos 
novos capitães, porque,, pela clausula 15* que 
V. Ex. citou agora, estão em vigor as clau- 
sulas dos contractos anteriores entre o go- 
^. verno e a companhia; está,portanto,em vigor 
o contracto de renuncia de garantia de juros, 
celebrado, como V. Ex. disse, a 31 de de- 
zembro de 1889 ; ora, si no ultimo contracto 
não ha clausula de garantia de juros, é claro 
que a companhia não tem essa garantia. 
Nem ella pediu, antes anteriormente já 
havia restituido os juros recebidos ao Estado 
de S. Paulo e ao governo federal. (Apoiados.) 

O Sr. Bueno de Andrade— E assim devia 
ser, para não dividir com o paiz as rendas 
acima de 8 <>/o. Portanto, em logar de fazer 
um favor, fez uma aggressão aos cofres do 
Estado. 



O Sr. Theotonio de Magalhães — Os 5 Vo 
da clausula 8* do contracto de 2 de abril, Sr. 
presidente, não podem ser considerados ga- 
rantia de jnros ; esses jnros só serão effe- 
c ti vos por occasião da encampação; então elles 
serão accumulados ao capital que a compa- 
nhia vae empregar na construcção da via 
dupla, que equivale á construcção de estrada 
nova. E seria iniquo exigir que a companhia 
fizesse, sem vantagem alguma promettida, 
uma nova linha de S. Paulo a Santos, que 
pelo contracto de 1856. ella não era obri- 
gada a fazer. (Apoiados.) 

O Sr. Bueno de Andrade— Ella é obrigada 
«dar transito. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Mas por 
isso não é obrigada a construir via dupla, 
podia ser forçada a augmentar ò seu pessoal 
e o seu material rodante, de modo a attender 
a affluencia dos productos a exportar. 

Diz o illustre deputado pela Bahia, Sr. pre- 
sidente, que « a empreza^ pelo contracto de 2 
de abril, não se obriga a baixar suas tarifas ; 
logo o augmento de obrigações para o governo 
nenhum proveito trará para a população, » 
S. Ex. está enganado, a clausula do contracto 
de 1856 sobre as tarifas da estrada persiste ; 
por essa clausula a companhia é obrigada a 
baixar as suas tarifas, sempre que as suas 
rendas excedam de 12 «/«. 

O Sr. Arthtjr Torres— Apoiado. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Em re- 
lação a tarifas, Sr. presidente, o governo só 
concedeu á companhia um augmento em fe- 
vereiro de 1894, seis mezes depois que o go- 
verno deS. Paulo concedeu augmento de 
40 % às companhias sujeitas á sua íiscalisa- 
ção. E o fez por causa da baixa anormal do 
cambio, e porque anteriormente a Companhia 
Ingleza já havia feito uma reducção em suas 
tarifas. 

Sr. presidente, o digno deputado Sr. Fil- 
gueiras disse também que o Sr. Presidente da 
Republica não tem lei alguma que o autorise 
a fazer essa novação de contracto, porque 
ella só podia ser feita pelo governo de São 
Paulo, no dominio do qual devia estar a Es- 
trada Ingleza, visto como nem siquer ella 
atravessa mais de um Estado, caso em que ao 
Sr. Presidente da Republica competia decre- 
tar de accordo com os governos estaduaes re- 
spectivos. 

O Sr.Leovigildo Filgueiras dá um aparte. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Pergunto 
também ao nobre deputado: em que lei se 
firma S, Ex. para dizer que o governo fe- 
deral não podia fazer a novação do contra- 
cto, e que a Estrada Ingleza deve estar no 
dominio do governo de S. Paulo ? 
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^0 Sr. Lbotioiux) PiLOUKiRAfl— Em àma 
lai especial nossa, que discrimina a compe- 
tência dos governos estadual e federal, para 
fiizerem concessões de estradas de ferro. 

O Sr. Thbotonio db Magalhíbs— E' ex- 
actamente essa lei que autorisa o governo 
ftderal a fazer a novação do contracto e ex- 
cluo a Estrada Ingleza do domínio do governo 
estadual... 

O Sr. Lbovigiux) Filoubirajb— Em qual 
disposição ? 

O Sr. Thex)tonio de Magalhães,., porque 
ella declara terminantemente que todas as 
estradas de ferro que estiverem dentro do 
Plano de Viação Geral do Estado. • . 

O Sb. Lbovigildo Filgueiras... Que for 
determinado pelo Congresso. 

O Sr. Thbotonio db MagalhIbb... per- 
tencem ao governo Federal. 

£ o nobre deputado sabe, como sabe toda 
a Gamara, que essa estrada foi concedida 

Selo governo geral, sempre esteve sob seu 
ominiodesdeo tempo do império. 

Vozes ( Apoiado ) . 

O ^. BuBNO DE Andrade — Não ha um 
Plano de Viação adoptado ainda. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães— Mas ba 
muitos projectos de Plano de Viação Geral, e 
em todos elles, V. Ei., como profissional • 
distincto que é, e o illustre deputado pela 
Bahia sabem que está. incluída a Estrada In- 
gleza, o que demonstra que como concessão, 
que ó, do governo federal, mantida sempre 
por elle, essa estrada não pôde ser excluída 
do Plano de Viação que o Congresso adoptar. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E* um 
argumento de futuro. 

Si V. Ex. ler com attenção a disposição 
de lei de 1892, ha de ver que ella íliz : de 
hora em deante sò poderão ser feitas essas 
concssões pelo governo federal, quando o 
respectivo projecto estiver concebido no Pla- 
no de Viação Geral determinado pelo Congres- 
so Federal. Que é de dess3 plano? 

O Sr. Thbotonio de Magalhães^ Não é 
argumento de futuro, porque, além de não 
poder nenhum Plano de Viação Geral excluir 
a Estrada Ingeza, esta só podia passar do do 
minio do governo federai para o estadual por 
uma lei especial, e esta não existe. ( Apoi-^ 
ados, ) 

O Sr. Francisco Glioerio — Quando se 
fez esta concessão» declarou-se na Camará 
que a Estrada Ingleza era de Viação Geral. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães — Eis ahi 
a resposta cabal aos apartes dos nobres depu- 
tados. 



O Sr. Bueno db Andrade— O decreto 
legislativo em que fkindou-se essa concessão 
ainda não é lei do paiz. {Ea outros apartes,) 

O Sr. Francisco Glicerio — Respondo 
mais que a Estrada Ingleza é concessão imp^ 
rial, e continua a ser administrada pela União 
até hoje. 

O Sr. Bueno de Andrade — Agora sim... ^ 

O Sr. Thbotonio de Magalhães — O que 
ó verdade é que para que a Estrada Ingleza 
seja tirada do dominio do governo federal, 
em que tem estado desde sua concessão até 
hoje, é necessária uma lei especial, que isso 
de termine . (Apoiados .) 

K, Sr. presidente, si a Estrada Ingleza não 
pertence ao governo federal e nem ao go- 
verno estadual de S. Paulo porque não ha 
lei alguma, que a tenha transferido para o 
dominio do ultimo, a que parte do mundo 
pertence esta estradiai ? 

O Sr. Bueno de Andrade — Ao valledo 
Tietê. 

O Sr. Thbotonio db Magalhães — Si é do 
valle do Tietê, este também está comprehen- 
dido na conces^o que o governo íez a Com- 
panhia Ingleza. 

O illustre deputado pela Bahia, Sr. presi- 
dente, disse ainda em seu discurso que, para ^ 
a duplicação da linhá^ não precisava a compa- 
nhia de lei do Congresso^ nem de acto algum do 
Poder Executivo, porque pela lei de Í856 eUa 
era obrigada a fazel-o. 

S. Ex. não leu com attenção o decreto de 
1856, por este, perdoe-me o nobre deputado, 
a companhia não é obrigada a duplicar 
a linha, podia fazel-o si quizesse, mas 
nem ella pe Uu agora isso ao governo, o que 
pediu foi o espaçamento do prazo para encam- 
pação, afim de garantir os capitães que vâo 
ser empregados nessa obra, que é uma verda- 
deira estrada nova. 

Aíçora é que ella se obrigou,pela clausula 1» 
do decreto n. 1990, de 2 de abril deste anno, 
a construir dentro do prazo de quatro anno?, 
linha dupla; e,para compensação desse melho- 
ramento de incontestável vantagem offerecido 
ao Estado de S . Paulo, ô que o governo con- 
cedeu o espaçamento do prazo para encampa- 
ção á companhia que bons serviços tem pre- 
stado âquelle Estado. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Theotonio db Magalhães— E eu não 
vejo, francamente o confesso, em que essa 
concessão prejudica ao Estado, tanto como 
diz o nobre deputado por S. Paulo. 

E' um simples espaçamento de prazo para 
encampação dependente de indemnisação. 

O Sr. Bueno de Andrade— E' nessa conces- 
são tão simples que está. toda a questão; sâo 
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30 annos de prorogação para ei^catnpoçiíj 
tanto da nova corno da veltiííf Uiili^; 
V. Ex. qtiQ não é tao simples. r^ 

O Sr. Theotonio de Magaxhães— Nem ^ 
dia ser de outra forma; V. Ex. ó profissional 
muito distineto, sabe que não são duas estra- 
das, mas uma única de via dupla e nem se 
concebe como seA possível encampar uma 
só das duas linha» da mesma estrada, con- 
^ struida ambas em um só leito. 

O Sr. Presidente — Lembro ao iUustre 
deputado que a hora da prorogoção está 
finda. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Sr. pre- 
sidente, a minha tarefa, aliás de toda a Im- 
portância, não está ainda terminada, ella 
muito tem perdido pela deficiência de meus 
recursos (não apoiados) e pela attenção que 
eu sou obrigado a prestar aos illustres depu- 
tados que me honram com seus apartes. Eu 
peço a V. Ex. que consulte á Camará si me 
concede mais uma prorogação de três quartos 
de hora, para concluir as observações que 
tenho ainda a fazer. 

O Sr. Presidente consulta a Gamara e 
esta concede a prorogação pedida. 

O Sr. Theotonio de Magalhães (conti- 
nuando) — Agi^adeço de novo á Camará a pro- 
; ^ rogação que me concedeu, e prometto re- 
sumil-as quanto possivel . 

Continuo, Sr. presidente, a impugnar o 
discurso do illustre deputado pela Bahia. 
i S. Ex. disse que a única preoccupação da 
' companhia é que o seu dividendo não exceda 
! de 12 Vo, para que não se obrigue a in- 
' demnisar o Estado dos subsídios que lhe 
teem sido prestados a titulo de garantia de 
I juros. 

O Sr. Leovilgido Filgueiras — Isto está 
errado . 

I O Sr. Theotonio de Magalhães — Mas 

I está no resumo do discurso de V. Ex. , que eu 
estou reproduzindo textualmente, e nem eu 
teria outro meio de responder a V. Ex., por- 
que é a única publicação que ha do seu dis- 
curso. 

r o Sr. Leovigildo Filgueiras dá um aparte. 

O Sr. BuENo de Andrade — V. Ex. está 
respondendo ao tachygrapho. 

O Sr. Theotonio de Magalhães — Eu 
suppunha que estava respondendo ao Sr. Leo- 
vigildo Filgueiras. (Riso.) 




pAsiSente, visto que o illustre depu- 
pela tjiíhia aífirma que não asseverou o 
i^t* do seu discurso, sobre dividendos 
tui^jAàêttpaiihia e a consequente responsabili- 
dade desta, pelo excesso dos mesmos divi- 
dendos além ae 12 Vo, o que eu ia responder 
lendo para a Camará o art. 34 do decreto 
n. 1 .759 de 26 de abril de 1856,faço ponto na 
analyse, que vim fazendo, do discurso de 
S. Ex., e passo a mostrar á Camará que de 
todos os contractos, planejados e propostos 
entre o governo e a Companhia Ingleza, o de 
2 de abril do corrente anno é o mais vanta- 
joso para a União, sobre qualquer ponto de 
vista que se o estude. (Apoiados,) 

Senhores, os que conhecem de perto as pro- 
postas de contracto que desde o ministro 
Sr. Serzedello Corrêa até ;o actual Ministro da 
da Viação, o honrado mineiro Sr. António 
Olyntho, tem sido feitas pela Companhia In- 
gleza ao governo federal, tem razão de ar» mi- 
rar hoje como foi possivel a realisação desse 
contracto, tantas vezes burlada pela impos- 
sibilidade em que se acharam sempre os 
diversos ministros, de chegarem a accordo 
com a companhia, cujas exigências jamais se 
esperava fossem reduzidas às concessões que 
constam do decreto de 2 de abril ! 

A Camará permittirá que faça o coajfronto 
do contracto de 2 de abril, firmado peio hon- 
rado Sr. António Olyntho, com os projectados 
anteriormente entre a Compahia Ingleza e os 
antecessores de S. Ex. no Ministério da 
Viação, desde o honrado Sr. Serzedello Corrêa, 
incluindo no numero destes projectados con- 
tractos o que se denominou projecto do Es- 
tado de S. Paulo, negociado pelos represen- 
tantes de S. Paulo devidamente autorisados 
pelo governo. 

Foi o illustrado ministro o Sr. Serzedello 
Corrêa, cujo caracter e honradez eu não pre- 
ciso lembrar a Camará de que S. Ex. faz 
parte, quem começou a negociação do con- 
tracto para prorogação do prazo d^ encam- 
pação da Estrada Ingleza; depois de S. Ex. 
vem o denominado projecto do Estado de 
S. Paulo, ou o negociado pelos dignos repre- 
sentantes desse Estado, devidamente autori- 
sados pelo governo; em seguida o do minis- 
tro Sr . Paula e Souza; finalmente o de 2 de 
abril deste anno, realisado e firmado pelo 
actual ministro o Sr. António Olyntho. Ana- 
lisemos as clausulas destes contractos, que 
constam do quadro, que tenho em mãos e 
que peço a V. Ex. Sr. presidente, para man- 
dar publicar em meu discurso. 



Camará V. Ill 
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Quadro I>eiiioii8ti*a.ti^o 



PBOJBCTO 8BBZBDELI/0 
1892 



Clausula 1.» — Obriga 
Construcção de uma linha 
de bitola de um metro, no 
praso de 15 annos, no caso 
que antes dessa data não 
tivesse sido construída essi 
linha por outra companhia 

II 

2.a — Deixou ao livre ar- 
bitrio da companhia a con 
strucção da linha de simples 
adherencia. 

III 

3.* ~ Estabelece juros de 
7 o o durante a construcção 
sobre o capital empregado 

IV 

4, a — Estabelece que < 
porto e cidade de Santos 
não fazem parte da zona 
privilegiada. 



5.a — Prazo de 20 annos. 

VI 

6.» — Não cogitou, nem 
precisava, em tarifas por- 
que o cambio não tmha 
solfrido a baixa destes ul 
timos annos. 

YII 



PROJECTO DO ESTADO PE 
S. PAULO 

1892 



PB0JE( to PAULA SOUZA 



1893 



Facultativa . 



Obrigatória, síilvo accor- 
do em contrario com o go- 
verno. 



7 <^.'o igualmente. 



7.a — Não cogitou. 

VIII 
8 a — Idem. 



Facultativa , 



Facultativa . 



7 ^/o igualmente.. 



Não faz questão do porto 
de Santos. 



Prazo de 30 annos. 



Não cogitou ])or iílcnticti 
razão d do prujecto iycrze- 
dello. 



Não cogitou. 



Idem . 



igual ao projecto Serze- 
dello «inanto ao porto * 
cidade do Santos. 



Prazo de 30 annos. 



Accordou em conceder ta- 
rifa movei, igual a conce- 
liíJa por elle a outras com- 
panhias era S. Paulf). 



Não cogitou. 



Idem. 



PROJECTO AXTONIO OLY»T 10 
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Não cogitou de tal linha. 



Obrigatória, si for exequí- 
vel dentro do limite de £ 
3.000.000 para toda a obra. 



50/0. 



Igual aos projectos Ser- 
zcdcllo e Paula i^ouza quan- 
to il cidade e porto de San- 
tos. 



Prazo de 30 annos, como 
nos duus últimos. 



Accordou em decidir, den- 
tro de 60 dias, de qualquer 
proposta da companhia no- 
bre tarifas, no caso de seus 
Uvi(l«ndos não attingirem a 
7*^/0; como no decreto de 
1856. 

Tornou obrigatória nova 
est;i(;ão de passageiros era 
S. Paulo e Santos e accesso 
dos trens da Central nas de 

. Paulo. 

Obrigou, dentro do prazfl 
io quatro annos, a compa- 
nhia a completar as suas es- 
tações de cargas de S. Paolo 
•» Santos, a construir esta- 
ções definitivas e armazéns 
je alvenaria em todas, se- 
gundo typos adequados á 
importância das localidades. 
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Como vê a Camará a primeira cláusula do 
contracto do Sr. Serzedello Corrêa, a qual eu 
acabo de ler... 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E que é 
liberalissima. 

O Sr . Theotonio de Magalhães— . . . não 
merece dos representantes de S . Paulo e do 
ministro Paula e Souza importância, para 
que a acceitassem como obrigatória em seus 
projectos ; e com essa observação eu respondo 
ao aparte do nobre deputado pela Bahia, 
justificando ao mesmo tempo o facto de não 
ter o Sr. Ministro da Viação cogitado delia 
no contracto de 2 de abril, como se vê neste 
quadro, com o que confirmou o que a re- 
speito dessa clausula pensavam os represen- 
tantes do Estado de S. Paulo e o Sr. Paula 
Souza. 

Quanto á 2" clausula, o Sr. Serzedello Cor- 
rêa deixou ao arbitrio da companhia a con- 
strucção da linha de simple.^ adherencia ; os 
representantes do Estado de S. Paulo fize- 
ram-na obrigatória; o Sr. Paula e Souza 
imitou o projecto do Sr. Serzedello Corrêa ; o 
Sr. António Olyntho imitou o projecto dos 
representantes do Estado de S. Paulo, sal- 
vando a condição de não exceder o custo da 
obra de três milhões esterlinos. E' claro que 
essa clausula do contracto do Sr. António 
Olyntho é a mais vantajosa, porque obri- 
gou-a, limitando a despeza a fazer-se. 
(Apoiados,) 

Quanto á 3' clausula, o projecto do Sr. 
Serzedello Corrêa estabelece os juros de 7 Vo 
sobre o capital empregado pela companhia 
juros iguaes aos que ella teve no privilegio 
de 1856 ; os representantes do Eatado da 
S. Paulo assim como o Sr. Paula e Souza 
acceitam a mesma taxa de 7 % ; o Sr. An- 
tónio Olyntho reduziu-a a 5 «/o, conseguindo 
assim uma economia de 2 "/o em favor do 
Thesouro. 

Na clausula 4*' o Sr. Serzedello Corrêa 
estabelece que o porto e a Cidade de San- 
tos não fizessem parte da zona privile- 
giada da companhia ; os representantes 
do Estado de S. Paulo não faziam questão do 
porto de Santos ; o Sr . Paula e Souza não 
consentia na entrada delle na zona do pri- 
vilegio ; o Sr. António Olyntho excluiu da 
mesma zona o porto e a Cidade de Santos. 

A vantagem dessa condição do contracto 
de 2 de abril está em ter o Sr. António 
Olyntho conseguido que a companhia não 
insistisse no entrada do porto de Santos para 
a zona privilegiada, isto que o Sr. Serzedello 
Corrêa declarou aqui ter sido a causa de não 
ter S. Ex. firmado o contracto, porque a 
companhia insistia na concessão do porto de 
Santos. (Apoiados.) 



Na clausula 5* o Sr. Serzedello Corrêa 
concedia o prazo de 20 annos, os represen- 
tantes do Estado de S. Paulo, o Sr. Paula 
e Souza e o Sr. António Olyntho concor- 
daram em dar 30 annos, que foi o prazo 
que teve a companhia no decreto n. 126 
de 1802. 

Na clausula 6^ o Sr. Serzedello Corrêa e os 
representantes do Estado de S. Paulo não 
cogitaram de tarifas, porque o cambio não 
tinha soffrido baixa anormal, que difficul- 
tasse a vida da companhia nesse tempo ; o 
Sr. Paula e Souza concedia tarifa movei, 
igual á concedida por elle a outras com- 
panhias em S. Paulo ; o Sr. António Olyntho 
aecordou em dedidir o governo, dentro de 60 
dias, de qualquer proposta da companhia 
sobre tarifas, caso as suas rendas não dessem 
7 % de dividendo ; foi a reproducção do que 
concedia o decreto de 1856. 

Em relação á clausula 7^ do contracto de 
2 dfe abril deste anno, rê-se por ella que o 
Sr. António Olyntho obrigou a companhia a 
construir uma nova estação de passageiros 
em Santos e S. Paulo, tendo nesta accesso 
os trens de passageiros da Estrada de Ferro 
Central; dentro de um prazo de quatro 
annos ; é um melhoramento para a popu- 
lação, do qual não cogitaram os outros con- 
tractos projectados. 

Também na clausula 8= do mesmo contracto 
de 2 de abril, está estipulada a obrigação da 
companhia de completar as suas Estações de 
cargas em Santos e S. Paulo, e construir Esta- 
ções definitivas e armazéns de alvenaria em 
todas as Estações de sua linha, segundo typos 
adequados à importância das localidades ; os 
outros contractos não cogitaram desses melho- 
ramentos. 

No quadro, que será publicado neste dis- 
curso, verão os Srs. deputados, que me derem 
a honra de o ler, mais claramente as explica- 
ções que eu procurei dar, no correr das obser- 
vações que acabo de fazer. A numeração das 
clausulas ness^ quadro não corresponde á das 
clausulas dos contractos que confrontei e ana- 
lysei, affirmo, porém, á Camará que cada 
uma delias, sob outra numeração, está tão 
fielmente como citei, no respectivo con- 
tracto. 

Como se vê, Sr. presidente, o contracto de 
2 de abril do corrente anno, firmado pelo 
honrado Ministro da Viação, o Sr. António 
Olyntho, com a Companhia Ingleza, ó com- 
posto das clausulas mais vantajosas para o 
Estado, que contém os diversos projectos de 
contracto, estudados e cuidadosamente elabo- 
rados, pelos antecessores de S. Ex. na pasta 
da viação. (Apoiados.) S. Ex. habilmente re- 
uniu todas as condições mais proveitosas e 
mais garantidoras dos interesses do Estado, 
que até então tinham sido estudadas ; nin. 
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guem, portanto, da Iwa fé, poderá afflrmar 
que seria possivol alcançar maior somiiui de 
vantagens para o Estado nas actuaes circum- 
stanciasdo paiz. 

O Sr. Bueno de Andrade — Não apoiado, 
esse contracto só tem desvantaírerjs pMM o Es- 
tado de i5. Paulo. (lia outros aj.dríca.) 

O Sr. Tiieotonio de Magalii.vks— Sr. pre- 
sidente, os illu^tres e dignos ííeputalos p,T 
S. Paulo e pela Bahia teem procurado conven- 
cer a Gamara que o governo attendcria me- 
lhor aos interesbcs do Estado de S. Paulo o da 
União, aproveitan('o o termo do prazo conce- 
dido â Companhia Ingleza no privile^jiio de 
185G, para encampar a estrada. 

O Sr. Bueno de Andrade— Estou conven- 
cido íUsso, e hei (^e provar que os interesses 
do Estado perdem muito com esse contracto. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— SS. Exs. 
esquecera-se da indemnisaí/ão a que o go- 
verno está obrigado para encampar a estrada, 
e mais, que elle teria de despen 'er, para a 
construcção da linha dupla, três milhões es- 
terlinos, que correspondem a, mais ou me- 
nos, 60.000:000$ de nossa moedi, responsa- 
bilidade que a companhia assumiu pelo con- 
tracto, no qual se obriga a construir essa 
linha á sua custa dentro do prazo de quatro 
annos. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Eviden- 
temente, Sr. presidente, os sacrifícios que o 
governo teria de fazer daqui ha umanno,pira 
adquirir a Estrada Ingleza e para adaptal-a 
ás exigências do transporte em S. Paulo, são 
incomparavelmente maiores, mais onerosos 
para a União, do que o prazo de 30 annos e 
todas as vantagens que a companhia possa 
ter no contracto de 2 de abril. (Apoiados.) 

O Sr. Bueno de Andrade— Não apoiado. 

O Sr. Theotonio de Magalhães- E' opi- 
nião de V. Ex., aliás muito respeitável, por- 
que é de profissional muito distincto; mas o 
que é certo é que o governo, para encampar 
a estrada, teria de despender talvez mais de 
100.000:000$ com a indemnisacão e a con- 
fitrucção da hova linha, sacrificrio que não 
sei si a União poderia supportar actual- 
mente. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Sr. pre- 
dente, já tenho abusado da attenção da Ga- 
mara (não apoiados) e da tolerância dos il- 
lustres depudados pela Bahia e S. Paulo, que 
levantaram esta discussão. 

Os Srs. Leovigildo Filgueiras e Bueno de 
Andrade— Não apoiado. 



O Sr. Theotonio db Magalhães— Peço des- 
culpas a SS. Exs., si acaso, no correr da dis- 
cussão, eu do leveoffendias susceptibilidades 
do SS. Exs.; não era essa certamente a minha 
intenção, quando attendi ao appello do nobre 
deputado por S. Paulo â bmcaíla mineira. 

O Sii. Bueno i»e Andrade- Hei de mostrar 
a V. Ex. (jue não fiz appello á bancada mi- 
neira ; íòl«4o, entretanto, de ter dado a V. Ex. 
occasião de fallar ião brilhantemente. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Muito 
o''ri.Lrado. 

Antes de terminar, Sr. presidente, peço 
licent.a á Camará para apreciar de um modo 
meiío.s positivo, mas certamente necess trio 
ao fim a que me propuz, com o assentimento 
de meus illustres collegas de bancada, os 
eircitos moraes da discussão encetada pelo 
illuátre deputado pela Bahia. S. Ex., crite- 
rioso e i Ilustrado como é, não pretendeu cer- 
tament» offender a dit^nidade pessoal do 
Sr. Ministro da Viação. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não pre- 
tendi absolutamente. 

O Sr. Theotonio de Magalhães— Faço jus- 
tiça á intenção do nobre depuíado ; S. Ex., 
além de amigo pessoal do honrado ministro, 
sabe, tem mesmo a convicção de que este, 
como homem publico ou como cidadão, nunca 
se afastou da exactidão, com que sempre pro- 
cedeu, e da correcção e lealdade de seu ca- 
racter irreprehensivel. Como patriota, S.Ex. 
tem todo o interesse em que seja mantido 
illeso o credito e a honorabilidade do governo, 
porque a honra do governo é a honra da 
Nação. (Apoiados,) Bastariam essas razões 
para que eu não creia que S. Ex. propo- 
sitalmente atacasse a probidade do Ministro 
da Viação, que S. Ex. qualificou, com jus- 
tiça, um dos mais honrados republicanos 
brazileiros. 

Mas, senhores, nada ha neste mundo mais 
exposto á maledicência e ao insulto vil,doque 
a probidade do homem publico ; (apoiadas); e o 
illustre deputado pela Bahia, qualificando de 
escandalosa a concessão dada pelo governo, 
no contracto de 2 de abril, despertou, animou 
mesmo, es^a maledicencia,expondo o governo, ^ 
e mais descobertamente a pessoa do honrado 
Ministro da Viação, á intriga dos adversários 
e a perversidade dos máos ! {Muitos apoia- 
dos,) 

Sirvam as minhas palavras da protesto 
contra essa maledicência, que já tenta alcan- 
çar a pessoa do honrado Ministro da Viação ; 
e em meu nome e no de meus illustres colle- 
gas de bancada, affirmo á Camará dos Srs. 
Deputados e ao paiz que, no dia em que o 
honrado Ministro da Viação sentir que é pre- 
ciso uma violência ao seu reconhecido senti- 
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mento de honradez e probidade, para refe- 
rendar um acto qualquer de sua competência 
como fanccionario publico, parta de onde par- 
tir a exigência dessa violência, S. Ex. não 
hesitará um momento em abandonar essa 
pasta de ministro, onde só o detém o patrio- 
tismo e o desejo de bem servir ao seu paiz, 
para voltar á cadeira que tanto honrou nesta 
^ Casa, e que o Estado de Minas certamente nâo 
recusará a S. Ex., em quem continua a de- 
positar a mais solida e espontânea confi- 
ança. 

Vozes — Muito bem, muito bem. 

(O orador é comprimentado por muitos Srs, 
deputados e especialmente pela bancada mi- 

neiraj 

Fica a discussão adiada pela hora. 

ORDEM DO DIA. 

O Sr. I^x-esidLeiíte— Evidentemente 
não ha numero no recinto, e para evitar perda 
de tempo com a chamada, que é lonpra, declaro 
adiada á bem da ordem dos trabalhos, a vo- 
tação das matérias indicadas na ordem do 
dia, e passo a annuuciar a matéria que está 
em discussão. 

Continua a .3-^ discussão do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino nas facul- 
dades de direito. 

São lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao art. 1.0: 

Accrescente-se : 

Propedêutica juridica; 

Direito constitucional dos Estados Unidos 
do Brazil, comparado com o federal ; 

Organisação judiciaria e leis processuaes 
dos mesmos Estados, comparadas com as leis 
Federaes análogas. 

Ao art. 1.0; 

Art. O ensino nas faculdades de direito 
se divide em três secções : 

A de sciencias politicas, jurídicas e nota- 
riado. 

A primeira e segunda terminarão pelo di- 
ploma de bacharelado ou doutorado ; e o ter- 
ceiro pelo de licença que habilitará também 
para o exercício das funcções de procurador 
judicial, sem dependência da provisão. 

Art. As matérias do ensino se leccio- 
narão em cursos semestraes. 

O programma de cada uma delias deverá 
camprehender o seu conhecimento funda- 



mental. Será formulado pelo professor da ca- 
deira e sujeito à approvação do corpo docente, 
em congregação, antes do começo do anno 
lectivo. 

O professor ó obrigado a perfazer o pro- 
gramma, durante o tempo prescripto. 

Incumbe, entretanto, aos adjuntos minis- 
trar o ensino subsidiário e complementar sob 
a indicação do professor. 

Somente se estenderá por mais de um se- 
mestre o ensino das seguintes cadeiras : 

Direito civil pátrio ( 3 semestres ). 

Direito commercial pátrio ( 3 ditos ) . 

Direito criminal ( 2 ditos ). 

Direito romano ( 2 ditos ). 

Será um só o exame de cada matéria, ainda 
que o seu curso se faça em mais de um se- 
mestre. 

Art. A inscripção para matricula e 
exame se fará a escolha do candidato sem de- 
pendência de coordenação prévia das ma- 
térias. 

As congregações, porém, indicarão a ordem 
normal das disciplinas segundo o seu nexo 
scientiflco, como meio de orientar os estu- 
dantes na sua preferencia. 

Ao art. 2^.. substitua-se 

Art. E' livre a frequência nas facul- 
dades de direito. 

§ 1.0 Aos aluranos, porém, matriculados e 
assiduos são asseguradas as seguintes van- 
tagens : 

1», preferencia nos exames annuaes; 

2*, admissão a exame annual até seis disci- 
plinas ; 

3*, admissão a exame extraordinário, an- 
tes do começo do anno lectivo, da matéria ou 
matérias em que não tenha sido appmvado 
em época anterior, ou quando não tiver po- 
dido comparecer ; 

4", quando não tenham feito os exames na 
época extraordinária, ou não hajam sido 
bem succedidos, poderão prestal-os na época 
seguinte, uma vez que não tenham attesta- 
ção de idoneidade do professor da cadeira. 
Estes exames não se computam no limits 
don. 1. 

5% restituição da taxa da matricula sempre 
que, sendo approvados nas matérias da in- 
scripção, o forem com distincção em mais de 
uma delias. 

§ 2.0 A prova de assiduidade constará de 
boletins semestraes, attestando a presença do 
estudante durante dous terços da duração 
do curso. 

Em caso algum, porém, se consideram per- 
didos os direitos de inscripção sem decisão do 
corpo docente em congregação de dous terços 
pelo menos de seus membros. 

Poderá esta relevar daquella pena, quando 
a ausência, não excedendo a metade do periodo 
lectivo, fôr determinada por força maior. 
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gatisfactoriamente demonstrada, e oviden- 
ciar-se que o estudante, durante ella, appli- 
oou-se ao estudo das respectivas matérias e 
tenha aptidão para fazel-o com proveito. 

§ 3.^ Os candidatos livres a exame poderão 
prestaL-os ató cinco na época annual desi- 
gnada para este serviço. 

O regimen das provas será o mesmo que 
para os matriculados. 

Ao art. 5*» : 

As faculdades livres de direito nue se fun- 
darem na Republica, não poderão sor equi- 
paradas ás faculdades olllciaes sem obser- 
vância dos requisitos que se se«:nem : 

a) approvação, pelo governo federal, dos 
seus estatutos e suas reformas. 

b) aptidão do seu corpo docente para o 
ensino integral dos cursos, mediante proposta 
da Congregação por concurso ou outro meio 
que os estatutos livremente estabelecerem, e 
approvação da governo federal ; 

c) installação em prédio, próprio ou iiâo, 
com as accommodações necessárias ; 

d) bibliotheca, provida de revistas de ju- 
risprudência e sciencias politicas e jurídicas, 
nacionaes e estrangeiras, e os gabinete e 
laboratórios para o ensino pratico das maté- 
rias do programma que o exigirem. 

Art. Applicam-so aos professores das 
actuaes faculdades livres de direito e das que 
se fundarem, reconhecidas e equiparadas às 
officiaes, as disposições honorificas e gradua- 
ções estatuídas para os professores de hiemr- 
chia análogas das faculdades da União. 

Rio, 22 de julho de 1895.— Eduardo Ramos* 
— Arthur Orlando. 

O ISi*. Erioo Ooellio {Este discurso 
deixa de ser publicado, tendo sidê entregue 
em tempo ao orador.) 

O Sr. Presidente— A Mesa tem 
aberto precedente, mas hesita em reproduzil-os 
de ora em deante, por parecer que a concessão 
da palavra de dia para outro não está na 
alçada da Mesa. 

Seguia o precedente estabelecido, mas uma 
vez que a sessão está adeantada e vão entrar 
em discussão os orçamentos, hesito, como 
disse, em reproduzil-os. 

O Sr. Anísio de Abreu— A discussão dos 
orçamentos pôde ser na primeira hora da 
sessão. 

O Sr. Presidente — Não retiro a concessão 
a V. Ex. Em todo o caso na primeira oppor- 
tunidade provocarei da Camará uma decisão 
a este respeito. 

Continua com a palavra na sessão de ama- 
nhã o Sr. Érico Coelho, 
Fica a discussão adiada pela hora. 



Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 39-1895 

Julga pelas razões que expõe não haver que 
deferir no requerimento em que a Companhia 
Lloyd BrazUeiro prrle que em relação a va- 
pores seus^ em serviço de guerra durante a 
revolta^ se proceda do mesmo modo quanto 
aos da Companhia Naciona' de Navegação 
Costeira 

A commissão de orçamento examinou a pe- 
tição em que o Lloyd Braziieiro solicita do 
Congresso que autorise o pagamento í:a im- 
portância a que se julga com direito pelo» 
damno soffrido, segundo avaliaçãj judicial, e 
pelo tempo calculado em três raezes, como 
para a Companhia Nacional pediu o Poder 
Executivo, necessária para os reparos de que 
carecem os vapores Santos e S. Salvador. 

Pensa a commissão que, na forma de pare- 
ceres anteriores, não ha que deferir, por- 
quanto é ao Poder Executivo que a peticio- 
naria se deve dirigir, afim de que e^te em 
face do contracto que tem com o Lloyd e mais 
que for de direito conheça e liquide o debito 
que por ventura ainda tenha com a referida 
Companhia, pedindo então ao Poder Legisla- 
tivo o credito necessário. 

Sala das Commissões, 19 de julho de 1895. 
— João Lopes, presidente. — Lauro Muller, re- 
lator. ^Alberto Torres . -^Augusto Severo . — 
F. P. Mayrink, — Benedicto Leite. — Paula 
Guimarães . — Augusto Montenegro . 

N. 40 — 1895 

Indefere o requerimento em que D. Rosa 
Isabel Domingues Costa, viuva do ex-con- 
tramestre de carpiteiro do Arsenal da Mari- 
nhai de Pernambuco, pede para si a reversão 
da pensão que percebia seu finado marido 

A' commissão de pensões e contas foi pre- 
sente o requerimento de D. Rosa Izabel Do- 
mingues Costa, viuva do ex-contramestre de 
carpinteiro do Arsenal de Marinha de Pernam- 
buco, pedindo para si a reversão da pensão 
que percebia seu finado marido. 

A commissão attendendo a necessidade de 
oppor-se um paradeiro a essas pretenções que 
sobrecarregão o thesouro com o pagamento de 
avultada somma o que não permittem as con- 
dições, financeiras do paiz, que a supplicante 
não exhibio documento algum para provar 
suas allegações que não justificam perante a 
lei o favor solicitado, é de parecer que deve 
ser indeferida a petição de D. Rosa Izabel 
Domingues Costa. 
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Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
M. Gaeíarto,presidente.— Fonseca Por/eZla, re- 
lator. — Lima Bacury, — Fonseca Guimarães. 
'—Leonel Filho. — Hermenegildo de Moraes^ 
yencido. — Carlos Novaes» 

N. 41 — 1895 

n Indefere o requerimento em que T>. Maria da 
Costa Nunes de Mello ^ viuva do ex-fiel da the- 
soureiro da E. de F. de Baturitè Francisco 
Munes Teixeira de Mello, pede uma pensão 

A* commissão de pensões e contas foi pre- 
sente a petição de Maria da Costa Nunes de 
Mello viuva do ex-fiel do thesoureiro, da 
Estrada de Ferro de Baturitè Francisco Nu- 
nes Teixeira de Mello, em que pede ao Con- 
gresso uma pensão de cem mil réis em recom- 
pensa dos serviços que seu finada marido 
prestou no exercício daquelle cargo . 

Attendendo que sem exhibir documento 
algum a petecionaria solicita um favor ex- 
cepcional que só deve ser concedido em casos 
extraordinários; que seu marido no cargo 
que exerceu sem haver prestado serviço de 
tal relevância que possa justificar a pensão 
pedida foi sempre remunerado ; que são enor- 
míssimos os encargos do thesouro elevando-se 
j^ já a 4.224:587$960, a verba destinada aos 
pensionista do Estado, é a commissão de pa- 
recer que seja indeferida a petição de Dona 
Maria da Costa Nunes de Mello. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
Jlf. Caetano, presidente. — Fonseca Portella, 
relator. — Hermenegildo de Moraes. — Leonel 
Filho, — Lima Bacury, — Fonseca Guimarães, 
^Carlos Novaes, 

N. 42 — 1895 

Indefere a petição de 2). Polucena Frias Sá 
Pinto e outra, filhai do tenente-coronel de 
engenheiros Manoel de Frias Vasconcellos 
que pedem seja equiparado o meio soldo que 
percebem ao da tebella actual 

A' commissão de pensões e contas foi pre- 
sente a petição dirigida ao Congresso por 
D. Polucena Frias Sá Pinto e Maria de Frias 
Sampaio Vianna, filhas do tenente-coronel 
de engeneiros Manoel de Frias e Vasconcellos, 
em que solicitam o favor de ser o meio soldo 
que percebem ser equiparado ao da tabeliã 
actual . 

A commissão não tem duvida em reconhe- 
cer como bons e recommendaveis os serviços 
prestados pelo tenente-coronel Manoel de 
Frias e Vasconcellos, mas tendo em attenção 
o facto de perceberem as supplicantes o meio 
soldo que lhes compete por lei e os excessivos 
encargos do thesouro , pensa que deve ser 
indeferida a petição das supplioantes. 



Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
M, Caetano, presidente.— Fonseca Portella, 
relator. — Hermenegildo de Moraes, — Leonel 
Filho, — Lima Bacury, ^^ Fonseca Guimarães,''^ 
Carlos Novaes, 

N. 43—1895 

Indefere a petição de D, Joaquina de Azeredo 
Bastos e D, Antónia dos Santos Azeredo, 
viuva e filha do Br. Francisco António de 
Azeredo, cirurgião-mòr do exercito, que sa^ 
licitam uma pensão 

Foi presente á commissão de pensão e 
contas a petição dirigida ao Congresso Na- 
cional por D. Joaquina de Azeredo Bastos e 
D. Antónia dos Santos Azeredo, em que soli- 
citam uma pensão annual de 1:200$ em re- 
compensa dos serviços prestado ao paiz pelo 
seu finado marido e pae. 

A commissão tendo em vista a lei de 26 de 
novembro de 1827, que autorisa o Poder 
Executivo a fazer abonar ás viuvas dos offl- 
ciaes do exercito e filhas que existirem sol- 
teiras ao tempo da morte dos pães, a metade 
do soldo que caberia aos seus maridos e pães 
si fossem reformados, o decreto n. 695, de 28 
de agosto de 1890, que creou o montepio para 
as famílias dos oflOlciaes do exercito, e os ex- 
cessivos encargos do Thesouro, é de parecer 
que seja indeferida a petição das suppli- 
cantes. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895. 
— Af. Caetano, presidente. — Fonseca Portella, 
relator. — Leonel Filho, — Carlos Novaes, — 
Hermenegildo de Moraes. — Lima Bacury. 

Vão a imprimir os seguintes 
Projectos 

N. 55 A— 1895 

Julga competir d commissão especial incum- 
bida da uniformisação de vencimentos e clas- 
sificação das repartições federaes resolver 
sobre o projecto n, 55, deste anno, e ás pe- 
tições dos i®* e 2^ escripturarios e dos íe- 
legraphistas de i», 2* e 5» classe da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos, relativamente 
á equiparação dos seus vencimento^ aos dos 
empregados do Correio, de igual categoria 

Em requerimento de 27 de agosto do anno 
findo, os P» e 2"» escripturarios da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos, fundados no 
decreto n . 1 147, de 6 de dezembro de 1890, 
que equiparou os vencimentos desses func- 
cionarios aos dos 1^» e 2"^ ofliciaes da Dire- 
ctoria Geral dos Correios, pedem ao Congresso 
Nacional que conceda o necessário credito 
para que os peticionários possam ser pagos 
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de accordo com a tabeliã que acompanhou o 
regulamento postal de 10 de abril de 1894. 

Na mesma data de agosto, telegraphistas de 
!■, 2' e 3* classes, fundados, por sua vez, na 
disposição da lei n. 26, de 30 de dezembro de 
1891, que equiparou os vencimentos dos to- 
legraphistas de 1», 2^* e 3=» class( s aos dos 
officiaes dos correios de igual cate«íoria, re- 
quereram também ao Congresso a concessão 
do crfdito necessário paia que pudessem ser 
pagos de accordo, igualmente, com a mesma 
tabeliã do regulamento de 10 de abril. 

Estas petições, naturalmente por achar-se 
a commissâo occupada com o estudo dos 
orçamentos, não puderam ser estudadas no 
anno âado,sendo que na presente sessão legis- 
lativa acaba de vir ao conhecimento da com- 
missâo de orçamento o projecto n. 55 deste 
anno, sobre o qual versará o estudo do pre- 
sente parecer, por isso que o projecto n. 55 
abrange a matéria dos dous requerimentos 
mencionados. 

Duas são as leis que, ao ver do projecto 
em seus considerandos, justificam a medida 
legislativa queelle visa, e a commissâo passa, 
por isso, a examinal-as. 

E' primeira alei n. 1147, de 6 de dezem- 
bro de 1899 que diz : «Considerando que os 
serviços aflfectos aos l'« e 2'» escriturários 
da Repartição Geral dos Telegraphos são 
equivalentes aos que prest im os 1*^" e 2^* offi- 
ciaes da Directoria Geral dos Correios, não 
sendo, portanto, equitativo que haja diffe- 
rença entre os vencimentos desses empre- 
gados : Resolve alterar a tabeliã annexa 
ao regulamento approva-^o pelo decreto 
n. 372 A, de 2 de maio de 1890, na parte 
que se refere aos vencimentos dos alludidos 
jog ^ oos escripturarios, os quaes passarão 
desde a data do presente decreto a perceber 
os mesmos ordenados e gratificações fixados 
para os citados funccionarios da Directoria 
Geral dos Correios no regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 368 A, de 1 da maio de 
1890.» 

A segunda é a lei n. 26, de 30 de dezembro 
de 1891, que ao n. VIII do seu art. 3" dispõe: 
4c Ficam equiparados os vencimentos dos tele- 
graphistas de is 2=» e 3'" classes aos dos offi- 
ciaes do Correio de iguaes categorias. > Dess.is 
disposições de lei infere o projecto que, 
tendo sido por decreto n. 194, de 11 de outu- 
bro de 1893, (art. 2" § 2") augmentado o ven- 
cimento dos funccionarios das repartições 
postaes da União, era de direito o augmento 
para os funccionarios que cita, do Tele^^ra- 
pho, e conclue que, não se tendo feito esse 
augmento, deve ser autorisado o pagamento 
da differença de vencimentos que de menos 
teem recebido os primeiros e segundos escri- 
pturarios e telegraphistas de P, 2^* e 3« clas- 
ses, desde o dia em que os empregados do Cor- 



reio, de igual categoria, c:imeçaram a perce- 
ber pela tabeliã actual de vencimentos. 

Esta con*^ lusão parece, pelo texto do pró- 
prio projecto e legislação que cita, menos 
autorisada desde que nelle mesmo vem afir- 
mado que o Congresso não votou o augmento 
ora reclamado, mas o decretou exclusiva- 
mente para os empregados do Correio,no que, 
aliás, parece ter havido inadvertência contra- 
riando o espirito de justiça que inspirou 
as disposições legislativas de 1890 e 1891 
citada^. 

Mas a verdade é que, votada a lei de 1893, 
a equiparação anterior desappareceu da 
legislação, não sendo, portanto, exacto 
que os empregados a que o projecto se refere 
tenham recebido menos que o consignado 
na lei. 

Cumpre, porém, reconhecer que o decreto 
de 11 de outubro de 1893 destruiu a equidade 
a que faz referencia o de 6 de dezembro de 
1890, ena qual inspirou-se a lei de 1891 citada. 

Parece, pois, â Commissâo de Orçamento 
que a equiparação reclamada é assumpto 
digno de ponderação do Congresso, não só 
para estabelecer uma justa retribuição aos 
reclamantes, como aos telegraphistas de 
4* classe, de modo a manter razoável propor- 
cionalidade entre as differentes categorias ^ 
dos íunccionarios. 

A Commissâo deixa, no emtanto, de apre- 
sentar qualquer projecto a respeito, por 
entender que cabe fazel-o á Commissâo espe- 
cial nomeada para estudar e dizer sobre 
classiticação e veneiraentos das repartições 
federaejí, a cujo estudo pede que sejam submet- 
tidos o projecto n. 55 deste anno e os requeri- 
mentos juntos a este. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— ^ 
João Lopes, presidento. — Lauro Muller, rela- 
tor.— F. P. Mayrink. — Augusto Severo, — Ser- 
zedello Corrêa, — Avgusio Montenegro, — Al- 
berto Torres, — Benedicto Leite. — Paula Gm- 
marães, 

N. 55 - 1895 

Autorisa o governo a abrir o necessário cre- 
dito para occorrer ás despezas com o paga- 
mento da differença de vencimentos que de 
menos teem recebido os primeiros e segura 
dos escripturarios e telegraphistas de i\ 
2^ e 3^ classes da Repartição Geral dos 
TelegraphoSy desde o dia em que os empre- 
gados do Correio, de igual categoria, come- 
çaram a receber pela tabeliã actual de ven- 
cimentos 

A Camará dos Srs. Deputados, considerando 
que o decreto n. 1147, de 6 de dezembro de 
1890 e lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891, 
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equipararam os vencimentos dos primeiros e 
segundos escripturarios e telegraphistas de 
1% 2'» e 3» classes c^a Repartição Geral dos 
Telegraphosaos dosoííiciaes da Directoria Geral 
dos Correios, de igual categoria, pelo funda- 
mento de serem equivalentes os serviços que 
prestam e não ser de equidade haver diíTe- 
rença nos seus vencimentos ; e 

^ Considerando mais que, tendo sido melho- 
rada a tabeliã de vencimentos daquelles em- 
pregados da Directoria Geral dos Correios, 
pão o foi a dos empregados dos Telegraphos, 
de igual categoria, como era de direito, 
resolve: 

Art. 1 .» Fica o governo autorisado a abrir 
o necessário credito para occorrer ás despezas 
com o pagamento da differença de vencimen- 
tos que de menos teem recebido os primeiros 
e segundos escripturarios e telegraphistas de 

1 IS 2* e 3^ classes da Repartição Geral dos 
Telegraphos, desde o dia em que os empre- 
gados do Correio, de igual categoria, começa- 
ram a perceber pela tabeliã actual de venci- 
mentos. 

Sala das sessões, 14 de junho de 1895.— 
Torquato Moreira, 

\ N. 113— 1895 

Autor isa o Poder Executivo a conceder a 
Ulisses Floriano do Rego Barreto^ 4'^ es- 
cripturario da alfandega de Pernambuco^ 
um anno de licença com ordenado para 
tratar de sua saúde, 

A' commissão de petições e poderes foi 
presente o requerimento em que o 4« es- 
cripturario da alfandega de Pernambuco, 
Ulysses Floriano do Rego Barreto, allegando 
• impossibilidade de trabalhar por continuarem 
seus incommodos de saúde, que o obrigaram 
a pedir três mezes de licença ao Sr. ministro 
da fazenda e mais três mezes em prorogação, 
solicita um anno de licença, com vencimentos, 
para tratar de sua saúde. 

Pelo attestado medico junto á petição, veri- 
f^ fica-se que o peticionário soffre de tuber- 
culose pulmonar, necessitando de repouso e 
sérios cuidados, aíim de restabelecer-se. 

Provado, como se acha, o allegado, é a 
commissão de parecer que seja adoptado o 
seguinte projecto. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder a Ulysses Floriano do Rego Bar- 
reto, 4« escripturario da alfandega de Per- 
nambuco, um anno de licença, com o re- 
spectivo ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 
Csunarft V» lU 



Art. 2« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 18 de julho de 1895.— 
Gonçalo de Lagos, presidente. — Geminiano 
Brazil, relator. — Landulpho de Magalhães, 

N. 114 — 1895 

Autor isa o Poder Executivo a conceder a 
Pedro Pereira de Andrada, engenheiro de 

' 5^ classe da Inspectoria Geral de Estradas de 
de Ferro, um anno de licença com ordenado 
para tratar de sua saúde 

Foi presente á commissão de petições e 
poderes o requerimento em que o engenheiro 
de 3» classe da Inspectoria Geral de Estradas 
de Ferro, Pedro Pereira de Andrada, allegando 
continuarem seus incommodos de saúde que 
o obrigaram a pedir uma licença ao ministro, 
que termina a 6 de setembro do corrente 
anno, pede um anno de licença com venci- 
mentos para tratar de sua saúde . 

Pelos documentos comprobatórios do que 
allega o peticionário, verifica-se que elle 
soffre de atheroma generalisado, apresen- 
tando constipação rebelde do ventre, hemor- 
rhagia rectaes, determinadas por grandes 
tumores hemorrhoidarios, necessitando pelo 
seu estado de anemia profunda, de sub- 
metter-se a tratamento que impossibilita-o do 
exercício de sua profissão. 

Verificadas, c©mo se acham, as allegações 
do peticionário, é a commissão de parecer 
que se adopte o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.**E' o Poder Executivo autorisado 
a conceder a Pedro Pereira de Andrada, en- 
genheiro de 3^ classe da Inspectoria Geral de 
Estradas de Ferro, um anno de licença, com o 
respectivo ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commsssões, 18 de julho de 1895, 
— Gonçalo de Lagos, presidente. — Geminiano 
Brazil. — Landulpho de Magalhães. 

N. 115 — 1895 

Autorisa o governo a abrir o credito supple- 
mentar de 44i826%423 ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores no exercido 
de 1894, applicado á rubrica — Serviço Sa- 
nitário Maritimo — da Lei n, 191 B, de 30 
de setembro de 1893 

A commissão de orçamento examinando os 
fundamentos da mensagem de 7 de dezembro 
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de 1894 em que o Sr. Presidente da Republica 
solicita o credito de 44:826$423 para occorrer 
ás despezas com o serviço sanitário maritimo, 
no exercício de 1894, em razão de não haver 
a lei n. 198, de 18 de julho do mesmo anno, 
que augmentou o numero e os vencimentos dos 
empregados das repartições de saúde dos 
portos, concedido o credito necessário para o 
respectivo pagamento, nem autorisado o go- 
verno a abril-o, e 

Considerando que, realmente, a lei n. 191 B» 
de 30 de setembro de 1893, que fixou a despe" 
za geral da Republica para o exercido de 
1894, no art. 2» n. 19, consignou-se, apenas, 
a verba de 38:900$, condicionalmente, para 
augmento dos vencimentos do pessoal da 
Inspectoria Geral na Capital Federal, dado 
que tal augmento fosse legalmente autori- 
sado; 

Considerando que esta condição está satis- 
feita pela citada lei n. 198, de 18 de julho de 
1894 ; 

Considerando que por conta desta quantia 
de 38:900$, mandou o governo pagar, apenas, 
o augmento concernente ao pessoal da Inspe- 
ctoria Geral, a contar de 19 do referido mez 
de julho, data da publicação da mencionada 
lei n. 198 ; 

Considerando, finalmente, que a totalidade 
a pagar excede á importância consignada e 
por isso acha-se dependente de credito o pa- 
gamento não só do augmento dos vencimentos 
concedidos aos empregados do Hospital Ma- 
ritimo de Santa Isabel, do Lazareto da ilha 
Grande e das inspectorias de saúde dos portos 
nos estados, bem assim dos legares creados 
nasalludidas inspectorias; 

E' a commissão de parecer que seja adopta- 
do o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.°E*o governo autorisado a abrir o 
credito supplementar de 44:826$423 ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores no 
exercício de 1894, applicado á rubrica — Ser- 
viço sanitário maritimo— da lei n. 191 B, de 
30 de setembro de 1893, art. 2° n. 19, para 
occorrer ao pagamento das despezas autori- 
sadas pela lei n. 198, de 18 de julho de 1894, 
e a partir de 19 do mesmo mez, data de sua 
publicação. 

Art. 2.<* Revogam-se as disposições em con" 
trario. 

Sala das commisões, 3 de junho de 1895.— 
João Lopes ^ presidente. — F. P, Mayrink, re- 
lator . —Serzedello Corrêa . — Alberto Torres . — 
Paula Guimarães . — Aurmsto Seccro , — Augusto 
Montenegro , — Lauro Múller . 



N. 116— 1895 

Autorisa o governo a abrir ao Ministério da' 
Marinha o credito extraordinário de 
257 :i52$Õi8^ para varias dsspezas como 
ffofpital de MarinJia, 

Em mensagem de 15 do corrente, solicita 
o Sr. Presidente da Republica o credito de 
257:152$518, para occorrer aos concertos ur- 
gentes, de que carece o Hospital de Marinha, 
e adquirir mobilia, roupa, medicamentos, 
instrumentos cirúrgicos e outros utensílios 
que lhe são necessários, por isso que esse 
Hospital que funccionava na Ilha das Cobras, 
antes da revolta de 6 de setembro, tornou-se 
imprestável, não só por ter soffrido serias 
avarias devido a sua occupação pelos revol- 
tosos, como pela transformação por que pas- 
sou para alojamento de um corpo do exer- 
cito. 

Em consequência, pois, a commissão do or- 
çamento considerando de máxima conveniên- 
cia a reorganisação do referido hospital, 
principalmente sob o ponto de vista económi- 
co, attento ás elevadas despezas que são fei- 
tas com o tratamento das praças, em estabe- 
lecimentos particulares, é de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único . E' o governo autorisado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito ex- 
traordinário de 257:152$518, para despender 
em concertos e acquisição de roupsis, mobi- 
lia, e o mais que julgar necessário á reorga- 
nisação do respectivo hospital, revogando-se 
as disposições em contrario. 

Sala das commissões, 19 de julho de 1895. 
^João Lopes, presidente. — F. P. Mayrink, 
relator. — Augusto Severo. — Serzedello Cor- 
rêa, — Augusto Montenegro, — Alberto Torres. 
^Paula Guimarães. — Lauro Mãller» 

Demonstração do credito necessário para reor- 
ganisação do Hospital de Marinha da Capital 
Federal. 

Para os concertos e modifica- 
ções necessárias nas diffó- 
rentes enfermarias 

Para acquisição de mobilia, 
roupa, medicamentos, in- 
strumentos cirúrgicos, ap- 
parelhos do laboratório phar- 
maceutico etc. etc 200 



57:152$518 



Total do creOito. 



257:152$518 



Secretaria de Estado dos Negócios da Mari- 
nha, 15 de julho.de 1895. — Elisiario José 
Barbosa. 
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N. 117— 1895 

Auiorisa o governo a abrir o credito supple- 
mentar de 995,000$, no exercido de í894, 
ao Ministério da Industria^ Viação e Obras 
Publicas^ para despender com a rubrica — 
Correios— da lei n, i9í B, de 30 de setem- 
bro de i893. 

Em mensagem de 10 de dezembro de 1894, 
solicita o Sr. Presidente da Republica o cre- 
dito supplementar de 995:000$000 á rubrica 
—Correios— da lei n. 191 B, de 30 de setem- 
bro de 1893; e 

AUega que a consignação votada nesta lei 
para fazer face aos respectivos serviços foi 
insufficiente em razão do accrescimo que ti- 
veram alguns delles, imposto pelas precárias 
circumstancias a que foi levado o paiz pela 
revolta de 6 de setembro e consequente bai- 
xa de cambio; e, bem assim, pela maior lati- 
tude dada aos serviços já creadose outros que 
foram creados nos termos do decreto n. 1692 
A, de 10 de abril de 1894, além do outras 
causas. Assim: 



O pessoal com vencimentos va- 
riáveis teve o augmento de. 30 

O material o de 855 

As despezas diversas o de 1 10 



000$000 
000$000 
000$000 



Total 995:000$000 

E a Commissão de Orçamento, attendendo 
aos fundamentos allegados, é de parecer que 
seja adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .*" E' o governo autor isado a abrir o 
credito supplementar de 995:000$, no exer- 
cício de 1894,ao Ministério da Industria, Via- 
ção e Obras Publicas, para despender com a 
rubrica— Correios— da lei n. 191 B, de 30 de 
setembro de 1893. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 4 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente.— F, P. Mayrink^ re- 
lator. — Serzedello Corrêa» — Augusto Severo, 
— Augusto Montenegro, — Alberto Torres. — 
Paula Guimarães, —Lauro Muller,, 



Demonstração do credito supplementar necessário para occorrer ás despezas da verba — 
Correio Geral — a effectuar-se no presente exercicio 





exercícios 


NATUREZA DA DESPEZA 


1893 


1894 




Despeza 
effrtctuada 


Votada 
conforme a lei 

n. 194, de 
11 de outubro 

de 18J3 


Credito 

supplementar 

necessário 


Pessoal : 
Venciínentos variáveis •.... 


277:676$303 

1.344:377$111 
316:.S93$->10 
133:68S$õ8á 

[ 264:036$386 
/ 


110:000;^000 

1.100:000$000 
19>:000S0l)0 
80:000§000 

247:000$()00 


30:000$000 


Material : 
Conducção de inalas ,, 


650:000$000 
125:00^000 


Objectos de expediente! , 


Utensílios 


80:000$000 


Despezas diversas: 

Porcentagem pela venda de objectos de franquia, art. 127... 
Passagens, ajudas de custo , etc 


Aluguel de casas , 




Pintura, concerto nos ediíleies das repartições postaes 

Custo de sellos e outras formulas de íranquia « 


110:000$0Q0 


Luz ],,, 




Despezas miúdas e eventuaes 










2.333:971$895 


1.732:000$000 


995:000^00 



Capital Feleral, 10 de deze ;ibro do ISOí. - Anío/iio Olynlho do^ Santos Pires* 
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N. 118-1895 

Hevene em favor de 2>. Florinda Menyia Bar- 
reto Ferreira^ vUiva do vnarechal de cauipo 
Gaspar Menna Barreto^ a pensão concedida 
a D. Balbina Carneiro da Fontoura Menna 
Barrreto . 

D. Florinda Menna Barreto Ferreira, filha 
do falleciílo marechal de campo Gaspar Menna 
Barreto, allegando estar em estado de com- 
pleta pobreza, viuva e apenas recebendo 
17$500 mensaes, parte do meio soldo paterno, 
requer reversão em seu favor da pensão de 
80$000 que recebia sua finada mãe D. Bal- 
bina Carneiro da Fontoura Menna Barreto, 

Acommissão de pensões e contas atten- 
dendo a que é insufSciente para manutenção 
da peticionaria a parte do meio soldo qu ; re- 
cebe, e tendo em visU os relevantes serviços 
prestados à pátria pelo marechal Gaspar 
Menna Barreto, resolve formular o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica revertida em favor de D. Flo- 
rinda Menna Barreto Ferreira a pensão con- 
cedida por decreto de 19 í'e agosto de 1857 a 
D. Balbina Carneiro da Fontoura Menna Bar- 
reto. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
M, Caetano {^veaXá&a^A. ^Hermenegildo de Mo- 
raes^ relator. — Leonel Fllho.^Lima Bacury. 
— Fonseca Guimarães, — Fonseca Portella^ 
vencido . — Carlos Novaes, 

N. 119—1895 

Levanta a prescripção em que incorreu 
L, Olympia Victor Baptista^ filha do alferes 
do exercito Francisco Victor Baptista^ morto 
em campanha^ afim de receber o meio soldo 
a que tem direito de iO de m^io de i867 a 
24 de agosto de Í892 

J0sé da Veiga Jardim como procurador de 
Justino da Silva Rangel, residente na cidade 
da Formosa, no estado de Goyaz, casado com 
D. Olympia Victor Baptista, filha de Fran- 
cisco Victor Baptista, alferes do 21° batalhão 
• de infantaria do exercito, fallecido no Pa- 
raguay em 10 de maio de 1867, requer o pa- 
gamento do meiO'Soldo desde esta data atô 
24 de agosto de 1892. 

Tendo requerido ao governo o pagamento 
do meio soldo a que julgou sua esposa com 
direito, foi-lhe concedido de [25 de agosto de 



11892 em deante e declarado prescriptaaparte 
relativa ao periodo que requer. 

Requer mais uma pensão desde a data do 
fallecimento de seu sogro por ter elle falle- 
cido em companha. 

A commissão de pensões e contas exami- 
nando as allegações do peticionário é de pa- 
recer que seja negada a pensão e firmada em 
precedentes estabelecidos a prescripção em ^ 
que incorreu D. Olympia Victor Baptista, 
para o que apresenta o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar. 1.0 Fica levantada a prescripção em 
que incorreu D. Olympia Victor Baptista, 
filha do alferes do exercito Francisco Victor 
Baptista, morto em campanha, afim de re- 
ceber o meio soldo, a que tem direito, desde 
10 de maio de 18Ô7 a 24 de agosto de 
1892. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895. . 
— M, Caetano, presidente.— Fonseca Guima- 
rães j relator. — Hermenegildo de Moraes, — 
Fonseca Portella, — Lima Bacury, — Leonel 
Filho, ^ Carlos Novaes. 

N. 120—1895 ^ 

Emenda approvada na 2^ discussão do proje- 
ton, Í57, de 1894, fixando vencimentos aos 
officiaes inferiores dos corpos e brigadas 
de marinha 

Os officiaes inferiores dos corpos e brigadas 
de marinha e equiparados pâem ao Con- 
gresso Nacional aug'mento dos vencimentos 
que actualmente percebem, equitativamente 
aos que foram concedidos ás classes armadas. 

A Commissão de Marinha e Guerra, exami- 
nando a petição e documentos que a instruem 
verificou que esta pretenção já foi objecto de 
estudo por parte da Commissão de Orçamento, 
quando teve de emittir juizo acerca das 
emendas offerecidas em 2* discussão do pro- 
jecto n. 157, de 1894. 

A Commissão de Orçamento opinou então 
pela acceitação da emenda do Sr. Coelho Cin- 
tra e outros, a qual contiuha a medida impe- 
trada pelos peticionários. Essa emenda, ten- 
do sido approvada em 2* discussão do referido 
projecto, não foi incluída no projecto substi- 
tutivo apresentado em 3* discussão pelas Com- 
missões reunidas de Orçamento e de Marinha 
e Guerra, por haver ella deixado de ser sub- 
mettida com as demais emendas também ap- 
provadas em 2* discussão, à apreciação das 
commissões, não tendo por isso sido sujeita á 
votação na 3^ discussão. 
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A Commissão, no intuito de remediar esta | 
falta e considerando de justiça o que preten-j 
dem os peticionários, vem offerecer á delibe- 
ração (la Camará a mesma emenda já appro- 
vada em 2=* discussão, convenientemente re- 
digida em projecto. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." Os oíHciaes inferiores dos corpos 
e brigadas de marinha e equiparados, perce- 
berão os seguintes vencimentos : 



O Sr. I^residente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 



Soldo Gratificação 



Total 



Mestre 100$000 150.$000 250$000 

Contra-mestre. 90^000 I30$000 220$000 
Guardião 80|000 100$000 180$000 

§ 1.0 Nos empregos de terra e embarcados 
nos navios de reserva, em fabrico ou desar- 
mados, vencerão pela tabeliã. 

§ 2.° No.^ navios armados, mais 5 °/o sobre 
a gratificação do cargo que exercerem e, 
quando em commissão nesses navios, o au- 
gmento de 10 Vo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
^ Salgado dos Santos, presidente. — Thoniaz Ca- 
valcanti, relator. — António de Siqueira.-^ 
Ovídio Abrantes » -^Carlos Jorge, 

N. 121 — 1895 

Concede a D . Henriqueta Ferreira dos Santos 
Pereira^ viuva do bacharel António José 
Pereira, uma pensão de 50$ mensaes, 

A commissão de pensões e contas, atten- 
dendo ás ponderações apresentadas por 
D. Henriqueta Ferreira dos Santos Pereira, 
viuva do bacharel António José Pereira, é de 
parecer que seja deferida a sua petição e of- 
ferece á consideração da Camará o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.*> Fica concedida a D.Henriqueta 
Ferreira dos Santos Pereira, viuva do ba- 
charel António José Pereira, uma pensão de 
cincoenta mil réis mensaes. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895.— 
-^Manoel Caetano, presidente.—ieone^ Filho^ 
relator. — Hermenegildo de Moraes, — Lima 
Bacury, — Fonseca Guimarães, -^Fonseca Por-' 
tella, vencido. — Carlos Novaes. 



seguinte ordem do dia 

1* parte (ató as 2 1/2 horas ou antes) : 

Votação do projecto n. 95, de 1895, autori- 
sando o Poder Executivo a abrir os créditos 
extraordinários de 04:000$ a verba n. 5, e 
de 60:000$ a verba n. 7, do art. 2° da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894 (l^ dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 103, de 1895, auto- 
risaiido o governo a abrir ao Ministério da 
Marinha, no exeroicio vigente, os créditos 
extraordinários de 381:000$ para dar execu- 
ção ao § 10 do art. 2« da lei n. 242, de 18 de 
dezembro de 1894, e de 1 . 883 : 575$080 para 
pagamento de fretes e reparo dos vapores 
que indica, armados pelo governo durante a 
revolta de 6 de setembro (2* discussão) ; 

2» discussão do projecto n. 110, de 1895, 
fixando a despeza do Ministério da Marinha, 
para o exercício de 1896. 

2^ parte (de 2 1/2 horas em diante): 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1895, creando na cidade de Cayenna um con- 
sulado de 2* classe e autorisa a abertura do 
credito necessário ; 

Continuação da 3'^ discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorgauisando o ensino nas 
faculdades de direito ; 

2" discussão do projecto n. 109, de 1895, 
dispondo sobre companhias de seguros de vida 
estrangeiras que funccionam no território do 
Brazil, com pareceres das commissões de Or- 
çamento e de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça; 

l a discussão do projecto n. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n. I do § l*» 
do art. 2^ da lei n, 260, de 1 de dezembro de 
1841, e do art. 1» das instrucções approva- 
das pelo decreto u. 1.388 de 21 de fevereiro 
de 1891 ; 

2^ discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o ef- 
feito de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6° das disposições transitórias da Con- 
stituição, o juiz de direito Cândido Vieira 
Chaves ; 

2^ discussão do projecto n. 71, de 1895, 
regulando a prova para habilitação á perce- 
pção do meio soldo e do montepio dos mili- 
tares de mar e terra ; 

3a discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte nos 
factos occorridos a 1 de maio deste anno no 
Estado das Alagoas; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o Governo a permittir á Compa- 
nhia «Great Southern» a construcçâo de uma 
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ponte sobre o rio Quarahim, no Estado do 
Rio Grande do Sul ; 

2» discussão do projecto n. 10, de 1893, enu- 
merando os bens não sujeitos á penhora ; 

1» discussão do projecto n. 20 A, de 1895, 
tornando extensivo aos empregados civis do 
Arsenal de Guerra do Estado de Matto Grosso, 
o augmento de vencimentos concedido aos do 
Arsenal de Guerra dos Estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul ; 

Discussão única do parecer n. 32, de 1895, 
opinando no sentido do não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 3» discussão do projecto 
n. 24 deste anno (projecto n. 152, de 1894) ; 

2* discussão do projecto n. 75 A, de 1995, 
concedendo à Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1 .000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão de templo. 

Discussão única do projecto n. 52, do 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar cou- 
tar, para os effeitos da jubilaçiSo no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o l'^ cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoà ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos como 
si fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto do 3 de fevereiro de 
1894 ao vice-almirante graduado Josó Luiz 
Teixeira ; 

Discussão nnica do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuvado desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1 :200§ 
por vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, 
de 1893, concedendo à viuva do Dr. António 
da Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 149, de 
1893, concedendo uma pensão annual de 
2:400$ à viuva e filhas do desembargador 
António Luiz Affonso do Carvalho; 

Discussão única do projecto n. 170, de 
1893, concedendo a D. Leopoldina Cândido de 
Araújo Jacobina, viuva do juiz de direito 
Dr. Francisco Justiniano César Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 15 mi- 
nutos. 



55* SESSÃO EM 23 DE JULHO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios (i^ vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Fileto Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, ^ 
AU2usto Montenegro, Theotonio de Brito, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hollanda de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domin- 
gues, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, Edu- 
ardo de Berrêdo, Christino Cruz, Anisio de 
Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas- 
concellos. Pires Ferreira, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, Thomaz 
Cavalcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pe- 
dro Borges, Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briani, Josó Mariano, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Pe- 
reira de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavai- ^ 
canti, Olympio de Campos, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Dionysio 
Cerqueira, Leovegildo Filgueiras, Joáó Igna- 
cio, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Paranhos Montenegro, Se- 
bastião Landuipho, Athayde Júnior, António 
de Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo de 
Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto Tor- 
res, Fonseca Portella, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Nilo Peçapha, Júlio Santos, Sebas- 
tião de Lacerda, Ponce de Léon, Mayrink, 
Landuipho de Magalhães, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas | 
Lobato, João Penido, Luiz Detsi, Fortes aj 
Junqueira, Francisco Veiga, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Lamounier Godofredo, 
Valladares, Rodolpho Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Ole- 
gário Maciel, Lindolpho Caetano, Carlos das 
Chagas, Costa Machado, Francisco de Barros, 
Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, Bueno 
de Andrade, Pádua Salles, Herculano de 
Freitas, Alberto Salles, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
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Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, La- 
menha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Muller, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum, Fonseca Guimarães, Marçal Escobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Victo- 
rino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rocha,Vespasiano de Albuquerque, Francisco 
Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada os Srs. Rosa e Silva, Enéas Mar- 
tins, Clementino do Monte, Marcolino Moura, 
Torquato Moreira, Galdino Loreto, Alcindo 
Guanabara, Belisario de Souza, Euzebio de 
Queiroz, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Gonçalves Ramos, Ferraz Júnior, Álvaro Bo- 
telho, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, 
Cupertino de Siqueira, Paraiso Cavalcanti, 
Lamartine, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Moreira da Silva Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Furtado, Alves de Castro, Almeida 
Torres e Angelo Pinlieiro. 

E sem causa os Srs. Octaviano Loureiro, 
Cleto Nunes, França Carvalho, Agostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Paulino de Souza Júnior, Domingos 
de Moraes, Domingues de Castro, Costa Ju- 
\ nior, Vieira de Moraes, Martias Costa e 
-* Rivadavia Corrêa. 

£' lida 6 posta em discussão a acta. 



O Sr. Vergno do ilLl>x*eu — 

Sr. presidente, a Camará inteira já deve ter 
conhecimento da triste noticia, que, si bem 
que esperada ha muitos dias, não deixou de 
compungir a todos os bons patriotas: — o falle- 
cimento do eminente estadista conselheiro 
José Autonio Saraiva, ante-hontem occorrido 
na capital do estado da Bahia, que teve a 
grande fortuna de ser o seu berço. 

Em 72 annos de gloriosa existência, o con- 
selheiro José António Saraiva deixa os ex- 
emplos e as lições mais edificantes, mais si- 
gnificativas de patriotismo, de dedicação e de 
probidade politica . ( Apoiados . ) 

Desde a sua mocidade, consagrando-se á 
vida publica, o conselheiro José António Sa- 
raiva prestou na magistratura do paiz, na 
administração, na politica e na diplomacia os 
mais assignalados serviços á sua pátria. 

Em longo periodo, em longa phase do se- 
gundo reinado, elle foi, por assim dizer, o 
arbitro incontestado da politica brazileira, 
taes foram o prestigio, a veneração e o res- 
peito que soube impor não só aos seus 
amigos e adversários, como nos conselhos 
supremos da monarchia. 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, e a Camará 
inteira conhece, os serviços que o conselheiro 



José António Saraiva prestou ao regimen 
passado, principalmente nos annos do seu 
declínio ; brazileiro mais e antes que tudo, 
acompanhando com desinteresse a evolução 
de sua pátria, elle foi o primeiro estadista que 
teve a coragem de significar e proclamar sem 
subterfúgios, ao próprio ex-imperador, a ne- 
cessidade de condescender com o progresso e 
com as aspirações legitimas da nação bra- 
zileira, sob pena de sacrificar o seu throno. 

Foi o conselheiro Saraiva quem, dando 
o exemplo da maior coragem e do maior des- 
prendimento, propoz como condição do pro- 
gramma liberal, chamado ao poder em junho 
de 1889, a federação das antigas provincias. 

Mais ainda ; aos seus enormes serviços ao 
Brazil o conselheiro José António Saraiva 
reúne um outro, que não podemos deixar de 
apreciar. 

De todos aquelles que cercaram a antiga 
monarehia foi elle, talvez, o que mais des- 
assombradamente, e com a maior franqueza, 
desinteresse e sinceridade, acceitou a evolução 
pela qual passou o Brazil em 15 de novembro 
de 1889, e adheriu leal e francamente á Re- 
publica Brazileira. 

Eu sou testemunha de que -o conselheiro 
Saraiva, apenas proclamada a Republica no 
Brazil, justamente um dia depois de 
regressar de sua ultima viagem â Europa, 
voltando ao seu estado, procurou con- 
gregar todos os antigos servidores do paiz e 
mais eminentes politicos da Bahia, afim de 
formar um partido republicano, não um 
partido que viesse trazer para a Republica os 
exclusivismos, os preconceitos e os ódios, mas 
que viesse trabalhar pela consolidação pacifica, 
ordeira e conservadora da nova ordem, como 
não podia deixar de ser a orientação repu- 
blicana e democrática de nosso paiz. 

Entretanto, o conselheiro Saraiva viu-"' 
se a braços com as velhas rivalidades 
dos partidos então militantes, e não pôde 
conseguir o que para elle era um ideal, 
isto é, organisar um partido de concentração 
republicana, formado pelos antigos partidos, 
que militavam na politica da monarchia. 

Eu não quero estender-me, nem roubar 
tempo á Camará. 

Os laços que me prenderam ao eminente 
brazileiro foram da mais profunda e convicta 
veneração; pessoalmente o conheci somente nos 
últimos dias de sua existencia,quando fui, por 
impulso próprio, em uma quasi peregrinação 
e romaria á casa do illustre brazileiro, co- 
nhecer aquelle velho servidor do meu paiz, 
tão cheio de patriotismo e abnegação. (Apoi- 
ados .) 

Tive occasião de ouvir de seus lábios a 
confirmação de sua politica, a synthese e o 
resumo de todos os seus esforços em 50 an- 
nos de laborioso tirocínio: o eixo de sua po- 
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litica, de seus trabalhos, de seus laboros, 
dentro e fora dos partidus,foi sempre o maior 
respeito ao voto, á verdade eleitoral e á ver- 
dade dos orçamentos; foram esses dous os 
lemmas principaes que fizeram a preoccupa- 
çâo constante daqueile homem superior, quer 
no fçoverno, quer na opposição, que «iriiíuom 
melhor do que elle soube fazer com j^rual 
tolerância e elevação, de sorte que entre os 
politicantes ganliou o conceito í'e utopista e 
visionário e cho.íou a ser olhado com descon- 
fiança entre os extremados «'e sou partido. 

Tendo accoitado lejil e nobremmue (» co- 
rollarios da revolução repu. licana, por cujo 
advento o seu espirito e educação genui- 
namente liberaes não podiam ser tomuhis (íe 
surpresa ou repuirnancia, o conselheiro Sa- 
raiva, sem ter sido candidato nem solicitar 
adhesões, foi espontaneamente «leito senador 
pela Bahia ao Coní?resso Constituinte, des- 
enipenhando-se do seu mandato com -altiva 
correc(;âo. 

Sentiado-se alquebrantado do furças e des- 
loca-lo talvez no remoinho das paixOes ex- 
tremas e irrequietas que já em 1891 come- 
çavam a embaraçar a organisação da Repu- 
blica, o venerando ancião, esquivo c >mo 
sempre e modesto era suas ambições, renun- 
ciou a sua cadeira e recolheu-se ao seu estado 
natal, não sem communicar as suas appre- 
hensôes o conselhos patrióticos a to los quan- 
tos, moços ou velhos, buscaram sempre sua 
conspícua opinião. 

Retirou-se ao exilio voluntário, aos ócios 
tão necessários à sua velhice, como fazem os 
verdadeiros patriotas, animando os mais jo- 
vens e validos a se consagi^arem por sua vez 
ao serviço do paiz. 

A ninguém procurou S. Ex. incutir desa- 
. nimos, deserção ou retrahimento das mi- 
licias da actividade politica. 

Sei que esta Camará não i-ecusará as home- 
nagens devidas á memoria do ii lustre varão, 
para quem começa em unisono e merecido 
concerto de louvores, a grande e consoladora 
epopéa da revivescência histórica: represen- 
tantes do puz e interpretes do seu jubilo ou 
dos seus pezares, nãc devemos regatear na 
hora aprazada as demonstrações que nos 
impõe o patriotismo. 

Receei, porém, pedir muito á casa, cujos 
trabalhos vão tão morosos e retardados e por 
isso me limitei, com os meus companheiros 
da bancada bahiana, a requerer que se in- 
sira na acta das nossas s.^ssões uma moção de 
intenso pezar pelo fallecimento do notável 
estadista. 

Com isso deixamos, propositalmente, en- 
sanchas a que se manifeste por modo mais 
eloquente e insuspeito a attitude que a Ca- 
mará deve tomar em face do luctuoso acon- 
tecimento. 



Nada mais accrescentarei ao pedido dos 
bahianos que teem gissento nesta casa. 

Quem foi e quanto valeu o preclaro conse- 
lheiro Saraiva ahi ficam para attestal-o os 
episódios mais notáveis da politica brazileira, 
a que elle ligou o seu nome, que a nós 
outros pó Je servir de incitíimento, como mo- 
delo incomparavíd e inexcedivel das mais 
acendradas virtudes o do uma honestidade le- 
gendaria . 

O brazileiíx) que maior somma de pre- 
stigio gosou nos últimos annos do segundo 
reinado, que perlustrou mais de uma vez os 
conselhos da coroa, que desempenhou cargos 
e commissucs de indisputada confiança, baixa 
ao tumulo, intacto e impolluto até das mais 
leves suspeitas, e pôde, no ultimo quartel 
de sua existência, supportar,tranquillamente, 
sinãodiíflculda«les e privações, a simpliciílade 
restricta e sóbria que bem poucos amam e 
almejam neste lim de século plutocrata e 
ambicioso (Muito bem ; muito bem). 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

Rcfjtieri mento 

Requeremos que se insira na acta da ses- 
são de hojea seguinte declaração:— A Camará 
dos Deputados, interpretando os sentimentos 
geraes da Nação, lamenta profundamente 
a morte do eminente estadista brazileiro 
Dr. José António Sarai va.— S: R. Sala das 
sessões, ^3 (^e julho de 1895.— Pedro Vergne 
de Abreu. — Santos Pereira, — Francisco Sodré, 
— Dioni/sio Cerqueira, — Paranhos Montenegro, 
— Tosta. — Eduardo Ramos. — Augusto de Frei- 
tas. — Rodrigues Lima. — A, Milton. — C^sar 
Zama. — Tolentino dos Santos, — João Neiva, -^ 
Paula Guimarães 

O ©r. Francisco Velgii— Sr. 

presidente, peço licença ao meu illustre col- 
lega, digno representante da Bahia, para não 
me mostrar satisfeito com a homenagem por 
S. Ex. prop:)sta á memoria do venerando 
conselheiro José António Saraiva ; a Camará, 
Sr. presidente, precisa provar que a Repu- 
blica sabe ser justa e que o 15 de novembro 
não estabeleceu uma solução de continuidade 
entre o passado e o futuro da Pátria 

Vozes— Muito bem. 

O Sr. Francisco Veiga... a ponto de se 
esquecer dos relevantes e inolvidáveis servi- 
ços prestados por tão notável brazileiro. 

Sr. presidente, sem duvida que outros em 
razão da natureza dos seus triumphos teem 
tido glorias mais ruidosas e deslumbrantes, 
mas V. Ex. melhor do que eu sabe que ne- 
nhum brazileiro as teve mais purais, mais 
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límpidas, mais crystalinas, mais invejáreis e 
mais inquestionadas do que o eminente cida- 
dão cuja morte o Brazil inteiro hoje pran- 
teia. (Muito bem.) 

Eu não pretendo, Sr. presidente, fazer 
aqui a biographiá do illustre morto— o hon- 
rado deputado que me precedeu lá se occupoil 
de sua vida gloriosa, e essa vida constitue, 
^ por assim dizer, a historia da Pátria nos úl- 
timos 40 annos antes da Republica (apoiados), 
um largo período de quasi meio século con- 
sagrado ao serviço da Pátria, com uma pu- 
reza, um patriotismo, uma abnegação que 
felizes se devem considerar aquellesque o pu- 
derem imitar. 

O Sr. Valladares— Poderá ser igualado, 
mas não excedido. 

O Sr. Francisco Veiga— Sr. presidente, o 
regimen que adoptamos em 1889 baseia-se 
principalmente na verdade da eleição, e eu 
pergunto á Camará dos Srs. Deputados qual 
foi o brazileiro, desde que no Brazil se ado- 
ptaram instituições democráticas, que no go- 
verno já deu exemplo tão nobre, tão patrió- 
tico, tão edificante, tão moralisador, como deu 
o conselheiro Saraiva em relação á execução 
• da lei que tomou o seu nome e que é um dos 
^ padrões gloriosos da sua vida ? 

Vozes— Muito bem. 

I O Sr. Francisco Veiga — Nós brâzileiros, 

que queremos a realidade do regimen ado- 
ptado e que tem por base a eleição, muito 
devemos á memoria honrada do illustre ci- 
dadão, que fez da verdade eleitoral um dos 
seus patrióticos desinderatuns e só por essa 
razão, quando tantas outras não tivéssemos, 
não nos devemos limitar ao signal de pezar 
proposto pelo digno representante da Bahia. 
(Apoiados.) 

Sei, Sr. presidente, que estamos muito 
atrasados nos nossos trabalhos, mas a Ga- 
mara, no caso de que tratamos, não tem 
culpa nem responsabilidade; foi a fatalidade, 
e fatalidade bem cruel, que nos impuz o de- 
ver de suspendermos os nossos trabalhos por 
hoje, em homenagem, muito longe de cor- 
Y responder à nossa magua e á magnitude da 
f perda immensa que o Brazil soffreu, pela 
morte do conselheiro José António Saraiva. 
Accresce, Sr. presidente, que o dia de hoje 
é duplamente luctuoso para a Gamara dos 
Srs. Deputados ; além do passamento do 
grande cidadão a que me tenho referido,sabe 
V. Ex,, e consta dos jornaes, que falleceu 
também no Estado do Parahyba, de onde era 
filho,o illustre conselheiro António José Hen- 
riques na avançada idade de 90 annos, 60 
dos quaes dedicados com intelfigencia, zelo e 
ptobidade ao serviço publico, brazileiro tam- 
bém venerando, que prestou, como já disse. 

Camará V. III 



relevantíssimos serviços ao paiz, administrou 
províncias, e fez parte desta Gamara por 
muitos annos, de cuja Commissão de Orça- 
mento era operoso membro, occupando com 
muita distincção a cadeira que V. Ex. hoje 
abrilhanta. 

São, pois, duas razões poderosas para que 
a Gamara dos Srs. Deputados não prosiga nos 
seus trabalhos, tanto mais que, insisto em 
dizel-o, não houve ainda brazileiro mais be- 
nemérito e cuja perda fosse pranteada mais 
profundamente pela Nação do que a do 
grande cidadão que acaba de finar-se no 
seu querido Estado da Bahia. 

Passada a época dos exaggeros e das agi-« 
tacões, das paixões e das injustiças, Sr. pre- 
sidente, hão de todos, unanimemente, reco- 
nhecer os serviços inolvidáveis prestados pelo 
conselheiro Saraiva a este paiz, que elle 
tanto amou, e accordes, reconhecerão todos 
que a historia de sua vida immaculada e glo- 
riosa se pôde resumir em quatro palavras : 
patriotismo, honestidade, tolerância e mode- 
ração. 

Foram estas as grandes virtudes com 
que elle edificou este paiz e salientou seu no- 
Wlissimo caracter. 

O exemplo brilhante que deu, pratieando- 
as, sinceramente constitue valioso legado á 
Republica, que não pôde nem deve despre- 
zal-o, porque inspirando-se no seu patrio- 
tismo e sobretudo em sua honestidade e na 
sua moderação â Republica não só se firmará 
como se fará querida do povo, que quer o do- 
mínio da justiça, da paz e da honestidade, e 
dessas virtudes cívicas foi brilhante encar- 
nação o brazileiro preclaro que, sendo gover- 
no tantas vezes e tantos annos, nesta terra 
tão fácil em malbaratear os créditos de seus 
servidores, jamais provocou uma queixa 
contra sua justiça ou uma suspeita, siquer, 
contra sua immaculada ^T:6\AÒ!à.áQ. (Apoiados; 
muito bem,) 

Requeiro, pois; a V, Ex. que se digne con- 
sultar a Gamara sobre si consente que, em 
homenagem á memoria do conselheiro José 
António Saraiva e António José Henriques, se 
suspenda a sessão, por hoje. (Muito bem, 
muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

Requerimento 

Proponho que em homenagem â memoria 
dos venerandos e dístinctos brâzileiros José 
António Saraiva e António José Henriques se 
a sessão. 



S. R. Sala das sessões, 23 de julho de 1895^ 
^Francisco Veiga» 
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O ISi*. Zama {movimento de attençãO'^ 
Srs. deputados, antes de tudo agradeço ao 
illustre representante da Bahia a tarefa hu- 
manitária e honrosa que sobre os seus hom- 
bros tomou, lembrando á Gamara dos Depu- 
tados que a Pátria acaba de soífrer um golpe 
tremendo com a morte do eminente estadista 
que em vida clamou-se José António Saraiva. 

O juizo emittido por osse cavalheiro, tem 
talvez mais valor moral do que si o fosse por 
mim, porquanto, partindo daquelle que não 
militou nas mesmas fileiras politicas do il 
lustre morto, não pode ser, por quem quer 
que seja, reputando suspeito ; ao passo que 
eu, amigo politico, amigo particular do Sr. 
conselheiro José António Saraiva, podia pa 
recer levado antes pela affeição do que pela 
convicção de minhas opiniões. 

Senhores, tomei a palavra para propor á 
Gamara aquillo que o nobre deputado por 
Minas acaba de propor :a suspensão de nossos 
tralMilhos hoje, em homenagem à memoria 
desse illustre morto. 

Estou certo de que as minhas palavras não 
darão mais força a proposta do nobre depu- 
tado, porque estou acostumado sempre a vêr 
esta Camará render as devidas homenagens 
áquelles que souberam servir leal e desinte- 
ressadamente ao meu paiz.( Apoiados). 

Eu exulto como bahiano, como brazileiro, 
neste momento, apezar da tristeza que in- 
vade a minha alma, por ver que para um de 
meus patrícios começa a justiça da historia, 
apenas seu tumulo se íecha. Folgo de vér 
que os republicanos que teem assento nesta 
Casa não desconhecem a isenção de espirito 
daquelle que no governo soube ser moderado, 
honesto QÍ\xsi\iXiivo.(Apoiados ;muito kem.) 

Vejo o respeito com que toda a Gamara se 
pronuncia deante deste cadáver que a terra 
vae recolher em seu seio, e me aproveito 
desta oocasião para leftibrar aos meus ilius- 
tres coUegas, que reconhecem as altas quali- 
dades daquelle morto, que lhe honrem a me- 
moria fazendo também programma de todos 
os republicanos, qualquer que seja o matiz a 
que pertençam— a verdade eleitx)ral, que foi 
a aspiração constante daquelle elevado es- 
pirito. (Apoiados, muito hem,) 

Deante desse tumulo que se fecha,senhores, 
eu vos lembro que a salvação da Republica 
está na verdadeira manifestação da liber- 
dade popular ; e todos nós, que mais ou 
menos dirigimos os negócios politicos, aqui 
ou nos Estados, tomemos por empenho de 
honra fazer na Republica aquillo que um 
monarchista pretendeu fazer, e fez no impé- 
rio, isto é: tornar a manifestação nacional a 
expressão da vontade popular. 

E' esta a maior homenagem que os repre- 
sentantes da Republica podem fazer ao illus- 
tre bahiano. 



Façamos nós a verdade eleitoral, que o 
espirito do Sr. Saraiva, no mundo onde pai- 
rar, ha de regosijar-se tanto quanto em vida 
regosijou-se vendo o modo por que soubesse 
executar a lei de 9 de janeiro de 1881. E' 
deante desse cadáver que ainda uma vez faço 
um appello ao patriotismo dos meus collegas : 
honremos a memoria do morto l Restaure- 
mos a verdade eleitoral do Brazil ! {Muito à 
bem, muito bem») 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

São successivamente postos a votos e ap- 

Srovados os requerimentos dos Srs. Vergne 
a Abreu e Francisco Veiga. 

Vae a imprimir a seguinte 

RBDACÇÃO FINAL DO PROJECTO N. 163 DB 1894 

Revalida em favor da nova Companhia Es- 
trada de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o de^ 
creto n. 896, de i8 de outubro de i890, nos 
termos do respectivo contracto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° Fica revalidada em favor da nova ^ * 
Companhia Estrada de Ferro Estreito e São 
Francisco ao Chopim a concessão a que se 
refere o decreto n. 896, de 18 de outubro de 
1890, nos termos do respectivo contracto. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas commissões, de julho de 1895.— 
Paranhos Montenegro, — /• A, Neiva.^ F. 
Lima Duarte. 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 



N. 27 B— 1895 

Emenda do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados que fixa a força naval para 
o exercido de 1896 

A commissão de marinha e guerra nada 
tema oppor á emenda do Senano á proposição 
da Camará dos Deputados que fixa a força 
naval para 1896, pelo que é de parecer que 
seja ella approvada. 

Sala das commissões, 22 de julho de 1895. 
—Gabriel Salgado, presidente. — Thomaz Ca- 
valcanti» — Carlos Jorge, ^António de Siqueira, 
-^Ovídio Abrantes, 
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Emenda do Senado â proposição 
dos Deputados que fixa a forçi 
o exercido de 1896 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° A força naval para o exercício de 
1896 constará! 

§ l.<» Dos oflaciaes do corpo da armada e 
das classes annexas, de accordo com os respe- 
ctivos quadros, comprehendidos os que for 
preciso embarcar nos navios de guerra e 
transportes da União, conforme suas lotações ; 
e dos estados-maiores das esquadras e divi- 
sões navaes. 

8 2.« De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da 
CJompanhia de Matto-Grosso ; 

§ 3.« De 1.000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranumera- 
rios, emquanto o corpo de marinheiros na- 
cionaes não puder attender ás exigências de 
todo o serviço ; 

§ 4.0 De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.0 De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6.0 Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.0 E' o governo autorisado: 

§ 1 .0 A engajar, para o serviço da armada 
nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval ; 

§ 2.0 A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados, inais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes, devendo o prazo do enga- 
jamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3.0 A conceder aos marinheiros nacionaes, 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cinco annos de serviço, sem nota 
que os desabone, uma gratificação mensal, 
correspondente á metade do soldo da classe a 
que pertencerem ; 

§ 4.0 A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
corpo de marinheiros nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continuarem 
a servir sem engajamento ; 

§ 5.0 A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
garem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 O Ministro da Marinha, de accordo 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 



ara para que as companhias de na- 
subvencionadas pelo Estado sejam 
gadas a construir seus navios com os 
requisitos indispensáveis para, na eventuali- 
dade de guerra, serem convertidos em cruza- 
dores. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Senado Federal, 18 de julho de 1895.— Ma- 
noel Victorino Pereira, presidente. — João 
Barhalho Uchôa Cavalcanti, P secretario. — 
Joakim d' O, Catunda, 2o secretario. — Joa- 
quim José Paes da Silva Sarmento, servindo 
de 3" secretario. — Manoel da Silva Rosa Jú- 
nior, servindo de 4® secretario. 



Projecto da Camará dos Deputados sob n, 27 A 
de Í895, que fixa a força naval para o exer- 
cicio de 1896 



O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 A força naval para o exercício de 
1896 constará : 

§ 1.0 Dos oíRciaes do Corpo da Armada e das 
classes annexas que fôr preciso embarcar nos 
navios de guerra e transportes da União,con- 
forme suas lotações, e dos estados-maiores 
das esquadras e divisões navaes. 

§ 2.0 (Como na proposta). 
§ 3.0 (Como na proposta). 
§ 4.0 (Como na proposta). 
§ 5.0 (Como na proposta). 
§ 6.» (Como na proposta). 

Art. 2. o Fica o Governo autorisado : 

§ 1.0 (Como na proposta). 

§ 2.0 íComo na proposta). 

§ 3.0 (Como na proposta). 

§ 4.0 (Como na proposta). 

§ 5.0 (Supprima-se). 

§ 6.0 (Supprima-se). 

§ 7.0 (Supprima-se). 

§ 8.*^ (Supprima-se). 

§ 9.0 (Supprima-se). 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concerto que se prolonga- 
rem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar : commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 (Como nii proposta). 

Art. 4.0 (Como na proposta). 

Camará dos Deputados, 15 de junho de 1895. 
— Arthur César Rios, lo vice-presidente. — 
Augusto Tavares de Lyra, 3"» secretario ser- 
vindo de primeiro. — Augusto Montenegro. 
servindo de 2° secretario. 
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Proposta do governo fixando a força uaval 
para o exercido de 1896 

Art. l.*» A força naval para o anno de 
1896 constará : 

§ l.<> Dos offlciaes do Corpo da Armada e 
das classes annexas, que fór preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme âuas lotações, e dos estados-maiores 
das esquadras e divisões navaes ; 

§ 2.» De 4000 praças do Corpo de Mari 
tiheiros Nacionaes, inclusive 300 praças para 
as ires companhias de foguistas e 100 da 
Companhia de Matto-Grosso ; 

§ 3.0 De 1000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranume- 
rarios, emquanto o Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes não puder a t tender ás exigências de 
todo o serviço ; 

§ 4.0 De 3000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.0 De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6.* Em tempo de guerra, do pessoal que 
fôr necessário. 

Art. 2.0 Fica o Governo autorisado : 

§ 1.0 A engajar, para o serviço da Armada 
nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval ; 

§ 2.0 A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados, mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes ; deven^lo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3.0 A conceder aos marinheiros nacionaes, 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cinco annos de serviço, sem nota 
que os desabone, uma gratiílcação mensal, 
correspondente á metaxie do soldo da classe 
a que pertencerem. 

I 4.0 A conceder a mesma gratificição, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
Corpo de Marinheiros Nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§ õ.o A reorganisar o serviço administra- 
tivo da Marinha, de accordo com as bases 
apresentadas pela commissão de 1884 ; 
. § 6.0 A reformar o regulamento da Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho mais pra- 
tico e tendo em vista o projecto apresentado 
pela congregação da mesma escola em 1893. 

§ 7.0 A reduzir o numero das escolas de 
aprendizes, estabelecendo-as em navios apro- 
priados e dotando-as de tudo quanto for mis- 
ter pára o desenvolvimento do ensino profis- 
sional e elementar ; 

§ 8.0 A construir douspaióes de pólvora 
em substituição dos que íoram destruídos, | 



durante a revolta, nas ilhas do Governador e 
de Mocanguê ; 

§ 9.0 A mandar fazer os reparos de que ca- 
recem as fortalezas das ilhas de Yillegaignon 
e das Cobras. 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
guem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar : comman<lante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3." O Ministro da Marinha, de ac- 
cordo com o da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas, providenciará para que as companhias 
de navegação subvencionadas pelo Estado 
sejam obrigadas a construir seus navios com 
os requisitos indispensáveis para, na even- 
tualidade de guerra, serem convertidos em 
cruzadores. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital da Republica dos Estadds Unidos 
do Brazil, 9 de maio de 1895. — O Presi- 
dente da Republica, Prudente J. de Moraes 
Barros, 

N. 122— 1895 

Fixa a despeza do ^ Ministério das Relações 
Exteriores para o anno de 1896 

A commissão de orçamento tomou em con- 
sideração a proposta do governo relativa ao 
Ministério das Relações Exteriores, e apre- 
senta à consideração da Gamara dos Srs. 
Deputados o projecto infra. 

Na parte principal desse trabalho, aquelía 
que se comprehende na rubrica — Legações 
e Consulados — afastou-se a commissão com- 
pletamente da proposta governamental, e 
calcou nesse ponto o projecto sobre as tabel- 
iãs actualmente em vigor. 

Como se vê do relatório apresentado ao 
Sr. Presidente de Republica, o Sr. ministro 
das relações exteriores, no intuito de me- 
lhorar e tornar mais económico o serviço do 
corpo diplomático e consular, apresenta a 
ideia de ser elle reorganisado, e, de accordo 
com o plano que a esse respeito adoptou, for- 
mulou a pi»oposta com diminuição não pe- 
quena de despeza nessa rubrica. Não re- 
pelle a commissão essa idéa, ao contrario, 
tem entre mãos um projecto acerca desse 
assumpto, mas, como não esteja terminado o 
estudo que faz dessa matéria, adoptou no 
projecto que apresenta á Camará a tabeliã 
de legações e consulados actualmente em 
vigor, e no correr da discussão olTerecerá 
emendas a essa rubrica, conforme o resul- 
tado que tiver a reforma projectada. 
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Por ter. toda cQuneipão com essa reforma, e 
estar até certo poqto na dependência delia, 
a despeza que corre pela rubrica — Empre- 
gados em dispouibiUdade— , consignou a com- 
missão para essa despeza verba igual á. do 
orçamento actual, deixando de acceitar o 
augmento de 30:000$ feito na proposta, por 
isso que esse augmento é simples consequên- 
cia dos eflfeitos da reorganisaçao do corpo di- 
plomático e consular, em que basearam-se os 
ççílculos do governo. 

Conforme a reorganisaçao que for adoptada, 
a commissão proporá igualmente a modifi- 
cado que se tprnar necessária nesta verba. 
Na rubrica — Secretaria de Estado — he 
sobre o orçapiento actual um augmento d- 
37:820$, proveniente da representação do mia 
nistro estabelecida na lei n. 1260 de 20 de 
dezembro de 1894, e pão oonsiguada no orça- 
mento vigente, da creação de um auxiliar da 
directoria geral, da publicação de relatórios, 
synopoé e Índice alphabetico das leis, regu- 
lamento9, decisões, tratados, convenções, ac- 
cordos, etc., medidas essas cuja necessidade 
expõe o ministro em seu relatório, e a con^- 
missâo reconhece. 

Nesta rubrica pão incluiu a commissãQ as 
consignações que se encontram na proposta 
para creação de um consultor jurisperito e 
gratiôcação aos empregados, porque essas 
medi' las dependem de projectos que a com- 
missão estuda, sobre reforma da Secretaria 
dos Negócios Exteriores, e uniformisação doa 
veocimentos dos empregados de todas as se- 
cretarias de Estado. 

As rubricas— Ajudas dç cysto e extraor- 
dinárias no exterior— teem verbas iguaes ás 
correspondentes no orçamento actual e a — 
Extraordinárias no interior— apresenta um 
augmento de 30:pOQ$ sobr^ a do orçamento 
vigente, por correrem por ella as despezas 
oom telegrammas para fora do paiz, confor- 
me o explica a proposta. 

Com relação a estas rubricas a commissão 
açceitou as indicações da proposta e o mesmo 
fez a respeito da ultima— Commissões de li- 
mites . Esta contém avultada diminuição em 
relação á que lhe é correspondente no orça- 
mento do exercício corrente, pois neste a 
verba é de 290:000$ em ouro, ao passo que 
ua proposta e no projecto da commissão a 
verba é de 400:00(^ em moeda do paiz; o que 
significa uma differença para menos de 
470:000$000. 

Tomando em globo as cifras do orçamento 
actual e do projecto para o anno vindouro, 
verifica-se o seguinte: 

Orçamento de 1895 1 .887:692$000 

Pr^ecto para 1896 2.065:512$000 

Differença para mais neste 

ultimo 1T7:820$000 



Porém, tomando em considerado, cpjmp se 
deve fazer, a differença para menos no pro- 
jecto de 470:000$ na rubrica— Commissões de 
limites— e ainda a diminuição de despia que 
ha de trazer a reorganisaçao do sç>rviço do 
corpo diplomático e consular, diminuição ess,a 
de mais de 200:000$, chegar-se-ha á evidencia 
de que o orçamento para 1896 ficará ipferio? 
ao deste anno em 400:000$ approximadam^iit©' 

Projecto de l^i 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.^ O Presidente da Republica é 
autohsado a despender pela Repartição do 
Ministério das Relações Exteriores, com os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a 
somma de 2.065 :512$000. 

A saber : 

1. Secretaria de Estado, 
moeda do paiz— Deduzidas 
as seguintes consignações: 
de 9:000$ para gratifi- 
cação a um consultor ju- 
risperito ; de 16:710$ 
para as gratificações aos 
empregados da Secretaria 
de Estado por tempo de 

serviço effectivo 225 ; 3i2|00Q 

2. Legações e Consulados, 
ao cambio de 27 d. ster- 
linos por ]$ (De accordo 
com o orçamento em 

vigor) 1 . 1 40 : 200$000 

3. Empregados em disponi- 
bilidade, moeda do paiz 

(idem) 60:000$000 

4. Ajudas de custo, ao 
cambio de 27 d. sterlinos 
por 1$ (De accordo com a 

proposta) 130:0qo$0(W 

5. Extraordinária no ex- 
terior, idem, (idem) 6Q:Q00$Q00 

6. Extraordinária, no in- 
terior, moeda do paiz 

(idem) 50 : 00Q$000 

7. Commissões de limites, 

idem (idem) 4Qa;000$flOQ 

Sala das commis8ões,22de JvdbQ d^ }895.— 
João Lopes ^ presidente, — Èenèdicto Leite, tq- 
lator. — Serzedello Correia.-^ Alberto Torres, 
— Augusto Montenegro, — Augusto /!?evera.— 
Lauro Múllçr , — ^aula Quimcirãçs . — -F. P^ 
Mayrink , 

O ^r. I^resiaewt^— Aprdem do çlia 
é a mesma designada para hqje, isto é : 

1» parte (até às 2 1/2 boraa ou antes) ; 

Votação do projecto n. 95, de }8â5, antot 
pando o Poder Executivo a abriíi oi miaifof 
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extraordinários de 54:000$ á verba n. 5, e 
de 60:000$ á verba n. 7, do art. 2° da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894 (1* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto p. 103, de 1895, auto- 
risando o governo a abrir ao Ministério da 
Marinha, no exercicio vigente, os créditos 
extraordinários de 381 :00€^ para dar execu- 
ção ao § 10 do art. 2» da lei n. 242, de 18 de 
dezembro de 1894, e de 1.883:575$080 para 
pagamento de fretes e reparos dos vapores 
que indica, armados pelo governo durante a 
revolta de 6 de setembro (2* discussão^ ; 

2* discussão do projectx) n. 110, de 1895, 
fixando a despeza do Ministério da Marinha, 
para o exercicio de 1896. 

2* parte (de 2 1/2 horas em deante) : 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1895, creando na cidaxle de Cayenna um con- 
sulado de 2^ classe e autorisa a abertura do 
credito necessário ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
faculdades de direito ; 

2* discussão do projecto n. 109, de 1895, 
dispondo sobre companhias de seguro de vida 
estrangeiras que f unocionam no território do 
Brazil, com pareceres das commissões de or- 
çamento e de constituição, legislação e jus- 
tiça ; 

!«» discussão do projecto n. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n. I do § l'» 
do art.* 2° da lei n. 260, de 1 de dezembro de 
1841, e do art. 1® das instruoções approva- 
das pelo decreto n. 1.388 de 21 de fevereiro 
de 1891 ; 

2* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considemndo em disponibilidade, para o ef- 
feito de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6^ das disposições transitórias da Con- 
stituição, o juiz de direito Cândido Vieira 
Chaves ; 

2* discussão do projecto n. 71, de 1895, re- 
gulando a prova para habilitação â perce- 
pção do meio soldo e do montepio dos mili 
teres de mar e terra ; 

3* discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, tomaram parte 
nos factos occorridos a 1 de maio deste anno 
no estado das Alagoas ; 

Discussão única do projecto n, 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir á, Compa- 
nhia«Great Southern » a construcção de uma 
ponte sobre o rio Quarahim, no estado do 
Rio Grande do Sul ; 

2» discussão do projecto n. 10, de 1893,enu- 
merando os bens não sujeitos á penhora ; 

1* discussão do projecto n. 26 A, de 1895, 
tomando extensivo aos empregados civis do 
Arsenal de Guerra do estado de Matto Grosso, 



o augmento de vencimentos concedido aos do 
Arsenal de Guerra dos Estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul ; 

Discussão única do parecer n. 32, de 1895, 
opinando no sentido de não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na S'' discussão do projecto 
n. 24 deste anno (projecto n. 152, de 1894) ; 

2* discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1 .000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do;,templo ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o \^ cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895,considerando para todos os effeitos como 
si fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894 ao vice-almirante graduado José Luiz 
Teixeira ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso,a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, 
de 1893, concedendo à viuva do Dr. António 
da Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão única do projecto n. 149, de 
1893, concedendo uma pensão annual de 
2:400$ á viuva e âlhas do desembargador 
António Luiz Affonso de Carvalho ; 

Discussão única do projecto n. 170, de 
1893, concedendo a D. Leopoldina Cândida de 
Araújo Jacobina, viuva do juiz de direito 
Dr. Francisco Justiniano César Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000. 

Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 mi- 
nutos. 
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56« SESSÃO EM 24 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Árthur Rios, (P vice-pre- 
sidente)^ Costa Azevedo {2^ vice-presidente) 
e Arthur Rios {P vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Fileto Pires, Gabriel Salgado, 
Bricio Filho, Theotonio de Brito, Costa Ro- 
drigues, Gustavo Veras, Christino Cruz, 
Arthur de Vasconcellos, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos, Pedro Borges, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da Fon- 
seca, Medeiros e Albuquerque, Rocha Caval- 
canti, Olympio de Campos, Menezes Prado, 
Milton, Francisco Sodré, Manoel Caetano, 
Flávio de Araújo, Paranhos Montenegro, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins de 
Vasconcellos, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, Júlio 
Santos, Ponce de Leon, Landulpho de Ma- 
galhães, Lima Duarte, João Luiz, Car- 
valho Mourão, Monteiro de Barros, Chagas 
Lobato, João Penido, Fortes Junqueira, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Valladares, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto dx Fonâeca, Arthur Torres, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Lindolpho Cae- 
tano, Carlos das Chagas, Costa Machado, 
Francisco de Barros, Paulo Queiroz, Casemiro 
da Rocha, Bueno de Andrade, Pádua Salles, 
Alberto Salles, Francisco Glicerio, Hermene- 
gildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, 
Caracciolo, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Gmilio Blum, Marçal Escobar, Apparicio Ma- 
riense, Victorino Monteiro, Vespasiano de 
Albuquerque e Francisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 



Não havendo numero para se proceder a 
votação das matérias na ordem do dia, ó an- 
nunciada a 2» discussão do projecto n. 110, 
de 1895, fixando a despeza do Ministério da 
Marinha. 

O Sr. Xtiomaz Oavcilociiiti 

{pela ordem) — Sr. presidente, como sabem a 

Gamara e a Mesa, até a presente hora não 

oram distribuidas as tabeliãs que deviam 

f 



vir annexas ao projecto de Orçamento da 
Marinha. 

O Sr. Bricio Filho— O anno passado por 
causa disso fez-se aqui um grande ba- 
rulho. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Comprehendem 
V. Ex. e a casa que é inteiramente impossi- 
vel votar com consciência matérias intrinca- 
das e talvez erradas, como as do Orçamento 
da Marinha... 

O Sr. Nilo Peçanha— Isto é grave. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti . . . sem que ve- 
nham as tabeliãs respectivas para que se 
possa fazer um juizo seguro na discussão de 
cada uma das verbas. 

Não quero entrar em apreciações mais de- 
talhadas dos motivos que me levaram a pedir 
a palavra, porque, Sr. presidente, as grandes 
diflferenças entre as veroas do orçamento do 
anno passado e deste. . . 

O Sr. Presidente- V. Ex. está fallando 
pela ordem ou discutindo o projecto ? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Estou fallando 
pela ordem para justificar um requerimento 
que vou apresentar. 

Mas, dizia eu, a desproporção entre as ver- 
bas apresentadas o anno passado e as deste 
anno, é bastante para que um membro da 
Gamara, escrupuloso no voto que tem a lhe 
dar, não o faça sem as tabeliãs. 

Ha verbas em que a diflferença das do anno 
passado é de três mil e tantos contos e nesta 
ordem chega-se também a outras em que ha 
diminuição de despeza. 

Em vista da differença destas verbas e da 
falta de tabeliãs por onde possamos apreciar 
quaes as razões do augmento ou da diminui- 
ção, peço a V. Ex . que consulte a Casa se 
concede o adiamento da discussão até que ve- 
nham as respectivas tabeliãs. 

Tenho concluído . 

Vem á Mesa, é lido o seguinte 

Requeritnento 

Requeiro o adiamento da discussão do Orça- 
mento da Marinha, até que sejam presentes ã 
Gamara as tabeliãs. 

Sala das sessões, 24 de julho de 1895.— rAo- 
maz Cavalcanti, 

O Sr. I^residente — Não havendo 
numero legal para se proceder a votação do 
requerimento, ílca este, de accordo com Regi- 
mento, prejudicado, continuando a discussão. 

O Si*. Milo Reçanlicà (pela ordem) 
—Sr. presidente, V. Ex. sabe que acato, como 
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é do meu dever e de meus sentimentos, as de- 
liberações de V. Ex.; mas com prebendo que 
um rjoquerlmento absim oonciebldo, prejudica 
a matéria, e nestas condições, como é aue a 
Gamara pode enfí*entar o debate, discutindo 
verba por verba, si não temos as tabeliãs ex- 
plicativas do orçamento ? 

Provoco de V. Ex. uma deliberação in- 
telligente, resolvendo o accidente V. Ex. nio 
violará o Regimento permittindo a discu^s&o 
de outro projecto, da ordem do dia, até que 
havendo numero na casa, a Gamara ae pro- 
noncie sobre a m^eiteria. 

O Sr Prbsidentb— Peço ao illnstre depu- 
tado que precise qual o artigo que violei com 
a minha decisão. 

O Sr. Nilo Pbça.nha— Eu não disse que 
V. Bx, tinha violado a lei, ao contrario, a 
lettrà expressa do Regimento Ibi interpre- 
tada com concisão, porém eu quizerauma in- 
terpretação mais lata por parte da Mesa, con- 
ciliando 08 interesses em questão. (Apartes.) 
A Gamara pôde approvar o requerimento de 
fidiamento e, emquanto não ha numero para 
votal-o.não e rasoavel que se esteja discutindo 
um orçamento na ausência de cálculos, de 
dados, e de tabeliãs explicativas. (Muito 
be.m)» 

Q 9r. li^resideate— A intelligencia 
do Regimento é superior ao presidente da 
Ga94« 6 os Regipíiento diz que apresentado um 
requerimento, e não havendo numero para 
votar, fica ejle prejudicado. 

Esta é a decisão que darei ao requerimento, 
que &^rá sobre a Me^, e no mais, não posso 
Antepôs » discussão de ostras p^taterias. 4.8- 
simt PFosegue a discussão do projecto n. 110. 

O ^r. n?boiiiaa Cavalaanti— 

Sr. presidente, antes de entrar na discussão 
do Orçamento da Marinha, nerguptoa V.Ex. 
si me é dado, como autor do requerimento 
de adiamento, usar ainda da palavra sobre 
esse requerimento. 

O Sr. Presidente— Os requerimentos de 
adiamento não teem discussão. 

O Sr. ThqmazCavawíanti— O meu destío 
era ouvir a opinião do illuçtre relator da 
Gppmiissão de Orçamento a respeito do re- 
querimento que acabo de fazer. Tendo 
S. Ex . confeccionado o orçamento da ma- 
rinha, é de suppor que tivesse recebido um 
exemplar das tabeliãs respectivas, e portanto 
hão acho explicação aceitável do motivo por 
que não forain também distribuídas á Ga- 
mara. 

O f9x** Presidente— Gompete ã Mesa 
dai" essa explicação a V, Ex. O Mmisterio da 



Fazenda enviou á Gamara pequeno numero de 
tabeliãs relativas aos orçamentos dos diversos 
ministérios ; essas tabeliãs foram enviadas á 
Commissão de Orçamento, e as outras já 
foram reclama4as. (Pausa.) 

O Sr. Tlxomsk^ Oai^aloanti — 

Srs. deputados na pagina 28 do relatório do 
Sr. Ministro da Marinha, encontra-se o se- 
guinte. {Lê.) 

Em seguida, 8. Ex. diz que viu-se na im- 
possibilidade de fazer a distribuição das gra- 
tificações estabelecidas na lei n. 247, de 15 
de dezembro do anno passado, porque não 
encontrava equiparação dos diversos servi- 
ços da armada e do exercito. 

Gomprehende-se por esta declaração^ qne o 
Ministro da Marinha não cumpriu aquella 
lei, maâ não a cumprindo S. Ex. não diz 
como pixx»deu ; e como, no meu modo de 
entender, só existem dons meios de S. Ex. 
communicar â Gamara quaes as razões por 
que não levou a effeito aquella lei, vejo-me 
na impossibilidade, como disse ha pouco de 
poder tlBLzer uma apreciação a esse respeito, 
visto como o Presidente da Republica nao 
enviou a esta Gamara uma Mensagem expli- 
cando os motivos porque aquella lei não foi 
posta em execução, nem também dizendo que 
medidas foram tomadas para remediar esta 
falta. 

O outro meio seria q orçamento, que de- 
via trazer consignado nas tabeliãs daquelle 
ministério o quantun se devia distribuir a 
cada um dos officiaes ou enipregados, q^e 
tinham de receber uma certa quota estabel^- 
cida na }ei, e que não receberam, por esça 
lei não ter sido posta um execução. 

Vê, pois, V. Ex., pr.' presidente, que fel- 
tando estes dous elementos, a Mensagem ex- 

glicativa e as tabeliãs annexas ao orçamento, 
ao se pôde fazer com critério yma apreciação 
exacta do modo por que procedeu o Sr. Mi- 
nistro da Marinha relativamente aquella lei. 
A impossibilidade de apreciação, e mesmo a 
negação do meu voto a este orçaipento como 
está. organisadobaseia-se n^s differenças enor- 
mes que se encontra entre as verbas do anno 
passado e as deste anno, verbas entre as 
quaes existem algumas de três mil e tantos 
contos, sem que haja a menor explicação 
deste augmento. 

O Sr. José Garlos— Apoiado. Este orça- 
mento é indiscutível sem as tabeliãs. 

O Sr. Thomaz Gavalcanti— Para a Gamara 
ver as enormes difíérenças que ha, eu lerei 
algumas dessas verbas, consignadas no do 
anno passado e no deste. 

Na verba n. 15, por exemplo, ha para mais 
este anno quinhentos e vinte e três contos, 
trezentos 6 tantos mil réis. 



SESSÃO PM 34 r)E JULHO DE 1895 



m 



Na verba p, 16, um pontp e totp, seip ex- 
plicação. 

Ka verl» n. 17, 15:054$000. 
a verba n. 19, trinta e oito contos e 
tanto. 
Na verba n. 20, para menos, 130:000$000. 
Na verba n. 23, para mais e sem explica- 
ção, 2.360:580$000. 

O Sr, José Carlos— E' curioso ler até o re- 
^ latorio do Tribunal de CJontas. 

O Sr. ThomazCavaIíOAnti— Na verba n. 12, 
encontra-se três mil e tantos contos, e assim 
por deante. 

Naturalmente, o illuetrado relator da com- 
missão ha de dar as explicações relativas a 
estes augmentos e diminuições ; como, porém, 
nós não temos o dom jie adivinhar, compre- 
hende-se que não podemos dar um voto de 
consciência a respeito deste orçamento. 

No regimen presidencial, exige-se a discus- 
são exacta, criteriosa e bem pensada dos or- 
çamentos, e comprehende-se, pois, que a nossa 
discussão a este respeito é improfícua, sem 
resultado algum, porqpe nós não podemos 
apreciar devidamente e com certo critério ^s 
diversas verbas do orçamento, quando não é 
acompanhado de tabpUas explicativas, como 
succeqe actualmente. (Pausa.) 

Consta-me, Sr. presidente, que já ha nu- 
^# mero na sala e, portanto, peço a V. Ex. que 
submetta á votação da Gamara o meu reqtie 
rimento. 

Comp9.recem mais os Srs. Costa Azevedo, 
Lima éacury, Sá Peixoto, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Hol- 
landa de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Anislo de Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Pires Ferreira, Torres Portugal, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Francisco Benévolo, José Beviláqua, 
José Mariano, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins. Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
nambuco, Gronçalves Maia, Qeminiano Brazil, 
Goúvêg. Lima, Za^na, Santos Pereira, Augpsto 
de Freitas, Neiva, Tosta, Aristides d© Queiroz, 
Eduardo Ramos, Paulq, (juin^arâes. Vergue 
de Abreu, Dionysio tíerqueira, Jqsé fgnacio, 
^ Rodrigi^es Lima, Tolentino doa Santos, Athay- 
de Júnior, Torquato Moreira, Antoi^io de 
Siqueira, José Carlos, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Belísario de Souza, Érico Coelho, 
Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, Sebastião 
de Lacerda, Paulino de Souzq. Junfor, May- 
rink, Campoíina, Vaz de Mello, Francisco 
Veiga, Luiz Detsi, Herculano 4© Freitas, Xa- 
vier do Vajle, Lamenha Lins, Brazilio da Luz, 
Lauro Miiller, Martins Costa e Pinto da 
Rocha. 

Deixam de comparecer com cousa parti- 
cipada os Srs. Roaa • Silva, Bnéai Mar- 

GamAr« V. ZIZ 



tins, Eduardo de Berrêdo, Trindade, Gas- 
par Drummond, Clementino do Monte, 
Marcolino Moura, Galdiuo Loreto, Serze- 
dello Corrêa, Alcindo Guanabara, Fon- 
seca Portella, Urbano Mai^condes, Almeida 
Gomes, Gonçalves Ramos, Ferraz Júnior, 
Álvaro Botelho, Lamounier Godofredo, Ri- 
beiro de Almeida, Ferreira Pires, Cupertino 
de Siqueira, Olegário Maciel, Paraíso Gaval- 
cai^ti, L^martine, Alô*edo EIUs, Almeida No- 
gueira, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Adolpbo Gordo, Moreira da 
Silva, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Fur- 
tado, Alves de Castro, Almeida Torres, An- 
gelo Pinheiro e Pereira da Costa.E sem causa 
os Srs. Carlos Jorge, Fernandes Lima, Aràujp 
Góes, Octaviano Loijreiro, Sebastião Landui- 
pho, Cleto Nunes, Alberto Torres, Barros 
Franco Júnior, Domingos de Moraes, CJosta 
Júnior, Vieira de Moraes, Fonseca Guima- 
rães, Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa 
e Pedro Mpacyr^ 

O Sr. I>x*esid0iite — Hayendp nu- 
mero vae se proceder a votação das matérias 
e do requerimento dó Sr. Thomaz Cavalcanti. 

E' posto a votos e rejeitado o requerimento 
do Sr. Flávio de Aranjo, pedindo que o pro- 
jecto n. 95, deste anno, volte á Commissão 
de Orçamento, para interpor seu parecer na 
forma do Regimento. 

Em seguida é posto a votpi? e apprqyado 
em P im^^us^ãQ o ç^guipte 

PROJECTO N. 95 DB 1895 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° E' autorisado o Poder Executivo 
a abrir os créditos extraordinários de b4:000$ 
^ verba n. 5 e dP 60:000$ á v^rl^a n. 7 do 
art. â°dal0i n. 266, (1® 24 de d^zembrq de 
1894, os quaes serão assim distribuidps: 

N. 5 — Secretaria 
do Senado —Para 
o serviço de ste- 
nographia, reda- 
cção e revisão dos 
debates 31:000$000 

Para a acquisição 
de livros e jor- 
naes, para enca- 
dernações e reor- 
ganisação do ar- 
chivo e da bibUo- 
theca 0O:OOO$OOO 

Extraordinária e 
eventuaes 3:000$000 54:000$000 
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N. 7 — Secretaria 

d a Camará dos 

Deputados— Para 

o serviço de ste- 

nographia, reda- 
cção e revisão dos 

debates...- 50:000$000 

Para acquisição de 

livros e jornaes 

e encadernações. I0:000$000 60:000$000 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Thomaz Delphino (pela ordsin) 
requer dispensa de interstício para o 
projecto n. 95, de 1895, entrar em 2» dis- 
cussão. 

Ck>nsaltada a Camará concede a dispensa 
pedida. 

São sucoessivamente postos a votos e appro- 
vados em 2* discussão os seguintes artigos do 
projecto n. 103, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« E' o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Marinha, no exercicio vi- 
gente, 06 seguintes créditos extraordinários: 
381:000$ para dar executo ao § 10 do art. 2° 
da lei n. 242, de 18 de dezembro de 1894 ; 
1.883:575$080 para pagamento de fretes e 
reparos dos vapores Santos e S. Salvador da 
companhia Lloyd Brazileiro e Itaipú da com- 
panhia Nacional de Navegação Costeira, 
armados pelo governo em cruzieidores, para 
attender as necessidades do serviço publico 
proveniente da revolta de 6 de setembro 
de 1893. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Thomaz Cavalcanti, oflferecido na 
sessão de hoje, pedindo o adiamento da dis- 
cussão do projecto n. 110, de 1895. 

Procedendo-se á votação, diversos Srs. 
deputados manifestam duvidas. 

O ®r. I*i-esid.eiite — Manifestan- 
do-se duvida da parte de alguns Srs. deputa- 
dos que perguntam á Mesa si a votação é 
votação definitiva, ou apoiamento, declaro 
que o requerimento não está sujeito a apoia- 
mento, mas sim a votação definitiva. 

O Sr. Milo Peçanhci Q)ela ordem) 
— Quando o requerimento foi mandado á 
Mesa, Sr. presidente, não tínhamos obedecido, 
como não obedecemos, é preciso que eu o diga, 
á intuitos hostis ao governo. Nós o que que* 



remos é discutir o orçamento parcialmente, 
verba por verba. 

O Sr. Presidente — Não ha nada em dis- 
cussão. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Como ha vários 
deputados que perguntam a V. Ex. si a vo- 
tação é definitiva, ou si é apoiamento, eu 
julguei conveniente a fazer esta declaração á 
Camará. ^ 

Procedendo-se a votação do requerimento 
do Sr. Thomaz Cavalcanti, é elle approvado. 

O Sr. Presidente — Piei adiada a 
discussãa do projecto n. 110, de 1895. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' sem debate approvada a seguinte 
emenda do Senado, ao projecto da Gamara 
dos Deputados n. 49 A, deste anno, creando 
um consulado na cidade de Cayena: 

Ao art. 1.°— Supprimam-se as palavras 
de 2» classe. 

O 8r« Presidente— O projecto vai 
ser enviado à Commissão de Redacção. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 38, ^ 
de 1895, reorganisando o ensino nas Facul- 
dades de Direito. 

O Sr. Érico Ooelbo {Este dis.- 
curso deixa de ser publicado, tendo sido em 
tempo entregue ao orador.) 

Vem à Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda substitutiva ao projecto n. 38, de 1895 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." As faculdades de sciencias sociaes 
e jurídicas de S . Paulo e do Recife adoptarão 
o systema de instrucção e o regimen escolar i 
que as congregações entenderem, cada qual i 
a seu modo 1 

Art. 2.« A União conservará nesses Instí- ^ 
tutos officiaes, os íúnccionarios dos corpos 
docente e administrativo providos até a pro- 
mulgação desta lei, com suas regalias e pro- 
ventos. 

Art. 3.0 A medida que occorrerem vagas 
de lentes, salvo o preenchimento por accesso, 
ou de substitutos ou de quaesquer auxiliares 
do ensino, o governo federal nomeará, sob 
proposta da congregação respectiva, pessoal 
em commissão, percebendo vencimentos pela 
tabeliã offícial mas sem as regalias da vita- 
liciedade e aposentadoria. 
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§ Assim também serâo suppridos os cla- 
ros do corpo administrativo, a discripção do 
governo federal. 

Art. 4.® Desde que por morte oujubilação 
dos ftmccionarios de ensino, nomeados antes 
desta lei, se acharem os legares providos na 
sua totalidade por pessoal em commissão do 
governo federal, será o substituto transferido 
^ ao Estado onde tiver sede ou declarado Fa- 
culdade livre si o Estado recusar-se a cus- 
teal-o e dirigil-o ; cessando em qualquer das 
hypotheseo esse encargo pecuniário para a 
União. 

Paragrapho. As despezas com os materiaes 
desses institutos,* porém, continuarão a ser 
feitos pela União sob a inspeção do governo 
federal. 

Art. 5.° Os diplomas conferidos pelas fa- 
culdades de sciencias sociaes e jurídicas de 
S. Paulo e do Recife não dão privilegio seja 
para- nomeação do juiz ou membro do Tribu- 
nal Federal, seja para o exercicio da advoca- 
cia que é livre em toda a Republica. 

Art. 6.'» Desde já a União deixa de prover 
sobre os cursos de preparatórios á matricula 
nas faculdades de S. Paulo e do Recife. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario, 

S. R.— Sala dás sessões, 24 de julho de 
^1895.— EV-ico Coelho. ' * 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Passa-se à hora destinada ao 
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Officios : 



Do Sr, P secretario do Senado, de 22 do 
corrente, communicando que enviou á sanc- 
ção os autographos da resolução do CJongresso 
Nacional, autorisando o Poder Executivo a 
conceder ao Dr. João Alves de Azevedo Ma- 
cedo, um anuo de licença, etc.— Inteirada. 

Do mesmo secretario e de igual data, com- 
municando ter enviado á sancção os autogra- 
phos da resolução do Congresso Nacional, que 
'^ declara temporárias as funcções de todos os 
órgãos do ministério publico.— Inteirada. 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 

23 do corrente, satisfazendo a requisição desta 

. camará relativamente a occupação da ilha 

A/da Trindade por potencia européa.— A quem 

''^ fez a requisição (Os Srs. Belisario de Souza, 

Paulino de Souza Júnior, Bricio Filho, Érico 

Coelho e Coelho Lisboa.) 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
risres, de 19 do cor rente,satis fazendo a requi- 
sição desta camará relativamente ao estu- 
dante Fructuoso José Gomes Calasa. — A 



quem fez a requisição (a Commissão de In- 
strucção Publica). 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas de 23 do corrente, satisfazendo a re- 
quisição desta câmara, no offlcio n» 77, de 15 
do mez passado. — A quem fez a requisição 
(o Sr. Lauro Muller;. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, 
de 17 do corrente, enviando o requerimento 
do escrevente da armada Mamede do Espirito 
Santo, etc. — A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Diploma do Sr. António de Siqueira Car- 
neiro da Cunha, deputado eleito pelo i^ dis- 
tricto de Pernambuco. —A' Commissão de 
Petições e Poderes. 

Requerimentos : 

De Ernesto Betim Paes Leme, pedindo per- 
missão para emittir acções de 10$, sobre o 
capital de 500:000$ destinados ao desenvolvi- 
mento de uma fabrica de ferro para fundar 
no infeccionado, estado de Minas Geraes.— A' 
Commissão de Fazenda. 

De Júlio de Freitas, administrador da Flo- 
resta Nacional da Tijuca, pedindo augmento 
de vencimentos. — A' Commissão de Orça- 
mento. 

De Joaquina Angélica Bragança Dias, pe- 
dindo uma pensão.— A' Commissão de Pensões 
e Contas. 

De Maria Rosa de Jesus Machado, pedindo 
reversão do meio soldo, que percebia sua mãe, 
Ambrosina Rosa de Jesus. — A* mesma com- 
missão. 

Do engenheiro Juvenal da Silva e Sá, pe- 
dindo mediante certas condições a concessão 
de uma estrada de ferro para o serviço de 
subúrbios da Capital Federal.— A' Commissão 
de Obras Publicas. 

De Rosa da Cunha e Silva, pedindo uma 
pensão. — A' Commissão de Pensões e contas. 

O Sr. ®á I*eixoto {pela ordem) — 
Sr. presidente, tendo esta Camará approvado 
um requerimento pedindo que a Commissão 
Mixta incumbida de regulamentar o art. 6*» da 
Constituição da Republica, estude e dê parecer 
sobre o caso de duplicata de Congresso no Es- 
tado do Amazonas, reciuerimento a que o 
Senado, em sessão de 18 do corrente, deu o ' 
seu assentimento, peço a V. Ex. que se digne 
de remetter a esta commissão para servirem 
de base de seus estudos e elucidal-a em seu 
trabalho, o memorial e os 18 documentos que 
para tal ílm envio á Mesa e que deverão ser 
juntos aos sete, que já foram remettidos. 

O Sr. Presidente— Será attendido. 
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O iSr. Belisario 4e Souza 

{movimento geral de attenção) — Sr. presidente, 
na íórmado Regimento, as informações pre- 
stadas pelo governo são remettidas ao depu- 
tado que as solicitou; não demorarei, porem, 
ajusta anciedade da Gamaras dar-lbe-hia 
immediato conhecimento das informações, 
porque ellas são de extrema gravidade e af- 
fectam profundamente a honra, a dignidade 
e o pitriotismo bra2ileiro, e pedem ja ejá a 
maior o a mais prompta publicidade. [Le.] 

Por esta nota,cuja leitura a Camará acaba 
de ouvir, o governo de S. M. a rainha Vi- 
ptoria oonléasa a oocupaçâo da ilha da Trin- 
dade e da de Martins Vaz. por tomar-se ellas 
precisas para uma estação telegraphica,aíllr- 
ma a occupaçâo ingleza desde 1700 ( Vozes de 
protesto), sem contestação, e reputa bom o 
direito inglez áquella parte do território 
brazileiro. (Vozes de protesto e exclamações,) 

O nosso ministro, na nota com que replicou 
á notado ministro inglez, prova com os factos 
da historia, da geographia e em razões irrefu- 
táveis de direito internacional, i^ nossa posse 
incontestada e incontestável. (Muito bem, 
bravos,) 

Por todos os actos políticos e administra- 
tivos praticados pelo governo brazileiro 4osde 
a independência; pelas constantes viagens 
dos nossos navios de guerra, pelas conces- 
sões referentes áquella ilha, pela lição de 
todos os geographos portuguezes, france- 
ses e até inglezes, pelo assignalamento de 
todos os mappas, pelo concenso unanime 
do mundo culto, e o que é mais, e tem um 
valor tal, que ha de impressionar â própria 
opinião publica da Inglaterra, pelo abanoòno 
positivo, terminante, eflfectivo e pratico da 
ilha, determinado por ordem do almirantado 
de 22 de agosto de 1782, que a mandou 
entregar ás autoridades portuguezes, por per- 
tencer aos domínios do reino de Portugal na 
America Meridional e sujeita ao vice-reinado 
do Brazil. {Bravos e applausos no recinto e nas 
galeria^,) 

Não, senhores, o direito é nosso, absoluta- 
mente nosso, incontradictavelmente nosso 
{bravos); a occupaçâo de 1700, a que se quer 
apegar a Inglaterra,ó negada pela própria In- 
glaterra. (B raros e applausos.) 

Tenha confiança a Caipara, tenha confiança 
a Nação, a defeza do nosso direito resalta 
em uma evidencia meridiana da nota do 
nosso ministro ; é uma luminosíssima con- 
vergência da historia e do direito, de factos 
e de princípios; os factos são de hontem e í'e 
hoje, do passado e do presente ; e pelo nosso 
direito havemos de protestar agora e sem- 
pre. (Bravos^ applausos no recinto § nas gale^ 
rias.) 



Não ha de ser hoje que o Brazil se esque- 
cerá do que deve ao seu nome e á Ameriea. 
(Bravos J) 

Não, nunca soboe terra hrazileira tre- 
mulará o pendão de nenhuma nação estran- 
geira. ( Bravos e grandes applausos.) 

Eu sei que a Historia está cheia desses abu- 
sos da fbrça contra o direito, dessas violên- 
cias contra a justiça, mas também sei que os j^ 
impérios mais poderosos ruiram, que as 
organisações mais fortes cahiram I (Muito 
bem,) 

Não, nós somos um povo de 14 milhões de 
brasileiros ; as nossas lutas nos teem custado 
muito sangue, mas temol-o ainda para der- 
ramar em defesa da nossa honra, do nosso 
brio; havemos de ser dignos do nosso passado 
e da America. {Bravos e applausos.) 

A Gamara já sente a intensa commoçao 
que ha de amanhã vibrar a alma nacional. 
Unida, forte, abrazada na chamma ardente 
de i^triotismo que ha de alastrar neste vasto 
território. (Bravos e appíausos.) 

Tenha a Calma que lhe vem do seu di- 
reito e da confiança no governo e no povo 
brazileiro. Protestemos, agora e sempre, 
Congresso, governo e povo, e quando, 
esgotados os meios diplomáticos, levantemo- 
nos, no chamamento irresistível do pa- 
triotismo, para arrebatar das garras do leo-J^ 
pardo britannico esse pedaço do território sa- 
grado do Brazil. (Grandes applausos no re- 
cinto e nas galerias; o orador ç felicitado por 
todos os deputados presentes.) 

O ®r. I^resicieiíte —Mandarei pu- 
blicar o offlcio a que se refere o nobre deputa- 
do, bem como todos os documentos que o 
acompanham. 



I Minis 
ftção-F 



Ministério das Relações Exteriores— 1> 80- 
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1895. 

Em nome do Sr. Presidente da Republica 
tenho a honra de prestar as informações que, 
sobre a oocupaçâo da ilha Trindade por po- 
tencia europá, foram pedidas pelos Srs. 
Deputados Belisario de Souza, PauUno de j 
Souza Filho, Bricio Filho, Er)co Coelho e 4 
Ck)6lho Lisboa, na sessão de 22 do corrente e ] 
a oue se refere o vosso officio n. 115 de hoje 
datado. 

O Ministério das Relações Exteriores leu em 
18 do corrente, á noite, transcripção que o 
RioNeios da antevéspera tinha feito de 
uma publicação no Financial News de toji- 
dres, em 4 de junho ultimo. 

Na manhã seguinte deu conhecimento delia 
ao Ministério da Marinha e expediu tele- 
gramma a Legação em Londres. 

Sendo o dia 19 de recepçfto oficial do eorpo 
diplomatioo, contava oom a presença do re« 
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presentante dá Inglaterra pára pedir-lhe in- 
formações, e effecti vãmente á tarde occupou 
áattenção de S. Ex. com esse assumpto. 

O que tem occorrido depois dessa data coti- 
sta dos seguintes documentos que submette 
á apreciação da Camará dos Srs. Deputados. 

a) telegramma à Legação Brazileira em 
Londres; 
*i b) Resposta da mesma Legação; 

c) Nota a S. Ex. o Sr. Phipps, represen- 
tante da Gran Bretanha; 

d) Nota de S. Ex. recebida em 23 de julho 
corrente; 

e) Resposta a essa nota, no mesmo dia e 

f) cópia dos documentos que a acompanha- 
ram. 

Saúde e fraternidade . — Carlos de Carvalho . 

Cópia-T-Doc. a— Telegramma— Legação Bra- 
zileira— Londres— 19 de julho de 1895. 

Financial News noticia occupação Ilha Trin- 
dade nome governo inglez. Informe sem de- 
mora.— Ministro do exterior. 

Está conforme com o original.— 2-' Secção. 
— Secfétarfa de Estado das RelaçõesExterio- 
res, 23 de julho de 1895.— O director, Fre- 
derico Affbnso de Carvalho. 
■ * 

Cópia— Doe. è— Telegramma — London, 21 
de julho de 1895— Ministro Exterior— Rio. 

Lord Salisbury ausente soube foreing ofjfice 
Ilha Trindade occupada nome governo inglez 
desde janeiro ultimo para cabo submarino 
argentino facto não teve publicidade nem no- 
tificação oíficial primeira occupação ingleza 
170Q doutor Halley. colónia ing:leza fundada 
em 1781 depois abandonaria novos emigrantes 
ioglezes 1789 desde então visita regular na- 
vios guerra inglezes sendo ultimo Ruhy 1889 
deixando visita assignalada tudo sem pro- 
testo nação alguma aílirmam não havia alli 
vestígio outra occupação. — Corrêa. 

Está conforme com o original.— 2^ Secção. 
—Secretaria de Estado das Relações Exterio- 
res, 23 de julho de 1895;— O director, Frede- 
-^ rico Áffonso de Carvalho . 

Cópia— Doe. c— 2« Secção — N. 21- Rio de 
Janeiro — Ministério das Relações Exterio- 
res, 22 dfe julho de 1895. 

No dia 19 do corrente mez tive a honra de 
ouvir do Sr. Constantino Phipps, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade Britannica, a propósito da no- 
ticia dada por alguns jornaès, da occupação 
da Ilha da Trindade no Oceano Atlântico en- 
tre a America Meridional e a Costa Occidental 
da Africa, por súbditos de Sua Magestade, que 
não lhe parecia destituída de fundamento. Im- 



raediatámente observei que^ estando essa Ilha 
no dominio da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, uma tal occupação seria illegitiraa 
e não poderia prevalecer ; aííirmei-lhe que 
tal doinitíio ei*a inequivocò,do que em telnpo 
opportuno deduziria a demonstração ; annuil 
ciei-lhe não só haver ordenado por telegram- 
ma á Legação Brazileira em Londres quê 
me prestasse informações a esse respeito, 
como também a agitação que no espirito pu- 
blico siB produziria nesta occasião em que oií- 
ti^os factos de ordem internacional estávatn 
fermentando e exaltando o natural e nobre 
sentimento da nacionalidade. 

Tendo o JPaâ— do dia seguinte denun- 
ciado a resolução do Governo Federal dfe 
mandar áquella ilha lim navio de guerra ve- 
rificar facto da occupação, o Sr. Constan- 
tino Phipps teve a gentileza dô proctirar-me 
ás 3 horas da tarde para, melhor informado, 
declarar-me que era verdadeiro o facto dtt 
occupação erii noiíie dá coroa de Iriglaterra, 
í^esíle fevereiro ultimo, por se tratar de ter- 
ritório abandonado e nelle não haver vestígio 
algum de pbsse de qtialquer outra Nação. 

Não dissimulei a surpresa sinão desgosto 
que isso me catisava, renovando aâ minhas 
afflrraativas da véspera apoiadas rios antece- 
dentes históricos e nos testemunhos dos geo- 
graphbs. Desvanecidas ás duvidas quanto â 
effecti vidade da occupação, disse-me o Sr. 
Phipps que cottvèria suspender a ordem re- 
lativa â sabida do navio de guerra, por isso 
que levaria as mitihas observações ao conhe- 
cimento do seu Governo e que dentro de 48 
hdrás teria nattiraltaente instrucções pára 
tratar deste incidente desagradável ás re- 
lações em que felizmente se manteem os 
dous paizes, o Brazil e a Inglaterra 

Cumpro agora o dever de consignar aqui, 
como prometti ao Sr. Phipps, as l»azões em 
que me fUndei para qualificar dé illegitimá a 
recente occupação da Ilha da Trindade; antes, 
porém, p:^rmitta-me communicar-lhe qufe por 
telegramma hontem recebido, a Legação Bra- 
zileira em Londres disse-me ter sido infor- 
mada no Poreign Office que essa occupação 
data de janeiro ultimo, em nome do Governo 
Inglez para o serviço do cabo submarino ar- 
gentino, não se tendo dado publicidade a esse 
acto nem se feito notificação alguma. 

A Ilha da Trindade, como o Sr. Phlppissabe, 
está situada em 20° 31' de latitude Sul e 13»— 
47'— 57" de longitude Este do Meridiano 
do Rio de Janeiro e dista- segundo the pra- 
tice of navigation and nautical âstronomy— 
de 11. Rapper (Llent. R. N. T^d London, 1862,) 
651 milhas geographicas do ponto na costa dO 
Estado do Espirito Santo situado da mesma 
latitude. Descoberta pelos Portuguezès em 
1501, só em 15 de abril de 1700 a ella aportou 
o capitão inglez Edmond Halley e em 31 de 
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maio de 1775 J. Kook, em sua segunda vi- 
agem. Em 1781, achando-se o Governo da 
Gran-Bretanha em guerra com a da Hespa- 
nha, man^lou occupar essa Ilha para 
hostilisar o commercio hespanhol com as co- 
lónias do Prata, o que motivou sérias recla- 
mações da Hespanha a Portugal e ordenar 
este ao Vice- Rei do Brazil que mandasse ex- 
pedido desoccupal-a. Formou-se então no 
anno de 1782 um estabelecimento militar por- 
tuguez, tendo recebido ordem em 16 de 
setembro desse anno o Vice-Rei para promo- 
ver communicaQões regulares com a ilha. 
Na viagem de Laperouse, em 1785, foi avis- 
ttada a bandeira portugueza sobre uma mon- 
tanha e somente por ordem de 6 de feve- 
reiro de 1795 foram retirados o destacamento 
e o armamento que alli se achavam, sendo 
transportado pela fragata Princeza da Beira ^ 
que chegou ao Rio de Janeiro em 1 1 de outu- 
bro do mesmo anno. Com a independência do 
Brazil, a Ilha da Trindade deixou de per- 
tencer a Portugal. Em 1825 a corveta bra- 
zileira Itaparioa commandada pelo capitão de 
mar e guera Diogo, Jorge de Brito alli esteva 
em commissão do Governo Brazileiro ; iman- 
dando em 1831 a regência em nome do Impe- 
rador proceder a estudos e exames para a 
utilisação dessa Ilha. Em commissão do (Go- 
verno ainda nella estiveram a corveta D. Isa- 
bel em 1856, a corveta Bahiana em 1871, a 
corveta Niciheroy nesse mesmo anno à em 
1884, e ultimamente o transporte de guerra 
Penedo em abril de 1894, sob o commando do 
1<> tenente da armada Joaquim Sarmanho. 

Antes da commissão confiada em 1894 ao 
transporte Penedo, o Governo da Republica 
iniciara trabalhos no sentido do aproveit-e- 
mento da Ilha para serviço penitenciário, o 
que consta dos avisos de 11 de julho e 14 de 
outubro de 1891 do Ministério da Justiça. 

Malte-Brun e Elisée Reclus ffeste ainda em 
1894) entre as terras pertencentes ao Brazil 
enumeram a Ilha da Trindade, para não in- 
vecar Pierre Larousse (Dict. Univ. T.XV). 

Devo também ponderar ao Sr. Phipps que 
sob o regimen do Império, o Governo Brazi- 
leiro por decreto n. 9.334 de 29 de novembro 
de 1884 concedeu permissão ao cidadão João 
Alves Guerra para explorar mineraes, extra- 
hir productos naturaes e estabelecer salinas 
na Ilha da Trindade, considerando-a accesso- 
ria da então Província do Espirito Santo. 
Tudo isso é decisivo. 

A occupação é modo legitimo de adquirir 
dominio somente com relação ás cousas que 
não tem dono res nulUus e são taes as que 
não estão no dominio alheio ou porque nunca 
pertenceram a pessoa alguma ou porque fo- 
ram abandonadas por seu antigo dono. 

O abandono não se presume pela regra — 
nemo suum jactare prcesurnitur ; depende da 



intenção de renunciar e da cessação de poder 
pbysico sobre a cousa, não se confundindo 
com o simples desamparo ou deserção. O pro- 
prietário pôde deixar a cousa deserta ou ao 
desamparo e no entretanto conservar o domi- 
nio. O facto da posse legal não consiste em 
deter realmente a cousa, mas em tel-a à sua 
livre disposição. A ausência do proprietário, 
o desamparo ou deserção não excluem a 
a livre disposição e dahi — aní/no retinetur ^ 
possessio. 

Gaio (Inst. C. 4 § 154) ensina... «quoniam 
« possidemus animo solo quum volumus re- 
c tinere possessionem : — Neque vero deseri 
locum aliquem satis est, ut pro derelicto 
habendus sit, sed manifestis appareat indi- 
diciis derelinquendi aflEectio, — accrescenta 
Miihlenbruck, Doctrina Pandect, §§241 e 251. 

O abandono não pôde decorrer slnão de ma- 
nifestação expressa da vontade por isso que 
o ant/»u5— é a possibilidade de reproduzir a 
primeira vontade da scquisição da posse e, 
como ensina Savigny (§ 32), nem ha neces- 
sidade de ter constantemente a consciência da 
posse. 

Para o abandono é preciso um acto novo 
de vontade dirigido em sentido contrario da 
primeira vontade — animus in contrarium 
actus, 

«Pro derelicto autem habetur quod dominius ^ 
ea mente adjecerit ut id rerum suarum est ^ 
nolit » exprime-se a Instituta. 

Quando a cousa, cujo abandono se invoca 
para legitimara occupação, é do dominio de 
uma Nação, mais rigorosa se faz a necessi- 
dade de apoial-a em manifestação positiva e 
expressa da vontade de não querer continuar 
a possuir, por isso que no dominio territorial 
não se presume o abandono ; a presumpção 
não é ade ser — res nullius ^Qomo no caso da 
Instituta — « Insula quoe in mari nata est 
(quod raro accidit ) occupantis fit : nullius 
enim esse creditur. » 

Si a Ilha da Trindade foi descoberta pelos 
portuguezes e por elles occupada militar- 
mente até 1795 ; si esses factos são históricos 
e a memoria das Nações exclue a ignorância 
delles ; si por actos positivos e públicos ma- 
nifestou sempre o governo a convicção de ser ^ 
a Ilha da Trindade território nacional, a con- 
dicional da occupação, que é ter por objecto 
res nullius, não se verifica. 

A posse perde-se corpore somente quando a 
faculdade de dispor torna-se completamente 
impossível ; quando desapparece o estado de 
facto que não permitta dispor da cousa pos- 
suída. 

Si o Brazil não manifestou por acto ex- 
presso a vontade de abandonar a Ilha, que 
íôra adjudicada ao continente Brazileiro 
pelo facto de sua independência politica, e 
si, e nisso ha de convir o Sr. Phipps, não ex- 
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iste um estado de facto que o impedisse de 
dispor da Ilha ou de utilisar-se delia quando 
e como lhe approuvesse, com o dominio con- 
servou integra a posse e não sendo res pro 
derelicto sua occupação em nome do í?overno 
inglez não é titulo legitimo de acquisição do 
dominio. 

Apresentando estas reflexões ao Sr. Phipps, 
acreíiito que não se dedignará de submettel-as 
ao Governo de Sua Magestade a Rainha de In- 
glaterra como protesto contra a occupação da 
Ilha df» Trindade, que faz parte do território 
Brazileiro, e estou certo de que, desfeito o 
equivoco do abandono e de ser, portanto, a 
mesma Ilha res nullius, elle expedirá suas 
ordens no sentido da desoccupação, rendida 
assim homenagem aos sentimentos de justiça 
e accentuadas, mais uma vez, as disposições 
em que se acham os dous Governos, o do 
Brazil e da Inglaterra, de conservar inalte- 
radas as relações em que se manteem. 

Por Ínfimo que fosse o valor da Ilha da Trin- 
dade, o Governo Federal julgar-se-hia obri- 
gado a ter este procedimento, porque, si a 
lesão de direito fosse consciente e proposital, 
o pundonor nacional não sentir-se-hia menos 
affectado. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração.— Assignado: Carlos 
^ de Carvalho . 

Está conforme com o original. 

2=» Secção — Secretaria de Estado das Rela- 
ções Exteriores, 23 de julho de 1895.— O di- 
rector, Frederico Affonso de Carvalho, 

Cópia — Doe. d— Petrópolis, 20 July 1895. 

Monsieur le Ministre— 1 did not fail subse- 
quent to my interviews with Your Excel- 
lency on Friday and Saturday last, to com- 
municate to Her Majesty's Principal Secreta- 
ry of State for Foreign Affairs Your Excel- 
lency's observations relativo to theassum- 
ption by Her Majesty's Government of the 
possession of the Island of Trinidad. 

I am instructed to inform Your Excellency 
that the possession of the island in quesionr 
was first taken by Great Britain in the year 
f 1700. No evidence was then found of Portu- 
guese possession and no protest was made 
by Portugal. In the opinion therefore of the 
Marques of Salisbury there cannot be any 
Brazilian tittle to the island superior to that 
of Great Britain. Wen Her 

Majesty's Government resumed possession 
of that Island and of Martin Vaz in January 
last no trace of foreign occupation was found 
and as Trinidad in required as a telegraph 
cable station Her Majesty's Government 
cannot consent to waive their rights to it. 

Ihave great pleasure in informing Lord 
Salisbury that Your Excellency had, in the 



most friendly manner, shared the view, 
which I did myself the honour of expressing 
that it was inexpedient pending my referen- 
ce of the question to Her Majesty's Govern- 
ment that a Brazilian Ship of war should be 
sent to Trinidad and I feel convinced that 
Your Excellency will not fail to perceive 
that there can now be no question of sending 
a ship to assert a right to sovereignty over 
an island in the possession of Her Majesty's 
Government. 

I avail myself of the opportunity,Monsieur 
le Ministre, to r enew to Your Excellency 
the assurances of my very high conside- 
ration. 

His Excellency 

Senhor Doutor Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign Affairs. 

Con. Phipps. 

Está conforme com o original. 

2» Secção.— Secretaria de Estado das Rela- 
ções Exteriores, 23 de julho de 1Ç95. — O 
director, Frederico Affonso de Carvalho, 

Cópia— Doe. 6—2» Secção — N. 22 —Rio de 
Janeiro Ministério das Relações Exteriores, 
23 de julho de 1895. 

Neste momento, trinta e cinco minutos de- 
pois do meio dia, tive a honra de receber a 
nota datada de 20 do corrente, em que o Sr. 
Constantino Phipps, Envi8\,do Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de Sua Mages- 
tade Britannica me communica de ordem do 
seu Governo que a posse da Ilha da Trindade 
foi pela primeira vez tomada pela Grã-Bre- 
tanha no anno de 1700 sem que houvesse pro- 
testo da parte de Portugol, sendo portanto 
opinião do Lord Salisbury, principal Secre- 
tario d'Estado dos Negócios Extrangeiros, que 
não pôde haver titulo Brazileiro ao dominio 
dessa Ilha superior ao da Grã-Bretanha. Ac- 
crescenta o Sr. Phipps que o Governo de Sua 
Magestade. Rainha da Grã-Bretanha, tendo 
occupado a Ilha da Trindade e a de Martim 
Vaz, em janeiro ultimo, para uma estação do 
cabo telegraphico, não pôde consentir em 
abrir mão dos seus direitos sobre ella. 

Permitta o Sr. Phipps que eu lhe respon- 
da para transmittir a Lord Salisbury que o 
melhor titulo do direito do Brazil sobre a 
Ilha da Trindade é o reconhecimento solem- 
ne, positivo e pratico desse direito pelo Al- 
mirantado Inglez que em 1782 (*) expediu 
terminantes ordens ao official inglez quecom- 
mandava a Ilha da Trindade para que a eva- 
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cuâsse setn demora e a entregasse ao Governo 
Portuguez, como pertencente aos domínios do 
Reino de Portugal na America do Sul e su- 
jeita ao Vice Reinado do Brazil. 

VêpoiâoSr. Phipps c[ue Lord Salisbury, 
íàzenao remontar os titulos inglezes a 1700, 
anno em que o capitão Edmond Halley apor- 
tou á Ilha da Trindade,descoberta pelos portu- 
guezes no começo do século XVl, labora em 
equivoco que os archivos britannicos facil- 
mente poderão desvanecer. 

Oflfereço á consideração do Sr. Phipps co- 
pia das instrucções que ao capitão de mar 
e guerra, commandante da nào N. S, dos 
Prazeres, deu em 7 de dezembro de 1782 o 
vice-Rei do Brazil Luiz de Vasconfcellos e 
Souza para o estabelecimento militar da Ilha 
da Trindade nesse anno e aue deviria se- 
guir-se, como SeguiU-se, a retirada das forças 
Inglezas que intru sãmente alli se achavam. 

De tudo deu esse Vice-Rei communicação 
ao seu governo em 20 de dezembro do mes- 
mo anno. 

Por ellas verá o sr. Phipps que a Grã- 
Bretanha cedeu à jtlstiça e á razão, desoccu- 
pando à tlha da trindade e í)rDclamahdo os 
direitos em que o Brazil succedeu por motivo 
da sua independência politica e por estar a 
Ilha da Trindade sob a jurisdicçâo dd governo 
do Rio de Janeiro. 

O titulo de 1700 invocado por Lord Salis- 
bury não resistiria aos factos anteriores co- 
mo não pôde resistir aos subsequentes. 

Submetto também á apreciação 4o Sr. Phipps 
carta regia de 22 de fevereiro de 1724 em que 
D. João, Rei de Portugal, ordenou providen- 
cias no sentido de impedir que a coinpanhia 
Ingleza de Guiné se servisse da Ilha da Trin- 
dade para o commercio de escravos. Foi sem 
duvida soleçnne protesto contra o acto de 
1700 praticado pelo capitão Halley. 

Cumpro o dever de appellar para os senti- 
mentos de justiça do governo de S. Mages- 
tade a Rainha da Grã-Bretanha, no intuito 
de afastar das boas relações que mantém 
com o da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil motivo de perturbação. 

Não tenho duvida que á verificação do que 
aífirmo seguir-se-ha expontânea desoccupa- 
ção da ilha da Trindade, como fez em 1782 o 
Governo de S. Magestade Britannica. 

, & porque o Sr. Phipps no final de sua nota 
allude á suggestão que me fez de suspender-se 
a ordem de ir à Ilha da Trindade um navio 
de guerra Bpazileiro, verificar o que lá oc- 
corria, e declara que, á vista do exposto, em 
nome do sèu governo, não ha mais necessi- 
dade de mandal-o para certificar-se de estar 
o Governo de S. Magestade a Rainha exer- 
cendo acto de soberania com a occupação da 
mesma Ilha, faço o mais vivo protesto contra 
semelhante asserção, resálvatido todos e 



quaesquer direitos da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, e pedindo licença para fozer 
sentir ao Sr. Phipps, confirmando o que ver- 
balmente lhe declarei hoje, ás 11 1/2 da ma- 
âhã, que forte no seu direito, a Republica 
os Estados Unidos do Brazil não o abando- 
nará, confiando, antes de tudo, nos senti- 
mentos do governo de S. Magestade a Rai- 
nha de Inglaterra. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguranças de 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Constantino Phipps. 

Carlos de Carvalho. 

Estft conforme com o original.— 2* Secção. 
—Secretaria de Estado das Relações Exterio- 
rds, 23 de julho de 1895.— O director, Frede- 
rico Affbnso de Carvalho, 

Cópia— Doe. f. n. 

Ordem expedida do Almirantado da Grande 
Bretanha 

Pêlos oomisàrios que exercem o Oficio de ^ 
Lord Grande Almirante da Grande Bretanha 
e Irlanda. 

Em cumprimento da determinação de El- 
Rey, que nos foi participada por Lord Gran- 
tham, hum dos principaes Secretários de Es- 
tado de Sua Magestade, se-vos Ordena pela 
presente, que evacueis a Ilha da Trindade, e 
vos embarqueis cora os Vasalos, e Effeitos de 
S. Magestade, que alli existirem, a bordo da 
Embarcação, pela qual vos fôr levada esta 
Ordem, afim que vós, e eles sejam condu- 
zidos a Lisboa, ou a Inglaterra, como por 
mais conveniente á Côrtô de Portugal. 

Dada debaixo do noso signal aos 22 de 
agosto dè 1782. —Keppel-Ch. Brettl : I.Pratt. 

Ao Capitão Felipe d'Aãdvergne, oií ao Ofi- 
cial, que comandar as Forças de S . Magestade 
Britânica, deixadas na Ilha da Trindade pelo 
Comodore Johnstone. 

Por Ordem de Suas Senhorias.— Sr.Stephíns 

Está conforme com o orginal. 

2* Secção.— Secretaria d'Estado das Relações 
Exteriores, 23 de julho de 1895.-0 director, 
Frederico Affonso de Carvalho. 

Cópia — Doe. f. n. 2 — Tendo chegado 
á Real Presença de Sua Magestade a 
noticia do estabelecimento que ps In- 
glezes teem feito na Ilha da Trindade, per- 
tencente a estes Domínios, tomou a mesma 
Senhora a resolução de negociar com a Corte 
de Londres, com que a de Portugal se con- 
serva na mais perfeita paz e amizade, a 
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prempta evacnaçSo da referida iilia, na qual 
é indisputável o dominio que tem a CJoroa de 
Portugal, desde o seu descobrimento. Em 
eonsiequencia de que se dirige do Almiran- 
tadoda Grande Bretanha ao Oricial que intru- 
zamente comanda o dito estabelecimento a 
Ordem junta» que com esta entrego a Vossa 
Senhoria, em que se lhe determina a eva- 
^ cua^o que iinmediatamente deve fozer da 
mesma Ilha. 

Logo que Vossa Senhoria chegar ao porto 
delia, remetterá por hum dos seus Oflciaes a 
referida ordem ao Comandante Inglez, soii- 
tando a sua execução peio modo determinado 
por Sua Magestade na Carta que lhe entre- 
guei da Secretaria de Estado desta Repartição 
com a data de deseseis de setembro do pre- 
mnth anuo. 

Não duvidando o dito Comandante Inglez 
como se deve supor, dar logo execução a uma 
Ordem tao positiva, deve dezembarcar a tropa, 

3ue Vossa Seiíhoria de accordo com o Marechal 
e Campo José Raimundo Chichorro achar 
proporcionada para ficar destacada na refe- 
rida Ilha, debaixo das ordens do Sargento-mór 
Manoel Rodrigues Silvano, que tenho nomea- 
do Comandante della,com a Artilharia, muni- 
soens, petrechos, viveres, e mais provizoens 
y necessárias, recebendo Vossa Senhoria, a seu 
bordo, e das mais embarcaçoens o dito Co- 
mandante Inglez e mais vassallos dá Grande 
Bretanha que ali ee acharem com tudo o que 
lhes pertence, e quizerem transportar, para 
serem conduzidos a este porto com o melhor 
tratamento qiie Vossa Senhoria lhes puder 
&zer. 

Como pode, porém, acontecer que o dito 
Comandante Inglez por alguns motivos que 
noà sejám ocultos, duvide com prontidão e 
boa fé evacuar a referida Ilha, para este 
caso vae prevenida a presente expedição nã 
forma das Ordens de Sua Magestade que tenho 
comaranicado a Vossa Senhoria á vista das 
quaes se deve concluir com a força,o que não 
puder persuadir com a razão, e a justiça. 

Terá Vossa Senhoria entendido que hó o 
Chefe da mesma Expedição composta da Não 
^ do seu Comando— Nossa Senhora dòâ Prazeres 
—da Fragata Nossa Senhora da Graça— e 
mais três transportes, para com toda a au- 
thoridade, e jurisdicção que compete a hum 
Chefe de Esquadra a dirigir ao seu destino 
com acerto que hé próprio da sua intelligen- 
oia, 6 zelo do Serviço de Sua Magestade, para 
o que formará o Regimento que devem seguir 
a Fragata, e mais Embarcaçoens que os seus 
respectivos Comandantes executarão com a 
maior exacsão, distribuindo a suas Ordens 
como entender, e nomeando Offlciaes para o 
Comando dos referido» transportes quaes, e 
qvandio lhe parecer conveniente. 

Camará V. III 



Na mesma expedição vai a tropa regular 
de Infanteria e Artilharia, com os Offlciaes ne- 
cessários, e por seu General o Marechal de 
Campo José Raimundo Chichorro com a Arti- 
lharia, muniçoens e provimentos necessários 
para qualquer acção, e para ficar principiado 
o novo estabelecimento, e quando Vossa Se- 
nhoria encontre no Offlcial Inglez a duvida 
acima premeditada antes da ultima intima- 
ção, como Sua Magestade lhe tem ordenado 
na sobredita carta de deseseis de setembro, 
terá tudo disposto, e prevenido de acordo com 
o dito General das Tropas para se dar um 
golpe pronto, e acertado. Nada tenho que di- 
zer no cazo de encontro naquelle porto com 
algúas Embarcaçoens Inglezas que se opon- 
ham ao nosso intento; porque este cazo se 
acha premeditado e resolvido por Sua Mages- 
tade na dita carta de deseseis de setembro. 

Nas duas embarcaçoens de transporte de Sua 
Magestade, vão por Capelães dous Religiosos 
Franciscanos com o destino de ficarem ocupa- 
dos no referido Estabelecimento, os quaes 
Vossa Senhoria para isso fará dezembarcar, 
suprindo a sua falta com os da Náu, e Fra- 
gata que lhe parecer nomear. 

Si por maior demora de Vossa Senhoria na 
referida Ilha, para dispor o que for necessá- 
rio para o embarque dos Inglezes, e da Tropa, 
que deve voltar, e se puder ao mesmo tempo 
escusar algúa das embarcaçoens de transpor- 
te, por ella me fará Vossa fc>enhoria logo aviso 
de tudo, comunicando ao dito Marechal esta 
sua determinação, para também me participar 
pela sua parte o que se lhe oferecer. Mas 
sempre espero que Vosa Senhoria tome hum 
perfeito conhecimento do estado da Ilha, e do 
Estabelecimento que pode admitir, tal, que me 
possa dar grandes luzes para acertar no ser- 
viço de Sua Magestade a este respeito, bem 
certo de quanto Vossa Senhoria helle se tem 
distinguido, e há de distinguir- se nesta occa- 
sião. 

Deus goarde a V. S.— Rio sete de dezem- 
bro de mil setecentos oitenta e dous.— Lmú 
de Vasconcellos e Souza, 

Sr. Joséd€í Mello Brayner. 

Eâtá conforme com o original. 

2* Secção— Secretaria de Estado das Rela- 
ções Exteriores, 23 de julho de 1895.— O di- 
rector, Frederico Affonso de Carvallo, 

Doe.— f n. 1— lllm. e Exm. Sr. 

Tendo recebido as Ordens de Sua Magestade^ 
participadas por V.Ex.,no Oficio de 15 de se- 
tembro deste anno,e nelle inclusa a carta ex- 
pedida do Almirantado da Grande Bretanha 
a o Oficial Inglez, que comanda a Ilha da Trin- 
dade, em que pozitivamente se lhe determina 

35 
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a efetiva evacuasam d'ela : cuidei em pôr em 
execusam as mesmas Onlens, e as, que igual- 
mente acabava de receber a respeito da re- 
ferida Ilha em outro Oficio «le V. Ex. com a 
data de 16 íIo referido mez, como lhe parti- 
cipei na minha Carta de 23 de novembro do 
prezente ano. 

Em conformidade das referidas Ordens dei 
todas as providencias necessárias para fazer 
embarcar na Náo e a Fragata de Guerra, que 
se achavam neste porto, e em três transpor- 
tes, que julguei indispensáveis, para estaex- 
pediçam, não só a Tropa, que devia ser n'ela 
empregada de baixo do Comando do Marechal 
de Campo José Raimundo Chichorro, aquém 
nomeei Camandante da mesma Tropa, que 
consta do Mapa, que remeto debaixo do N. 1", 
mas também a Artelharia Muniaoens e Pe- 
trechos que tinha com ante cedência mandado 
aprontar no Trem, e que se fazião prezente- 
mente necessários: deixando ficar no mesmo 
Trem alguns, por não serem tão precizos, 
e outros, por terem vindo similhantes nas 
referidas Náo e Fragata; comoV. Ex. verá 
do Mapa debaixo do N. 2°. 

Além disto fiz também embarcar os Man- 
timentos, Materiaes, Plantas e Sementes, 
que mostra a Relaçan n . 3, para o consumo, 
e serviço da referida Ilha. 

Devendo toda esta expediçam ser dirigida 
pelo Capitão de Mar e Guerra José de Mello, 
a quem Sua Magestade mandou com a Náo 
do seu comando Nossa Senhora dos Prazeres 
ao Porto desta Capital com o determinado 
fim de fazer evacuar os Inglezes da dita Ilha 
da Trindade, e pelo Marechal de Campo José 
Raimundo Chichorro , antes de lhes entregar 
as ultimas Ordens, que constão das Cópias 
ns . 4 e 5, tive com elles repetidas Confe- 
rencias nas quaes lhes fiz ver, quaes eram as 
positivas Intensoens de Sua Magestade, e 
quaes erão as Ordens, por onde se deviam 
reger para pôr em execuçam o que a mesma 
Senhora tem determinado a respeito da mes- 
ma Ilha ; entregando ao sobredito Capitão de 
Mar e Guerra a Ordem da Grande Bretanha 
para a fazer entregar ao Comandante Inglez 
que existise na relerida Ilha, logo que a ella 
chegasse, e recoraendando-lhe que conforme 
a resposta, e cumprimento, que o dito Oficial 
Inglez desse á ordem da sua Corte, puzesse 
em execuçam as, que lhe foram dirigidas, de 
Sua Magestade, na Carta de V. Ex. de 16 de 
setembro deste anno. 

Com a mesma Tropa fiz embarcar o Capitão 
Manoel Rodrigues Silvano do Regimento de 
infantaria de Extremoz, por ter tido boas 
informações não só da Capacidade, ezelo, 
com que se emprega no Real Serviço, 
mas também do génio próprio; e pro- 
pensam ajustada para a creasam daquelle 
novo Estabelecimento : determinando ao 



sobredito Marechal que, depois de evacuada 
a referida Ilha, e reguladas as providencias 
necesarias de accordo com o sobredito Capi- 
tam de Mar e Guerra, tanto pelo que respeita 
á Tropa de Infantaria, e Artelharia,que deve 
ficar destacada no mesmo Estabelecimento, 
como pelo que pertence á boa Ordem e Ar- 
recadasam da Artelharia Munisoens, Pe- 
trexos, e mais Provizoens de Guerra e boca, 
que ali devem também ficar, quando esti- 
vese para se retirar para esta Capital, fizesse 
declarar o sobredito Oficial Comandante da 
referida Ilha pela Portaria, que lhe pasei, 
em que também o nomoei Sargento-Mór 
Graduado, entregando- lhe a mesma Por- 
taria,e a Carta de Instrusam que formei para 
o sobredito Comandante se reger no Gover- 
no daquelle novo Estabelecimento; o que tudo 
V. Ex. verá nas cópias debaixo dos ns. &" 
eT. 

Com as informaçoens e noticias, que for ad- 
quirindo, poderei alterar, ou acrescentar a 
mesma Instrusam, e dar as providencias, que 
occorrerem,por meiodacommunicaçam,que se 
houver de aorir, desta Capitai com a dita 
Ilha, da qual deve logo o mesmo Coman- 
dante fazer extrahir uma Planta fiel, para 
remeter-me com as observaçoens, que achar 
convenientes, para melhor se estabelecer a 
povoaçam, e a Lavoura na forma expresada 
na sobredita instrusam. 

As repetidas chuvas, próprias deste Paiz 
na presente Estacam fizeram retardar a refe- 
rida Expediçam e ainda, depois de embarcada 
a Tropa, não poderam ter prompta sahida as 
embarcaçoens, por causa do tempo, mas com 
efeito se fizeram á vela no dia 16 do presen- 
te mez. 

D.«»G.« a V. Ex.— Rio, 20 de dezembro 
de 1782. — Luiz deVasconcellos e Souza,^~Sv, 
Martinho de Melo e Castro. 

P via— Está conforme com o original— 2* 
Secção— Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, 23 de julho de 1895.— O director, 
Frederico Affonso de Carvalho. 



Cópia— Doe. f. n.« 3. 

Dom João por graça de Deus, Rei de Por- 
tugal e dos Algarves daquem e dalém mar 
em Africa, Senhor de Guiné, & — Faço saber 
a vós Ayres de Saldanha de Albuquerque 
Governador e Cappitam General da Cappita- 
nia do Rio de Janeiro, qne havendo visto o 
que me representou o V. Rey e Cappitão Ge- 
neral de Mar e Terra do Estado do Brazil Vas- 
co Friz Cezar de Menezes em carta de trinta 
e hu de Mayo do anno passado sobre o aviso 
que lhe fez Francisco Pereira Mendes que 
pello intirim se acha governando a feitoria 
de Ajuda a respeito de ter hido a Ilha da 
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Trindade hum paquete Inglez botar gente em 
terra para a povoarem, e despois a Ilha gran- 
de para venderem a fazenda que leva vão, o 
que não conseguira pello Cappitão de Mar e 
Guerra Joseph de Lunedo lhe dar duas vezes 
cassa e tornando para o dito porto de Ajuda 
a lansara em terra, carregando despois de 
escravos em hum Navio da Companhia que se 
^ supunha tinha hido para a Costa do Brazil 
em cuja povoação da dita ilha da Trindade 
aflrmão os Inglezeshó muy empenhado o Du- 
que de Samtre hoje o mais interessado na 
Companhia de Guiné com o interesse de que 
introduzindo-lhe muitos escravos os possa 
mais facilmente passar a Ilha grande e por 
que o meyo de se atalhar este damno que cer- 
teraente ha de cauzar a introdução deste 
comercio na dita Ilha sou servido ordenar- 
vos por rezolução de dez de Janeyro deste 
presente anno em consulta do meu Conselho 
Ultramarino, que se fortifique a dita praça, 
tendo-se nella hus taes Ministros que zelem e 
impidão este negocio, o qual se o consegui- 
rem os Inglezes, será não só muy pernicioso 
ao Estado do Brazil mas a este Reyno ; de 
que vos aviso para que assim o tenhaes enten- 
dido e executardes esta minha Real disposi- 
ção. El Rey nosso Senhor o mandou por João 
Telles da Sylva e António Roiz da Costa Con- 
* celheyros do seu Concelho Ultramarino e se 
passou por duas vias. António de Cobellos 
Pereira a fez em Lx.a occ.ai a vinte e dous de 
Fevereiro de mil sette centos e vinte e quatro 
O Secrecario André Lopes de Lanva o fez es- 
crever. — João Telles da Sylva, António Roiz 
da Costa, 
Está conforme com o original. 
2» Secção.— Secretaria de Estado das Rela 
ções Exteriores, 23 de julho de 1895. — O di- 
rector, Frederico Affonso de Carvalho. 

O Sr. Lins de Vasconcellos envia á mesa 
o seguinte requerimento que é lido, apoiado e 
sem debate encerrado. 

Requeiro que a mesa solicite do governo 
por intermédio do ministro da viação e obras 
^ publicas, as seguintes informações: 

\^y relação minuciosa das multas impostas 
aos empregados da Estrada de Ferro Central 
durante os mezes de maio, junho e julho 
deste anno, até a presente data; 

2'», quaes os motivos que determinaram 
^ sua imposição; 

S'», por que foram impostas taes multas; 

4*», a quanto monta a • quantia paga por 
estas multas. 

S. R. — Sala das sessões, 24 de julho de 
1 895 . — Lins de Vasconcellos , 

Pica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 



Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« E' concedido a D. Rosa da Cunha 
e Silva, viuva do tenente do exercito Alfredo 
Silva, morto em defesa da Republica na to- 
mada da ilha de Mocanguê, no dia 21 
de dezembro de 1893, a pensão annual de 
1:200$000. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, 24 de julho de 1895.— 
Thomaz Delfino, — Américo de Mattos. — 
Oscar Godoy, -^ Frederico Borges, — Nilo 
Peçanha, — Bueno de Andrade, — José Be- 
viláqua, — Lopes Trovão. — Neiva. — António 
de Siqueira, — José Carlos, — Medeiros e 
Albuquerque, — Vespasiano de Albuquerque» — 
Martins Júnior, — Arthur Orlando. — Ro' 
dolpho Abreu, — Thomaz Cavalcanti, — Fi- 
leio Pires. — Gabriel Salgado, — Vergne de 
Abreu. — Luis Detsi, — Apparicio Mariense, 

— Sá Peixoto»^ Rodrigues Lima,'^ Olympio 
de Campos, — Lins de Vasconcellos, — Émilio 
Brum, — Paula Ramos. — Francisco Tolen- 
tino, — Tavares da Lyra, — Coelho Lisboa, 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 49 B DE 1895 

Redacção final do projecto n. 49 A, da 
corrente anno, que crea um jconsulado na 
cidade de Cayenna 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.° Fica creado um consulado na ci- 
ídade de Cayenna. 

Art. 2.« E' autorisado o Poder Executivo 
a abrir pai^a este fim o credito necessário. 

Art, 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 24 de julho de 1895. 

— Paranhos Montenegro. — João Augusto 
Neiva — F, Lima Duarte, 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 

N. 125 — 1895 

Concede ao secretario do Arsenal de Guerra 
do Estado da Bahia Guilherme Anionio da 
Rocha licença por 12 mezes para tratar de 
%ua saúde com direito somente ao ordenado 

Ao Congresso Nacional requer Guilherme 
António da Rocha, secretario do Arsenal de 
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Guerra do Estado da Bahia, um anno de li- 
cença com todos os vencimentos pra tratar 
de sua saúde, visto como acba-se impossibili- 
tado de comparecer ao serviço de sua repar- 
tido e cumprir seus devei^es, em consequên- 
cia de grave enfermidade physica, cujo 
diagnostico, segun^^o o attestado que juntou 
á sua petição, declara-o solTrendo de hepato 
sptenite chronica, atonia gastro-intestinal e ta- 
chicardia^ precisando, para seu restabeleci- 
mento, de tempo e regular tratamento. 

Allega conjunctamente exercer o cargo — 
ha mais de 35 annos — e ser onerado de 
grande familia. 

Não tendo, porém, o peticionário alludido, 
como titulo de sua ausência da repartição 
por algum tempo, ao facto de ter sido licen- 
ciado pelo superior competente, sinão, vaga- 
mente, q[ue tem deixado de comparecer a ella 
deâde o anno passado, a commissão, no intuito 
de conhecer a situação desse funccionario 
neste particular e informar melhor à Camará 
dos Srs« Deputados, solicitou do Ministério da 
Guerra os dados concernentes a qualquer li- 
cença anterior ao pedido que ora tem sob us 
olhos. 

Foram remettidas as informações solicita- 
das, as quaes não só aíQrmam ter sido conce- 
dida mais de uma licença ao peticionário o 
anno passado, por motivo de moléstia ( a 
mesma que o attestado medico diaí^mostica ), 
entretanto a ultima pelos primeiros mezes do 
corrente anno, sem que, aliás, fosse utilisada 
por falta da formalidade do « Cumpra-se » no 
prazo legal, ex-vi do art. 320 do Regulamento 
dos Arsenaes de Guerra, como também refe- 
rem-se ás qualidades de^^se empregado e ao 
modo inconveniente por que tem procedido 
nas funcções de secretario. 

Entende a commissão que a Camará só tem 
que ver eom o objecto a que se circumscreve 
o requerimento, isto é, que o supplicante ó 
um funccionario publico, e pede uma licença 
ao Congressso, em face de soffrimentos prova- 
dos que o inliibem actualmente de exercer o 
seu cargOjpara submetter-se a tr.itamento re- 
gular ; que antes desse pedido fora licenciado 
pela mesma causa, como esclarecem as infor- 
mações do Ministério da Guerra. 

As informav^íes, pois, estranhas a este ob- 
jectivo e relativas ás qualidades e procedi- 
mento do funccionario publico escapam ás 
deliberações da Camai'a e incidem na esphera 
de acção do Poder Administrativo. 

Assim provado, como se acha, o motivo da 
sUpplica de Guilherme António de Rocha, e 
que elle está em condições de ser attendido, à 
semelhança de tantos outi'os, por identidade 
de fundamento, é a commissão de parecer que 
seja concedida a licença requerida, adoptan- 
do-se o prçjeeto seguinte: 



O Congresso Nacional declreta: 

Art. l.*» E' '•oncedida ao secretario do Ar- 
senal de Guerra do Estado da Bahia, Gui- 
lherme António da Rocha, licença por 12 
mezes para tratar de sua saúde onde lhe 
convier, com direito somente ao ordenado 
que lhe compete. 

Art. 2.<> Revogam-se aâ disposições ení 
contrario. 

Sala das commissões da Gamara dos Depu- 
tados, 24 de julho de 1895.— Gonçalo dê 
Lagos, presidente. — Geminianó Brazil, rela- 
tor. — Londulpho de Magalhães. — Euzebio de 

QU€Í7'0S . 



N. 126-1895 

Antorisa o Poder Executivo a conceder àò 
i'> official da Bibliotheca Nacional Olynipio 
Ferreira das Neves um anno de licença com 
ordenado para tratar de sua moléstia fora 
do paiz 

Foi presente á cotomissão de petição e po- 
deres o requerimento de Olynipio Ferreira 
das Neves, 1" olflcial da Bibliotheca Nacional, 
no qual pede áo Congresso Nacional tim 
anno de licença com ordenado para tratai* 
de sua saúde fórá de paiz, por estar doente. 

Tendo o peticionário apresento attestado 
medico que prova estar elle soffrendo varices 
hemorrhoidarias internas, necessitando para 
sua cura de operação cirúrgica, uso de aguas 
thermaes e mudança de clima por algum 
tempo ; tendo, mais ainda, apresentado attes- 
tado do cheffe da 1" secção da mesma biblio- 
theca, que prova ser elle um empregado 
zeloso, assiduo e cumpridor de seus deveres, 
a commissão é de parecer que seja concedida 
a licença, conforme é requerida, e propõe o 
seguinte projecto, cuja approvação pede. 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." E' o Poder Executivo autorisadd 
a conceder ao 1^ official da Bibliotheca Na- 
cional, Olympio Ferreira das Neves, uni anno 
de licença com ordenado para tratamento de 
sua moléstia fora do paiz. 

Art. 2.'» São revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 23 de julho de 1895. 
— Gonçalves de Lagos ^ presidente. — Landul- 
pho de MagalMes, relator. — Geminiano Bra* 
cií.— Euzebio de Queiroz, 
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M. 1^7 -r 1805 

Auiorisfi o Poder Executivo a conceder ao 4^ 
escripturario da Alfanfiega do Maranhão 
Benjamin Aranha de Moura, um anno de 
licença com ordenado pçira tratar de sua 
saúde 

Foi presente 4 commissão de petições e pp- 
"^ deres o requerimento de Benjamin Aranjia 
de Moura, 4" esepiptupario da Alfandega do 
Maranhão, no qual pede ao Congresso Na- 
cional um anno de licença com qrdenado 
piara tratar de sua saúde, por estar doente e 
impossibilitado de continuar ^m exercício do 
cargo. 

Tendo o peticionário apresentado ^ttestado 
medico que prova estar eUe soffrendo dyspe- 
psia gastro-indestin^l e precisar retirar se da 
1 cidade do Maranhão para tratar-se convenien- 

temente, a commissão é de parecer que seja 
concedida a licença, como é requerida, e 
propõe o seguinte projecto cuja approvaçãp 
pede. 

Projecto 

O CJongresso Nacional resolva : 

I Art. 1." E' o Poder Executivo autorisado 

* a conceder ao 4*^ escripturio da Alfandega do 

Maranhão, Benjamin Aranha de Moura, um 

anno d^ licença com QrdenadP v^m tratap de 

súa moiesiií^ pnde lhe convier . 

Art. 8,<» lievogam-s» *s disposições em 
contrario. 

Saladas comniissoes, 23 de julho de 1895. 
— Gonçalvçs Lagos, presi46nte. — Landulpho 
de Magalhães, rjílatof .— Úerninicno Brazil. 
'^EusebiQ de Queiroz. 

P Sr. Í^resi4^^ter- Acl^ançlo-sp 
a4e^nc|^ a hora^ dpsigjio para afiianha è. se- 
guinte prflem do dia : * 

l^ parte até ás 3 horas ou antes : 

Discussão única do projecto n. 27'B, de 
1805, fixando a força naval papa o exercício 
^ de 1896 ; 

3* discussão do projecto n- 36, 4© 1895, au- 
tpríganctQ o governo a abrir um credito suç- 
plefneí^t^r á verba— Bxércicios fipdos— do ví- 
g^níe e^ercicip do J^ipisterio da Fazenda, na 
importância fie *i5Q:Ò00$, paríj. pagamentp 4a 
in4pinnisaçaQ devida aos negociantes Pedro 
Dénis &Comp. por prejuizo, perdas e d^mnos 
que soffreram na venda de xarque. 

2* discussão do projecto n. 95, de 1895, au- 
torisando o Poder Executivo a abrir créditos 
extraordinários de 54.*000$ à verba n. 5 e 
de 60:000$ ã verba n. 7 do art. ;s» da lei 
n. E6Ô, de S4 de dezembro de 1804; 



2^ discussão do projecto n. lOB, de 1895, 
autorisando o governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito 
supplementav de 104:036$ para occorrer ás 
despezas do n. 13 do art. 2° da lei n. 266, de 
24 de dezembro de 1894— Policia do Distrlcto . 
Federal (Brigada Policial); 

2» discussão do projecto n. 117, de 1895, 
autorisando p governo a abrir o credito sup- 
plementar de 985:000$ no exercicip de 1894 
ao Ministério da Industria- Viação e Obras 
Publicas para despender com a rubrica— Cor- 
reios —da lei n. 191 B, dp 30 de setembro de 
1893; 

3»^ discussão do projecto n. 67 A, de 1895, 
amnistiando, desde já, todas as pessoas que, 
directa ou indirectamente, toniar^m parte 
nos Jfeictos occoridos a 1 de maio des^e annp 
pp estado das Alagoas; 

2'» discussão do projecto n. 71, dp 1895, re- 
gulando a prova para haoilitação ^ percepção 
do meio soldo e do montepio dos jnilitares 4© 
mar e terra; 

2« discussão do projecto n. 109, de 1895, 
dispondp sobre companhias de segurq 4© Yiíia 
pstrangpiras, que funccio]:^am nol;erritorio dp 
Brazil, com pareceres das commissõps d© or- 
çamento p de constituiçãp, Jegislaisfâpp jus- 
tiçq, ; 

2^ di^cu^ão çlP prqjecto n.l8, 4^ 189§, ppn- 
siderando em disponibilidade, para o eífeito 
de receber o ordena-lo garantido pelp art. Ô*" 
das dispqsiçqes transitórias da CJonstituiçãp, o 
juiz de direito Cândido Vieira Chaves; 

P discussão do projecto n. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n. Idp§l° 
do art. 2» da lei n. 260, de 1 de dezembrQ de 
1841, e do art. 1** das instrucções approvítdas 
pelo decreto n. 1.388, de 21 de fevereiro de 
1891; 

1* discussão do projecto n.5A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccion-Brios das repartições do correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894; 

2* discussão do projecto n. 10, de 1893, enu- 
merando os bens não sujeitos à penhora; ' 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o governo 'a permittir á Compa- 
nhia Great Southern a construcção de uma 
ponte sobre o rio Quarahim, no estado do Rio 
Grande do Sul ; 

1-' discussão do projecto n. 26 A, de 1895, 
tornando extensivo aos empregados civis do 
arsenal de guerra do estado de Matto Grosso 
o augmento de vencimentos concedido aos do 
arsenal de guerra dos estados do Pará, Per- 
nambuco, Bahia e Rio Grande do Sul ; 

Discussão única do parecer n. 32, de 189^, 
opinando no sentido de não ser approváda a 
emenda apresentada pelp Sr. Bôlisariò de 
Souza 6 outrof na É^ discuss&o do pro« 
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jecto n. 24, deste anno (projecto n. 152, de 
1894) ; 

2» discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1.000:000$ cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar con- 
tar, para os effeitos da jubilação no logar de 
lente do Gymnasio Nacional, o tempo em que 
serviu na armada nacional o 1" cirurgião re- 
formado Dr. Joaquim Monteiro Caminhoá; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
de 1895, considerando para todos os eflEeitos 
como si fosse contra- almirante graduado a^ 
reforma concedida por decreto de 3 do feve- 
reiro de 1894 ao vice-almirante graduado José 
Luiz Teixeira; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:20C^ 
por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão única do projecto n. 149, de 
1893, concedendo uma pensão aunual de 
2:400$ á viuva e filhas do desembargador An- 
tónio Luiz Affonso de Carvalho. 

Discussão única do projecto n. 170, de 
1893, concedendo a D. Leopoldina Cândida de 
Araújo Jacobina, viuva do juiz de direito 
Dr. Francisco Justiniano Cezar Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000. 

2** parte ás 3 horas ou antes : 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
faculdades de direitos. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 



57* SESSÃO EM 25 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios{l^ vice-pre- 
sidente), Costa Azevedo (2^ vice-presidente) 
e Arthur Rios (vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, 
Theotonio de Brito, Benedicto Leite, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, 
Arthur de Vasconcellos, Frederico Borges,Gon- 
çalode Lagos, Ildefonso Lima, Pedro Borges, 



Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Coelho Cintra, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Araújo Góes, 
Olympio de Campos, Gouvêa Lima, Santos 
Pereira, Milton, Rodrigues Lima, Paranhos 
Montenegro, Torquato Moreira, António de 
Siqueira, Américo de Mattos, Lins de Vascon- 
cellos, Belisario de Souza, Fonseca PorteUa, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, 
Paulino de Souza Júnior, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, Chagas Lobato, João 
Penido, Luiz Detsi, Fortes Junqueira, Valia- 
dares, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Costa Machado, Francisco de Bar- 
ros, Casemiro da Rocha, Bueno de Andrade, 
Pádua Salles, Alberto Salles, Francisco Gli- 
cerio, Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abran- 
tes, Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho, Ma- 
riano Ramos, Lamenha Lins, Brazilio da Luz, 
Lauro Muller, Paula Ramos. Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Marçal Escobar, ApparicioMariense Aureliano 
Barbosa, Vespasiano de Albuquerque e 
Francisco Alencastro, (77.) 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Entra em discussão única a emenda do Se- 
nado, ao projecto n. 27 B, de 1895, fixando a 
força naval para o exercido de 1896. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3" discussão o projecto n. 36, de 
1895, autorisando o governo a abrir um cre- 
dito supplementar a verba— Exercícios findos 
—do vigente exercido do Ministério da Fazen- 
da ,na importância de 250:000$, para paga- 
mento da indemnisação devida aos negocian- 
tes Pedro Denis & Comp., por prejuízos, per- 
das e damnos que sof&eram na venda de 
xarque ; 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successivamente, e sem debate encer- 
rados em 2" discussão os arts. do projecto 
n. 95, de 1895, autorisando o Poder Executivo 
a abrir os créditos extraordinários de 54:000$ 
á verba n. 5 e de 60:000$ á verba n. 7 do 
art. 2<> da lei n. 266 de 24 de dezembro 
de 1894, ficando adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2" discussão os artigos do projecto n. 102, 
de 1895, autorisando o governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito supplementar de 104:036$ para oocor. 
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rer ás despezas do n. 13 do art. 2<> da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894 — Policia 
do Districto Federal (Brigada Policial), fican- 
do adiada a votação. 

Sao successivamente sem debate encerrados 
em 2* discussão os artigos do projecto n. 117, 
de 1895, autorisando o governo a abrir o 
credito suplementar de 995:000$ no exercício 
de 1894 ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas para despender com a rubrica 
—Correios— da lei n. 191 B, de 30 de setem- 
bro de 1893, ficando adiada a votação. 

Entra em 3'» discusssão o projecto n. 67 A, 
de 1895, amnistiando, desde já, todas as pes- 
soas que, directa ou indirectamente, tomaram 
parte nos factos occorridos a 1 de maio deste 
anno no Estado de Alagoas ; 

O Sr. Hermenegildo d.e IHo 
raes— Sr. presidente, V. Ex. não ignora 
que ha mais de três annos dous grupos por 
questões politicas empenham-re na mais in 
camiçada lucta, na comarca da Boa Vista, ex- 
tremo Norte do Estado de Goyaz. 

Ali tem-se travado combates sanguinolen- 
tos; tem-se praticado crimes horrorosos desde 
o assassinado, o saque, as extorções violentas 
de dinheiro até aos attentados a honra das fa- 
mílias: 

A cidade de Boa Vista está em ruinas. 

O governo do Estado apezar das providen- 
cias tomadas não conseguia restabellecer a or- 
dem nessa comarca, devido á grande distan- 
cia em que se acha da capital. 

Os dous grupos, possuídos de ódios, preten- 
diam exterminar-se. 

Ultimamente tendo a força federal que ali 
mantinha as autoridades, capitulado, oppri- 
mida pela fome, por ter o grupo Perna posto 
a cidade em cerco durante 30 dias, esse gru- 
po praticou as maiores violências, assassinan- 
do diversas autoridades. 

Pactos semelhantes, Sr. presidente, ó for- 
çoso confessar, foram praticados pelo grupo 
Leitão quando de posse da cidade. 

O governo do Estado para tomar conheci- 
mento desses factos, proceder a inquéritos, 
formação da culpa e pronuncia, fez seguir de 
accordo com o art. 115 da Constituição do Es- 
tado, o desembargador Caroriolano de Loyola, 
distincto presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça. 

Esse magistrado, Sr. presidente, declara 
no relatório que apresentou ao presidente 
que pelo inquérito feito era de parecer que 
a natureza dos crimes alli perpretados fazia- 
os incidir na alçada do Poder Judiciário Fe- 
deral, julgando-se incompetente para pro- 
seguir no processo, e termina pedindo a 
amnistia para todos os implicados naquelles 
movimentos. 



Todos os habitantes daquella cidade, estão 
compromettidos, tanto assim que aquelle 
magistrado viu-se na necessidade de nomear 
pessoas de outra comarca para funccionarem 
como promotor e escrivão no inquérito a que 
procedeu . 

V. Ex. comprehende que não será a melhor 
medida proseguir no processo, e sim conceder 
amnistia a todos concorrendo assim para 
apagar aquelles odíos e estabelecer a tran- 
quilidade naquella infeliz comarca. 

A amnistia dos implicados nos movimentos 
de Boa- Vista é uma medida pedida pelo go- 
verno do meu Estado, pela Camarajdos Depu- 
tados e será recebida com satifação por todos 
os goyanos. 

São estes, Sr. presidente, os motivos que 
me levam a apresentar uma emenda a este 
projecto, ampliando, estendendo aos impli- 
cados nos movimentos de Boa- Vista a amnistia 
proposta para o Estado das Alagoas. 

Enviando a emenda a Mesa conto com o 
apoio da Camará. Tenho dito. (Apoiados.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 67 A, de 1895: 

Onde convier:— Ficam igualmente amnis- 
tiadas todas as pessoas que directa ou indire- 
ctamente tomaram parte no movimente se- 
dicioso havido na cidade de Boa-Vista no 
Estado de Goyaz. 

S. R.— Sala das sessões, 25 de julho de 
1895. — Hermenegildo de Moraes, — Urbano 
de Gouveia, — Ovídio Abrantes, — Alves de 
Castro. 

Ninguém mais pedindo a palavra. é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2« discussão os artigos do projecto n. 71, 
de 1895, regulando a prova para habilitação 
á percepção do meio-soldo e do montepio dos 
militares de mar e terra, ficando adiada a 
votação. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto 
n. 109, de 1895, dispondo sobre companhias 
de seguros de vida estrangeiras, que func- 
cionam no território do Brazil, com pareceres 
das Commissõee de Orçamento e de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça ; 

Entra em discussão o art. 1°. 

O Sr. Rodrigues Hiiiua — (Este 
discurso deixa de ser publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador.) 

O Sr .I^resiclente— Havendo numero 
legal, peço licença ao nobre deputado para 
interromper o seu discurso, afim de se pro- 
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ceder às votações, uma vez que uma das 
commissôes tem de se ausentar do recinto 
paru fúnccionar. 

Compareceram mais os Srs. Lima Bacury, 
Fileto Pires, Matta-Baoellar, Augusto Moa- 
tenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Eiol- 
landa de Lima, Costa Rodrigues Viveiros, 
Luiz Domingues, Anísio de Abreu« Nogueira 
Paranaguá, Torres Portugal, Thom^^z Caval- 
canti, João Lq^es, Francisca Benévolo, Hel- 
vécio Monte, José Beviláqua, Augusto Se- 
vero, Junqueira Ayres, Josò Mariano, Artfaur 
Orlando, Tolentino de Carvalho, Martins 
Júnior, Luiz de Andrade, Pereira de Lyra, 
Arminio Tavares, Lourenço de Sá, Medeiros 
e Albuquerque, Miguei Pernambuco, Gon- 
çalves Maia. Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Zama, Au- 
gusto de Freitas, Neiva, Francisco Sodró, 
Tosta, Manoel Caetano, Eduarda Ramos, 
Paukb Guimarães, Vergue de Abreu, Diony- 
sio Cerqueira, Leovi^ildo Filgueiras, José 
Ignacio, Flávio de AraiJÚo, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpbo, Athayde Jú- 
nior, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes Trovão,' Oscar Godoy, Alberto Torres, 
Euzebio de Queiroz, Agostinho Vidal, Barros 
Franco Júnior, Urbano Mareondes, Ponoe de 
Leon, Sebastião de Lacerda, Mayrink, Laa- 
dulpho de Magalhães, Oampolina, Linita 
Duarte, Monteiro de Barros, Francisco Vèiga, 
Leonel Filho, Lamounier Godoíiredo, Rodol- 
pho Abreu, Theotonio de Magalhães, Arthur 
Torres, Carlos das Chagas, Paulo Queiroz, 
Dino Bueno, Alves de Castro, Caracciolo, 
Xavier do Valle, Martins Costa, Ferreira da 
Costa, Pinto da Rocha e Pedro Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Trindade, Gaspar Drummond. 
Clementino do Monte, Marcolino Moura, Gal- 
dino Loreto,Alcindo Guanabara, Eríco Coelho, 
Alnj0ida Gomes, Gonçalves Ramos, Ferraz Jú- 
nior, Álvaro Botelho, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pires, Cupertino de Siqueira, Paraizo 
Cavalcanti, Lamartine, Alfredo SUis, Almeida 
Nogueira, Domingues de Castro, Gustavo 
Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, 
Paulino Carlos, Cincinato Braga, Furtado, 
Almeida Torres e Angelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Pires Ferreira, Aris- 
tides de QuQiroz, Cleto Nunes, José Carlos, 
Júlio Santos, Octaviano de Brito, Domingos 
de Moraes, Costa Júnior, yieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Rivadavia Corrêa e 
Victorino Monteiro. 

E' posta a votos e approvada para ser en- 
viada ao Senado a rpdacção final do projecto 
"i.WA, del8ô5* 



E* também approvada a redaeção fíaal à». 
projecto n. 49 B, de 1895, para ser enviado á 
sancção. 

E* posto a votos e approwdo o s^uinte 
requ^rimento,offerecido pelo Sr.Linji de W- 
conceUos na sessão de- hcMitemu 

< Requeiro que a Mesa solicite áo governo 
por intermédio do Ministro da Viação e Cjbras 
Publicas, as seguintes informações: 

l^ relíição minuciosa das multas impos.tas 
aos empregados da Estrada de Ferro Central 
durante os mezes de maio, junho e julho 
deste anno, até a presente data ; 

2^, quaes os motivos que determinaraiA 9m 
imposição; 

3°, por que foram imposta» taes multas ; 

4''; a quanto monta a quantia paga por. 
estas multas. » 

E' lido, ju]gado oj^jecto dedeUberação e en- 
viado à Commissão de Orçamento o seguinta 

PBOJECTO N. 129 DB lS9ã 

Passa ao domínio do estado do Ceará^ fia pâf" 
ma do art. 64, paragrapho vnico da Consti- 
tuição, os próprios nacionaes gpue enumera 

O Congresso Nadonal reaolve: 

Art. 1.» Passam ao dominiq do estetdo 
do Ceará, na forma do art. 64, paragranho 
único da Constituição, os seguintes próprios 
nacionaes: palácio do governo, palacK) epis- 
copal, lazareto da Lagoa Funda, e bení assim 
as terras devolutas encravadas nos municipioé 
de Soure, Parangaba, Mecejanae Marángúáp^ 
e as diversas obras fe ediâcios consfrfl^dos 
pela verba — Soccòrros públicos. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 18 de julho de ]89^.-r 
Gonçalo do Lago. — Frederico Boxges.-rr A 
Augusto Borges. — Ildefonso fjima. -rr J^l- 
vecia Monte. — Torres Portugal, t- '^hona^z 
Cavalcanti. — José Beviláqua. -rf^anc^sc^ be- 
névolo, '^João Lopes. 

B' lido, julgado objecto de deliberação • 
enviado á Commissao de^Pepsoes e Coptas o 
seguinte 

PROJECTO N. 130 DS 1895 

Concede a D. Rosa da Cunha e Silva, viuwi 
do tenente do exercito Alfredo Silva, morto 
em defesa da Republica na tomadçt dfi 
ilha de Mocang^è no dia 2í dezembro de 
Í893, a pensão annual de í:2QQ$iOÚQ 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 .0 E' concedida a D. Rosa da Ounha 
e Silvai viuva do tenente do exercito AIftedò 
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Silva, morto epi flftfesa da Republica na to- 
mada da ijha de Mòcanguè no àia 21 de 
dezembro de 1893, a pensão annual de 
l:2O0$0OO. ' * ' 

Art. &.° Revogam-se as disposições em con- 
trários 

Capital Federal, 19 de julho de 1895.— 
Tharna^ Delfino. — Américo ãe Mattos, — 
* Oscar Godoy, — Frederico Borges. — P. Au-: 
gusto Borges, — Bueno de Andrade, — José 
Bemlaqua, r- Lopes Trovão, — Neiva, -r An- 
tónio de Siqueira, T- José Carlos . — Medeiros 
e Albuquerque, — Vespasiano de Albugaerque. 
-r Martins Júnior ,r^Rodo}pho Abreu.-r-Thomaz 
Cavalcanti, — Fiíeto Pires, — Qabriel Salgado, — 
Pedro Vergna, — Luiz J)etsi ,-r'Apparicio Ma- 
riense — Sá Peixoto, — Rodrigues Lima, — Olym- 
pio Campos, — l,ins de Vasconcellos , — Emílio 
Blum, —^ Paula Ramos, — F, Tolentino, — 
Tavares de Lyra, — Coelho Li$poa. 

P' posta a votoa a seguinte *. 

Emenda do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados que fixa a força naval para 
a exercido de i896 

O CJongresso Nacional decreta : 

Art. l.« A força naval va^v^ o exercicio de 
^ 1896 constará : 

§ 1.0 Dos officiaesdP cprpo da armada e 
das classos annexas, de accordo com os respe- 
ctivos quadros, cpmprehendidos os que íbr 
precisos embarcar nos navios de guerra e 
transportes da União, conforme suas lotações: 
e dos ' estados-maiores das esquadras e divi- 
sões navaes. 

§ 2.° De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da 
companhia de Matto-Grosso. 

§ 3.« De 1.000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranumera- 
rios, einquanto o corpo d^ marinheiros na- 
cionaes não puder attender às exigências de 
todo o serviço. 

§ 4.<» De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.<» De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha. 

§ 6.« Em tempo de guerra, do pessoal que 
foi necessário. 

Art. 2.<» E' q gqyeí*nQ autorisafiQ : 

§ l.<» A engajar, para o serviço da armada 
nacional, durante a paz ou guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval. 

§ 2.^ A abonar mensalmente, aos que se 

engajarem copiq n^arinheiros nacionaes ou 

soldados mais metade do soldo que ora p^r , 

Oamara V. m 



cebem essas classes, devendo q prazo do pn^- 
jamento ser, pelo menos, de 3 annòè. 

§ 3."^ A conceder aos marinheiros no^ionae^s 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cincp annos de serviço, sem nota 
que os desabone, uma gratificação mensal 
correspondente á metade do soldo da classe a 
que pertencerem. 

§ 4.0 A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
corpo de marinheiros nacionaes que cbfnple- 
tarem o tempo legal de serviço e cpntinutem 
a servir sem engajamento. 

§ 5.'» A consideirár na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
garem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato. bommissario, 
mestre, fiel e um auinto da lotação^ perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 O ministro da marinha, de accordo 
com o da industria, viação e obras publicas, 
provideociará para que as companhias de na- 
vegação subvencionadas p^lo Estado sejapi 
obrigadas a construir seus navips cqm os 
requisitos indispensáveis para, n^ eventuali- 
dade de guerra, serem convertidos ein pru^- 
dores. 

Art. 4.0 Ficam revogada^ as disposições 
em contrario. 

E' o projecto enviado á Cpqf^mi^sãq 4^ R^' 
daçção. 

E' posto á votos e approvado em 3^^ discus- 
são e enviadq 4 pQEa|nis§ão 4^ Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO i^. 315 pB 1595 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar por conta da verba 
— Exercícios findos — do vigente exercicio, 
pelo Ministério da F^ií^nda, da importímcia 
de duzentos e cincoenta contos ( 250:000$, ) 
para pagamento da indemnisação devida aos 
negociantes Pedro Dénis«fe Comp., por pre- 
juizos, perdas e damnos que sofiPreram, ven- 
dendo no próprio mercadq prpductor um 
caregimento de xarqiie que haviam desp^- i 
chado para o Brazil, depois 4p cumpridas ' 
todas as exigências impostas para recèbinaen- ; 
to do geqero e que aqui não foi recebido por | 
determinação do gpvernq- | 

Art. 2.<> Revogam-se $ls di^osições em 
contrario. | 

São successivamente postos á votos e ap- ■! 

Srpvados enf 2'' discussão os seguintes artigos -i 
o projecto n. 95, 4© I895i 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» E* autorisaio o Poder Executivo 
a abrir os créditos extraordinários de 54:000$ 
á verba n. 5 e de 60:000$ á verba n. 7 do 
art. 2« da lei n. 266, cie 24 de dezembro de 
1894, os quaes serão assim distribuidos: 

N. 5— Secretaria do 

Senado — Para o 

serviço de steno- 

graphla, redacção 

e revisão dos tie- 

bates 3l:000$000 

Para acquisição de 

livros e jornaes, 

para encaderna- 
ções e reorganisa- 

ção do archivo e 

da bibliotheca . . . 20:000.4;000 
Extraordinária e 

eventuaes 3:000$000 54:000$000 

N. 7— Secretaria da 
Camará dos Depu- 
tados — Para o 
serviço de steno- 
graphia, redacção 
e revisão dos de- 
bates 50:000$000 

Para acquisição de 
livros e jornaes e 
encadernações.... I0:000$000 60:000$00 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. T&rvwíjrefi d.a Lyra (pela 
ardem) requer dispensa de intersticio para o 
projecto entrar em 3» discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

São successivamente postos a votos e ap- 

Srovados em 2» discussão os seguintes artigos 
o projecto n. 102, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.*» E' o governo autorisado a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito supplementar de 104:036$ para oc- 
correr a despezas do n. 13 do art. 2" da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1994— Policia 
do Districto Federal— (brigada policial). 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2» discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 117, de 1895. 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.* E' o governo autorisado a abrir o 
credito supplementar de 995:000$, no ex- 
ercido de 1894, ttO Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas, para despender com 
a rubrica— Correios— dl lei n. 191 B, de 30de 
setembro de 1893. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posta a votos e approvada a emenda do 
Sr. Hermenegildo de Moraes, oflferecida na 
sessão di hoje, ao projecto n. 67 A, de 1895. 

Rm seguida é posto a votos e apppovado, 
assim emendado em 3* discussão, enviado à 
Commissao de Redacção o segainte 

PROJECTO N. 67 A DB 1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Ficam amnistiadas, desde já, 
todas as pessoas que, directa ou indirecta- 
mente tomaram pitrte nos factos occorridos a 
1 de maio deste anno no Estido de Alagoas. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2* discussão os seguintes artigos 

PROJECTO N. 71 DE 1895 

(do senado) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.*» A prova de fallecimento de qual- 
quer official de terra ou mar para habilitação 
ao meio-soldo e montepio poder-se-ha produ- 
zir perante os auditores de guerra ou juizes 
seccionaes, na falta daquelles, mediante tes- 
temunhas, sendo o processo julgado por sen- 
tença. 

Art. 2.*^ Essa justificação em original, con- 
stituirá prova plena, e servirá de base ao 
processo para habilitação dos herdeiros do 
offlcial ao montepio e meio-soldo, a que por- 
ventura tenham direito. 

Art. 3.'' Não havendo testemunhas em nu- 
mero sufficiente, quer presenciaes quer de 
ouvir dizer, que constituam prova do falleci- 
mento, a certidão negativa de haver o offlcial, 
que se presume fallecido, deixado de receber 
durante um semestre seus vencimentos, nas 
repartições fiscaes de União, no local ou es- 
tado em que residia, completará a justificação 
a que se referem os artigos antecedentes. 

O Sr. Urbano de Oouveia 

pela ordem) requer dispensa de intersticio 
pana o projecto entrarem 3** discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 
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o Sr. I^resid-ente— Tem a palava 
para negocio urgente o Sr. deputado Nilo Pe- 
canha. 

O Sr. IVilo Peçanlici (para negocio 
urgente)'-ST . presidente, venho submetter á 
consideração da Camará dos Srs. Deputados 
no Brazil esta moção (lê) : 

A Camará dos Deputados, interpretando os 
sentimentos do povo brazileiro, e sciente do 
attentado commettido pelo governo inglez, 
contra a integridade nacional e applaudindo 
a conducta altiva do Poder Executivo da Re- 
publica, concita-o ás mais enérgicas e briosas 
afirmações do direito incontestado do Brazil. 

S. R.— Saladas sessões, 25 de julho de 1895. 
•^Nilo Peçanha. — Fonseca Portella, — Belisa- 
rio de Souza, — Bueno de Andrade, — Paulino 
de Souza Júnior, — Frederico Borges. — João 
Lopes, — Paula Ramos, — Aureliano Barbosa, 
— Pedro Borges, — Américo de Mattos, — Antó- 
nio de Siqueira,^' Lins de Vasconcellos, — Sá 
Peixoto. — Matta Bacellar, — Arthur de Vas- 
concellos. — Mariano Ramos, — Luiz Adolpho. 

— Oscar Godoy, — Silva Castro, — Anisio de 
Abreu. — Fonseca Guimarães. — Rodolpho 
Abreu, — França Carvalho. — Coelho Cintra. — 
Luiz de Andrade, — Miguel Pernambuco. — 
Marcionilo Lins. — Cornelio da Fonseca. — Er- 
nesto Brazilio.^— Ponce de Leon, — Costa Aze- 
vedo, — Theotoniode Magalhães, — Campolina, 

— Alencar Guimarães, — Lourenço de Sá, — 
Thomaz Delfino, — Tavares de Lyra, — Arthur 
Torres. — Manoel Fulgencio. — João Luiz, — 
Pinto da Fonseca, — Valladares, — Simão da 
Cunha, — Lindolpho Caetano, — Fortes Junquei- 
ra, — Olegário Maciel. — Brido Filho, — Gon- 
çalves Maia. — José Mariano, — Cunha Lima, — 
Pinto da Rocha , — Apparicio Mariense , — Silva 
j^ariz , — Francisco Tolentino . 

O ®r. I*residleiite— O Regiment^ 
não permitte que se interrompa a ordem d^ 
dia sinão por tempo determinado. 

O Sr. Nilo Peçanha— Neste caso peço 
urgência por meia hora, aílm de se discutir 
e votar a moção que acabo de enviar á 
mesa. 

Consultada, a Camará concede a urgen" 
cia pedida pelo Sr. Nilo Peçanha, por unani' 
midade de votos. 

Consultada si a matéria de urgência é ta^ 
que deva interromper a ordem do dia, a 
Camará decide pela afirmativa por unani- 
midade de votos. 

O Sr. I^residlente — Está em dis- 
cussão a moção. 

Tem a palavra o Sr. Nilo Peçanha. 



O Sr. IVilo Peçaulxci ( movimento 
geral de attenção )— Doe ainda a face do bra- 
zileiro a phrase do Standart de Londres re- 
flectindo os interesses e alinha politica do go- 
verno inglez. 

Estamos intervindo nos negócios do Brazil, 
porque não estamos intervindo em casa es- 
tranha: lá temos 80 milhões de sterlinos. 
(Sensaçãv . ) 

Ella, a grande potencia marítima não 
se esqueceu ainda do génio napoleónico da» 
conquista, não sentio ainda que a politica da 
intervenção, inimiga da liberdade, ó o sangue 
e a deshonra ; brilha -lhe ainda a ambição 
insaciável, á sombra de Schine, ferindo a co- 
leira ignominiosa das annexações e do Protel- 
ctorado. (Apoiados), 

Nem a historia, nem a critica, nem a de- 
mocracia, nem a independência poderam ma- 
tar as saudades de um periodo negro, em que 
o corsário armado com o ouro inglez, e por 
marinheiros inglezes, affrontava a America e 
o mundo,em nome da belligerancia e da liber- 
dade do commercio. {Muito bem,) 

E. . . quem ignora ? O poder de um Estado 
não cresce na proporção do território que elle 
fl pT*Abâi1]a 

Fallou Black : A França nada lucrou com 
a annexação da Sabóia e de Nice. Ganhou 
6.000 homens para os seus exércitos e perdeu 
moralmente o valor de 60.000. . . 

E a situação da Áustria com a perda das 
províncias italianas ? 

E a Prússia até 1866 não tem um outro ho- 
risonte ao cotejo do parlamento, do exercito, 
da armada, da imprensa e de todas as forças 
vivas do paiz ?. . . 

Tremula a bandeira britannica em terras 
do Brazil. (Sensação^) 

Foi aflErontada a soberania da nossa grande 
Pátria ; os poderes públicos, honrando o pa- 
triotismo do povo brazileiro, fazem agora» 
uma obra de extraordinária solidariedadOí 
emittindo o seu voto e as manifestações do 
seu heróico civismo, em torno do governo na- 
cional, velando pelo nosso direito, incontes- 
tado, superior á toda idéa de litigio, e a todas 
as aventuras da força. {Apoiados geraes.) 

Opposição constitucional ao presente go- 
verno, penso por isso mesmo, cabia-nos a in- 
iciativa dessa convergência e dessa prova de 
fortalecimento. {Muito bem.) 

A imagem da Pátria querida, e por cuja 
integridade territorial somos um só homem 
e uma só vontade,— desapparecem os partidos 
e os attrictos, as discórdias e as reacções* 
{Apoiados geraes,) 

Queremos o governo forte, não sabendo 
ceder, nem tergiversar ; queremol-o digno da 
reveindicação e da victoria dafnosssa causa 
que não é a bandeira de um grupo, mas o oo* 
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ração da nacionalidade, a tradição e a gloria 
immorredoura do povo. {Muito bem,) 

Forte com Portugal, o Rrazil n|o pôde ser 
odejg com a Inglaterra ! (Braws,) 

Eis a moção. (L^.) 

O 8r. Belisarlo de Souza {m<H 
vimento de aíí^wí^o)— Nada direi em relaçãq 
á moção que acaba de apresentar o nobre 
deputado p Sr. Nilo Poçanba; S. Ex. não 
tardpy, em seu patriotismo, em tomar a pa- 
lavra paira affirmar que, si ha alguma diver- 
gência que o afastava do governo, essa diver- 
gência desapparece, deante da Nação unida 
pm torno do governo par^ prestigiaj-o. 
l4^poiados geraes ; muito beui,) 

Devo apenas dizer que a Camará, afflr- 
mandQ os seus sentimentos por uma moçrq 
de confiança ao governo, corrpsponde aos vo- 
tps de todo o Brazil. (Muito bem ; apoiados 
gerae^,) 

£! ^uelles publicistas menos seguros que 
pensam que a federação é a quebra da uni- 
dade, estão enganados ; a federação é ap^na$ 
fL fórpaa constitucional e juridica era que amr 
plàiiiente se agita, viril e pujante, a alm^ 
brazileira. 

P Brazil, nos moldes da mm pura demor 
praciq,, ha de man|ier-se vivo, mteinerato, 
djgnp 4Q s^U p^ssq^lo, digno do niundo, digno 
da America a que pertence. (iíuHo bem ; 
apqiados.) 

Perante a Camará, posso affirmar á N^ção 
qnp as questões diplofnaticas, quer a que se 
prende á pcc^pação das ilhas brazileiras, quer 
a que diz ^respeito às occurrencias do Amapá, 
estão dignamente encaminhadas pe)a nossa 
secretaria 4as relações exteriores. 

A questão territorial coip a Franç^ ha de 
ser decidida nas fpripulas as mais cultas 
^0 direito internacional, e pos incideptes 
relativos á violado de ^iustes diplomáticos 
spbrp a zona neutralisada, p governo da 
praiíça jião negará ao BraziJ, a justiça p á 
civilisaçaò as devidas reparações e o nosso 
ministro d^ rplações exteriores j]ão fojtará 
cpp a protecção que deve í|,os possos pqmpa- 
triòtas, onde quer que elles vivaq. (Muitp 
bem; muito bem,) 

A França ha de ser digna da civiljsação 
que ella encarna no mais alto gráo. {Muito 
bem ; muiito bem,) 

Quanto á Inglaterra, já os telegrammas de 
}iqje iniicam que o governe de sua mages- 
tade britaunica não terá duvida em examinar 
03 nossos direitos (muito bem) e, para firmeza 
maior delles, devem ser calmas, dignas, co- 
medidas as manifestações do povo brazileiro. 
(Muito bem; niuito bem,) 

O povp brazileiro não precisa bradar ca- 
veant çonsuli, o governo está ftttento, vigi- 
}|iki)tfii im^iito &c^), ft bonr»! oa bilos, os di- 



reitos da Nação estão e hão de ficar intactos. 
{Muito bem.) 

A Camará demonstra neste voto a sua con- 
fiança no governo; e demonstra ao povo que 
ella está com a Nação; que no seu estatuto 
fundamental deixa o mais vive padrão do 
seu espirito ordeiro, pacifico, inimigo de pqq- 

âuistas e de aventunis, n^as também incapaz 
e coni^entir que lhe diminuam o património 
que lhe coube na herança histórica das suas 
glorias antepassadas (muito f)em); que ha de 
guardal-o intacto, ainda á custa do seu san- 
gue. {Muito bem,) 

Vim á tribuna somente para pedir ao povo 
que tenha confiança no governo e no nossp 
direito; que aguarde calmo, a decisão que o 
direito nos assegura. (My^tobem.) 

Já uma vez, urp incidente grave, gravís- 
simo, estremeceu as nossas relações com a. 
Inglaterra; triumphámos, porém, pela i^o^sa 
calnaa, pela justiça da nossa causa; e no im- 
perador, no dia maior de sua f opulari4àae 
se incarnou, como agor^, no PrpsidoQte da 
Republica, q sentimento de uma nacionali- 
dade. {Muito beWy muito bem,) 

O ppvo inglez, que ouviu no seu pai*i^- 
mento a voz do ingiejs Mooire, amigo do 9ra- 
zil, fe^-nos justiça e Christi, p mlQistro 
inglez de entãp no HlQ de Janeiro, nãò cpns^- 
guiu do eleitorado dp Oxford pqíia oadeir^ 
no parlamento da Grã-Bretanha, 

Confie o povo brazileiro no seii direitp; e 
sem excessos, spm pei^turb^ções, aguarde 
tranquillo a soluçâQ que ha de ser 4ign^ 4^ 
honra nacional {rnuitjk bem^ muito bem), qiie 
ha de ser o reconhecimento do nossp direiio 
aquolle pedaço de terra brazileirà.(iíut^â tiei^ 
muito bem,) 

O Sr. VeniÇfie jí0 i|kl|r^u declara 
que adhere á moção lida. Os confiictos inter- 
nacionaes que nos tem trazido o anno de 1895, 
vêm pôr á prova as energias, a resjstepcfia e 
a vitalidade d§. {{.epublica Brazileipa e ic^çis 
confiam e esppram que em assumpto^ dp pun- 
donor nacional, o novo regimen hpi ap riva- 
lisar, sinão exceder ás brilhantes tradições 
do passado. 

Pbuco importa para os nossos brios patrió- 
ticos que se trate de ricos depósitos auríferos 
e de povoações florescentes como o território 
contestado da Guyanna ou de pequenas ilhas 
desertas e inhospitas, isoladas atalaias no saio 
do Atlântico ! 

Alli, como aqui, essas pequenas fracções 
do nosso território concrptisam,encarn£|.rp em 
absoluto toda a nossa nacionalidade, todo^ os 
nossos brios de homens livres, de Nação inde- 
pendente. 

Si ha alguma cousa a colher dessas prpv^ 
ções, que nos estão impondo ás audácias de 
potendiai estrangeiras e que s«r&Q zepeUidas 
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ntfbpe e tiriímente pelo governo da União; si 
alguma licção nos ha de íesultar; Suppõe o 
orador que ellas devem ser profícuas e estão 
nos concitando a liquidar quanto antes, paci- 
fica e definitivamente, as nossas luctas intes- 
tinas, a expungir de uma vez os ódios da 
guerra civil. 

Ò que é verdade para os indivíduos, o é 
também para os povos : as familias divididas 
pelas discoríUas domesticas não resistem * são 
a carniça dos viainhos mais ambiciosos e 
audazes. 

O seu voto é mais um appello aos nossos 
sentimentos de fraternidade que um grito 
de animação ao Goverqo Federal, cônscio e 
forte dos deveres que lhe impõe o patrio- 
tismo. 

Urge reintegrar no terreno da paz e sob a 
bandeira da Republica todos os filhos do 
Brazil, para que não mais tenhamos a receiar 
affrontas como a que pretende nos irrogar a 
Inglaterra. 

Hoié, como hohtém, á giatra do estrangeiro 
não firmara direitos de conquista sobre Um 
palmo do nosso território. (Muito bem; muito 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão. 

O Sr. llrlclo FilllO (pela ordem)^ 
Sr. presidente o assumpto de que trata esta 
moção é tão importante e de tal gravidade; 
d nosso voto pt ecisa ficar expresso por tal 
niaileiía, a nossa conducta tem necessidade 
de ser patenteada de modo mesmo solem he 
e âlgnincativo, qne eu peço á V. Ex. que 
consulte a Casa si para esta moção concede 
Tdtação nominal. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
do Sr. Bricio Pilho, para a votação nominal. 

ProcedendoHse á votação nominal, respon- 
dem 5m^ isto é, approvam a moção do Sr. 
Nilo Peçanha, os Srs. Lima Bacury Fileto Pi- 
res^ Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Matta Ba- 
cellari Augusto Montenegro, Theotonio de 
Brito, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hol- 
landa de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Lui2 Domingues, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, 
Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de Vasconcellos, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, Torres Portugal, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisou Benévolo, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Tavares de 
Lyra, Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva 
Mariz, José Mariano, Martins Júnior, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Maroionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Mi- 
goei Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos 



Jorge, Ferfaandès Lima, Araiijo Góes, Ro^ 
cha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Ólym- 
pio de Campos, Menezes Prado, Gouveia 
Lima, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, tosta, 
Manoel Caetano, Eduardo Ramos^ Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Dlonysio 
Cerqueira, Leovilgido Filgueiras, José I- 
gnacio, Flávio de Araújo, Rodrigues Litoa,To- 
lentino dos Santos, Sebastião Lahdulpho, 
Arthur Rios, Paranhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Torquato Moreira, António de Si- 
queira, Serzedello Corrêa, França Carvalho 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Thomaz Delfino, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, Al- 
berto Torres, Belisario de Souaa, Fonseca Por- 
tella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazillo, Barros Franco 
Júnior, Sebastião de Lacerda, Ponce dè Leon, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Campo- 
lina. Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mou- 
rão, Vaz de Mello, Monteiro de Barros^ 
Chagas Lobato, João Penido, Luiz Detsi, 
Fortes Junqueira, Francisco Veign, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo, Valladares, Ro, 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Carlos das Chagas, Costa Machado. 
Francisco de Barros, Paulo Queiroz, Casemiro 
da Rocha, Dino Bueno, Bueno de Andrade, 
Alberto Salles, Francisco Glicerio, Hermenel- 
gido de Mouraes, Alves de Castro, Ovídio 
Abrantes, Urbano de Gouvêa, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Caraciolo, 
Lamenha Lins, Alencar Guimarães, BrazUio 
da Luz, Lauro Muller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Erailio Blum, Fonseca Gui- 
marães, Marçal Escobar, Pereira da Costa, 
Apparicio Mariense, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque e Francisco Alen^ 
castro. (152). 

O Sf . I*t*eslcleiite— Responderam 
sim, 152 Srs. deputaJos. A moção acaba de 
ser approvada por unanimidade de votos. 

O Si*. Fileto Fires {pela ordem ) — 
Sr. presidente, no anno passado, a bancada 
amazonense apresentou um projecto autori- 
sando o governo a fundar núcleos coloniaes 
nos nossos limites norte com a Guyana In- 
gleza, 

E' a terceira vez que eu aflíirmo á Camará ; 
que os inglezes procuram assenhorear-sé do ■ 
nosso território naquella parte norte. B : 
sendo assim, peço a V. Ex. que consulte á ' 
Camará sobre se consente que esse projecto | 
seja incluído na ordem do dia, independente ■'' 
de parecer da Commissãode Legislação e Jtts- \ 
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tiça, a qual, por motivos justos, até hoje não 
o pôde dar. 

Ck)nsultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Fileto Pires. 

Continua a 2* discussão do projecto n. 109, 
de 1895, a qual havia sido interrompiia. 

O Sr. Rodri^iio» Liima — (Este 
discurso deiva de ser publicado^ tendo sido en- 
tregue em tempo ao orador ,) 

O Sr. nfedeiroa e i^lbuquer- 

que — (Este disc urso deixa de ser publica do ^ 
tendo sido entregue em tempo ao orador.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a 3» discussão do projecto n. 38- 
de 1895, reor^anisando o ensino nas Facul- 
dades de Direito. 

O Sr. Valladares— Sr. presidente, 
o projecto acha-se, a meu ver, brilhante- 
mente discutido pelos illustres oradores que 
me precederam na tribuna. Só venho desem- 
nhar-me do dever de fundamentar o meu 
voto, attenta a importância do assumpto, e 
também por acceder á gentileza de alguns 
amigos que julgaram de certa utilidade que 
eu tomasse parte nessa discussão. 

Antes de entrar na apreciação do projecto, 
entendo dever fazer uma declaração a V. Ex. 
e á Camará. 

V. Ex. deve ter lido diversas publicações 
relativas a um facto, que ao autor ou autores 
delias, pareceu acintoso, a uma das Facul- 
dades existentes nesta Capital, cigos membros 
deixaram de ser contemplados na commissão 
que organisou este projecto. 

Devo declarar a V. Ex. e á Camará que 
absolutamente não tive parte nessas publi- 
cações, nem siquer fui ouvido sobre ellas ; 
porque si o fosse ellas não teriam appare- 
eido. 

Sendo eu lente da Faculdade eliminada 
julgo conveniente declarar que não considerei 
acintosa essa eliminação, ou melhor, o facto 
de não ser contemplai! o nenhum dos lentes 
dessa Faculdade com assento na Camará. 

Estou persuadido que V. Ex., sem intuito 
de exclusões pessoaes {apoiados) organisou a 
commissão com os que lhe foram occorrendo 
como dignos do honroso encargo. 

Pelo que me toca, devo mesmo declarar a 
V. Ex., Sr. presidente, que nem siquer me 
apercebi do facto da exclusão ou não con- 
templação dos lentes dessa Faculdade, que 
teem a honra de um assento nesta Camará 
entre os quaes me acho. 



O Sr.. França Carvatjio — Faculdade de 
que V. Ex. é ornamento brilhante. 

O Sr. Valladares— E' bondade de V. Ex. 
que muito agradeço. 

Devo dizer mais a V. Ex., Sr. presidente, 
que quanto á organisação das commissões 
nesta Camará, quer de caracter politico, quer 
de caracter scientifico, jamais me susoeptibi- 
lisei pela minha exclusão, a qual acho a mais 
natural e legitima. 

Para a minha exclusão todo o mundo tem 
carradas de razões, qualquer que ellas sejam ; 
para a minha inclusão, porém, é que nm- 
guem tem razão. 

Por conseguinte, nessas publicações em que 
se irrogava censura ao Sr. presidente e ao 
il lustre general leader ou director da Cama- 
rá, por uma exclusão que se julgou acintosa, 
absolutamente não tive parte, e acho até que 
fizeram muito bem em excluir-me. {Riso e 
apartes,) 

O Sr. França Carvalho— Estou certo de 
que os lentes da Faculdade são estranhos a 
essas publicações. 

O Sr. Valladares— Feita esta declaração, 
que é sincera, e accrescentando que, como o 
meu illustre amigo, creio que os lentes da 
Faculdade Livre de Direito são estranhos ás 
publicações que estranharam a sua exclusão, "^ 
passo á discussão do projecto. 

Começo, Sr. presidente, por divergir da 
honrada commissão em um tópico importante 
do seu projecto de reorganisação do ensino 
nas Faculdades de Direito; é na parte em que 
supprime a vigente divisão do curso dos 
estudos das Faculdades^em cursos de sciencias 
jurídicas e cursos de sciencias sociaes, auto- 
risando a formatura em qualquer desses ra- 
mos, com regalias e vantagens peculiares ao 
titulo de bacharel em sciencias jurídicas ou 
de bacharel em sciencias sociaes. 

Tal divisão do curso, Senhores, consagrada 
na legislação que se pretende revogar era, 
ha muitos annos, desejada, sendo incontestá- 
vel a distincção das matérias que constituem 
o curso de sciencias jurídicas propriamente 
ditas, das que constituem o curso de scien- 
cias sociaes ou politicas. Essa divisão do 
curso, ha muitos annos constituía uma aspi- 
ração, em bem do melhor exame, especial- 
mente das matérias jurídicas, cujo maior in- 
teresse pratico salta aos olhos de todos e tam- 
bém no interesse da conclusão do tirocínio 
escolar ou académico para os moços que pro- 
curam essas Faculdades. 

No Brazil, em geral, as famílias não dis- 
põem de riquezas e a educação litteraria tem 
sempre encarecido. 

Ninguém pôde contestar que o estudo das 
sciencias jurídicas ésufflciente para o desem- 
penho dos misteres daquelles que si dedicam 
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ao exercício da advocacia 
para o deseiiipenlio úoíí enearg' 
tem íiqutdles que oxíceitani logai^s 
tratura. 

Penso, Senhores, que está mais que justifi- 
cada essa divisão do curso em sciencias jurí- 
dicas e sociaes ou politicas a que acabo de me 
referir. 

Como disse, tal divisão se fazia necessária, 
no intuito de abreviar os estudos, tornando-os 
menos onerosos para as famílias dos estudan- 
tes, o que não pode deixar de ser levado em 
consideração pelo legislador, e para o seu 
aperfeiçoamento, impondo aos candidatos a 
cada especialidade menor numero de maté- 
rias para objecto de seus estudos. 

Ora, si essa divisão não prejudica os estu- 
dos, e si ella redunda em economia para oe 
candidatos ou para suas famílias ou protecto- 
res, não se comprehende o motivo do regresso 
ao regimen antigo ! 

Sobre assumpto tão momentoso é necessário 
dar ás reformas certa estabilidade para se 
conhecer as suas vantagens e defeitos, e por- 
que cada reforma dá logar a nascimento de 
direitos, sacrificando os direitos e interesses 
gue se prendiam ás leis reformadas ! R forma 
é cousa seria ; não é um mister de capri- 
chos. 

Uma das causas da decadência da instru- 
ção entre nós, apezar do interesse que 
D. Pedro II ligava a este assumpto, foram as 
successivas reformas mal pensadas. Cada 
ministro do império, parece, não dormia 
socegado emquanto não expedia um decreto 
sobre instrucção publica. 

Não vejo, Sr. presidente, razão para a 
suppressão da divisão decurso das Faculdades 
de direito em sciencias jurídicas e sociaes, 
como se achava na legislação que se pretende 
alterar. 

Ninguém ignora que em paizes da Europa 
08 estudos de preparatórios ou de madureza, 
que habilitam p^ra a matrícula nas Facul- 
dades ou institutos superiores são feitos com 
mais cuidado do que entre nós. 
Na Allemanha ou em França o moço que faz 
o seu curso de escola primaria, em França o 
moço que, depois do seu bacharelado em 
lettras, toma matricula em um curso supe- 
rior, em regra, tem o seu espirito preparado 
para os estudos superiores. 

Não obstante, entenderem todos os bons 
pensadores, que teem escripto sobre esta ma- 
téria, que o grande numero de matérias que 
os estudantes de direito teem de estudar não 
permittirá estudo aprofundado. 

Assim, Senhores, implicitamente, reco- 
nhecem a necessidade de melhor organisação, 

o que se tinha conseguido, entre nós, com a cular-se nos cursos superiores teem desen- 
divisão do curso, o que traria, com o tempo, I volvimento muito maior do que entre nós, 



os exames uma realidade, o aper- 
ij to d oa estudos j u r i dicos . 
*^'ÉÍQ França, por exemplo, e também na Al- 
lemanha, o curso das Faculdades de Direito se 
faz no prazo de 3 annos ; quando, entre nós, 
se fazia em cinco annos, e com o grande au- 
gmento de preparatórios que accreeceramcom 
as ultimas reformas, mal se pôde calcular o 
numero de annos que levarâo os moços, no 
Brazil, para a conclusão de seu tirocínio col- 
legial e académico ; e o grande dispêndio 
pecuniário que vão importar as famílias; e 
todos esses males aggravados pela superficia- 
lidade dos conhecimentos das novas gerações 
assim sobrecarregadas com a grande accumu- 
lação de disciplinas que não eram exigidas em 
outro tempo,e que não são ainda exigidas em 
paizes mais adeantados. (Apoiados.) 

Em França o ensino é de três annos ; entre 
nós era de cinco, e ha muitos annos 
todo o mundo lamentava isso, pelo ónus que 
se tornava cada vez mais pesado aos pães, o 
que não tinha a compensação em bons 
estudos. 

Em cinco annos não se podia estudar bem 
as matérias jurídicas é sociaes, e dahí a divi- 
são do curso, que facultaria ao» menos favo- 
recidos da fortuna a formatura em direito 
em menos tempo, e sem sacrificío de melhor 
exame ou estudo das matérias. 

Em Franca de reconhece que o prazo de 
três annos não basta para um estudo regular 
das sciencias jurídicas e sociaes, mas o curso 
de três annos vae sendo mantido, porque lá, 
como na Allemanha, não se põe para o lado a 
consideração do sacrificío com que a lei vae 
onerar o povo, e sem grande vanta^m, por- 
que a deficiência dos estudos académicos pode 
ser supprida pela pratica, completada pelo 
esforço dos que necessitam ganhar o pão. 

A divisão do curso foi reclamada por 
muitos annos, e todos reconheceram e reco- 
nhecem vantagens que delia colhem os moços, 
habilitando-se para a lucta pela vidame- 
deante a formatura só em sciencias ju- 
rídicas, bacharel em sciencias jurídicas 
fica habilitado para exercer advocacia e ac- 
ceitar os cargos de magistratura; e, por via 
de regra, quem procura as Academias de Di- 
reito vem tirar partido de seu titulo aca- 
démico pela advocacia, ou seguindo a ma- 
gistratura . (Apoiados . ) 

Não vejo razão que possa justificar a hon- 
rada commíssão para rejeitar essa divisão 
do curso. 

Não vejo razão theorica, nem pratica, 
Sr. presidente. 

Em F rança o curso, como disse, é de três 
annos; e cumpre insistir na ponderação de 
que lá os moços, quando chegam a matri- 
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pelo preparo, dos estudos de madureza. 
De ires aanos é o curso, e o numero de ma- 
térias também é muito menor do que aquelle 
que se exige pelo projecto. Alii nsjo se julga 
necessário o ourso apparatoso e despendioso 
deste projecto. 

Entretanto, Senhores, não se pôde deixar 
áè reconhecer que a França occupalogar 
de honra enti^ as naçues civilisadas, pelo 
numero considerável de seus jurisconsultos 
de nomeada, em cijgos excellentes livros to- 
dos nós aprendemos. (Apoiados.) 

Provando que não é dos cursos prolon- 
gados^ nem de granie aocumulação o nu- 
mero de matérias que pôde resultar o pro- 
gresso dos estudos. 

Bem ao contrario, Senhores, convenço-me 
de que tudo quanto se fieer no sentido de 
sobrecarregar menos aquelles que se dedicam 
aes estudos dessas matérias, dividindo-as, 
creando especialidades, redundará, necessa- 
riamente, em vantagem, não só do progresso 
dos estudos, como em economia para os que 
procuram as academias. 

Etisteni em França nada menos de 13 Fa- 
culdades que se acham estabelecidas em 
Paíií* Aix, Bordeaux, Caen, Dijon, Donai, 
Orenoble, Lyon, Montpellier,Nancy,Poitier8, 
Rennez e Toulouse. 

Não ha uma só destas Faculdades que os- 
tente um programma de estudo tão amplo, 
contemplando tão grande numero de maté- 
rias como o que >e exige nas nossas Faculda- 
des ; e a França não é menos civilisada que 
o Brazil, e os estudos jurídicos lá progridem 
ao passo qae aqui mostram-se decadentes. 

Não querendo insurgir-me contra o que já 
se achava estabelecido, eu aooeitei de bom 
grado a divisão do curso em sciencias jurí- 
dicas sociaes ou politicas porque não vae nisso 
grande vantagem para os moços que procu- 
ram as nossas Academias, não. só pelo que 
respeita ao aperfeiçoamento dos seus estudos, 
como quanto ás vantagens económicas para 
etles . E essa condição de economia não pôde 
deixar de influir no nosso espirito, porque 
entre nós ao contrario do que se nota em 
França e na Allemanha, os homens que se 
dedicam ás carreiras das lettras não são os 
opulentos, em geral as famílias que mandam 
seus alhos ás Academias não se distinguem 
por sua riqueza ; são apenas abastadas ou 
menos que isso ; e procuram nas Ac ^demias 
uma profissão simplesmente menos dura ou, 
peia qual 08 filhos deverão fazer pela vida. 

Nós os homens de lettras, somos os prole- 
tários de casaca, neste paiz, {Apoiados,) 

Por consequência a questão de economia, 
de tomar as formaturas menos dispendiosas 
e muito importante. E já que a commissão 
eutendeu que não podia or^anisar o seUi 
plano de estudos de conformidade com o das | 



Academias estranf^eiras onde os cursos s6 
fazem em menor numero de annos, e sem 
tão apparaoso numero de matérias e quiz 
manter os cinco annos que já se achavam es- 
tabelecidos nos estatutos da Universidade 
de Coimbra e no Regulamento Bom Retiro, 
de 1850 ou 1851 penso que a honrada com- 
missão teria prestado bom serviço ao paiz è á 
família brazileira, mantendo a divisão dos ^ 
estudos em estudos Juridicjs e sociaes ou 
políticos, anloldando a este plano o seu tra- 
balho! 

Poderia fazel-o, não ha contestal-o. 

Na Academia do Paris, e mtò outras íhin- 
eezas o curso é de três annos : O objecto do 
ensino, na de Pariz é o seguinte : Direito Ro- 
mano, introducçáo geral ao estudo do di- 
reito ; Código Civil Francez, Legislação Cri- 
minal, processo. Legislação penal comparada, 
Direito Commerclal, Direito administrativo, 
Historia do direito Francez e Romano, Di- 
reito das Gentes, Direito Constitucional Fran- 
cez, Direito Costumeiro, Economia Politica, 
Legisla^ Industrial, Sciencia financeira. 

Nas outras Faculdades menos apparatoso 
se mostra o objecto do ensino, em relação a 
Faculdade de Pariz, e em relação ás nossas ; 
e é o seguinte : Direito romano, Código Civil, 
Processo Civil e legislação criminal, Direito j 
commercial. Direito administrativo. Nas Fa- 
culdades de Bordeaux, Doaaí, Grenoble, Lyon, 
Rennes é em Toulouse ensina-se também Eco- 
nomia Politica. 

Vê a Cama-a que em um paiz mais oivilisa- 
do e onde o preparo da mocidade é melhor e 
que possue outros elementos de vantagens so- 
bre nos, a tendência é para abreviar o tirocí- 
nio académico, comprehendendo-se que os es- 
tudos práticos supprirão facilmente as suas 
lacunas . 

Mais proficuo é um anno de pratica ftren- 
se em um escriptorio de advogado habSl, que 
tenha causas, do que três de estudo mera- 
mente académico ou especulativo. 

A honrada commissão mantém os eiassiceis 
cinco annos, não se preoccupando com os in- 
teresses da bolsa dos pães de família. 

O Sr. João Penido — O telhpo é dinheiro. 

O Sr. Valladares — o tempo é dinheiro 
como bem diz o nobre deputado por Minas, e 
é certo que em cinco annos muito dinheiro 
terão que despender os pobres pais ! 

Eu já mostrei que nas Academias franoe- 
zas a tendência é para simplificar çs estudos, 
no sentido de abreviar o tirocínio académico. 
Os escriptores que nos dão conhecimento de 
como as cousas alli se passam não se preoccu- 
pam dessa questão fértil, da obrigatoriedade 
de frequência. 

O progresso dos estudos nessas Academias 
vem dos seus lentes íUustrádoS, de provi- 
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dencias moraes, como os prémios, a isenção 
de taxas ou contribuições pecuniárias aos 
moços que se distinguem por seu talento e 
aproveitamento, etc. 

Por emquanto deixo de parte esta questão 
que para mim não tem importância, e pare- 
ce-me um verdadeiro pretexto, ou derivativo, 
para os que não querem ver o mal onde elle 
está, a verdadeira ulcera que está depaupe- 
rando o organismo do ensino das Faculdades 
superiores, que é a incompetência de um 
professorado que não quer compenetrar-se da 
sua elevada missão. 

Salvas as lionrosissimas excepções, o nosso 
professorado ó ignorantissimo. (Apoiados,) 

E' ridículo dar como causa da decadência 
dos conhecimentos jurídicos (não ó só destes, 
é também dos de medicina e engenharia) a 
liberdade de frequência, quando por via de 
regra, os moços pouco ou nada lucram, indo 
ás aulas dos lentes capazes, illustrados, a 
mocidade nunca rloixou de tributar a home- 
nagem da frequência a suas aulas. 

Passo a considerar rapidamente o objecto 
de ensino, conforme o plano da honrada com- 
missão. 

O projecto contempla em primeiro logar a 
cadeira de direito natural, que não corre- 
sponde á verdadeira e moderna noção do di- 
reito. 

Apezar de não ser dos novos, Sr. presi- 
dente, vou acompanhando os progressos da 
sciencia, e sei que os modernos jurisconsultos 
consideram o direito um phenomeno obje- 
ctivo, uma realidade que se desenvolve no 
seio da sociedade, como garantia dos asso- 
ciados. 

O Direito não é uma entidade abstracta, 
nem uma creação anterior á Sociedade. 

O Direito existe porque existe a Sociedade ; 
é um phenomeno sociológico, é um producto 
da elaboração histórica, no seio da Socie- 
dade. 

Antes dos que se dizem inventores do me- 
thodo positivista Savigny já dizia : « Sem me 
preoccupar da existência de um principio 
abstracto, considero o direito como um pheno- 
meno sociológico, como um producto da ela- 
boração histórica, como uma realidade obje- 
ctiva no seio da Sociedade. í> 

Portanto, me parece que a commisão, em 
vez da cadeira de Direito Natural, isto é, do 
Direito considerado, segundo a noção antiga 
e repudia'1a, uma autoridade metaphysica, 
uma alstracção, deveria ter creado a cadeira 
que se encontra nas Academias francezas des- 
tinada á opposição da introducção geral ao 
estuda do direito. 

Em uma cadeira cujo ensino ou objecto 
fosse assim enunciado- a exposição do profes- 
sor seria inteiramente livre na maneira de 
considerar o direito. 

Camará V. III 



^ Occupando uma tal cadeira, o professor 
poderia entregar-se a um exame rápido da 
questão da existência ou não do direito natu- 
ral ou philosophico, qual o conceberam os 
jurisconsultos e philosophos como Ferrer, 
Perrau, Haut, Ahrens e outros mais antigos; 
podendo, ao mesmo t^mpo, entrar em consi- 
deraç,'ões philosophicas peculiares ao direito 
pátrio, tendo em vista os elementos prepon- 
derantes que concorreram para a sua forma- 
ção, como a influencia das idéas religiosas do 
povo portuguez, a preponderância clerical, 
dando em resultado o predomínio do direito 
canónico, a transplantação dos seus princípios 
para os Alvarás dos reis de Portugal, para 
as Ordenações Philippinas ainda hoje vigen- 
tes, etc. 

Parece-me, portanto, que a illustre commis- 
são andaria melhor, substituído a cadeira de 
Direito Natural pela de introducção ao estudo 
geral do Direito. 

Assim expressado o objecto da cadeira, 
como disse, o professor poderia dar á sua 
exposição um cunho moderno; poderia enca- 
rar o direito conforme o ideal dos modernos 
jurisconsultos, desprendidos de noções theolo- 
gicas e moraes que trazem confusões deplo- 
ráveis, em detrimento do progresso do direito. 
EV necessário não confundir o jurisconsulto 
com o moralista e o theologo, sem que se des- 
conheça o beneficio que o estudo da theolo- 
gia e da moral deverão trazer á Sociedade. 

Acho conveniente mudar a denominação 
da cadeira, no interesse da verdadeira com- 
prehensão ao seu objecto, para evitar que al- 
gum professor retrogrado vá considerar o di- 
reito natural qual era ensinado, em tempos 
idos, na Universidade de Coimbra, e em nos- 
sas Faculdades ; e não sei se ainda o é, por- 
que o progresso por ahi vae a passo de tar- 
taruga ; uma caderneta, uma vez confeccio- 
nada, torna o mister do professor muito 
suave. (Riso), 

O professor que prepara uma collecção de 
lições (é o que as estantes denominam cader- 
neta), por via do regra, fica estacionário ; 
passa a repetir, todos annos, as mesmas pre- 
lecções, e isto tem concorrido muito para a 
decadência dos estudos de direito entre nós. 

Penso que seria acertado substituir a ca- 
deira de direito natural, dizendo-se —intro- 
ducção ao estudo geral de direito. 

Isto de direito natural já ó uma velharia 
que vem da Universidade de Coimbra (riso) ; 
convém mudar ou caminhar. 

A com missão também não foi feliz quando, 
tratando das matérias do segundo anno, na 
terceiras consignou o direito internacional 
publico, sem fallar no direito internacional 
privado; deixando de parte o direito interna- 
cional privado, que é de uma importância ex- 
traordinária nos tempos modernos, que ba- 
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seia-se nos tratados, nas convensões consula- 
res, que vão procurando realisar o ideal, de- 
baixo do ponto de vista das relações privadas 
de constituir de todos os povos uma só famí- 
lia, e, por meio de tratados e convenções, ía- 
zendo com que as leis quo regem certas rela- 
ções estendam a sua acção além do território 
nacional como as que regulam a capacidade e 
estatuto pessoal, etc. 

Eu não contemplaria esta cadeira de diplo- 
macia para coUocar o direito internacional 
privado, nem penso que a commissão delegue 
para a cadeira de direito civil esse estudo, 
porque não creio que o professor de direito 
civil, com a grande copia de matérias que se 
lhe impõe pelo prognimma, possa leccionar o 
direito internacional privado. Esta objecção 
é que opporei, si a comiuiseão responder que 
esta matéria, hoje importantis6i:i a, o direito 
internacional privado, pertence antes ao es« 
tudo do direito civil, deixando de constituir 
um ramo especial. Poderão dizer: pertence á 
cadeira de direito civil. Eu sei disso, mas o 
que pretendo é uma cadeira especial. 

Não vejo necessidade da cadeira de diplo- 
macia. Não acredito que qualquer homem, 
para ser diplomata, tenha necessidade de 
estudar regras de cortezia, de bom ver, nem 
mesmo o que de mais importante se encontra 
nos livros e normas diplomáticas. 

Os conhecimentos que fazem um bom 
diplomata, a historia dos tratados, o conheci- 
mento das questões que se agitam entre 
os povos, etc., cada um os pôde fazer no 
gabinete. 

Eu não contemplaria a cadeira de diploma- 
cia, deixaria isso para o estudo de gabinete 
do Sr. Dr. Nilo Peçanha e outros, que teem 
gosto pela diplomacia, (Riso.) Não imporia aos 
rapazes que levam para as Academias um 
objectivo mais positivo e modesto, o de adqui- 
rir conhecimentos necessários na lucta pela 
vida, no exercício da magistratura ou da advo- 
cacia, a obrigação de estudar diplomacia. 

Em regra. Senhores, quando se matricula 
um moço em qualquer Academia de Direito, 
elle não cogita de ser diplomata, a cogitação 
que leva ó de exercer a advocacia ou a 
magistratura. Por conseguinte, como já disse, 
eu, em vez de (Mplomacia, colíocaria direito 
internacional privado e publico. Mais pro- 
penso ao que é útil, pratico, pelo resultado 
immediato, eu proponho á commissão trocar 
a cadeira de di])lomacia pela de direito inter- 
nacional privado. 

Também não me pareceu que a commissão 
fosse feliz em subdividir em diversas cadeiras 
as matérias que se enten^^em com o çiesenvol- 
vimento da riqueza publica. Eu crearia uma 
só cadeira de economia politica, seiencia das 
finanças e contabilidade do Estado, e esta 
ultima matéria simplesmente por condescen- 



dência com a commissão, porque parece-me 
que esta questão de contabilidade do Estado 
é uma questão essencialmente pratica, que 
de contabilidade do Estado mais sabe um 
3» ou 4° escripturario do T besouro Nacional 
do que os lentes que por ahi existem leccio- 
nando aos moços que tomam matricula nas 
Academias. (Apoiados.) 

No terceiro anuo (lendo) nós temos direito 
civil na primeira cadeira, direito criminal e ^ 
especialmente direito militar. Não sei porque 
a commisjíão poz— especialmente direito mi- 
litar ? Parece, Sr. presidente, que obedeceu 
às tendências da época, de dar primazia ás 
cousas que entendem com militança. (Riso.) 
Porque estudar ebpecialmente o direito cri- 
minal militar, que é um ramo do direito 
criminal, e que se apresenta com caracter de 
excepção ? 

O objectivo principal da cadeira é o estudo 
do direito criminal. Não ha motivo para a 
especialidade— direito militar— que o profes- 
sor ensinará em algumas prelecções. (Ea um 
aparte.) 

Por conseguinte, si me animar, mandarei 
emenda corrigindo o projecto, e restabele- 
cendo a que consta do antigo Regulamento: 
« direito criminal^ inclusive oti comprehen^ 
dendo o direito militar. » 

Não posso convir em que se faça do direito 
militar criminal, que é a excepção, o obje- • 
ctivo principal do ensino da cadeira de 
direito criminal. Longe de fazer desse ramo 
do direito uma especialidade, eu faço votos 
pelo seu desapparecimento, porque para mim 
o exercito é apenas uma dura necessidade, o 
que affirmo sem desconhecer os seus bons 
serviços quando disciplinado e dentro do seu 
verdadeiro papel. 

Não vejo razão para se fazer do direito 
militar o objectivo principal, quando elle se 
acha em uma plana secundaria, é excepção, 
é um direito anormal, obedecendo a princí- 
pios de excessivo rigor, dissonantes dos que 
dominam a legislação, assim dispositiva, 
como a processual, criminal. 

Por conseguinte, eu imporia também ao 
professor a obrigação de examinar também a 
legislação militar criminal, mas não a obri- ^ 
gação de examinar especialmente essa legis- 
lação, como faz o projecto que combato. 

A honrada commissão andou também mal 
supprimindo o curso de tabellionato. 

Comquanto, Sr. presidente, a honrada com- 
missão possa dizer que este curso não tem 
s do procurado, eu não vejo mal algum na 
sua conservação, e a commissão devera ter 
no seu projecto providenciado no sentido de 
cercar de garantias aos diplomados nos cur- 
sos de tabellionato, para serem procurados. 

Os illustres memuros da commissão, illus- 
trados e homens práticos, comprehendem os 
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árduos deveres do tabellião, a importância 
do seu encargo, que incontestavelmente 
demanda conhecimentos de direito e de pro- 
ces^io, de que carecem absolutamente, em 
geral, os indivíduos que sâo, entre nós nomea- 
dos para tão importante cargo. 

O tabellião deve ser um homem de certa 
competência em matérias juridicas. (Apoia- 
dos,) 

Cumpre manter o curso de tabellionato, 
dando aos diplomados todas as preferencias ; 
e eu os libertaria do concurso com os não 
diplomados, conferindo-lhes o direito de re- 
querer a nomeação com direito a deferimento, 
dentro de prazo curto, 10 ou 15 dias, não 
apparecendo concurrente diplomado por qual- 
quer Academia. Cumpre manter este curso, 
conferindo todas as preferencias e regalias 
aos diplomados, para que os tabellionatos 
sejam occupados por homens sufficientemente 
habilitados. 

Todos os quo lidam no foro conhecem quão 
damnosos são os tabelliães ignorantes, cujos 
erros são muitas vezes ciusas de prejuízos 
enormes, e até da ruina dos que nelles se 
confiam para a realisação de actos e contra- 
ctos que jogam muitas vezes com o bem estar 
de uma e mais familias, ou com a prosperi- 
dade e a vida de emprezas as mais impor- 
tantes . 

Como advogado, eu tenho muitas vezes 
lamentado prejuizos collossaes, perdas de for- 
tunas inteiras, pela ignorância de tabelliães 
(Apoiados.) 

O Sr. Silva Mariz— Isso hoje compete aos 
Estados. 

O Sr. Valladares — Mas eu não vejo por- 
que o Congresso não tenlia competência para 
manter o curso de tabellionato. 

O Sr. Silva Mariz— Pôde manter, mas não 
pôde impor. ^ 

O Sr. Valladares — V. Ex. não pondera 
bem na consequência da sua asserção, porque, 
note bem, as legislaturas dos Estados, hoje 
dominadas pelos leigos, poderão não exigir a 
formatura em direito para o exercício da 
advocacia e para os cargos da magistratura ; 
e, então. Deus nos acuda ! A nossa jurispru- 
dência, que já é uma lastima, não sei o que 
ficará sendo, presa de uma nova invasão de 
bárbaros ! 

O honrado e 11 lustrado deputado que me 
honra com seu aparte sabe que temos hoje 
magistratura estadual, mas nem por isso os 
presidentes dos Estados se podem julgar des- 
obrigados de respeitar a lei geral que exige o 
requisito da formatura, lei até anterior ao 
actual regimen, para o exercício da advoca- 
cia, bem como para a acceitação dos cargos 
da magistratura ; e felizmente não se tem 



exagerado neste ponto o direito dos Estados, 
para dar garantias á ignorância. 

Penso assim, e será de bom conselho não 
desconhecer ao Parlamento Nacional o direito 
de legislar sobre a concessão de títulos que 
habilitem para o desempenho dos cargos da í 
magistratura, da nobre profissão de advo- 
gado, e para o exercício da medicina. 

O exercício dessas profissões e da magistra- 
tura interessa a vida physica, a honra e a 
liberdade e até ao progresso de nossa civili- 
sação, que muito depende da effectividade do j 
direito ! E Deus se compadeça dos brazileiros, ■ 
não permittindo que triumphe doutrina con- : 
traria, porque então não seria um impossível 
ver a magistratura entregue aos incompe- 
tentes, aos mais desabusados partidários ; e 
teríamos o verdadeiro tripudio sobre as 
ruinas das garantias legaes, do património ; 
a família sacrificada ao partidarísmo feroz 
que desgraçadamente já por ahi campeã. 

Livre-nos Deus de que aos governadores 
dos Estados se reconheça tão perigosa facul- 
dade, ou aos Congressos estaduaes a faculdade 
de legislar em sentido contrario ao direito 
vigente, no que respeita os cargos de magis- 
tratura, e para o exercício da advocacia, da 
medicina e pharmacia. 

Proseguindo, Senhot^es, no exame do pro- 
jecto, eu direi á honrada commissão que ella 
olvidou-se da situação excepcional em que 
nos achamos em matéria de processo, e não 
consignou expressamente no seu projecto, 
como objecto da 3» cadeira do 4** anno, o pro- 
cesso civil, commercíal e criminal, o exame 
do processo estadual . 

Poderia ter dito : Estudo da legislação pro- 
cessual da Republica^ tanto federal como 
estadual. 

E eu applaudiria a honrada commissão si, 
em vez de crear a cadeira de Medicina Pu- 
blica, tivesse coUocado em seu logar uma 
cadeira especial de processo estadual. 

O Sr. Eduardo Ramos — V. Ex. veja as 
emendas apresentadas por mim, que lá está 
isso. 

O Sr. Valladares — Com toda certeza 
não poderia escapar a lúcida e culta intelli- 
gencia do nobre deputado esta necessidade, e 
a lacuna ou deficiência do projecto. 

Cada Estado tem hoje um processo. 

A commissão ha de concordar commigo em 
que a Constituinte não foi feliz, inventando 
esta justiça estadual, por que se alguma 
cousa ha Senhores, no interesse geral é a 
administração da justiça. 

Este processo estadual é um grande mal, 
por diversas razões, sendo uma delias a de 
que, a pretexto de legislar sobre processos, os 
Congressos terãode legislar sobre direito civil, 
commercíal e criminal. 
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Mas agora; nesta occas*'«To, nao pos>opr.)vop 
de remédio ao mal, por i-^so o qu • ciuiipn; ó 
impor aos protVssorcs a obrigu^iV» de explicar 
o processo esta-^ual. 

Deixemos de Jado a critica do^se direit') 
processual estadual, e dessa mai^-.>iiMtip'a 
também estadual, que é i\ priíueií-a ii iifu 
estar contente com a sua situa(;ãj m\\< i\mi 
precária, a mercê d is iao.itezr.s e dos luroros 
da politica í?em. 

A Constituinte copiou a o:'„'aiiira':rK) av e- 
ricana, sacrificando o noiío direito vivo, 
que resulta do íacto do soi-m»s un a Xa(,*ào 
liomogenea. uma verdadeira \K'r:i mU i'i(,\u 

Nunca ninguciu, nc*>to paiz, sentiu uím-cs- 
si'lade de um Código Criminal, iim Código 
Civil, um Código Comniercial e um Código de 
processo, para cada provincia, quanto mas 
dei-sa inítdiz maí/istratura que ahi vive ou 
vegeta lioje a mercê da poliíicagem c das 
deposiçGciS. 

O mal dessa organisarfio judiciaria estadual 
é palpável, e principalmente dese digito 
Processual estadual, não só por ;uo os Cou- 
gressosestaduaes, por err » (u má fé hão de 
ir invadindo a espliera da competen«ia do 
Corpo Legislativo geral ouí*e\?i'.»K kyií-lando 
sobre direito criminal, civil ou comnie-rcial, 
em detrimento da unidade do nosso direit- 1 ; 
como porque, em se tratando (!e ce::oá 
assumptos, é difflcil disLÍn::j;ir o direito dis- 
positivo do direito proJL-^ual, hav(^ndo 
algumas matérias, sobre a> qu '^s ( s e.scri- 
ptores de direito divergv^m, opinando uns quo 
que são objecto de direito pro-jf s>ual, outros 
que pertencem ao direito di^pe-iti/t). 

V. Ex. e a Camará, Sr. pn-s:!!.' nte, me 
desculparão esta pequena digressão, ali..:] 
involuntária, que não se pode d.zir de to 'o 
improfícua, porque mostra a no:es>idide .lu ; 
um exame serio do direito ])rocossal quc| 
varia, menos de Estado aEt'lo;ò p.r-l 
que convém ir p)ndo em relv.oo • doroi'os I 
da nossa Constituirão, p.-ra ({ue S(jbre e les 
meditem todos no intircsse de um • i ia re- 
forma opportuna. Parece qu-.^ diSse quniito 
basta agora, porque uão é orCiSÍ»ooppoiaiiia 
de entrar em longas demon^trarõus n > in- 
tuito de alterar a nova organisa^ão poli uca, 
porque o nosso Parlamento n.lo tom PoíIci- 
Constituinte permanente coiiio o iiirílez, o 
que lamento, porque, se tivesse, sem ostrcí- 
pito, poderíamos ir melhorando a nossa orga- 
nisaçáo. 

Leycm habcmus^ e do verãos observal-a. Obe- 
deçamos a lei vigente, o ía(;a'ii jl-a legislando 
de modo que os moços que se íl.jstioam ao 
estudo do direito poisam chegar a l-rrn 
conhecel-a, o que será muito caminho andado 
para a reforma das más leis. 

Esta situação anorm d, í\'lizmont(\ Sr. pre- 
sidente, tem tido o natural correoUvona rea- 



lidade nacional, de sorte que, comquanto 
todos OS Comrre^sos dos Estahis tenham a 
lácul^ade db L i^nslar sobre o processo, como 
que pop um acc^rdo tácito, todos ellos teem 
ac:'eito is j)rincipios proccssuaes consignados 
no IJ-giIam-nto n. 737, de 18'')0, que vae 
<'iii<\ ) ;d»..ta(lo co:ao procosso civil em quasi 
tud .< o^ í:- lados, V an as necessárias roodi- 
liií m; . < e ...-m a.-sim vae sendo adoptado com 
:.l:amis inv)i!iíicaç: es, o Código do Processo 
Cr mil. ai do iiu]) ri.) e as leis posteriores que 
o ;il''T*»ram, o que bem mostra ({ue não havia 
iiu-c. >i,:aile «'e til direito estadual. 

i:-'»! ), porém, incontestavelmente as leis 
:"...'.'^sua(sdos Estados divergem entro si,em 
HiUiLus pontos de incontestável importância, 
t. r:ia-se necessário o estudo comparativo 
d' s^a> b\i:islaçúes ou codigos,para que ostitu- 
K ] ís d::á n>»ssas Faculdades não se mostrem 
:-rn(»'vntes dv'S-as leis ou códigos cuja eíTe- 
ciivi iadc ou (xocui/ão será para elles um 
dever ile v ív^o ou de profissão. 

Devo diíclarar á Camará quo como advo- 
gado, o já não sou dos novo>, me tenho visto 
em serias diíliculdades pelo facto do não poder 
coin a rap:<U:z que era para desejar, habili- 
tar-rne no conhecimento do processo de todos 
os Pastados, 

E' r.siim que cm alguns conservou-se 
o direito antigo : os juizes municipaes foram 
con>ervados como p; eparadores de todos os 
í*eitL'S, em outros os juizes municipaes só 
preparam as causas da suaalçada, o os juizes 
d.' direito preparam e julgam as de sua 
al.a.laum alguns Estados não ha mais juizes 
niuiiicii):ies, csim supplentes do juiz de di- 
re.t'», eic, 

Em ctHisrqueneia, quando requeiro pre- 
catórias para qualque ■ Estado, faço com que 
nt'ii,is s ' consignem dizeres genéricos vcrbi 
(//<>. i.r. Sr. l)r. juiz de direUo ou quem suus 
. ce Cs", /''! fítrind d(i lei ctc. 

Pa AC -me evidente a nccessi'lade do estudo 
regiii.u* c c(;mparado, accentuando-se os 
ponos de divergência da legislação pro- 
cessual, dos Estados. 

iMU vez do uma cad«.'ira do Medicina pu- 
blica, eu e^i.abe!occria umi quarta cadeira 
<^e Direito processual dos Estados, porque, 
Sr. presidento, devo declarar a V. Ex. que 
nunca me enthusiasmei pela creação da 
ca: 'eira de M(^dicina Legal nas Faculdades de 
Direito. 

A commissão c.jnsiiaiou no sou projecto a 
mesKia cousa com nome novo. 

Em a ultima organisação, não sei se foi a 
do .Nr. h^njamin, íbi-so além: a cadeira,creio, 
era de Medicina Legal e Ilygientí Publica. 

A nobre commissão mutilou o enunciado 
em v( z de Me licina Legal e Hygiene Publica, 
(SíToveii Mcí-icina Puidica, talvez para 
exigir do proíetsor o mesmo ensino. 
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Devo declarar á honrada commissao, que, 
comquanto admire os encyclopedicos, ^ nâo 
ligo grande importância a sua sciencia,pòrque 
não creio que se possam aprofundar nos co- 
nhecimentos; de sorte que, tendo constante- 
mente ouvido clamar pela necessidabe de uma 
cadeira de Medicina legal nas Faculdade de 
Direito nunca convenci-me de tal necessidade, 
e devo declarar que, advogando ha 15 annos, 
ainda não me convenci da necessidade da 
cadeira de Medicina Legal. 

Acho que não é possivel tal estudo, pro- 
priamente sem que os alumnos conheçam 
outras sciencias preparatórias para poderem 
comprehender as explicações, como a phy- 
siologia, a anatomia, a physica, a chimica 
da pathologia, etc. 

Sendo assim, Sr. presidente, não é possivel 
que o estudante consiga aprender tal disci- 
plina no prazo de um anno, e s ^rá sempre 
um superficialão ou charlatão; possuirá as 
noções ligeiras que nós outros temos por es- 
tudos de gabinete; porém jamais poderão, 
como magistrados, em certas questões, dis- 
pensar o concurso dos profissionaes. 

Por consequência, para que crear esta ca- 
deira que será de puro ornato, quando em 
seu logar, poderemos collocar uma mais útil, 
como a do estudo especial no processo dos 
Estados ? 

A commissao, portanto, não me parece 
digna de elogios pela consignação desta ca- 
deira com nome mudado ou additada e con- 
vém notar que o professor que não fôr, ao 
mesmo tempo medico e jurisconsulto, ha de 
ser sempre um professor deficiente . 

Exigir-se que um individuo seja ao mesmo 
tempo medico e jurisconsulto para occupar 
esta cadeira, parece-me muito, e não será fá- 
cil encontrar quem, pelo mesmo preço, dô-se 
ao trabalho de i'ormar-se em direito e em 
medicina, para occupal-a. 

Por consequência, pela tendência natural e 
espirito de classe mesmo, resolver-se-ha a 
questão, provavelmente, no sentido de que o 
professor soja formado em direito. 

Um Sr. Deputado— Mas teem sido nomea- 
dos médicos para eíisa cadeira, 

O Sr. Valladares— E' verdade: mas são 
incompetentes, por não conhecerem as ques- 
tões de direito; e esta incompetência sente-se 
todos os dias, pelas considerações mais desca- 
bidas, pelos absurdos, contrasensos jurídicos, 
que constantemente ouço á illust^'es médicos 
sobre o Código Criminal,sobre questões de di- 
reito penal, e em gorai a propósito de Medi- 
cina Legal, devido isso a sua ignorância dos 
assumptos jurídicos , 

Por consequência, eu pediria para que a 
illustre commissao se mostrasse nesse, como 
já se mostrou em outros, atrazada, e o 



atrazo aqui seria profícuo, porque seria em 
bem do ensino do direito. 

Saiba cada um a sua especialidade, é os 
profissionaes de cada ramo, o jurisconsulto 
e o medico, prestarão um ao outro o auxilio 
de suas luzes. 

Os que pensam de modo contrario laboram 
em erro grave, e só concorrerão para formar 
gerações de homens superficiaes, gerações de 
charlatães, com perda de tempo e de dinheiro 
para o Estado e para os moços. 

Supprima-se, portanto, a cadeira de Medi- 
cina Publica, e em logar delia eu peço ao 
meu illustre collega e companheiro de anno, 
em S. Paulo, o Sr. Eduardo Ramos, cuja in- 
telligencia respeito desde este tempo, que 
colloquemos uma cadeira de processo esta- 
dual. 

Supprima-se— Medicina Publica— e diga-se 
estudo especial e comparativo do processo 
estadual. 

No 5° anno temos a cadeira de pra- 
tica forense, continuação do 3° e 4° annos 
excepcionaes, não pôde ser sinão a consagra- 
ção das leis processuaes, e, portanto, eu não 
vejo necessidade de se crear uma cadeira es- 
pecial para isso... • 

O Sr. Eduardo Ramos— A pratica só se 
aprende, praticando. 

O Sr. Valladares ...accrescendo, como 
bem diz o illustre deputado pela Bahia, que 
a pratica só se aprende, praticando. Mais se 
aprende em um anno, exercendo a advocacia, 
do que em três ou quatro ouvindo a profes- 
sores . 

O Sr. Silva Mariz— Isso é exacto. 

O Sr. Valladares— Portanto, eu não vejo 
necessidade de constituir matéria especial 
para uma cadeira aquillo que não se pode 
bem aprender ouvindo e sim praticando. 

No 5" anno exige se também legislação com- 
parada. 

Em todos os tempos nós estudamos legisla- 
ção comparada sem uma cadeira especial; e 
nas Academias francezas só se encontra essa 
exigência do estudo da legislação comparada 
em relação ao direito criminal. 

O professor na exposição de matérias de di- 
reito civil ou de direito commercial vae dou- 
trinando á seus discípulos sobre as disposi- 
ções parallelas de outros povos, quando o 
conhecimento delias pôde aproveitar, ou para 
boa intelligencia do texto da lei ou do código 
pátrio; ou quando a disposição de lei estran- 
geira encerra melhor doutrina ou providen- 
cia que seja vantajoso pugnar pela sua adop- 
ção. 

Consequentemente não vejo necessidade de 
cadeira especial para tal disciplina, com- 
quanto não desconheça a sua talou qual uti- 
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lidade; mas nós devemos subordinar essas 
vantagens, que possam resultai» <la creação 
de cadeiras, a ponderações de outra ordem, 
como a de não prolongar muito o tirocínio 
académico, a de não tornar esse tirocínio mais 
dispendioso do que já o é, porque as despezas 
com a educação littor<iria de filhos vão-se 
tornando pesadíssimas. (Apoiados,) 

Com tamanho accumulo de matérias. Se- 
nhores, apenas conseguiremos impor pesa<1os 
sacrificios às famílias e crear uma geração de 
pedantes, em detrimento do estudo do que é 
essencial. 

Tratemos de aperfeiçoar o estudo do nosso 
direito, aliviando os estudantes da obrigação 
de estudar matérias estranhas. Sinão, veja-se 
o plano de estudos de Academias européas, 
principalmente as Academias francezas, o 
qual cogita especialmente do estudo do direito 
ou das leis pátrias. 

Em matéria de legislação comparada, o 
plano de estudo das Academias francezas co- 
gita apenas do direito criminal, mas não ha 
uma cadeira especial para legislação criminal 
comparada. 

O Sr. Eduardo Ramos dá um aparte. 

O Sr. Vallabares — Estou pugnando 
por um plano de estudos modesto, barato, 
compatível com os nossos recursos, e até com 
o estudo dos conhecimentos. Não temos pro- 
fessores preparados para tudo. . . 

O Sr. Eduardo Ramos— Hoje, o estudo da 
sciencia jurídica comparada é substancial, e 
V. Ex. vê que todas as obras publicadas 
occupam-se da comparação do direito dos di- 
versos povos... 

O Sr. Valladares— Pois cada um que faça 
esse estudo do direito comparador no seu 
gabinete, si a necessidade da lucta pela vida 
lhe der tempo para tanto ; e V. Ex. sabe 
que os professores estudiosos nâo se olvida- 
ram disso, quanto ao restrictamente neces- 
sário ; quando os velhos lentes, oDr. Justino 
de Andrade e outros discutiam matéria testa- 
mentária, successão em geral, etc., V. Ex, 
deve se lembrar que examinavam as Orde- 
nações Philippinasy bem como o Código de Na- 
poleão e outros. 

O Sr. Eduardo Ramos— Mas era uma com- 
paração accidental que olles faziam, sem obri- 
gação alguma disso. 

O Sr. Valladares— Com essas explicações 
ligeiras aprendi, aprendeu V. Ex., e antes de 
nós aprendemm os grandes luminares da 
nossa jurisprudência — Teixeira de Freitas, 
Nabuco, Laffayette o outros. 

Este grande apparato de cadeiras só serve 

para diílicultar as formaturas, consumir 

Jempo e dinheiro, e o ostudo cada voz dimi- 

mais, porque, na razão das muitas exi- 



ironcias, cresço a condescendência e a super- 
íicialidade das preleções ; porque si cada lente 
tomasse muito a sério os programmas, nin- 
guém se formaria, 

E' desses faustosos programmas que resul- 
tam as formaturas em excesso rápidas que se 
pretende attríbuir ii liberdade da frequência. 
as exiííencías excessivas produzem a condes- 
cendência culposa. 

Não comprehendo a preoccupação da com- 
missão em mentor os cinco annos, quando 
ella poderia ter consejíuido melhor resultado 
conservando a divisão dos cursos em sciencias 
jurídicas o sociaes. 

O Sr. Eduardo Ramos — Embirrei sempre 
muito com esse negocio de sciencias sociaes e 
jurídicas. Quaes são as sciencias jurídicas que 
não* Sito so iaes ? Pai*a que fallar em sciencias 
sociaes ? E' defeito da nomenclatura que tem 
sido perpetuado entre nós. Sciencias jurídi- 
cas são todas sociaes. 

O Sr. Valladres— Não ha duvida,mas basta 
que se saiba o que o legislador entende por 
sciencias jurídicas e sociaes. Não faço questão 
de rigorismo de nomenclatura, até porque 
isto aqui não é uma Academia. 

O Sr. Eduardo Ramos— Pôde ser, se quize- 
rem, sciencias jurídicas, sciencias politicas. 

O Sr. Valladares— Não faço questão de 
nomes, o que quero é a divisão dos cursos. 

O Sr. Eduardo Ramos— Estou inteiramente 
de aocordo com V. Ex. em não sobrecarregar 
inutilmente a quem queira estudar sciencias 
juridicíis e sciencias politicas. 

O Sr. Valladares— E a quem muitas vezes 
não pôde supportar despezas com o estudo de 
tudo isso. 

O Sr. Eduardo Ramos— A quem não tem 
de fazer uzo uma só vez da disciplina ensi- 
nada. 

O Sr. Valladares— E a quem vae contra- 
hír compromissos, que muitas vezes vae so- 
brecarregal-o o infelicitar para o resto de sua 
vida. 

O Sr. Eduardo Ramos— Apoiado. A scien- 
cia é muito vasta para estar sobrecarregando 
o estudante com o que ó inútil ou pôde ser 
dispensado. 

O Sr. Valladares— Chego ao ponto de não 
louvar também a honrada commíssão quando, 
confeccionando um projecto de reforma, dei- 
xou de respeitar a organisação atual, no in- 
teresse daquelles que se acham matriculados, 
e quando, destruindo de um momento para 
outro, o edifício anterior, vae prejudicar 
aquellcs que tomaram matricula no presup- 
posto (Ics^a organisação existente. 
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E' manifesto que toda esta organisaçâo en- 
volve em si interesses que ^ fundam na 
espectativa legitima de sua conservação, é um 
preceito de hermenêutica antiquissima. .. 

Senhores, não comprehendo este systema 
do legislar, destruindo, sem espirito conser- 
vador, sem respeito nenhum ao passado, sa- 
crificando interesses e direitos creados por 
^ força de lei e na confiança de sua obser- 
vância. 

As nossas reformas não trazem progressos 
e sim destroços, porque ninguém se importa, 
ninguém se preoccupa, sinão com uma cousa 
hoje: — fazer prevalecer suas idéas, suas con- 
veniências, ainda que arrase tudo ! (Apar- 
tes.) 

E' um principio de hermenêutica anti- 
quissima que a lei deve sempre regular para 
o futuro, para não sacrificar direitos e in- 
teresses que se fundaram sobre uma ordem 
legal anterior: Legeret constituciones futuris 
dare por mam vegotus, ensinavam já os juris- 
consultos romanos. 

Por conseguinte a commissão adoptou um 
systema de legislar contrario aos bons princi- 
pies e á própria Constituição que estabeleceu 
o principio da não retroactividade das leis, 
principio este que, com quanto ensinem escri- 
i ptores, deva ver praticado segundo regras 
■^ que a sciencia descrimina, é preciso, mesmo 
quando se trata de lei que vem destruir ou 
alterar instituições, que o legislador se mos- 
tre mais pratico, do que doutrinário ; cumpre 
seja prudente e equitativo, para não ferir di- 
reitos e interesses que se crearam á sombra 
das leis anteriormente existentes. O que não 
for isto, será a surpresa, a barbaria, pela 
destruição. A hoB, Tegra. é progredir conser- 
vando» 

Não comprehendo portanto,como a honrada 
commissão vem, de um golpe, derrocar o an- 
terior edificio do ensino, sem preocupação ne- 
nhuma com os interesses direitos daquelles 
que se matricularam, tendo em vista os fa- 
vores ou vantagens da legislação anterior. 

A honrada commissão poderia perfeita- 
mente estatuir para o futuro, salvaguardando 
:^ os interesses e direitos daquelles que se acham 

já matriculados nas Faculdades. 
i A commissão, Sr. presidente, não trepidou 

1 tambçm violar o regimem anterior, da liber- 
dade a frequência, em nome do progresso do 
ensino no Brazil, como se lê no seu parecer. 
Ainda neste ponto. Senhores, divirjo da 
honrada commissão, apezar de ter passado 
sempre como ura homem atrazado sobre 
assumptos de liberdade. 

Não me parece que tenha razão a com- 
missão quando estabeleceu como um princi- 
pio incontestável que, á liberdade de fre- 
quência € que devemos a decadência dos es- 
tudos no Brazil. 



Devo declarar á Camará, com toda a fran- 
queza, que a decadência dos estudos no Brazil, 
deve-se em muito a decadência do professo- 
rado. Posso dar testemunho de que sob 
o regimen antigo, da frequência obrigatória, 
não sahiram das nossas Academias, bacharéis 
menos ignorantes do que hoje sob o regimem 
da liberdade de frequência. 

Conheço moços que deixaram as Acade- 
mias, completamente ignorantes, sem embar- 
go de serem frequentadores assíduos das 
aulas e não davam uma fc fdLU durante o 
anno. 

O Sr. Eduardo RAMOS—Definiam cemitério, 
uma corporaçãp de mortes com interesses 
vitaes. {Riso ) 

O Sr. Valladares— a frequência desses 
moços fazia-se em completa abstração do que 
o lente expunha. Devo, porém, dizer em 
honra da mocidade brazileira, que nunca vi 
desertas as aulas dos bons lentes que explica- 
vam, que sahiam expor as matérias. 

O Sr. Eduardo Ramos — No tempo de José 
Bonifácio que não olhava para quem frequen- 
tava as suas aulas, as suas aulas estavam 
sempre cheias. 

O Sr. Valladares — Quanto á José Boni- 
fácio, posso informar á Camará que muitas . 
vezes faltei ás minhas aulas do 5" anno, para 
ir ouvir as suas preleções de direito cri- 
minal; e assim procediam outros académicos 
do meu tempo. 

Nada se lucra, absolutamente, com a obri- 
gatoriedade da frequência, porque ella tra- 
duzia-se no seguinte: 

Si o moço era estudioso, tinha o nobre esti- 
mulo de aprender e de adquirir nome, lan- 
çando, durante o tironicio académico, os ali- 
cerces do seu futuro, frequentava as aulas 
dos bons lentes, e prestava áttenção inde- 
pendente da disposição do Regulamento que 
lhe impunha a frequência das aulas; porém o 
máo estudante, o preguiçoso, ou o falto de 
intelligencia, esse era o mais assíduo por via 
de regra, porém durante todo o tempo que 
demora a classe ou a preleção elle entre- 
tinha-se materialmente, simulando áttenção, 
ou simulando tomar notas sobre o que dizia 
o lente, ou pintando bonecos. (Riso.) 

Outros, dados a litteratura ligeira, liam 
romances; e alguns dormiam, occultando os 
olhos com lunetas escuras. (Riso,) 

A frequência do maior numero, que é dos 
que nada estudam, era puramente material. 

O maior numero, que e dos estudiosos, se 
o lente era bom, eram assíduos pelo prazer 
de aprender; e se o lente era máo, pela obri- 
gação da frequência, não deixavam de ir as 
suas aulas; e perdiam o seu tempo. 
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A decadência do ensino, entre nós, vera de 
causas varias, e principalmente da decadência 
ou falseamento progressivo do professoraíio. 

Os concursos foram-se tornando illusorios 
porque o patronato resultante de vínculos de 
lamilia, ou, muitas vezes, de interesses po- 
liticos, foi produzindo seus fpuctos, de 
sorte que os lentes realmente competentes 
foram rareando. 

O Sr. Franca Carvalho — V. Ex. é uma 
prova disso; apezar de sua brilhante carreira 
académica, fez magnifico concurso, e não foi 
nomeado com grave injustiça. 

O Sr. Valladarbs — E' bondade de V.Ex. 
Nâo fallo pelo que me diz respeito, por- 
que sempre acho razão quando sou preterido, 
mas pelo que tenho visto com terceiros. 

Vieram depois as nomeações sem concurso, 
verdadeiro escandalo,a pretexto de reformas, 
e o governo continuou a fazel-as vendo nellas 
meio mais suave de metter nas Academias os 
seus tenros filhotes. 

Assim me exprimindo, assignalo as causas 
da decadência do ensino,e defendo o libérrimo 
principio do concurso, quando lealmente pra- 
ticado, o que não quer dizer que eu deixe de 
reconhecer que algumas excellentes no- 
meações se fizeram sem concurso ; mas esses 
bons nomeados sem concurso, seriara, com 
maior honra para si, nomeados com concurso. 

Rendendo ao Dr. Leôncio de Carvalho o 
meu tributo de homenagem pelos bons ser- 
viços que tem prestado a instrucção, não 
posso deixar de apontar seus erros. 

Um de seus erros, em detrimento da com- 
petência do professorado, foi a supressão na 
sua reforma, da exigência do doutoramento 
como condição essencial para que alguém 
possa ser lente de direito. 

O Sr. Leôncio acabou com essa exigência, 
e declarou aptos para o lugar de lentes os 
simples bacharéis formados. 

E' manifesto, Senhores, a oxip:encia do dou- 
toramento que foi consignada pela lei no in- 
teresso na competência do professorado. 

Ora, toJas as exigências no intuito do ga- 
rantir ou crear um corpo de professores il- 
lustrados e raoralisados nfio sorão de mais, e 
ninguém ignora que os moços que se douto- 
ravam, em i^gra, eram os mais estudiosos, 
intelligentes o morigerados. 

Quom pretendia ser doutor estudava e ti- 
nha procedimento correcto: esta ora a regra. 
(Apoiados .) 

A reforma de 19 de abril não foi felizmente 
parte, dispensando uma prova de capacidade, 
não porque eu acredite quo seja privilegio do 
doutor em direito conhecer o direito, mas 
porque a exigência do doutoramento impõe 
estudo mais aprofundado e estabelece, polo 
menos, uma prosumpção mais do saber. 



O Sr. Eduardo Ramos— Afllrma-se talvez 
que a prova (!«> concurso substituo a prova 
do doutoramento. 

O Sr. Val fadares— Mas, neste caso, havia 
dous concursos, o concurso que o individuo 
fazia para obter o gráo de doutor, e o 2«, 
aquelle a que elle tinha do sujeitar-se com 
seus col legas para obter a cadeira. 

Era um duplo processo de selecção cuja > 
suppressHO não pôde deixar de ter produzido 
resultados maléficos: isto me parece intui- 
tivo. 

Não tenho o direito de citar individuali- 
dades, mas ninguém dirá que todas as esco- 
lhas de bacharéis que se fizeram, mormente 
sem concurso, fossem as mais felizes nos úl- 
timos tempos. 

Depois da dispensa desta prova de capaci- 
dade, é que vieram as nomeações om lentes, 
alguns rescemformados por decreto, e me 
admiro de que não se tenham lembrado de 
formaturas por decretos. 

Aqui tem a Gamara entro outras, as causas 
verdadeiras que determinaram a decadência 
dos estudos juridicos no Brazil. 

Não so pôde attribuir tal decadência á li- 
berdade de frequência. 

Nas Academias produziram,em outros tem- 
pos, bacharéis ignorantes, como produzem > 
hoje, e como produzirão sempre emquantoa 
humanidade tiver fraquezas e condescen- 
dências. 

Não me parece que seja remédio efficaz 
mais uraa tutela para os moços, que pelos 
seus paos são julgados bastante capazes, tanto 
quo os entregam a sua liberdade, sem men- 
tor, ao contrario do que so uza nos collegios 
ou institutos inglezos, em que os estudantes 
são entregues a um protector ou mentor que 
o dirige o fiscaliza até que so formam. 

Os moços quando chegara a matricular-se 
nas Academias já teem feito os estudos de 
madureza. (Muitos apartes), 

Parece-me evidente que o moço que faz 
seus estudos preparatórios, conseguindo ap- 
provações que o habilitara para a matricula 
nas Academias, não podo ser considerado um 
mentecapto. 

Quem dá de si tão boa prova de intellí- 
gencia e cultura intellectual já pôde e deve 
ser entregue ao primeiro ensaio de gover- 
nar-se a si mesmo. 

Ninguém pôde presumir em contrario o seu 
critério (muitos apoiados), para acredital-o 
um imbecil, carecedor (^a comprehensâo dos 
seus interesses, não se apercebendo de que a 
sua carta não lhes dará vantagens, será antes 
um ónus, um tropeço para que se entregue a 
outros misteres da vida, si eile não adquirir - 
os conhecimentos que ella afflrma. 

Não vejo, portanto, necessidade alguma 
dessa exigência do ponto, tanto mais quanto 
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não é certo que a frequência não implica a 
obrigação de estudar, nem de prestar attenção 
a quem expõe. 

O Sr. Presidente— Peço licença para lem- 
brar ao nobre deputado que a hora da ordem 
do dia já está excedida. 

O Sr. Valladares— Não quero contrariar 
a Camará indo além da hora regimental (não 
apoiados^ estamos ouvindo com satisfação) . Vou 
terminar. 

Uma das, causas da decadência do ensino, 
como disse, foi a supressão da exigência do 
doutoramento para ser-se lente. 

Não desconheço que o bacharel formado 
pôde ser tão bom jurisconsulto como o doutor, 
e até melhor; sei que Teixeira de Freitas e 
Nabuco não eram doutores; eram simples ba- 
charéis; mas esta verdade não distroeaoutra, 
de que o doutoramento é uma excellente con- 
dição para a selecção, para a escolha dos mais 
capazes. 

O Sr. Presidente— Pondero ao nobre de- 
putado que hora está dada, 

O Sr. Valladares— Como não conclui ainda, 
V. Ex. me garantirá a palavra para conti- 
nuar amanhã. 

O Sr. Presidente — Não me parece isso 
conforme ao Regimento. 

O Sr. Valladares— Mas V.Ex. o tem per- 
na ittido a outros, e eu não admitto exce- 
pções odiosas commigo. 

O Sr. Presidente— Tenho permittido, mas 
pretendo consultar á respeito a Camará. 

O Sr. Valladares— V. Ex. consultará a 
Camará para reger o futuro, mas sem pre- 
juizo de me ser garantida a palavra para 
amanhã. 

O Sr. Presidente — Sim senhor. A dis- 
cussão fica adiada pela hora. Vae ser lido o 
expediente. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se a hora destinada ao expediente. 

OSr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíílcios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 23 do 
corrente, communicando ter approvadoo veto 
oppostoá resolução do Congresso Nacional 
relativamente a disponibilidade dos magis- 
trados, não contemplados na magistratura da 
União ou na dos estados.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 24 do corrente, com- 
municando que foi devolvido sanccionado um 
CAmarA y. iix 



dos autographos da resolução do Congresso 
Nacional, autorisando o governo a abrir cre- 
dito supplementar á rubrica— garantia de 
juros de estradas de ferro —Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, commu- 
nicando ter sido devolvido ao Senado um dos 
autographos da resolução do Congresso Na- 
cional,autorisando o governo a abrir um cre- 
dito extraordihario para o custeio de três 
officinas no Instituto Benjamin Constant.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 25 do corrente, com- 
municando terem sido devolvidos sanccionados 
os autographos da resolução do Congresso 
Nacional, autorisando o governo a abrir cré- 
ditos aos Ministérios da Fazenda, da Justiça, 
Industria e a emprestar aos estados 'do Pa- 
raná e Santa Catharina a quantia de 
4 . 000 : 000$ repartidamente . —Inteirada . 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
19 do corrente, enviando o requerimento dos 
empregados da Alfandega da cidade do Rio 
Granrle, etc— A' Com missão Especial, encar- 
regada da classificação das repartições fe- 
deraes. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando o requerimento do patrão e remado- 
res dos escaleres da Alfandega de Aracaju 
etc— A' mesma commisão. 

Do mesmo ministério, de 24 do corrente, 
satisfazendo a requisição desta camará no 
oíficio n. 92, de 22 de junho ultimo, relativa- 
mente á Casa da Moeda.— A' quem fez a re- 
quisição. (A' Commissão de Orçamento.^ 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 24 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta camará no oflOlcio de 1 1 de 
junho ultimo etc— A' quem fez a requisição. 
(A' mesma commissão.) 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
24 do corrente,satisfazendòa requisição desta 
camará no ofllcío n. 195, de 13 deste mez etc. 
— A' quem fez a requisição. (A' Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça.^ 

Requerimentos: 

Do engenheiro José Dias Delgado de Carva- 
lho, lente do Externato do Gymnasio Nacio- 
nal, e professor do Collegio Militar, pedindo 
um anno do licença.— A' Commissão de Peti- 
ções e Poderes. 

De José Albino de Souza Pimentel propon- 
do-se, medeante certas condições, tomar a seu 
cargo a impressão do Diário Official. — A' 
Commissão de Orçamento. 

De Manoela Alice Nunes dos Santos, pe- ■ 
dindo uma pensão.— A' Commissão de Pensões ' 
e Contas. 

38 
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O Sr. IVilo Pecanl^n* envia à Mesa 
o seguinte requerimento, que é lido, apoiado 
e sem debate encerrado. 

Requeiro a nomeação de uma Gommissâo 
Parlamentar de cinco membros, para formu- 
lar um projecto que reorganise a guarda na- 
cional da Republica, 

S. R.— Sala das se6Soes,25 de julho de 1805. 
— M7o Peçanha. 

O Sr. Oimba Litma. vem hoje in- 
teiramente constrangido occupar esta tri- 
buna em vista das graves questões que se 
levantam. 

De um lado o orador vê a honra nacio- 
nal empenhada em uma das mais graves 
questões que teem agitado o paiz ; de outro 
lado, compromettida a honra da Republica na 
anarchia que reina nos Estados. Vê-se, entre- 
tanto, obrigado a pedir a palavra porque é 
licito a todo o cidadão defender-se das accusa- 
ções que lhe fazem, e o orador as ouviu, re- 
signado, com a passividade da victima, par- 
tindo dos dous illustres preopinantes do seu 
Estado accusações ou imputações calumniosas 
que assentam na falsidade dos factos e que 
não pôde nem deve ouvir a sangue-frio. 

Sabe que na desgraçada época que atraves- 
samos, saturada de ódios, de vinganças, tudo 
se controverte, as verdades mais puras sof- 
rem as mais absurdas interpretações. 

Sabe também que a versatibilidade de opi- 
niões, como tudo que é humano, chega ao seu 
máximo, o que uma vez attingido segue a 
regular declinação. 

Mas, observa o orador, só o ódio e o rancor 
politico não obedecem a esta Jei fatal da na- 
tureza. 

Confessa que foi muito sensivel e muito 
dolorosa a accusação que lhe fizeram os ilus- 
tres representantes do seu Estado, o pri- 
meiro afflrmando que o orador havia man- 
dado quebrar a typographia do Democrata, 
na cidade de Arêas, e o segundo valendo-se 
de um telegramma de origem inteiramente 
suspeita, para também tomal-o comparsa 
neste gravíssimo at tentado,— e tudo isto so- 
mente porque teve a coragem de ousar de- 
fender, neste Congresso, o direito dos oppri- 
midos, que continuará a defender, porque não 
se deve lesar o direito do povo, offerecendo-o 
em baixo holocausto ante a prepotência de 
um governo desvairado: seria um sacrificio 
degradante, incompatível com a dignidade de 
um homem de bem, com a dignidade de um 
representante da Nação. 

O orador repete que foram muito dolorosas 
essas accusações que lhe fizeram os represen- 
tantes do seu estado. . . 

O Sft. Silva Mariz— Não disse que V. Ex. 
quebrou a typographia. 



O Sr. Cunha Inibia — Já explicou; o pri- 
meiro orador afilrmou que eu tinha quebrado 
a typographia. 

O Sr. Silva Mariz— Não afilrmou de um 
modo tão absoluto. 

O Sr. Cunha Lima — ... e V. Ex. afflr- 
mou indirectamente, por meio de um tele- 
gramma do presi^^ente do Estado, inteira- 
mente suspeito, que foram os amigos do 
orador que prepararam esse acto, com muita 
antece^^encia. 

Confesso, que foi muito dolorosa a accusa- 
ção que fizeram os illustres representantes 
do seu Estado, em relação a esse acto de van- 
dalismo praticado na cidade de Arêas, por 
que si fosse c.tpaz desses estratagemas sen- 
tir-se-ia indigno de figurar nesta camará. 

Tanto mais sensivel foi esta accusação 
porque, si os seus illustres coUegas quzes- 
sem confessar a verdade haviam forçosamente 
de convir em que todas estas virtudes, toda 
esta somma de honestidade hoje attribuida 
ao governo do seu Estado, se haviam trans- 
mudado no que se pôde chamar propria- 
mente o opprobrio da sua terra. . 

O Sr. Silva Mariz — Não apoiado. 

O Sr. Cunha Lima—... dessa infeliz 
terra que serviu de berço ao discipulo dege- 
nerado de Benjaiiíin Constant, segundo a ex- 
pressão de seus col legas da Escola Superior 
de Guerra. 

O Sr. Silva Mariz — Não apoiados. 

O Sr. Cunha Lima — Refere-se a um tele- 
gramma expedido daqui por um collega do 
Sr. Álvaro Machado,telegramma que foi publi- 
cado em muitos jornaes do Estado da Para- 
hyba. 

O Sr. Silva Mariz — Este telegramma jà 
foi perfeitamente refutado. 

O Sr. Cunha Lima — Não avança inver- 
dades, diz aquillo que realmente existio, que 
realmente se passou. 

Está na consciência de todos que os Esta- 
dos do Norte acham-se em completa desor- 
dem, acham-se anarchisados. 

Os attentados á liberdade, á honra e á vida 
do cidadão, repetem-ce todos os dias, e o que 
são factos públicos não se pôde occultar. 

Esta Asssmbléa é o thermometro onde os 
povos observam todos os dias a altura da sua 
felicidade politica ou o relaixamento do seu 
direito. 

O descontentamento é geral ; o espirito 
publico está agitado; os homens de bem estão 
vacillantes e desconfiados, porque parece que 
o actual regimen do governo que se quer 
adoptar nos Estados é inteiramente incompa- 
tivel, é inteiramente contrario aos brios e á 
dignidade. 
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O Sr. Silva Mariz — E' o regimen da 
federação. 

O Sr. Cunha Lima — E isto, não é uma 
pura questão varella nos negócios dos Esta- 
dos, como aqui se diz. 

O orador sente-se justamente magoado 
porque na sua comarca, um dos legares mais 
^ importantes do Estado, reina plena desordem, 
a mais desenfreiada anarchia. 

O que alli existe é a desolação é a cons- 
ternação das famílias ; e isto é uma questão 
gravíssima, tão grave como aquella em que 
a Nação si empenha agora com o estrangeiro 
— porque se por um lado a honra nacional 
acha-se empenhada, por outro lado os cré- 
ditos da Republica estão em perigo, pela 
• anarchia que reina infrene nos Estados. 

E' preciso pois, que o orador falle neste 
recinto com a franqueza própria de um re- 
presentante do povo ; e preciso que venha 
dizer á Assembléa: E' necessário, já e já, que 
se dê remédio a estes desmandos. 

Sim, o povo precisa de descanço, precisa de 
tranquillidade, porque todos esses actos de 
vandalismo, tudo quanto se tem praticado 
até hoje desgraçadamente tem sido em nome 
deste infeliz povo. Si ó verdade comprovada 
pela historia de todas as revoluções que o 
'^ povo quando afflicto, encontra na reacção o 
remédio mais prompto para os seus males, 
é preciso muita cautella, muita vigilância. 
A Nação exige, a opinião publica o reclama, 
e nós devemos mostrar ao Brazil e ao mundo 
que emquanto cada um de nós puder erguer 
a voz neste recinto, terá o povo outros tan- 
tos defensores: outros tantos propugnadores 
da sua liberdade e dos seus direitos. 
Sim ! o povo já vae despertando. . . 

O Sr. Silva Mariz — Pobre povo ! 

O Sr . Cunha Lima — - Falia em nome do 
povo sim, em nome do pobre povo, porque 
elle é que está lá no seu heróico Estado sendo 
victima de todos os arbítrios ; porque ó con- 
tra elle que a policia levanta-se dia e noute, 
para surral-o, para maltratal-o, para cobril-o 
de opprobrio, em nome da honestidade do 
governo, e em nome da razão de Estado ! 

O Sr. Silva Mariz — Não apoiado. 

O Sr. Cunha Lima — Esta é que é a pura 
verdade . 

O Sr. Silva Mariz — Na opinião de 
V. Ex. 

O Sr . Cunha Lima — Os factos são pú- 
blicos. 

Mas, ainda bem, que o povo já começa a 
despertar deste estado de torpor em que per- 
manecia, já sente esvoaçarem por sobre a ca- 
beça esses corvos politicos que querem alli 
mentar-se da sua carne dilacerada ! 



E, pergunta o orador, não será vergonhoso 
para esta Assembléa que semelhante estado 
de cousas continue sem que nós indiquemos 
os meios de remedial-o ? ! 

Poderemos ver os Estados do Norte se dila- 
cerando e nós de braços cruzados, qual outro 
ora o monstruoso Nero, á luz das labaredas 
da incendiada Roma, e ao ruido das casas 
que desabavam, recitava o seu poema sobre 
as ruinas de Troya ? ! Não ! Longe de nós 
um tal parallelo ! 

Ainda é tempo de remediar o mal ! e en- 
tão, si de todo não tivermos recursos contra 
a prepotência, contra a anarchia, o melhor, 
é abandonarmqs estes legares que enxova- 
lhamos com a nossa presença, e dizermos á 
Nação : Nós, os eleitos do povo brazileiro, 
não podemos defender a vossa vida, a vossa 
honra e a vossa liberdade ! Tomai por vós 
mesmo a defeza dos vossos direitos offen- 
didos I 

Mas, será isto digno de homens que se 
acham nas nossas condições ? 

E' preciso que esta Assembléa tome muito 
em consideração o que se passa nos Es- 
tados. 

O orador não tem vaidades, não tem aspi- 
rações politicas, quer apenas ser livre em seu 
ppiz. 

Si no regimen passado a monarchia pôde 
reduzir homens escravos a homens livres, 
como éque no dominio da Republica, do go- 
vernodo povo pelo povo, se quer reduzir ho- 
mens livres a escravos ? 

O Sr. Silva Mariz— Parece que V. Ex. 
está com muitas saudades da monarchia. 



O Sr. Cunha Lima— Não é suspeito de mo- 
narchista, foi sempre republicano, foi sempre 
defensor do povo, mas entende que neste re- 
gimen republicano devemos ter uma outra 
norma de conducta para podermos condemnar 
a monarchia. 

Oorador vae se alongando e não quer abu- 
sar da benevolência da Camará. 

Tratará apenas de defender-se de im- 
putações que lhe foram feitas. 

Disse uiri digno representante do seu Estado 
que mandou quebrar a typographia do Demo- 
craa na cidade de Areias. 

Isto é uma irrisão, é o mesmo que matar- 
se um homem e depois dizer-se que suici- 
dou-se. 

Quando acha-se o seu Estado inteiramente 
coílagrado, quando em sua comarca reina 
só a desolação, como nessa hora angustiosa 
havia de mandar quebrar a typographia do 
Dmocrata ? 

O orador declara que achase em estado 
de sitio,que está no Rio de Janeiro sem poder 
corresponder-se com sua familia. Depois que 
aqui chegou só recebeu duas cartas por Per- 
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nambuco; uma que leu nesta Camará e oitra 
do diírnojuiz de direito da comarca. 

Osjornaes da opposição nfi o circulam no 
seu Estado, os estafetas lho declaram que, 
quando chegam os jornaes ao corr.MO os da 
opposição são atirados propositalm- ntepara o 
lado. 

O Sr. Silva Martz dá um aparte. 

O Sr. Cunha Lim.v— Sabe que lioje para se 
fallar das prepotências do frr,verno do seu 
Estado, épreciso estar derewjlvcr em punho. 

Ha poucos dias fazendo uma a')reciavriO 
sobre um aparte do Sr. C 'elho Lisboa, a re- 
speito do Correio do Estalojoi chamado calu- 
niniador cara á cara, e felizmente o Sr. pre- 
sidente immediatamente chamou esse depu- 
tado á ordem. 

A propósito f'o correio, o orador far/i 
algumas considerações. 

o Sr. Coelho Lisl-oa <!i5se que se havia reti- 
rado do listado por cansa de uma quês õ o de 
correio, e o ora^^or nos^a occasiãn, a pru^x^it > 
de um aparte, foi taxadode calumnia«'()r. 

Pois bem, a verdade é que as Ciirtas do cor- 
reio, sinão todas, ao menos as que lhe en- 
viam os seus amigos são violadas. 

Ainda ha poucos dias foi violada uma con- 
tendo a quantia de 200.S, e arrancada a folha 
do livro de registros. 

O facto foi denunciado pela imprensa e pela 
opinião publica, sendo até designudos os au- 
ctores. 

Pois bem, o presidente do Esta*' o, não sabe 
Si com dinheiro dos cofres, si de subòcripção 
mandou indemnisar ao prejudica'lo, afim ae 
abafar esse crime do director do correio. 

O Sr. Silva Mariz— O Dr. Álvaro é in- 
capaz disso. 

O Sr. Cunha Lima— Foi depois violada 
outra carta contendo 100.^, e ai n*! a outra mais 
contendo 6'i$, e todos estes crimes ostão aba- 
fados pelo honesto governador do Estado. 

O Sr. Silva Mariz— Não estio abafados; 
V. Ex. ha de ter a resposta. 

O Sr. Cunha Lima— Não quero continuar 
nesses detalhes pira não cansar a at tenção da 
Casa ; apenas dirá que no seu Estado só quem 
teve a felici-iaíle de comprohender as vistas 
sinistras do governador do Estado, foi o seu 
honrado coUega, o Sr. Dr. António Mariz 
pelo que o orador felicita-o desde já. 

S. Ex. veiu aqui cobril-o de elogios, rou- 
bando atô attributos da Providencia para 
dar-lhe, dizendo que era uma administração 
immaculada. 

Pois bem, agora não é o orador quem accusa 
o governador do Estado da Parahyba, é o Sr . 
Dr. António Mariz. 

Eis aqui uma folha, o Estado da Paraliyha^ 
que contém um artigo publicado não ha 



muito tempo, era 1892, na administração de 
actual governad'jr. 

O Sr. Silva Mariz— Sim, senhor, pode ler 
o artigo, não nega que é seu. 

O Sr. Cunha Lima— Pois bem, vae ler o 
art:.^M de S. Ex. : 

« Carta aberta aos sertanejos— O governa- j 
dor do Estado, não sabemos porque lei ou 
porque princi]JÍo, arvorou-se despejadamente, 
incom[íetentemente em Poder Legislativo, e 
eis mandando abrir devassa sobre nossa pro- 
priedade. Sertanejos, Fempre estivemos su- 
jeitas a dízimos de gados e nunca nos oppn- 
zemos ao seu pag.» mento, quando o imposto 
era decretado por lei constitucional, ou ema- 
nado de um Podar Legislativo constitucional. 
Nunca houve quasi questão entre dizimeiros 
e criadores, que sempre se accordaram no 
pagamento dos dízimos de gados; hoje, po- 
rém, com íjrande pasmo lemos os arts. 59, 60, 
(jl e Gi do celebre regulamento inquisitorial 
do Sr. governador, acclamado por si mesmo, 
publicado no Par ohy bano de 10 do corrente, 
sob o n. 43. Pelas d.isposições de taes artigos 
o dizimeiro tem o direito de devassar nossos 
campos e levar-nos a ferro e fogo,levando-nos 
á casa o apparato da justiça para cobrar o 
que a sua fantasia imaginar. ^ 

Vamos ter vaquejadas forçadas em nossos 
gados ; mas nos devemos consolar, porque o 
Sr. governador arvorou em vaqueiros aos 
juizes, escrivães, officiaes de justiça e toda a 
caterva da justiça. Onde iremos parar com 
tal destempero ? 

Qual de nós sertanejos se opporá a pagar o 
dizimo de ga^los, si ama lei regular, emanada 
de um Poder Legislativo constitucional, o de- 
terminar ? Mas qual de nós sertanejos será 
tão imbecil que pague o que não deve ? Em 
nome de quo direitos, em nome de que prin- 
cípios decreta o Sr. Álvaro Machado impostos 
ao povo parahybano? E, quando este senhor, 
o que não admittiraos, tivesse poder para le- 
gislar, poderia fazel-o sobre a producção pas- 
sada do nosso gado ? Não, mil vezes não. 
Esse imposto nós já o pagamos na exportação j 
do nosso gado, pois o imposto de exportação 
foi auginentado 50 "/„ para ficarmos isentos 
do imposto de dizimo. E tanto isto é verdade, 
que o nosso legitimo governador, que já tinha 
oíiiciado a mais de uma Intendência dizendo : 
« que já não deviam taxar a producção do 
gado, porque o imposto de exportação tinha 
sido augmentado com o fim de ficar a pro- 
ducção isenta de imposto » o prohibiu ex- 
pressamente no decreto n . 47, de 29 de novem- 
bro de 1890. 

Como quer o governador do Estado nos ex- 
torquir o que não devemos, o que já pagamos, 
em virtude de uma lei ? 
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E' isto, pergunta o orador, que se cha- 
ma um governo honesto ? 

Mais abaixo, diz ainda o Sr. Dr.Mariz: (lê): 

«Eu não fallo sobre o municipio de Souza e 
seus circumvizinhos, porque estes não teera 
o que pagar: a secca antecipou-se a S. Ex. e 
tudo nos levou; mas fallo em nomo de outros 
municípios, porque a injustiça de tal impos- 
* to é clamorosa e indigaa a todo sertanejo. 

Si nos falta agua, nós com os maiores sa- 
crifícios a vamos procurar a 30 e 40 palmos 
baaixo da terra; si nos falta pastagem nos 
campos para nossos gados e não o temos de 
reserva nos cercados, recoiTemos ao ei^pv^lio, 
á rama, trabalho insano e só conhecido pelos 
que a elle se atiram, como a única taboa de 
salvação. O governo não se lembra de nossas 
desgraças; não se lem^ora de mand ir construir 
grandes açudes, onde nossos gados achem 
agua e onde os fazendeiros cultivem as gram- 
mas necessárias ao sustento dos gados. O go- 
verno só se lembra de nos tJrar a ultima got- 
ta de sangue, e hoje o quer fazer em nome 
do nosso ftifrccionaliiímo dt^pauperado; pois 
quem nãopóde pagar funccionalisrao, que não 
tenha. Nós sertanejos é que não estamos dis- 
postos a ter o t:ú fimccionalisino nas costas. 

Quando pedimos providencias para nossa 
propriedade, S. Ex., nos responde laconica- 
^/nente: não ha força, íícm recursos; e, para cu- 
mulo de nossas desgraças, manda-nos agora 
essa nova praga de dizimeiros que, com 
as disposições disparatadas dos taes artigos 
que citei, serão verdadeiros cangaceiros. 

Posso garantir aos Srs. arrematantes que 
dizimeiro oriundo f^o tal re ^-ulamento e co- 
brando o que elle illegalmente estipula, para 
nós será synonimo de cangaceiro. 

O Sr. Silva Mariz— Naquelle tempo, o 
Sr. Dr. Machado era um dictador. 

O Sr. Cunha Lima— Sim, e V. Ex. teve a 
independência de dizel-o, independência que 
muito o iionra. 

O Sr. Silva Mariz— Independência ainda 
hoje tem. 

O Sr. CUíNha Lima— Si n:uiuelle tempo, em 
"^ que o governador do Kstado não tinha ódios 
e só queria promover o bem estar do Estado, 
era um déspota, quanto m ús hoje. 
O Sr. Silva Mariz dá um aparte. 

O Sr. Cunha Lima— Todos elles, quando en- 
tram para governar, são bons. 

O Sr. Silva Mariz— Naquelle tempo V. 
Ex. o applaudia. 

O Sr. Cunha Lima— Naquelle tempo elle era 
honesto e V. Ex. não o achava. (Continua len 
do,) 

«E o que devemos fazer? perguntarão os 
seus patrícios. Eu respondo : o que nos acon- 



selha Victor Hugo : em uma mão nosso.direito, 
na outra uma arma contra o cangaceiro que 
nos quizer roubar em nome de uma lei incon- 
stitucional e iniqua. 

Souza, 21 de junho de 1892.— .4. M,» 

Ainda dizia mais o meu illustie collega o 
Sr. Mariz, em outra carta publicada no 
mesmo jornal, o Estado do Parahyba, órgão da 
opposLção. 

Souza, em 12 de maio de 1892.— O inverno 
deixou-nos quando mais precisávamos delle. 
Teríamos uma immensa colheita de cereaes 
se as chuvas reapparecessem neste mez ; in- 
felizmente ha mais do 15 dias não chove e os 
cereaes, que florescem, murcham e nada da- 
rão. 

E' uma calamidade para este sertão, onde a 
fome ha muitos annos assola seus habitantes ! 

Teremos fome igual sinão maior do que 
aquella que ainda nos persegue. 

Além da fome temos permanente a praga 
de cangaceiros que impávidos percorrem as 
comarcas do sertão sem receio de perseguição, 
pois o governo está no íirme propósito de nos 
entre^^ar á tal gente ! ' 

Assim o afíirmamos por vermos no— Para- 
hybano— de 28 de abril findo um oííicio do 
governador, que se acclamouaos povos para- 
hybanos, ao juiz de direito interino, dizendo: 
«não tenho força nem recursos para attender 
vossas reclamações.» 

E' o mesmo que S. Ex. acclamado dizer: 
não sejam tolos, sertanejos beócios ! que me 
importa que essa comarca esteja sendo domi- 
nada por criminosos ? aguentem-se com elles; 
façam paz, com elles vivam hombreados; pa- 
guem os impostos vexatórios que se lhes 
exigem, afim de remunerar aos que me incen- 
são e acclamam, sem tugir nem mugir. 

O Sr. Sjlva Mariz — Mas nem todas as 
cartas que appareccram pertenciam-lhe. 

O Sr. Cunha Lima — Mas esta, a primeira 
que já foi lida ? 

O Sr. Silva Mariz — Bem, esta carta ó 
sua, não o ne^a . 

O Sr. Chnha Lima (Continua lendo,) 

«Não obstante ojuizo desgraçado que faz 
S. Ex. dos pobres sertanejos, nos atrevemos 
a fazer a S. Ex. um pedido, e, como a cousa 
seja fácil, esperamos ser attendidos. 

Não havendo telcgrapho para este centro, 
aos olhos de S. Èx. ainda bárbaro, S. Ex. 
poderá mandar oíliciar ao chefe dos canga- 
ceiros, rcisponsabilisando-o pelos males que 
fizerem aos liMbitantes de suas regiões e pelos 
desacatos que fizerem ás suas autoridades, 
isto é, serão responsabilisados si hombrearem 
com as auctoridades nas ruas publicas das 
Cidades e Villas, como tem succedido e ha de 
succeder ; porque S. Ex. confessa-se impo- 
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tente para garantir a propriedade, a honra e 
a vidais $eus governados ! S. Ex. não tem 
força nem i»ecursos para garantil-as,mas tem 
força e iSécursos para ostentar a prepotência 
do froverno despótico, de onde emanou, man- 
dando c(w>i^r»mt> o direito de voto onde a 
èervizde cidadãos independente nã5 se cur- 
vou aos caprichos dos seus régulos ! 

O sertanejo se quizer ter tranquillidade, se 
quizer viver em paz, associe-se aos crimi- 
nosos, abrande-lhes as iras ! 

Não tenho força, nem recursos ! Quanta 
irrisão ! 

E sabe S. Ex. como o sertanejo compra a 
paz, a tranquillidade de espirito, a honra de 
sua familia, a garantia de sua propriedade 
e de sua vida ? Ah ! é muito caro, Exm. se- 
nhor ! Ou o sertanejo arma-se arriscando a 
vida, a honra e tudo quanto possue para 
repellir os faccinoras, o que é sempre peior; 
ou o sertanejo dá-lhes tudo que sem piedade 
lhe é exigido. E' o sustento muitas vezes de 
sua misera familia, embora seus filhos fiquem 
a morrer de fome ; é a humilhação, a mais 
difflcil de tragar, aos pés de taes faccinoras 
implorando a honra de uma filha ou a vida 
de um filho ou o único sustento de seus 
filhos ! 

E quando uma auctoridade no cumpri- 
mento de seus árduos deveres, sem outra 
remuneração sinão o ter consciência de bem 
servir a sociedade, pede providencias para 
tirar seus conterrâneos do terror do trabuco 
de perversos faccinoras, S. Ex lhe responde 
laconicamente : «não ha força, nem recur- 
sos ! » o recurso é implorar a esses máos 
homens que por ora^ emquanto a força pu- 
blica, roga por vós mesmos se occupa em ga- 
rantir-me e em comprimir o direito de voto 
dos nossos concidadõos, dignem-sede bom- 
brear comvosco sem offender-vos. 

E haverá quem possa ser autoridade no 
alto sertão com a theoria do actual gover- 
nador ? 

O orador vae terminar as breves conside- 
rações que tinha de fazer. 

Sabe a Gamara que o seu illustre coUega, 
o Sr. Silva Mariz, pediu a palavra para 
uma explicação pessoal, para occupar-se do 
tópico do seu discurso, em que dizia que foi 
S. Ex. o primeiro a taxar o governador de 
déspota. 

O Sr. Silva Mariz— E com isso V. Ex não 
provou cousi alguma. 

O Sr. Cunha Lima— Eram estas as consi 
derações que queria fazer e acredita que com 
ellas tem respondido eloquentemente á accu- 
sação que lhe fizeram os illustres represen- 
tantes do seu Estado. 

Agora resta-lhe fazer um appello á illus- 
tre CJommissão Mixta, para que tome em 



consideração esta grave questão dos Estados. 
Considera esta questão como uma das mais 
graves e si não acudir-se já e já com o re- 
médio á anarchia que reina nos Estados, te- 
remos imminente a guerra civil, porque o 
povo não pôde supportar mais tanta ini- 
quidade. 

F<illa-se aqui em tantos horrores diaria- 
mente praticados, mas, parece-lhe, que 
ninguém acredita. 

Diz-se que ha prosperidade ; mas, como é 
esta prosperidade 1 W o povo esmagado sob 
o mais atroz despotismo, sem liberdade, sem 
gai*antias, atropellado dos mais vexatórios 
impostos a ponto de quem hontem pagava 
um, hoje paga dez. 

O Sr. Silva Mariz dá um aparte. 

O Sr. Cunha Lima — Sempre se oppozá 
creação de impostos novos, na sua qualidade 
de deputado, e foi por isto que romp9U com 
o governador, porque jamais poude ser 
instrumento de caprichos e desvairamentos 
dos régulos, dos tyrannetes caricaos. 

Tenho concluido. (Muito bem^ muito bem.) 

O Sr. IVeiva— Sr. presidente, o pro- 
jecto que vou ter a honra de submetter á 
consideração da Camará é tão justo que sua^ 
simples leitura importa na fundamentação. 

As praças da brigada policial desta capital 
e as do corpo de bombeiros prestam serviços 
de tal ordem, aquelles na defeza dos interes- 
ses da sociedade, e na manutenção da paz pu- 
blica; estes obstando com pericia admirável, 
denodo constante os enormes desastres, que 
08 incêndios causam, que não podem ser 
olvidados. 

No eratanto, na execução desses serviços 
tantas vezes perigosos, expõem essas praças a 
própria vida, e muitas cahem mal feridas, 
ficando inutllisadas, privadas de prestar no- 
vos serviços a causa publica, estropiadas, 
mutiladas em braços ou pernas, impossibili- 
tadas emfim, de procurar a subsistência. 

E' o que pretendo obviar c om o presente 
projecto, estendendo a essas praças, que se 
inutilisarem, o direito de que gosam as pra- 
ças do exercito e da armada— de serem reco- 
lhidas ao Asylo de Inválidos da Pátria. E 
esses a quem me refiro prestam, além desses 
importantes serviços á pátria, outros, como 
os que ainda não ha muito tempo prestaram, 
na defesa do governo legal e das instituições. 

E* a causa dos pequenos que ainda uma vez 
propugno; e por ser dos pequenos, dos qoe 
tanto trabalham, dos que muito precisam, 
não deve ser repeli ida. 

Julgo de tanta equidade e justiça a idéa 
que avanto, que espero vel-a, quanto antes, 
convertida em lei. 



SESSiO EM 25 DE JULHO DE 1895 




Fica sobre 
o seguinte 



a mesa até ulterior deliberação 



Projecto 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica extensivo ás praças da briga- 
da policial da Capital Federal e do corpo de 
bombeiros, que se inutilisarem durante o tem- 
po de praça, o direito de que gozam as praças 
do exercito e armada de serem recolhidas ao 
Asylo dos Inválidos. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R- — Sala das sessões, 25 de julho de 
1895. — João Augusto Neiva. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 67 B DE 1895 

Redacção final do projecto w. 67 A, do corrente 
anno, que amnistia, desde já todas as pessoas 
que, directa ou indirectamente, tomaram par- 
te nos factos occorridos a 1 de maio deste 
anno no estado das Alagoas e aquellas que na 
cidade de Boa Vista, do estado de Goyaz, 
comparticiparam do movimento sedicioso na- 
quella cidade, 

O Congreso Nacional decreta: 

Artigo único. Ficam amnistiadas desde já 
todas as pessoas que directa ou indirectamen- 
te tomaram parte nos factos occorridos em 1° 
de maio deste anno no estado de Alagoas e 
no movimento sedicioso ultimamente havido 
na cidade da Boa Vista do estado de Goyaz. 

Sala das Commissões 25 de julho de 1895.— 
Paranhos Montenegro. — /. A. Neiva, — F. Li- 
ma Duarte, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 128 DE 1595 

Emenda do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados, n. 185 B, de Í894, que au- 
tor isa o governo a abrir um credito extraor- 
dinário de 898:486$840 para pagamento 
do excesso de despeza com o serviço de colo- 
nisação no estada do Rio Grande do Sul, no 
exercido de Í893 

Preâente á commissão do orçamento a 
emenda do Senado suppressiva do art. 2° da 
proposição n. 185 B, de 1894, da Camará d 
Deputados e, considerando que o objecto 
deste artigo limitava-se a uma autorisação 
ao governo para abrir o credito necessário ao 
pagamento de dividas, cuja existência fosse 



realmente verificada ; facto 
tempo pôde ser attendido, 
duza a competente prcJi^ 
que assiste aos funcciofli^ios^ 
lonisaço de S. Catharina, no 
ao pagamento de seua vencimento? 
tagens, como da respectiva somma resulu 
da liquidação de suas contas, é a commissão 
de orçamento de parecer que seja acceita a 
referida emenda do Senado, mandando sup- 
primir o apt. 2<> do projecto n. 185 B, de 1894, 
da Camará dos Deputados. 

Sala das commissões, 25 de julho de 1895. 
^João Lopes, presidente. — F, P, Mayrink, 
relator. — Alberto Torres, — Paula Guimarães, 
— Auguslo Montenegro. — Augusto Severo. 



Emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados n. 185 B, de 1894, que autarisa 
a abertura do credito extraordinário de 
898:486^40 

Art. 2.° Supprima-se. 

Senado Federal, 16 d'3 julho de 1895.— 
Manoel Yictorino Pereira, presidente. — João 
Barbalho. — UcMa Cavalcanti, 1° secretario. — 
Joaquim José Paes da Silva Sarmento^ ser- 
vindo de 2** secretario. — Manoel da Silva Jú- 
nior, servindo de 3« secretario.— ilfanoe? Fran- 
cisco Machado, servindo de 4* secretario. 

Projecto da Camará dos Deputados n, 185 J5, 
de 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .0 E' o govepno autorisado a abrir o 
credito extraordinário de 898:486$840 para 
pagamento do excesso das despezas com o 
serviço de colonisação no estado do Rio 
Grande do Sul, no exercido de 1893. 

Art. 2.° E' o governo igualmente autori- 
sado a abrir o credito necessário para o paga- 
mento devido aos funccionarios de terras e 
colonisação durante o anno de 1893, no estado 
de Santa Cathariua. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Camará dos Deputados, 5 de dezembro de 
1894. — Francisco de Assis Rosa e Silva, presi- 
dente. — Thomaz Delfino, P secretario. — João 
Coelho Gonçalves Lisboa, 2° secretario. 

O Sr. r* residente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

1=» parte, até ás 3 horas ou antes í 
3» diècussão do projecto n. 95, de 1895, au- 
torisando o Poder Executivo a abrir os cre- 
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ditos extraordinários de 54:0 ujs á vorha 
n. 5 e de 60:000.^ à verlta n. 7 do art. íi' da 
lei n. 200, de 24 de dezembro de 1SJ4 ; 

3-' discussão do projecto n. 71, de 1890, re- 
gulando a prova para habilitação á percepção 
do meio-soldo o do moatepio dos inili lares de 
mar e terra ; 

2' discussão do projecto n. 110, de l'"^05, 
fixando a despeza dv) Ministério da Marinha, 
para o exercicio do 180() ; 

Coiitinu i(.-ão da 2-» discus-ão do projp.ito 
n. 109, de 18'J5, disp.mdo sobre comuanhias 
de seguro de vida estran.iroiras, que funccio- 
nam no território do Hrazil, com pareceres 
das commissões de orçamento o de constitui- 
ção, legislação e justiç i ; 

2' discussão do proj-icto n. 18, de 1805, 
considerando cm disponibilidide, parao ef- 
fei to de receber o ordenado garantido poio 
art. O' das disposições trinsitorias da Con.sti- 
tuiçâo, o juiz do direito Cândido Vieira 
Chaves ; 

1" discussão do projecto n. 9 A, de LSJ."), 
interpretando as disposições do n. 1 do § 1" 
do art. 2' da lei n. 200, de 1 de dezembro de 
1841 e do art. l" das instrucções approvadas 
pelo decreto n. 1388, de 21 de íevereiro de 
1891 ; 

Discussão única do projecto n. 47, de 1895, 
relativo aos vencimentos e vantagens co.ice- 
didos aos operários que trabalharem em oili- 
cinas custeadas pelos cofres d i União ; 

2» discussão do projtv' to n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não suj itos á penhor i ; 

Discussão única do proji'cto n. 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir á comp i- 
nhia «Great Southern» a construcção do uma 
ponte sobro o rio Quirahim, no esta lo do Rio 
Grande do Sul ; 

1" discussão do projecto n. 20 A, de 1895, 
tornando extensivo aos empregados civis do 
Arsennl de Guerra do est.ido de Maito Cro.N<o 
o augmento de vencimentos c »n>cli.b aos do 
Arsenal de Guerra dos esta'^os do Pará, Per- 
nambuco, Bahia e Rio Grande de Sul ; 

Discussão única do parec3r n. 32, de 1895, 
opinando no senti'lo d-j não ser approvada a 
emenda apresentula pelo Sr. Belisario de 
Souza e outro :; na 3^ discussão do projecto 
n. 24 «leste anno, Cprojecto n. 152 de 1894); 

2=* discussão d ) pr«g ^cto n. 75 A, «1 ^ 1895, 
conceden'lo á irmandade do Santissimo Sa- 
cramento da Candelária três loierias do 
1.000:000S cada uma, em beneíicio das obras 
para conclusão do templo; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Po lei* E^'-'cutivo a mondar 
contar, para os eíTeitos da jubilação n » l':Mr 
de lente do Gyinna.-áo Nacional, o tempo oin 
que serviu na Arniaila Nacional e 1" cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monlerio C ^mi- 
nhoá ; 



Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos como 
si fosse contra-al mirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894 ao vice-almiranto graduado José Luiz 
Teixeira; 

Dis«'u.'são uniea do projecto n. 95, de 1893, 
C(.nc» /lendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargodor Fran- 
cieco íosè Cardoso, a pensão annual de 
l:2';o> por bua vida; 

Discus.ão única do projecto n. 214 A, de 
1893, coneeleudo á viuva do Dr. António da 
('ruz Cordeiro Júnior a pensão anuual de 
I:4o0s000; 

Disc isvio única do projecto n. 149, de 1893, 
eoncedendo uma pensão annual de 2:400$ á 
viuva e íillias 'lo ''esembargador António Luiz 
AíTonso do Carvalho ; 

Discas ão uniea do projecto n. 170, de 1893, 
concedendo a D. Leopoldina Cândida de 
Araújo Jacobina, viuva do juiz de direito Dr. 
Francisco Justiniano Gezar Jacobina, a pensão 
mensal de 100.>0u0. 

2" parte, às 3 hoi*as ou antes: 

('ontinuaçlo da 3» discussão do projecto 
n. 38, de 1895, re »rí?anÍBando o ensino nas 
faculdades de diíeito. 

Levanta-se asessão*às5 horas e 5 minutos. 



58' SESSÃO EM 26 DE JULHO DE 1895 

Presilencia do Srs, Arthur Rios (i^ vice' 
presidente). Costa Azevedo (2^ vice-presi' 
dente c Arthur Rios (t^ vioc-xn-esideniej • 

Ao mcio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, Sà 
Peixoto, (iabriel Salíjado, Augusto Montene- 
gro, Theotonio de Brito, Bricio Filho, Hol- 
landa de Lima, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrèdo, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Frederico Borges, Gonçalo de 
La^os, Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, 
Píilro Bordas, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, G^a- 
teaubrianl, Coelho Cintra, Arminio Tavares, 
Cornelio da Fonseca, Medeiros e Albuquerque, 
Fernandes Lima, Rocha Cavalcanti, Olympio 
(lo Campos, Geminíauo Brazil, Santos Pe- 
reira, Milton, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Dionysio Cerqueira, Rodrigues Lima, To- 
lentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, António de Siqueira, José 
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Carlos, França Carvalho, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Júlio Santos, Sebastião de La- 
cerda, Paulino de Souza Júnior, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Chagas Lobato, João Penido, Luiz 
Detst, Fortes Junqueira, Leonel Filho, Valla- 
dares, Rodolpho Abreu, Pinto da Fonseca, 
^ Simão da Cunha, Manoel Fulgencio, Ole- 
gário Maciel, Lindolpho Caetano, Costa Ma- 
chado, Francisco de Barros, Paulo Queiroz, 
Casemii*o da Rocha, Dino Bueno, Hermene- 
gildo de Moraes, Caracciolo, Brazilio da Luz, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespaslano de 
Albuquerque, e Francisco Alencastro 

Abre-se a sessão. 

B' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



O Si*, r^resideiite— Antes dé stíb- 
metter & discussão os projectos que estão na 
ordem dodia, devo fazer duas declarações á 
Camará: a primeira, é que não inclui na 
oídem dos trabalhos o projectou. 139 j em 
vi st» da reclamação do nobre deputado pelo 
AillazonaSi Sr. Fileto Pires, por verificar que 
não havia exemplares impressos para a dis- 
tribuição; mandei fazer essa impressão, espe- 
rando po^ep dar o projecto para ordem do dia 
dè amanliã; erti segundo logar, devo dizer que 
no decurso da discussão do projectou. 109, foi 
offerecidopeloSr. deputado Rodrigues Lima 
um substitutivo, a respeito da acceita^ão do 
qual, entrei em duvida, uma vez que o Regi- 
mento determina que a segunda discussão do 
projecto seja feita por artigos, aos quae? se 
vão ôucfcessi vãmente offèrecendo emendas. 
(Apoiados,) 

O firubstitutivo de S. Ex. é um ppjecto 
completo, substituindo todos os artigos do 
projeeto n. 109 ; era vista disso, deixei de 
mandai publicar o substitutivo «Ôm de elu- 
cidar a questão. 

O Regimento é claro, as disposições dò 
àrt. 122 parecem vedar semelhante prática. 

Bfltretantó, a praxe admittida na Camará, 
segundo verifiquei, ó tolerar a apresentação 
dé subãftitutivo quando em segunda discussão 
trata-se doart. 1» dos projectos. 

A' vista disto, vou mandar publicar o sx^b- 
stittítivo para entrar conjunctafflente em dis- 
6tisiâo com o pfrojeeto, quando ella tiver logar. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Eútra em 3« discussão do projecto n. 95, dè 
IS95, autorisando o Poder Executivo a abrir 
06 créditos extraordinários de 54:000$ á ver- 
lían. 5e de 60f:OÒ0| á verba n. 7 do art. 2« 
dá lei n. 266, de 24 dé dezembro dé 1894; 

Camará v. lll 



Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3» discussão do projecto n.^71, 
de 1895, regulando a prova para habilitação á 
percepção do meio-soldo e do montepio dos 
militares de mar e terra ; 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. lio, de 1895, fixando a despeza do orça* 
mento da marinha. 

Continua a discussão do art. l^. 

O Sr. rriiotnaz CSaT-alcanti — 

Sr. presidente, quando este projecto foi adia- 
do na penúltima sessão, eu me achava com a 
palavra para discutir o assumpto, e tendo de 
interromper, por haver numero na Casa para 
votar as matérias coustajites da ordem do 
dia, julgo portanto, ter direito de fallar 
agora. 

O Sr. Presidente— V. Ex. continua com ã 
palavra. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Sr. presi- 
demte, antes de entrar na apreciação do 
Orçamento da Marinlia, julgo necessário dar 
uma explicação da minha attitude discutindo 
este assumpto. 

Não tenho, Sr. presidente, a menor animo- 
mosidade pessoal contra o Sr. iMnistro da 
Marinha, a quem uma única vez fallei nO dia 
em que se celebraram as exéquias do grande 
morto, benemérito marechal Floriauo Pei- 
xoto. Não tive qualquer pretenção que de- 
pendesse de sua pasta, cujo indeferimento me 
houvesse criado uma mâ vontade contra 
S. Ex.; eiitretanto S. Ex. não captou ás 
minhas sympiathías, porque sua administra- 
ção está mtiito longe de corresponder á minba 
èspectativa. 

O Sr. José CariiOs — Da minha também. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — S. Ex. longe 
de 0êr o continuador de uma administração a 
que tinha dado começo o Presidente da Re- 
publica, tem por todos os meios estabelecido 
uma separação completa entre a passada ad- 
ministração e a sua, assumindo n*ancamente 
uma attitude hostil para com aquelles que 
pearam em armas para defender o principio 
da autoí*idade e a Constituição da República, 
que achava-se ameaçado pela revolta de 6 de 
setembro de 1893, ao passo que tem condes- 
cencencías quasi criminosas,^ra com aquelles 
que pegaram em armas, não para defender a 
legalidade, nem nenhum principio de ordem, 
mas contra a ordem legal, a Constituição, a 
Republica e nossa Pátria. 

S.Ex. íeva a sua condescendência ao ponio 
de proteger aquelles que, péla sua posição de 



306 



ANNAES DA CAMARÁ 



soldados, de indivíduos que vestem uma farda 
' e carregam os galões nos punhos, uâo tinham 
o direito de coiií^ervar-se neutros, durante 
tima lucta como aquella a que infelizmente 
assistimos. 

Eis o motivo jKílo qual S. Ex. niio captou 
as minhas sympathias. 

Era esta a explicação que eu julgava ne- 
cessário dar antes de entrar no assumpto. 

Sr. presidente, quando, na penúltima 
sessão, iniciei o debate do Orçamento da Ma- 
rinha, citei um tópico do relatório do Sr. mi- 
nistro, em que elle declarava franca e positi- 
tivamente que não tiuha cumprido a lei 
n. 247, de 15 de dezembro de 1894. 

Nessa occasião não tive opportunidade, por- 
que julgava extemporânea a discussão do Or- 
çamento da Marinha, por faltadas respectivas 
tabeliãs, de fazer a apreciação e a critica do 
procedimento do Sr. ministro. 

S. Ex. disse que não cumpriu a lei, por- 
que ella era deficiente e inexequivel ; e para 
justificar esse seu procedimento fez citações 
que não estão de accordo com a verdade. 

Vou demonstral-o com documentos compa- 
rativos entre o relatório do Sr. Ministro da 
Marinha e o que existe escripto em lei. 

S. Ex. diz em um dos tópicos do seu rela- 
tório : «Em primeiro logar, a diversidade de 
commandos que existe na marinha e que al- 
cança desde o po^to de 2" tenente até o de 
capitão de mar e guerra, e no serviço de su- 
balternos, que é exercido pelos postos desde 
capitão de fragata até o de guarda marinha. 

O Sr. Augusto Severo dá ura aparte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— V. Ex. está 
perfeitamente enganado, o relatório é tra- 
çai ho do Sr. Ministro da Marinha, apresen- 
tado ao Sr. Presidente da Republica. O nobre 
deputado parece desconhecer o regimen pre- 
sidencial, os relatórios são apresentados ao 
Presidente da Republica, afim de que elle 
possa apreciar o que diz o ministro e for- 
mular sua Mensagem. 

«Nenhuma paridade guardam com as ftinc- 
ções do exercito que, alferes ou tenentes, são 
sempre subalternos, e tenentes-coroneis ou 
coronéis são sempre commandantes. » 

Vou por partes, Sr. presidente, mostrar a 
inexactidão desta asserção. 

A tabeliã que regula as gratificações dos 
ohciaes do exercito, baixaram com o decreto 
946 A, de novembro de 1890, e diz no seu 
capitulo V, onde trata das gratificações, o se- 
guinte : « comman<^o de batalhões, 3:000$ ; 
fiscal ou mandante, commando de bateria, 
etc.. Commissões activas de engenheiros ,com- 
missões de residência, commissões de estado- 
— maior de l*" classe, commissões de estado- 
ir de 2* classe. > 



Estas commissões, Sr. presidente, são ex- 
ercidas por oíllciaes indistinctamente, desde 
o posto de coronel até ao de capitão, ou- de 
tenente, segundo as necessidades e a impor- 
tância de caída uma das commissões onde elles 
são subalternos ou chefes das mesmas. 

Tratando do corpo medico, também temos 
o posto d^de medico de l'' classe até o de 
5^ classe, onde elles exercem as mesmas func- > 
ções de chefes das referidas commissões, ou 
de chefes de secções ou de directores de hos- 
pitaes e outros serviços de saúde e de subal- 
ternos empregados nas mesmas secções, como 
secretários, ajudantes, etc. 

Por conseguinte, Sr. presidente, a argu- 
mentação apresentada pelo Sr. Ministro da 
Marinha em seu relatório, por justificar o j 
motivo por que não executou a lei do Cíon- * 
gresso não tem razão ; é uma argumentação 
fraca, sem fundamento, que foi aqui intro- j 
duzida como justificação de um acto que é 
injustificável. 

Na parte final de seu relatório, ainda a 
esse respeito, diz S. Ex. que não ha equi- 
paração nenhuma entre o aspirante a guarda- 
marinha e o alumno da Escola Militar, porque 
aquelle farda-se e arma-se ás suas expensas,, 
ao passo que este farda-se e arma-se á ex- 
pensa do governo. 

Também não é exacto, Sr. presidente, que ^ 
os alumnos da escola militar são armados à 
expensas do governo com o armamento 
usado pelas praças de pret, armamento que 
usa para os exercícios, para sua instracção 
pratica. 

O armamento particular dos alumnos da 
escola militar, é adquirido á sua expensa, 
como é o dos aspirantes a guarda-marinha. 

Por conseguinte, ainda esta asserção que 
S. Ex. apresenta aqui para justificar o não 
cumprimento da lei, não tem fundamento 
nenhum. (Apoiados.) 

Acho que, si S. Ex. tivesse compulsado os 
nossos regulamentos, si tivesse feito um 
exame mais ou menos acurado das leis que 
S. Ex. citou, infelizmente de modo errado, 
S. Ex. não teria consignado em seu relatório 
factos em desaccordo com a lettra expressa 
desses regulamentos. 

O que foi que fez o Sr. Ministro da Ma- 
rinha, em virtude da lei que elle julgou 
inexiquivel ? 

Em logar de entender-se com o Presidente 
da Republica, e mandar ao Congresso uma 
Mensagem, pedindo que este regulamentasse 
esta lei de modo que S. Ex. pudesse exe- 
cutal-a, limitou-se a dizer que a lei era ine- 
xiquivel... (Apoiados) e em logar de con- 
servar a disposição anterior, na parte rela- 
tiva á gratificação. S. Ex. assim não fez e 
mandou abonar a todos os ofilciaes de mari- 
nha os vencimentos consignados na lei n. 247 
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e ainda mais a gratiâcação que tinha o offi- 
cial anteriormente á lei, redundando dahi 
grande augmento de despeza. 

Quando, Sr. presidente, discutia-se aqui o 
projecto de lei, mais tarde transformado na 
lei n. 247, alguns deputados baseados no 
art. 85 da Constituição, pediram para que 
fosse também dada aos offlciaes de marinha, 
a etapa, do mesmo modo que aos ao exercito. 
A Commissâo de Orçamento, e mais tarde as 
Commissões reunidas de Orçamento e de Ma- 
rinha e^ Guerra, apreciando a justiça do pe- 
dido, não vacillaram em concordar e inclui- 
ram-no no corpo do substitutivo que tiveram 
de apresentar ; porém, para resalvar os en- 
cargos que dahi proviriam ao Thesòuro, ti- 
veram o cuidado de consignar na própria lei 
que a etapa seria tirada da gratificação e isto 
baseava-se em que a gratificação dos oflSciaes 
de marinha consignavam, não só as gratifica- 
ções da funcção do posto, como a etapa e cre- 
ado, o que passarei a demonstrar com as ta- 
beliãs, para que a Gamara fique convencida 
de que o que digo é a expressão da verdade e 
filho da vontade de que se entre em uma ad- 
ministração mais republicana do que a que 
tem havido até hoje. 

Passarei a comparar todos os postos e func- 
ções, não digo rigorosamente equivalentes, 
porém mais ou menos equivalentes entre os 
ofllciaes de marinha e os do exercito. 

A tabeliã n. 1 que baixou com o decreto 
n. 389, de 13 de junho de 1891, divide a gra- 
tificação dos ofliciaes de marinha em três 
partes, isto é, dá três critérios para ser dis- 
tribuída a gratificação, e são : quando o of- 
licial está em Matto Grosso, no Amazonas e 
no Pará, quando está no estrangeiro, e quan- 
do está nos outros Estados. 

Dá para o almirante, quando está no Pará, 
no y^mazonas e em Matto Grosso, em com- 
mando em chefe, 26:220$ de gratificação ; 
quando nos outros Estados, tem elle 19:020$ ; 
e quando no estrangeiro, tem 23:772$000. 
Entretanto, o marechal, no commando em 
chefe do exercito em campanha, tem, pelas 
tabeliãs ou instrucções baixadas pelo decreto 
n. 956 A de 1890, capitulo V, 12:000$000. 

Esta simples comparação entre a tabeliã 
de um marechal e íx de ura almirante, nos 
diversos Estados e no estrangeiro, demonstra 
que não só está incluída neste quantum a 
gratificação, como também a etapa, e as ou- 
tras gratificações, que são devidas aos offl- 
ciaes quando commandantes em chefe. 

Mas como procedeu o Sr. Ministro da Ma- 
rinha, apezar de declarar a lei terminante- 
mente, na tabeliã da etapa, o seguintes ? (lê): 

«Art. 3.» Fica o governo autorisado: 
1\ a discriminar em regulamento especial 
todoas as disposições relativas ao soldo, etapa 



e gratificações diversas que competem aoi 
ofliciaes do exercito e da armada, classes an 
nexas e praças de pret ; 

2«, a rever as tabeliãs das gratificaçõfâ 
dos offlciaes da armada e classes annexas, d< 
modo que fiquem equiparadas ás dos offl- 
ciaes do exercito ; 

3", a rever as ajudas de custo a que ti- 
verem direito os offlciaes do exercito, dí 
armada e classes annexas, quando em viagen 
de um Estado para outro, regulando-as d< 
modo que, em igualdade de distancia, a quotí 
por viagem terrestre corresponda, no mi 
nimo, ao duplo da que for devida pela ma 
ritima ; 

4°, a decretar os necessários créditos n( 
exercido vigente e no de 1895, para ex- 
ecução da presente lei. 

E' verdade que as funcções de certos offl 
ciaes combatentes da armada, não teem equi 
valente preciso no exercito ; é verdade qu( 
os offlciaes machinistas e os commissarioí 
não teem funcções equivalentes no mesmo 
nias não se dá o mesmo com os offlciaes me 
dicos, quando em serviço em terra, e com oí 
próprios offlciaes combatentes, quando com- 
mandam ou servem no batalhão de infantaria 
de marinha, ou quando commandam ou 
servem no corpo de marinheiros nacionaes e 
nas companhias de aprendizes que existem 
nos diversos Estados. E' uma servição dí 
terra, uma commissâo de commando, que 
tem o seu equivalente no exercito. 

Uma companhia de aprendizes marinheiros 
corresponde a uma companhia de infantaria 
ou a uma bateria de artilharia ; o commando 
do corpo de infantaria de marinha, é com- 
pletamente equivalente ao dos offlciaes que 
servem nas fortalezas de S. João, Santa Cruz, 
e outras. 

Por conseguinte, si o Sr. Ministro da Ma- 
rmha quizesse pôr em execução a lei, si outros 
fossem os seus intuitos, e não os que elle al- 
lega em seu relatório, teria encontrado cami- 
nho certo e seguro para executal-a. 

Ainda mais: quando fui entender-me com 
o secretario do ministro, o Sr. Garcez Palha, 
indiquel-lhe o caminho a seguir, e prometti 
ate fazer as tabeliãs, mas não se querendo 
executar a lei, fez-se ouvidos moucos e veiu 
o Sr. ministro allegar no seu relatório que 
nao era possível pôr em execução essa lei. 

Só posso attribuir o acto do Sr. ministro, 
relativamente a esta lei, á falta de pratica e 
de traquejo na administração publica, e a 
verdade é que nunca me constou que S. Ex. 
tivesse sido um bom administrador; e, pela 
primeira vez que tenho conhecimento da sua 
administração, encontro logo estes factos que 
estou mostrando à Camará. 
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Para que não se dissesse qualquer cousa 
relativamente a esta questão da lei n . 247, 
na parte relativa á etapa, o Sr. Ministro da 
Marinha mandou descontar de cada offlcial 
uma etapa, e declarou que isso correspondia 
á execução da lei. Não se lembrou, porém, 
S. Ex. de que a própria lei declara, em uma 
das suas petrtes, que os officiaes embarcados 
receberão a differença entre a etapa, consi- 
gnada na tabeliã, e a ração de porão, idéa 
esta consignada em uma emenda que a com- 
missão acceitou, e que foi apresentada peio 
illustre deputado Sr. José Carlos. 

Feita esta apreciação da loi n. 247, de 15 
de dezembro de 1894, que o Sr. Ministro da 
Marinha não poz em execução, passarei agora 
a analjsar as verbas do orçamento. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre depu- 
tado o favor de interromper por alguns in- 
Btantcfs d seu discurso, afim de se procerler á 
votação de dous projectos, cuja discussão está 
encerrada. 

O Sr. Thomaz Cavaixjanti — Sim, senhor. 

Comparecem mais os Srs. Thomaz Delfino, 
Lima Bacury Fileto Pires, Matta Bacellar, 
Carlos Novaes, Benedicto Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Costa Rodrigues, Ánisio de 
Abreu, Christino Cruz, Pires Ferreira, Ilde- 
fonso Lima, João Lopes, José Beviláqua, 
tlelvecio Monte, Junqueira Ayres, José Mbt- 
riano, Martins Júnior, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Luiz de Andrade, Mar- 
Jionilo Lins, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
lambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Araújo Góes, Octaviano Loureiro, Menezes 
Prado, Gouveia Lima, Zama, Augusto de 
^'reitas, Francisco Sodré, Tosta, Eduardo Ra- 
nos, José Ignacio, Flávio de Araújo, Sebastião 
^^íldulpho, Torquato Moreira, Serzedello 
Corrêa, Érico Coelho, Lins e Vp-sconcellos, 
Jelisario de Souza, Alberto Torres, Fonseca 
^ortella, Euzebio de Queiroz, Ernesto Bra- 
;ilio„ Barros Franco Júnior, Mayrinck, Lan- 
lulpho de Magalhães, Lima Duarte, Fran- 
íisco Veiga, Lamounier Godofpedo,Theotonio 
le Magalhães, Carlos das Chagas, Bueno de 
Andrade, Pádua Salles, Francisco Glicerio, 
Uves de Castro, Ovidio Abrantes, Urbano 
le Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, 
-Amenha Lins, Lauro Muller,Fonseca Guima- 
'ães, Martins Costa, Marçal Escobar, Victo- 
ino Monteiro e Pedro Moacyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
»da, os Srs. Rosa e Silva, Enéas Martins, 
Trindade, Gaspar Drummond, Clementino do 
fonte, Marcolino Moura, Neiva, Galdino Lo- 
eto,Alcindo Guanabara, Lopes Trovão, Ponce 
íe Leon, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Gonçalves Ramos, Ferraz Júnior, Álvaro Bo- 
elho. Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, 



Cupertino de Siqueira, Arthur Torres, P*- 
raiso Cavalcanti, Lamartine, Alfredo Ellis, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Moreira 
da Silva, Herculano de Freitas, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Furtado, Xavier do 
Valle, Almeida Torres, Angelo Pinheiro e 
Ferreira da Costa. 

Ê sem causa, os Srs. Francisco Benévolo, 
Pereira de Lyra, Leovigildo Filgueiras, Cléto 
Nunes, Agostinho Vidal, Campolina, Octa- 
viano de Brito, Domingos de Moraes, Costa 
Júnior. Vieira de Moraes, Alberto Salles, 
Emílio Blum, Apparicio Mariense e Rivá- 
davia Corrêa. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de Marinha e Guerra o 
seguinte 

PROJECTO N. 132 DE 1895 

Torna extensivo ás praças da brigada policial 
da Capital Federal e do corpo de bombeiros 
que se inutilisarem durante o tempo de 
praça, o direito de que gosam as praças do 
exercito e armada de serem recolhidos ao 
Asylo dos Inválidos 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica extensivo às praças da bri- 
gada policial da Capital Federal e do corpo 
de bombeiros que se inutilisarem durante o 
tempo de praça, o direito de que gosam as 
praças do exercito e armada de serem reco- 
lhidos ao Asyiodos Inválidos. 

Art. 2." Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 26 de julho de 1895.— 
João Augusto Neiva, 

E' sem debate approvada a Redacção final 
do projecto n.67 B, de 1895, para ser enviado 
ao Senado. 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Nilo Peçanha, oflferecido na sessão de 
hontem pedindo a nomeação de uma com- 
missão de cinco membros para elaborar um 
projecto de reorganisação da guarda na- 
cional. 

O l^r. Rueno de A^tidi*£i<ie (pela 
ordem)— Sr. presidente, venho oppor-me a im- 
mediata votação desse patriótico requerimento 
pedindo a V. Ex. que consulte a Casa si per- 
mitte o adiamento da sua votação pelos se- 
guintes motivos: estou informado de que o 
governo estuda e organisa o projecto no sen- 
tido de aproveitíw todas as forçaô vivas do 
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paia, todo o patriotismo do povo brazileiro 
nas emergências terríveis que passa o p^iz. 

{Diversos Srs. deputados pedem a palavra.) 

Não estou fora da ordem. Apenas peço o 
adiamento da votação e dando os motivos 
pelos quaes faço esse pedido. 

Ninguém pode pôr em duvida que o go- 
verno do méu paiz sentiu-se tão commovido 
como o ultimo habitante, pelo attaqu© de sur- 
preza feito pelo governo inglez, contra a so- 
berania nacional. 

O Sr. José' Carlos— Peço a palavra para 
discutir. 

O Sr. Presidente— Attenção. 

O Sr. Bueno de Andrade — Ninguém pode 
duvidar que o governo envidará todos os es- 
forços para que a hoiira nacional se ma-nte- 
nha na altura elevada que todos os brazi- 
leiros estão dispostos a mapter sejam quaes 
forem os sacrifícios. 

A Commissáo Especial, virá sem duvida pre- 
star grande e relevante serviço á organisação 
da milicia civica que é como V. Ex. sabe a 
base das resisteooias de toda democracia ás 
imposições internacionaes, dos poyos armados 
para as conquistas. 

O Sr. José' Carlos— Peço a palavra . 

O Sr. Presidente— Peço ao orador que 
conclua a justificação do sei; requerimento 
de ordem. 

V. Ex. está na ordem, a Mesa é o fiscal dos 
trabalhos. 

O Sr. Bueno de Andrade— Ao nobre depu- 
tado que tantas vezes tem sido ouvido nesta 
Casa com a attenção que merecem o seu ta- 
lento de tribuna, dedicação ao serviço publico 
e civismo, peço que tenha benevolência para 
com o orador que vem á tribuna inspirado 
pelos mesmos sentimentos de patriotismo, 
que manifesta sempre em seus apartes meu 
nobre interruptor. 

De toda a parte se levantam protestos con~ 
tra o acto praticado pelo governo de Sua Ma- 
gestade a Rainha de Inglaterra contra a in- 
tegridade, contra a honra, contra o nosso di- 
reito de Nação livre, de povo independente e 
o governo reunindo os meios de concretisar 
a coragem nunca desmentida dos brazileiros, 
coragem que se manifesta sempre que a inte- 
gridade da Pátria, está em perigo, revelan- 
do-se no norte do paiz pela bravura indó- 
mita desse grande brazileiro, já hoje um 
symbolo da intrepidez popular. Veiga Cabral 
{apoiados), ainda nas lnctas civis em que fo- 
mos empenhados, e em que o povo mostrou, 
quer do lado da lei, quer do lado da revolta, 
extremo denodo, o governo procura aprovei- 
taa 688a bravura peculiar a todo o povo bra- 
alieiro4 6 tem estudos que enviará á Gamara 



para organisação da guarda nacional. app< 
veitando não só as virtudes militares demo 
stradas no campo de batalha por essa milici 
como também pelos gloriosos batalhões p; 
trioticos. 

Eu pediria, pois, a Y. Ex. que eonsuUas 
a Casa si permitte o adiamento da votaçi 
desse requerimento até que venham ess 
estudos do governo. 

Penso que deste modo melhor s^ satisfai 
os nobres intuitos do seu illustre signatária 

O Sr. Presidente— Não posso o^cceitar 
requerimento do nobre deputado em facQ ( 
disposição terminante do art. 73 do Reé 
mento. 

O Sp. José Carlos— PeçQ a pa^av: 
pela ordem. 

O iSp. Pre^ifleiíte- Agor» vou ra 

pon^ler a Y. Ex. A Mesa procura executí 
fieln^ente o Regimento como acaba de d^ 
prova (muttos apoiados,) 

Trata va-se de votar um requerimento, 
nobre deputado por S. Paulo pediu a pptl 
vra pela ordem e eu ooncedi-lh'a porque m 
tinha o direito de recusar-lh'a. {apoiados 
Era preciso que ouvisse a exposição da quei 
tãp que S. Ex. vinha levantar para pod< 
resolvel-a, como resolvia-a. Entretanto o n 
bre deputado o Sr. José Carlos parece qi 
não entendeu assim, gois queria que antes ( 
ouvir aquella exposição eu retirasse a palt 
vra ao nobre deputado por S. Paulo, pedir 
do varias vezes a palavra— uma vez, no d 
zerde S.Ex., que se discutia o requer 
mento encerrado. O procedimento do nobi 
deputado é que em face das disposições reg 
mentaes não foi correcto. {Apoiados.) 

O Sr. «f osé Carlos (pela ordem) - 
Pedi mais de uma vez a palavra pela ordei 
para declarar que achava inconveniente 
requerimento de adiamento. 

O Sr. Presidente— Os requerimentos é 
adiamento não ieem discussão. 

O Sr. José Carlos— Mesmo porque desc 
que se trata de organisar a guarda naciona 
eu desejo apresentar um projecto organisai 
do a milicia naval. 

O Sr. Presidente- Obseívo ao nobre depi 
tado que não está em discussão o requeri 
mento. 

José Carlos — Y. Ex. tenha a boi 

sperar que eu acabe o meu discur^ 

\s chamar-me a ordem, como U 

*e deputado por S. Paulo : aind 

^.stei a minha intenção. 

isiMíKTB— Y. Ex. já declarou 
trouxe 4 tribuna. 
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O Sr. José Carlos— Perdfto, ainda nãol 
declarei . 

Tomei a palavra, pela ordem para declarar 1 
que acho inconveniente o requerimento por- 
que nos compete tratar do assumpto e mesmo 
porque quero ter occasião de offereoer um 
projecto relativo á milicia naval, projecto 
que a Gamara estudará conjunctamente com 
o actual . 

Tenho concluído. 

O Sr. Nilo I^eçaiiha {pela ordem) 
—Sr. presidente, quando eu pedi a nomeação 
de uma Commissáo Parlamentar para formu- 
lar um projecto relativo a reorganisacâo da 
guarda nacional, nâo podia ter em vista sub- 
trahirmo-nos ao conselho do governo talvez 
indispensável em mataria aliás importante, 
embora a competência seja do Poder Legisla- 
tivo; do mesmo modo a commissão não podia 
deixar de escutar a palavra dos seus mem- 
bros interessados no assumpto e que entendem 
commigo que, a presente organisação da 
guarda nacional não corresponde ás necessi- 
dades do paiz . (Muito bem . ) 

Portanto, o requerimento não offende 
interesses e nem prejudica principies. 
(Apoiados.) 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
requerimento do Sr. Nilo Peçanha. 

O Sr. I*residon.te— Nomeio para a 
commissão os Srs.: Nilo Peçanha, Américo de 
Mattos, Pedro Moacyr, Tosta e Junqueira 
Ayres. 

O Sr. Ovídio A.l>jreLikt^» {pela 
ordem)-^ST. presidente, pedi a palavra para 
dizer á Gamara, que já existe na Gommissão 
de legislação, um projecto reorganisando a 
força armada da Republica e nesse projecto 
está incluida a guarda nacional. Mas não que- 
rendo Y. Ex. me dar a palavra, declaro 
então que votei contra o requerimento. 

O Sr. Presidente— V. Ex. não podia ter 
feito essa declaração antes de ter dado o seu 
voto. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Mas V. Ex. não 
me quiz dar a palavra quando eu pedi; 
quando desejava fazer esta declaração. No 
momento em que V. Ex. annunciava a vo- 
tação eu pedi a palavra para dizer á Gamara 
que tendo a Commissão de Marinha e Guerra 
organisado um projecto, que reorganisa a 
força de terra e de mar, eátava implicita- 
mente incluido nesse projecto a reorganição 
da guarda nacional. Por este motivo acho que 
não ha necessidade da nomeação de uma 
outra commissão para formular projecto, 
quando já ha uma nesse sentido. 



E' posto a votoe e approvado em 3* discus- 
I são e enviado á commissão de redacção o se- 
I guinte 

projecto n. 95 de 1895 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.« E' autorisado o Poder Executivo 
a abrir os créditos extraordinários de 54:000$ 
áverban. 5ede 60:000$ averba n. 7 do 
art. 2 da lei n. 266, de 24 de dezembro de 
1894, os quaes serão assim distribuídos : 

N. 5 — Secretaria 
do Senado— para 
o serviço de ste- 
nographia, redac- 
ção e revisão dos 
debates 31:000$000 

Para a acquisição 
de livros e jor- 
naes, para encar- 
denações e reor- 
ganisacâo do ar- 
chivo e da biblio- 
theca 20:000$000 

Extraordinária e 
eventuaes 3:000$000 54:000$000 



N. 7 — Secretaria 

da Gamara dos 

deputados— Para 

o serviço de ste- 

nographia, reda- 
cção e revisão dos 

debates 50:000$000 

Para acquisição de 

livros e jornaes e 

encardenações... 10:000:{;000 60:000$000 



Art. 2." Revogam-se 
contrario. 



as disposições em 



E' posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão 6 enviado á sancção o seguinte 

PROJECTO N. 71 A de 1895 

(Senado) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." A prova de fallecimento de qual- 
quer official de terra ou mar para habilitação 
ao meio soldo e montepio poder-se-ha produ- 
zir perante os auditores de guerra ou juizes 
seccionaes, na falta daquelles, mediante tes- 
temunhas, sendo e processo julgado por sen- 
tença. 

Art. 2.*» Essa justificação em original, con- 
stituirá prova plena, e servirá de base ao 
processo para habilitação dos herdeiros do 
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ofScial ao montepio e meio soldo, a que por- 
ventura tenham direito. 

Art. 3.0 Não havendo testemunhas em nu- 
mero sufflciente, quer presenciaes quer de 
ouvir dizer, que constituam prova do falle- 
cimento, a certidão negativa de haver o offl- 
ciai, que se presume fallecido, deixado de 
receber durante um semestre seus vencimen- 
tos, nas repartiçães âscaes da União, no local 
ou estado em que residia completará a justi- 
ficação a que se referem os artigos ante- 
cedentes. 

Continua a 2" discussão do projecto n. 1 10, 
de 1895, a qual havja sido interrompida. 

O íSi** Xhomaz Oeivalcemli — - 

Sr. presidente, continuando nas apreciações 
que estava fazendo sobre a lei n. 247, de 15 
de dezembro do anno passado, que o Sr. Mi- 
nistro da Marinha não poz em execução, vou 
mostrar â Gamara que, além daquellas uni- 
dades de commandos que já citei, em que ha 
I inteira equivalência em suas funcçoes no ex- 
ercito e na marinha, ha outros que citarei . 
O Sr. Augusto Severo— Estou de pleno 
accordo quanto á equivalência relativa aos 
médicos. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— E folgo de ou- 
^ vir o aparte do illustre relator do projecto do 
Orçamento da Marinha, que diz que está de 
accordo commigo quanto ao lacto da equiva- 
lência. 

Agora, Sr. presidente, vou demonstrar que 
ha inteira equivalência entre os diversos 
commandos superiores da armada e os do 
exercito. 

A ordenança geral para o serviço da ar- 
mada brazileira, publicada em vista de um 
bem elaborado parecer do Conselho Naval, 
em sessão de 24 de outubro de 1873, estabe- 
lece em seu art. 9» que os almirantes ex- 
ercem os seguintes comman(1os: commando 
em chefe, commando de esquadra, e com- 
mando de divisão. 

O art. 1" estabelece como unidade supe- 
rior, a esquadra, a divisão e a flotilha. Diz 
ainda a mesma ordenança que a esquadra 
deve constar de duas divisões pelo menos ; 
uma divisão, de três navios armados em 
guerra pelos menos ; e uma flotilha, igual- 
mente, de três embarcações armadas em 
guerra, segundo as condições especiaes do 
serviço fluvial, e quando de íacto estejam 
nella empregado. 

Ora, pelas desposições dessas unidades, ve- 
riflca-se que ha inteira equivalência entre o 
commaudo em chefe da armada, e o com- 
mando em chefe do exercito, e julgo mesmo 
que o logar do commando em chefe de um 
exercito em campanha, bem apreciado, le- 
vando-se em conta todas as condições de sua 



organisa<jão, todo o material preciso para a 
constituição de um exercito em pé de guerra 
é superior ao logar do commando em chefe 
de uma esquadra. Em todo o caso quero con- 
servar a equivalência dos commandos em 
chefe. 

A esquadra, de conformidade com a orde- 
nança, compõe-se de duas divisões; um corpo 
de exercito organisado, nas condições moder- 
nas e segundo as necessidades da guerra, deve 
se compor de duas divisões de infantaria,uma 
brigada de cavallaria, uma brigada de dons 
regimentos de artilharia, um batalhão de en- 
genharia e todo o material de transporte e 
administração, que tem por flm fornecer não 
só alimentação como as munições de guerra. 

Dispenso a superioridade de organisação e 
julgo-os equivalente ; si são equivalentes, é 
lógico que as gratificações devem ser também 
equivalentes, visto como as responsabilida- 
des, segundo as funções, são as mesmas. 

Temos em seguida a divisão que se com- 
põe, segundo a ordenação, de três navios ar- 
mados em guerra pelo menos, ao passo que 
uma divisão do exercito compõe-se de duas 
brigadas, pelo menos de um regimento de ca- 
vallaria, pelo menos de um regimento de ar- 
tilharia, uma companhia de engenharia, 
corpo de transporte, de direcção medica e ou- 
tras administrações indispensáveis e inheren- 
tes á organisação do exercito. 

O Sr. Augusto Severo da um aparte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Commanda 
uma divisão o general de divisão, patente 
equivalente ao vice-almirante, que comman- 
da a divisão ou a esquadra. 

Os generaes de divisão também comman- 
dam, desde a divisão até ao commando chefe, 
na falta de marechal. 

O Sr. Augusto Severo— Um navio é com- 
mandado até por um 2° tenente. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— V. Ex. pa- 
rece estar eivado das mesmas intenções do 
Sr. Ministro da Marinha que quer embrulhar 
tudo. 

Eu estou apenas comparando a organisação 
da armada com a organisação do exercito ; 
não quero comparar, de modo algum, a bri- 
gada com um navio, porque a comparação 
seria inteiramente inacceitavel. 

Depois, Sr. presidente, vem a flotilha, queé 
uma organisação especial, sem equivalente- 
pode-se dizer, na organisação do exercito, 
porque ella tem uma applicação especial, é 
composta de pequenos navios construídos 
especialmente para a navegação fluvial, .* 
para a defesa dos rios. 

No art. 2», Sr. presidente, a mesma orde- ; 
nança declara que os navios da armada, 
quer de vela, quer mixtos, etc, podiam ser 
divididos em 4 ordens. i 
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B* inerdade que esto aome hoje está mu- 
dado, a tabeUa chama^ classe— mas as or 
denanças dizem— ordem — . 

Eu não quero, oomo disse ha pouco no 
começo do meu discurso, ftoer uma compa« 
ração vigorosa. 

Mas quem qaizease faaer uma admioistra- 
ção de accordo com os intuitos da Gamara 
na regulamentação de uma lei clara, precisam 
em que se previa todos os casos de abuso 
de quem tivesse de executar, teria feito 
uma distribuição inteiramente equitativa, 
tai!Íto mais que t inba por isso autorisação 
da Gamara. 

Mas S. ETz.. não queria executar a lei, 
porque esta intenção ficou manifesta em ar- 
tigos suocessLVos publicados no .jornal O Petiz, 
em que se procurava demonstrar que a lei 
«ra inexequivel. 

O art. 3° da lei diz que fica o governo au- 
ctorisado— n. 1 a discriminar em regula- 
mento especial todas as disposições relativas 
o soldo, etapa e gratificações, que compotem 
aos ofiSciaes do exercito, da armada, elasses 
annexas e praças de pret. 

A lei quiz incluir tudo para que não hou- 
vesse sophismas. 

« N. 2— a rever a tabeliã das gratificações 
da armada e classes annexas, de modo 
que fique equiparada á dos officiaes do 
exercito. — Esta equiparação, Sr. presi- 
dente, tinha uma relatividade na obser- 
vação das etapas, que é a seguinte: 

A etapa de officiaes de nutrinha será tirada 
de sua grati^caçOo^ devendo ser equiparada a 
dos officiaes do exercito, que eoBerceem funcções 
equiwdentes. 

Ora, em vista desta lei clara e taxativa; 
como é que o Ministério da Marinha vae di- 
zer ao Presidente da Republica em seu i^la- 
tório que achou-se na impossibilidade ma- 
terial de dar-lhe execução ? 

Não ! E' que S. Rx. não tinha vontfide de 
executal-a. 

E este seu propósito era manifestado por 
artigos escriptos n"0 Paiz, e pela palavra de 
seu secretario. 

O Sr. Qabribl Saloabo — E ainda mais, 
a tabeliã foi executada para os marinheiros 
nacionaes, porque estes eram prejudicados. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — E' verdade, a 
tabeliã foi executada para os marinheiros na- 
cionaes. 

Sr. presidente, em vista da clasificação que 
já citei á Gamara, existem quatro oommandos 
dilTerentes de navios, segundo a sua impor- 
tância, que é dada pela resistência do navio, 
pelo serviço que pode prestar e pela sua equi- 

Tim. 
regulamento, sabiunente feito no tempo 
•m que se cuidava das causas oom mais in« 



terease estabetoceu o typo àes navios, a soa 
classificação e a equipagem ooDoespondenis. 
(Apartes,) 

£a peço aos »e«s honrados coUegas a sBa 
benevolência; eu preciso deixar isto k evide»* 
cia. Meu intuito, jk disse, não é hostilisar o 
Sr. Ministro da Marinha, é ftLzer este orçac 
mento de aooordo com a lei votada o aiino 
passado. O que quero é que a Gamara tenlia 
ao menos este direito de exigir qo» o minis- 
tro execute a lei que ella votar . 

Sr. presidente, o Sr. Ministro da Marinha 
coUocou na pagina 56 das suas tabeUas, o 
quadro dos commandos superiores» e na pa- 
gina 58 o quadro dos navios. 

Diz ahi « Gapital-— Estados Federaes, fiati- 
lha do Hio Grande do Sul, gratificação de oQ- 
ciaes da armada, classes annexas e praças is^ 
pret embarcadas em 25 navios . . . 

Em Matto Grosso, Pará, Amazonas h^ 
12 navios»«mas S. Ex. não diz se estes navios 
são de l*", 2*) 3« ou 4*" classe, e como sè poder^ 
classificar a gratificação destes commandos, 
si não se tem a classificação dos navios? Q 
nosso regimen, Sr. presidente, é de viver ás 
claras e O Sr. Ministro da Marinha devia de- 
terminar a classificação dos navios part^ sç 
poder ver si a lei votada foi ou não posta em 
exucação. Porém, 8r. presidente, elle não o 
fez e mesmo para difiSoultar a analys^ deste 
orçamento que esti errado. 

O Sr. Augusto Sstvbro dá um aparte. 

a Sr. Thomaz Gavalcanti— Si oâa é um 
erro organisar tabeliãs em desaccordo coiq 
a lei votada, não sei então o que ^^ 
erro. 

Não fallo de erro arithmetioo,que pão tem 
importância, o erro está na não execução da 
lei, principalmente quando isto é feito como a 
foi a de n. 247 do anuo passado. 

Sr. presidente, hoje comp rehendo o grancte 
beneficio que fiz á Gamara levantando a quesi- 
tão para que se não discutisse o orçamenta 
sem astaoellas. 

Não tive tempo para fazer um estudo cri- 
terioso sobre um as:>umpto em que se pror 
cura iUudir a verdade ; mas prometto que na 
segunda vez em que fatiar mostrarei o qK^ 
vai de erros neste traballio, porque nestas 28 
tabeliãs não ha metade certas. 

O Sr. Josb Garlos— Ainda bem que isto 
não édito por mim. 

O Sr. Thomaz Gavalcanti -« Deelaro como 
já declarei a principio, que o meu fim não ó 
hostllisar o Ministro da Marinha, nem feiêr 
opposição ao governo, mas unicamente fezer 
com que saia daqui uma lei de accoi\lo com 
a vontade do Gongresso, e que possa ser ex- 
ecutada ; que saia daqui um orçamento que 
seja a exprôssão da verdade, afim de que nio 
exista^ a pretexto da nfto exeeugie da M 
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uDaa despeza talvez superior a milhares de 
contos de réis. 

Continuan(}Q, Sr. presidente, direi que si 
S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha observasse 
a lei e tivesse em conta as ordenanças que 
dão a competência de cada oíHcial, teria or- 
ganisado tabeliãs nacionaes, equitativas e não 
teria mandado para a Gamara um orçamento 
consignando a mesma gratificação dg anno 
X passado, antes do votada a etapa. 

O Sr. Josb Caritos— Nem ao menos isto 
trata do nuiQero de navios quo possuímos, 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— No art. 10, diz 
ainda a ordenança. {Lê.) 

O Sr. José Carlos dá um aparte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Depois da clas" 
siâcação feita pelo Ministério de Marinha, 
passarei a mostrar á Camará que, si o mi- 
nistro quizesse, teria feito uma distribuição 
da giutiíicação do modo mais equitativo pos- 
âvel. 

Primeiramente vou mostrar que S. Ex. 
podia ter feito uma tabeliã equitativa e justa 
pondo neste caso em execução a lei. 

Desde que o oficial de marinha passasse a 
receber, como do exercito, a etapa, desappa? 
reeia necessariamente a differença de gratifi- 
cação para Matto Grosso, Pará, Amazonas e 
^ Capital Federal, porque os píficiaes do exer- 
cito teem a mesma gratificação em todos os 
Estados da Republica^ e a diíferença que ex- 
istia na do omcial de marinha era, porque 
nãp tendo elle a etapa, era preciso augnaentar 
a gratificação; mas, desde que o omcial de 
Hiarinha, como o do exercito, agora receba 
etapa^ e estei deyendp ser orçada de accordo 
com as necessidades locais, a differença de 
gratificação deveria, desapparecer. 

Assim é que as Commissoes reunidas de Ma- 
rinha e Guerra e Orçamento quando apresen- 
taram o anno pássadq o substitutivo que foi 
convertido em lei n. 247, demonstraram eu\ 
seus considerandos que a etapa variável era 
uma necessidade, e n^te presupposto, a Ca- 
mará votou i lei suppondQ que ella seria 
executada de accordo com a sua aspiração. 

Feitas estas considerações, com o fim de 
\ fazer desapparecer a diflfórença de gratifica- 
ções para os diversos pontos do Brazil, vou 
demonstrar que se pode fazer uma tabeliã 
inteiramente equitativa e justa, eque o Mi- 
nistro da Marinha devia pôr em execução a 
lei. 

O Sr. Ovídio Abrantes—E com muita eco- 
nomia. 

O Sr . Thomaz Cavalcanti— Hei de demon- 
strar isso de um xa.'^áo irrefutável 

Um capitão 4^ ^9,r e guerra, commandando 
um navio de l*" classe» tem* pela tabeliã de 
1891, 448$; deduzindo desta gratiflcftQSo. U4Íi 
CàmAM V.IZZ 



de eta]pa, que tinha o coronel naquelle tem' 
po, e ainda n^ais 2ò$ para o criado, ficava o 
capitão de mar e guerra com a gratificação 
de309$000. 

O Sr. Augusto ^crvBR o— Que numero temo 
decreto ? 

O Sr. Thomaz Cavalcantti— Tem p nu? 
mero 369. 

O Sr. Augusto SEVBRO-s-Mas isso era p que 
e dasva antigamepte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não, senhor; ó 
o que se dá actualmente. V. B^. não conhece 
isto, e sei que V. Ex. está de boa fó. 

O capitão de fragata, commandando navio 
de E"" classe, tem 361$; tirando dahi 06$, 
etapa de tenentecoronel, que ó o posto equi« 
valente, ficam 265$; tirando mais 95$ para o 
criado, ficarão ^0$000. 

O capitão-tenente, commandando navio de 
3' classe, tem ^1$QOO. Tirando dahi 78$, 
etapa de major, que è o posto equivalente, 
ficam 213$; tirando mais 25$ para o orlado, 
ficam 188$000. 

O primeiro tenente, commandante de na- 
vio de 4» classe, tem 197$. Tirando dahi 00$, 
etapa de capitão do exercito, ficam 187$; e 
mais 20$ para o criado, ficam 117$000. 

Ora, si o Sr. Ministro da Marinha aocei« 
tasse o offerecimento particular que fiz ao 
seu secretario, estabeleceria as cousas de ou^ 
tro modo, de accordo com as ordenanças, com 
a lei e com a Constituição, em seu art. 85. 

Si fosse encarregado de tal trabalho meu 
procedimento seria muito differente do do 
Sr. ministro. 

O que ftkria eu, então? Daria para o oom- 
mandante em cheíb, sendo almirante, 1 :000$ 
por mez; vice-almirante, 900$; oontra*-almi- 
rante 800$000. Isto é, variava na razão de 
100$, visto que os postos iam decrescendo. 

Tínhamos depois: 

Commando de esquadri),; almirante (si fosse 
admittido a commandar), 8004; více-almi- 
rante, 700$; contra-almirante, 600$OQQ. 

Commando de divisão: vice-almirante, 600$; 
contra-almirante, 500$; capitão de m^r e 
guerra, 400$; 

Commando de flotilha: (aqui abro umív 03^- 
cepção ás ordenanç(i,9) contr^-almir£).Qte, 400$; 
capitão de mar e guerra, 350$; capitão de 
fragata, 300$000. 

Commando de navio de l* classe : 

Capitão de mar e guerra 300$000 

Capitão de fragata : 2Ô5Í0OO 

Capitão tenente 250$000 

A diminuição de 9$ na grçLtificação de com- 
mando de capitão de mar e guerra, desapp$^- 
rece porque a e.tapa quq era de 114$! paasQU 
pala nova tc^tieUA & ^i^ âo iNO$* 

40 
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Por oonsequenda a dimiQuição de 9$ não 
é nada em vista de um angmento de 126$00(). 

O oommando do navio de 1 ■ classe pertence 
a capitão de mar e guerra ; mas para o 
caso de ser oommanda<lo por ca^âtâo de fra- 
gata ou por opi tão- tenente eu lhes daria a 
gratificação equivalente ao posto, tanto ou 
mais do que recebe um coronel commandando 
corpo. 

Ck>mmando de navio de 2' classe que com- 

Sete a capitão de fíragata terá a gratificação 
e 250$000. 

Ha um augmento rie 10 pela minha ta- 
beliã além do accrescimo da etapa que era de 
96$ e passou a ser de 21Q$000. 

Gommando de navios de 3** classe ou tran- 
sporte de l"" que segundo a ordenança per- 
tence a capitão tenente. 

Pelo calculo que fizemos tinha 188$, eu dar- 
Ihe-ia 200$ e faria decrescer a gratificação a 
razão de 25$ para cada posto superior. 

Ck)mmando de navios de 4* classe ou tran- 
sporte de 2*. 1° tenentes 150<;, 2? tenentes 
125$ e guardas-marinha 100$000. 

Gommando de torpedeiras. 1<»* tenentes 
130$, '^ tenentes 110$, guardas-marinha 



Agora,ftizendo a comparação entre as grati- 
ficações que acabo de designar para os 
ofilciaes de marinha e as que recebem os 
oíficiaes do exercito, chego aos seguintes re- 
sultados. 

Ck>mmandode divisão na marinha 600$, no 
exercito 450$000. 

Gommando de ílotilha 400$. O general de 
brigada commandando brigacla tem 370$000. 

Navio de lidasse, 300!Ç.(Jm coronel com- 
mandante de regimento tem 250$000. 

Navio de 2» classe, 250$. Tenente-coronel 
commandante de batalhão tem 250$, em 
commissão de engenheiros tem 210$, em com- 
missão de residência tem 150$ e em commissão 
de estado-maior tem 130$000. 

O que estiver addido a um corpo tem a 
terça parte da gratiticação, isto é, oitenta e 
tantos mil réis. 

Navios de 3" classe: Capitão-tenente 200$. 
O major-fiscaldo mesmo corpo 16(^000. 

A missão principal do major no exercito é 
de fiscal. 

O 1° tenente recebe 150$. O capitão com- 
mandando uma bateria recebe 70$000. 

Devo notar quo reputo mais importante 
commandar um navio do que commandar 
uma bateria, por isso parece-me que esta 
tabeliã ó equitativa o corresponde aos in- 
tuitos do Gongresso e ás necessidades dos 
oíficiaes. 

Sr. presidente, depois das apreciações que 
acabo de fazer relativas ás tabeliãs que se- 
riam apresentadas si o Ministro da Marinha 
tivesse outro intuito, a não ser o que teve na 



execução da lei; eu devo dizer que estaria 
preparado para apresentar aqui um trabalho 
novo, substituindo o Orçamento da Marinha 
que foi presente a esta Gamara, sinão si ti- 
vesse estabelecido um precedente, que acho 
inteiramente em desaccordo com o regimen 
que adoptamos, em nossa Gonstituição e 
peço a V. Ex., Sr. presidente, permissão 
para dizer ao meu illustre amigo chefe poli- 
tico, o leader desta Casa, que foi S. Ex. que, 
em uma das sessões passadas, estabeleceu este 
systema, que eu condemno, porque ataca 
directamente o systema presidencial . 

Sr. presidente, eu pretendia fazer um 
requerimento ao Sr. Ministro da Marinha 
pedindo informações, perguntando a razão 
por que S. Ex. não tinha executado a lei 
n. 247; mas, vi a Gamara levantar uma 
questão de confiança, em votação nominal ; 
vi, Sr. presidente, que com esta votação se 
atacava de frente a nossa Gonstituição, por- 
que ell8 diz que os ministros não são respon- 
sáveis pelos seus actos sinão perante o 
Sr. Presidente da Republica, mas que os 
ministros teem obrigação de dar as informa- 
ções pedidas pelas Gamaras, que teem obri- 
gação de comparecer ás commissões e respon- 
der perante eilas. Si as commissões teem este 
direito, mais tem a Gamara. 

O Sr. Nilo Pbçanha — Não ha duvida. 
A doutrina é incontestável. 

OSr. Thomaz Gavaloanti— Sinto, Sr. pre- 
sidente, que o meu illustre amigo tivesse essa 
descabida; sinto, porque não pôde existir 
regimen presidencial quando se nega á 
Gamara todas as informações que ella pede a 
um ministro para saber si &s leis foram ou 
não executadas, quando se pede que um 
ministro compareça ás commissões para dar 
as explicações do que ellas precisam. 

Ora, desde que um ministro não pôde com- 
parecer perante a Gamara para dar as infor- 
mações pedidas, era preciso que elle as desse 
por escripto, e foi por este motivo que a 
Gonstituição sabiamente estabeleceu que os 
ministros podiam ser chamados ás commissões 
e que deviam comparecer perante ellas para 
dar as informações pedidas. 

O Sr. Yalladarbs dá um aparte. 

O Sr. Thomaz Gavaloanti— Desculpe-me o 
coliega que eu discorde completamente do 
seu modo de entender. Isto seria muito 
inconveniente, e a nossa Gonstituição estabe- 
leceu, e estabeleceu muito bem não compa- 
recimento dos ministros perante a Gamara. 

Sr. presidente, desde que os ministros 
tivessem de comparecer perante a Gamara, 
tinham de sujeitar-se á discussão a viva voz, 
tinham de responder ás interpellações apre- 
sentadas, tinham de assistir ás votações de 
moções, etc. 
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o Sr. Valladares— E sahiriam daqui para 
entregarem a pasta. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti. . . a consequên- 
cia disto seria o que diz o nobre deputado em 
aparte— sahiriam daqui para entregarem a 
pasta. Mas o que lucraria o paiz com isto ? 

Teriamos a desorganisação que todo nós 
presenciamos no regimen passado. (Apartes,) 
^ O que eu queria pe^lir ao Ministro da Ma- 
rinha não era isto; o que eu queria era que o 
Ministro da Marinha informasse o motivo 
por que não poz em execução alei, desde que 
no seu relatório nada disse; queria que elle 
viesse perante a commissão e desse as expli- 
cações preci^s e claras. 

Um Sr. Deputado— Elle não se defendeu 
porque a Gamara não consentiu. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Sr. presidente, 
sinto ter de fazer estas considerações relati- 
vas á attitude tomada pela Camará de que 
foi único responsável o nosso chefe e amigo, 
o Sr. deputado por S. Paulo, Francisco 
Glicerio, e espero que este facto seja o ultimo 
© que não mais appareça neste recinto. 

Espero, Sr. presidente, pelo menos tenho 
esta esperança, que a Camará não mais ne- 
gará pedidos de informações, porque este di- 
reito da Gamara é taxativo, e claro e preciso 
--«ia nossa Constituição. 

A Camará tomando esta attitude, longe de 
mostrar confiança no Sr. Ministro da Mari- 
nha, mostrou ao contrario que S. Ex. tinha 
receios de mandar as informações porque 
era culpado. Si S. Ex. estivesse limpo de 
culpa,diria aos seus correligionários:— não,eu 
quero que venha o requerimento porque 
quero esmagar as arguições, as falsidades, 
mas S. Ex. ficou calado, vindo os seus ami- 
gos defendel-o. 

Os nobres deputados que deram aqui in- 
formações em relação ao requerimento do 
Sr. José Carlos merecem para mim todo o 
conceito pessoal, toda consideração, são cre- 
teriosos e capazes de só dizer a verdade, mas 
perante a Camará estas informações não teem 
valor jurídico, porque a Constituição lhes 
veda este direito, não lhes dá esta qualidade 
H e, portanto, ellas sao nullas, são apenas 
opiniões de SS. Exs. 

A attitude dos amigos de S. Ex. como disse 
ha pouco, longe de o auxiliar, de o collocar 
em uma posição feliz, ao contrario, collocou- 
o em posição um pouco esquerda, porque 
S. Ex, não deu as informações pedidas, e 
desde que se negam as informações, dando-as, 
como deram os nobres deputados, não obstan- 
te virem munidos de documentos da secreta- 
ria da marinha, transportando para aqui o 
archivo daquella repartição, são ellas gracio- 
sas e estabeleceu-se uma praxe irregularis- 
sima. 



Fechado este parenthesis, entro novamente 
no assumpto. 

Desculpem-me os illustres membros da Com- 
missão de Orçamento, desculpe-me o illustre 
relator, SS. Exs. não corresponderam á minha 
espectativa. Fazem parte desta commissão 
verdadeiras illustrações, deputados que tra- 
balham e procuram por todos os meios cor- 
responder ao mandato que receberam desta 
Camará e ha, entre elles, alguns que são re- 
conhecidamente partidários das economias ; e 
e quando eu esperava que o orçamento fosse 
a verdade das necessidades do paiz, vejo que 
elle está todo errado, como ha pouco disse, e 
passarei a demonstrar. 

O relatório apresentado pelo nobre Minis- 
tro da Marinha diz que ha ura almirante, 
dois vice-almirantes, 10 contra-almirantes, 
18 capitães de mar e guerra, 30 capitães de 
fragata, 60 capitães-tenentes, 62 1«« tenentes 
e 8 2"* tenentes ; entretanto, no orçamen- 
to vem consignada verba para um almi- 
rante, 2 vice-almirantes, 10 contra-almiran- 
tes, 18 capitães de mar e guerra, 30 capitães 
de fragata, 60 capitães-tenentes, 175 1°* te- 
nentes e 160 2" tenentes. 

Ora, não se pôde inventar P» tenentes que 
são tirados dentre os 20» e os a»* dentre os 
guardas-marinha, e não havendo 2®* tenentes 
não podemos ter 1<»». 

O confeccionador desta tabeliã devia con- 
signar verba para 70 1<>» tenentes, que era o 
resultado da somma de 62 P» tenentes e 8 2°*. 

Póde-se dizer, Sr. presidente, que as ta- 
beliãs consignaram, não o quadro effectivo da 
armada, mas o quadro completo. 

Si se tratasse de um emprego em que os 
funccionarios fossem nomeados por meio de 
concurso ou simples nomeação, comprehender- 
se-hia que o ministro consignasse a verba 
necessária; mas, desde que se trata de uma 
classe em que seus membros não podem pas- 
sar de uma para outra categoria sem terem 
o interstício legal e a capacidade exigida pe- 
los regulamentos, não se pôde consignar a 
verba que se acha na tabeliã respectiva. 

Si a lei abrisse mão do interstício para que 
o guarda-marinha pudesse ser promovido a 
2° tenente, o si quizesse dizer que a verba 
deve ser para o quadro completo, então diria 
que as verbas para os officiaes do quadro 
extranumerario não deviam ser consignadas 
no orçamento, porque estes officiaes não per- 
tencem ao quadro elfectivo. 

Entretanto, Sr. presidente, o Sr. Ministro 
da Marinha determina nas suas tabeliãs não 
sô as quantias necessárias para o quadro 
completo de uma futura organisação, como 
também^ as necessárias para pagar aos offi- 
ciaes do'quadro extranumerario. 

Peço a V. Ex., Sr. presidente, e a meus 
illustrados coUegas, que não vejam nas mi- 
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jú\às {palavras uma vontade de desorganisar 
a marinha, muito pelo contrario, si conse^ir 
qpe sctjam cortadas pela Commissão <]e Orça- 
mento estas verbas de mais, modificando de 
accordo com a verdade actual, serei o pri- 
meiro a pedir que o excesso dessa verba seja 
applicada á reconstrucção da marinha, para 
que ella saia das condições precárias em que 
se acha actualmente. 

O que quero,Sr. presidente, é que tenhamos 
uma armada bem organisada, forte, mas que 
não se venha nedir uma verba fabulosa pai*a 
aquillo que nao existe. 

Esta diíTerença qne encontro no corpo da 
armada, isto é, dos oíllciaes combatentes, ea* 
contro também no corpo de saúde. 

Veriâca-se, Sr. presidente, qua ha ahi uma 
diflerença entre o relatório do Ministro da 
Marinha e a tabeliã de 28 offioiaes. 

£* verdade que essa diffei^ença (eu sou 
justo) pôde desapparecer, desde que o Sr. 
Ministn) da Marinha queira fazer uma dis- 
tribuição equitativa. 

O 8h« José Oarlos— Faço justiça ao nobre 
relator da commissio; Judiaram com elle lá 
na marinha. {Risadas.) 

O Sb,, Apqusto Severo dã um oparta. 

O âR. José Carlos— Ha de ser diffloil ; 
desafio a V. Ex. e seu ministro a virem oon- 
íundir-me. 

O Sr. Thomaz Ca vaijcantí— Desejaria que 
o nobre relator da commissão não tocasse 
neste ponto; e, si S. Ex. insistir, si me obri- 
gar a entrar nesta triste questão, não preci- 
sarei mais do que ler o próprio relatório do 
Ministro de Marinha para demonstrar que 
S. Ex, não tem razão. (Muito bem, ffa 
apartes.) 

6r. presidente, continuando na compara- 
ção das duas verbas consignadas nt^ tabeliãs 
annexas ao projecto do Orçamento da Mari- 
nha, vou faaer algumas comparaçftee entre 
as diversas unidades de commando da mari- 
nha, e as do exercito, que são inteiramente 
equivalentes. 

E como vejo que o digno relator da Com- 
missão de Orçamento está visivelmente in- 
teressado em ser informado de todos os pon- 
tos que foram aqui levantados e accusados, 
chamo a sua attenção para a comparação da 
tabeliã, n. G, corpo de infantaria de marinha 
com o que se dá aos oíTIciaes e oommandantes 
de um batalhão de infantaria. 

Quero fazer uma concessão, não obstante 
estar aqui consignado— corpo de infantaria 
de marinha, e um corpo armado a infanta- 
ria, do mesmo modo que está armado um 
batalhão de infantaria, quero consideral-o 
oQmo sendo um batalhão de artilharia em 
ra«lio de se luihar em uma forMesa* 



E vou âizer a eomparação da verba pedida 
neste orçamento para este oorpo, e a verba 
distribuída a seus equivalentes companheiros 
de serviço de terra. 

Eu julgo que o nobre colleganão discorcLari 
deste ponto, que um batalhão de infantàrlíik 
da marinha em nada pôde differir. 

O Sa. Augusto Sbvbro — Disoordo abeor 
lutamente, lúndado na opinião de almi-^ 
Imantes. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Vou de- 
monstrar com a própria opinião do Sr. Mi- 
nistro da Marinha. 

Sr. presidente, as tabeliãs ns. 23 e 24 
que acompanham o decreto n. 389, de 13 de 
junho de 1891, estabelecem oommissõee de 
embarque e eommissões de terra. 

Comparando as eoinmissões de terra na- 
quella época com as do exercito, verifieaTse 
que o Ministro da Marinha de então, e 6r. 
Forster Vidal, reformando a tabeliã de grati- 
ficação dos oQlciaes de marinha, consignou níi 
dita tabeliã a etapa, o criado e a gr4tláoaçã0 
do ofilcial de terra. 

Si o illustre relalor da Commissão de Orça- 
mento se desse ao trabalho de fazer o oaleulo 
arithmetioo destas tabeliãs, verifioaria que 9^ 
difierença entre a etapa, creado a gratifioaoão 
con6ignados,dará exactamente o qutmmni qu$^ 
o official de terra recebia êm funcções equiva- 
lentes. 

Por consequência» o não aecordo de V. Bx. 
no assumpto ó inteiramente em desaosordo 
com o que se procedia na marinha epi outras 
épocas. 

O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — V. Ex, s^-be 
os nomes, diga. 

O Sr. Augusto Severo — Estamos na 
escola? 

D Sr. Thomaz Cavalcapíti — Y, Ex. im 
quer, eu vou dizer ; temos o commandantè, o 
fiscal, o ajudante, os pommandantes 4e com- 
panhia, o secretario, etc, e por consci- 
quencia pão vejo motivo para que um com- 
mandantè de batalhão de infantaria de n^ari--^ 
nha, que commanda um* tropa que tem o 
mesmo armamento, só com differenç^ de sjs- 
tema, um fiscal que tem as mesmas ifuncçoes, 
ura 1° tenente ajudante, um secretario com 
funcções idênticas a seus collegas de ^ erra. 
etc. estejam em condições tão diferentes I 
( Apartes .) 

E' preciso notar, e para isto chamo a atten* 
ção da Camará, que na marinha não ha 
capitães, ha 1«« tenentes e U^* tenentes. 
Capitão, diz o orçamento ( primeiro tenente ), 
isto para mostrar que ha inteiea equiva^ 
lenoia* 
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MftSi dizia eu, Sr. presidente, quando o il- 
Ittótre deputado contestou-me q\íe o batalhão 
de infantaria de marinha é equivaltínte a 
um do exercito, equivalente, por exemplo, a 
liin de artUbaria de posição; vamos fazer agora 
a comparação entre esses offlciaes. Notem 
bem que estou me referindo á tabeliã, decre- 
to ni 956 A;, de ide novembro de 1890 ^ ca- 
X^tulo V. E' o que está em vigor no exercito, 
e si querem conhecer melhor, mandem bus- 
car o orçamento deste anno, onde hão de en- 
contrar tudo detalhado. (Apartes.) 

Mas vamos fazer a comparação: 

Ck)mmandante de batalhão 3 : OOOiÇOOO 

Commandante de marinha 5:040|000 

4>eço aos meus illustres coIeí?as que pre- 
stem bem attenção a estas differenças. EUes 
teem ô mesmo soldo, etapa e criado, e teem 
ainda a ração de porão, ração que não sei 
como se dá ao militar que está em terra. 
Bis o motivo J)or que não convinha por ení 
execução a lei e porque se difllcultava a vin- 
da das tabeliãs, para não serem examinadas 
convenientemente . 

O major do exercito 1 :920$000 

O major de marinha ; 2:95^000 

-^fjainda tem mais uma ração. 

Parece que a Gamara deve saber, porque 
somos legisladores, que o offlcial do exercito 
tem o soldo, etapa e gratificação, e criado. 
Tudo. isto vem consignado e por consequência 
iião devemos ficar confusos com esta nomen- 
clatura, que todos oomprehendem por ser 
muito fácil e simples. 

O ajudante do exercito 1 : 1404000 

O ajudante da marinha 2; 160$000 

e assim por deante. 

Como vem a Mesa e a Camará, desde que 
a Comtnissão de Orçamento leve novamente 
estas tabeliãs para o' seu seio e desmanche o 
erro ou diflfórença, ahi teremos uma fliffe- 
rença para menos, nunca inferior a milha- 
res de contos, 
^ O que quero, Sr. presidente, repito, é 
que a lei se execute, porque ella é exequi- 
vel. 

O Sr. José Carlos— O discurso de V. Ex. 
está impressionando agradavelmente a todos 
nós, que queremos a verdade no orçamento. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Passemos agora 
á tabeliã n. 24, que trata do corpo de saúde. 

Comecemos pelo inspector, a respeito do 
quall julgo que não ha difíerença alguma 
entre elle e o inspector do corpo sanitário do 
exercito. São dous chefes, estão em terra, e 
são chefes de repartições annexas, uma á se 



cretaria da guerra e outra â seicretaria da 
marinha. 

O Sr. José Carlos— Uma funcciona no 
Campo de SanfAnna e a outra na praia dos 
Mineiros. 

O Sr. Thomaí Cavalcanti— o inspector ge- 
ral do serviço sanitário no exercito tem de 
gratificação 4:440$ e o da marinha tem 7:063$, 
3:623$ de differença. 

O Sr. Piiesidente— Lembro ao nobre de- 
putado que a hora da primeira parte da or- 
dem do dia está esgotada. 

O Sr. José Carlos— Pôde ficar com a pala- 
vra. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Sr. presidente, 
ainda não conclui as minhas observações, 
e como V. Ex. em uma das ultimas sessões 
declarou que não faria a ninguém mais a 
concessão de reservar a palavra, entro em 
duvida sobre o que hei de fazer. 

O Sr. Presidente — O Regimento prevê a 
hypothese no art. 137, que diz no seu final: 
«Nas discussões que se fazem por artigos, os 
r^eputados teem o direito defallarduas vezes 
sobre cada um delles, e somente uma hora 
por cada vez que obtiverem a palavra.» 

Ora, V. Ex. já fallou uma vez, pelo espaço 
de duas horas; mas tem o direito de inscre- 
ver-se segunda vez, conforme o Regimento. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Então peço 
a V. Ex. que me conceda apenas cinco minu- 
tos, para concluir as minhas observações. 

O Sr. Presidente— V. Ex. já conhece a 
disposição re.íjimental e sabe que ella é supe- 
rior às minhas deliberações. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Mas eu não 
hei de cortar o meu discurso sem apresentar 
as minhas conclusões. 

O Sr. José Carlos— E' assumpto muito 
importante. Na ordem do dia não ha iiada 
mais importante que o orçamento, a não ser 
que se queira dizer que o projecto das com- 
panhias de seguros tem mais importância. 

O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Em vista da 
deliberação da Mesa, que interpreta conve- 
nientemente o Regimento, vou terminar o 
meu discurso, deixando outras considerações 
que tinha a fazer para quando usar segunda 
vez da palavra. 

Nessa occasião responderei então a algumas 
duvidas que o Sr. relator apresentar, por- 
que, segundo espero, S. Ex. ha de vir á tri- 
buna dar explicações e dizer si acceita ou 
não as emendas que pretendo apresentar. 

O Sr. Augusto Severo— Só usarei da pa- 
lavra quando V. Ex. tiver apresentado todo 
rói das suas duvidas. 



318 



ANNAES DA CAMARÁ 



O Sr. Thomaz Cavalcanti— Neste caso, 
Sr. presidente, peço a V. Ex. attenção para 
o seguinte. 

Eu não podia concluir o que tinha a dizer 
sobre o Orçamento da Marinha, e reserva va- 
me para usar a palavra segunda vez para 
então terminar as minhas observações, por 
que queria ouvir o Sr. relator. 

Como, porém, S. Ex. acaba de declarar que 
só responderá depois que eu tiver concluido 
essas observações e podendo S. Ex., como re- 
lator, fallar uma, duas ou três vezes. . . 

O Sr. Presidente— O relator está sujeito 
ás mesmas regras como qualquer deputado. 
Só tem precedência na ordem da iascripção, 
enada mais. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Desde que 
S. Ex, declara que só tomará a palavra para 
responder as arguições que forem feitas de- 
pois que eu fallar pela segunda vez, com- 
prehende V. Ex. que não terei occasião de 
replicar. 

O Sr. Presidente— V. Ex, não tem razão. 
Em primeiro logar a Mesa executa o Re- 
gimento. 

O Regimento estabelece que cada depu- 
tado tem o direito de fallar duas vezes nas 
discussões por artigo. 

A Mesa não pôde obrigar o relator da com- 
missao a fallar desde já. V. Ex. ainda tem a 
3» discussão. 

O Sr. Tiiomaz Cavalcanti— Mas não posso 
apresentar emendas . 

O Sr. Presidente— Póde,Gom as restricções 
regimentaes, 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Pois bem; em 
obediência ao Regimento e á Mesa eu termi- 
no o meu discurso e prometto á Camará, não 
ao illustre relator, porque S. Ex. disse que 
só tomava a palavra no fim, elucidar ponto 
por ponto os erros deste orçamento, que não 
pôde ser lei deste paiz, errado como está. 

Tenho concluido. (Muito bem; muito bem, 
O orador è comprimentado por muitos depu~ 
tadosj 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Continua a 3^ discussão no projecto n. 38, 
de Í895, reorganisando o ensino nas Faculda- 
des de Direito. 

O Sr. \r£ill£à(l£ix*es — Sr. presidente, 
acredito ter demonstrado em meu discurso 
anterior que a honrada commissão não foi 
feliz em supprimir a divisão dos estudos em 
jurídicos e sociaes, que se achava consagrada 
no regimen anterior, digo juridicos e sociaes, 
sem fazer cabedal da impropriedade de ex- 
pressão notada pelo honrado deputado repre- 
sentante da Bahia, que não acceita o qualifi- 



cativo de sciencias sociaes, porque entende 
que esse qualificativo cabe também ao direito 
que é uma sciencia social. 

Mas a minha questão não é tanto de pala- 
vras ou de denominação, como da cousa em 
si, da divisão de estudos, de sorte que cada 
um possa, segundo seus recursos, desejos ou 
vocação, formar-se em sciencias jurídicas, 
tendo em vista as vantagens praticas, de re- > 
sultado immediato na lucta pela vida, em 
sciencias juridicas e sociaes, o que de certo 
fará todo aquelle que disponha de recursos 
amplos, ou em sciencias sociaes apenas, tendo 
em vista os cargos de administração, ou a 
carreira diplomática. 

E* fora de duvida, não se pôde contestar, 
que o moço pôde, sem prejuízo da perfeição 
dos seus estudos, habilitar-se no estudo das 
leis civis, criminaes e commerciaes, das leis 
processuaes, para o exercício da advocacia e 
dos cargos da magistratura, sem estender as 
suas investigações ao direito administrativo, 
á economia politica, à sciencia financeira e a 
todas as outras disciplinas que constituem 
propriamente o curso das sciencias sociaes ou 
politicas. 

Fiz sentir a necessidade de se manter o re- 
gimen anterior, citando o exemplo da França, 
onde, comquanto se reconheça que o perioio 
de três annos apenas habilita os alumnos ^ 
um exame muito perfunctorio das matérias, 
tem-se recuado sempre ante o augmento de 
numero de annos, pela consideração eco- 
nómica, ante os grandes sacrifícios pecuniá- 
rios que a frequência das Faculdades impõe ; 
reconhecendo todos que essa superficialidade 
de estudos será mais tarde supprida pelo es- 
tudo do gabinete e pela pratica forense das 
disciplinas. 

Por consequência, não me parece digna de 
louvor a honrada commissão por essa enno- 
vação que vae redundar e acarretar pesados 
sacrificios, sem que a esses sacrificios corre- 
sponda a vantagem do aperfeiçoamento dos 
estudos, porque permanecerão os alumnos 
em sérias difliculdades de aprofundar maté- 
rias tão numerosas no pequeno período de 
cinco annos. 

Notei mais, Sr. presidente, fiz saliente a ^ 
censura que merece a honrada commissão, 
por não attender a consideração de respeito 
ás conveniências, aos interesses que se ciea- 
ram á sombra do regimen anterior, estatuindo 
a honrada commissão, que quasi immediata- 
mente à passagem dessa lei,' os estudos se 
façam de conformidade com ella; de sorte 
que vão ser sacrificados os direitos e inte- 
resses daquelles que tomaram matricula no 
presupposto de uma organisação diversa da 
que consagra o projecto. 

Ponderei então que esta retroactividade da 
lei feria o principio que a nossa Constituição 
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q 11 iz respei tsir , d fi n ao r otr oac\y í di 
me pareiiendõ que a honrada comoíí^^XPiT- 
detfse niítiítra/-se feliit na ímpu^ína^^Sa^ ViVíil a 
asserção, ponderando o principio da 
troactividade, não pôde applicar-se ás leis de 
caracter politico ou administrativo, ás leis de 
interesse publico; ou ponderando, com Sa- 
vigny, que o principio da retroactividade 
^ prevalece em relação as leis reformadoras, as 
que vêem abolir instituições ou alteral-as. 
Sustenta o escriptor citado, que essas leis, 
por sua natureza, teem eflfeito retroactivo. 
As leis reformadoras, pondera o eminente ju- 
risconsulto, por sua natureza, por isso mesmo 
que supprimem ou alteram uma ordem de 
cousas, ferem direitos e interesses. 

Sei que escriptores, Sr. presidente, que 
tratam, sob o ponto de vista de doutrina, da 
questão da não retroactividade das leis, di- 
videm as leis em leis que dizem respeito a 
assumptos administrativos ou políticos, e leis 
que se referem a interesses ou direitos pri- 
vados ; admittindo a retroactividade em re- 
lação a umas, e a não retroactidade em re- 
lação a outras. 

Todos, porém, depois de numerosas distin- 
cções escolásticas, chegam sempre ao accordo 
de que cumpre respeitar, o quanto possível, 
os interesses que se crearam a sombra da lei . 
> A sabedoria, a prudência e a equidade, diz 
Savigny, impõem esse dever ao legislador es- 
tadista. 

Por isso, não me parece que a honrada com- 
míssão deva se mostrar surda a estns obser- 
vações, no sentido de modificar o seu projecto, 
para que a nova organisação só se applique 
aos que de futuro, si o projecto for conver- 
tido em lei, se matricularem, 

Esses examinarão a nova organisação, con- 
sultarão a seus interesses, e tomarão ou não 
matricula. 

Parece-me isso até de boa táctica, porque 
assim a commissão arredará de seu caminho 
os adversários, cujos interesses e direitos o 
seu projecto vae ferir. Diminuirá, com cer- 
teza, o numero dos adversários do seu pro- 
jecto ; e, si o considera em verdade vanta- 
joso, mal se comprehende que não lance mão 
desse meio para salval-o, afim de que as ge- 
rações futuras, ao menos, colham os fructos 
que a honrada commissão promette . 

Senhores, as Faculdades livres fundaram-se 
de conformidade com as leis e decretos vi- 
gentes. 

Não é curial, não é conforme o direito, 
subordinar a sua existência á novas regras, 
estatuindo condições que não se achavam con- 
sagradas nas leis e regulamentos á cuja som- 
bra ellas si fundaram. 

O Sr. Érico Coelho— Essas disposições es- 
tão no Código. Eu critiquei-as. 



Hío DE Souza. Jrnior— Mas ha 



VQ^v^íi uovaí. 

^ ■ Dr!:5&*-^ALr ADARES — Si estas regras estão 
odigo, não é necessário reproduzil-as; 
mas se ha preceitos novos, como reconhece o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, esses 
preceitos novos não me parecem acceitaveis 
quando vam influir sobre a existência de in- 
stituições que se fundaram sobre um regimen 
anterior diverso. 



O Sr. Anísio de Abreu — O art. 3* re- 
sponde a V. Ex. 

O Sr. Valladares — O nobre deputado 
acordou tarde. Não me referi, agora, a ques- 
tão dos cursos; referi-me ás regras ou pre- 
ceitos novos que o Sr. Paulino confessa, e o 
seu projecto consagra, com comminações, 
como a obrigação de pagar ao fiscal do gover- 
no, a de formar património, etc. (Apartes .) 

Dizem-me em apartes que na hypothese 
não ha direitos adquiridos. Discordo. Essas 
Faculdades são entidades ou personalidades 
jurídicas que nasceram em virtude de lei . 
Não se pôde dispor arbitrariamente sobre 
seus direitos, obrigações e até sobre sua 
existência, como faz o projecto, confundin- 
do-as, com repartições publicas. Essas Facul- 
dades são pessoas juridicas com seu direito 
de existência garantido pelas leis e regula- 
mentos vigentes por occasião da sua funda- 
ção. 

A Constituição dispoz sobre não retroacti- 
vidade das leis de modo absoluto, como ga- 
rantia fundamental de todos os direitos. De- 
vemos crer que o legislador constituinte 
conhecia, como nós, às distincções escolásticas 
que os escriptores fazem na questão ; mas 
uma vez que o legislador consagrou, esta- 
tuiu de modo absoluto, o principio da não 
retroactividade das leis, não podemos distin- 
guir onde elle não distinguiu; e não o fez 
por considerações de prudência, de sabedoria, 
como pondera Savigny, que, apezar da dou- 
trina que ensina, aconselha aos legisladores 
respeito aos direitos adquiridos. 

E* evidente, senhores, que, quaesquer que 
sejam as distincções de doutrinas ensinadas 
pelos jurisconsultos e publicistas, o legisla- 
dor deve ter a maior prudência em resguar- 
dar os direitos que se crearam á sombra de 
um regimen legal. Sem o principio da não 
retroactividade, nos termos da Constituição, 
não ha direito, nem liberdade. 

A commissão devia ter legislado para o 
futuro, tanto mais quanto, na questão do 
património, por exemplo, as actuaes Facul- 
dades empregarão, expontaneamente,o maior 
esforço para constituil-o, porque isso será 
uma das suas condições de estabilidade ; não 
sendo regular que a commissão estatuísse o 
património como condição da sua existência, 
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O que não consagra o direito anterior; e mor- 
mente dando-lhes um prazo muito limitado 
para acquisiçSo do património. 

O projecto me parece ainda diicno de cen- 
sura, e de grave censura, quando trata das 
frantias que o professorado possa offerecer 
moéidade, ou antes quando discuida-se das 
garantias do oferecimento de um ensino 
real e efflcaz. 

Sr. presidente, me parece que a honrada 
oommissão íbi infeliz quando considerou a 
decadência dos estudos juridieoe no Brazil 
eomo ft*ucto da liberdade de frequência. 
E' preciso que não se conheça a historia das 
nossas Faculdades, que não se a tenha cursado 
como eu e os dignos membi^os da oommLsiião 
cursamos, para que se possa affirmar, sem 
grave iojusti^, que a causa da decadência 
do ensino juridico no Brazil seja devida á 
frequência livre, como causa de íalta de 
estudo dos moços. As causas dessa decadência 
incontestavelmente são outras, e u fi^equencia 
livre é um motivo fútil em relação a outras 
oansas que incontestavelmente produziram 
a decadência do ensino juridico entre nós. 

Sr. presidente, sem me dirigir a pessoas, 
sem irrogar offensas ou injurias a quem quer 
que seja, (ha um parte) ^ eu considero como 
uma das verdadeiras causas da decadência 
dos estudos, não somente dos jurídicos, mas 
também dos de medicina e engenharia, por- 
que eu conheço muitos médicos e engenheiros 
que nada, absolutamente nada, sabem das 
disciplinas em que são formados, a fraqueza, 
a condescendência culposa dos lentes nos jul- 
gamentos das provas flnaes. 

Em regra, os exames são puras formalida- 
des vans (apartes)^ para a passagem de um 
anno ou serie para outra. 

Mas ooraprehendendo que devo dizer toda a 
verdade ao meu paiz, affirmo que outra causa 
da decadência dos estudos em geral e dos jurí- 
dicos no Brazil, está no ensino quasi que com- 
pletamente negativo de nossas Faculdades. 

O Sr. Paulino dh Souza Júnior — Aos 
professores ? 

O Sr. VallâdAres— Ao professorado que 
não se compenetra de seus deveres, que em 
geral nada ensina. . . 

O Sr. Paulino de Souza Júnior— V. Ex. é 
muito injusto. 

O Sr. Valladarbs... salvas honrosas ex- 
cepções, que eu tenho toda a satisfação de 
articular em relação aos lentes illustradí^s, 
como José Bonifácio, Duarte de Azevedo, Jus- 
tino de Andrade, João Monteiro, João Mendes 
Júnior, José Luiz e outros. Pode-se afirmar 
que 08 estudos das Faculdades constituíam 
um verdadeiro logro aos pais de íhmilia. 

Senhores, é necessário que não se venha 
justiçar aqui a mocidade brazileira, classifi- 



cando-a de desidiosa, por um facto que não 
lhe deve ser attribuido e dove,pelo contrario, 
ser attribuido a seus mestres. 

O Sr. Paulino ds Souza Júnior— A culpa é 
do decreto de 19 de abríl. 

O Sr. Valladarbs- Não senhor. Antes 
desse decreto já os lentes, em detrimento dos 
moços que eram obrigados a frequência de 
suas aulas, exerciam o direito de não lhes en- 
sinar cousa séria, malbaratando-lhes o tempo 
com puras declarações. 

O cargo de professor, ha muitos annos, coo- 
verteu-se em verdadeira sinecura, o lente 
que praticamente não está sujeito a fiscalir 
sacão alguma, nada ensina ; ao passo que os 
governos vão expedindo llegulamentos, uns 
após outros, em relavâo aos discípulos ; por- 
que, parece, constituem a parto mais fraca. 

Esta foi a regra do império e é a da Repu- 
blica. 

Ainda estão na memoria de todos os rigo^ 
rosos decretos do Sr. João Alfredo, alguns 
aliás bem pensados, expedidos em vésperas de 
exames, com verJadeira surpreza da moci- 
dade que tinha de submetter-se a elles. . . 

O Sr. Eduardo Ramos— Y. Ex. protestou 
oommigo. 

O Sr. Valladares— ... alguns outros se 
publicaram, Êizendo-se sempre cahir a culpa 
da ignorância sobre os moços, quando ella es- 
tava nos professores. 

Senhores, o projecto da honrada coinmissão 
não estatuo disposição alguma sobre a ína- 
neira poraue o professor administre o ensino 
aos seus discípulos, nem sobre a obrigarão 
de cumprirem os seus programmas e de ex- 
plical-os de modo útil e pratico ; e no em- 
tanto, esta é a causa principal da decadência 
dos estudos de direito no Brazil. 

Não se illuda a Camará, a causa principal 
da dcc^encia dos estudos, da ignorância 
crassa que manifesta grande numero de 
moços que deixaram as nossas Academias, é 
o ensino quasi negativo e sem utilidade pra- 
tica que ahi se recebe. Nenhuma disposição 
o projecto estatue para tomar effectivas as 
obrigações do professor, sobre a confecção de 
programmas úteis, e principalmente sobre a 
obrigação de cumprir o programma. 

Os programmas, em regra, são vistosos, 
mas o lente não expõe as matérias nelles con- 
tidas. 

Este abuso é vellio e continua em niai^ha 
ascendente. 

Poderia referir á Camará factos diversos 
que observei como estudante. 

Tive contemporâneos emS. Paulo, compa- 
nheiros de casa, que fizeram o curso de di- 
reito criminal, ouvindo apenas explicações 
sobre os arts. V, 2° e 3% não chegando o 
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lente a concluir a explicação do art. P do 
Código Penal. 

O Sr. Flávio de Araújo— Em S. Paulo 
não se passava do 3"* artigo do Código. 

O Sr. DinoBueno— V. Ex. deve lembrar 
o nome do professor. 

L O Sr. Valladares— o Sr. Dr. José Joa- 

1 quim de Almeida Reis. 

Não disse logo o nome, porque referia-me 
a quem já não vive. 

Os Srs. Dino Bueno, Bubno de Andrade e 
outros Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. Valladares— O conselheiro Maçioel 
Dias,com quem eu e V. Ex. aprendemos, ex- 
plicava toda a parte geral e na parte espe- 
cial explicava os artigos mais importantes. 

O Sr. Dino Bueno dá um aparte. 

O Sr. Valladares— Quero disposições ri- 
gorosas para corrigir esses abusos. 

O Sr. Francisco Veiga— Mais uma cadeira, 
é o remédio que V. Ex. aponta. 

O Sr. Valladares— Não quero mais cadei- 
ras qne já temos de sobra; o que quero são 
• providencias que compillam os lentes ao cum- 
primento de seus deveres, como desconto de 
^ ordenados, progressivamente, suspensão, 
' aposentadorias forçadas e até perda das ca- 
deiras. 

Penso que isso será mais eflicaz, do que 
essa espécie de palmatória, a frequência obri- 
gatória, que a honrada commissão consigna 
no seu projecto como remédio miraculoso. 

Referi um facto de um lente de direito 
criminal, que, explicando um anno inteiro 
não concluía a explicação do art. 3.» do Co* 
digo ; o professor, a propósito da explica- 
ção do primeiro artigo do Código, onde se 
lia « não ha crime ou delicto sem lei ante- 
rior que o qualifique » expoz a seus discí- 
pulos todo o 8** volume da obra de Savigny, 
volume esse em que o escriptor occupa-se 
da não retroactividade das leis. (Vários Srs. 
deputados dão apartes,) 

O Sr. Bueno de Andrade— Isto é um ata- 
^ que a liberdade de ensino. 

O Sr . Valladares— Quero que ao dinhei- 
ro que o Estado paga corresponda ensino 
real. 

O que digo pôde ser e é ataque a desidia, 
a liberdade de não ensinar, quando se recebe 
dinheiro para ensinar. 

Os Srs. Bueno de Andrade e Dino Bueno 
dão apartes. 

O Sr. Valladares — Eu ainda não che- 
guei lá. 

Estou mostrando que as causas da desorga- 
nisação do ensino são complexas e não se 
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pôde attribuir a uma causa minima, um mal 
tamanho. 

O Sr. Dino Bueno— A verdade é que data 
dahi a decadência do ensino. 

O Sr. Valladares — PerdÕe-me o nobre 
deputado ; não data dahi. 

Conheci ignorância crassa, na grande mai- 
oria dos que deixavam as Academias, levando 
um pergaminho, com a obrigatoriedade de 
frequência ; conheci estudantes, que chega- 
ram ao fim do 5» anno com os seus livros 
fechados, completamente virgens ; e, entre- 
tanto, eram assíduos, e essa assiduidade, 
favoneando a vaidade dos lentes, determi- 
nava approvações plenas, verdadeiramente 
escandalosas. 

Mas, pergunto á Camará, si terminado o 
5° anno, o bacharel formado em sciencia ju- 
rídica for nomeado promotor publico, de uma 
comarca, e não conhecer o art. 4.° do Códi- 
go Criminal, quem é o culpado, é elle, ou o 
lente que tomou -lhe o tempo do anno lectivo 
aexpor-lhe o 8<> volume de Savigny sobre 
não retroactividade das leis ? 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Valladares — Não é programma 
oíficial, é fiscalisação do lente, providencia 
que se encontra nas outras Faculdades. 

Disse, ha pouco, o honrado deputado por 
S. Paulo, o Dr. Dino Bueno, que hoje não se 
pôde dar o abuso, porque os lentes são obri- 
gados a confecção de um programma que 
publicam. 

A' isto respondo que sei que os program- 
mas não são explicados, embora o lente dê 
pontos para exames tirados de todo o pro- 
gramma ; mas como elle não explicou, não 
pôde deixar de approvar a quem não sabe o 
que elle não explicou. 

A verdade é que a existência de program- 
mas não adiantou cousa alguma. 

Os programmas no meu tempo eram os 
compêndios, ou os Códigos. O Direito Civil 
estuda va-se em dous annos, como hoje ; no 
3<* anno o lente devia explicar. . . 

O Sr. Francisco Veiga dá um aparte. 

O Sr. Valladares... a parte relativa ás 
pessoas ; no 4<^ explicava a parte relativa aos 
direitos reaes, o dominio, seus desmembra- 
mentos, etc. 

Hoje dá-se a mesma cousa, com o nome 
mudado. 

O Sr. Francisco Veiga dá um aparte. 

O Sr. Valladares — Sim, senhor ; pu- 
blico o meu programma da cadeira de di- 
reito civil que immerecidamente occupo 
(não apoiados) em uma Faculdade dessa Capi- 
tal ; e procuro explical-o. 

Ai 
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Mas o projecto quer resolver a questão de 
melhorar o ensino simplesmente com a fre- 
quência obrigatória, guando a causa da de- 
cadência dos estudos e outra ; ou as causas 
são outras e complexas. 

A causa principal é que o ensino é nega- 
tivo, a causa é que o ensino, em geral, é pe- 
dantesco. 

Por via de regra, os professores limitam-se 
a exposições declamadas com emphaseeas 
vezes muito brilhantes, sobre introducçâo das 
matérias que vão explicar ; leva-se o anno 
inteiro, dando-se noções geraes de direito, 
noções ou definições de leis, ensinando-se ao 
discípulo o que é lei, com ostentação de falsa 
erudição, mas deixando de explicar as leis 
patrias,que o ítituro advogado ou magistrado 
deixará a Academia ignorando ; discursam 
durante mezes, sobre a não retroactividade 
das leis, e, no fim desses longos mezes de bo- 
nitos discursos sobre o que seja lei, seu do- 
mínio no espaço e no tempo, o infeliz acadé- 
mico termina, termina é um modo dizer, 
porque elle, rigorosamente fallando, não co- 
meçou; termina o respectivo curso de direito 
civil, ou de direito criminal, ou commercial, 
sem conhecer o CJodigo Phillipino, ou a Con- 
solidação das leis civis, sem conhecer o Ckniigo 
Penal, nem o Código Commercial. 

Tenho tratado com jovens recemformados 
que me dizem que seu lente de direito civil 
nunca lhes Miou na consolidação das leis 
civis, senão para oitar-lhes a introducçâo em 
que, o grande jurisconsulto, seu autor, o 
Dr. Teixeira de Freitas, discutiu a classifi- 
cação das instituições de direito; sendo que 
esse assumpto, de caracter ou natureza mais 
especulativa que pratica, íoi a única matéria 
explicada durante o seu chamado curso de 
direito civil. 

Quando se trata de importantíssimo e pra- 
tico ramo de direito privado, o direito com- 
mercial, o caso não é diverso, o processo pe- 
dantesco, de falso ensino, se reproduz:— O 
lente gasta semanas, pi-oeurando uma boa de- 
finição de commercio, inquire de sua origem 
histórica, transporta-se á Phenicia, exalta o 
génio emprehendedor de seus habitantes, os 
mais celebres navegadores da antiguidade, e 
vae deixando á margem a explicação do Códi- 
go Commercial. 

Depois dessa longa divagação, indagando 
o que seja commercio, depois dessa longa jor- 
nada até a Phenicia, para apurar quando o 
homem começou a mercar ou commerciar, o 
erudito professor passa a indagar as condições 
para o desenvolvimento do commercio ; &lla 
na necessidade de dar desenvolvimento ao 
credito mercantil, no desenvolvimento da 
criação, das communicações telegraphicas,de- 
senvolve longamente as theorias dos escri- 
^tores sobre actos de commercio,indaga quem 



seja commerciante; e depois de tamanha 
ostentai^ de saber, os infelizes discipnlos 
chegam ao fim do anno lectivo desconhecendo 
o Código Commercial. 

Deixam a Academia ignorando o que dispõe 
o Código sobre contractos, carecendo de noções 
sobre o contracto cambial, sobre o mechanismo 
da lettra, de lettra de cambio e da lettra da 
terra; ignora todos os outros assumptos im- -^ 
portantes regulados pelo Código, sobre ob 
quaesterá,comoadvogado,de requerer quoti- 
dianiamente, sobre os quaes terá de se pro- 
nunciar quotidianamente, como magistrado. 

Aqui tendes. Senhores, a verdadeira causa 
da decadência dos estudos, entrenós, da igno- 
rância dos titulados pelas nossas Faculdades: 
é que, em regra (salvo sempre excepções 
honrosas) o ensino é negativo e os lentes, 
não ensinando, não podem deixar de ser 
muito benevolentes no julgamento das provas 
finaes... 

O Sr. Erioo Coelho— E chegando ao fim do 
anno, uma de duas: ou o lente exige *do estu- 
dante somente aquillo que leccionou, ou ex- 
ige mais. como está acontecendo em todos os 
estabelecimentos iDíficiaes, e isto é o cumulo 
do absurdo. 

O Sr. Valladares— Sei como isto se faz: o 
lente exige mais apparentemente , dando i 
pontos sobre matérias não explicadas ; mas o 
exame será pura formalidade, porque o lente 
não poderá reprovar o estudante, por igno- 
rar o que elle não explicou. 

Sobre o facto, que referi,de ura curso de di- 
reito criminal em que o lente explicou apenas 
os arts. P e 2» do Código, e iniciou o estudo 
do 3», não querendo organisar seus pontos 
para exames, incluindo matéria não expli- 
cada, teve de formular pontos consistentes 
em quesitos, creando questões fúteis sobre a 
não retroactividade das leis, e ainda assim 
viu-se em serias difflculdades para organisar 
pontos. 

O Sr. Eriço Coelho— Mas deu-os ? 

O Sr. Valladares— Deu-os,mas deu pontos 
que se prestaram ao ridículo dos estudantes, 
porque teve necessidade de multiplicar per- 
guntas ou questões fúteis, fazendo de cada 
pergunta um ponto relativamente ao as- 
sumpto da não retroactividade da lei ; teve 
de engendrar uma serie de perguntas também 
relativamente ao art. 3°, cuja explicação 
apenas iniciou. 

Isto deu logar até a que os estudantes pro- 
curassem parodiar seus pontos com o ridículo 
a que não escapam os màos lentes . 

Entre outros pontos ou quesitos formulados, 
parodiando com o ridículos que formulara 
o professor, lembro-me ainda do seguinte: o 
homem que mata e é condemnado á morte e 
executado deixa fama ? {Risadas,) 
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Ora, Sr. presidente, diante de ura caso! 
destes, mostrando o grande mal da liberdade] 
de não ensinar, o projecto não cogita absolu- 
tamente do assumpto. 

A culpa da ignorância, dizem, cabe aos 
estudantes que não frequentam as aulas, que 
não vão ouvir todos os dias a professores que 
nada ensinam ! 
* Fica assim manifesto, Sr. presidente, por 
confissão de todos que me ouvem e não con- 
testam, que o ensino nas nossas Facu'dades, 
verifica-se de tal maneira, com tal arbitrio 
dos professores, tornando suas explicações 
illusorios, que bem andarão os pães, que, 
podendo, mandarem seus filhos estudar em 
Academias europeas. . . 

Q Sr. Francisco Veiga — Não ha essa 
confissão ; o silencio não quer dizer isso. 

O Sr. Bueno de Andrade — Quanto 
ã Escola Pol3rtechnica, no tempo em que eu 
aprendi, os lentes ensinavam. 

O Sr. Valladares — O Sr. tachygrapho 
tomará nota de que o illustre deputado por 
Minas reclama, e, quanto a Escola Polyte- 
chnida, em outro tempo, consta-me que o 
ensino era cousa seria ahi . 
I Eu me refiro as Faculdades de Medicina e 

^ Direito, especialmente, das quaes tenho 
conhecimento mais particularizado, porque, 
desde remotíssimos tempos, desde que ellas 
se fundaram no Brazil, que os meus parentes 
as frequentam. 

E' por isso que eu que bacharelei-me e 
doutorei-me em uma delias, que para uma 
delias mandei meus filhos, não as perco de 
vista. 

A minha famillia tem predilecção pelos 
estudos médicos e especialmente pelos de 
direito, por isso eu, apezar de formado a 
mais de 10 annos, tenho tido necessidade de 
inquirir como as cousas se passam ahi, e 
hoje até faço parte do corpo de professores 
de uma Faculdade Livre de Direito que 
funcciona nesta Capital. 

Não estou inventando ; os programmas 
dão-se, não ha duvida, mas não se executam 
j^ e o projecto não estatuo absolutamente nada 
a respeito. 

Referirei outra causa da decadência do 
estudo no Brazil que foi a dispensa do douto- 
ramento. . . 

O Sr. Dino Bueno dá um aparte. 

O Sr. Valladares — Eu devo dizer ao 
honrado deputado por S. Paulo, o Sr. 
Dr. Dino Bueno, que absolutamente não 
tenho em vista fazer allusão a este ou 
aquelle ; menos á S. Ex., que sei que foi 
sempre estudioso desde os seus tempos 
acaxlemicos, a respeito de quem, como lente, 
tenho as melhores informações, até de meus 



filhos que frequentaram a Faculdade de 
S. Paulo, ahi se formaram, e ouviram suas 
prelecções. 

Sei que S. Ex. éum lente modesto, estu* 
dioso e correcto, daquelles que não executam 
o systema de pedantismo ; toma os textos do 
seu compendio ou das leis e explica, sem 
declamações, sem delongas de ostentação de 
erudição. 

Mas, dizia eu, a outra causa da decadência 
do ensino, foi o relaxamento do concurso, 
como já tive occasião do ponderar. 

O concurso, em regra, passou a ser forma- 
lidade vã, para fazer lentes os irmãos, so- 
brinhos, filhos, genros, etc., dos lentes. 

Veio depois o decreto de 19 de abril e 
dispensou o requisito do doutoramento aos 
candidatos aos legares de lentes, o que era 
uma providencia de selecção, era um meio 
de só admittir no professorado, por muito 
rasoavel presumpção, juizes os mais dis- 
tinctos sob o ponto de vista de intelligencia, 
illustração e moralidade, e moralidade, sim, 
porque, conforme as tradições das nossas 
Academias, difficilmente conseguia douto- 
rar-se o académico de maus costumes. 

Para conseguir doutorar-se um moço 
menos correcto em seus costumes, era neces- 
sário dispor de talento e instrucções exce- 
pcionaes. (Apoiados.) 

Sei e confesso que muitos distinctissimos 
alumnos de nossas Faculdades deixaram de 
receber o gráo de doutor em direito, uns por 
deficiência de recursos pecuniários, outros 
porque não quizeram. 

Sei e proclamo que temos tido juriscon- 
sultos eminentes, como Teixeira de Freitas, 
Nabuco, Lafayette e outros, que não eram 
doutores. 

Esta verdade, que com a maior satisfação 
eu reconheço e proclamo, não exclue a outros 
que podem dar e dão testemunho todos que 
frequentaram nossas Academias, a verdade 
de que, por via de regra, o gráo de doutor 
era conferido aos mais distinctos, áquelles 
que revelavam mais estudo e aproveitamento 
e eram de exemplar comportamento moral. 
(Apoiados,) 

O Sr. FranciscoVbiga— Esta é a verdade de 
que todos nós damos testemunho, sem que 
assim me exprimindo pretenda desconhecer o 
real merecimento intellectual e moral de 
muitos que não se doutoraram e foram depois 
ornamentos de nossas lettras jurídicas. 

O Sr. Valladares— Com toda a certeza, e 
eu já proclamei bem alto que temos tido e 
temos bacharéis jurisconsultos, homens de 
alto saber e dos mais elevados dotes moraes. 

Não estou aqui pugnando por uma medida 
de vantagem pessoal para mim, por ser eu 
doutor. Acredito que ninguém nesta Gamara 
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OU fora delia me attribuirá semelhante motivo 
egoístico. (Apoiados^) 

O meu fim é constituir o professorado com 
os mais distinctos, com os mais capazes, 
porque, apezar desta providencia de selecção, 
não dispenso o concurso. 

O Sb. Vèrgne de Abreu— Foi algumas ve' 
zes o doutoramento uma selecção luxuosa. 

O Sr, Yalladarks— o nobre deputado não 
me contestará que, por via de regra, era o 
grão reservado aos mais distinctos. O estu- 
dante verdadeiramente vadio e desmoralisado 
não 36 abalançava a pretender o gráo de 
doutor- 

Era esta a regra. Mas veiu a reforma de 
19 de abril e abriu a porta do professorado 
daa Academias a todos quantos possam exhibir 
o titulo tle bacharel em direito, dando assim 
logar a qaG o patronato possa levar ás cadei- 
ras de lentes homens menos aptos ou inca- 
pazes. Toílas as providencias no sentido de 
operar a selecção, creando um quadro de 
homens bem preparados para o professorado, 
estatuindo que desse quadro deverão ser 
tirados O:^ candidatos que, mediante concurso, 
conquistarão suas cadeiras, não poderão dei- 
xar de dar bom resultado, elevando o nivel 
intellectuât e moral do professorado. 

Com um pessoal assim depurado, os concur- 
sos náo poilerão deixar de dar excellente 
resultado, e fácil será a tarefa dos julgadores, 
tendo apenas de escolher entre os dignos o 
mais 011 os mais dignos. 

Facultar, porém, como fez o decreto de 19 
de abrti, pur assim dizer, a todo o mundo— 
pretender a insigne honra de ensinar, é, 
drgaiiioá com franqueza, um erro gravis- 
símo, cujo rosultado pôde ser abrir a porta 
daa Aradeiriias a pretendentes, como disse, a 
pretendentes menos aptos, incompetentes e 
incapazes, sob todos os pontos de vista, para 
o elevado mister de professor. 

Ahissus, abissum invocai. 

Depois veiu essa espécie de jubileu, o perdão 
da prova de capacidade para o professorado, 
a nomeação sem concurso ; abriu-se a cornu- 
copia das nomeações por decreto, e ahi vimos 
invadindo as nossas Academias um grande 
número de bacharéis distinctos, devo crel-o, e 
creio mesmo que o eram todos, porém muito 
jovènSi tendo recentemente se formado, e, 
]iortanto, não tinham, não podiam ter a copia 
dé conhecimentos necessários ao verdadeiro 
professor. 

Alguns annos, cinco, seis ou oito annos 
depois de nomeados, depois de decretados 
mestres, poderão ser bons professores ; mas, 
emquanto não se habilitam, é claro que a 
mocidade vae servindo, como se diz em 
linguagem vulgar, de harha de tolo. Quem 
não sabe para o desempenho dos mais simples 1 



misteres da profissão, como não sabe um 
bacharel novato, não pôde ensinar. 

Ora, comprehende V. Ex., Sr. presidente, 
que, quando os professores são menos aptos 
ou muito pouco sabem, não podem deixar de 
ser excessivamente benevolentes na aprecia- 
ção das provas de capacidade dos alumnos ; 
si a consciência diz-lhes que elles não são o 
ensino solido e proveitoso, não podem deixar 
de ser benevolentes, e o são : mettem-se com 
os rapazes, fazem-se bons camaradas. Devo 
dizer a V. Ex. e á Camará que tenho tido 
occasião de ouvir arguições, em exames pú- 
blicos, em que o discípulo arguido responde 
errado e o professor applaude. 

O Sr. Érico Coelho—E' exacto ; tenho ou- 
vido disto. 

Um Sr. Deputado— E antigamente não se 
dava a mesma cousa ? 

O Sr. Valladares— Dava-se. Cá e lá más 
fadas ha , Isto não é uma invenção da Repu- 
blica ; a decadência do professorado data do 
império e vem de longe. (Apartes.) 

Nós vamos crescendo como rabo de cavallo, 
para baixo. (Riso,) 

Outra causa, Sr. presidente, da decadência 
do estudo é que, com raras excepções, os 
lentes mais capazes abandonaram as suas 
cadeiras pelas glorias da politica, pelos gran- 
des proventos da advocacia e das emprezas 
industriaes. 

O Sr. Francisco Veiga— Pelo desprazer de 
fazer prelecções para os bancos vasios. 

O Sr. Valladares— Não, os lentes capazes 
nunca deixaram de ter as suas aulas frequen- 
tadas, e é preciso accrescentar que a falta de 
fiscalisação do ensino no Brazil, a falta de 
fiscalisação do cumprimento dos deveres do 
professor produziu a rotina. Os professores 
não flscalisados quanto á maneira por que 
desempenharam-se nas suas cadeiras torna- 
ram-se rotineiros. Por via de regra, prepa- 
ram uma collecção de prelecções, cadernetas, 
no dizer académico, que são por elles commo, 
damente repetidas annualmente, de mod- ^ 
que as gerações que se vão succedendo vão ^ 
comprando ou lhe dando essas inalteraveio 
prelecções-stenographadas, producto das prés 
lecções preparadas pelo lente que, como disse- 
as repete sem alteração sensível, de sorte que 
com certos lentes os discípulos nem precisam 
de livros, basta que repitam suas prelecções. 
Conheci certos lentes que desvaneciam disso, 
de sorte que o estudante bom decorador, que 
repetia-lhe a prelecção da cardeneta 'oerbis et 
virguliSy como se diz, enchia-lhe as medidas^ 
entrava-lhe no coração, recebia elogios no fim 
da lição ou sabbatina, tinha notas óptimas e 
a approva(^ plena, ainda que pesssimos 
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exames âzesse e fosse, embora, um penedo 
(Apartes.) 

Eu estou expondo as diversas causas da 
decadência dos estudos superiores entre nós. 
E' preciso não attribuir o mal somente aos 
rapazes, porque elle é muito copiplexo, e os 
rapazes são os menos culpados, até porque 
um estudante vadio comprehende-se melhor 
* do que um mestre ou professor que não 
ensine, e é (jiesta espécie que, em regra, nós 
encontramos em nossai Academias. 

Acredito, Senhores, que vou expondo as 
verdadeiras causas da decadência dos conhe- 
cimentos juridicos, e dos quaes não cogitou o 
projecto. 

Eu as resumo assim : o ensino tornou-se 
negativo, um verdadeiro logro aos pães que 
mandavam seus filhos para as Faculdades, no 
presupposto de educal-os, de dar-lhes uma 
profissão de que possam viver mais suave- 
mente do que elles, os pães, muitos dos quaes 
conquistaram a abastança entregues aos mais 
rudes labores. (Apoiados.) 

Mandam seus filhos nesse digno presup- 
posto, mas são logrados, porque seus filhos 
apenas se inhabiliãm para a lucta pela vida, 
porque, voltando doutores indoutos, não 
podem ganhar pelo exercicio de lettras que 
^ não teem, e ficam inhibidos do exercicio de 
outras profissões, não só pelo constrangi- 
mento que lhe traz o seu titulo scientifico, 
como porquê um doutor, com lettras ou sem 
lettras, só fica servindo para doutor. (Riso.) 

O Sr. Francisco Veiga — Nós estamos de 
aocordo no ponto fraco, e V. Ex., que conhece 
a matéria, ajude a commissão a reme- 
diar o mal. Resta que V. Ex. apresente um 
remédio. 

O Sr. Valladares— Estou ajudando porque 
estou fazendo o diagnostico acertado, ver- 
dadeiro, e V. Ex. sabe que o primeiro 
passo para a cura é conhecer a moléstia. 
A moléstia, o mal do ensino é esse que indi- 
quei: é a ausencí^ do ensino, porque os 
professores não ensinam, por incompetência 
uns, talvez o maior numero, e por falta de 
^ âscalisação por parte das directorias das Facul- 
dades e por parte dos Poderes Públicos, e 
também porque, mal pagos, os professores 
são arras&dos ao exercício de outras profls- 
3ões mercenárias. . . 

Vozes— Apoiado, vá por ahi. 

O Sr. Valladares... pelas exigências da 
subsistência, cada vez mais cara entre nós, 
pelas exigências da creação e educação de 
seus filhos. 

O mal não está na ausência dos discípulos, 
que se pretende curar com o ponto herdado 
da Universidade de Coimbra ; mas na ausên- 
cia do ensino que cumpre crear creando o 



professorado, cujas lições wereçam ser ou- 
vidas. 

A frequência dos moços em nossas Facul- 
dades foi diminuindo á proporção qxje o 
ensino ahi se foi tornando negativo. O pro- 
jecto deve ser rejeitado, porque não provê 
de remédio ao verdadeiro mal. Hypotheco á 
honrada commissão o meu voto, e só o meu 
voto, porque o meu concurso já foi dispen- 
sado (não apoiados) para um projecto serio de 
reorganisação do ensino, creando um profes- 
sorado capaz, de sorte que as Faculdades offl- 
ciaes se tornem o modelo do ensino, o verda- 
dadeiro foco de luz que arraste para ella0 a 
mocidade intelligente . (Muito bem.) O bom 
professor tem sempre ouvintes, sem que £^a 
questão de ser ouvido. 

O Sr. Erico Coelho — Isto ó verdade, e 
posso dar testemunho. 

O Sr. Valladares— Eu nunca vi os conse- 
lheiros Carrão, José Bonifácio, Justino e ou- 
trps lentes distinctos de lápis em punho mar- 
cando pontos. 

A frequência obrigatória é uma velharia 
que, rigorosamente fallando, já tinha desap- 
parecido antes do decreto de 19 de abril, 

A' excepção de algum velho caturra, os 
lentes não indagavam mais sobre a firequen- 
cia de estudantes. 

Esta é a verdade, da qual eu dou testemu- 
nho pessoal. 

Pouco a pouco os professores íbram dei- 
xando de se constituir fiscaes de estudantes e 
desprezando o mister do bedel que fa^la a 
chamada e marcava as faltas em uma cader- 
neta de que constavam ps nomes e números 
dos rapazes. Assim, ficou o bedel livre de 
entender-se com rapazes sobre suas íkltas, e 
muitas vezes, mediante apostas (riso) de gar- 
rafas de cerveja, o estudante conseguia redu- 
zir á metade os seus 39 pontos. 

Os bons professores, os professores illus- 
trados, inquiriam da capacidade do alumno, 
do seu aproveitamento, ouvindo-o em lições 
ou em sabbatinas, e isto, segundo o Regula- 
mento actual, pôde per verificado por sabba- 
tinas. (Apartes,) 

Aqui está o meio compatível com a necessi- 
dade de manter no espirito dos moços o sen- 
timento da própria autonomia. 

O Sr. Dino Bubno — Quem cumpre o seu 
dever não perde, por isso, a autopomia. 

O Sr. Valladares— En creio nada ter dito 
em contrario a isso. Eu quero que a frequên- 
cia seja deixada á espontaneidade do alumno, 
que fique a elle a responsabilidade dos males 
que possam resultar-lhe de não ouvir a um 
professor, cujas lições lhe sejam proveitosa?. 

O Sr. Dino Bueno — Então n|k) se matri- 
cule. A matricula é um compromisso. 
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O Sr. Yalladarbs— a matricula não induz 
compromisso algum, nem de ouvir a profes- 
sores mÃos, nem mesmo de ouvir boas prelec- 
ções, porque o nobre deputado, que é lente, 
conhece o preceito juridico invito beneficium 
non datus. Eu não quero que a frequência, & 
cto de simples inspecção ocular, possa induzir 
presumpçãoou critério de aproveitamento. 

O Sr. Érico Ck)BLHo — Apoiado, esse é o 
ponto capital. 

O Sr. Valladares— Não quero que o fiicto 
de se ter 40 ou 50 fkltas seja bastante para 
decretar a incapacidade do alumno, quando, 
apezar desse numero de faltas, elle poderá 
achar-se habilitado, tão bem ou melhor, do 
que os que não tenham dado uma só ftilta. 

O Sr. Érico CJoelho — A infrequencia pôde 
ser também presumpção de incapacidade. 

O Sr. Valladarbs — E* necessário que a 
Republica não se mostre mais atrazada do 
que o império, e não se compenetre menos da 
necessidade de implantar no espirito da mo- 
cidade a consciência da sua responsabilidade 
pelo seu ftituro, legislando no sentido de 
plantar no espirito dos moços que a sua boa 
ou m& sorte depende exclusivamente do seu 
esforço, do seu estudo, do bom ou máo uzo que 
elle fizer da liberdade que Deus lhe conferia, 
e que a lei garante. (Apartes) 

Essa frequência pela qual quebra lanças a 
commissão, pelo que eu observei serve muito 
para ftivorecer a vaidade do lente e con- 
quistar-lhe a affeição pessoal, a qual quasi 
sempre é que vai influir no julgamento 
final. 

O Sr. Helvecto Monte — Apoiado. CoUo- 
que-se o lente nas condições de bom juiz e 
mais nada. 

O Sr. Valladares — Posso aflSrmar, com 
a experiência que tenho, que, frequentadores 
acérrimos em S. Paulo, que não davam uma 
falta durante todo o anno lectivo, tinham ga- 
rantida a sua approvação, por mais crassa 
que fosse a sua ignorância. 

O Sr. Eriço Coelho — E' porque fallavam 
à vaidade do professor, fingindo que toma- 
vam nota. 

O Sr. Valladares — Permitta-me a Ca- 
mará que, apezar de se tratar do ex-impe- 
rador do Brazil, eu conte um facto, que me 
foi referido por um distincto lente da Facul- 
dade de S. Paulo, e que elucida e resume a 
questão com a precisão, clareza, elevação de 
idéas e sentimentos, com que aquelle grande 
cidadão sempre se enunciava. 

Esse lente foi inquerido pelo imperador 
nestes termos: 

— « Como vae a sua Faculdade ? > 



— < Mal, muito mal Senhor >, respondeu o 
lente. 

—€ Mas por que ? 

— « Depois da liberdade de frequência, os 
moços não estudam mais >, respondeu o 
lente. 

— < O senhor, disse o imperador, não tem 
razão. Cumpram os lentes o seu dever ^ saibam 
ensinar^ mostrem-^se illustrados, façam prele- > 
cções que aproveitem^ e no fim do anno juU 
guem com justiça^ e verâo OS benéficos fru- 
ctos. E' necessário que a organisação do en- 
sino seja tal que plante no espirito dos 
governos a consciência da sua responsabilidade 
pelo seu futuro.::^ 

Dizia isto o illustre soberano, comprehen- 
dendo que cada um deve ter a sua boa ou 
má sorte nas suas mãos. 

Só assim conseguiremos formar o caracter 
da nossa mocidade, dando-lhe a regra ou in- 
dependência necessária ao cidadão. 

O Sr. Helvécio Monte — E nisso vae a 
formação do caracter dos moços. 

O Sr. Erigo Coelho — Liberdade de fre- 
quência só se concilia com exame rigoroso. 

O Sr. Valladares — E' preciso que em um 
regimen de democracia se procure educar o 
caracter da mocidade brazileira na escola da 
consciência da sua responsabilidade, de sorte "* 
que os moços devam os titules que conquistem 
ao seu merecimento, ao seu estudo, e não ás 
relações diárias que adquirem com os seus 
professores, por uma frequência lisongeira 
para estes. 

Parece-me ser este o verdadeiro ponto da 
questão. 

Não queiramos retrogradar, nem restituir 
ao ensino no Brazil os moldes antigos que já 
tinham sido desprezados. 

O Sr. Eriço Coelho— A pedagogia está 
dizendo que esta liberdade de It^equencia deve 
vir da escola primaria. 

B' preciso estar atrazado cem annos, em 
matéria de instrucção publica, para exigir a 
obrigatoriedade de frequência em um insti- 
tuto de terceiro gráo de ensino. 

O Sr. Valladares — A verdade é que 
esta obrigatoriedade de frequência já não 
correspondia á realidade pratica, mesmo 
quando ainda se achava consagrada pela lei. 

Como já disse, quando ella foi abolida, ja 
os professores mais capazes tinham aberto 
mão da fiscalisaçâo; os pontos marcados eram 
uma i*ara excepção, e até mesmo os profes- 
sores menos capazes, aquelles que não eram 
os mais distinctos, nos últimos annos do en- 
sino obrigatório, ja não cogitavam de fisca- 
lisar a frequência de seus discipulos. 

A caderneta estava inteiramente entregue 
ao bedel, e o exceder o estudante dos 39 
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pontos era um facto raríssimo, porque não 
se lhe accrescentava mais pontos, desde que 
completava os 39. 

Elle arranjava-se com o bebei, e o lente, 
não se importava com isso. 

Esta é que é a verdade. 

Si no começo da minha vida escolar, fre- 
quentando eu o curso annexo de prepara- 
^ tórios, em S. Paulo, em 1867, tive occasião 
de ver grande numero de lentes, de lista de 
estudantes em punho, acompanhando a cha- 
mada, quando me achei no 3^ anno da Fa- 
culdade de Direito, ja este facto era raro ; 
um ou outro lente se preoccupava de pegar 
na lista dos estudantes, para lhes marcar 
ponto. 

O Sr. Érico Coelho — Só se preoccupariam 
aquelles que queriam consumir um quarto 
de hora por não ter matéria sufflciente para 
a prelecção. 

O Sr. Valladares— a commissão, porém, 
agora, quer entregar outra vez aos lentes esse 
serviço. 

De maneira que o lente ó agora um bedel 
que guarda na sua gaveta, na Faculdade, o 
livro de pontos, para haver fiscalisação, e 
para não se repetir o facto das apostas com o 
velho Firmino, de S. Paulo, e outros. 
^^ Contarei a Camará o caso das apostas, sobre 
falta de estudantes. 

Quando o estudante completava 39 faltas, 
dirigia-se ao bedel e perguntava-lhe: Quantos 
pontos ou faitas tenho, Sr. F. 

O bedel respondia: O Sr. tem uns 15 pontos 
mais ou menos. 

O estudante replicava, dizendo já ter 39. 
Fazia-se então uma aposta, e o bedel ga- 
nhava sempre, por que, de borracha em 
punho, supprimia as faltas que quizesse e o 
estudante perdia com prazer meia dúzia de 
garrafas de cerveja que nesse tempo custava 
pouco dinheiro. (Riso) 

Acredito que encarei a questão como ella 
deve ser encarada. A hora esta dada e eu 
sinto-me fatigado. 

Vou concluir, posto que pudesse ainda 
dizer alguma cousa sobre a matéria. 
*r Não me parece que se consiga o desideratum 
que se tem em vista — levantar o ensino — 
simplesmente com o facto de se marcar ponto 
aos estudantes. 

Não queiramos retrogradar; eduquemos a 
mocidade brazileira em um regimen de ampla 
liberdade, façamos com que cada um se com- 
penetre da sua responsabilidade quando as- 
pire a acquisição de um titulo perante uma 
Faculdade. 

Não me parece razoável a commissão 
quando pretende impor essa exigência a 
moços que procuram um curso superior de- 
pois de longo tirocínio escolar, depois de es- 



tudos preparatórios, achando-se, portanto, 
com todas as presumpções de espirito escla- 
recido. 

Julgo necessária essa liberdade de fre- 
quência, que será profícua mediante o com- 
plemento de lentes capazes, e de julgamentos 
sérios, para que o moço, possa dizer — for- 
mei-me; não formou-^me o patronato. 

Esta deve ser a escola, esse deve ser o re- 
gimen para se educar a mocidade em um paiz 
de democracia pura. 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem; o 
orador é felicitado por muitos Srs, deputados). 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se à hora destinada ao expediente. 

O Sr. P Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. P secretario do Senado, de 26 do 
corrente, enviando o projecto daquella cama- 
relevando a multa imposta á Companhia Es- 
trada de Ferro do Ribeirão ao Bonito.— A' 
Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 26 do corrente, enviando a se-^ 
guinte Mensagem: 

Senhores membros do Congresso Nacional. 
—Tendo determinado a lei n. 126 B,de 21 de 
novembro ae 1892, noart. 6°, disposição 19, 
a revisão das tabeliãs de vencimentos do 
pessoal das vias férreas de propriedade da 
União, no sentido de reduzir as respectivas 
despezas, íoi confeccionado e apresentado 
pelo director da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre á Uruguayana, em maio de 1893, um 
projecto de regulamento para a mesma estrada 
no qual subordinando-se, tanto quanto possí- 
vel, ás recommendações então feitas, foram 
adoptadas medidas convenientes para melhor 
direcção technica e económica dos serviços, 
sendo cumprido na parte referente a despezas 
o preceito da lei com a revisão das tabeliãs 
de vencimentos do pessoal . 

As tabeliãs existentes, approvadas pelo de- 
creto n. 691, de 28 de agosto de 1890, consi- 
gnam para alguns cargos vencimentos defi- 
cientes e que não estão em relação com o 
desenvolvimento dos serviços, originando re- 
petidas e justas reclamações. 

Nesse projecto foram mantidas aquellas ta- 
beliãs soffrendo apenas algumas modificações 
e sendo creados alguns caritos que a expe- 
riência e a pratica teem mostrado como ne- 
cessários, e mesmo indispensáveis. E si por 
outro lado são accrescidos alguns vencimentos 
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com pequenos e razoáveis augmentos exigi- 
dos para melhor dotação dos serviços, são 
snpprimidos diversos cargos em maior nu- 
mero, offerecendo um resultado anal que 
corresponde ao pensamento da citada lei do 
Congresso. 

Sendo intuito também do Governo actual- 
mente reduzir, o mais possível, as despezas pu- 
blicas ; e considerando, por outro lado, que o 
serviço dessa estrada notoriamente reclama 
a existência justificada de cargos, como o de 
chefe da locomoção, quer attenda-se à exten- 
são actual em trafego de 378 kilometros, que 
se elevará a 454 kilometros com a próxima 
inauguração da estação de S. Gabriel, a que 
virão accreçcer outros trechos de linha ; 
quer se considere o movimento dos seus trans- 

Ííortes que já sobem a 13 milhões de tone- 
adas-kilometros e o coefflciente do trafego de 
69,8 Vo que indico saldo e as boas condições 
económicas desse serviço, resolvi approvar o 
regulamento proposto com as tabeliãs cor- 
respondentes, aâm de at tender melhor a esse 
serviço, usando da autorisação concedida no 
art. 3° n. 1 da Lei n. 265, de 24 de dezem- 
bro de 1894. 

E, porque a oreação de legares e a elevação 
de vencimentos constituem attribuição pri- 
vativa do Congresso Nacional, submetto á 
vossa approvação aquellas modificações, con- 
sitantes dos quadros seguintes: 

Logares creados Importâncias 

1 Chefe da Locomoção 700$000 

1 Chefe da Contabilidade 700$000 

1 Almoxarife 400$000 

1 Inspector das estações e ser- 
viço telegraphico : . . 

2 Officiaes 

1 Primeiro escripturario 

1 Chefe de deposito de l» classe. 
1 Recebedor ae dormentes 




21 

300J 

2001^000 



3:330$000 

Logares supprímidos Importâncias 

2 Engenheiros-a j u d a n t e s do 

chefe do trafego 900$000 

1 Engenheiro-ajudante do chefe 

da linha 450|000 

1 Engenheiro residente de 2* 

classe 350$000 

1 Ajudante do engenheiro resi- 
dente 300$000 

l Encarregado do escriptorio 

technico 325$000 

3 Desenhistas de 2» classe , 600$000 

1 Segundo escripturario 160$000 

1 Archivista 15(^PO0O 

1 Comprador 250$000 



6 Amanuenses 


720$000 


9 Praticantes • 


810$000 
60^000 


4 Fieis de armazenistas 


5 Encarregados de deposito 


750JOOO 


2 Mestres de linha de 1^ classe.. 
1 > » » » 2* > .. 


390JOOO 
165(;000 


1 » > > » 3» » .. 


13^000 


1 Conductor de trem de 3^ classe 


12a OOO 


3 Conferentes de 1' classe 


3001000 


1 > > 2» » 

1 Contra-mestre , 


90$000 
22^00 







7:790$000 

Vencimen- Venciraen- 

Designação tos tos 

accroBoidos 

Agente de Porto Alegre 220$000 240$000 

Ajudante 135$000 14(^000 

Fiel de 1 » classe 120|000 1 30f000 

Agente de Paquary 200$000 24(^000 

Ajudante 135$000 140Í^0 

Fiel 120$000 130$000 

Machinista de 1» classe 200$000 240$000 

» » 2» » 180$000 200$000 

» » 3* > 150$000 170$00a 

Foguista de 1» classe. . - J00$000 I20$000 

> » 2» » ... 9G$000 110$000 

> » 3» » ... 80|000 100$000 

Mestre de offlcinas 300$000 350Í00Q 

Apontador s 120|00 . 160$000 

Armazenista da linha. . 250$000 270$000 
Armazenista da locomo- 
ção 250$000. 270$000 

Capital Federal, 26 de julho de 1895.— O 
Presidente da Republica, Prudente J, de 
Moraes Barros,-^ A Commissão de Orça- 
mento. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
25 do corrente, enviando a seguinte men- 
sagem: 

Senhores membros do Congresso Nacional. 
—Venho jpedir-vos um credito supplementar 
para o Ministério da Guerra na importância 
de 7.905:410$565, necessário para occorrer a 
despezas do exercido actual cigaa consigna- 
ções votadas foram insufficientes, como se 
evidencia da representação que me foi diri- 
gido pelo respectivo ministro de Estado e 
da demonstração do credito que acompanham 
a esta mensagem. 

Capital Federal, 25 de julho de 1895.— 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

Sr. Presidente da Republica — Sendo in- 
suíficientes as consignações votadas para as 
despezas do Ministério da Guerra no actual 
exercício de 1895 ; e 



SESSiO KM 26 DK J0LHO DE 1895 



33a 



Considerando que no art. 5*^ da lei n. 266, 
de 24 de dezembro de 1894, que orçou essas 
despezas, . não foram consignados recursos 
para attender aos augmentos: — da grati- 
ficação do oflicial de gabinete do ministro da 
guerra, lei n. 232, de 7 de dezembro de 1894, 
de vencimentos do pessoal do CoUegio Militar, 
satisfeitos desde o exercicio findo pelo decreto 
n. 1775 A, de 20 de agosto de 1894 ; de orde- 
nados e gratificações aos juizes togados do 
Supremo Tribunal Militar, arts. 17 e 5<> das 
leis ns. 149 e 225, de 10 de julho de 1893 e 30 
de novembro de 1894, e das diversas van- 
tagens dos funccionarios civis dos Arsenaes 
de Guerra, lei n. 240, de 13 de dezembro de 
1894; 

CJonsiderando que, nãose tendo applicado o 
saldo de 1 .074:961$422, do credito do decreto 
n. 1694, de 14 de abril de 1894, na conti 
nuação das obras do Hospital Central do 
Exercito, em S. Francisco Xavier, por omissão 
na lei do orçamento, proseguiram taes obras 
pelo credito do decreto n. 1917, de 20 de de- 
zembro de 1994, 2* parte, destinado a obras 
diversas ; que este credito, depois de supprir 
286:053$625, ficou esgotado, suspendendo-se 
iodas as obras em 31 de maio ultimo, e con- 
vindo evitar a ^empo a perda total das des- 
pezas já feitas ; 

Considerando que, promovidos ao primeiro 
posto mais 1 .510 alferes, além do numero fi- 
xado nos respectivos quadros, estão no gozo 
das vantagens desde as datas de suas promo- 
ções — vencimentos que importam em 
6.315:760 annuaes, conforme a demonstração 
junta ; 

Considerando que a verba pstra alimentação 
dos alumnos do CoUegio Militar e ajudas de 
custo aos ofllciaes do exercito não vae além 
de julho, sétimo mez do exercicio ; 

Considerando que o augmento dos venci- 
mento do pessoal pago, de accordo com a 
2" parte do art. 18 da lei n. 2348, de 25 de 
agosto de 1873, desde 1 de janeiro pelas verbas 
orçamentarias, estas só comportam a despeza 
até setembro futuro; 

Considerando que, de conformidade com o 
§ 1° do art. 20 da lei n. 3140, de 30 de ou- 
tubro de 1882, em vigor pelo art. 8^ da de 
n. 126 B, de 21 de novembro de 1892, só para 
etapas e no nono mez do exercicio poderia o 
governo abrir credito supplementar: 

Faz-se preciso que seja pedida ao Congresso 
Nacional, para occorrer ás despezas no actual 
exercicio, a abertura do credito supplementar 
de 7.905:410$565, distribuido pelos seguintes 
paragraphos ; 

1'^ Secretaria de Estado e re- 
partições annexas 1 : 800$000 

2<» Supremo Tribunal Militar 

e auditores 10:800$OOQ 

Gamara V. Ill 



4<» Directoria Geral de Obras 

Militares 8Q0:0OQ$00O 

5« Instrucção militar 161 :40a$000 

7* Arsenaes.. 295:51""""" 

9^ Laboratories 

14» Corpos arregimentados.. piB}b 

17° Fardamento.. 42 

18* Equipamento e arreios ... 36 

19° Armamento 30 

21° Companhias militares..! 10 

24° Ajudas de custo 200 




83 
000$000 



7.905:410$565 

Capital Federal, 20 de julho de }895.— 
Bernardo Vasques, 

Ministério da Guerra 

DEMONSTRAÇÃO DO CREDITO 9UpP]fiBJ4B)fíTAR 
DEPENDENTE DE CONCESSÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL 

§ p^Secretaria de Estado e repartiçõei? 
annexas 



Differença na gratificaçãq do 
oflicial de gabinete do Mi- 
nistério da Guerra entre 
2:400$ votados q 4:20Q$ 
concedidos pela lei n. 322, 
de 7 de dezembro de 1894. 

§ 2° — Supremo Tribunal 
Militar e Auditores 

Differença nos vencimentos 
de três juizes togados en- 
tre 36:000$ e 46:500$, em 
observância do apt. 17 do 
decreto n. 149, de 18 íe 
julho de 1893 e art. 5° do 
de n. 225, de 30 de uq- 
vembro de 1894 

§ 4^ — Directoria Geral de 
Obras Militares 

Para attender-se ás despezas 
feitas de 286:053$625 e a 
fazer com as obras do hos- 
pital central do exercito 
em S. Francisco Xavier, 
que, contempladas nesta 
rubrica à conta do saldo 
do decreto n. 1.694, de 14 

de abril de 1894 

1 .074:961$422, deixou-se 
de applicar por falta de 
menção no art. 5° 4& lei 



hSOQtOOO 



10:800$000 
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n. 266, de 24 de dezembro 
do mesmo anno 

§ S^^Instrucção militar 

Augmento d§ despeza com o 
pessoal do CoUegio Mili- 
tar, conforme o decreto 
n. 1.775 A, de 20 de agosto 
de 1894, em execução des- 
de o mesmo exercício e 
um dos actos do Vice-Pre- 
sidente da Republica ap- 
provado pela lei n. 293, 
de 13 de junho de 1895, 
58:168$000. 

Idem necessário á alimenta- 
ção dosalumnos do mesmo 
coUegio, 320 a 1$740 diá- 
rios, 203:232$, visto ser 
o votado 100:000^)00 — 
103:232$000 .7..... 

§ 7* — Arsenaes 

Augmento de vencimentos 
aos ítincctonarios civis dos 
arsenaes de guerra da Ca- 
pital Federal e dos estados 
do Rio Grande do Sul, Ba- 
Tiia, Pernambuco, Pará e 
Matto Grosso, concedido 
pela lei n. 240, de 13 de 
dezembro de 1894 

§ 9® — Laboratórios 

Augmento nos jornaes dos 
operários da oflacina pyro- 
technica do arsenal de 
guerra do Rio Grande do 
Sul, satisfeito por esta 
rubrica nos termos da lei 
n. 240, de 13 de dezembro 
de 1894 

%Í4 — Corpos arregimentados 

Vantagens militares a 1.510 
alferes excedentes do qua- 
dro efléctivo do exercito, 
satisfeitas desde as datas 
de suas promoções 

§ Í7 — Fardamento 

Augmento nos jornaes dos 
operários alfaiates dos ar- 
senaes de guerra, á conta 
desta rubrica concedido 
pela lei n. 240, de 13 de 
dezembro de 1894 



800:000$000 



161:400$000 



§ Í8 — Equipamento e arreios 

Augmento nos jornaes dos 
oi)erarios correeiros, sel- 
leiros e latoeiros dos arse- 
naes de guerra, á conta 
desta rubrica, concedido 
pela lei n. 240, do 13 de 
dezembro de 1894 36 : 399$200 

§ i9 — Armamento 

Augmento nos jornaes dos 
operários espingardeiros e 
coronheiros dos arsenaes 
de guerra, á conta desta 
rubrica, concedido pela 
lei n. 240, de 13 de 
dezembro de 1894 30:000$000 

§ 21 — Companhias militares 

Augmento de vencimentos 
do pessoal administrativo 
e docente das companhias 
de aprendizes artífices, 
concedido pela lei n. 240, • 
de 13 de dezembro de 1894 10:835$000 

§24 — Ajudas de custo 

Augmento, porque votados 
150:000$, já se despendeu 
124:839$750 e o saldo de 
25:160$250 não é sufflcien- 
te para esta capital, nem 
para as reclamações dos 
estados até o fim do exer- 
cício 200:000$000 

7.905:410$565 

Contadoria Geral da Guerra, 27 de junho 
de 1895.— O director, Carlos Correia da Silva 
Lago.^ A' Commissão de Orçamento. 

Requerimentos: 

Do agrimensor José Victor da Rocha Mi- 
randa, pedindo concessão para obras e me- 
lhoramentos na bahia de Sepetiba.— A' Com- 
missão de Obras Publicas. 

De Jeronymo da Costa Lima e outro, pe- 
dindo, por concessão,uma estrada de ferro do 
Jaboticabal, em S. Paulo, á Cuyabá.— A' 
mesma commissão. 

De Eduardo de Carvalho, amanuense da 
secção da Estatística Commerciál, addidoá 
Alfandega de Pernambuco, pedindo paga- 
mento dos vencimentos relativos ao anno de 
42:600$000 1 1893, que deixou de receber por força da lei 



295:516$365 



300$000 



6.315:760$000 
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de orçamento, n. 196 B, de 1892.— A' Com- 
missão de Orçamento. 

De Alíredo Targino Moss, agente de immi- 
graçao do Rio Grande do Sul, pedindo au- 
gmento de vencimentos.— A' Commissão Es- 
pecial, encarregada da classiâcaçâo das re- 
partições federaes. 

O Sr. Vergue de i%.l>reu de- 
clara que ainda ha poucos dias trouxe a esta 
Gamara uma representação dos empregados 
do prolongamento da Estrada de Ferro da 
Bahia a S. Francisco, requerendo a equipa- 
ração dos seus vencimentos aos de outros 
empregados da mesma categoria de diversas 
repartições federaes. 

Hoje vem outra vez apresentar á Gamara 
uma representação do pessoal technico das 
Inspectorias de Saúde dos Portos de lidasse, 
solicitando, com a mesma rigorosa justiça, o 
augmento de seus vencimentos ou pelo menos- 
a sua equiparação aos vencimentos dos aju- 
dantes da Inspectoria de Saúde do Porto desta 
Capital. 

O Sr. José Mariano — V. Ex. está inva- 
dindo os dominios do Sr. J(mlo Neiva. 

O Sr. Vergnb de Abreu não sabe se está 
invadindo os direitos de alguém, quando a 
sua invasão é benéfica, quando vem dar aos 
empregados a esperança de que esta Gamara 
não fechou de todo os ouvidos ao seu direito. 

Ha uma classe de financeiros que entendem 
que o dinheiro distribuído pelo funccionalismo 
publico, é sempre gasto com prodigalidade. 

O orador, ao contrario, pensa que nesta 
matéria a economia está exactamente em se 
gastar bem. 

O funccionalismo publico preenche um dos 
fins importantíssimos do Estado. Não pôde 
haver boa administrado de qualquer serviço 
sem que esteja incumbido a um pessoal idóneo 
competente, e que só se preoccupe com o 
seu dever publico. 

Não admitte que um homem possa des- 
empenhar bem um serviço publico, por mais 
cumpridor que seja dos seus deveres, 
quando soflfre a preoccupação das necessi- 
dades materiaes, das privações que o cercam 
a todo instante, e quando se vê obrigado a 
fugir ao sen emprego, para buscar em 
outras profissões os recursos de sua sub- 
sistência. 

O funccionario publico precisa ser re- 
munerado bem, com justiça, com equidade. 
(Apoiados,) 

Não é justo que se tenha feito uma espécie 
de tabeliã geographica regulando os venci- 
mentos dos funccionarios federaes. 

Si a vida é cara, si a vida é diíficil, si é 
árdua em um meio rico, importante, movi- 
mentado, como é a Capital Federal, em al- 



guns Estados, como em S. Paulo, Pernam- 
buco, Bahia e Pará, a vida está tornando-se 
igualmente cara e tão árdua como na Capital 
Federal. (Apoiados.) 

Não precisa lembrar que na Cidade de 
Santos, por exemplo, a vida ótão custosa 
quanto nesta Capital. 

Por isso o orador vem recommendará 
attenção da Gamara, e especialmente á com- 
missão competente, esta representado, tanto 
mais quanto a vê subscripta por prestantes 
cidadãos, alguns dos quaes encaneceram no 
serviço da Pátria e são onerados de familia, 
como pôde dar testemunho pessoal. 

Citará, por exemplo, o Inspector de Saúde 
do Porto da Cidade do Reciíe, cidadão já en- 
canecido no serviço da Pátria e que não pôde 
satisfazer todos os deveres do seu cargo com 
a remuneração parca que lhe dá o Thesouro. 

A Gamara sabe que se trata de uma repar- 
tição technica, de funccionarios que teem um 
diploma scientifico, uma profissão liberal, e 
nestas condições elles podem ser tentados (e 
o são muitas vezes, porque ao lado do ser- 
viço da Pátria estão os reclamos de sua famí- 
lia; a abandonar os deveres de seu cargo, 
para se entregarem á clinica civil, á sua pro- 
fissão mais lucrativa. 

E' preciso, portanto, que o Estado, que 
quer ser bem servido e que quer ter empí^ 
gados zelosos, assíduos e fieis aos seus deve- 
res, faça por todos os meios esquecer aos seus 
funccionarios as preoccupações da vida ma- 
terial e não dê logar a que se estabeleça a 
concurrencia forçada entre o serviço publico 
e a clinica particular dos médicos. 

O orador poderia ler os tópicos da repre- 
sentação que tornam indiscutível o direito 
dos peticionários; mas pedirá de preferencia 
ao Sr. presidente que a faça inserir integral- 
mente no Diário do Congresso^ para que se 
conheçam os artigos de lei a que se reportam 
os funccionarios. 

E para não fatigar a Gamara, que está sob 
e obsessão de um trabalho de cinco horas a 
mesmo para eviter um sur ménage aos em- 
pregados da stenegraphia, o orador lembra 
quo esta representação ó mais um appello ao 
esforço e conhecido zelo da commissão que 
foi, durante o auno passado, encarregada de 
uniformisar e classificar as repartições fe- 
deraes da União. Por esta Gamara transita 
desde 1893 um projecto, sob o n. 133 B, que 
cogita de melherar os vencimentos dos em- 
pregados das Secretarias de Estado e de ou- 
tras repartições. Este projecto, graças ao 
zelo económico dos dinheiros públicos, está 
ha dous ou três Danos a viajar de Herodes 
para Pilatos : salta de uma commissão para 
outra e encontra em todas ellas a mesma má 
vontade. 
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O Sr. Medeiros e Albuquerque, em 
nome da Commissâo de Pensões e vencim.^ii- 
tos, de qae é menbro, pôde afflrmar que i\\ 
segunda- feira será apresentado o projecto. 

O Sr. Vbrgne de Abreu — Polg:a muito 
em ter offerecido ensejo à declar igâo do no- 
bre deputado : ao menos raiará amanhã 
algumia esperança para esses funccionarios, 
que desdo 1893 esperam que o Cengre^so de 
guarida à justa reclamação que tízeram. 

Terminando, o orador faz votos par.i quo a 
promessa da commiss&o não tique em branco, 
afim de vir este projecto que o Congresso 
tem empentiado em votar : projecto que não 
deve tratar somente do augmento do vencij 
mentos, mas cuja principal preocupação deve 
ser a equipara^ dos vencimentos, acabando 
de uma vez com essas tabeliãs geo^raphicas, 
que col locam em posição desigualissima os 
desventurados empregados federaes de al- 
guns Estados mais remotos. (Huito bem; 
muito bem,) 

Vem á Mesa, é lida e enviada à Commissâo 
Especial, encarregada da classificação das re- 
partições federaes a seguinte 

Petição 

Exms. Srs. representante da nação.— O 
corpo medico das inspectorias de saúde dos 
portos de P classe, confiado nos vossos senti- 
mentos de justiça, submette à apreciaçrio de 
Y. Exas. as considerações abaixo expendidas, 
esperando do vosso critério e illastra.ão ser 
attendido. 

Pelo regulamento sanitário dos portos da 
Republica de 7 de outubro de 1893, ainda em 
vigor, são os inspectores dag repartições de 
1* classe considerados de categoria superior 
â dos ajudantes da inspectoria geral, sendo 
por isso as suas attribuições e responsabili- 
dades maiores que as desses funccioúarios, 
como se vê do annexo n. 1 . 

A lei n. 198,de 18 de julho de 1894,porém. 
que marcou o numero e os vencimentos dos 
diversos empregados das repartições de saúde 
dos portos da Republica, estat)eleceu uma 
disposição e desigualdade notáveis entre os 
funccionarios da inspectoria geral e os dos 
estados. 

Assim percebem annualmente os sgudantes 
da repartição central, em numero do cinco 
8:400$, ao passo que os inspectores dos portos 
do Pará, Pernambuco, Bahia, Santos e Rio 
Grande do Sul, dos quaes os quatro primeiros 
de grande movimento raaritimo commercial 
teem apenas 6:000$; apezar do seu maior tra- 
balho e maiores responsabilidades, pois, si o 
movimento do porto do Rio de Janeiro é su- 
perior ao de qualquer dos portos referidos- 



para attender a isso são os ajudantes em nu- 
mero de cinco (5) tendo ao seu lado o inspector 
geral, que superintende a todo o serviço, 
recorrendo este quando de neceesidade para 
o ministro, supremo arbitro em todas as 
questões. 

Aos ajudantes das inspectorias de 1^ classe, 
cujas attribuições são idênticas ás dos da 
inspectoria geral, a referida lei marca ape- 
nas o vencimento de 3:600$ annuaes, em- 
quanto teem os auxiliares da repartição cen- 
tral,cuja categoria é inferioro vencimento de 
6:0()0$, igual ao dos inspectores dos estados. 

Os seus auxiliares, que desempenham fun- 
cções idênticas ás dos ajudantes, percebem a 
pequena remuneração de 3:000$, e não é de 
justiça que, médicos como seus colíegas inspe- 
ctores e ajudantes, sejam equiparados nos 
vencimentos aos amanuenses e interprete da 
inspectoria geral. Além disto a denominação 
de auxiliar não tem justificação nos Estados, 
podendo ser substituida pela de 2^ ajudante, 
muito mais curial, pois de facj^o o são, pelas 
attribuições que lhes são conferidas nestas 
inspectorias, que são idênticas ás dos actuaes 
ajudantes. (Annexo n. 2.) 

Maiores encargos e maior somma de respon- 
sabilidade terá o corpo medico das inspecto- 
rias dos portos de Pernambuco, Bahia, Pará 
e Rio Grande do Sul com a installação de es- 
tações quarentenárias nestes portos. Por esta 
resolução, originada de conferencias ultima- 
mente realisadas entre os Exms. Srs. minis- 
tros ílo interior e exterior e os representantes 
de nações amigas que nutrem importantes 
relações commerciaes com o nosso paiz, com 
o intuito de adoptar-se medidas que tenham 
por fim impedir a importação de moléstias 
infecciosas sem prejuizo do nosso oommercio 
com aquellas nações, (vide annexo n. 3, com- 
prometteu-se o governo a inaugurar antes de 
i de outubro a estação quarentenaria de 
Pernambuco, e posteriormente sem grande 
demora as da Bahia, Pará e Rio Grande do 
do Sul. (Annexo n. 4.) 

Bem vedes, Exms. Srs., que uma modifi- 
cação da citada lei n. 198, torna-se indispen- 
sável, estabelecendo uma remuneração equi- 
tativa entre os funccionarios das diversas re- 
partições de saúde dos portos, de accordo com 
ais suas attribuições, além de que não se jus- 
tifica mais o sediço argumento da carestia da 
vida na Capital Federal, pois ella não é menos 
na Bahia, Pará e Pernambuco, sem fallar em 
Santos que gosa de justa nomeada neste par- 
ticular. 

Julgam os abaixo assignados ter demon- 
strado perfeitamente nas considerações acima 
expendidas quão justas são as razões que 
fundamentam esta petição e submettendo-a 
ao vosso sábio juiso pedem : 
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1«, que sejam os vencimentos dos inspecto- 
res de saúde dos portos de grande movimento 
marítimo commercial ; Pará, Pernambuco e 
Bahia e que terão brevemente estação qua- 
rentenaria (lazareto, hospitaes de isolamento, 
desinfectorioetc.) equiparados aos dos aju- 
dantes da inspectoria geral isto é 8:400$000 
annuaes ; 
M 2% que os ajudantes destas inspectorias 
tenham vencimentos igua^ aos dos auxiliares 
da inspectoria geral ; isto é 6:000$ annuaes ; 

3^, que os auxiliares também destas inspe- 
ctorias sejam considerados segundos ajudantes 
e com vencimentos eguaes aos dos auxiliares 
da repartição central na Capital Federal. 

4^ que os vencimentos dos inspectores de 
saúde dos portos de Santos e Rio Grande do 
Sul, este de segunda ordem pelo movimento 
marítimo commercial inferior ao do Pará, 
Bahia e Pernambuco, porem com estação 
quarentenaria e aquelle de grande movimento 
marítimo commercial, porém sem estação 
quarentenaria sejam de 7:200$ annuaes, os 
de seus ajudantes de 5:200$, passando tam- 
bém os seus auxiliares a segundos ajudantes 
com eguaes vencimentos . 

Seguem-se as assignaturas e os documentos. 

j> o Sr. Benedioto l-*eite vem 

muito rapidamente justificar um projecto que 
naturalmente será recebido com estranheza 
por alguns Srs. deputados, mas, sobre cuja 
necessidade não tem duvida alguma. 

Trata-se de estabelecer no Supremo Tribu- 
nal de Justiça o serviço tachygraphico. 

O Sr. presidente assim como a Camará, 
certamente não desconhecem a importância 
das attribuições do Supremo Tribunal Federal. 
Basta lêr a nossa Constituição na parte que 
se refere ao Supremo Tribunal, para vêr que 
elle tem attribuições extraordinárias. Além 
disso, si lançarmos os olhos sobre as questões 
que ultimamente se teem levantado, vemos 
que matérias importantíssimas teem sido de- 
batidas naqueUe tribunal, e, entfetanto, só com 
muita diíiiculdade se pôde encontrar um 
accordum qualquer. 

O Sr. Vergne de Abreu— E' um serviço 
muito necessário, que já existe na Bahia. 

O Sr. Benedicto Leite— Agradece ao nobre 
deputodo o aparte com que o auxilia. E si 
no Estado da Bahia, onde o Superior Tribu- 
nal não tem attribuições tão importantes, já 
está estabelecido o serviço tachygraphico, a 
Camará comprehende perfeitamente que tudo 
justiáca a creação desse serviço no Supremo 
Tribunal Federal. 

Ainda ha pouco tempo, quando, na quali- 
dade de membro da Commissão Mixta, o ora- 
dor teve necessidade de occupar-se do estudo 



relativo á regulamentação do art. 6° da 
Constituição, foi-lhe necessário consultar al- 
guns accorduns, e confessa á Camará que 
luctou com as maiores dlfflculdades para en- 
contrar esses accorduns. 

O Sr. Anísio de Abreu— Todos que os pro- 
curam encontram as mesmas diíficuldades. 

O Sr. Benedicto Leite— Agradece ao no- 
bre deputado pelo Piauhy o aparte em que 
confirma a proposição feita pelo orador de 
que realmente ha a maior difficuldade nas 
pesquizas desses accorduns. Mas, não é so- 
mente necessário ter-se a collecção dos accor- 
duns ; deve-se ter a própria discussão to- 
mada tachygraphicamente, de modo que 
aquelles que teem de estudar um accordum^ 
possam conhecer a discussão que o precedeu 

O Sr. Eduardo Ramos— Apoiado. 

Já existe na Bahia esse serviço, e aquelles 
que o tinham taxado de exageração, ficaram 
convencidos, pela experiência, da sua neces- 
sidade . 

O Sr. Benedicto Leite— Poder-se-hia dizer 
que os accorduns são assignados pelos diversos 
membros que tomam parte na decisão, e 
que os votos vencidos são acompanhados de 
uma exposição; mas, em uma simples exposi- 
ção de voto vencido não so podem expender 
todas as idéas e argumentos necessários para 
j ustiflcal-o perfeitamente . (Apoiados .) 

Si em trabalhos como o da Camará e do Se- 
nado ha necessidade de tomar tachigraphica- 
monte o debate, afim de se poder conhecer 
em qualquer tempo os motivos determinantes 
de uma lei, com muito maior razão esse ser- 
viço torna-se necessário para o Supremo Tri- 
bunal onde as discussões passam quasi sempre 
em terreno completamente neutro. . . 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Deviam 
passar. 

O Sr. Benedicto Leite... onde as ques- 
tões são estudadas á luz dos principies scien- 
tiftcos, e onde é feita a interpretaçãr e a ex- 
plicação de certos principies da Constituição 
Nederal, constituindo a jurisprudência sobre 
a qual tem de se basear, dentro em pouco, o 
nosso direito constitucional. 

Pensando desta forma, e vencendo mesmo 
a repugnância que o projecto possá,talvez, en- 
contrar na Camará (não apoiados) , o orador 
animou-se a formulal-o nos termos de que a 
Camará terá conhecimento. 

Deve observar que, não tendo dados positi- 
vos com relação á despeza necessária, fixou 
o máximo de 150:000$; é claro que o governo 
poderá contractar por menos, si isso lhe for 
possível. {Muito bem; muito bem) 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação 
o seguinte 
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Projecto 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .• Fica creado no Supremo Tribunal 
Federal o serviço tachygraphíco. 

Art. 2.<* Os debates, actas e decisões irão 
sendo publicados no Diário O/peial á propor- 
ção que forem tendo logar as sessões e depois 
reunidos em volumes constituindo os annaes 
e a colleoção das decisões do Supremo Tri- 
bunal Federal. 

Art. 3.0 Fica o governo autorisado a des- 
pender com esses serviços até a quantia de 
150:000$ annualmente, podendo para isso 
abrir o necessrrio credito. 

Art. 4.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 26 de julho de 
1895. — Benedicto Leite. 

O Sr. Silva JULcítíx — Sr. presi- 
dente, devo começar declarando que meu 
illustre collega Dr. Coelho Lisboa que se 
tinha inscripto para responder ao Sr. Dr. 
Cunha Lima, retirou-se da Casa por motivo 
de doença. 

Hontem, Sr. presidente, deixei de responder 
ao illustre deputado pela Parahyba, o Sr.Dr. 
Cunha Lima, não só pelo adiantado da hora, 
como porque entendi que não devia destoar 
os meus col legas que neste recinto emocio- 
naram a alma nacional, tratando da integri- 
dade de Qossa Pátria, ameaçada por uma 
potencia ambiciosa e prepotente. 

Sim, Sr. presidente, echoavam ainda neste 
recinto os sons da palavra pitriotica de Nilo 
Peçanha,da palavra fascinante e scintillante 
de Belisario de Souza, da phrase vibrante e 
eloquente de Vergue de Abreu, e eu 
sentia ainda estremecer em meu peito o 
grande coração da Pátria, quando o meu 
illustre collega tomou a palavra, não 
para defender-se das arguições dos seus col- 
legas, como disse, mas para desenhar com 
cores carregadas e sombrias um quadro lúgu- 
bre das instituições actuaes de nossa cara 
Pátria; não, Sr. presidente, para tratar dos 
grandes e elevados interesses do paiz ou do 
nosso nobre Estado,das altas e transcendentes 
questões que se agitam patrioticamente no 
seio da representação nacional, mas para 
alimentar uma discussão estéril, fútil, odiosa 
e toda pessoal. 

Sim, Sr. presidente, quando eu esperava 
que o illustre deputado pela Parahyba viesse 
levantar o repto que daqui lhe lancei para 
dar provas do empastellamento do Democrata, 
que se publica hebdomadariamente ou quin- 
zenalmente na ciííade de Areias, S. Ex. di- 
vagou, entoando a mesma chapa do seu pri- 
meiro discurso, e sem apresentar um so 



motivo,uma só causa para justificar a quebra 
de solidariedade politica com a administração 
do estado e o partido que o elegeu, S. Ex. 
chorou, não, felizmente, sobre as ruinas da 
pátria, mas sobre as ruinas da monarchia de- 
cahida. 

O Sr. Cunha. Lima— São modos de ver. 

O Sr. Silva Mariz-V. Ex. ainda hontem j 
disse que não se podia condenmar a monar- 
chia. 

Sr. presidente, S. Ex. divagando sempre 
sobre Roma, sobre Troya, e não tendo íkàos 
a apontar e nem provas para confirmar soas 
injustas accusações, atirou-se sobre o orador 
que occupa esta tribuna, mostrando não ter 
confiança em si mesmo, não acreditando em 
suas afSrmações, para, em um argumento 
ad ho7ninem, sempre fraco e odioso, tirar 
uma nrova para suas injustas e infundadas 
accusações ao presidente da Parahyha, ser- 
servindo-se de palavras minhas e de um arti- 
go que publiquei sobre a administração do 
illustre e digno parahybano, Sr. Dr. Álvaro 
Machado, noanno de 1892. 

Eu preciso, Sr. presidente, mostrar à Ca- 
mará a razão por que escrevi aquelle artigo, 
citado por S. Ex., não sei com que pensa- 
mento, sobre a administração do Dr. Álvaro 
Machado, e provar que sou coherente oora as ^ 
minhas opiniões. O illustre parahybano che- 
gou a sua terra natal em 1892 e foi ac* 
clamado governador do estado pela junta go- 
vernativa que se havia organisado depois da 
deposição do governador Dr. Venâncio Neiva* 
e isto depois do contra-golpe de estaflo de 23 
de novembro daquelle anno. O digno ranço 
assumiu as rédeas do governo díctatorial- 
mente, e, encontrando as finanças de* pstario 
em um cahos, porque o seu antecessor não 
teve a orientação precisa para dirlgil-oa \ 
achando-se o ftinccionalismo atrazaiio em 
mais de um anno de pagamento dos senis 
vencimentos e toda a magistratura estadual 
por pagar em. meio de três mezes dos seus 
ordenados, elevando-se só esta divida da ma- 
gistratura a 40:000$, procurou levantar as 
finanças do estado e abrir novas fontes de 
renda ; o que o levou a baixar um decreto 
determinando a cobrança de dizimou de gado; 
imposto dispensado pelo seu antecessor. 

Eu, Sr. presidente, morava, como hoje. no 
alto sertão, distante cem léguas da capital 
e vendo o decreto, não concordei com sua 
promulgação ; oppuz-me á sua execução na 
minha comarca, onde apezar da rainha opi- 
nião, elle pôde produzir seus efíeitos ; pois 
os sertanejos não se oppuzeram ao pagamenitu 
preferindo pagar o imposto que era módico 
a questionar com o fisco do estado. 

O Sr. Cunha Lima dá um aporte . 
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; O Sr. Siva Mariz— Não conhecia o meu il- 

' lustre patrício Dr. Álvaro Machado, e, con- 

fesso, recebi-o prevenidamente. Depois co- 

- meoei a ler sua fé de^ oífiicio no Democrta, 

- jornal redigido e publicado pelo meu illustre 
collega,Ie onde os dotes do distincto parahy- 
bano eram descriptos de um modo singello e 
despretencioso, procurando salientar as suas 

^ M nobres qualidades com um cunho de verdade 
^ e sem exageração : a sua boa Índole desde a 

mais tenra idade, o seu amor ao trabalho e 
r ao estudo, o seu caracter sempre correcto e 

i nobre, a sua distincção em toda a sua car- 

reira, já como estudante na Escola Militar, 
B já como lente daquelle importante estabele- 

cimento, a moderação do seus actos, tudo foiin- 
u. cutindo no meu espirito e no dosmeus amigos 

V a idéa de que á frente dos negócios do Estado 

estava um parahybano digno de ser apoiado 
L por todos os parahybanos que desejavam o bem 

i estar de seu Estado. 

ii' Essa foi a opinião dos meus amigos politi- 

H cos no alto sertão, que acudiram ao appello 

i do digno moço, que, desejando a união de 

i todos os parahybanos, organisou o partido re- 

publicano do Estado, chamando todos a postos 
1 sem distincção de cor politica, chamando 

' todas as influencias politicas para se alista- 

^ rem no partido que hoje representa a grande 

I-f maioria do povo parahybano. 
Ck)mo já disse, Sr. presidente, os meus me- 
lhores amigos políticos apoiaram a ideia do 
Sr. Dr. Álvaro e adheriram com franqueza e 
h lealdade à sua politica larga e tolerante em 

\ todo o estado. 

I Então, Sr. presidente, julguei a occasião 

í opportuna para retirar-me da politica e, para 

} coDseguil-o, fui residir na cidade de Borbolha, 

' no Estado do Ceará, onde estive um anno na 

resolução firme de não voltar e nem intervir 

mais nos negócios políticos do meu Estado, 

' preferindo viver retirado naquella cidade 

i como clinico obscuro do alto sertão. {Não 

apoiados,) 

Em 1893 fui sorprehendido pelo levanta- 
mento de minha candidatura ao logar de 
í deputado federal. 

Fiz sentir aos meus amigos que preferia o 
f^ meu retiro ao alto e honroso cargo á que me 
queriam elevar. 

Não me attenderam e não pude resistir aos 
desejos de amigos dedicados e sinceros, com 
quem sempre havia luctado renhidamente 
em nossa comarca, e a quem não podia deixar, 
sem grande ingratidão, de prestar meus fra- 
cos serviços, fazendo-lhes, entretanto, sentir 
que no seio da representação nacional, si fosse 
eleito, me dariam a maior liberdade de acção. 
Mais tarde, porém, Sr. presidente, reben- 
tando a revolta de 6 de setembro e, sendo 
completamente contrario ás suas idéas e tins, 
não hesitei mais em me declarar francamente 



pela politica do Dr. Álvaro Machado ; porque 
esta era clara e expressivamente contraria ás 
idéas do almirante Custodio de Mello e seus 
apologistas. 

Pergunto eu, Sr. presidente, onde está 
minha contradicção ? Onde estão esses ata- 
ques á politica do Dr. Álvaro? Só na ima- 
ginação ardente do meu illustre collega. Que 
prova o artigo citado e intercalado em seu 
discurso como uma arma contra o meu ca- 
racter ? 

O Sr. Cunha Lima— Eu não disse isso. 

O Sr. Silva Mariz— V. Ex. leia o meu 
artigo, intercallou-o em seu discurso, e eu 
não sei que fim visava V. Ex.: si pretendia 
accusar ao Dr. Álvaro? Machado ou atirar 
uma injuria ao meu caracter. 

O Sr. Cunha Lima— Não apoiado; não quiz 
injurial-o, tenho estado sempre na defensiva. 

O Sr. Siva Mariz— Defensiva, como? Não 
foi V. Ex. quem primeiro nos aggrediu? 
(Apartes.) 

Sr. Presidente, o nobre* deputado ainda 
hontem procurou ferir a probidade adminis* 
trativa do integro presidente do nosso Estado, 
dizendo que S. Ex. procurou encapar actos 
criminosos na administração dos correios. 

O nobre deputado não pesou certamente o 
valor de suas palavras, quando avançou que 
o presidente da Parahyba havia tirado do 
seu bolso ou dos cofres do Estado a quantia 
necessária para indemnisar o destinatário 
de uma carta com valor, violada no cos- 
reio. Com prebende V. Ex., Sr. Presidente, 
que uma accusação desta ordem deve ser 
feita com segurança, pois, ella affecta a 
honra e a probidade do illustre e integro 
administrador do meu Estado, e o meu illustre 
collega, Sr. Dr. Cunha Lima, estou certo, 
nào levantaria tal accusação sem provas as 
mais completas, pois S. Ex. deve compre- 
hender que o digno porahybano, que tão 
dignamente admininistra o nosso Estado, 
tem sempre guardado com cuidado, com zelo, 
intacta a sua honra, a sua probidade de 
homem publico, como o mais nco thesouro, 
o mais nobre património, o mais caro legado 
para seus filhos ; e não se deve atacar o que 
temos demais caro, sem apresentar as provas, 
a menos que o meu illustre collega nao* 
queira ser taxado com a pecha de leviano e 
passar por pouco criterioso em seus conceitos. 

Este facto, Sr. Presidente, que foi aventado 
pelo Democrata e outros jornaes do Estado, 
chamou a attenção do digno administrador 
do correio, e íicou provado que a carta foi 
devolvina com o valor registrado, não po- 
edndo ser entregue ao destinatário por não 
ser encontrado. 

Outros factos a que alludiu o nobre depu- 
tado, ainda sobre o correio, foram todos to- 



336 



akmabs da camará 



mados na devida consideração pelo di^no 
administrador e tirado a limpo o occorrido, 
camprindo-se rigorosamente as disposições 
do regulamento. 

Sr. Presidente, perante aocusação tão grave 
não posso deixar de levantar um alto pro- 
testo em meu nome e dos meus dignos col le- 
gas de representação, que se conservam fieis 
ao mandato que lhes foi condado, em nome 
do povo parahybano ; pois, Sr. presidente, 
ainda não houve um só adversário do digno 
administrador da Parahyba, por mais injusto 
e rancoroso que seja, qae tenha ousado ferir 
a nrobidaíle ao illustre moço ; por isso, desta 
trionna, lanço ao mm nobre colle^a um novo 
repto pára vir provar sua asserção, sob pena 
de passar por um leviano. 

O Sr. Joib Mariano — Ha certas proyas 
que não se podem obter. 

O Sr. Silva Mariz — E por que não ? 

O Sr. José Mariano dá um aparte. 

O Sr. Silva Mariz — Si as accusações que 
V. Ex. faz ao governo do seu Estado são 
ignaes às do meu nobre coilega pela Para- 
hyba, eu desde jã digo que ellas de nada 
valem. 

O Sr. José Mariano — V. Ex. não sabe 
o que se passa em Pernambuco. 

O Sr. Silva Mariz — Sei, porque leio os 
Jornaes. Posso garantir a V. Ex. que em 
minha comarca tão centra] como ó, se assig- 
nam quasi todos os jornaes do Recife. 

Sr. Presidente, ailegou ainda S. Ex. que 
estava magoado por terem seus colieí^as afflr- 
mada que tinha mandado quebrar a typoírra- 
phia do Democrata^ para depois atirar o fticto 
a seus adversários políticos. Eu o que disse, 
Sr. Presidente, é que desaíiava o meu illus- 
tre coilega para que apresentasse provas em 
como os nossos amigos e correligionários de 
Areia tivessem directa ou indirectamente 
concorrido para o empastellamento do Z)e- 
mocrata. Si O nobre coilega qúizesse fazer 
justiça á administração do nosso Estado, 
havia de confessar que, sendo ameaçado um 
jornal daquella mesma cidade por amigos de 
S. Ex., foi garantido pelo digno presidente. 

O Sr. Cunha Lima — Dá licença para um 
aparte : o Sr. Álvaro mandou-me quebrar 
este jornal. 

O Sr. Silva Mariz — Ora, Sr. Presidente, 
ainda quando isto se dósse, o meu coilega 
não devia dizel-o por seu decoro, e, para 
provar que sua asserção não tem o menor 
fundamento, basta dizer que o administrador 
do Estado demittiu, a bem do serviço publico, 
as autoridades que queriam fazer pressão 
^^re aquelle jornal. 



O Sr. Martins Júnior — Apoiado, assim 
procedendo, mostra ter critério para bem go- 
vernar. 

O Sr. Silva Mariz— Ora, uma administra- 
ção que procede desta forma para com os 
seus amigos, em garantia de um jornal da 
opposição, está acima de toda e qualquer 
aocusação. (Apoiados e apartes.) 

O Sr. José Mariano — V. Ex. deslocou a 
questão, porque, quando seu coUega denun- 
ciou o assalto, o nobre deputado, que está 
ennojado, disse que foi elle quem mandou 
empastellar o jornal. 

O Sr. Silva Mariz— Esse meu honrado coi- 
lega e distincto amigo, Sr. desembargador 
Trindade, desde que possa comparecer às 
sessões, occupará a tribuna e, como costuma, 
dará resposta cabal ás accusações que aqui 
teem sido injustamente levantadas. 

Sr. presidente, meus illustres collegas, que 
se acham hoje em opposição ao presidente do 
Estado, nas diversas occasiões em que aqui 
teem fallado ainda não manifestaram a cau- 
sa, o movei que levou SS. Exs. a quebrara 
solidariedade politica que entretinham com o 
presidente do Estado. 

O Sr. Arthur Orlando— Isto é uma ques- 
tão de consciência. 

O Sr. Silva Mariz— Eu desejava, Sr. pre- 
sidente, que os meus illustres amigos vies- 
sem á tribuna e manifestassem uma causa, 
um facto só para justificar esta quebra de 
soliariedade; eu queria que dissessem da tri- 
buna que deixaram o Partido Republicano 
Federal da Parahyba para assentar praça no 
partido autonomista, por esta ou aquella 
razão, por este eu aquelle motivo; mas infe- 
ligmente SS. Exs. teem sempre guardado 
sigillo a respeito destes moveis, porque cer- 
tamente elles não justificarão a SS. Exs. 
nesta quebra de solidariedade com a adminis- 
tração e com o partido federal, que aqui os 
mandou. 

Si VV. Exs. acceitam, eu lanço-lhes mais 
este repto para virem aqui apresentar estas 
causas, estes motivos. 

O Sr. Cunha Lima— Mas eu no meu pri- 
meiro discurso já disse pelo que foi. 

O Sr. Silva Mariz— Os motivos então apre- 
sentados por V. Ex. são posteriores ao tem- 
po da quebra da solidariedade politica. Por- 
que, pois, dizer, como disse V. Ex. hontem, 
que havia quebrado a solidariedade por não 
ter querido concorrer para a confecção de leis 
que julgava impatrioticas e que affectavam 
as garantias e direitos dos nossos concidadãos? 
Isto não ó verdade, porque já antes havia 
V.Ex. quebrado a solidariedade com a admi- 
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O Sr. Cunha Lima— Ora, até 
dizer isso. 

O Sr. Silva Mariz— SS. Eis. que com- 
mungaram comnosco no grande partido que 
se apresentara ao eleitorado naquelle tempo, 
e que votaram nos Exms. Srs. Drs. Prudente 
de Moraes e Manoel Victorino para os cargos 
^ de Presidente e Vioe-Presidente da Republi- 
ca, certamente não poderiam adoptar as 
idéas dos que tiveram como candidatos para 
08 mesmos cargos os Srs. Ruy Barbosa e Sil- 
veira Martins. 

O Sr. Cunha Lima— V. Ex. dá licença ? E 
de quem foi que lançou mão o governador do 
Estado na minha comarca para etirar-se con- 
tra mim, não foi dos revoltosos ? 

O Sr. Silva Mariz — Nunca lançou mão 
dos revoltosos. 

Continuando, direi de quem elle lançou 
mão e gô sinto ter de feitigar por mais tempo 
ao Sr. presidente e aos Srs.tachygraphos; mas 
a arguição foi tal, que não posso deixar de 
dar uma resposta cabal. 

O Sr. Cunha Lima dá Um aparte. 

O Sr. Silva Mariz — Sei que V. Ex. não 
fallou para a Camará, mas íallou para o nosso 
M Estado e eu também fallo para elle. 

Mas eu queria que os meus Ulustres colle- 
gas dissessem a razão por que, tendo repel- 
lldo antes as candidaturas dos Srs. Ruy Bar- 
bosa e Silveira Martins, candidaturas levan- 
tadas pelo partido autonomista do meu Esta- 
do e aqui applaudidas pelos illustres senado- 
res da JParahyba, marechal Almeida Barreto 
e coronel João Neiva, que se mostraram per- 
feitamente solidários com seus correligioná- 
rios do Estado, quando votaram pela annul- 
lação da eleição dos actuaes Presidente e Vice- 
presidente da Republica; queria que viessem 
dizer a razão por que hoje estão commungan- 
do com as idéas daquelle partido e daquelles 
chefes. 

São estas razões que VV. Exs. devem 
vir manifestar, mas não vir fazer insinua- 
ções contra um parahybano que teve sempre 
>4 a coragem de sua posição, um parahybano 
obscuro, sim, mas que sempre tem caminhado 
em linha recta em todos os actos de sua vida, 
quer publica quer particular. 

Disse bem aos meus illustres amigos que 
não receava que lessem este artigo que era 
um grito em beneficio dos meus conterrâ- 
neos, e daquelles que me confiaram a garan- 
tia e a defesa dos seus mais sagrados direi- 
tos. 



O Sr. 
fiz? 



Cunha Lima— E não foi o que eu 



O Sr. Silva Mariz— V. Ex. náo féz isto. 
Foi delegado de um grande partido, mas que- 

Camarsi V. Ill 



a solidariedade politica, e esta 
m.if' iit^:^eír(/o-lhe uma guerra mortal» unldíJ 
c>3 seu.s mais fortes adversários, 

O Sr. Cunha Lima— Mas não jurei subser- 
viência ao partido. 

O Sr. Silta Mariz— Mas, devia então dar 
as causus que o leveram a tal rompimento e 
é para isto que os provoco. 

O Sr. Cuhna Lima— a conclusão é que 
quem fez os deputados todos foi o Dr. Álvaro. 

O Sr. Silva Mariz— Não ha tal, nós somos 
representes do povo parahybano e não do 
Dr. Álvaro. 

O Sr. Cunha Lima — Mas é a conclusão a 
tirar. {Trocam-se apartes^ o Sr. presidente 
reclama attenção), 

O Sr. Silva Mariz — Sr. presidente, 
SS. Exs. quebrando todos os laços passados 
e todas as reminiscências presentes, atiram- 
se com louco enthusiasmo atraz de um 
ideal falacioso que se evapora como o fumo, 
ao quererem SS. Exs. abraçal-o. 

SS. EEx. não podem apresentar outras 
causas de quebra de solidariedade com a 
administração do sstado, sinão por quererem 
a supremacia na alta administração do mes- 
mo Estado. 

Não vejo outros motivos para os illustres 
collegas quebrarem a solidariedade cwnnosco 
e com a administração do Estado. 

SS. Exs. entendem que podem ter a su- 
premacia nos negócios do Estado e procura- 
ram lançar mão de todos os meios para che- 
gar aos seus fins, o que, estou certo, nunca 
poderão alcançar, porque o povo parahybano 
ó um povo independente e soberano, e jamais 
commnngará com as idéas daquelles que se 
afastam dos altos principies da lealdade e da 
solidaridade que todos nós devemos ter para 
com os nossos correligionários. 

Terminando, porque a hora está. finda, 
posso dizer alto e bom som aos meus illus- 
tres collegas que em tempo opportuno re- 
sponderei a todas as arguições que SS. EEx. 
possam levantar contra a administração do 
estado da Parahyba. 

O Sr. Chateaubriand— Eu não accusei a 
V. Ex. 

O Sr. Silva Mariz— V. Ex. não me accu- 
sou, mas fez uma insinuação que merece o 
meu protesto. 

O Sr. Cunha Lima — Porque é «olidario 
commigo. 

O Sr. Silva Mariz— Não senhores; porque 
o meu nobre collega, o Sr. Chateaubriand, 
disse, mas não em boa fé,que não compareceu 
ás sessões do Congresso do estado da Para- 
hyba porque a Constituição do nosso Estado 
l o vedava. 
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S. Ex. disse que um artigo da CoDstituição 
mandava que osdeputados optassem por um 
dos logares, ou na representação federal, 
ou na representação do Estado . 

E' certo que existe essa disposição na nossa 
Ck)nstituição ; mas é também certo que ha 
um outro artigo que diz que na primeira le- 
gislatura não haverá incompatibilidade de 
espécie alguma. 

Tendo essa incompatibilidade desappare- 
eido para os nobres deputados nessa primeira 
legislatura, o illustre deputado, Sr. Chateau- 
briand, não podia vir aqui allegar este 
facto, porque no seio do Congresso do meu 
Estado foi levantada a questão, e por grande 
maioria foi resolvido que SS. Exs. não esta- 
vam incompativeis para comparecer ao Con- 
gresso do Estado. 

Logo, S. Bx. não podia levantar aqui esta 
hypothese, nem podia dizer que não compa- 
receu ao Congresso do Estado porque se jul- 1 
gava incompatível. 

O Sr. Chatkaubriand— Era o meu modo 
de entender. 



ctivos quadros, comprehendidos os que for 
preciso embarcar nos navios de guerra e 
transportes da União, conforme suas lotações, 
e dos estados-maiores das esquadras e divi- 
sões navaes. 

§ 2.'» De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da 
Companhia de Matto Grosso ; 

§ 3.<> De 1.000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranumera- 
rios, emquanto o corpo de marinheiros na- 
cionaes não puder attender as exigências de 
todo o serviço ; 

§ 4. « De 3.000 aprendizes marinheiros; 

§ 5.° De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6.<» Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 



O Sr. Silva Mariz— Terminando, Sr. pre- 
sidente, digo aos meus illustres coUegasque 
me acharão sempre prompto para nesta 
tribuna defender, de todas as aocusações, 
que SS. Exs. íkçam, quer a administração do 
Estado da Parahyba, quer a minha humilde 



O Sr. Chateaubriand— Eu não provoquei 
V.Ex. 

O Sr. Silva Mariz— Tenho concluido. 

Vem à Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que si estivesse presente hontem 
na occasião em que foi votada a moção sobre 
os negócios da Ilha da Trindade teria dado o 
meu voto fiivoravelmente.. 

Sala das sessões, 26de julho de 1895.— Ptre^ 
Ferreira, 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 27 C — 1895 

Redacção final do projecto n. 27 A do cor- 
rente anno, que fixa a força naval para o 
exercido de 1896^ emendado pelo Senado 

O CongressoINacional decreta : 

Art. l.*» A força naval para o exercício de 
1896 constará : » 

§ 1 .0 Dos ofSciaes do corpo da armada e 
das classes annexas, de accordo com os respe- 



Art. 2.® E' o governo autorisado : 

§ l.<^ A engajar para o serviço da armaula 
nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval ; 

§ 2.° A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados, mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes, devendo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3.» A conceder aos marinheiros nacio*' 
naes, procedentes das escolas de aprendizes, 
que completarem cinco annos de serviço, sem 
nota que os desabone, uma gratificação men- 
sal, correspondente á metade do soldo da 
classe a que pertencerem ; 

4.<» A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
corpo de marinheiros nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§ 5.» A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
garem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar : commandante. immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 ministro da marinha, de accordo 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 
providenciará para que as companhias de 
navegação subvencionadas pelo Estado sejam 
obrigadas a construir seus navios com os 
requisitos indispensáveis para, na eventua- 
lidade de guerra, serem convertidos em cru- 
zadores. 

Art. 4.'' Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões, 26 de julho de 1895. 
"^ParanJios Montenegro, --^ F, Lima Duarte, 
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N. 36 A— 1895 

Redacção final do projecto n. 36 do corrente 
anno autorisando a abertura de um credito 
supplementar d verba — Exercidos findos — 
do vigente exercido do Ministério da Fazenda 
na importância de 250:000ÍO00 

O Congresso Nacional resolve : 

Art* 1.* E' o governo autorisado a abrir 
um cF«4ik) supplementar por conta da verba 
— ExerQí«í.Q& todos— do vigente exercicio, 
X)elo Ministério da Fazenda, da importância 
de duzentos e cinooeiKta contos (250:000$000), 
para pagamento da indaianisação devida aos 
negociantes Pedro Dénis & G, , por prejuizos, 
perdas e damnos que soffreram> vendendo no 
próprio mercado productor um carregamento 
de xarque qe haviam despachada, para o 
Brazil, depois de cumpridas todas as eizigen- 
cias impostas para o recebimento do género e 
que aqui não foi recebido por determinaçiSto 
do governo. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissõés, 26 julho de 1895.— 
Paranhos Montenegro,'^ F, Lima Duarte. 

* Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 131 DE 1895 

Declara sem effeito a resolução do Poder Ex- 
ecutivo de 28 de outubro de 1891 ^ que an- 
nullou o acto equitativo do governo provi- 
sorio de 17 de abril de 1890, e considera 
com o curso de sua arma, pelo regulamento 
de 1874^ o tenente de cavallaria Zozimo 
Alves da Silveira e com elle todos os officiaes 
e praças que se acharem em suas condições 

A Commissão de Marinha e Guerra, exami- 
nando a petição que o tenente de cavallaria 
Zozimo Alves da Silveira submette á conside- 
ração do Congresso Nacional e na qual recla- 
>4 ma contra o prejuizo que soffre em seus di- 
reitos em virtude de um decreto do Poder 
Executivo, de 28 de outubro de I89I, annul- 
lando o acto equitativo do governo provisório, 
de 17 de abril de 1890, que, considerando-o 
com o curso de sua arma, declarava de ne- 
nhum eflfeito o art. 232 do regulamento ap- 
provado pelo decreto n. 9.251, de 26 de julho 
de 1884, o qual— em igualdade de condições, 
— aos alumnos da Escola Militar da Capital 
Federal,— exigia para os da Escola do Rio 
Orande do Sul, frequência obrigatória da Es- 
cola Pratica ; isto, segundo se affirmava, 
como complemento ao curso da arma. 



Afflrmativa injustificável e mesmo absurda, 
pois, diz o citado art. 232:— Os alumnos offi- 
ciaes e praças que concluirem o curso 
theorico e pratico das armas de infantaria e 
cavallaria e não tiverem sido propostos pela 
commissão escolar para proseguirem os estu- 
doSy passarão para a theoria e pratica do 
curso de tiro, sendo obrigados ao estudo das 
matérias que não fizerem parte do que estu- 
daram, t^ 

Ora, daqui se vê que o curso de tiro, sendo 
obrigatório aos alumnos que não podiam pro- 
seguir em seus estudos, não era entretanto 
complemento indispensável e necessário ao 
curso da arma para aquelles que, segundo o 
citado artigo, já o possuíam. 

Ainda mais, os regulamentos de taes esco- 
las, exigindo para os cursos de infantaria e 
cavallaria as mesmas disciplinas theoricas e 
praticas, não se comprehende, porque em 
igualdade de condições ou habilitações, eram 
os alumnos da escola do sul obrigados a 
uma pratica, da qual se dispensava os da Ca- 
j^ital Federal, resultando disso não pequeno 
prejuizo aos primeiros. 

A pratica nas escolas de tiro para os alumnos 
que terminassem os cursos deinfantaria e ca- 
vallaria e de artilharia, seria de grande van- 
tagem para a instrucção militar; mas aquella 
deveria ser geral para todos, sem excepção, 
não como complemento aos cursos de taes ar- 
mas, porém como complemento necessário, 
indispensável e obrigado da instrucção mili- 
tar, dos officiaes daquellas armas, tivessem 
ou não o curso das mesmas. 

Assim evitar-se-hia encontrar officiaes 
como o peticionário, que tendo plenamente sa- 
tisfeito as exigências regulamentares, todos 
os exames theoricos e práticos, do curso de 
infantaria e cavallaria, está entretanto pre- 
judicado em suas promoções, simplesmente 
devido ã errónea interpretação de um artigo 
do regulamento. 

O tenente Zozimo Alves da Silveira tem 
21 annos de praça, e por muitos annos ser- 
viu, a principio como praça e depois como 
official na arma de artilharia, satisfez as con- 
dições de habilitações e muito justamente foi 
considerado com o curso da arma, não só á 
vista do disposto claramente no regulamento 
a que se refere, como ainda pelo acto equita- 
tivo do governo provisório; entretanto, pos- 
teriormente, sem um fundamento serio, foi 
este acto declarado nullo, ficando aquelle 
prejudicado. 

O prejuizo é tanto maior, à vista da impos- 
sibilidade em que elle se encontra de satisfa- 
zer a frequência obrigatória que lhe foi im- 
posta, da Escola Pratica, pois, como é sabido, 
devido ás perturbações de ordem publica no 
Rio Grande do Sul, desde 1892, não íunccio- 
na aquella escola, e o supplicante pela mes- 
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ma causa tem estado ininterrompidamente 
em campanha na fronteira. 

Pelo que fica exposto, é a Commissão de 
parecer que seja deferida a petição; e, for- 
mulando o seguinte projecto» o apresenta â 
consideração da Camará e pede seja elle ap- 
provado: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo unico. Fica sem effeito a resolução 
do Poder Executivo de 28 de outubro de 
1891, que annullou o acto equitativo do go- 
rerno provisório de 17 de abril de 1890, e 
considerando oom o curso de sua arma pelo 
regulamento de 1874 o tenente de cavallaria 
Zoaámo Alves da Silveira, e com elle todos os 
offlciaes e praças que se acharem em suas 
condições. 

Sala das commissões, 26 de julho de 1895.— 
Xxabriel Salgado, presidente.— íTAowaj Caval- 
canti, — António de Siqueira. — Ovídio Abran- 
tes. — Carlos Jorge. 

O Sr. I*resideixte — Àchando-se 
ad cantada a hora designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

1» parte (até às 3 horas): 

3» discussão ào projecto n. 102, de 1895, 
autorisando o governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito 
supplementar de 104:036$ para occorrer ás 
despezas do n. 13 do art. 2" da lei n. 266, de 
24 de dezembro de 1894— Policia do Districto 
Federal (Brigada Policial) ; 

2» discussão do projecto n. 115, de 1895, 
autorisando o governo a abrir o credito sup- 
plementar de 44:826$423 ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores no exercicio de 

1894, applicado ã rubrií^a — Serviço Sanitário 
Maritimo — da lei n. 191 B, de 30 de se tem- 
ido de 1893 ; 

2* discussão do projecto n. 116, de 1895, 
autorisando o govenio a abrir ao Ministério 
da Marinha o credito extraoixlinario de 
257:152$158 para varias despezas com o 
hospital de Marinha ; 

Discussão única do projecto n. 128, de 

1895, autorisando o governo a abrir um 
credito extraordinário de 898:486$840 para 
pagamento do excesso de despeza com o 
serviço de colonisação no estado do Rio 
Grande do Sul, no exercicio de 1893; 

Continuação da 2" discussão do projecto 
n. 110, de 1895, fixando a despeza do Minis- 
tério daMarinha, para o exercicio de 1896. 

2* parte (ás 3 horas ou antes): 

Continuação da 3' discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
ÍBtculààdes de direito ; 



Continuação da 2^ discusí^ do projecto 
n. 109, de 1895, dispondo sobre companhias 
de «egnros de vida estrtingeiras, que ^b6- 
cionam no território do Brazil, com pare- 
ceres das commissões de orçamento e de cons- 
tituição, legislação e justiça; 

2* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o ef- 
feito de receber o ordenado ^ranlâdo pelo 
art. 6** das Disposições Transitórias da Cons- 
tituição, o juiz de direito Cândido Vieira 
Chaves ; 

1» dií^cuss&o do projecto n. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n. 1 do § l^* 
do art. 2" da lei n. 260, de 1 de dezembro de 
1841 e do art. 1* das instrucções approvadas 
pelo decreto n. 1388, de 21 de fevereiro de 
1891; 

Discussão única do projecto n. 47, de 1895, 
relativo aos vencimentos e vantagens con- 
cedidos aos operários que trabalharem eni 
officinas custeadas pelos cofres da União ; 

Discussão única do projecto n. 57 de 1895, 
mantendo em sua plenitude os direitos con- 
feridos aos estados pelo art. 64 da Consti* 
tuição, sobre as terras devolutas situadas 
nos seus respectivos territórios e dá outras 
providencias ; 

2^" discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora ; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir á compa- 
nhia « Great Southern » a construcção de 
uma ponte sobre o rio Quarahim, no estado 
dò Rio Grande do Sul; 

Discussão do parecer n* 32» de 1895^ opi- 
nando no sentido de não ser approvada a 
emenda I4)re8entada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 3"" discussão do projecto 
n. 24, deste anuo ("projecto n. 152 de 1894; ; 

2'* discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santissimo Sa- 
cramerto da Candelária três loterías de 
1 .600:000$ cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfeitos da jubílação no logar 
de lente do Gyranasio Nacional, o teinpo em 
que serviu na armada nacional o 1* cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Camí- 
nhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os etteitos 
como si fosse contra-almiraute graduado a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-almirante graduado José 
Luiz Teixeira; 

Discussão única do projecto á. 107, de 1895', 
autorisando o governo a mandar contar ao 
capitão do arregimento de ca vállària António 
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L9^o a antiguidade do posto de alf^r^ de 18 
de janeiro de 1868; 

DÍSCUSS3.0 única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bittencourt 
Cajdpso, viuva do desembargador Francisco 
José Cardoso.,, a p^nsão anaual de 1 :200$ por 
sua vi4a; 

Discussão wçaea do projectou. 214 A, de 
1893, concedendo â viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior, a pensão annua,! de 
2:400$000: 

Discussão uuica do projecto n. 149, de 1893, 
concedei^do ums^ pensão annual de 2:400$ á 
viuva ^. filhos do desembarg£|dor António 
Luiz AflÈonso de Carvalho; 

Piscussão única do projecto n. 170, de 1893, 
concedendo a. D. Leopoldina Cândida de 
jâ^ra\yo Jacobins^, viuva do juiz de direito 
itV' Francisco Justiniano César Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000; 

1"* discussão do projecto n. 219, de 1894, 
Concedendo ao engenheiro Julião de Oli- 
v^ir^ LacaiUe privilegio por 60 annos para a 
çionstrucçsío., uso. e goso de uma estrac^ de 
tevvo qu^ partindo da cidad^ de Catalão e 
passando pelas de Goyç^, Cuyabá, Poconé, 
S. Luiz de Cáceres e logar na^vegavel do rio 
Õuappré, termine no estado de Matto Grosso 
em poptQ limitrôpbe coji\ a Hepublioa <^ 
Bplivia, ^ outros âypre^ relativos a. essa con- 
ces^p ; Qom parecer da commissão especial 
de viação gera} da Republica ; 

P disqussáo 4o projecto n. 116, de 1892, 
aatiQrlsa^4o o governo a contractar com Jus- 
tio S^ Bandeirç^, a oonstrncçâtp de uma estra- 
da de feltro aer^ do largo d^ S. Fyancisco 
4q PÍB^yla á siipopemb^. 

Levanta-se a secção ás 5 horas e 10 minu- 
tos. 
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Presidência dos Srs, Arthur Mios (i^ vice- 
presidente) ^ Costa Azevec^o, (2» vice-pre- 
sidente) e Arthur Rios, (/• vice-prpsi-- 
dente). 

Ao meio-dia procede-^ ó. chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Coelho Lis- 
boa, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães. 
Si Peixoto, Gabriel Salgado, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, Frede- 
rico Borges, Gonçalo de Lagos, Ton?es Portu- 
gal, Pedro Borges, Helvécio Monte, Augusto 
Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
SUvaMariz, caiateaubriand,Tolentino d» Car- 
1ralho,MarfiianUoUns, CorneUo da Ponseoa, 



Lourenço dje Sá, Medeiros e Albuquerque, 
Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octavis^nq 
Loureiro, Menezes Pradp, Gouveia Lima, Ma- 
noel Caetano, Torquato Moreira, António dè 
SiqueiraJosé Carlos, Serzedello Corrêa, Amé- 
rico de Mattos, Costa Azevedo, Nilo Peçanha, 
Sebastião de Lacerda, PoncedeLeon, Paulino 
de Souza Júnior, João Luiz,Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas 
Lobato, João Penido, Fortes Junqueira, Fran- 
cisco Veiga, Leonel Eilho, Octaviano de Brito, 
Rodolpho Abreu, Pinto da Fonseca, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
Lindolpho Caetano, Costa Machado, Francisco 
de Barros, Paulo Queiroz, Casemiro da Ro- 
cha, Dino Bueno, Bueno de Andrade, Alberto 
Salles, Francisco Glicerio, Hermen^ildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Paula Ramos, Francisco, 
Tolentino, Kmilío Blum, Fonseca Guimarães, 
Apparicio Mariense, Aureliano Barbosa eVes- 
pasiano de Albuquerque. 

-Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO piA 

Entra em 3» discussão o projecto n. IQ^ 
de 1895, autorisando o governo a abrir '"^ao 
Ministério da Justiça e Negacios Interiores o 
credito supplementar de 104:030$', para oc- 
correr ás despezas do n. 13 do art. 2« da lei 
n.266, de 24 de dezembro de 1894— Policis^ do 
Districto Federal (brigada policial.) 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerra- 
dos os arts. do prc^eoto n. 115, de 1895, au- 
torisando o governo a abrir o credito supple- 
mentar de 44:826$423 ao Ministério da Jus- 
tiça e Fegocios Interiores, no exercício de 

1894, applicado á rubrica— Serviço Sanitário 
Maritimo— da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893 ; ficando adiada a votação. 

E' sem debate encerrado em 2^^ discussão o 
artigo único do projecto n. 116, de 1895, au- 
torisando o governo a abrir ao Ministério da 

Marinha o credito extraordinário de 

257:152$158, para varias despezas com o hos- 
pital de marinha ; ficando adiada a vota^. 

W sem debate encerrada a discussão mnica 
da emenda do Senado do projecto n. 128, de 

1895, autorisando o governo a abrir um cre- 
dito extraordinário de 898:486$840, para pa- 
gamento do excesso de despeza com o se^r 
viço de colonisação no estado do Rio Gran^j 
do Sul, no exercício de 1893; ficando adiada 
ft vota^. 
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Continua em 2* discussão o art. l^ do pro^ 
jecton. 110, de 1895. fixando a despeza do 
Ministério da Marinha, 

São lidas, apoiadas e enviadas à Commissão 
de Orçamento as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 110, de 1895: 

Ao Orçamento da Marinha: 

Na rubrica 7" do art, 1« — seja elevada a 
15:550$ a verba— Auditoria— por terem sido 
elevados os vencimentos do auditor de mari- 
nha, equiparados aos juizes dos feitos da 
Fazenda Nacional. 

S. R. Sala das sessões, 27 de julho de 1895. 
'•^Coelho Lisboa, — Sebastião de Lacerda,'^ 
Ovídio Abrantes.'^ Silva Mariz, — Frederico 
Borges, — Chateaubriand. — Cunha Lima. — 
Mariano Ramos. 

Ao projecto n. 110, de 1895: 

Ao Orçamento da Marinha: 

Na rubrica 24— munição de bocca— suppri- 
ma-se a verba de 20:130$, importância das 
raçõee propostas para os 50 guardas de poli- 
da do arsenal. 

S. R. Sala das sessões, 27 de julho de 1895. 
António de Siqueira, 

Ao projecto n. 119, de 1895: 

Ao Orçamento da Marinha: 

Na rubrica 1 2— Arsenaes — augmentem-se 
15:330$ nos vencimensos dos 50 guardas de 
policia. 

S. R. Sala das sessões, 27 de julho de 1895. 
António de Siqueira. 

O Si*. A.u£^iisto Severo na qua- 
lidade de relator do Orçamento da Marinha, 
cumpre o dever, não só de justificar a pro- 
posta apresentada pela commissão, como 
também de responder ás observações do iUus- 
tre deputado pelo Geará, que, esgotando a 
hora, tão brilhantemente occupou hontem a 
attenção da Camará. S. Ex. fez ponderações 
de caracter puramente politico, lastimando 
que o orador, de boa fé nesta questão, estives- 
se de tal modo embrulhado pelo Ministro da 
Marinha e seus auxiliares! 

Bem ao contrario, o orador é quem lastima 
a posição de S. Ex., por ver que S. Ex. está 
embrulhado nas informações colhidas de fonte 
não verdadeira,com as quaes pretendeu impu- 
gnar o projecto de Orçamento da Marinha. 

O honrado deputado pelo Ceará, com a 
competência que todos lhe reconhecem e com 
um aprofundado estudo das theorias positi- 
vistas, disse que o orador parecia nãoenten^ 
der bem o systema presidencial. Ao passo, 



porém, que S. Bx. íluzia essa afirmativa, de 
bom presidencialista, declarava que o Sr. 
Ministro da Marinha não correspondia á es- 
pectativa da Camará, como si o ministro 
tivesse de corresponder áespectativa de outra 
pessoa além do Presidente da Republica ! 

A verdade, porém, é que o Sr. Ministro da 
Marinha tem correspondido brilhantemente 
á espectativa da Camará, e isto foi ainda ha /^ 
poucos dias afflrmado por uma das votações 
mais solemne deste anno ! 

O illuBtre deputado cearense tomou para 
cavallo de batalha, para ponta principal do 
seu discurso de hontem, as tabeliãs de gra- 
tificações aos officiaes da armada e o não cum- 
primento da lei n. 247, de 14 de dezembro 
1894, justificado pela difficuldade que encon- 
trou o ministro em determinar a equivalên- 
cia dos postos, ou antes, das commissões no 
exercito e na armada. 

Para responder ao seu coUega, o orador 
mostra a differença existente entre os venci- 
mentos de um coronel-commandante e os de 
um commandante do corpo de inftmtaria de 
marinha: o primeiro recebe— soldo de 4:800$, 
gratificação de 3:000$, etapa de 4:365$ e 
creado 240$ — total 12:405$ ; ao passo que o 
segundo recebe— soldo de 4:800$, gratificação 
de 5:040|, etapa de 3:460$ e creado 240$— to- 
tal de 13: 490$ • A differença para maisé de ^ 
1:085$, relativamente insignificante e muito 
natural, porque a força de infantaria de ma- 
rinha deve estar preparada a todo momento 
para embarque, o que não acontece com a 
força de terra. Demais, em todos os paizes do 
mundo os vencimentos dos officiaes da arma- 
da são superiores aos vencimentos dos do exer- 
cito, porque a marinha embarcada é sempre 
considerada em pé de guerra para todos os 
effeitos. 

Explicava o orador que a consignação da 
verba para o corpo de infantaria da marinha 
não excede á do anno passado sinão em cinco 
ou seis dezenas de mil réis, que podem ser 
devidas ao facto de haver mais um dia no 
anno de 1896, que é bisexto. 

O Sr. Pre8ideâ.te — Peço ao nobre 
deputado que interrompa o seu discurso, aflm "^ 
de que se possa proceder à votação das maté- 
rias encerradas. 

Comparecem mais os Srs. Thomaz Delfino, 
Lima Bacury, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
tenegro, Bricio Filho, Carlos de Novaes, Be- 
nedicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues, 
Costa Rodrigues, Anisio de Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, Thomaz 
Cavalcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, 
Francisco Benévolo, José Beviláqua, Pereira 
de Lyra, Arthur Orlando, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
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Fernandes Lima, Olympio de Campos, Gemi- 
niano Brazil, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas. Milton,Francisco Sodré, Tosta, Aris- 
tides de Queiroz, Eduardo Ramos, Vergne de 
Abreu, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, França Carva- 
lho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Lins de Vas- 

i concellos, Alberto Torres,Erico Coelho,Euzebio 
de Queiroz, Silva Castro, Landulpho de Ma- 
galhães, Lima Duarte, Theotonio de Maga- 
lhães, Carlos das Chagas, Pádua Salles, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, Lame- 
nha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Mliller, 
Martins Costa, Victorino Monteiro, Pinto da 
Rocha, e Francisco Alencastro. 

Deixam de comparecer, com causa par- 
ticipada, osSrs. Rosa e Silva, Enéas Mar- 
tins, Fileto Pires, Trindade, Gaspar Drum- 
mond, Clementino do Monte, Zama, Neiva, 
Paula Guimarães, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Alcindo Guanabara, Belisario de 
Souza, Fonseca Portella, JuIio Santos, Urbano 
Marcondes, Almeida Gomes, Gonçalves Ra- 
mos, Luiz Detsi. Lamounier Godofredo, Fer- 
raz Júnior, Álvaro Botelho, Ribeiro de Almei- 
da, Ferreira Pires, Valladares, Cupertino de 
Siqueira, Arthur Torres, Lamartine, Paraiso 
Cavalcanti, Alfredo EUis, Almeida Nogueira, 

* Domingues de Castro, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Furtado, Xavier do Valle, 
Almeida Torres, Angelo Pinheiro e Pereira 
da Costa. 

E sem causa os Srs. Theotonio de Brito, 
Hollanda de Lima, Pires Ferreira, Cunha 
Lima, José Mariano, Martins Júnior, Dionysio 
Cerqueira, Leovigildo Filgueiras, Sebastião 
Landulpho, Cleto Nunes, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, May- 
rink, Campolina, Domingos de Moraes, Costa 
Júnior, Vieira de Moraes, Herculano de Frei- 
tas, Marçal Escobar, Rivadavia Corrêa e 
Pedro Moacyr. 

São sucessivamente sem debate aprova- 
das as Redacções fínaes dos projectos n . 27 C, 
de 1895 (para ser enviada á sancção e 36 A, 
de 1895 ( para ser enviada ao Senado. ( 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado ás Commissões de Constituição, Le- 
gislação]e Justiça e de Orçamento o seguinte 

PROJECTO N. 135, DE 1895 

Crêa no Supremo Tribunal Federal o serviço 
tachygraphico e dá outras providencias, 

Art. 1.0 Fica]creado no Supremo Tribunal 
Federal o serviço tachygraphico. 

Art. 2.** Os debates, actas e decisões irão 
sendo publicados no Diário Official a propor- 



ção que forem tendo logar as sessões e depois 
reunidos em volumes, constituindo os annaes 
e a coUecção das decisões do Supremo Tribu- 
nal Federal. 

Art. 3.0 Fica o governo autorisado a des- 
pender com seus serviços até á quantia de 
150:000$ annualmente, podendo para isso 
abrir o necessário credito. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 



Sala das sessões, 
Benedictõ Leite. 



26 de julho de 1895. — 



E' posto a votos e approvado em 3* discus- 
são e enviado à Commissão de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO N. 102, DE 1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o governo autorisado a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito supplementar de 104:036$, paraoo- 
correr ás despezas do n. 13 do art. 2.o da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894 — Policia 
do Districto Federal — ( brigada policial. ) 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

São suocessi vãmente postos a votos e appro- 
vados em 2* discussão, os seguintes artigos do 
projecto n. 115, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o governo autorisado a abrir o 
credito supplementar de 44:826$423 ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores no exer- 
cicio de 1894, applicada á rubrica — Serviço 
Sanitário Marítimo — da lei n. 191 B, de 30 
de setembro de 1893, art. 2.o, n. 19, para oc- 
correr ao pagamento de despezas autorisadas 
pela lei n. 198, de 18 de julho de 1894, e a 
partir de 19 do mesmo mez, data de sua pu- 
blicação. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 2» dis- 
cussão o seguinte artigo único do projecto 
n. 116. de 1895: 

O Congresso Nacional resolve : 

«Art. único. E' o governo autorisado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito ex- 
traordinário de 257: 152$518, para despender 
em concertos e acquisição de roupas, mobília 
e o mais que julgar necessário á reorganisa- 
ção do respectivo hospital, revogando-se as 
disposições em contrario. 

E* posta a votos e approvada, em dicussâo 
única, a emenda do Senado, suppressiva do / 
art. 20 do projecto da Camará dos Deputados / 
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n. 128, de 1895 (185 B de 1894), autorisando o 
governo a abrir um credito extraordinário 
de 898:486$840,para pagamento do excesso de 
despeza com o serviço de colonisaçâo no es- 
tado do Rio Grande do Sul, no exercício de 
IS93, o qual é enviado á commissâo de re- 
dacção ; officiando-se ao Senado. 

O Sr. Françti. Oai*^aillx.o (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Frooedendo-se á verificação, verifica-fle ter 
sido a emenda do Senado approvada por 89 
contra 20 votos. 

Continua em segunda discussão o art. l^do 
projecto n. 110, de 1895, a qual havia sido 
mterrompida. 

O Sx*. ^u^usto Severo continua 
na leitura interrompida do parecer sobre equi- 
paração da gratificação dos offlciaes de terra 
e mar,~parecer que está assignado pelos che- 
fes da Contadoria da Guerra e da Marinha. 

O Sr. Ministro da Marinha recebendo estas 
informações, remetteu-as ao Sr. Presidente 
da Republica. 

O que podia fazer o Poder Executivo em 
vista das difficuldades apresentadas pelas au- 
toridades competentes? Eile estava autori- 
sado pelo Congresso a rever as tabeliãs de 
gratificações, mas essas autoridades declara- 
ram-se impossibilitadas de o fazer. 

A vida de um offlcial de marinha é muito 
mais arriscada do que a de um do exercito e 
tanto assim que um ofilcial de marinha em 
tempo de paz percebia quasi tanto como um 
official do exercito em tempo de guerra. 

O que esta em vigor é a tabeliã das grati- 
ficações de 1891, descontada dessa gratificação 
uma etapa. 

Nas gratificações que anteriormente perce- 
biam os officiaes da armada estava incluída 
uma etapa, sendo necessário, por não ter sido 
revista a tabeUa de gratificações, fazer vigo- 
rar a tabeliã anterior. 

O orador refere-se á questão da pólvora e 
diz que a defeza do Ministro da Marinha foi 
tão completa, que nenhuma das accusações 
levantadas ficou de pé. O Sr. deputado pelo 
Ceará que o interrompe, não é capaz de 
mostrar no relatório do Sr. Ministro da Ma- 
rinha, qualquer referencia sobre o legar em 
que estava depositada a pólvora. 

Antes de explicar a alteração feita pela 
oommissão nas diversas tabeliãs, o orador vae 
se referir ainda uma vez, á celebre questão 
da ida da Trajam á Europa. 

O orador declara que a Trajano não é um 
navio podre, como hontem se disse nesta 
Camará. 

O ministro tem necessidade de reformar 
todo o material naval, e no Arsenal de Mari- 
nha é impossível fazel-o. 



Sobre a prestabilidade dos navios de ma- 
deira, o orador tem por si a opinião do dire- 
ctor das construcções navaes em Toulon, o 
Sr. Berton, que declara que os navios de ma- 
deira ainda figuram com honra na armada de 
sua Pátria. 

Na esquadra dos Estados Unidos ha 16 na- 
vios de madeira que ainda não precisaram 
de reformas ou concertos, e todos elles mais 
velhos que a Trajano, 

O nobre deputado pela Capital Federal, o 
Sr. José Carlos, quer condemnar o navio, só 
porque esteve em baixo da agua, quando a 
madeira de que elle é construído, é a melhor 
possível. 

Demais, trata-se de um navio que está com 
caldeiras novas, contractadas e pagas, cujo 
transporte nos ha de custar trinta contos. 

Quando mesmo a reconstruo(^o da Trajane 
fosse um erro, como quer o nobre deputado 
pela Capital Federal, o que é fticto é que o 
orçamento está approvado, b^n como as 
plantas, pelo próprio 8r. almirante Brazil. 

A Trajano soffreu grandes alterações em 
sua praça de armas, tem caldeiras encom- 
mendadas por alto preço e não se pôde con- 
demnal-a por sua construcçao de madeira, 
porque navios dessa ordem não podem sel-o 
em absoluto, quando em toda a parte elles 
existem e quando a França, ha 8 annos, 
mandou construir 10 navios de madeira. 

O nobre deputado pela Capital Federal, que 
julga tudo errado, encastellado nos seus altos 
conhecimentos náuticos, devia indicar ao go- 
verno o typo verdadeiro do navio de guerra 
e assim teria prestado um enorme serviço ao 
paiz. 

O orador declara que, por sua vez, consi<- 
dera no verdadeiro erro os deputados que se 
oppoem á sua demonstração. A oommissão 
tinha necessidade de apresentar quanto antes, 
ao menos, um orçamento, dos seis que estão 
a seu cargo. 

O orador analysou as tabeliãs com muita 
pressa, resolvendo a oommissão mandar este 
orçamento immediatamente á Camará, e, m 
vista da urgência da remessa, alie pôde m 
precedido de relatório, 

Não concorda que o orçamento volte á 
oommissão, pois na discussão mesmo elle pôde 
ser emendado, de accordo com as necessi- 
dades . 

O orador senta-se, reservando-se para fallar 
mais vezes, com o fim de esclarecer á Camará 
sobre as diversas alterações feitas pela oom- 
missão nas tabeliãs do Ministério da Marinha, 
respondendo nessa occasião as observações 
que o nobre deputado pelo Ceará compro- 
metteu-se a í3a.zer. 

O Sr. Ttiomaz Ga.valc£kiiti vem 

responder ao relator do Orçamento da Mari- 
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nha, e declara que S. £x. nada adeantou 
sobre as questões a que o orador referiu-se. 

8. Ex. trouxe ura documento precioso, onde 
se vê consignada uma opinião do Sr. secre- 
tario da Presidência da Republica e acceita 
por S. Bx. o Sr. Presidente, demonstrando de 
modo elaro que se devia executar a lei nos 
termos em que foi votada, e, para proval-o, 
o orador lê upiq, parte da lei n. 247. 
^ Ck)ntra a espectativa da commissão que ela- 
borou o orçamento, o orador vae demonstrar 
que as tabeliãs consignadas no Orçamento da 
Marinha estão em desaccordo com a ordem 
do Presidente da Republica. 

Para isto lê as xabeHas que demonstram 
bem claramente, estudando comparativa- 
mente e especiíicadamente as gratificações 
consignadas na tabeliã e no orçamento, e 
deixa á escolha de seus contradictores uma 
verba qualquer no projecto, que o orador 
provará que está errada. 

Até hontem esteve convencido de que o 
Sr. Ministro da Marinha não executou a lei 
porque não a tinha entendido ; hoje, porém, 
está convencido de que a razão é ter S. Ex. 
se recusado a cumprir a ordem do Presidente 
da Republica. 

Pela exposição que acaba de fazer, só ha 
uma solução acceita vel: é que o orçamento 
^ volte á commissão, afim de que seja confec- 
cionado, segundo a lei 247, cuja execu^Lo foi 
ordenada positiva e cathedraticamente pelo 
Presidente da Republica. 

A discussão, tal qual esta sendo encami- 
nhada, é improficua, nenhum resultado pôde 
trazer. 

A Gamara não gosta de ouvir discussões 
por detalhes, nem tempo tem de ler longos 
discursos. 

Estabelece um dilemnia: o\\ p orçamento 
volta á commissão, para que se organisem as 
tabeliãs de accordo com a lei que não foi re- 
speitada e com a ordem do Sr. Presidente da 
Republica, ou a Gamara tem de votar uma 
monstruosidade. 

Lê vários tópicos do seu discurso publicado 
e hontem pronunciado e que iam de encontro 
á exposição que sobre as tabeliãs foi feita 
4 pelo honrado relator do parecer. 

Vem á, Mesa é lida, apoiada e enviada á 
Gommissão de Orçamento a seguinte 

Emenda 



Ao projecto n. 110, de 1895: 

Ao orçamento da marinha: 

Deduza-se das gratificações dos offlciaes do 
corpo da armada e classes annexas a gratifica- 
ção de creado e etapa, que tinham os offlcaes 
do exercito na época em que foram organisa- 

CaniAra V. Ill 



das as tabeliãs que baixaram com o decreto 
n. 389, de 13 de junho de 1891; ficando assim 
o orçamento de accordo com a lei n. 247, de 
15 de dezembro de 1894, e ordem do Sr, Pre- 
sidente da Republicando ministro da marinha, 
como consta de um parecer que íbi lido é* C9r 
mara pelo relator do orçamento da marinha. 

S. R.^Sala dassessôes, S7 de julho de 1896. 
-^Ovídio Abrantes .'^Thomaz Ca^aleat^i 

Fica a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a 3« discussão do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino nas Faculda- 
des de Direito. 

O Sr. Paulino de Souza, «f u- 
niox* (Este discurso deixa de ser publicado^ 
tendo sidê entregue em tempo ao orador.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se a hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1° Secretario procede à leitura dQ 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios: 

Do Ministério dos N^ooios da Fazenda, d^ 
84 do corrente, enviando o requerimento de 
fieis de armazém e ajudantes do administra- 
dor das capatazias da Alfandega do Rio de 
Janeiro, pedindo que sejam os respectivos 
vencimentos equiparados aos dos %^ eseriptn- 
rarios.--A* Gommissão Especial, encarregada 
da classificação das repartições federaes. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
25 do corrente, enviando o requerimento de 
Raymundo Nonato de Carvalho, pedindo au- 
gmento de vencimentos, visto não ter sido 
contemplado na tabeliã n. 5 do decreto 
n. 240, de 13 de dezembro de 1894.— A' mesma 
commissão. 

Do mesmo ministério e de igual data, en-> 
viando o requerimento dos desenhistas do 
Arsenal de Marinha desta capital, pedindo 
equiparação de seus vencimentcrâ aos dos em*« 
pregados de igual categoria da Estrada de 
Ferro Gentral do Brazil.-»A' mesma oom** 
missão. 

Requerimentos : 

De Amélia Josephina Chaves Pinheiro e 
Narcisa Chaves Pinheiro, viuva e filhado 
fallecido Francisco Manoel Chaves Pinheiro, 
profòssor da Academia de Bellas Artes, pe« 
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dindo nma pensão.— A* Commissão de Pensões 
eCk)ntas. 

De Alipio Justiniano César Jacobino, capi- 
tão de in&ntaria, pedindo que se lhe mande 
considerar com o curso da arma para todos 
os effeitos, desde 9 de dessembro de 1886, data 
em qne o completou e cousequetementesuas 
promoções de tenente e capitão, por estudos e 
com antiguidade, aquella de 1 1 de abril de 
1887 e esta de 17 de março de 1890, quando 
foi preterido pelo capitão António Manoel da 
Silva Coelho Júnior, então alfòres mais mo- 
perno que o peticionário quatro annos e me- 
zes.— A' Commissão de Marinha e Guerra. 

De Claudina Pereira Pirajá, viuva do ca- 
pitão do exercit j Francisco Pirajá, pedindo 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

£' lido, apoiado e sem debate encerrado, 
ficando adiada a votação o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que se requesite do Poder 
Executivo cópia da correspondência trocada 
entre o Sr. ministro da guerra e o gover- 
nador do Estado do Amazonas, relativamente 
a desapropriação do prédio, que serve de 
quartd general, Cituado â praça da Republica, 
na cidade de Manàos e bem assim das infor- 
mações prestadas sobre tal assumpto pelo 
oommandante do \^ districto militar. 

S. R. Sala das sessões, 27 de julho de 1895. 
Sà Peixoto — Lima Bacury, 

O ISjr. Coei lio Liisboci não vem fazer 
um discurso. Considera terminada a questão 
da Parahyba ; occupará a tribuna talvez 
10 minutos, porque não quer fatigar a at- 
ten^ da Camará que acaba de ouvir um 
discurso tão luminoso sobre assumpto tão 
útil e aguarda ainda discursos não menos lu- 
minosos de oradores que se occupam com 
questões mais importantes, mais proveitosas 
para a marcha dos negócios públicos. 

Vem simplesmente levantar um i)rotesto 
solemne contra uma phrase do seu distincto 
coUegade bancada, o Sr. Cunha Lima, que, 
infeliz e felizmente não se acha no recinto*, 
infeliz porque o orador temo dissabor de 
âkllar na ausência de S. £x. ; felizmente 
porque não terá de ouvir apartes, e assim 
melhor cumprirá o que prometteu: não fa- 
tigar a attenção da Camará. 

Logo que os Srs. deputados virem os mo- 
tivos que trazem o orador á tribuna, jus- 
tificar-se-hão plenamente. 

Comprehende a Camará, comprehende o 
publico que, como amigo particular do Dr. 
Álvaro Machado,oomo companheiro de brincos 



infantis de S. Ex., conhecendo o modo inter- 
gerimo e altivo com que costuma manter-se 
na sociedade, o orador não poderia deixar 
passar sem protesto este tópico, não re- 
spondido hontempelo seu collega o Sr. Silva 
Mariz, talvez por não estar informado do 
assumpto {lê): 

«Dessa infeliz terra que serviu de berço ao ^ 
discípulo degenerado de Benjamin Gonstant, 
segundo a expressão de seus collegas da Es- 
cola Superior de Guerra.» 

Esta phrase foi discutida pela politicagem 
da Parahyba, foi enviada em um telegramma 
por um inimigo pessoal do Dr. Álvaro Ma- 
chado, em consequência de uma questão que 
se levantou sobre a reforma da bandeira na- 
cional. 

Telegrammas do major Valladão, enviados 
a diversos corpos disseminados pelos Estados, 
e aos respectivos governadores os consultava 
sobre a utilidade que haveria em apagar-se 
da bandeira nacional o distico— Ordem e Pro- 
gresso. 

Este distico, na bandeira, collocado por 
Benjamin Constaut, é guardado pelos seus 
discípulos como uma veneranda relíquia do 
grande mestre. 

Álvaro Machado, como governador da Pa- ^ 
rahyba, recebeu um telegramma do chefe do ^ 
positivismo no Brazil, mandando que respon- 
desse negativamente ao telegramma do major 
Valladão; mas, desconhecendo poder official 
no papa do positivismo, para se dirigir a elle, 
governador, dando-lheuma ordem. . . 

O Se. Thomaz Cavalcanti— O chefe do po- 
sitivismo não passou telegramma nestes ter- 
mos. 

O Sr. Coklho Lisboa— Então em que ter- 
mos passou ? 

O Sr. Sbrzbdello Corrêa— O critério de 
que sempre tem dado provas o chefe do posi- 
tivismo exclue a hypothese de um telegram- 
ma concebido nestes termos; devia ser um 
telegramma pedindo informações, ou fazendo 
ver a coaveniencia que haveria em responder 
negativamente. 

O Sr. Coelho Lisboa— A questão de ter- 
mos pouco importa : segundo os principies 
dictatoriaes da igreja positivista, um conse- 
lho de mestre é sempre uma ordem. 

O illustre governador da Parahyba, rece- 
bendo esse telegramma, não deu resposta, e 
dirigiu-se directamente ao major Valladão, 
desagradando por isso ao chefe do Apostolado 
Positivista, 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — O que S. Ex. 
deve ler é o telegramma do Sr. ViUeroy. 

O Sr. Coelho Lisboa — Sim, senhores ; 
levará esta questão até ao ponto onde a le- 
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varia o seu distincto amigo, com a indepen- 
dência e a coragem que o caracterisam. 

O orador observa que longe estava do sup- 
por que ia tocar em uma caixa de marim- 
bondos... 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— E' porque 
V. Ex. neste facto está em desaccordo com a 
j verdade. 

O Sr. Coelho Lisboa, . . nem imaginava 
que levantaria tão repetidos protestos, 

O Sr. Serzedello Corrêa — E' a.penas 
uma questão de forma : o chefe da igreja po- 
sitivista não podia ter dirigido telegramma 
ordenando a resposta em sentido determi- 
nado. 

E eu não sou suspeito nesta questão, por- 
que V. Ex. sabe quanto sou admirador 
do Sr. Álvaro Machado. 

O Sr. Coelho Lisboa — Para ser agradá- 
vel ao nobre deputado, faz uma rectificação, 
dizendo que o telegramma aconselhava ao 
governador da Parahyba o seu modo de pro- 
ceder nesta questão. 

S. Ex., sempre independente, e não com- 
mungando com a igreja, porque nem todos os 
discípulos de Benjamin Constant são positivis- 
tas, nem todos herderam as suas tradições 
p da escola positivista ; S. Ex. reagiu e seguiu 
rota differente. 

Por isso alguns collegas de S. Ex. agas- 
taram-se, e um seu inimigo pessoal, o Sr.Vil- 
leroy, como bem lhe auxilia a memoria, o 
distincto representante do Ceará, individual- 
mente passou um telegramma insultuoso ao 
presidente da Parahyba. 

O Sr. Bueno de Andrade — O telegrapho 
não devia recebel-o si havia insulto. 

O Sr. Coelho Lisboa — Não devia, mas o 
telegrapho transmittiu esta phrase que o 
orador espera apagar dos Annaes do Con- 
gresso. 

O presidente da Parahyba, um dos discí- 
pulos mais distinctos de Benjamin Constant, 
tendo levantado mesmo na escola que fre- 
quentava, desde os seus primeiros tempos, 
.^, certos ciúmes dos collegas pelo modo porque 
era distinguido por todos os professores, estu- 
dioso, cumpridor irreprenhensivel dos seus 
deveres, correcto no seu procedimento e de 
conducta óptima observada por todos os 
mestres, elle de certa forma, occupando pre- 
cocemente a cadeira de mestre quando ainda 
era discípulo, e sendo no dia seguinte pro- 
fessor dos seus próprios collegas, apezar do 
seu ar distinctamente delicado e de suas ma- 
neiras gentis, acercou-se de uma certa 
atmosphera de inveja, porque não dlzel-o ? 
e fez alguns inimigos. {Apartes.) 

Um desses inimigos pessoaes procurando 
feril-o, aproveitou-se da occasião em que 



levanta va-se a questão de reformar a ban- 
deira nacional, para dirigir-lhe um tele- 
gramma insultuoso. 

Um irmão do Dr. Álvaro Machado, digno 
ornamento da corporação a que pertenceu, o 
Sr. Dr. Affonso Machado... 

O Sr. Serzedello Corrêa — Moço muito 
distincto. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Apoiado. 

O Sr. Coelho Lisboa. . . foi ao encontro da 
dignidade de seu irmão. Dirígiu-se aos seus 
collegas, professores da Escola Superior de 
Guerra e todos assignaram cartas-protesto 
contra o procedimento do professor Villeroy, 
cartas, cada uma das quaes é um padrão de 
gloria escolástica e um protesto luminoso 
contra esta acção menos nobre que só podia 
ser inspirada pelo ódio. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Não apoiado. 

O telegramma era filho da attitude que 
tinha sido assumida pelo governador da Para- 
hyba. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Este caso da 
bandeira a historia ainda ha de liquidar. 

O Sr. Coelho Lisboa diz o illustre depu- 
tado pelo Ceará que o telegramma estava á 
altura da attitude assumida pelo governador 
da Parahyba. Ora, para saber si S. Ex. tem 
pleno conhecimento do que acaba de afflrmar, 
o orador pergunta: qual foi essa attitude? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Tenho pleno 
conhecimento do que afflrmei. 

O Sr. Coelho Lisboa— Qual foi o procedi- 
mento do governador? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Leia V. Ex. 
os Annaes daquella época. 

O Sr. Coelho Lisboa— Si V. Ex. não sabe 
qual era a attitude do governador, então 
está accusando gratuitamente, por fanatismo 
de escola, um cavalheiro cuja vida impolluta 
está acima de accusações desta natureza. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— V. Ex. fez 
uma accusação a um collega meu e respondi- 
Ihe que o telegramma enviado ao governador 
da Parahyba estava de accordo com a atti- 
tude por elle assumida naquella época. 

O Sr. Coelho Lisboa— Mas V. Ex. não 
sabe qual foi essa attitude. 

O Sr. Thomhz Cavalcanti— Sei que foi 
uma attitude incorrecta, pelo facto delle 
passar um telegramma ao Sr. Yalladão para 
lhe ser agradável. 

O Sr. Coelho Lisboa— V. Ex. está agora 
soocorrendo-se a disso. . . 

O Sr. Presidente— Attençao I 
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O Sr. Coklbo Lisboa. . . para se salvar do 
abysmo em que se langou. 

Ninguém tem dado mais provas de ser 
calmo, até mesmo quando se levantam tem- 
pestades na bancada parahybana, do que o 
orador; ma9,qaando se trata de um amigo de 
infância, de um amigo de brincos in&ntis, 
innUtado perante & Gamara dos Srs. Depu- 
tados, é muito justificável a sua exaltação. 

O Sn. TuouÃZ Cayai^oantj— laie nâo foi 
insultado. 

O Sr. Coelho Lisboa— Y. E^. chamou a ai 
o telegramma de seu inimigo pessoal e justi- 

flCQU-O, 

O SiR. Thobiaz Cavalcanti— o que disse, e 
que quero que fique consignado nos Annae», 
foi que o telegramma correspondia á attitude 
94Sttmida peio governador naquella época. 

O Sr. Coelho Lisboa— O que o Dr. Álvaro 
Machado íe^ foi responder a um represen- 
tante da nação, que nessa qualidade o con- 
flultava sobre a relbrma da bandeira, não es- 
tando de aeeordo com o distico— Ordem e 
Progresso, e interpretando por esta forma a 
opinião geral do Brazil. 

O orador, e oomsigo pensa talvez a maio- 
ria desta Camará, entende que a bandeira 
deve ser reformada. 

A attitude, pois, do governador da Para- 
hyba foi a que lhe inspirava a sua própria 
consciência. 

A bandeira nacional deve traduzir o senti- 
mento de um povo, e o povo brazileiro, longe 
de aer positiviata, encarando-^ debaixo do 
ponto de vista da religião, é catholico. 

Livre pensador, como é, si pudesse admit- 
tir que no ultimo quartel do século XIX ti- 
véssemos ainda necessidade de uma nova re- 
ligião, o orador diria com a convicção de 
seus sentimentos que não encontraríamos re- 
ligião mais bella do que a eatholica. 

O Sr. Francisoo SoDRà — Apoiado, ha de 
ser a verdadeira religião em todos os tempos. 

O Sr. Coelho Lisboa— Sabe que no Apos- 
tolado Positivista o termo mais grato para 
qualificar os profanos é o de revoluciqnario. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Isso é critica 
de ouvir dizer. Peço a V. Ex. que publique 
o seu discurso, porque eu vou responder. 

O Sr. Coelho Lisboa pede desculpa á 
Camará de ter excedido os dez minutos, mas 
a culpa não foi sus^, assim como também pede 
desculpa ao seu illustre amigo, Sr. Bueno de 
Andrade, que teve a benevolência de ce- 
der-lhe a palavra, porque não esperava oc- 
cupar por tanto tempo a attenção da Ca- 
mará. 

Como dizia, o corpo docente da Escola Su- 
perior de Guerra veiu protestar contra a as- 
serto do Sr. Cunha Lima, 



Si S. Ex., emittindo o seu juizo, tivesa^ 
dito somente que o governador da P^rahyba 
era um discipulo degenerado de Beií^íamin 
Constant, é provável que o Dr. Álvaro Ma- 
chado fosse julgado como os positivistas ju)- 
gam o orador e á quasi maioria desta ca- 
mará, mas S. 6x. envolveu o corpo docente 
da Escola Superior, e é contra isto que vem 
protestar. > 

Dada esta resposta, o orador retirsr^e da 
tribuna pedindo desculpa 9i Cajjas^ de ter 
abusado de sua attenção. (Muito ^em ; muito 
bem») 

O Si*. Bueno de il^ndraile ^ 

Sr. presidente, no fim da revolta o governo 
do benemérito marechal Floriano, para re- 
compensar serviços prestados durante a 
guerra, commissionou a diversos sargen^s e 
praças no posto de alferes. 

Mais tarde, por decreto de 3 de novembro 
de 1894,essas praças permaneceram nos 
postos, permittindo-se que fizessem parte de 
exercito com essa patente, mas na publica^ 
da ordem do dia que dava alista dos oflciaes 
classificando-os nos diversos corpos foram 
emittidos os nomes de alguns que tinhaqi 
sido commissionados. 

Era uma evidente injustiça que o pró- 
prio marechal tratou em tempo de corrigir, ^ 
segundo vi em carta escripta ao Sr. António 
de Siqueira, referindo-se a um desses officiaes 
que soflPreram essa injustiça, o Sr. Cisneiro de 
Albuquerque, cujo nome, como disse, deixou 
de fazer parte da lista por esquecimento. 

Apresento por isso um projecto que auto- 
risa o governo a confirmar no posto de 
alferes as praças que não foram moocionadas, 
reparando assim a injustiça,pedindo a Y. Ex. 
o obsequio de submetter p m^^ projecto á 
consideração da Camará. 

O Sr. Presidente — O pi^cujaoto 
fica sobre a Mesa para ser submettido á deli- 
beração da Camará. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação 
o seguinte 

Projâcto 

Art. l.^^Fica o governo autor isado a con- 
firmar no l^ posto do exercito todas as pra- 
ças commissionadas nesse posto até 3 de no- 
vembro de 1894. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R. Sala das sessões, 27 de jalho de 1895. 
•^Bueno de Andrade, — Francisco de Barros^ 

— António de Siqueira,^ Aureliano BarboWn 

— Vas de Mello* — Gabriel Salgado, — Ame» 
rico de Mattos,-^ EmUig Bl\*'mn'^ Yesj^asiem 
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de Albuquerque, — Chagas Lobato,-^ Medeiros 
è Albuquerque» — Paula Ramos, — Apparicio 
Mariense, — Fonseca Guimarães — Rodolpho 
Abreu, — José Carlos,^ Carlos das Chagas, — 
tandulpho de Magalhães, — Monteiro de Bar- 
ros,^ Leonel Filho, ^^ Octaviano de Brito, 
-»Nilà Peçanha,^' Costa Azevedo, — Costa 
MácJiàão,-^ Luiz de Andrade, — Pedro Bor- 
^ ^s.— Frederico Borges, — ISinfião dá Cunha, 
-~ Gouveia Lima, — Coelho íisboa.^-^ Pirvto 
da Fonseca, — Silva Mariz, — Victorino Mon- 
teiro. — Araújo Góes. — Fernandes Lima. — 
Oscar Godoy, — Silva Castro, — França Car- 
valho, — Lamenha Lins,"^ Athaifde Júnior,-^ 
Fraficisco Tolentino, — BraziliodaLuz, — José 
Beviláqua, — Thomaz Cavalcanti,'— Caracciolo, 
— Mariano Ramos, — Francisco Benévolo, — 
Lins de Vasconcellos , — Sd Peixoto, 

O Sr. iBdiíardo Aamos— Sr. Pre- 
sidente, qtiero fazer a V. Ex. uma consulta, 
ainda sobre o cansado negocio da interven- 
ção do governo federal nos Estados. 

V. Ele. sabe que foi apresentado o anno 
|)âflêiado, pelo Sr. Martins Júnior, um pro- 
jecto que foi á commissão, e ém substituição 
dò qual o nosso collega o Sr, Eriço Coelho, 
apresentou um outro que não pôde obter a 
V annuencia de toda commissão, corrigindo- o 
^ segundo seu ponto de vista, mas sem accen- 
tuarem essa diverèeiicia, deiiando apenas 
lío Vftgo de uma assinagtura com restricções. 
Ora, eu que entendi que era neccessario fri- 
sar o ponto de disc»rdancia, ou diâciéncia, 
tive a honra de apresentar um projecto su- 
bstitutivo a este ultimo; 

V. Ex. sabe ,que occorreu nesta Camará; 
Um mal enteadido do nosso distincto collega, 
Sr. Érico Coelho, levou-o a sahir da com- 
missão, melindrado pelo modo como tinha 
sido entendido o seu procedimento quando 
pedia qué voltassem de novo os projectos á 
commisôão àflih de que a commissão decidisse 
a respeito de um delles para entrar na or- 
dem dos trabalhos. 

Logo que este alvitre foi tomado, Sr. pre- 
sidente, corri a solicitar a meus colle- 
^ gas que, para facilitar o seu trabalho, sepa- 
rassem dos projectos âlijeitos a sua cogitação 
aquelle que eu tinha apresentado, mas a 
commissão teve duvidas em acceder a meu 
pedido, dizendo-me que não m*o podia re- 
stituir, porque elle já fazia parte dos traba- 
lhos apresentados á Camará. 

Não qUero retirar o meu projecto sinão 
cònlo meio de facilitar o trabalho da com- 
missão, porque não mudei de opinião, antes 
pelo contrario, cada vez tenho convicção 
mais profunda a respeito da questão, e por 
isso uma vez que a commissão tem duvidas 
a m'o entregar, pergunto a V. Ex. si a com- 
missão tém ou não direito de dicidir o meu 



pedido, ou si é preciso que a Camará conceda 
permissão para retirar esse trabalho afim de 
o corrigir, poupando assim trabalho á com- 
missão. 

O Sr. Presidente— a commissão não pôde 
tomar conhecimento do pedido, Úma vez ^ue 
já estava sujeito á sua deliberação, o pro*- 
jecto a que V. Ex. se refere, e porque» por 
deliberação da Camará, volt:)u esse parecer 
á commissão. E\ portanto, á Camará que V. 
Ex. deve fazer o séu pedido. 

O Sr. Eduardo Ramos— Neste caso peço a 
V, Ex. que submetta á Camará o requeri- 
mento que faço no sentido de retirar o meu 
projecto até que se offereça regimentalmente, 
uma opportunidade em que possa* expla- 
nar as idéas que nelles estão consignadas. 

O Sr* Px-esidente -^ Em occasião 
opportuna attenderei ao nobre deputado^ 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 95 A, DJE 1895 

Redacção final do projecto n, 95, do cor- 
rente anno, que autorisa a abertura 
dos créditos extraordinários de 54:000$ â 
verba n. 5, e de 60:000$ à verba n, 7, do 
art, 2^ da lei n, 266, de 24 de dezembro 
de Í894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 E* autorisado o Poder Executivo 
a abrir no corrente exercido os créditos 
extraordinavios de 54:000$ averba n. 5,e de 
60:000$ á verba n. 7,do art. 2» da lei n. 266, 
de 24 de dezembro de 1894, os quaes serão 
assim distribuidos: 

N. 5— Secretaria do 

Senado: 
Para o serviço de 

stenographia, re- 
dacção e revisão 

dos debates 31 :OÔO$000 

Para a acquisição 

de livros e jor- 

naes, para etica- 

dernações e reor- 

ganisação do ar- 

chivo e da biblio- 

theca 20:000$000 

Extraordinária e 

evehtuaes 3 : 000$000 54 : 000$00a 

N. 7— Secretaria da 
Camará dos Depu- 
tados: 

Para o serviço de 
stenographia, re- 
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dMcio e Teyisio 

dos debates 5O:O0O$00O 

Para aoqnisição de 
liTTOs 6 jornaes e 
encadernações... 10:OOQ$000 60:000$000 

Ali. 2.* Reyogam-se as disposições em con 
trario. 

Sala das commissões, 26 de jnlho de 1895. 
^Paranhos Montenegro. ---F. Lima Duarte 

Vae á imj^rimir o seguinte 

PARBCER N. 44, DE 1895 

Indefere o requerimento em que a ex-praça do 
exercito Joaquim Caetano Tinoco pede re- 
forma 

A oommiSBão de marinha e guerra, da 
leitora feita da petiçSo e mais papeis qne lhe 
foram presentes da ex-praça do exercito Joa- 
qaim Caetano Tinoco, pedindo reforma, 
ficando sem effeito a baixa qne lhe íoi oon- 
oedida em 1862, cendae pelo indeferimento 
da mesma petição, não só por ser tardia, 
como ag[ida porque o peticionário pelo mào 
procedimento tido quando praça tornou-se 
menos digno de merecer essa recompensa, 
caso IbsBe permittido conferir-lhe. 

Sala das commissões, 27 de julho de 1895. 
— Gabriel Salgado, presidente. — Ovídio 
Abrantes. — António de Siqueira. — Tomaz 
Cavalcanti. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 134 — 1895 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao 
Dr, Laudisldo José de Carvalho, medico da 
Hospedaria de Immigrantes em Pinheiros, 
um anno de licença com ordenado para 
tratar de sua saúde 

A commissão de petições e poderes, exami- 
nando o requerimento em que o Dr. Ladisláo 
José de Carvalho, medico da hospedaria de 
immigrantes em Pinheiros, pede licença de 
um anno com todos os seus vencimentos, 
afim de tratar da sua saúde, onde lhe convier, 
apresentando o peticionário attestados mé- 
dicos, é a commissão de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l.« Fica o Poder Executivo auto- 
risadoa conceder ao Dr. Ladisláo José de 



CbrvalbD medico da hospedaria de immi- 
grantas em Pinbmvoa, um anno de licença 
com o respectivo ordemdapna tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2.* RevQgam-seas dispostcSas emmt 
trario. 

Sala das commissões, ^ de julho de 1895. 
— Gonçalo de Lagos, presidente. — Euzebio 
de Queiroz, relator. — Geminiano BrazU.-^ i 
Landulpho de Magalhães, 

N. 136 — 1895 

Autorisa o Poder Executivo a conceder a Luiz 
Pedro Martins de Souza^ fiel da alfandega 
do Rio de Janeiro, seis mezes de licença com 
ordenado para tratar de siui saúde, 

A commissão de petições e poderes, ^h 
posse do requerimento em que Luiz Pedro 
Monteiro de Souza, fiel de armazém da al- 
fandega do Rio de Janeiro, pede seis meses 
de licença com todos os seus vencimentos, 
afim de tratar de sua saúde» proftmda- 
mente alterada, juntando attestados médicos 
em que prova a justiça do seu pedido, é de 
parecer que seja adoptado o seguinte pro- 
jecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 . ° Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder a Luiz Pedro Monteiro de Souza, 
fiel de armazém da al&ndega do Rio de Ja- 
neiro, seis mezes de licença com o respectivo 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

Art. 2."» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala da commissões, 22 de julho de 18%.— 
Gonçalo de Lago, presidente. — Eusébio de 
Queiroz, relator. — Geminiano Brazil, — Lan- 
dulpho de Magalhães 

N. 137 — 1895 

Eleva a 50% a pensão do mestre reformado da 
armada José Coelho de Brito 

A commissão de pensões e contas, tendo 

Sresente a petição sob n. 41 de José Coelho 
c Brito mestre reformado de primeira classe 
do ex-corpo de officiaes marinheiros, e atten- 
dando aos documentos, que examinou, os 
quaes demonstram, que o requerente prestou ' 
grandes serviços a sua pátria, invalidando-se 
por ferimento recebido na campanha do Pa- 
raguay, sendo varias vezes elogiado em 
ordem do dia, por actos de bravura e por ser- 
viços de humanidade, salvando com risco de 
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sua própria vida, á alguns oflílcíaes ífK ™í- 
rittha em ocíasião de naufrágios, motTvjj^ 
pelos quaes foi reformado em mestre de pri- 
meira classe com a exigaa pensão de 15$ ; 
attendendo mais, que este velho servidor do 
Estado não pôde com tão insignificante 
pensão, prover á subsistência de numerosa 
família, attendendo aiada aos inegáveis ser- 
viços que prestou ultimamente em S. Ca- 
'^ tharina durante a revolta e depois delia ao 
governo legal, e serviços pelos quaes não 
tem recebido remuneração alguma, atten- 
dendD finalmente á todas estas circums- 
tancias, é a commissão de parecer, que seja 
attendido o supplicante, e adoptado e se- 
guinte projecto; 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.«E' elevada a 50$ a pensão do 
mestre reformado da armada José Coelho de 
Brito. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em 
contraria. 

Sala das commissões, 27 de julho de 1895.— 
M. Caetano, presidente. — Leonel Filho, re- 
lator. — Francisco Guimarães, — Lima Bacury, 
^Carlos Novaes, — Chateaubriand, — Herme- 
negildo de Moraes, 

' O Sr. I»re«icleiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para segunda-feira 
29 ^do corrente, a seguinte ordem do dia: 

I«» parte (até) ás 3 horas ou antes: 

Continuação da 2> discussão do projecto 
n. 110, de 1895, fixando a despeza do Minis- 
tério da Marinha para o exercício de 1896 ; 

2» discussão do projecto n. 122, de 1895, 
fixando a despeza do Ministério da Relações 
Exteriores para o exercicio de 1896 ; 

2* parte, ás 3 horas ou antes : 

Continuação da 3^ disccussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 109, de 1895,dispondo sobre companhias de 
seguro de vida estrangeiras, que funccionam 
j no território do Brazil, com pareceres das 
commissões de orçamento e de constituição, 
legislação e justiça ; 

2» discussão do prejecton. 18, de 1895, con- 
siderando em disponibilidade, para o effeito 
de receber o ordenado garantido pelo art. 6° 
das Disposições Transitórias da Constituição, 
o juiz de direito Cândido Vieira Chaves ; 

1* discussão do projecto n. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n: 1 do § 1<> 
do art. 2» da lei n. 260 de 1 de dezembro de 
1841 e do art. 1° das intrucções approvadas 
pelo decreto n; 1.388 de 21 de fevereiro de 
1891; 




( ^DisGUSíiãíO uíiicja/dD projecto n. 47, de 1895, 
^'i>ÉÍit(tbi èótí yiiíícinientos e vantangens coi^- 
"Cfí+Ute-aoí operários que trabalharem em 
ofilcinas custeadas pelos cofres da União ; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1895, 
mantendo em sua plenitude os direitos con- 
feridos aos Estados pelo art. 64 da Constitui- 
ção sobre as terras devolutas situadas nos 
seus respectivos territórios, e dá outras pro- 
videncias ; 

Discussão única de projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o Governo a permittir à Compa- 
nhia Great Southern a construcção de uma 
ponte sobre o rio Quarahim, no estado do 
Rio Gande do Sul ; 

2* discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora ; 

3» discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todo^s os 
funccionarios das repartições do Correio*' no- 
meados até 29 de novembro de 1894. 

2» discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1 .000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo ; 

Discussão do parecer n. 32, de 1895, opi- 
nando no sentido de não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 3* discussão do projecto 
n. 24 deste anno (projecto n. 152 de 1894) ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1« cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os eíleitos como 
contra-almirante graduado a reforma conce- 
dida por decreto de 3 de fevereiro de 1894 ao 
vice-almirante graduado José Luiz Texeira ; 

Discussão única do projecto n; 107, de 1895, 
autorisando o governo a mandar contar ao 
capitão do 8» regimento de cavallaria António 
Lago, o antiguidade do posto de alferes de 
18 de janeiro de 1868 ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo á D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1.200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo à viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Junior,a pensão annual de 
2:400$000 ; 

Discussão única do projecto n. 149, de 
1893, concedendo uma pensão annual de 
2:400$ á viuva e filhos do desembargador 
António Luiz Affonso de Carvalho ; 
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Di JMwi o miiea do prqjecto n. 170, de 1893, 
eoneerlendo á D. Leopoldina Cândida de 
Âjnuio Jacobina, riuTa do juiz de direito Dr. 
FêmôBoo Justiniano Cezar Jacobina, a pensão 
momlde lOO^OOO; 

1* discussão de projecto n. 1)6, de 1892, 
antorisando o governo a contractar com 
Jufltin & Bandeira a constmcção de uma es- 
traia de ferro aérea do largo de S. Francisco 
de Paula a Sapopemba. 

Lerantanse a sessão ás 5 horas e 5 mi- 
nutos. 
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Prestáenda dos Srs. Arthur Rios (!• vice- 
prendente) e Costa Azevedo {2^ vice-presi^ 

dente). 

• 

Âo meio-dia, proòede-se á chamada â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
phino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Theotonio de 
Brito, Benedictó Leite, Viveiros, Gustavo 
Veras, Christino Cruz, Nogueira Paranaguá, 
Gonçalo de Lagos. Torres Portugal, Pedro 
Borges, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gúrgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Uma, Silva Mariz, Trindade, Tolentino de 
Carvalho, Comelio da Fonseca, Medeiros e 
Albuquerque, Gonçalves Maia, Olympio de 
Campos, Zama, Santos Pereira, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Tosta. Manoel Caetano, Dioiíysio 
Oôrqtielra, Athayde Júnior, António de Si- 
queira, José Carlos, Serzedello Corrêa, Oscar 
Qodoy, Américo de Mattos, Lins de Vascon- 
cellos, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Ponce de Leon, Lima Duarte, João Luiz, Car- 
valho Mourão, João Penido, Octaviano de 
Brito, Rodolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Carlos das Chagas, Costa Machado, 
Francisco de Barros, Bueno de Andrade, Pá- 
dua fialles, Hermenegildo de Moraes, Alves de 
Castro, Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho, Ma- 
riano Ramos, Lauro MuUer, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emílio Blum, Fonseca 
Guimarães, Pereira da Costa, Apparicio Ma- 
riense, Victorino Monteiro, Aureliano Bar- 
bosa e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a 2* discussão do projecto n. llO, 
de 1895, fixando a despeza do Ministério da 
Marinha para o exercício de 1896 (art. \^): 

O Sr. Ovidio ilLbraiiteíS— Sr. 

presidente, eu tinha pedido a palavra para 4 
continuar as observações do meu illustrecol- 
lega, o Sr. Thomaz Cavalcanti, mas S. Ex», 
na sessão passada, Já teve occasião de respon- 
der ao illustre relator da commissão; já teve 
occasião de apontar claramente todos os pon- 
tos em que eu teria de firmar as minhas 
observações. 

Assim, desisto da palavra e aguardo a 3"" 
discussão, para fallar, si houver necessidade. 

O ^Tm «Tose Cario»— Sr. presidente, 
por simples desencargo de consciência tomo 
parte nesta discussão, muito embora não 
pretenda ftizer critica nem mais severa, nem 
mais exacta do que a produEída pelo meu 
iilustrado coUega o Sr. Thomaz Cavalcanti, 

2ue iniciou o debate sobre o projecto de 
írçamrato da Marinha para o exercieío de 
1896. 

O nobre deputado, o Sr. Augusto Severo, 
relator da Commissão de Orçamento, por mais / 
esforços que fizesse e por mais engenho e 
arte que empregasse, não conseguiu respon- 
der de modo satisfactorio a uma só das inter- 
pellações que lhe foram dirigidas. 

Sinão vejamos como S. Bx. compiiehendeu 
o desempenho de seu alto posto e em qiiè 
condições collocou a Camará que tem de 
votar. 

O Sr. Ministro da Marinha diz emseti Ma- 
torio a fls. 28: 

€ E' necessário que seja também revisto 
pelo Congresso Nacional o decreto legislativo 
n. 247, de 15 de dezembro do anno próximo 
passado, que mandou equiparar as gratifica- 
ções dos officiaes da armada e classes annexas 
às que percebeih os officiaes do exercito. 

Além de ser essa equiparação impossível ^ 
na maioria dos cargos desempenhados por J 
officiaes de marinha, vem tríser não pe- 
quenos prejuízos, diminuindo vencimentos de 
algumas praças e cerceando por esta forma 
vantagens em cujo gozo está a armada desde 
que o Brazil se desligou da metrópole, van- 
tagens que constituem direitos adquiridos.» 

Destas palavras, Sr. presidente, condue-se 
que o Poder Executivo espera que o Oob^ 
gresso nesta sessão emende a mão e faça 
cousa mais clara e positiva: complete o seu 
pensamento e habilite o Minísia» da Marinha 
a executar a lei n. 247 de 15 de dezembro do 
anno passado. (Apoiados), 
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A Camará dirá si neste projecto de orça- 
mento ha alguma cousa que sirva para resol- 
ver as duvidas apresentadas pelo Poder 
Executivo; a Camará dirá ainda si está devi- 
damente orientada pelo illustre relator da 
Commissão de Orçamento que respondeu 
•como deseja o Sr. Ministro da Marinha e es- 
pera o Sr. Presidente da Republica, que 
í mandou executar a lei no que pudesse ser 
cumprida, até que o Congresso resolvesse na 
sua primeira reunião. 

Sr. presidente, a Commissão de Orçamento 
por seu digno relator, nem uma só palavra 
diz a respeito. (Apoiados,) 

O Sr. Augusto Severo— V. Ex. ha de ter 
^ resposta opportunamente. 

O Sr. José' Carlos— De modo que, Sr.pre- 
sidente, si a Camará votar o orçamento tal 
qual, quer o seu illustrado relator, conti- 
nuará a subsistir a mesma diííiculdade que 
encontrou o Poder Executivo p xra cumprir 
essa lei em todas as suas partes no decorrer 
do presente exercício. (Muito bem,) 

O Sr. Ministro da Marinha necessaria- 
mente terá de repetir no seu próximo relato- 
> rio as mesmas duvidas e renovar o mesmo 

pedido, e o Sr. Presidente da Republica terá 
! de ordenar ao seu secretario que cumpra no- 

n vãmente a Içi n. 247 do anno passado como 
cumpriu-a este anno, isto é, de modo incom- 
pleto e prejudicial aos interesses e direitos 
da classe da armada pela amplitude que se 
tem dado, diz o Sr. Ministro da Marinha, á 
doutrina doart.85da Constituição Federal. 

Sr. presidente, me parece que o nobre 
relator da Commissão de Orçamento, o Sr. 
Augusto Severo, mesmo porque não pertence 
á classe militar, deveria ter ligado mais cui- 
dado na confecção do orçamento de que é re- 
lator e procurar habilitar-se conveniente- 
mente. 

O projecto não pôde ser approvado, carece 
ser emendado e as suas diíferentes partes 
precisam ser redigidas com clareza. 

Sr. presidente, é indispensável na confec- 
ção de um orçamento ter-se muito em vista 
os elementos seguintes : o relatório do mi- 
> «istro, a proposta do governo, e as tabeliãs 
explic.itivas e o conhecimento das condições 
f financeiras do paiz pára conseguir-se fazer 
um or.;araento capaz de ser executado com 
exactidão e proveito para o serviço publico, 
e evitar além do mais a pratica abusiva da 
abertura dos créditos addicionaes, supple- 
mentares e extraordinárias no decorrer do 
exercicio. (Apoiados.) 

No projecto de Orçamento da Marinha que 
ora se discute, Sr. presidente, reconhece- 
se imraediatamente que seu relator pouco 
se importou com taes elementos, e dahi re- 
sultam os pontos fracos da sua obra. 

Camará V. Ill 



. Votou-se no anno passado uma lei man- 
dando dar aos oíliciaes da armada e classes an- 
nexas as mesmas vantagens que percebem 
os do exercito. 

O ministro vem nos dizer agora que não 
sabe como cumprir semelhante lei, pede ao 
Congresso que o esclareça, e este não sabe o 
que fazer, porque a sua Commissão de Orça- 
mento nada propõe no projecto que submet- 
terá sua approvação. (Apoiados,) 

Sr. presidente, a revisão completa das ta- 
beliãs de vencimentos da armada e classes an- 
nexas está se impondo por si' mesmo, tal é a 
diííiculdade de executal-as de um modo 
justo, equitativo e conveniente aos interes- 
ses da corporação e do Thesouro Publico. 

Uma lei geral, feita de accordo com as nos- 
sas necessidades moraes e praticas, já foi 
dito por um illustrado e joven offlcial da 
nossa malinha, deve ser o desejo de todos os 
que se preoccupam com o bem social, razão 
pela qual tanto nos temos esforçados para 
sua obtenção, afim de ficarmos sempre digni- 
ficarmos sempre dignificados por ella e ao 
abrigo da oppressão dos fortes e da ganância 
dos fracos. (Muito bem,) 

Sobre o abono da etapa tem-se levantado 
duvidas qne precisam ser resolvidas. 

A lei ultima mandou abonar aos oíficiaes 
da armada e classes ann^as tantas etapas 
quantas percebem os oíficiaes de exercito 
guardadas as mesmas condições de posto e 
funcções, e mais uma gratificação especial 
para creado. 

Convém observar, Sr. presidente, que na 
marinha ha o que se chama ração do paiol, 
qu } é abonada a todos que servem a bordo e 
nos quartéis em terra, de sorte que para as 
vantagens da etapa ou comedorias abonadas 
para o exercito e marinha sereip iguaes tor- 
na-se necessário descontar na marinha na 
importância das etapas o valor da ração do 
paiol. (Apoiados.) 

Foi por assim entender, que na sesscão pas- 
sada propuz e a Camará apprcvou, que se fi- 
zesse semelhante desconto . 

Quanto, porém, à gratificação para crea- 
dos, a pratica veiu fortificar a minha opinião 
de substituil-a pela creação do corpo de 
taifeiros . 

O Sr. Junqueira Ayres— Apoiado, V. Ex. 
está discutindo perfeitamente o assumpto. 

O Sr. José Carlos — Vou me explicar, Sr. 
presidente, porque nem todos os meus col- 
legas teem a obrigação de conhecer os detalhes 
do serviço de bordo. 

A lei ultima mandou abonar aos oíficiaes 
de marinha uma quantia certa para creado,de 
modo que uma vez o official embarcado ou 
levará comsigo o crealo ou o deixará em 
terra. 

45 
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Si todos OS offlciaes embarcados tivessem a 
bordo o seu creado, é focil comprehender, Sr. 

$resi(1ente,o que não irá pela praça de armas 
e um navio da categoria, por exemplo, do 

Jtiac?iuelo, 

Seguramente 20 creados e mais porque 
a este numero deve-se juntar os creados dos 
offlciaes machinistas e os da camará. E como 
é certo que a esta creadagem nâo é permitti- 
do abonar-se etapa alguma, resulta uma des- 
vantagem para o offlcial, que, na impossibili- 
dade de obter um creado pela quantia que 
recebe, e mais ainda ter de despender para 
sustentai-o a bordo; dispensa o creado e Uca 
coma gratificação. 

Mas, Sr. presidente, attendendo-se á neces- 
sidade de haver a bordo quem sirva como 
creado dos offlciaes sem os inconvenientes 
apontados, é uso destacar-se da proa ou da 
machina pessoal para fazer esse serviço quer 
nas camarás, quer nas praças de armas e 
alojamentos de inferiores. 

Ck)mprehende a Gamara que semelhante 
pratica deve ser abandonada, porque é pre- 
judicial â disciplina e ao serviço das foinas 
de bordo. (Apoiados.) 

O Sr. Junqueira Atres— E' uma irregula- 
ridade. 

O Sr. José Carlos — Comvém acabar-se 
com isto; é a opinião dos entendidos. 

O Sr. Junqueira Ayres — Apresente 
y« Ex. as suas emendas. 

O Sr. José Carlos — E' o que tenciono 
âLzer. 

Mas insistirei, Sr. presidenta, em fazer 
notar a sem razão do nobre relator da Com- 
missão de Orçamento o meu illustrado amigo, 
o Sr. Augusto Severo, no referente ás tabel- 
iãs das gratificações, porque não ha mais 
nada a dizer-se depois ao exame feito pelo 
Sr. deputado Thomaz Cavalcanti. 

O choque que o illustre relator experimen- 
tou na ultima discussão foi tremendo. . . 

O Sr. Augusto Se\tero— Mas perfeitamen- 
te aparado. 

O Sr. José Carlos— Não digo que tivesse 
sido arrombado como aconteceu com o Aqui- 
daban, mas, o certo é que as suas obras^vivas 
não fícaram para que digamos muito sadias ; 
e comquanto S. Ex. disponha de um caver- 
name de fragata de 1» classe, o encontro foi 
bastante forte, para abrir agua, e obrigal-o 
a entrar quanto antes no dique para ser 
vistoriado. Desconfio muito, Sr. presidente, 
que a fragata já esteja mettendo agda pelo 
fundo. {Riso.) 

E uma vez, Sr. presidente, que cheguei a 
este ponto, vou dizer á Gamara com toda a 
franqueza a minha opinião sobre o estado do 



nosso material fluctuante, na maior parte 
composto de navios imprestáveis. 

O Sr. Augusto Severo— Imprestáveis não, 
devem ser conservados. 

O Sr. José Carlos— S^. presidente, nâo 
estou só neste modo de ver, estou com todos 
aquelles que se interessam pela boa organi- 
sacão da nossa marinha de guerra. 

Vou repetir as palavras do almirante Edu- 
ardo Wandenkolk, a quem nâo se pôde ne- 
gar competência e muita competência (apoia- 
dos) como marinheiro conhecedor do seu Offi- 
ce o, i Ilustrado e que acompanha cuidadosa- 
mente dia por dia o que se passa no mundo 
naval. 

O i Ilustrado profissional diz em seu relató- 
rio noanno de 1891, á pag. 14 : 

«Os cruza'^ores Almirante Barroso ^ Parna- 
hyba, Trajano e Primeiro de Março, todos de 
inadeira, também desprovidos de comparti- 
mentos estanques. . . 

O Sr. Augusto Severo— Não ha navios de 
madeira com compartimentos estanques. 

O Sr. José Carlos.. . S. Ex. então acre- 
dita que eu viesse dizer aqui semelhante he- 
resia ? 

Continua o nobre almirante Wandenkolk, 
Sr. presidente: «navios de mui pequena mar- 
cha, esem accommodações neces^^arias, são 
incapazes de desempenhar os serviços que se 
devem esperar dessa classe de navios . 

O Guanabara apenas avantaja-se aquelles 
na marcha a vapor, não sendo económicas as 
suas machinas. 

Em peíores condições acham-se as canho- 
neiras Guarany, Liberdade, Mandos, Traripe, 
Fernandes Vieira, Vital de Negreiros, La- 
mego, Braconnot, Tramandahy e Taquary. 

As canhoneiras Iniciadora, Marajó, Cana~ 
néa, Cabedello, Camocim e Carioca podem, 
quando muito, ser empregadas nos rios Uru- 
guay, Paraguay e Amazonas. Algumas delias 
estão com as caldeiras estragadas, sem que 
tenham prestado longo serviço.» 

Eis, Sr. presidente, o rosário de navios 
condemnados, não por mim, mas por um al- 
mininte que tem valor profissional e como 
tal ó respeitado na sua classe e no paiz in- 
teiro. 

Sr. presidente, os navios cujos nomes aca- 
bei de mencionar são tão fracos, de typo tão 
antigo e oíFerecem tão pouca segurança em 
um combate, actualmente ; teem um poder 
offensivo tão mínimo, que nem vale á pena 
concertal-os e conserval-os, porque serão som- 
raas gastas em pura perda, e no dia da bata- 
lha, empregando a phrase de um distincto 
protíssional nem poderão fugir, quanto mais 
attacar o inimigo com alguma probabilidade, 
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não de vencer, mas de ajudar a vencel-o ao 
menos. (Muito hem.) 

Quaato ás construcções de madeira, Sr. 
presidente, não ha duas opiniões divergentes. 

Todos que seguem com interesse o que se 
passa no estrangeiro com relação a ta es as- 
sumptos verificam a uniformidade de idéas, 

. O almirantado alleraâo, lembra a Revista 

^ Marítima Brazileira, em seu numero de feve- 
reiro deste anno,depois de ter pleno conheci- 
mento do resultado da batalha naval de Ya-Lú, 
«ordenou que a madeira não fosse mais em- 
pregada nas construcções dos na vios de guerra 
e que se estudasse um meio de suppnmil-a 
igualmente nos novos, e que se mudasse, si 
fosse possível, pelo aço». 

A mesma resolução.diz-se.tomou o governo 
dos Estados Unidos. 

O Sr. Augusto SavERo— Mas não mandou 
abandonar os navios de madeira que exis- 
tem. 

O Sr. José Carlos— Já tive occasião de re- 
cordar á Camará o procedimento do almirante 
italiano Saint-Bon,que, ao iniciar a sua admi- 
nistração como ministro da marinha, teve a 
energia única na historia das reorganisações 
navaes, de dar baixa a 40 navios e mais tarde 
j^ a cento e tantos. 

Dalii reáultou, Sr. presidente, a prosperi- 
dade da marinha de guerra italiana e a sua 
collocação entre as potencias navaes de pri- 
meira ordem. 

E' verdade que um ou outro navio de ma- 
deira é ainda hoje conservado, não como 
unidade militar, mas quando lembra um 
facto glorioso da historia naval do seu 
paiz. 

Ainda agora os Esta-los Unidos, por esse 
motivo,mandou reparar o velho navio de ma- 
deira Constituição de 2.200 tonel tdas, porque 
deseja conserval-o como lembrança de um 
glorioso passa'^o. 

O Sr, Augusto SEVBRo—Isto nada prova 
contra o concerto da Trajano, 

O Sr. José Carlos — O nobre relator do 
^ Orçamento da Marinha ha de permittir que 
não me ocjupe mais com esse navio. Sobre 
elíe tenlio meu juizo feito e commigo tenho 
todos entendidos, mesmo aquelles que por 
motivos especiaes do momento divergem so- 
mente para não deixar isolados os Srs. almi- 
rante li:lisiario Bajbosae os nobres deputados 
pelo Rio GraiKb do Norte e o Sr. Augusto 
Montenegro, deputado pelo Pará. 

O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Jo?é Carlos— Si eu fosso Ministro da 
Marinha, Sr. presidente, e podia ser, porque 
muitos que teem sido sabem muitíssimo me- 
nos do que eu, adoptaria o seguinte por- 



gramma, com relação á reorganisa^ do 
nosso material âuctuante : 

Uma vez que possuímos uma excellente 
base de organisação formada pelos encoura- 
çados Riachuelo, Aquidabdn, cruzadores i?e- 
publica^ TirarlenteSy Benjamin Constant, caça- 
torpedeiras Gustavo Sampaio, torpedeiras de 
alto- mar Silvado. Pedro Affonso, Pedro Ivo^ 
e Bento Gonçalves, todas em estado de ser- 
virem com vantagem, e mais as torpedeiras 
Araguary e Iguatemy que precisam de fa- 
brico. 

Desde que temos em construcção na Eu- 
ropa mais dous encouraçado?, três cruzado- 
res de primeira ordem e seis caça-torpedei- 
ras do typo mais moderno, material este que 
deve estar entregue até 1898, podendo ser 
um anno antes, si o governo quizer, chega- 
mos a conclusão de que, com estes elementos, 
teremos em menos de dous annos, uma es- 
quadra composta de: 

Encouraçados de primeira ordem 2 

Ditos de segunda dita 2 

Cruzadores de primeira dita 3 

Ditos de segunda dita 3 

Caça-torpedeiras de primeira dita 6 

Dita de segunda dita. 1 

Torpedeiras de alto-mar de primeira dita 4 

Ditas idem de segunda dita % 



Total. 



23 



Vinte e três navios novos e com todos os 
apparelhos modernos, para iniciar-se a orga- 
nisação da esquadra nacional moderna, já é 
bastante. (Muito hem), 

Emquanto aos outros navios que possuí- 
mos, alguns ha que merecem ser reparados 
para o serviço das flotilhas, e »o cruzador Aí- 
mirante Tamandaré, que precisa ser con- 
cluído o mais breve possível, porque pôde 
ser aproveitado como excellente escola de 
guardas-marinha . 

Todos os demais, que constituo a esquadra 
dos trambolhos e dos roedores do Orçamento 
da Marinha, eu faria desarmar e reduzir a 
simples pontoes para deposites fluctuantes. 

Com isto economisaria, Sr. presidente, bas- 
tante para tornar menos pesado o sacrifício 
que íaz o paiz inteiro para adquirir construc- 
ções novas e aperfeiçoadas. (Muito bem.) 

Ainda mais, Sr. presidente, assim proce- 
dendo, faria convergir todos os cuidados e re- 
cursos do nosso arsenal, para a conclusão 
imiiiediata do cruzador Tamandarè e para a 
reparação urgentíssima de que carecem as 
torpedeiras de alto mar, que jazem esquecidas 
no ancoradouro de Mocanguê desde março de 
1893. (Apoiados,) 

Sr. presidente, quem como eu se interessa 
por estas cousas e vê a quanto já monta o 
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dinheiro despendido oom a nossa marinha, 
sem ver cousa que possa corresponder effecti- 
vamente a tanto sacriflcio, torna-se triste e 
apprehensiyo. 

Eis o que dizem documentos offlciaes que 
registram as despezas feitas com o Ministério 
da Marinha, de 1889 até o que se pede hoje 
para o exercício de 1896: 



1889, orçamento... 

1892, » 

1893, » 

1894, » 

1895, » 

1896, » 



11.313:619$125 
14.293:763$999 
15.714:988$! 10 
17.846: 199$915 
17.826:354$197 
25.289:283$643 



Diflferença para mais do orçamento de 1889 
para o de 1896— 13.975:663$518. 

Reunida toda a despeza do periodo repu- 
blicano, que dá 102.239:207$964, tem-se a 
mélia de cada exercício igual â quantia de 
20.289:207$964. 

Não é tudo, Sr. presidente, o que se tem 
despendido com o Ministério da Marinha de 
1889 para cá. Si accrescentar-se àquella 
quantia a importância dos créditos addi- 
cionaes, supplementares e extraordinários, 
que seguramente attinge a igual cirra,chega- 
se á conclusão de que o Brazil nestes cinco 
annos últimos tem gasto com o Ministério da 
Marinha a enorme somma de mais de 200 mil 
contos de réis, e para ter o que ? nada, rela- 
tivamente com a despeza feita. (Muito bem.^ 

Aqui tenho Sr. presidente, o relatório do 
Tribunal ae Contas deste anno, por onde será 
fácil verificar o histórico de cada um desses 
créditos. 

E' tudo isto que amofina o meu espirito e 
o leva a fazer uma granize interrogação a 
quem nos governa e a esta Camará, 

Até onde nos querem levar ? 

Sr. presidente, a Commissão de Orçamento 
pe^liu no anno passado, e a Camará votou 
para o exercicio presente 17.826:354$197; ago- 
ra nos vem propor para o exercício de 1896— 
25.289:282$643; isto é, mais 7.4G2:928$446 ! 

E' para que? 

Para gastar-se, e gastar-se sem cerimonia 
alguma, gastar-se mal e muiio mal. (Apoia- 
dos,) 

O que tem feito o Sr. Ministro da Marinha 
com relação ao pessoal para guarnecer e com- 
pletar o eíTectlvo dos navios que temos e para 
os qne estão sendo construídos na liluropa ? 

Nada, Sp. presidente, absolutamente nada. 

Chegamos á perfeição de termos embarcados 
maior numero de oíPiciaes da armala e das 
classes anaexas do que praças de pret. 

Vozes — Oh ! 

O Sr. JosÊ Carlos — VV. Exs. vão ver 
pelo que diz a tabeliã n. 15— Força naval. 



«Em portos estrangeiros e fiotilha do Alto 
Uruguay— Total dos offlciaes da armada e 
classes annexas 382; total das praças de pret 
376 ou menos 6 praças de pret do que offl- 
ciaes das duas classes. 

Flotilhas de Matto Grosso, Amazonas e nar- 
vios surtos no estado do Pará : 

Total dos offlciaes da armada e classes an- 
nexas 342; total das praças de pret 3i5, ou 
menos 27 praças de pret do que offlciaes das 
duas classes. 

Capital, Estados federaes e flotilha do Rio 
Grande do Sul : 

Offlciaes da armada e classes annexas 1396; 
total das praças de pret 2.193, ou mais 797 
praças de pret do que offlciaes das duas 
classes. 

Em resumo, Sr. presidente, para todo o 
serviço da nossa esquadra, composta como é 
sabido de meia dúzia apenas de navios prestá- 
veis sustentamos um pessoal composto de 
2.120 offlciaes combatentes e das classes an- 
nexas e apenas 2.884 praças do pret, isto é, 
764 praças de pret a mais do total de ofUciaes 
das differentes classes; formando por tudo um 
pessoal eflfectivo de 5.004 praças, « 

Sr. presidente, eu me sinto completamente 
deslocado nesta Camará todas as vezes que 
tenho de tratar de assumptos de marinha, 
porque não quero fazer figura á custa dos 
meus coUegas que não são da classe, nem 
teem a obrigação de conhecer todos os de- 
talhes do serviço desse ministério. 

Sou obrigado a dizer as cousas muito resu- 
midamente, e de modo aj enas para orientar 
as votações e salvar a minha responsabilidade 
para com a classe a que pertenci. 

Sangra-me o coração e sangra-me de veras, 
Sr. presidente, ver a Commissão de Orçamen- 
to, representada pelo meu nobre amigo, o 
Sr. Augusto Severo, trazer-nos ainda desta 
vez um projecto de despeza que, approvado 
pela Camará, tal qual está, vae deixar o 
Poier Executivo nos mesmos embaraços de 
então. 

E já que fallei a pouco em praças de pret, 
convém chamar a attenção da Camará para o 
que diz o Sr. almirante Elisiario Barbosa no 
seu relatório ás paginas 29 eSO, e depois per- 
guntar ao illustre relator da Commissão de 
Orçamento, de que modo S. Ex., neste pro- 
jecto que ora S9 discute, regponde ás duvidas 
do Ministro da Marinha. 

São estas, Sr . presidente, as palavras do 
Sr. Ministro da Marinha: 

« Relativamente ao corpo de marinheiros 
nacionaes, foi também omissa aquella lei 
(n. 247, de 15 de dezembro de 1894), nada de- 
terminando quanto ás gratificações a que se 
referem os arts. 7« e 88 do decreto n. 673, de 
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agosto de 1890, o § S^ do art. 2° do decreto 
n. 40 de 2 de fevereiro de 1892, e ao venci- 
mento especial de que tratara o citado decreto 
de dezembro de 1889 e o aviso de 30 de mar- 
ço de 1892. etc. eic. ». 

A respeito, Sr. presidente, desta duvida o 
nobre relator não nos diz cousa alguma. 

Passemos adeante. Continua o Sr. Ministro 
da Marinha. 

«Não determinando o modo por que devem 
ser abonadas as etapas, crea novas difflculda- 
des, porque, existindo na armada duas tai)el-. 
las de rações— uma de posto e outra de via- 
gem, diíferentes de valor, ou terão de ser 
mantidas invalidando toda a equiparação, 
ou reduzidas a uma, variável de Estado a 
Estado, conforme a carestia da vida em cada 
um, originando verdadeira desharmonia na 
retribuição de serviços idênticos, e influindo 
na preferencia e escolha das commissões.» 

Sr. presidente, ainda a respeito desta 
outra duvida, o nobre relator da Commissão 
de Orçamento nem uma nota nos dá em seu 
projecto. 

Já vê a Camará que, si for votado o Orça- 
mento da Marinha tal qual está feito pela 
commissão, o Sr. almirante Elisario Barbosa 
ficará a ver navios ainda desta vez, por não 
saber como safar-se da enrascada em que o 
metteu seu illustre amigo, deputado pelo Rio 
Grande do Norte, relator do Orçamento da 
Marinha para o anno de 1896, como já foi do 
orçamento do presente exercicio que não tem 
podido ser executado, por omisso em muitas 
partes, o que torna impraticável em quasi 
todo. (Muito bem.) 



Sr. presidente, creio já ter dito bastante 
para justificar o meu voto nesta discussão,sem 
que disso autorise a quem quer que seja a 
concluir que faço opposição ao governo. Pro- 
curo apK)ntar-lhe os pontos perigosos de sua 
travessia, para que possa evital-os S;im perda 
de caminho e esperdicio de forças. 

Pretiro assumir esta ingrata tarefa, Sr. 
presidente, emquanto aqui estiver como re- 
presentante da Nação, do que conservar-me 
de braços cruzados e emmudecido, deixando 
que o governo do meu paiz seja levado aos 
trambolhões pela correnteza esmagadora do 
nosso indeferentismo. (Muito bem.) 

Nesta Camará sou o único que veiu da ma- 
rinha, e por isso não haveria penitencia bas- 
tante forte que que pudesse resgatar o pec- 
cado de uão avisar com tempo o caminho er- 
rado em que vão sendo levados os interesses 
vitaes da marinha de guerra nacional. 
(Muito bem.) 

Quero, Sr. presidente, quando deixar de 
vir a esta Casa, na qualidade de represen- 
tante da Nação, que ao menos de mim os 
lembrem, e me incluam no numero dos que 
mais procuraram fazer para bem cumprir e 
seu dever. (Muito bem,) 

Os que agora entendem que, procedendo do 
modo por que tenho feito, desagrado ao go- 
verno, a estes direi com toda a franqueza : 

Acima de tudo está o bem futuro da mi- 
nha Pátria e a certeza de que ainda mais sa- 
crifiquei o bem geral pelos engodos e illusões 
do momento. (Muito bem.) 

Continuando neste rumo, tenho segurança 
de que estou prestando um bom serviço á ma- 
rinha de guerra nacional e á Republica. 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem. 



São lidas, apoiadas e enviadas á Commissão de Orçamento as segumtes 



; 



Emendas 



Ao projectou. 110, de 1895: 



Artigo único. Fica o governo autorisado a despender até á quantia de 4:000$ com a 
reforma do material da Repartição do Conselho Naval. 

S. R.— Sala das sessões, 29 de julho de 1895.— AZencar Guimarães. ^Tavares de Lyra.-^ 
Paranhos Montenegro, 

PROJECTO N. 110 DE 1895 
Emenda ao Orçamento da MarinJia 



§ 5.<> Contadoria da Marinha. 

Restabeleça-se a verba de 211:100$ para pjgamento dos vencimentos dos empregados e 
couiignagões para o asseio da casa, salário dj 3 serventes, expediente para a repartição, 



358 



ANNAES DA CAMARÁ 



impressões e encadernações, de accordo com a proposta justificativa, organisada peio 
governo. 



NATUREZA DA DKSPEZA 









ORQADA PARA 1896 



! 

1 contador 6:000$ 3:000$ 

3 chefes de secção l4:800$2:400$ 

8 1°« escripturarios !4:000$2:000$ 

8 2" ditos 3:200$;i :600$ 

12 3»« ditos '2:400$1:200$ 

6 praticantes |l:600$j 800$ 

1 archivista 2:400^1:200$ 

1 pagador |4:0(;0$2:00(^ 

2 fieis :2:60l>$ 1 :400Í 

1 porteiro " '" 

1 ajudante 

2 continuos 

Consignação para o asseio da casa« etc 

Salário de 3 serventes 

Papel, pennas e mais objectos de expe 

diente 

Impressões e encadernações 



iíO$l 1:200$ 



:C)00$ 
:300$ 



1:000$ 
700$ 



o 



3:000$ 

7:200$ 

16:000$ 

12:800$ 

14:400$ 

4:8C 

1:200$ 

2:000$ 

2:800$ 

1:200$ 

1:000$ 

1:400$ 



9:000$ 

21:600$ 

48:000$ 

38:400$ 

43:200$ 

14:400$ 

3:600$ 

6:000$ 

8:000$ 

3:603$ 

3:000$ 

4:000$ 

1:0001 

1:800$ 

4:000$ 
1:500$ 



211:100$ 






a.-í 



íS 



158:350$ 



Observação 



A diflferença de 52:750$ procede de se haver estabelecido para os empregados desta re- 
partição, deiguaes catbegorias do Thesouro Federal, a mesma igualdade de vencimentos que 
estes já percebem fixados na lei de orçamento do exercicio de 1894, por assim o haver auto- 
risado o aviso de 24 de março de 1894, tendo em vista o art. 36 da lei n. 1.507 de 26 de 
setembro de 1867, e decreto n. 1836 de 17 de setembro de 1870, cujas disposições de lei deram 
origem aos decretos ns. 277 C, de 22 de março de 1890, e 682, de 23 de agosto de 1890, os 
quaes, em sua justificação de motivos, declaram que os empregados da Contadoria da Ma- 
rinha sempre acompanharam os do Thesouro Federal em igualdade de obrigações e serviços, 
sendo por isso equiparados em vencimentos. 

Sala das sessões, 23 de julho de 1895.— José Carlos de Carvalho, 
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Comparação dos vencimentos qne percebem os empiregados da Contadoria da Marinha 
com os dos empregadas do Thesonro Federal 



CONTADORIA DA MARINHA 



Contador 

Chefe de secção 

1*» escripturarios 

gos ». 

3«« ^ 

Praticantes 

Archivista 

Pagador 

Fieis 

Porteiro 

Ajudante do porteiro. . 
Continuos 



DIRECTORIAS DO THESOURO 
FEDERAL 



Director 

Sub-director 

1"8 escripturarios 

3«8 » 

40S » 

Cartorário 

Pagador 

Fieis 

Porteiro 

Ajudante do porteiro 
Continuos 



12:000$ 
9:000$ 
6:000$ 
4:800$ 
3 ■ ■ 
2:4( 
3: 
6:000< 
4:000J 
3:60( 
3:01 
2:000$ 



PROPOSTA DO GOVERNO — TA- 
BELLA N. 5 DO ORÇAMENTO 
DO MINISTÉRIO DA MARINHA 
PARA O EXERCÍCIO DE 1895 



Contador 

Chefes de secção 

1^8 escripturarios.,.. 
20» » 

3"» » 

Praticantes 

Archivista 

Pagador 

Fieis 

Porteiro 

Ajudante do porteiro 
Continuos 



9:000í; 
7:200{; 
6:000<; 
4:800<; 
3:600í; 
2:400<; 
3:600í; 
6:000S 
4:000S 
3:600<; 
3:000í; 
3:000íí 



Sala das sessões, 23 de julho de 1895.— Jbse Carlos de Carvalho. 



Comparecem mais os Srs. Costa Azevedo, 
Lima Bacury, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
teDegro, Carlos de Novaes, HoUanda de Lima, 
Bricio Filho, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
gues, Eduardo de Berrêdo, Anisio de Abreu, 
Arthur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Fre- 
derico Borges, Ildefonso Lima, João Lopes, 
Francisco Benévolo, José Beviláqua, José 
Mariano, Arthur Orlando, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionio Lins, Carlos Jorge, Miguel Per- 
nambuco, Fernandes Lima, Araújo Góes, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano de Loureiro, 
Menezes Prado, Milton, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne 
de Abreu, Leovigildo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos 
Montenegro, Torquato Moreira, Galdino Lo- 
reto, Belisario de Souza, Alberto Torres, 
Lopes Trovão, Érico Coelho, Fonseca Portella, 
Euzebio de Queiroz, Nilo Peçanha, Paulino 
de Souza Júnior, Landulpho de Magalhães, 
Campolina, Vaz de Mello, Chagas Lobato, 
Lamounier Godofredo, Gonçalves Ramos, 
Luiz Detsi, Francisco Veiga, Leonel Filho, 
Paulo Queiroz, Dino Bueno, Casemiro da 
Rocha, Alberto Salles, Urbano de Gouvêa, 
Caracciolo, Brazilio da Luz, Lamenha Lins, 
Martins Costa, Marçal Escobar, Rivadavia 
Corrêa e Francisco Alencastro. 

Deixam de comparecer com cousa par- 
ticipada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lis- 
boa, Enéas Martins, Fileto Pires, Thomaz 



Cavalcanti, Clementino do Monte, Gou- 
vêa Lima, Augusto de Freitas, Marcolino 
Moura, Alcindo Guanabara, Júlio Santos, 
Sebastião de Lacerda, Urbano Marcondes, Al- 
meida Gomes, Monteiro de Barros, Ferraz Jú- 
nior, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Ri- 
beiro de Almeida, Ferreira Pires, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Arthur Torres, Pa- 
raíso Cavalcanti, Lamartine, Alfredo Ellis, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Herculano de Freitas, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Francisco Glicerio, Furtado, 
Xavier do Valle, Almeida Torres 6 Angelo 
Pinheiro. E sem causa os Srs. Chateau- 
briand, Lourenço de Sá, Geminiano BrazU, 
França Carvalho, Cleto Nunes, Silva Castro, 
Mayrink, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Vieira de Moraes, Pinto da Rocha e Pedro 
Moacyr. 

O Sr. I*resi<leiite— Acha-se sobre a 
Mesa, para ser submettido á votação, a re- 
dacção final do projectou. 97 A, de 1895, mas 
evidentemente no recinto não ha numero, 
pelo que, para não gastar tempo com a cha- 
mada, deixo de proceder a votação, afim de 
prose^uir na continuação da 2^ discussão do 
art. Pdo projecto n. 110, de 1895, relativo 
ao Orçamento da Marinha. 

Tem a palavra o Sr. Augusto Severo. 

O Sr. ilLUgusto SeveiTO começa 
deplorando a ausência do seu nobre collega, 
representante do Ceará, o Sr. Thomaz Cavai- 
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canti, pois vê-se forçado a responder às suas 
objecções, sem contestação da parte de 
S. Ex. 

Felizmente para o orador, que representa a 
Commissão de Orçamento, estão bem vivas 
na memoria da Gamara as accusações feitas 
pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ao i Ilustre Mi- 
nistro da Marinha. O nobre deputado visou 
somente a producção do effeito, mas, como 
essas accusações não se firmam na verdade* 
dos factos, fácil será destruil-as completa- 
mente. 

Não ousará dizer que S. Ex. procedeu de 
má fé, porquanto o que Ibe parece é que o 
illustre accusador não estudou bem a ques- 
tão, não examinou as tabeliãs ; do contrario, 
veria nestas a resposta cabal às suas accusa- 



orador tem necessidade de acompa- 
nhal-as ponto por ponto. 

Referindo-se á questão do commandante do 
batalhão de infantaria de marinha, diz que 
este não era o commandante da fortaleza da 
ilha das Cobras, assim como o commandante 
do corpo de marinheiros nacionaes não era 
também o commanJante da fortaleza de 
VilIegaií,mon. Vae proval-o a S. Ex. 

Pela leitura que faz de um tópico do Prom- 
ptuario do. Legislação da MaritJia, demonstra 
que, desde 1867, o commandante do batalhão 
naval é o commandante da fortaleza da ilha 
das Cobras ; portanto subsiste da compara- 
ção que fez entre vencimentos militares não 
exceder de 1 :500$ a gratificação que percebe 
o commandante do batalhão naval pelo com- 
mando da fortaleza. 

Com relação ás outras gratifirações, o 
illustre Sr. deputado Thomaz Cavalcanti ac- 
cusou Q Sr. Ministro da Marinha de não ter 
cumprido as ordens do Sr. Presidente da 
Republica, quando S. Ex. mandou calcular 
essas gratificações pelo disposto na lei 389, 
de 13 de junho de 1891. Si o nobre depu- 
tado houvesse tido tempo, repete, de exami- 
nar as tabeliãs, veria que não tem absolu- 
tamente razão. Muito pelo contrario do que 
aflarmou S. Ex., da observância desses cál- 
culos resultou uma economia de mais de 
500:000$, é certo, por não estar completo o 
quadro. 

Eis, como as próprias tabeliãs destroem as 
accusações do nobre deputado; mas ainda 
uao e tudo ; S. Ex., com o seu estudo com- 
parativo entre vencimentcs do exercito e 
arinada, formulou uma emenda, que impor- 
taria, si fosse acceita, na reforma completa 
de todo projecto do orçamento. Sj essa 
emenda, repete, fosse approvada, tanto equi- 
valeria a condemnação da marinha, coUocan- 
do-a em posição muito inferior á do exercito, 
o que nuo p^de &er a inienção de S. Ex. 



O orador para demonstrar sua asserção lê a 
tabeliãs de vencimentos correspondentes aos 
diversos postos do exercito e da armada. 

Em todos os postos, si for approvada a 
emenda do Sr. Thomaz Cavalcanti, os offi- 
ciaes da armada ficarão em nivel inferior 
aos do exercito. 

O coronel do exercito tem direito a uma 
gratificação para casa e o commandante de 
navio não goza deste favor. 

O capitão de mar e guerra, pela proposta 
do Sr. Thomaz Cavalcanti, terá menos 22$ do 
que actualmente. 

O capitão de fragata soflOrerá umadiffe- 
rença para menos nos seus vencimentos de 
70$000. 

E assim em todos os outros postos, quer da 
armada, quer do exercito. 

Não é possível que a intenção do nobre 
deputado pelo Ceará seja prejudicar por tal 
m^o o ofiScial de marinha,a ponto de o collo- 
car em uma situação muito inferior ao offi- 
ciai de terra. 

Quanto á questão da Trajano, o Sr. José 
Carlos fez um largo estudo sobre construc- 
ções navaes, dizendo que diversos almiranta- 
dos já haviam condemnado, de um modo ab- 
soluto, as construcções de madeira. 

Mas isto, na opinião do orador, não im- 
porta a condemnação das construcções de 
madeira já existentes. 

O orador reíere-se a outras modificações 
feitas pela Commissão do Orçamento no que 
diz respeito aos patrões dos arsenaes, empre- 
gados da Bibliotheca de Marinha e outras 
repartições. 

Pensa ter explicado estas differentes modi- 
ficações e senta-se julgando ter desfeito no 
animo de seus collegas a impressão causada 
pelas graves accusações irrogadas á admini- 
stração da marinha e á Commissão de Orça- 
mento. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a 3' discussão do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino nas Faculda- 
des de Direito. 

O Sr. Paulino <le Souza. «lu- 
nior (Este discurso deixa de ser publicado y 
tendo sido entregue em tempo ao orador .) 

Vem à Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Eraenda 

Ao projecto n. 38, de 1895 : 
Do art. 3.«— Supprima-sea ultima propo- 
siçâo,concebida nestes termos— otscrvando-se 
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em taes cursos o regimen adoptado para esta 
lei. f 

Saia das sessões, 29 de julho de 1895— Fre- 
derico Borges, 

Fica a discussão adiada pela hora: 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. P Secretario procede á leitura do 
3 seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Sr» 1° secretario do Senado, de 27 do 
corrente, communicando ter enviado á sanc- 
ção os decretos do Congresso Nacional, fixan- 
do as forças de terra para o exercicio de 
1896.— Inteirada. 

Do mesmo senhor,de 29 do corrente,commu- 
nicando ter enviado á sancção os autographos 
da resolução do Congresso Nacional, conce- 
dendo ao juiz seccional do Rio Grande dq 
Norte.Manoel Porfírio de Oliveira Santos, um 
anno de licença.— Inteirada. 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 

27 do corrente, devolvendo sanccionado um 

I dos autographos da resolução do Congrssso 

f Nacional creando um consulado na cidade de 

; CayeDna.— Inteirada, oííiciando-se ao Senado. 

I Do mesmo ministério, e de igual data, en- 

viando cópia do offlcio da legação de México, 
sobre a lei de suspensão de garantias, etc— 
Inteirada, ao archivo. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
24 do corrente, transmittindo os officios rela- 
tivamente ao movimento da Alfandega do 
Ceará, etc— A' Commissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando offlcio do inspector da Alfandega do 
Rio Grande do Sul, propondo a elevação da 
soWada da marinhagem das embarcações da- 
quella alfandega.— A' Commissão Especial, 
encarregada de classificar as repartições fe- 
deraes. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
^ viando os orçamentos, plantas, relativa- 
mente aos reparos e construcções de que 
necessita a fazenda de Santa Cruz.— A* 
Commissão de Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
27 do corrente, enviando os papeis em que o 
director do Arsenal de Guerra do Pará faz 
ponderações sobre alguns empregados do 
mesmo arsenal, que não foram contemplarlos 
na tabeliã de vencimentos que baixou com o 
decreto n. 240, de 1894.— A' Commissão Es- 
pecial, encarregada de classificar as r-^parti- 
çôes íederaes. 

Caiaara V. IH 



Do secretario da camará dos deputados do» 
Pará, de 8 do corrente, enviando uma indi?— 
cação, que foi unanimemente approvada na- 
quella assembléa, solicitando a creação nt^- 
orçamento federal de uma verba pi^ecisau 
para subvencionar uma linha de navegação tL 
vapor tendo sua sede na capital do nfiesmo» 
estado e ligando o porto de Belém aos das- 
guayanas, etc— A' Commissão de Orça- 
mento. 

O Sr. Ovídio Abrantes observa 
que a Camará acaba de ouvir do illustrere- 
lactor do Orçamento da Marinha que, para^ 
fundamentar a sua defesa, teve necessitíadfe^ 
de trazer a esta Casa algumas informações 
que, orador até então desconhecia . Por isso^ 
para melhor se esclarecer e para que possa^ 
responder a S. Ex. na 3" discussão, vem- 
apresentar à Camará um requerimento de 
informações. E' preciso que fique bem ríaro- 
que, fazendo esse requerimento ao Sr. Minis» 
tro da Guerra. o orador não tem em vista fazer- 
opposição íio governo, tem apenas o intuito- 
de obter esclarecimentos, para em 3® discus- 
são com mais facilidade discutir o Orçamento- 
da Marinha. 

S, Ex. disse aqui que todos os oflSciaes- 
commandantes de corpos, de fortalezas, etc-.^ 
fiscaes, recebiam a titulo de gratificação lOOÇ- 
para aluguel de Casa. Não sabe si esta aflte— 
mação, como muitas de S. Ex.,é também 
errada, e assim, para que possa bem orientar 
a Camará, nesse sentido, faz o seguinte re- 
querimento, pedindo ao Sr. presidente quo- 
S8 digne de mandar lêl-o. 

Vem á Mesa é lido, apoiado e sem debat©? 
encerrado o seguinte 



Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mes» da.- 
Camará se requisitem com urgência do Sr- 
Ministro da Guerra as seguinte» informa- 
ções: 

Si todos os comman^Untes de corpos, forta- 
lezas, e fiscaes,recebem gratificação,para casa^ 
qual a lei que autorisa semelhante gratificar- 
ção e quaes as gratificações . 

Essa gratificação é extensiva a todos os oífi- 
ciaes superiores ? No caso negativo, quaes os- 
motivos. 

S.R.— Sala das sessões, 29 de julho de 1895^ 
— Ovídio Abrantes, , 

O Sr* Oarlos de IVovaeiS declara^ 
que por pouco tempo tem de occupar a atten- 
ção da Camará; dirá apenas poucas palavra»- 
para fundamentar um requerimento quet^ofe 
a honra de apregentar á consideração da Car- 
mara. 
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Em 27 de setembro do anno passado veiu á 
.esta Camará um projecto do Senado, fazendo 
passar certos próprios nocionaes para o domí- 
nio dos estados, próprios que já existiam de 
&cto em poder dos Estados, faltando apenas a 
sancção do governo. 

Depois de passados um ou dous mezes em 
que o projecto esteve na respectiva commis- 
são, o orador requereu o anno passado, em 
novembro, si não lhe falha a memoria, que o 
projecto fosse incluído na ordem do dia inde- 
pendentemente do parecer. 

De facto assim aconteceu, porém, quando o 
projecto estava em 2^ discussão a honrada 
oancada de Sauta Catharina apresentou uma 
emenda pedindo a passagem de certos pró- 
prios nacionaes para o dominio daquelle Es- 

Por isso teve novamente de voltar o pro- 
jecto á commissão e ahi tem estado até a^ora 
assim como está um outro o de n. 84, deste 
anno, que veiu do Senado e que determina 
que passam para o Estado de Matto Qrosso, 
diversos próprios nacionaes . 

Nestas condições o orador requer ao Sr. 
presidente que providencie no sentido de se- 
rem incluídos na ordem dos nossos trabalhos, 
independente do parecer da commissão, os 
projectos ns. 105, de 1894, e 84, deste anno. 

Vem á Mesa, é lido,apoiado e posto em dis- 
cassâoo seguinte 

Requerimento 

Requeremos que os projectos ns.l05,de 1894 
e 84, de 1895, sejam dados para ordem do dia, 
independente do parecer da respectiva com- 
missão. 

Saladas sessões, 29 de julho de 1895.— 
Carlos de Novaes, — Mariano Ramos. 

O Sr. Medeií^os e i%.lt>uciuei*- 
q[ue, na qualidade de membro da commissão 
de justiça e legislação, embora não tenha tido 
occasiáo de conferenciar com os seus collegas 
sobre o assumpto, pensa que não deve demorar 
a explicação que ao nobre deputado e á Ca- 
mará deve a commissão de que faz parte, 
quanto á reclamação que acal^ de ser feita. 

Essa reclamação poderia envolver mesmo 
certa censura á commissão. . . 

O Sr. Carlos de Novaes— Não tive intuito 
de censurar. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque ... mas o 
orador sabe que não envolve ; conversou 
mesmo com o nobre daputado sobre o caso, e 
foi um dos primeiros a aconselhar o alvitre 
que S. Ex. tomou. 

A commissão encontrou este anno em sua 
pasta nada menos de 14 ou 15 projectos. 



mandando reverter para o domínio dos es- 
tados certos próprios nacionaes. Examinando 
o que a respeito dispõe a Constituição, a 
commissão viu que ella determina que 
podem passar para o dominio dos estados 
os próprios nacionaes ^e que a União não 
carecer; e nestas condições era obvio que 
a commissão devia dirigir^se ao governo 
para perguntar-lhe aquillo que só elle podia 
informar— isto i\ si a União carecia ou não a 
dos próprios a que se referiam os prrtjectos. 
A Camará comprehende que a commissão não 
pôde saber, por exemplo, si a União precisa 
do terreno onde existia a casa em que morreu 
um vigário, e que a deputação de Santa Ca- 
tharina reclama para o dominio do Estado. 

O Sr. Mariano Ramos— Quanto ao projecto 
que se refere a Matto Qrosso, posso affirmar 
a y. Ex. que o Senado teve informações do 
Poder Executivo. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque acha 
que, não tendo o governo até hoje fornecido 
as informações que lhe foram pedidas, e es- 
tando a commissão inhibida de dar parecer, 
o recurso que resta é exactamente este de pe- 
dir que os projectos venham À ordem do dia 
independentemente de parecer. A commissão 
não se molestará, com isso de forma alguma; 
peio contrario, agradece que a desobriguem 
de um trabalho a que ella não poderia dar 
desempenho, pela razão já explicada. (Muito /* 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do re- 
querimento. 

O 8r. IVeiva inscreveu-se no expedi- 
ente apenas para apresentar â Mesa umas 
petições que lhe foram entregues por amigos 
da Bahia ; desde, porém, que um illustre depu- 
tado pelo Pará entra no terreno das recla- 
mações, acercados projectos que dormem nas 
commisBões, occorre-lhe' que desde o anno 
passado apresentou, de accôrdo com os iUu»- 
tres deputados os Srs. Paula Guimarães, 
Santos Pereira e outros, um projecto que 
teve o n. 92, tomando extensivo aos lentes 
de pathologia geral e obstetrícia o disposto 
no paragrapho único do art. 97 do regula- 
mento vigente das Faculdades de Medicina. "^ 

Sabe que este projecto passou este anno 
das mãos do deputado a quem fora confiado 
para outro que até agora inda não deu pa- 
recer, certamente porque nas suas múltiplas 
occupáções, tendo de organisar o Orçamento 
do Ministério do Interior, ainda não pôde 
estudar, com o zelo que lhe é peculiar, esse 
projecto, ou porque uma espera admit- 
tirá no orçamento o pequeno augmento re- 
clamado para esses dous únicos cathedra- 
ticos. 
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Trata-se de questão de medicina, e ao 11- 
lustre presidente, que é distincto medico, pede 
que dê um remédio a esse mal, lembranrlo 
algum meio de fazer com que esses e outros 
projectos venham á discussão. 

Já que trata do Orçamento do Interior, 
acha que é agora a occasião azada de enviar 
á mesa a petição dos distinctos alumnos de 
clinica da Faculdade de Medicina da Bahia, 
> solicitando um pequeno augmento dos seus 
vencimentos, que são assas exiguos. 

Lembra que ainda neste momento a classe 
dos assistentes teve merecido augmento, e pa- 
rece-lhe curial que esse augmento seja esten- 
dido a esses dignos moços também, pois, não ó 
justo que continuem a perceber os mesmos 
vencimentos mesquinhos de outros tempos, e 
que certamente não correspondem ao seu pe- 
noso trabalho. 

Quando foi enviada á Mesa igual petição 
dos alumnos da faculdade desta capital, já 
tinha em seu poder esse requerimento, que 
8Ó agora apresenta porque julga a occasião 
mais opportuna, desde que não tardará a ap- 
parecer o respectivo orçamento, no qual con- 
fia serão simultaneamente attendidos não só 
os alumnss da faculdade daqui, como os de 
sua querida Bahia, que não menos merecem 
e precisam. 
Por associação de idéas, recorda-se o que o 
. y antecessor do illustre vice-presidente, que 
nesse momento dirige os trabalhos da Gamara, 
o não menos illustre deputatío o Sr. Veiga, no 
anno passado reclamara contra as injustiças 
de que são victimas os empregados da Gaixa 
Económica de Minas. 

Sem querer entrar em Minas, o orador vem 
relembrar que os pobres e probos empregados 
da Gaixa Económica e Monte de Soccorro da 
Bahia, como os daquelle Estado, são victimas 
dessa injustiça, de que no emtanto não quei- 
xam-se os de eftados mais felizes. 

Fundamentando essa justa reclamação, 
observa qual é a differença existente entre 
os depósitos de outrora e os de hoje ; que em 
pouco mais de um lustro excede ao dobro ; 
que, em quanto é crescente alli o trabalho, 
percebem o mesmo ordenado de 1887, 
quando no entanto basta avaliar-se da diffe- 
^t rença cambial para calcular-se a injustiça 
desse olvido em que estão esses íunccionari- 
os apezar das suas reclamações do anno pas- 
sado, e das que elles teem constantemente 
endereçado ao respectivo ministério. 

Accentua o facto de que esse estabeleci- 
mento vive das suas rendas não oberando 
portanto, os cofres com o justo augmento, 
que reclamam e que promette apresentar 
opportunamente, si não for fá attendido essa 
antiga e justíssima reclamação. 

Para não fatigar a. attenção dos que o 
escutam, e notando que a hora vae adean- 



tadd, deixa de demonstar em sólidos argu- 
mentos a razão que teem os conductores das 
malas do ocrreio do estado, que humilde- 
mente representa, e até não lerá a petição 
em que esses activos empregados fundamen- 
tam o direito que lhes assiste a serem me- 
lhor retribuídos. 

E' longa essa petição, mas urge que delia 
tenham sciencia; que a leiam mesmo os 
Srs. deputados, e está certo que a Gamara, a 
quem tem ella de ser remettida, attenderá, 
taes são os fundamentos em que ella baseia- 
se, tal a palpitante injustiça que fere a 
esses fuccionarios . 

Para que todos conheçam dessas razões, so- 
licita da presidência que faça publicar essa 
petição na integra, na folha offlcial, e con- 
clue enviando á mesa ainda outra petição, 
que, como as demais, é de justiça, e encerne 
a uma victima da desastrada lucta fratricida, 
que ainda fere^e em território brazileiro. 

Vem á Mesa, é lida e enviada á Commissao 
Especial, encarregada de classificar as re- 
partições federaes, a seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

lUustres representantes da Nação com as- 
sento na Gamara Federal.— Os abaixo 
assignados, conduct ores de malas do Gor- 
reio do estado da Bahia, tendo em novem- 
bro do anno próximo passado já dirigido 
á augusta e dignissima Gamara Federal pe- 
tição no sentido de reparar na exiguidade de 
seus vencimentos, como cogitar na então pro- 
jectada reforma da creação do Gorreio Ambu- 
lante, serviço que os peticionários distincta- 
mente desempenham desde 1889 com a maior 
precisão e justeza com a categoria de— con- 
ductores de malas— como . também demons- 
trando minuciosamente o desenvolvimento e 
impulsão que tem tomado o referido serviço, 
devido á dedicação e ao interesse tão vulga- 
risados que os supplicantes empenham pelo 
crescente progresso da missão que lhes foi 
confiada, esforçando-se sobrenaturalmente 
para levantarem as rendas desta administra- 
ção, recolhendo já no anno próximo findo 
uma vendagem de sellos que elevou-se a 
quasi sete contos de réis,como podereis pedir 
informações, existindo nesta repartição apon- 
tamentos que revelam esta verdade, sendo 
portanto inconcusso que os supplicantes exe- 
cutam em toda sua extenção o serviço ambu- 
lante e não o de conductores de malas, por- 
quanto carimbam toda a correspondência em 
transito de viagem, facturam malas para to- 
das as agencias ás margens das estradas de 
ferro, transportando todas quantas lhes sejam 
confiadas para seus competentes destinos, 
com o maior interesse e zelo fiscalisam pon- 
tual e severamente o monopólio do sello,etc.. 
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etc., envolvidos deste modo em to^^o o me- 
canismo do serviço postal; e, como já se 
acha em execução a reíerida reforma, não ao 
que tão merecidamente allegaram, guarda- 
ram opportuni^lade, vêm agora magoados, 
feridos pela ingratidão que Boffreram, pedir- 
vos justiça e devida recompensa. 

Talvez possaes avaliar a vida afflictiva e 
tormentosa, quasi impossivel, illustres re- 
presentantes, que estes infelizes homens ar- 
rastam sempre longe da família, pasfsan<lo 
2, 4 e 7 dias viajando, atravessanao climas 
arriscados, tendo já sido roubado traiçoeira- 
mente e muito moço ainda em 1890 um dos 
nossos collegHS pelas febres malignas que 
reinam ás margens do rio Paraguassú, sem 
deixar um amparo á familia, achando-se al- 
guns dos outros companheiros inteiramente 
prejudicados nas suas preciosas saúdes, per- 
^«n-endo em trens 40, 60 e 85 léguas, até o 
Angico, prolongamento da Bahia ao S. Fran- 
cisco, sem commodos necessários para este 
ramo de trabalho, insl aliados, em algumas 
vias-fen*eas, em logares inconvenientes, in- 
compatíveis até com a nossa ci vi li sacão e 
progres>o, incluindo viagens marítimas dia- 
riamente do estado á cidade da Cachoeira, 
dormindo quasi sempre ao relento, tendo 
com tantas diflaculda^^es e riscos uma tão pe- 
quenina retribuição, que, na quadra actual 
por que pa6samos,difficultosissima,é toda con- 
sumida nas frequentes viagens, ficando suas 
famílias no maior desamparo, supportando 
as perseguições da viva necessidade. 

O decreto n. 942,de 31 de outubro de 1890, 
do governo provisório, crea o montepio obrí- 
^torlo para os funccionarios de fazenda, 
tendo por íim— prover a subsistência e am- 
parar o futuro das famílias dos mesmos em- 
pregados, quando estes fallecerem ou fica- 
rem inhabilitados para sustental-as decente- 
mente ; no emtanto em o art. 4, membro 3, 
do seu regulamento exclue— os serventes e 
quaesquer jornaleiros das repartições, quando 
por um reflexo de justiça humana, e mesmo 
para estabilidaríe de nosso lemma, devia o 
legislador tornar extensivo este beneficio, 
visto como são estas classes de empregados 
que precisam incontestavelmente de receber 
no futuro um signal de gratidão pelos bons 
serviços prestados, ter uma garantia que res- 
guarde e defenda snas cançadas velhices e 
ampare a viuvez e orphandade : mesmo por- 
que, com toda a força da verdade, é o pessoal 
que ordinariamente arrasta uma vida can- 
çada, onerado do mais brutal trabalho, mo- 
tores que concorrem certeiramente para uma 
decadência e invalidez precipitadas. 

O nosso digno e zeloso chefe, conhecendo o 
quanto é necessário o merecermos este favor, 
já ftz ponderações iazoavtis em um dos seus 
.jelatorics. 



Confiados na alta missão de que sois inves- 
tidos, illustres representantes, comprôhen- 
dendo que só a vós compete fazer exposição 
deste occorrido, porque em vós tendes uma 
lei e a viva justiça, é que nos animamos a 
pedir-vos inclusão no montepio, revogando 
ou alterando as disposições do art. 4, mem- 
bro 3", do referido decreto, como também 
gosar as garantias e immunidades de que 
aproveitfim-te os demais empregados. 

Outrosim : deveis estar lembrados ter-se 
feito em 1888 até o presente três reformas no 
serviço postal : todas vieram em proporção 
suavisar a sorte vexatória e infeliz dos em- 
pregai' os desta repartição, sendo especial- 
mente a classe de serventes sempre bem con- 
templada, como se vê na actual reforma lhes 
tocar 40 "/« (tinham 75$ e estão com 105$) e 
mais ou menos o pessoal do quadro. 

Só nós ficamos sempre esquecidos, sendo 
também leaes servidores do governo, cercados 
de tão grandes responsabilidades, desempe- 
nhadores de missão altament* confiante e tão 
árdua que nos invalida a existência em pou- 
cos annos. 

Em 1889 tinham os peticionários 4$ o 3$500 
de diárias : a primeira era comparativa á do 
praticante de l'' que tinha então 4$ também 
de diária ; e a segunda superior á do prati- 
cante de 2* que era 3$, segundo a reforma de 
26 de março de 1888. ^ 

Ora, são decorridos seis annos,feitas as duas 
outras reformas, estando a classe de prati- 
tantes de 1% hoje amanuenses, com 2:200$ e 
a de praticantes com 1:800$, soffrendo as 
classes de carteiros um augmento quasi se- 
melhante, com todas as garantias, somente 
nós, illustres representantes, conservamos os 
mesmos vencimentos, tendo relevantíssimos 
serviços prestados, pelo que fica dito, atra-» 
vessando exhaustos, desanimados, porém 
constantes, a descommunal anormalidade des- 
tes últimos tempos. 

Não é assim, illustres representantes, e 
com uma tão insufficiente remuneração, que 
uns empregados de profissão grosseira x)odem 
viver satisfeitos, trabalhar com interesse e 
gosto, moralisando o logar que occupam. 

Ainda mais além vae o nosso desespero e 
conhecida oppressão, illustres representantes: 
o art. 448 do regulamento vigente dos Cor- 
reios, com toíU a clareza, sem outra inter- 
pretação e hypotheses, abona uma gratifi- 
cação addícional ao pessoal do serviço ambu- 
lante, sendo 20 «/o para os 1°» oflic^aes. 25 V" 
para os 2^* e 30 Vo para os 3'*spraticantes con- 
ductores e serventes ; e conclue dizendo : — 
não será abonada esta gratificação, si falta- 
rem por motivo justificarão ou não. 

E' claro e intuitivo que o legislador, na 
conclusão do referido artigo. niOBtra exi>ii- 
citamente que o pessoal em effectividade, ou 
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mesmo interinamente no exercicio desta 
funcção, tem direito a essas gratificações. 

Por petição dirigida ao illustre director 
geral dos Correios, alguns mezes depois de 
sanceionado o referido regulamento, obtive- 
mos entrar no goso deste direito, a contar 
de 14 de novembro do anno próximo passado 

, até maio do corrente,8endo suspensa essa gra- 

^ tííicação sem sabermos porque e como. 

Ultimando, cheios de esperança, confiados 
na distribuição de vossa inolvidável justiça, 
esperam séria reparação para tantas ingra- 
tidões, elevando, até vossa final deliberação, 
suas diárias, de modo que fiquem seus ven- 
cimentos iguaes aos dos amanuenses e prati- 
cantes, assim como os eram com a criação 
deste corpo em 1889. 

Nestes termos pedem- vos respeitosamente 
deferimento. 
Saúde e fraternidade. — Administração 

• Oeral dos Correios do Estado Federal da Ba- 
hia, em 9 de julho de 1895.— Os conductores 
de malas : — Joo.quim José de Freitas — Ma- 
noel Pires Freitas — Francisco José Lisboa — 
José Henrique de Faria — Yictor Cardoso de 
Mello — Olavo José Jorge — Leopoldo João 
\ Monteiro — Benjamin José Berrimor — Lau- 
1 delino N. de Campos — Manoel Pereira 

,, Guedes Souza — Tertuliano Brilo — Fer- 

^' nando de Queiroz Neves, 

i Vêm á Mesa as seguintes 

PETIÇÕES 

Dos internos das clinicas da Faculdade de 
Medicina da Bahia, pedindo augmento de 
seus vencimentos. — A' commissão especial 
encarregada da classificação das repartições 
federaes. 

Requerimento de Bertha Brazilia Torres de 
Castro, pedindo que se lhe abone por inteiro 
o soldo do seu fallecido marido.— A' com- 
• missão de fazenda. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

^ N. 102 A — 1895 

Redacção final do projecto n. 102 do corrento 
anno que autorisa a abertura de u)n credito 
supplementar de 104:036^000 ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores para occor- 
rer às despezas com a Policia Federal (Bri- 
gada Policial no corrente exercicio ) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ E' o governo autorisado a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito supplementar de I04:36.'i; para oc- 
correr ás despezas do n. 13 do art. 2.° da 



lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894 — Polí- 
cia do Districto Federal— (Brigada Policial). 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em coor 
trario. 

Sala das commissões em 29 de julho da 
1895. — Paranhos Montenegro. — /. A. NeivcL 
'^F.Lima Duarte. 

N. 128 A — 1895 

Redacção final do projecto n, 185 B de i894^ 
emendado pelo Senado^ que autorisa a aJbeT" 
lura de um credito extraordinário de 
898:486$840 para pagamento de excesso de 
despeza com o serviço de colonisação no es- 
tado do Rio Grande do Sul^ no exercicio d& 
1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .<> E' o governo autorisado a abrir 
o credito extraordinário de 898:486$840 para 
pagamento de excesso das despezas com o 
serviço de colonisação no estado do Rio Gran- 
de do Sul, no exercicio de 1893. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 29 de julho de 
1895. — Paranhos Montenegro^ J, A, Neiva — 
F,LimaBuarte, 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 45 DE 1895 

Concede 60 dias de licença ao Sr, deputada 
Francisco de Assis Rosa e Silva 

Presente á commissão de petições e poderes 
o requerimento, datado de 15 de maio deste 
anno, em que o Sr. Dr. Francisco de Assis 
Rosa e Silva, deputado ao Congresso Nacio- 
nal, pelo estado de Pernambuco, pede licença 
por 60 dias, é de parecer que seja concedida 
a referida licença. 

Sala das commissões, 29 de julho de 1895. 
— Gonçalo de Lagos, presidente. —Euzebio de 
Queiroz, relator. — I^aniulpho de Magalhães^ 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 4 B — 1895 

Declara de livre escolha do governo^ além de 
outros cargos que já o são pela legislação 
etn vigor, as nomeações para os cargos que 
enumera, e dá outras providencias 

A commissão de orçamento, estudando o 
projecto n. 4 A de 1895 e bem assim o sub- 
stitutivo e emendas que foram apresentadas^ 
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é de parecer que a Gamara dos Srs. Depa- 
tadcxs approve o substitutivo que submette á 
sua consideração, no qual estão atten^lidas as 
necessidades do serviço publico e os princípios 
de uma effectiva fiscalisação por parte do 
governo. 

A commíssão de orçamento não concorda 
com asuppressão da classe dos conferentes e, 
si nâo fossem as circumstancias actuaes do 
Thesouro, proporia a creação da classe de 
2" conferentes. O serviço de conferencias, es- 
pecialmente deante de uma tarifa como a 
nossa em que ha géneros que pagam a peso, 
géneros que pagam ad valorem, em que ha 
mil e tantos artigos, exige estudo, competên- 
cia e longa pratica. 

Um dos motivos mais fortes do desvio das 
landas em nossas alfandegas é, sem duvi<la, 
a falta de competência do pessoal encarre- 
gado das conferencias, especialmente quando 
se attende aos mil modos e processos diver- 
sos de que lança mão o productor nessa lu- 
cta industrial para escapar ás taxas mais 
altas da tarifa, sem deixar, todavia, de 
mandar ao mercado consumidor o mesmo 
género. 

Basta attender-se, por exemplo, a certos 
artiga<í, como tecidos e drogas, para ver a 
somma de coniiecimentos e o estudo pratico 
importante que deve ter um conferente. 

Vem de longa data esta classe de funccio- 
narios,e desde quando se creou a Mesa Grande, 
ainda no regimen colonial e perdurou nos 
primeiros tempos de nossa independência, 
sob o nome de — Feitor Conferente. 

O regulamento n. 2647 de 19 de setembro 
de 1860 no art. 142 prescreveu novas regras 
e creou a classe dos stereometras. 

Foi isso observado a t»i que o decreto n. 
6.272, de 2 de a:,^03to do 1876 (art. 117), deu 
nova orfsranisiição ao serviço dns alfandegas 
acabando com os privile{i:ios exclusivcs das 
funcções de conferentes. E' assim que desta 
data em deante os serviços de conferencias 
deixaram de constituir serviçrs: especiaes e 
desde os praticantes oíRciaes do descarga, os 
3 « escripUirarios ató os primein^s, todos ser- 
vem de conferentes e quasi todos e.-ii preral 
empenliam-se para isso, resultando dahi um 
duplo inconveniente : o servií^o d'? conferencias 
nem sempre é bem feito o é quasi aliaiidonado 
o ser viyo das secções, es|.ecialmenteo daque- 
las secções como a do acerto da renda em que 
o trabalho é fastidioso e monótono. 

A com missão de orçamento não concorda 
com a creação dos legares do ajudantes de 
inspectores nas alfanae^as de Santos, Bahia, 
Pernambuco e Pará. Esses logares foram, 
não ha muito tempo, supprimidos e augmen- 
tado o numero de chefes de secções e parece 
á commissãoquea pratica não aconselha pre- 
sentemente essa creação. Quanto augmentos 



de vencimentos, a com missão de orçamento 
consigna no orçamento de despeza, que jà foi 
a imprimir, o que lhe parece não poder dei- 
xar de ser attendido d^^sde logo. 

Substitutivo ao projecto n. 4: 

Art. {.'^ Serão de livre escolha do governo, 
além de outros cargos, que já o são pela le- 
gislação em vigor, as nomeações de directores 
do Thesouro, in8[)ectores da Alfandega da 
Capital Fedeml e da Caixa da Amortisação, 
director dl Casada Moeda, administrador da 
Imprensa Nacional g Diário Officvd e director 
da Receholoria. 

Art. 2.^ Os cargos de inspectores das al- 
fandegas e delegacias riscaes nos estarlo^ serão 
servi fos em commissáo por empregados de 
fazenda . 

A Pt. 3.® Serão creadas delegacias rtscaes 
nas capitães dos estados do Pará Pernambuco, 
Bahia e Rio Grande do Sul. 

§ l.« As dtdegacias serão providas com os 
actuaes empregados extinctos e com as pes- 
soas indevidamente a[H)sentadas ou demitti- 
das, e quando pir uão haver mais a at tender 
seja necessário nomear pessoal extranlio, exi- 
gir-se-ha que se u»o»tro habilitado na :orma 
da leífislação vigente, sob pena de nullidade .> 
do {icto. •'' 

§ 2.0 O quadro do pesaoal das novas dele- 
gacias será o mesmo do existente actualmente 
em delegacias congéneres. 

§ 3.° Os vencimentos do pessoal das dele- 
gacias não excederão em caso algum aos que 
percebem os em;)regados das alfandegas que 
tenham a mesmasétle que as ditas delegacias. 

Art. 4." Os empregados de fazenda de en- 
tran^íia ou concurso só poderão ser dimittidos, 
salvo os casos de sentença [lassada em julgado, 
mediante processo administrativo ou pí*oposta 
do chefe da repartição convenientemente jus- 
tiíicada, ouvido o thesouro e o empregado 
accusado . 

§ 1.0 O processo administrativo será feito 
por uma commissão de funccionaiios do The- 
souro nomeada pelo ministro sob a presidência 
de um dos directores do mesmo Thesouro, 
devendo ser ouvido o empregado quo, em 
tempo que lhe será marcado, apresentará sua 
defesa e documentos que tiver a seu favor. 

§2.^0 processo a que se refere o art. 4« e 
§ 1° será exclusivamente feito por pessoal do 
Tribunal do Contas quando se tratar de em- 
pregado pertencente a essa repartição. 

Art. 5.0 Os empregados nas condições do 
art. 1°, quo contarem 10 annos de serviços 
computáveis para aposentadoria, nos termos 
do decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892, 
assim como todo e qualquer funccionario de 
fazenda que já tiver esse tempo de serviço, 
não poderão ser removidos, salvo a pedido, 
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para logares de categoria inferior á dos que 
estiverem exercendo, a qual é regulada pelo 
ordí3nado do empregado. 

Art. ô.'* Fica revogado o art. 9° da lei 
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, a que 
se refere o art. 8» da lei n. 266 de 24 de de- 
zembro de 1894. 
p Art . 7.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 29 de junho de 1895. 
—João Lopes, presidente. — Serzedelio Corrêa^ 
relator.— Alberto Torres, — Paula Guimarães, 
Lauro Mui ler. -^ Benedicto Leite. 

N. 4 A— 1895 

Declara de commissâo os cargos de chefes das 
repartições de fazenda da União, torna de- 
pendente de processo administrativo a demis- 
são dos empregados de concurso e revoga o 
art. 9'^ da lei n. Í9í B, de 30 de setembro 
de ÍS93, e mais disposições em contrario 

A oommissão de constituição, legislação e 
justiça, tomando conhecimento, conforme a 
sua competência, do projecto n. 4 deste anno, 
que declara de commissâo os cargos de cheíes 
\ das repartições de fazenda da União, e torua 
^ dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso, é de pa- 
recer que nada se oppõe á sua approvaçáo. 

Aliás, folga em reconhecer a sabedoria das 
suas disposições no domínio dos interesses da 
administração fiscal que fazem seu objecto ; 
sendo para notar que a primeira dessas dis- 
posições particularmente se recommenda á 
I attenção da Camará, ficando por ella o go- 
verno habilitado a exercer com plena liber- 
dade a rigorosa fiscalisação de que estão ca- 
recendo as repartições aduaneiras da União. 

Sala das commissões, 6 de junho de 1895.— 
Martins Costa Júnior, relator. — F. Tolentino. — 
Medeiros e Albuquerque. — C. do Monte. — Dino 
Bueno, — Luiz Domingues. — Eduardo Ramos. 

N. 4—1895 

^ O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Os cargos de chefes das repartições 
de fazenda da União serão exercidos, em 
commissâo, por empregados do respectivo 
ministério. 

Paragrapho único . Os empregados de con- 
curso só poderão ser demittidos em virtude 
de processo administrativo, julgado pelo mi- 
nistério respectivo. 

Art. 2.^ Ficam revogados o art. 9° da lei 
n. 191 B de 30 de setembro de 1893 e mais 
disposições em contrario . 

S. R. Sala das sessões, 16 de maio de 1895. 
^Coelho Cintra. 



Emendas ao projecto n. 4 de 1895 : 

O art. 1.0 do projecto redija-se assim : 

Serão de livre escolha do governo, além de 
outros cargos que já o são pela legislação em 
vigor, as nomeações de directores do Ther 
souro, inspector da Alfandega da Capital Fe- 
deral, inspector da Caixa de Amortisação, 
director da Casa da Moeda, administrador da 
Imprensa Nacional e Diário Official. 

§ 1.° Os cargos de inspectores das alfande- 
gas e delegacias fiscaes nos Estados serão servi- 
dos em commissâo, dor empregados de fe.- 
zenda. 

§ 2.'^ A classe de conferentes das alfandegas 
será fundida na de 1"» escripturarios a quem 
competirá o serviço de conferencia por desi- 
gnação dos inspectores. 

Aos actuaes conferentes será abonada a dif- 
ferença de vencimentos pela verba emprega- 
dos excinctos. 

S. R.— Sala das sessões, 1 1 de julho de 1895. 
— Coelho Cintra. 



Art. l.<* Os empregados de fazenda de en- 
trancia ou concurso só poderão ser demit- 
tidos, salvo os casos de sentença passada em 
julgado, mediante processo administrativo. 

§ 1.*^ Este processo será feito por uma com- 
missâo composta de um director do Thesouro 
e dous outros empregados de fazenda desi- 
gnados pelo ministro. 

§ 2." Apreciados os factos que deram logar 
á proposta de demissão ou que por sua gra- 
vidade pareçam exigir medida dessa ordem, 
a commissâo emittirá formalmente o seu pa- 
recer, passando-o em seguida ás mãos do mi- 
nistro da fazenda, que, por sua vez, a trans- 
mittirá ao Presidente da Republica, quando 
entender que o caso é de demissão, e esta for 
de decreto . 

§ 3.0 O membro da commissâo que divergir 
da conclusão do parecer, dará em separado 
as razões por que o fez. 

Art. 2.0 O processo a que se refere o artigo 
anterior será exclusivamente feito pelos 
membros do Tribunal de Contas quando se 
tratar de empregado pertencente a essa re- 
partição. 

Art. 3.0 Os empregados nas condições do 
art. 10, que contarem dez annos de serviços 
computáveis para aposentadoria, nos termos 
do decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892, 
não poderão ser removidos, salvo a pedido, 
para legares de categoria inferior á dos que 
estiverem exercendo, a qual é regulada pelo 
ordenado do emprego. 

Art. 4.0 Os legares de inspectores de alfan- 
degas e delegacias fiscaes ficam sendo de 
commissâo, e só poderão ser exercidos por 
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•empregados de fazenda para esse fim nomea- 
.408 por decreto do Presidente da Republica. 
Saia das sessões, em 18 de Julho de 1895.— 
JoOa Augusto Neiva. 

Aeerescente-se ao paragrapho único do 
mrt. !• : 

Art. IT o governo autorisado : 

a !.• A crear delegacias do Thesouro Fe- 
deral nas capitães dos Estados, que não as 
-itrerem, provendo-as de pessoal e regula- 
mentos necessários. 

g 2.» As delegacias serão providas com os 
.actuaes empregados extinctos e com pessoal 
iedevidamente aposentado e quando, por não 
liaver mais nenhum a attender, seja necessário 
inomear pessoal extranho, exigir-se-ha que se 
jnostrem habilitados na forma da legislação 
^i^iente, sob pena de nuliidade do acto. 

§ 3." Os vencimentos do pessoal das dele- 
gacias não excederão em caso algum aos dos 
que percebem os empregados das alfandegas 
de iguat categoria. 

§ 4,« As alfandegas da Bahia, Santos, Re- 

•cife e Reiém terão, além do pessoal existente, 

um ajudante de inspector com os vencimentos 

c|ue lhe serão marcados no decreto de re- 

r<»rina. 

§ S.** Os vencimentos íIos actuaes íieis de 
armazéns, ajudante dos administradores das 
•4sapatazias e porteiros das alfandegas serão 
equiparados aos dos 2°» escripturarios das 
respectivas alfandegas. 

S. tL^João Neim, --Coelho Cintra. 

N. 138—1895 

Fixa a dôspeza do Ministério da Guerra para 
o exercido de Í896 

A proposta apresentada pelo Ministério da 
Fazenda, do orçamento das despezas da pasta 
•dos neíçocios da guerra, para o exercido de 
181*6, attinge a somma de 48. 122: 401 $809, 
TOeao.s 17.110:274$187 do que é pedido no 
mapp^i organisado pela Contadoria Geral 
d/iquolla reparLição, por cujos cálculos são 
«ecívsarios 65.232:675$926. (Relatório doMi- 
nisterjo da Guerra de 1895, pag. 62.) 

Motivo de íiraves cogitações lem sido sem- 
pre p;ira os confeccionadores dos orçamentos 
da Rt^publica o desenvolvimento progressivo 
d<ísdtópend:03 das past.is militareis, os quaes 
-cteeia tomado tal incremento que é licito re- 
flectir si não é tempo do entrar no regimen 
da re<lucção, sem ^^erturbar serviços e sem 
offemler direitos adquiridos». (Relatório do 
Mmisterio da Fazenda, de 1895, pag. 91.) 

Cotejando os orçamentos da guerra de 1889 
« 18i^5 veremos que a despeza, que em 1889 



era de 16.255:66a$896, foi fixada pelo go- 
verno provisório em 32.071:767$939para o 
exercido de 1891; sendo para 1892 a proposta 
do governo de 33.321 :477$551, diminuída 
pelo Congresso a 29.116:027$861; para 1893 
— proposta — 30.555:282$961 restringida a 
28.836:802$161 ; para 1894 — proposta— 
35.205: 149$708, reduzida a 29.959:815$357, 
e em 1895 votados 36.735:684$661, não tendo 'i 
havido proposta official. 

Causas múltiplas, que não são para expla- 
nar aqui, occasionaram a imperiosa neces- 
sidade de maioi*es alargamentos nas verbas 
do orçamento de qqe se trata, em época de 
transição, em periodo ainda de convulsões re- 
volucionarias, quando de toda parte não se 
mediam sacrificios para a sustentação do 
principio da autoridade legal e consolidação 
das instituições republicanas. 

E, ainda a^sim, como demonstrou o illustre 
relator do orçamento da guerra no anno pas- 
sado, o Sr. deputado Almeida Nogueira, 
cuja ausência a commissão deplora, é o Bra- 
zil dos paizes menus sobrecarregados não só 
quanto ao imposto de sangue— numero de sol- 
dados em relação á população— como ainda 
em referencia ás quotas despendidas com os 
serviços militares. (Annaes da Camará dos 
Deputados, vol. ô^», pag. 296 ) 

Mas, si ha justificativa para o estado ^ 
actual, convém entretanto não esquecer que 
urge parar, aproveitando a victoria conse- 
guida e o arrefeci (nen to das paixões para 
tratar-se de umareorganisação inadiável que 
—aproveitando o que existe para constituir 
um núcleo de resistência forte, não só para a 
segurança do interior, como para o prestigio 
no exterior, auxiliado pela reserva da mi- 
lícia civica a organisar-se devidamente, traga 
c )mo cjnsequencia— com a pacificação d »s Es- 
tados, fechado de vez o cyclo das revoltas, e 
com outras medidas complementares, maior 
ec )n()mia dos dinheiros públicos, «concilian- 
d(>-S3 o estado de nossas finanças cjm as ira- 
prescindiveis necessidades do serviço mi- 
litai*». 

Do estudo minucioso a que procedeu a com- 
missão nas tabeliãs do orçamento da guerra, 
resultaram na proposta do Poder Executivo 
algumas modificações, que,ao contrario do que 
tem succedido, em vez de concluirem pela 
roiucçã j da somma pedida para as divers.iS 
rubricas, elevam-n'a a mais 4.968:3 16$700. 

Firmemente resolvida a offerecer á consi- 
deração da Camará um trabalho, o mais pjs- 
sivel de accordo com a verdade, preferiu a 
commissão dotar mais largamente certas ver- 
bas, não SÓ para não crear dificuldades fu- 
turas e fugir aos reparos de propor « cortes 
e suppressõos nos créditos, ou dotação insufll- 
cienie para os diversos serviços baseada em 
cálculos falliveis, nem sempre podendo o go- 
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verno reorganisal-os de modo a adaptal- 
os ás limitações estabelecidas pela lei de 
meios» (Relatório do Ministério da Fazenda, 
pag. 98), como porque demonstram os factos 
quão illusoria é a economia forçada por fi- 
car sempre desvirtuado o orçamento com 
a abertura obrigada de créditos ' supple- 
mentares por insufflciencia de verbas. Já 
acommissão de 1893, referindo -se a um pedido 
de credito supplementar feito no quinto mez 
do exercicio, para supprir a deficiência de di- 
versas consignações, salientou o facto de se 
haverem tornado quasi totalmente infructi- 
feros, em seus resultados, os esforços empre- 
gados pelo legislador orçamentário do anno 
anterior em reduzir a despeza publica no to- 
cante á repartição da guerra. Não foram pe- 
quenos os créditos abertos em 1893 e 1894 e 
não pórie haver duvida de que as deficiências 
das verbas votadas no anno passado deter- 
minarão « forçosamente » a concessão já de 
outros previstos no relatório do Sr. ministro 
da guerra fpag. 60), attenta a necessidade de 
fundos para a execução das leis que augmen- 
taram os vencimentos dos empregados civis 
6 operários dos arsenaes de guerra ; o soldo e 
etapa dos officiaes e praças de pret, elevada 
esta de 1$ a l$500 (^média actual) ; o excesso 
de 1510 alferes além do quadro eff ctivo do 
. „ exercito ; a insufflciencia de consignação 
para o material, etc, etc. 

Fortalecida com essas lições, e tendo em mi- 
ra regularisar os serviços e limitar na medida 
do possível a abertura de futuros créditos, a 
commissão modificou a proposta do governo 
nas seguintes verbas, que passa a justificar : 

No § 4"— Directoria geral de obras mili- 
tares — que no demonstrativo- da Contadoria 
Geral da Guerra é orçada em 5.782:869$727 
(Relatório do ministro da guerra, pag 62), e 
restringida na proposta a 481 :277$410, conce- 
deu mais 400:000$ para a continuação do Hos- 
pital Central em S. Francisco Xavier, obra que 
não pôde ficar parada e cuja conclusão trará 
ftitura economia pela unificação do serviço 
hospitalar do exercito nesta Capital. 

No § 5''— Instrucção militar— contemplou a 
yi consignação de 57:568$ para dar cumpri- 
mento ao decreto n. 1 .975 A, de 20 de agosto de 
1894, que çaodiflcou o regulamento do Colle- 
gio Militar ; accrescentou 10:000$ para os 
gabinetes de physica echimica da Escola Mili- 
tar, cujos apparelhos precisam concertos e 
renovação, mas deduziu a importância de 
86:940$, sendo 54: 000$000, dos ordenados e 
gratificações dos instructores das Escolas Su- 
perior de Guerra e Militar da Capital Federal, 
Rio Grande do Sul e Ceará, que passam a per- 
ceber vantagens úe commissão activa de enge- 
nheiros pelo § 13^, e 32:940$ da diminuição de 
60 alumnos do Coílegio Militar, visto ser do 

Gamara V. Ill 



332 o numero actualmente existente, não ha- 
vendo conveniência em ir além de 340. 

Ha neste paragrapho uma reducçáo de 
19:372$ sobre a proposta. 

Abateu a commissão no § 7° — Arsenaes de 
guerra — 100:000$ na consignação Material, 
mas concedeu 35:515$ para vantagens a 
funccionarios civis, que por omissão deixa- 
ram de ser contemplados nas tabeliãs da lei 
n. 240, de 13 de dezembro de 1894. 

No § 14°— Corpos arregimentados— deduziu 
dos. 6. 305:760$ pedidos para 1510 alferes ex- 
cedentes do quadro, a quantia de 
485:760$ correspondentes a 110 alferes 
reduzidos daquelle numero por causas diver- 
sas, ficando a consignação para essa despeza 
restringida a 5.820:000$000. 

No § 15— Praças de pret— attendendo á 
proporção que tem sempre havido entre a lei 
de forças e esta verba orçamentaria, contem- 
plou 355:020$000 para soldo e gratificação de 
voluntário para mais 2.000 praças do que 
resa a proposta. 

No § 16— Etapas— por motivo da elevação 
da força acima citada e pelo augmento de 
500 réis sobre a pedida, visto ser de 1$500 o 
valor da media actual, accrescentou 
3.118:000$000 á proposta. 

No § 18— Equipamento e arreios— augmen- 
tou 100:000$000 por ter verificado achar-se 
já esgotada a verba actual no 7* mez do exer- 
cicio. 

No § 20— Despezas de corpos e quartéis— 
accrescentou á consignação — Forragens, etc, 
mais 300:000$000 por ter visto nos balanços 
mensaes da Contadoria Geral da Guerra que 
só na Capital Federal o termo médio da des- 
peza é de 50 contos por mez ou 600 contos 
annuaes . 

No § 21— Companhias militares— contem- 
plou mais 26:572$500 de vantagens dos em- 
pregaflos dos estados, omittidos na tabeliã 
annexa á lei de 13 de dezembro de 1894. 

No § 24 reduziu 50:000$000 em ajudas de 
custo, havendo ainda assim augmento de 100 
contos na verba actual. 

No § 25— Fabricas— propoz a suppressão de 
205:175$800, destinados á fabrica de ferro de 
S. João de Ipanema, transferi ndo-a para oMi- 
nisteria da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas. 

No § 26 — Colónias militares — reduzio 
98:171$000de despezas com as colónias que 
ficam emancip idas, devendo ser conservadas 
somente as das fronteiras cuja manutenção o 
governo julgar necessária. 

No § 27— Despezas diversas e eventuaes— 
diminuiu 50 contos em transporte de tropas, 
10 contos em alugueis de casas e 20 contos em 
diária a desertores, etc., reduzindo 80 contos 
na proposta . 

47 
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Comparando a despeza votada no anno 
passado 36.735:684$66U com a orçada agora, 
53.090:7181509, Yê-se que a diíTereaça para 
mais ascende a 16.355:033$848. 

Ck)nvem ficar assignalado que os augmentos 
de soldo e etapa concedidos pela lei de 15 de 
dezembro de 1894 entram neste accrescimo 
com 5.1d2:399$450; O excesso de alferes 
além do quadro eflectivo com 5.820:000$ ; o 
augmento do valor médio da etapa das 
praças com 3.218:000$ ; as maiores van- 
tagens para empregados civis dos Arsenaes e 
outros estabelecimentos militares, com 
800:918:^65, e deve ficar assim attenuada a 
estranheza dos que julgarem este orçamento 
excessivo, lamentando ainda a commissão não 
ter podido dotar com mais largueza serviços 
necessários e incluir nos augmentos func- 
cionarios modestos que, ao menos por equi- 
dade, mereciam melhor remuneração. 

Do que fica exposto, concluo a commissão 
de orçamento apresentando o seguinte pro- 
jecto que tem a honra de submetter à con- 
sideração da Camará dos Deputados: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender no exercício de 1896, pelo 
Ministério dos Negócios da Guerra, a quantia 
de 53.090:7185509, assim distribuida : 

1. Secretaria de Estado 
e Repartições annexas : 
Reduzida a verba orça- 
mentaria actual em 
16: 108§, porque embora 
se augmentasse 
1 1 :560$ (sendo no pes- 
soal 1:800$, na gratifi- 
cação do offlcial de ga- 
binete do ministro— lei 
n. 232 de 7 de dezem- 
de 1894 e 360$ por ele- 
var-se de 2$500 a 3$ a 
diária dos serventes da 
Repartição do Quartel* 
Mestre-General, e no 
material da mesma re- 
partição 1 :200$ e na do 
Ajudante General 
8:200$ por insufdciencia 
do votado), são trans- 
feridos para a rubrica 
13*— Corpos especiaes— 
27:668$ das vantagens 
militares dos escriptu- 
rarios e porteiros das 
referidas repartições . 
O secretario da Reparti- 
ção do Ajudante-General 
perceberá as vantagens 
de commissão activa der 



engenheiros c mo chefe, 
e as de commissão de 
residência, os che;'es de 
secção desta repartição 
e da do Quartel-Mestre 
General, pelo § 13°. 
De accordo com a proposta 

2. Supremo TriDunal 
Militar e auditores : 
Augmentados de 10:800$ 

08 vencimentos dcs mi- 
nistros togados (art. 17« 

. e 5» dos decretos 149 e 
225 de 18 de julho de 
1893 e 30 de novembro 
de 1894), e de 360$ a 
diária dos serventes, 
passando 20:512$ das 
etapas e criados dos ge- 
neraes reformados e os 
vencimentos do secre- 
tario, á conta das ru- 
bricas 12=' e 13% ha 
uma diíferença para 
menos sobre a verba 
actualde9:352$000. 

Idem... , 

3. Contadoria Geral da 
Guerra: 

Idem , 

4. Directoria Geral de 
Obras Militares: 
Elevada a mais 400:000$ 

que na verba orçamen- 
taria actual e na pro- 
posta, para continuação 
das obras do Hospital 
Central do Exercito em 

5. Francisco Xavier. . .. 
5. Instrucção Militar : 

Elevada a verba actual a 
mais 373:340$ (menos 
19:372$ que na proposta) 
sendo 8(5:660$ imra ali- 
mentação dos alumnos 
do Collegio Militar, não 
devendo o seu numero 
exceder de 340; 273:112$ 
do augmento do soldo e 
etapa dos alumnos e 
praças de pret ( Lei 
n. 247 de 15 de dezem- 
bro de 1894 ) ; contem- 
plados ainda 57:56^, 
em execução do decreto 
n. 1.975 A, de 20 de 
agosto de 1894 que alte- 
rou o regulamento do 
Collegio Militar,e 10:000$ 
para apparelhos dos ga- 
binetes de physica e chi- 
micada Escola Militar 



218:380$00O 



197:8OO$(30(> 
181:310$000' / 



881:277$410 
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do Capital Federal esup- 
primidos 54:000$ dos 
ordena-los e gratifica- 
ções dos instructores da 
Escola Superior de Guer- 
ra e Militares da Capi- 
tal Federal, Rio Grande 
do Sul e Ceara que pas- 
sam a perceber commis- 
são activa de engenhei- 
ros pelo § 13» 

6. Intendência : 
Diminuída a verba actual 

em 12:079$ por transfe- 
rir-se para as íls. 15 
as vantagens militares 
dos offlciaes adjuntos. 
De accordo com a proposta 

7. Arsenaes: 
Augmentada a verba ac- 
tual em 372:428$365, 
(menos 644:4S5$000 
mais que na proposta) 
sendo: 2'J5:516$365 para 
cumprimento do decreto 
n. 240 de 13 de dezem- 
bro de 1894, que elevou 
os vencimentos dos func- 
cionarios civis dos arse- 
naes de guerra, e mais 
a quantia de 35:515$ 
por serem contempla- 
(Jos os empregados que 
foram omittidos na ta- 
beliã que acompanhou 
o citado decreto, assim 
distribuído: na Capital 
Federal— 1 archi vista da 
Secretaria,mais 750$; 10 
mandadores de 1" classe, 
mais 6:000$ (600$ a cada 
um ) ; 5 íie 2' classe 
mais 3:090$. Estados do 
Rio Grande do Sul, Ba- 
hia, Pernambuco, Pará 

— Matto Grosso — seis 
mandadores —mais 
3:600$ ; cinco porteiros 

— mais 1 :740$ ; cinco 
ajudantes de porteiro 
—mais 1 :740$ ; cinco 
apontadores mais 1:740$ 
cinco feitores,mais 950$; 
cinco l^» patrões ( diá- 
ria 5$) mais 3:492$; 
cinco 2'* ditos ( diária 
3$500) mais 2:572$500; 
30 remadores ( diária 
2$500) mais 9:930$; E' 
também elevada a con- 
signação «Material» com 
mais 99:000$ de que a 



2.446:78l$000 



136:650$000 



verba actual (diminuí- 
dos 100:000$) nada pro- 
posta — sendo 50:000$ 
em material prima e 
50:000$ em ferramenta) 
e transferida para a fls. 
13»* 48:603$ das vanta- 
gens militares dos offl- 
ciaes odjunctos 

8." Depósitos de artigos 
bellicos. 

Deduzidos da verba actual 
3:359$ por serem trans- 
feridas para o § 13^ as 
vantagens militares dos 
ofílciaes encarregados 
dos depósitos. 

De accordo com a proposta 

9. Laboratórios: 
Accrescida a verba do or- 
çamento em vigor, em 
18:300$, senio 18:000$ 
para melhor dotar-se a 
consignação «Material» 
e 300$ para augmento 
de jornaes dos operários 
da ofíicina pyrotechnica 
do Arsenal de Guerra 
do Rio Grande do Sul 
(lei n. 240, de 13 de 
dezembro de 1894). 

Idem 

10. Inspectoria Geral do 
Serviço Sanitário : 

O augmento de soldo e 
etapa concedido pelo de- 
creto n. 247, de 15 de 
dezembro de 1894 trou- 
xe a esta verba um ac- 
crescimo de 528:689$500. 

Idem 

11. Hospitaes e enfer- 
marias : 

Elevada a verba actual em 
1:930$ para despezas 
com o pessoal do Labo- 
ratório de microscopia 
clinica e bacteriologia 
(lein. 126 B de 21 de 
novembro de 1892— de- 
creto n. 1.915 de 19 de 
dezembro de 1894). A' 
conta da primeira con- 
signação do material 
despenda-se até 20:000$ 
com a montagem do r^ 
ferido laboratório. 

Idem 

12. Estado-maior ge- 
neral : 

Elevada a verba do orça- 
mento em vigor com 



1.989:707$50D 



6:000$000 



203:402$000 



l.650:298$500 



1.016:170$000 
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mais 158:968S000 para 

execução da lei n. 247 de 

15 de dezembro de 1894. 

Idem 

13. Corpos especiaes : 
O augmento de gratifica- 
ções, soldo e etapa, 
constantes das leis ns. 
232 e 247 de 7 e 15 de 
dezembro de 1894 trouxe 
a esta verba o accrea- 
cimo de 828:739$000 so- 
bre o votadi^ para o or- 
çamento vigente. 

Idem 

14. Corpos arregimen- 
tados : 

Elevada a verba actual em 
8.201 :289$000, sendo 
2.391 :289$ do augmento 
do soldo e etapa (lei n. 
247 de 15 de dezembro 
de 1894; e 5.820:000$ 
de 1.400 alferes exce- 
dentes do quadro effe- 
ctivo (menos 485:760$ 
que a proposta) 

15. Praças de pret: 
Accrescida a verba actual 

em mais 1.274:7U$950 
proveniente do augmen- 
to do soldo e gratificação 
do voluntário (lei de 15 
de dezembro), feito o 
calculo para 22 mil pra- 
ças (mais 355:020$ que 
na proposta).; 

16. Etapas : 
Reduzida de 100:000$ da 

maior etapa dos offl- 
ciaes dos estados do Pa- 
rá, Amazonas e Matto- 
Grosso, em consequência 
da lei de 15 de dezembro 
de 1894, é augmentada 
esta rubrica sobre o or- 
çamento vigente em 
3.218:000$ feito O cal- 
culo para 22,000 praças 
a l$á)0 (media actual), 
havendo uma dififerença 
para mais sobre a pro- 
posta, de 4.758:0001000 

17. Fardamento : 
Elevada a verba actual em 

99: 6 62|13 3, sendo 
42:600$ do augmento 
aos jornaleiros alfaiates 
concedido pela lei de 13 
de dezembro de 1894 e 
57:062$133 para paga- 



505:128$000 



2.206:677$000 



13.358:566|000 



5.013:403$700 



12.078:000$000 



mento de costuras Ibra 
do arsenal. 
De accordo com a proposta 

18. Equipamento e ar- 
reios: 

Augmentada a verba so- 
bre a vigente e sobre a 
proposta, em mais 
100:000$ por ser insuf- 
ficiente a votada 

19, Armamento : 
Accrescida a verba orça- 
mentaria em mais 
30:000$ pelo augmento 
concedido ao pessoal 
das officinas de espin- 
gardeiros e coronbeiros 
pela lei de 15 de dezem- 
oro de 1894. 

De accordo com a pro- 
posta 

20. Despezas de corpos 
e quartéis: 

Elevada esta rubrica so- 
bre a votada e sobre a 
proposta a mais 300:000$ 
para consignação — for- 
ragens, ferragens, et\ . 

21. Companhias mili- 
tares : 

Elevada a verba actual 
para mais 217:184$200 
sendo 10:835$ do aug- 
mento de vencimentos 
do pessoal administra- 
tivo e docente dos 
Aprendizes Artifices do 
Arsenal de Guerra da 
Capital ( Lei de 13 de 
dezembro de 1894 ) ; 
14:014$200, de maior 
soldo ás praças das com- 
panhias de operários mi- 
litares ( Lei^ de 15 de de- 
zembro ) ; 165:762$ por 
subir de 1$ a l$500 a 
etapa dos mesmos e a 
dos aprendizes artifices e 
a quantia de 26:572$500 
por serem contemplados 
com augmento de venci- 
mentos os empregados 
das companhias milita- 
res do Rio Grande do 
Sul, Bahia,Pernambuco, 
Pará e Matto Grosso, 
omittidos na tabeliã que 
acompanha a lei n. 240, 
de 13 de dezembro de 
1894 — assim discrimi- 
nados : 5 pedagogos, 
mais 2:940$ ; 5 ajudan- 



4.488:240$000 



355:462$000 



213:650$000 
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tes, mais 1 :740$ ; 5 pro- 
fessores de PMettras, 
mais 3:240$ ; 5 adjun- 
ctos^mais 1:850$; 5 pro- 
fessores de geometria, 
mais 1:740$ ; 5 mestres 
de gymnastica, mais 
1:84^; 5 ditos de mu- 
sica, mais 1:740$ ; 5 
* guardas, mais 1:560$ ; 
27 serventes, ( diária 
2$500 ), mais 9:922$500, 
(mais 26:572$500quena 
proposta) 729:507$950 

22. Commissões mili- 
tares : 

De|accordo com a pro* 
posta *. 132:710$000 

23. Classes inactivas : 
Augmentada a verba 

actual em 22:606$ por 
ter de contemplar-se com 
a etapa da Lei n. 247, 
de 15 de dezembro de 
1894, os oíliciaes da ad- 
ministração do Asylo de 
Inválidos. Idem...:... 2.111:572$472 

24. Ajudas de custo : 
Elevada a verba actual em 

X mais 1 00 : 000$ por insuf- 
ficiencia do credito vo- 
tado para 1895 ( dimi- 
nuidos 50:000$ na pro- 
posta ) 250 : 000$000 

25. Fabricas: 
Augmentada a verba 

actual em mais de 
16:000$ afim de dotar-se 
a consignação — Mate- 
rial— da Fabrica de Pól- 
vora da Estrella e sup- 
primida da proposta a 

âuantia de 205:175$800 
a Fabrica de Ferro de 
S. João de Ipanema 138:95]$300 

26. Colónias militares : 
Supprimidas as consigna- 
ções para as colónias mi- 
litares nos estados do 
Pará, S .Paulo, Santa Ca- 
tharina e Matto Grosso 
(98:171$, sendo 48:312$ 
das etapas para os di- 
rectores e ajudantes das 
mesmas, e 49: 859$ das 
demais despezas) ; mas, 
augmentando-se 24: 156$ 
para os directores e aju- 
dantes das colónias con- 
servadas e 153:272$500 
para despezas do pes- 
soal e material da co- \ 



lonia na foz do Iguassú 
e construcção da estra- 
da estratégica e ponte 
no rio Jangada, fica 
elevada a verba actual 
em mais 179:257$500, 
(menos 46:486$ que na 
proposta) 

27. Diversas despezas e 
eventuaes : 

Por insufficiencia dos cré- 
ditos votados nos exer- 
cícios anteriores, é* ele- 
vada esta verba em 
160:000$ (menos 80:000$ 
que na proposta) 

28. Bibliotheca do exer- 
cito: 

De accordo com a pro- 
posta 

29. Observatório astro- 
nómico: 

Idem 



316:493$777 



900:000$000 

11:109$500 
123:480$000 



I. Fica transferida para o Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas a fiibrica 
de ferro de S. João de Ypanema. 

II. Picam emancipadas as colónias militares, 
cujas consignações foram supprimidas, con- 
servadas somente as situadas nas fron- 
teiras. 

III. A média adoptada neste orçamento para 
etapa das praças de pret, constituirá o má- 
ximo para base do calculo da dos oíficiaes, na 
conformidade da tabeliã que acompanha a 
lei n. 247, de 15 dezembro de 1894. 

lY. A contagem dos dias de trabalho dos 
operários dos arsenaes de guerra, para for- 
mação de um anno útil, será de 300 dias e 
não 345 , como por engano foi publicado nas 
observações que acompanham as tabeliãs 
annexas ao decreto n.240, de 13 de de- 
zembro de 1894, ficando o governo autorisado 
a corrigir o regulamento neste ponto. 

V. Fica o governo autorisado a reorganisar 
o serviço de fornecimento de viveres e for- 
ragens aos corpos do exercito, restabelecendo 
os conselhos económicos do regulamento de 
1855, com as modificações que a pratica tiver 
aconselhado. 

Sala das commissões, 29 de julho de 1895. 
— João Lopes ^ presidente. — Paula Guima» 
rães, TéÍAioT.^ Serzedello Corrêa. — Lauro 
MuUer. — Alberto Torres. — Augusto Mon- 
tenegro. — Benedicto Leite. — Augusto Se- 
vero. 

Proposta do governo 

Art. 5.0 O Presidente da Republica é 
autorisado a despender com os serviços das 
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seguintes verbas do Ministério da Guerra a 
8)mmade 48.1 22:40 I$S09. 

A saber: 

1 Secretaria de estado e re- 

partiçi5es annexaa 218:38'»$000 

2 Supremo Tribunal Mi- 

litar e auditores 197:8C0$000 

3 Contadoria Geral da 

Guerra 1J=^1:310$000 

4 Directoria geral de obraa 

militares 4«1:277<M10 

5 Instruccâo militar ./.... 2 . 466 : 1 43^5000 

6 Intendência 136:^50s<í00 

7 Arsenaes 2.054 :192$50J 

8 Depósitos de artigos bel- 

1 i cos 6 : OOOr^OrK) 

9 Laboratórios 203:402$000 

10 Inspectoria geral do ser- 

viço sanitário do exer- 
cito 1 .650:298f^500 

11 Hospitaes e enfermarias. 1.016: ITCi^íKK) 

12 E=tado-maior general ... 595 : 1 2\^ 00 

13 Corpos especiaes 2.2()r>:677<; 00 

14 Corpos arregimentados.. 1 3. 8P,4: 32^.^0 

15 Praças de pret 4.C58::;83<;70() 

16 Etapas 7.320:(jO(í.'^OOí> 

17 Fardamento 4.488:24íi:5aK O 

1 8 Equ i pamen to e arreios . . 255 : 4 1 )2,'> 4 O » 

19 Armamento 213:65<A$')00 

20 Despezas de corpos e 

quartéis 840:rí00í;000 

21 Companhias militares... 7fi2:935>i4õ0 

22 Commissões militares... 132:7I<^)<:0<0 

23 Classes inactivas 2.111 :572íi472 

24 Ajudas de custo 300:000^000 

25 Fabricas 344:1271^100 

26 Colónias militares 362:976^777 

27 Diversas despezas e even- 

tuaes 980 : 000í:000 

28 Bibliotheca do exercito. . II: 109:>500 

29 Observatório do Rio de Ja- 
123:48r'$000 



neiro. 



48.122:401$8a9 

N. 139—1895 

Autorisa o Poder Executivo a coneeSer ao en- 
genheiro José Dias Delgado de Carvalho Jú- 
nior, lente do externato do Gifmna>io Nacio- 
nal e professor do Collegio Militar , um unno 
de licença com ordenado para tratar de sua 
saúde 

Foi presente à commissao de petições e 
poderes.o requerimento em que o engenheiro 
civil, José Dias Delgado de Carvalho Júnior, 
lente do externato do Gymnasio Nacional e 
professor do Collegio Militar, pede um anno 
de licença, com os respectivos ordenados' afim 
de tratar de sua saúde fora da capital. 



Junta o requerente attefitado medico pelo 
qual vè-se que está soffrendo de neurasthe- 
nii,com crises agudas de byperknesia cardio- 
vascular o que irapetle-o de snpportar tra- 
balho mental de qualquer inteosi lade, por 
muito tempo. 

Comprovado o que all^^ga o requerente, é a 
commissao de parecer que seja adoptado o 
seguinte projecto : v 

O Congre-80 Nacional resolve : 

Art. 1 .* Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder ao engenheiro civil José Dias Del- 
gado de Carvalho Júnior, lente do externato 
do Gymnasio >acional e professor do CoUegio 
Militar, um anno de licença com o respecti- 
vo ort'enado, para tratar de sua saúde ODde 
lhe convier. 

Art. 2." Revogam-se as d sposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 29 de julho de 1895. 
-^Gotçalo de Lagos^ presidente. — Eusehio de 
Queirós^ relator.— Z-awíiu/p/Vo de Magalhães. 

O Sr. I*ref»i<lente — Não havendo 
mais na^^a a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

l-» parte, até â> 3 horas ou antes : 

Continuação da 2' discussão do projecto / 
n . 110, de 1895, fixando a despeza d.- Minis- 
tério da Marinha para o exercicio de 1896; 

2=» discussão do projecto n. 122, de 1895, 
fixando a despeza do Ministério das Relações 
Exteriores para o exercicio de 1896 ; 

2* parte, ás 3 horas, ou antes : 

Continuação da 3" discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
faculdades de direito ; 

Continuação da 2" discussão do projecto 
n. 109, de 1895, dispondo sob/e companhias 
de seguro de vida esti*angeiras,que funccio- 
nam no território do Brazil, com pareceres 
das commissões de orçamento e de constitui- 
ção, legislação e justiça ; 

2=* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em d isponibilida^^e, para oeffei- 
to de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6* das disposições transitórias da Consti- 
tuição, o juiz de direito Candi^.o Vieira Cha- 
ves; 

1** discussão do projecto n. 9 A, de 18^, 
interpretando as disposições do n. ldo§l" 
do art. 2» da lei n. 260 de l de dezembro de 
1841 e do art. 1** das instrucções approvadas 
lelo decreto n. 1.388 de 21 de fevereiro de 
1891; 

Discussão única do projecto n. 47, de 18^, 
relativo aos vencimentos e vantagens conce- 
didas aos operários que trabalharem em ofi- 
cinas custeadas pelos cofres da União ; 
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Discussão única do projecto n. 57, de 1895, 
mantenílo em sua plenitude os direitos con- 
feridos aos estados pelo art . 64 da Constitui- 
ção sobre as terras devolutas situadas nos 
seus respectivos territórios, e dá outras pro- 
videncias; 

Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o governo a permittir à compa- 
nhia Creat Southern a construcção de uma 
* ponte sobre o rio Qnarahim, no Estado do Rio 
Grande do Sul; 

2" discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora; 

3^ discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
Ainccionarios das repartições do Correio no- 
meados até 29 de novembro de 1894; 

2* discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sacra- 
cramento da Can^Jelaria três lo terias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo; 

Disôussão do parecer n. 32, í^e 1895, opi- 
nando no sentido de não ser ap provada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 3' discussão do projecto 
n. 24, deste anno (projecto n. 152, de 1894); 

Diâcussão única do projecto n. 52, de 1895, 

I autorisando o Poder Executivo a mandar con- 

r ,, tar, para os effeitos da jubilação no logar de 

lente do Gymnasio Nacional, o tempo em qua 

serviu na Armada Nacional, o 1" cirurgião 

reformado Dr. Joaquim Monteiro Caminhoá ; 

Discussão única do projecto n . 22 A, de 1895, 
considerando para todos os effeitos como si 
fosse contra-almirante graduado a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894, ao vice-almirante graduado José Luiz 
Texeira ; 

Discussão única do projectou. 107, de 1895, 
autorisando o governo a mandar contar ao 
capitão do 8° regimento de cavallaria António 
Lago, a antiguidade do posto de alferes de 
18 de janeiro de 1868; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 

concedendo á D. Francisca Amália Bittencourt 

Cardoso, viuva do desembargador Francisco 

José Cardoso, a pensão annual de 1 ;200$ por 

w sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior, a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 149, de 1993, 
concedendo uma pensão annual de 2:400$ á 
viuva e filhas do desembargador António 
Luiz Affonso de Carvalho ; 

Discussão única do projecto n. 170, de 1893, 
concedendo á D. Leopoldina Cândida de Araújo 
Jacobina, viuva do juiz de direito Dr. Fran- 
cisco Justiniano Cezar Jacobina, a pensão 
mensal de 100$000 ; 



1« discussão do 'projecto n. 116, de 1892, 
autorisando o governo a contractar com Jus- 
tin & Bandeira a construcção de uma Estra- 
da de Ferro aérea do largo de S. Francisco 
de Paula a Sapopemba ; 

1* discussão do projecto n. 26 A, de 1895, 
tornando extensiva aos empregados civis do 
arsenal de guerra do estado de Matto Grosso 
o augmento de vencimentos concedidos aos 
do arsenal de guerra dos estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul. 

Levantase a sessão ás 4 horas e 30 minutos. 
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Presidência dos Svs. Arthur Rios, (P vice-pre- 
sidente) ^Costa Azevedo y {2^ vice-presidente) e 
Arthur Rios y (1^ vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. : Arthur Rios, Costa Aze 
vedo,Thomaz Delfino, Tavares de Lyra,Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury 
Augusto Montenegro, Theotonio de Brito 
Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, Bene- 
dicto Leite, Gustavo Veras, Eduardo de Ber 
redo, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas 
concellos, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal. 
Francisco Benévolo, Augusto Severo, Fran^ 
cisco Gurgel, Junqueira Ayres, Silva Mariz 
Trindade, Chateaubriand, Tolentino de Car< 
valho, Corjielio da Fonseca, Gonçalves Maia 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes 
Octaviano Loureiro, Santos Pereira, Milton 
Francisco Sodré, Manoel Caetano, Dionysio 
Cerqueira. Paranhos Montenegro. Torquato 
Moreira, José Carlos, Oscar Godoy, Américo 
de Mattos, Lins de Vasconcellos, Agostinho 
Vidal, Landulphode Magalhães, Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito,Theotonio de Magalhães,Pinto 
da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão da Cu- 
nha, Lindolpho Caetano, Carlos das Chagas, 
Costa Machado, Francisco de Barros, Case- 
miro da Rocha, Bueno de Andrade, Pádua 
Salles, Alberto Salles, Hermenegildo de Mo- 
raes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Ur- 
bano de Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano Ra- 
mos, Caracciolo, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Emilio Blum, Marçal Escobar, Vi- 
ctorino Monteiro, Aureliano Barbosa e Vespa- 
siano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 
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PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua em 2* discussão do projecto 
n. 110, de 1895, fixando a despeza do Orça- 
mento da Marinha. 

B' lida, apoiada e enviada â Commissão de 
Orçamento a seguinte 

Emenda ao Orçamento da Marinha para o 
exercido de Í896 

Accrescente-se onde convier: 
2*>, a Taifa — comprehende : 
Taifeiros — cozinheiros ; 



CATEGORIAS 



1«. 

2». 

3*. 



COZINHEIROS 



o 
'u 

a 



o 

% 
S 

u 



1 



Idem — despenseiros ; 
Idem — criados. 

3", para organisação das tabeliãs da— Taiík 
— serão os navios da armada divididos em 
três categorias, conforme o quadro seguinte: 

1* categoria— Navios de mais de 200 praças 
de guarnição ; 

2* categoria — Idem, idem de 100 praças ; 

3^ categoria — Idem, idem de menos de 100 
praças de guarnição. 

4 \ o pessoal da— Taifa— que corresponde a 
cada uma das três categorias é determinado 
pela seguinte tabeliã : 



DESPENSEIROS 






o 





CRIADOS OU TAIFEIROe 



i 



O 



a 



Cu 



1 por 4 
1 por 3 
1 por 3 



o 



1 por 6 
1 por 5 
1 por 5 



Observações 

Nos navios de 2» e 3^ categorias um {só cozinheiro servirá á camará e praça de armas. 
Nos navios em que o numero de offlciaes ou de inferiores não attingir ao numero 
indicado nesta tabeliã entende-se que só haverá um — Taifeiro — creado. 

5^, Quando houver chefe a bordo polerá o navio ter mais um cozinheiro e um ou 
dous creados, taifeiros, conforme o numero de oâSciaes do estado maior. 

ô'', A seguinte tabeliã marca os vencimentos que devem perceber o pessoal da — Tai& : 



TAIFEIROS 



Ck)zinheiro . 
Despenseiro 
Criados.... 



GAMARA 




PRAÇA DB 
ARMAS 



70$000 

6<^000 
45$000 



INFERIORIS 

B 
GUARNIÇÃO 



501000 



70 o pessoal da — Taifa — será municiado por bordo ; 

8<^, uzará de uniforme que for designado ; 

90, no caso de falta de pessoal de — Taifti — poderão ser destacados para esse serviço 
marinheiros ou soldados e neste caso, estas praças neverão perceber emquanto servirem 
a metade dos vencimentos consignados nesta tabeliã. 

10, nos vencimentos dos officiaes da armada e classes annexas quando embarcados será 
descontada a quota para creados. 

Sala das sessões, 29 de julho de 1895.— /o5^ Carlos de Carvalho. 
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o Sr. Ovidio ^l>x-a.ntes — Sr. 

presidente, não desejava tomar parte na dis- 
cassão do Orçamento da Marinba, e não o 
faria si o meu coUega peio Ceará, o Sr. Tho- 
maz Cavalcanti, pudesse continuar nas con- 
siderações que pretendia fazer sobre o as- 
sumpto. 

Entretanto, não sendo permittido a S. Ex., 
em vista do Regimento, continuar nessa dis- 
cussão, por isso que já havia us ido da palavra 
énas vezes, permitta a Camará que eu tam- 
feem venha fazer pequenas observações ; sobre 
a matéria. 

Antes de entrar na discussão do projecto, 
peamitta V. Ex. que eu me dirija ao digno e 
illustrado relator da Commissão de Orçamento 
da Marinha, pedindo-lhe licença para uzardos 
apontamentos que S. Ex. me forneceu hoo- 
tem, si bem que ainíte, não esteja publicado o 
seu discurso. 

S. Ex. trouxe aqui para discussão, como 
jà hontem disse, e hoje repito, para que os 
collegas que estavam ausentes conheçam o 
motivo do requerimento que apresentei: 
argumentações que eu até então desconhecia 
como lei de paiz. 

S. Ex. disse que os offlciaes do exercito, 
eommandantes de corpos, flsiíaes recebiam 
uma gratiticação especial para casa, 

O Sr. Augusto Severo— Não apoiado, de- 
clarei — offlciaes eommandantes na Capital 
Federal. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não conheço, Sr. 

S residente, semelhante lei ; e si esta grati- 
cação é dada aos offlciaes que commandam, 
ó arbitraria, edeve ser cortada. 

E tanto mais arbitraria será, si somente se 
refere aos offlciaes da capital, que tem tanto 
direito como os de outras guarnições não 
menos trabalhosas e onde a vida é mais cara 
ainda. 

O Sr. Augusto Severo — V. Ex. não tem 
certeza de que esta gratificação é abonada ? 

O Sr. Ovídio Abrantes— Si tivesse não 
apresentaria hontem um requerimento pe- 
dindo informação sobre semelhantes despezas 
para poder em 3* discussão responder melhor 
ao nobre deputado. 

Mas me parece que semelhante gratificação 
não é paga. 

E si é paga somente na Capital Feleral, 
aJnda mais arbitraria ó, porque tanto di- 
reito tem um official que commanda um 
coppo aqui como aquelle que commanda em 
Matto Grosso, no Rio Grande do Sul ou em 
Goyaz. 

O Sr. Augusto Severo — Ahi ha casa nos 
quartéis. 

Sr. Ovídio Abrantes- Nem todos os 
quartéis teem casas para os eommandantes ; 

Gamara V. III 



nem mesmo os da Capital Federal, que são os 
melhores. 

E' preciso que se saiba, Sr. Presidente, que 
o requerimento que hontem apresentei não 
tem caracter politico de natureza a trazer 
qualquer resentimento ao Sr. Ministro da 
Guerra ; a informação apenas me orientará 
na 3> discussão. 

Faço esta declaração à Casa, para que ella 
não negue seu voto ao meu requerimento. 

Sr. Augusto Severo— Apoiado, o pro- 
cedimento de V. Ex. é correctissimo. 

O Sr. Ovídio Ab=< antes— Agora, Sr. Presi- 
dente, preciso também dizer que, si tomo a 
palavra na discussão do Orçamento da Ma- 
rinha, não tenho também em vista fazer op- 
posição ao respectivo ministro. 

Não tenho a honra de conhecer pessoal- 
mente ; e nesta Casa já foi contrariamente ao 
systema presidencial, votada a S. Ex. uma 
moção de confiança ; e eu declaro que, si es- 
te vesse presente também teria votado en^ 
consideração ao nosso verdadeiro leader o 
Sr. general Glicerio,a quem muito considero 
e respeito. 

Agora, Sr, Presidente, que já fiz estas de- 
clarações necessárias, vou entrar em algu- 
mas csnsiderações ligeiras somente quanto a 
tabeliã votada em 15 de dezembro de 1894,, 
e não respeitada pelo Sr. Ministro da Ma- 
rinha, apezar de ser lei do paiz. 

Sr. presidente, disse o meu collega pelo 
Rio Grande do Norte que o capitão de mar e 
guerra, segundo as tabeliãs apresentadas 
pelo Ministério da Marinha, e acceitas pela 
Commissão de Orçamento, passará a receber 
mensalmente 1 ; 108$ ; e que feita a reducção, 
segundo pede a emenda apresentada, passará 
a receber 988$000. 

Disse ainda S. Ex. que o official no exer- 
cito, commandante, coronel, tem 910$, e mais 
100$ para casa. Por consequência passa a 
receber mais do que o official de marinha 
22$000. 

Diz ainda que o capitão de fragata, cora- 
mandando navio de 2» classe, receberá 811$ 
ao passo que o tenente-coroneí tem 900$, isto 
é, mais89$000. 

O Sr. augusto Severo — Os que estão na 
capital teem a gratificação para casa, 

O Sr. Ovídio Abrantes— Si teem ó por 
abuso. A maioria do exercito não está na 
Capital Federal e ainda mesmo que o facto 
aqui se desse, é preciso concordar que a parte, 
do exercito aqui existente ó uma pequena 
fracção ; portanto não servirá isso para ar-» 
gumentação. i 

O Sr. Augusto Severo— Não, ha aqui pelo- 
menos um quarto do exercito. 

48 
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O Sr, Ovidio Abrantes— E' um enírano de 
V. K>L., a ?ruarinçn.o maior é a do Estado do 
Rio Grtmile do Sul e assim mesmo nâo tem a 
^witta, parte do exercito, em tempo normal. 

Continuando, Sr. Preiidenle, disse o meu 
•collega que o capitão-teneiito terá 691§ e o 
major t<?m 80íí«>, mais 109x000. 

Que o l*» tenonttí terá õ07Ç eo capilão tem 
T2C1S, mais por conseguinte 21 .SsOOO! 

Qu:into aos outros òfíiciaes de patentes in- 
feriores, o meu distincto col leira reconhece 
4ine realmente os do exercito tão menos re- 
munerados. 

O Sr. Acgusto Severo— Não reconheço 
tal. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Tanto reconhece 
41113 não tratou delles nas suas notas (que 
tive o prazer de copiar.) 

Mas Sr. Presidente, o meucolle<ra quando 
orpfanisou aquolles apontamentos, teve o cui- 
ciarlo de consiírnar para todos os òfíiciaes (com 
manlíindo), desde o coronel até o capitão a 
çratificoção especial de ÍOO>p para casa, teve 
também a habilidade de dar ;i todcs a mesma 
gratificação de commando 250s000 I 

V. Ex., porém, e a Casa devem saber qne 
sò por uma casualidade o major cominanda 
um corpo o muito mais raramente e só por 
«mmialia um capitão commandara ; assim, 
tWLO rleve ser considerados como tendo f?ra- 
tiâcação de commando. 

Devemí^s considerar cada um no seu papel, 
desompnhanílo as suas funcções. 

Só as>im se pôde estabelecer â equivalên- 
cia, só atsim se pódeestibelecer uma com- 
paríição s Tia e razoável. Argumentar com 
bypotheses nâo é razoável, não é mostrar a 
vetxla<io. (lia um aparte.) 

Ainda mesmo que os commandantes e fls- 
caes tivessem, que não teom, a gratificação 
para casa, as^im me?mo elles ficariam menos 
remunerados, porque elles teem que susten- 
tar o ca vai lo de sua montaria e não teem 
para isso gratificação especial. 

E terá possivel que com 100$ se possa sus- 
tentar um cava lio e pagar um tratador? 

O official de marinha tem essa despeza ? 

Sr, Presidente, quer V. Ex. saber quaes 
.as gratificações dos officiaes do exercito ? 

Coronel 250$000 

Tenente-coronel . 250Í000 

Major 160$000 

Capitão 65$i00 

Tenente 45$000 

Alferes 45$000 

São essas as gratificações que os oflficiaes 

recebem, quando desempenham as funcções 

* <iue lhes são inhereutes. Somente com ellas 

(poderemos discutir com firmeza e sinceri- 

<dade. Sahir dahi ó fugir da verdade. 



Disse o meu collega, relator do Orçamento 
da Marinha, que os orficiaes de marinha de- 
vem ganhar mais, porque devem ter mais 
aptidão que os de terra. 

Não ha tal, as aptidões são relativas. 

A armada e o exercito, sendo duas classes 
fpie teern a mesma funcção social, devem ser 
igualmente remuneradas, tank) mais quanto 
isso ó previsto pela nossa Constituição. 

A differonça de vencimentos, Sr. Presi- 
dente, só poderia assentar si de uma se exi- 
gissem maiores sacrifícios. Mas esses sacri- 
fícios são os mesmos para uma que para a 
outra. 

Si em combate, muitas vezes as forças de 
mar auxiliam as de terra, não poucas vezes 
também as de terra prestam Íls de mar ser- 
viços da mosma natureza. 

Si o com Irando das unidades navaes, quer 
ser mais importante, por iiíso que os navios 
teem inachinismos e vários outros engenhos 
de guerra, o mesmo nos acontece em terra, 
no serviço de artilharia, de en:J;enharia, nas 
fortalezas, e nas praças fortes e mesmo no 
campo de l)atalha, em que a fortificação pas- 
sageira exigo do olficial uma somma com- 
plexa de aptidão. 

Eu penso, Sr. Presidente, que o que se deve 
levar em conta, para se fazer a equivalência 
de um posto da armada com o similar do 
exercito, é a responsabilidade de cada um 
legada ao resultado da operação, ao fim, ao 
qual cada um deve chegar, dispondo de meios 
ou menos simples, mais ou menos complexos, 
decorrentes da sua natureza de militar de 
terra ou militar de mar. 

E como deve ser avaliada essa responsabi- 
Udade ? 

Pelos conhecimentos de cada um ? Não. 

Não valem mais os serviços dos ofllciaes de 
artilharia e de civallaria, p^r terem uns 
mais instrucção e todos por usarem de meios 
de acção mais complicados, do que os oflaciaes 
de infanteiia, arma que alias é a base da 
organisação das tropas dos exércitos. Entre- 
tanto não se lembrou de pagar melhor a uns 
do que a outros. 

Os oflficiaes entre nós, quer de infanteria, 
quer de cavai laria, quer de artilharia, são 
igualmente remunerados. Não ha difiTerença, 
como disse o meu collega em seu discurso. 

Somente os ofi3ciaes (capitães, tenentes e 
alferes) dos corpos montados teem uma pe- 
quena differença de cinco ou dez mil réis ; 
differença essa muito razoável e necessária 
para as despezas de arreios, que os outros 
não teem. 

Sr. Presidente, o digno relator do Orça- 
mento da Marinha mostrou, pelos cálculos 
que fez, que os oflBciaes de marinha ficavam 
menos remunerados do que os do exercito, 
de patente equivalente ; eu, pelo que disse, 



SESSÃO EM 30 DE JULHO DE 1895 



379 



jà mostrei que elles devem ter as mesmas 
remunerações. 

Vou mostrar agora com os calcules que 
fiz e si for, como espero, approvada pela Ca- 
mará a emenda apresentada, os offlciaes da 
armada ficarão tanto ou mais ainda remu- 
nerados que os do exercito. 

Tomarei para base dos meus cálculos a 
etapa de 1$ (como o fez o relator do Orça- 
mento da Marinha) e levarei em consideração 
as frrati ti cações que competem aos otíiciaes 
segundo o seu posto (único caso real). 

Para facilitar aos coUegas, ayjresentarei o 
seguinte quadro do vencimentos meusaes ; 

Capitão de mar e guerra 

Vencimentos marcados tio orçamento (sem 
emenda) : 



Soldo 

Gratiíi cação. 

Etapa 

Creado , 



400}§000 

448$000 

210S000 

20$000 



Total 1;078$000 

Vencimentos si for approvada a emenda : 



Soldo 

Gratificação. 

Etapa 

Creado 



Total. 



400$000 

328S000 

240^000 

20:>;000 

988$000 



Coronel do exercito 
(Commandando batalhão ou regimento.) 



Soldo 

Gratificação. 

Etapa 

Creado , 



Total. 



400$000 

250$000 

240S000 

20$0'J0 

yio$ooo 



No primeiro caso o coronel terá menos 168$ 
e no segundo menos 78$ que o olficial de 
marinha de patente equivalente. 

Capitão de fragata 

Vencimentos marcados pelo orçamento. 



Soldo 

Gratificação. 

Etapa 

Creado 



Total. 



320SOOO 

36l$000 

180^000 

20$0D0 

881$000 



Vencimentos si for approvada a emenda ; 

Soldo 320$O0O 

Gratificação 261S000 

Etapa 210S0Oa 

Creado 20$000 

Total 811$000 



Tenente-coronel do exercito 

(Commandando batalhão ou regimento.) 

Soldo 320$O0O 

Gratidcação 250.^000 

Etapa 210$00O 

Creado 20S00O 

Total 800$000 

Em qualquer dos dous casos o ofllcial do 
exercito tem menores vencimentos. 



Capitão-tenente 

Como no orçamento: 

Soldo 280S000 

Gratificação 29IS0ua 

Etapa :.... lõOí^Oi O 

Creado . 20SO00 

Total 741í«000 

Aprovada a emenda: 

Soldo 280$000 

Gratificação 21 1.1000 

Etapa 150$000 

Creado 20$000 

Total 6bl§0J0 



Major do exercito 

(Fiscalisando um corpo) 

Soldo 2801000 

Gratificação 100$000 

Etapa 15C$000 

Creado 2l>$000 

Total 610$O0O 

Em ambos os casos o oficial de marinha . 
terá melhores vencimentos, em primeiro caso 
mais 131$ e no segundo mais 51$000. 
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i^ tenente 

Como está do orçamento: 

Soldo 200jí;(XK) 

Gratificação 197$000 

Etapa 120$n00 

Creado 2(^a0() 

Total 53:$0')0 

Como manda a emenda; 

Soldo 200$Oi)0 

Gratificação 137$000 

Etapa 150$000 

Creado 2u$0J0 

Total 507$000 

Capitão do exercito 

(Commaudando companhia, esquadrão 
ou bateria) 

Soldo 200$000 

Gratificação 6o$0J0 

Etapa lõoioK) 

Creado 20$000 

Total 435$000 

Os cálculos mostram que sempre o oflacial 
do exercito ó menos remunerado. 

Sr. presidente, poderia fazer a comparação 
entre os 2«« tenentes do armada e tenentes 
do exercito, entre os guardas-mariuha e al- 
feres do exercito, mas não o faço porque o 
Sroprio relator do Orçamento da Marinhi, 
eclaroa da tribuna que os de mar teem maio- 
res vencimentos. 

Poderia também organisar um quadro com- 
parativo entre o corpo de saúde da armada e 
o corpo sanitário do exercito, mostrando a 
desproporção entre os vencimentos, mas 
essa questão já foi cabalmente mostrada pelo 
meu illustro collega o Sr. Cavalcanti e o 
Sr. relator do Orçamento da Marinha não 
encontrou argumentos para batel-o. 

Sr. presidente, vou continuar rebatendo 
alguns pontos do discurso do meu collega re- 
lator do orçamento, pois tambam desejo mos- 
trar que elle está enganado não somente em 
questão de tabeliãs. 

S. Ex. disse que o oflacial de marinha deve 
ser considerado sempre em pede guerra, por- 
que, de um momento para outro, recebe or- 
dem de partir. Ora, o mesmo se dá e com 
mui to mais gravidade, com o offlcial de terra, 
que de um momento para outro pôde receber 
ordem de marcha com a aggravante de ter 



de fazer a marcha, a pó e de encontrar toda 
a casta de dilficaldades na sua marcha, pela 
deficiência de meios fiuviaes e marítimos, em- 
quantb que o oíãcial de marinha embarca com 
todas as commodidades, tendo desde boa sala 
de jantar ató a boa cama para dormir e tendo 
as suas bagagens bem arrumadas. O ofiãcial 
de terra vè-se muitas vezes, como jà vi, à 
dormir debaixo das arvores ; geralmente em 
barracas de campanhr, mais muitas vezes ao 
ar livre. 

Já vê o meu nobre collega que, si difiScul- 
dades ha para os offlciaes de m ir, as mesmas 
e maiores ha para os offlciaes de terra. Os 
oíTlciaes de marinha marcham gozando os bel- 
los e puros ares do mar, emquanto que os de 
terra marcham atravessando pântanos e re- 
giões insalubres que muitas vezes, trazem 
consequências gravíssimas acarretando a sua 
morte ; e se quizermos fazer um confronto 
entre os velhos generaes do exercito e os da 
marinha, veremos que, em geral, aquelles 
morrem em consequência de lesões crónicas, 
de manifestações exquisitas, de impaludismos 
e outras moléstias adquiridas peta má ali- 
mentação, péssimas aguas e acampamen- 
tos insalubres ; ao passo que os da marinha 
são velhos, mas, em geral, robustos e sadios, 
como acontece com illustre almirante Taman- 
darô e muitos outros. 

Já vê, Sr. presidente, que si uns encon- 
tram o mar liso para navegar e ha muito 
raramante uma tempestade que os possa im- 
pedir na marcha, os outros marcham encon- 
trando a cada instante grandes obstáculos a 
vencer, luctando contra o terreno, contra as 
chuvas, ele. 

Si uns marcham levando junto ás muni- 
ções de guerra, e de bocca, os outros, Sr. pre- 
sidente, nem sempre encontram transix)rte 
para o que ô mais indispensável. 

O Sr. João Penido — Um naufrágio não 
será cousa muito boa. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Si os do mar estão 
sujeitos a naufrágios, os de terra estão su- 
jeitos ás intempéries de toda a natureza. 

Disse ainda o meu nobre collega que a im- 
portância do serviço da marinha resalta aos 
serviços das forças de terra. 

Em que ? 

Quererão norventura augmentar com as 
apparencias àe importância technica que não 
existe realmente ? 

Quererão, acaso, nos tapar a. bocca com 
esse apparelho do mar, que só 'ô um phan- 
tasma para os que teem a culpa de não o co- 
nhecer ? 

Só, Sr. presidente, a má vontade pôde 
descobrir taes argumentações aquelles que 
tudo querem para a marinha e tudo negam 
para o exercito. 
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Também se disse aqui, Sr. presidente, que 
o official recebe uma gratificação para «ca- 
vai gadura>. 

O Sr. Augusto Severo — Eu não disse 
isso. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não me refiro a 
V. Ex. 
^ T .1 afflrmaçao não é verdadeira, o official 

do exercito não recebe semelhante gratifica- 
ção ; somente era tempo de guerra tem o di- 
reito a besta de bagagem, isso mesmo porque 
não tem ura navio para transportar sua baga- 
gem. 

Sr. presidente, creio ter rebatido as argu- 
mentações do meu distincto collega relator do 
Orçamento da Marinha. 

Para concluir eu direi á Gamara que não 
queremos reduzir os vencimentos dos offlciaes 
de marinha, queremos simplesmente que 
esses vencimentos estejam de accordo com a 
lei n. 247 de 15 de dezembro de 1894. 

Queremos somente que o orçamento seja 
uma verdade de accordo com a lei . 

Queremos somente que o Sr. Ministro da 
Marinha respeite as deliberações do Con- 
gresso . 

Espero que a Camará a p prove a emenda 
j por nos apresentada. 

I ^ Tenho concluído. (Muito bem, muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2"" discussã© do projecto 
n. 122, de 1895, fixando a despeza do Minis- 
tério das Relações Exteriores. 



O Sr. Victorino jHonteií-o (pela 
ordem)— ^v. presidente por voto expresso da 
Camará foi remettido á Commissáo de Diplo- 
macia e Tratados um projecto apresentado o 
anno passado á Com missão de Orçamento, ex- 
tinguindo diversas legações e consulados e 
tomando outras providencias. 

A Commissãode Diplomadia e Tratados, obe- 
decendo aos desejos da Camará, formulou um 
projecto substitutivo, não só de accordo com 
o iílustre e benemérito Sr. Ministro das Re- 
lações Exteriores, como também depois de ou- 
vir a opinião de diversos membros conspícuos 
desta Camará . 

Depois deste trabalho, a Commissão de Di- 
plomacia enviou esse projecto á Commissão de 
Orçamento, que até esta data ainda não deu 
parecer. Ha mais de 20 dias que o projecto 
foi remettido á Commissão de Orçamento, e 
entretanto, com sorpreza da nossa parte, até 
esta data a Commissão de Orçamento, não se 
manifestou a resp^to, apezar de ter sido o 
projecto elaborado dentro das forças do pró- 
prio orçamento, parecendo até dispensável 
a audiência da commissão desde que não se 
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tratava da decretação de verbas orçamenta- 
rias que importasse augmento de despeza. 

Nestas condições, surgindo agora a discus- 
são do Orçamento do Exterior, parece que a 
Camará vae perder um tempo precioso dis- 
cutindo um projecto de orçamento que a pró- 
pria commissão é a primeira a confessar que 
apresenta apenas como objecto de estudo, não 
juntando nemsiquer os trabalhos apresentados 
pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores, mas 
as tabeliãs que aqui vieram o anno passado. 

Penso que a Gamara não pôde nem deve 
discutir, nestas condições, o Orçamento do Ex- 
terior, mas sim esperar que a commissão 
apresente, com parecer, o projecto a que me 
tenho refirido. 

O Sr. Jose' Carlos— Apoiado. 

O Sr. Victorino Monteiro— Acho que a 
Camará deve esperar que a Commissão de Or- 
çamento desperte do somno lethargico em 
que está, e envie á Camará o projecto sub- 
stitutivo da Commissão de Diplomocia e Tra- 
tados, proseguindo a discussão do orçamento, 
depois das modificações que aCamara adoptar, 
votando o- referido projecto substitutivo. 

Sr. presidente, não preside a minha proposta 
de adiamento a menor indisposição com a 
Commissão de Orçamento a cujo relator me 
prendem não só os sentimentos de admiração 
pelos seus talentos, esforços e actividade, 
como também o esperito de tolerância, e 
desejo de conciliação. E tendo assim funda- 
mentado o meu requerimentopeço a V. Ex. 
que consulte a Gamara si consente no adia- 
mento da discussão do Orçamento do Exterior 
até que a Commissão de Orçamento se mani- 
feste sobre o projecto substitutivo da Com- 
missão de Diplomacia e Tratados . 

O Sr. Jose' Carlos— Isso é que é regular. 

O Sr. Presidente— Queira V. Ex. enviar 
por escripto o seu requerimento. Emquanto 
o faz vou submetter á votação diversas maté- 
rias que se acham sobre a Mesa. 

Comparecem mais os Srs. Gabriel Salgado, 
Matta Bacellar, Bricio Filho, Viveiros, Luiz 
Domingues, Costa Rodrigues, Christino Cruz, 
Anisio de Abreu, Pires Ferreira, Frederico 
Borges, Ildefonso Lima, Thomaz Cavalcanti, 
João Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, José Mariano, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Gaspar Drummond, Luizde 
Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Rocha Cavalcanti, Olympio de Campos, 
Menezes Prado, Geminiano Brazil, Zama, 
Tosta, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergne de Abreu, Leovigildo Filgueiras, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, Aristides de Quei- 
roz, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
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Sebastião Landulpho, Galdino Loreto, Antó- 
nio de Siqueira, Athayde Júnior, Sarzedello 
Corrêa, França Carvalho, Alberto Torres, Be- 
lisario de Souza,Erico Ck)elho,Fonseca Portella, 
Nilo Peçanha, Eusébio de Queiroz, Ernesto 
Brazilio, Paulino de Souza Júnior, Campolina, 
Gonçalves Ramos, Vaz de Mello, Rodolpho 
Abreu, Arthur Torres, Olegário Maciel, Paulo 
Queiroz, Xavier do Valle, LAmenha Lins, 
Braztlio da Luz, Lauro Muller, Martins Costa, 
Pereira da Costa, Rivadavia Corrêa e Pedro 
MoacjT. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.: Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Enéas Martins, Clementino 
do Monte, Gouvêa Lima, Augusto de 
Freitas, Neiva, Marcolino Moura, Alcindo 
Guanabara, Lopes Trovão, Silva Castro, 
Jullo Santos, Sebastião de Lacerda, Ponce de 
Leon, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Álvaro Bote- 
lho, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Val- 
ladares, Cupertino de Siqueira, Paraiso Caval- 
canti, Lamartine, Alfredo Ellis, Almeida 
Nogueira, Domingos de Castro, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Herculano de Freitas, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Francisco Glicerio, Furtado, 
Almeida Torres e Angelo Pinheiro. 

£ sem causa oÉ Srs. Cunha Lima, Lou- 
renço de Sá, Cleto Nunes, Barros Franco Jú- 
nior, Mayrink, Lamounier Godofredo, Domin- 
gos de Moraes,Costa Júnior, Vieira de Moraes, 
Fonseca Guimarães, Apparicio Mariense,Pinto 
da Rocha e Francisco Alencastro. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á commissão de marinha e guerra o 
seguinte 

PROJECTO N. 140 DE 1893 

Auctorisa o governo a confirmar no primeiro 
posto do exercito todas as praças commis- 
sionadas nesse posto até 3 de novembro 
de 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .* Fica o governo auctorisado a con- 
firmar no primeiro posto do exercito todas as 
praças com missionadas nesse posto até 3 de 
novembro de 1894 : 

Art. 2.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 28 de julho de 1895.— i4in- 
nio de Siqueira, — Aureliano Barbosa, — Vaz 
de Mello. — Gabriel Salgado, — Américo de 
Mattos, — Emilio Blum, — Vespasiano de Al- 
buquerque, — Chagas Lobato.^ Bueno do An- 
drade, — Francisco de Barros. ^Medeir as e 
Albuquerque. — Paxda Ramos, — Mariense, 



— Francisco Gonçalves, — Rodolpho Abreu, ^ 
José Carlos, — Carlos Chagas. — Lindulpho de 
Magalhães . — Monteiro de Barros . — Leonel Fi- 
Uio — Octatiinode Brito, — NiloPeçanha, — Cos- 
ta Azeveda, — Costa Machado, — Luiz de Andra- 
de, — P, Augusto Borgei, — Frederico Borges,-- 
Si7n^o da Cunha, — Gouvêa Lima.— Coelho 
Lisboa, — Pinto da Fonseca, — Silva Mariz,— 
Victorino Monteiro, — Araújo Góes, — Fernan- -^ 
des Lima, — Oscar Godoy. — Silva Castro,^ 
França Carvalho, — Lamenha Lins, — Athayde 
Júnior . — F, Tolentinn , — Brazilio Luz . ^Josê 
Beviláqua, — Thomiís Cavalcanti, — Carac- 
cioli), — Mariano Ramos, — Francisco Benévolo, 
— Lima Bacury , — Sá Peixoto, 

São succes^ivamente e sem debate appro- 
vadaa as Redacções fiaaes doí^ projectos 
ns. 95 A, de 1895 e 102 A, de 1895, (parei se- 
rem enviados ao Senado, e 128 A, de 1885, 
(para ser enviado á sancção.) 

São sucessivamente postos a votos e appro- 
vados os requerimentos offerecidos na sessão 
de hontem pelos Srs. Ovidio Abrantes e Car- 
los de Novaes e o do Sr. Sá Peixoto, 
offerecido na sessão de 27 do corrente . 

Continua a disnissao do projecto n. 124 de 
1895, fixando a despezjL do Ministério das Re- 
lações Exteriores. 

- / 

O Sx-. Beaedicto ILieite, na qua 
lidade de relator do Orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores, vera dar resposta 
ao illustrado deputado pelo Rio Grande do 
o pediu adiamento Sul,que da discussão. 

Não sabe si a Commissão de Orçamento 
deve estar agradecida ao nobre deputado 
pelos elogios que lhe dirigiu, ou si deve se 
achar neste momento magoada com S. Ex. 
pela aspereza com que foi tratada. 

Em todo caso, dirá ao honra'^o deputado 
que S. Ex. foi algum tanto injusto com a 
commissão, principalmente quando procurou 
insinuar que ella, ou propositalmente, ou em 
virtude de inércia, conservava em sua pasta 
um parecer acerca de um projecto que veiu 
da Commissão de Diplomacia e Tratados. 

O Sr. Victorino Monteiro— Não insinuei, 
disse-o francamente. 

O Sr. Benedicto Leite — Eis a razão por 
que disse ao começar que não sabia si a com- 
missão devia agradecer os elogios do nobre 
deputado, ou si devia achar-se magoada 
com S. Ex. 

Em todo caso, o que ha a respeito deste as- 
sumpto é o seguinte : o honrado Ministro 
das Relações Exteriores formulou sua pro- 
posta já de accordo com as reformas que elle 
projectou no corpo diplomático e consular. 

O anuo passado foi apresentado nesta Casa 
um projecto, por parte da Commissão de Cr- 
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çamento, fazendo algumas alterações no 
diplomático e consular. Este projecto 
suppõeo ora^ior, a requerimento do Sr. Gli- 
cerio, enviado á Commissâo de Diplomacia e 
Tratados. 

O nobre Ministro das Relações Exteriores 
veiu á Gamara, afim de conferenciar com 
aquella Commissâo e a de Orçamento, a res- 
> peito desse assumpto. 

Entretanto no dia em que S. Ex. aqui es- 
teve, acha va-se a Commissâo de Orçamento em 
conferencia com o Sr. Ministro da Fazenda, 
de modo que o Sr. Carlos de Carvalho apenas 
pôde conferenciar com a Commissâo de Di- 
plomacia e Tratados. {Apartes,) 

Esta commissâo fez algumas modificações 
nas idéas apresentadas pelo honrado Sr. Mi- 
nistro das Relações Exteriores, organisou um 
projecto, que é substitutivo do projecto apre- 
sentado pela Commissâo de Orçamento, o anno 
passado, e foi esse trabalho reniettido á Com- 
missâo de Orçamento para dar parecer. 

Ora, uma reforma no corpo diplomático e 
consular não é cousa tão simples, que possa 
ser tratada em poucos dias. 

A Commissâo de OrçameDto,como o Sr. pre- 
sidente sabe, tem grandes affazeres ; nestes 
últimos dias tem-se occupado com a con- 
, fecção dos orçamentos de diversos ministérios. 

Nestas condições, força é reconhecer, nâo se 
pôde dizer, sem grande injustiça, que haja 
inércia da parte da commissâo, ou propósito 
de demorar o respectivo parecer. 

E' uma cousa séria, repete, é matéria de 
grande importância essa reforma, e a Com- 
missâo de orçamento precisa estudar, reflectir 
e meditar muito para manifestar-se. 

Demais, como já disse, esta commissâo tem 
outros trabalhos importantíssimos em sua 
pasta, que demandam também muito estudo 
e ponderação. 

Parece, portanto, que houve um pouco de 
precipitação da parte do nobre deputado. 

O Sr. Victorino Monteiro— Não ha tal 
precipitação. 

O Sr . Benedicto Leite— Todos os membros 
' » da commissâo estão a estudar o projecto que 
tem de ser examinado por cada um delles de 
per si; S. Ex. não tem, portanto, razão de 
dizer que ha muita demora, quando ella é 
apenas de quinze ou vinte dias, e não deve 
censurar a commissâo. 

Sabe-se, diz o orador, que o orçamento não 
pôde deixar de ser calcado em dados certos e 
positivos. O projecto contém uma reforma, a 
commissâo ainda nada assentou sobre ella, 
portanto, tem toda razão de apresentar à Ca- 
mará as tabeliãs actualmente em vigor. Elias 
estão em discussão, o honrado deputado pôde 
apresentar emendas e em tempo a commissâo 
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Diz S. Ex. que a Commissâo de Orçamento- 
nada tem que ver com a reforma, mas isto^. 
é uma censura que admira ao orador que 
parta do nobre deputado que é tão conhecedor 
da matéria. 

A reformado corpo diplomático e consular- 
joga com a despeza, pôde alterar as tabeUas- 
actuaeá e isto tem de ser apreciado pela Gora* 
missão de Orçamento. 

Si o illustre deputado apresentar emendas 
alterando as verbas, pergunta: estas emen^ 
das vão ou não ao estuí^o da Commissâo de- 
Orçamento ? Não comprehende, portanto, que 
S- Ex. diga que essa commissâo não tem 
competência pura estudar a matéria. Em vir- 
tude da reforma que se vier a fazer, a des- 
peza pó ^e ficar maior ou menor e, portanto^ 
a Commissâo de Qi^çamento deve ser ouvida- 

Sr. Victorino Monteiro dá um aparte. 

O Sr. Benedicto Leite lembra mais uma 
circumstanc'a; o substitutivo da Coramissão- 
de Diplomacia e Tr.»tados foi apresentado a 
um projecto da Commissâo de Orçamento de- 
anno passado. E si é uma cousa tão simples» 
como é que o projecto atravessou toda a^ 
sessão (lo anno anterior e sô este anno vol- 
tou á discussão? 

Como é que,á vista disto, o nobre deputada- 
pôde dizer que ha uma grande demora, e 
fazer accusação á commissâo pelo facto de 
uma demora de 15 dias, quaodo sabe perfei- 
tamente que a commissâo tem tido trabalhos 
extraordinários ? 

O Sr. Victorino Monteiro— O relator lâe 
tem tido estes trabalhos. 

O Sr. Benedicto Leite— Todos os membros^ 
da commissâo e cada um em particular te^ca 
trabalhos em estudos e a commissâo em geral 
trabalha diariamente até às 4 horas da tarde. 

O orador não vê, pois, razão para o nobre 
deputado vir fazer à commissâo uma eensura 
tão grave. A commissâo trata de cumprir 
com a maior rapidez os seus deveres e dentre 
em poucos dias apresentará o parecer acerca 
do projecto. 

S. Ex. pôde apresentar emendas á tabeliã, 
tal como foi a^jresentada pela commissâo; esta» 
emendas vão á mesma commissâo e nesta oe- 
casião poderão discutir-se as emendas ee 
projecto. 

Parece ao orador ser isto mais simples e 
assim se adeantai^á muito o serviço. 

E' por estas considerações que, muito 
contra sua vontade, deixa de attender ao de- 
sejo do seu sympathico amigo, deputado pelo 
Rio Grande do Sul e vota contra o requeri^ 
mento. 
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Vem à Mesa e é lido o segoíate 

EequerinierUo 

Requeiro qae seja adiada a diseassão do 
orçamento do Minbterio do Exterior até a 
apresentação do parecer daCommiaBão de Or- 
çamento, sobre o substitutivo elaborado pela 
Gommissão de Diplomacia e Tratados. 

Saia das sessões, 30 de jnlho de 1895 — 
Victorino Monteiro . — Nilo Peça n ha . 

O ISr. yiilt> Peçanhn vem a con- 
tragosto impugnar as considerações do seu 
collega pelo Marantião. 

Pensa que o requerimento de adiamento é 
por sua natureza prejud'cial da matéria or- 
çamentaria. 

A Commíssâo de Diplomacia tem um plano 
de reformas na politica externa ; ellt^ vem 
corresponder a supremas necessidades do 
paíz, e a profundas exigências internacio- 
naes. 

Mutilal-o, dividil-o em emendas parciaes, 
forçando a Camará a frisantes contramar- 
chas, e repellindo em 3' «liscussão idças e so- 
luções, porventura consagradas pelo voto an- 
terior do parlamento— nã > é por certo o me- 
lhor e o mais patriótico alvitre, no momento 
em que sérias contendas nacionaes carregam 
o quadro da pasta de estrangeiros. (Apoiados.) 

Tal orçamento devera ser o ultimo a en- 
trar em d'* bate. 

Quem nos diz que o governo coagido pela 
defesa do nosso direito em franco litigio, do- 
minado por circumstancias imprevistas, e 
identificado com o pensamento de toda Nação, 
— nâo careça do pronutjciamento effectivo da 
Camara,dada a emergência de actos cuja com- 
petência lhe escape ? 

Não é só o Poder Leírislativo que pôde crear 
e extinguir legações ? (Muito bem; apartes,) 

Além disso, por mais respeito que tribute 
á Commissão de Orçamento,acha que ella não 
pôde absorver a Commissão de Diplomacia. 

E* insuspeito. Não faz parte de nenhuma 
commissão permanente da Camará. Delias se 
exonerou. 

Mas advoga a autonomia das Commissões 
' Permanentes, directas representantes do 
sentimento e dos princípios em que se divide 
a Camará. {Muito bem.) 

Vota pelo requerimento. 

O Sr. I^inlo <la Fonseca— Sr. 

pt»esidente, achando-se na ante-sala o Sr. 
Matta Machado, deputado eleito e reconhe- 
cido pelo 9" districto de Minas Geraes, peço a 
V.Ex. queo mande introduzir no recinto 
para prestar compromisso. 



O S^. Presidente convida os Srs. 
3p e 4^ secretários a introduzir no recinto 
o Sr. Matta Machado. 

E* introduzido no recinto e presta o cooh 
promisso regimental o Sr. deputado lAatta 
Machado. 

O Sr. ^ietorino nffonteiro — 

Sr. presidente, pelo rumo que tomou a dis- 
cussão do requerimento de adiamento que 
apresentei, sou obrigado a vir á tribuna dar 
uma ex))li€ação. 

A Commissão de Diplomacia e Tratados não 
teve absolutamente a menor intenção de tra- 
zer junto á Camará uma «desconsideração á 
Commissão de Orçamento, nem podia fazel-o, 
me<mo porque este projecto tinha Mo elabo- 
rai^ o pela Commissão de Orçamento e a Ga- 
mara mandou ouvir a Commissão de DifAo- 
maciae Tratados. 

Quero apenas lembrar á Gamara que na 
que<tão do Orçamento do Exterior a Com- 
missão de Diplomacia cumpriu o seu dever, 
procurando com toda a correcção fazer um 
projecto de reorganização do corpo diplomá- 
tico e consular. 

E-^sa commissão remetteu o substitutivo á 
Commissão de Orçamento que, ainda ha vinte 
dias, não tinha dado parecer sobre uma que- 
stão que me parece simples, tanto mais 
quanto é uma questão geralmente conhecida 
pelos membros da Commissão de Orçamento, 
ti anbnham idéas assentadas ellas, sobretanto 
que tinham apresentado coUectivamente um 
projecto de reorganisação do corpo diplomá- 
tico. ' 

Nestas condições, e pelas manifestações de 
magoa que o illustre relator da Commissão de 
Orçamento nos patenteou ; como as minhas 
paÉavras, creio que não diplomaticamente, 
porque não tenho tendência para isso, o mo- 
lestaram, não por minha vontade, porquanto 
sou o primeiro a manifestar a minha sympa- 
thia para com S. Ex. e para com os mem- 
bros f^a Commissão de Orçamento, retiro o 
meu requerimento, mesmo porque S. Ex. 
lembrou que daria em muito pouco tempo o 
parecer ao substitutivo da commissão. 



O Sr. Nilo Peçanha— Sr. presidente, 
requerimento não tem discussão ? Si a Ga- 
mara consentir na sua retirada, posso fazer 
meu o requerimento ? 

Consultada, a Camará concede a retL*ada 
pedida. 

Continua a 2^ discussão do projecto n. 122, 
de 1895, fixando a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores. 

O Sr. MIlo Peçanlia {pela ordem) 
envia á Mesa o seguinte 
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Requerimento 

Requeiro que seja adiada a discussão do 
Orçamento do Ministério do Exterior até a 
apresentação do parecer da Commissão de Or- 
çamento sobre o substitutivo elaborado pela 
Commissão de Diplomacia e Tratados. 

N, Sala das sessões, 30 de julho de 1895.— 
Nilo Peçanha, 

ProcedendoHse á votação do requerimento, 
reconhece-se que não ha numero, tendo vo- 
tado a favor 34 e contra 61 Srs. deputados. 

O Sr. I^x-osidente — Não ha nu- 
mero. O requerimento fica prejudicado, e 
continua a discussão do projecto n. 122, 
de 1895. 

QUBSTIo de ok DEM 

O Sr. ]ViIo I^eçanlia— V. Ex. an- 

nunciou que não havia numero na Casa para 
deliberar sohre o meu requerimento. Eu per- 
gunto a V. Ex., fiscal da Camará, represen- 
tante directo das interpretações superiores do 
Regimento, si não era caso de fazer-se a cha- 
\ mada. 

' ^ O Sr. Presidente— Tratando-se de uma 
questão de ordem, não mandei proceder á 
chamada como é praxe. 

O Sr. Nilo Peçanha— V.Ex. não procedeu 
conforme o Regimento. 

O Sr. Presidente— V. Ex. pediu a palavra 
I»ra discutir o Orçamento das Relações Exte- 
riores. 

O Sr. Nilo Peçanha— Esta trit.uniB^ não 
tem ainda censura prévia e, si a tivesse, 
eu não a oocuparia. Estaria deshonrada. 

V. Ex. não me pôde mandar discutir o or- 
çamento, emquanto não resolver a questão de 
ordem conforme o Re^^imento. O meu reque- 
rimento não é estranho à ordem do dia, 
nasceu dentro da ordem do dia e V. Ex. não 
pôde deixar de mandar verificar pela cha- 
\ ji mada si ha ou não numero para deliberar 
sobre elle. 

Appello para o art. 150 do Regimento. 

O Sr. Presidente- a questão está deci- 
dida. Sempre que não ha numero para se 
votar requerimentos de ordem, essas questões 
ficam prejudicadas. Esta foi sempre a praxe 
seguida e eu não me julgo autorisado a alte- 
ral-a. (Apnados.) 

O Sr. Nilo Peçanha- Não ha capricho 
da minha parte, nem pôde haver da parte de 
V. Ex . , que é incapaz de parcialida(íe, vio- 
lando o Regimento. Por isso não appello para 
a Gamara, appello para V . Ex. mesmo. 

Camará V, III 



O Sjr Belisasio <le Souza; (pei^a 
ordem)— Sem querer intervir em tíma questão 
de ordem, que me parece perfeitamente aca- 
bada e como não é possível tomar a abrir uma 
discussão que está encerrada, eu pediria a 
V. Ex. que, por uma simples formalidade e 
para condescender com a vontade do nobre 
deputado, mandasse proceder á chamada, 
para verificar si ha numero. No caso de não 
haver numero, continua a discussão do or- 
çamento. 

O Sr. I*re«ldlente— Á Mesa pro- 
cedeu correctamente dando a palavra ao no- i 
bre deputado e declarando que a havia dado 
sobre o orçamento. 

Não quiz fazer censura prévia ao discursa 
de S. Ex. , quiz apenas cumprir o Regimento, 
uma vez que a questão de ordem já estava 
finda e decidida. (Apoiados.) 

Em segundo logar declaro a S. EX. que não 
tenho caprichos neste logar, porque nenhuma 
vantagem me resulta, nem pessoal nem poli- 
ticamente de mandar ou não proceder á cha- 
mada. 

O itíeu fim foi respeitar a praxe e fazer com 
que não houvesse perda de tempo. Por con- 
sequência, salvo votação da Camâra, não' 
mandarei proceder a ella . 

O Sr. EIrico Goelbo: (p6/a ordem)— 
Prestando á V. Ex. as homenagens do meu ré 
speito pessoal e alta consideração como presi- 
dente da Camará, p?ço licença para nao me \ 
coníormar com a sua decisão. Vou ler o artigo 
150 do Regimento,peloqual V.Ex. e a Camará 
advertirão que a decisão que V. Ex. acaba 
de tomar, si está de conformidade com os 
precedentes da Casa, inMnge evidentemente 
o Regimento. Diz o art. 150 (^é). «Sempre que 
se deixar de fazer qualquer votação por não 
se achar presente o numero legal de depu- 
tadose quando não estejam preenchidas as ho- 
ras dos trabalhos, prooeder-se-ha á nova cha- 
mada, mencionando-se na acta os nomes dos 
que se houverem retirado com causa parti- 
cipada ou sem ella». 

Por consequência, não se pôde distinguir 
entre votação de requerimento e votaçáo da 
matéria da ordem do dia. V. Ex. não pôde 
distinguir entre votação de matéria regi- 
mental, e matéria accrescida á ordem do dia. 

Uma vez que põem em duvida que haja nu- 
mero Ba Casa, V. Ex. deve mandar proceder ^ 
á chamada, ficando adiada a votação .do reF 
querimento em questão,que deve niarchar de 
par com a discussão do projecto. 

O Sr. Presidente — A Mesa conhecia per- 
feitamente a di«íposição do artigo citado por 
V. Ex., mas decidiu a questão levantada pelo 
nobre deputado de accordo com a pratica sem- 
pre e invariavelmente seguida nesta Câmara. 
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O dr. Zama (})eZa ordem)^Ve|jo levan- 
tar-se uma questfto sem razão de ser; nâo ha 
motivo para estar-se perdendo tempo. 

Os requerimentos de adiamento sobre qual- 
quer assumpto acompanham a discussão do 
assumpto principal, emquanto se discute, e 
na occasião da votagão, o requerimento é 
posto a votos em primeiro logar: si passa, 
ncaV adiada a matéria principal,si é rejeitado, 
continua a discussão do projecto. 

Nâo ha pois motivo para uma discussão 
desta. Não havia numero para votar o reque- 
rimento do nobre deputado ? O requerimento 
continua de pé, devendo ser votado logo que 
houver numero e procedendo a votação do 
projecto. 

Esta é que é a praxe seguida. 

O Sr. I*jre8id.eiite— Peço aattençâo 
do nobre deputado. A murcha seguida na Casa 
em relação a diversos requerimentos é justa- 
mente aquella que V . Ex. acaba He indicar; 
mas que, em relação dos requerimentos de 
adiamento, é inteiramente diversa. 

E' o art. 73 que regula a matéria. 

Já vê V. Ex. que a Mesa procdeu corre- 
ctamente submettendo a votos o requerimen- 
to de adiamento. 

Vou agora proceder A nova votação do re- 
querimento de adiamento, uma vez que pa- 
rece haver no recinto da Gamara numero su- 
fficiente de Srs. deputados. 

Posto novamente a votos o requerimento 
do Sr. Nilo Peçanha, é o mesmo rejeitado 
por 84 contra 40 votos. 

O íSr* Beli8a.i*io de Souza, {pela 
ordem) requer cinco minutos de urgência 
para fundamentar uma proposta. 

Vem â mesa o seguinte 

Reqtierimento 

Requeremos à Gamara cinco minutos de 
urgência, para apresentar um voto de pezar 
pelo passamento do general Fonseca Ramos. 

Sala das sessues, 30 de julho de 1895.— Be- 
Usario de Souza. — Brido Filho, ^ Érico 
Coelho. — Fonseca Portella. 

Consultada, a Gamara concede a urgência 
pedida. 

Gonsultada si a matéria de urgência é tal 
que deva interromper a ordem do dia, a Ga- 
mara decide pela affirmativa. 



O Sir. Belisario 

í para negocio urgente )— O 



de Souza 

Sr. presidente, 



grandes serviços que tem prestado nesta 
Gasa, prestouos com o seu sangue na guer- 
ra do Paraguay, prestou-os com o vivo ar- 
dor de sua mocidade, descortinando largos 
horisontes de glorias traçadas na consciência 
tranquilla do dever ; o Sr. presidente, que 
passou a sua mocidade em flor ao lado dos 
que batiam-se com o Brazil affrontando a 
tyrannia de Lopes; como medico e como 
soldado, anticipando a gratidão de sua Pátria 
e da posteridade pelos grandes serviços que 
hoje lhe está prestando, o Sr. presidente 
deve sentir, como o orador, que o requerimen- 
to que vae apresentar não é uma perturbação 
aos trabalhos da Gamara, mas um voto de 
consideração que a Gamara deveprestar.( Nu- 
merosos apoiados, ) 

O Sr. presidente viu ha pouco como esta 
Nação se levantou em um impeto de patrio- 
tismo, o amor á terra e ao solo. 

Nós vimos! repete o orador, que por causa 
de uma ilha inhabitada a muitas milhas da 
costa, em um momento, ministro, parlamento, 
povo, imprensa, todos sabiam a geographia 
inteira daquella ilha, o seu passado, a sua 
historia, as luctas que alli se tinham travado, 
os incipientes que tinham occorrido. 

E' que o culto da Pátria já começou pela 
forma primaria, pelo culto ao território. 

Foi este culto que deu aos nossos antepas- 
sados aquella terra heróica dos Guararapes, 
que deram, antes da Pátria, que nâo tinha 
ainda a concepção juridica de Nação, o culto 
territorial pelo amor da terra, dessa terra 
onde, na phrase do poeta, repousam os berços 
de seus filhos e dormem os ossos dos seus 
maiores. 

A Pátria Brazileira, que se ultima na 
afilrmação de sua nacionalidade, que na lit- 
teratura, na arte, na politica tem afflrmado 
poderosamente seu espirito patriótico, terá 
uma outro face por onde se revele, que é 
como que a religião cultural de nossocivismo, 
que tem feito a grandeza de todos os povos. 
Ha nesta religião cultural pelo civismo, 
uma frice que é nobre, rica e fecunda de ex- 
emplos; é que a Nação se curva deante dos 
grandes servidores da pátria. 

O homen de comprehensão mais genial, 
que entendeu sinão adivinhou, recom- 
pondo a historia da França, viu que tudo 
era esforço e civismo, tudo era o fructo 
luminoso da alma popular, porque dizia elle, 
na historia, como na geologia o calor está. 
embaixo; é no povo, é em milhares de sol- 
dados que tem morrido nos campos na defeza 
da integridade da Pátria. 

O general Fonseca Ramos, vinha dessa fe- 
cunda ção esplendida do povo pelo amor à 
Pátria. 
O Sr. presidente compartilhou com elle, 



/ 



e antes de prestar a sua Pátria os I nos primeiros dias de sua mocidade, com 
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todos os perigos, sacriflcios n horrores, as 
glorias da guerra do Paraguay; e havia de 
vel-o escrevendo com a sua espada uma epo- 
péa de glorias. 

Depois, recolhido ao seio da Pátria, ferido 
por uma moléstia a que teria de succumbir, 
não se entregou ao ócio, muito pelo con- 
trario continou a servir à Pátria. 

Podendo em seu Estado natal, entregar-se 
ao descanço, nâo o fez; a sua gloriosa espada 
ficou sempre prompta para acudir aos recla- 
mos da Pátria. 

Quando ultimamente a Pátria appellou 
para seus filhos, ellepromptamen te, obedeceu, 
e foi servir ao Estado que lhe fora berço, 
offerecendo sua capacidade de soldado, sua 
lealdade de militar, para amparar o governo 
de seu Estado. 

O general Fonseca Ramos, pelos altíssimos 
serviços prestados, conquistou a gratidão do 
Rio de Janeiro. 

Nesse posto o colheu, como á Nação inteira 
a sorpreza di revolta armada de 6 de setem- 
bro. Então viram-n*o, sem saber qual a força 
que a revolta conttiva, sem saber que apoio 
tinha ella no paiz, sem saber de que lado 
estava a victoria, entendeu que para o sol- 
dado não ha crise de consciência, que para 
o soldado ha um dever traçado, e positivo 
era o caminho da lei ; que o soldado tendo 
Tima espada entre a opinião que se levanta 
contra o governo, só tem um caminho, é obe- 
decer e defender a lei. 

O que elle fez de valor, de dignidade, de 
heroísmo, não pôde passar na minha desco- 
rada palavra, mas ha de ftilgir quando a 
obra do tempo apontal-o entre os mais bra- 
vos soldados brazileiros. 

O orador não antecipa opiniões, e si o fi- 
zesse, faria sem paixões ; tem a alma branda 
e espirito sereno para que viesse tocar em 
feridas que ainda sangram. 

Seria a mais desastrada desventura que 
podia se dar em nossa terra, si a Republica 
tivesse sossobrado em 6 de setembro, 

O general Fonseca Ramos á frente de 80 
homens, armados com armamento inferior, 
fez recuar as primeiras investidas inimigas. 

Foi o primeiro brado de defeza na cidade 
que o orador tem a honra de representar. 
Depois, os esforços redobraram, então veio a 
coragem calma, vieram os planos seguros e 
prudentes. 

Por isso, quando no dia 9 um desembarque 
que faz honra ao marinheiro illustre que já 
tanto se tinha distinguido, e que perdeu a 
vida com gloria força é reconhecer, foi de- 
baixo do commando de Fonseca Ramos que 
a guar^ nacional , o exercito, os batalhãos 
académicos, de Tiradentes e outros oppuzerão 
uma resistência verdadeiramente heróica e 
repelliram o assalto. 



Si esta revolução tivesse quadras como a 
catas trophe da França, podiu-se dizer que em 
Nitheroy o general Fonseca tinha sido um 
Carnot. 

Já o governo do estado do Rio acaba 
de ser informado, acaba de ordenar to- 
das as homenagens devidas ao illustre 
fanccionario militar, que tão alto elevou seu 
nome do soldado que tão brilhante o esci'e- 
veu nos annaes da guerra, para o Estado do 
Rio de Janeiro, que afflrmou que a perda da- 
quelle soldado é uma calamidade para a Pá- 
tria, já afflrmou que os fluminenses não es- 
queçam-se dos serviços prestados em nome da 
liberdade e da lei. 

Mas, nós accresenta o ora^lor, nós repre- 
sentamos alguma cousa mais do que o Estado, 
representamos a Pátria, representamos o 
Brazil. 

E o orador quer que esta dôr que é nos- 
sa de fluminenses seja também vossa de to- 
dos 03 estados que a Gamara, votando a mo- 
ção que vae propor signifique ao paiz que 
aqui hão de repercutir todas as dores que o 
ferem. 

Cofre de ouro, para lembrar as dores de 
uma Nação, esquece quo sua palavra é 
de cobre. 

Pede pois á Camará que insira em sua 
acta um voto de profundo pezar pelo passa- 
mento do general Fonseca Ramos. (Muito 
bem; muito bem . ) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, e sem debate 
approvado por unanimidade de votos o se- 
guinte 

Reç[uerimento 

Requeremos que seja consignado na acaa 
da sessão de hoje um voto de pezar pelo 
fallecimento do heróico general Fonseca 
Ramos. 

Sala das sessões, 30 de julho de 1895.— 
Belisario de Sousa, — Euzebio de Queiroz, — 
Ernesto Brasilio .^Medeiros e Albuquerque, — 
Fonseca Portella, — Érico Coelho. — Brido Fi* 
lho, — Urbano de Gouveia, — Costa Azevedo, — 
Nilo Peçanha, — Agostinho Vidal, 

Continua a 2» discussão do projecto n. 122, 
de 1895, fixando a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores. 

O Sr. IVilo Peoanba diz que de- 
vendo ser coherente, porque entendia impos- 
sível a discussão do Orçamento do Ministério 
do Exterior, independente de proposta, deixa 
de fallar agora, e aguarda o parecer da Com- 
missão de Orçamento sobre a reforma. 

Ninguém mais pedindo a palavba, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
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SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Ck)iitinúa a 3<» discuasio do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino nas Facul- 
dades de Direito. 

O f^r. FireLUça, OeLjr^Wkllxo (pela 
ordem) diz que nâo obstante o respeito que 
deve ao Sr. presidente, declara que este nâo 
se acha dentro do Regimento porque uma vez 
que não está esgotada a primeira parte da 
ordem do dia, e foram encerradas as matérias 
em discussão, parece que deviam votai^-se 
estas matérias, visto como falta quasi 1 hora 
para principiar a 2* parte da ordem do dia. 

O Sr* Presidente diz que não ft^z 
o que quer, mas o que manda o Regimento. 

Em primeiro logar, a terminação da hora 
não seria um obstáculo para votarem-se as 
matérias ; e em segundo obedece a uma praxe 
muito seguida de, tratando-se de matéria de 
alta importância, adiar a votação para o dia 
seguinte, maxime agora que evidentemente 
não ha numero no recinto (apoiados). 

Entra, portanto, em 3" discussão o projecto 
n. 38, de 1895. 

Tem a palavra o Sr. Eduardo Ramos. 



que 



O Sz*« Cklactrdo Ramos diz 

vem cumprir o seu dever. 

Este ha de relevar o orador ante a Ga- 
mara, de sua volta ao debate. 

Ha moita gravidade nessa questão de re- 
organisação do ensino juridico. 

Quem diz direito, diz a vida nacional, sua 
dignidade. 

E* na proporção do culto que tributamos à 
idéa do direito neste paiz, que elie tomará o 
aeu logar no quadro da civilísação contem- 
porânea e no respeito das outras nações do 
mundo. 

Tem muito pezar no uso da liberdade de 
analyse de que carece para externar o seu 
juizo, qualiâcando a projectada reforma do 
easiao juridico da obra mais parca, e diria 
mesmo, si os seus dignos coUegas lhe permit- 
tissem,— a mais mirrada obra que a impor- 
tância do assumpto e as condições da cultura 
jurídica poderiam jamais suggerir. 

O que augmenta a vivacidade de sua im- 
pugnação é a capacidade incontestável dós 
autores desse projecto para elaborarem pro- 
jecto outro, na altura de seus talentos. 

Quando teve noticia das diligencias da 
digna commissão para reformar os institutos 
juridicos da Republica, aninhou uma grande 
esperança que o projecto apresentado trans- 
formou em decepção amarga. | 

O eixo dessa reforma é a instituição da I 

t^encia obrigatória mediante a sancçãol 



minaz, cruel, inflexível da perda do anno es- 
colar aos que dessem 40 íUtas ! 

Não poderia crer que nisso consistisse para 
ninguém o empenho, a concepção do remédio 
reparador da decadência das nossas Facul- 
dades. 

Jamais pensou que um reformador de in- 
stitutos de ensino juridico padesse conten- 
tar-se com uma combinação quasi mecânica ^ 
para alentar o ensino desíallecido. 

Quando lhe provarem que o estudante sim- 
plesmente presente, não estimulado por outras 
condições de ordem moral, é o estudante apro- 
veitado ; quando lhe .provarem que o ausente 
41 dias no decurso de um anno é irreparavel- 
mente o réo de desídia, da incompetência, 
qualquer que tenha sido a causa, a força, o 
obstáculo, que se opponha ao seu compareci- 
mento nos limites dessa chronologia &tidica, 
então o orador se curvará. 

Mas a consciência dos redactores do pro- 
jecto está dahi, na espontaneidade austera de 
seus movimentos íntimos, a dízer-lhes que 
essa medida de tempo, acanhada, irremis- 
sível, é antes um flagello do que um estimulo; 
é antes uma reacção tenaz á liberdade do que 
um correctivo aos seus desvios. 

Nem pode o orador explicar como os illus- 
três auctores do projecto vieram desenterrar j 
aquella velharia, já varrida das nossas insti* f 
tuições de ensino para o logar em que se 
acham as ruínas históricas do regimen das 
Universidades do século XVI. 

Sabe que ha necessidade de uma disciplina 
escolar; que seria damninho talvez deixar os 
institutos juridicos á mercê dos enraizados 
abusos que os estão desnaturando. 

Mas a illustre commissão não tinha mais 
do que lançar os olhos sobre o largo domínio 
das instituições congéneres, que florescem no 
mundo, culto para verificar que onde a fre- 
quência obrigatória se estabeleceu, não re- 
veste este rigorismo irremissível de demar- 
cação no tempo da ausência, porém simples- 
mente que as condições de aprecial-a, de 
releval-a de suas comminações regulamentares 
depende de um poder largamente discricioná- 
rio dos corpos docentes, em exercício, neste d 
ponto, de uma autoridade quasi paternal, re- 
presentada em meios admoestatívos e gra^ 
duadamente aggravados até que a deserção 
possa revestir os caracteres de uma in- 
fracção consciente á disciplina universitária. 

Si quizesse a illustre commissão voltar 
com mais afinco ao exame das institoições 
congéneres, viria também que onde quer que 
a frequência obrigatória se decretou e observa, 
ella nâo constitua o único lían^ do estu- 
dante ao mestre, como no projecto, mas mui- 
tos outros attractivos se conceberam para 
tornar a presença do estudante um moTi- 
mento espontâneo, uma deliberação filha de 
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estímulos muito mais nobres, os estímulos de 
ordem moral, scientiâca, o amor ao estudo 
pela proficencia dos professores, sempre ani- 
mados pela emulação, as socierlades acadé- 
micas, os subsídios, os concursos de capaci- 
dade, as viagens remuneratórias, e outros 
prémios e vantagens com que se galardoa o 
mento dos mais diligentes. 

Que ha, pergunta o orador, de alguma 
cousa disso neste singular captiveiro das 40 
faltas? 

Demonstra que no regimen universitário 
da Europa, onde está estatuída a frequência, 
ella é obra das resoluções dos corpos docentes 
ou dos conselhos, dentoo da acção que lhes 

Sertence no domínio da administração interna 
os estabelecimentos. Em parte alguma ha 
leis do Parlamento para regular esse detalhe 
disciplinar nos moldes em que o projecto o 
consigna. 

Lê as opiniões de Talieyrand, um dos pre- 
cursores dos altos estudos da França; lê a 
discussão havida em 1880 no Congresso de 
Bruxellas, a que compareceranijsumidades do 
ensino de todas as partes da Europa. 

Uma outra parte ^la impugnação do Sr. 
Paulino de Souza Júnior, impugnação que o 
orador pede vénia para qualiflcar de temerá- 
ria, é a que diz respeito ás secções do curso 
das Faculdades de Direito, que o orador pro- 
põe, mantendo o regimen vigente e o sen 
illustre amigo i'epelle. 

O illustre deputado pelo Rio de Janeiro não 
quer curso de notariado, curso desciencias 
politicas e curso de sciencias jurídicas. 

S. Ex. não os quer porque, no seu con- 
ceito, não somente não desintegram a scien- 
cia, fraccionando-a, como destoam do que se 
pratica nos institutos do ensino jurídico de 
outros povos. 

A primeira razão não procede, porque, si o 
nobre deputado entende por desintegração da 
Bciencia o eliminarem-se matérias ligadas mais 
ou menos proximamente a outras do pro- 
gramma, então é preciso confessar que seu 
pro^mma de cursos jurídicos está deplora- 
velmente desintegrado,visto faltar-lhe muitas 
matérias, intimamente connexas. Aquelle que 
estuda medicina legal, por exemplo, precisa 
saber anatomia, physíologia, toxicologia, chi- 
mica, physíca e mathematicas e todas as sci- 
encias emâm que são tributarias daquella 
disciplina. 

Somente o seu illustre contradictor es- 
queceu-se de que a secção de cursos não 
quer dizer eliminação das matérias connexas, 
mas essenciaes ao conjuncto das noções scien- 
tlficas; significa, sim, uma espécie de dosa- 
gem de taÍB8 matérias na proporção dos fins 
principaes a que se destina o titular do di- 
ploma, segundo a carreira ou profissão prefe- 
rida. 



E' assim que, si o direito ciyil,por exemplo, 
é necessário áquelle que se destina ás carrei- 
ras administrativas, à diplomacia, o é em pro- 
porção menor do que a qne exige a profissão 
ne magistrado e advogado. Cada uma destas 
deve desenvolver de preferencia as matérias 
mais ligadas ao escopo dos seus futuros pro- 



Tal é o regimen do fraccionamento que o 
orador pretende e que está bem longe de ser 
o desmembramento que o seu illustre contra- 
dictor impugnou. 

Esses cursos existem na Rússia, na Itália 
( o notariado e o curso de procuradores ju- 
diciaes) e o próprio curso jurídico com as suaa 
matérias facultativas, a Hungria, Hollanda, 
a Bélgica, a Inglaterra, onde as especialidades 
descem ás mais pequenas reducções. 

Offerece ao seu illustre coUega, para veri- 
ficar, as fontes em que bebeu estee esclare- 
cimentos. 

Invoca o alto críterío da eonunissão, pe- 
dindo-lhe que não faça questão desse jj^o- 
jecto como está, porque não se acha na 
altura de seus reconhecidos dotes. 

Os estabelecimentos de ensino jurídico no 
Brazíl são os nossos arsenaes. os verdadeiros 
accumuladores dos elementos da lucta pa- 
cífica e o freio ás agitações sanguinolentas. 
{Muito bem.) 

O Poder Legislativo deve completar a 
estructura, por ora muito deffldente de 
nossas instituições politicas ; mas todos os 
seus complementos pouco valerão si falhar aos 
cidadãos, ás classes dirigentes, elemento 
salutar, fundamente inculado na consciência, 
da razão soberana e serena. que somente o 
direito alenta e mantém. 

Não se enganem os que vivem embevecidos 
na sAa actual felicidade política, divida ao 
industrialismo, e à boa fortuna dos governos 
que estão navegando nos mares plácidos de 
suas administrações locaes. 

A lua de mel tem suas delicias. 

Essa quadra também é propicia aos noivos 
das instituições politicas, insl experímen^ 
tadas ainda das refregas e tormentos que 
dormem no seio das paixões. 

Pelos exemplos dos Estados atormentados 
pelas commoções internas, devoradoras^ ^ 
um correctivo prompto, como devia querel-o 
a Constituição, como devem querel-o os 
amigos deste paiz, e sobretudo os seus legis- 
ladores ; por taes exemplos bem se p>óde 
ver quanto vale na ordem politica o respeito 
ao direito, quebrando-se em ondas de simgue. 
{Apoiados,) 

E o respeito ao direito não consiste somente 
em não fazer as revoluções, sim também em 
não provocal-as, e em saber serenal-as sem 
crueldades e Ityrannlas. 
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Invoca, pois, de novo a attenção do seu 
illustre collega Sr. Paulino de Souza Júnior, 
e taz votos para que de suas mãos e de seus 
dignos coUegas, saia uma obra digna do porta- 
dor do nome glorioso do Visconde do Uru- 
guay. {Muito bem» O orador é cumprimentado 
pehs deputados presentes.) 

O Si-. Brlcio Filho continua a 
manter as mesmas idóas e os mesmos prin- 
cípios sobre o projecto em discussão. 

A obrigatoriedade de frequência ponto 
prindpBd da reforma do ensino jurídico nas 
Faculdades da Republica, acaba de ser batida 
com eloquência e grande cópia de argumentos, 
pelos nobres deputados que impugnaram o 
projecto. 

De todos os ângulos do paiz partem vozes 
condemnatorias contra a disposição que auto- 
risa a frequência obrigatória no ensino. 

No mesmo sentido tem agido a mocidade 
das escolas de estudos superiores. 

Se taxarem de suspeição 03 protestos dos 
moços, o orador lembra à Camará as opiniões 
dos competentes e das Congregações das Facul- 
dades juridicas que condemnaram a medida 
do projecto com excepção da de S. Paulo. 

Os estudantes da Escola Polytechnica em 
documento solemne que o orador teve occa- 
sião de ler à Camará, na sessão do anno pas- 
sado, combateram, allegando a experiência 
amarga já adquirida, semelhante medida. 

Quando o eloquente e distincto autor 
do projecto, deputado pela Bahia, apresen- 
tou, o anno passado, o orador teve occa- 
sião de patentear as continuas contradicções 
de S. Ex., que ao mesmo tempo que apon- 
tava os progressos feitos pelos paizes estran- 
geiros, no domínio da instrucção pijblica 
superior, preconisava a frequência obriga- 
tória. 

Recordou também a S. Ex. as palavras do 
celebre criminalista italiano Ferri, quando 
comparou o direito moderno com a moderna 
medicina e o direito antigo com a velha arte 
de curar: na reforma do nobre deputado ha 
alguma cousa de semelhante. 

O orador cita, a propósito, da insistência 
que os nobres deputados signatários do pro- 
jecto teem feito da frequência obrigatória, o 
caso do discípulo surdo e assíduo de V. Cousin 
que, para aproveitar do calor dos fogões da 
Sorbona não perdia uma só lição mesmo nos 
dias do mais intenso f^io. 

Receia do fogo da lisonja que esta medida 
vem plantar no espirito da mocidade. 

Porque pretender arrancar umas tão mo- 
destas regalias que goza a mocidade das es- 
colas; esta mocidade que não recua deante 
dos perigos da Pátria, que é a garantia da 
Republica? 



Depois de longamente impugnar os argn. 
mentos do nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
o Sr. Paulino de Souza Júnior, dizqaeos 
motivos principaes que o trouxeram á tri- 
buna foi mostrar que não arrefeceu o seu 
ardor pela causa da liberdade de frequência 
e lêr á Gamara uma representação da Fe- 
deração Académica dirigida ao Congresso por 
intermédio do orador. 

Concluo pedindo á Camará que conserve-se 
na mesma attitude do anno passado, votando 
contra este projecto. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se à hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios. 

Do Sr. 1» secretario do senado, de 29 do cor- 
rente, communicanio ter enviado á sancção o 
autographo do Congresso Nacional, que re- 
leva da prescripção em que incorreu D.Maria 
da Penha Oliveira.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando que aquella camará acceitando as 
emendas desta ao projecto por ella iniciado 
sobre montepio dos officiaes da armada e 
classes annexas, será regulado pelo mesmo 
decreto e envia o referido projecto à sancção. 
—Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, communi- 
cando ter enviado á sancção a proposição 
desta Gamara, autorisando o governo a abrir 
o credito supplementar pela verba do n. 38 
do art. 2° da lei do orçamento vigente.— In- 
teirada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
igual data, devolvendo sanccionado um dos 
autographos da lei que regula a prova para 
percepção do meio soldo e montepio dos mili- 
tares de terra e mar, etc— Inteirada, offiòian- 
do-se ao Senado. 

Do mesmo ministério e de igual data, en- 
viando o requerimento do coronel honorário 
Dr. Francisco António Carneiro da Cunha, 
pedindo melhoramento de reforma.— A' Com- 
missão de Marinha e Guerra. 

Requerimentos: 

De Anna Dória, pedindo um pensão.— A' 
Commissão de Pensões e Contas. 

De Adélia Cavalcanti de Mendonça, pedindo 
uma pensão.— A' mesma commissão. 

O Si*.1I1jíii6 cie Vaseoncellos.— 

Sr. presidente, a demora na recepção das in- 
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formações que a dias pedi sobre a admiois- 
tração da Estrada de Ferro Central, a des- 
crença mesmo que sejam ellas fornecidas, as 
reclamações constantes da imprensa diária 
desta capital contra os múltiplos desastres 
na Estrada de Ferro Central, o terror cada 
dia maior, da numerosa população dos su- 
búrbios, que tem a infelicidade de precisar de 
^ transporte na mesma estrada e o desgosto 
profundo da maioria do seu pessoal pelo modo 
injusto pelo qual lhe são applicadas frequen- 
temente multas e censuras, a declaração 
mais de uma vez feita nesta Casa e repetida 
no Ciuh de Engenharia pelo director da Es- 
trada de Ferro Central, de que a politica ó a 
causa da desorganisação da mesma Estrada, 
obrigam-me a vir á tribuna com o duplo fim 
de auxiliar o governo, ao lado de quem me 
acho, apontando-lhe as causas reaes produ- 
ctoras 00 mal e também de afastar de mim 
qualquer' parce lia de responsabilidade que, 
propositalmente ou não, se pretenda impu- 
tar-me em desastre que julgo imminente. 

Sr. presidente, ao assumir a direcção da 

Estrada de Ferro Central o actual director, 

achava-se o seu pessoal dividido em dous 

grupos: um que hostilisava por todos os 

meios a sua administração, outro que estava 

disposto a auxilial-o com toda a dedicação. 

^ Com tal habilidade se houve, pois, o grupo 

JV adverso a essa administração, que muitos dos 

i que o compunham conseguiram insinuar-se 

no animo de S. S. e prevenil-o contra os que 

estavam dispostos a auxilial-o. 

Ao mesmo tempo que assim procediam, pro- 
curaram convencer aos do outro grupo que 
o director estava procedendo de modo injusto 
e premeditado contra elles e que se acaute- 
lassem porque iam ser severamente punidos 
pela minima falta que commeltessem . 

Preparada por este modo a reação, produ- 
ziu ella o desejado effeito, ficando todo o 
pessoal desgostoso contra a actual adminis- 
tração, que inconscientemente fivoreceu este 
resultado pelo modo injusto, arbitrário, inha- 
bil com que proc.vJeu para com o pessoal, já. 
impondo-lhe frequentemente multeis exces- 
sivas, já suspendendo-o, deiriittlndo-o, sensu- 
*^ rando-o o não lho permittindo que se justi- 
f * ficasse das faltas que lhe eram imputadas, 
negando-lhe assim o direito de defesa, direito 
natural e qu9, portanto assiste a todos. 

Para que V. Ex. e a Camará avaliem do 
modo pelo qual são impostas as multas na 
Estrada de Ferro Central citarei dous factos 
que me occorrem neste momento e que de- 
monstram a má orientação que preside a ad- 
ministração daquellainfelizestrada de ferro. 
Um empregado foi multado em tão pequena 
quantia, que, feitas ao contas, só teve a re- 
ceber no fim do mez cento e quarenta réis 
(7 vinténs); outro foi multado em 36 dias em 



um so mez ! Este ultimo facto conhece-o o 
nobre deputado pelo Rio Grande do Norte, o 
o Sr. Junqueira Ayres que o vio escripto. 

Não me demorarei em enumerar outras 
porque aguardo occasião opportuna. 

E* phrase vulgar, Sr. presidente, nos lá- 
bios de alguns chefes mais fogosos, o seguinte 
— fsío ou indireita ou racha^ e não nos deve 
admirar que se realise a ultima hypothese 
visto ser esta a sina do actual director* que 
já se celebrisou com a caixa de agua do Pe- 
dregulho, quando director das obras publicas. 
Diante de situação tão grave, Sr. presidente, 
e não podendo o governo substituir comple- 
tamente o pessoal da Estrada de Ferro Cen- 
tral, porque não achará promptamente pes- 
soal apto pai^ aquelle serviço, o que já ncou 
provado mais de uma vez, só lhe resta uma 
solução, isto é, substituir a direcção, o que 
lhe será fácil, porque felizmente temos entre 
08 engenheiros brazileirps alguns que pode- 
rão restituir áquella estrada de ferro os bons 
créditos de que outrora tão justamente go- 
zou. 

Quanto às allegaçOes de que é a politica a 
causado desmantel lamento da Estrada de 
Ferro Central, devo declarar a V. Ex. e 
a Camará que só tenho inter visado com a 
minha politica para auxiliar a actual admi- 
nistração, já prevenindo-a do estado do pes- 
soal, que foi por mim descri pto no começo do 
discurso, e de outras muitas irregularidades 
que conhecia, já pedindo aos meus amigos 
que auxiliassem com dedicação a adminis- 
tração, cumprindo fielmente seus deveres 
e que fizessem sentir a todos que a má- 
xima disciplina era necessária para a mar- 
cha do serviço, e garantindo -lhes que as 
injustiças de que muitos se queixavam seriam 
reparadas em tempo pela actual administra- 
ção. 

Si não é a expressão da verdade o que 
acabo de asseverar a V. Ex. e â Casa, desafio 
o Sr. director a que prove o contrario. Não 
me cabe a minima responsabilidade pelo des- 
astre da estrada de ferro, que considero 
quasi certo si o governo não accudir a tempo 
de evital-o. 

Chamo para isso a attenção do honrado Sr. 
Presidente da Republica e do digno Ministro 
da Viação, que tanto se tem esforçado para 
melhorar as criticas condições de primeira via 
férrea desta Republica. (Muito bem.) 

O iâr. Jl.ugu«to SJEoxitenegro 

— Sr. presidente, os trabalhos que estão 
pendentes de discussão na Commissão de 
Orçamento, não permittam occupar dos 
assumptos affectos á Commissão Mixta 
de tarifas meneada por esta Casa e pelo 
Senado, e não querendo perturbar o traralho 
dessa commissão, peço a V. Ex. que em 
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OGcasião opportuna consulte â Casa sobre si 
me concede exoneração dessa commissão. 

O ISr. Pjresidente diz que em occa- 
sião opportuna submetterà á deliberação da 
Camará o pedido do Sr. Augusto Montenegro. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Leovigildo Fil^jueiras, relativo á S00 
PafUo Railvoay, Company, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

ESntra em discussão o requerimento do 
Sr. Serzedello Corrêa, relativo â crise de 
transportes da estrada de ferro. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 46-1895 

Indefere o requerimento de Albino de Araújo 
Guimarães^ machinista naval de 2^ classe 
reformado, que pede melhoria de reforma 

A commi9^k) de marinha e guerra, estu- 
dando a petição e documentos que a acompa- 
nham de Albino de Araújo Guimarães, ma- 
chinii^ta naval de 2'' classe, capitão-tenente 
graduado, reformado compulsoriamente, por 
decreto de 29 de setembro de 1894, por ter 
attingido a idade limite, e na qual pede me- 
lhora de reforma, declara: 

1.^ O supplicante foi reformado compulso- 
riamente por ter attingi^^o a idade limite, 
contando 28 annos de serviços, percebenrio 
por conseguinte, além do soldo da reforma 
mais 4 quotas; 

2.0 O facto de continuar em serviço após 
ter attingido aquella idade, sem ter sido 
immediatamente reformado como manda a lei, 
não lhe dava direito a promoção a não ser 
talvez, por actos de bravura ou serviço rele- 
vante, casos que de sua fé de offlcio não 
constam; 

3.° O ter continuado esse serviço mesmo 
reformado, não constitue direito á melhoria 
que solicita; 

4.<» O peticionário, apresentando-se a 6 de 
setembro de 1893 ás autoridades legaes e ser- 
vindo durante a revolta na esquadra repu- 
blicana é com effeito um acto digno de nota 

: e tantp mais meritório, porque assim proce- 
dendo, mostrou ter clara e nitida compre- 

• pensão de seus deveres e ser leal ; collocou-se 
ácjma de alguns superiores seus, que tudo 
esquecendo, desleaes e traiçoeiros, rebellan- 
do-^e qontra o poder constituído, tentaram 



impor-se á nação, lhe ditar leis, apoiados na 
criminosa condescendência, sináo appluusos 
dos chamados — neutros ; muitos, seus supe- 
riores hierarchicos, que não sabendo imital-o, 
deixaram-ae dominar p^lo espirito de rebeldia 
íla qual entretanto livrou-se o peticionário 
que assim procedendo, bem mereceu da Re- 
publica, e do Congresso o qual, porém, nada 
pôde em prol do mesmo porque a isso se op- 
põe terminante a lei ; 

5.° A compulsória confere já uma melhora 
de vencimentos : as quotas correspondentes 
aos annos de praça que excedem do marcado 
na tabeUa que acompanha a citada lei ; — a 
vista de tudo que fica dito é a commissão de 
parecer que seja indeferida a petição citada. 

Saladas commissões, 27 de julho de 1895.— 
Gabriel Salgado, presidente.— Ovtóio Abranr- 
tes.-^ António de Siqueira. —Thomaz Cavai- 
cati, — Carlos Jorge. 

N. 47 — 1895 

Indefere o requerimento do í° tenente refor^ 
mado da armada Atanagiido Barata Ribeiro 
que pede o pagamento da differença entre o 
soldo que percebe pela reforma e « pensão 
que lhe deveria tocar pela aposentadoria^ 
desde a sua reforma até a organisação do 
corpo de engenheiros. 

A commissão de marinha e guerra, estu- 
dando a petição e documentos que a acpmpa- 
nham,do 1° tenente reformado da Armada Na- 
cional Atanagiido Barata Ribeiro, verificou ; 

l.'' O prejuízo que o peticionário allega ter 
soffrido foi devido a si mesmo, preferindo re- 
formar-se a satisfazer uma exigência acer- 
tada da lei de promoções, qual a de embar- 
que por tempo determinado, embarque que, 
sem hypothese alguma, deveria ser dispen- 
sado ao ofilcial de marinha, qualquer que 
fosse a sua especialidade ; 

2.*^ O engenheiro naval, em cumprimento à 
lei de promoção, embarca^^o, na observação 
constante do navio, de seu material, accesso- 
rios e movimentos, não poderia aproveitar 
muito em prol <\e sua especialidade, redu- 
zindose mesmo o tempo desse embarque a 
metade do exigido para os oíficiaes comba- 
tentes e outros ? 

3.^ Reformado,percebe o peticionário a re- 
muneração que a lei lhe conferia ; 

4." Nunca mais tendo sido chamado a des- 
empenhar serviços de sua especialidade, con- 
forme declara, não pôde gozar de outras van- 
tagens além do que percebe, maxime a diffe- 
rença entre a pensão de aposentado e o soldo 
da patente, e, por conseguinte, não pôde pre- 
tender mais ser considerado para todos os 
effeitoB como engenheiro de 1^ classe, apo- 
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sentado do actual corpo de engenheiros, da 
^ta de sua organisaçâo ; 

5." Que o mào precedente apontado pelo 
peticionário, de ter o primeiro ministro da 
marinha do governo provisório, mandado 
considerar como aposentado um empregado 
que havia sido demittido a bem do serviço 
publico, por faltas encontradas nos forneci' 
mentos de carvão d armada foi um abuso que 
^ não pôde ser invocado em apoio de uma re- 
clamação supposta justa e nem pôde servir de 
norma a quem quer que seja para recla- 
mações. 

A' vista do que fica exposto é a commissão 
de parecer seja indeferida a petição. 

Sala das comrrjissões, 29 de julho de 1893. 
— Gabriel Salgado^ presidente. — Ovídio 
Abrantes y relator.— António de Siqueira, — 
Carlos Jorge, 

Vae a imprimir o seguinte 



PROJECTO N. 141 DE 1895 

Orêa no exercito o quadro extranumerario 
e dispõe sobre a sua organisaçâo 

A commissão de marinha e guerra, tendo 
em vista que o quadro dos oíficiaes dos 
corpos espeçiaes do exercito acha-se desfal- 
cado em grande parte por exercerem elles 
commissões e empregos vitalícios inteiramente 
estranhos ás funcções que lhes competem em 
seus respectivos corpos, resultando dahi pre- 
juízo ao serviço, e muitas vezes accumula- 
ções de cargos, o que não pôde ser per- 
mittido ; e no intuito de íazer desapparecer 
estas e outras irregularidades, que a pra- 
tica tem demonstrado, apresenta á consiile- 
ração da Gamara o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta 

Art. l.^Fica desde já creado no exercito o 
quadro extranumerario, devendo a elle per- 
tencer : 

a) os oíficiaes que exercerem os cargos de 
lentes, substitutos, professores e instructores 
das escolas militares da União ; 

b) os que commandarem ou ôscalisarem 
corpos de policia federaes ou estaduaes e 
bem assim os de bombeiros militarmente 
organisados ; 

c) os que forem ou se acharem investidos 
do cargo de presidente ou governador de es- 
tados. 

Art. 2.<» Os offlciaes superiores e subal- 
ternos deste quadro concorrerão para as pro- 
moções conjunctamente com os dos quadros 

Gamara Y. 111 
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effectivos, sem prejuízo de suas antigui- 
dades. 

Art. 3." Uma vez cessados os motivos da 
permanência do official no quadro extranu- 
merario, reverterá ao effectivo logo que haja 
vaga. 

Art. 4.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R. — Sala das commissões, 29 de julho 
de 1895. — Gabriel Salgado, presidente. — 
Carlos Jorge . — Ovidio Abrantes. — António 
de Siqueira. — Thomaz Cavalcanti. 

O Sr. I>i-esi<leiite — Achando-se 
adiantada a hora, designo para amanha se- 
guinte ordem do dia: 

1« parte, até as 3 horas ou antes: 

Votação do projecto n. 122, de 1895, fi- 
xando a despeza do Ministério das Relações 
Exteriores para o exercido de 1896 (2* dis- 
cussão); 

3^ discussão do projecto n. 115, de 1895, 
autorisando o Governo a abrir o credito sup- 
plentarde 44:826$423 ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores no exercício de 1894, 
applicado â rubrica— Serviço Sanitário Marí- 
timo — da lei n. 191 B de 30 de setembro 
de 1893 ; 

3* discussão do projecto n. 116, de 1895, 
autorisando o Governo a abrir ao Ministério 
da Marinha o credito extraordinário de 
257:152$158 para varias deepezas com o hos- 
pital de Marinha ; 

l*" discussão do projectou. 9 A, de 1895, 
interpretando as disposições do n. Ido § 1** 
do art. 2» da lei n. 260 de 1 de dezembro 
de 1841 e do art. l« das instrucções appro- 
vadas pelo decreto n. 1388 de 21 de fevereiro 
de 1891 ; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 109, de 1895, dispondo sobre companhias 
de seguro de vida estrangeiras, que func- 
cionam no território do Brazil, com pareceres 
das commissões de orçamento e de consti- 
tuição, legislação e justiça ; 

2* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o 
eflfeito de receber o ordenado garantido pelo 
art. 6* das Disposições Transitórias da Con- 
stituição, o juiz de direito Cândido Vieira 
Chaves; 

Discussão única do projecto n. 47, de 1895, 
relativo aos vencimentos e vantagens con- 
cedidos aos operários que trabalharem em 
oíficinas custeadas pelos cofres da União ; 

Discussão uníca do projecto n. 57, de 1895, 
mantendo em sua plenitude os direitos con- 
feridos aos Estados pelo art. 64 da Consti- 
tuído sobre as terras devolutas, e situadas 
nos seus respectivos territórios, e dá outras 
providencias ; 

50 
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Discussão única do projecto n. 85, de 1895, 
autorisando o Governo a permittir á Com- 
panhia « Great Southern » a construcção de 
uma ponte sobre o rio Quarahim, no Estado 
do Rio Grande do Sul ; 

3» discussão do projecto n. 120, de 1895, 
fixando vencimentos aos offlciaes e inferiores 
dos corpos e brigadas de marinha ; 

Z"" discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora ; 

3» discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições do Correio no- 
meados até 29 de novembro de 1894 ; 

2« discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santíssimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo ; 

1° discussão do projecto n. 26 A, de 1895, 
tornando extensivo aos empregados civis do 
Arsenal de Guerra do estado de Matto Gros- 
co, o augmento de vencimentos concedido aos 
do Arsenal de Guerra dos estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul ; 

2"^ discussão do projecto n. 105, de 1895, 
mandando tornar extensiva aos Arsenaes de 
Guerra da Bahia, Pernambuco, Pará e 
Matto Grosso as disposições do decreto 
n. 157, de 5 de agosto de 1893 ; 

2» discussão do projecto n. 84, de 1895, 
(do Senado) transferindo ao dominio do es- 
tado de Matto Grosso diversos próprios na- 
cionaes que a União não necessita para os 
serviços federaes ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar con- 
tar, para os effeitos da jubilação no logar de 
lente do Gymnasio Nacional, o tempo em que 
serviu na armada nacional o P cirurgião re- 
formado Dr. Joaquim Monteiro Caminhoà ; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os eífeitos como 
si fosse contra-almirants ^^raduado, a refor- 
ma concedida, por decreto de 3 de fevereiro 
de 1894 ao vice-alrnirante graduado José Luiz 
Teixeira ; 

Discussão única do projecto n. 107, de 1895, 
autorisando o governo a mandar contar ao 
capitão do 8° regimento de cavallaria, Antó- 
nio Laí?o, a antiguidade do posto de alferes 
de 19 de janeiro de 1868; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo á D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1 :200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projectou. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000 ; 



Discussão única do projecto n. 149,de 1893, 
concedendo uma pensão annual de 2:400$ á 
viuva e filhas do desembargador AntonioLuiz 
Affonso de Carvalho ; 

Discussão única do projecto n. 170, de 
1893, concedendo á D. Leopoldina Cândida de 
Araújo Jacobina, viuva do juiz de direito 
Dr. Francisco Justiniano Cezar Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000 ; 

1»* discussão do projecto n. 116, de 1892, 
autorisando o governo a contractar com Jus- 
tin & Bandeira a construcção de uma estrada 
de ferro aérea do largo de S . Francisco de 
Paula a Sapopemba. 

2^ parte ás 3 horas ou antes : 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 



62^ SESSÃO KM 31 DE JULHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (í^ vice-prC' 
sidente). Costa Azevedo (2^ vice-presidente) e 
Thomaz Delfino (í° secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem OS Srs. Arthur Rios, Tavares de 
Lyra, Alencar Guimarães, Gabriel Salgado, 
Theotonio de Brito, Benedicto Leite, Luiz Do- 
mingues, Gustavo Veras, Eduardo deBerrêdo, 
Arthur de Vasconcellos, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, Pedro Borges, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, Cornelio da Fonseca, Medeiros e Al- 
buquerque, Carlos Jorge, Araújo Góes, Rocha 
Cavalcanti, Olympio de Campos, Menezes 
Praí''o, Geminiano Brazil , Zama , Milton, 
Francisco Sodré, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Paula Guimarães, Dionysio Cerque- 
ra, Rodrigues Lima, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, Oscar 
Godoy, Lins de Vasconcellos, Barros Franco 
Júnior, Ponce de Leon, Landulpho de Maga- 
lhães, Campolina, Lima Duarte, Carvalho, 
Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Chagas Lobato, João Penido , Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior , Fortes Junqueira, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de Al- 
meida, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Lindolpho Caetano, Costa Machado, Paula 
Quiroz, Dino Bueno, Bueno de Andrade, Al- 
berto Salles, Hermenegildo de Moraes, Ur- 
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baoo de Gouvêa, Xavier do Valle, Caracciolo, 
Lamenha Lins, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum e Pereira da Costa. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Bueno <le i%.iidrâde — 

^ Sr. presidente, aproveito o ensejo de estar 
em discussão a acta para fazer a seguinte 
declaração : 

Hontem estive presente á sessão, mas não 
até o fim; por isso não assisti â discussão, na 
-ora do expediente, e não pude tomar parte 
no debate relativo á questão da Companhia 
de S, Paulo Raxlway. 

Acreditara, Sr. presidente, que essa ques- 
tão seria discutida quando a hora do expe- 
diente passasse novamente para antes da 
ordem do dia e por isso hontem me retirei 
mais cedo ; e não assisti ao expediente no fim 
da sessão. 

Dou esta explicação porque affirmei ao au- 
ctor do requerimento o illustre deputado Sr. 
Leovigildo Fllgueiras, que discutiria ainda o 
assumpto, e infelizmente não pude tomar 
parte na discussão de hontem . 

Peço a V. Ex., Sr. presidente, que faça 
consignar na acta esta minha explicação. 

\^ Em seguida é approvada a acta da sessão 
' antecedente. 

O Sr. 1° Sfxretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officíos : 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de hoje, enviando a seguinte Men- 
sagem : - 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Na 
elaboração da vigente lei orçamentaria re- 
solvestes supprimir as verbas que, de accordo 
com a respectiva proposta, er^im especial- 
medte destinadas á Estrada de Ferro de Tim- 
p . baúba a Nova Cruz, tendo sido, ao mesmo 
. tempo, annexados os ramaes que as consti- 

tuíam á Estrada de Ferro Central de Per- 
nambuco, formando diversas secções, para as 
quaes foram consignadas as verbas que con- 
siderastes necessárias. 

Pelo art. 6°' § 4«, n. 5, da mesma lei, foi o 
Poder Executivo autorisado a reunir sob uma 
unica administração, com sede na Parahyba, 
os ramaes de Mulungú a Campina Grande e 
de Guarabira a Nove Cruz ; autorisação essa 
a que o governo julgou conveniente dar 
desde logo execução, concretisando-a no de- 
creto n. 1.933, de 9 de janeiro ultimo, que 



creou a Estrada da Ferro Central da Para- 
hyba. 

Na mencionada lei annua não se tratou, 
porém, das verbas precisas para a adminis- 
ção e o escriptorio technico, cujas despezas 
resultam dessa nova creação, nem ao governo 
?e assegurou o meio de prover sobre o caso. 
Em tal emergência, tem sido o respectivo 
engenheiro-chete compellido, para satisfazer 
as despezas com todo o pessoal da estrada, a 
recorrer á dotação propriamente reservada 
ao pessoal dos ramaes, cuja importância 
total é de 120:000$ e já se acha exhausta, 
sem que o referido funccionario houvesse 
mesmo podido recorrer a todo o pagamento 
relativo ao mez de junho próximo findo. 

Comprehendeis que qualquer interrupção 
nos trabalhos da via-ferrea de que se trata 
daria origem não só a uma immediata desor- 
ganisação do serviço, cujos desastrosos effeitos 
bem podem avaliar, mas também a subse- 
quentes reclamações, aliás de legitima pro- 
cedência ; o que torna palpável a necessidade 
da adopção de uma medida urgente, em vir- 
tude da qual fique a administração daquella 
estrada munida dos recursos indispensáveis 
para attender efficazmenfe as despezas com o 
pessoal até o fim do exercício corrente, as 
quaes montam á importância de 160:000$, 
segundo o calculo feito. 

Afigura-se-me que, para conseguir esses 
recursos, bastaria pôr- se em pratica o 
alvitre suggerido pelo indicado engenhei ro- 
chefe, e que consiste em ser utilisado para a 
solução dos compromissos em questão o saldo 
que elle prevê nas verbas designadas para as 
empreitadas, e que ha de sobrevir em 
consequência de não terem ellas tido até aqui 
o desenvolvimento com que de antemão se 
contava. 

Ao governo não seria licito dispor, por 
mero arbítrio seu, do referido saldo, porquanto 
qualquer acto nesse sentido importaria iam 
um desvirtuamento de applicação de verba, 
justifica-lo embora pela preponderância de 
ineluctaveis circumstancias e pela ausência 
de um meio ordinário para resolver acerca 
da matéria. 

Na situação que vos tenho descripto, e 
tendo em mira o conjuncto de interesses, de 
capital importância, ligados ao rendimento 
normal dos trabalhos da esfcrada de que me 
occupo, venho solicitar- vos a necessário 
autorisaçãoao Poder Executivo paraapplicar 
ao pagamento do pessoal da mesma via-ferrea 
a parte da verbas destinada, na citada lei de 
meios, ás respectivas empreitadas que não 
foram utiíisadas para os fins que originaria- 
mente visavam. 

Capital Federal, 29 de julho de 1895,— 
Prudente J» de Moraes Barros, Presidente da 
Republica.— A' Commissão de Orçamento. 
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Do Ministério dos Negócios «la Marinha, de 
27 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
camará, relativamente ao modo que tem sido 
executada a lei que creou o montepio do Mi- 
nistério da Guerra.— A quem fez a requisi- 
ção (O Sr. deputado Serzedello Cerrêa.) 

Requerimentos: 

Do thezoureiro e fieis da Alfandega do Rio 
de Janeiro, pedindo equiparação de venci- 
mentos aos de seus collegas do Thezouro Na- 
cional.— A' Commissão Especial, incumbida 
da classificação das repartições federaes . 

De Luiz Felippe Alves dd Nóbrega, pedindo 
privilegio por 90 annos, para a construcção 
de um canal ligando o porto de Santos a ci- 
dade de S. Paulo.— A' Ctommissão de Obras 
Publicas. 

Compareceram mais os Srs. Costa Azevedo, 
Thomaz Delfino, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Matta Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos 
de Novaes, Bricio Filho, Hollanda de Lima, 
Costa Rodrigues, Christino Cruz, Anisio de 
Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico Bor^ 
ges, Torres Portugal, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Francisco Benévolo, José Beviláqua, 
José Mariano, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz f^e 
Andrade, Morciolino Lins, Lourenço de Sá, 
Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Eduardo Ra- 
mos, Vergue de Abreu, Leovigildo Filguei- 
ras, José Ignacio, Flávio de Araújo, Tolentino 
dos Santos, Sebastião Landulpho, (ialdino Lo- 
reto, António de Siqueira, José Carlos, França 
Carvalho, Serzedello Corrêa, Alberto Torres, 
Belisario de Souza, Érico Coelho, Buzebio de 
Queiroz, Nilo Peçanha. Ernesto Brazilio, Se- 
bastião de Lacerda, Paulino de Souza Júnior, 
Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, Lamou- 
nier Godoft^do, Matta Machado, Arthur Tor- 
res, Olegário Maciel, Carlos das Chagas, 
Francisco de Barros, Casemiro da Rocha, Pá- 
dua Salles, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Marianno Ramos, Martins Costa, Appíiricio 
Mariense, Francisco Alencastro e Pedro Moa- 
cyr. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, Fi- 
leto Pires, Enéas Martins, Junqueira Ayres, 
Clementino do Monte, Gouveia Lima, Neiva, 
Tosta, Marcolino Moura, Lopes Trovão, Al- 
cindo Guanabara, Fonseca Portella, Júlio 
Santos, Urbano Marcondes, Almeida Comes, 
João Luiz, Álvaro Botelho, Ferreira Pires, 
Valladares, Cupertino de Siqueira, Rodulpho 
Abreu, Paraizo Cavalcanti, Lamartine, Al- 
fredo EUis, Almeida Nogueira, Domingues de 
Castro, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Mo- 



reira da Silva, Herculano de Freitas, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Francisco Gli- 
cerio. Furtado, Luiz Adolpho, Almeida Tor- 
res, Lauro Miillere Angelo Pineiro. E sem 
causa participada os Srs. Viveiros, Pires 
Ferreira, Fernandes Lima, Octaviano Lou- 
reiro, Cleto Nunes, Américo de Mattos, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Mayrink, Domingos 
de Moraes, Costa Júnior, Vieira de Moraes, / 
Brasilio da Luz, Fonseca Guimarães, Marçal 
Escobar, Rivadavia Corrêa, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha e 
Vespasianode Albuquerque. 

O ^JT* Xhomaz Gavaloanti 

inscreveu -se na hora do expediente para um 
duplo fim: em primeiro logar, para dar uma 
explicação à Camará e ao illustre represen- 
tante da Parahyba, Sr. Coelho Lisboa, sobre 
os apartes proferidos durante o seu discurso; 
em segundo logar, para apresentar um re- 
querimento solicitando informações do Sr. 
Ministro da Marinha, afim de que elle mande 
alguns documentos que são indispensáveis 
para a boa orientação na discussão do Orça- 
mento da Marinha. 

Relativamente ao primeiro assumpto, deve 
declarar que sente não estar presente o Sr. 
Coelho Lisboa para ouvir o restabelecimento 
da verdade em contraposição ao que S. Ex. r. 
disse na sessão em que se occupou da politica / 
da Parahyba. 

O nobre deputado disse que o illustre chefe 
espiritual do orador, o director do positivismo 
no Brazil, tinha mandado um telegramma 
intimativo ao governador da Parahyba, orde- 
nando-lhe que negasse o seu apoio á idéa da 
mudança da bandeira, levantada pelo então 
deputado Sr . coronel Valladâo. 

Afflrmando não ser isto exacto, o orador 
afflrmava a verdade, conforme vae provar 
hoje, lendo o telegramma do Sr. Miguel Le- 
mos; mas, antes de fazer essa leitura, histo- 
ria o estado actual da nossa sociedade em 
relação á questão politica que se levantou 
acerca do emblema da bandeira nacional. 

Conta, como a 7 de setembro de 1892, al- 
guns republicanos, desses que estão sempre 
promptos para defender a dignidade da Pá- 
tria acompanhados da policia, foram á uma 
casa da rua r^a Assembléa onde constava ha- 
ver uma bandeira nacional ultrajada, estando 
escriptas na esphera algumas palavras immo- 
raes. 

Effecti vãmente não encontraram a bandeira 
á porta, mas verificaram a veracidade da de- 
nuncia, entrando ne estabelecimento onde 
residia o seu proprietário — um estran- 
geiro. 

O grupo de republicanos levou esse indi- 
viduo a presença do então Vice-Presidente da 
Republica, o marechal Floriano, orando um 
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dos populares e pedindo ao marechal que con- 
servasse a bandeira immaculada como havia 
sido entregue aos republicanos por Benjamin 
Constant. Respondeu S. Ex. que emquanto 
estivesse naqueUe posto, saberia defender a 
bandeira nacional e que ella seria conservada 
intacta. 

Precisamente nessa occasião, o Sr. coronel 
Vadladâo agitava no seio da Camará a idéa 
da mudança da bandeira, contra a qual pro- 
testaram todos os bons republicanos, tenrlo á 
frente o Sr. Mi^çuel Lemos. 

Conhecida, pois, a opinião do marechal Flo- 
riano, o director do positivismo dirigiu um 
telegramma circular aos governadores dos 
Estados, communicando essa opinião publica- 
mente manifestada ! 

Eis o que se passou: não houve teleíçram- 
ma intimativo, conforme a Camará vê pela 
leitura que o orador faz do despacho-cir- 
cular. 

O Sr. Coelho Lisboa disse também que o 
chefe da Igreja Positivista era tão intransi- 
gente que os que não pertencessem a sua seita 
eram burros ! 

Ora, isto não é exacto, porque si ha re- 
ligião moderada,e que saiba conciliar as con- 
dições actuaes com o prégamento da sua 
doatrina,é o positivismo ! 
\\ Ella impõe-se ás massas bem inten- 
cionadas, sob o ponto de vista da organisação 
social, sem precisar lançar mão dos meios 
violentos que outras teem empregado. 

Ella convence pela exposição dos factos e 
respeita as convicções alheias, como provou 
quando o bispo D. José de Barros negou-se 
a benzer a Iwindeira de um batalhão da 
guarda nacional, por conter ella o emblema 
de uma religião que não era a sua. 

Os positivistas, longe de censurarem, elo- 
giaram esse procedimento de quem sabia 
cumprir o seu dever ! 

A segunda parte do seu discurso ó a justi- 
ficação de um requerimento, ao qual já se 
referiu no começo. 

Pede informações que venham esclarecer 
os trabalhos da Commissão de Orçamento 
tf, na revisão que ella necessariamente ha de 
' fazer nas tabeliãs do Orçamento da Ma- 

rinha . 

Justificando esse requerimento, o orador 
prova ao mesmo tempo que o seu collega 
relator não tem razão em declarar que a 
emenda apresentada colloca os officiaes de 
marinha em condições inferiores aos do 
exercito, quanto aos vencimentos. 

• A emenda está até de accordo com a opinião 
do Presidente da Republica ! {Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 



Requerimento 

Requeiro que, por inoermedio da mesa, se 
requesite com urgência do Sr. Ministro da 
Marinha : 

1<>, tabeliãs detalhadas de todos os venci- 
mentos que recebe actualmente cada oíBlcial 
da armada e classes annexas e quadro extra- 
ordinário, embarcado em navio de guerra e 
em commissão de terra (ilha das Cobras ou 
Villegaignon, Arsenal de Marinha etc. ) ; 

2°, lista dos navios de guerra em activida- 
da e dos que estão em disponibilidade, com 
declaração de classes e onde se acham; 

3^ em que disposição legal se ftmdou para 
mandar pagar vencimentos de patrão de 1» 
classe, aos patrões do Arsenal da Marinha ; 

4» mappa da força armada tanto embarcada 
como em terra, dando o destino ou func^ 
que oocupa. 

S. R. Sala das sessões,31 de julho de 1895. 
— Thomaz Cavalcanti, 

O Sp. rVilo I^ecemlia vem pergun- 
tar ao governo ou ao Sr. Ministro de Viação 
quaes são os jornaes flrancezes, editados nesta 
capital, que percebem vencimentos do The- 
souro Publico. 

O assumpto é em si importante e o seu de- 
bate dá enseio a uma manifestação parlamen- 
tar concitando o Poder Executivo ao cumpri- 
mento do seu dever politico. (Apoiados,) 

Neste momento, não é o or^ de nenhum 
sentimento opposicionista ; a sua palavra tem 
por amparo a solidariedade de toda a Camará, 
o vigor patriótico de todo o paiz, testemunha 
da audácia com que a Etoile du Sud comba- 
bateu, ha dias, o direito brazileiro na questão 
do Amapá. (Muito bem.) 

Não bastou o massacre de populações bra- 
zileiras por tropas francezas no norte ; não 
bastou que se premiasse o morticinio de mu- 
lheres e crianças, agraciando os officiaes que 
tinham as mãos ainda tintas de sangue bra- 
zileiro ; era preciso que um jornal francesB 
publicado no Brazil, subvencionado -pelo The- 
souro do Brazil, tripudiasse sobre os milin- 
dres, o brio, a honra do Brazil. (Apoiados 
muito bem,) 

Não negaria nunca ao Brésil Republicain^ 
por exemplo; que deixa de gozar fevores do 
Estado, a atitude mais desassombrada pelo 
direito de seus compatriotas ou pelas preten- 
ções de sua Nação ; mas, o que não pode dei- 
xar de profligar com severidade, ó que outrod 
jornaes aggridam ; ou que outros periódicos 
ataquem os direitos incontestados da nossa 
Pátria, com o nosso dinheiro e com a nossa 
publicidade. 

Não é sinão sympathico ao formoso paiz a 
que a hamanidade deve as maiores conquis- 
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tas da civilisação e da democracia ; o seu solo, 
lembra L. Bianc, é o campo sagrado de todas 
experimentações do pensamento humano. 

E' ella a eterna vingadora da liberdade, 
guardando no e^crinio de sua historia, de 
iniciativa de todo o progresso social e de toda 
a obra de fé ! {Muito bem.) 

Mas a França por isso mesmo é obrigada a 
respeitar o direito, a independência e a sobe- 
rania das outras nações ; não ! Lá no seu 
parlamento entre os seus homens de governo, 
entre as suas capacidades provadas, não se 
acreditaria que o Brazil subvenciona jornaes 
para feril-o e para atacal-o ! {Apoiados.) 

Esperou quatro dias por um acto do Mi- 
nistro da Viação desaffrontando o paiz ; foi 
debalde e os Srs. deputados recebem em pro- 
fusão os números do jornal que o Thesouro 
mantém e sustentando o que elle chama o 
direito francez, sobre o que é indiscutivel- 
mente nosso, integralmente nosso e que se 
perdêssemos não perderiamos só o território 
mas a campanha da unidade da integridade 
nacional. {Muito bem,) 

Não tem, como os seus collegas, o desejo de 
perturbar a marcha do governo, ou antes do 
Sr. Ministro da Viação; o que quer é que 
S. Ex. não 86 divorcie em questões desta 
ordem, dos sentimentos e das aspirações do 
paiz. {Apoiados.) 

Não precisa requerer informações ; vae con- 
demnando esses processos que amesquinham 
os altos assumptos e anarchisam as melhores 
soluções ! 

O governo, amanhã, saberá que um depu- 
tado fallou pela Camará inteira, pedindo uma 
reparação e uma providencia pela honra da 
Pátria e pela altivez da Republica. {Muito 
bem ; muito bem,) 

Entra em discussão o requerimento do 
Sr. José Mariano, offerecido na sessão de 17 
do corrente, relativo aos attentados commet- 
tidos no Estado de Pernambuco contra a im- 
prensa, a liberdade individual, recurso de 
habeas' corpus^ etc. 

O Sr. Coelho Cintrci immis- 
cuindo-se n.estas odiosas questões que teem 
sido levantadas no seio da representação na- 
cional e que tanto teem perturbado a marcha 
normal dos seus trabalhos, limitar-se-ha a 
dizer que todas ellas são levantadas para 
armar ao effeito, com o fim único de pre- 
judicar os créditos do governo de seu Estado. 

Escusado é dizer que todos estes phantas- 
ticos episódios trazidos ao conhecimento da 
Camará pela opposição pernambucana, não 
teem vislumbre de realidade. 

Hontem affirmava-se que o celebre Joaquim 
das Couves havia sido fuzilado ; hoje diz-se 
que está preso. 



Fallou-se em resistência á ordem de habeas» 
corpus, feita pelas autoridades superiores de 
Pernambuco em relação a Joaquim das 
Couves,e o orador aproveitará se occasiáo para 
dizer de passagem que Couves é um faccinora. 

Quaesqut^r que sejam as invectivas com que 
a opposição de Pernambuco, dominada de 
paixão que não qualifica, mimoseia o emp- /. 
rito governador de seu Estado, o orador dirá 
que ellas dão conseguem formar uma falsa 
opinião contra os créditos daquella autori- 
dade. 

O orador pediu informações sobre as tor- 
turas por que dizem passar Joaquim das 
Couves e obteve as mais formaes. 

Com effeito, este individuo, ou alguém por 
elle, requereu habeas-corpus . 

Fora preso porque em um bond travou 
grande conflicto com alguns guardas muni- 
cipaes, feriu a um e contundiu a outro. 

Ferido e recolhido ao xadrez, lá morreu e 
foi enterrado, fazendo-se o necessário exame 
medico. 

Da autopsia verificou-se que o individuo 
morrera de contusões que produziram o 
traumatismo. 

No dia seguinte, os Srs. Phaelante Camará, 
Barros Sobrinho e Falcão foram ao cemitério 
exigindo a exhumação do cadáver para ser 
autopsiado. / 

Não estando presente nenhuma autori- 
dade, o administrador do cemitério recusou 
permittir semelhante fraude. Então estes 
senhores foram para os jornaes e passaram 
telegrammas pa,ra cá. 

Fallou-se aqui também em um telegramma 
passado pela esposa do infeliz ao Sr. Pre- 
sidente da Republica. Entretanto o orador 
tem informações fidedignas de que Joaquim 
das Couves nunca fora casado. 

Por estes e outros factos, os Srs. depu- 
tados poderão julgar da força dos augmentos 
da opposição pernambucana. 

O orador termina declarando que de hoje 
em deante não descerá mais á retaliações 
desta ordem, por isso que ellas não são 
dignas do recinto da Camará dos Srs. Depu- 
tados. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do requerimento. 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. José Mariano. 

O ^i*. «losé AdCaricino (ípara uma 
explicação pessoal) — Sr. presidente, abstive-me 
de discutir em continuação ao discurso do 
nobre deputado por Pernambuco, para provar 
á Camará que o meu fim não é provocar dis- 
cussões estéreis em um momento em que a 
nossa attenção dove-se fixar em pontos mais 
importantes. 
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Apresentando este requerimento, tive em 
vista chamar a attenção da Camará e do go- 
verno para o art. 72 da Constituição, não 
me movendo intuitos opposicionistas como 
declarei na primeira vez que tive ensejo de 
fallar. 

Quero simplesmente, repito, verificar si, 
além do art. 6" da Constituição, cabe ao 
Poder Executivo manter ou não e tornar 
effectivo o direito consagrado no art. 72 da 
Constituição, e é sobre este ponto que a Ca- 
mará tem de se pronunciar, declarando eu, 
desde já, que não quero tirar proveito da 
manifestação da Camará, si ella for no sen- 
tido de votar o meu requerimento, porque 
em primeiro logar eu colloco a these do 
art. 72 da Constituição. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte 

Requerimento 

Requeremos que o Poder Executivo in- 
forme si tem conhecimento dos attentados 
commettidos no Estado de Pernambuco, contra 
a imprensa, a liberdade individual, recurso 
do habea^-corptis e garantias de propriedade 
e de vida, e quaes as providencias que tenha 
tomado ou entenda dever tomar para tornar 
efifectivos aquelles direitos garantidos pelo 
art. 72 §§ da Constituição Federal. 

Sala das sessões, 17 de julho de 1895.— 
José Mariano, — Tolentino de Carvalho. — Lou- 
renço de Sá, — Arthur Orlando, — Gonçalves 
Maia» 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará, sejam solicitadas do Ministério da 
Viação cópias dos seguintes documentos rela- 
tivos á concessão do governo feita á 5. Paulo 
Railway, Company^ pelo decreto n. 1.999, de 2 
de abril do corrente anno: 

P, da petição dessa companhia e das re- 
spectivas informações da secretaria, propondo 
uma fusão com a Companhia Paulista e que 
foi indeferida pelo ministro de então, o Sr. 
Francisco Glicerio ; 

2«, do decreto de 9 de agosto de 1891, assi- 
gnado pelo primeiro presidente da Republica 
e referendado pelo ministro barão de Lucena, 
prorogando por mais 30 annos o prazo do n. 1 
da clausula 36» do decreto n . 1 .759, de 26 de 
abril de 1856, assim como dos pareceres do 
engenheiro âscal da mesma companhia Dr. 
Zozimo Barroso e do Dr. Parreiras Horta, 
em virtude dos quaes flicou semefleito aquelle 
decreto ; 



3^ do parecer do consultor technico Dr. 
Osório de Almeida sobre a renovação da mes- 
majpre tenção da S. Paulo Railway^Company^ 
para prorogação do prazo de resgate em no- 
vembro de 1891, quando ministro o Dr. Antão 
de Faria, assim como do projecto de bases 
para o novo contracto que a esse ministro foi 
apresentado ; 

4", da petição dessa companhia ingleza, com 
as respectivas informações da directoria da 
secção competente do Ministério da Viação, 
em virtude de cujo processado baixou o Pre- 
sidente da Republica o decreto n. 1.999, de 2 
de abril do corrente anno. 

S. R.— Sala das sessões, 12dejulhudel895, 
— Leo V igildo Fagueiras , 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr . Serzedello Corrêa, relativo á crise de 
transportes na Estrada de Ferro Central do 
Brazil. 

O Sr. SeiTzedello Corrêa — 

Sr. presidente, vejo no relatório do Ministro 
da Industria e Viação, consignadas a maior 
parte das providencias que foram objecto do 
requerimento que tive a honra de apresen- 
tar, e tendo sido mesmo informado de que 
S. Ex., em breve teria de submetter á apre- 
ciação e estudo do parlamento as providencias 
que entende necessárias para, uma vez para 
sempre, regularisar o serviço da Estrada de 
Ferro Central, peço a V. Ex. que consulte á 
Camará sobre si consente a retirada do meu 
requerimento. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annnnciada a votação do projecto n. 122, 
de 1895, fixando a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Posto a votos é approvado em 2* discussão 
o seguinte art. 1° e único do 

PROJECTO N. 122— DE 1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender pela repartição do Minis- 
tério das Relações Exteriores, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas, a somma 
de 2.065:512$000. 

A saber: 

1. Secretaria de Estado, 
moeda do paiz— Deduzidas 
as seguintes consignações: 
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de 9:000$ para gratiâ- 
eaçSo a um oonaultor ju- 
risperito ; de 16:710$ para 
as gratificações aos em- 
pregadoB da Secretaria de 
Bstado por tempo de ser- 
viço efléctíTo 

. Legações e consulados, 
ao cambio de 27 d. ster- 
linospor 1$ (de accordo 
com o orçamento em vigor) 
. Empregadcs em disponi- 
bilidade, moeda do paiz 

{ideuú 

. Ajudas de custo, ao 
cambio de 27 d. sterlinos 
por 1$ (de accordo com a 

proposta) 

. Extraordinária no ex- 
terior, idem, (idem) 

> Extraordinária, no in- 
terior, moeda do paiz 

(idem; 

Commissões de limites, 
idem (idem) 



225:3!2$000 

].140:200$000 
60:000$000 

130:000$000 
60:000$000 

50:000$000 

400:000$000 

E' sem debate approvado em 3* discussão 
e enviado à commissão de redacção o se- 
guinte 

PROJECTO N. 115DB1895 

'O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o governo autorisado a abrir o 
credito suplementar de44:826$423 ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores no 
exercício de 1894, applicado á rubrica— Ser- 
viço sanitário maritimo— da lei n. 191 B, de 
30 de setembro de 1893, art. 2", n. 19, para 
occorrer ao pagamento das f^espezas autorisa- 
das pela lei n. 198, de 18 de julho de 1894, e 
a partir de 19 do mesmo mez, data de sua 
publicação. 

Art. 2. *» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E* igualmente sem debate approvado em 3» 
discussão e enviado á commissão de redacção 



Demonstração do credito necessário para reor- 
gnnisação do Hospital de Marinha da Capital 
Federal ^ 



Para os concertos e modifica- 
ções necessárias nas diffe- 
rentes enfermarias 

Para acquisição de mobilià, 
roupa, medicamentos, in- 
strumentos cirúrgicos, ap- 
parelhos do laboratório 
pharmaceutico etc., etc. . 



57:152$518 



o seguinte 

PROJBSCTO N. 1 16 DE 1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E* o governo autorisado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito ex- 
traordinário de 257:152$518, para despender 
em concertos e acquisição de roupas, mobi- 
lià, e o mais que julgar necessário á reorga- 
nisação do respectivo hospital, revogando-se 
as disposições em contrario. 



209:000$000 
Total do credito 257: 152$5I8 

A ^^^ ?°í *" discussão do projecto n. 9 A, 
de 1895, mterpretando as disposições do n. I 
do § 1- do art. 2» da lei n. 260, de 1 de de- 
zembro de 1841 e do art. !<> das instruccões 
apprpvadas pelo decreto n. 1.388, de2 1 deS 
vereiro de 1891 . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e annunciada a votação. 

. ^ ?.**• ^^^si<lentediz que este pro- 
jecto íbi enviado á Commissão de Marinha e 
Guerra, que apresentou o substitutivo de que 
a Camará tomará conhecimento na 2« dis- 
cussão. 

E* posto a votos e approvado, em 1« dis- 
cussão, o seguinte 

PROJECTO N. 9 DE 1895 

Declara que as disposições do reaulamento 
n, 260, dei de dezembro de i84i, não se 
referem aos militares que se acharem no 
exercido de cargos de eleição popular. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.* As disposições do regulamento 
n. 260, de 1 de dezembro de 1841, não se re- 
ferem aos militares que se acharem no ex- 
ercício de cargos de eleição popular. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 109, de 1895, dispcmdo 
sobre companhias de seguros de vida estran- 
geiras, que funccionam no território do Brazil, 
com pareceres das commissões de orçamoito 
e de constituição, legislação e justiça. 

O Sr. ]lie<leipo« e Albucpieiv- 

c|ue reproduz os argumentos que adduziu 
em seu ultimo discurso sobre a matéria em 
debate e discute o assumpto sob o ponto de 
vista de sua generalidade com o maior desin- 
teresse e isenção de animo, abstrahindo ] 
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mo de quaesquer opiniões que se tenham 
ventilado em discussões extra-parlamentares. 

O projecto de lei não é prohibitivo, tanto 
assim que das duas companhias estrangeiras 
de seguros ha uma que se não retirará a des- 
peito da conversão do projecto em lei do 
paiz. 

Está convencido disso, apezar da assevera- 
ção do honrado representante pela Bahia, 
quando, impugnando o projecto, justificava o 
seu substitutivo. 

Aborda com constrangimento a questão de 
inconstitucionalidade emprestada ao pro- 
jecto. 

Três operações apenas abrangem as rela- 
ções entre as companhias e os segurados : a 
realisação de seguro, a liquidação voluntária 
e antecipada do seguro e a liquidação causa 
mortis . 

Sendo certo que a sede das operações está 
nos Estados Unidos, só alli se ultimam os se- 
guros, só alli se resolvem em definitiva as 
liquidações . 

Esse tacto -tem dado ensejo a verdadeiras 
especulações, taes como a que se deu com um 
segurado na Bahia com a Companhia Equi- 
tativa. 

Qúiz o segurado, antes de prescrever o seu 
direito, liquidar o seguro que fizera. Enten- 
deu-se com o respectivo agente naquelle Es- 
tado que dirigiu os papeis a casa matriz nos 
Estados Unidos. 

Havendo demora na solução, o segurafio 
obteve do referido agente um attestado e cou- 
flou-o a um representante da Nação para sa- 
ber nesta Capital o que havia a respeito. 

Em ultima analyse fugiu a companhia ao 
cumprimento do seu dever, allegando que 
communicação alguma recebera nesse sen- 
tido, que o seu direito prescrevera e que o 
agente não tinha competência para agir no 
caso. 

Também no estrangeiro se fazem as liqui- 
dações por morte, tanto assim é que uma 
Senhora, tendo de liquidar importância não 
pequena de seguro, foi obrigada á emprehen- 
der uma viagem aos Estados Unidos. 

Não vê, pois, deante de innumeros factos 
como estes, onde a procedência desse argu- 
mento de residência, com que se "procura 
sophisticamente inconstitucionilisar o pro- 
jecto. 

Havia para a commissão uni recurso, a que 
jamais se soccorreria o orador por parecer-lhe 
pouco sério : era supprimir no projecto a pa- 
lavra esíran^etraí, porque ainda assim só a 
essas affectava a doutrina nelie consignada, 
porque aqui não teem seus capitães. 

Oífende ao melindre dos patriotas a asse- 
veração de que o governo americano inter- 
vém amistosamente na solução da questão 
dessas companhias no Brazii, 
camará Y« III 



Respondendo á objeção de quebra da uni- 
dade dessa companhias, assevera que os pro- 
ventos aqui colhidos são seguros e não pe- 
quenos, de modo que as garantias são reaes. 

Si se desse a hypothese absurda de prejuí- 
zo, haveria recurso na divisão dos lucros au- 
feridos em outros paizes. 

Quanto á proposição aventada de que as 
pequenas companhias são os rebentos das que 
falliram, combate-a com vários argumentos, 
entre os quaes a previsão da fallencia que se 
faz annunciar muito tempo antes. 

AUude a relatórios falsos vindos dos Esta- 
dos Unidos com os algarismos propositalmen- 
te alterados com o fim único de illudir a boa 
fé dos brazileiros. 

Refere o sossobro das tentativas dos Drs. 
João Ferreirinha e Raja Gabaglia de estu- 
darem e organisarem bases firmes de compa- 
nhias de seguros, pela impossibilidade de 
obterem dados verídicos de estatística. 

Historia o fracasso do montepio geral, que 
ha muito fôra previsto. 

Não tem até agora havido meios de evitar 
que os segurados no Brazil sejam victimas da 
rapacidadfe das companhias estrangeiras. 

A Allemanha e a Suissa teem verdadeiras 
repartições que fiscalisam o seguro. 

A Itália, a França, a Rússia, os Estados 
Unidos, todos esses paizes teem leis que de 
modo positivo regem a matéria. 

No Chile actualmente discute-se uma lei a 
respeito, sob a impressão em que ficaram os 
espíritos pela retirada repentina de uma 
companhia que lá não tinha sua sede, mas 
que, entretanto, fizera muitos seguros na im- 
poi^tancia de muitas centenas de milhões de 
pesos. 

A Equitativa só em três annos exportou 
cerca de novecentos contos e si, segundo se 
assevera,póde ella desde já depositar dous mil 
contos para garantia de suas operações, certo 
que lhe não será prejudicial e menos ainda 
prohibitivo o projecto que se debate. 

Julga ter demonstrado a eflacacia desse pro- 
jecto e destruído os argumentos produzidos 
tendentes á sua impugnação ao projecto e 
daria assim por finda a sua missão na tri- 
buna. 

Não póie, porém, sentar-se sem ferir ainda 
uma vez a questão de que faz cabedal e a 
do nacionalismo, vulgarmente chamado chau- 
vinismo, 

A' objecção de autor isarem as luctas intes- 
tinas as pretenções estrangeiras, qual a que 
se deu com a ôccupação da ilha da Trindade, 
responde com a historia, citando o christia- 
nismo em pleno apogêo, quando mais schis- 
mas tentaram perturbal-o, porque em meio 
á confusão surgia sempre uma entidade— o 
Christo; a reforma, que sem duvida mais as- 
signalamento firmou na historia da humani- 
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dade do que a própria revolução fhinceza, 
marchoQ inoolame através de todas as Inctas, 
]X>rque havia um ideal supremo e unioo— o 
livre exame. 

Assim também no Brazil desapparecerao as 
lutas e 9U3 dissencões intestinas no dia em que 
for tocada a corda sensivel de seu naciona- 
lismo. 

O procedimento dos estrangeiros é lógico, 
pois que ha muito elles lançam a sua rede 
não na ilha da Trindade, mas no recinto das 
Casas do Congresso, a toda esta cidade do Rio 
de Janeiro. 

Refere-se â qualificação de chauvinista, de 
exdusivista,de retrogFBLdo,a quem cuida mui- 
tíssimo dessas questões ao mesmo tempo que 
em toda a parte se falia no cosmopolitismo, 
na alma liberal, emfim, em todos esses lega- 
res communs que o orador não qualifica por- 
que elles são mais ou menos insultuosos. 

Aíllrmou-se que o governo dos Estados 
Unidos procurava intervir nos negócios do 
Brazil evitando que fosse approvada uma lei 
ora em discussão no Parlamento. 

O orador não sabe desde quando o nosso 
ministro nos Estados Unidos é agente da 
Equitativa em New- York ; o que é certo é 
que S. Ex., aliás am representante diplo- 
mata, que preza e estima, foi informar-se da 
companhia de New- York si essa companhia 
continuaria a ftinccionar no Brazil, passando 
a lei. 

Foi até annunciada a intervenção do Sr. 
ministro americano na questão, processo que 
não é novo, porque a Companhia de Gaz pre- 
tende qualquer cousa e a imprensa ingleza re- 
fere-se a negócios brazileiros, como quem 
tem ligados a esses negócios 80 milhões de 
libras. 

O feu^to foi tão estranho que o orador diri- 
giu-se ao director da companhia, cujo presi- 
dente foi consultado, obtendo a resposta que 
a Camará poderá ver em original. 

A Camará sabe que pela imprensa desta Ca- 
pital a Equitativa affirmousolemnemente, em 
nome do presidente da New-York, que esta 
se retiraria também. 

A este respeito foi dirigido telegrammaao 
presidente da companhia e a Equitativa, pelo 
seu director, apresentou bem humilde refu- 
tação. 

O orador colloca-se em opposição á ameaça 
da companhia, que diz retirar-se, o que nos é 
indifferente, pela preoccupação patriótica e 
não por intereses mútuos em que se tem 
procurado fazer insinuações diversas. 

Quando se quiz estabelecer um deposito de 
duzentos contos como condição para as com- 
panhias de seguros de vida funccionarem no 
pafz, a Equitativa retirou-se exactamente 
como quer fazer agora. 



Tempos depois interpoz esforços e conse- 
guiu voltar ao Brazil. 

E a imprensa nprte-americana publicava 
immediatamente a cifra pela qual o Poder 
Hublico do Brazil tinha trocado a permissão I 
A esta hora o orador não sabe si, dependendo 
esta lei exclusivamente do Congresso, a Equi- 
tativa estará calculando quanto nos toca por 
cabeça para votarmos as modificações que lhe 
sejam favoráveis. 

O seu fim, vindo á tribuna, é defender os 
segurados brazileiros contra a rapacidade 
das companhias. 

O &JC. Ajristides cie Queiroz— 

Sr. Presidente, tomando parte na discussão 
deste projecto, obedeço a um dever da con- 
sciência, e esse dever nasce de doas circom- 
stancias, que revelarei á Camará, porqae 
julgodever consigoal-as, em vista da feição 
que tomou ultimamente esta questão dos se- 
guros de vida. 

Conheço de perto a historia das companhias 
de seguros de vida nacionaes, e conheço al- 
guma cousa do mecanismo das companhias 
de seguros americanas, o que devo aos doas 
seguintes íactos : 1<*, ter coilaborado na com- 
missão que examinou o ex-montepio geral 
antes de declarar-se a sua liquidação. Tive< 
por isso, necessidade de entrar no conheci- 
mento do mecanismo seguido nesta espécie de 
instituição ; 2« porque mais de uma vez fui vi- 
ctima de taes instituições, prejudicado com a 
fallencia de duas companhias nacionaes, que 
tivemos, de triste recordação, e ainda recen- 
temente em uma liquidação de s^uro ton- 
tino na Equitoble americana. 

O Sr. Aogustodb Freitas— Como V. Ex., 
conheço outras victlmas dessa mesma com- 
panhia. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Fiz um se- 
guro pelo systema de tontinas na companhia 
Equitable^ e por uma circumstancia pura- 
mente fortuita, um engano na leitura de um 
nome, fui forçado a liquidar esse seguro, com 
prejuizo de duas terças partes da importân- 
cia que já havia pago em prémios. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não é 
y. Ex. o primeiro que liquida com prejuízo. 

Um Sr. Deputado— Todos liquidam assim. 

O Sr. Augusto de Freitas — Já fui advo- 
gado de um nessas condições. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Pelo facto de 
ter sido mal traduzido o meu nome pelo 
Banco, a quem paguei o premio, e que tran- 
smittiu o nome errado ã directoria, incorri 
em uma pretendida falta de pagamento de 
premio e foi declarada caduca a minha apó- 
lice. 
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Reclamei e fai de facto attendido^ 
quidando o seguro de modo a recebera 
um terço das entradas realizadas. 

O Sr. Augusto Montenegro— Vejam que 
lisura ! 

O Sr. Aristides de Queiroz— Comprehen- 
de-se, pois, Sr. Presidente, que, si a minha 
opinião no assumpto pudesse resentir-se de 
alguma parcialidade, seria contra essas insti- 
tuições. 

De que se trata neste projecto ? Trata-se de 
garantir os interesses dos segurados brazllei- 
ros por meio de uma intervenção, de uma 
fiscaiisação official que os ponha a salvo da 
fraude ou da insolvabiiidade das companhias 
estrangeiras. 

Entendo que pelo modo como está redigido 
esse projecto, longe de ficarem garantidos, os 
interesses dos segurados serão mais facil- 
mente sacriflcados. 

Penso que as garantias estabelecidas no 
projecto são completamente illusorias e ineffi- 
cazes, e com ellas não ficarão resguardados 
os interesses nacionaes e os dos segurados 
brazileiros. 

Vou demonstrai o por partes. 

Vou provar que cada uma das garantias 
que o projecto estatuo é, ou fallaz, ou con- 
traproaucente, a não ser que se chegue ao 
objectivo a que, porventura, implicitamente 
vise o projecto de expulsar do paiz as com- 
panhias estrangeiras de seguros. 

O Sr. José Carlos— Ahi ô que está o ar- 
tificio. 

O Sr. Aristides de Queiroz — Ora, não 
pofiso nem devo admittir como pensamento 
que se contenha no projecto a idéa de ex- 
pulsar do paiz as companhias americanas. 

Mas, antes de entrar naanalyse do projecto 
debaixo deste ponto de vista, surge a questão 
preliminar da constitucionalidade, tratada 
pela Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Não entrarei em largas considerações a 
este respeito, porque fallece-me competência 
especial neste ponto. 

Formulei, entretanto, a duvida em que 
me acho a respeito. 

Creio que a declaração da inconstituciona- 
lidade mnda-se em duas premissas, das 
quaes uma é duvidosa e a outra falsa. 

A inconstitucionalidade presuppõe em pri- 
meiro logar a residência da companhia na 
Republica BCazileira, e, em segundo logar 
presuppõe uma igualdade absoluta de di- 
reitos entre os nacionaes eos estrangeiros 
aqui residentes. 

Ora, parece-me, salvo melhor juizo, que 
esta questão da residência, com applicação ás 
companhias estrangeiras com sede fora do 



{àão.^^éfetâ ainda precisamente definida 

tda no nosso direito positivo, 
uma questão a resolver. 

Trata-se, no caso de jure constituendo^ e 
não dejwre constituto, 

E' matéria a definir e regular ainda em 
nossa legislação. 

E' preciso ainda que a lei declare si uma 
companhia que tem ramificações no paiz, 
mas sede fora, deve ou não ser considerada 
como aqui residente no sentido constitucional. 

Com relação ao domicilio não ha duvidas, 
mas quanto à residência, ô ponto duvidoso, e, 
portanto, sobre este ponto não pôde repousar 
como Inconstestavel a qualidade do projecto. 

Em segando logar funda-se essa incon- 
stitucionalidade na intelligencia, que me 
pareceu demasiado lata, dada pela commissão 
a este termo— igualdade civil. Tão absoluta 
não pôde ser essa intelligencia. 

A Igualdade, como a liberdade legitimas só 
se entendem as que são previamente de- 
finidas e limitadas pela lei. 

A lei ô que estabelece os termos e condições 
dessa igualdade, como os da liberdade entre 
os cidadãos. 

A igualdade, diz a Constituição, é perante 
a lei e não antes da lei. 

Salvo o que já está expressamente especi- 
ficado e definido no art. 72 da Constituição, a 
igualdade de direitos entre nacionaes e es- 
trangeiros aqui residentes, como entre os 
próprios nacionaes em differentes condições 
está subordinada ás disposições da lei. 

Esta poderia estatuir, por exemplo, que o 
estrangeiro residente mas não naturalisado 
pagasse um imposto de profissão dobrado ou 
superior ao que paga o nacional . 

Isto se vê mesmo em outros paizes onde ha 
igualdade de direitos. 

Nem esta se poderia conceber de outro 
modo. 

Essa igualdade está, por consequência, su- 
bordinada á existência de uma lei que a 
regule. 

Ora, si não temos ainda lei que defina 
como se deve entender em face do nosso di- 
reito put)lico esta igualdade entre brazilei- 
ros e estrangeiros, aqui residentes, parece- 
me que ô falsa a base em que repousa a 
conclusão da inconstitucionalidade. 

Deixo, pois, de examinar o projecto debaixo 
deste ponto de vista e entro na analyse das 
duas disposições exclusivamente sob os 
pontos de vista de sua legitimidade e efl3ca- 
cia. 

Vamos a analysar si a intervenção do es- 
tado na gerência de uma companhia estran- 
geira, seja ella ou não residente aqui mas 
que tenha os seus estatutos organisados se- 
gundo as leis de um paiz estrangeiro, pôde 
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e deve ser levada ao extremo qae pretendeu 
leval-a o aator do projecto. 

Sr. presidente, a questão principal a exa- 
minar ó a efflcacia das diíTerentes garantias 
ane o projecto pretende estabelecer em bem 
aos direitos do segarado brazileiro. 

Ora, quem conhecer de perto o systema 
das operações e da escripturação das com- 
panhias de seguros, ba ae convencer-se de 
que só duas garantias podem, se oíTerecer 
como solidas e etficazes aos direitos e interes- 
ses dos segurados contra os abusos e as 
possibilidades de dolo ou de fallencia das 
companhias ; a 1* ó a própria solidez e cre- 
dito da companhia, solidez que depende 
sobretudo da importância do capital social 
realisado e cresce na razão dessa importân- 
cia. 

A 2* ó a constituição de um deposito 
em caução no thesouro publico, em valor 
correspondente ao dos seguros realisados e 
sufSciente para garantir a effectividade dos 
compromissos da companhia para com os 
segurados, nos casos de contestações ou 
faúencias fraudulentas. 

As operações do seguro de vida por sua 
própria natureza assentam sobre bases muito 
falliveis e pouco solidas, que são mesmo 
extremamente Drageis emquanto a associa^^ 
não attinge a um gráo muito elevado de 
capacidade financeira. 

Por outro lado as condições mesmas em 
que se fazem essas operações e respectiva es- 
cripturação e contabilidade constituem outro 
motivo poderoso de fragilidade e de perigos 
para essas assooiações. 

Assim é que muito poucas, raríssimas* das 
companhias de seguros de vida fuudadas no 
mundo teem podido subsistir. 

Muito poucas conseguem atravessar o pe- 
ríodo natural de sua fraqueza ingenita. 

E são precisamente duas dessas, de capaci- 
dade requerida e excepcional, a New-York e 
a Equitàble^ americanas, as que operam aqui 
no paiz e às que vae interessar o projecto em 
discussão. 

Esta consideração deve pesar sem duvida 
no animo do legislador ao pensar, na hypo- 
these de ser conveniente forçar a retirada 
dessas companhias do território do paiz, para 
que em seu logar, e sem a sua concurrencia, 
se possam instituir companhias nacionaes de 
seguros. 

Pela minha parte não levo o proteccionismo 
a este ponto. 

Apezar de não podermos ter sinão um co- 
nhecimento quasi nullo das reaes condições 
financeiras e administrativas dessas poderosas 
associações, com sede no estrangeiro, não 
penso que seja offerecer melhores garantias ao 
segurado brazileiro collocal-o de preferencia 
sob a protecção de companhias nacionaes cuja 



firaqueza, tão provada jã pela experiência, 
não póde-se evitar por maior que seja a fisca- 
lisação a que se submetter. 

Em matéria de seguros mútuos haverá sem- 
pre vantagem em procurar as companhias 
poderosas ; e pelo que respeita a honestidade 
e lealdade commerci^ies de suas administra- 
ções, não ha razão para preferir as nacionaes 
às estrangeiras de qualquer nacionalidade, 
que sejam acreditadas em seus respectivos 
paizes. 

Quanto â fiscalisação, por mais escrupulosa 
que possa ser, é sempre vã e inetficaz, sejam 
estrangeiras as âscalisações, sejam nacionaes. 
Livros, balancetes e relatórios podem illudir 
com a maior facilidade, como todos sabemos, 
não somente aos interessados como aos mais 
competentes fiscaes. 

Conforme acabou de notar o mesmo Sr. de- 
putado Medeiros e Albuquerque, que acre- 
dita na efflcacidade dessa fiscalisação nos 
termos do projecto, as companhias nacionaes 
não podem deixar de assentar as suas opera- 
ções sobre bases muito falliveis, por isto mes- 
mo que não temos ainda dados seguros para 
organisar as necessárias tabeliãs de mortali- 
dade no yaiz. 

S. Ex. mesmo, reconhece e confessa que a 
essa causa se devem as fallencias das diversas 
companhias de seguros nacionaes que temos 
tido. 

E, com eflfeito, todas as tentativas aqui fei- 
tas nesie sentido tem terminado por desas- 
tres, em que teem sido sacrificados orphãos e 
viuvas. Como pois esperar que as economias 
do segurado vão encontrar maior segurança, 
melhores garantias, nessas fracas associações, 
que tiverem já em si o gérmen certo do pe- « 
rigo, a incerteza dos elementos em que assen- 
tam as suas operações ? Porque forçar o ci- 
dadão a depositar sua confiança nestas de 
preferença aquellas, somente porque as pri- 
meiras sejam brazileiras? 

Quanto à questão do emprego das reservas 
das apólices em títulos nacionaes a illusão 
vai ao extremo. Parece-me mesmo que o 
autor do projecto não comprehendeu bem a 
natureza especial do que se chama reserva 
de uma apólice de seguro mutuo de vida, 
nem attendéu ao modo e condições que não 
somente a própria lei de cada paiz em que 
ellas teem sede Impõem forçosamente ao em- 
preito e applicações dessas reservas. 

Exigir ou impor alteração nesse modo e 
condições importa em exigir medificação ou 
excepções nas b;ises essenciaes em que fun- 
dam-se eque caracterisam essas associações. 

O premio seguro da vida, Sr. presidente, 
compõe-se de duas partes : uma que se pôde 
chamar a parte aleatória, é distinada a 
occorrer às despezas da companhia e aos 
sinistrosy isto aos pagamentos imprevistos de 
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seguros nos casos em que a morte do segu- 
rado occorre antes de completar-se o período 
calculado de sua vida media. Essa parte 
constituo um fundo de custeio sempre dispo- 
nível e corresponde exactamente ao ftmdo da 
companhia de seguro contida incêndio ou 
risco marítimo. 

A outra parte, constituo propriamente a 
quotas de contribuição, que, para cada segu- 
rado, deve reproduzir no termo de sua vida 
média a importância que tem de receber o 
beneficiado. 

A somma dessas contribuições deve perfa- 
zer no fim desse período a importância se- 
gurada. Pois bem ; é esta segunda parte que 
constitue a reserva, e que sendo applieada 
em títulos de renda produzem um juro em 
beneficio do segurado, juro que lhe pôde ser 
abonado annualmente ou accumulado ao ca- 
pital da apólice, que tení de ser pago ao be- 
neficiado. 

Uma vez comprehendida a distincção entre 
estes dous elementos de premio do seguro, e 
bem entendido que todas as reservas vão con- 
stituir um fundo social commura, cujos lucros 
teem de ser distribuídos igualmente, na 
mesma porporção, por todos os associados, 
sem distincção de nacionalidade, torna-se 
evidente que ó tão in.justíâcavel quão impra- 
ticável a exigência de serem applicadas em 
títulos do nosso paiz as reservas dos seguros 
feitos para brazileiros. 

Não ó admissível a condição de serem 
applicadas em taes e taes títulos, de tal ou 
tal paiz, as reservas de taes e taes segurados, 
excluindo-os do regimen commum. 

Segundo os estatutos das duas companhias 
americanas, que aqui fonccionam, estatutos 
approvados pelo nosso governo, o modo de 
emprego e ali mesmo a taxa de juros assí- 
gnada ás reservas, são regulados a arbítrio 
das directorias dessas companhias à vista dos 
balanços annuaes. 

O que caracterisa essencialmente essas 
instituições de seguro de vida, é justamente 
a mutualidade. 

Como pretender-se, pois, uma excepção 
nesse regimen ? 

O Sr. Serzedello Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz ^Eu me re- 
firo sempre ao verdadeiro seguro de vida, 
aos seguros regulares, adoptados em todos 
os paizes. 

Não trato do systema especial das tontinas, 
em que ha um verdadeiro jogo de azar, e que 
se convertem facilmente em verdadeiras es- 
parrelas. (Apoiados,) 

Essas é qne teem sido prohebidas em alguns 
paizes. 

Mas, como ia dizendo, si as reservas for- 
mam um fundo social commum ; si as dire- 



ctorias responsáveis teem e devem ter a 
faculdade de col locar esse fnndo onde e como 
julgar mais seguro e proveitoso, no interesse 
commum dos associados, como ó possível 
admittir que este ou aquelle accionista pre- 
tenda que a sua entrada seja collocada em 
títulos ou do modo. por elle designados 'i 

Todos teem igual direito sobre os lucros 
produzidos pelo fundo commum. 

Qualquer que seja a col locação feita pela 
directoria, o dividendo não pôde deixar de 
ser o mesmo para todos os associados nas 
mesmas condições. 

E', pois, um contrasenso exigir-se que as 
companhias estrangeiras, que aqui operam 
empreguem em títulos do paiz as reservas 
dos seguros aqui rea Usados, e isso sobre o 
fundamento de que os lucros obtidos serão 
maiores em beneficio exclusivo dos respecti- 
vos segurados. 

Em conclusão, Sr. presidente, esta inter- 
venção do governo na economia intima dessas 
sociedades, ao ponto de dispor até sobre o 
logar e os titules em que devem ser empre- 
gadas as reservas de um determinado grupo 
dos associados, vai além 'das attríbuições do 
Estado, é um excesso do direito de intervir 
no domínio dos interesses índividuaes, em 
matéria económica. 

E* um excesso de zelo e de ingerência que 
já não vai ferir somente o caracter estrangeiro 
dessas associações, mas vai feril-as naquillo 
que constitue a base essencial de sua organi- 
sação. 

E, entretanto, ao passo que se pretende as- 
sim reformar e nacionalísar uma secção des- 
tacada do regimen commum dessas compa- 
nhias, nega-se-lhes a qualidade de residentes 
no paiz. 

«Mas, dizem, é uma garantia que que- 
remos dar aos numerosos segurados brazi- 
leiros.» 

Como ? 

Onde está essa maior garantia, pelo facto 
de serem as reservas coUocadas em acções 
de emprezas brazileiras ou em titules nacio- 
naes em vez de o serem em consolidados ame- 
ricanos ou inglezes ? 

Em obterem maior juro ? 

Não ; porque, na hypothese mesma de pro- 
duzirem aquelles maior juro, seria isso em 
proveito commum de todos os associados e 
não seria licito á companhia distribuir divi- 
dendos desíguaes. 

Em ter a companhia bens empenhados no 
paiz para que mais facilmente se possa lan- 
çar mão delles em caso de fraude ou fallen- 
cia? 

Ainda menos. 

Figuraremos a hypothese de um desastre 
da companhia, ou mesmo de um litigio com 
um segurado brazileiro. 
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Como poderiam as aatoridades do paiz lan- 
C&rm&o desses bens possuidos pela oompa* 
nhia em títulos nacioDaes, sem que provia- 
mente o direito das partes litigantes fosse 
liquidado pelos tribunaes competentes f 

Mas então, que importará que esses bens 
sejam representados em títulos desta ou da- 
quella espécie, deste ou d*aquelle paiz f 

Não p(«so descobrir a razão da garantia 
offdrecído aos segurados por esse meio. 

O Sr. José Carlos — Tudo isso só prova 
que ha ahi alguma cousa occulta. 

O Sr. Aristides Qusiroz -^ E* o que pa- 
rece com effeito ; e é por isso que disse em 
começo* que obedecia a um dever de consciên- 
cia vindo à tribuna tratar deste assumpto. 

Sei que a matena, por isso mesmo que é 
árida e bem pouco interessante em si, não 
mereceria da maior parte dos membros da 
Camará sioão um exame superficial, e isso 
poderia leval-os a votar uma lei, que exami- 
nada com mais profunda attenção se veri- 
fica que não satisfaz ao fim, a que se diz e 
deve ser destinada. 

Convencido disso pelo estudo qne fiz, impu- 
nba-me a consciência o dever de manifes- 
tar a minha opinião. 

Diz-se tambem,Sr. presidente, que esse em 
prego das reservas em títulos nacionaes é re- 
clamado como o meio de evitar a exportação 
de capitães, que tem lugar com as remessas 
das mesmas reservas para a sede das com 
panbías no estrangeiro. 

Mas isso não é exacto. Essas remessas não 
importam, de facto, em uma exportação de 
capitães. 

No systema ordinário e regular de seguros 
o que se passa é o ssguinte: 

Uma parte do premio annual ou semestral- 
mente pago pelo segurado ó efTectivamente 
reduzido a ouro e remettido para o caixa ma- 
triz, na sede da companhia. 

Lá entra para o fundo commum e ó coUo- 
cado em títulos quaesquer de renda à von- 
tade da directoria. 

O segundo que tem a sua vida média 
calculada, seja, por exemplo, de 10 annos, 
pôde íbllecer antes desse período, ao comple- 
tal-o, ou depois delle completo. 

No primeiro caso o que se dá f 

O beneficiado recebe de uma vez maior 
quantia do que aquella com que contribuiu o 
segurado durante a vida. Não houve, pois, 
exportação, mas ao contrario importação de 
capital. 

No segundo caso o segurado remette por 
partes durante dez annos uma somma que 
efectivamente sae do púz para accumular 
durante esse período em uma caixa de eco- 
nomias estrangeira ; mas no fim desse período 
^9sa somma volta integpral ao pai;6 do bepeft- 



ciado, addicionada dos lucros corresponden- 
tes ao período de contribuição. 

O capital que sae volta e volta com a im- 
portância accrescida do seu aluguel. Não ba 
pois exportação. 

No terceiro caso, finalmente, em que a 
vida módia é excedida, a somma das contri- 
buições excede realmente á quantia segurada / 
e restituída, e ha com effeito uma pequeaa 
dilferença entre a somma exportada e a im- 
portada, compensando, porém a differença em 
contrario que se dá no primeiro caso. 

Estabelece-se assim um cyclo percorrido pelo 
capital no espaço da vida média dos segura- 
dos, de modo que tudo, quanto sae em pe- 
quenas pai*oellas annuaes, volta accumulado 
no decurâo desse cyclo. 

O Sr. Thbotonio db Magalhães — Isso ó 
o que se diz. 

O Sr. Aristides de Queiroz —Não é o qoe 
se diz, ó o que é por demais evidente. 

O Sr. Pinto da Fonseca —V. Ex. o disse 
a principio. 

O Sr. Aristides de Queiroz— O que referi 
foi um caso, como muitos outros, que se dea 
com rela^ ástontinase não a seguro or- 
dinário. 

- O Sr. Thbotonio de MaoalhIbs dà nm ^ 
aparte, 

O Sr. Aristides de Queiroz— Eu Dão arga- 
mento com os casos de abusos. 

O Sr. Serzedello Corrêa— V. Ex. colloca- 
se no ponto de vista do verdadeiro seguro de 
vida ; mas o que as Companhias de segnro 
pagam enti^ nés é um verdadeiro jogo 
sobre a vida. 

O Sr. Aristides de Queiroz- Exactamente, 
só considero em meus argumentos o verdadei- 
ro seguro de vida e as companhias que ope- 
ram regularmente. Quanto às tontioas pen- 
so que só haveria vantagem em prohibíl-as 
no paiz. 

Mas, como ia dizendo, não ha tal exporta- 
ção de capitães quando os seguros se íkzem 
regularmente, pois que toda a somma q\» 
sahe por partes volta integralmente no fim 
de um certo período. As reservas não áo 
mais do que economias que vão ser deposita- 
das em uma caixa em New York, ou outra 
cidade, produzindo alli juros, do mesmo modo 
que podem ael-o, por exemplo, no Banco da 
Londres. 

O Sr. Thbotonio de Magalhães — Istoéo 
que devia ser, mas não é. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Mas o queono- 
bre deputado quer dizer provaria apenas que 
as companhias faltam aos seus compromissos 
on não procedam regularmente, Bu abstraio 
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dessa hypothese, porqae, jà disse, não trato 
de abnsos. 

Mas, Sr. Presidente, além de não haver 
realmente exportação de capitães, ha ainda 
um equivoco da commissão no computo da 
importância do capital daqui remettido. A 
commissão parece suppor que a importância 
annualmente retirada do paiz, é a dos segu- 
^ ros realisados nesse periodo. Mas não é assim. 
A importância que sahe é somente a corre- 
spondente às reservas dos prémios annualmen- 
te pagos por essa somma segurada. Si por 
exemplo se realisam, em um anno, seguros 
na importância de 1.000:000$, a das remes- 
sas não attinge, em môdia, 5 V. dessa quan- 
tia, isto é, não ô superior a 50:000$. Esses 
mil contos só deixariam o paiz no prazo mé- 
dio das vidas seguradas, isto é, so se acha- 
riam fora do paiz no âm por exemplo de 20 
annos, si suppuzermos que seja 20 annos a 
média das vidas seguradas. 

Ora, no decurso desses 20 annos, ou no âm 
delles, 08 seguros realisados se vencem, e 
coQseguintemente essa somma de mil contos 
tem voltado ou volta integralmente ao paiz, 
acerescida dos lucros assignados às reservas. 

O Sr. Sbrzedbllo Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz— E*^ exacto. Em 
^^ alguns paizes exige-se que as companhias de 
seguros apjpliquem os seus fundos dentro do 
mesmo paiz ; mas isso como uma disposição 
genérica de lei reguladora de todas e quaes- 
quer companhias dessa espécie que alli ve<> 
nham a instituir-se ; o que é cousa diffe- 
rente. 

Um Sr. Deputado — E assim é que está no 
projecto, 

O Sr. Aristides de Queiroz— Como dispo- 
sição geral applicavel a todas as companhias 
que de ora em deante pretendam instituir-se 
ou fanecionar no Brazif, eu estou de accordo 
Mas então façamos uma lei completa, em 
que se arme essa disposição, bem como a da 
probibição das tontinas. 

A segunda garantia efflcaz, das duas únicas 
a que me referi em começo» e que o segurado 
I .pôde ter contra a lesão de seus direitos e in- 
1 'teresses, por dolo ou fallencia das com- 
panhias, é Sr. presidente, o deposito feito no 
Tbesouro, de quantia sufficiente, e em boa 
espécie, pieira cobrir todos os pagamentos e 
restituições que hajam de ser feitos no paiz e 
sujeitos a contestações. E' essa a verdadeira 
e mais solida garantia, que se póJe exigir. 
Fói^a delia só ha a do próprio credito da iasti- 
credito que se origina somente da 



para melhor acobertar e amparar o abuso, 
quando as companhias queiram commettel-o. 

O. fiscal serve apenas para tornar mais con- 
fiado e portanto mais facilmente explorado o 
segurando ou segurado. E, depois, quaes os 
meios de se proceder a um exame real que 
descubra a verdade na escripturação dessas 
companhias, quando eilas queiram occultal-a ? 

Em relação ás duas companhias americanas, 
como póde-se exercer essa fiscalisação e fazer- 
se esse exame de livros em Nova YorlL ? 
Haveria mesmo um só se/^urado, que acre- 
ditasse na seriedade ou realidade dessa fisca- 
lisação ? E porque não fiscalisariamos do^ 
mesmo modo os Bancos inglezes, que aqui 
funccionam marcando até o preço ao nosso 
dinheiro ? 

Si o fim da lei é dar garantias efflcazes 
aos segurados, si é garantir os direitos dos 
beneficiados, viuvas e orphãos ; não ha 
pois, sinão um meio pratico e efflcaz, é o 
apontado no substitutivo do Sr. Rodrigues 
Lima. Que melhor garantia pôde ter o go- 
verno, pôde ter o brazileiro segurado, de ser 
embolsado do que lhes fôr devido, do que esse 
deposito de 200 mil contos ? 

E' pequeno ? Augmente-se ; eleve-se na pro- 
porção do augmento da cifra dos seguros rea- 
lisados. Mas acreditar que outra garantia 
real possamos ter, sinão essa, é uma illusão 
pueril. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — Neste ponto 
estou de accordo. Acho que o projecto é defi- 
ciente e não attende á questão capital. 

O Sr. Aristides de Queiroz — A discussão, 
visivelmente apaixonada, que se travou na im- 
prensa a propósito deste projecto, trouxe-me 
a suspeita, Sr. presidente, de que alguma 
cousa, que se não vé, existe atraz deste phe- 
nomeno extranho, que se vê^ de duas com- 
panhias americanas, em ignaes condições, 
advogarem vehementemente causas oppostas. 

O Sr. José Carlos— Eu sei de alguma 
cousa, que opportunamente revelarei à Casa. 

O Sr. Aristides de Queiroz — Nada afflr- 
mo a este respeito ; estranhei essa circum- 
stancia anómala ; e, prestando attencção ao 
projecto, cheguei a esta convicção de que 
elle não res^arda os interesses dos segura* 
dos, e que, si não fôr modificado no sentido 
de consignar garantias mais reaes, como esta 
do augmento do deposito, e de excluirem-se 
exigências inadmissíveis e impraticáveis, elle 
não consiguirà outro resultódo sinão o de 
obrigar as companhias americanas a retira- 
rem-se do paiz, deixando então os segurados 
brazileiros à mercê não sei de que garan- 
tias. 



taição, credito que se 
grandeza do capital e da moralidade adminis- 
trativa provada da companhia. 

A fiscalisação ofilcial é apenas uma burla ; 1 O Sr. Theotonio de Magalhães — « O que 
pada garante, e pôde servir quando muito I aliás não seria m&o* 
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O Sr. Aristides de Queiroz — Penso, ao 
coatrario, que seria muito mào ; seria peri- 
goso ; e o luturo nol-o mostrará. Pela minha 
parte, e como segurado, receio muito do 
futuro destinado aos segurados brazileiros. 
Imagino as hypotheses : ou de ficarmos sem 
representantes dessas companhias aqui, pira 
liquidar;ão de nossos seguros, ou de desmem- 
brarem-se dos centros ou sódes das mesmas 
companhias, as secções ou departamentos do 
Brazii, submettidos a um regimen e adminis- 
tração novos. 

Em qualquer das hypotheses só deviso 
perigos. 

Em conclusão, Sr. Presidente, o projecto 
carece de modirtcações ; é deficiente, como o 
reconhece a própria Commissão de Orçamento, 
que era seu parecer prometteu apresentar as 
emendas de que o julga carecente. Termino, 
pois, requerendo que và a essa commissão o 
substitutivo do Sr. Rodrigues Lima, con- 
junctamente com o projecto, para que, apre- 
ciando o mesmo substitutivo, apresente as 
emendas a que se refere em seu ^recer. 

Yemà Mesa, é lido, apoiado o seguinte 
Requerimento 

Requeiro qua seja remettido á commissão 
de orçamento o substitutivo do Sr. Rodri- 
gues Lima, coojunctamente com o projecto, 
para que apresente as emendas a que se re- 
fere em seu parecer. 

S. R. Sala das sessões, 31 de julho de 1895. 
-^Aristides de Queiroz, 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Passa-se à 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a 3"" discussão do projecto n. 38, 
dô 1895, reorganizando o ensino nas Faculda- 
des de Direito. 

Vem á Mesa, é lida apoiada e enviada á 
Commissão de Orçamento a seguinte 

Emenda 

Sub-emendaao projecto n. 38, de 1893: 
Os vencimentos dos secretários das Faculda- 
des de Direito de S. Paulo e do Recife, serão 
augmentados na proporção dos dos lentes e 
substitutos. 

S. R. Sala das sessões, 31 de julho de 1895. 
— Paranhos Montenegro, 

O Sir. A^ii^usto cie Freitas 

(Este discurso deixa de ser publicado^ tendo 
$ido entregue em tempo ao orador.) 



Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte. 

PARECER N. 48 DE 1895 

Concede licença ao deputado Enéas Martins 
aié ao fim da actual sessão legislativa 

Foi presente a commissão de petições e po* 
deres o requerimento do deputado pelo Pará 
Dr. Enéas Martins, em que pede á Camará 
licença para deixar de comparecer ás reu- 
niões da actual sessão legislativa, por conti- 
nuarem a subsistir os motivos de impedi- 
mento por eile allegados, afim de justificar a 
sua ausência nos primeiros dias da mesma 



Conhecendo a commissão os justos motivos 
allegados, é de parecer que lhe seja concedi- 
da a licença solicitada. 

Saladas commissões, 29 de julho de 1895. 
— Gonçalo de Lagos ^ presidente. — Landulpho 
de Magalhães, — Eusébio de Queiroz, — Gem- 
niano Brasil, 

O ^Vm Presidente — Achando-se 
adiantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

1* parte, até ás 3 horas ou antes: 

1> discussão do projecto n. 96, de 18%, 
regulando o estado do sitio ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto n. 
109, de 1895, dispondo so..r6 companhias de 
seguro de vida estrangeiras, que Amccionam 
no território do Brazil, com* pareceres das 
commissões de Orçamento e de Ck)nstituição, 
Legislação e Justiça ; 

2* discussão do projecto n. 18, de 1895, 
considerando em disponibilidade, para o efei- 
to de receber o ordenado garatitido pelo art. 
6» das Disposições Transitórias da Ck)nstitui- 
ção, o juiz de direito Cândido Vieira Cha- 
ves ; 

l* discussão do projecto n. 141, de 1895. 
creando no exercito o quadro extranumerario 
e dispondo sobre a sua organisaçâo ; 

Discussão do parecer n. 32, de 1895, opi- 
nando no sentido de não ser approvada a 
emenda apresentada pelo Sr. Belisario de 
Souza e outros na 3» discussão do projecto 
n. 24 deste anno (projecto n. 152 de 1894) ; 

Discussão única do projecto n. 47, de 1895, 
relativo a vencimentos e vantagens conce- 
didos aos operários que trabalharem em 
officinas custeadas pelos cofies da União ; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1895, 
mantendo em sua plenitude os direitos con- 
feridos aos estados pelo art. 64 da Consti- 
tuição sobre as terras devolutas situadas nos. 
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seus respectivos territórios, e dá 
videncias ; 

Discussão única do projecto n. 
autorisan»lo o Groverno a permittir a 
nhia «Great Southern > a coostrucção de uina 
ponte sobre o rio Quarahim, no estado do 
Rio Grande do Sul ; 

3» discussão do projecto n. 120, de 1895, 
fixando os yencimeatos aos offlciaes inferio- 
res dos corpos e brigadas de marinha ; 

2» discussão do projecto n. 10, de 1893, 
enumerando os bens não sujeitos á penhora ; 

3« discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
tlinccionarios das repartições do Correio no- 
meados até 29 de novembro de 1894 ; 

2- discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santissimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo; 

P discussão do projecto n. 26 A, de 1895, 
tornando extensivo aos empregados civis do 
Arsenal de Guerra do estado do Matto-Grosso, 
o augmento de vencimentos concedido aos do 
arsenal de guerra dos estados do Pará, Per- 
nambuco, Bahia e Rio Grande do Sul; 

2'^ discussão do projecto n. 105, de 1895, 
mandando tornar extensivas aos arsenaes de 
guerra da Bahia, Pernambuco, Pará e Matto 
Grosso as disposições do decreto n 157, de 
5 de agosto de 1893; 

2* discussão do proiecto n. 84, de 1895, 
(do Senado) transferindo ao dominio do esta- 
do de Matto Grasso diversos próprios naciònaes 
que a União não necessita para os serviços 
feder aes; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação no logar 
<le lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1® cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá; 

Discu>sáo única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos o effeitos, como 
sifí»sse contra almirante graduado, a reforma 
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decreto de 3 de fevereiro de 
irante graduado José Luiz ' 

isão anicado projecto n. 107, de 1896, 
antopis indo o Governo a man^^ar contar ao 
capitão do 8^ regimento de cavali^ria Antó- 
nio Lago, a antiguidade do posto de alferes 
de 18 de janeiro de 1868; 

Discussão unioa do projecto n. 95, de 1893, 
conced^^ndo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cordoso, viuva de desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1 :200$, por sua vida; 

Discussão única do projecto n. 2I4A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cardeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão uni a do projectou. 149, de 1893, 
concedendo uma pensão annual de 2:400$ á 
viuva e filhas do desembargador António 
Luiz Affonso de Carvalho; 

Discussão unioa do projecto n. 170, de 
189d, concedendo a D. Leopoldina Cândida de 
Araigo Jacobina, viuva do juiz de direito 
Dr . Francisco Justiniano Cezar Jacobina, a 
pensão mensal de 100$000; 

Discussão única do projecto n. 272, de 1893, 
garantindo a pensão assegurada peloart. 31 
do regulamento approvado por decreto n. 
942 A, de ^l de outubro de 1890, a D. Rosa 
Sanches de Souza Carneiro, D. Anna de 
Aguiar Prado e D . Thereza Angélica de Souza, 
independente da obrigação estabelecida pelo 
§ l*" do art. 14 do mesmo regulamento ; 

1" discussão do projectou. 106, de 1895, 
tornando extensivo aos guardas de policia e 
aos patrões de embarcações dos arsenaes de 
marinha da Republica o beneficio de que 
gozam os gtjardas de policia do Arsenal de 
xVíarinha da Capital Federsd, de concorrer 
para o montepio dos empregados públicos. 

2" parte, ás 3tiora8, ou antes: 

Continuação da 3* discussão do prpjecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito. 

Levánta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 
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